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Do Sr. Dr. José Bento Nogueira Júnior, 

deputado eleito pelo 10<* districto do Estado 

de Minas Geraes. Pag. 46. 
Do Sr. Dr. Luiz de Toledo Piza e Almeida, 

deputa lo eleito pelo 5'^ districto do Estado 

de S. Paulo. Pag. 91. 
Do Sr. António Francisco de Araújo Cintra, 

deputado eleito pelo T*» districto do Estado 

de S. Paulo. Pag. 195.. 
Do Sr. jreneral Francisco António de Moura, 

deputado eleito pelo 1° districto do Estado 

do Rio Graúdo do Sul. Pag. 195. 
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Do Sr. coronel Fernando Prestes de Albuquer- 
que, deputado eleito pelo !<> districto do 
Estado de S. Paulo. Pag'. 227. 

Do Sr. Dr. António Moreira da Silva, depu- 
tado eleito pelo 1<* districto do Estado de 
S. Paulo. Pag. 296. 

Oonce^sôo : 

Ao engenheiro Joaquim Huet Bacellar, pira 
construcção, uso e gozo de uma estrada de 
ferro que^, partindo de Manáos, siga o rumo 
geral do norte. (Projecto n. 262, de 1900.) 
Pags. 217 e 227. 

c:k>nflriiiaç&o, no respectivo posto, dos al- 
feres graduados que tiverem obtido as appro- 
vações plenas de que trata o art. 95 do 
regulamento de 18 de abril, de 1898. (Pro- 
jecto n. 164, de 1900), Pags. 318. 

Contagem como tempo de serviço efifectivo, 
para todos os eíTeitos legaes, o passado fora 
dos respectivos empregos pelos fuaccionarios 
civis da União, demittidos por motivo de 
movimentos revolucionários e depois re- 
admittidos em seus cargos. (Projecto n. 177 A, 
de 1900.) Pags. 206 e 216. 

Crençilo do serviço tachygrapbico no Supre- 
mo Tribunal Federal. Pags. 245 e 246. 

Créditos ; 

De 4:100$ ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, para pagamento ao Dr. Tíburcio 
Valeriano Pecegueiro do Amaral, do premio 
pela obra que publicou — Noções de Chimica 
Orgânica» (Projecto n. 239 A, de 1900.) 
Pags. 65, 77, 78 e 107. 

— De 2:638$045, ao Ministério da Fazenda, 
para pagamento á Companhia das Aguas de 
Maceió, aos herdeiros de Sabino Ferreira e 
a Francisco Filhos, por fornecimentos feitos 
por conta do Ministério da Guerra. (Pro- 
jecto n. 11, de 1901.) Pag. 185. 

— De 559:131$823, especial, ao Ministério da 
Fazenda, para regularisar o pagamento feito 
por encontro de contas com o Banco do Bra- 
zil á Companhia do Saneamento do Rio de 
Janeiro. (Projectos ns. 19, de 1901 e 246, de 
1900.) Pags. 186 e 218. 

— De 837$472, extraordiuario, ao Ministério da 
Querra, para pagamento do íiel aposentado 
do extincto Arsenal de Guerra de Pernam- 
buco, João Leopoldino do Rego. (Projecto 
n. 13, de 1901.) Pags. 206, 207, 290 e 297. 

— De 120:473$521, extraordinário, ao Ministério 
da Viação, para pagamento de vencimentos 
a f unccionarios da Repartição Geral dos Te- 
legraphos, aposentados e demittidos e poste- 
riormente reintegrados. (Projecto n. 14, de 
19ai.) Pags. 219, 290 e 297. 

— Supplementares, ao Ministério da Fazenda, 
de 150:000$ á rubrica n. 9 — Caixa da Amor- 
tização—, e de45:997$038á rubrica n. 10 — 
Casa da Moeda — art. 28 da lei n, 746, 
de 29 de dezembro de 1900. (Projecto n. 33, 
de 1901.) Pags. 323 e 324. 



Oeclaraçfto de voto : 

Do Sr. Deputado Augusto de Freitas. Pags. 106 
e 107. 

— Do Sr. Deputado José Bonifácio. Pag. 242. 

Desaccumulaçfto das cadeiras de lógica « 
litteratura do Gjmnasio Nacional, actual- 
mente sob a regência de um só cathedratico. 
(Projectou. 6, de 1901.) Pags. 116, 117, 118 
e 120. 

Dispensa: 

De exames práticos para os officiaas e praças 
do exercito, habilitados .eom os cursos das 
armas a que pertencerem. (Projecto n. 22, 
de 1901.) Pags. 209 e215. 

— Do serviço, com os vencimentos que percebe, 
ao official da Secretaria da Gamara dos 
Deputados, Alberto Ernesto Jacques Ourique. 
(Parecer n. 11, de 1^01.) Pags. 242, 316, 317 
e 318. 

— A* TTtc Leopoldina Railwav Company da 
obrigação de construir o trecho entre Glicerio 
e Serra do Frade, da Estrada do Ferro Cen- 
tral de Macahé, ficando limitado o capital 
sobre que recahe a garantia de juros de 6 % 
ao já íixado para a Tinha em trafego, (Proje- 
cto n. 324, de 1901.) Pag. 324. 

OlsposiçÔes para a fiel execução da lei do 
casamento civil. (Projecto n. 87, de 1900.) 
Pags. 81, 92, 93, 94, 95, 96, 110, 111, 112, 
123, 124, 125,175, 176, 177, 178, 187,188, 189, 
190, 191, 19?, 203, 204, 205, 239, 240, 241, 
254, 255, 256, 257, 258, 259, 260, 272, 273^ 
274, 275, 276, 277, 278, 279, 301, 302, 303, 
304, 319, 3JÍ0 e 321 ; - e 39, 40, 41, 42, 43, 
44, 15 e 46 do Appe adice. 

Eleicfio : 

Da Mesa da Camará dos Srs. Deputados. 
Pags. 23, 24, 26 e 27. 

— Das Commissões Permanentes da mesma 
Camará. Pags. 28, 29, 30, 32, 33 e 34. 

Elevação de vencimentos de lentes e professo- 
res das Faculdades e Escolas omciaes de 
ensino superior. (Projecto n. 21, de 1901.) 
Pags. 210, 211 e 215. 

Equiparacôo : 

Dos frontões, boliches e casas similares áa 
casas de tavolagem. (Projecto n. 113 A, de 
1900.) Pags. lOi, 194,2i)9 e 300. 

— Para o eífelto da percepção do montepio mi- 
litar e do meio soldo, das filhas casadas e 
dos filhos menores de 21 annos de tdade, ás 
filhas solteiras ou viuvas de ofiicial fallecido. 
(Projecto n. 206 B, de 1900.) Pags. 174, 222, 
291, 292, 293, 294, 295 e 299. 

— Para a percepção do montepio militar, do pai 
decrépito, que não tiver outro amparo, á 
mãi, viuva ou solteira, de official fallecido. 
(Projecto n. 106 A, de 1900.) Pags. 205 e 
206, 



Digitized by 



Google 



IKDICS 



Xí 



*^5i®'*«*«> * aoB funccionarioB da Repartição 
Geral doa Telegraphos da disposição coDSlante 
?«^ ^j ^^* observações geraes do decreto 
n. 406. de^l7 de maio de 1890, consolidada 
^^^'éÁ ^í^" observações geraes do decreto 
n. 2417» de 28 de dezembro de 1896. (Proje- 
cto n, 26, de 1901,) Pags. 248 e 249. 

I^lxaçfio da força naval para 1902 (Projecto 
n. 15, de 1901.) Pags. 219, 220, 290 e 297. 

IiKleferiíiiento ao reqnerimento do 2* te- 
nente coramisaario da armada, Calixto Gau- 
dêncio de Abreu. (Parecer n. 9, de 1901.) 
Pags. 192 e 193. ' 

Indicação : 

^ ^ui'- ^P^^*^<^ «^o"^ Avelino, para que sejam 
publicados no Diário do Congresso, na sua 
integra, ca projectos^ os pareceres das com- 
misêões trazidos pela primeira vez á discus- 
são a deliberação da (Gamara. Pag. 98. 

— Do Sr. Deputado Fausto Cardoso, para que 
a Gommiaaão de Constituição, Jjegialaçào e 
Jusliça seja ouvida sobre a compatibilidade 
doa caiigos de Deputado Federal e Ministro 
do Supremo Tribunal Militar. Pag. 201. 

— Do Sr. Deputado Ildefonso Alvim para que a 
Commissão de Fazenda diga sobre aconveni- 
•ncia de se nomear uma commissão especial, 
que ae entendendo cora o Governo, proponha 
medidas para a solução da crise da lavoura do 
café, do assucar, do fumo, etc. Pags. 211 e 

I«en^>fto de direitos para o material impor- 
tado pelo Estado da Pará para o abasteci- 
mento de agua á cidade de Belém. (Projecto 
n. 7, de 1901.) Pags. 118 e 120. 

Iaftes*tpçfto marítima obrigrtoria para os 
brazlleiroa, natoa ou naturalisadoa. (Pro- 
jecto n. 49, de 1899: n. 16, de 1901.) Pags. 
81 , 109, 110, 221, 222, 291, 297 e 298. 

licença : 

Ao Sr. deputado Dr. João Baptista de Sampaio 
Ferraz para ausentar-se, por motivo de 
força maior, para fora da Republica. (Pa- 

♦ recern. 5, de 1901.) Pags. 83, 186 e 187. 

Por três mezes, ao Sr. deputado Dr. Manoel 
Pereira Reis, para tratar de sua saúde. (Pa- 
recer n. 6, de 1901.) Pags. 83 e 187. 

Por um anno, em prorogação, ao agente de 
2» claase da Estrada de Ferro Central do 
Brazll, Joaquim Júlio Alves da Silva, para 
tratar de sua saúde. (Projecto n. O, de 1901.) 
Pag. 96. ' 

Pòr um anno, ao Dr. António Augusto Ri- 
beiro de Almeida, ministro do Supremo Tri- 
bunal Federai, cora todos os vencimentos, 
para tratar de sua saúde. (Projecto n. 4, de 
1901.) Pags. 114, 254, 296 e 297. 

Por maia um anno, com ordenado, ao Dr. Al- 
fredo Moreira de Barros de Oliveira Lima, 



lente da Faculdade de Direito de S. Paulo, 
para tratar de sua saúde. (Projecto n. 5, de 
1901.) Pags. 114,254 e 296. 

Por um anno, com ordenado, ao telegraphiata 
da Estrada de Ferro Central do Brazil, Mário 
JuJio dos Santos, para tratamento de aaude. 
(Projecto n. 266, de 1900.) Pags. 206, 216, 
254 6 289. 

Ao Sr. deputado Francisco Maria Sodré Pereira, 
por 50 dias, para tratar de sua saúde. (Parecer 
n. 12, de 1901.) Pag. 269. 

Por aeis mezea, com ordenado, para tratar de 
sua aaude, ao oonducior geral do abasteci- 
mento de agua á Capital Federal, Alceo 
Mário de Sá Freire. (Projecto n. 24, de 1901.) 
Paga. 269 e 270. 

Mensag^ens do Poder Executivo: 

Lida em ae.^são solemne de abertura da 2* 
sessão ordinária da 4*^ legislatura do Con- 

fresso Nacional. Pags. 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 
1, 12, 13, 14, 15 e 16. 

Submettendo á approvação do Congresso Nacio- 
nal, oa actoa adaicionaes assignadoa em Bru- 
xellas pelo Ministro Plenipotenciário do Bra- 
zil, relativos á propriedade, industria e 
registro internacional de marcas de fabrica 
ou de commercio. Pag. 22. 

Solicitando o credito especial da quantia de 
837$472, para pagamento de ordenado ao fiel 
aposentado do extincto arsenal de guerra do 
Estada de Pernambuco, João Leopoldino do 
Rego. Pag. 25. ♦ 

Remettendo a proposta de lei de fixação de 
forças de terra para o exercício de 1902. 
Pag. 25. 

Solicitando um credito de 120:472|521 para 
pagamento de empregados da Repartição 
Geral dos Correios, demittidos ou aposenta- 
dos e mais tarde reintegrados. Paga. 36 e 37, 

Remettendo a proposta para a fixação da força 
naval para o exercício de 19P2. Pags. 70 
e 71. 

Solicitando um credito de 45:907$038, ouro, 
para pagamento da encora menda de selloa 
udheaivos á firma Bradburg, Wilkinson <& 
Comp. Pag. 223. 

Solicitando a concessão de um - credito de 
150:000$ supplementar á verba — Caixa da 
Amortização, da lei de orçamento de 29 de de- 
zembro de 1900. Pag. 223. 

Solicitando o credito da quantia de 4:225$800, 
para occorrer ao pagamento do aliLOxarife 
do extincto Arsenal de Guerra de Pernam- 
buco, João Climaco doa Santoa Bernardes, de 
seu ordenado emquanto esteve respondendo 
a processo, por crime cuja denuncia foi 
julgada improcedente. Pag. 243. 

Solicitando o credito necessário para pagamento 
de gratificação a Camillo José Monteiro dos 
Santos e Joaquim Gonçalves da Costa, contra* 
mestre e mandador da extincta offlcina de 
correeii*os do Arsenal déGuerra desta Capital. 
Pag. 243. 
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IVef^oclos relativos á Alfandega de Penedo o 
defesa do ex-lnapector da mesma Alfandega 
bacharel António Espíndola Ferreira de Oli- 
veira. Paga. 131, 132, 133, 134, 135, 136' 
137, 138, 139, 140. 141, 142, 143, 144, 145, 
146, 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153, 154, 
155, 156, 157, 158, 159, 160, 161, 162, 163, 
164, 165, 166, 167, 168, 169, 170, 171, 172, 
195. 197, 198, 199, 200, 201, 225, 224 e 225. 

I^remlo de 30:000$ a José Moreira de Figuei- 
redo Vasooncellos para auxilio da constru- 
cçâo 6 moDiagem do Trlplicador indígena. 
(Pro.|ecfco n, 202 A, de 1900.) Pags, 206 
e 216. 

Problblç&o de accumulações dè cargos pú- 
blicos remunerados. (Projecto n. 10, de 
1901.) Pags. 12Ò, 127, 128, 129, 130, 131 
e 173. 

IProvI mento do cargo de director do Pomb.il 
Militar por officlal subalterno ou capitão ef- 
fectivo de qualquer corpo ou arraa do exer- 
cito. (Projecto n. 109, de 1900.) Pags. 108, 
205, 215 e 289. 

Reconlieelnaeiíto do Sr. deputado Diogo 
Fernandes Alvares Fortuna, elei^-o pelo 5* 
districto do Estado do Rio Grande do Sul. 
(Parecer n. 1, de 1901.) Pags. 30 e 32. 

Dft Sr. deputado José Bento Nogueira Júnior, 
eleito pelo 10^^ districto de Minas Geraes. 
(Parecer n. 2, de 1901.) Pags. 35, 44 e 46. 

Do Sr. deputado AÍTonso Gonçalves Ferreira da 
Costaj eleito pelo 7° districto de Pernam- 
buco. (Parecer n. 3, de 1901.) Pags. 35, 36, 
44 c 46, 

— Do Sr. deputado general Francisco António 
de Moura, eleito pelo 1« districto do Rio 
Grande do Sul. (Parecer n. 4, de 1901). Pa- 
ginas 81, 82, 83, 91, 105, 106, 116, 117 
e 118. 

— Do Sr, deputado Luiz de Toledo Piza e 
Almeida, eleito peb 5° districto de S. Paulo. 
(Parecer .n. 7, de 1901.) Pags. 83 e 91. 

— Do Sr. deputado António Francisco de 
Araújo Cintra» eleito pelo 7° districto de 
S. Paulo. (Parecem. 8, de 1901. Pags. 113, 
114 e 119. 

— Dos Srs. deputados Dr, António' Moreira da 
Silva e coronel Fernando Prestos de Albu- 
Querque, eleit')8 pelo 1® diqiricto do Estado 
de S. Paulo. (Carecer n. 10, de 1901.) 
Pags. 193 d 202. 

Iterorma da lei de fallenciaf?. (Projecto n. 143, 
de 1900.) Pags. 47, 48, 49, 50, 51, 52. 65, 
6Q, 67, 68, 73, 79, 80, 81, 179, 180, 181, 182, 
250,251, 252, 253 e 254. 

— No posto de alferes, do 2^ sargento do Asylo 
de Inválidos da Pátria, José Maria do Valle 
Ramalho. (Projecto n. 255, de 1900.) Pa- 
ginas 108, 109, 206, 215 e 2SS. 

— Mediante inspecção de saúde, e com o soldo 
da tabeliã, do enfermeiro-mór alferes gra- 
duado Christiano Pontes. (Projecto n. 223, 
de 1900.) Pags, 206, 215 e 289. 



nefçrns para a adjudicação de bens, nas ex- 
ecuções ora geral. (Projecto n. 27, de 1901.) 
Pags. 243, 244, 245, 249, 321, 322 e 323. 

Ite^ulamentaçâo do sorteio militar. (Pro- 
jecto n. 85, de 1900.) Pags. 260, 261, 262, 
*263, 264, 265, 266, 267, 268, 269, 279, 280, 
281, 282, 283, 2SÍ, 285, 2S6, 287 e 288. 

Renuncia do Sr. deputado Arthur Lemos ao 
logar de membro da Commissão de Consti- 

* tuição, Legislação e Justiça. Pags. 41, 42, 
44 e 45. 

It.epre«entacâo da Gamara dos Srs. De- 
putados na missa campal oommemorativa da 
data de 13 de maio. Pags. 3ô, 37, 38, 39, 
40 6 42. 

Ilequerlmento de Iníòt^niâçôea t 

Do Sr. deputado Paranhos Montenegro, acerca 
do numero de fallencias abertas na Capital 
Federal. Pags. 35 e 4^5 . 

Do Sr. deputado Fausto Cardoso, sobre descon- 
tos nos vencimenios do Sr. general Fran- 
cisco António de Moura, como membro do 
Supremo Tribunal Militar. Pags. 85, 86, 
87, 88, 89, 9J, 98, 99, 116, 117, 12ò, 173 
e 174. 

Requisição ao Governo, de exemplares de 
todos 08 boletins até esta data publicados 
pela Repartição de Estatística Commercial, 
Pags. 246, 247 e 2i9. 

Sessão solemne de abertura da 2^ sessão 
ordinária da i'^ legislatura do Congresso Na- 
■ cionaL Pags. 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 
13, 14, 15 e 16. 

Sessões preparatórias. Pags. 1, 2 e 3. 

Substituição de membro de coramissão. 
Pag. 31. 

Xaxa addlelonal de 30 o,'o sobre o con- 
sumo d'agua na cidade do Rio de Janeiro, 
sendo o prodacto desinado a melhoramento 
e ampliação das obras do abastecimento da 
agua e da estrada de ferro do Rio do Ouro. 
(Projecto n. 62 A, de 1000.) Pags. ^14 
e 315. 

Xele§ri*cininíias t 

Dos presidentes dos Estados de S. Paulo, Minas 
Geraes, Ceará e Parahyba, de felicitações e 
congratulações pela commemoração da data 
de 3 de maio. Pag. 18. 

Da presidenta do Esiado de Goyaz, communi- 
cando ter-so installado a quarta legislatura 
do respecliTo Congresso Estadoal. Pag. 37. 

Dos presidentes dos Estados da Parahyba, do 
Ceará e de Minas Geraes, congratulando-se 
pela data annlversaria de 13 de maio. Pa- 
gina 37. 
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X^ransrereneins dos officiaea arregimen- 
tados, legalmente habilitados, facultativas, 
tanto para o corpo de engenheiros como 
para o do estado-maior do exercito. (Pro- 
jecto n. 31, de 1901.) Pag. 301). 

Xrain»roriuaçôo das 1», á* e 3* turmas 
da Sub-Directoria dos Correios em 1*, 2» e 
3a secções da Directoria Geral : transferencia 
de empregados da Administração dos Cor- 
reios do Districto Federal p^ra o quadro ef- 
fectivo da Directoria Geral; reforma do 
quadro do pessoal dos correios de Alagoas e 
alterações na tabeliã da distribuição dos 
créditos do Ministério da Industria. (Pro- 
jecto n. 232 A, de 1900.) Pag» 29(3. 

Votos cie peasars 

Pelo fallccimento do Sr. deputado por Pernam- 

buço, Dr. João Juvencio Ferreira de Aguiar, 

Pag. 18. 
Pelo fallecimento do Sr. deputado por Minas 

Geraes, Dr. João da Matta Machado. Pags. 

18 e 19. 

PeJo fallecimento do Sr. deputado por São 
Paulo, Dr. líllias Fausto Pacheco Jordão. 
Pag. 19. 

Pelo fallecimento do ex-deputado" pelo Rio 
Grande do Norte, Dr. Miguel Joaquim de 
Almeida Castro. Pag. 21. 



£ftiiiei*AÍ<lÍiio Bandeira: 

(Disposições para a fiel execução da lei sobre o 
casamento civil.) Pags. 5,6,7,8, 9,10, 11, 
e i2. 

Galdlno I^oreto: . 

(Disposições para a fiel execução da lei sobre o 
casamento cítíI.) Pags. 31», 40, 41, 42, 43, 44, 
45 e 46. 

<>a»t&o <la Cunlia: 

(Disposições para a fiel execução da lei sobre o 
casamento cítíI.) Pags. 82, 83, 84, 85. 86, 
87, 8«, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 
99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 
101», 110, 111, 112 e 113. 



Gruedelha Mourão: 

(Disposições para à fiej execução da lei sobre o 
casamento civil.) Pags. 16, 15,^ 17, 18, 19, 20. 
21, 22, 23, 24, 25, 26, 21, 28, 29, e 30. 

«losé Euzebio: 

(Explicação pessoal.) Pags. 12 e 13. 
Miltpm 

(Disposições para a fiel execução da lei sobre o 
casamento civil.) Pags. 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39. 

Itaymundo de Miranda: 

(Disposições para a fiel execução da lei do casa- 
mento civil.) Pags. 67, 68, 69, 70, 71 e 72. 

Itodolplio Paixôo: 

(Explicação pessoal.) Pags. m e 67. 

8A Freire: 

(Acopca de accusações formuladas contra um 
juiz e um escrivão da Capital Federal .) Pags. 
30, 31, 32 e 33. * 

i^ylvio Homero : 

(Disposições para a fiel execução da lei sobre o 
casamento ciyil.) Pags. 46, 47. 48, 49, 50, 51, 
52, 53, 54, 55 e 56. 

Xeixeira de fS^i 

("Alteração na lei relativa as liquidações for- 
çadas dos bancos nacionaes.j Pags. 13, 14 
e 15. 

Xo9ta : 

(A propósito da representação da Camará- dos 
Deputados na missa campal commemorativa 
da data de 13 de maio.) Pags. 3, 4 e 5. 

'rrlndade: 

( Requerimento de informações do Sr deputado 
Fausto Cardoso sobre isenção do imposto nos 
vencimentos do Sr. General Francisco An- 
tónio de Moura, como ministro do Supremo 
Tribunal Militar). Pags. 72, 73, 74, 75, 76, 
77, 78, 79, 80, 81 e 82. ' » ' ' 

Qermano Haasloclier: 

(Disposições para a fiel execução da lei sobre o 
casamento civil.) Pags. 56, 57, õ8, 59, 60, 61. 
62, 63, 64, 65 e (>6. 
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SESSÕES PREPARATÓRIAS 



!• SESSÃO PREPARATÓRIA EM 27 DE ABRIL 
DE 1901 

Presidência do 3r, Vaz de Mello 

Ao meio-dia, o Sr. Vaz de Mello, occupan- 
do a cadeira da presidência, convidou o Sr. 
Bricio Filho para occupar a cadeira de 29 se- 
cretario. Em seguida, o Sr. Angelo Neto, 
1<» secretario, verificou a presença dos se- 
guintes Srs.: Vaz de Mello, Angelo Neto, 
Bricio Filho, Martins Teixeira, Serejo, José 
Duarte, Esmeraldino Bandeira, Aureliano 
dos Santos, Gabriel Salgado, Celso dos Reis, 
Urbano Santos, João Vieira, Seabra, Heredia 
do Sá, CamiUo de HoUanda, Frederico Bor- 
ges, Alves Barbosa, Alves de Brito. José 
Eusébio, Cunha Martins, Rodrigues Fernan- 
des, Oscar Godoy, Victorino Monteiro, Soares 
dos Santos, Fausto Cardoso, Paula Guima- 
rães, Lamenha Lins, Raymundo Arthur, 
%lleacar Guimarães, Paula Ramos, Sá Freire, 
Neiva e Arthur Torres (33). 

Abre-sea ses^Lo. 

O Sr. Presidente declara que se 
acham promptos para os trabalhos da 2^ 
searâto da 4*' legislatura 33 Srs. Deputados, 
peio que convidava aos Srs. Dçputados pre- 
jientes a comparecerem amanha, á hora re- 
camara V. I 

29il — 901 



gimental, afim de se proseguir nos trabalhos 
preparatórios. 

Lovanta-se a sessão ás 12 horas e 35 mi- 
nutos. 



2* SESSÃO PREPARATÓRIA EM 28 DE ABRIL 
DE 1901 

Presidência do Sr, Vax de Mello 

Ao meio-dia acham*se presentes os *Srs. 
Vív? de Mello, Angelo Neto, Bricio Filho, 
Heredia de Sá, Aureliano dos Santos, Celso 
dos Reis, Sá Peixoto, José Duarte, Paula 
Ramos, Henrique Lagden, Arroxellas Galvão 
e Araújo Góes (12). 

Abre-se a sessão. 

E' lida e approvada a acta da sessão ante- 
cedente. 

O Sr. Presidente— Os Srs. Soares 
Neiva, Irineu Machado, Raymundo de Mi- 
randa, Pereira de Lyra, Antonino Fialho, 
Nelson de Vasconcellos, Mayrink, Barbosa 
Lima e Galdino Loreto communlcaram ver- 
balmente achar-se promptos para os tra- 
balhos legislativos. 
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E não havendo mais nada a tratar, con- 
vido aos Srs. Deputados a comparecerem 
amanha, á hora regimental, afira de se pro- 
seguir nos trabalho3 preparatórios. 

Levanta-se a sessão ás 12 horas e 30 mi- 
nutos da tarde. 



3* SESSÃO PREPARATÓRIA EM 
DE 1901 



29 DE ABRIL 



Presidência do Sr. Angelo Neto (í® Secre- 
tario interino) ^ 

Ao moio-dia acliara-so presentes os Srs. An- 
gelo Neto, Bricio Filho, Adalbei^to Guimarães, 
José Duarte, Esmeraldino Bandeira, Dino 
Bueno, Germano Hasslocher, Xavier do Valle, 
Serzedello Corrêa, Soares Neiva, Seabra, 
Paula Ramos, Heredia de Sã, Fausto Cardoso, 
Oliveira Figueiredo, Rodrigues Fernandes, 
João Vieira, Josó Eusébio, Cunha Martins, 
Raymundo Arthur, Alvej Barbosa, Gabriel Sal- 
gaao, Sylvio Romero, Alves de Brito, Soares 
dos Santos, Joaquim Pires, Henrique Lagden 
e Neiva (28). 

Abre se a sessão. 

O Sr. ilidalberto Oulmar&es 

(servindo de 2^ Secretario) procede á leitura 
da acta da sessão antecedente, que é appro- 
vada sem alterações. 

O íSi*. Bri<^lo Filho {servindo de 
í° Secretario) procede á Icitu/a do seguinte 

EXPEDIENTE 

Coramunicaçoes : 

Dos Srsf Deputados Valois de Casiroe Ne- 
cesio Tavares dfe que estão promptos para os 
trabalhos legislativos, a contar de 2 de maio 
próximo vindouro.— Inteirada. 

O íSr. Presidente declara que os 
Srs. Deputados Rivadavia Corrêa, Miranda 
Azevedo, Gustavo Godoy, Domingues de Cas- 
tro, Costa Júnior, Malta Júnior, Azevedo 
Marques, Cincinato Bgaga e Luiz Domingues 
communicaram verbalmente á Mesa que 
estavam promptos para os trabalhos legisla- 
tivos. Outrosin^, declara que, pela lista de 
presença de hoje, pelas communicações escri- 
ptas e verbaes de diversos Srs. Deputados, 
verifica-so estarem promptos para os tra- 
balhos da actual sessão legislativa 65 Srs. 
Deputados, pelo que convidava os Srs. Depu- 



tados a comparecerem amanhã, á hora regi- 
mental, afim de se proseguir nos trabalhos 
preparatórios, 

E,não havendo nada mais a tratar,levanta- 
se a sessão ás 12 horas e 30 minutos da tarde. 



4» SESSÃO PREPARATÓRIA EBI 30 DE ABRIL 
DE 1901 

Presidência do Sr, Vaz de Mello 

Ao meio-día acham-se presentes os Srs. 
Vaz de, Mello, Angelo Neto, Bricio Filho, 
Arroxellas Galvão, Ravmundo de Miranda, 
Guedelha Moura), Seabra, Elpidio Figuei- 
redo, Nelson de Vasconcellos, Henrique 
Lajgdeú, Heredia de Sá, Fausto Cardoso, Ga- 
briel Salgado, João Vieira, Germano Hasslo- 
cher, Manoel Caetano, Sylvio Romero, José 
Duarte, Lamenha Lins, Serejo, Paula Ramos, 
Galdi.^.o Loreto, Raymundo Arthur, Augusto 
de Vasconcellos, Paula Guimarães, Serzãello 
Corrêa, Adalberto Guimarães, Augusto Se- 
vero e Xavier do Valle {29). 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem observações approvada a acta 
da sessão antecedente. 

E' enviada á Commissão de Petições e Po- 
deres a acta da apuração geral da elei^ a 
que se procedeu no dia 21 de março ultimo no 
1<> districto do Estado do Rio Grande do Sul. 

Os Srs. Deputados Carlos Cavalcanti, Joa- 
quim Breves e Estevão Lobo enviaram 
communicações á Mesa de que estão promptos 
para os trabalhos legislativos. 

O íSr. Presidente declara que os 
Srs. Deputados Nilo Peçanha, Custodio Coelho, 
Lourenço Baptista, Silva Castro, Barros 
Franco Júnior, Deócleciano de Souza, Augusto 
de Freitas, Castro Rebello, Vergne de Abreu, 
Paranhos Montenegro e Alft^o Pinto com- 
municaram verbalmente que se achavam 
promptos para os trabalhos legislativos. ^ 

Outrosipa, declara que, pela lista dos pre- 
mentes e pelas communicações verbaes escri- 
ptas até hoje, veriftcava-se estarem promptos 
para os trabalhos da actual sessio 84 Srs. 
Deputados, pelo que convidava aos Srs. Depu- 
tados a comparecerem amanhã á hora regi- 
mental afim de se proseguir nos trabalhos 
preparatórios. 

£ não havendo nada mais a tratar levan- 
ta-se a sessão ás 12 horas e 30 minutos da 
tarde. 
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S^ESSAO PREPARATÓRIA EM 1 I>E líAIODE 1901 

Presidência do Sr, Vaz de Mello 

Ao meio diaacham-se presentes os Sri.Vaz 
de Mello, Angelo Neto, Briclo Filho, Trin- 
dade, Rodri^es Fernandes, João Luiz, Ro- 
drigues Dona, Raymundo de Miranda, Fausto 
Cardoso, Aureliano dos Santos, José Duarte, 
Camilio do HoUanda, Paranhos Montenegro, 
José Euzebio, Cunha Martins, Martins Tei- 
xeira, Serzedello Corrêa, Dino Bueno, Esme- 
raldino Bandeira, Pinheiro Júnior, Rodolpho 
Paixão, Seabra, Cebo dos Reis, Galdino Lo- 
•reto, Adalberto Guimarâes, Silva Mariz, 
Alves Barbosa, Urbano Santos, Alfredo Va- 
relia, Henrique Lagden, Raymundo Arthur, 
Oscar Godoy c Sabino Barroso (33). 
Abre-se a sessão. 

F lida e sem observações approvada a acta 
da sessão antecedente . 

O §^r. Presidente declara que com 
o comparecimento á sessão de hoje dos 
Srs. Trindade, João Luiz, Rodrigues Dória, 
Pinheiro'Junior, Paranhos Montenegro, Mar- 
colino Moura. Rodolpho Paixão, Alfredo Va- 
relia. Sabino Barroso, Monteiro da Silveira, 
Silva Mariz e Raul Barroso e com as com- 
raunicações dos Srs. Henrique Salles, Car- 
neiro de Rezende, Monteiro de Barros, Gas- 
tão da Cunha, Pádua Rezende, Adalberto 
Ferraz, Agapito dos Santos, Vespasiano de 
Albuquerque, Ar/hur Lemos, Carlos do No- 
vaes, TJhomaz Accioly, João Lopes, Júlio do 
Mello, Celso de Souza, José MoDjardim e José 
Marceilino, eleva-se a 112 o numero dos 
Srs. Deputados promptos para os trabalhos 
da actual ses^o legislativa, pelo que ia 
mandar fazer as communicaçoes, de que 
trata o art. 10 de Regimento, para que 
te realizo a 3 de maij corrente a instaua- 
^ dos trabalhos da 2^ sessão da 4» legis- 
latura. 

E não havendo nada mais a tratar, convi- 
dava os Srs. Deputados a comparecerem 
amanhã, á hora regimental, afim de aguar- 
dar-se a communicação do Senado. 

Levanta-se a sessão ás 12 horas e 30 mi- 
nutos da tarde. 



6* SESSÃO PREPARATÓRIA EM 2 DE MAIO 
DE 1901 

Presidência do Sr. Vas de Mello 

Ao meio-dia acham-se presentes os Srs. Vaz 
de Mello, Angelo Neto, Bricio Filho, João 



Luiz, Nilo Peçanha, Antonino Fialho, Para- 
nhos Montenegro, Heredia de Sá, Augusto 
Severo, Trinda3e, Alves Barbosa, Seabra, ^á 
Peixoto, Elpidio Figueiredo, José Duarte, 
Fausto Cardoso, Silva Mariz, Rodrigues 
Fernandes, Mayrink, Dino Bueno, Manoel 
Caetano, Galdino Loreto, Gabriel Salgado, 
Alfredo Pinto, Carneiro de Rezende, Soares 
Neiva, Esmeraldino Bandeira, Luiz Domin* 
guês, José Euzebio, Cunha Martins, Virgilio 
Brigldo, Urbano Santos e Monteiro do 
Barros (33). 

Abre-SQ a ses^ú). 

£* lida e sem observações approvada a 
acta da sesi^o antecedente. 

O Si*. Presidente declara que, com 
o comparecimento á sessão de hoje do Sr. 
Virgilio Brigido,com a conununica^ verbal 
do Sr. Jhoophilo Ottoni é com os telegram- 
mas de participação dos Srs. Eduardo Pimen- 
tel, Lamounier Godofredo, Xavier de Almeida, 
Ovidio Abrantes, Teixeira Brandão e Ildefonso 
Alvim, eleva-se a 120 e numero dos Srs. Depu- 
tados promptos para os trabalhos legislativos. 
E que, não tenáo atô o presente recebido 
communicação do Senado de haver já numero 
naquella Camará, vae suspender a sessão por 
uma hora, aguardando a referida communi- 
cação. 

Suspende-se a sessão ás 12 horas e 40 mi- 
nutos da tarde. 

Reabre-se a sessão á 1 hora e 50 minutos 
da tardo. 

Comparecem mais os Srs. Monteiro da 
Silveira, Oscar Godoy, Henrique Lagden, 
Castro Rebello, Rodrigues Dória, Alft^o 
Varella, Nelson de Vasconcellos e Vergne de 
Abreu. 

E* lido o offieio do Senado, de hoje, em 
resposta ao desta Camará, de hontem, com- 
municando que amanhã á 1 hora da tarde 
terá logar, no ediíicio do Senado, a sessão 
solemne do abertura da 2^ sessão ordinari:i 
da- 4^ legislatura do Congresso Nacional. 

' O 8r. Presidente dá conhecimento 
á Camará do alludido offieio do Senado e 
convida os Srs. Deputados a comparecerem 
amanhã no ediâcio do Senado, á 1 hora da 
tarde, á sessão solemne da installação dos 
trabalhos legislativos da 2* sessão ordinária 
da 4* legislatura do Congresso Nacional e 
designa para ordem do dia de 4 do corrente, 
a seguinte: 

Eleição da Mesa e das Commissões Perma- 
nentes. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas da tarde. 
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Sesa&o solemne de súbertura da 2^ sessão ordinária da i^ legislatura 
do Congresso fiacional da Republica dos Estados Unidos do Brazil* 



PretldeMla ét Sr. ■anoel it anelroz lattoto Ribeiro (Vlo«-PrMM«at« tfo Seatio fotforal) 



À' 1 hora da tarde do dia 3 de maio de 
1901, reunidos, no edifício do Senado Fe- 
deral, os Srs. Senadores e Deputados, tomam 
assento na Mesa os Srs. Manoel de Queiroz, 
Vice-Presidente do Senado Federal ; Alberto 
GoA^^yes, 8« Secretario do Senado, servindo 
de 1* ; A. Azeredo, servindo de 2** Secretario 
do Senado ; Angelo Neto, 2"* Secretario da 
Gamara dos Deputados, servindo de l^ ; e 
Bricio Filho, servindo de 2« Secretario da 
Gamara dos Deputados. 

O 8r. Presidente— Está aberta a 
2* ses^o ordinária da 4* Legislatura do 
Gongressa Nacional. 

Achando-se no edifício o mensageiro do 
Sr. Presidente da Republica, portador da 
Mensagem dirigida ao GongressÒ, convido os 
Srs. 3« e 4** Secretários para introduzil-o no 
recinto; 

E' introduzido no recinto o mensageiro do 
Sr. Presidente da Republica, que entrega á 
Mesa a Mensagem e rotira-se ora seguida. 

O ftr. Presidente — Vae-se pro- 
ceder á leitura da Mensagem. 

Os 6ta*s. Secretnrlos procedem 
& leitura da seguinte 



MENSAGEM 

Senhores Membros do Congresso Nacional 
—Cumprindo o de\íer constitucional a que 
corresponde este documento, não deixarei 
de consignar antes jle tudo que ides legislar 
para o ultimo anno do presente periodo pre- 
sidencial. • 

O que está feito, e a segurança já agora 
adquirida de (^ue faremos o que nos resta 
fazer, evidencia bem quão fundadas eram as 
esperanças que eu depositava na exacta ap- 
plicação deste regimen, que se caracteriza 
pela necessidade de uma ac.ção conjuncta, 
combinada o harmónica dos diversos orgaos 
de governo. Para que o principio assim con- 
cebido pudesse produzir os beneflcios que 
de suas illusorias ficções jamais pudera pl)ter 
o regimen decahido, foi bastante cimentar 
o solidariedade de todas as forças consti- 
tucionaes, dando expansão ao sentimento 
de confratern idade entre os que se acham 
ao serviço da Republica. Dahi o auspicioso 
advento de uma politica que, substituindo 
inúteis agitações por uma phase de calma 
laboriosa e de fecunda actividade, poude 
chegar, apenas em metade do tempo assigna- 
do para sua applicaçâo e desenvolvimento 
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a resultados que a muitos espíritos ao aâgu 
ravam irrealizáveis nos próprios limites do 
período quatriennal» 

Concorreu poderosa e eficazmente, para 
dar consistência aos va^s desígnios desta 
politica, a acção supenor do Congresso Na- 
cional, em cujo alto critério não puderam 
nem poderão jamais penetrar os incita- 
mentos a uma rivalidade que por vezes 
tenho indicado como absurda, por isso mes- 
mo que ô fundamentalmente incompatível 
com a essência do sábio systema que previ- 
dentemente proscreveu os pleitos de supre- 
macia entre o poder que legisla e o poder 
âue administra, uma vez que—nunca será 
emais repetir esta ponderação — - não pos- 
suindo este a prepogativa absorvente da 
dissolu^, aquelle, 4 seu turno, não se 
acha armado da faculdade preponderante 
de destituir os membros da administração. 
Extinctas as causas ^ue outr'ora, em re- 
gimen radicalmente diverso, estimulavam 
a^ lutas no seio das assembléas legislativas, 
gerando sentimentos e aspirações rivaes, 
nada impede que, debaixo de influencias mo- 
raes de ordem mais elevada, sobretudo nos 
momentos graves de crise, venham todas as 
consciências politicas collaborar na obra 
commum. 

O que cumpre, portanto, 6 que, sem nos 
determos a procurar perigos onde elles não 
existem, perseveremos nesta mesma direcção 
que vamos dando aos nossos esforços e na 
affirmação de uma politica de calma, labor e 
concórdia, para que continuemos, sem in- 
terregno, a colher os IVuctos que a Republica 
pede á abnegação e ao patriotismo dos bra- 
sileiros. ^ 

Confirmo hoje, após um estádio de accen- 
tuada actividade administrativa, que, para 
dar espaço ás expansões das forças impul- 
sivas do paiz, basta que este tenha governo: 
quer dizer, um poder capaz de desdobrar a 
sua acção inflexível em um meio de imper- 
turbável tranquiUidade, superior á infiuen- 
eia agitadora, das fsu^ões e inaccessivel á 
imposição de mteresses inferiores. 

O momento que atravessamos, os obstá- 
culos que ainda temos a superar reclamam 
mais o critério previdente, methodico e co- 
ordenador do estadista, do que o espirito de 
agitação politica, fatalmente exclusivista e 
dispersivo. 

Nestes conceitos não faço mais do que re- 
petir agora, debaixo de uma responsabili- 
dade infinitamente maior, aquillo mesmo que 
venho dizendo desde a primeira hora da fun- 
dação do novo regimen. 

E* ahi que vejo a grande estrada por onde 
chegaremos a collocar a Republica ao abrigo 
de todos os ataques, afagada pela estima 



nacional o apoiada na sinceridade de con- 
vicções puras e honestas. 

RELAÇÕES EXTERIORES 

São de boa amisade as nossas relações 
com as potencias estrangeiras; e o Governo 
não ha revelado em seus actos sinão o 
constante empenho de desenvolvel-as, dan- 
do-lhes o cunho dá mais perfeita coMia- 
lidade. 

Coi;be-me a satisfação de retribuir, om 
outubro do anno p:issado, a honrosa visita ' 
do £xm. Sr. General Júlio Roca, Presidente 
da Republica Argentina. 

Assignalo com verdadeiro desvanecimento 
que não podiam ter maior explendor nem 
mais alta significação as extraordinárias 
demonstrações de carinhoso affecto, com que 
tai acolhido no seio da grande nação amiga, 
onde o povo, profundamente identificado 
com o seu Governo, e na expansiva expon- 
taneidade dos seus sentimentos, prodigalizou 
as mais honrosas homenagens á Republica 
Brazileira na pessoa de sou primeiro ma- 
gistrado, 

Estes actos de mutua cortezia, proporcio- 
nanJo a troca de coMial hospitalidade e a 
retribuição de amistosos cumprimentos, 
exercerão salutar influencia na vida dos dous 
povos amigos e nas soluções da politica inter- 
nacional, de cidas regiões emerge, sob o 
alto patrocinio de grandes potencias, a ge- 
nerosa aspiração da paz geral. 

Ao deixar a Republica Argentina, sob as 
vivas impressões das festas grandioss cele-d 
bradas por um povo amigo em ahonra e 
nossa Pátria, protestei ante o seu illustra 
Presidente o meu imperecível reconlteci- 
mento pelo carinhoso agazalho e fidalga 
hospitalidade com que fUi recebido nocaracter 
de supremo magistrado do meu paiz. 

A Na^ Brazileira tem justos motivos 
para registrar com ufania, nas melhores pa- 
ginas da historia de sua politica externa, o 
grandioso acontecimento que exprime, nos 
seus altos intuitos, uma obra de affectuosa 
afiãnidade — entre duas nações que se esti- 
mam — em beneficio da paz, da justiça e da 
civilização, 

Ainda no intuito de retribuir os actos de 
cortezia de que tem sido alvo a Republica 
Brazileira, determinei que o encouraçado 
FloiHano se dirigisse aos portos de Itália, 
Portugal, Allemanha e Inglaterra, e que o 
navio-escola Benjamin Constante em viagem 
de instrucção, íòsse aos Estados Unidos da 
America do Norte, com a missão de agrade- 
cerem aos respectivos Governos a visita 
naval, que mandaram íázer ao porto desta 
Capital, por occasião da minha posse no 
Governo da Republica a 15 de novembro de 
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1896, acto aqoelle de elevada e signiâcativa 
sympathia, que l>astante penhorou a nossa 
gratidão. 

D*entre as nações com as quaes oulti- 
yamôs relaçõet de estreita amisade, a Orã- 
Bretanha e o Reino da Itália sofflreram 
perdas dolorosas nas pessoas do S. M. Gra- 
ciosa a Rainha Viotoria o S. M. o Rei 
Umberto I. Os doua soberanos conquistaram 
no mundo inteiro a maior s^pathia e ad- 
miração pelas suas altas virtudes . O Go- 
verno Federal e o Povo Brazileiro acom- 
panharam com sinceridade o pezar que por 
aquelle motivo affli^iu as duas na<^. 

A ques^ dos limites com a Guyana Fran- 
cesa foi resolvida, como sabeis, com a im- 
parcialidade aue caracteriza o Conselho Fe- 
deral Suisso e tanto honra os altos funccio- 
narios encarregados de estudal-a. A decisão 
arbitral, que poz terjno a um litigio secular, 
não só (^ntribue poderosamente para a con- 
servação das nossas amigáveis relações com 
a França, mas também, o que ó de grande 
importância, anima a confiar na offlcacia do 
principio do arbitramento. O Governo Fran- 
oez acceitou-a immediatamente. e de ac« 
cordo com eUe foi o território do litigio 
entregue logo á jurisdic^^ brazileira. 

Durante o prazo do arbitramento esteve 
no território neutralizado umacommissão 
mixta encarregada do explorar os rios que 
por elio correm e ahi manter a ordem. 
Entre as duas commissões que a compunham 
houve sempre a maior harmonia e assim se 
conseguiu que a aqâo do arbitro não fosse 
embaraçada por incidentes que compromet- 
tossem as relações dos dous Governos in- 
teressados. 

A commissão Franceza recolheu-se a Cay- 
enna e a Brazileira foi dissolvida. Outra 
será organizada quando os dous Governos re- 
solverem proceder á demarcação dos limites. 

Cessou a revolução do Acre. Os revolucio- 
nários submetteram-se, acceitando a amnis- 
tia decretada p3la competente autoridade 
Boliviana. Faço votos para que a paz seja 
duradoura. 

Tenho á satisfação de communicar-vos que 
Sua Santidade Leão XIII elevou a categoria 
da sua legação, restabelecendo a antiga Nun- 
ciatura e conferindo a alta dignidade de 
Núncio a monsenhor Macchi,ató então Inter- 
nuncio Apostólico e Enviado Extraordinário. 

INTERIOR ^ 

A ordem publica manteve-se sem alteração 
em todo o território da Republica. 

Accumulações 

Tendo sido a lei n. 28, de 8 de janeiro de 
1898, revogada pela de n. 342, de 2 de de- 



zembro de 1895, subsiste apenas, de ^r com 
o preceito do art. 73 da Constituição, que 
prohibe as accumulações remuneradas, a lei 
n. 44 B, de 2 de junho do primeiro dos cita- 
dos annos, a qual garantiu os direitos adqui- 
ridos por empregados vitalícios e aposen- 
tados e permittiu o exercício simultâneo de 
serviços públicos comprehendidos, por sua 
natureza, no desempenho da mesma funcção 
de ordem profissional, sciontiflca ou te- 
chnica. 

A excepção, nos termos em que se acha 
expressa, tem dado logar a abusos, duvidas 
e reclamações. Definindo, de modo explicitot 
quaes os cargos que o alludido preceito não 
attinge, e prescrevendo os vencimentos de- 
vidos pela accumulação, preencherá o Con- 
gresso Nacional sensível lacuna em nossa 
legislação. 

Saúde publica 

A saúde publica sofTreu cm 1900 uma 
nova crise epidemica. A 18 do abril foram 
verificados, nesta Capital, tros casos de 
peste bubonica devidamente comprovados 
pelo exame bacteriológico. O inquérito, a 
que se procedeu para determinar a origem 
da moléstia, autorizou a presumpção de que 
ella fora importada em bagagens proceden- 
tes de Portugal, já então omcialmente livre 
da epidemia que o invadira. 

A energia da ag|^ressão hygionica empre- 
pregada contra o foco fes com que a molés- 
tia fosse suffocada ao nascer. Muitos dias, 
com eífeito, se passaram, sem caso novo 
notificado; mas, no correr do mez de 
maio, dous novos doentes de peste appare- 
oeram. 

Fiel á norma de conducta que se inspira 
na lealdade administrativa, não hesitou o 
Governo em declarar a existência da peste 
nesta cidade, ainda que prevendo 03 graves 
prejuízos que ao paiz acarretaria a execução 
das medidas sanitárias aconselhadas pelas 
circumstancias. 

Todavia, querendo minorar quanto possí- 
vel esses prejuízos, limitou-se a determinar 
âue as embarcações sabidas do porto do Rio 
e Janeiro fossem apenas suomettidas á 
desinfecção no Lazareto da Ilha Grande. 
Foram, porém, tantas e tão insistentes as 
reclamações da maioria dos Estados maríti- 
mos para o estabelecimento das quarente- 
nas, com a ailegação de não se acharem 
elles providos dos recursos indispensáveis 
para a sua defesa sanitária, que o Governo 
se viu forçado a modificar nesse sentido a 
sua primitiva resolução. 

Entretanto, a proscripção das quarentenas 
está sendo exigida pelas necessidades geraes« 
Elias já não teem aliás a importância de ou- 
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tr*ora; os poros yiyem hoje preoccupados 
com a expansão do seu commercio e enoon- 
tram sempre meios de illudir as medidas 
que contrariem essa expan^U). O que é mis- 
ter é sanear as cidades, tomando-as inaptas 
para a dissemina^ das moléstias; ó orga- 
nizar os serviços ae hyffiene sobre uma base 
larga de autoridade e de poder, dotando-os 
de pess9al idóneo e de material abundante; 
é uniformizar entre nós as praticas sanitá- 
rias creando o Código Federal de Saúde, 
molde das organizações e dos trabalhos lo- 
caes, visto que a Constitui^ veda a cen- 
tralizaçEo dos serviços de hygiene publica. 
Essas reformas parecem urgentes, e es- 

Sero que o Congresso Nacional, nos limites 
a sua competência, dirigirá para ellas a sua 
atten^. 

Embora fosse opinião corrente que a ci- 
dade do Rio de Janeiro não se libertaria fa- 
cilmente da peste que a invadira, tantos os 
seus defeitos bygienicos, ha mais de meio se- 
eiUo indicados e infelizmente não corrigidos 
ainda, a epidemia durou apenas quatro me- 
xes, de junho a setembro, tendo em outubro 
e nos meses subsequentes ató fevereiro ap- 
parecido somente casos esporádicos na 
phase terminal. 

Ensino 

Pelo decreto n. 3.990, de 1 de janeiro ul- 
timo, promulgou ò Governo o Código dos In- 
stitutos Officiaes de Ensino Superior e Se- 
cundário, dependentes do Ministério da Jus- 
tiça e N^ocios Interiores. 

O Código antigo, de 3 de dezembro de 1892, 
'tinha sido expedido, como norma geral, para 
todas as Faculdades e Escolas Superiores ; 
porém actos posteriores do Congresso e do 
Poder Bxecuâvo subtrahiram ao seu regi- 
men, em pontos capitães, as Faculdades de 
Direito e a Escola de Minas, ^ôm de que a 
reforma das Faculdades de Medicina, em 
1893, e a da Escola Polytechnica, em 1896, 
vieram por sua vez derogar muitas das 
disposições que lhes eram applicaveis. 

Assim mutilado, restringido a uma parte 
limitada da vasta e complexa organiza^ 
dos institutos de ensino, o Código de 1892 
deixara de ser uma consolidação das disposi- 
ções communs a todos os estabelecimentos. 

Não havia razão, entretanto, para se 
regular diversa ou separadamente o processo 
de actos escolares de igual natureza nas 
Faculdades da Republica ; pelo contrario, 
era da maior vantagem para o serviço que 
todos os dispositivos de caracter geral fossem 
uniformizados e unificados em uni regula- 
mento commum. 

Assim entendeu também o Congresso Na- 
cional, que já na lei n. 652, de 23 de novem- 



bro de 1899, art. 3», n. V, autorizara o 
Governo a rever os regulamentos das Facul- 
dades de Medicina e d^ Escola Polytechnica, 
adoptando o regimen que mais conveniente 
Julgasse ao ensino, e que no art. 3^, n. II, da 
lei n* 746, de 29 de dezembro do anno pas* 
sado, ampliou aquetla autoriza^ á reviâo 
do Codig > de 1892. fazendo-o comprehender 
as disposições communs a todos os estabele- 
mentos» e á revisão dos regulamentos -espe- 
ciaes, restringindo-os ao que fossa peculiar 
aos institutos respectivos. 

Foi o que fez o Poder Executivo. 

Encontrareis amplamente desenvolvidas 
no relatório do Ministro da Justiça e Ne- 
gócios Interiores as outros modificações feitas 
pelo novo Código na regulamentação do 
ensino. 

Resta-me apenas, sobre este assumpto, 
afflrmar a minha convicção de que a reforma 
trará reaes beneficies á organização e ele- 
vação do ensino. 

Código Civil 

De accordo com os votos manifestados em 
minha ultima Mensagem, tive a honra, de 
submetter em novemoro ultimo ao vosso es- 
clarecido exame o projecto de Código Civil 
Brazileiro, elaborado pelo Dr. Clóvis Bevi- 
láqua, lente da Faculdade de Direito do Re- 
cife, e revisto por uma commissão especial 
de jurisconsultos, sob a presidência do Mi- 
nistro da Justiça. 

Trabalho de elevado mérito, prestigiado 
pelos applausos de eminc^uu^s juristas na- 
cionaes e estrangeiros, eiie procurou con- 
sorciar as tradições do nosso direito com as 
conquistas que mais recentemente teem 
vindo enriquecer o patiimonio jurídico dos 
povos cultos; e aguarda apenas a vossa con- 
sagração legal para attonder a essa aspi- 
ra<^ nacional que ha quasi meio século 
reclama insistentemente a codificação das 
nossas leis civis. 

O Código das Ordenações Philippinas, por 
mais previdente e completo que tenha sido 
ao tempo da sua promulgação, já não pôde 
traduzir as necessidades, os interesses, as 
idéas e os sentimentos da época actual. Por 
outro lado os actos legislativos, fôo numero- 
sos e tão diversamente orientados, com que 
temos procurado supprir essa lacuna, teem 
creado para o nosso direito privado um es- 
tado de perturbação e anardiia que está a 
reclamar dos poderes competentes remédio 
prompto e eílicaz. 

A approvaçào do projecto tal qual vos foi 
apresentado ou com as modificações que, a 
bem do seu aperfeiçoamento, a vossa alta 
sabedoria porventura aconselhar, virá pôr 
termo a esse estado de vaciUa^^e de incec- 
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teza 6 imprimir ao direito ci7il brazileiro a 
unidade ae orientação, a simplicidade e a 
energia que fortalecem a lei ca tornam du- 
radoura e fecunda. 

Nutro, pois, a esparança de que não 
deixareis encerrar-se a presente sessão lo- 
firislativa sem levar a termo a obra patrió- 
tica de dar á Republica o seu Código Civil. 

Justiça local 

Não se podo desconhecer que a opinião do 
fôroMesta capital so tem manifestado pela 
reforma da actual organização judiciaria do 
Districto Federal. Elaborada por mim, no 
momento em que o regimen politico da 
Nação soflOria uma transformação radical, 
preoccupou-me então o pensamento de dar 
applicação pratica ás novas instituições no 
tocaifte á JuSiiça. A reforma, molificando 
de modo tão completo o systema que então 
vi«;orava no Distric>o Federal, parece ter 
sido mais profunda, do que devera sel-o. 
Dahi as continuas manifeitações em favor 
de uma organização que mais S3 aproximasse 
do que era anteriormente estabelecido nesta 
circumscripçâo judiciaria. 

Já tive occaslao de solicitar, em Mensa- 
gem especial, a vossa esclarecida attençãa 
para esse assumpto, e de novo o faço con- 
fiante em que examinareis, com cuidadoso, 
interesse, as bases da refornaia de que vos 
filiei naquella Mensagem. 

Policia 

A policia-do Districto Federal, como vos 
disse em minha ultima Mensagem, não está 
sttfficientemente apparelhada para desempe- 
nhar se com êxito da missão que lhe está 
confiada. Todas as dependências da repartí- 
^ central reclamam largas modificações 
em sua estructura, e meios do acção im- 
presclndiveis para a prestação dos serviços 
que lhes estão aflbctos. 

Objecto de especial solicitude do poder pu- 
blico em todos os grandes centros de civili- 
sação, é de lamentar que a nossa policia es- 
teia ainda desprovida de elementos essen- 
ciaes em ama cidade como a Capital da 
União que, pela vastidão o condições pecu- 
liares do território om que assenta e em que 
labuta uma população numerosa e activa, 
exige maiores garantias de ordem social e 
segurança individual*. 

A ultima reforma não deu nem podia dar 
grandes resultados, talhada como foi nos 
estreitos limites da autorização legislativa. 

No que diz respeito principalm3nto ao po- 
liciamento das ruas, a nossa situação 6 a 
mais precária. A Brigada Policial não dispõe 
do pessoal sufflçiente para esse mister» e 
mal poderá attenuar esse estado de cousas o 
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augmento de 400 praças votado na sessão 
passada. A* iniciativa particular que creou 
as guardas nocturnas se deve, sem duvida, 
o não ser mais lacunoso o policiamento da 
cidade. Mas nem esse contingente é bastante 
nem está elle á inteira disposição da auto- 
ridade policial. 

A creação de uma guarda civil seria um 
poderoso auxilio á Brigada,melhoraria consi- 
deravolmento o serviço de vigilância e, 
posta á disposição da primeira autoridade 
policial, coltocal-a-hia em situação de agir 
com maior efflcacia e desembaraço. 

Pedindo a vossa particular attenção para 
assumpto do tanta relevância, conto que 
adoptareis medidas capazes de dar á admi- 
nistração policial uma organização compa- 
tivel com as nossas necessidades. 

Estabelecimetiios correccionaes 

A par das diíficuldades apontadas e com 
que luta a policia para dar cabal desem- 
penho á sua tarefa, surgem outras de natu- 
reza diversa, que lhe entorpecem a ac<^. 

Expurgar a população do Districto Federal 
dos elementos deletérios que insensivelmente 
a ella S3 teem vindo incorporar, oriundos 
alguns do estrangeiro e dos Estados, é me- 
dida irrealisavel nas condições actuaet, pela 
carência absoluta de recursos adequados a 
esse fim. 

O espectáculo da vadiagem ostensiva- e 
impune de menores nos pontos mais fre- 
quentados da cidade, alliado ao que offere- 
cem 03 falsos mendigos, continuará a depor 
contra a nossa civilização, si enérgicas e 
promptas medidas de repressão não forem 
adoptadas pelos poderes públicos. 

O regimen commum da prisão oio 6 para 
taes casos o mais proveitoso, nem o que 
aconselha a sabedoria dos que se teem dedi- 
cado ao estudcf dos systemas penaes ou está 
em uso nos pjtizes adeantados, onde ha o 
mesmo mal a combater. O aproveitamento e 
correcção desses individues pelo trabalho 
da lavoura ou da industria, em estabeleci- 
mentos apropriados, seria de efilcazes e pro- 
veitosos resultados. 

. Muito se poderia conseguir nesse parti- 
cular coln a fundação de um estabeleci- 
mento disciplinar industrial nesta cidade 
para os menores de dosesete annos, e com a 
creação de uma colónia penal agrícola e in- 
dustrial para os individues que excedessem 
aquella idade, providenciando-se adminis- 
trativamente acerca dos estrangeiros que 
por sua conducti se tornassem passíveis de 
expulsão do terricorio nacional. 

Mas do mesmo moio que esta ultima pro 
providencia não pôde estar depcmdente de um 
prévio procesáo judiciário, assim ts^mbem a 
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reclu^to em estabelecimentos disciplinares- e 
em colónias penaes precisa ser regulada sem 
delongas de complicadas formas processuaes 
que retardem e (irejudiquem as yantagans de 
sua execução. 

MARINHA 

A reorganização da esquadra é objecto 
' que se impõe ás preoccupaçoes do poder pu- 
blico, e o Governo tem prestado solicita at- 
ton^ a esse importantíssimo assumpto, 
convencido como está da necessidade, não S9 
da reparação do material âuctuante, como 
da preparação do pessoal. Algunu cousa se 
tem feito nesse duplo ponto de vista, sobre- 
tudo no que respeita ao material âuctuante 
do modo que o Goveirno já possue felizmente 
valiosos recursos de acção que antes escas- 
seavam por completo. 

£* indispensável, tolavia, a acquisi^ de 
novos elementos, que venham consolidar o 
nosso poder naval. Felizmente os progressos 
que tem fóito o trabalho da reorganização 
financeira deixam prever que em um futuro 
próximo os altos poderes da Nação estarão 
habilitados a adoptar providencias cor- 
respondentes a necessidades geralmente re- 
connecilase proclamadas. 

No intuito de melhorar as aptidões pra-' 
tiças dos nossos jovens officiaes de marinha, 
o Governo tem procurado dar mais activo 
movimento á esquadra, proporcionando-lhes 
opportunidadepara estuaos e exercícios prá- 
ticos, que são indispensáveis. Foi este um 
dos iatuitos com que o navio-escola Benjamin 
Constant partiu do nosso porto a 28 de março 
ultimo, em viagem de instrucção para os 
portos dos fitados Unidos da America do 
Norte, de onde se dirigirá, em regresso, para 
alguns portos militares da Europa. Depois de 
uma longa interrup^o nessa pratica de in- 
contestável utilidade, ô esta a primeira via- 
gem de instrucção que so emprehende na 
nossa marinha de guerra. 

Insistirei em salientar a deficiência do 
pessoal e material de que se resentem as 
Capitanias dos Portos. Cumpre não perder de 
vista a importância destas repartires, onde 
os interesses da Fazenda Nacional estão vin- 
culados aos do commercio. £* tempo de me- 
lhorar esse importante ramo da administra- 
rão da Marinha. 

Julgo igualmente neoessaiio manter a 
verba decretada no orçamento em vigor 
para a montagem do serviço de Socorro 
Naval em todos os portos da Republica. Essa 
dota^ deve permanecer por alguns annos, 
aflm de ser levado a effeito tão humanitário 
serviço. 



EXERCITO 

No relatório do Ministério da Guerra ve- 
reis quanto ó encarecida a necessidade de 
um Código Penal Militar, assumpto para o 
qual tenho pedido a vossa attenção. O ragi- 
men—que não pôde deixar de ser de cara- 
cter provisório— da lei de 29 de setembro de 
1699, estendendo ao Exercito o Código Penal 
da' Armada, de modo algum pôde attender a 
todas as exigências de uma boa justiça, em 
vista das grandes deficiências de que se re- 
S3nte. Seria útil, portanto, dar o conveniente 
andamento ao projecto que em tompo fi>i 
submettido ao vosso exame. 

No mesmo caso se acha o novo regula- 
mento para os institutos militares ie ensino, 
sujait-) ao vosso estudo desde 1899. A sua 
adopção parece-mo que trará consideráveis 
vantagens, garantindo maior solidez aos co- 
nhecimentos theoricos e práticos. 

A creação de cursos preparatórios nas 
sedes dos districtos, sem augmento nos qua- 
dros dos professares, concorrerá evidente- 
mente para melhorar a situação das praças 
de pret, que possam desejar fazar estudos 
preparatórios, afim de se habilitarem á ma- 
tricula nos cursos superiores, sem prejuízo 
do serviço da fileira. 

Continua a ser mantido o mesmo efiectivo 
do anno precedente, visto subsistirem os 
motivos que determinaram a medida de re- 
stricção, embora o desequilibrio dos quadros 
—real e completo — dahi resultante. Sem 
embargo, convém não descurar os elementos 
constitutivos de uma boa organização mi- 
litar, de modo que, mesmo com um núcleo 
assim reduzido, constitua elle uma base po* 
derosa e forte pela instrucção e pelos meios 
materiaes de acção. 

Na ultima Mensagem tive occasião de re* 
ferir-me ao adiantamento dos trabalhos con- 
cernentes ao projecto de reorganização do 
Exercito. E^ses trabalhos estão concluídos. 
Sua importância é Aindamental e espero 
poder apresental-o no curso da presente 
sessão. 

As nossas condições politico-sociaes são 
um factor muito ponderável na adaptapão 
ao nosso Exercito, numericamente inferior, 
das linhas geraes referentes á composição 
dos que ^ão mantidos pelas potencias de pri« 
meira ordem. 

A situação geographica e a configuração 
topographica do paiz, a qualidade e extensão 
de suas vias de communicação, o regimen 
agricola-industrial, e tanto outros elementos 
infiuentes não podiam escapar á attenção 
do Governo. 

Resistindo a quaesquer tendências á intro- 
ducção de todos os aperfeiçoamentos julgados 
Mnprescindiveis nos estados militares, onde 
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as exigências da paz armada obrigam a in- 
gentes sacriflcioa, apresentava-se ainda o 
incooveni^nto do accrescimo de despe :a3. 
* Felizmente puderam ser attendidas estas 
circumstancias, e uma commissae de offi- 
ciaes competentes cumpriu a árdua tarefa 
que lhe foi affecta, sem gravame para os 
coft^es públicos e attendondo a todas as mo- 
dalidades da questão. 

Tereis opportunidade de veriâcar que o 
plano elaborado, não só abrange o Exercito 
activo e territorial, como as respectivas re- 
servas. Complementarmente foram revistas 
e modificadas as leis referentes a promoções 
e reformas, e ao recrutamento nos termos 
da Ck)nstituicão. 

E' obiecto de minha preoccopação o estado 

S recado das fortificações existentes a(f longo 
o nosso extenso littoral.* 

Tenho instantemente providenciado no 
sentido de activar-se, com os recurso j ordi- 
nários, as obras de defesa iniciadas no porto 
desta Capital. Das cupolas encouraçadas 
adquiridas para dous pontos determinados, 
esúo completamente montadas e promptas 
para ftmccionar as da ponta do Irabuhy, 
aguardando as da Lage a conclusão das al- 
venarias necessárias ao seu assentamento. 

Nao se deve, entretanto, julç^r sufflciente- 
mente defendida a entrada da barra, por 
mais poderosos que sejam estes dous ele- 
mentos aperfeiçoados do resistência e ataque. 
A despeito de outros coexistentes, mai^ an- 
tigos ou menos efficazes, os quaes teera sido 
convenientemente apparelhados para em 
momento de perigo impedir um accesso ao 
ancoradouro interno, convém cuidarmos em 
levar avante o projecto já estudado e appro- 
vado da construcção de um forte seme- 
lhante áquelles na ponta de Copacabana. 

Outros p^rtos, sobretudo os das cidades de 
IMÍmeira ordem, por seu grande commsrcio., 
precisam urgentemente ser providos de 
meios defensivos. Ligada á defesa do litto- 
rai está a das fronteiras. 

A deficiência das nossas vias de eommu- 
nica^, principalmente as estratégicas, 
creaodo dfifficuldados para a concentração 
de forcas nas linhas divisórias, no caso do 
ameaça á nossa soberania, aconselha a con- 
•truc^ de grandes artérias, quo propor- 
porcionem a rapidez é relativa commodi- 
dade das marchas, e a reunião da tropa e 
seus recursos materiaes, em condições de 
poderem entrar immediatamente em acção 
em um determinado ponto. 

O aproveitamento da força armada em 
trabalhos desta natureza, praticado ha lon- 
gos annos por outras nações, ó de grande 
alcance económica o de real utiliaade ã sua 
instrucção technica* 



Com tal intuito, seguirá brevemente o 
P batalhão de engenharia para construir a 
estrada de ferro estratégica quo, partindo 
de Guarapuava, ligará os Estados do Paraná 
e Matto-Grosso. 

VIAÇÃO 

Estradas de ferro 

De conformidade com o plano que adoptou 
e pôz em execução, o Governo procurou 
arrendar as estradas de ferro Sul de Per- 
nambuco e Paulo Affonso^ sem entretanto ter 
podido realizal-o por não lhe parecerem ac- 
ceitavcis as propostas que foram apresen- 
tadas. 

A importante operação do resgate das es- 
tradas de ferro, já effcctuada quanto ás da 
Bahia a S. Francisco, o do Recife a S. Fran- 
cisco, as quaes, na conformidade do accordo 
estabelecido, deverão passar para o dominio 
da União a l de julho próximo, veiu modi- 
ficar as condições em que deva ser ar- 
rendada a Sul de Pernambuco, obedecendo 
a um conjuncto deintorésses mais apiplos. 

Feliz opportunidade se offerece agora para 
completar-se a rêdo de viação férrea, que 
deve ligar 03 Estados de Pernambuco, Pa- 
rahyba e Rio Grando do Norte. Este grande 
commettimento, do indiscutivel utilidade, 
poderá sor levado a offeito sem prejuízo do 
pensamento dominante do transicrir a em- 
prezas particulares a administração dessas 
estradas. 

A Estrada de Ferro Central do Brasil con- 
tinua a prestar á vasta região do paiz por 
ella servida o inestimável beneficio de suas 
moderadas tarifas de ti*ánsporte. A modi- 
ficação, para melhor, da taxa cambial, ac- 
centuada a contar de junho do anno passado, 
permittiu que S3 âzess3uma reducçãode 
10 % nas três principaes classes da tarifa. 
Essa reducção, que também aprovei lOu ao 
café, fez com que este artigo ficasse gosando 
de um abatimento total de 19% sobre as 
taxas normaes da estrada. 

E* evidente que toda a reducção na tarifit 
do café alTecta directa e sensivelmente a 
receita da estrada; apezar disso, porém, 
tendo em considerarão as mutiplas difficul- 
dades que noste momento assoberbam a la- 
voura,o Govcjrno teve por conveniente elevar 
a reducção da tarifa ao total de 25 ®/o para 
o café em grão e 30 Vo para o café em coco, 
e ao mesmo tempo fixar o máximo de 1$200 
por arroba que transitsir nesta entrada, qual- 
quer que seja a distancia. 

Além disso promoveu o Governo um ac- 
cordo, em virtude do qual será também 
fixada a tarifa máxima de l$500 por arroba 
para o café que transitar pelas linhas da 
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Leopoldina Railtoay Company, a partir de 
qualquer ponto até o Rio de Janeiro. 

Estes actos provam bem o vivo interesse 
que ao Governo inspira esta questão. Mas 
nSo se deve perder de vista que é este um 
dos casos em que a autoridade publica pôde 
menos do que a iniciativa particular. 

Na minha Mensagem anterior, referindo- 
me ás companhias particulares, fiz sentir 
que na somma geral dos seus próprios in- 
teresses ellas encontrariam bem ponderados 
motivos para íazer justas e talvez indispen- 
sáveis concessões em favor de um producto 
de agricultura nacional, que ô inconiestavel- 
mente a base mais solida e mais fecunda da 
prosperidade de suas próprias rendas. Bem 
sei que este não 6 o único remédio, mas é sem 
duvida um dosq^ue podem ser applicados com 
mais promptidao, em seus effeitos. Na dis- 
tribuição da competência constitucional, 
cabe muito pouco á União no que respeita 
á sua acção indirecta em favor dòsproductos 
de exportação: dentro dessa esphera o Po- 
der Federal tem feito o farã o que puder, 
convencido como está de que ahi encontra o 
paiz a eixo de todo o seu poder económico. 

No exterior já se fez saniir a intervenção 
do Governo, procurando limiiar os encargos 
Que naturalmente tendem a embaraçar o 
desenvolvimento do consumo. Nessa ordem 
de providencias a aictividade governativa 
não cessará. Mas, outras medidas, segura- 
mente de uma efiílcacia mais immediata e 
mais enérgica, pertencem aos Estados e so- 
bretudo á própria iniciativa particular. 

O que cumpre ô antepor á influencia ani- 
quilladora do desalento a energia da resis- 
tência na grande luta de concurrencia em 
que entramos, tendo a noiso favor os mais 
seguros elementos de triumpho. 

Mineração 

Teve grande impulso, durante o anno, a 

industriada mineração, principalmente no 

Estado de Minas Geraes, graças aos fretes 

reduzidos para minérios de raanganez, ferro 

. e outros, na Estrada Central. 

Não cessarei de salientar a necessidade de 
.uiha lei que regule os direitos estatuidos 
pelo art. 72 § 17 da Constituição, conforme 
Já fiz sentir na minha Mensagem anterior. 

Portos 

As grandes vantagens proporcionadas á 
navega^ pela instaUação conveniente dos 
portos estão postas em brilhante evidencia 

Selas obras realizadas no importante porto 
e Santos. O commercio daquella praça co- 
meça a colher os largos beneficies desse me- 
lhoramento, que facilita a navegação inter- 



nacional, conseguindo para alli filetes infe- 
riores aos exigidos para esta Capital. 

Este facto, em sua eloquência.* deve esti- 
mular o emprehendimento de obras aeme» 
Ihantes no porto da Capital da Republica. O 
Governo tem nisso o maior empenho e envi- 
dará os esforços que lhe cabam fazer nesae 
sentido. 

^ Secca do Ceará 

Mais uma vez foram alguns dos Estados do 
Norte, sobretudo o do Ceará, flagellados pela 
calamidade da secca. O Governo procurou 
levar allivio áquellas populações, estabele- 
cendo desde logo um serviço de transporte 
gratuito para os que quizessem emigrar, em 
buscaf de abrigo em qualquer outra região do 
paiz, á escolha do^ retirantes. 

Alóm desta medida mandou o Governo 
executar obras de utilidade permanente, 
taes como o serviço de irrigação do açude 
do Quixadá e conclusão de suas muralhas ; 
construcção dos açudes de Acarahi-mirim, 
Jordão e outros ; auxilio pecuniário para 
soccorro dos necessitados no hospital de ca- 
ridade da capital do Estado. 

Felizmente vieram abundantes chuvas, que 
puzeram termo á calamidade, reduzindo de 
suas propopções os sacrificios impostos ao 
Thesouro Federal para attenuar-lheos tristes 
effeitos. 

Recenseamento 

De accordo com o preceito constitucional 
mandou o Governo proceder ao recensea- 
mento geral da Republica a 31 de dezembro 
de 1900. 

O resultado da apuração das listas colle- 
ctadas nesta Capital induz a crer que houve 
grande defflciencia nesse trabalho, resultante 
provavelmente da reluctancia, por parte da 
população em fornecer os elementos neces- 
sários. O Governo, depois de ter procedido á 
necessária verifica^, resolveu mandar can- 
cellar o recenseamento. 

FINANÇAS 

o estado geral do paiz apresentava um 
aspecto accentuadamente animador, quer 
pela elevação do nivel da taxa cambial, quer 
pelos progressos reaes que já se assignalavam 
na ordem financeira, quar, finalmente, pelas 
manifestações da confiança alcançada dentro 
e fora do paiz, quando a suspensão de paga- 
mentos do Banco da Republica do Brazil, em 
setembro do anno passado, vciu trazer sérios 
embaraços ao commercio da Capital Federal, 
com repercussão, felizmente attenuada, em 
algumas outras praç.as.. 
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Dadas as relações que anteriormente vin- 
culavam aquelle instituto á administra^ 
publicat e ainda não extinetas de todo as 
ligações de mutuo interesse, entendi que o 
Governo não podia tomar attitude de impas- 
sível indifferença ante o grave aconteci- 
mento. 

Si á luz do seu próprio critério, esta era 
a melindrosa posição em que S3 encontrava 
o Governo, mas ella se aggravava sob a ma 
leâca influencia do meio social, em que uma 
educai viciada por praxes e instituições 
intervencionistas tem liabituado a opinião a 
esperar e a exigir tudo do poder publico e, 
assim também, a attribuir só á sua impre- 
vidência todo o mão êxito da própria acção 
particular, seja ella individual ou collectiva. 
Ao Governo, porém, cabia achar a justa 
medida de uma prudente conducta para não 
deixar ao abandono os avultados interesses 
que alli se accumularam, nem tão pouco 
eomprometter o património nacional nas 
eventualidades que ameaçavam a fortuna 
particular. 

No empenho de concorrer para evitar a 
suspensão de pagamentos, e accedendo ás 
solicitações da directoria do Banco, o Go- 
verno deliberou fazer-lhe um empréstimo de 
£ 600.000 no mez de junho, e mais o de 
£300.000 em princípios de setembro, de 
accordo con> o que é facultado pela lei de 
f^ de julho de 1899, além de 10.000:000$ em 
Inlhetes do Thesouro, que em fevereiro 
tinham sido depositados em conta corrente 
para reforçar a caixa do Banco. Nem assim 
puderam ser conjurados 03 perigos. Yeiua 
sospensSo de pagamentos com as consequên- 
cias já conhecidas . 

Em conjuncturas semelhantes, por occa- 
8iáo da crise de 1864, o Governo do antigo 
regimen, além do decreto dijtatorial de 17 
de setembro, que suspendeu os vencimentos 
e consagrou outras medidas de excepto, 
conferiu ao Banco do Brazil autorização para 
elevar a sua emis^lo ao triplo do fundo dis- 
ponível. Estas providencias, porém, que 
traziam em sua própria natureza os germens 
de males mais graves e mais exteasos, não 
tiveram o e£fperado poder magico de deter a 
crise em seu curso, manter a confiança, pre- 
fervar o credito, impedir a paralysação dos 
negodos, sustentar a cotação dos títulos e 
das acções e menos ainda evitar os desastres 
de fàliencias successivas, acarretando graves 
prcyoizos em suas ruinosas liquidações. 

A crise de 1875 gerou o regimen da lei de 
9è de maio daquelle anno— ainda a emissão 
l^ira salvar os bancos— ciya influencia perni- 
ciosa perdura ainda nas desordens da cir- 
cula^ monetária . v 

As successivas emissões de março de>^2 
a junho de 1898, feitas á sombra deste fu- 



nesto regimen, felizmente agora proscrípto, 
e a titulo de auxilio ao Banco da Republica, 
montaram a 179.956:000|, (jue, com as notas 
emittidas para a substituição dos boniis, de 
conformidade com o decreto de 15 de de- 
zembro de 1896, na importância de 
79.999:200$, representam um total de 
859.955:200$ de papel, quo as allegadas ne- 
cessidades daquelle instituto levaram para a 
circulação nesse curto período de seis annos. 
Foi, portanto, ás exigências destes velhios 
preconceitos, legados por uma serie de 
abusos tradicciooaes, que o Governo da Re* 
publica teve de oppor, em presença da crise 
bancaria de setembro ultimo, todas as ener- 
gias da resistência, afim de impedir que 
ella viesse a ti^ansformar-se em uma- crise 
de mais vastas pi*oporções, aflfectando o 
próprio Thesouro Federal. 

Sob a influencia oppressiva de tão graves 
preoccupações, no momento em que nao era 
possível ter a exacta previsão dos effeitos 
daquelle aoontecímento, formou-se, entre- 
tanto, uma corrente de opinião pela emissão 
de papel-moeda, cij^a somma nem ao menos 
podia ser çrecisisMia, mas que fôra estimada 
pela própria directoria do banco em um mí- 
nimo de 50.000:000$ o que podia ser pro- 
gressivamente elevada, segundo a elastici- 
dade das exigências e a tyrannica pressão 
dos interesses. O Governo, sentindo quanto 
era díflicil romper a fUnesta tradicção e 
proscrever praxes abusivas, invocadas agora 
com a autoridade de precedentes, não he- 
sitou todavia em manifestar desde o pri- 
meiro instante a inabalável resolução de 
não augmentar siquer uma nota a circulado 
fiduciária. Tal era a obrigação decorrente, ao 
mesmo tempo, das clausulas de um con- 
tracto, da obediência devida á expressa 
prescripção da lei e da honesta fidelidade a 
princípios solemnémente adoptados como 
compromissos moraes de minha adminis* 
tração. 

Deste ponto de vista, o Governo liniitou-se 
ás providencias obtidas do Congresso Na- 
cional, com as leis de 20 de setembro e de 
10 de outubro do anno pa sado:— a primeira 
autorizando o Governo a recolher ao Banco 
da Republica, em conta corrente, até á 
somma de um míllião sterlino ; a emíttir 
apólices nominativas ou ao portador, ao 
juro annual de 3 •/© para serem dadas em 
pagamento aos credores ; a abrir uma conta 
corrente atô 25.000:000$; finalmente, a assu- 
mir a administração do Banco até o resgate 
definitivo das apólices com a liquidação do 
seu acervo : — a segunda concedendo fa- 
vores de ordem jurídica a outros bancos na- 
cíonaes, 

Ao influxo benéfico destas medidas esta- 
beleceu-se a calma nos espíritos e, aprovei- 



Digitized by VjOOQIC 



14 



OOKORBdSO KACIOKAL 



tando-se desse precioso momento de tran- 
quiilidade,puderam os bancos regular a nova 
situação, que, si não excluía a probabilidade 
evidente de prejuizos, todavia organizava os 
meios de reduzir o m^is possível as suas pro- 
porções. Assim, graças á efflcacia daa medi- 
das adoptadas e á promptidão com que ellas 
foram apppíicadas, póde-se prever que a re- 
cente crise chegará á sua terminação defi- 
nitiva, sem 08 graves desastres acarretados 
por outras, que a precederam. 

Determinou a lei de 20 do setembro que o 
resgate das apólices emittidas se eífoctuasse 
ú, razão de 20 % da emissão, por anno. 
Quer dizer que, sendo de 114.355:000$ o 
total emittido, o resgate annual deveria 
a^^tingir a cerca do 23.000:000^000. 

Entretanto, tendo o Banco em sua nova 

Shase recomeçado as operações em novembro 
o anno passado, conseguiu realizar, até o 
dia 31 ae março ultimo— apenas quatro 
mezes decorridos—, o resgate da importante 
somma de 33. 941:400$, facto que certamente, 
autoriza a lisongeíra previsão de que, em' 
um prazo menor do que o calculado pelo 
legislador, estará finda a laboriosa liquidação 
e libertado o Thesouro de todas as respon- 
sabilidades contrahidas, sem todavia ter de 
registrar as perdas que o pessimismo sys- 
tematico se comprazia om annunciar nos 
seus sombrios prognósticos. 

Externando as minhas previsões e animado 
pela perspectiva, já então lisongeira, que 
apresentava o quadro de nossas finanças, an- 
tecipei -me, na Mensagem anterior, a annun- 
ciar- vos que o Thesouro se encontraria devi- 
damente preparado, por occasião do venci- 
mento do prazo convencionado em Londres, 
para corresponder de prorapto a todas as 
obrigações decorrentes do accordo, voltando 
ao regimen de indefectivel pontualidade nos 
pagamentos. 

Embora bem ftmdadas, não deixavam de 
ser simçles previsões, que, si puderam 
anquiltrlizar os espíritos menos apprenhen- 
sivos ou menos abatidos pelo desanimo, não 
tiveram comtudo a virtude de vencer por 
completo a incredulidade pertinaz daquelles 
a quem se afigurava que o Brazil permane- 
cjria perpetuamente arrolado entre os paizes 
de finanças avariadas. 

Pois bem, temos afinal chegado ao termo 
do prazo prefixado e é com a mais viva 
satisfa^ que trago ao vos3o conhecimento 
a grata noticia de que o Governo, graças ao 
vosso sábio e phidente concurso e ao patrio- 
tismo dos brazileiros, não experimentará a 
pungente necessidade de solicitar de novo as 
condescencías do credor estrangeiro. 

O paiz está devidamente preparado para a 
volta ao regimen normal do pagamento em 
moeda. 



A somma total a pagar de 1 de Julho pró- 
ximo ao fim do presente exercício é de 
£ 1 .700.000 ; ora, naquella data —1 de julho 
— terá o Governo á sua disposição, em 
Londres, a somma de £ 2. 30 J. 000. Haverá, 
portanto, uma sobra de £ 603.000. Acres- 
centando-se a importância de £ 1.800.000, 
producto rainimo da arrecadação dos direitos 
em ouro, correspondente ao ultimo semestre 
do present3 exercício, ter-se-ha um saldo 
total de £ 2.400.000, a passar para o exer- 
cício de 1902. 

, Garantida esta folga ao Thesouro, é evi- 
dente que nenhum embaraço virá perturbar 
a regular con anuidade dos pagamentos. 

Ao demais, no regimen que temos orga- 
nizado c que certamonte constituo uma das 
mais uteis reformas do presente período 
presidencial, com o duplo orçamento —ouro 
e papel — attri buindo a cada despeza respe- 
ctivamente a receita na moeda que lhe 
corresponde, ficou previdentemente consti- 
tuído o mecanismo, em virtude do qual está 
d priori assegurada a acquisição do ouro 
necessário para a continuidade ininterrupta 
destes pagamentos. Este mesmo mecanismo, 
cuja i»ase é a arrecadação em ouro de 25 % 
dos direitos das alfandegas, do modo como se 
acha combinado, collOsíará o Thesouro a sUvo 
das variações do ágio, causa outr'ora de todo 
o desequilíbrio e voraz sorvedouro da receita 
publica. 

E' simples a demonstração do que fica dito. 

Os vencimentos annuaes nesta espacie, ahi 
comprehendidos juros da divida e garantias 
dejuro3, montam ao total de £ 3.357.163$ 
Ora, a renda correspondente aos 20 % em 
ouro— exceptuados os 5 Vo qne teem destino 
especial ao ftmdo de garantia — calculada 
para o actual exercício em 36.000:000$ cor- 
responde a £ 4.050.000, somma mais que 
sufficiente, como se vê, para serem regular- 
mente attendidas todas as necessidades do 
Ãituro exercício, sem computar o saldo de 
£2.400.000, que acima assignaleí. Ahi está 
a garantia do continuidade nos pagamentos. 

Emflm, a Republica desempenha-se cor- 
rectamente dos seus graves compromissos, e 
sobram-nos motivos de justo contentamento 
por uma tão viva manifestação da vitali- 
dade do seu organismo económico e do vigor 
de sua energia moral. 

Não se realizaram felizmente as prophe- 
cías pessimistas dos que acreditavam em 
forte diminuição das nossas rendas. 

A de importação attingiu a 22 889:000$ 
ouro e 136.616:000$ papel. 

A renda total das alftindegas elevou-sô á 
23.433;598$ ouro e a 162.708:236$ papel. 

O imposto de consumo que em 1898 pro- 
duziu 14.548:175$ e em 1899 attingiu a 
24.930:000$, elevou-seem 1900a 38.120:000$. 
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O imposto do sello que em 1899 produziu 
9.088:0^. em 1900 attingíaa 15.020:000$000. 

A renda em papel do interior que em 1899 
attingiu a 78.600:000$, elevou-se era 1900 a 
84.770:000$, e a extraordinária que deu em 
em 1899 17.^42:000$, em 1900 pi^oduzlu 
21.654:000$000. 

O total das rendas da União, pelas infor- 
mações que possue o Theaouro, eleva-sea 
281.217:000$ papel. Si accrescentarmos á 
essa quantia a renda do semestre addicional, 
que calcularemos apenas em 8.000:000$. 
quando nos annos anteriores ella tem sido 
estimada em 11.561:000$, teremos para renda 
total em papel 289.217:000$000. 

A renda em ouro elevou-se nas alfandegas 
a 23.303:598$, que reunida ás de outras ori- 
gens produziu para a renda total em ouro a 
quantia de 27.277:000|000. 

Si compararmos as rondas papal de 1900 
e IB99 terenum: 



Í900 



Í899 



Impor iaçâo.... 136.616 

Consumo 38.120 

Interior 84.770 

Extraordinária 21 .654 



000$ 181.529:000$ 

000$ 24.930:000$ 

000$ 78.600:00^ 

000$ 17.342:00:^ 



A confrontação da renda de importação 
mostra uma differença para menos em 1900 
de 44.913:000$, diflèrença devida, não tanto ç 
diminuição na importa^^o do paiz, mas a 
uma antecipação de importação em novem- 
bro e dezembro de 1899, com o ílm de evitar 
o imposto em ouro. 

A compara^^ das outras rendas mostra, 
entretanto, um augmento notaveLem tolas 
ellas, principalmente na de consumo, de 
florte que a somma desses accrescimos, no 
valor de 23.672:000$, neutraliza em grande 
parte a differença para menos na renda de 
importa^, reduzindo a 21.241:000$^ diffa 
rcnça para menos na renda geral em papel. 

Si compararmos a renda em ouro em 1900 
e 1899 teremos : 



i900 



Í899 



27.277:000$000 19.417:000$030 

o que produz a differença para mais em 1900 
de 7.860:000$, que, reduzido a papel á taxa 
de 9 J/2, produz 22.279:000$. quantia esta 
que annulia a de 21 .211 :000$, differença para 
menos na receita papel, deixando ainda um 
excesso de 1.038:000$ em favor d> anno 
de 1900. 

Vê-se, jpois, que a diminuição na ronda de 
importação em 1900, devida a uma anteci- 
pação, íbi annullada completamente pelo 
augmento de todas as outras rendas em 
papel e em ouro. 



Si compararmos agora os saldos orçados 
com os arrecadados em 1900, veremos que a 
receita ouro havia sido oi*çada em 28.348:000$ 
e a despeza em 9. 01 4: 000$, havendo um saldo 
de 19.334:000$000. 

A receita arrecadada em ouro foi de 
27.277:0X>$ e a despeza, incluindo os cré- 
ditos, não vae além de 10.000:000$, havendo 
pois, um saldo de 17.277:000$')00. 

A . receita em papol foi orçada em 
314.418:000$ e a despeza em 267.109:000$, 
havendo um saldo de 47.309:000$00ô. 

A receita arrecadada, como atraz ficou in- 
dicado, elevar-se-ha a 289.217:000$ e a des- 
peza poderá attingir a 268.877:000$, in- 
cluindo 21.877:0()(^ de créditos abertos du- 
rante o cxcrcicio, ficando um saldo do 
20.3i0:000$000. 

A differença de 2.057:000$, ouro, entre o 
saldo orçado e o arrecadado tem sua origem 

?rincipal no credito abarto, no* valor de 
.633:445$, ouro. 

A difforença de 26.939:000$, papel, entre o 
saldo orçado e o arrecadado, ó devida parte 
ao facto do não haver sido emittida a somma 
de 20.030:000$ de moedas de nikol, e parte 
á abertura de créditos, grande numero dos 
quaes foram destinados a solver antigos 
compromissos da União. 

Apezar, porém, dessas despezas extraordi- 
nárias conseguimos com a reducção na des- 
pe ia e boa arrecadação daò rendas obter os 
saldos de 

Papel 20.340:000$000 

Ouro 17.277:000$000 

ou reduzindo tudo a papel 

á taxa de 9 1/2 69.228 :000$000 

Quanto ao corrente exercicio, ap3zar da 
insuflaciencia dos dados colhidos pelo The- 
souro, verificasse que a renda papel de 
importação do T trimestre já excede de mais 
de 2.000:000$ á do per iodo correspondente 
ao exercicio passado. 

A renda em ouro que no 1^ trimestre de 
1900 aUingiu a 4.514:000$ já se eleva no 1« 
trimestre deste anno a 8.036:000$000. 

O imposto de con mmo, de janeiro a março, 
já vae além da 8.000.000$, e a renda do in- 
terior 10 mesmo periodo já se eleva a mais 
de 18.000:U0()$000. 

Com estes elementos não será optimismo 
acreditar que as rendas do actual exercicio 
serão superiores ás do exercicio passado. 

Senhores Membros do Congresso Nacional 
~ O que ahi fica demonstra que, prepa* 
rando a satisfação dos nossos compromisso % 
conseguimos também banir o regimen do 
deficit creaudo para o Tbesouro a situação 
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de prosperidade que teiii por base os saldos 
orçamentários. Por outro lado observa-se 
com satisfação a marcha continua e segura 
com que progride a valorização do nosso 
meio circulante, graças á politica perseve- 
rante do resgate do papel-moeda, ao au- 
gmento constante do fundo de garantia e, 
como factor não menos preponderante, á 
confiança cada vez maior que inspira uma 
administração honesta e económica. 

As dividas de exercícios findos acham-se 
fortemente reduzidas ; as que procedem de 
indemnizações por sentenças judiciaes, ou 
de rescisão de contractos antigos e onerosos 
acham-se liquidadas em milharos do contos ; 



todos os pagamentos estão em dia e não existe 
em circulação uma só lettra do Thesouro. 

Tal é a situado ora que hoje se encontra 
a administração da Republica. 

Capital Federal, 3 de maio de 1901. 

M. Ferraz de Campos Salles 
Presidenta da Republica. 

O Sr. Presidente -— O Congrejso 
Nacional tomara na devida considera^^ a 
exposição constante da Mensagem do Sr. Pre- 
sidente da Republica. 

Levanto a sessão. ■ 
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WA sessão lia prta inlamra. ilo Goiresso icial 



I* SESSÃO EM 4 DE MAIO DE 11)01 

(Presidência do Sr, Yaz de Mello) 

Ao meio-dia pP>co(le-SG á chamada, á qual 
respondem os Srs. Vaz do Mollo, Angolo 
Neto, Gastão da Cunha, Castro Robollo, Al- 
buquerque Sorojo, Gabrkd Salgado, Sá Pei- 
xoto, Luiz Domin<íues, Ríxlrif^uos Fernandes, 
José Euzebio, €unha Marttns, Joaquim Pires, 
Raymundo Arthur, Frederic3 Borges, Au- 
gusto Severo, Trindatle, Camillo do Hollae- 
da, Silva Mariz, Bricio Filho, Joã) Vieira, 
Pemra de Lyra, Elpidio do Figueiredo, José 
Duarte, Araújo Góes, Arroxellas Galvão, 
Raymurido de Miranda, Rodrigues Dória, 
Fausto Cardos), Seabra, Neiva, Manoel 
Caetano, Paula Guimarães, Vergue de 
Abreu, Alves Barbos i, Adalberto Guimarãeà, 
Paranhos Montenegro, Celso de s Róis, Henri- 
que La^en, Nelson de Vasconcelios, Au- 
^isto do Vasconcollos, Ant:)nino Fialho, Nilo 
PecanUa, Custodio Coellio, Pereira dos San- 
tos, Aureiiano dos Santos, Martins Teixeira, 
Oliveira Figueiredo, Estevão Lobo, Theo- 
philo Ottoni, Viriato Mascarenhas, João 
Luiz, Monteiro de Barros, Ildefonso Alvim, 
Bueno de Paiva, Alfredo Pinto, Carneiro de 
Rezende, Francisco Salles, Necesio Tavares, 
António Zacharias,Henriquo SalIes,Mayrink, 
Landulpho do Magalhães, Sabino Barroso, 
Eduardo Pimentel, Rodolpho Paixão, Pádua 
Rezende, Gustavo Godoy, Malta Júnior, Do- 
mingues de Castro, Dino Bueno, Valois de 
Castro, Bueno de Andrada, Xavier de Al- 
Caraara V. I 



meida, Hermenegildo do Moraes, Ovídio 
Abrantes, Teixeira Brandão, Xavier do Valle* 
João Cândido, Alencar Guimarães, Lamenha 
Lins, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, Bar- 
bosa Lima, Soares dos Santos, Germano 
Hasslochcr, Victorino Monteifo, Rivadavia 
Corroa, Vcspasiano de Albuquerque e Allro- 
do Varal la. 

Deixam do comparoeer, com causa parti- 
cipada, os Srs. Urbano Santos, Júlio de 
Mello, Carlos de Novaes, José Boiteux, 
Agapito dos. Son tos;- Soares Noiva, Dionysio 
Cerqueira, Barros Franco Júnior, Deocleciano 
de Souza, Penido4''ilho e Leonel Filho. 

E sem causa os*'Srs. Carlos Marcellino, 
Arthur Lemos, Pedro Ghermont, António 
Bastos; índio do Brazil, Serzedello Corrêa, 
Chriíítino Cruz, Guedelha Mourão, Anizio do 
Abreu, João Gayoso, Thomaz Accioli, Vir- 
gílio Brigido» José Avelino, João Lopes, 
Francisco Sã, Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, 
Eloy de Souza, Tavares de Lyra^ Pereira 
Reis, Lima Filho, Ermirio Coutinho, Celso 
do Souz:i, Teixeira de Sá, Gomes de Mattos, 
Herculano Bandeira, Malaquias Gonçalves, 
Moreira Alves, Esmeraldiao Bandeira, Cor- 
nei i o da Fonseca, Estacio Coimbra, Pedro 
Pernambuco, Epaminondas Graciqdo, Jovi- 
niano de Carvalho, Sylvio Romero, Milton, 
Tosta, Francisco Sodré, Félix Gaspar, Eugé- 
nio Tourinho, Satyro Dias, Augusto de Fi^ei- 
tas, Rodrigues Lima, Tolentino dos Santos, 
Eduardo Ramos, Marcolino Moura, Galdino 
Loreto, Pinheiro Júnior, José Monjardim, 
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José Marcellino, Heredia do Sá, Sampaio 
Ferraz, Irineu Machado, Oscar Godoy, Sá 
Freire, Raul Barroso, Martinho Campos, 
Lourenço Baptista, Alves de Brito, Silva 
Castro, Pereira Lima, Júlio Santos, Joaquim 
Breves, José Bonifácio, Monteiro da Silveira, 
Esperidião, Adalberto Ferraz, Lamounier 
Godofredo, Silveira Drummond, Arthur Tor- 
res, Manoel Fulgencio, Lindolpho Caetano, 
Olegário Maciel, Lamartine, Miranda Aze- 
vedo, Oliveira Braga, Costa Júnior, Adolpho 
G<^do, Joaquim Álvaro, Edmundo da Fon- 
seca, Cajado, Paulino Carias, Cincinato 
Braga, Alfredo Ellis, Azevedo Marques, 
Benedicto de Souza, Lindolpho Serra, Manoel 
Alves, Francisco Tolentino, Luiz Gualber^o, 
Marçal Escobar, Angelo Pinheiro, Aureliano 
Barbosa, Pinto da Rocha, Campos Çartier e 
Cassiano do Nascimento. 

Abre-sea sessão. 

E' lida e sem debate approvada, a acta da 
sessão anteí^ente. 

O Sr. A.]i§^elo IVeto (2^ Secretario 
servindo de i"^) propede á leitura do se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Tolegrammas: 

S. Paulo, 3 de maio de 1901— Exm. Presi- 
dente Camará Deputados — Rio — Felicito 
V. Ex., pelo^lorioso acontecimento que nossa 
Pátria conmiemora.— Saudações cordoas.— 
Rodrigues Alves. — Inteirada. 

^ Bello Horizonte, 3 de maio de 1901— Exm. 
Sr. Presidente Camará "dos Deputados— Rio 
—Felicito V. Ex. pela memorável data de 
hoje.— -Stímano Brandão^ presidente de Mi- 
nas. — Inteirada. 

Ceará, 3 de maio de 1901— Exm. Sr. Presi- 
dente da Camará dos Deputados— Rio— Ac- 
ceite V. Ex., respeitosos cumprimentos facto 
grandioso que hoje commemoraraos.— P^dro 
Augusto Borges, presidente do Estado. — In- 
eirada. 

Parahyba, 3 de maio de 1901— Presidente 
Camará Deputados — Congratulações inolvi- 
dável data historia commemorada hoje Pá- 
tria Brazileira. — José Peregrino, presidente 
do Estado. 

O ISr. Elpidlio de Fig^uefredo 

— Sr. Presidente, consternado sob dolorosa 
impressão, venho lembrar a V. Ex. e á 
Camará o passamento de um nosso distincto 
companheiro que tao dignamente represen- 
tava o 5° districto do Estado de Periiam- 
bueo. 

O Dr. J. Juvencio Ferreira Aguiar, a quem 
pestQ momento me refiro, prestou relevantes 



^erviços á nossa Pátria, não só na tribuna 
parlamentar como principalmente na im- 
prensa, onde foi um adestrado batalhador. 
(Apoiados.) 

Ainda moço, era 1868, Juvencio de Aguiar 
foi eleito pela primeira vez Deputado geral 
pelo Estado de Pernambuco, e, tantas foram 
as provas de seu patriotismo, de sua abne- 
gação, de seu critério, que o mandato a ello 
conferido foi por diversas vezes renovado, 
até que a morte veiu retiral-o de entre nós, 
perdendo a Pátria os relevantes serviços de 
um distincto cidadão. (Apoiados.) 

Seria uma falta injustificável, deixaríamos 
de cumprir o nosso dever si não déssemos 
um publico testemunho dos nossos senti- 
mentos de doloroso pesar pela morte do 
companheiro que tanto honrou a cadeira em 
que se sentou . (Apoiados.) 

Assim pensando, roqueiro que, como de- 
monstração de pezar, se levante a presente 
sessão. (Muito bem, muito bem.) 

Vem á Mesa e é lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que, como demonstração de pro- 
ftindo pezar pela morte do Dr. João Juvencio 
Ferreira de Aguiar, Deputado pelo Estado do 
Pernambuco, se levante a presente sessão. 

Sala das sessões, 4 desmaio de 1901. — 
Elpidio Figueiredo. 

O 8f. Presidente — Havendo outros 
Deputados inscriptos no expediente, que na- 
turalmente querem fazer idênticos requeri- 
mentos, aguardarei occasião opportuna para 
submettel-os á consideração da Camará. 

O Sr. Sabino Barroso— Sr. Pre- 
sidente, ou também venho pedir á Camará 
dos Deputados que deixe consignado em sua 
acta o sentimento de pesar que feriu o paiz 
inteiro e principalmente o Estado de Minas 
Geraes, pelo passamento do Dr. Matta !^a- 
chado . 

Os povos, Sr. Presidente, o os seus re- 
presentantes nobilitam-se rendendo estos 
preitos de homenagem aos batalhadores pela 
causa da Pátria ! O Dr. ^íatta Machado, 
um dos nomes mais queridos no Estado do 
Minas, foi presidente, primeiro, da Camará 
Municipal de sua cidade natal, depois Depu- 
tado provincial, Deputado geral em 1882 o 
desdo então até o seu falleciraento, pautou 
sempre o seu procedimento pelas inspira- 
ções do interesse collectivo. Nesta attitude, 
abnegada sempre, abriu caminho á sua car- 
reira paiitiea só fazendo o bem. (Apoiados.) 

Delíe se pôde dizer, Sr. Presidente, que 
nunca praticou uma ameaça ou violência, 
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nunca exerceu uma vingança. (Apoiados; 
muito bem.) 

Visinho da terra onde elle fez as primeiras 
armas em politica, apszar de adversário 
politico, fui forçado, pela nobreza de seu ca- 
racter e elevarão ífe seu espirito, a adml- 
ral-o desde os primeiros rudimentos da sua 
vida politica até S3us últimos trabalhos no 
seio desti Camará. 

Nestas condições, Sr. Presidente, eu, como 
disse, penso que a Camará dos Deputados 
dará mais uma prova de quanto sabe honrar 
o trabalho daquelles que se esforçam pelo 
interesse commumda Pátria, lançando na 
acta um voto de p^ar pelo passamento do 
Sr. Dr. Matta Machado. {Apoiados; muUo 
hemy) 

O íSr. nino Bueno (1)— Sr. Pre- 
sidente, mais um batalhador desappareceu do 
Dosao meio e eu, de inteiro accordo com os 
ilhistreà coUegas que se acabam de enunciar, 
teria de vir fazer igual pedido por parte do 
Estado de S. Paulo. 

O Dr. Elias Fausto deixou, ao entrar pelas 
portas da morte, a njssa convivência; apar- 
tou-se, silenciosa e cruamente dos nossos 
trabalhos da Camará, do desempenho do seu 
mandato. 

Três foram os que assim se afastaram 
desta collaboraçã-D e por ahi nós todos vemos 
que este inte2^'alIo das soâsoes, longe de nos 
ter sido propicio, foi, ao contrario, nefasto. 
Deixou-noá Juvencio de Aguiar, batalha- 
dor na ynprensa, como bom acaba de lem- 
brar o illustre representante de Pernam- 
buco e que nesta Casa estava s-niipi'e prom- 
pto, demonstrando, todo viço e iovialidade, 
que 03 annos não o tinham alquebrado. 

Deixou-nos Matta Machado, cuja elogio 
também acaba de ser feito e do quem seria 
bastante dizer apenas que, ainda bem moço, 
teve a subida honra de sor oscolhido pelos 
seus pares para occupar o logar que V . Ex . 
está Jionrando, na presidência da Camará 
dos Deputados. 

Nâo se precisaria dizer mais nada para se 
poder aquilatar da perda, que nos advém 
da morte daquelle mmeiro illustro . 

E. finalmente, Sr. Presidente, o Estado de 
S. Paulo soffreu a perda do Dr. Elias Fausto 
Pacheco Jordão, um patriota dtvljcado, es- 
pirito temperado nas praticas democráticas 
da grande Uepublica Ar;ièricana,eqae,trans- 
portando-se em plena mocidade ao seu paiz, 
veiu acompanhaao de rocoramendaçòos tão 
eloquentes da parte de seus professores da 
Republica Americana, que encontrou logo 
na sua Pátria as melliores collocações em 

(í; E8t6 dlacurso não foi revisto pelo Orador, 



trabalhos notáveis de engenharia, qxni eram 
os da sua profissão. 

Servindo sempre com distineção, teve elle 
depois necessidada, por escrúpulos políticos, 
porque elle sempre militou nas fileiras repu- 
blicanas, sempre foram essas as suas tendên- 
cias, de deixar o cargo que estava occupando 
por não poder accommcílar-se ás exigências 
e ao serviço da politica então dommante, 
entregaudo-se á lavoura, ao commercio e 
á industria, empregando a sua actividade 
de modo mais proveitoso ao desenvolvi- 
mento e ao progresso de sua Pátria, que elle 
tanto amou. 

Finalmente tinha voltado ásua actividade 
para a politica e, ha dous annos elle colla- 
Dorava comnosco nesta Casa, tendo feito 
parte, ao principio, da Commissão de Tarifas 
e, mais tarde, da Commissão de Orçamento, 
onde todos o vimos zeloso, dedicado, gentil, 
fid-jLlgo para com todos os seus collegas, tra- 
balliando sempre com a maior dedicação em 
bem da causa publica. (Apoiados.) 

Vé, pois, V. Ex. e a casa que eu, além de 
dever apoiar os collegas que acabam de CU- 
lar, teria necessidade, si não fôra esta cir- 
cumstaneia, de vir pedir á Casa que lançasse 
na acta um voto de profundo pesar e sus- 
pendesse a sua sesíão em signal do senti- 
mento pela grande perda que acabamos do 
soffrer com o desapparecimonto destes três 
distinctos collega.^ . {Muito bem; muito bem,) 

O Sr. Presidente— O Sr. Elpidio 
de Figueiredo requereu que a Camará dos 
Deputados, em signal de pesar pela morte 
do Sr. JuviMicio de Aguiar inserisse na 
acta um voto de sentimento e suspen- 
desse a sessã<:), e egual podido foi feito pelos 
Srs. Sabino Barroso em referencia ap. Sr. 
Matta -Machado e, pelo Sr. Dino Bueno, ^ 
em relação ao Sr. Elias Fausto. 

you, pois, submejter á approvação da 
Caínara esses rcquerimentos,conjunctamente. 

Os senhores que approvam os requeri- 
mentos feitos pelos nobres Deputados, afim de 
que seja lançado na acta um voto de profUndo 
pesar pelo fallecimento dos Srs. Deputados 
Matta Macliado, Juvencio de Aguiar e Elias 
Fausto e se levante, em seguida, a sessão, 
queiram levantar-se (Pausa), 

Foi unanimementie approvado. 

O Sr. Presidente — Não havendo 
nada mais a tratar, designo para segunda- 
feira, í> do corrente, a mesma ordem do dia 
de hoje, isto é: 

Eleição da Mesa e das Commissões Per- 
manentes. 

I^.vanta-sc a sessão á 1 hora c 30 minutos 
da tarde. 
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2» SESSÃO EM 6 DE MAIO DE 1901 

Presidência do Si\ Vaz de Mello 

Ao iiieio-dia procodo-se á chamvla, a quo 
respondom os Srs. Vaz do Mello» Carlos de 
Novaes, An^alo Neto, Acrapito dos Santos, 
Gastão da Cunha, Gibriol Salgado, Sá Pei- 
xoto, Arthni' Lemrs, Rcdiiírnfs Fernandes, 
José Eusébio, Cunha MaiM.ins, José Avelino, 
^ Francisco Sá, Frederico Horgo-3, Gonçalo 
Souto, Augusto Sovero, Trindado, Camillo de 
HoUanda, Silva Mariz, Bricio Filho, Pereira 
do Lyra, José Duarte, Araújo Góes, Arro- 
xellas Galvão, Rayniundo de Miranda, Ro- 
drigues Dória, Sylvio Romo?o, Fausto Car- 
doso, Seabra, Neiva, Manoel Caetano, Paula 
Guimarães, Vergne de Abmu, Alves Bar- 
bosa, Augusto de Frei MS, Paranhos Mon- 
tenegro, Heredia de Sá, Sã Freire. Osiar 
Godoy, Barros Franco Junijr, Antonino 
Fialho, Nilo Peçanha, Alves de Brito, Silva 
Castro, Custodio Coelho, Au reli ano dos 
Santos, Martins . Teixeira, Ksti*vào Lobo, 
Viriato Miscarenhas, João Luiz, Monteiro 
de Barros, Ildefonso Al^m, Monteiro da Sil- 
veira, Espqridião, Bueno de Paiva, Alfredo 
Pinto, Carneiro do Rezende, Francisco Sal- 
les, Adalbarto Ferraz, Leonel Filho, Ne- 
cosio Tíivares, António Za<*harias, Henrique 
Salles. Mayrink, Landulplio de Magaliiãcs, 
Sabinq Barroso, EJuardo Piment.d, Rodol- 
pho Paixão, Pádua Rezende, Gustavo Go- 
doy, Malta Júnior, Doraingu'»,*^ de Castro, 
Dino Bueno, Oliveira Braga, Valeis de Cas- 
tro, Cariado, Xavier do Almeida, Teixeira 
Brandão, Ovidio Abrantes, Xavier do 
Valle, João Cândido, Alencar Guimarães, 
Carlos CavalcanU, Paula Ramos, Soares dos 
Santos, Germano Hasolocher e Vespisiano de 
Albuquerque. 

Deixam do comparecer com cxusa parti- 
cipada os Srs. Urbana Santos, Júlio do 
Mello, José Boiteux, Kugeaio Tourinho, 
Castro Robello, Pereira Reis, Soires Neiva, 
Dionysio Cerqueira, Sampaio Ferraz, Deo- 
cleciano de Souza c Penido Filho. 

E sem causa os Srs. Carlos Marc^llino, 
Albuquerque Serojo. Pedro Chormont, An- 
tónio Bastos, índio do Brazil, Serzedello 
Corrêa, Luiz Domingues, Christino Cruz, 
Guedelha Mourão, Anizio de Abreu, João 
Gayoso, Joaquim Pinis, Raynmndo Arthur, 
Thomaz Accioly,VirgiiioBrigido,João Lopes, 
Sérgio Saboya, Eloy de Souza, Tavares de 
Lyra, Lima Filho, Ermirio Coutinho, Celso 
de Souza, Teixeira de Sá, Gomes de Mattos, 
Herculano Bandeira, João Vieira, Malaquias 
Gonçalves, Moreira Alves, Esmeraldino fian- 
deira, Cornelio da Fonseca, Estacio Coimbra, 
Elpiflio Figueiredo, Pedro Pernambuco, Epa- 



minondas Gracindo, Joviniano de Carvalho, 
Milton, Tosta, Francisco Sodró, Félix Gíispar, 
Satyro Dias, Adalberto Guimarães, Rodrigues 
Lima, Tolentin) dos Santos. Eduardo Ramos, 
Marcolino Moura, Galdino Loreto, Pinheiro Jú- 
nior, José Monjardim, José Marcellino, Celso 
dos Reis, Irineu Machado, Henrique Lagden, 
Nelson de Vasconcellos, Augusto de Vascon- 
cellos. Raul Barrozo, Martinho Campos, 
Lourenço Baptista, Pereira Lima, Júlio San- 
tos, Pereira dos Santos, Oliveira' Figueiredo, 
Joaquim Breves, Theophilo Ottoni, José Bo- 
nifácio, Lamounier God jfredo,Silveira Drum- 
mond, Arthur Torre?, Manoel Fulgencio, 
Lindolpho Caetano, Olegário Maciel, Lamar- 
tine, Miranda Azevedo, Costa Júnior, Bueno 
de Andra4Ía,Adolpho Gordo, Joaquim Álvaro, 
Edmundo da Fonseca, Paulino Carlos, Cinci- 
nato Braga, Alfredo Ellis, Azevedo Marques, 
Hermenegildo de Moraes, Benodictode Souza. 
Lindolpho Serra, Manoel Alves, Lamenha 
Lins. Francisco Tolontino, Luiz Guxlberto, 
Barbosa Lima, Marçal Escobar, Angelo Pi- 
nheiro, Victorino Monteiro, Rivadavia Cor-" 
rêa, Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, 
Alfredo Varelia, Campos Cartier e Cassiano 
do Nascimento. 

Abre-se a sossã ) . 

E* lida e S3m debate approvada a acta da 

s''ssão antecedente. 

O Sr. I« Secretario procede á 
leitura do seguinte 



EXPEDIKNTE 



OíFicios: 

Do Sr. Deputado João Baptista de Sampaio 
Ferraz, de :n de março do corrente anno, 
communicando que, precisando roiirar-so 
para fora do paiz, por motivo de força 
maior, voni roquere/ uma licença para es^jo 
Am.— A' Commissão de Petições e Poderes. 
Do Sr. Deputado Manoel Pereira Reis, de 
19 do abril do corrente anno, requerendo 
uma licença por três mezes, para tratar de 
sua sande.— A' mesma Commissão. 

Do Sr. Deputado João Penido Filho, de 29 
do abril do corrente anno, communicando 
que, impossibilitadopor moléstia séria, deixa 
d<í comparecer ás primeiras sessões, etc. — 
Inteirada. 

Do Sr, lo Secretirio do Senado, de 27 de 
dezembro do anno próximo passado, trans- 
mittindo três autographos das resoluçíjes do 
Congresso Nacional, dovidamenta sauccio- 
nados, autorizando o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Fazenda os cr<?ditos 
especiaes de 77:247.$080 e 4:2^>20, para 
pagamento de material fornecido ã Casa da 
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Moeda em janeira de 1898 o de vencimentos 
do ex-inspector da Caixa de Amortização 
Manoel António Fvirnandos Trigo do Lou- 
reiro; c o do 600:OOO.S, supplementar ao 
art. 43, § 20, da loi n. 050, de '23 de novem- 
bro de 1899.— Int3irada. » 

Do mesmo senhor, de 28 de dezombro do 
anno próximo ílndo, remettend) três au^io- 
graphoá das resoluçõo.s, sancciunadas, do 
Con^resio Nacional— abrindo os créditos de 
5:419í>7ií0 para pagamento do vencimentos 
devidos ao l^tonen.e da armada nacional 
Nelson de Vasconcellos e Almeida, do9:I3S$ 
para pagamenti* devi lo a Severino Tossas 
NuRcz e de 3:117$194 á verba n. 2o do art. â*" 
dii lei n. 052, de íí3 do novembro do 1899.— 
Inteirada. 

Do mesmo senhor, de 8 do janeiro do cor- 
rente anno, transmitíiindo um dos respe- 
ctivos autographos, devidamente sanccio- 
nado, das resoluções do Congresso Nacional, 
auv)rizando o Poder Exocuâvo a abrir ao 
Ministério da Marinlia o credito especial de 
497:778;^. ouro, e ;i50:000$, papei, para paga- 
mento da ultima prestíição do couraçado 
Floriano e das obrajj feitas no cruzado r Tra- 
iano, e bem assim a despender ató á quantia 
de 2.000:000$ para concerto dos navios da 
esquadra.- Inteirada. 

Do mesmo senhor, de 1 1 do mesmo raez, 
remettendo um doa autographos, devida- 
mente sancjionado, das resoluções do Con- 
ÇrjsáO Nacional, orçando a receita geral 
da Republica para o exercício de 1901 e 
que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Fazenda o credito de 
1 .099:73 '^76, papal, e 28:547>;434. ouro,para 
pagamento de dividas de exercícios findos.- 
Inteirada. 

Do mesmo senhor, de 30 do mesmo moz, 
remettendo um dos autographos do decreto 
do Congresso Nacional, devidamente sanccio- 
nado, reorganizando o quadro dos oíllciaes 
da arjgaada o dando outras providencias.— 
Inteirada. 

OlSr. i%.usu8to Severo— Sr. Pre- 
sidente, venho cumprir, na qualidade de 
representante do Rio Grande do Norte, o 
doloroso dever de solicitar da Gamara, por 
intermédio de V. E^., que seja lançado na 
acta dos noiios trabalhos um voto de pezar 
pelo fallecimento do illustre Sr. Dr. Miguel 
Joaquim de Almeida Castro. 

S. Ex. já honrou o Parlamento com a sua 
presença e cDl laboração, pois foi membro da 
Constituinte Republicana, eleito pelo meu 
Estado. 

Solicitando a consignação deste voto de 
pozar, que está no animo de V.Ex. e de todos 



os Srs. Deputados e cuja approvação será 
concedida, cumpro o dever de representante 
da Nação e esp3cialmente de representante 
do Rio Cirande ao Norte, que S. Ex. presidiu 
algum tempo. (Muito bem ; muito bem,) 

Em seguida é posto a votos e unanime- 
mente approvado o re:iuorimenta do Sr. Au- 
gusto Sjvero. 

O Sr. I^renldente— Não havendo 
nenhum Sr. Deputado que queira usar da 
palavra na hora do expediente e não ha- 
vendo numero legal para se pl^oceder á 
eloiçáo da Musa o das Commissões Perma- 
nentes, designo para amanhã a mesma or- 
dem do di \ de hoje, isto c: 

Eleição da Mesa o das Commissões Per- 
manonte^J. 

Levantaso a sessã) ás 12 hoi»as e 40 mi- 
nutos da tarde. 



3* SESSÃO EM 7 DE MA.I0 DE 1901 

Presidência dos Srs. UrbanoSantos (l"" Vice- 
Presidente), Júlio de Mello(2'* Vice-P residente) 
e Angelo Neto (2° Secretario) 

Ao meio -dia procede-se á chamada, a que 
respondem os Srs. Urbano Santos, Agapito 
dos Santos, Gastão da Cunha, Albuquerque 
Serejo, Gabriel Salgado, Arthur Lemos, 
Serzedello Corrêa, Rodrigues Fernandes, José 
Euzebio, Christino Cruz, Guedelha Mourão, 
Cunha Martins, Joaquim Pires, Francisco Sá, 
Frederico Bor.es, Gonçalo Souto, Soares 
Neiva, Camillo de Hollanda, Silva Marlz, 
Herculano Bandeira, Cormdio da Fonseca, 
Estado Coimbra, Elpidio Figueiredo, Redro 
Pernambuco, Joviniano de Carvalho, Rodri- 
gues Dória, Sylvio Romoro, Fausto Cardoso, 
Seabra, Milton, Vergue do Abreu, Alves 
Barbosa, Adalberto (iuiniarães, Tolentino dos 
Santos, Paranhos Montenegro, Pinhoiro Jú- 
nior, Heredia de Sá, Celso dos Reií, Augusto 
de YasconccUo^, Antonino Fialho, Deocleciano 
de Souza, Nilo Peçanha, Alvo.? de Brito, 
Silva ('astro, Aureliano dos Santos, Martins 
Teixeira, Oliveira Figueiredo, Theophilo 
Ottoni, José Bonifácio, João Luiz, Monteiro 
de Barros, Ildefonso Alvim,Esperidião, Bucno 
de Paiva, Francisco Sal las, Leonel PM lho, Ne- 
coãio Tavares, António Zacharias, Henrique 
Salles, Maynnlv, João Cândido, Landulpho de 
Magalliães,Sabinoi^arroso,LindolplioCaotano , 
Eduardo Pimentel, Rodolpho Paixão, l^adua 
Rezende, Gustavo Godoy, Malta Júnior, Do- 
mingues de Castro, Dino Bueno,01iveira Bra- 
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ga, Valois de Castro, Costa Júnior, Cajado, 
Xavier de AJmeida,Herm8negiido de Moraes, 
Teixeira Brandão, Xavier do Valle,Laraeniia 
Lins, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, An- 
gelo Pinheiro, Germano Hassloelier e Veapa- 
siaao de Albuquerque. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debato approvada a acta da 
s(3Ssão antecedents. 

O ©!•. F^rederlco .Borges— Poço 
a palavra. 

O Sr. Presidente— Tem a p.ilavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Frederico Borges— Sr. 
Presidente, a<íhando-se na ante-sala o Depu- 
tado eleito pelo 1* districto do Estado do 
Ceapá,o Dr. António Pinto Nogueira Accioly, 
requeiro a V. Ex. sa digne de nomear a re- 
spectiva commissâo para os fins de introdu- 
zi l-o no recinto e prestar o compromisso re- 
gimental. 

O Sr. Presidente diz que, nSo Ob" 
tando presentes os Si*g. > e 4<» Secretários, 
nomeia em substituição desfies os Srs. Estacio 
Coimbra e Frederico Borges, aflm de irem 
receber o mesmo senhor,o qual, sendo intro- 
duzido no recinto, presta junto á Me^a o 
compromisso regimental. 

O Sr. A§;nplto dos Santos {4^ 

Secretario^ servindo de í®) procedo á leitura 
do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do Ministério das Relações Exteriores, de 
27 do abril do corrente anno, enviando a 
seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
De conformidade com o § 18 do art. 34 
da Constituição, submetto á vossa approva- 
ção os dous inclusos aotos addicionaes, assi- 
gnados era Bruxellas em 14 de dezembro do 
anno próximo findo, pelo Plenipotenciário 
do Brazil e outros, e concernentes á, prote- 
cção da propriedade industrial. Um desses 
actos modifica a Convenção de 20 de março de 
1883 e o outro se refere ao protocollo 11, 
formulado em Madrid, em 14 de abril de 
1891, para o registro internacional das 
marcas de fabrica ou de commercio. Acom- 
panha esse original uma exposição c^ue so- 
bre esse assumpto agresentou -me o Ministro 
de Estado das Relações Exteriores. 

Capital Federal, 25 de abril de 1901.— M. 
Ferroj de Campos SaUes,^-A' Commissâo de 
Diplomacia e Tratados. 



Do Ministério da Industria, Viação e Obrai 
Publicas, de 18 do mesmo raez, enviando o 
requerimento era que o agente do 2* classe 
da Estrada de Ferro Central de Brazil, Joa- 
quim Júlio Alves da Silva solicita um anno 
de licença com vencimentos, para tratar de 
sua saúde, ora prorogação A que lhe foi con- 
cedida por decreto n. 747, de 29 de dezembro 
de 1900.— A' Comraissão de Potiç^ôcs o Po- 
deres. 

Do mesmo ministério, áò 25 do mesmo 
mez, satisfazendo a reiuisiçáo de 4 de ou- 
tubro do anno próximo findo.— A quera fez 
a requisição. (A Commissâo de Orçamento.) 

Do Miflisterio da Marinha.do 26 de ja- 
neiro ultimo, satisfazendo a requisição desta 
Camará no offlcio n. 344, de 26 de dezembro 
do anno próximo findo.— A quem fez a re- 
quisito. (A Commistóo de Orçamento.) 

Do mesmo ministério, de 2 de fõvereiro 
ultimo, transmittiodo o requerimento em 
quô o 29 tenente coraraissario de 4* classe 
Calixto Gaudêncio de Abrau pade inderani- 
zaçào das vantagens pecuniárias que deixou 
de receber durante o torapo em que esteve 
respondendo a Consellio de Guerra, etc.— A' 
Commissâo de Marinha e Guerra. 

Do mesmo ministério, -de 2 de março ul- 
timo, satisfazendo a requisição desta Ca- 
mará no offlcio n. 133, de 2 de agosto do 
anno próximo findo.— A quem fez a requi- 
sição. (A Commissâo de Fazenda e Indus- 
trias.) 

Da Ministério da Guerra, de 3 de janeiro 
ultimo, satisftizendo a requisição desta Ca- 
mará, no offlcio n. 256, do 3 de novembro 
do anno próximo flindo. — A quem fez a re- 
quisição. (A Commissâo de Orçamento.) 

Dj mesm^^- rainistario, de 10 de janeiro 
ultirao, enviando o requerimento era quo o 
sargento-quartel-mGsfcre do 4<» batalhão do 
infantaria João Pacifico de Carvalho podo 
proraoção ao posto de alferes, por actos de 
bravura praticados nas operações d.^ guerra 
no interior do Estado da Bahia era 1897. — 
A' Coraraiásão do Mirinha e Guerra. 

Do raesmo rainisterio, de 23 de janeiro 
ultirao, enviando os papeis em que o gene- 
ral de brigada reformado do exercito Fran- 
cisco de Paula Ferreira Fortes pede a sua 
reversão ao qu idro eíTectivo do mesmo ex- 
ercito. -^ A' mesma Commissâo. 

Do mesrao ministério, de igual data, en*'* 
viando os papeis era que o alferes do 39'» ba- 
talhão de infantaria António Rodrigues Por- 
tugal pode S3r considerado cora o respe- 
ctivo curso de arma do regulamento de 1884, 
ou que se lhe conceda licença para raatri- 
cular-se na Escola Militar do Brazil, obser- 
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vando-se, porém, o prograinraa do reforido 
regulamento. 

Telegramma — Villa Balia, 6 dj maio 
do 1901 — Exm. Secretari > Mesa Camará 
Deputados Foderaes — Rio — Junta apura- 
dora 5» di3tric;o communica-vos foi eleito 
Deputado federal por esisdistncto Dr. Aí- 
foaso Gonçalves Ferreira da Costa, por 7.3:^9 
Totos e expediu diploma respectivo. Sauda- 
ções. — Francisco Vieira, presidente,— José 
BemaMino.— Henrique Mello,— -João Cosme, 
— José Luiz, — António Thmné. — João Ti- 
motheo, — José Aires, — José Florentino, 

Comparecera mais os Srs. Júlio de Mello, 
Angelo Neto, JosO Avelino, Joãt) Lopes, 
Bricio Filho, Pereira de Lyra, Josó Duarte, 
Xeiva, Manoel Caetano, Henrique Lagden, 
Xelson de Vasconcellos, Oscar Godqy, Custo- 
dio Coelho, Pereii*ados Santos, Viriato Mas- 
carenhas, Monteiro da Silveira, Alfredo 
Pinto, Adalberto Ferraz, Ovidio Abrantes e 
Alencar Guimarães. 

Deixam de comparecer cora causa partici- 
pada os Srs. Vaz do Mello, Carlos de Novaes, 
José Boíteux, Eugénio lourinho. Pereira 
Reis, Dycnisio Cerqueira, Sí^npaio Ferraz e 
Penido Filho. 

E sem causa os Sis. Carlos Marcellino 
Pedro Cherraont, António Bastos, índio do 
Brazil, Anizio de Abreu, João Gayos;), Vir- 
gilio Brigido, Sérgio Saboya, Eloy de Souza, 
Tavares de Lyra, Lima Filho, Krmirio Cou- 
tinho, Teixeira do Sá, Gomes de Mattos, 
Araújo Góes, Atroxellas Galvão, Ray mundo 
doLMiranda. Francisco Sodrô, Félix Gaspar, 
Satyro Dias, Augusto de Freitas, Rodrigues 
Lima, Marcolino Moura, José Monjardim, 
José Marcellino, Raul Barroz(í, Martinho 
Campos, Lourenço Baptista, Pereira Lima, 
Joaquim Breves, Júlio Santos, Lamounier 
Godofredo, Silveira Drummond, Arthur Tor- 
res, Manoel Fulgencio, Olegário MacieU 
Miranda Azevedo, Adolpho Gordo. Joaquim 
Álvaro, Edmundo da Fonseca, Paulino Car- 
los, Cincinato Bniga, Alfredo Ellis, Azevedo 
Marques, lienedicto de Souza, Lindolpho 
Serra, Manoel Alves, Francisco Tolentino, 
Luiz Gualberto, Barbosa Lima, Març il Esco- 
bar, Victorino Monteiro, Riviulavia Corrêa, 
Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, Campos 
Cartier o Cassiano do Nascimento. 



^ O Slr. PresMente— Não havendo 
ainda numero para se proceder ás votações 
constantes da ordem do dia, suspendo á 
sesssão por meia hora. 

Suspende-se a sessão ás 12 horas e 30 mi- 
nutos da tarde. 

Reabro^ô a sessão á 1 hora da tarde. 



Comparecem ainda os Srs. Sá Peixoto, 
Luiz Domingues, Raymundo Arthur, Tho- 
maz Ac^ioly, Augusto Severo, Trindade, 
Celso de Souza, João Vieira, Malaquias Gon- 
çalves, Moreira Alves, Esmeraldino Ban- 
deira,. Epaminondas Gracindo, Castro Re- 
bello. Tosta, Paula Guimarães, Eduardo 
Ramos, Galdino Loreto, Irlneu Machado, Sá 
Freire, Barros Franco Júnior, Estevão Lobo, 
Qarneiro de Rezende, Lamartino, Bueno de 
Andrada, Soares dos. Santos e Alfredo Ya- 
rella. 

O Sr. Presidente — A lista da porta 
accusa a presença de 131 Srs. Deputados. 

Vae-se proceder á eleito da Mesa, para 
os cargos de Presidente, r e 29 Viee-Presi- 
dentes. 

ORDEM DO DIA 



ELEIÇÃO DA MESA 

Para Presidente: 

Foram recolhidas 126 cédulas, que apuradas 
dão o seguinte resultado: 

Votos 

Vaz de Mello 1 15 

Agapito dos Santos 4 

Dino Bueno 1 

Em branco : 6 

O Sr, Prealdente— Proclamo pre- 
sidente o Sr. Vaz de Mello (reeleito). 

Vae-se proceder á apuração dos votos 
dados para Vice-P residentes. Convido o 
Sr. Júlio de Mello a occupar a cadeira da 
presidência. 

(O Sr, Júlio de Mello occupa a cadeira da 
Presidência) 

Para 1° Vice-Presidente : 

Foram recolhidas 12G cedulas,quo apuradas 
dão o seguinte resultado : 

Votos 

Urbano Santos.. 120 

Júlio de Mello 3 

Custodio Coelho 3 

Em branco 1 

O Sr. Preaidente — Proclamo 
l*> Vice-Presidente o Sr. Urbano Santos 
(reeleito). 

(A convite do Sr, Presidente, o Sr, Angelo 
Neto, 2^ Secretario, occupa a cadeira da 
Presidência) 

Para 2° Vice-Presidente : 

Foram recolhidas 126 oedula8,que apuradas 
dão o seguinte resultado : 
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Votos 

Júlio de Mollo . . . . : 113^ 

JuIio Santos ^. 2 

Elpidio Fiíçueiredo 1 

Bueno do Paiva 1 

João Lopes 1 

Urbano Santos 1 

Soares Neiva 1 

Teixeira de Sá, 1 

Era branco O 

O Sr. l^resldeiite — Proclamo 
â« Vico-Presidente o Sr. Júlio do Mello 
(reeleito). 

Não havendo evidentemente namoro no 
recinto para se proso^fuir nos trabalhos, de- 
signo para amanbâ a seguinte ordem do dia: 

Continuação da eleição da Mesa e das Com- 
raissões Permanentes. 

I^vanta-se a sessão ds 2 horas e 15 mi- 
nutos da tardo. 



4* SESSÃO EM 8 DE MAIO DE 1901 

Presidência dos Srs. Júlio de Mello (2^ Vice- 
Presidente)^ Urbano Santos (i^ Vice-Presi- 
dente) e Júlio de Mello 2'^ Vice-Presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, a que 
respondem os Srs. Jullo de Mello, Agapito 
dos Santos, Gastão da Cunha, Albuquerque 
Serejo, GabrâCl Salgado, Sá Peixoto, I.uiz 
Domingues, Rodrigues Fernandes, Josó Eu- 
zebio, Chrlstino Cruz, Guedellia Mourão, 
Cunlia Martins, Joaquim Pires, Raymundo 
Artliur, Nogueira Accioly, Francisco Sá, Fre- 
derico Borges, Gonçalo Souto, Augusto 
Severo, Soares Neiva, Camillo do Hollanda, 
Silva Mariz, Brlcio Filho. Esmeraldino Ban- 
deira, Estacio Coimbra, Elpidio Figueircnlo, 
Joviniano de Carvalho, Rodrigues Dória, 
Fausto Carodso, Seabra, Milton, I^iula Gui- 
marães, Vergne do Abrou, Alves Barbosa, 
Adalberto Guimarães, Paranhos Montenegro, 
Galdino Loreto, Pinheiro Júnior, Herodía 
de Sá, Celso dos Reis, Henrique I.agden, 
Nelson de Vasconcellos, Augusto de Vas- 
concellos, Raul Barroso, Antonino Fialho, 
Deocleciano de Souza, Nilo Peçanha, Alvoá 
de Brito, Custodio Coelho, Pereira dos 
Santos, Aurcliano dos Santos, Martins Tei- 
xeira, Oliveira Figueiredo, Estevão Ix)bo, 
Theophilo Ottoni, Viriato Mascarenhas, José 
Bonifácio, João Luiz, Monteiro do Barrí>s, 
Ildefonso Alvim, Monteiro da Silveira, Es- 
peridião, Buono de Paiva, Alft^edo Pinto, 



Carnoiro de Rezende, Francisco Sallos. Ad il- 
barto Ferraz, Leonel Filho, Necesio Tavares, 
António Zaoharias, Mayrink, Landulpho do 
Magalhães, Sabino Barroso, Lindolpho Cae- 
tano, Eluardo Pimentel, Rodolpho Paixão, 
Lamartine, Gustiivo Godoy, Domingues d© 
Castro, Dino Bueno, Valois de Castro, Costa 
Júnior, Bueno do And rada, Cajado, Azevedo 
Marques, Xaviar de Almeida, Hermenegildo 
de Moraes, Teixeira Brandão, Xavier do 
VallOr I-amenha Lins, Carlos Cjivalcanti, 
I^aula Ramos, Soares dos Santos, Gormano 
Hasslocher, Victorino Monteiro e Vo-ipa^iano 
de Albuquerque. 

Abro-sf a sessão. 

E' lida e som dobato approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. A^gr^pi^o dos Santos 

(4"^ Secretario^ ser cindo de /«) procede ú, 
leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegramma — S. João Baptista, 7 de maio 
de 1901— Presidente Camará Deputados— Rio 
— Sigo prompto trabalhos Camará.— 3/a«oí?/ 
Fulgencio . — In teirada • 

Offlcios : 

Do Sr. 1° Secretario do Senado, de 4 
de maio ultimo, remottendo os autographos 
do decreto que concede ao benemérito José 
Maria da Silva Paranhos do Rio Branco 
a dotação annual do 24:000$ o mais o premio 
de 300:000^; como recompensa nacional, o 
das resoluções que abrem os seguintes cré- 
ditos: um do 2:417$ {38 para pagamento 
ao escrivão do juizo seccional do Piauhy, 
Jesuino Joá<5 Rodrigues do Carvalho e do 
bacharel Francisco Josó da Silva Porto ; o 
outro do 14:000$ para pagamento das des- 
pozas com o material da Camará dos Depu- 
tados, actos estias jã saneeionados pelo Sr, 
Presido.nte da Republica.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de igual data, trans- 
mittindo três dos autographos dos decretos, 
devidamente saneeionados, sendo um do Con- 
gresso Nacional, fixando a despeza geral da 
Republica para o exercio de 1901 ; outro au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o credito para o paga- 
mento dos ordenados do ex-conforente da 
Alfèkndega do Ceara Francisco de Paula Al- 
buquerque Maranhão, relativos ao periodo 
de 6 de setembro de 1894 a 5 de novembro 
do 1898; o outro, finalmente, elevando a 
200$ a pensão mensal de 00$ concedida, por 
decreto de 13 de dezembro de 1869. a D. Amé- 
lia Rosa da Fonseca Amaral.— Inteirada. 
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Do MiniSéerio íla Guerra, de5 de março 
ultimo, transmittindo os papeis em que os 
empregados civis da Intendência Geral da 
Guerra solicitam au^mento dos vencimen- 
tos que porcobem, em vista da situação 
precária em que vivem, devido á modi- 
cidade dos mesmos veucimentos. — A' Com- 
mi*;ão de Orçamento. 

Do masmo Ministério, de 17 de abril ulti- 
mo, satisfazendo a requizição d3,sta Gamara 
no seu oflílcio u. 197, de 22 de setembro do 
annò ftndo. — A quem fez a requizição. (A 
Commissâo de Marinha e Guerra.) 

Do mesmo Ministério, de 25 de abi*il ul- 
limo, satisfazendo a reiuisição áesíÊt Gamara 
no offieio n. tíl, do li do jullio d) anno pró- 
ximo findo. — A quem fez a requisição. (A 
Commissâo do Orçamento.) 

Do mesmo Minis';edo, de 3 de maio ultimo, 
enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Sps. Membros do Congresso Nacional — 
Aprescntando-vos a. inclusa exposição que 
faz o Ministro da Guerra, sobre a neceási- 
dade de um credito especial da quantia de 
837$472 para pap^amento do ordenado a que 
tem direito o fiel aposentado do e.\tincto Ar- 
senal de Guerra do Estado dê Pernamlmco 
João Leopoldino do Rego, desde a data da 
extincção daquelle Ai*senal á de sua aposen- 
tadoria, rogo que vos digneis conceder ao 
respectivo Ministério o álludido ci'edito. 

Capital Feleral. 3 de maio de 19Jl.—Af. 
Ferraz de Campos SalUs.^A' Commissâo de 
Orçamento. 

Do mesmo Ministério, de 4 de maio ultimo, 
enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Sps. Membj^^ôs do Congi\*sso Nacional— 
Em eumpriníento do preceito constitucional, 
apresonto-vos a seguinte 

PROPOSTA., 

• Art. 1.° As forças de torra para o e.xer- 
cici) de 1902, constarão: 

§ l.« Dos offlciaes das dififerontes classes 
do exercito . 

§2.'' Dos alumnos das escolas militares 
até 800 praças. 

§ 3.0 D3 28.160 praça» de prot, distribuí- 
das de accordo com a organização em vigor, 
as quaos po<lerão ser elevadas ao dobro 
ou mais em circumstancias. extraordiná- 
rias. 

Art. 2.<» Estas praças serão obtidas pela 
lòrma expressa no art. 87 § 4** da Consti- 

Camara V. 1 



tuição e na lei n. 2.556, de 26 de setembro 
de 1874, com as modificações estabelecidas 
nos arts. 3« e 4° da lei n. 39 A, de 30 do 
janeiro de 1892, continuando em vigor o 
paragrapho unleo do art . 2** e o art. 'S'^ da 
lei n. S94. de 9 de outubro de 1896. 

Art. o." Emquanto não for executado o 
sorteio militar, o tempo de serviçx) para os 
voluntários será de três annôs, podendo o 
engajamento dos que tiverem concluído esse 
tempo de serviço ter logar por mais de uma 
vez e por tempo nunca menor de três annos 
do cada vez. 

Art. 4.0 As praças quo, findo o sou tempo 
de sarviço, continuarem sem interrupção nas 
fileiras com engajamento do ires annos, pelo 
monos, terão direito á importância em di- 
nlKúi*o das r eças de fardamento que se abo- 
nam gratuitameni3 aos recrutas no ensino e 
bem assim ã gratificação diária de 250 réis 
estipulada na lei n. 247, de 15 de dezembro 
de 1894. 

Art, 5.° As expraçus quede novo se alis- 
tarem com ongaj imento ou reengajamento, 
por três annos, terào direiio á importância 
em dinheiro das peças de fardamento que se 
abmam aos recrutas, gratuitame.ite, no 
ensino, e ã gratific içao diária de 125 réis. 

Art. 6.** O Governa providenciará para 
que nas colónias militares sejam convenien- 
temente localizadas as praças que o deseja- 
rem, quando forem exousíiS do serviço por 
conclusão de' tempo, garantindo-as na posse 
doi respectivos lotes. 

Art. 7. <» O Ministério da Guerra terá um 
registro dos voluntários, segundo os Esta- 
dos onde tenliam verificado praça, para o fim 
de deduzir-.io annualmente do contingente a 
ser sorteado em cada Estado (Constituição 
art. 87 e seui paragraphos) o numero da- 
quelles voluntários. 

Art. 8.0 O Governo animará a creação dó 
tiro nacional, instituindo prémios pecuniá- 
rios e medalhas de distincção para serem 
conferidos annualmente, em concurso so- 
le mne, aos melhores atiradores, deduzi n- 
do-S3 opportunaraente da verba— Instrucção 
Militar — do orçamento do Ministério da 
Guerra, a importância que fôr necessária á 
realização desse serviço. 

Art. 9.<» Revogam-se as disposições era 
contrario . 

Capital Federal, 4 de maio de 1901. —Af. 
Ferraz de Campos Salles, — A' CommiSSãO 
de Marinha e Guerra. 

Do Sr. Augusto Montenegro, de 1 de feve- 
reiro ultimo, communicando que, depois de 
liayer prestado, perante o Congresso Legis- 
lativo do Estado do Pará, a aíílrmação con- 
stitucional, assumiu ueí^sa data o exer-^ 
cicio do cargo de governador, para o qual 
foi eleito em 15 de novembro do anno 
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findo, communicamio outrosim que nessa 
data prestou affirmação o tomou posso o vice- 
í?overnador eleito Dr. Geminiano do Lyra 
Castro . —Inteirada . 

O Sr. Presidente — EsUi finda a 
leitura do cxpedieíi to. 

Não ha oradores" inscpiptos. Si nenhum 
Sr. Deputado quer usar da palavra, vou sus- 
pender a sessão por 30 minutos afim do ver 
se comparecem mais alguns Srs. Deputados, 
para se proseguir na continuação da eleição 
da Mesa. 

A lista da porta accusa apenas a presença 
de 96 Srs. Deputados. (Pausa.) 

Suspende-so a sessão ás 12 horas e 30 mi- 
nutos da tarto. 

Reabre-se a sessão á 1 hora da tarde. 

Comparecem mais os Srs. Urbano Santos, 
Angelo Neto, Castro Rebello, Arthur Lemos, 
Thomaz Accioly, Virgílio Erigido, José Ave- 
lino, João Lopes, Trindade, Celso de Souza, 
Teixeira de Sá, Herculano Bandeira, João 
Vieira, Pereira de Lyra; Malaquias Gon- 
çalves, Moreira Alves, Cornelio da Fonseca, 
Pedro Pernambuco, Josó Duarte, Epami- 
nondas Gracindo, Arroxellas Galvão, Ray- 
mundo do Miranda, Neiva, Tosta, Tolentino 
dos Santos, Barros Franco Júnior, Silva Cas- 
tro, Henrique Salles, Oliveira Braga, Ovídio 
Abrantes, Alencar Guimarães, Angelo Pi- 
nheiro e Alfredo Varella. 

Deixam de comparecer, com causa parti- 
cipada, os Srs. Vaz de Mello, Carlos de No- 
vaes, Josô Boiteux, Eugénio Tourinho, Pe- 
reira Reis, Rodrigues Lima, Dionysio Cer- 
queira, Sampaio Ferraz, Joaquim Breves, 
Penido Fillio, Manoel Fulgoncio, Malta Jú- 
nior, 4dolpho Gordo e João Cândido. 

E sem causa, os Srs. Carlos Marcellino, 
Pedro Cliermont, António Bastos, índio do 
Brazil, Serzedello Corrêa, Anizio de Abreu, 
João Gayoso, Sérgio Saboya. Eloy de Souza, 
Tavares de Lyra, Lima Filho, Ermirio Cou- 
tinho, Gomes de Mattos, Araújo Góes, Syl- 
vio Romero, Francisco So<h*é, Félix Gaspar, 
Manoel Caetano, Satyro Dias, Augusto de 
Freitas, Eduardo Ramos, Marcolino Moura, 
José Monjirdim, José Marcellino, Irineu 
Machado, Oscar Godoy, Sá Freire, Martinho 
Campos, Lourenço Baptisj:i, Pereira Lima, 
Júlio Santos, Lamounier Godofredo, Sil- 
veira Drummond, Arthur Torres, Olegário 
Maciel, Pádua Rezende, Miranda Azevedo, 
Joaquim Álvaro, Edmundo da Fonseca, Pau- 
lino Carlos, Cincinato Braga, Alfredo Ellis, 
Benedicto de Souza, Lindolpho Serra, Ma- 
noel Alves, Francisco Tolentino, Luiz Gual- 
berto, Barbosa Lima, Marçal Escobar, Ri- 
vadavia Corrêa, Aureliano Barbosa, Pinto 



da Rocha, Campos Cartier e Cassiano do 
Nascimeníio. 

i> Sr. Presidente — Havendo nu- 
mei'o legal, vae-so proce<ler á continuação 
da eleição da Mesa para l«, 2'», 3* e 4'» Se- 
cretários. 

ORDKM DO DIA 

KLRI(;ÂO DA MESA 

Para P Secretario : 

Foram recolhidas 128 cédulas que, apura- 
das, dão t) seguinte resultado : 

Votos 

Carlos de Novaes : 98 

Galdino Loreto 11 

Angelo Neto 8 

Elpidio Figueiredo 2 

Estacio ^Coimbra 1 

Em branco 8 

O Sr. I*re«Iclente proclama l*^ 
Secretario o Sr. Carlos de Novaes (reeleito). 

Para 2» Secretario : 

Foram recolhidas 128 células que, apura- 
das, dão o seguinte resultado: 

Votos 

Angelo Neto 104 

José Boiteux 7 

José Bonifácio 2 

Leonel Filho ^ 2 

Pinheiro Júnior 2 

Carlos de Novaes 1 

Agapito dos Santos 1 

Paula Ramos 1 

Victorino Monteiro 1 

Em branco 7 

O Sr. l^resldente proclama 2« 
Secretario o Sr. Angelo Neto (reeleito). 

Para ^*^ Secretario : 

Foram recolhidas 128 cédulas que, apura- 
das, dâo o seguinte resultado : 

Votos 

Agapito dos Santos 67 

Josô Boiteux 30 

Castro Rebello 21 

Ildefonso Alvim 1 

Em branco 9 

O Sr. I^reslflente proclama 3° Se- 
cretario o Sr. Agapito dos Santos. 

Para 4** Secretario : 

Foram recolhidas 128 ceilulas que, apura- 
das, dao o seguinte resultado : 
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Votos 

Luiz Gualberto. ; 65 

Gastão da Cunha 20 

Agapito dos Santos 15 

Castro Roboilo 4 

Nilo Peçanha 4 

José Boiteux 3 

Bricio Filho 2 

Celso dos lieis 1 

Era branco 10 

O Sr. Presidente proclama 4« Se- 
cretario o Sr. Luiz Gualberto. 

Sào considerados supplontes do 3^ Secre- 
tario o Sr. José Boiteux o do 4** Secretario o 
Sr. Gastáo da Cunha. 

« Sr. Presidente— Estando adcan- 
tadaahora e, não havendo evidentemenío 
numero legal para 33 proceder á eleição das 
Commisàoes Perraan^intos, designo para ama- 
nhã a soguiate ordem do dia t 

Elej^o daâ Commissõos Permanentes. 

Levanéa-se a sessão ás 2 horas o 30 mi- 
nutos da t^irdo. 



5» SESSÃO SM 9 DE MAIO DE 1901 

Presidência dos Srs. Urbano Santos (i"^ Vice- 
Presidente) Júlio de Mello (2^* Vice-Presi- 
dente) e Angelo Neto ("5° Secretario) 

Ao meio-dia procede-so ã chamada, a que 
respondem os Srs. Urbano Santo=?, Júlio de 
Mello, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
(lastao da Cunha, Albuqucr.iuj Semjo, Sá 
Peixoto, Arthur Lemos, Serzedello Corrêa, 
José Euzebio, Christino Cruz, Guedelha Mou- 
rão, Cunha Martins, Nogueira Accioly, Fre- 
derico Borges, Augusto Severo,Soares Neiva, 
Camillo de Hollanda, Silva Mariz, Teixeira 
do Sá, Herculano Bandeira, Bricio Filho, 
Malaquias Gonçalves, Esmeraldino Bandeira, 
Cornelio do Fonseca, Elpidio Figueiredo, 
Arroxellas Galvão, Ray mundo de Miranda, Jo- 
viniano do Carvalho, Rodrigues Dória, Sylvio 
Romero, Fausto Cerdoso, Seibra, Milton, 
Manoel Caetano, Vergne do Abreu, Paula 
Guimarães, Adalberto Guimarães, Alves Bar- 
bosa , Paranhos Montenegro , Marcolino 
Moura, Galdino Loreto, Pinlieiro Júnior. 
Heredia de Sá, Celso dos Reis, Henrique 
Lagden, Augusto do Vasconcellos, DííocIc- 
cianod9 Souza, Nilo Peçanha,Custodio Coelho, 
Pereira Lima, Teixeira dos Santos,Aureliano 
dos Santos, Martins Teixeira, Oliveira Fi- 



gueiredo, Viriato Mascarenhas, José Boni- 
fácio, João Luiz, Monteiro de Barros, Ude- 
íbnsj Alvim, Esperidião, Bucno âh Paiva, 
Carn.árode Rezende, Leonel Filho, Henrique 
Salles, Mayrink, Landulpho de Magalhães, 
Arthur Torres, Lindolpho Caetano, Eduardo 
Pimantol,Rodolpho Paixão, Lamartiao,Padua 
Rezende, Gustavo Godoy, Domingues de Cas- 
tro, Dias Buono, Valuis de Castro, Costa 
Júnior, Cajado, Azevedo Marques, Teixeira 
Brandão, Benelicto de Souza, Alencar Gui- 
marães, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, 
Soares dos Santos e Vespasiano de Albu- 
querque . 

Abre-se a sessão . 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
Sv3ssão antecedente. 

O Sr. i%.gfnplto dos Santos 

(3^ Secretario^ servindo de P) procede á lei- 
tura do seguinte 

EXPEDIENTE 
Telegrammas : 

S. Paulo, 8 de maio de 1901— Presidente 
Camará Deputados — Rio — Communico que 
por moléstia grave passoa familia só poderá 
comparecer depois de 12,— Adolpho Gordo— 
Inteirada. 

Recife, 9 de maio de 1901— Presidente Ca- 
mará Deputados— Rio— Prompto serviço, se- 
guirei brevemenfce. — Ermirio Coutinho — In- 
teirada. 

Offlcíos: 

Do Sr. lo Secre1;ario do Senado, de 7 do 
maio ultimo, transmittindo um dos auto- 
gi*aphos, devidamente sanccionado, do de- 
creto do Congresso Nacional, autorizando o 
Poder Executivo a abrir pelo Ministério da 
lndust:'ia. Viação e Obras Publicas o credito 
supplementar de 8.9I2:G75$525, á verba 17* 
do art. 562, para occorrer ao pagamento 
das taxas de esgotos da Capital FeSeral no 
corrente exercício e um "de cada uma das 
resoluções— concedendo seis mezes de licença, 
com as mesmas vantagens da que já gosou, 
a Joaquim Júlio Alves da Silva, agente do 2* 
classe da Estrada de Forro Central do Bra- 
zil, para tragar de sua saúde onde lhe con- 
vier; e abrindo o credito de 278:894$920, 
supplomentar ao autorizado polo decreto 
legislativo n. 622, de 1899, destinado á re- 
gularização final d .s dospezas pertencentes 
ao exercido do 1898, actos esses já sanccio- 
nados pelo Sr. Presidente da Republica. — 
Inteirada. 

Do mesmo senhor, de igual data, remet- 
tendo um exemplar de cada um dos auto- 
graphos do decreto do Congresso Nacional, 
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sendo um que manda contar para a reforma 
dos offlciaes do exercito que pertenceram ao 
extincto deposito de aprendizes artilheÍPo>, 
e completarem o curso, o tempo que hou- 
verem passado nesie Oítabelocimento; e 
outro declarando que o art. 7«da lei n. 560, 
de 31 de dezembro de 1898, naquillo que iiao 
for contrario á disciplina militar é compre- 
hensivo dos lentas, sub>jtitutos o professores 
vitalícios dos estabele^nmontos sujeitos ao 
Ministério da Guerra e etc actos esses já 
sanccionados pala Sr. Presidente da Repu- 
blica. — Inteirada. 

Do mesmo senho", de igual da';a transniit- 
tindo três autographoi das resoluçõos do 
Congresso Nacional, devidamente sunccio- 
nadas, sendo uma, autorizando o Poder 
Executivo a conceder á entrada de ferro de 
Araraquara a construcção de uma estrada 
de ferro quo, partindo de S. José do Rio 
Preto em S. Paulo, e passando pela vil Ia da 
Sant*Anna de Paranahyba, vá terminar em 
Cuyabá, Estado de Matto Grosso ; outro, a 
pagar .a Estevão Cunha a importância das 
terras de sua pro;)rirdadô, em que for.'*m lo- 
calizados immigrantei na cx-colon.a Brus- 
que ; o outra, flualmonte, abrindo ao Mini> 
terio da Industria, Via(,íão e Obras Publicas 
os créditos de francos 2^0.555 para paga- 
mento de soldo devido á Admisti*avão do Te- 
legrapho Oriental, proveniente do ajust j do 
contas atracadas desde abril ái I8í)á a l de 
julho de 1897, ede franc^^s 11.792, como in- 
demnização da construoçlo da linhA tole- 
graphica do Santa Victor. a do Palmar ao 
Chuy, no Rio Grande do Sul, davida á mesma 
administração. — Insairada. 

O Sr. Presidente— ICstá Anda a 
leitura do expediente. 

Não havendo oradores inscriptos e não 
liavendo ainda numero lagal para se pro- 
ceder á eleição das Comniissões Permanen- 
tes, vou suspender a sassào por 30 minutos. 
( Pausa. ) 

Suspende-se a sessão ás l2 horas c 30 mi* 
nutos da tarde . 

Reabre-se a sassão á 1 hora da tardo. 

Comparecem mais os Srs. Gabriel Sal- 
gado, Raymundo Arthur, Virgílio Brigido, 
Jesé Avelino, "Joãi Lopo^!, Francisco Sá, 
Gonçalo Souto, Trindade, Celso do Souza, 
João Vieira, Pereira do Lyra, Moreira Al- 
ves, Estacio Coimbra, Pedro Pernambuco, 
José Duarta, Epaminonlas Gracindo, Araújo 
Góes, Castro Rebello, Neiva, Toleatino áos 
^Santos, Irineu Machado, Sá Freire, Barros 
Franco Júnior, Antonino Fialho, Alves de 
Brito, Silva Castro, Estevão Lobo, Theophilo 
Ottoni, Alfredo Pinto, Francisco Salles, 



Adalbarto Ferraz, Necosio Taví^res, António 
Zacharias, Sabino Barroso, Oliveira Braga, 
Xavier de Almeida, Hermenegildo de Moraes, 
Ovidio Abrantes, Lindjlpho Sarra, Xavier 
do Valia, Lamenha Lins, Barbosa Lima, 
Angelo Pinheiro, Victorino Monteiro o Al- 
fredo VaroUa. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Vaz do Mello, Carlos de No- 
vaes, José Boiteux, Eugénio lourinho. Pe- 
reira Reis, Ermirlo Coutinho, Rodrigues 
Lima, Dionysio Cerqueira, Sampaio Ferraz, 
Joaquim Breves, Penido Filho, Manoal Ful- 
gencio. Malta Jimior, Adolpho Gordo e João 
Cândido. 

E sem causa os Srs. Carlos Marcellino, 
Pedro Chermont, António Bastos, índio do 
Brazil, Luiz Domingues, Rodrigues Fernan- 
deá, Aniz.o de Abreu, João Gayoso, Joaquim 
Pires, Thomaz Accioly, Sérgio Saboya, Eloy 
de Souza, Tavares de Lyra, Lima Filho, 
Gomes de Mattos, Tosta, Francisco Sodré, 
Félix Gaspar, Satyro Dias, Augusto de Frei- 
tas, Eduardo Ramos, José Monjardim, José 
Marcallino, Noláon de Vasconcelloi, Oscar 
Godoy, Raul Barroso, Martinho Campos, 
Luuranço Bapiisia, JuIíj Santos. Monteiro da 
Silveira, Lamounier Godofradj, Silveira 
Druramond, Olegário Maciel, Miranda de 
Azevedo, Buen > de Andrada, Joaquim Ál- 
varo, Eimnndo da Fonseca, Paulino Carlos, 
Cincinato Braga, AlfreJa El lis, Manoel Al- 
ves, Francisco Tclentino, Luiz Gualberto, 
Marçal Esnobar, Germano Hasslocher, Riva- 
davia CorròA, Auraliano Barbosa, Pinto da 
Rocha, Campos Cartier e Cassiano do Nas- 
cimento. 

O Sr, Presidente— A lista da porta 
accusa a presença de 130 Si^s. Deputados. 

- Vae-se proc?dor á eleição das Commissões 
de Petições e Poderes; Constituição, Legisla- 
ção e Justiça; Fazenda e Industrias; Marinha 
o Guerra e de Orçamento. 

ORDEM DO DIA 

ELEIÇÃO DAS COMMISSÕES PERMANENTES 

Procode-so á chamada e são recolhida? 
l^ cédulas para as commissões abaixo; 



PETIÇÕES E PODERES 



Votos 



1 José Euzebio 109 

2 Tavares de Lyra 103 

3 Paranhos Montancgro 06 

4 Arroxellas Galvão 64 

5 Esperidião 61 

Aclalbrrto Ferraz GO 

Camíllo de Hollanda 1 
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Bueno de Andrala 1 

Gustavo Godoy 1 

Mariins Teixeira 1 

José Bonifácio 1 

Inutilizadas 2 

Em branco i 

O Sr. X^resldente — Pro3lamo 
membros da Coramiásão de Petições e Pode- 
res osSrs. José Euzobio, Tavares de Lyra, 
Paranhos Montenegro, Arroxellas Galvão e 
Espcridião. 

CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JISTIÇA 

ObtiveraiR votos os Srs: 

Votos 

1 Luiz Domingues 85 

2 Seabra 84 

3 Alfredo Pinto..... 81 

4 Azevedo Marquas 70 

5 Teixeira de Sá 75 

6 Frederico B jrges ^ 62 

7 Riradavia Corroa 02 

8 Francisco Tolentino 59 

9 Archur Lemos 52 

Fausto Cardoso 51 

Raymundo de Miranda 32 

Galdino Lroreto x 5 

lidcíouso Alvim *. 3 

Trindade 2 

Estacío Coimbra l 

Milton 1 

Viriato Mascarenhas 1 

Esmeraldino Bandeira 1 

Paul V liamos 1 

Xavier de Almeida 1 

Adalberto Guimarães 1 

Valois de Castro 1 

Adolpho Gordo 1 

Em branco l 

O 8r. Preal'feiite — Proclamo 
membros da Commissão de Constituição, 
Legislação e Justiça, os Srs. Luiz Domingues, 
Seabra, Alfredo Pinto, Azevedo Marqueá, 
Teixeira de Sá, Freierico Borges, Rivadavia 
Corrêa, Francisco Tolentino o Arthur Lemus* 

FAZENDA E INDUSTRIAS 

Obtiveram votos os Srs.: 

Votos 

1 Neiva 86 

2 Pinheiro Júnior 83 

3 Estacio Coimbra 81 

4 Bueno de Paiva 81 

5 Virgilio Brigido 70 

6 Pinto da Rocha 77 

7 João Cândido , 76 

8 Monteiro da Silveira 73 



9 Malta Júnior 66 

Hermenegildo de Moraes 8 

Gonçalo Souto 4 

Ildefonso Alvim 3 

Oliveira Figueiredo 2 

Fausto Car*do3o 2 

Vergne d.^ Abreu ^. 1 

Sabino Barroso^ 1 

Seabra 1 

Galdino Loreto 1 

Vaieis de Castro 1 

José Duarte 1 

Xavier de Almeida 1 

Eparainondas Gracindo 1 

Inutilizadas 3 

Em branco 6 

O Sr. Prasidente ~ Proclamo 
membros da Commis^Lo de Fazenda e Indus- 
trias os Srs. Neiva, Pinheiro Júnior, Estacio 
Coimbra, Bueno de Paiva, Virgílio Brigido, 
Pinto da Rocha, João Cândido, Monteiro da 
Silveira e Malta Juni)r. 



MARINHA E GUERRA 

Obtiveram votos os Srs. : 

Vofcofl 

1 Alvos Barbosa 102 

2 Carlos Cavalcanti 87 

3 Rololplio Paixão 84 

4 Soares dos Sanios 84 

5 Albuquerque Serejo 83 

Ildefonso Alvim 31 

Ovidio Abran ;es 2 

Barbosa Lima 1 

Nelson de Vasconcellos l 

Em branco 6 

O 8r. Presidente — Proclamo 
membros da Commissão de Marinha e Guerra 
os Srs. Alve^ Barbosa, Carlos Cavalcanti, 
Rodolpho Paixão, Soares dos Santos e Albu- 
querque Serejo. 

ORÇAMENTO 

Obtiveram votos os Srs. : 

Votos 

1 Serzedello Corroa 98 

2 Mayrink 87 

3 Cornelio da Fonseca 82 

4 Sabino Barroso 74 

5 Cassiano do Nascimento 74 

6 Paula Guimarães 71 

7 Nilo Peçanha 71 

8 Francisco Sã 68 

9 Cincinato Braga 62 

Araújo GôQs 14 

Elpidio Figueiredo 10 
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Xavier de Almeida * 5 

José Duarte 2 

Seabra 2 

Bueno de Andrada, Oliveira Figueiredo, 
Rodrigues Dória, Francisco Salles, Henrique 
Salles, Neiva, Tolentino dos Samos, Milton, 
José Avelino, Augusto Severo, Custodio 
Coelho, Urbano Santos,Adalbíirto Guinnarâes, 
Estacio Coimbra, Malaquias Gonçalves, Fre- 
deriíx> Borges e Soares Neiva, ura voto cada 
um. 

Inutilizadas, 3. ^ 

Em branco, 3. 

O Sr. Presidente — Pi^oclamo 
membros da Commissao de Orçamento os 
Srs. Serzodello Corrêa, Mayrink, Cornelio da 
Fonseca, Sabino Barroso, Cassiano do Nas- 
cimento, Paula Guimarâes, Nilo Peçanha, 
Francisco t>á e Cincinatò Braga. 

Vao a imprimir o seguinte 

PARECER 

N. 1 — 1901 

Reconhece Deputado pelo 5^ districlo do Es- 
tado do Rio Grande do Sul o Dr, Diogo 
Fernandes Alvares Fortuna 

A Commissao do Petições e Poderes, to- 
mando conhecimento da eleição a que se 
procedeu, no dia 20 de setembro de anno 
passado, no S-^districto do Estado do Rio 
Grande do Sul, para proencliimento da vaga 
de Deputado Federal aberta por fallocimento 
do Dr. António Cândido de Azevedo Sodré, 
examinou as autlienticas o a acta geral da 
apuração foita pela resp3c;iva junta, das 
(luaes consta (juo, em todas as secções dos 
diversos nmnicipioa que constituem aquelle 
districto, o único candidato votado foi o Dr. 
Diogo Fernandes Alvares Fortuna. ^ 

A juntaapuradora cjntou para o referido 
candidato ().C9l votos, náo lhe tendj sido 
apresentado, durante os seus trabaliios, pro- 
testo ou reclamação alguma. 

Quer nas authenticas, quer na acta da 
apuração não se notam irregularidades que 
possam invalidar o processo eleitoral, e nem 
perante a Commissao foi apresentada contes- 
tação do qualquer espécie. 

Isto posto, é a Commissao de parecer : 

1<*, que seja approvada a eleição realizada 
a 20 de setembro de 19J0, no 5*» districto do 
Estado do Rio Grande do Sul, para pre- 
enchimento de uma vaga de Deputado Fe- 
deral ; 



2", que seja reconhecido Deputado pelo 
mesmo districto o Dr. Diogo Fernandes .Vl- 
vares Fortuna. 

Sala das Commiasões, 9 de maio de 1901 . 
— Paranhos Montenegro , presiden te . — José 
Eusébio, relator— Arroa?e//a5 Galvão, 

O 8r« I^resldente— Estando adeaa- 
tada a hora, 'designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia : 

Continuação da eleição das Comraissões 
Permanentes. 

Levanta-se a sessão ás 5 horas e 40 minu- 
tos da tarde. . ^ 



6* SESSÃO EM 10 DE MAIO DE 1901 

Presidência dos Srs, Júlio de Mello (5° Vice- 
Presidente), Angelo Neto (2^ secretario) e 
Júlio de Mello [2"^ Vice-Presidente) 

Ao meio dia procede-se á cliamada, a que 
respondem os Srs. Júlio de Mello, Angelo 
N(íto, Agapito dos Santos, Gastão da Cunha, 
Gabriel Salgado, Sã Peixoto, Luiz Domingues, 
Rodrigues Fernandes, José Euzebio, Guede- 
lha Mourão, Cunha Martins, Raymundo Ar- 
thur, Virgilio Brigido, Nogueira Accidly, 
Francisco Sã, Gonçiilo Souto, Augusto Severo, 
Soaros Neiva, Camillo HoUanda, Silva Mariz, 
Teixeira de Sã.Brício Filho,Moreira Alves, Es- 
tacio Coimbra,Elpidio Figueiredo, Pe Iro Por- 
narabuco, José Duai*te, Araújo Góes, Arroxei- 
las (ialvão, Raymundo de Miranda, Joviniano 
de Carvalho, Rodrigues Dória, Seabra, Tosta, 
Paula Guimarães, Alves Barbosa, Adalberto 
Guimarães, Paranhos Montenoíjro, Pinheiro 
Júnior, Horedia do Sã, Henrique Lagden, 
Deocleciano de Souza,' Silva Castro, Custodio 
Coelho, Pereira Lima, Aureliano dos Santos, 
Martins Teixeira, Oliveira Figueiredo, Theo- 
philo Ottoni, Viriato Mascarenhas, João Luiz, 
Monteiro do Barros, Ildefonso Alvim, Esperi- 
dião, Alfredo Pinto, Adalberto Ferraz, Leonel 
Filho, Necesio Tavares, António Zacharias, 
Henrique Salles, Mayrink, Landulpho de Ma- 
galhães, Sabino Barroso, Lindolpho Caetano, 
Eduardo Pimentel, Rodolpho Paixão, Pádua 
Rezende, Malta Júnior, Domin.c^ucs de Castro, 
Dino líueno, Valois de Castro, Cajado, Aze- 
vedo Maiques, Xavior de Almeida, Herme- 
negildo dii Moraes, Teixeira Brandão, Lin- 
dolpho Serra, Xavier do Valle, Lamonha 
Lins, Carlos Cavalcante, Paula Ramos, 
Soares dos Santos e Vespasiano de Albu- 
querque. 
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Abre-so a sossao. 



EMidae sem debate approvada a acta da 
sossâLo antocedente. 

Passa-S8 ao expediente. 

O Sr. A^n^elo Meto {2^ Secretario, 
servindo de í^) procede á leitura do se- 
guinte 



me concede dispensa de membro da referida 
Commisaão. 



EXPEDIENTE 



Officios: 



Do Sr. l« Secretario do Senado, de 9 de 
maio ultimo, commun içando que o Senado, 
em seasâo de 8 do mesmo mez e de confor- 
midade com o sou Regimento Interno, ele- 
geu para constituírem a Mesa quo tem de 
dirigir os seus trabalhos na presente sessão 
legislativa os seguintes son.vdores: Manoel 
de Queiroz Mattoso Ribeiro, Vice-PrAidente; 
Joakim do Oliveira Catunda, 1« Secretario; 
Mberto José Gonçalves, 2** Secretario; Hen- 
rique da Silva Coutinho, 8° Secretario; Gene- 
roso Paes Leme de Souza Ponce, 4*^ Secre- 
íario; António Francisco de Azeredo, José de 
Almeida Barreto, Firmino Pires Ferreira, 
José Bernardo de Medeiros, Brazdio Ferreira 
da Luz, Thomaz Delflno dos Santos, Gustavo 
Richard e Cleto Nunes Pereira, supplentes. 
—Inteirada. 

Da Comraissão da Imprensa, encarregada 
do promover a commemoração da áurea fei- 
13 de maio, convidando a Gamara a se fazer 
representar na missa campal que se cele- 
brará nesse dia, ús 10 horas da manhã, no 
local em que foi dita a do 4° Centenário da 
Descoberta do Brazil, na praia do Russell.— 
Inteirada. 

O Sr. Presidente declara que, 
Hendo a Commissão da Imprensa convidado 
a Camará dos Deputados para so íhzôv re- 
presentar na missa catnpal, que terá logar 
DO dia 13 do corrente, accedendo ao convite, 
nomeia os Srs. Gonçalo Souto, Tosta e Celso 
do Souza para em commissão represv^nurem 
esta Camará na referida cerimonia. 

O Sr. Paranlxds ]iionteneg'ro 

— Sr. Presidente, o estado precário da rainha 
saúde não permitte que me dedique aos tra- 
balhos da Comraissão de Petições e Poderes. 
Esta declaração eu a fiz com a devi la ante- 
cedência a todos 09 distinctos collegas com 
quem conversei sobre o a>ísu rapto, inclusive 
meus companheiros de Comraissão e de l,mn- 
cada, e ao meu illustre chefe, nesta casa, 
distincto Deputado por S. Paulo. Tendo, não 
obstante, sido eleito, e agradecendo, peço a 
¥• Ex. que se digne de coasultar á ('asa si 



O Sr. Presidente — Em tempo 
opportuno subraetterei á consideração da Car 
mara o requerimento do nobre Deputado. 

Não havendo ainda numero para se prosc- 
guir na continuação da eleição das com- 
raissues perra mentes, vou suspender a sessão 
por 30 rainutos. 

Suspende-se a sessão ás 12 horas e 45 mi- 
nutos da tarde. 

Reabre-se a sessão a 1 hora e 15 minutos 
Ja tarde, 

Comparecem mais os Srs. Urbano Santos, 
Castro Rebello, Albuquerque Serego, Arthur 
Lemos, Christino Cruz, Joaquim Pires, Tho- 
maz Accioly, José Avelino, João Lopes, 
Trindade, Celso de Souza, Herculanp Ban- 
deira, João Vieira, Pereira de Lyra, Mala- 
quias Gonçalves, Esmeraldino Bandeira, Cor- 
nelio da Fonseca, Epaminondas Gracindo, 
Fau§to Cardoso, Neiva, Milton, Vergue de 
Abreu, Galdino Loreto. Celso dos Reis, Irineu 
Machado, Nelson de Vasconcellos, Oscar Go- 
doy. Augusto de Vasconcellos, Sá Freire, 
Barros Franco Júnior, Antonino Fialho, Nilo 
Peçanha, Alves de Brito. Pereira dos Santos, 
José Bonifácio, Bueuo de Paiva, Corrêa de 
Rezende, Francisco Salles, Arthur Torres, 
Lamartine, Gustavo Godoy, Costa Júnior, 
Bepedicto de Souza, Alencar Guimarães, An- 
gelo Pinheiro e Victorioo Monteiro. 

Deixam de comparecer, com capsa partici- 
pada, os Srs. Vaz de Mello, Carlos de No- 
vaes, Luiz Gualberto, José Boiteux, Eugénio 
Tourinho, Pereira Reis, Ermirio Coutinho* 
Rodrigues Liraa, Dionysio Cerqueira, Sam- 
paio Ferraz, Joaquim Breves, Penido Filho, 
Manoel Fulgencio, Adolpho Gordo o João 
Cândido. 

E sem causa os Srs. Carlos Marcelino, Pe- 
dro Cherraont, António Bastos, Lndio do Bra- 
zil, Serzedella Corrêa, Anizio de Abreu, João 
Gayoso, Frederico Borges, Sérgio Saboya, 
Eloy de Souza, Tavares do Lyra, Lima Filho, 
Goiues de Mattos, Sylvio Romero, Fran- 
cisco Sodré, Félix Gaspar, Manoel Cae- 
tano, Satyro Dias, Augusto de Freitas, 
Tolentino dos Santos, Eduardo Ramos, 
Marcolino Moura, Josó Monjardim, Josó 
Marcellino, Raul Barroso, Martinho Cam- 
pos, Lourenço Baptista, Júlio Santos, Este- 
vão Lobo, Monteiro da Silveira, Laraounier 
Godofredo, Silveira Druraraond, Olegário 
Maciel, Miranda Azevedo, Oliveira Braga, 
Hueiiode And rada, Joaquira Álvaro, Edmundo 
da Fonseca, Paulino Carlos, Cincinato Bra- 
ga, Alfredo EUis, Ovidio Abrantes, Manoel 
Alves, Francisco Tolentino, Barbosa Lima, 
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Marçal Escobar, Germano Hasálocher, Riva- 
davia Corroa, Aureliano Barbosa, Pin^iO da 
Rocha, Alfredo Varella, Campos Cartier e 
Cassiano do Nascimento. 

O Sr. Vlctorino Hlontefro — 

Peço a palavra p3la ordem. 



O Sr. Presidente- 

nobre Deputado. 



-Tem a palavra 



O Sr. Victorino Monteiro 

(pela ordem)^SF, Presidente, peço a V. Ex. 
que 80 di^ne consultar a Camará sobre si 
consente dispensa do intei'sticio para entrar 
imraediatamento era discu^âo o parecer 
sobre a eleição a que se proc*3deu no dia 20 
de setembro de 1900, no 5° districto do Es- 
tado do Rio Orande do Sul, e que termina 
pelo reconhecimento do Sr. Diogo Fernandes 
Alvares Fortuna. 

Consultada a Camará, é concedida a dis- 
pensa pedida. 

Em seguida, são succeasivaraente postas a 
votos e approvadas as seguintes conclusões 
do parecer n. 1, de 1901: 

l*, que seja approvada a eleição realizada 
a 20 de setembro de 1900, no 5* districto do 
Estado do Rio Grande do Sul, para preenchi- 
mento de uma vaga do Deputado Federal; 

2*, que seja reconhecido Deputado polo 
mesmo Estado o Dr. Diogo Fernandes Alva- 
res Fortuna, 

€> Sr. I*re«idenlo -- Pro?Iamo 
Deputado ikjIo 5« districto do Estado do Rio 
Grande do Sul o Sr. Diogo Fernandes Alva- 
res Fortuna. 

O Sr. VSctorlno Monteiro (pela 
ordein) — Sr. Presidente, achando-se na aate- 
sala o illustre Deputado que acaba de ser 
reconhecido, peço a V. Ex. o obsequio de dar 
as providencias jnocessarias para que ellc 
preste o compromisso legal. 

O Sr. I^reí^idente — Convida os 
Srs. 3" o 4® Secretários a irem receber o 
mesmo senhor, o qual, sondo introduzido no 
recinto, t)resta junto íí Mesa o compromisso 
regimental. 

Consultada a Camará sobre o requerimento 
em que o Sr. Paranhos Montenegro pede 
dispensa do membro da Commissao de Peti- 
ções e Poderes.esta responde negativamente. 

O Sr. Paranbos Montenegro 

(pelo, ordem)— Sv, Presidente, eu,agradecendo 
á Camará a prova de consideração com que 
acaba de me distinguir não acceitando o meu 



reiuorimento, peço, entretanto, permissão 
para instar pela minha exoneração. Não 
poss), absjlutamentc, servir nesta Com- 
missao e poço a V. Ex. que, de novo, con- 
sulte á Casa sobre si mo concede a exone- 
rci,ção pedida. 

Consultada novamente a Camará, ú con-' 
cedida a dispensa pedida pelo Sr. Paranhos 
Montenegro. 

^O Sr. Presidente — Havendo nu- 
mero legal, vae-so proceder ã continuação 
da eleição das Comraissõe^ Permanentes. 

ORDEM DO DIA 

CONTINUAÇÃO DA ELEIÇÃO DAS COMMISSÕES 
PERMANENTES 

Procode-S3 á chamada o são recolhidas 
124 cédulas para as commissões abiixo: 
Instmcção e Saúde Publica: 
Obtiveram votos os Srs. : 

VolOS 

1 Henrique Sallos , . 84 

2 José Duarto 8á 

3 Valois de Castro 75 

4 Satj^ro Dias 74 

5 Augusto de Freitas 7;{ 

6 Malaquias Gonçalves 71 

7 Eduardo Pimentel 71 

8 Rodrigues Dória 70 

9 Bricio Filho. 08 

João Cândido 10 

Martins Teixeira '5 

Neceáio Tavares o 

Fausto Cardoíjo 3 

Oscar Godoy , . . 2 

Henriquo Lagden 2 

Silva Mariz 2 

Jovlniano do Carvalho, Carneiro do Re- 
zendo, Estacio Coimbra, Lamenha Lins, 
Campos Cartier, Guedelha Mourão, Sylvio 
Homero, Gonçalo Steuto, Trindade, Castro 
Rebollo, Tolentino aos Santos, Sã Freire, 
Penido Filho o Aureliano dos Santos, um 
voto cada ura. 

Em branco 3 

O Sr. I^resldenle — Proclamo 
membros da Commissao de Instrncção e 
SaMde Publica os Srs. Henriquo Salles, José 
Duarto, Valois de Castro, Satyro Dias, Au- 
gusto do Freitas, Malaquias Gonçalves, 
Eduardo Pimentel, Rodrigues Dória e Bricio 
Filho. 

Pensões e contas : 

Obtiveram votos os Sra : 

Votos 

1 Pereira Lima 114 

2 Ravmundo de Miranda 110 
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3 João Luiz : 98 

4 Carlos Marcellino 77 

5 Antoaio Bastos 73 

6 Castro Rebello 67 

7 Rodrigues Fernandes 57 

8 Manoel Fulgeneio 52 

9 Gustavo Godoy 45 

Adalberto Guimarães 2 

Galdino Loreto, Horedia de Sá, Joviniano 
de Carvalho, Pedro Pernambuco, Bricio Fi- 
lho, Silva Mariz, Guedelha Mourão, Paula 
Guimarães, Henrique Lagden, Ildefonso Al- 
vim, Eugénio lourinho, Sá Peixoto, Gonçalo 
Souto, João Gayoso, Tolontino dos Santos e 
Nelson de Vasconcellos, ura voto cada ura. 

Em branco 3 

O- Sr. Presidente — Proclamo 
membros da Commissão de Pensões e Contas 
08 Srs. Pereira Lima, Rayraundo de Mi- 
randa, João Luiz, Carlos Marcellino, António 
Bastos, Castro Rebello, Rodrigues Fernandes, 
Manoel Fulgeneio e Gustavo Godoy. 

Obras Publicas e Cólon isação : 

Obtiveram votos os Srs. : 

Volog 

1 Carneiro de Rezende 79 

8 Hermenegildo do Moraes 76 

3 Celso de Souza 76 

4 Olegário Maciel 75 

5 Miranda Azevedo 73 

6 Sorgio Saboya 71 

7 Félix Gaspar 70 

8 Vespasiano de Albuquerque 69 

9 José Monjardim 67 

Raymundo Arthur 7 

Lindolpho Serra 2 

Bueno de Andrada 2 

Joviniano de Carvalho, Viriato Masca- 
renhas, Adalberto Guimarães, Paula Ramos, 
Luiz Domingues, Soares Noiva e Ildefonso 
Alvim, imi voto cada um. 

Inuntilizada :. 1 

Em branco 5 

O Sr. I^resldente— Proclamo mem- 
bros da Commissão de Obras Publicas o 
Colonisação os Srs. Carneiro de Rezende, 
Hermenegildo de Moraes, Celso do Souza, 
Olegário Maciel, Miranda Azevedo, Sérgio 
Saboya, Félix Gaspar, Vespasiano de Albu- 
querque e José Monjardim. 

Tarifas : 

Obtiverangi votos os Srs. ; 

Vqtos 

1 Tosta 94 

2 Leonel Filho 93 

3 Alencar Guimijtrãos 82 

Cumiira V* I 



4 Augusto Severo 80 

5 Oliveira Braga ''7 

6 Arthur Torres 72 

7 Elpidio Figueiredo 69 

8 Campos Cartier 62 

9 Galdmo Loreto 54 

Ildefonso Alvim 5 

Adalberto Guimarães 4 

Pádua Rezende 3 

Rodrigues Dória 2 

Gomes de Mattos 2 

Ponido Filho 2 

Landulpho Magalhães, Milton, Frederico 

Borges, Custodio Coelho, Eduardo Pimentel, 
Camillo de HoUanda. Joviniano de Carvalho, 
Xavier do Valle, Hermenegildo de Moraes, 
Joaquim Pires, Epaminondas Gracindo, Pa- 
ranhos Montenegro, João Vieira, Mayrink, 
Paula Raraos, Pedro Pernambuco, Marcolino 
Moura, Soares Noiva, Fausto Cardoso, Silva 
Castro e Antonino Fialho, Jim voto cada 
um. 

Em branco 3 

O Sr. Presideote — Proclamo 
membros da Commissão do Tarifas os Si^s. 
Tosta, Leonel FiUio, Alencar Guimarães, Au- 
gusto Severo, Oliveira Braga, Arthur Torres, 
Elpidio Figueiredo,Campos Cartier e Galdino 
Loreto. 

Diploraacia e tratados : 

Obtiverara votos os Srs. 

Votos 

1 Gastão da Cunha 98 

2 José Avelino íí6 

3 Laraenha Lins 95 

4 Eduardo Raraos 92 

5 Pereira de Lyra 72 

José Bonifácio 3 

Heredia de Sã 2 

Angelo Pinheiro, Dino Bueno, Neiva, 
Sabino Barroso, Alfredo Varella, Francisco 
Salles, Esmeraldino Bandeira, Nilo Peçanha, 
João Gayoso, Fausto Cardoso, Vespasiano de 
Albuquerque, Serzodello Corrêa, Cassiano 
do Nascimento, Henrique Lagdea e Xavier 
de Almeida, um voto cada um. 

Em branco 2 

O Sr. Presideute — Proclamo 
membros da Commissão de Diplomacia e 
Tratados os Srs. Gastão da Cunha, José 
Avelino, Laraenha Lin^ Eduardo Raraos e 
Pereira de Lyra. 

Redacção das Leis : 

Obtiveram votos os Srs. : 

Volos 

1 Viriato Mascarenhas íX> 

2 Araújo Góes ^0 

D 
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3 Guedelha Mourão 58 

Trindade 1 

Milton 1 

Em branco 3 

O 8r. Presidente— Proclamo mem- 
bros da Coramisaâo do Redacção os Srs. 
Viriato Mascarenhas, Araújo Góes e Guedelha 
Mourão. 

Nomeio para substituir o Sr. Paranhos 
Montenegro na Comraiss&o de Petições e Po- 
deres o Sr. Trindade. 

Estando adeantada a hora, não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia : 

Trabalhos de commisso3s. 

Levanta-se a sessão ás 5 horas o 30 mi- 
nutos da tarde. 



7* SESSÃO EM 11 DE MAIO DE 1901 

Presidência do Sr, Urbano Santos (£"* Vice- 
presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada a que 
respondem os Srs. Urbano Santos, Júlio de 
Mello, Agapito dos Santos, Castro Rebello, 
Gastão da Cunha, Gabriel Salgado, Sã Pei- 
xoto, Serzedello Corrêa. Luiz Domingues, 
Rodrigues Fernandes, José Euzebio, Guede- 
lha Mourão, Cunha Martins, Joaquim Pires, 
Raymundo Arthur, José Avelino, Nogueira 
Accioly, Francisco Sã, Frederico Borges, 
Gonçalo Souto, Trindade, Silva Mariz, Celso 
de Souza, Teixeira de Sã, Bricio Filho, Ma- 
laquias Gonçalves, Moreira Alves, Cornelio 
da Fonseca, Estacio Coimbra, Elpidio Fi- 
gueiredo, Jovlniano de Carvalho, Rodrigues 
Dória, FaustoCardoso, Seabra, Neiva, Milton, 
Tosta, Manoel Caetano, Paula Guimarães, 
Vergue de Abi»eu, Alves Barb>sa, Adalberto 
Guimarães, Tolentino dos Santos, Paranhos 
Montenegro, Galdino Loreto, Pinheiro Jú- 
nior, Irineu Machado, Henrique Lagden, 
Nelson de Vasconcellos, Pereira Lima, Este- 
vão Lobo, Theophilo Ottoni, Viriato Mascare- 
nhas, João Luiz, Mon -eiró de Barros,Ildefonso 
Alvim,Monteiro da Silveira,Esperidião»Alfre- 
do Pinto,Carneiro de Rezende, Adalberto Fer- 
raz, Leonel Filho, Necesio Tavares, António 
Zacharias, Henrique Salies, Mayrink, Sabino 
Barroso, Lindolpho Caetano, Eduardo Pi- 
mentel, Lamartme, Pádua Rezende, Dino 
Bueno, Valois de Castro, Costa Juoior, Ca- 
jado, Xavier de Almeida, Teixeira Brandão. 
Ovidio Abrantes, João Cândido, Carlos Ca- 



valcanti, Paula Ramos, Vespaslano de Al- 
buquerque, Alfredo Varella e Diogo For- 
tuna. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Vaz de Mello, Carlos de No- 
vaes, Angelo Neto, Luiz Gualberto, José 
Bolteux, EugTBnio Tourinho, Pedreira Reis, 
Ermirio Coutinho, Rodrigues Lima, Diony- 
sio Cerqueira, Sampaio Ferraz, Joaquim 
Breves, Penido Filho, Manoel Fulgencio e 
Adolpho Gordo. 

E S3m causa os Sra. Carlos Marcellino, 
Albuquerque Serçyo, Arthur Lemos, Pedro 
Cherraont, António Bastos, índio do Brazil, 
Christino Cruz, Anizio de Abreu, João Gayoso, 
Thomaz Accioly, Virgílio Brigido, João Lopes, 
Sérgio Sabaya, Augusto Severo, Eloy de Sou- 
za, Tavares de Lyra, Soares Neiva, Lima Fi- 
lho, Camillo de Hollanda, Gomes de Mattos, 
João Vieira, Pereira de Lyra, Esmeraldino 
Bandeira, Pedro Pernambuco, José Duarte, 
EpamiQondas Gracindo, Araújo Góes, Arro- 
xellas Galvão, Raymundo de Miranda, Syl- 
vio Romero, Francisco Sodré, Félix Gaspar, 
Satyro Dias, Augusto de Freitas, Eduardj 
•Ramos, Marcolino Moura, José Monjardim, 
José Marcellino, Heredia de Sã, Celso dos 
Reis, Oscar Godoy, Augusto de Vasconcellos, 
Sá Freire, Raul Barroso, Barros Franco Jú- 
nior, Antonino Fialho, Deoclociano de Souza, 
Martinho Campos, Nilo Peçanha, Lourenço 
Baptista, Alves de Brito, Silva Castro. 
Custodio Coelho, Júlio Santos, Pereira dos 
Santos, Aureliano dos Santos. Martins Tei- 
xeira, Oliveira Figueii*edo, José Bonifácio, 
Bueno do Paiva, Francisco Salies, Lamou- 
nier Godofredo, Landulpho de Magalhães, 
Silveira Drummond, Arthur Torres, Olegá- 
rio Maciel, Rodolpho Paixão, Miranda Aze- 
vedo, Gustavo Godoy, Malta Júnior, Domin- 
gues de Castro, Oliveira Braga, Bueno de 
Andrada, Joaquim Álvaro, Edmundo da Fon- 
seca, Paulino Carlos, Cincinato Braga, Al- 
fredo Ellis, Azevedo' Marques, Hermene- 
gildo de Moraes, Benedicto de Souza, Lin- 
dolpho Serra,Manoel Alves,Xavier do Valle, 
Alencar Guimarães, Lamenha Lins, Fran* 
cisco Tolentino, Barbosa Lima, Marçal Esco- 
bar, Soares dos Santos, Germano Hasslocher, 
Victorino Monteiro, Rivadavia Corroa, Au- 
reliano Bar]}09:v, Pinto da Rocha, Campo» 
Cartier o Cassiano do Nascimento* 

Abre-se a sessão, 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

Passa-se ao expediente* 

O Br. ilLfi^apIto do« tSanlos 

(3^ Secretario, servindo de i^) procede ã lei-» 
tura do seguinte 
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Officio: 



Acta da apuração geral da oloição a quo 
se procedeu no dia 8 de abriJ do oorr(?iite 
anno, para um Deputado Federal pelo 5° dis- 
tricto do Eatado de S. Paulo.— A' Commissào 
de Petições e Poderes. 

kequerimeutos : 

De John James Marchanfc, pedindo autori- 
zação par.i transformar as cachoeiras de 
Paulo Affonso em força liydrauUci applica- 

vel á indu'§trial fabril, notadamente á fabri- 
cação de carbureto de cálcio, e outros favores 
que especifica.— A' Commissào de Fazonda 
e Industrias. 

' Do Maria Angela Mericias Pitoila, pedindo 
uma pensão. — A' Commissào de Pensões o 
Contas. 

O ISIr . Paranhos Montenej^pro 

— Sr. Pr©idente, pretendendo, si o meu 
esísido de saúde permittir, continuar a dis- 
cutir o projecto que altera a lei de fallencias, 
preciso para isso de alguns dados estatísticos, 
pelo que submetto á consideração da Casa o 
seguinte requerimento. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
encerrado, ficando adiada a votação, o 
seguinte 

REQUERIMENTO 

Roqueiro que, por intermédio da Mesa, se 
peçam as seguintes informações : 

!.• Quantas fallencias foram abertas na 
Capital Federal, de 1891 a 1900 ; 

2.» Quantos processos por crime de quebra 
íVaudulenta ou culposa foram instaurados no 
referido decennio ; 

3,* Quacs 03 resultados desses proc3ssos. 

Sala das gessõsís, 11 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

ORDEM DO DIA 

Trabalhos de coramissòes. 

Vão a imprimir os seguintes 

PARECERES 

N, 2—1901 

Reconhece Deputado pelo 10^ districto de Minas 
Geraes o Sr» José Bento Nogueira Jimior 

A Coramissão de Verificação de Poderes, 
tendo examinado as actas e mais documen- 
tos referentes ás eleições da 10* circumscri- 
pção eleitoral, realizadas a 21 do outubro do 
íumo passado parí^ o preenchimento de uma 



vaga aberta na Camará Federal pelo falleci- 
mento do Deputado Manoel Alves da Silva ; 
Attendendo que o processo eleitoral correu 
com toda a regularidade, guardadas que 
foram as prescripçr)es da lei n . 35, de 26 de 
j meirode 1892, e mais disposições em vigor; 

Attendendo também que a essas eleições 
nenhuma contestação foi feita, verbal ou 
escripta, bem como nenlmm protesto houve 
de parto alguma interessada ; 

Attendendo ainda que entr.> o candidato 
mais votado Dr. José Bento Nogueira Jú- 
nior e o immcdiato em votos— monsenhor 
António Verciano de Figueií^edo Monte ha 
uma grande differença de mais do 14,000 
votos ; 

E' de parecer : 

l'', que sejam approvadas as eleições que 
se eÍTectu iram no dia 21 de outubro do anno 
de 1900 na 10* circumscripção eleitoral do 
Estado de Minas Geraos ; 

2", que seja reconhecido e proclamado Depu- 
tado pela mesma circumscripvão o Dr. Josó 
Benco Nogueira Júnior. 

Sala das Commissões da Camará dos Depu- 
tados, 11 de maio do 190[.—Esperidi(w, Pra- 
siden te.— Ar rOv^cZ/aí Galvão, relator.— /o5^ 
Euzebio. 

N. 3-1901 

Reconhece Deputado pelo 5** districto do Per' 
nambuco o Sr, Affonso Gonçalves Ferreira 
Costa 

A Commissào de Petições o Poderes ex- 
aminou todos os documentos relativos á elei- 
ção a que se procedeu, no dia 25 de março 
do corrente anno, no 5** districto do Es- 
tado de Pernambuco, para preenchimento da 
vaga de Deputado Federal aborta por falle- 
cimonto do Dr. João Juvencio Ferreira do 
Aguiar. 

Das authenticas consta que o processo elei- 
toral correu com a devida regularidade em 
todas as secções dos diversos municipios que 
constituem aquelle districto, não tendo appa- 
recido em nenhuma delias protesto ou re- 
clamação de qualquer natureza. 

A respectiva junta apuradera, segundo 
communicou por telegramma dirigido á Se- 
cretaria da Camará, procedeu á apuração, 
sem protesto algum, contando para o 
Dr, Affonso Gonçalves Ferreira Costa, único 
candidato, 7.339 votos. 

Peran;e a Commissã#» reunida para ouvir 
os interessados, não foi apresentada contes- 
tação deespocio alguma ou reelama<^'ão contra 
a validade do» eicirão. 
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Em vista do exposto, 6 a Commissão do 
parecer : 

1^, que seja approvada a eleição realizada 
a 25 de março deste auno, no 5*» districto do 
Estado de Pernambuco, para preenchimento 
de uma vaga de Deputado Federal ; 

2°, que seja reconhecido Deputado pelo 
mesmo districto o Dr. Affonso Gonçalves Fer- 
reira Costa. 

Sala das Commissões, 11 de maio de 1001 . 
Esperidião, presidenta?. — José Euzehio, rela- 
tor. — Trindade, 

O Sr. I^resldento— Niâo havendo 
nada mais a ti atar, convido os Srs. Depu- 
tados a se occuparem com os trabaliios de 
Commissões. 

Designo para terça-feira, 14 do corrente, a 
seguinte ordem do dia : 

3* discussão do projecto n. H3, de 1900, 
reformando a lei de fallencias (decreto n.917, 
de 24 de outubro do 1890) ; 

2* discussão do projecto n. 8, de 1900, in- 
stituindo a inscripção marítima obrigatória 
para todos os brazileiros natos ou natui^ali- 
zados; 

Continuarão da 2» discassão do projecto 
n. 87, do 19f)(), mandando observar varias 
disposições pai*a fiel cxocução da lei do casa- 
mento civil ; 

Continuação da 2* difcussão do projecto 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio militar. 

Leranta-íe a sessão ás 12 horas e 45 mi- 
nutos da tarde. 



i 



8* SESSÃO EM 14 DE MAIO DE 1901 

presidência dos Srs. Va:s de Mello (Presidente) 
e Júlio de Mello (2^ Vice-presidente) 

Ao meio-día procedo-se á chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carloa de 
Novaes, Angelo Neto, Carlos Marceilino, Al- 
buquerque Serojo, Gabriel Salgado, Arthur 
Lemos, Rodrigues Fernandes, José Euzebio, 
Christino Cruz, Guedelha Mourão, Cunha 
Martins , Raymundo Arthur , Nogueira 
Accioly, Francisco Sá, Sérgio Saboya, Gon- 
çalo Souto. Eloy (Ití Souza, Tavares de Lyra, 
Soares Neiva, Caraillo de HoUanda, Silva 
Marâ, Teixeira de Sá, Bricio Filho, Esmeral- 
dino Bandeira, Júlio de Mello, Estacio Coim- 
bra. Elpidio Fi;?ueiredo, Jost^ Duarte, Epami- 
nondas Gi*acindo, Araújo Góes, Arroxellas 
Galvão, Raymundo^dc Miranda, Rodrigues 
Dória, Sylvio Romoro, Fausto Cardoso, Sea- 
l»ra, Neiva, Milton, Tosta, Manoel Caetano, 
Paula Guimarães, Alves Bartosa, Augusto 



de Freitas, Paranhos Montenegro, Galdino 
Loreto, José Pinheiro, José Marcellino, 
Horedia de Sá , Celso dos Reis , Nilo Pe- 
çanha, Custodio Coelho, Aureliano dos 
Santis , Martins Teixeira , Oliveira Fi- 
gueiredo, Viriato Mascarenhas, José Bo- 
nifitcio, João Luiz, Monteiro da Silveira, 
Bueno de Paiva, Alfredo Pinto, Francisca 
Salles, Leonel Filho, Necesio Tavares, An- 
tónio Zacliarias, Henrique Salles, Sabino Bar- 
roso, Arthur Torres, Lindolpho Caetano, 
Rodolpho da Paixão, Pádua Rezende, Gus- 
tavo Godoy, Dino Bueno, Costa Júnior, Ca- 
jado, Azovo<lo Marques, Xavier de Almeida, 
Hermenegildo de Moraes, Teixeira Bt»andão, 
Xavier do Valle, João Cândido, Lamenha 
Lins, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, Bar- 
bosa Lima, Germano Hasslocher, Victorino 
Monteiro, Vospasiano de Albuquerque e 
Diogo Fortuna. 

Abre-so a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. Xoata— Sr. Presidente, venho 
communicar á Camará que a commissão no- 
meada a convite da imprensa para repre- 
sental-a na missa campal que se mandou 
celebrar nesta Capital em homenagem á 
gloriosa e patriótica data de 13 de maio, 
cumpriu o seu dever, assistindo áquella so- 
lemnidade. 

Na festa estiveram consorciados o Estado 
e a Igi^eja e assim foi bom e assim foi justo, 
porque foi uma homenagem prestada á re- 
ligião, ao direito, á liberdade e á civilização. 
(Muito bem; mnito bem.) 

O 8r« Carloa de IVovaea (í"" Se- 
crétario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Oíficios : 

Do Sr. Deputado Francisco Maria Sodré 
Pereira, communicando que, por motivo de 
molos:;ia, deixa por emquanto de comparecer 
ás sessões.— Inteirada. 

Do Sr. Deputado Félix Gaspar de Barros 
de Almeida, communicando que, por achar- 
se enfermo, não poderá comparecer ás pri' 
moiras sessões da Camará, no corrente mez. 
— Inteirada. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de 1 1 do corrente, transmittindo a 
seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional : 
No período comprehendido entre o mez do 
setembro de IS93 e o de agosto de 1895^ 
foram demittidos ou aposentados diversos 
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empregados da Repartição Gorai dos Cor- 
reios, posteriorraonte reintegrados, uns por 
sentença do Poder Judiciário, outros por 
actos do Ministério da Industria, Viação o 
Obras Publicas. 

De aocordo cora a doutrina firmada polo 
Poder Judiciário que mandou pa^^ar ao 
2** offlcial da Directoria Geral dos Correios 
Max Fleiuss, a importância dos seus ven- 
ciipeatos durante o tempo em que esteve 
privado do oxercicio do seu cargo, venho 
solicitar- vos a necessária autorização para 
que sej% aberto ao Ministério da Industria, 
Viação c Obras Publicas ura credito de 
lã0:473$521 destinado ao pagamento dos 
vencimento? aos funccionarios da Reparti- 
ção Geral ã^s Correios, constante do mappa 
que tenho a honra de reraetter-vos. 

Capital Federal, 8 do maio do 1901.— 
M, Ferras de Campos Salles,— A' Comraissão 
do Orçamento. 

Do Ministério dos Negócios da Guerra, de- 
10 do corrente enviando os papeis em que 
o íeneníe do 4** regimento de artilharia Au- 
gusto da Silva e Sá, pede que se llie per- 
raitta matricula na Escola Militar do Brazil, 
por mais um anno, para poder melhorar a 
nota de approvação simples que tem na 
aula do T anno e na l» cadeira do 3° anno 
do corso geral, pelo regulamento de 12 de 
abra de 1890.— A' Comraissão de-Marinha e 
Guerra. 

Do mesmo Ministorio, de igual data, en- 
viando os papeis em que o capellão-tenente 
reformado exercito padre José Maria Tedes- 
chi, p3do melhoramento de reforma.— A* 
mesma CommissEo. 

Da comraissão Benjamin Constant, convi- 
dando a esta Camará a se fazer representar 
na cerimonia da commeraoração da indepen- 
dência da Republica do Paraguay, que se 
effectua hoje.— Inteirada. 

Requerimentos : 

Da Joaquim Macedo Pimentel, contador da 
Administração dos Corroios do Estado do 
Ceara, pedindo revisão do processo relativo 
á sua aposentadoria.— A' Comraissão de 
Fazenda. 

Máximo Quirino, ex-mesanico da Directoria 
dos Pharóas, pedindo reintegração e paga- 
moito das gratificações que lhe são devidas, 
etc.— A' Comraissão de Marinha e Guorra. , 

Tolegraramas : 

GoYAz, 14 do maio de 1901.— A' Mesa da 
Gamara dos Deputidos.— Rio.— Tenho 
a satisfaço de coraraunicar a V. Ex. que 
hoje foi insíallada cora toda soleran idade a 
quarta legislatara do Congresso Estadual, 



a quom diri«íi respectiva racnsagora. Gor- 
do lo? saudações. — Urbano de Gouveia^ presi- 
dente.— IníeiraJa. 

Bello Horisonte, 13 de maio de 1901.— 
Presidente Gamara Deputados— Rio.— Con- 
gmtulo-rae com V. Ex. pela gloriosa data 
de hoje. — Silviano Brandão, — Inteirada. 

Parauyba, 13 de maio de 1901.— Presi- 
dente Camará Deputados— Rio.— Congratu- 
lações data gloriosa sempre coraraeraorada 
nossa Pátria. — José Peregrino, presidente do 
Estado.— Inteirada. 

Ceara', 13 de raaio de 1901.— Presidente 
Caraara Deputados— Rio.— Queira V. Ex. 
accoitar raeus respeitosos compriraentos o 
effusivas congratulações áurea data corame- 
raorativa fraternidade dos brazileiros. — 
Ped7'o Augusto J5or^e5,presidente.— Inteirada. 

O Sr, Barbosa I^f ma— Sr. Pre- 
sidente, estou de accordo com a raaijr 
parte dos actos praticados pelo actual Go- 
verno da Republica, notadaraente com os 
que entendera cora a gestão financeira. 

Peza-rao, portanto, Sr. Presidente, levan- 
.tar-rae nesta ses.^ão pela priraeira vez para 
dar c jrabate desde já a alguns episódios ca- 
racterísticos da vida governaraental da 
Republica, infelizraente significativos do re- 
trogradaçlLo á raais perigosa, no tocante á 
inversão das praticas constitucionaes que 
estos episódios assignalara. 

O honrado Deputado pelo Estado da Ba- 
hia, o operoso representante daquelle mesrao 
Estado, o Sr. Dr. Tosta, acaba de corarau- 
nicar á Caraara que, fazendo parte da cora- 
missão por V.Ex. noraeada para'assistir aos 
festejos promovidos pjr uma comraissão da 
lraprensa,era coraraeraoraçào da áurea data 
de 13 de raaio, se desempenhara, com os 
collegas, áassx honrosa comraissão, a qual, 
(e ô esto o ponto apparen temente insignifi- 
cante, mas a raeu ver da raaior relevância 
e para o qual quizera charaar desde já a 
atcenção da Caraara.) o honrado Deputado 
considerou como uma manifestação de um 
dos poderes officiaes cia Republica em favor 
da Èeligião. 

O honrado Deputado e seus dignos collegas 
da cora missão são conliecidos desta Casa 
como fervorosos catholicos, o eu, portanto, 
não devia charaar-rae a uma ignorância 
fingida para perguntar que religião é esta. 

Por raais respeitável que seja, e o é de 
facto, o credo de que são adeptos os nobres 
Deputados, isto iraporta em uraa inversão 
das praticas constitucionaes, contra a qual 
desde já protesto. Não é que o saber aqui 
da raaneira por que o digno Deputado se 
deserapenhou desta coraraissão tivesse raoti- 
vado, de improviso, este raeu pronuncia- 



Digitized by 



Google 



38 



ANNAES DA CAMARÁ 



monto ; não, ollo jíi me havia sido dictado 
(liiraiito as terias parlamentares pelo zelo o 
accendrado aferro com que me julgo no dever 
do defender as instituições constitucionaes, 
provocado esto zelo o estimulado aquelle 
aferro por uma serie do actos praticados piilo 
Poder Executivo da Republica, deanto os 
diversos erv^dos religiosos que se debatem 
no scenario universal o que vêem produzindo 
esta retrogradação deplorável, desde a eleva- 
ção da internanciatura ao grão» mais elevado, 
de nunciatura, recebido offlcialmente esse 
embaixador do summo pontifico da religião 
catholica cora um discurso quo opportuna- 
mente analyzarei... 

O Sr. Tosta — Mas 6 este o espirito 
nacional. 

O Sr. Barbosa Lima—... até, Sr. Pre- 
sidente, a representação official dos poderes 
públicos na sagração do virtuoso prelado 
D. Luiz, bispo de Olinda, por occasiáo da 
esplendida solemnidade de que foi teste- 
munha esta Capital e que teve legarem uçna 
das cathedraes do culto catholico. 

Não me recusarei, Sr. Presidente, a 
tomar na devida consideração o aparte com 
quo mo honrou o illustre Deputado pela 
Bahia, a quem podia dizer quo S. Ex. 
representaria do alguma sorte o nosso 
Windthorst, porque, infelizmente, nesta Ca- 
mará incolor e politicamente amorpha não 
existe hoje nem centro catholico, nem direita 
reaccionária, nem e«trema esquerda. 

Não mo recusarei a tomar na devida con- 
sideração o aparte do lionrado Deputado, que 
dá o facto dessa representação como signifi- 
cativo de uma manifestação do quo S. Ex. 
chamou a consciência da collectividado na- 
cional, Sr. Presidente, para dizer, neste mo- 
mento — tão resumidamente quanto o llegi- 
monto o exige, e guardando-rae para occasião 
mais opportuna, em que a these se ha de 
largamente discutir, — que não se trata de 
manifestação do espirito nacional, naquillo 
quo elle potencialmente pôde pretender, mas 
sim de manifestações cate;jforicas de respeito 
A Constituição da Republica acerca da qual 
podemos recordar o clássico legem hahemus. 

S. Ex. ó vencido quo não so conforma com 
a politica quo triumphou nos primeiros dias 
da Republica, com o decreto á^ 7 de janeiro 
que definiu as relações do Estado para com 
as Egrejas. E' graças à sccularizaçao das re- 
lações do Estado com todas as religiões 
quaesquer que nós devemos não estar em 
uma destas perigosíssimas agitações que con- 
vulsionam o occidoute europeu, conhecidas 
sob a donominaçfio de luctã do clericalisrao 
com o elemento secular. 

Só, Sr. PresidentG,o rogimenda seculariza- 
ção das relaçõas do Estado para com aEgreja, 



é que nos pôde desviar dessas invasões ty- 
ranuicas do Estado, como da deformação, pôr 
uma olucação anarchronica da consciência 
do cidadão, porventura entregue a clérigos 
quo não estejam á altura da sua honrosa 
missão. 

Sr. Prosidonto, si não na discussão do or- 
çamento de Exterior, porque o nosso Regi- 
mento, cerceado como foi, não nos permittto 
fazer certos cortes que a Constituição ex- 
igiria, mas era um projecto de lei, que 
ainda que não s^ja convertido em lei valerá 
por um protesto dos republicanos, eu terei 
seguramente, como um dos mais obscuros o 
humildes representantes do espirito repu- 
blicano nesta Casa, de protestar contra esta 
inversão das praticas constitucionaes e con- 
tra estes passos sorrateiros cora que o espi- 
rito do clericalisrao vao subvertendo as nos- 
sas melhores conquistas republicanas. (Apoia- 
dos e não apoiados,) 

Sr. Presidente, eu ia começar meu dis- 
curso, perguntando a V. Ex. si não existiria, 
Í porventura, algum projecto do lei restabe- 
ecendo os capellães do exercito, 

O Sr. Tosta— Deve existir. 

O Sr. Barbosa Lima — Mas os capellães, 
de que religião ? Os capellães da religião ca- 
tholica? Mas então quer V. Ex. prevalecer- 
so do braço secular, quer V. Ex. prevale- 
cer-se do apoio material do Estado, para im- 
por a um soldado, como aos demais cidadãos 
não catliolicos qu3 sorvem no oxercito,a su- 
bordinação ao culto catholico ? Ou Y. Ex. 
não tem confiança na superioridade intrin- 
se.\a desta religião, para deixar que ella 
venha triumphar independentemente do 
apoio do braço secular ? 

A Camará, S^. Presidenta, assiste a uma 
das manifestações mais características, mais 
claras, mais ioequivocas do que é esse espi- 
rito de insurreição contra as conquistas de 
15 de noverabro e 24 de fevereiro, corpori- 
ficado dignaraente no raais adiantado dos 
carapeões desta propaganda, no erainente 
Deputado pelo Estado da Bahia, cujos calo- 
rosos apartes me fazem ver quo S. Ex., ao 
omvez de vir daquella tribuna, que S. Ex. 
tanto honra, ajudar e^ta reacção por meio 
de projectos de lei que a secundem, fórraa no 
seio desta vasta procissão de opas variega- 
das e escapulários diversissiraos, era oxer- 
cicios para conseguir aqui Ho que o espirito 
reaccionário, para desgraça da Republica, 
esta conseguindo furtivamente colhera sora- 
bra das saehristias, ao lado dos púlpitos, de 
conni vencia com os poderes públicos. 

Pois bem, Sr. Presidente, devendo não fi»e- 
quentar a tribuna cora a assiduidade com 
que o tenho feito era outras sessões desta 
Casa, por força do estado precário da minha 
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s&ude. entetidí que este assumpto sobreleva 
a todos aquelles com que a politica ropubli- 
caaa porventura possa se preoccupar, para 
Q&o me pormittir a liborJale de ma doixar 
ficar em casa e nEo vir d ir o J>rado de alerta, 
um. grito d^ protesto, chamando ás armas, 
para a batallia incruenta das discussões e 
dos debates públicos, todos oi corielígiona- 
rios que sabem o que ó a Republica, não de 
hoje, através de uma adhesâo incompleta, 
mas dos verdadeiroi tampos da propaganda, 
em que nós sabíamos o que queriamoã, para 
demonstrar que hjje sabemos ainda o qiia 
queremos. (Apoiados, MuUo bem,) 

Sr. Pi^eside.ite, devo ser um insuspeito ao 
nobre Deputado i>3lo Estado da B ^hia, cuja 
attitado sympathica tem muita vo'. me tra- 
zido ao espirito recordações daquella extra- 
ordinária figura da Dieta aliem l, de Wind- 
thorst, a petUe Excellence, como era cogno- 
minado, mesclado com o que quer que soja 
do padre Ventura. 

O Taonrado D3putado sabe que sou um 
insuapaiw) — d3V0 dizel-o úesdô já, poi» isso 
que provavelmente nâo poderemos f.iglr a 
esse caloroso debate, que, talvez dentro cm 
dias breves, rebeutai^á nas ta Casa— que S3roi 
um dos Deputados, cuja des lutorizada pa- 
lavra {não apoiados) ha de S3 encontrar ao 
lado da de S. Ex., no dia em que na Repu- 
blica dos Estados Unidos do Brazil, porvo.v 
tura, 08 poieres públicos quizerem S3guir o 
caminho traçado enfadamento pala polit ca 
tyrannni,ia de Júlio Ferry e Waldeck Rous- 
seau, em França e D. Carlos de Bragança, 
em Portugal. 

Posso garantir a S. Ex. quo, si doo em 
tanta extensão quanto aquella em quo está, 
guardada», as devidas proporções, o Condo 
de Man, no pa-lamento francez, estarei 
muito mais á minha vontade ao lado das 
reivindicações levantadas por esso illustre 
parlamentar, ào que ao lado de;ta propa- 
ganda de perseguição aos conventos e cor- 
porações religiosas. 

Porque? (Pausa), Nào porque seja ca- 
tholico, nào porque esteja de accôrdo com as 
considerações adJuzidas pelo nobre Depu- 
tado, mas porque sou um ardoroso, um en- 
thusiasta partidário da plena Uberdade d 3 
consciência e quero que o Estado nào inter- 
venha absolutamente, com o gladio poderoso 
do representante do poder temporal,para per- 
turbar esta tremenda campanha, que se vem 
travando ha tantos séculos entre o espirito 
theologico e o espirito positivo. 

Mas também é do meu dever não silenciar 
—mas também, digo, mais, mas muito mais— 
é da minha restricta obrigação no desempenho 
de um mandato conferido por um Estado, no 
desempenho de um mandato conferido por um 
partt^o, Estado e partido que sabem qual é o 



género de Republica que querem, qu^ sabem 
não transigir em uma linha siquor na ob- 
servância da Constiiuição Federal. . . 

Um Sr. Deputado— Como todos 03 outros 
Estados», 

O Sr, Barbosa Lima— ... é de meu dever, 
Sr. Presidente, no desempenho de um man- 
dato nestas condições, não consentir que vão 
por dcanto, sem mais protesto, manifestações 
Ião porigosis como aquellas de que é intelli- 
gente e arroj ido arauto o illustra Deputado 
polo Estado da Bahia. 

Senhor^^s, não estou fazendo injustiça al- 
guma aos domais Estados,tão brilhantemente 
reprosentados nesta Ca«a. Quando, em uma 
referencia ligeira, alludo ao facto de ser re- 
presentante do Estado do Rio Grande do Sul, 
não quori dizer com isto qqe os outros Es- 
tados, tão dis iinctamente representados nesta 
Casa, não sejam-— e oxal4 que o sejam por 
todas as formas — ex^irenuos defensoroa desse 
espirito d3 liberalismo adeantadò e respei- 
toso, con8a'>stanciado na Constituição de 24 
de fevereiro. Quero dizor, Sr. Presidente, 
qu3 represanto um Estado cuja deputação ô 
unanime nesse sentimento, ao pasáo que o 
mesmo não so dá com relação ás demais 
deputações de outros Estados. 

Assim, o illustre Deputado pela Bahia é 
um exemplo ; outros Deputados, tenlio cer- 
teza, se pronunciarão nesta Casa com a 
mesma franqueza com que se pronuncia nesta 
hora a bancada do Rio Grande do Sul. 
(Apoiados,) 

Membro da Camará dos Deputados, declaro 
— e S. Ex., estou corto, estará de accordo 
com a minha declaração— declaro que, ape- 
zar do muito quo mo merecem individual- 
mente os três dignos membros desta Casa 
quo foram em commissão represental-a nas 
solemnidados que tiveram logar em uma 
missa campal, doclaro, nas formalidades que 
ahi foram d3Sompenhadas com o caracter de 
um oíílcialismo desarrazoado e erróneo; de- 
claro, que eu, membro desta Casa não fui 
representado em semelhanto commissão. 
(Apoiados,) 

Posio gamntir a S. Ex. que qualquer in- 
cumboncia, por mais elevada e mais digna 
que me vios^ ao espiri jo, não teria a meu 
vor mais dignos ropresentant.s do que, in- 
dividualmen JO nomeados, cada um de per si, 
os meus dignos coUegas que compuzeram 
aquoUa commissão. 

Mas no tocante á significação que essa re- 
presentação assumiu, declaro, como membro 
da Camará dos Deputados, que eu, que pro- 
testo em nomo da Constituição, que eu, que 
protesK) em nome do velho espirito republica- 
no, que eu. quo protesto em nome do decreto 
de 7 do janeiro,quo separou a igreja do Estado^ 
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(lue eu,qne protesto cm nome do Ministro da 
Justiça do Governo Provisório que assignou 
o decreto da secularizaçao dos cemitérios, 
que eu, por assim diser, até em nome do 
próprio Sr. Campos Salles, Ministro desse 
Governo e antigo propagandista, fião me 
julgo oíHcialmente representado naquella 
cerimonia. 

O Sr. Tosta dá um aparte. 

O Sr. Barbosa Lima — O meu honrado 
collega está em apartes avivando as coros 
desse quadro» para o qual estou apontando, 
com 03 protestos de que a Gamara 6 teite- 
munha, para esse quadro do qual estou 
apenas dando ligeiras noticias. S. Ex. traz 
o concurso do seu testemunho possoal para 
dizer, como a Gamara está ouvindo, quo nao 
foi sò o Sr. Presidente da Republica, foi o re- 
presentante deste DistiNicto, o honrado Pre- 
feito, o Sr. Dr. João Felippo... 

Um Sr. Deputado— Com applausosda po- 
pulação inteira. .. 

O Sr. Barbosa Lima — Quando a popu- 
lação inleira, o que nâo 6 verdade, fosse ca- 
tholica, apostólica romana, em nome da 
dignidade dessa própria religião, a separação 
da igreja do Estado deveria imDor-se, por- 
que nós não poderíamos saber neste regimen 
mixto da concordata e do padroado,até onde 
o sentimento catholico do cada cidadão era 
sincero e até onde representa um cortejo 
hypocrita as crenças ofílciaes j)ara a con- 
quista dos legares aos quaes nao se podo 
chegar sinão prestando juramento catholico e 
fazendo a profissão de fé de catholico apostó- 
lico romano, como nos tempos do art. V da 
Constituição Imperial. 

Senhore», não vamos abrir em uma occa- 
sião tão inopportuna um debate de.sta ordena : 
ou hei de abril-o, propondo um projecto de 
lei que faça respeitar a Constituição da Re- 
pubica, abolindo a nunciatura, essa embai- 
xada inconstitucional. (Apoiados.) 

O Sr. Tosta— E' matéria vencida. 

O Sr. Barbosa Lima — Não 6 matéria 
vencida. Tenho o direito, todos os annos, de 
apresentar projectos de lei, combatendo 
idéas que julgo mcompativeis com a Consti- 
tuição. , , . AX., J 

Senhore 3,atô onde nós chegámos ! Até onde 
nós retrogradámos ! Até onde fomos, que já 
se dá como matéria vencida precisamente o 
opposto do que a Constituição quer ! Nunca 
imaginei que essa pobre senhora, que por ahi 
anda tão esfarrapada, a pedir quasi que a re- 
colham ao Asylo de Mendicidade, tivesse por 
amarga ironia um protesto tão escandaloso, 
permitta-me o nobre Deputado, como aquelle 
que acaba de fazer o illustre arauto do e^ 



pirito de retrogradação clerical. Não era 
para isto,não era para este debate tão grave, 
que eu tinha tomeulo a palavra, não era para 
me apaixonar, porque estava muito longe de 
suppor que est^ ensaios tibios, estas tenta- 
tivas sorrateiras assumissem proporções de 
uma controvérsia tão calorosa,quanvto aqnella 
de que é órgão enthusiasraado e enérgico o 
nobre Deputado pela Bahia. Mas, para breve 
me aguardo e,si o digo com este entono,não é 
porque eu me julgue era condições de bater- 
me com o espirito illustrado do nobre Depu- 
tado, sinão que tenha a certeza de que esse 
protesto despertará nestas bancadas a pha- 
íange dos velhos republicanos, propostos á 
guarda do estatuto de 24 de fevereiro, para 
que essi retrogradação, que assim se pro- 
nuncia, não vá por deanto e não venha a ter- 
minar era uraa concordata que restabeleça o 
regimen ignominioso do padroado dos reis de 
Portugal. 

Sr. Presidente, outro motivo me trouxe á 
tribuna: ora pedir a V. Ex. que, depois de 
ter nomeado uma commissao para repre- 
sentar a Gamara nos festejos coramemora- 
tivos da data fulgentissiraa que o 13 de maio 
assignala, nomeasse também V. Ex. uma 
comralssão, para representar a mesma Ca- 
mará na sessão solerane com que alguns re- 
publicanos da extrema esquerda— que por 
emquanto não teem assento nesta Casa, por- 
que a discriminação dos carapos políticos 
não está claramente feita aqui — celebram o 
anniversario da independência de uma Re- 
publica que nada tem para nos dar, nem tra- 
tados de comiíiercio proveitosos, nem al- 
lianças offensivas e defensiviís, apoiadas por 
esquadras e exércitos numerosos. 

Requeiro a V. Ex. que nomeio uma com- 
missao para representar a Gamara dos Depu- 
tados na sessão solemne que terá lugar hoje, 
á noite, nos salões da Escola Polj^technica, 
commemorando ò anniversario da indepen- 
dência da Republica do Paraguay. ( Miito 
bem; muito bem.) 

O Sr. Presidente — Nomeio os 
Srs. Estevão Lobo, Alfredo Varolla c José 
Euzebio para representar a Gamara dos Depu- 
tados na commêmoração da independência da 
Republica do Paraguay, que se realizará 
hojeá noite, attendendo assim ao pedido feito 
pela Commissao Benjamin Constant. 

O Sr. HerediA de Sâ— Sr. Pre- 
sidente, traz-me á tribuna o curapriraento 
de um dever. 

. Como representante do Districto Federal, 
apresso -me a pedir ao Sr. Ministro da 
Viação providencias promptas, no sentido 
de fazer cessar a exigência por parte da 
./nspectoria Geral de Obras Publicas, qitanto 
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á collocaçao de hydçometros em estabe- 
lecimentos, quer commereiaes, quer indus- 
triaes. 

A Camará, ultimamente, isto é, quando 
teve de deliberar sobre o orçamento da 
Viação, adoptou, em votação nominal, a 
emenda apresentada pelo illustre represen- 
tante da Bahia, o Sr. Neiva, fazendo cessar 
completamente aquella exigência, até então 
permanente no respectivo regulamento. E 
cora ella, Sr. Presidente, conformou-se o 
Senado, pois que faz parte do orçamento 
actual a emenda que foi apresentada paio 
mesmo representante da Babia. 

E' facto que a emenda do nobre Deputado 
é em forma de autorizando ; mas as emen- 
das assim redigidas têm sido admittidas 
como praxe nesta Casa. 

E desde que esta ô a praxe, desle que 
o pensamento desta o da outra Casa do 
Congresso ô a completa extincção dos hy- 
drometros, parece-mo que o Governo deve 
conformar-se cora este mesmo pensamento. 
E eu espero, S**. Presidente, que o Mi- 
nistro da Viação tomará em consideração 
as palavras que neste momento pronuncio, 
mesmo porque na mensagem do Sr. Pre- 
sidente da Republica, S. Ex. procurou 
salientar gratisaimo, como um grande 
acontecimento, o facto da completa harmo- 
nia existente entro os dous poderes da 
Republica. 

Espero que S. Ex., certo da necessidade 
de existir harmonia entre esses poderes, 
se aprasae em fazer com que o pensa- 
mento do Poder Legislativo, consubstan- 
ciado na disposição orçamentaria, torne-se 
uma realidade, e mande dispensar a exigên- 
cia dos hydrometros por estabelecimentos 
quer commerciaes, quer industrlaes. (Muito 
beni, muito bem,) 

O Sr. Artliur Icemos — Sr. Pre- 
sidente, retido em casa nestes últimos dias 
por motivo de moléstia, e agora mesmoainda 
não completamente restabelecido, venho, 
antes que as Commíssões desta Camará ini- 
ciem sous trabalhos, dar cumprimento a um 
dever inilludivol de ordem moral e politica. 

Eleito o anno passado membro da Com* 
mis^o de Constituído o Justiça, ã qual, por 
deficiência de mérito e por motivos occasío- 
Daes, não pude prestar os meus serviços (não 
apoiados), não aspirava neste anno á reno- 
vação dessa honra, a ninguém pedi que me a 
confiasse, nem se quer fui conáultado sobre a 
inclusão do meu nome na chapa para aquella 
Commissão, organizada por quem poderia 
fazel-o. 

Entretanto, foi salientado pela imprensa e 
é conhecido de todos nós que o meu nome 
obteve apenas a maioria de um voto sobre o 

Camará ▼. I 



do illustre Deputado, meu nobre amigo e 
antagonista... 

O Sr. Fausto Cardoso — Peço a palavra. 

O Sr. Arthur Lemos— ... antes direi 
compatidor, tendo sido traduzida essa cir- 
cumstancia como uma tentativa de cheque 
ao Governo da Republica, . - 

O Sr. Araújo Góes— Não apoiado. 

O Sr. Arthur Lemos— Refiro-me á im- 
prensa. Desta forma, si lisongeou-me a ex- 
pontaneidade da lembrança que me fez can- 
didato, não pude deixar de sentir que o meu 
nome desse causa a correr serio perigo a 
integridade daquella chapa, e com ella a 
orientação que presidiu ã confecção das 
chapas para as commissões. 

Não é tudo, Sr. Presidente. Noticiou a 
imprensa fluminense, com assentimento tá- 
cito da honrada Mesa, que, na urna desti- 
nada a receber votos para a eleição da 
Commissão de Marinha e Guerra, foram en- 
contradas duas cédulas, uma só delias con- 
tendo o meu nome para a Commissão do 
Justiça e ambas o nome festejado do meu 
nobre amigo e competidor. Deputado por 
Sergipe. 

Isto significa que, desfalcado o meu nome 
de um voto, foram, entretanto, subtrahidos 
dous do illustre collega a quem me refiro ; 
significa que, si não fosse esse lamentável 
equivoco, teríamos, elle e eu empatado na 
votação e, então, a sorte seria a única a de- 
cidir da questionada eleição. 

Ora, nem a mim, nem á influencia que 
organizou as chapas para as Commissões, 
nem ã orientação que presidiu a essa con- 
fecção, nem aos direitos, interesses e legiti- 
mas aspirações de algum grupo que por- 
ventura se afifaste dessa orientação, poderia, 
certamente, convir a permanência de seme- 
lhante equivoco que, 8)bre importar em des- 
moralização para a funcção e para aquelle 
que a exerce, importará também em uma 
injustiça para os que perdem com a duvida 
e em uma situação deprimente para quem 
quizesse aproveitar-se de uma victoria tão 
mesquinha, quanto contestável. Acaso tra-- 
ta-se aqui de uma questão puramente pes- 
soal? Sabem os que me conhecem, a re- 
pugnância que tenho de andar pondo em 
evidencia a minha personalidade. 

O Sr. t'AusTO Cardoso — Apoiado. V. Ex. 
é muito talentoso, porém, muito modesto. 

O Sr. Arthur Lemos— Agradecido. 

Não nego, porém, não contesto que esta 
personalidade, humilde embora e sem pre- 
tenções, não acceitaria nunca uma posição 
equivoca contra os seus créditos, podendo 
algum dia qualquer collega, no ardor de um 

o 
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debate, vituperar-me neates termos : «nlk) 
estaes nesta Commissão sinâo em rirtude de 
um equivcco.» 

Sendo assim, Sr. Presidente, vou ao en- 
contro desta anomalia, quo mo constrangd ; 
quero que por minha aoçâo todo o equivoco 
desaj^pareça, desejo que tome nesta Casa sou 
legitimo pé a aspiração que por alii S3 do- 
linêa e toma attitude rontra a orientação 
a que me fllio. Sr. Presidente, renuncio 
ao meu iogar na Commissão de Constituição 
e Justiça, e o faço sem a menor animoaidade 
contra o honrado ooliega que commigo com- 

Setiu, ao qual me prendem estreitos laços 
e sympathia irresistível, a par do alti 
apreço em qu3 tenho suas elevadas quali- 
dades de orador, jurista, phliosopho o jor- 
nalista... 

O Sr. Fausto Cardoso— E* boniade de 
V. Ex. 

O Sr. Arthur Lemos— ... e a actividade 
polymorpha do combatente que ello ó. Ao 
contrario, de pleno coraçSu) desejava que 
por uma elei^^o inequívoca, si ella agora se 
pudesse dar, S. Ex.. vict)ri08o. levantasse 
ao nivél do geu mérito, o Iogar que só por 
acaso me foi dado no selo da Commissao, e 
que eu só poderia subalternizar com a minha 
incompetência e com a minha inaptidão. 

Nestas condições, requeiro a v. Ex.,Sr. 
Presidente, que sa digne de consultar â, Casa 
sobre si me concede a merco de aoceitar a 
renuncia que agora (^. (Muito bem ; muito 
bem.) 

O 0r Px^Aldente — Em tempo 
opportuno consultarei A Casa sobre o pedido 
do nobre Deputudo. 

O Sr. Fausto Cardoso— Peço a palavra. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra o Sr. 
Tosta. 

O ftr. Xo«ta declari que lho causou 
surpreza a attitude assumida pelo honrado 
Deputado pelo Rio Grande do Sul, quo ha 
pouco esteve na tribuna. S. Ex. extranhou 
que a Camará se fizesse representar oficial- 
mente na missa campal quo a Commissao da 
imprensa, encarregada dos fostej<Js, mandou 
celebrar,consorciando desta fórmao olomen ;o 
religioso áquellas festas patrióticas. E por 
que se admira o nobre Deputado ? Por acaso 
não foi o Martyr Sublime do Golgotha o pri- 
meiro que pregou do alto da cruz o principio 
de igualdade de todos os homens perante 
Deus? O Trez3 de Maio, a abolição do ele- 
mento servil foi devida ao Christianisrao, 
que dulciftcou os corações, suavisou os cos- 
tumes domestic3s e públicos, e ao patrio- 
tismo dos brazileiros, que souberam sicrift- 



car interesses transitórios ao ftituro da 
Pátria. 

A Camará, que é versada em litteratara 
moJerna, deve reconhecer o romance da 
moda, Quovadis. Lombra-lhe, pois, o episodio 
do rapto da éhristã Lygla, conduzida por 
uma escolta do escravos do palácio de César 
para a casa de Vinícius. Liberta no cami- 
nho pelos seus irmãos, com sacrifício da vida 
de alguns dos seus raptores, que foi do chefo 
da escolta, quando, advinhandojá a sua sorte, 
animou-se afinal a communicar a seu senhor 
o desastre da commissao que lhe ordenara? 
Foi morto, cruelmente, deshumanamen^.e, ao 

Erimoiro impato de ftiror do apaixonado no- 
re pagão. 

Eis nesta narrativa um ligeiro, mas ver- 
dadeiro e ^boço do que foi a escravidão. Si 
ella ainda existj em al^am pjnto da terra, 
desperta cada vez mais vetiemente, a in- 
dignação, da consciência universal. 

A festa de hontem foi uma homanagom á 
data áurea que se calabrava. Fez, pois, a 
Camará muito bem om se fkzer representar 
na solemnidade. Desagradou isto ao nobre 
Deputado pelo Rio Grande do Sul. Mas, que 
culpa teem os catholicos si na idóa da liber- 
tação dos escravos estejam tão indissoluvel- 
mente ligados o povo e a religião, a fé e a 
liberdade, a igreja e o Estado ? 

Não precisa a igreja catholica de favores 
dos Poderes Públicos. Ao contrario, ã sombra 
da liberdade ella supplantará todos os outros. 

Estuda rapidamente os trabalhos da Con- 
stituinte sobre este assumpto, dizendo que 
tem medo das más interpretações que pos- 
sam querer dar ã Constitui^ liberal de que 
foi o paiz dotado, e çor isso vae organizando 
no seu espirito a resistência. 

O systema que prevaleceu no Congresso 
foi, nao o atheismo, mas o laicismo do Es- 
tado ! Ora, o Estado leigo não 6 hostil As re- 
ligiões, podendo viver separado mas ora 
harmonia com a Igreja. 

Acceita a discussão com o nobre Deputado 
pelo Rio Grande do Sul no terreno da histo- 
ria e da philosophia, o como S. Ex. ó um 
paladino da libei*dade, ac redija, qu3 se en- 
contrarão aUnal om um amplexo iraternat, 
porque nessa discussão o orador só terã por 
arma o estandarte da cruz, solto aos ventos 
da liberdade. {Muito bem ; muito bem ! ) 

O if^r. Presidente— Antes de pas- 
sar-se á ordem do dia, cumpre-me a^a- 
decer ã Camará dos Srs. Deputados a minha 
reeleição para o elevadíssimo cargo de Pre- 
sidente, de director de seus trabalhos. . . 

O Sr. Raymundo Miranda— Aliás multo 
justa. 
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O Sr. Presidente—... e o faço tanto mais 
desvanecido e em extremo penhorado,quando 
nease pi»onunciamento da Camará, que vale 
por ura solemne verêdictum, enxergo antes 
de tudo a approvação da conducfca que mo 
- tracei o que tenho invariavelmente seguido 
desde o dia em quo me coube a suprema dLs- 
tincçâo de exercer as funcçoes de lio nobre 
e elevado mandato. 

Nesse voto da Camará eu vejo ainda, o 
que ô para mim da maior valia, a affirmaçâo 
manifesta e inequívoca de que nâo desme- 
reci do conceito, de estima e apreço pessoal 
com que Sempre me distinguiram os meus 
dignos e honrados collegas. 

O Sr. Akgelo N«to— Merecidamente. 

Vozes— Apoiado. 

O Sr. Presidente— Posto de honra, 6 
certo, mas também de gravissimas responsa- 
bilidades, eu não o acceitaria, escusaSo era 
dize\-o, ai nâo devesse esperar e contar,como 
espero e conto, com a c jadjuvação franca o o 
apoio decdido da Camará para auxllu^r-me 
no desempenho dos árduos e melindrosos de- 
veres qu3 a sua investidura acarreta e im- 
põe, apoio e coadjuvação aquella do que a 
Mesa não pôde prescindir para fazer cumprir 
e executar as disposições regimantaes e dar 
a mais conveniente direcção aos nossos tra- 
balhos, dependendo disso muito principal- 
mente o melhor aproveitamento do tempo 
destinado ãs nossas sessões e que, não vem 
fora de propósito dizei- o, não deve ser des- 
pendido com incidentes e questões de impor- 
tância secundaria e, não ruro, irritantes,que 
nada adiantando nem tão pouco aprovei- 
tando á causa dos grandes interesses do paiz, 
só servem para perturbar a ordem e a calma 
que devem presidir serapi»e ás nossas dis- 
cussões, concorrendo ao m^m) tempo para 
embaraçar a marcha e re^lar andamento 
de assumptos de relevante interesse publico, 
sujeitos ao exame e apreciação da Camará. 
Considerando, como sempre considerei, a 
Presidência da Camará, raaxirae neste re- 
gimen de separação e indopandencia de po- 
deres, embora harmónicos entre si e auxi- 
liando-se reciprocamente, como uma espécie 
de magistratura, inspirada e influenciada, é 
certo, por motivos de ordem e interesse pu- 
blico os mais elevados e agindo, por isso 
mesmo, dentro de moldes mais simples e 
mais vastos, não preciso aíRrmar á Camará 
que, na direcí^o dos seus trabalhos, manterei 
a mesma linha de conducta que tenho até 
hoje seguido, procedendo sempre com a 
maior imparcialidade nas decisões que haja 
de proferir, não podendo animar-me outros 
sentimentos nem outras disposições, sinão as 
de fazer respeitar o direito de todos e de 



cada um de seus membros, no exercício das 
funcções de seu mandato. 

E devo accrescentar que, no dia em quo me 
não sentir com forças para seguir essa linha 
de conducta, para agir desse modo, ou em 
que vir que o prestigio de que deve sempre 
ser cercada esta cadeira pôde perigar, 
doixal-a-hei, volvendo a tomar assento naqu- 
ellas bancadas... 

O Sr. Angelo Neto (5.o Secretario)-^ 
Acompanhado p^r todos os seus cjUegas da 
Mesa. 

O Sr. Presidente— ... para coUaborar 
com aquoUes que mais ardoro8amente,com a 
palavra e com o vo'io, possam empenhar-so 
na defesa dos grandes interesses da Pátria 
Brazileira. 

A esta Camará, que jã tão relevantes ser- 
viçjs tem prestado ã causa publica com as 
medidas do caracter financeiro e outras que 
iniciou e fez votar na sessão do anno findo, 
ainda muito resta afazer cara desempenhar- 
se da sua melindrosa missão, e rendo-lhe 
apenas a devida justiça acreditando que ella 
saberá cumprir o seu dever e que não il- 
ludirá as esperanças que nos dias difflceis 
que atravessamos, o pai2 deposita nas suas 
luzes o no seu patriotismo. 

Vários e linportantes problemas, uns de 
ordem social e jurídica, outros de ordem eco- 
nómica e financeira, terão naturalmente de 
prender sua atteoç^^o e o seu exame na 
actual ses ão e eu estou certo de que a Ca- 
mará logo nos seus primeiros dias de tra- 
balho não deixará de tomar esses assumptos 
na devida consideração, examinando-os e 
d-mdo-lhes uma solução consoante ás aspira- 
ções e interesses de grande monta que os 
mesmos concretizam. 

A reforma da justiça local, já em 3» dis- 
cussão e dependendo apenas de votação da 
Camará ; o Código Civil, que constituo uma 
velha aspiração nacional, até hoje não satis- 
feita, alóm de outras medidas importantes 
lembradas e apontadas na notável mensagem 
do Sr. Presidente da Republica, constituem» 
por certo, assumptos de relevantisjima im- 
portância, que não podem deixar de merecer 
a maior attenção por parte da Camará. 

Os meus votos, ao terminar estas pala» 
vras de agradecime ito que devo á Camará 
dos Srs.. Deputados pela immerecida honra,,^ 
(Não apoiados.) 

O Sr. ANGEfio Neto - Muito justa. 

O Sr. Presidente — . . . com que me dis- 
tinguiu, não podem ser outros sinão para 
âue ella, em collaboi*ação com o outro ramo 
o Congresso e com o digno Governo da Re- 
publica, se empenhe e se esforce para appa- 
relhar o paiz dos elementos e recursos indis- 
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pensáveis para quo clie possa veucor a si- 
tuação diíílcil que actualmente atravessa. 
E' enorme a responsabilidade do Congresso 
Nacional neste momento ; eu acredito,poréra, 
que elle saberá, honrando as suas tradições 
e o seu passado, desobrigar^e delia cabal- 
mente, impondo-se assim» mais uma vez, ao 
respeito, ao reconhecimento e á gratidão do 
paiz. (Muito bem; muito bem) 

Comparecem mais os Srs. Castro Rebello, 
Sá Peixoto, Serzedello Corrêa, Luiz Domin- 
gues, Joaquim Pires, Thomaz Accioly, Trin- 
dade, Celso de Souza, João Vieira, Pereira 
de Lyra, Malaquias Gonçalves, Cornelio da 
Fonseca, Pedro Pernambuco, Joviniano de 
Carvalho, Vergna de Abreu, Tolentino dos 
Santos, Eduardo Ramos, Irineu Muíhado, 
Henrique Lagden, Oscar Godoy, Augusto de 
Vasconcellos, Sá Freire, Antonino Fialho, 
Silva Castro, Pereira dos Santo», Estevão 
Lobo, Thoophilo Ottoni, Gastão da Cunha, 
Carneiro de Rezende, Adalberto Ferraz, May- 
rink, Eduardo Pimentel, Lamartine, Bene- 
dicto de Souza, Alencar Guimarães, Soares 
dos Santos e Alfredo Varella. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Urbano Santos, Agapito dos 
Santos, Luiz Gualberto, Josô Bjiteux, Anizio 
de Abreu, João Gayoso, Pereira Reis, Er- 
mirio Coutinho. Francisco Sodrô, Félix Gas- 
par, Eugénio lourinho, Satyro Dias, Rodri- 
gues Lima, Dionysio Cerqueira, Sampaio 
Ferraz, Martinho Campos, Joaquim Breves, 
Penido Filho, Manoel Fulgencio e Adolpho 
Gordo. 

E sem causa os Srs. Pedro Chermont, An- 
tónio Bastos, índio do Brazil, Virgílio Brigido, 
Josô Avelino, Lima Filho, Gomes de Mattos, 
Moreira Alves, Adalberto Guimarães, Mar- 
colino Moura, Josó Monjardim, Nelson de 
Vasconcellos, R-iul Barrosj, Barros Franco 
Júnior, Deocleciano de Souza, Lourenço Ba- 
ptista, Alves de Brito, Pereira Lima, Júlio 
Santos, Monteiro de Barros, Ildefonso Alvim, 
Esperidião, Lamounier Godofredo, Landulpho 
de Magalhães, Silvoira Druramond, Olegário 
Maciel, Mirandi Azevedo, Malta Júnior, Do- 
mingues de Castro, Oliveira Braga, Valois 
de Castro, Bueno de Andrada, Joaquim Ál- 
varo, Edmundo da Fonseca. Paulino Carlos, 
Cincinato Braga, Alfredo Ellis, Ovidio Abran- 
tes, Lindolpho Serra, Manoel Alves,, Fran- 
cisco Tobntino, Marçal Escobar, Angelo Pi- 
nheiro, Rivadavia Corrêa, Aureliano Bar- 
bosa, Pinto da Rocha, Campos Cartier e 
Cassiano do Nascimento. , 

ORDEM DO DIA 

O Si*. «lullo !MelIo (pela ordem)^ 
Achando-se impresso no jornal da Casa o 



parecer que reconhece Deputado pelo 5° dis- 
tricto do meu Estado o Sr. AíTonso Costa, 
requeiro a V. Ex. que consulte a Casa para 
que o referido parecer possa entrar iram^ia- 
tamente em votação. 

O Sr. Sabino Rarroso (pela or- 
d€7n) — Sr. Presidente, faço requerimento 
idêntico ao que acaba do ser apresentado pelo 
distiQcto Deputado por Pernambuco em re- 
lação á eleiçãa do 10« districto de Minas Ge- 
raes. 

O Sr. I^reaMente — Em tempo op- 
portuno subraetterei á apreciação da Casa os 
requerimentos apresentados. 

O Sr. Seabra (pela ordem)— Sr. Pre- 
sidente, devendo apresentar um projecto, por 
parte d i Commissào de Constituição, Legisl- 
ação è Justiça, enáo tendo sido possivel fazel- 
o na horado expediente, requeiro a V. Ex. que 
consulte a Camará si me concede cinco mi- 
nutos de urgência, antes de entrar na ordem 
do dia para a apresentação do mesmo projecto. 

O Sr. Presidente — Opportunamente sub- 
metterei á apreciação da Camará o requeri- 
mento de V, Ex. 

Vem á Mesae é lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que se consulte á Camará si mo 
concede oinco minutos de urgência para 
aprosentar um projecto de lei, por parte da 
Commissão de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901. — 
Seabra > 

' O Sr. Fausto Car<loso {para 
uma explicação pessoal) — Está perfeitamente 
nos moldes estatutaes o seu pedido da pa- 
lavra para uma explicação pessoal. "Per- 
mittam-lhe, porém, abrir um parenthesis no 
assumpto que o traz á tribuna, no intento de 
felicitar á Camará pela reeleição de uma 
Mesa, que tanto cresceu na direcçio dos 
trabalhos parlamentares. 

Isto dito, i*esponde ao seu illustre collega 
pelo Pará, Sr. Arthur Lemos. 

Assegura que os votos que recebeu para 
membro da Commissão de Constituição o 
Legislação não tiveiam caracter politico, 
não lhe foram dados por espirito de oppo- 
sição. Foram provas de estima pessoal que 
lhe deram alguns colegas. 

Declara que não disputou ao seu nobre col- • 
lega e amigo um logar na Commissão de 
Justiça. Ao contrario, dar-lhe-hia quantos 
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votos tivesse, nao como uma homenagem 
aos seus talentos, ao seu brilhante espirito, 
mas no interesse dos trabalhos * parlamen- 
tares e da causa publica. 

Finalmente, pede á Camará que nao acceite 
arenancia que S. Ex. acaba de fazer: re- 
ciise-a solemne e unanimemente. 

Acredita que o nome do seu distincto col- 
lega foi riscado da chapa por duas razões: 
1*, como uma manifestação da grande anti- 
pathia que, em geral est i assemblôa vota 
ao governador do Pará; 2», porque a Ca- 
mará ainda não conhece os méritos extraor- 
dinários do illuétre Deputado pelo Pará, 
e nao pôde, pois, avaliar os grandes ser- 
viços que, naquella Commissao, vae S.^Ex. 
prestar. 

Confta que os squs coUegas recusem a re- 
nuncia do honrado Deputado, que, vendo 
nojsa recusa manifestação clara do pensa- 
mento da Camará, uma eleição unanime do 
S3U nome para a Commissao de Justiça, accei- 
Xará o cargo, que vae honrar. (Muito bem ; 
muito bem.) 

O Sr Presidente — Vou submetter 
a votos em primeiro logar o pedido do nobi*e 
Deputado pelo Pará. 

O í8r.Carlo« de IVovaes (/"* Se- 
cretario) requer que a votação se faça pelo 
processo nominal. 

O Í8r. Dino Raeno (pela ordem)— 
Creio, Sr. President 9, que o nobre Deputado 
pela Pará acaba de requerer votação nomi- 
nal para o requerimento aprejontado pelo 
nobre Deputado o Sr. Arthur Lemos ? 

O Sr. Presidente— Sim, senhor. 

,0 Sr. Dino Bueno— Sendo assim, parece- 
me que o nobre Deputado pelo Pará, o Sr. 
Arthur Lemos, tom direito a uma manifesta- 
ção da Camará feita desse modo ; o nome 
de S.Ex. entrou na chapa da Comniissão de 
Constituição, Léçislação e Justiça por uma 
combinação acceita por todas as bancadas da 
Camará, de sorte que os votos dados ao no- 1 
bre Deputado por Sergipe não podem ter ou- ' 
tra significação sinão a que agora mesmo foi 
dada nesta Casa : foram votos pessoaes con- 
quistados pelos talentos do nobre Deputado 
por Sergipe. 

A Camará naturalmente quererá dar ao 
nobre Deputado pelo Pará uma deraonstra- 
^ positiva, como elle a quer, de modo que 
ficjue fora de duvida que o nome de S. Ex. 
foi bem aoceito por todas as bancadas. 

Nestas condições o requerimento do nobre 
Deputado parece-rae procedente e não terei 
duvida em votar por elle. 

Tenho concluído t 



Posto a votos o requerimento do Sr. Carlos 
de Novaes, é approvado. 

Procede-se á votação nominal do requeri- 
mento do Sr. A. Lemos, pedindo dispensa 
da Commissao de Constituição, Legislação e 
Justiça. 

Procedendoseá chamada, respondem não^ 
feto é. Dão concedem a dispensa pedida pelo 
Sr. Arthur Lemos, os Srs. Carlos Marcel- 
Jino, Albuquerque Serejo, Gabriel Salgado, 
Sá Peixoto, Carlos do Novaes, Scrzodello 
Corrêa, Luiz Domingues, Rodrigues Fer- 
nandes, Christino Cruz, Guedelha Mourâo, 
Cunha Martins, Joaquim Pires, Thomaz 
Accioly, Raymundo Arthur, Noguoira Ac- 
cioly, João Lopes, Francisca Sá, Frederico 
Borges, Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, Eloy de 
Souza, Tavares de Lyra, Trindade, Camillo 
de HoUandi, Silva Mariz, Celso de Souza, 
Teixeira de Sá, Briclo Filho, Pereira de 
Lyra, Esmeraldino Bandeira, Júlio de Mello, 
Estaclo Coimbra, Elpidio Fií?ueiredo, Josô 
Duarte, Angelo Neto, Epaminondas Gracindo, 
Araújo Góes, Arroxellas Galvão^ Raymundo 
de Miranda, Joviniano de Carvalho/ Rodri- 
gues Dória, Sylvio Romero, Fausto Cardoso, 
Seabra, Castro Rebello, Neiva, Manoel Cae- 
tano, Paula Guimarães, Augusto de Freitas, 
Eduardo Ramos, Paranhos Montenegro, Gal- 
dino Loreto, Josô Marcollino, Heredia de Sá, 
Cclío dos Reis, Irineu Machado, Honri- 
que Lagden, Augusto de Vasconcellos, Sá 
Freirt?, Antonino Fialho, Nilo Poçanha, 
Custodio Coolho, Pereira dos Santos, Martins 
Teixeira, Oliveira Figueiredo, Estevão Lobo, 
Theophilo Ottoni, Viriato Marcarenhas, Gas- 
tão da Cunha, Josi Bonifácio, João Luiz, 
Monteiro da Silveira, Alfredo Pinto, Carneiro 
de Rezende, Francisco Salles, Adalberto 
Ferraz, Leonel Filho, Necesio Tavares, Antó- 
nio Zacharias, Henrique Salles, Mayrink, 
Sabino Barros^, Arthur Torres, Lindolpho 
Caetano, Eduardo Pimentel, Rodolpho Pai- 
xão, Pádua Rezende, Gustavo Godoy, Dino 
Bueno, Cajado, Azevedo Marques, Xavier 
de Almeida, Hermenegildo do Moraes, Tei- 
xeira Brandão, Benedicto de Souza, Xavier 
do Valle, João Cândido, Abncar Guimaiães, 
Lamenha Lins, Carlos Cavalcanti, Paula 
Ramos, Barbosa Lima, Soares dos Santos, 
Germano Hasslocher, Victorino Monteiro, 
Vespasiano de Albuquerque, Alfredo Varella 
e Diogo Fortuna. 

O Sr. Presidente — A dispensa 
pedida pelo Sr. Arthur Lemos foi rejeitada 
por 108 votos, tantos quantos foram os 
Si*3. Deputados que responderam á chamada, 

O 8r. Presidente — Vou submetter 
a votos o requerimento do Sr. JuUode MoUO| 
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para ser votado o parecer n. 3, de 1901. 
referente ao reconhecimento do Sl\ Affonso 
Gonçalves Ferreira da Costa, eleito Deputado 
pelo 5** districto do Pernambuco. 

Consultada a Camará, é approvado o reque- 
rimento do Sr. Júlio de Mello. 

Em seguida são successi vãmente postas a 
votos e approvadas as seguintes conclusões 
do parecer n. 3, de 1901 : 

P, que seja approvada a eleição realizada 
a 25 de março oeste anno, no 5° districto do 
Estado de Pernambuco, para o preenchi- 
mento de uma vaga de Deputado Federal ; 

2*, que seja reconhecido Deputado pelo 
mesmo districto o Dr. Affonso Gonçalves 
Ferreira da Costa. 

O 8r. Presidente — Proclamo 
Deputado pelo 5** districto do Estado de Per- 
nambuco o Sr. Affonso Gonçalves Ferreira 
da Costa. 

O Sr« flui lo de Mello {pela or- 
dem^— Achando-se na ante-sala o Depu»ado 
que acaba de serreconhocido e proclama lo, 
requeiro a V. Ex.se digne de nomear a respe- 
ctiva commissao para o fim de acompanhal-o 
ao recinto afim de que preste o compro- 
misso constitucional. 

O 6r. Presidente convida os 
Srs. 3** e 4° Secretários a irem receber o 
mesmo senhor, o qual, sendo introduzido no 
recinto, presta junto á Mesa o compromisso 
regimental. 

O Sr. Snbino Barroso (pel^ 
ordem) requer dispensa de interstício para a 
votação do parecer n. 2, de 1901 . 

Consultada a Gamara, é approvado o re- 
querimento do Sr. Sabino Barroso. 

Em segu(da são successivamento postas a 
votos e approvadas as seguintes conclusões 
do parecer n. 2, do 1901: 

€ 1», que sejam approvadvs as eleições 
que se offectuaram no dia 21 de outubro de 
1900 n^ 10* circumscripção eleitoral do Es- 
tado de Minas Geraes ; 

2*, que seja reconhecido o proclamado 
Deputado pela masma circumscripção o Dr. 
Josó Bento Nogueira Júnior ». 

O Sr. Presidente — Proclamo 
Deputado pelo 10« districto do Estado de 
Minas Geraes o Sr. Josô Bento Nogueira Jú- 
nior. 

O Sr. Sabino Barroso (pela 
(frdem)-^ Achando-3e na ante-sala q pepu- 



tado que acaba de sor reconhecido e procla- 
mado, roaueiro a V. Ex. se digne nomear a 
resx)ectiva commissão para acompanhal-o 
ao recinto afim de prestar o compromisso 
regimental. 

O Sr. Pâ*esldente convida os Srs. 
3° e 4'» Secretários a irem receber o mesmo 
senhor, o qual, sendo introduzido no recinto, 
presia junxo á Mesa o compromisso regi- 
mental. 

Em seguida é posto a votos o approvado o 
requerimento do Sr. Paranhos Montenegro, 
offerecido em sessão anterior, cujo teor 
é o seguinte: 

«Requeiro que, por intermédio da Mesa, 
se peçam as seguintes informações: 

1». Quantas fallencias foram abertas na 
Capital Federal de 1891 a 1900. 

2*. Quantjs processos por crime de quebra 
fraudulenta ou culposa íoram instaurados no 
referido decennio. 

3*. Quacs os resultados desses processos. » 

Posto a votos, ó igualmente approvado o 
requerimento do Sr. Seabra, offerecido na 
sessão de hoje, pedindo urgência para ftinda- 
mentar um projecto. 

O Sr. Seabra como membro da 
Commissão de Constituição. Legislação e Jus- 
tiça vem apresentar á. Camará um projecto 
de lei, que tende melhorar a situação affli- 
ctiva era que se acha o paiz, devido á 
crise bancaria que estalou no anno passado 
e cujas consequências ainda agora continuam 
a perdurar a despeito das providencias que o 
Congresso tomou, deaccordo com o Governo. 
Agora mesmo, na Bahia, essa crise subsiste, 
e como é natural, com gravíssimos prejuízos 
para o commercio, industrias e agricultura. 
Nessas condições, a crise affecta a massa 
geral da Repubica. 

Assim, pois, tendo recebido da Bahia uma 
representação resolveu corlfeccionar o pro- 
jecto que vae ler e que visa a suspensão da 
lei daá sociedades anonymas na parte em 
que se refere ãs liquidações para os bancos 
nacionaes. 

Os arts, 3<», 4», 5« e 6<» do projecto são 
meras reproducções de providencias con- 
tidas nos estatutos do Banco da Republica. 
Quanto aos dous primoios, applicam apenas 
aos bancos de todo o paiz as mesmas provi- 
dencias que foram applicadas pela lei do 
setembro ultimo: suspendem as liquidações 
forçadas durante 30 dias e permittem as con- 
cordatas extra-iudiciaes, não exigindo os dous 
terços dos credores e sim apenas a maioria. 
Isto bastará, talvez, para que os estabeleci- 
xnentos de credito affectados peU crisQ 
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actual não succumbam a ella. {Muito bem ; 
muito bem. 

Vem & Mesa e vae i, imprimir, para en- 
trar na ordem dos trabalhos, o seguinte • 

PROJECTO 

N. l — 1901 

Suspende o decreto n. i64f de Í7 deianeiro de 
f890, na parte relativa ás liquidações for-' 
çadas para os bancos nacionaes que decla- 
rarem perante a respectiva Junt^ Commer- 
cial^ dentro de 30 dias, adoptar o regimen 
que ella estabelece^ e dá outrais providen- 
cias 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !.• Fica suspenso o decreto n. 161, de 
17 de janeiroje 1890, na parte relativa á^ 
liquidações terçadas para os bancos nacio- 
naes que declararem perante a respectiva 
Junta Commercial, dentro de 30 dias, a con- 
tar da data da publicação desta lei, adoptar 
o regimen qie ella estabelece. 

* Paragraplio único. Esta suspensão durará 
somente o tempo necessário para o fim indi- 
cado no art. 2» desta lei, e não poderá, exce- 
der de quatro mezes. 

Art. 2.0 E* permittido aos mesmos bancos 
fazerem accordo extra-judicial com seos cre- 
dores, desde que obtenham annuencia delles, 
representando mais de metade do valor su- 
jeito aos eífeitos do mesmo accordo. 

Art. 3.<> O accordo de que trata o artigo 
antecedei te ílca somente dependente, para 
produzir seus effeitos, da homologação, que 
será dada pelo juiz do commercio da júris- 
dicção dos bancos. 

Art, 4.0 Homologado o accordo, será elle 
obrigatório para todos os credores actuaes, 
presentes ou ausentes, conformes ou dissiden- 
tes, exceptuando-se os de domínio, os previ- 
legiados e os hypothecarios e de lettras 
hypothecarias. 

Art. 5.® A sentença que homologar o accor- 
do passará em julgado no prazo de 48 horas, 
que correrão no cartório, e delia só poderá 
haver recurso de aggravo de instrumento 

Cra o tribunal superior do districto do 
nco. 

Art. 6.<> A recusa de accordo pelos credores 
chirographarios não induzaliquidação forçada. 

Art. 7.0 Revogam-se todas as disposições 
em contrario. 

fiala das sessões, 14 de maio de 1901.— 
/. /. Seabra, relator.— Zui^ Domingues, -^Al- 
fredo Ptnto, — Azevedo Marques, — Teixeira de 
Sá, venoido, por tratar-se de medidas de 
excepção, só admissíveis em circumstancias 
extraordinárias, maxime abrangendo praças 
que não reclamam nem precisam de seme- 



Ihantes providencias, e que pdderão até ser 
por ellas alarmadai e prejudicadas. — Fre- 
derico Borges, 

E' annunciada a 3* discussão do projecto 
n. 143, de 1900, reformando a lei das fal- 
lencias (decreto n. 917, de 24 de outubro de 
1800). 

Vêem á Mesa, são lidas, apoiadas e postas 
conjunctameate em discussão com o projecto 
as soguintos: 

EMENDAS 

Ao projecto n- i43, de Í900 

Na primeira parte até o titulo 4'*,inclusive, 
subatituam-se as palavras — Commissão 
Fiscal— pelas seguintes : Curador das Massas 
fallidas. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901. — 
Paranhos Montenegro» 

Art. 13, § 1**- Substituam-se as palavras— 
nem depois da cessação — pelas seguintes : 
nem dous annos depois da cessai do exer- 
cido do commercio. 

Sala das sessões, 14 do maio de 1901,— 
Paranhos Montenegro, 

Art. 15\ 2* parte— Substitua-se pelo se- 
guinte: O juiz nomeará dentre estes o syn- 
dico provisório da flallencia. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901,— 
Paranhos Montenegro, 

Art. 10 — Substitua-se pelo Seguinte : Na 
falta da lista dos credores, ou no caso de 
recusa do nomeado,o juiz poderá nomear syn- 
di,co provisório o credor que tiver requerido 
a*fdllencia, ou outra pessoa que tenha as 
qualidades necessárias. 

A nomeado do syndico não impede a qual- 
quer credor de requerer e promover o que 
xoT a bem da massa fallida. 

Sala das sossõea, 14 de toaiode 1901. — 
Paranhos Montenegro, 

Art. 20. —Em vez de syndico, diga-so 
Curador das massas fallidas. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

Onde convier : 

Declarada a fallencia, o juiz interrogará 
immediatamente os fallidos, Inquerindo si, 
além das dividas constantes de seus liVros 
commerciaes, teem elles outros débitos par- 
ticulares, os quaes deverão ser especificados, 
caso existam. 

Sala das sessões, 14 do maio de 1901.-* 
Paranhos Montenegro^ 
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Ar^. 23 ( lettra e ). — Supprimarn-se as 
palavras — salvo si forem avultadas — até 
o fínal. 

Sala das sessões, 14 de maio do 1901.— 
Paranhos Montenegro. 

Art. 42. — Accrescente-se: — Promover o 
examo dos livros do fallido, com citação do 
mesmo, por peritos nomeados pelo juiz, e em 
«sa presença, para se averiguar das causas 
ouafallencia. Requerer todas as diligencias 
necessárias para se conhecer dessas causas. 

Lettra d): — Accrescentar no logar com- 
petente — com autorização do juiz. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

Art. 46.— O prazo de 20 dias poderá ser, 
a requerimento do syndico e do curador das 
massas fallidas, razoavelmente prorogado 
pelo juiz. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901. — 
Paranhos Montenegro, 

Art. 50, paragrapho único. — Em evz de 
nove mezes, diga-se: — dous annos. 

Sala das sessõôs, 14 de miio do 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

Onde convier: — Concedida ou negada a 
concordata, o escrivão enviará, no prazo 
máximo de 10 dias, ao curador das massas 
fallidas, cópia do todo o processado, passando 
disso a devida certidão e cobrando recibo. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

Art. 64, (3» alinea) : 
Em vez de 6 % , diga-se : — 3 % . 
Sala das sessões, 14 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

Art, 66.— Substitua-se pelo seguinte : — 
Os syndicos, de àccordo com a commissão 
fiscal e com autorização do juiz. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

Art. 67, § 2o:— Era vez de— cinco dias— 
diga-se:— dez dias. 

Sala das sessões, 14 do maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

Artr75, lettra a.— ATazenda Publica, os 
Estados e os municípios pelos impostos 
devidos. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

Art. 83, § r— Em vez de— curador fiscal, 
diga-se— curador das massas fallidas. 



§ 2**— Em vez de— CJommissão fiscal, diga-se 
—curador das massas fallidas. 

§ 3°— Sabstitua-S9 pelo seguinte : A petição 
inicial preencherá todos os requisitos ex^i- 
dos pelas leis do processo criminal, será 
instruída com a cópia de todo o processado 
até a concessão ou denegaçio da concordata, 
e apresentada dentro da prazo de 15 dias, a ^ 
contar do recolhimento dessa cópia. i 

Sala das S3ssões, 14 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

Art. 84— Accrosconte -se : VI — Atrazo do 
escripturação. 

Sala da? sessões, 14 de maio do 1931.— 
Paranhos Montenegro. 

Art. 87— Supprimam-se as palavras— e por 
dous adjuntos, atô o final, e os §§ l<», 2^ e 3**. 
Art. 88— Supprima-se o § l«^ 

Sala das sessões, 14 de maio de 1931.— 
Paranhos Montenegro 

Art. 113— Em vez de — seis mezes, diga-se 
—dous annos. , 

Sala das sessões, 14 de maio do 1901. — 
Paranhos Montenegro, 

Supprimam-se os arts. 129 e 130. 

Sala das sessões, 14 .de maio de 1901. — 
Paranhos Montenegro, 

O Sr. IVelva — Devo congratular-me 
cora a Gamara não só pela reforma por que 
passou... 

O Sr. Germano Hasslocher. — Tendo .ta- 
pete novo. 

O Sr.Neiva— .. . estando de tapete novo.., 

O Sr. Fausto Cardoso — Porém com os 
moveis mal lustrados. 

O Sr. Neiva — . . . coherente com outi»as 
reformas que se vão. dando, ou se vão dar, 
como também por esta brilhante ostréj, do 
seus trabalhos, com uma sessão cheia, abri- 
lhantada com a palavra vibrante o enérgica 
do i Ilustre representante do Rio Grande do 
Sul, que, de accorde com os seus principios, 
levantou um protesto, com a franqueza que 
lhe 6 peculiar e com a energia que todas lhe 
notam, provocando o brilhante improviso, a 
admirável oração do mèu digno conterrâneo 
o Sr. Deputado Tosta na defesa dos nobres e 
santos principies que de modo tão elevado 
e convicto sustenta. Chefes das bancadas 
do leão do Norfce o da altiva Minas surgem 
avocando direitos de contar com mais um 
elemento para as suas vicfcorias, e a Ca- 
mará vota, sufraga estes requerimentos que 
faz com qiie receitamos dous collegíis qu§ 



Digitized by 



Google 



SESSÍO ÈM 14 DB Aí AIO DB 190l 



49 



jâ tiveram a satiafiação e nós a. honra de 
tel-08 em nossa companhia durante o tri- 
ennio passado. 

O honrado Presidente, no seu discurso de 
agradecimento pela merpcida honraria que 
mais uma vez teve da Camará, faz o pro- 
ííramma do seu modo de dirigir o Parla- 
menta e promette-nos aquillo que já as^ás sar 
bemos o de que daraõs pleno lostorauaho — 
que devemos contar cora a rcctiilão do seu (es- 
pirito, cora a serena justiça de sua imparcia- 
lidade, com a delicadeza e energia que 
todos lhe reconhecem, {Muito bem.) 

Levanta-se o illustre membro da bancada 
l?áhiana# meu collega do districto, o Sr. 
Seabra, e, traduzindo os sentimentos que vâo 
na alma de toda«« nós bahianos, anto a crise 
que apavora a Bahia e a todos os brazileiros, 
apresenta o projecto aue não cogitou somente 
<la Bahia, mas estendeu a medida a to los os 
Kstados que estão em idênticas circumstan- 
ciafl.*, 

O Sn. Costa JunIor — Que não estão 
era idontica« circumstancias o que não pe<li- 
ram a medida, quo só pôde ser prejudicial . 

O Sr. Nbiva— Isto flcapara oecasião op* 
portuna sor vontihado. Estou f.izendo syri- 
tiiese da ees^ão o dècUrando-me de pleno 
accordo cora o projecto da Com missão de 
í^Dstituição* (Apartes), Quando cliegar a 
oecasião de outros Estados precisarem já a 
medida estará fóoultada. 

Ninguém diga que deste pão não comerá; 
mas faço rotos para quo o Estado de V. Ex. 
ost^ sempre prospero. 

O Sr. Costa Júnior— V. Ex. não me en- 
tendeu. A decretação da me<l Ida podo preju- 
dicar a bancos, que, não estando nas mesmas 
circamstancias, delia não precisem. 

O Sr. Neiva— Sr. Presidente, infelizmente 
todos os bancos do meu Estado estão- em con- 
dições de precisar dessa concessão que aqui, 
^ pôr quasi unanimidade, foi votada em favor 
* do Banco da Republica. (Apartes.) 

Mas, Sr. Presidente, me parmittirá V.Ex. 
que,ooncluindo estasynthese, era que me con- 
gratulava cora a Nação e cora o parlamento 
' por ver os representantes agindo em torno 
de idóas respeitáveis, á gfuiza de prolegome- 
nos, aprovei tando-me desta circumstancia, 
por ver este movimentação no parlamento, 
quo ás vezes é censurado por falta de acção, 
folgue de vet esto movimento da Camará 
dos Deputados. Foi isto, Sr. Presidente, que 
me desviou do que ia dizendo* 

O Sft. l^ArsTo CaríoSo— Ia fazendo um 
bello histórico da sessão. 

O Sr. Neiva — * Sim, desta sessão em 
que S. Ex., o illustre Deputado por Sergipe, 



deu-me mais uma vez a prova da orienta- 
ção do seu espirito, faíendo o merecido e en- 
tlmsiastico elogio que provocou esta mani- 
festação unanimo dos Deputados presentes ao 
requerimento do illustre Deputado pelo Pará, 
o distinctí) Sr. Arthur Lemos, quo pedia a 
sua exoneração de membro da Coramissão 
do Justiça e em quem votei também. 

Sr. Presidente, disse já uma vez, e repito, 
que não possuo bibliotlieca. 

O Sr. Fausto Cardoso— Si possuísse, era 
um h^iem perigoso. 

O Sr. Neiva— a rainha leitura é só de 
gazetas,í?ou enthusiasta ardente de revistas e, 
si pudesse, teria todas essas que só de nomo 
estou conliecendo pela f/r? tr^r^a^, importante 
e aprcí^iada revista que começa a ser publi- 
cada nesta Capital, gfaçasadous collegas... 
i Ilustres niíírabros da representação nacio- 
nal, um com assento no Senado, outro 
nos^r> illustre collega nesta Caraara, e a 
um outro não raenos illustre homem do 
lettras. 

O Sk. Giji]i)KM(A Mourão dá um aparte. 

O Sk. N 1:1 VA — Ku estou ainda no meu 
exórdio, vou *occupar-me da questão de fal- 
lencias, e dar o meu recado, tratando-se de 
uma questão tão importante e de um traba- 
lho de coramissão que foi presidida pelo illus- 
tre Deputado, qiie acaba de orar, e de que foi 
elle o relator. 

Então, Sr. Presidente, dizia eu que, si 
pudesse, leria todas as revistas, embora 
que para tal leitura tivesse de empregar 
muito tempo; mas não possuo os recursos 
neceí^sarios para adquirir todas estas publi- 
cações que são muitas e até de varias 
cores. 

Ha tempí)S vi uraa revista— B/^m — na 
mão de um distincto collega de bancada» 
que, por signal, traduziu delja um bello 
soneto, ainda mais bellamente vertido, mas 
nào assignei pela razão porque não pudera 
assignar as outras. 

Mas leio agora a Revista Universal y que 
faz a corapilação de todas as outras, e, no seu 
terceiro numero, na secção— Revista das re- 
vistas — tive oecasião de apreciar a synthese 
de um artigo assignado por Ernesto Cliarles» 
na Revue, de abril ultimo, em que elle dizia 
que ha uma lingua parlamentar, pois que 
o parlamento tem a sua linguagem, a sua 
technica, as suas plirases mais ou menos 
sonoras. 

Ao ler isto fiquei aturdido e quasi :não 
me atrevia a vir lallar hoje o porque, em 
sete annos do convivência nesta Casa, não 
pude aprender a tal linguagem . 

Comprei lende a Camará o constrangi- 
mento cora que entro nesta discussão, tenda 
a ajudar-me uraa boa vontade sem limites 

7 
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innominavel, com o que á hojo, devido ao 
desenvolvimento do commercio e do direito. 

Dantes via-se no fallido um criminoso— 
fàlUtus ergo fraudator, mas se foi modifi- 
cando o conceito primitivo, e chegou-se a 
convir em que e negociante pôde vir a ftillir 
do mesmo modo que o maia experiineiitado 
marinheiro pôde naufragar, sem que nem 
um nem outro possam ser culpados. 

Então a faliencia perdeu o seu primitivo 
caracter infamante, para assumir um ca- 
racter patrimonial, pertencendo a massa 
mais aos credores do que ao próprio devedor. 

Na faliencia suscitam-se dous iáteresses : 
o do credor© do publico, mas não ô sou fim 
exclusivo o punir o fallido. 

Sustenta e demonstra que o Congresso tem 
inteira competência para estabelecer uma 
lei a respeito áta^ íUllencias o que esta, pela 
sua feiç^ especial, deve compiH3hender o 
respectivo processo» 

Deixar aos Estados a faculdade de legislar 
sobne o processa da lei de MlenciaSt seria 
negar a competência ao Congresso, podendo 
isso dar em resultado um absurdo qual fosse 
o de atacar o decreto n. 917. 

A Oommissâo procurou conciliar a ospn- 
cialidade da lei, cuja natureza obriga a esta- 
belecer o processo. 

O projecto nâo deturpou a justiça, ao con- 
trario elevou a autoridade dos juizos, quer 
na intervenção razoável quanto á parte ad- 
ministrativa, quer nas attribuições que lhes 
são commettidas na parte criminal, nesta 
julga e naquella é regulador da ordem, por- 
que 08 lnter^«ados são os credares. 

Insiste em que a competência do Congresso 
é positivamente constitucional, como o ô o 
decreto n. 917, já, reconhecido pola própria 
Constituição com as outras leis emanadas do 
Governo Provisório. 

Em taes condições, não tem a Camará 
competência para conhecer da arguição de 
inconstitucionalidade feita pelo nobre Depu- 
tado pela Bahia. Apresentando o projecto em 
debate, a Comraissao d9 Constituição, Legis- 
lação e Justiça só procurou attendev as 
constantes reclamações do commercio, por- 
quanto o credito coiuraorcial estava sondo e 
continila a ser seriamente proiudicado pnlas 
actuaes disposições da lei do fallcncias. 
(/Onsta mesmo qu3 ha nesta Capital um 
oscriptorio para a fabricação de livros com- 
merciae8,inventando-se credores que acabam 
requerendo a faliencia. Da lei actual a com- 
missão sô modificou as disposições que davam 
logar a esses abusos e que eram prejudiciaes 
aos interesses commerciaes, garantindo tanto 
quanto possível os credores com a exigência 
de 50 ^/^ para o caso de accordo extra-judi- 
cial e exigindo ainds^ que o commerciante 



possa salvar ao naenos 25 "/^ do passivo para 
ser liomologada a concordata. 

A Commissão não tem o seu trabalho na 
conta de perfeito e acabado, pede a collabo- 
ração dos Srs. Deputados e solicita que apre- 
sentem os seus argumentos contra o que 
acharem menos conveniente adoptar. {Muito 
bem,) 

O Sr. I^araiilioft Montenegro 

(pela ordem) não vem tratar do projecto sem 
certo acanhamento : no anno passado, quando 
lhe foi dada a palavra ã ultima hora, reuniu 
as considerações que tinha a fazer sobre o 
assumpto e a^s suéis palavras não mereceram 
uma resposta nem os eíclareciraentos pedidos. 
A discussão foi encerrada sem uma palavra 
de defesa. Naquolla occasiào, o orador havia 
procurado obter par iicularmente os dados 
Cãtatistlcos necessários íi discussão, mas foi 
infeliz, porque nada obteve nos tribunaes. 
Na presente sessão, poróm, querendo discutir 
o projecto, requereu, por intermédio da Mesa, 
03 dados de que carece ; mas, antes mesmo 
de votar a Camará oáso requerimento, a 
Mesa coUocou o projecto era ordem do dia. 
Comprehende-so, pois, o acanhamento do 
orador em traèar da matéria. 

Entretanto, era vista da brilhante oração 
cora que o nobre relator defendeu agora o 
trabalho da Comraissio, sente-se obrigado a 
justificar as muitas emendas que apresentou, 
mas não nos Tinte minutos que restam á 
sessão e absolutamente sem auditório. Pede 
ao Sr. Presidente que dê por adiada a dis- 
cussão e lhe reservo a palavra para a se«^ 
de amanhã. 

O Sr. I»re«ldeiite— Attendendoaos 
precedentoá da Camará vou attender ao pe- 
dido do nobre Deputado, declarando adiada 
a discussão o dando amanhã, em primeiro 
logar, a palavra a V. Ex. 

Fica adiada a discussão pela hora. 

O Sr. I*resld.ente— Estando adean- 
tada a hora, designo para amanhã, a* se- 
f(uinte ordem do dia: 

Votação do projecto n. '4M) A, de 1900, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça o Negócios Interiores, o 
credito áò 4:l(H>,f para occorrer ao paga- 
mento do Dr.Tiburcio Valoriano Pecogueii'0 
do Amaral, lento cathedratico da Faculdade 
do Medicina do Rio de Janeiro, do premio 
arbitrado, na conformidade dos arfcs. 3&-o 39 
do Código do Ensino Superior pela obra que 
publicou, intitulada «Noçõos Elementares de 
Chimica Orgânica» (S* discussão); 

Votação do projecto n.. 158 A, de 1900rcom 
o parecer sobre aS emendítô offerecidas n\ 
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3* diseussão do projecto d. 158, deste anão, 
que autoriza o Governo a mandar abonar ao 
capitão Alfredo Ribeiro da Costa as vanta- 
gens de que foi privado, em virtude de pro- 
cesso a que respondeu e de que foi obsolvido 
em ultima instancia (3« discussão); 

Votoção do projecto n. 109, do 1900, dis- 
pondo que o cargo de director do Pombal Mi- 
litar seja provido por offlcial subalterno ou 
capitão affectivode qualquer corpo ou arma 
do exercito, 6om parecer da Conimissão de 
Marinha e Guerra deste anno (2^ dis- 
cus^o); 

Votação do projecto n. 113 A, de 1900, 
equiparando os flrontões, boliches e todas as 
casas similares ãs casas de tavolagem, com 
voto em separado da minoria da Commissão 
de Constituição, Legislação e Justiça (2* dis- 



Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 143, de 1900, reformando a lei de fallon- 
cias (decreto n. 917, de 24 de outubro de 
\g90V, 

2^diacua^ do projecto n. 8, de 1900; in- 
Biitaindo a inscripção marítima obrigatória 
para todos os brazileiros natos ou natura- 
lizados; 

Continuação da 8* discussão do projecto 
n. 87, de 1900, mandando observar varias 
disposições para fiel execução da loi do ca- 
samento civil ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio militar; 
2* discussão do projecto n. 202, de 1900, 
antorizando o Poder Executivo a conceder 
ao engenheiro Joaquim Huet Bacollar, res- 
peitados os direitos adquiridos, a construcçáo, 
uao e goso de uma estrada d(3 ferro que, 
partindo de Manáos, siga o rumo geral do 
norte e nas condições que estabelece. 

Levanta-se a sessão ds 3 horas e 45 mi- 
nutos da tarde. 



9» SESSÃO EM 15 DE MAIO DK 1901 

Presidência dos Srs, Vas de Mello (Presiden- 
te), Júlio de Mello (2° Vice-Presidente), 
Angelo JSetO'(2^ Secretario) e Jidio de Mello 
(2^ Vice- Presidente) 

Ao meio-dia procede-so ã chamada, á qu® 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Angelo 
Neto, Bricio Filho, All)uquerque Sere^jo, Sá 
Peixoto, Rodrigues Fernandes, José Eusébio, 
Christino Cruz, Guedelha Mourão, ^ Cunha 
Martins, Nogueira Accioly, Francisco Sá, 
Frederico Borges, Sérgio Saboya, Gonçalo 



Souto, Tavares de Lyra, Camillo de HoUan- 
da, Silva Mariz, Teixeira de Sá, Malaquias 
Gonçalves, Moreira Alves, Júlio de Mello, 
Estacio Coimbra, Elpidio Figueiredo, José 
Duarte, Epaminondas Gracindo, ArroxeUas 
Galvão. Raymundo de Miranda, Joviniano de 
Carvalho, Rodrigues Dória, Sylvio Romero, 
Fausto Cardoso, Seabra, Milton, Tosta, 
Manoel Caetano, Vergue de Abreu, Alves 
Barbosa, Adalberto Guimarães, Paranhos 
Montenegro, Heredia de Sá, Silva Castro, 
Custodio Coelho, Pereira Lima, Aureliano 
dos Santos, Martins Teixeira, Estevão Lobo, 
João Luiz, Monteiro da Silveira, Esperidião, 
Alfredo Pinto, Carneiro de Rezende, Leonel 
Filho, Necesio Tavares, António Zacharias, 
Henrique Salles, Sabino Barroso, Nogueira 
Júnior, Lindolplio Caetano, Eduardo Pimen- 
tel, Rodolpho Paixtão, Lamartine, Pádua 
Rezende, Gustavo Godoy, Diuo Bueno, 
Bueno -de Andrada, Cajado, Azevedo Mar- 
ques, Xavier de ^Vlmeida, Hermenegildo de 
Moraes, Teixeira Brandão, Lindolpho Serra, 
Xavier do Valle, João Cândido, Lamenha 
Lins, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, Bar- 
bosa Lima, Germano Hasslocher,Vespasiano 
de Albuquerque e Diogo Fortuna. 

Abre-seasessáo. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

Passa-se ao expediente. 

O Sr. i%ii|i^elo IVeto (2'' Secretario, 
servindo de í*) procede á leitura do se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Officios : 

Do Sr. 1* Secretario do Senado, de 14 do 
corrente, remettendo o projecto do Senado 
que impoo multa aos médicos, que não com- 
municarem ás autoridades sanitárias casos, 
que observarem, de moléstias de notifloaçio 
compulsória.— -A* Commissão de Instrucção e 
Saúde Publica. 

Acta da apuração geral a que se procedeu 
no 5* Distrioto do Estado do Rio de Janeiro, 
no dia 31 de março ultimo.— A' Commissão 
de Petições e Poderes. 

Requerimento : 

Do Dr. Alfredo Moreira de Barros Oli- 
veira Lima, lente cathedratico da Faculdade 
de Direito de S. Paulo, pedindo um anno de 
licença para tratamento de sua saúde.— A' 
Commissão de Petições e Poderes. 

O íSr. Franeiftoo Mk— Sr. Presi- 
dente, apressei-me em pedir a palavra na 
sessão de hontem, apenas deixou a tribana o 
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honrado representante do Districto Federal, 
Sr. Heredia de Sá, porque pareceu-mo con- 
veniente aproveitar a primeira opportuni- 
dade que se offerecia de ser apreciada pela 
Camará dos Deputados a questão suscitada 
porS. Ex. 

O illusti^e Deputado appellou para o Go- 
verno, afim do que este cumpra desde j4 a 
lei, que ao ver de S. Ex. eliminou do abaste- 
cimento de agua desta cidade o processo de 
medição pelo liydrometw. 

A isto (levo dizer oue ô exactamente o 
respeito devido ás deliberações do Poder 
Legislativo, a fidelidade ao pensamento claro 
e positivamente expresso pelo Congresso 
Nacional o que deve impedir ao Governo de 
darexecu(^ ao dispositivo de que se trata. 

Para demonstral-o seja-me licito lembrar 
a ft)rma ' por que essa disposição alcançou 
inserir-sc om nossa Icfrlslaçâo. 

Na lei do receita do anno passado, ficou 
taxativamente mantido o pagamento do con- 
sumo industrial da agua por volume medido 
polo hydrometro. 

Essa lei, com effeito, dispõe o seguinte, no 
n. 30 do art. 1«: 

«Imposto sobro consumo de agua, nos 
termos da lei n. 489, de 15 de dezembro 
de 1897, art. r, e decreto n. 2.794, de i:^ 
de janeiro de 1898.» 

A lei ia que se refere essa dispasiçao é 
aquella que estabeleceu a medição do con- 
sumo de aííua p^Io processo do hydrometro. 
Já a Camará dos Deputados havia votado 
a lei da receita quando, na 2'* discussão do 
Orçamento da despeza do Ministério da In- 
dustria, foi apresentada uma erricnda de- 
ro>rando a lei efe 1897, que havia mandado 
adoptar aquelle apparelho medidor. A Mesa 
da Camará, porém, muito acertadamente 
entendeu que essa emenda, revogatória de 
uma disposição da lei da receita, refiirente a 
um processo de arrecadação de taxas, não 
cabia na lei da despeza. 

Na '^^^ discussão, porém, voltou a mesma 
emenda, já agora com uma subtil mudança 
de redacção.... 

O Sii. Heredia de SA — O autor teve de 
esbarrar com difficuldados do llegimento. 

O Sr. Francisco SA — ... em vez de de- 
rogar positivamente a lei de 1897, a emenda 
autorizou o Governo a f.izel-o. Era tal dis- 
posição porventura ainda mais inacceit vvel 
que a primeira. 

O Sr. Heredia de SA — O resultado é o 
mesmo. 

O Sr. Francisco Sá— Essa fórmula de au- 
torização, porém, coraquanto não mudasse a 
natureza intrinseca da disposição; comquanto 
lhe não houvesse retirado o seu caracter 



tributário, fiscal, pareceu á Mesa bastante 
para que pudesse ser objecto do deliberação 
da Camará dos Deputados. 

A Commissão de Orçamento entendea 
que, visto a necessidade de be accelerar a 
terminação dos nossoi trabalhos, não con- 
vinha perturbar esse propósito, instituindo 
debate sobre uma questão que tantos in te- 
resses viria por certo agitar. 

Deixou, pois, de pronunciar-«e sobre o 
merecimento da emenda, rejeitando-a, pelo 
facto de estar ella deslocada na lei da des- 
peza. 

A emenda conseguiu, todavia, ser appro- 
vada peia Câmara , e foi assim que ella se 
transformou na seguinte disposição da lei. 
de 29 de dezembro de 1900 : 

«Fica o Poder Executivo autorizado : 



XXIil, a coD^derar derogada, na vigência 
da presente lei, a disposição do § 1* do art.7« 
da lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897, 
podendo também alterar equitativamente as 
taxas estatuídas na lei n. 2.649, de 22 de 
setembro de 1875, a que se i^efere o dito 
§ 1"^, do art. 7« daquella lei.» 

Essa redacção, como V. Ex . vê, ô prova 
edificante dos nossos methodos de legislação 
apressada. 

O Sr. Heredia de Sá — A culpa é do 
Congresso, estabelecendo todos os dias inno- 
vac^es. Em vez de legislar, autoriza o 
Governo a fazer leis, como a reforma do 
ensino. 

O Sr. Francisco Sâ— Cumpre ainda notar 
que no corpo desta mesma lei, em cujas dis- 
posições geraes se inseriu a medida que 
acabi» de ler, ei*a mantido o systema dos íiy- 
drometros, creando-se para elle urai serviço 
de fiscalização . 

O Sr. Paula Ramos — O mais coherente 
fui ou, que mo oppuz á creação deste ser- 
viço. 

O Sr. Francisco Sâ — Descarte achou-se 
o Governo em face de diversas disposições 
incoherentes. Da um lado a disposição termi- 
nante e imperativa da lei da receita, man- 
dando cobrar taxas do consumo indastriai 
da agua pelo hydrometro e a disposição 
também imperativa da lei da despeza, man- 
tendo este serviço e dando-lhe fiscalização ; 
do outro lado uma autorização que lhe era 
dada para derogar a lei, em virtudb da qual 
se estabelecjra aquelle processo do arreca- 
dação. 

Pergunto ao nobre Deputado pelo Districto 
Federal e á Camará se lhes parece que o Go- 
verno podia utilizar-sr dessa autorização ? 

O Sr, Heredia de SA — Eu responderei a 
V. Ex. Peço a palavra. 



Digitized by 



Google 



SESSXO EM ãò I>B MAIO DE 1901 



55 



o Sr. Francisco SA — Não ; nao podia 
íkE6l-o: em priHieiro logar, porque ellacol- 
lidia com disposições imperativas, que elle 
era obrigado a cumprir e pelas quaes estava 
mantido o emprego do hydrometro ; em 
segundo legar, porque essa autorização lhe 
era dada para derogar uma lei e essa facul- 
dade não podia elle exercel-a, porque só com- 
pete ao Poder Legislativo e não pôde ser 
pore«te delegada. 

O Sr. Moreira Alves— Seria muito bom 
que o Governo pensasse sempre assim. 

O Sr. Francisco SA— Ahi vê o nobre Depu- 
tado qual a razão por que comecei dizendo 
que era opportuno desde já convidar a at- 
ten^ da Camai*a para este assumpto. 

Questão, como esta, tocante a interesses 
respeitáveis da administração publica, do 
úco e da população, convém que seja dis- 
cutida e estudada com calma e serenidade ; 
e neste terreno estou prompto a acompanhar 
o distincto representante do Divstricto Fe- 
derai... 

O Sr. Heredia de Sá dá um aparte. 

O Sr. Francisco SA— Certo estou de que 
a um espirito t^o esclarecido, como o de 
S. £x., consciencioso inquiridor da verdade, 
não me será difflcil demonstrar que a causa 
que, com melhores e mais patrióticas in- 
tenções, está propugnando, não é a dos reaes 
e legitimes interesses da população desta 
Capital. 

O Sr. Heredia de SA— Não apoiado; o hy- 
drometfo é ató uma immoralidade. {Tr(H 
cam-se outros apartes.) 

O Sr. Presidente— Attenção ! 

O Sr. Francisco Sâ— São, Sr. Presidente, 
06 que faliam mais alto, os mais fortes 
pela riqueza, pelo prestigio, pela cohesão 
os que melhor se fazem ouvir. Esses, os 
qne pretendem supprimir um systema com 
Que 86 tem a lucrar a parte mais necessitada 
da população. 

O Sr. Moreira Alves- Não apoiado. 

Os Srs. Malaquias Gonçalves, Heredia 
DE SÁ E outros deputados dão apartes. 

O Sr. Presidente— Atten^o ! 

O Sr. Francisco Sá— E' o único processo 
racional e justo para regular o consumo da 
agua . (Trocam-sê muitos apartes . ) 

Não se trata de fornecedores; trata-se de 
diaoatir qnal o meio mais conveniente e mais 
effioaz de se obter uma distribui^^ equitar 
tiva da agua. 

O Sr. Moreira Alves *- Apoiado. O hy- 
drometro é o peior po88ivel. 



O Sr. Heredia de Sá— Quando se aventou 
a idéa do hydrometro, a Gamara apenas 
exigia o estab^eclmento de hydrometros 
para os estabelecimentos indusftriaes pro- 
priamente ditos, para as grandes fabricas. 

O Sr. Francisco Sá— Processo peior, mais 
contrario aos verdadeiros interesses dà po- 
pula(^, não ha do que esse das pennas de 
agua. Com effeito, segundo esse systema, 
para um numero determinado de jpennas, 
fai-se a installação de tubos, de diâmetro 
previamente calculado. Ora, todos conhe- 
cem quanto é irregular o fanccionamento 
da rede distribuidora. 

O Sr. Heredia de Sá— Neste ponto, estou 
de accordo com V. Ex. e pedi jã providen- 
cias que a Gamara me negou. 

O Sr. Francisco Sá— Variando profunda- 
mente as condições piezometricas dessa 
rode, o mesmo tubo, ou tubos do mesmo 
diâmetro dai^ vasões diversas, conforme 
a variaç&o das pi*ess5es. Essa variação se 
dará, evidentemente, em prejuízo dos pon- 
tos de pressão menor. Ora, esses pontos são 
as habitações dos andares mais elevados das 
casas e as dos morros; são exaetamente as 
mais accessíveis á popula^ pobre {apar^ 
tes), ao passo que nos andares inferiores é 
que habita aquella parte da população para 
quem a agua não satisfaz apenas as neces- 
sidades hygienicas, mas 6 uiilizada em usos 
voluptuarios e industriaes. 

E' nos andares inferiores que se estabe- 
lecem essas officinas de trabalho, nas quaes 
a agua é um elemento de renda. 

Portanto, para a população necessitada, 
para a que habita os pontos de menor pres- 
são da cidade, o syáteraa do hydrometro para 
medir o conàumo industrial é o melhor; 
porque com elle sa consegue que o consu- 
midor pague somente aquiUo que realmente 
consome. 

Pelo processo das pennas de agua, paga 
muitas vezes mais aquelle que consome menos 
e paga menos o que consome mais. 

Eu não soí, portanto, que outro processo 
se podia adoptar para a taxação da agua 
meínor que esse. 

Em uma cidade, como esta, onde o preço 
da agua não pôde subordinar-se ã proce- 
dência delia, nem ás variações de estações, 
só ha quatro dados sobre os quaes possa 
basear-se a sua tariâcação: 

l». o valor locativo dos prédios; 

29, o consumo provarei da agija, calculado 
ou declarado pelo consumidor; 

3<>, o consumo eflfectivo, verificado pela 
medição do volume; 

4<>, a applicação da agua. 
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Com o processo das pennas da agua só os 
dous primeiros elementos, cuja ínsufBcioncia 
escusado é demonstrar, fornecem base a uma 
taxação desigual, iniqua, jfre judicial á po- 
pula^ião. 

Além disso, Sr. Presidente, não parece 
justo que, nenhuma distincçáo se faça entre 
a agua consumida somente em usos hygie- 
nicos, e aquella que o ô em usos indus- 
triaes. 

A primeira é condição de vida e do saiu 
bridade; a segunda ^ mataria prima de appa- 
relhos productores de riqueza. 

Justo é, portanto, sejam desigualmente 
taxadas ; e outra cousa não foi o que pre- 
tendeu a lei de 1897, procurando estabelecer 
para a transição de um para outro systema 
mais racional o emprego deste nos usos m 
dustriaes. 

Quanto ao serviço de lançamento, si du 
Yezas ha no modo do taxaçao, justo é que 
ellas sejam suavizadas, 

Pôde o nobre' Deputado pelo Districto Fe- 
deral contar com a minha fragilima coope- 
ração neste sentido. 

O regulamento pívra á execução da lei de 
1897 foi decretado por uma das mais com- 
pletas competências que ha em nosso paiz, 
sobro esse assumpto, o Sr. marechal Jardim. 

E* natural, entretanto, que a experiência 
de um processo novo tenha patenteado la- 
cunas que todo o tempo será, oppartuno para 
corrigir. 

Ouvi dizer em apartes que o hydrometro 
não poderá dar resultados que eu lha attri- 
bui por não ser, como eu disse, apparelho 
capskz de medir a agua com mais presteza o 
inals igualdade. 

{Sa diverso9 apartes e o Sr, Presidente^ 
fazendo soar os tympanos^ pede aos Srs, Depu- 
tados que não interro^npam o orador,) 

O Sr. Francisco SA — Indicam-se casos 
em que elle não Aincciona bom. Por igual, 
quando o meu relógio não funcciona regu- 
larmente, devo condemnar como impresia- 
Teis esses apparellios do indicação do 
tempo, 

O Sr. Moreira. ALves dã um aparte. 

O Sr. Francisco Sa' — Não lia uma ci- 
dade culta em que osso processo não tonha 
sido adoptado... 

Vozes — Não apoiado, 

O Sr. Francisco SV — Não ha uma auto- 
ridade neste assumpto, uma ^ô siquer, que 
considere incoavonxento esto processo, {\ão 
apoiados,) 

Rapidamente adoptaram-se os hydrome- 
tros nas principaeâ cidades da Inglaterra, 
dos Estados Unidos, da AUernanha e àtii 
Françxi, 



Não ha paiz nenhum civilizado que não 
prefira esse a qualquer outro systema. 

Como se diz que todos os hydrometros 
funccioivam mal ? 

Poderá ter funecionado mal nesta ou na- 
quella cidade ; mas não ô razoável concluir 
de casos ta > particulares para o geral . 

O Sr. Moreira Alves dá um aparto. 

O Sr. Francisco Sa' — Aqui se queixan^ 
os interessados. 

O Sr. Moreira Alves -^ Certamente ; 
não podem qucixar-se os não interessados. 

O Sr. Presidente — Attenção ! 

O Sr. Moreira Alves— Quem não fizer 
uso do agua, não sj queixará oertamente. 
(Ha oídros apartes) . ^ 

O Sr. Presidente — Peço aos nobres 
Deputados que não interrompam frequen- 
temente ó orador. 

O 8r. Fi^ncisco Sá— A Camará poderá 
considerar inconveniente a adopção desse 
systema, iK)derá supprimil-o, mas isso será 
uma retrogradação lastimável. (Não apoia- 
dos.) 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Será um 
progresso. (Apoiados.) 

O Sr. Francisco Sá— A própria experi- 
ência, ainda escassa, que aqui se tem fòlto, 
tem traaido esse reáiltado : ê que sobrados 
ha que não eram suppridos de agua e hoje a 
recebem suífi cientemente. 

O Sr.Bueno de Andrada dá um aparte. 

O Sr. Francisco Sá— O hydrometro não 
diminue tal a quantidade de agua. 

O Sr. Bricio Filho— V. Ex., que é um dos 
illustres repre^sentantes do Ceará, deve 
conhecer perfeitamente os prejuízos resul- 
tantes da falta de agua. (Ha outros apartes,) 

O Sr. Presidente— Peço mais um^ vez 
aos nobres Deputa4os que não interrompan^ 
o orador. 

O Sr. Francisco Sá— Posso garantir aos 
nobres Deputados que não menos de selstypos 
estão hoje acoeitos na cidade de Pariz : os de 
Kennedy, * Kemet, Trost-Tavenet e três 
modelos de Fragor, 

Uma Voz— E qual o mais aperfeiçoado ? 

O Sn. Francisco Sá— Não ha typo em 
absoluto mais aperíbíçoado, porque os mede* 
log variam, conforme as condições locaes. 

O Sr. Bueno de Andrada — V. Ex. ffez 
uma afflrmação que não pôde passar sem 
uma contestação. 

Disae aue o hydronaetro não traz a dimi- 
nuição da agua e ©« aí8r«o que diminuo. 
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pois que, quando ha o niovimento livre na 
medição hj^dromofcrica, a agua é almudantp o 
quando pao, torna-se escassa. 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Degde qu^ 
o doao da ca&'i queira, diminuo o consumo da 
agua nog liydrometros. (Trocam-se apartei, 
O Sr, Presidente reclama aK^npâto, j 

O Sr. Francisco Sá— ET justamente contra 
os perigos da falta de agua que o pro- 
cesso do hydrometiH) devo ser ompregíxdo, 
porque 6 o único melo de se evitar o dosper- 
dicio . 

O Sr. Bueno de Andradíç — Em matéria 
de hygiene não ha desperdício de agua ; 
quanto mais, melhor. (Apoiados.) 

O Sr, Francisco SA— Esta aífirmaçào do 
nobre Deputado faz»me lembrar que a agua 
desperdiçada serve para a fabricação do 
lama, como tem succedido em cocheiras 
desta cidade. 

O Sr, Malvíuias Gonçalves— E isto pôde 
dar-se com o hydrometro como sem elle. 

O Sr. Heredu de Sá. -- iSi a agua fosse 
em grande quantidade nada disto acoute* 
oerla. 

O Sr. Francisco SA— Existiam nesta ci- 
dade oooheiras, nas quaes a agua desperdi- 
çada ia formar fóeos de losalubridade. 

O Sr. Bueno de Anduada— Isto ó para- 
•doxal. 

O Sr. Francisco SA— Depois, Sr. Presi- 
dente, eu creio que so possa levar o consumo 
da agua ató.-a.o dasperdicio quando se tem 
agua suflicicnte, mas, quando assim não é, 
nio é justo que se deixa uns desperdiçarem, 
em pr(^uizo de outros. 

Um Sr, Deputado — isto 0. outra cousa. 
(Apartes.) 

O Sr, Preside;nte— Attqnção ! A discussão 
não pôde continuar por dialogo. 

O Sr. Francisco SA— Sr. Prasidente, eu 
não me fii ouvir quando demonstrei que a 
população pobre dos pontos mais elevados 6 
a que mais soífre. 

O Sr. Moreira Alves — Afílrmou, não 
demonstrou; entre aíUrmar e demonstrar ha 
uma grande diíTerença. 

O Sr. Francisco SA— Si não me pude fazer 
comprehender por V. EXmSó tenho a las- 
timar a insuíflcienoia da minha palavra. 

Demonstrei que effecti vãmente pela pres- 
são das variações, os pontos de menor 
pres^Lo, 08 mais altos, são os mais prejudi- 
cados. 

O Sr. Heredu de SA—Nós, os Deputados 
pela Capital Federal, concorremos para que 

Camar» V, | 



O Ceará obtivesse os 10.000:000$ e Y. Ex., 
Deputado pulo Coará, cstíl concorrendo para 
matar o povo desta Capital á, sede. 

O Sr, Francisco SA— E* uma injustiça que 
o nobre Deputado mo ftiz o contra a qual 
protesto, pois me tenho esforçado para con- 
seguir-so o augmouto do abastecimento da 
agua desta Capital . 

Naturalmente os elementos eleitoraes que 
se fazem ouvir mais alto. . . 

O Sr. Heredu de SA— Eleitoraes ? O que 
ô que tem eleição com agua? (Apartes.) 

O Sr. Presidente— Attenção ! 

O Sr. Francisco SL — Esses elementos 
se oongrogam contra o processo de medi- 
ção da agua e eis a razão por que eu, ze- 
lando os interesses da população da cidade 
tanto quanto os seus representantes mais 
directos, entendo que bem andou o Governo 
não se utilizando dessa autorizarão, e faço 
votos para que nesse propósito se man- 
tenha. 

O Sr. Malaquias Gonçalves — Mesmo 
porque o Legislativo nada mais vale, 

O Sr. Heredia db SA— Eu procuVo oum* 
-tn*ir o meu dever de representante do povo, 
porque não vim fazer desta cadelr% sine- 
oura. O meu dever é defender os interesses 
do povo. 

O Sr. Francisco SA— Tenho concluído. 

O Sr. Malaquias Oonçalves 

— Sr, Presidente, subo ã tribuna para pedir 
a valiosa intervenção de V. Ex. junto ao 
Poder Executivo, aíim do que os direitos dos 
membros do Parlamento s^jam respeitados, 

A questão de que me vou ocoupar denota 
pouca defei*eneia da part(í dos Srs. Ministras 
da Fazenda e da Justiça para com os repre- 
sentantes da Nação . 

E' sabido nesta Gamara que até hoje não 
foram pagas as ajudas de custo pelo menos 
aos Deputados dos Estados do Maranhão, Ala- 
goas e Pernambuco. 

O Sr. Rodrigues Fernandes— Eu recebi. 

O Sr. Malaquias Gonçalves — Estou in- 
formado de que á deputação desses Estados 
ainda não foi paga a respectiva ajuda de 
custo ; e posso assegurar que, nOs, Deputados 
de Pernambuco, não podemos recebel-a no 
Estado, em vista da allegação de que não 
havia ordem para tal pagamento, e ainda 
não o recebemos aqui porque se allega que 
a ordem seguiu para lá. 

Isso demonstra a desconsideração da parte 
do Sr. Ministro da Fazenda e o propósito em 
que esta de levar por deante essa desconsi- 
deração. (Apoiados,) 

8 
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Peço, pois, a intervenção de V. Ex., Sr. 
Presidento, junto ao Governo, para que esto 
cumpra o seu dever, visto que nao 6 favor 
que elle nos faz em mandar effectuar o pa- 

f amento determinado por lei. Não estamos 
ispostos a andar pelas Secretarias da Fa- 
zenda e Justiça como um peílintos vult^ares 
{Apoiados ,) 

O 8i*. Heredllci de íSák começará 
respondendo ao tópico do discurso do Sr. 
Francisco Sá, em que S. Ex. declarou que o 
orador falia va em nome- de interesses eleito- 
raes. A phrase não lhe doeu: fallando em 
nome de interesses eleitoraes, falia ao mes- 
mo tempo em nome dos intei^esses dos habi- 
tantes da Capital Federal, daquelles mesmos 
que o elegeram Deputado. Não' querendo 
transformar sua cadeira em uma sinecura, o 
orador de ' longa data vem se batendo por 
essa questão, sendo de ha muito conhecidas 
as suas idéas e o desejo que acalenta de que 
esta cidade seja dotada de um serviço de agua 
perfeito. 

Em todo o caso é preferível fallar em nome 
de interesses eleitoraes, a fallar em nome de 
interesses industriaos e já formigara, infe- 
lizmente, pelos corredores da Gamara, os* 
bandos dos pretendentes insaciáveis, de tal 
maneira que já chamaram a attenção dos 
jornaos desta Capital. 

Já se não trata de provar si o hydrometro 
é ou não prejudicial, si a sua applicação é 
ou não conveniente no momento actual; tra- 
ta-se depor em execução uma medida legis- 
lativa, a qual, si bem que tivesse forma de 
autorização, representava, em todo o caso, o 
pensamento desta Camará que, por grande 
maioria, suíTragou a emenda do Sr. Neiva. 
{Muito hem^ muito bem,) 

O íSr. Barbosa Lilma. — Sr. Pre- 
sidente, vejo-me obrigado a dirigir a V. Ex. 
ainda algumas perguntas impertinentes, a 
primeira das quaes visa informar-me do 
resultado da votação da Camará, mandando 
responsabilizar os autores das fraudes ver- 
gonhosas praticadas por occasião da eleição 
no 2*^ districto da Capital Federal . 

Tive enseio de exhibir á Camará dos 
Deputados oocumentos comprobatórios de 
ÉBUítos evidentemente qualificados como cri- 
minosos, quer no Código Penal, quer na lei 
eleitoral . 

Recordarei que li desta tribuna um attes- 
tado de óbito do vigário da freguezia do 
Engenho Velho, cónego Luiz da Purificação 
Santos Lemos, que foi dado como votando, 
quasi dous annos depois de estar enter- 
rado. . . 

Não é uma allegação pilhérica, destas com 
que se comprazem as secções humoristicas 



da imprensa diária ; é um facto vergonhoso, 
qualincado como delicto e provocando a in- 
tervenção das autoridades publicas para que 
promovam a punição dos responsáveis. 

Sei que se começou a fazer alguma cousa 
com passos de. . . tartaruga rheumatica, e 
venho protestar contra esta ankylose ver- 
gonhosa que visa o seguinte resultado: 
nunca mais se poder falar em eleições sem 

Srovocar o riso, nem referir-ge a membros 
o Poder Legistativo da Republica sem ima- 
ginar que occupam os seus togares, nesta e 
na outra casa áq Congresso, á custa de votos 
estorquidos. . . aos defunctos. 

Eu não acredito, absolutamente, na efflca- 
cia de novas leis feitas a custa de remode- 
lações mais ou menos hábeis, mais ou menos 
argutas da lei actualmente em vigor 
(apoiados), acredito muito mais no valor de 
uma lei inçada, e por ventura de algumas 
imperfeições, mas auxiliada, na sua ex- 
ecução, pela sancção penal que a deve 
acompanhar. 

Mas si esta sancção é illudida, si os órgãos 
do poder publico, incumbidos de promover 
a responsabilidade dos prevaricadores, ca- 
minham com esse passo tardigrado que de- 
monstra um tal ou qual desejo de deixar ca- 
hir em exercios findos, a ser qualificada de 
facto con8umado,semelhante vergonha, V.Ex. 
e a Camará concordarão commigo que o 
mal é desses que não teem remédio, porque 
lei nova terá a sorte da vellia— uma e outra, 
com sanc^ penal, de nada valem deanto 
de semelhante execução. 

Já era mais que tempo de dar ^im remédio 
a esse mal. 

A Camará ha de concordar ccmmigo era 
que não se trata de uma impertinência, di- 
zendo o orador que já ó mais que tempo de 
sermos infjrmados do resultado dessa dili- 
gencia mandada promover pela mesma Ga- 
mara, porque o acto da Camará a que me 
venho referindo foi praticado nos primeiros 
dias da sessão do anno passado, por occasião 
da verificação de poderes que aqui teve 
logar em dias de junho dessse mesmo anno. 

Tomos, portanto, um anno inteiro p>ara 
que se nos desse uma informação séria, ho- 
nesta e digna a respeito do andamento desse 
processo, que não tom a menor difficuldade, 
porque não se trata de colher elementos va- 
gamente apontados,mediante interrogatórios 
mais ou menos difilceis, sinão queH> processo 
já sahiu dessa Casa devidamente instruído 
pela forma a mais clara e a mais eloquente, 
para que a justiça publica pudesse pôr a 
mão sobre os prevaricadores. 

Emquanto, senhores, não virmos devida- 
mente punido o mesario prevaricador, ou 
qualquer outro agente das eleiçõer federaes 
que tenha falseado ou roubado votos, a elei- 
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çao não será uma cousa seria e o regimen 
que assenta sobre as eleições será cada vez 
mais um thema para as publicações humo- 
risticas. 

O exame dos documentos que acompanha- 
ram esse pleito tristemente vergonhoso 
deixou evidenciado que se tinham prati- 
cado, nessa eleição, os mais clamorosos, os 
mais evidentes crimes, tendo a honcada 
Commissão de Poderes, no desdobramento 
áo seu parecer exhibido, não só um, mas 
muitos documentos comprobatórios desses 
delictos. 

Que difficuldade, portanto, encontra o Sr. 
procurador da Republica, nesso districto, 
para dar o andamento que devia ter dado a 
semelhante processo '( ! 

Porventura espera que elle desça, como 
eu já disse, á categoria dos factos consum- 
madosF 

Espera em vão, porque, Sr. Presidente, 
acreditando muito mais na eíilcacia desse 
meio, do que na remodelação da nossa lei 
eleitoral, estarei aqui para, de 15 em 15 dias, 
oa de raez em mez, pedir a V.Ex. que tenha 
a bondade de me informar si já teve, desse 
orgam da Justiça Publica, a resposta que a 
Gamara tem o direito de exigir, porque 
V. Ex . dirá commigo que a quoátào não é 
propriamente luna questão que interessa ao 
amor próprio do Deputado que falia, si ilão 

âue é um acto que implica a obediência ás 
eterminações da Gamara dos Deputados. . . 

O Sr. Malaquias Gonçalves — Perfeita- 
mente. 

O Sr. Barbosa Lima—. . .salvo si as deli- 
berações da Gamara dos Deputados, neste as- 
sumpto, devem passar a ser consideradas 
apenas como um elemento de collabiração 
na opereta de Offenbach.qiie tem por libreto 
o regulamento eleitoral. 

Mas não ha de ser assim. V. Ex. ha de ser 
o primeiro a concordar commigo que não 
pôde ser isso. 

O Sr. H£Redia de Sa' dá um aparte. 

O Sr. Barbosa Lima — A observação de 
V. Ex. é intelligente e persplcua. 

Então, como não posso metter na cadêa o 
ladrâo A, B e G, como não posso castigar 30 
ou 40 assassinos dos quaes tenho noticia do 
modo vago, não devo castigar um, contra 
qmm tenho provas ? 

A questão nãoô som valor, tem um alcan- 
ce o mais elevado : punido um, demonstrado 
que a lei eleitoral foi feita para ser cum- 
prida, recolhido á cadêa um mesario preva- 
ricador, estou convencido que os mesarlfos 
que de ora era deante tiverem vontade ou 
voca^^ para estas alican tinas eleitoraes 
reôrearão os seus Ímpetos, terão mais cuida- 
do e mais respeito á lei. {Apoiados,) 



A segunda pergunta, Sr. Presidente, vi* 
sava saber de V. Ex. si amanhã temo^ 
sessão. (Pausa.) 

Amanhã é dia da Asconção, do Senhor. 

Confesso que, era matéria de kalendario 
catholico, não ando muito em dia ; mas, cm- 
íim, araanhã ^ um dia santo do kalendario 
catholico, e, como os poderes públicos estão 
a repetir manifestações de deferência, de 
acatamento aos actos da religião catholica, 
apostólica, romana, eu desejaria saber si, 
pela mesraa razão porque não ha expediente 
nesses dias nas diversas secretarias, pela 
mesraa razão porque se dispensa do ponto 
08 empregados públicos nas repartições de 
uma Republica .secularizada e leiga. . . 

Nós tambom não seremos amanhã, não 
digo dispensados do ponto, porque a Gamara 
não quer ouvir fallar em livro do ponto, mas 
dispensados de comparecer á Gamara dos 
Deputados, afim de não corrermos o risco de 
sermos tido na conta de representantes da 
Republica (jue teem era pouco caso os dias 
feriados da igreja catholica ? 

V. Ex. coraprohende, de^e que se restabe- 
leceu o regulamento das continências, que 
havia no tempo de Sua Alteza o Conde de 
Lippe, desde que voltamos á época era que, 
por occasião da elevação da hóstia, as guar- 
das tinham o dever de «apresentar armas e 
as cornetas tocavam marcha batida, desde 
que voltamos, e voltamos porque isto se fez 
na missa campal do ante-hontem, onde o 
Sr. Presidente da Republica e demais mi- 
nistros e pessoas oíilciaas. . . 

O Sr. Bueno dk Andrada dá um aparte, 

O Sr. Barbosa Lima. . . desde que não se 
distingue entre a coi'tezia que pôde ser feita 
com a cartola do Dr. Campos Salles e a re- 
verencia que se quer fazer com o meu bonet 
deofflcial do exercito, desde que não fazemos 
a devida distincçÃo entre o fôi*o privado de 
cada crente desta ou daquella igreja e o 
cidadão investido era um cargo publico que 
ollc nesse raomento exerce, não é de estra- 
nhar que eu pergunte a V. Ex. si a Gamara, 
caminhando nas mesraas aguas, quer dispen- 
sar-nos do ponto o não fazer sessão amanhã? 

Devo accentuar, porque os apartes (;aloro- 
sos do meu honrado collega. Deputado pela 
Bahia, não me perraittiram fazer com pre- 
cisa clareza quando discuti esta questão na 
sessão de hontem, devo accentuar que não 
desconheço o direito do Presidente da Re- 
publica, do governador de qualquer Estado, 
ministro de qualquer das pastas, catholico, 
de comparecer ás cerimonias de seu culto. 

O Su. Germano Hasslocher— Mas não se 
pôde fazor representar. 

O Sr. Barbosa Lima— Mas dahi a fazer-se 
acompanhar do cortejo e formalidades que 
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aó 8|o devidos á 9ua funcçao eivíl, dahl para 
consentir que se colloQuera em uma situação 
de extrema difflculdade offlciaes do exercito 
e da armada, porventura aoatholicos, vae 
tima grande distancia. 

Nao é nenhuma supposi^ao gratuita, hypo- 
thetica e abstracta aquella que aqui estou 
fazendo, porque o caso já se tom dado. 

Nós tivemos um general commandante de 
(Listricío em um dos Estados da Republica 
gue determinou que os offloiaes da sua guar- 
nição houvessem de acompanhar a procissão 
4o Corpus Chrj8tí,e como um oWcial que era 
protas&nte se recusasse a praticar este 
íicto, que na sua oonsoiencia tinha propor- 
ções de uma idolatria, foi punido {k>r etta 
lei, desta mesma Republica que socularizou, 
gue laiaou a situação de qualquer empre^ 
gado publico. (Apartei.) 

O Sr. Presidente— Oommunico a V. Ex. 
que a^hora do eipediente estA flnda. 

O Sr. Barbosa Lima— Sinto muito, mas 
vôV. Ex. que não ftii culpado disto, pois 
não me afastei do assumpto, que deve mere- 
cer a attenção da Camará; csforçar-me-hei 
para abx^eviar as minhas observações. 

Sr, Presidente, allega-se aue este offl- 
ciai não devia ter sido punido e si o foi, 
foi talvez justamente. Mas nós ehega^ 
mos a esta situição: onde o regulamento 
processual (art. 29) criminal militar, 
promulgado em virtude de autorização le- 
gislativa, organizado pelo Supremo Tribu- 
nal Militar preceitua qiio twlo ^nUitar.UQ^ 
bem a Gamara, tem o dÍ7'eilo de reclamar 
Conselho de investigação e de guerra^ para se 
jusHÂoar de acottsações irrogadas contra ellc 
úffioíalunentef onde o regulamento preceitua 
iffto 08 executores 4a lei abafam>a, mandando 
recolher ás prisões militares e ofllcial que 
teve a ousadia de querer fazer cumprira 
lei em um regimen cuja Constituiçlo diz que 
ús Qffdaês de itrru ê mar são essencialmente 
àbêâimtes aos seus superiores hierarchicos 

BINTRO DOS LIMITES DA LEI, iSto é, Om Um 

regimen de poderes limitados, 

O Sr. Fausto Cardoso— V. Ex. se refere 
ao Sr. Custodio de Mello? 

O Sr. Barbosa Lima— O Sr. Custodio de 
Mello requereu conselho de investigação e o 
teve; mas o Sr. capitão Abilio Noronha re- 
quereu conselho ae investigação e não o 
teve. 

O chefe do Estado Maior do Exercito, 
membro do Supremo Tribunal Militar, com 
manifesta infrac^o da Constituição da Repu' 
blica, accumula esses dous cargos, uma parte 
ramificação do Poder Executivo, outra re- 
presentação do Poder Judiciário, e accumula 
as respectivas gratificações sem o devido 1 
desconto. O ohefe do Estado Maior, nestas I 



condições, entendeu que podia tjancar dieta* 
torialmente na gaveta a lei, e não só recusou 
o conselho de investigação requerido por 
esse offlcial mas ainda o reprohendeu por 
usar elle de um direito que a lei lhe con- 
feriu. 

Oppprtunamente, por occasiáo da discusM^ 
da lei de forc^tas, terei occasião de informar 
á Camará atô onde o desrespeito a lei vae 
assumindo proporções de um costuma deplo- 
ra velmente inveterado lyor parte de autori- 
dades propostas á guarda da mesma lei . 

Rogo a V. Ex., e tendo de informar á Ca- 
mará sobre outro assumpto acerca do qual 
terá de decidir brevemente por meio de vo- 
tação, sem talvez poder mais discutir o 
a>ísumpto, rogo a V. Ex. que se digne de 
solicitar da iSnevolencia da Camará uma 
pporogação do 15 minutos para que eu possa 
cumprir esse dever, ou dar-me a palavra 
para uma explicação pessoal . ^ 

€> «r. I^peelden to — Observo ao 
nobre Deputado que o seu requerimento não 
pôde ser submettido á oonsideração da Ga- 
mara, porquanto a hora do expediente não 
pôde ser prorogada. 

Para satisftizer á primeira pergunta do 
nobre Deputado, vou mandar proceder ã lei- 
tura do orneio expedido pela Secretaria da 
Camará ao Sr. procurador seccional. 

Como vô o nobre Deputado, a Mesa cum- 
priu oora o seu dever e, em obediência ao 
voto da Camará, remetteu os papeis ^ auto- 
ridade competente, mas até hoje não teve 
conhecimento do andamento do processo. 

Quanto ã segunda pergunta, declai*o que 
só deixara de haver sessão si não houver 
numero. 

' O Sr. Barbosa Lima— Peço a palavra para 
uma explicação pessoal. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o 
Sr. Barbosa Lima. 

O fSr. Barbosftâ 1^1 ma (para uma 
esoplicação pessoal)— Vvívcíqito, Sr. Presidente, 
não colhe a observação engraçada de V. Ex. 
porque não perguntei si haveria numero 
amanhã, mas si haveria sessão, o que quer 
dizer : si V. Ex. marcaria ordem do dia. 

O Sr. Presidente— Declarei que não ha- 
veria sessão si não houvesse numero. 

O Sr. Barbosa Lima— Quer dizer que 
marcará. Perfeitamente, isto dá-me um 
consolo ; quer dizer que nem todos os repre- 
sentantes do poder publico estão dispostos a 
fezer cortezlas ao culto catholico com o 
chapôo alheio. 

Segundo, não colhe a observação que me 
fazem alguns Deputados, mí^is espicaçados no 
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seu sentimento catholico do que advertidos 
no seu zelo republicano, de quo não compa- 
recerão por serem catliolicos. Ha uma dife- 
rença, é quo, quando os empregados das di- 
versas secretarias não coraparecom por 
serem catholicos, levam ponto, dão uma 
falta Justlílcada, ^lescontando-so-lho a grati- 
flcaçãí); e nós estamos em posição diíTeronto: 
nio se nos desconta cousa alguma. . . 

Mas o meu pedido do explicação pessoal 
versa priocipalmente sobre isto; aflílrmoi, pjr 
ocoasiãode se discutir a reforma Judiciaria, 
que a Camará vae votar qualquer destes 
dias, que infelizmente o estado do foro nesta 
Capital era iastimavol. 

O 8b. KsTACio Coimbra.— Em toda parte. 

O Sr. Barbosa Lima— Mas ospneialmcnto 
referia-mo ao desta ( 'apitai iMjrque a re- 
forma viza a reorganização da justiça do 
Districto Fe<lerai. • 

O Sr. Estacio Coimbra— Quasi em tí»da 
parte a iramoralidado é completa. 

O Sr. Barbosa Lima — Um dfsfcincto bepu* 
tado e ao mesmo tempo jurista oonsummado 
julgou dever ligar alguma importância a 
esta minha asserção, e raanife?5t/)»í-8e ma- 
goado com aquillo que, aos olhos de s. Kx., 
tomava a prjporçlU) de uma injustiça cla- 
morosa aos D'Áyue$seau mirins que pullu- 
lam nos auditórios e juízos desta Capital. 
E ura plumitivo de toga, que lUuttra sema- 
nalmente com a sua eloqusncia de trlbuoiaoo 
uma das folhas vesp^tinas desta Capital, 
caMu, ile lança em riste, era cima da minha 
asserção, obrjgandome a citar alguns "no- 
mes, a apontar alguns factos e a contel-o, 
porque roalmeate o escriba, Juiz em causa 
própria, sentiu que não estava bom naquelle 
terreno. 

Hoje, que j(t tenho colhido mais alguns ele- 
mentos capazes dei Ilustrar de modo muito sug- 
gestivo essa minha asserção, por isso que eu 
atioha Mto e fiquei pessoalmente em jogo, 
entendi que, a titulo de explicação pessoal, 
poderia minis tral-os, do modo mais sucxnnto 
que me foise possível, á Camará dos *Depu- 
tados, que vao votar uma reforma na qual 
se joga com a croação de novos logares do 
juixes o com a modificação em outros ramos 
da organirição judiciaria, notadamente no 
quo diz respeito aos escrivães. 

Tive occasião de ver— esteve em minhas 
mãos, esteve em mão* do Sr. Ministro da 
Fazenda — um documento comprobatório das 
fraudes que se fazem em alguns cartórios 
desta CãpiGal, com detrimento da ifazenda 
publica e que fazem com qae se penie com 
saudade no tempo dos velhos juizes correge- 
(fores. 



O Sr. José Avelino — Apoiado; fózeni 
muita falta. 

O Sr. Barbosa Lima — Certo escrivão, que 
ftincciona em uma das camarás dó Tribunal 
Civil e Criminal, tendo proposto para seu 
escrevente juramentado pesdoa que lhe me- 
recia confiança, não conseguiu vér attendwla 
pelo juiz essa proposta,nem outra que fizesse 
depois da primeira. O Juiz exigia que esse 
escrivão nomeasse para seu escrevente, para 
seu empregado de confiança, a pessoa que 
elle indicava— o Sr. Tliomé de Andrade Fi- 
gueira I 

A Camará não vá agora imaginar que, por- 
ventura, Sí3 trato, na espécie, da influencia 
extraordinária que, no caso, pôde ter o hon- 
rado chefó da propaganda raonarchista, o 
8r. Andrade Figueira. A Camará, cOm cer- 
teza, na<^) ffirá a injustiça de rosponsabili- 
zal-o poios doUctos praticados pelo senhor 
sou sobrinho. 

' Não sou advogado nesta Capital, mas te- 
nho o prazer de conliecer muitos advogados 
que sejam capazes do fallar cum o niesm^ 
desassombro, de cumprir <30m o seu dever 
com igual zelo, como o estou fazendo. . . 

Mas peço que não se me dêem certos 
apartes que estou de aqui mais ou menos a 
ouvir, porque terei de enterrar mai8 fundo o 
esr.ylete de uma critica que não comporta 
condescendências, por isso criminosas,.. 

O Sr. Bheno I)B Andrada — Então éo 
caso para eas^s apartes. 

O Sr. Barbosa Lima — V. Ex. cotepre- 
hende que a mlnlia advertência ô feita i>í^- 
iaíis cama. Não é por mim, é, exactaniente> 
em favor daquelle qu í taes apartes parecem 
querer deítodor. 

Vi* 8r. Presidente, e o honrado Sr. Minis- 
tro da Fasenda viu também, e outras pes- 
soas viram vários outros processos, que ti- 
vemos occasião de examinar, para que não se 
pudesse fazer uma accommodação posthiima, 
um arranjo capaz de esconder os vestígios 
do crime, entre esses, uns autos de cessão de 
bens de Fonseca Roclia & Comp., em que a 
Fazenda Nacional é lesada em õi^OOO. 

(vOinprehende a Camará que nao se trata 
da cifra, mais ou monos avultada ; trata-se 
do facto em si immoral e signifloativo do 
esiado do foro. 

Fizemos tirar uma pliotographia desta fo- 
lha dos autos e avisado,entre outros jornaes, 
O Paii, do que síí passava, este órgão de 
publicidade deu a seguinte noticia : 

« Mostraram-nos hontem a photographia 
de uma folha de autos relativa a um pro* 
cesso do cessíio de bens, e pela qual se 
verifica que a Fazenda Nacional foi lesada 
na quantia de 50$. Em vez de collar aa 



Digitized by LjOOQIC 



62 



ANNAES DA CAMARÁ 



(estampilhas correspondentes á taxa máxima 
de 306$, o escrivão inutilizou quatw de 50$ 
e em seguida uma da mesma importância, 
borrada, afim de se conftmdir com uma do 
curso. O facto já foi lev<ido ao conhecimento 
da autoridade competente, que vae provi- 
denciar de accordo com a lei.» 

Completando essa noticia, O Paiz, de hoje, 
diz o seguinte : 

€ Informa-nos illustre magistrado, a pro- 
pósito do que dissemos sobre uma photo- 
graphia do folha de autos i^elativos ao 
processo de cessão de bons, que um exemplar 
dessa photographia foi também enviado ao 
Sr. Ministro da Justiça, e que das diligen- 
cias até agora eíTectuadas, por expontânea 
jpesolução 00 presidente do Tribunal Civil e 
Criminal— e esta é a única autoridade com- 
petente para ordenal-as— nâo ha motivo 
para acreditar-se que se trate de uma ftaude. 
O caso parece ser uma simples omissão y tanto 
mais de acreditar porque, em dezenas de 
Autos do mesmo cartório e do escrivão de 
que depende o. referido processo, a contagem 
do sello está feita escrupulosamente, sem 
infracção do regulamento ou lesào á Fazenda 
Nacional.» 

K agora o magistrado que as tá em causa. 

Náo sei si foi elle quem deu a informa^^âo 
a O Paiz, mas, em todo o caso, quem está 
em causa 6 o Dr. Belarmino da Gama* e 
Souza. 

O honrado presidente do Tribunal Civil e 
Criminal, além de magistrado integerrimo e 
de um republicano digno, era muito capaz 
de mandar promover uma diligencia desta 
ordem, mas, naturalmente, náo havia de 
adviuhar que era preciso prescrever no dia 
de hoje diligencias em determinados autos ; 
não, a diligencia teve provavelmente logar, 

Sorque o Sr. Ministro da Fazenda avisiawio 
e como a Fazenda Nacional era lesada, 
pediu providencias ao seu collega da Jus- 
tiça. (Lê:) 

€ Não ha motivo para duvidar, diz esse 
illuetre magistrado de que se trate de uma 
fraude. 

«O caso parece ser de uma simples omissão, 
tanto mais de acreditar porque, era dezenas 
de autos do mesmo cartório e do escrivão de 
que depende o referido processo, a contagem 
do sello está feita escrupulosamente sem in- 
fracção de regulamento ou lesão á Fazenda 
Nacional.» 

£m dezenas de autos da responsabilidade 
do mesmo escrivão, a Fazenda Nacional está 
igualmente lesada. E, para que não se me 
pudesse depois recusar os autos, eu os con- 
servei e 03 tenho aqui em mão (mostra-os), 
autos do processo já archivado e terminado. 
No selio, a Fazenda Nacional é, em vários 



traslados <]^ue aqui estão nãoseliados, lesada. 
Neste aqui, a que me venho referindo desde 
o começo das minhaB allegações, o (\ne o 
juii chama uma simples omissão, descuido, é 
justamente o que justifica o provérbio— Z)o5 
enganos vivem os escrivães, 

lmagine-8e que o engano é desta ordem: 
Está escripto: Taxa maírima 3()0$, e estão 
colladas quatro estampilhas de 50$ e em 
baixo uma de 50$. Mas, pela disposição das 
estampilhas, vê-se logo que , sendo as estam- 
pilhas de 50$, faltava uma. 

Portanto,^ vé-se que não houve simples e 
innocente omissão. 

Mas o que mostra que a cousa não é tão 
simples é que esta ultima estampilha, ex- 
actamente no algarismo de 50, está borrad<L 
com a assignatura do escrivão, que é foita 
em outros legares dos mesmos autos sempre 
com a maior nitidez, com a lettra corrente» 
muito Itmpinha, muito esguia, sem borrão 
ou cousa que o valha. - 

Não quero cansar a Camará (não apoiados); 
os autos lá estão e para que não pudessem 
ser alterados, aqui está o documento (mos- 
trando uma photographia, que passa a vários 
Srs. Deputados), 

Tenho também uma relação de autos de 
processos, era que a fazenda publica é lesada 
na cobrança do sello e na arrecadação da 
taxa judiciaria. 

Eu poupo á Camará a leitura fastidiosa de 
semelhante relatório ; inclui l-o-hei no meu 
discurso, para que os homens de bem vejam 
que o que a Republica acima de tudo pre- 
cisa é de uma inexcedivel honestidade, ar- 
mada de uma virga férrea, capaz dè punir 
todos os prevaricadores e de demonstrar aos 
nossos concidadãos que a Rejpublica é antes 
de tudo um i^egimen de probidade e de ci- 
vismo. (Apoiados. Muito bem.) 

Não é no momento em que as classes labo- 
riosas vergam ao peso de impostos e alca- 
valas... nunca imaginadas x>^los nossos 
concidadãos, não é nessa occasião que se 
poderá ter a condescendência de que dá uma 
triste prova, um exemplo pernicioso, esse 
magistrado, considerando omissão innocente 
um ftu3to que incontestavelmente prova o 
animo de delinquir e tanto mais deploravel- 
mente quanto n^ hypothese cogita-se de 
escrevente juramentado, que foi imposto a 
um escrivão que absolutamente não o queria 
admittir. 

Incluirei no meu discurso a relação desses 
documentos. 

Fio da honestidade do"honrado Sr. Ministro 
da Justiça ; fio da probidade do digno Presi- 
dente da Camará Civil do Tribunal Civil e Cri- 
minal, de que um rigoroso inquérito, de que 
uma impiedosa syndicancia se fará nesse 
cartório e, si SS. EEx. julgarem conve- 
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iiiente, em alguns outros, no sentido de 
apurar qual o prejuízo que a í^zenda publica 
teve, quAes os prevaricadores, mostrando-se 
que a Republica tem, nas suas leis, eastigos 
para os delinquentes de quaesquer espécies, 
mesmo para aquelles amparados pelos altos 
potentados da reac<^ monarchica. 

Tenho concluido. (Muito bem, muito bem. 
O orador è cumprimentado,) 

Relação de algumas das innv meras faltas com- 
m^tidus pelo escrevente juramentado do 
cartório Lopes Domingues^ Thomé Arthur 
Figueira, quando escrivdo interino, o qual 
foi apresentada^ a Í2 de abril passado, ao 
Exnt. Sr, Dr. Joaquim MurtinJío, tnuito 
digno Ministro da Fazenda, que eooaminou 
e verificou em os autos as faltas seguintes: 

Ac^ de dez dias -— Banco Lavoura e do 
Commercio. O pedido na petição iniwal é d^ 
106:170§970 ; a fls. 25, pagou do taxa judi- 
ciaria 200$, quando devia ter pago 265$427 
('1/4 Vo de principal e juros vencidos quer 
teahvn sido ou nao accumulados na petição 
inicial, art. 5\ § 1® do decreto n. 2.163, de 
1896). 

Lesou, portanto, a t^azenda era 65$427. 

Falta de estampilhas, em oito ti*aslados. 

Falta de estampilhas nos termos de desis- 
tência queíoram assiçnados sem ellas. Ainda 
mais, falta de estampilhas a íls. 29 e 31 . 

Este processo é findo, está archivado. 

— Acção executiva hypothecaria — Autor, 
Migoel Peixoto Moreira ; réo, José Joaquim 
Moreira da Silva: 

Faltam as certidões de afllxaçao dos 
editacs de 2* e 3* praça. 

Noá traslados dos editaes de l*, 2* e 3* 
praça faltam 2$100, em cada um, e não está 
margeada a importância pa^a. 

Na conta de principal e juros foi cobrada 
a importância de 44$300, quando devia ter 
jsido 12$300 (decreto n. 3.363, de 5 de agosto 
de 1899;. 

LeUra da mulher do denunciado — no 
traslado de edital de terceira praça, quando 
esses serviços sao da exclusiva competência 
dos escreventes do cartório. 

Falta em todo o processo 10|700 do sei los. 

O auto de arrematação nao foi sei lado. 

— Acção ordinária — Entre partes : 
Autor, Alfredo Hypolitj Estruc ; róos,Maria 
Clara da Rocha e seu marido. 

Desapparecimento de uma lettr^ dos autos 
referidos, a íls. 4, cigos autos foram con- 
âados ao Dr. Pinto Lima em 30 de outubro 
do anoo pagado, como consta do protoeollo de 
confiança» tendo assignado a carga de con- 
fiança Alexandre António da Cunha, só sondo 
os referidos autos devolvidos a cartório em 
31 de janeiro do anno fluente. 



O escrivão actual, Lopes Domingues^ assi- 
gnou a informação a fls. 180, escripta pelo 
denunciado^ de boa fé. Vide fls. 179 e 180 v. 
deste processo. 

O Juiz Gama e Souza despachou a 8 do pa^-^ 
sado (abril), mandando officiar ao Dr, chefe 
de itolicia, pedindo rigoroso inquérito, porém 
até a presente data o officio se acha com uma 
pedra em cirna. 

— Acção executiva hypothecaria -^ Autor, 
Jacintho Gomes Henrique ; réo, o espolio de 
Maria Idalina Imenes. 

A fls. 41, pagou de taxa 12(5$500 c foi 
somente coifada a importância de 106$500. 
Fraudou á Fazeada 20$000 ! O juiz Gama e 
Souza e o actual escrivão Lopes Domingues 
subscreveram de boa fé, não dando pela 
falta ! 

— Cessão de bens — Fonseca, Rocha & Comp. 
— A fls. 235 depara-se com a mais rara habi- 
lidade de prevaricador : a taxa judiciaria 
cobrada no máximo 300$, vide só a fl. 235 ! 
foi sellada a respectiva folha com 250$, da 
forma seguinte : quatro estampilhas de 50$ 
em linha o uma da mesma importância, sob 
as outras, no centro, borrada, afim de se 
confundir com uma de 100$000 ! 

E' preciso notar-se que algumas das estam- 
pilhas se achavam raspadas, dando quasi 
certeza do que foram já utilizadas. * 

Foi photographada a fl, 235 deste processo, 
cuja photographia foi enviada aos Exms. Srs, 
Drs, Epitacio Pessoa e Joaquim Martinho, M. 
D. Ministros da Justiça e da Fasenda, 

(Aqui termina a relação da denuncia dada 
ao Exm. Sr. Dr. Joaquim Murtinho.) 
Nova descoberta depois da denuncia. 

Executivo hypothocario — Bernardo da 
Cunha Franco contra Domingos António Braz, 
etc. 

A Fazenda Nacional acha-se lesada na 
quantia de 238$419, tendo sido adjudicados 
os bens pela quantia da 16:000$, conforme a 
avaliado a fls. 26 v. e calculo a fls. 39 v. e 
julgada por sentença a fls. 43, foi passada 
guia para pagamento do imposto de trans- 
missão de propriedade,conhecimento a fls.42, 
sobi^ a quantia de 12:993í5640, quando devia 
ser sobre a quantia de 16:000$, ficando le- 
sada a Fazenda em 198S419, e mais 40$ em 
que também ficou le-Síidá de taxa judiciaria, 
importando tudo, como se disso, em 238$4^19, 
quantia essa em que foi lesada a Fazenda Na- 
cional ! 

A quitação, que não foi subscripta pelo es- 
crivão actual, António Lopes Domingues, que 
ignora essa alicantina, essa quitação devia 
ter sido dada pelo autor ao réo, de 16:000$, 
preço da adjudicação; foi, no emtanto, de 
12:993$649, ficando assim o réo prejudicado 
na quantia de 3:006$351, que reverteu em 
favor do autor ^ 
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A carta de adjudicação íbi extrahida pela 
mulher do denunciado para que os outros 
escreventes ignorassem esta grande falca- 
trua contra a Fazenda Nacional e contra o 
réo« cai*ta essa extrahida a 13 de abril pas- 
sado. 

— Eiecutivo hypothecario— Manoel Pereira 
Nunes contra Manoel José Pereira: 

Grande numero de folhas som selloê^ tendo 
Já o denunciado recebido o dinheiro. 

— Executivo hypothecario(por traslado)— 
Movido pelo Dr. Abel Parente. Processo 
multo recente, de 6 do corrente, dia craque 
o Sr. Ministro da Fazenda syndicava, por 
motivo da denuncia apresentada em 12 do 
transacto, o denunciado lesava a Fazenda em 
150$ de taxa judiciaria (15():0()$, de que 
fizeram adjudicação); favorecendo ainda o 
denunciado, com o dinheiro da Nação, o ad- 
judicatário, nrTo se sabe com que fim,,. 

— Fallencia de José Pereira da Silva Gui- 
marães: 

Na denuncia apresentada por cserlpto, 
com todas as formalidades legaes, ao Juiz 
Bellarmino da Gama c Souzi, o scientlflcava 
de que também elle era lesado nos autos men- 
cionados» 

Tendo sido realizada a reuniaio dos credo- 
roí em junho de 1900, até o dia 8 do corrente 
mez, data da denuncia por escripto. ainda a 
•cta da reunião não estava assignada, engu- 
lindo o denunciado o emolumento que par- 
tenoia ao juiz que não assi^nou a acta, hn 
onse mezes I ! ! . . . E feZ o denunciado escre- 
vente ag intimações aos sjrndico^ como 
mandou o Juiz na referida acta, projudicando 
03 credores em beneficio dos syndicos que es- 
tavam com a massa ou producto delia, em 
seu poder. Ignora-se o motivo de tania bene- 
volência do denunciado a faDor dos syndicos, 
e o de sèr contra o que manda a lei,., 

—Observações : 

Ha ainda centenas de processos de acções 
ordinárias, 10 dias, excussão de penhore», 
notificações, embargos de tereeiros, depósi- 
tos, fianças etc, julgados de março de 1900 
até a presente data, em cuios processos o 
demmciado escrevente recebeu o dinheiro 
do prepan) e deixou de collar os sellos da 
taxa soore o pedido e juiHW vencidos, de con- 
formidade com o decreto n. 2.163, art. 5«, 
§ IS collando somente sello da taxa sobre e 
principal. 

O desfalque monta era cwtòs do réis ! 

Encontfam-ae ainda divef.sos processos de 
eiiecução e executivos liypotiíecarios em que 
houve adjudicação, recebendo o denunciado 
o preparo para jul^ítmento por sentença da 
adjudicação dos bons, deixando de collar o 
inutilizar as estampilhas da tatá pedida, de 
<^nformidade com o disposto no art. 3**, pa- 



ragrapho uaico,lettpa D, do decreto n. 2.163, 
de 9 do novembro de 1895. 

Mais ainda : existe grande nuniero de pro- 
cessos de diversas acções e execuções, fallen- 
cias, concordatas, ceisão de bens e moratórias, 
em que o denunciado cobrou dinheiro para 

S reparo em os quaes processos existem gran- 
es faltas de scllo correspondentes a íolhafl« 
Comparecem mais os Srs. ('ar los Mar- 
cellino, Gabriel Salgado, Arthur Lemos, Joa- 
quim Pires, Raymundo Arthur, Thoniaz 
Aocioly, José Avelinj, João Lopas, Augusto 
Hevero, Eloy do Souza, Trindade, Ksmeral- 
dino Bandeira, Pelro Pernambuco, Affonso 
Costa, Araújo Goex, Castro Rebcdio, Neiva, 
Paula (hUmarães, Marcolino Moura, Galdiuo 
Loreto, Pinlunro Júnior, Irineu Machado, 
Henrique l^gdon, Nelson dt? Vasroncellos, 
Oscar Godoy, Augusto de Va,*íconc(dIos, Nilo 
Poçanlifi, Oliveira FigucircHlo, Tlieophllo 
Ottoni, Viriato Masoanmlias, José Bonifácio, 
Mayrink, Costa Júnior, Benodicto de Souza, 
Alencar Guimarães, Soares dos Santos e Al- 
fredo Varei la. 

í)(íixani do coinpaiecMU' com causa parti* 
cipada os Srs. Urbano Santos, (Urlos de No- 
vaes, Agapito dos Saotfís, Luiz Gualijorto, 
José Boiteux, Ga^stão da Cunha, Anizio de 
Abreu, João Gayoso, Pereira Reis, Soares 
Neiva, Ermirio Coutinlio, Francisco Sodré, 
Félix Gasçar, Eugénio Tourinho, Satvro 
Dias, Rodrigues Lima, Dionysio Cei^queira, 
Sampaio Ferraz, Antonino Fi;ilíio, Martinho 
Campos, Joaquim Breves, Pcnido Filho, 
Bueno de Paiva, Manoel Fulgcncio e Adolpho 
Gordo. 

E sem causa os Srs. Pedro Chermont, 
António Bastos, índio do Brazil, Serzedello 
Corrêa, Luiz Domingues, Virgílio Brigido> 
Soares Neiva, Lima Filho, Celso de Souza, 
Gomes de Mattos, João Vieira, Pereira de 
Lyra, C/oraelio da Fonseca, Tolentlno dos 
Santos, Eduardo Ramos, Augusto de Freitas, 
José Mdnjardim, José Marcellino, Celso dos 
Reis, Sá Freire, Raul Barroso, Barros Franco 
Júnior, Doocleciano de Souza. Lourenço 
Baptista, Alves d? Brito, Júlio Santos, Pe- 
reira dos Santos, Monteiro de Barros, Ilde- 
fonso Alvlra, Francisco Salles, Adalberto 
Ferraz, Lamounier Godofredo, Landulpho de 
Magalliies, Silveira Drummond, Arthur Tor- 
res, Olegário Maciel, Miranda Azevedo, 
Malta Júnior, Domingues de Castro,Oliveira 
líraga, Valois de Castro, Joaquim Álvaro, 
Edmundo da Fonseca, Paulino Carlos, Cinci- 
nato Braga, Alfredo Ellis, Ovidio Abrantes, 
Manoel Alves, Francisco Tolentino, Marçal 
Escobar, Angelo Pinheiro, Victorino Mon- 
teiro, Rivadavia Corrêa, Aureliano Barbosa^ 
Pinto da Rocha, Campos Cartier e Cassiang 
do Nascimento, 
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ORDEM DO DIA 

O Ôr. Piresidente •— AtteDção ! 
Peço aos nobres deputados que occupem 
suas cadeiras, pois ha na Camará numero 
strictamente necessário para as votações, 
(Pausa.) 

• A lista da porta accusa a presença de 118 
Srs. Deputados. 

Vae-se proceder á rotação do projecto 
n, 239 A, de 1900, autorizando o Poder 
Executivo a abrir ao Minis:;erio da Justiça e 
Negócios Interiores o credito de 4: 100$ pivra 
occorrer ao pagamento do Dr. Tiburcio Va- 
leriano Pecegueiro do Amaral, lente cathe- 
dratico da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro, do premio arbitrado, na conlbrmi 
dade dos arts'. 38 e 39 do Código do ^Ensino 
Superior, pela obra que publicou, intitu- 
lada < Noções Elementares de Chimina Or- 
gani^ > (3» discussão. ) 

A Mesa precisa verificar si ha numero e 
por isso pede aos Srs. Deputados que ap- 
provarem ou rejeitarem o projecto n. 239 A, 
de 1900, que se levantem para se fazer a 
contagem. {Pausa,) ^ 

Posto o referido projecto a votos, veri- 
fica-se terem votado a favor 8u Srs. De- 
putados e contra 5, total 85. 

O Ôr. Preeldente — Não ha nu- 
mero. Vae-se proceder á chamada. 

Procedendu-se á chamada, verifica-so te- 
rem-se ausentado os Srs. Augusto Severo, 
Eloy ^de Souza, Tavares do Lyra, Oscar 
Goooy, Nilo Peçanha, João Luiz, Leonel 
Filho, Lindolpbo Caetano, Lamartino, Her- 
jneoegiido de Moraes e Lindolpho Serra. 

<t ftr. lPre«Íden te— Responderam 
d chamada 105 Srs. Deputados. Fica adiada 
a Tota^. 

Passa-se â matéria em discussão. 

E' annunciada a continuação da 3^ dis- 
cus»o do çrojecto n. 143, de 1900, refor- 
mando a lei de fallencias ("decreto n. 917, de 
24 de outubro de 1890;. 

"O Si». I*re»ldeate— Tem a palavra 
o Sr. Paranhos Montenegro. 

O 8r« Paranlios Monlene^ro 

pensa que procederia mais avisadamente 
não se compromettendo a usar da palavrg, na 
seaâo de hoje para discutir o projecto sobre 
ftmencias; seria melhor mesmo que tivesse 
retirado as emendas que teve a honra de 
oflèrecer, ainda mais, declara o orador : 
devia penitenciar-se de ter no anno passado < 

Camará T» 1 



interrompido a marcha triumphal do pro- 
jecto, impedindo que a sua segunda discussão 
fosse encerrada. 

Por essa occasião, depois de render preito 
de homenagem ao autor do pi»ojecto, a ciyas 
linhas geraes teceu rasgados elogios, o ora- 
dor pediu esclarecimentos sobre alguns pon- 
tos que julgava obscuros. 

Ao contrario disso, a discussão foi oncer- 
roda sem que ninguém mais usasse da pa- 
lavra. O assumpto não teve mais debate ; 
nem mesmo se procurou elucidar o seu 
espirito sobre os pontos de que divergira. 

Este anno, logo no priraeiíx) dia de sessão, 
depois das eleições das Commissões Perma- 
nentes, apresentou o orador ura requeri- 
mento de informações sobre dados estatísticos 
indispensáveis para elucidar o assumpto de ^ 
que se propunha a tratar. Entretanto, nesse 
mesmo dia, sem que ao menos tives^jc sido 
;ipprovado o seu requerimento, era dado 
para oixiem do dia o projecto. Comprehendeu 
então que, assim como no anno passado fora o 
projecto approvado sem discussão, também 
o seria este anno. Por isso, nenhuma esp3- 
rança conserva de que pjssa ser approvada 
alguma das suas emendas. Sr toma parte no 
debate é por um dever de consciência . Foi 
juiz do commercio durante mais do déz 
annos, e si, pela sua intelligencia o illustra- 
ção, não pode dar realce á discussão, pro- 
cuíará desenvolvel-a auxiliado p3la expe- 
riência e pela pratica. 

O que sabe e affirma é que, si o projecto 
passar, tal como foi elaborado, não tardará 
muito que seja preciso rqformar a lei, tal o 
clamor que contra ella se levantará. 

Lembra o que se deu em 1894 com o pro- 
jecto eleborado no Senado, e appr>vado sem' 
debate pela Camará, reorganizando a justiça 
doDistricto Federal. Desobedecendo os chefes, 
diíKíutiu o projecto, mostrou as inconstiiu- 
cionalidades e inconveniências de que estava 
pejado. Ninguém o ouviu, mas a pratica 
veiu demonstrar quanta razão llie assistia, e 
o próprio Supremo Tribunal firmou a incon- 
stitucionalidade de algumas de suas partos. 

O orador, si tivesse do formular um pro- 
jecto de lei de fallencias, não seguiria o 
critério que guiou os autores do actual. 
Cuidaria primeiro de acautellar os interessei 
dá communhão, e não só os interesses pri- 
vados dos credores, porque uma boa lei de 
fallencias inâue podeross^mente no desenvol- 
vimento do credito. 

Sabe que a lei actual é uma fonte abun- 
dante de escândalos e contra ella o cLimor é 
geral . Por isso concorda na urgência da sua 
i-eforma, e até mesmo em alguns pontos do 
projecto em discussão. 

Lamenta que o illustre relator, o seu nobre 
collega de representado, na defesa que pro- 
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duziu hontem do projecto em debate, não se 
oceupasse das considerações feitas pelo 
orador nas sessões do anno passado, limi- 
tando*se, apenas, a responder á arguição de 
inconstitucionalidade da disposição do decreto 
n. 917, de 24 de outubro (le 1890, que crea 
um^ro privilegiado. E' clara a disposição 
consti&ucional a eate respeito, como prova o 
orador lendo-a. 

Labora o S3u nobre collega em er/o com o 
acreditar que a Constituinte approvou os ac- 
tos do Governo Provisório. Não ha nenhuma 
disposição constitucional neste sentido. 
E ô para assignalar que o espirito da Consti- 
tuinte obedecia a orientação completamente 
diversa ; diz o orador que a Commissão dos 
21 sempre rejeitou as emendas que neste 
sentido lhe eram enviadas, sendo os seus 
pareceres approvados p3la assenibléa. 

O que consta a esio respeito é a disposição 
que manda continuar em vigor, emquanto 
não revogadas, as leig do regimen extincto 
no que explicita ou implicitamente não for 
contrario ao sjstema de governo firmado 
pela Constituição o aos principies nella con- 
sagrados. 

Não tem, portanto, razão o nobre relator 
do projecto quando diz que não podemos 
conhecer da inconstitucionalidade arguida 
pelo orador quanto ao foro privilegiado 
creado pelo decreto do Governo Provisório, 
de 24 de outubro de 1890. 

P-ensa que a autoridade judiciaria está 
diminuída por alguma disposição do projecto 
em debate. 

Em uma lei sobre fallencias, além dos 
interesses, firmadol, dos credores, dos inte- 
resses commerciaes, ha também em jogo os 
interesses sociaes. E' a bem desses interesses 
que julga diminuída a intervenção do poder 
publico. 

Pensa que os credores podem dispor do 
património do fallido como melhor entende- 
rem, mas não queiram privar ^ poder pu- 
blico dos meios ao seu alcance para verificar 
si o negociante que falliu foi um culpado ou 
um infeliz. 

Neste caso a intervenção do poder publico 
pelo seu agente, que é o curador de massas, 
é de absoluta necessidade. Da mesma forma 
que a lei crepu no ministério publico os 
cargos de curador de orphaos, para acautelar 
os interesses dos menoi*es que são incapazes 
do se defenderem, ou o do ausentes, para 
aquelles que por motivo de força maior não 
podem no momento se fazer representar em 
juizo para salvaguardar os seus direitos, ou 
mesmo o de resíduos, para zelar pelo fiel 
cumprimento dos legaaos e prestações de 
contas testamentárias, ella foi previdente 
creando o cargo de curador de massas cara 
acompanhar o processo da fallencia, assistir 



as arrecadações, examinar si os protestos de 
lettras são leitos em tempo e, finalmente, si 
o fallido ô ou não um criminoso. 

Ainda mais : a sua intervenção se justi- 
fica ainda pola necessidade de evitar que a 
massa corra por conta exclusiva de^ious 
credores,, syndicos, quando outr^ ha que, 
tendo os seus interesses comproraeUido3 na 
fallencia, se vêem privados do intervir no 
processo. 

E' precisamente esta a'funcção do curador 
de massas, isto é. em nome do poder pn-^ 
blico representar os que estão preteridos de^ 
acautelar os seus interesses. 

Mostra que a funcção do ministorio pu- 
blico não se limita á matéria criminal : tem 
também o dever de, em matéria civil, resal-^ 
var 08 interesses, daquelles que não podem 
acautelal-os. 

Argumenta quo no projecto de reforma 
judiciaria, o qual a Camará não se demo- 
rará em votar, foi conservado o cargo de 
curador de massas, ou antes, é dividido, o 
que vem provar a sua necessidade. 

Analysa a marcha que, segundo a lei, 
tem a íallencia, cuja arrecada^-uo corre por 
conta de dous principaes credores, postos á 
margem todos os ouTíos, de modo que <5 
necessário que o poder publico faça sentir a 
sua acção para garantir os direitos desses 
credores. 

Refore-S3 ás palavras do nobre Deputado 
pela Bahia trazendo ao conhecaiiento àx 
Camará a funda impressão que lhe causaram 
as declarações de muitos commerciantes desta 
praça na Associação Commercial. 

Pena é que S. Ex. não tiveâS3 ouvido a 
outra parte, aquelles que S3 queixam o 
clamam contra esses mesmos negociantes. 

O que o orador tem ouvido dizar é que é 
geral a grita levantada contra o actual 
curador de massas, que se diz ser um func- 
cionario desidioso, traindo unicamente de 
suas porcejiiagens sem cuidar dos interesses 
da massa, nem mesmo dos da justiça, co)i- 
cordando sempre, invariável meu te, com todos 
os fdllidos. 

Neste caso a reclamação deveria ser feita, 
não ao Poder Legislativo, mas ao Poder 
Judiciário, as queixas nào deverian^ aqui 
ecoar,mas serem levadas ao procurador geral, 
que dispõe de meios coercitivos, até mesmo 
do de suspensão, jamais, porém, acceiíar o 
abuso, a desidia como base de uma reforma 
que prescinde da intervenção salutar do 
agente do ministério publico em todas as 
phases da fallencia. 

As leis vigentes asseguram recursos para 
compellir o curador ao cumprimento do 
dever, e até o procurador geral tem a attri- 
buição de impor ponas disciplinares, e domais 
as queixas devem ser levadas ao Poder Ju- 
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diciario, onde mesmo o faaccionario vita- 
lício pôde aer responsabilizado. . 

Não concorda com a extineção do cargo, 
porque o ministério' publico deve ter sempre 
representante nos processos de fallencia, e 
acna contradictono o projecto quando con- 
serva o cargo e tira-lhe attribuiçSes, alte- 
rando assim a legislado vigente. 

Refere-se ao modo pelo qual o projecto 
. eitatue sobre nomeações de syndicos e comr 
missão âscal e extranha que se queira col- 
tecar o juiz em segundo plano, cerceando-se- 
ihe attribuiçoes importantes jíá consignadas 
no decreto n. 917. 

A9<mta 03 inconvenientes do projecto nesta 
peõ^, mostrando que os interesses dos cre- 
dores nada ficam resguardados ú, vista da 
facilidade com que são forjadas escriptu- 
racões, sendo até certo, diz o orador, que 
írfSrma-se haver nefrta cidade verdadeiros 
laboratórios daquella especialidade. 

Para evitar que as fallencias sejam o que 
estão sendo actualmente e para corrigir o 
mal oriundo da existência desses escriptorios 
de íkbrícaçao de livros especiaes para casas 
que querem faUir, é muito necessário dar 
ao juiz mais arbítrio e não tirar-llie as 
poucas attribuiçoes que a lei lhe dava para 
agir em bem do descobrimento da verdade 
«obr« fallencias. 

O projecto, como está redigido, dá ensejo 
a que o negociante possa aindsc fraudar man- 
dando um cumpliee-credor requerer a íal- 
lencia de modo que esse cúmplice seja o 
«yndico e tenha o direito até de nomear os 
membros da commissão fiscal ; esta será a 
consequência da disposição do projecto quç 
tira do juiz a attribuição de escolher o 
syndicQ, lançando assim sobre a magistra- 
tura uma desconfiança que ella não merece. 

Pensa o orador que o juiz deve ainda ter 
ao seu lado um representante do ministério 
4>ublico, com o nome de procurador das 
ma<)sas fallidas ou com outra denominação 
qualquer, afim de velar pelos interesses 
seraes da communlião; este é um agente in- 
llspensavel. Nada de cercear as attribuiçoes 
<ios juizes, pDrque o que ô necessário é dar- 
Ihes até mais arbítrio, justamente para 
evitar os males que dictaram a apresentação 
áo projecto em debato e que são realmente 
enormes; tivessem vindo as informações que 
o orador solicitou do Governo, por inter- 
médio da Mesa, e a Camará veria que mi- 
Hiares de ÊiUencias teem sido decretadas no 
regimen do decreto n. 917, sem <}ue um só 
dos fallidos, talvez, tenha sido siquer pro- 
nunciado, dando-se todas as quebras como 
aendo casuaes. 

Uma das emendas que o orador apresentou 
estabelece que, uma vez concluída a pri- 
jueira parte da fallencia, se remetta, dentro 



de dez dias, ao representante do ministério 
publico toda a cópia do pi^ocessado para que 
elle, dentro de outro prazo de 15 dias, pro- 
mova perante o juiz competente a quali- 
ficação necessária. O Código Commercial — 
sustenta, apezar de poderem tomal-o por 
um atrazado ou retrogrado—era melhor do 
que a legislação que ahi está, porque come- 
çava justamente pela qualificação da fal-. 
lencia. 

Passa o orador a iustificar uma emenda á 
disposÍ5^o do art. 42, lettra H, que autoriza 
o syndico a proceder ao levantamento do 
balanço, inventários, exames de livros ou 
verifical-os quando apresentados pelo Mlido 
auxiliado por perito de sua confiança e sob 
sua responsabilidade* 

Considera de alta relevância o acto de 
exame de livros do fallido ; é, por assim di- 
zer, o corpo de delicto de todo o processo. 
Pelo Código Commercial este exame era feito 
na presença do juiz e por peritos nomeados 
por elle. O decreto n. 917 modificou esta 
disposição mandando que o svndico, por pe- 
rito de sua confiança, proceda a este exame 
com assistência do agente do ministério pu- 
blico. O projecto em debate foi radical neste 
ponto retirando toda intervenção do poder 

Sublico e entregando este Importante acto 
o processo ao syndico, isto é, ao principal 
credor que com os peritos de sua exclusiva 
confiança bem pôde fòzer um relatório ao 
sabor de suas sympathias. A sua emenda 
restabelece a salutar intervenção do juiz que 
nomeia os peritos, citado o fallido. 

. Faz considerações sobre o extracto do dis- 
curso do nobre Deputado pela Bahia, con- 
stante do Diário do Congresso de hoje, re- 
ctificando na parte que diz respeito ao 
orador, da qual se infere que contestou ao 
Congresso o poder de legislar sobre fallencia. 

A verdade é que tem contestado a attri- 
buição que se tem arrogado de legislar 
sobre direito adjectivo, não para a Capital 
Federal, mas para os Estados, invasão que, 
aliás, é retribuída pelos Estados, legislando 
sobre direito substantivo. Disto tem prova 
elo^ente no projecto em debate, em uma 
parte do art. 77, ciya suppressão o orador, 
propõe. 

Accentúa a necessidade de se extinguir o 
tribunal que o projecto benevolamente con- 
serva, que até hoje, de entre milhares de fal- 
lencias nesta Capital, ainda, segundo lhe 
consta, não encontrou culpa em um só f)%l- 
lido. 

Estuda a sua emenda suppressiva do 
arts. 129, que diz que os juizes não terão 
custas e sim porcentagens, e 130, acabando 
com os emolumentos dos agentes do ministé- 
rio publico. 
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Pensa que o escrivão nILo deve flcar pri- 
vado de receber suas custas, só porque se 
trata de ftLilencia, quando ó sabido que nes* 
tos processos ó que o dinheiro corre com 
abundância pelas mãos de advogados conhe- 
cidos e celebres pelos seus laboratórios, peri- 
tos, etc. O melhor éque o escrivão re- 
ceba o que o regimento de custas lhe 
marcar. 

O orador é pela conservação da porcenta- 
gem ao curador, porque, do contrario, tal 
medida importara na extincção do cargo. 

Termina protestando contra essa descon- 
sideração ao Poder Judiciário, e declara que 
essa sombra, que se vê no projecto— a elimi^ 
nação do juiz e do ministério publico — trará 
maiores clamores, e os que ora se queixam 
e reclamam serão os primeiros a vir pedir a 
intervenção salutar que se procurou elimi- 
nar, (Muito bem ; muito betn.) 

Fica adiada a discussão pela hora. 

O 6r . Presidente— Estando adean- 
tada a hora, designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia: 

Votação do projecto n. 239 A, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o credito de 4:100$ para occorrer ao paga- 
mento do Dr. Tiburcio Valeriano Pecegueiro 
do Amaral, lente cathedratico da Faculdade 
de Medicina do Rio de Janeiro, do premio 
arbitrado, na conformidade dos arts. 38 e 39 
do Código do Ensino Superior, pela obra que 
publicou, intitulada 4ENoções Elementares de 
Chimica Orgânica» (3» discussão); 

Votação do projecto n. 158 Á, de 1900, com 
o parecer sobre as emendas ofiferecidas na 
3* discussão do projecto n. 158, deste anno, 
que autoriza o Governo a mandar abonar ao 
capitão AlíVedo Ribeiro da Costa as vanta- 
gens de que foi privado, em virtude de pro- 
cesso a que respondeu e de que foi absolvido 
em ultima instancia Í3» discussão); 

Vota^ do projecto n. 109, de 1900, dis- 
pondo que o cargo de director do Pombal 
Militar seja provido por offlcial subalterno 
ou capitão enectivo de qualquer corpo òu 
arma do exercito, com parecer da Com- 
missão de Marinha e Guerra, deste anno 
(2^ discussão); 

Votação do projecto n. 113 A, de 1900, 
equiparando os frontões, boliches e todas as 
casas similares ás casas de tavolagem, com 
voto em separado da minoria da Commis^Lo 
de Constituição, Legislação e Justiçai (2* dis- 
cussão); 

Continuação da 3» discussão do projecto 
n. 143, de 1900, refoi*mando a lei de í^llen- 
cias (decreto n. 917, de ^ de outubro 
de 1890); I 



2» discus^Lo do projecto n« 49, de 
com o substitutivo n. 8, de 1900, instituindo 
a ins^ripção marítima obrigatória para todos 
os brazileiros natos ou naturalizados; 

Continuação da 2^ discussão do projecto 
n. 8T, de 1900, mandando observar varias- 
disposições para âeJ execu^ da lei do casa* 
mento civil ; 

Continuação da 2^ discussão do projecto- 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio militar; 

2» discussão do projecto n. 262, de 1900,. 
autorizando o Poder Executivo a conceder ao 
engenheiro Joaquim Huet Bacellar, respei- 
tados 03 direitos adquiridos, a /onstrucçáo. 
uso e góso ^le uma estrada de ferro q/iQ^ 
partindo de Manáos, siga o rumo geral do- 
norte e nas condições que estabelece; 

3» discussão do projecto n. 239 C, de 1900t. 
destacado em virtude do art. 133 do Regi- 
mento Interno, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo d abrir ao Ministério' da Marinha o 
credito necessário para pagamento do premio 
que compete ao professor áubstitdto dâ Es- 
cola Naval capitão-tonente Dr. Narciso do 
Prado Carvalho pela obra— Licções de Ba- 
lística. 

Levanta-so a sessão As 4 horas da tarde». 



ACTA EM 16 DE MAIO DE 1901 

Presidência do Sr. Vãs de Mello 

Ao meio-dia procede-se ã chamada, a que* 
respondem os Srs. Vas de Mello, Urbano 
Santos, Carlos de Novaes, Angelo Neto, Ga- 
briel Salçado, Sá Peixoto, Arthur Lemos,. 
Luiz Domingues, Rodrigues Ferriandes, Chris- 
tino Cruz, José Eusébio, Aiigusto Severo, 
Eloy de Souza, Tavares de Lyra, Soares 
Neiva, Bricio Filho, Júlio de Mello, José 
Duarte, Rodrigues Dória, Milton, Paula 
Guimarães, Paranhos Montenegro, Heredía 
de Sã, Silva Castro, Custodio Coelho, Júlio* 
Santos, Olivwra Fiifueiredo, Estevão Lobo, 
Theophilo Ottoni, Viriato Mascarenhas, Josô 
Bonifttóio, João Luiz, Alfredo Pinto, Carnei- 
ro de Rezeúde, Leonel Filho, Necesío Tava- 
res, António Zachaj^ias, Lindolpho Caetano,. 
Gustavo Qodoy, Dlno Bueno, Costa Júnior, 
Cajado, Azevedo Marques, Xavier de Almei- 
da, Hermenegildo de Moraes, Teixeira Braii«> 
dão, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, Ve»- 
pasiano de Albuquerque e Dioge Fortuna. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Affapíto dos Santos, Luiz Gual- 
berto, José Boiteux, Gastilo da Cunha, Gaatro- 
Robello, Anizio de Abreu, João Gayoso, Pe 
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íreira Reis, Silva Mariz» Ermirio Coutinho, 
•<3om^ de Mattos, Moreira Alves, Seabra, 
Neiva, Francisco Sodré, Félix Gaspar, Eu- 
génio Tourinho, Ver^e de Abreu, Satyro 
Dias, Rodrigues Lima, Dionysio Cerqueira, 
:Sampaio Ferraz, António Fialho, Martinho 
Campos, Joaquim Bi'eves, Martins Teixeira, 
Penido Filho, Bueno do Paiva, Manoel Ful- 
gencio, Adolpho Gordo* e Barbosa Lima. 

E sem causa os Srs. Carlos Marcellino, 
Albuquerque Serejo, Pedro Chermont, An- 
tónio Bastos, índio do Brazil, SerzodoUo Cor- 
rêa, Guedelha Mourão, Cunhi Martins, Joa- 
quim Pires, Raymundo Arthur, Thomaz Ac- 
cioly, Virgílio Brigido, Josó Avelino, No- 
gueira Accioly, João Lopes, Francisco Sá, 
Frederico Borges, Sérgio Saboya, Gonçalo 
Souto, Lima Filho; Trindado, Gamillo de 
de Hollanda, Celso de ^ouza, Teixeira de Sá, 
JcMU) Vieira, Pereira do Lyra, Malaquias 
Gonçalves, Esmeraldino Bandeira, Cornelio 
da Fonseca, Estacio Coimbra, Elpidio Figuei- 
redcPedro Pernambuco, Affonso Costa, Epa- 
minondas Gracindo, Araújo Góes, Arroxellas 
Galvão, Raymundo de Miranda, Joviniano 
de Carvalho, Sylvio Romero, Fausto Car- 
doso, Tosta, Manoel Caetano, Alves Barbosa, 
Adalberto Guimarães, Augusto de Freitas, 
Tolentino dos Santos, Eduardo Ramos, Mar- 
colino Moura, Galdino Loreto, Pinheiro 
Júnior, José Marcelino, 'José Monjardira,Celso 
dos Reis, Irineu Machado, Henrique Lagden, 
Nelson de Nasconcello3,03car Godoy, Augusto 
<le VasconceJl33, Sá Freire, Raul Bai^roao, 
Barros Franco Júnior, Doocleciano de Soiiza, 
Nilo Peçanha, Lourenço Baptista, Alves do 
Brito, Pereira Lima, Pereira dos Santos, 
Aureliano dos Santos, Monteiro de Barros, 
Ildefonso Alvim, Monteiro da Silveira, Espe- 
ridião, Francisco Salles, Adalberto Ferraz, 
Henrique Salles, Mayrink, Landulpho de 
Magalhães, Laraounier Godofredo, Sabino 
Barroso, Silveira Drummond, Arthur Torres, 
Nogueira Júnior, Eduardo Pimentel, Olegário 
Maciel, Rodolpho Paixão, Laraartine, Pádua 
Rezende, Miranda Azevedo, Malta Júnior, 
Domingues de Castro, Oliveira Braga, Valois 
de Castro,Bueno de Andrada, Joaquim Álvaro, 
Çdmundo da Fonseca, Paulino Carlos. Cinci- 
nato Braga, Alfredo Ellis, Ovidio Abrantes, 
Benedicto de Souza, Lindolpho Serra, Manoel 
Alves, Xavier do Valle, João Cândido, Alencar 
• Guimarães, Lamenha Lins, Francisco To- 
lentino, Marçal Eseobar, Soares dos Santos, 
Angelo Pinheiro, Germano* Hasslocher, Vi- 
ctorino Monteiro, Rivadavia Corrêa, Aure- 
liano Barbosa, Pinto da Rocha, Alfredo Va- 
rella. Campos Cartier 4? Cassiano do Nasci- 
mento. 



Oídr. Presidente— Compareceram 
apenas 51 Srs. Deputados. 



Hoje nãohases^ío. Designo para amanhã, 
a meama ordem do dia de hoje, isto é: 

Votação do projecto n. 239 A, de 1900, 
aUiOrizandoo Poder Executivo a abrirão Mi- 
nistério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito de 4:100$ para occorrór ao paga- 
mento ao Dr. Tiburcio Valeriano Pecegueiro 
do Amaral, lente cathedratico da Faculdade 
de Medicina do Rio de Janeiro, do premio 
arbitrado, na conformidade dos arts. 38 e 39 
do CoJigo do Ensino Superior, pela obra que 
publicou, intitulada «Noções Elementares de 
Chimica Orgânica» (S** discussão) ; 

Votação do projecto n. 158 A, de 1900, 
com o pí^recer sobre as emendas offerecid^ 
na 3* discussão do projecto lu 158, deste 
anno, que autoriza o Governo a mandar abo- 
nar ao capitão Alfredo Ribeiro da Cos .a as 
vantagens de que Foi privado, em virtude de 
proceá^o a que re-ipondeu e de que foi absol- 
vido em uUima instancia (3* discussão) ; 

Votação do projecto n, 109, de 1900, dis- 
pondo que o cargo de director do Pombal 
Militar seja provido por offieial subalterno 
ou capitão effectivo de qualquer corpo ou 
arma do exercito, com parecer da Commissão 
de Marinha e Guerra, deste anno fá* dis- 
cus^o) ; 

Votação do projecto n. 113 A, de 1900, 
equiparando os frontões, boliches e todas as 
casas similares ds casas de tavolagem, com 
voto em separado da minoria da Commissão 
de Constituição, Legislação e Justiça (2^^ dis- 
cussão) ; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 143, de 1900, reformando a lei de fal- 
lencias (decreto n. 917, de 24 de outubro 
do 1890) ; 

2* discussão do projecto n. 49, de 1899, 
com o substutivo n. 8, de 1900, instituindo 
a inscripção maritima obrigatória para 
todos os brazileiros natos ou naturalizados ; 
Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 87, de 1900, mandando observar varias 
disposições para fiel execução da lei do ca- 
samento civil'; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio militar ; 
2^ discussão do projecto n. 262, do 1900, 
autorizando o Poder Executivo a conceder 
ao engenheiro Joaquim Huet Bacellar, res- 
peitados 03 direitos adquiridos, ' a constru- 
cção, uso e gosodeuma estrada de ferro que, 
partindo de Manáos, siga o rumo geral do 
norte e nas condições que estabelece ; 

3* discussão do projecto n. 239 C, de 1900, 
destacado em virtude do art, 133 do Re- 
gimento Interno, autorizando o Poder Exe- 
cutivo a abrir ao Ministério da Marinha o 
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credito Decessario para pagamento do pre- 
mio que compete ao professor substituto da 
Escola Naval, capitão-tenente Dr. Narciso 
do Prado Carvalho, pela obra Lições de ba- 
lística» 



10* SESSÃO EM 17 DE MAIO DE 1901 

Presidência dos Srs, Vaz de Mello (Presi* 
dente) e Carlos de Novaes (í^ Secretario) 

Ao 9ioio-dia prooede-se á chamada, a que 
respondem os Si*8. Vaz de Mello, Carlos 
-•^o Novaes, Angelo Neto, Carlos Marcellino, 
Arthur Lemos, Rodrigues Fernandes, José 
Euzebio, Guedelha Mourão, Cunha Martins, 
José Avelino, Nogueira - Accioly, Francisco 
Sá, Gonçalo Souto, Eloy de Souza, 
Tavares de Lyra, Soares Neiva, Silva 
Mariz, Celso de*Souza, Bricio Filho, Pereira 
de Lyra, Moreira Alves, Elpidio Figueiredo, 
Josó Duarte, Epaminondas Gracindo, ArauJo 
Góes, Arroxellas Galvão, Joviniano de 
Carvalho, Rodrigues Dória; Fausto Cardoso, 
Seabra, Milton, Vergne da Abreu, Alves 
Barbosa, Adalberto Guimarães, Paranhos 
Montenegro, Pií>heiro Júnior, Sá, Freire, 
Raul Barroso, Nilo Peçanha, Custodio 
Coelho, Pereira Lima, Aureliano dos 
Santos, Martins Teixeira, Oliveira Figuei- 
redo, Theophilo Ottoni, João ,Luiz, Esperi- 
dião, Necesio Tavares, Mayrink, António 
Zacarias, Nogueira Júnior, Lindolpho Caeta- 
no, Eduardo Pimentel, Rodolpho Paixão, 
Lamartine, Pádua Resende, Gustavo Godoy, 
Malta Júnior, Domingues de Castro, Dino 
Bueno, Valois de Castro, Costa Júnior, 
Bueno de Andrada, Azevedo Marques, 
Xavier do Almeida, Hermenegildo de 
Moraes, Teixeira Brandão, Xavier do Valle, 
João Cândido, Lamenha Lins, Carlos Ca- 
valcanti, Paula Ramos, Francisco Tolen- 
tino, Barbosa Lima, Germano Hasslocher, 
Vespasiano de Albuquerque e Diogo Fortuna. 

Abre-so a sessão. 

São lidas e sem debate approvadas as 
actas da sessão de 15 e a do dia 16 do cor- 
rente. 

Passa-se ao expediente. 

O ídr« Ca.rloe de IVovae» (í^ Se' 

cretario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do Sr. 10 Secretario do Senado, de 15 do 
corrente, communicando que o Senado ad- 
optou e nessa data enviou á sancção do 
Sr. Presidente da Republica a proposição 



desta Camará, autorizando a abertura do 
credito extraordinário de 14:237$216, para 
pagamen*iO dos vencimentos que deixou de 
perceber o capitão-medico da brigada poli- 
cial desta Capital Dr. Arlindo de Aguiar a 
Souza .—Inteirada . 

Do mesmo senhor, de igual data, commu- 
nicando que o Senado approvou e nossa data 
enviou á sancção do Sr. Presidente da Repu- 
blica a proposição desta Camará, autori* 
zando a abertura do credito de 2:650$, para 
pagamento de gratificações devidas ao pre- 
parador da cadeira de chimica industrial da 
Escola Polytechnica Jayrae Carlos da Silva 
Telles.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de igual data, commu- 
nicando que nessa data o Senado enviou á 
sancção presidencial o decreto do Congresso 
Nacional, mantendo o titulo de engenheiro 
geographo aos alumnos da Escola Poly- 
technica da Capital Federal que terminarem 
os estudos do curso geral de accordo com o 
regulamento de 1896, e aes da Escola do 
Mmas de Ouro Preto que terminarem os^ 
estudos do curso fundamental de accordo 
com o actual regulamento da mesma escola- 
r—Inteirada. 

Do mesmo senhor, de igual data, commu- 
nicando que ne»a data o Senado enviou ã 
sanc^ presidencial a resolução do Con- 
gresso Nacional autorizado o Governo a. 
conceder um anno de licença, com ordenado, 
a António Corrêa Leal, 2^ escripturario do- 
Tribunal de Contas, para tratar de sua saúde- 
onde lhe convier.— Inteirada. 

Do Ministério da Marinha, de igual data,, 
enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. membros do Congresso Nacional — 
Tenho a honra de subraetter á vossa apiíc- 
cia^ as seguintes bases para a lei da fixação 
da força naval, para o exercicio de 1902" : 

Proposta 

Art. 1.0 A força naval, no anno de 1902,, 
constará : 

§ l.<> Dos officiaes da armada e classes^ 
annexas, conforme os respectivos quadros. 

§ 2.0 De 100, no máximo, aspirantes e- 
guardas-marinhas . 

§ 3.° De 4.000 praças do corpo de mari- 
nheiix)s nacionaes, inclusive 300 praças para 
as companhias de foguistas e 100 para a com- 
panhia do Estado de Matto Grosso. 

§ 4.0 De 700 foguistas contractados de con- 
formidade com o regulamento promulgado 
para os foguistas extraordinários. 

§ 5.0 De 1.500 aprendizes marinheiros.. 
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§ 6.» De 450 praças do corpo de infantaria 
de marinha. 

§ 7.<» Em tempo de guerra, do dobro do 
pessoal dos §§ 3°, 4o, 5° e 6^. 

Art. 2.0 As praças e ex-praças que se enga- 
jarem por mais de três annos e em seguida 
por dous, peio menos, terão direito em cada 
engajamento ao valor recebido em dinheiro 
das peças de fardamento gratuitamente 
distribuídas aos recrutas. 

Art. 3.® São revogadas as disposições em 
contrario. 

Capital Federal, 15 de maio de 1901.— 
M, Ferraz .de Campos Salks,-^ A' Commlssão 
de Marinha e Guerra. 

Do Dr. A. A. Rilíeiro de Almeida, ministro 
do Supremo Tribunal Federal, pedindo um 
amio de licença, com todos os vencimentos, 
etc. — A' Commissão de Petições e Poderes. 

Representação : 

Da Gamara Municipal de Bom Jesus da 
Penha, em Minas, pedindo a construcção do 
uma. Unha postal que ligue a mesma locali- 
dade a qualquer ura dos centros commer- 
ciaes mais vizinhos, etc— A' Commissão do 
Orçamento. 

O I8r. Bueno de Andrade » na 

sessão de 15 do corrente, quando orava o 
illustre Deputado pelo Ceará o Sr. Francisco 
Sá, na defeca da applicação doe hydrometros, 
contestou uma proposição de S. Ex., mos- 
trando que este appareliio diminue a quanti- 
dade de agua a distribuir, porque elle é um 
embaraço a essa distribuição. Nestas con- 
dições ficou multo surprehendido com o que 
foi publicado e lhe foi attribuido em apartes 
no diseurdo de seu illustre collega. Ou i)or- 
que 08 apartes tivessem sido coUocados fóra 
do logar, ou por outro motivo, o facto é que 
o que está no Diário do Congresso constituo 
uma série de disparates.- 

E' totalmente contrario ao hydromotro 
em uma cidade como esta, porque, além de 
outras razões, traz augmenso de despeza e 
não é um apparelho de precisão; de mais 
estraga-se em pouco tempo. 

Esâ bastante provado que ha íklta de 
agua nos mananciaes que abastecem a ci- 
dade, e ninguém põe em duvida a péssima 
distribai<^ deste liquido. 

E' mais consequente, portanto, que so 
appliquem os recursos destinados á compra 
dos hydrometro na melhora dos manan- 
ciaes. 

A affua nelles existente dividida pelo nu- 
mero oe habitantes não satisfaz as condições 
exigidas pela hygiene. 

A um aparto do Sr. Francisco Sá, re- 
sponde o orador dizendo que os relógios não 
80 podem comiparar aos hydrometros. 



Não (T exacto que os relógios estejam para 
o tempo como os hydrometros estão para a 
agua. 

O relógio não é tocado pelo tempo como 
o hydrometro é pela agua, e desde que esta 
é que o move, esse apparelho tem forçosa- 
mente de constituir um embaraço á sua cor- 
renfe, e por consequência á sua distribuição. 

Termina pedindo ao Sr. Presidente quo 
tome na devida consideração a sua recla- 
mação, fazendo rectificar o engano do Diário 
do Congresso, (Muito bem; muifo bem,) 

O Sr. «Tose I>iiai*te— Sr. Presi- 
dente, vencendo todas as resistências e escrú- 
pulos, próprios em quem não possne a precisa 
competência (não apoiados) para enfrentar o8 
altos problemas que dizem com a felicidade 
da Nação, mui especialmente no tocante á 
direcção do seu regimen económico e finan- 
ceiro, ouso apparecer na tribuna somente 
em obediência a um impulso patriótico, 
afim de invocar neste recinto a palavra au- 
torizada e o fervoroso interesse dos que, na 
comprehensão exacta da gravíssima ^ afíll- 
ctiva situação em que se rebolcam as classes 
laboriosas— as forças viras do paiz— , podem 
e devem lembrar os alvitres que so tornam 
impositivos á debellação desse estado anó- 
malo que cada dia mais se accentua, em 
formal contradicção com os grandes destinos 
consagrados ao nosso território, em vista do 
magico esplendor e exuberante prodigali- 
dade de sua natureza.' 

A minha manifestação perante a Camará 
estou certo que mal traduz o clamor e as 
serias apprehensões que insistentemente, 
como um pensamento continuo, a que não 
occorre a tregoa sinão do ideal fugace, quo 
se eclypsa tão de prompto quanto, pressu- 
rosa, o afaga a iniciativa dos devotados ao 
bem publico, formulam-se e protestam no 
seio dos comicios, na imprensa e em to- 
dos os centros de representação das classes ; 
masé ocaso em que, segundo me parece, 
o tempo que se perde na simples, embora 
pungente, espectação desse qiíadro que já se 
revela com os mais evidentes e funestos 
effeitos, são momentos preciosíssimos que a 
lição histórica, na sua eminente qualidade 
de registro poaitivo dos factos e da expe* 
riencia dos povos, aconselha a acautelar 
com o mais aecidido empenho. 

Não sou, Sr. Presidente, um optimista dos 
que consideram, nos bons resultados do lou- 
vável esforço a que se tem adstricto o hon- 
rado Governo da Republica, a corporificação 
completa e o conjuncto harmónico das me- 
didas necessárias ao restabelecimento do 
nosáo credito e á reparação do Thesouro, na 
amplitude relacional dos seus onuá, mantidas 
com regularidade as forças que se destinam 
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ao fornecimento dos recarsoâ com que 
tenham de ser attendidos todos esses deveres; 
nem tâo pouco pertenço ao numero dos pes- 
simistas q^e lobrigam em cada accidente que 
surge, na diuturnidade dos phenomenos que 
&e desenvolvem, com a marcha mais ou 
menos accelerada, porém tenaz, intentando 
solapar os fundamentos do valioso edifício da 
nossa riqueza material, a condemnaçao irre- 
fragavel a toda sorte de calamidades, inclu- 
sive o sacrifício da honra nacional, com a 
falta qu3 se lhes aflgura certi, seja próxima 
ou demorada, do cumprimento das obriga^ 
ções publicíu, maxirae as que se prendem 
ao serviço da divida externa. 

Recoiheeendo na execução do plano finan- 
ceiro vigente, conforme se verifica das de- 
monstrações praticas exaradas na mensagem 
presidencial deste anno, enviada ao Con- 
gresso por occasião de sua abertura, as van- 
tajosas conquistas aue se exprimem de hoje 
e sãw)- garantidas dahi por deante pela acqui- 
siçàod.c numerário sufficiente para solver, 
nos 'prazos determinados, os compronrissos 
provindos do funding-loan, e fundar o regi- 
men dos saldos, — tudo isso em correlação 
immediata cora o nobre heroismo do povo, 
que, era supremas inspirações do amor de 
seu paiz e da dignidade das suas instituições, 
revigora as energias próprias, sublima a 
sua re<ignição e res^ringe-se ás maiores 
necessidades, aguardando com a mais acry- 
solada fé a aura berafazeja que lhe annun- 
cie cora segurança o inicio da época redera- 
ptora das provações, quo elle soíTre e apenas 
allega como um inestimável subsidio do seu 
dever patriótico e um frisantc ex<implo do 
seu altruísmo cívico, quando em outras 
nações, dadas clrcurastancias semelhantes do 
erises, as providencias indispensáveis só 
pela intervenção das armas se teem podido 
imp*)rDo meio das mais francas e intensas 
agitações sociaes ; também não nos é licito 
esquecer, a nós, representantes do povo 
e legisladores, a nós, que temos o conhe- 
cimento nitido da ao^ão ingente e pe- 
nosa que exercera os nossos consti^*uintes e 
que liaveraos talvez amanhã, o que a Provi 
dencia não permitia, de exigi r-lhes ainda 
maiores provas e por um período que preci 
sãmente ninguém pôde bera liraitar, não nos 
é licito esquecer, repito, que a conservação 
dessas fontes de onde dimanam os moios que 
resumem a salvação nesta trabalhosa e con- 
trisjadora evontualidadcrepresenta o cuidado 
primeiro a prover e a satisfação ineluctavol 
ao único penhor digno em que repousam as 
ardentes e fagueiras aspirações pátrias. 
{Apoiados . ) 

Si o erário nacional rcgorgita e os fac^res 
desta obra vangloriam-se de estar habili- 
tados, neste exercício c nos posteriores, a 



effectuar o pagamento de todos os encargos 
públicos, o que eu de nenhum modo cont(Mto 
e antes applaudo, é, por seu turno, igual- 
mente manifesto, com a feição de uma rea- 
lidade assustadora, que os contribuintes, ox- 
hauridos pela pressão dos impostos creados e 
as classes productoras, particularmente, base 
de todo esse systema de reorganização finan- 
ceira, debatem-89 cjom um valor cyclopico 
para dar as quantias que lhes são pedidas, a 
titulo de tributos necessários, quando ellas, 
sentindo a perniciosa reflexão da crise mone- 
tiria, não encontram elementos para a pro- 
tecção e desenvolvimento do sou trabalho e 
os productos existem, na Sua generalidade, 
depreciados por causas mtiUiplas, especiaes 
aos diversos géneros de cultura e que urgen- 
temente reclamam o termino ou a amelio- 
ração da sua deplorável efliciéncia,( ApotWoí.) 

Nesta Camará, da qual é dignissimo orna- 
mento pelos seus talentos, illustração e pro- 
verbial capacidade, a quo eu rendo as mais 
enthusiasticas homenagens, o meu honrado 
collega è prezado amigo, Dr. Seabra {apoia- 
dos) oíTereceu ha poucos dias um projecto, 
em nome da Commissão de Legislação e Jus- 
tiça, e que foi a imprimir para percorrer os 
tramites regimentaes da discussão, reno- 
vando as disposições que foram decretadas 
na reunião passada, como medida de exce- 
pção, em amparo das instituições bancarias 
do paiz e com extensão implícita de benefí- 
cios ã lavoura, ã industria o ao commercio. 

Expoíliente teraporario, comquanto do 
grande utilidade, como* um auxilio occasio- 
nal no espaço em que S3 pateníeiam mais 
rigorosas as difliculdades com que lutam 
aquollas classes — muitos outros ainda, de 
importância capital pelos seus lisongeiros in- 
tuitos e de caracter permanente ou transi- 
tório, visando da mellior forma as j^rigens 
e a complexidade dos 'perigosos symptomas 
cora quo se apresenta o n^al, são precisos 
rever e propor, consoante ã relevância do 
assurapro era questão. 

No sul a lavoura do café e no norte a da 
canna, que são quasi, póde-se com verdade 
afflrmar, os únicos elementos da vida pro- 
ductora nos respectivos Estados, a par de pe- 
quenos ensaios de polycultura,que agora vão 
serealLzandocjmas hesitações peculiares aos 
primeiros passos de qualquer tentativa, ag- 
gravadas com a carência absoluta do dinheiro 
nos bancos para o aproveitamento pratico 
da salutar propaganda, que nesse sentido 
activamente hão desempenhado as socie- 
dades agrícolas constituídas para esta mis- 
são progressista e patriótica, alcançam jíi 
o extremo do desespero, abandonando o^ 
campos e as seáras,que não compensam mais 
o trabalho e se transformam em abysmos 
para a consumpção do todos os sacrifícios. 
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Múltiplas as condições que prôvaiecem e 
■dão a medida para aferir-se os vexames que 
já muito influentemente se fazem sentir em 
detrimento da nossa ordem económica, ellaa* 
-devera serpe >qui2adas é combatidas incan- 
sável e energicamente, nrocurando-se-as noa 
mais Íntimos recessos, de onde distendera 
a sua acção asphyxiaote, que mata as nossas 
maiores esperanças potenciacs de nação agrí- 
cola e industrial . 

A creação o o robustecimento de bancos 
exclusivos ou com carteiras especiaes para 
a lavoura, mediante favores definidos era 
lei ; o fomen^iO e auxilio de sociedades agrí- 
colas, obrigadas á manutenção de campos 
experímentaes de cultura, aproveitando-se, 
4e preferencia, para esse flm, as terras pu- 
blicas devolutaf ♦ em accordo e salvaguarda- 
dos os direitos dos respectivos Estados; a 
modificação das tarifas de transporte ma- 
rítimo e terrestre por convénio com as com- 
panhias subvencioDadas ou garantidas pela 
União ; a regulamentação do trabalho por 
locado ou de parceria; a suspensão tempo- 
v9itiSL das execuções forçadas por parte do^ 
bancos contra as propriedades e penhores 
agrícola*?, no caso de não pagamento de dé- 
bitos pelos respectivos proprietários, juáti- 
^cada a proveniência desta falta porcir- 
cumstancias accidentaes da crise... 

Vários Srs. Deputados dão aparèes. 

O Sr. José Duarte— Isso não é uma me- 
dida nova em sua essência e já a vimos 
adoptada o anão passado, para os bancos 
desta Capital. 

O Sr. Malaquias Gonçalves — E pro' 
duziu effeltos contrários. (Apat-tes divsrsos.) 

O Sr. José Duarte (continuando) . . , a con* 
strucção de estradas para a facilidade do con- 
ducçSo dos productos de certas zonas, que só 
chegam aos centros de commercio gravosa- 
mente onerados e aproveitamento de outras 
que jazem incultas, não obstante a sua reco- 
nhecida uberdade ; o estabelecimento de expo- 
sições permanentes era alguns paizes estran- 
geiros para a apresentação dos nossos 
productos, adoptando- se para esto fira ura 
Xy]^ modesSo, que collime exclusivaraente 
aos seus resultados práticos, e podendo mes- 
mo ser installadas, corao dependências das 
nossas agencias consularas, nos centros raais 
importantes ; e, em summa, tantas outras 
providencias que na investigação fiel desta 
delica^ia matéria, naturalmente, serão sug- 
geridas são idéas que se impõem á mais 
profunda meditação na presente phaso. 

Algumas delias, por vozes postas era exe- 
•cuçãrO» não corresponderara, infelizmente, á 
expectativa dos poderás que as decretaram. 
Este fracasso, porém, ^ não serã um argu- 
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mento infenso ã sua renovação e aperfeiçoa- 
mento, claro que, sera as ligações cora que 
era agruparaentus certaraente colheriara bom 
proveito, o indicadas isoladamente, de per 
si, embora corao forças de idêntica orien- 
tação, raas interrompidas, era momentos 
distinctos e insufllci entes para o grande mo- 
vimento que eram destinadas a operar, o 
desfecho, segundo as leis physicas, que en- 
contram na espécie a mais legitima appli- 
cação, não poderia sor diverso. 

Os Estados, quer da parte septentrional, 
quer da parte meridional do paiz, mostrando 
a previsão do quanto hojo acontece, logo 
aos primeiros signaes do* alarma, pre- 
occuparara-se cora o apparolharaento pos- 
sível ao conjuro ou á attenuação dos desas- 
tres, que tão laraentayelmente agora expe% 
riraentara no seu todo. 

Na proporção dos recursos e dos inte- 
resses de cada um exgotaram-se completa- 
mente ou muito pouco podem empregar 
para o retém peraraento do seu vigor ea 
desobriga da sua honrosa missão de engran- 
dccerem-se, engrandecendo a Republica. 

Abandonal-os, para vel-os, raais cedo ou 
mais tarde, inanidos, incapazes para o exer- 
cício das suas funcçoes económicas indivi- 
duaes ou de ordem geral na Federação, 
quando teem em vista os largos e seductores 
horizontes que se descortinara na Carta con- 
stitucional do 24 de fevereiro (apoiados) seria 
a obra inglória da devastação da Pátria, 
deixando que as suas apreciáveis parceilas, 
como ura execravel espectáculo do nosso 
desamor e da nos^a inconsciência, si assim o 
fizéssemos, annullem-se e, amortalhadas nas 
crenças e nos esforços vencidos daquelles que, 
em qualquer tempo, se hão abnegado pela 
pureza e sublimidade desta causa, volvam 
ao sepulchro do despotismo centralizador, de 
onde resurgirain ao 5 raios fulgurantes da 
manhã de 15 de no vembco. (Apotaí/ó5 repe- 
tidos ,) 

Não pretendo, Sr. Presidente, fatigar por 
mais tempo a bondosa tolei*ancia com quo me 
ouviu a Gamara e vou concluir com uma in- 
dicação, em favor da qual, além da saíjedoria 
quo folgo do reconhecer nas deliberações 
desta ilíustre e patriótica corporação, eu 
faço ura especial apj^lo ás dignas Comrals- 
sões a que importa o assumpto quo venho de 
expender. (Muito bem, muito bem; o orador 
d felicitado.) 

Vera á Mesa e é lida a seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico á Gamara dos Deputados quo, por 
intermédio das 3* e 9* Commissões, faça rever" 
as leis vigentes sobre auxilies ã lavoura e ás 
industrias e propar as alterações e quaes- 
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quer outras medidas que julgarem necessa^ 
rias era protecção destas classes, attentas as 
difficuldados com que luctam para o trabalho 
e collocaçâo dos seus produotos. 

Sala das sessões, 17 de maio de 1901,— 
José Duarte, 



O ídr. Presidente— A indicação 
vae ás Ctommissões de Constituição, Legis- 
lação e Justiça e Obras Publicas. 

Tem a palaVra o Sr. Moreira Alves. 

O Si*. llQreli^a AlVe»— Sr. Pre, 
sidente, sinto ter de fallar neste momento 
depois da brilhante oração que acaba de 
proferir o illustre representante de Alagoas, 
porque sou forçado a tratar de um assum 
pto. que não pôde ter encantos para a Ca- 
mará, como não os tem para mim. 

Cumpre-me, porém, fazer algumas consi- 
derações sobre uma va^-ia publicada no Jor^ 
nal do Commei'cio de hoje, a propósito de 
uma reclamação apresentada, em uma das 
sessões transactas, pelo meu honrado com- 
panheiro do deputação o Sr. Malaquias 
Gonçalves. Nessa raría se lê o seguinte: 

« Não foi exacta a informação prestada a 
um representante de l^:stado do norte, que 
ante-hontem na Camará fez referencias so- 
bre o recebimento de ajudas de custo. 

Por avisos de 11, 13 e 27 de abril, o Mi- 
nistério da Justiça solicitou as necessárias 
ordens para que fossem pagas nas respecti- 
vas delegacias as ajudas de custeados repre- 
sentantes dos Estados de Pernambuco, Ala- 
goas e Maranhão. 

Não tendo, poréni, os mesmos alli rece- 
bido, providenciou-se para que fossem pagos 
aqui no Thesouro, sendo; quanto aos de Per- 
nambuco, por avisos de 30 de abril e 2 e 14 
de maio ; quanto aos de Alagoas por avisos 
de 27 de abril e 14 de maio e quanto aos do 
Maranhão por avisos de 9 e 24 de abril e 4 e 
14 de maio. 

Como bem accentuou em aparte o Sr. 
Deputado Arthur Lemos, afirmando não te- 
rem recebido ajuda de custo os representan- 
tes do Pará, o caso dos três Estados não fa- 
zia excepção.» 

Um Sr. DEPUTADo-nPalta para alguns da 
Bahia. 

O Sr. Moreira Alves— Sr. Presidente, 
quando pudessem haver duvidas sobre a pro-" 
cedência das allegações feitas pelo nobre 
Deputado, essa procedência se tornaria evi- 
dente deante da publicação que acabo de ler, 
eque vem confirmar de modo inconcusso 
aquellag allegações . 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Vem con- 
firmar o que eu disse ; é uma completa con- 



firma^. (Trocam-se outros apartes entre o 
Sr. Bino Éueno e outros Srs, Deputados,) 

O Sr. Moreira Alves— Senhores, não 
estou, por ora, fazendo questão de terem dei- 
xado de receber a ajuda de custo somente os 
Deputados de Pernambuco, Alagoas e Mara^ 
nhão ; refíro-me a todos que não receberam. 
Deixemos esta questão e apreciemol-a sob 
outro ponto de vista. (Trocam-se apartes 
entre os Srs, Malaquias Gonçalves e Dino 
Buêno,) 

Não quero alongar-me. . . 

O Sr. Malaquias Gonçalves— O que con- 
demno ô a selecção. 

O Sr. Moreira Alves — . . . mas tenho o 
direito, desde que a palavra. me foi dada, de 
dizer o que penso. (Trocam^se muitos apartes) 

O Sr. Moreira Alves — O honrado Depu- 
tado por S. Paulo, leader da maioria da 
Camará, garante que, a 30 de abril, havia 
ordem para fazer-se o pagamento em Per- 
nambuco, mas ou, que embarquei alli a 2 de 
maio, fui no referido dia 30 á repartição 
compctento e lá me diss3ram que não havia 
nenhuma ordem ! 

O Sr. Dino Bueno— Posso garantir que El 
30 de abril passou-se a ordem . 

O Sr. Moreira Alves — A que horas^ 
então? 

Nesse dia estive na reparti^ competente, 
onde me disseram não- existir nenhuma or- 
dem e o nobre Deputado ou quem quer que 
me conheçíi, não pôde supçor que eu seja 
capaz de affirmar uma cousa inexacta. 

O Sr. Dino Bueno — Ninguém está suspei- 
tando da palavra de V. Ex., mas pôde ter 
sido mal informado. 

O Sr. Malaquias Gonçalves dá um 
aparte. 

O Sr. Moreira Alves — Fui á delegacia 
fiscal, fallei ao empregado encarregado 
desse serviço e por eUe fui informado do que 
acabo de declarar. {Apartes.) 

Mas, Sr. Presidente, quando os Deputados 
de Pernambuco deviam estar aqui a 3, para 
assistir a abertura do Congresso e, vindo 
mesmo em paquetes estrangeiros, que são os 
mais rápidos, gastam pelo menos, quatro 
dias de viagem, pergunto a V. Ex. como, se- 
guindo a ordem a 30, podiam elles estar 
aqui a tempo de assistir aquella solemni- 
dade? 

Portanto si essa ordem foi transmittida, 
como se allega, chegou tarde e a más horas. 
Não sei si houve proposito»ou não. 

O Sr. Dino Bueno — Não deve suppor. 
(Trocam-se muitos outros apartes,) 
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O Sr. Moreira Alves — Veja V. Ex., Sr. 
Pi^esidente, como é difflcil fallar em uma 
Gamara onde os apartes chovem de todos os 
lados, como aqui f 

EUes desviai*am-me por completo do ponto 
em que estava e em torno do qual pretendia 
fazer girar as minhas observações. . . 

O Sr. Dino Bueno— Peço a palavra. 

O Sr. Moreira ALVES—Voltando á varia 
do Jornal do Commercio, devo dizer que si 
houve, como nella se allega, solicitações do 
Sr. Ministro da Justiça para serem pagas 
as ajudas de custo aos Deputados de Per- 
nambuco, essas solicitações não foram atten- 
didas pelo Sr. Ministro da Fazenda, porque, 
como já afflrmei e continuo a affirmar, tal 
ordem nâo chegou ao Estado, ou* si chegou, 
foi quando já não era necessária, porque ti- 
nham embiurcado todos aquellesque deveriam 
vir para aqui cumprir os seus deveres, por- 
que, por mais pobres que possam ser, e não 
medesdoiro em declarar que o sou em ex- 
tremo, nãor^se deixariam ficar no Estado por 
lhes imitarem os 600$, que lhes deveriam ser 
pagos. 

O Sr. Dino Bueno— V. Ex. sabe que isso 
não passa pelo Ministério do Fazenda. 

O Sr. Moreira Alves — Então a quem 
foram feitas as solicitações do Ministro da 
Justiça ? 

O Sr. Dino Bueno— Eu explicarei. V. Ex. 
sabe que no Thesouro ha uma Directoria de 
Expediente... 

O Sr. Moreira Alves — Mas é notável 
isto: aotes que houvesse esse desejo, que 
agora apparece,de republicanisar a Republica, 
seguindo os mesmos tramites, recebíamos 
nos Estados a ajuda de custa em tempo op- 
portuno, de modo a servir ao fim a que se 
destina— despezas de viagem. 

O Sr.—Fausto Cardoso — A Constituição 
não diz que é para as despezas de viagem 

O Sr. Moreira Alves— Ou, como queiram, 
para despezas do primeiro estabelecimento. 
Mas, este anno as solicitações do Ministro da 
Justiça não foram ouvidas pelo seu pode- 
roso colWa da Fazenda, ou não foram feitas 
emoccasiao própria, no devido momento, e 
neste caso S. Ex. que já foi Deputado, e, 
certo, não descurou de receber as ajudas de 
custo que lhe competiam, devia ter disto 
cuidado mais cedo, de modo a não dar-se a 
anomalia a que me tenho referido, sendo de 
notar que para outros Estados todas as pro- 
videncias se deram logo em princípios de 
abril, c nomeadamente para um a que não ô 
indiíTerente o Sr. Ministro da Justiça, e cujos 
representantes receberam a ajuda do custo 



naquella época, emquanto nós outros não a 
podemos receber nem em meiados de maio!... 

Mas diz a varia ; 

« Não tendo, porém, os mesmos alli rece- 
bido, providenciou-se para ^ue fossem pagos- 
aqui no Thesouro, etc.» 

Não recebemos alli porque não havia» 
ordem, não porque o não quizessemos, o 
aqui, no Thesouro, estamos a 17 e não rece- 
bemos porque a ordem está encalhada ! 

O Sr. Dino Bueno — V. Ex. deve saber 
aonde. 

O Sr. Moreira Alves— Parece uma brin- 
cadeira. Ha ordem para Pernambuco ; mas, 
quando se vae á repartição respectiva, 
allega-se que tal ordem não chegou ; ha 
ordem para o Thesouro e no Thesouro não 
se faz o pagamento, não sei por que moti- 
vos, mas o que é exacto é que o mez está a 
findar e os Deputados não receberam a con- 
tribuição a que teem direito, seja para 
despezas de viagem ou para primeiro esta- 
belecimento. 

Assim, Sr, Presidente, e fui este o motivo» 
que me levou -a tomar a palavra, ao con- 
trario do que se possa affirmar por parte do» 
Governo, ha a maior procedência na recla- 
mação feita pelo meu illustre amigo Sr. Ma-^ 
laquias Gonçalves. E' fora de duvida que 
houve nesse negocio desidia não só da parte 
do Sr. Ministro da Justiça como do aeu 
collega da Fazenda, sendo de notar que, em 
relação a Pernambuco, toda essa morosidade 
se deu pensadamente, reftectidamenta, por- 
que, segundo informações, que tenho de pes- 
soa competente, duas vezes e em tempo 
opportuno o delegado fiscal tclegraphou, re- 
quisitando a ordem, que o nobre Deputado 
por S. Paulo afflrmater seguido ao terminar 
o mez de abril, mas que se lá chegou foi ao 
raiar a aurora de maio . 

Como quer que seja,ficafôra de duvida que, 
com o novo século novas praticas se estão 
adoptando e cada vez menos caso^ se vai fa- 
zendo do Poder Legislativo. 

Nunca os Ministros se descuidaram de dar 
as ordens convenientes para que os Depu- 
tados recebessem a sua ajuda de custo antes^ 
de partir dos respectivos Estados. 

Actualmente, porém, parte-se do Estado, 
chega-se aqui, requer-se, passam-se 17 lon- 
gos dias e quando se devia esperar que o 
pagamento se eíTectuasse, allega-se simples- 
mente, como defesa ao Governo, que duas 
ou três solicitações se fizeram ! . . . 

Mas nós não tratamos de solicitações, con- 
tastamos o facto de desrespeito ao nosso di- 
reito. E friso bem a palavra direito, porque 
de favores não precisamos, nem os quere- 
mos. (Apoiados.) 

Tenho dito. (Muito bem ; muito bem.) 
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O tSr. IVeiva í') — Sr. Presidente, 
^ou uzar da palavra aàm de chamar a pre- 
ciosa attençâo de V. Ex. para assurap*>o a 
2[ue, aliás, estou convencido, V. Ex. expon- 
aneamente attenderia; e o faço em nome 
de interesses muito legitimos do meu Estado 
natal. 

A Coramissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, pelo órgão de 8eu abalisado presi- 
dente, o meu distincto collega de dissricto 
o Sr. Seabra, apresentou, ha dias, um pro- 
jecto relativo aos» bancos do Estado. 

Eu que conheço de perto o assumpto, e 
ainda agora mesmo acabo de receber da 
Bahia o Diário, onde vem inserta a acta da 
sessão do Banco da Bahia pelo qual se vê 
qual era o estado daquelle instituto do cre- 
. dito, o conceito de que elle gosa não s6 dos 
seus accionistas, como ainda dos seus cre- 
dores, abalanç-o-me a fazer um pedido justo, 
o do fazer entrar em discussão o projecto a 
que me refiro. 

A' lealissima exposição da digna direcção, 
a que acompanha o balanço do activo e pas- 
sivo, segui u-so a leitura de uma importante 
moção de plena confiança a toda airécção, 
assignada por mais de cem accionistas» e 
que Ibi unanimemente votada; recusando 
todos a nomeação—solicitada pela directoria 
— de uma commissão de accionistas credores 
para examlaarom o Banco á cuja solidez 
foram feitas as mais honrosas referencias 
pelos respeitáveis cavalheiros que tomaram 
parte no debate. 

Applausos unanimes acolheram essa so- 
lução tão honrosa ã honrada directoria, que 
bem a mereço pela competente gestão dos 
negócios do banco. 

AuoPs asse facíio expressivo, e entendendo, 
Sr. Presidente, qu3 o projecto já é oriunao 
de uma commissão, e sendo elle o primeiro 
projecjo deste anno, penso que é o caso de 
ser elle contaraplado na ordem do dia, quanto 
antes, na do amanhã, si V. Ex. concordar. 

Estou *erto de que traduzi os sentimentos 
não só dos meus companheiros de bancada, 
como de tt)dos aqnelles que se interessam pelo 
b3m estar do paiz. {Muito bem ; muito bem,) 

O Sr. Presidento— O pedido do no- 
bre Deputado S3rá tomado na devida conside- 
ração. 

Tom a palavra o Sr. Dino Bueno. 

O Sr. Dino Bueno le!hbra que, 
quando fallou ante-hontem o nobre Depu- 
tado por Pernambuco, Sr. Malaquias Gonçal- 
ves, reclamando contra a demora de paga- 
mento das ajudas de custo devidas aos 
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dignos representantes do Pernambuco, Ala- 
goas e Maranhão, o nobre Deputado, Sr. 
Rodrigues Fernandes declarou, em aparte, 
que já estava devidamente embolsado da 
ajuda de custo a que tinha direito. Parecia, 
pois, liquidada a questão, deante da declara- 
ção categórica de um representante de um 
dos Estados, emrnome dos quaes se articulava 
a queixa. 

Enti*etanto, com surprcza acaba de ouvir 
o nobre Deputado, Sr. Moreira Alves, reavi- 
var a questão em termos ainda mais calo- 
rosos. Ambos estes dignos coUegas, repre- 
sentantes de Pernambuco e toda a Camará, 
babem como é o processo administrativo 
observado na solicitação dos créditos e com- 
petente despacho e, portanto, não podem 
esquecer que o Sr. Ministro da Fazenda não 
tem nelle a menor intervenção. Por quaes- 
quor motivos, que ignora, é o Ministro da 
Fazenda, entretanto, e com elle o da Justiça, 
censurado pela falta. * 

O aviso para o pagamento das ajudas de 
custo aos Deputados foi expelido em 11 de 
abril. Remettido ap da Fazenda, passou pelos 
tramiti'S legaes nas secções de Expediente e 
Contabilidade, que abriu o credito e reraetten 
os papeis para o Tribunal de Contas, qHe, ní^ 
sua primeira reunião o registrou, eno dia 29 
do mesmo mcz foi o processo devolvido á Di- 
rectoria do Expediente e no mesmo dia, por 
telegramraa, ae passou ordem á Delegacia 
em Pernambuco para o devido pagamento. 

Accentuada assim a solicitude do Ministé- 
rio da Fazenda, e coasidorando-se que as 
ajudas de custo não teem época fixa para 
pagamento, vè-so claramente que não pro- 
cedem as acousaçoes feitas pelos nobres 
Deputados de Pernambuco aos Srs. Ministros * 
da Justiça e da Fazenda. 

Si SS. EExs. ajnda nâo estão embolsados das 
ajudas de custo, 6 porque não está terminado 
o processo administrativo de annijllação da 
ordem de pagamento feita á respectiva De- • 
legacia Fiscal. Qluito bem ; muito bem,) 

O Sr. Fra^nolsco SÁ(*)— Sr. Presi- 
dente,nâo respondi de prompto ao nobre Depu- 
ttwio por S. Paulo porque não m'o porraittiu 
a Mesa, visto não poderem ser prejudicados 
oradores inscriptos. 

O nobre representante de S. Paulo recla- 
mou contra a redacção ou collocação de um 
aparte seu no discurso que eu proferi na 
sessão de ante-hontom, e o illustre Deputado 
por Sergipe sublinhou essa observação com o 
seguinte aparte — que a culpa não era das 
notas tachygraphicag, mas devia ser attri- 
buida a qualquer outra origem. 
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B* certo também que, immediatamente a 
orna interpella^ minha» esse distincto col- 
lega reapondeu que essji origem só podia sor 
a redacção dos debates. 

Eu limito a minha resposta pe lindo a 
V. Ex. que mande fornecer a esses collegas 
as notas que me foram entregues pela re- 
dacção dos debates. 

O Sr. Bueno de Andrada— Eu as dispenso. 
O que qulz foi limpar a minha testada de 
um disparate dessa ofd^em. O aparte do 
nobre Deputado por Sergipe é um documento 
da defesa de Y. Ex. 

O Sr . Francisco SA— Nâo estou me de- 
fendendo de factos dessa natureza. O aparto 
do nobre Deputado e^tá no discurso que foi 
para a imprensa official, tal qual o recebi 
nas notas que me foram entregues pelos 
encarregados do serviço tachygraphico, na 
integra. 

E* certo, Sr. Presidente, que estas noJas 
tachygraphicas veom sempre incompletas, 
sendo os oradores obrigados a revel-as; mas 
fláo me julgo com direito de fazer alteração 
em apartes de collegas, mesmo quando con- 
vencido de que não foram redigidos, pelos 
eficarregados deste serviço nesta Casa, tal 
oual foram proferidos, e nem me cabe o 
dever de alteral-os. 

O Sr. Bueno de Andrada— O nosso habito 
nesta ("asa, quando se vô um contrasenso 
desta ordem, 6 chamar o Deputado e per- 
guntar-lhe: «dissestes isto» ? 

O Sr. Francisco SA — Nâo poderia 
adoptar este habito porque na hora em quo 
tive do entrogar o discurso á redacção o 
nobre Deputado não estava na Casa, e si ha 
o habito de al;erar o orador apartes de col- 
legas peço que me seja permittido não ado- 
ptal-o, e por isso V. Ex. providenciará como 
entender. 

O Sr. Bueno de AxDRADA—Nunca trilhei 
este caminho, nem V. Ex. poderá provar o 
conteario. 

O Sr. Francisco Sá— Estou respondendo 
ao aparte do nobre Debutado. (Apoiados^muito 
bem,) ^ 

■ Compareceram mais os Srs. Urbano San- 
tos, Jalio de Mello, Castro Rebello, Albu- 
querque Sorcio, Serzedell3 Corrêa, Luiz 
DomiDgses, Cnristino Cruz, Joaquim Pires, 
Raymundo de Miranda, í^homaz Accioly, 
João Lopes, Frederico Borges, Sérgio Sa- 
boya, Aogusto Severo, Trmdade, Camillo de 
lioilanda, Teixeira de Sá, João Vieira, Ma- 
laquias Gonçalves, Cornelio da Fonseca, Es- 
^tacio Coimbra, Pedro Pernambuco, Aflfonso 
Costa, Neiva, Tosta, Paula Guimarães, Au- 



gusto de Freitas, Galdiúo Loreto, José Mar- 
cellino. Celso dos Reis, Henrique Lagden, 
Augusío A6 Vasconcellos, Silva Castro, Júlio 
Santos, Estevão Lobo, Viriato Mascarenhas, 
José Bonifácio, Monteiro da Silveira, Al- 
fredo Pinto, Carneiro de Rezende, Leonel 
Filho, Henrique Salles, Cajado, Ovidio Abran- 
tes, Bonedicto de Souza, Alencar Guima- 
rães, Soares dos Santos, Victorino Monteiro 
e Alfredo Varella. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Agapito dos Santos. Luiz 
Gualljorto, José Boiteux, Gastão da Cunha, 
Anizio de Abreu, João Gayoso, Pereira Reis, 
Ermirio Coutinho,Gomes de Mattos,Francisca- 
Sodré, Félix Gaspar, Manoel Caetano, Eugé- 
nio Tourinho, Satyro Dias, Rodrigues Lima, 
Dionysio Cerqueira, Sampaio Ferraz, Anto- 
nino Fialho, Martinho Campos, Joaquim 
Breves, Ildefonso Alvim, Penido Filho, Bueno 
de Paiva, Manoel Fulgencio e Adolpho 
Gordo. 

E sem causa os Srs. Gabriel Salgado, Sá 
Peixoto, Pedro Chermont, António Bastos, 
índio do Brazil, Virgílio Brigido, Lima Filho, 
Sylvio Romero, Tolentino dos Santos, Eduarda 
Ramos, Marcolino Moura, José Monjardim, 
Heredia do Sá, Irineu Machado, Nelson de 
Vasconcellos, Oscar Godoy, Barros Franco 
Júnior, Deocleciano de Souza, Lourenço Ba- 
ptista, Alves de Brito, Pereira dos Santos, 
Monteiro de Barros, Francisco Salles, Adal- 
berto Ferraz, Lamounier Godofrcdo, Lan- 
dulpho de Magalhães, Sabino Barroso, Sil- 
veira Drummond, Arthur Torres, Olegário 
Maciel, Miranda Azevedo, Oliveira Braga» 
Joaquim Álvaro, Edmundo da Fonseca, Pau» 
lino Carlos, Cincinato Bmga, Alfredo Eliis, 
Manoel Alves, Marçal Escobar, AíTgelo Pi- 
nheiro, Rivadavia Corrêa, Aureliano Bar- 
bosa, Pinto da Rocha, Campos Cartier e Cas-^ 
siano do Nascimento. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. i*resid.ente— Havendo nu- 
mero legal, vae-se proceder ás votações in- 
dicadas na ordem do dia. 

E' annunciada a votação do projecto 
n. 239 A, de 19C0, autorizando o Poder 
Executivo a abrir ao Minis ierio da Justiça e 
Negócios Interiores o credito de 4: 100^ para 
occorrer ao pagamento ao Dr. Tiburcio Va- 
lel^iano Pecegueiro do Amaral, lente cathe- 
dratico da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro, do premio arbitrado, na conformi- 
dade dos arts. 38 e 39 do Código do Ensino 
Superior, pela obra que publicou, intitulada 
Noções mementares de Chimica Orgânica 
(3» discussão), ^ 
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Posto a votos,é apiirovado em 3* discussão 
vO S3guint3 

PROJECTO 

o Congresso Nacional resolvo : 

Artigo unicò. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Miaisieria da Justiça e 
Negócios Interiores o credito de 4: lOOjl para 
occorrer ao pagamento ao Dr. Tiburcio Va- 
leriano Pecegueito do Amaral, lente, cathe- 
dratico da Faculdade de Medicina do Rio d- 
Janeiro, do premio arbitrado, na conformia 
dadedosarts. 38 e 39 do Código do Ensino 
Superior, pela obra Noções Elementares de 
Chimica Orgânica e da impressão da mesma ; 
fazendo as operações necessárias e revoga- 
das as disposiçõas em contrario. 

O Si*. Moreira il^lves {pela or^ 
de^n) requer verificação da votação. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-se 
terem votado a favor 88 Srs. Deputados e 
contra 5, total 93. 

O Sr ."Presidente— Não ha numero. 

. Vae-so proceder á chamada, não obstante 
a lista da porta accusar a presença de 125 
Srs. Deputados. 

ProceJendo-SQ á chamada, verifica-se te- 
rem-se ausentado os Srs. Carlos Marcellino, 
José Eusébio, Christino Cruz, Eloy de Souza, 
Tavares do Lyra, Soares Neiva, Trindade, 
JoSo Vieira, Arroxellas Galvão, Fausto Car- 
idoso, Adalberto Guimawíos, Pinheiro Júnior, 
Sá Freiro, JuIio Santos, João Luiz, Esperi- 
dião, Mayrink, Rodolpho Paixão, e Yaloís de 
•Caistro. 

O Sr. i*realdente— Responderam 
á chamada 105 Srs. Deputados. 

Fica adiada a vo^jação. 

Passa-se á matéria em discussão. 

E' annunciada a continuação da 3* dis- 
cussão (lo projecto n. 143, de 1900, refor- 
mando a lei de fallencias (decreto n. 917, de 
24 de outubro de 1890). 

Vem á Mesa, ô lida, apoiado e^osta con- 
Junctamente em discussão a seguinte 

EMENDA 

Ao projecto n. 143, de 1900 

O curador das massas falUdas perceberá 
*em vez de porcentagem 300$ mensaes. 

Sala das sessões, 17 de maio de 1901.— 
JPereira Lima. 



Comparecem ainda os Srs. Esmeraldino 
Bandeira e Llndolpho Serra. 

O Sr. Pre9Í<lente*»Tcm a palavra 
o Sr. Seabra. 

O Sr. SeaTbra, relator do parecer 
sobre o projecto em debate, é obrigado a 
occupar a attenção da Camará para respon- 
der ás observações feitas pelo seu illtístre 
collega de bancada, Sr. Paranhos Monte- 
negro. • 

Não se demorará na sustentação das me- 
didas radicaes que a Commissão julgou acer- 
tado tomar com relação ás fallencias, por- 
que ellas não soffreram impugnação ; foram 
mesmo applaudidaspor^. Ex. 

O projecto aboliu a cessão de bens, a mo- 
ratória, as concordatas anteriores e preven- 
tivas da fallencia, com excepção do accordo 
extra-judicial. Desde que estes institutos, 
cuja extincção o projecto determina, não fo- 
ram sustentados e defendidos pelo nobre 
Deputado, não está o orador obrigado a 
mostrar em que se fundou a Commissão para 
abolil-os. 

O orador estava certo de que o seu nobre 
collega combateria o projecto na sua essên- 
cia, nos seus pontos capitães, fundamentaes; 
tal-, porém, não aconteceu. 

S. Ex. foi injusto quando afflrmou saber 
de ante-mão que as suas emendas seriam 
rejeitadas. 

Não p6de fallar em nome dos S3us coUegas 
de Commissão; mas em seu nome declara 
que accoita algumas das emendas subscri- 
ptas pelo illustre representante do seu Es- 
tado. 

O honrado Deputado a quem responde, 
declarou ser urgente uma reforma na lei 
de fallencias; mas ao mesmo tempo se 
admirou que pudesse o projecto em de- 
bate passar tão açodadamente. 

Essa reforma é reclamada ha niuito 
tempo, sob o fundamento do muito que o 
actual processo de fallencia tem, não só de 
moroso, como do excdssivamente dispen- 
dioso. E' bom notar que essas mesmas eram 
as cenouras feitas ao regimen anterior a 
elle. Para proval-o, faz o histórico das 
diversas leis e tentativas de reformas sobre 
o assumpto, todas ellas visando corrigir 
esses inconvenientes. Não houve um só re- 
formador que não tivesse occasião de alludir 
a esses dous graves defeitos. E o orador 
cita o que fizeram em diversas épocas o 
Senador Nabuco, os ministros Ferreira 
Vianna e Cândido de Oliveira o, afinalt 
proclamada a Republica, o ministro da 
Justiça do Governo Provisório, Dr. Campos 
Salles. 
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Quanto ao projecto que se debate, o 
orador mostra que não houve o menor aço- 
damento. EUe vem desde setembro do anno 
passado. Entre a sua primeira c a sua se- 
cunda discussão passou-se um mez inteiro. 

A terceira abria- se, ha dois dias, denois 
das férias parlamentares. E' injusto íkllar 
em precipitação. 

O projecto actual tere especial cuidado 
de tornar bem saliente a parte commercial 
da parte criminal da fallencia. 

Continuando a ler vários documentos pelos 
quaes se prova que a necessidade da reforma 
da lei das fallencias era já ha muito tempo 
reclamada; refere-se ao relatório dó Sr. Fer- 
reira Vianna, quando Ministro da Justiça, 
em 1886; ao acto do Sr. Cândido de Oliveira, 
ultimo Ministro di Justiça di monarchia, 
nomeando uma commissao para esse fim; ao 
relatório do Sr. Campos Salles, Ministro da 
Justiça do Governo Provisório, e ao decreto 
n. 917, de 1890. 

Pavsa o orador em seguida a fazer o his- 
tórico do presente projecto em discussão 
nesta Cainara desde o anno passado, e, refe- 
riu lo-se á sua inclusão na ordem do dia das 
sessões da actual legislatura, allude ao re- 
querimento de informações que apresentou 
o Sr. Paranhos Montenegro, na certeza de 
que a resposta a es^e requerimento não será 
motivo para a demora da passagem do pro- 
jecto. E está certo que essa resposta será 
mais um argumento poderoso em favor 
do projQcto. 

O seu distincto companheiro de bancada 
Tôquereu informações ao Governo: quer sa- 
J)3r quantas fallencias houve, quantas des- 
fia (feram logar a procedimento criminal e 
condemnaçoes dos réos. E* pela negativa que 
S. Ex. espera ver respondida esta ultima 
questão ? Parece que sim. Mas o argumento 
que póie vir dahi, a commissao está prompta 
aacceitar desdejá. Que sepi^ova com isso, 
sinEo o facto da lei actual ter levado as cou- 

f5 a um tal regimen de desmoralização, que 
maiores criminosos acham moio de esca- 
par ? Não ha necessidade de demorar a vo- 
tação da lei á espera da resposta ao requeri- 
mento, Ella é prevista, 

Eat&, portanto, fora de duvida, que preci- 
samos reformar a lei e essa attribuição cabe 
ao Congresso. O orador reprova a pratica, 
ultimamente adoptada, do Congresso despo- 
jar-se de suas atèribuiçoes, dando na cauda 
dos orçamentos autorizações ao Poder Ex- 
ecutivo para reformar leis, transformando-o 
em Poder Legislativo. Esse regimen de au- 
torizações é absolutamente inconstitucional. 
O Congresso não p6de passar a ou^^ro poder o 
que é attribuição exclusivamente sua. São 
tantas as responsabilldaíles do Poder Ex- 



ecutivo, que é uma injustiça sobreoarregal-o 
com aqaellas de que devemos ter o trabalho. 

Mais tarde demonstrará as irregularidades 
que adveem desia pratica peiíiiciosa. 

O Sr. Paranhos Montenegro atacou o pro- 
jecto em primeiro logar por achal-^o depri 
mente ao Poder Judiciário. Deprimente, por- 
que ? Porque tirou aos juizes o arbítrio de 
nomearem syndicos. Marcou taxativamente 
que, declarada a fallencia, caberia esse logar 
ao** maior credor. 

A este respeito, o orador lê alguns tópicos 
de um livro de conceituado autor paulista, 
referindo-se ao arbítrio conferido aos 
juizes de nomearem os syndicos provisórios, 
está dito que ha juizes que abusam dessa fa- 
culdade^ preferindo os seus protegidos aos 
maiores credores da massa. 

Não colhe a allegação do nobre Deputado 
Sr. Paranhos Montenegro de que ha labora- 
tórios de livros commerciaes, conveniente- 
mente sellados, mas se pôde facilmente in- 
ventar o maior ci*edor, illudindo assim a dis- 
posição do projec iO em discussão, que impõe 
a sua nomeação. Quer o Sr. Paranho» Mon- 
tenegro, em mna de suas emendas, que o juiz 
possa escolher dentre os cinco primeiros. 
Porque a tal fabrica não produzirá cinco, tão 
bem como pôde produzir um ? 

Tirando ao juiz o arbítrio dessa nomeai, 
o projecto acautela altos interesses, zelando 
ao mesmo tempo pela honorabilidade dos ma- 
gistrados, que assim não poderão mais ser in- 
culpados, como no livro que acabou de ler, 
de attender do preferencia aos seus pro- 
tegidos, com detrimento de verdadeiros cre- 
dores e maiores interessados no património 
do fallido. 

Attendem, pois, ás mais altas conveniên- 
cias as disposições do projecto referentes a 
esta parte inicial do processo das fallencias. 
O maior cr^or será nomeado syndico e 
entre os quatro seguintes maiores credores 
serâo escolhidos os dous íiscaes. No caso, 
porém, de não acceitar o maior ^credor a 
nomea^, será nomeado syndico** o credor 
que tiver requerido a fallencia, o qual indi- 
cará ao juiz os dous flscaes. E, finalmente, 
si o fallido não apresentar lista de credores, 
será preso e o juiz poderá mandar seques- 
trar 03 seus livros conmierciaes. 

Parece que o projecto attenie perfeita- 
mente a incessantes reclamações contra o 
arbítrio dos juizes na nomeação dos syn- 
dicos. Elle os põe a salvo do accusações 
iojustas. Quem agora nomeia 6 a Lei : nada 
mais calmo, nada mais nobre. 

Não menos clamorosas são as reclamações 
contra a morosidade do processo das fallen- 
cias. O projecto também attendeu a esto 
ponto, estabelecendo o prazo máximo do 
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45 dias, no fim dos quaes estará lavrado o 
contracto. 

Outra incontestável vantagem do projecto 
é a que estabelece a unidade da justiça — 
o juiz que abre a fallencia é o mesmo que a 
julga em todas as sua^ phases,tui to civis 
como criminaes. 

Para provar que a Commissâo, redigindo 
o projecto, readeu a devida homenagem á 
Justiça, o orador lê a lista das attribuições 
que no projecto lhe sao conferidas. 

O simples £w5to de retirar o projecto ao 
juiz uma attribui^o qae o expunha a cons- 
tantes censuras e reprimendas, nSLo pôde de 
forma alguma ser havido como um propósito 
de passar a magistratura a um plano infe- 
rior. 

A accusaçâo, pois, feita pelo 83u honrado 
coUega, ornamento da representação nacio- 
nal, ao projecto nesse ponto o orador a tem 
por uma homenagem que S. Ex. presta á 
magistratura, homenagem que melhor com- 
prebendo a que rende o projecto, subtrahin- 
do-a á acção da maledicência e de accusações 
mais ou menos graves. O prgijecto, entre- 
tanto, não exclue a intervenção do juiz em 
nenhuma das partos sob que se possa encarar 
a fallencia. 

Quanto á parte social, á, matéria crimi- 
nal, essa está sob a acção e fiscalização 
directa do juiz, presidente nato, que é do 
tribunal que cogita o projecto. Quanto á 
parte patrimonial, propriamente dita, que 
quasi exclusivamente e directamente in- 
teressa aos credores, não corre isoladamente 
por conta destes, mas antes a acção benéfica 
da magistratura se faz sentir, quando se lhe 
attribue a faculdade, de ex-officio áemiitir 
08 syndicos e a commissào fiscal, attribuição 
essa que constituo verdadeira homenagem á 
magistratura, da qual, com o disposto no 
art. 15. procurou o projecto retirar motivos 
de censuras e accusações, algumas das quaes 
proc^entes e cabíveis. 

A um aparte do Sr. Paranhos Montenegro 
declara que, si os syndicos podem ser victi- 
mas da paixão o do erro, o juiz também o 
p6de sor, é isso natural á contingência 
humana; ha porém, uma dififerença, o essa 
é que o juiz age por si com exclusiva respon- 
sabilidade, ao passo que os syndicos agem 
por conta dos terceiros intereàados, os cre- 
dores, de quem se tornaram representantes, 
e que são os únicos a quem afiTecta a gestão 
da parte patrimonial do fallido. 

A um aparte do Sr. Bueno de And;^a, 
responde que o projecto não alterou na 
essência o decreto n. 917, de 24 de outubro 
do 1891 , no que respeita á faculdade que teem 
os syndicos de vender a massa ; a emenda 
que impõe a intervenção imprescindível do 
juiz é um estorvo á marcha do processo da ' 



fallencia, um cravo na roda dessa engre- 
nagem que constituo o projecto. 

K certo, entrotaaèo, que os pequenos cre- 
dores pod!pm reclamar perants o juiz, com 
recurso para instancia superior, contra as 
lesões que, porventura, lhes possam provir^ 
da alinação da massa pelos syndicos. 

Já teve occasião de dizer que era impos- 
sível no processo das fallencias dividir o di- 
reito substantivo do direito processual ou 
adjectivo. Não avançou um paradoxo, é dou- 
trina puramente constitucional.que o orador 
demonstrará ao seu illustre coUega de ban- 
cada, o Sr. Paranhos Montenegro. S. Ex. 
distfe que o projecto era inconstitucional, e, 
em que pese ao nobre Deputado, o orador 
vae mostrar que o que se está fazendo sobre 
fallencia é ôonstitucional, até mesmo sobre a 
soà forma piocessual, não só para o Dis- 
tricto Federai, sinão tamb3m para. os Esta- 
dos. Nem essa doutrina é nova : ô a dos^ 
Estados Unidos, é a da Republica Argentina, 
é a da Republica Helvética. 

Para' não fatigar a attenção dos S3us 
nobres collegas, lerá, de preferencia, a res- 
peito dessa união intima, mdivisivel, da fal- 
lencia na forma o no fundo, trechos da obra 
do Sr. Carvalho de Metwionça, cujo mereci- 
mento é comprovado pelo apreço que teve 
no nosso meio jurídico. Pois bem, é o 
Sr. Mendonçji quem diz, que separar na. 
fallencia o fundo da forma, tanto vale mu- 
til^r-80 a instituição. Certo, o instituto da 
fallencia interessa a todos p^la suas raioes 
commerciaes, reciprocas a ^todas as praças,, 
que o ideal do legislador hoje é uma única * 
para todos os povos,taes as ligações commer- 
ciaes que os unem. O esco|>o do dii^eito na 
momento é uniformizar o instituto da fal- 
lencia, universalmente. 

Estuda o assumpto sob o ponto de vista 
constitucional, argumentando com o ele- 
mento histórico para che^r á conclusão de 
que o espirito da Constituição foi considerar 
esta matéria tão única como o direi So civil^ 
criminal ou commercial, dando á União a 
competência de sobre ella legislar, sem dis- 
tinguir si sobre o fundo, si sobre a fórma.ou 
antes, o pensamento do legislador consti- 
tuinte, foi dar ao Congresso o di'reito de, 
regulando o fundo, regular a forma. .• 

Faz um estudo comparativo das legisla- 
ções dos Estados Unidos, Republica Argen- 
tina e Suissa a respeito.... 

Sustenta que é impossível legislar sobre 
o fundo sem prejudicar a forma, tratando-se 
de um instituto especialíssimo, que envolve 
até interesses internacionaes. 

Pergunta como se procederia, no systemtt 
adoptado pelo seu collega, o nobre Deputado 
pela Bahia, si uma lei de qualquer Estado 
não determinasse quem julgava a fallencia* 
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Kâo chegara a discutir sobre o julg:amento, 
;porque, neste ponto, não so opporá a que 
s^a elie de juiz singular. Volvendo á que- 
stão do curador das massas, não está longe 
de affirmar que nas fallencias haja um re- 
presentante do Ministério Publico, mas não 
»um representante .vitalício e com porcenta- 
gem, parque seria um al^surdo. 

£x!imina como os curadores arrogaram-se 
•o direito de perceber porcentagem, mos- 
trando que o decreto n. 917 não a autoriza, e 
que não se itóde conftmdir os antigos cura- 
dores de massas, de que trata o Código 
Conunercial, entidades administrativas, com 
.aquelles. 

A propósito cita um decreto do marechal 
Floriano, determinando que ao curador não 
i«cabi(^ commissãOt isto relativamente á fiil- 
•lencia do Conde de Leopoldina, ondo seria 
avultada a somma que se quoria cobrar da 
mai^a. 

Âfflrma que o j)rojecto quer exactamente 
abolir a commissao do funccionario de que 
vem tratando, por ser um verdadeiro en- 
xerto nos processos de fallencia, e o qual, 
mosmo como representante do ministério 
publico, está tão despido de attribuiçòes que 
inem, appellar pôde, sendo este recurso com- 
mettido aos' promotores. Opina, pois, que a 
^stes sejam destinadas taes funccões. 

Não se podendo supprimir o cargo, por ser 
vitalício, não se oppõe a que se lhe marque 
qualquer retribuição . 

Acredita ter discutido sufflciontemente a 
parte a que acaba de referir-so, e assim vae 
examinar o que diz respeito a vencimentos 
de juizes e escrivães. 

Quer a suproásão das custas e que juizes e 
escrivães percebam uma porcentagem sobre 
o liquido apurado, afim de evitar, como se 
tem visto, que a massa seja absorvida pelas 
-de^pezas do processo da fallencia. 

Refere-se ás emendas em geral oíTerecidas 
jpelo nobre Deputado pela Bahia e diz que 
irão ellas á Conamissão de Constituição, Le- 
^isla^ e Justiça, que as discutirá. 

Muitas delias são razoáveis e certamente 
a Commissão ha de acceital-as, porque não 
tem em vista senão fazer com que saia desta 
Casa uma lei que possa, quanto possível, 
attender ao clamor geral do commercio 
«contra a lituação actual, em matéria de fal- 
lencias. {Muito bem ; muito bem,) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação, até que 
■a respectivaCommissão dé parecer sobre as 
«meadas offerecidas. • 

SStíO successivamente sem debate encer- 
rados ^m 2^ discussão, ficando adiada a vo- 
tação, os artigos l«, 2^, 3% 4o, 5% 6% ?<» e 8° 
do projecto n. 49, de 1899, com o substitu- 
tivo n. 84 de 1900, instituindo a inscripção 
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mariéima obrigatória para todos os brazilei- 
ros naioi ou naturalizados. 

E' annunciada a continuação da 2* discus- 
são do projecto n . 87, de 1900, mandando 
observar varias disposições para fiel ex- 
ecução da lei do casamento civil. 

O 8r. Airredo Pinto— Sr. Presi- 
dente, acho me ínscripto parafallar sobre o 
projecto ; mas não é possivel que explane a 
matéria convenientemente. . • 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Som 
duvida alguma. 

O Sr. Alfredo Pinto — ...e por isso pe- 
diria a V. Ex. a gentileza de adiar a discus- 
são para amanhã. 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Vão a imprimir os seguintes 

pareceres > 

N. 4 — 1931 

Recmihece Deputado pelo í« districto do Rio 
Grande do Sul o Sr. general Francisco An-- 
tonto de Moura, com emenda do Sr. Fausto 
Cardoso. 

A' Commissão do Petiçi5es e Poderes foram 
presentes as authenticas e mais papeis rela- 
tivos íi eleição a que so procedeu no pri- 
meiro districto do Estado do Rio Grande do 
Sul, para preenchimento de uma vaga aberta 
na respectiva representação, com o falleci- 
mento do Deputado Francisco Alberto Gui- 
Ihon. 

A junta apuradora do referido districto, 
ao concluir seus trabalhos em data de 21 de 
março deste anno, contou, em 1 13 authenti- 
cas que leoebeu, 13.531 votos para o mare- 
chal Francisco António de Moura, a quem 
expediu diploma. 

A Commissão vocebou e examinou attenta- 
mente 111 authenticas, a saber : 

23 do município de Porto Alegre, 19 de São 
Leopoldo, 9 de Bento Gonçalves, 5 de Gari- 
baldi, 14 de Taquara do Mundo Novo, 16 
de S. João do Montenegro, 14 de S. Sebastião 
do Cahy, 10 de Caxias e 1 de Gravatahy. 

Deixou de tomar conhecimento de uma 
authentíca da 2^ secção do município de 
S. Vicente, recebida com aquellas, pelos mo- 
tivos seguintes : 1<», da referida authentioa 
consta que a eleição se realizou no dia 1 1 de 
fevereiro deste anno, quando o dia marcado 
era 12 daquelle mez, como se verifica pelas 
authenticas dos outros munioipios : 2<>, a 
eleição foi feita, conforme declaração do 
presidente da respectiva mesa, para repre- 
sentantes ã ajsemblòa federal, tendo cada 
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eleitor votado em cinco nomes ; 3°^ o mu- 
iiicipio do S. Vicente, pelo art. 10. § 3*», do 
decreto n. 853, de 7 -de junho de 1892, nâo 
pertence ao l^' e sim ao 3^ districto do Es- 
tado do Rio Grande do Sul. 

Posta de part3 esta authentica, o único 
candidato votado nas diversas iecções dos 
municípios acima mencionados foi o mare- 
chal Francisco António de Moura, que, pola 
apuração que a commissão fez das 1 U au- 
thenticas, obteve 13.985 votos. 

No processo eleitoral não se deram irroj^u- 
laridades que possam invalidar a eleição, 
tendo, tanto elle como os trabalhos da junta 
aparadora, corrido sem protesto ou recla- 
mação alguma. 

Perante a Commissão que, com anniíncio 
prévio pela imprensa, se reuniu para ouvir 
os interessados, não se apresentou quem im- 
pugnasse o diploma expedido pola junta 
competente, nem appareceu reclamação de 
qualquer espécie contra a validadç da 
eleição. 

Em consequência, 6 a Commissão de pa- 
recer : 

l^, que soja approvada a eleição realiz ida 
a 12 de fevereiro deste anno no 1° districto 
do Rio Grand(? do Sul, para preenchimento 
de uma vaga do Deputado federal ; 

2°, que seja reconhecido Deputado paio 
mesmo districto o marechal Francisco An- 
tónio de Moui^a. 

Sala das Commissões, 17 de maio de 1901. 
— Esperidião, presidente.— /o5í/ Euzehio, re- 
lator. — ArroxeUas Galvão. — Trindade. — Ta- 
vares de Lyra, 

Emenda 



Considerando que a lei n . 35, de 26 de ja 
neiro de 1892, art. 30, n. Vil, dispõe que os 
membros do Poder Judiciário Federal não 
poderão ser votados para Senador ou Depu- 
tado ao Congresso Nacional ; 

Considerando que, da apuração das actas 
da eleição que se acaba de proceder no Rio 
Grande do Sul, se veriftcii ter sido unanime- 
mente suffragado o nome do Sr. general 
Francisco António de Moura, Ministro do 
Supremo Tribunal Militar ; 

Considerando que os Ministros deste tri- 
bunal são juizes federaes, poÍ4 que teidoa 
Constituição, art. 57, § 1®, declarado que os 
honorários dos juizes federaes não podiam 
ser diminuidos,e tendo sido os honorários dos 
juizes do. Supremo Tribunal Federal bem 
como os dos juizes do Supremo Tribunal Mi- 
litar, reduzidos, por se lhes cobrar ira- 
Sosto, o Governo a requisição do Sr. Ministro 
a Fazenda, mandou que os ordenados dos 
primeiros fossom isentos de imposto, e que 



a ellos se restituísse o que sob esse titulo 
lhes fora cobrado; 

Considerando que os juizes do Supi»omo 
Tribunal Militar, cujos vencimentos se acha- 
vam como os daquelles, sujeitos a impostos,e 
como elles se julgavam, juridica e con>.ittt- 
cionalmente, juizes federaes,r6quereram que 
se lhes fizessem os mesmos, favores qut^ aos 
juizes do Supremo Tribunal Federal foram 
feitos ; 

Considerando que o Governo, attendendo 
ao requerido, assim (Jecidiu: 

« Ministério da Guerra—N. 138— Rio de 
Janeiro, 5 de março de 1900. 

Sr. Ministro de Estado da Fazenda— .Com- 
munico-vos que, tendo os bacharéis António 
Augusto Cardoso de Castro e José Novaes de 
Souza Carvalho, ministros do Supremo Tribu- 
nal Militar, reclamado contra a reducção de 
seus vencimentos por meio de um imposto, 
o Sr. Presidente da Republica resolveu tornar 
extensiva aos ministros do masmo tribunala 
decisão desse ministério de 25 de março do 
anno proximop^ssadcque isentou os juizes fe- 
deraes civis do imposto sobre vencimentos e 
dopois mandou rostituir-lhes o que lhes fora co- 
brado sob esse titulo, visto que os e ministros 
daquelle tribunal são também juizes federaes 
e, consequentemente, estão comprehendidos 
na disposição do art. 57,§ 1«, da Constituição 
Federal. 

Em vista dessa resolução, nesta data expeço 
ordem ao director da Contadoria Geral da 
Guerra, mandando isentar desse imposto og^ 
reclamantes, de conformidade com o disposto 
no art. 1% n. 30, da lei n. 640, de 14 de 
novembro de 1890, restituindo-se-lhes o que 
a-igual titulo se llies tem descontado nos 
respectivos vencimentos, para o que se faríl 
o calculo desta despeza, afim do ser tudo 
presente ao Tribunal de Coatas, para o com- 
petente registro. 

Saúdo e fraternidade.—/. X de Medeiros^ 
Mallet,i^ 



Considerando que os juizes do Supremo 
Tribunal Militar são, por declaração clara, 
evidente, indiscutivel do Poder Executivo, 
juizes federaes ; 

Considerando que oí juizes federaes não 
podem, consoante a lei acima citada, ser vo- 
tados para Senador ou Deputado ao Con- 
gresso Federal ; 

Considerando que não é justo, nem nobre,, 
nem digno que ministros do Supremo Tri- 
bunal Militar se considerem juizes federaes 
para se íurtar ao pagamenjo do imposto que 
recahe sobre todos os cidadãos, e não se con- 
siderem juizes federaes para fazer parte do- 
Congresso Brazileiro, apresento a seguinte 
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Eí7ienda 

ii^^^rJ?^^^ (leclarados nullos os votos ob- 
MnnT^.^^o^i^- -^^''^'^^ Francisco António de 
,ií. i^.*^^ ^^^'^'^'^ realizada a 12 de fevereiro 
r^.n?inT^ í^"''^' ^^ ^' districto do Rio 
Grande do Su , por ser elle juiz fed. ral, e so 
mande proceder a nova eleição). 

Sala das Commissões, 17 de maio de 1901 
— Fausto Cardoso. 

N. 5~19Ò1 

Concede licença ao Sr. Deputado João Baptista 
de Sampaio Ferraz para ausentar-se 

A Commissão de Petições e Poderes, to- 
mando conhecimento do requerimento era 
que o Sr. João Baptista de Sampaio Ferraz 
Deputado pelo !<> Districto desta Capital! 
pede licença para ausentar-se, por motivo 
de força maior, para fora da Republica, é de 
parecer que lhe seja concedida a referida li- 
cença. 

&Za das Commissões, 17 do maio de 19)1 . 
—Esperidião, presidente.— 7'arare5 de Lyra 
relator.— José Eusébio,-^ Trindade,— Arro- 
xellas Galvão, 

N. 6— 19()l 

Concede Ires mexes de licença ao Sr. Depu- 
tado Manoel Pereira Reis para tratar de 
sua saúde 

A Commissão de Petições e Poderes, to- 
mando conhecimento da petição do Sr 
Deputado Manoel Pereira Reis, em que soli- 
cita três raozos de licença para tratar xle 
sua saúde, é de parecer que lhe sejam con- 
cedidos os ires mezes do licença que re- 
quereu. 

Sala das sessões, 17 de maio de 1901.— 
Espiridião, presidente.— Arroo?ellas Galvão, 
relator.— Jos^ Euzebio.—Tamres de Lura — 
Trindade. • ' 

N. 7—1901 

Heconhece Deputado pelo 5^ districto de 
S. Paulo o Dr. Luis de Toledo Piza e 
Almeida 

Foram presentes á Commissão de Po- 
deres 50 cópias de acfciís da eleição pro- 
cedida, no dia 8 de abril ultimo, no 
5« districto eleitoral do Kstado de S. Paulo, 
para preenchimento da vaga existente do 
um Deputado pela renuocia do Dr. Floriano 
António de Moraes Júnior, e examinando- 
as a Commissão verificou que a dita eleição 
correu sem protesto ou reclamação de 
alguém, sendo o resultado total dos votos o 
oi nomes dos votados os seguintes: 



Dr. Luiz do Toledo Piza e Al- ^""^^ 
moída . ^.^ 

General Francisco Glycêrio.*.*; ;.'.'.*.'; 2 

Entrando, porém, no estudo detido das 
rP^Lí^^^^i' ^ Commi.ssão reconheceu " 
?m?.f f^'''i?''^^^^"'P^°^^a9das assigna- 
turas no ' livro de presença e destituídas 
de í4^thenticidade píla falta de coferen! 
çia e concerto por offlcial pubUco como 

IdTsõ^^r^ílor^f o § á art.''4na 
n «S; a' ^® '^^^^ declarado polo decreto 
n. 8í>6, do mesmo anno, as referentes ãs se- 
^umtes secções: única da Villa de Porto 
Ferreira (esta cópia não contém assigna- 
tura da mesa), iiruca de Santa Rita de pissa 
Quatro; da Villa de lndait^ba; uma a 
quatro do Belém do Doscalvado única de 
yallinhas (eçtá destituída tambom do as- 
IP|.^"/1^1 ?1T2' K ^^^ ^^ Bra^rança; 
: da^H« f ^? í*^**^^^' ^" ^® Campinas; 1» 
e 4- do Jundiahy; l^eâMo Araras: e o ue 
a da 3a secção do Itu não menciona o nu- 
mero de cédulas recolhidas e o do votos ao 
candidato Dr. Luiz de Toledo Piza o Almei- 
da, mencionado como suffragado na mesma 
eleição. 

A exclusão dos votos constantes dessas có- 
pias, que, a Commissão pensa,não são dignas 
de fé e merecimento para a prova da reali- 
dade dcásas eleições o da regularidade do 
respectivo processo, não influe, entrelanío 
no resultado da eleição, que não íeve outro 
competidor smaoaquelle. Dr, Pisa e Almeida, 
reduzindo-o apenas ao seguinte: 

Dr. Luiz de Toledo Pisa e Almeida, 1.738 
votos. 

General Francisco Glycerio, 8 votos. 
Nostas condições a Commissão de Petições 
e Poderes é de parecer: 

1°, que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no 5° districto do Estado de S. Paulo, 
no dia 8 de abril do corrente anno, e reconhe- 
cido Deputado o Dr. Luiz de Toledo Pisa e 
Alnieida ; 

2°, que sejam annulladas as eleições das 
seguintes secções: única de Santa Rita de 
Passa Quatro, única da Villa de Porto Fei*- 
reira. da villa de Indaituba, 1», 2». 3» e 4«^ 
de Belém do de.calvado, a de Vallinhas, 1» e 
5^ de Bragança, 8% 3* e 4* de Itatiba, 6* de 
Campinas, 1» a 4«^ de Jundiahy, 1^ ê 2* de 
Araras e 3» de Itú. 

Sala das Commissões, 17 de maio de 1901. 
--Espeindxão, Presidente.- rrm'/aí/í>, relator. 
—•JoseEuzebxc.—Arroxellas Galvão. ^Tavares 
de Lyra. 

O Sr. F^resiaeiíle— Estando adean- 
tada a hora, designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia: 
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Votação do projecto n. 239 A, de 1900, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça e Negócios Interiores, o 
credito de 4:100$,para occorrer ao pagamento 
do Dr; Tiburcio Valeriano Pecegueiro do 
^ AmamlV Ifente cathedratico da Faculdade de 
* Medicina do Rio de Janeiro, do premio arbi- 
trado,, na conformidade doj arts. 38 c 39 do 
Código de Ensino Superior, pela ol»ra que 
publicou, intitulada «Noções Elementaies do 
Chimiea Or^nica (3» discussão) ; 

Votação do projecto n. 158 A, de 1900, com 
o parecer sobre as emendas offerecidas na 
3« discussão do projecto n. 158, deate anno, 
que autoriza o Governo a mandar abonar ao 
capitão Alfredo Ribeiro da Costa as vantagens 
fie que foi privado, em virtude do processo a 
que respondeu e de que foi absolvido em ul- 
tima inst incia (3» discussão) ; 

Votação do projecto n. 109, de 1900, dis- 
pondo quD o cargo de director do Pombal 
Militar seja provido por offlcial subalterno 
ou capitão effectivo do qualquer coi^po ou 
arma do oxercito,com parecer da Commis^o 
de Marinha e Guerra, deste anno (8* dis- 
cussão) ; 

Votação do projectou. 113 A, de 1900, equi- 
parando os frontuo^ boliches o todas as casas 
similares ás casas de tavolagem, com voto 
em .separado da maioria da Commis^o de 
Constituição, Legislação e Justiça (2* dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 255, de 1900, con- 
siderando como reformado, desde a data de 
sua promoção com o soldo da tabeliã em 
vigor, no posto de alferes, o 2*» sargento José 
Maria do Valle Ramalho (2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 49, do 1899, com o 
substitutivo n. 8. de 1900, instituindo a in- 
scripção marítima obrigatória para todos os 
brazileiros natos ou naturalizados (2* dis- 
cussão) ; 

Continuação da 2* discu^ssão do projecto 
nv 87,. de 1900, mandando observar varias 
disposições para fiel execução da lei do casa- 
mento civil ; 

Continuação da 2« discussão do projecto 
n. 85, de 1900, regulando o soi^teio militar ; 

2* discussão do projecto n. 1, de 1901, 
íáiispendendo o decreto n. 164, de 17 de ja- 
neiro do 1890, na parte relativa ás liquida- 
ções forçadas para os bancos nacionaesj que 
declararem perante a respectiva Junta Com- 
mercial, dentro de 30 dias, adoptar o re- 
gimen que ella estabelece e dà outras provi- 
dencias ; 

3* discussão do projecto n. 239 C, de 1900, 
destacado em virtude do art. 133 do Regi- 
mento Interno, autorizando o Poder Exe- 
cutivo a abrir ao Ministério da Marinha o 
credito necessário para pagamento do pre- 1 
mio quQ compete ao professor substituto da i 



Escola Xaval capitão-tenente Dr. Narcizo do 
Prado Carvalho pela obra cLições de Balis- 
tica»; 

2* discussão do projecto n. 262, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a conceder 
ao engenheiro Joaquim Huct Bacellar, re- 
speitados os direitos adquiridos, a coiitru- 
cção,uso e goso de uma estrada do ferro que, 
partindo de Manáos, siga o rumo geral do 
norte e nas condições que estabelece. 

Levanta-se a sessão ás 3 horas e 25 mi- 
nutos da tardp. 



11* SESSÃO EM 18 DEMA.I0 DE 1901 

Presidência dos Srs, Vaz de Mello (Presi- 
dente) — Urbano Sanlos (í« Vtte-P residente) 
— Carlos de Xovaes (í« Secretario) 

Ao meio-dia procede-so á chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos do 
Novaes, Angelo Neto, Silva Mariz, Albu- 
querque Serejio, Gabriel Salgado, Sá Peixoto, 
Luiz Domingues, José Euzebio, Cunha Mar- 
tias, Raymundo Arthur, Nogueira Accioly, 
Francisco Sá, Frederico Borges, Sérgio Sa- 
boya, Eloy de Souza, Tavares do Lyra, Tei- 
xeira de Sá, Bricio Filho. Malaquias Gon- 
çalves, Júlio de Mello, Estacio Coimbra, 
Elpidio Figueiredo, José Duarte, Raymundo 
de Miranda, Joviniano de Carvalho, Rodri- 
gues Dória, Sylvio Romero, Fausto Cardoso, 
Seabra^ Milton, Alves Barbosa, Adalberto 
Guimarães, Paranhos Montenegro, Pinheiro 
Juoior, Heredia do Sá, Celso dos Reis, Au- 
gusto de Vasconcellos, .Nilo Peçanha, Silva 
Castro, Aureliano dos Santos, Martins Tei- 
xeira, Estevão Lobo, Theophilo Ottoni, Josô 
Bonifácio, João Luiz, Monteiro da Silveira, 
Experidião, Alfredo Pinto, Carneiro de Re- 
zende, Leonel Filho, Necesio Tavares, An- 
tónio Za íharias, Lindolpho Caetano, Eduardo 
Pimentel, Rodolpho Paixão, Pádua Rezende, 
Gustavo Godoy, Malta Júnior, Domingues do 
Castro, Dino Bueno, Valeis de Castro, Bueno 
de Andrada, Cajado, Azevedo Marques, Xa- 
vier de Almeida, Hermenegildo do Momes, 
Teixeira Brandão, João Cândido, Lamcnha 
Lins, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, Fran- 
cisco Tolentino, Germano Hasslocher, Ves- 
pasiano de Albuquerque e Diogo Fortun)a. 

Abre-«e a sessão. 

ET lida e sem de1)ate approvada a acta da 
ses^k» antecedente. ^ 

Passa-se ao expediente. 
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O Sr. Oarlos d.e T¥oiraes (i'^ Se- 
cretario) procedo á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Diploma do Sr. Francisco Rangel Pestana, 
Depatado eleito pelo &> distrícto do Estado 
do Rio de Janeiro.— A' Commissão de Pe- 
tições e Poderes. ^ 

RequerimoDtoB : 

De Manoel de Oliveira Missal, contra-mes- 
tre e mandador da officina de correeiros do 
Arsenal de Guerra de Porto Alegre, pedindo 
equiparação dos seus vencimentos aos acluaes 
mandadores e bem assim que lhe sejam 
pagos desde a data da sua aposentadoria.— 
A' Commissão de Orçamento, 

De Francisco José Gomes da Silva, protcs 
tando contra a pi-etençáo de uma estrada de 
ferro, de que se faz objecto o projecto n. 262, 
de 1900, visto ter a prioridade sobre o 
assumpto no requerimento dirigido a esta 
Camará em 30 de junho de 1900.— A' Com- 
mmão de Obras Publicas« 

De Maria Enrtlia de Moraes Barbosa, pe- 
dindo a concessão do meio-soldo a que tom 
direito, como mãe do finado alferes Joaquim 
do Moraes Barbosa. — A' Commissão de Fa- 
zenda. « 

Do coronel graduado Olympio de Carvalho 
Fonseca, pedindo contagem do antiguidade. 
—A' Commissão de Marinha c Guerra. 

O Sr. Fausto Car<lo«o— Nenhum 
de seus colidas ha que ignore o seu mão 
estado de saúde, que o priva de occupar a 
tribuna por muitos minutos. 

Aqui está contra prescripção medica. Mas 
situações ha, como a sua, de um homem quo 
tem uma liniia na sua vida politica, que os 
seus collegas conhecem, e que exige sacrifl- 
ciofl qoicâ maiores do que o que está fazendo. 

Vem offerecer ã consideração da Gamara 
um pedido de informações. Não é opposiçao 
qiie procura fazer, acreditem-no os seus col- 
Ifigas; opposi^ foz e fará ao Sr. Ministro 
da Fazenda. 

Assistiu com llindã magua ao que se pas- 
sou no seio da Commissão de Petições c Po- 
deres, a propósito das eleições do Rio Grande 
do Sul. Viu o presidente declarar que não 
liavia incompatibilidade na eleição do gene- 
Tsd Moura, membro do Supremo Tribunal 
Militar. Admirou-se ainda mais de ver um 
dos membros da Commissão, um jurista, 
desenvolver a doutrina do presidente, argu- 
mentando cou} a posição do Sr. marechal 
Maliet, que é, ao mesmo tempo, ministro do 
Supremo Tribunal Militar e Ministro da 
Guerra. Mas, neste caso, a razão da não in- 



compatibilidade está em que o ministra de 
Sr. Presidente da Republica não 6 membro 
do Poder Executivo, que é exercido nos •ter- 
mos da Constituição, e por consequência o 
Sr. marechal Mallet não faz parte dos dons 
poderes Executivo e Judiciário. 

Mostra em seguida, citando os avisos do 
20 de setembro de 1899e 5 de março de 1900, 
pelos quaes o Governo isentou do imposto 
sobre vencimentos os doá ministros do Su- 
premo Tribunal Federal o ^lilitar pelo 
mesmo fundamento, como por estes actos o 
Governo reconhece que os membros do Su- 
premo Tribunal Federal são juizes federaes. 

Argumenta ainda com uma emenda apre- 
sentada ao orçamento de*1900 pelos Sj s. Adal- 
berto Guimarães e Paranhos Montenegro, 
com parecer favorável da Commissão,emenda 
que confirmava a opinião do Governo e -que 
íoi approvada em 2* discussão, no sentido de 
provar que a Camará já manifestou sua 
opinião sobre o assumpto e não pôde hoje 
approvar o parecer da Commissão de Petição 
e Poderes, reconhecendo Deput \do o ma- 
rechal Moura. 

A Camará, porém, é soberana ; poderá 
talvez approvalo. Si o fizer, o orador vol- 
tará á tribuna para pugnar pela devolução 
ao Thesouro do que até hoje teem recebido 
de mais em seus vencimentos os ministros 
do Supremo Tribunal Militar. 

Ou são juizes federaes para todos os 
eíTei tos, ou não são para nenhum. . 

Dito isto, manda á Mesa o seu requeri- 
mento do informações. 

Vem á Mesa é lido, apoiado e posto em 
discussão o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que o Governo informe: 

1<», si os vencimentos, que o Sr. general 
Francisco António de Moura percebe eomo 
ministro do Supremo Tribunal Militar,' sof- 
frem descontos,nos termos do art. r, n. 31, 
da lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 ; 

2^, no caso de não estarem os seus venci- 
mentos submettidos a taes descontos, si já 
estiveram, desde quando deixaram de estar 
e em virtude de que autorização ou lei ae 
furtaram ellos a este imposto ; 

3^, si tf general Francisco António de Moura 
fruiu, como ministro do Supremo Tribu- 
nal Militar, as vantagens do aviso n. 138, de 
5 de março d© 1900, dirigido pelo Sr. Mi- 
nistro da Guerra ao da Fazenda, era nome 
do Sr. Presidente da Republica, aviso que, 
a exemplo dos juizes federaes civis, mandou 
isentar os juizes fedoraes militares do im- 
posto sobro vencimentos e restituir a estes 
o que antes fora sob esse titulo cobrado ; 
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4°, no caso affirmativo, era quanto montara 
as quantias que antes lhe foram cobradas, as 
qu^em virtude do citado aviso lhe deverão 
ter sido restituídas e as que depois do avi-o 
e em virtude dolle teem deixado de enti^ar 
para o Thcsoupo,por se lhe não haver cobrado 
o respectivo imposto ; 

5**,si o general Francisco António de Moura, 
depois de ter sido votado para Deputado a* 
Congresso Nacional, pelo Estado do Rio 
Grande do Sul. restituiu essas quantias, e 
si foz declarações de que o fazia por nEa se 
considerar juiz federal. 

Saladas sessões, 18 de maio de 1901.— 
Fausto Cardoso, 

" O Sr. «iosé E:uzebÍo — Sr. Presi- 
denta, o parecer da Coramiasão de Petições 
e Poderes, de que fui relator, reconhecendo 
o Sr. marechal Francisco António de Moura 
Deputado pelo P districto do Rio Grande d » 
Sul, foi a causa do requerimento que está 
em discussão. 

Como membro da Commissão de PeMções e 
Poderes e como relator do parecer, cura- 
pre-me, neste momento, vir á tribuna para 
explicar o procedimento da mesma com- 
missão. 

E* o que vou fazer, sendo o mais br3ve 
possível, m^mo porque a matéria, pa- 
rece-me, não so presta a longas dissertações, 
sob o ponto de vista em que a encarou a 
Commissão. * 

A Commissão de Petições e Poderes não 
desconhece, nem desconhecia, ao lavrar o 

garecer, as duvidas, as conti^oversias que 
aviam a respeito de serem ou não iuizes 
federass os mombros do Supi*emo Tribunal 
Militar. 

Mas, por isso mesmo que S3 tratava de 
duvidas, por isso mesmo que se tratava de 
uma queitão controvertida, a Commissão 
entendeu que não |K)Jia incompatibilizar 
um cidadão eleito, simplesmente por causa 
dessas duvidas é controvérsias, e deixo i de 
entrar na apreciação da incompatibilidale, 
porque ella não está expressa em lei. 

A matéria de incompatibilidade eleitoral, 
não ha duvida, é matéria stricti júris; não 
se podem deprehender incompatibilidades 
por analogias, ou em virtude de interpreta- 
ções extensivas, apoiadas embora em opi- 
niões respeitáveis. . . 

O Sr. Fausto Cardoso — V. Ex. leia Paula 
Baptista. 

O Sr. José Euzebio — . . . poisais impor- 
tantes que sejam estas opiniões e por mais 
competentes que sejam aquelles que as dis- 
cutem, como é o illustrado Deputado por 
Sergipe. 



O Sr. Fausto Cardoso— V. Ex. leia Paula 
Baptista. 

O Sr. José Euzebio — Paula Baptista não 
so rofepe a reconhecimento de poderes, nem 
a incompatibilidades eleitoraes. (Trocam-se 
apartes.) 

Paula Baptista, repito, não trata absolu- 
tamente de incompatibilidades ; estuda e 
explica as diveríi^s espécies de interpreta- 
ções ;ulmittidas era hermenêutica jurídica. 

A vordade é esta, Sr. Presidente, para que 
se possa arrancar a um cidadão qualquer o 
mandato conferido pelo povo, é necessário 
que (íxista uma disposição legal, expressa, 
clara, e terminante, que isso autorize. 

Mas, a respeito do Sr. marechal Moura 
não existe tal disposição, não existe abso- 
lutamente incompatibilidade expressa em 
lei. 

Si nós formos admittir incompatibilidades, 
sara que estejam expressas em lei, coarcta- 
mos o direito do povo á livre escolha de seus 
representantes, attentaraos contra as liber- 
dades eleitoraes. 

Discute-se, Sr. Presidente, si os membros 
do Supremo Tribunal MilMar são ou não 
juizes federaes, isto é . . . 

Um Sr. Deputado— Esta é que é a ques- 
tão. 

O Sr. José Euzebio—. . .isi pertencem ou 
não ao Poder Judiciário da União. 
Não pertencem. 

O Sr. Adalberto Guimarães — Perten- 
cem então ao dos Estados? 

O Sr. José Euzebio— Attendendo ao aparte 
do nobre Deputado, devo dizer que ha di- 
versos tribunaes na Republica. 

A Constituição mesmo refere-se a todos 
elles : ha o Supremo Tribunal Federal, que, 
com os juizes seccionaes, constituo o Poder 
Judiciário da União ; h i o Supremo Tribu- 
nal Militar; ha o Tribunal de Contas; ha o 
Senado convertido em Tribunal de Justiça, 
etc. 

O Sr. Fausto Cardoso— Esta é magnifica. 
V. Ex. me diga uma cousa : os mombros do 
Supremo Tribunal Militar são Juizes ? 

O Sr. José Euzebio— São juizes, como. o 
são os juizes de facto, como os membros do 
Tribunal de Contas, são juizes,quando tratam 
de apurar a responsabilidade, de verificar os 
alcances dos responsáveis pelos dinheiros 
públicos. 

O Sr. Fausto Cardoso— Leia o decreto 
que regula o Supremo Tribunal Militar ; . . • 

O Sr. José Euzebio— Eu o conheço. 
O Sr. Fausto Cardoso—... examine a3 
attribuiçõos que lhe compe 'em. 
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OSr. José Euzebio— Ahi até se trata de 
attribuições consultivas des-^e tribunal, que, 
em certos casos, dá parecerei, cora os quaes 
o Poder Executivo pode ou não concordar, e 
isto nâo é attribuição do Poder Judiciário. 

Os membros do Supremo Tribunal Militar 
Dâo pertencem ao Poder Judiciário da União. 
A Constituição da Republica, na secção :^», 
tií. 1°, que se inscreve «Do Poder Judiciário» 
declarou quaes são os membros do Poder Ju- 
diciário da União, deíiniu-lhes as attri- 
•l)uiçõos nos arts. 59 e 60, attribuições que 
absolutamente não tem o Supremo Tribunal 
miitar. 

Esta mesma Constituição, muito adeante, 
na secção II do titulo IV, tratando da decld- 
ração de direitos, refere-se ao foro especial 
dos militares e crea o Supremo Tribunal 
Militar, que deve ser regido por uma lei 
decretada pelo Congresso. 

Parece intuitivo que, si o legislador con- 
stituinte quiztíáse considerar o Supremo Tri- 
bonal Miliéar como órgão do Poder Judiciá- 
rio da União, incluil-o-hia na secção tercei- 
ra, do titulo primeiro, destinada á organiza- 
^do Poder Judiciário, e defioir-llie-hia as 
attribuições, assim como ftez a respoifco do 
Supremo Tribunal Federal e dos juizes fe- 
deraes 

Poder politico da mais alta importância 
neste regimen, o Judiciário, não poíia deixar 
deter suas attribuições defiBídas,enumerada3 
com precisão e clareza na Constituição da 
RepuDlica. 

A questão da irreductibilidade dos venci- 
mentos de juizes federaes deu logar á con- 
trovérsia de que nos temos occupado. . 

O Sr. Ministro da Guerra, antes de expedir 
© aviso a que se referiu o illustre Deputado 
por Sergipe, consultou a respeito ao Sr. Mi- 
nistro da Justiça, que é lente de uma Facul- 
dade de Direito, é jurista, e é S.Ex. quem nos 
dá, nos seguintes termos, a verdadeira dou- 
trina. 

Vou ler alguns trechos deste aviso e peço 
também permissão á Camará para ler outras 
opiniões a receito da questão. 

O aviso é de 8 de novembro de 1899. Diz 
o Sr. Ministro da Justiça: 

« Proclamando a existência de três poderes 
em nossa organiza^ politica, o Legislativo, 
o Executivo e o Judiciário, a Constitui^ 
tratou, methodicamente, em secções e capi- 
toIos destacados, de tudo quanto é perti- 
nente a cada um delles. Depois de haver, nas 
secções I e II, esgotado a matéria referente 
aos Poderes Legislativo e Executivo, occupou» 
se, na secção 111 do titulo I, do Poder Judi- 
ciário, enumerando os seus órgãos, indicando 
o modo de comj^si^ de seus tribunaes e as 
suas importantíssimas attribuições em pri- 



siquer allu^o ao Supremo Tribunal Militar, 
do qual só veiu a tratar na declaração de 
direitos, objecto da secção II do titulo IV. 

E' verdade quo a Constituição declara no 
arji. 55 que o Poder Judiciário terá por 
órgãos um Supremo Tribunal Federal e 
tantos juizes e tribunaes federaes quantos o 
Congresso crear. Mas não foi, de certo, 
intenção do legislador comprchender entre 
es^es tribunaes federaes o Supremo Tribimal 
Militar, aliás creado pela própria Assembléa 
Constituinte, porquanto, mais adeante, no 
art. 60, definindo as attribuições dos citados 
tribunaes, não incluo uma só das que com- 
etem ou possam competir aos juizes mili- 
ure,s e, pelo contrario, no art. 77, § 2*>, 
dispõe que as attribuições do Supremo Tribu- 
nal Militar serão reguladas por lei.» 

Outro trecho: 



€ No regimen actual, uma das mais emi- 
nentes prerogativas do Poder Judiciário é a 
de decretar in specie a inconstitucionalidade 
dos actos dos outras dous Poderes, sendo esta, 
sem duvida, uma das principaes razões 
quo justificam a irreductibilidaue dos seus 
vencimentos ; dessa prerogativa não gosa o 
Supremo Tribunal Militar e isto ainda con- 
corre para mostrar que elle não pôde ser 
considerado como órgão daquelle Poder.» 



meira como em segunda instancia, sem fazer-Uatw-íe apartes.) 



. € Das considerações expostas parece-me 
poder se concluir, como acima disse, que o 
Supremo Tribunal Militar não faz parte in- 
tegrante do Poder Judiciário ; constitue uma 
justiça especial, que se rege por leis espe- 
ciaes e incide sobre casos especiaes. ...» 

O Sr. Adalberto Guimarães— Entretanto, 
o Sr. Ministro Carvalho, fallecido ha pouco, 
jnosírou em seu voto que isto não tinha ra- 
^ão de ser, 

O Sr. José Euzebio — Esto foi apenas um 
voto divergente no accórdão do Supremo 
Tribunal Federal que veiu firmar definitiva- 
mente a doutrina que sustento. 

O Sr. Adalberto Guimarães — Não 
apoiado ; lã se declara quaes são os juizes 
fi^eraes. 

O Sr.Fausto Cardoso — De quem é isto ? 

O Sr. José Euzebio — Do Sr. Ministro da 
Justiça. 

O Sr. Fausto Cardoso — Isto já está re- 
spondido pelo Sr. Ministro Souza Carvalho. 

O Sr. José Euzebio — Esta é a opinião 
de V. Ex. 

O Sr. Fausto Cardoso — E* a opinião do 
Sr. Ministro da Guerra e que teve o assenti* 
mento do Sr. Presidente da Republica. {Tro* 
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O Sr. Teixeira de SA— Estão mostrando 
qae a matéria é controvertida. 

O Sr. Fausto Cardoso (ao orador)^Y. Ex. 
deve ser leal, londo as opiniões contrarias. 

O Sr. José Euzebio — Sou leal ; V. Ex. 
citou opiniões, eu também estou citando. . . 
(ffa outros apartes que interrompem o orador.) 

V. Ex., Sr. Presidente, é testemunlia de 
flue não tenho concorrido para prolongar a 
-líiscussao ; pelo contrario, desejaria que ella 
corresse o mais calmamente possível. Não 
tenlio dotes oratórios nem habito de tribuna 
{não apoiados) ; estimaria, portanto, que os 
meus illustroscollegas fossem benévolos, não 
me obrigando a mudar o fio de minhas con- 
siderações, a cada momento, com os seus 
apartes. 

Como V. Ex. viu, li a opinião do Sr. Mi- 
nistro da Justiça, que 6 jurista, e áqual dou 
a autoridade que o nobre Deputado de Ser- 
gipe dá á opinião do Sr. Ministro da Guerra. 

Faliou-se aqui que a opinião do Sr. Mi- 
nistro da Guerra é emittida om nome do Sr. 
Presidente da RepubUca; cabe-me, portanto, 
mostrar á, Gamara que a opinião do Sr. 
Campos Salles, que, todos os pjliticos sa- 
bem, tomou parte saliente, decisiva mesmo, 
na organização da magistratura federal, não 
favorece e polo contrario destróe completa- 
mento tudo que aqui se tem dito em contra- 
posição á doutrina que venho sustentando. 

O Sr. Campos Salles, por occasião de sub- 
metter á assignatura do Presidente do Go- 
verno Provisório o decreto que organizou a 
justiça federal, externou-se pela Yórma que 
passo a expor. 

Na luminosa exposição de motivos que 
acompanhou o decreto de 11 de outubro de 
1890, que organizou a justiça federal, en- 
contra- se o seguinte: 

€ Não se trata de tribunaes ordinários de 
justiça, com uma jurisdicção pura e siraples- 
menr.e"^restricta á applicação das leis nas 
múltiplas relações do direito privado. 

A magistratura que agora se installa no 
paiz, graças ao regimen republicano, não é 
um instrumento cego ou mero interprete na 
execução dos actos do Poder Legislativo. 
Antes de applicar a lei, cabe-lhe o direito de 
exame, podendo dar-lhe ou recusar-ltie san- 
cção, si ella lhe parecer conforme ou con- 
traria ã lei orgânica.» 

Si o Supremo Tribunal Militar fizesse parte 
daquella magistratura, devia ter essa mesma 
altíssima missão que foi confiada não só ao 
Supremo Tribunal Federal como aos juizes 
seccionaes nos diversos Estados. 

Ainda mais : 

«E' a vontade absoluta das assembléas 
legislativas que se extingue, nas sociedades 



modernas, como se hSo extinguido ãs dou"- 
trinas do arbítrio soberano do Poder Ex- 
ecutivo. 

A funcho do liberalismo no passado, diz 
um eminente pensador inglez, foi oppor um 
limite ao poder violento dos reis ; o dever 
do liberalismo na época actual é oppor um 
limite ao poder illimitado dos parlamentos. 

Essa missão incumbe, sem duvida, a(V 
Poder Judiciário, tal como o architectam. 
poucos povos contemporâneos e se acha con- 
sagrado no presente decreto. 

Ahi está a proílmda diversidade de indolo 
que existe entre o Poder Judiciário, tal como 
se achava instituído no regimen decahido, e 
aquellc que agora se inaugura, calcado sobre- 
oe moldes democráticos do systema federal.»- 

Parece-me que o Supremo Tribunal Militar 
não tem absolutamente as attribuições, & 
que se refere o trecho que acabo de ler, de 
oppor limites ao parlamento. 

Mas, senhores, na exposição do m(>tivos do 
Sr. Dr. Campos Salles, actualmente Presi- 
dente da Republica, ha um trecho que nãa 
deixa duvida absolutamente a respeito ' de 
quaes são os membros do Poder Judiciário 
Federal. S.Ex. vae ao ponto de enumeral-os, 

O ^. Fausto Cardoso— Elle está se des- 
dizendo muito; V. Ex. apoia o Sr. Campos- 
Salles? 

O Sr. José Euzebio— Não se trata de- 
apoio. Exerço o mandato de Deputado e 
como tal emitto a minha opinião. 

O Sr. Fausto Cardoso — Pergunto, porque 
quero saber quaes são os meus cori^eligio- 
narios. 

O Sr. José Euzebio— Parece-me que não 
ha acto algum meu que envolva hostilidado 
ao Governo. 

O Sr. Fausto Cardoso— Maior hostilidade 
do que, na qualidade de membro da Com- 
missão de Poderes, ir de encontro á palavra 
do Governo, que afflrma que os juizes do 
Supremo Tribunal Militar são juizes fe- 
deraes ? Não é possível. V. Ex. é um ver- 
dadeiro opposiclonista como eu. 

O Sr. José Euzebio — Continuo a ler as pala- 
vras do honrado Sr. Campos Salles em apoio- 
da opinião que defendo : cNa organização 
que vos apresento, afastando-me do molde 
americano, institui uma sec^ judicial em 
cada Estado, assim também no Districto Fe- 
deral, com um só Juiz, ,tendo a sua sede na 
respectiva capital ; ao todo 21 juizes com 
outros tantos substitutos que considerei in- 
dispensáveis para que a marcha da justiça 
não possa sofft*er«oluçãode continuidade nos 
casos de impedimentos temporários. O Su- 
premo ^Tribunal Federal compôe-se de 15 



Digitized by 



Google 



SESSXO EM 18 DE MAIO DE 1001 



89^ 



juizes, dos quaeaum será o presidente e outro 
o procurador geral da Republica.» 

SEo estes os juizes federaes, membros do 
Poder Judiciário da União. Esta é a organi- 
zação que ainda no momento actual existe. 

Como estou expondo opiniões a respeito da 
matéria, Sr. Presidente» nâo posso deixar de 
referir-me a um accórdão do Supremo Tri- 
bunal Federal que, com a autoridade de su- 
poremo iptarprete da Constituição, resolveu 
a questão de serem ou rião juizes federaes os 
membros do Supremo Tribunal Militar. Para 
não trazer muitos livros para aqui copiei do 
aocórdao aquellesdos consideranda que mais 
claramente tratam da questão. O accórdão 
é de 9 de novembro de 1898 : 

€ Considerando que, comquanto os auto- 
res appellados, como ministros que são do 
Supremo Tribunal Militar, .possam intitular- 
90, em sentido lato, juizes federaes, visto 
como o dito tribunal é uma instituição judi- 
(Aairia da União, que, além de organizal-a, 
nomeia e ^tipendia oa respectivos mem- 
bros, exercendo-se sua jurisdicçâo em 
iodo o território nacionar, todavia não estàj 
ellos comprehendidos na classe dos juizes 
ifederaes em sentido stricto, do que trata o 
art. 57, § lo da Constituição Federal ; 

Considerando que a citada disposição, in- 
-erta como se acha na secção 3» do tit.. r 
da Constituição Federal, que se inscreve— 
Do Poder Judiciário--, somente p6do referir- 
SB aos juizes que são membros daquelle po- 
der politico, e a essa categoria perten- 
cem exclusivamente os que teem suas attri- 
buições definidas oa indicada secção (artigos 
59 e 60), entre as quaes se mencionam as do 
Supremo Tribunal Federal e as dos juizes sec- 
cionaes e outros que de futuro se crearem 
swn referencia a^uma ao Supremo Tribu- 
nal Militar, ciga organização foi deixada ao 
èoidado do legislador ordinário, a quem 
também incumWu-se de regular as attribui- 
tífeedo me^mo tribunal (art. 77, § 2<» da Con- 
stituição, tit. 4", secção 2»), o que torna pa- 
tente que elle está fora da eaphera do Poder 
Judiciário, oi^ão da Soberania Nacional, 
pois as attribuições deste não podem deixar 
de ser definidas pelo legislador constituinte 
deide que um dos principaes objsetivos de 
uma constituição 6 organizar os poderes 
políticos e enumet»ar-lhes as attribui- 
ç5es...» 

Este accórdão explica, em outros funda- 
mentos, a differença que ha entre as func- 
coes dos juizes federaes, órgãos do Poder 
Judiciário, e as dos membros do Supremo 
Tribunal MUitar. 

O accórdão diz que elles são juízes 
fòderaes, mas em sentido lato, não o sendo 
iiriHo sensu, \ 

Cfunara V. I 



O Sr . Costa Júnior— Si são juizes federaes,. 
a lei não permitte a elei^^o. 

O Sr. José Euzebio — A lei eleitoral só se- 
refere aos membros do Poder Judiciário. 

O Sr. Presidente— Lembro ao nobre De- 
putado que esta finda a hora do expe- 
cíiente. 

O Sb. José Euzebio— Mais alguns minutos, 
e vou terminar. 

O illustrado jurisconsulto, Sr. Barradas, 
advogado dos membros do Supremo Tri- 
bunal Militar, nessa questão de vennmen- 
tos, publicou um folheto, que trago aqui, 
do qual alguns trechos só podem corroborar 
a minha opinião. 

Refere-se o Sr. Barradas á instituição do 
Conselho Supremo Militar, que se deu por 
alvará de 1 do abril de 1808, com o duplo 
caracter de corpo consultivo e tribunal de 
justiça ; rste conselho, diz elle, passou para 
o regimen actual quasi sem modificações. 

De facto, enumerando as attribuições do 
Supremo Tribunal Militar, diz aquelle juris- 
consulto : 

« Aióm destas lhe foi conferida a do con- 
sultar com o seu parecer os casos aflectos 
pelo Governo sobre disciplina, direitos e 
deveres das forças de terra e mar e classes 
annexas, e de mandar expedir as patentes 
militares ; attribuição de natureza adminis- 
tmtiva, mantida por uma tradição históri- 
ca, como corpo consultivo que era o extincto 
Conselho Supremo Militar, ete.» 

Ora, o Supremo Tribunal Militar conti- 
nuando, como continuou, com a mesma 
situação que tinha na monarchia, não acom- 
panhou absolutamente a evolução que teve a 
Poder Jiidiciario que, naqiielle tempo, tinha 
attribuições muito restrictas, não tinha a 
alta missão que tem hoje de supremo inter- 
prete da Constituição. (Apoiados,) 

O Supremo Tribunal Militar continua a 
ser um corpo consultivo e a mandar expedir 
patentes ! 

Um tal tribunal não pôde, absolutamente, 
ser órgão do Poder Judiciário da União, 
poder soberano que, na esphera de sua auto- 
ridade, não reconhece limites sinão na Cour 
stituição dá Republica. 

Sr. Presidente, vou terminar. Como tive 
occasião de dizer, as incompatibilidades 
eleitoraes constituem matéria stricU júris ^ 
em que não se admittem interpretações ex- 
tensivas ; parece-me, portanto, que andou 
acertadamente a Commissão, não entrando 
na apreciação de uma inoompatibilidade,qua 
só por meio de uma interpretação duvidosa 
o extraordinariamente extensiva se poderia 
comprehender. 

Ao concluir, convêm lembrar que, — como 
disse hoje uma brilhante folha republicana^ 

12 
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O Pais, a propósito da suspensão de um 
lonte, que é Senador da Republica, nós esta- 
mos era uma democracia, o é da essência 
deste regimen quo quem julga das cousas, 
em ultima analyse, são os eleitores. Convém, 
portanto, que respeitemos a vontade do elei- 
torado. 

(Miiilo bem ; muito bem, O orador è cum- 
primentado,) 

O 6r. IjUíz Domingrues vem 

justificar um aparte que deu ao seu distincto 
•collega o Sr. Fausto Cardoso. 

A interpretação da Camará no reconheci- 
mento de poderes de seus membros nâo 
obriga o Governo, primeiramente, porque 
não ô uma lei, e depois porqua, quando o 
fosse, não teria tal effeito, porque a facul- 
dade que tem o Congresso de interpretar a 
Constituição no exercício de saas attribui- 
^es a tem por igual o Poder Executivo no 
exercício das suas. 

Os Poderes Executivo e Legidativo podem 
Interpretar a lei a seu meão, e em con- 
sequência o reconhecimento do marechal 
Moura não obrigaria de modo algum o Go- 
verno, como interpretação da Constituição, 
a exigir dos Ministros do Supremo Tribunal 
Militar a restituição dos impostos de que 
foram isentos pela interpretação dada por 
elle Governo ao art. 57, § r da Consti- 
tuição. 

A ultima palavra pertence ao Supremo 
Tribunal Federal, que, pela Constituição, é 
a quem compete a interpretação da Consti- 
tuição. Emquanto este Tribunal nío profe- 
rir accórdão sobre o caso, é livre aos dous 
poderes. Legislativo e Executivo interpre- 
tar alei a seu modo. 

Em resposta a diversos apartes do Sr. 
Fausto Cardoso, o orador diz que o que o 
trouxe d tribuna não foi discutir o parecer 
da Commissão, mas defender a doutrina que 
sustentou e com quo o seu illustre collega 
tanto se escandalizou, isto 6, qu3 a decisão 
da Camará na verificação dos poderes de 
seus membros não obriga o Governo como 
interpretação constitucional. (Muito bem, 
Tnuito bem; o orador é muito felicitado,) 

O Sr. Xrindade — Sr. Presidente, 
desejo fallar sobre o requerimento apre- 
sentado pelo illustre representante do Ser- 
gipe. 

O 8r. Presidente — Foi adiada a 
discussão por ter excedido á hora. 

Comparecem mais os Srs. Urbano Santos, 
Serzedello Corroa, Rodrigues Fernandes, 
Christino Cruz, Guedelha Mourão, Joaquim 
Pires, Thomaz Accioly, João Lopes, Au- 



gusto Severo, Soares Neiva, Trindade, Celso 
de' Souza, Pereira de Lyra, Moreira Alves, 
Esmeraldino Bandeira, Cornelio da Fonseca, 
Pedro Pernambuco, Affonso Costa, Castro 
Rebello, Neiva, Tosta, Paula Guimarães, 
Vergue de Abreu, Marcolino Moura, Galdino 
Loreto, Henrique Lagden, Oscar Godoy, 
Pereira Lima, Júlio Santos, Oliveira Fi- 
gueiredo, Viriato Mascarenhas, Henrique 
Salles, Mayrink, Nogueira Júnior, Lamar- 
tine, Costa Júnior, Ovídio Abrantes, Bene- 
dicto de Souza, Xavier do Valle, Alencar 
Guimarães, Barbosa Lima, Angelo Pinheiro, 
Victorino Monteiro e Alfredo Varella. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Agapito dos Santos, Luiz 
Gualberto, José Boiteux, Gastão da Cunha, 
Anizio de Abreu, João Gayoso, Pereira Reis, 
Ermirio Coutinho, Gomes de Mattos, Fran- 
cisco Sodrô, Félix Gaspar, Manoel Caetano, 
Eugénio Tourinho, Satyro Dias, Augusto de 
Freitas, Rodrigues, Lima, Dionysio Cer- 
queira, Sampaio Ferraz, Antonino Fialho, 
Martinho Campos, Joaquim Breves, lide- 
fonso Alvim, Penido Filho, Bueno de Paiva, 
Manoel Fulgcncio, Miranda Azevedo e Adol- 
pho Gordo. 

E som causa os Si^s. Carlos Marcellino, 
Pedro Chermont, António Bastos, índio do 
Brazil, Virgílio Brigido, José Avelino, Gon- 
çalo Souto, Lima Filho, Camillo de Hallanda, 
João Vieira, Araújo Góes, Arroxellas Galvão, 
Tolentlno dos Santos, Eduardo Ramos, José 
Monjardim, José Marcellino, Irlneu Machado, 
Nelson de Vasconcellos, Sá Fx^eire, Raul 
Barroso, Barros Franco Júnior, Deoclociano 
de Souza, Lourenço Baptista, Alves de Brito, 
Custodio Coelho, Pereira dos Santos, Mon- 
teiro de Barros, Francisco Salles, Adalberto 
Ferraz, Lamounier Qodofredo, Landulpho de 
Magalhães, Sabino BaiToso, Silveira Drum- 
mond, Arthur Torres, Olegário Maciel, Oli- 
veira Braga, Joaquim Álvaro, Edmundo da 
Fonseca, Paulino Carlos. Cincinato Braga, 
Alfredo Ellis, Lindolpho Serra, Manoel Alves, 
Marçal Escobar, Soares dos Santos, Rivadavia 
Corrêa, Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, 
Campos Cartier e Cassiano do Nascimento. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente— Havendo nu- 
mero legal, vae-S3 proceder ás votações das 
matérias indicadas na ordem do dia. 

O Sr. Paióis de Castro (peki 
ordem)— Sv. Presidente, acha-se publicado no 
Diário do Congresso e sobre a mesa o parecer 

?ue reconhece o Deputado eleito pelo 5» dis- 
rlcto de S. Paulo e peço a V. Ex. que con- 
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isulteáCasa si concode dispensa do inter-, 
sticio para que seja votado immediatamente. 

O Sr. Germano Haesloclier 

(pela ordem) faz i^çual pedido a respeito do 
parecer reconhecendo Deputado pelo l^ Dis- 
tricto do Rio Grande do Sul o Sr. general 
Francisco António de Moura. 

Con.^ultada a Camará sobreo requerimento 
do Sr. Valois de Castro, é o referido reque- 
rimento approvado. 

£m seguida, são succossi vãmente postas a 
votos e approvadas as seguintes conclusões 
do parecer n. 7, de 1901 : 

€ lo, .que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no &> districto do Estado de S. Paulo, 
no dia 8 do abril do corrente anno, e reco- 
nhecido Deputado o Dr. Luiz de Toledo Piza 
« Almeida , 

2^, que sejam annulladas as eleições das 
seguintes secções : única de Santa Rita de 
Passa Quatro, única da Villa do Porto Fer- 
reira, da Villa de Indaiatuba, 1*, 2», 3* e 4* 
fc de Belém do Descai vado, a de Vallinhos, 1* e 
5» de Bragança, 2*, 3» a 4* de Itatiba. 6* de 
Campinas,!» a 4» de Jundiahy, l*e2»de 
Araras e 3» deitú.» 

O Sr.I*rei8»l€lente— Proclamo Depu- 
tado pelo 5« districto do Estado de S. Paulo, 
o Sr. Luiz de Toledo Piza e Almeida. 

O lAir. Valois de Castro (pela 
ordeni)—Sv, Presidente, achando-se na aate- 
sala o Sr. Luiz de Toledo Piza e Almeida, 
DCT)utado reconhecido pelo 5» districto do 
Estado de S Paulo, peço a V. Ex. que se 
digne nomear a Commissào, afim de ir rece- 
hel-o e prestar o compromisso regimental. 

O ISiV. Preeideiite—Convido osSrs. 
3* e 4* Secretários, afim de irem receber o 
mesmo senhor, o qual, sendo introduzido no 
recinto, presta junto á Mesa o compromisso 
regimental. 

Posto igualmente a votos, é approvado o 
reqperimento do Sr . Germano Hasslocher. 

OíS^r. Fauao C:ar<ioso>-(jpeZa or- 

dem) requer verificação da votação. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-se 
terem votado a favor 93 Srs. Deputados e 
contra 11, total 104. 

O Sr. Presidente ~ Não ha nu- 
mero. 

Vae se proceder á chamada. 

Procedendo-se á chamada, veriflca-se te- 
rem se ausentado os Srs. Francisco Sã,Soares 
Neiva, Pereira de Lyra, Josô Duarte, Ray- 



mundo de Miranda, Tosta, Paula Qnimai^ies, 
Adalberto Guimarães, Heredia de Sá, Augusto 
de Vasconcellos, Oliveira Figueiredo, May- 
rink eOvidio Abrantes. 

O 8r. Preiildeiite— Responderam 
ár chamada 109 Deputados ; ha, portanto, 
numero. Vou submetter a votos o requeri- 
mento do Sr. Germano Hasslocher, pedindo 
dispensa de interstício para ser votado im- 
mediatamente o parecer sobre a eleição 
realizada no 1» districto do Rio Grande do 
Sul. 

Posto a votos, é approvado o requerimento 
do Sr. Germano Hasslocher por 100 votos 
contra sete. 

O Sr. Presidente— Vou submetter 
a votos as conclusões do pirecer. 

O Sr. FauAto Cardoso ^la 

ordem) requer preferencia para a fvotaçao da 
emenda que apresentou. 

Consultada, a Camará nega a preferencia 
pedida pelo Sr. Fausto Cardoso. 

E' annunciada a votação do parecer n.' 4, 
de 1901. 

O Sr. Fau»to Cardoso (pela 
.ordem) requer que a votação das conclusões 
do parecer se faça pelo processo nominal. 

Posto a votos, é rejeitado o referido reque- 
rimento. 



O Sr. Fausto Cardoso (pela 
ordem) requer verificação da votação. 

Procedendo-se ã verificação, reconhece-se 
que votaram a favor do requerimento 68 
Srs. Deputados e contra 39, total 101. 

O Sr. Presideiite-~Não ha numero; 
vae-se proceder a nova chamada. 



Secretario procede á 



O Sr. 10 

chamada. 

Procedendo-se á chamada, verifica-se te- 
rem se ausentado os Srs. Francisco Sá, 
Soares Neiva, Pereira de Lyra, Josô Duarte, 
Rajrmundo de Miranda, Milton, Tosta, Paula 
Guimarães, Heredia de Sá, Augusto de Vas- 
concellos. Oliveira , Figueiredo e Ovídio 
Abrantes. 

O Sr. Presidente—Responderam 4 
chamada 105 Srs. Deputados. 

Fica adiada a votação. 

Passa-se á matéria em discussão. 
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Comparecem ainda os Srs. Arthor Lemos 
e EpamiiK)ndas Graciodo. 

E' annunciada a continuação da 2* dis- 
cussão do projecto n. 87, de 1900, naandando 
observar varias disposições para fiel exe- 
cução da lei do casamento civil. 



O tSr. Presidonte- 

o Sr. Alfredo Pinto. 



-Tem a palavra 



O Sr. iA^irredlo Pinto está certo 
de que seria preferível limitar^se ao parecer 
que elaborou sobre o projecto era discussão. 

A larga e fecunda discussão do projecto, 
dando uma nota solerane e proveitosa á 
questão, em boa hora suscitada pela Com- 
missão de Constituição, Legislação e Justiça ; 
a brilhante estrôa do sou illustre collega Dr. 
Gastão da Cunha, que conquistou os foros de 
provecto parlamentar ; a erudição revelada 
por outroá honrados collegas que realçaram 
o debate, tudo isto coUoca o orador em 
difficil situação, attenta a falta de requisitos 
intellectuaes que o auxiliem a cumprir a 
sua árdua missão do relator do projecto. 

Resta-lhe ura conforto: si por esse lado 
vô^se ora plano muito inferior aos seus 
collegas, ^JT outro, sente-se possuido de ver- 
dadeiro orçulho por haver podido á Camará 
a solução de um problema que produziu o 
mais, bello e radiante torneio da palavra na 
passada sessão do Congresso Nacional. 

O orador solicita da Camará a compla- 
cência para ouvil-o nas considerações que 
precisa adduzir. 

Não se limitará á analyso e justificação do 
modesto parecer que elaborou, sem nenhuma 
transacção com este ou aquelle culto ou con- 
fissão religiosa, sem cogitar em elogios ou 
censuras, mas por um simples impulso de 
sua consciência áe republicano. 

Desejava expor á Camará a origem do pro- 
jecto, a sua opportun idade e o seu carácter 
juridico e social ; precisa sem subterfúgios, 
declarar a improcedência dos argumentos 
contraríoe ao art. 29, o mais importante e 
proficuo do projecto. 

Nessa peregrinação tão escabrosa precisa 
das luzes e do auxilio dos seus collegas. 

A indicação que apresentou em 26 de maio 
do anno passado é a synthese do seu parecer 
e das disposições do projecto. 

A Camará resolverá em sua sabedoria, me- 
ditando nos seguintes termos da mesma 
indicação: 

^.Indico que a Commissão de Constituição, 
Legislação e Justiça ^ attendendo d revogação 
do art. 284 do Código Penal, em vista da 
liberdade de cultos que a Constituição esta- 
beleceu, formule uma nova solução de modo 
a serem óbsei^ados fielmente o art. 72 %40\ 



dafmesfna Constituição e o decreto' n. 18i, dek 
2 dejaneiro,de i890, reiteradairnente violador 
no paiz em detrimento da legitimidade da 
famUia hrazileira, ameaçada em sida organi' 
sacão pelas simulações do estado civil, oriun^ 
das de casamentos não reconhecidos por lei. 

Qual o fundamento desse proceder enér- 
gico,. dess3 protesto, desse grito de alarma 
partido do representante do povo ? Pergunta 
o orador. 

A certeza de que por todo o paiz a lei do 
casamento civil esiá sendo uma mentira, 
que a intolerância tem concorrido pana de- 
gradal-o na opinião— produzindo a desorga- 
nização da família— -que os próprio? selva- 
gens escudam e respeitam—quando defendem 
a tribu. 

Desde 1890, diz o orador, que ,as simula- 
ções do estado civil se succedem de um modo 
vergonhoso, á sombra da mais deprimente 
impunidade. 

Cita factos e demonstra-os com as recla- 
mações da imprensa, que applaudiu a sua 
iniciativa. 

Ainda estão bem vivas no espirito da Ca» 
mara as revelações feitas nesse sentido pelo 
nobre Deputado, o Sr. Gastão da Cunha. 

Outrcs incidentes mais graves se toem ve- 
ri ficado. 

Em vista disto, estão plenamente justifica"- 
das as seguintes palavras do seu pai*ecer : 

« Razões de ordem social e juridica exigem- 
uma 'medida prompta e efficas, que à lus dos 
fados e sem as innovações radicaes que affe^ 
ctem a crença individual, proclame e garanta 
a effeciividade do casamento civil — instituição 
que a Republica consagi'ou no seu Estatuto 
politico, rompendo com os preconceitos da mo- 
narchia decahida, » 

Estas phrases, diz o orador, traçam com 
verdade e sinceridade o pensamento da Com- 
missão, e fulminam o discurso intolerante do 
nobre Deputado pelo Rio de Janeiro, o hon» 
rado monsenhor Aureliano dos Santos, qne 
se revela o mais feroz inimigo da institui^ 
civil do casamento. 

Os catholicos que assim pensam contra* 
riam a vontade expressa de Leão XIII ; o 
contrariam, porque o Summo Pontifico tem 
idéas liboralissimas, das quaos refulge a 
mais nobre tolerância. 

Lembra o orador a Encyclica de 16 de fe- 
vereiro de 1898, dirigida aos catholicos de 
França ; esse documento no qual, disse Cas- 
tellar, a Igreja e a Republica trocaram um 
osculo de paz e a democracia encontrou um 
idealismo moral e indispensável d sua vida. 
Recorda mais o que disse S. Thomaz: 
«O casamento, emquanto offlcio da natu- 
reza, é regulado pelo direito natural ; em- 
quanto officio da sociedade, é regulado pela 



Digitized by 



Google i 



8B8SX0 BM 18 DB MAIO DB 1901 



93 



ãfti civil ; emquanto sacramento, é regulado 
pelaâ leis da igreja.» 

Para tolher o nobre Deputado pelo Rio de 
Janeiro nos seus impulsos reaccionários 
•contra uma lei republicana, bastam oa cour 
ceitos emittidos pelo seu eminente coflega 
Dr. Luiz Domingues, gloria do Estado do 
Maranhão, ornamento desta Camará. 

S. £x. é catholico e sustenta integral 
mente o projecto, tanto quanto aquelles que 
não portencem ao mondo da «theologia e 
*da fô, mas ao mundo da philosophia e da 
razoo», na phrasa do grande escriptor. 

E' impossível esmerilhar todos os pontos, 
toias as theses e princípios formulados pelos 
seus coUegas. Is!io implicaria alongar, sem 
resultado, a discussão do assumpto e a vo- 
tação do projecto, que precisa ser acceito ou 
rejeitado pela Gamara. 

Em qualquer caso, diz o orador,— o parla- 
mento já demonstrou que eitá, vigilante na 
4efesa da família brazileira. 

Ne^e recinto agitou-se a opinião, ergue- 
ram-se protestos, foram suggeridas provi- 
<Í0BciaLS e em torno dos princípios proclamados 
surgiram neste ramo do Poder Legislativo, 
como em 1891 a propósito de um projecto 
queveiu do Senado, três escolas doutrina- 
rias : a dos que, com a maioria da Commis- 
sào, repudiam a precedência obrigatória do 
<asamento civil, de accordo com os preceitos 
constitucionaes ; a dos que sustentam vigo- 
rosamente doutrina opposta e pedem a 
condemnfiK?ão dos ministros de soitíis ou con- 
ássõí» religiosat ou dos nubentes ; fiaalmonte, 
a dos que almejam o statu quo ou antes a 
anarchia - actual na organização da família. 

Nota, porém, que os illustrados oradores 
foram incoherentoá na sustentação da dou- 
trina favorável ã precedência e foram bus- 
car exemplos em paizes que absolutamente 
não se acham nas mesmas especialissiraas 
condições do nosso, quanto á liberdade de 
cultos. 

A propósito, lê nesse particular o seu pare- 
-cer, que procurou, tanto quanto possível, 
-accentuar aquelle argumento. 

DÍ8S3, então : 

Em França o casamento civil é, desde 3 de 
março de 1803, obrigatório e precede o reli- 
gioso, oqual,celebrado isoladamente,não tem 
existência legal. 

Na Ualia, existe do mesmo moJo a obri- 
gatoriedade da cerimonia civil, podendo, 
porém, esta preceder ou seguir a consagração 
religiosa. 

Na Hespanha, a lei de 18 de junho de 1870 
«staUtiu a lei civil como única valioia ; mas 
o decreto de 9 de fevereiro de 1875 deplaroú 
facultativo o modo de contrahir núpcias, 
«endo valido o civil ou o religioso. 



Em Portugal, pela lei de 17 de maio de 
1877, flrmou-se também essa faculdade, que 
mereceu os applausos de Alexandre Her- 
culano. Corroborava assim "a sua coherencia 
com o que escrevera: « o catholicisnio puro 
não quer que forcem os que não crêem neíle a 
receber um sacramento, porque não lhe pôde 
agradar um acto que lhe repugna^ que reputa 
uma profanação ; o catholicismo puro não con^ 
funde o sacramento^ que é cousa espiritual, 
com o contracto que è matéria jurídica^ 
porque, desde os tempos apostólicos, jamais 
os confundiram as tradições legitimas da 
Igreja, » 

Na Roumania é obrigatório o casamento 
civil, do mesmo modo na Bélgica e Hol- 
landa. 

Na Inglaterra está sujeito a determinadas 
condições do direito civil ; alguma cousa 
mais -se fez além dos estatutos de Henri- 
que VHI. 

Na AUemanha, desde 1875, é o casamentí^ 
civil também obrigatório e, a respeito, a lei 
do 6 de fevereiro de 1875 é bastante severa. 
Igualmente na Suisáa e na Áustria. 

A America não o repudiou e, póde-se afflr- 
mar com o saudoso brazileiro Visconde de 
Taunay, quando escrevia em 1886, que: «em / 
pouco mais de 80 annos a idéa do casamento 
civil irradiou do código francês — um dos 7nais 
admiráveis monumentos da sabedoria humana 
— e refíectiu-se em quasi todas as legislações 
do mundo civilizado, sendo ella consequência 
natural e lógica da liberdade de consciência^ 
que os mms intransigentes ultramontanos não 
ousam mais disputar ao homem c d dignidade 
inherente ao seu caracter, » 

Para chefiar a uma conclusão lógica e 
prudente, quo satisfaça os intuitos da indi- 
cação, precisa a Commissão fazer uma syn- 
these histórica da obrigatoriedade do casa- 
mento civil, instituído pslo docreto de 2 de 
janeiro de 1890 ; comparal-a com as legisla- 
ções do outros povos e aíílrmar, si perante a 
nossa Constituição, é possível ultrapassar as 
raias do direito civil. 

O citado decreto, no art. 108, estabeleceu 
osDguinte: 

Esta lei começará a ter execução 
desde o dia 24 de maio de 1890, e desta 
data por deante só serão considerados 
validos os casamentos celebrados no 
Brazil, si forem de accordo com as suas 
disposições. 

Paragrapho único. Fica, em todo 
caso, salvo aos contrahentes observar, 
cintes ou depois do casamento civil, as 
formalidades e cerimonias prescriptas 
para celebração do watrim4mio pela 
religião deUes^i^ 
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Esta disposição foi alterada pelo decreto 
n. 521, de 26 de junho de 1890, confirmado 
depois no art^ 28^ do Código Penal. 

Os abusos verificados em detrimento da 
organização c legitimidade da familia,a cam- 
panha de descrédito contra a lei do casamento 
civil e a reluctancJa mesmo do muitos cida- 
dãos em cumpril-A, sacrificando muitas vezes 
direitos e intsressos de menores, levaram o 
Governo Provisório a tomar aquella medida 
enérgica e na qual se condens.wa o principio 
de punibilidade, appUcado ao ministro de 
qualquer confissão que celebraase as cerimo- 
nias religiosas do casamento antes do acto 
civil. 

Em face, pon^m, da Constituição da Repu- 
blica, que estabeleceu a plena liberdade de 
cultos e vedou auiUiança do Estado com qual- 
quer igreja, poriuinece o art. 284 do Código 
Penal ? Não. 

Quer o elemento .histórico do art. 72, § 4*^, 
da' Constituição, quer os dispositivos do 
mesmo artigo §^ S*, 7* e 28,conftrmam aquelle 
pensamento,qqe so tom generalizado e accen- 
tuado em quasi todos os tribunaes do paiz— - 
os quaes em jurisprudência uniforme se ma- 
nifestam pela revogação do art.284 do citado 
Código Penal. 

O projecto do Constituição do Governo Pro- 
visório, consoante com o disposto no citado 
artigo, continha no art. 72, § 4<^ : « ^4 Repu- 
blica sò reconhece o casametúo ciml^ que prece- 
derá sempre ás cerimonias religiosas de qual- 
quer culto, » No s3Ío da Commissão dos 21 
foram supprimidas, por emenda dos Drs. 
Amavo\Cavalcanti, Amphilophio e outros, as 
palavras que se seguiam ás — casamento civil; 
e, ainda que houvesse mais de uma emenda 
na discussã3 do Congresso Constituinte em 
favor da conservaçã) das palavras suppiú- 
raidas, o Congresso manteve a suppressão, 
julgando apenas prudente accrescontar — cuja 
celebração será gratuita, como está na Consti- 
tuição vigente. 

E' claro, portanto, que desappareceu o 
elemento do crimo previsto no art. 284 do 
Código Penal. 

As disposições do art. 72, ^§ 3^, 7» e 28, 
ainda elucidam e resolvem a questão : 

« Todos os indivi(fuos e confissões re- 
ligiosas podem exercer publica e livre" 
mento o seu cultQ,,, » 

€ Nenhum culto ou igreja gosard de 
subtenção offxciaX, nem terá relações de 
dependência ou alliança com o Governo 
da União ou dos Estados. » 

€ Por motivo de crença ou de funcção 
religiosa nenhum cidadão poderá ser 
privcuh de seus direitos civis e poli* 
ticos ^ nem eximir-se do cumpi'imento 
de qualquer dever civico» > 



As premissas que ahi ficam não autorizaní 
outra conclusão que não seja : o legislador 
brazileiro não tem competência para tolher 
a manifestação de qualquer culto, desde que 
este não se afaste da moral ou não perturbo 
a ordem publica. (Oonst. ^art. 72 § b*^.) 

Não será coUocar qualquer culio ou igreja 
sob a dependência do Estado, coagir os seus 
ministros a elTectuarem esta ou aquella ceri» 
raonia antes de qualquer acto civil, quando 
sabemos que a mesma cerimonia não estatue 
direitos, não firma obriga^'õas jurídicas, não 
preestabelece relações temporaes ? 

Ainda mais, no caso de condemnação do 
ministro religioso não suspenderia ellaos 
seus direitos políticos (Const., art. 71, § \% 
quando a isto se oppoe a própria Constituir 
ção (art. 79, § 28) ? 

Os que çaciocmam de modo diverso re- 
correm ás legislações estrangeiras, quo não 
servem do subsidio para guiar a questão; 
chamam em seu auxilio, por exemplo, o di- 
reito constituído da Republica Argentina. 
Suissa, França, Itália c Allemanha. 

Nenlmm dos paizes citados adapta-se á 
pratica de nossa Constituição ^m matéria re- 
ligiosa., 

A Constituição Argentina no art.2<» declara 
€que o Governo Federal sustenta o culto catho* 
lico apostólico romano, y> 

A Suissa no art. 50 do seu pacto fedoral 
eâtatue que «os cantões e a confederação 
podem tomar as medidas necessárias contra 
usurpações das autoridades e eclesiásticas sobre 
oi direitos dos cidadãos e do Sstado.y> 

A Itália, apezar das rivalidades quo a sua 
unificação creou entre o poder temporal e o 
papado, não tom em seu Código Penal uma 
só disposição a respeito. 

Na Allemanha (art. 69 da lei de 6 de fe- 
vereiro de 1875) e na França (Código Penal 
arts. 199 e 203) são punidos os sacerdotes 
que celebram os casamentos religiosas ante* 
do civil; nem um nem outro, porém, desse* 
dous cultos paizes justificam a opinião em 
contrario á nossa . 

A orientação, portanto, seguida pelo no^^ 
direito constitucional veda qualquer proce- 
dimento criminal contra os ministros de 
confissões religiosas polo facto deeíTectuarem 
casamentos antes ou depois do acto civil.» 

Passa o orador a refutar o vot<fèm se- 
parado do seu honrado collega o Dr. Teixeira 
de Sá, jurisconsulto de provados méritos. 

A contestação aos assertos do nobre can- 
tradictor ô antes uma homenagem aos seus 
talentos e dos que o acompanharam no de- 
bate. 

Inicia a sua defesa, agradecendo a gene- 
rosidade dos mesnios seus collegas, quanto 
aos predicados do orador. E' um excesso de 
gentileza • 
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Quando na Comraissao de Justiça o hon- 
rado Sr. Teixeira de Sá formulou o seu bri- 
lhante voto em separado, o orador comba- 
teu-o, escrevendo algumas palavras, ^ue 
submetteu ao juizo dos seus coUegas. 
Lê o qifc disse então . 
Os seus argumentos podem ser ampliados. 
Cita a opinião de Spenccr, quando affirma 
que o direito á liberdade de crenças é um 
corellario evidente do direito de igual liber- 
dade. 

Pela Constituição da Republica, o poder 
publico 'só pôde restringir a liberdade de 
cultos, consectaria da liberdade de con- 
sciência, quando a^os cultos o/fendem a 
moral publica e as leis. 

Ninguém dirá de boa fé que nossa^í duas 
bypotheses se possa incluir a celebração do 
cisamenío religioso perante qualquer con- 
fissão. 

O casamento roligoso é desconhecido pala 
lei, mas não ô por ella vedado. 

Nesse caso, não pôde a sua celebração as- 
sumir as prpporçoes de uma figura de di- 
reito, si não quando delle emanam pertur- 
bações a direitos e á ordem social. 
Deixa de S3r, então, um acto do culto. 
Expo3 em seguida o caracter interconfes- 
sional do Estado moderno, amparando-sc em 
opiniões de eméritos publicistas. 
♦ No regimen monarchico, em logar da in- 
dependência dos sacerdotes, de que falia o 
nobi^e autor do voto em s3parado,el!es eram 
dependentes, verdadeiros funccionarios pú- 
blicos. 

His o motivo porque o parecer afflrniou que 
a naonarchia tem uma religião do Estado, 
mas sitiou-a nas muralhas de uma fortaleza, 
onde foram inclusos os seus pastores 
egrégios. 

Apagado, portanto, o art. 5'^ da Consti- 
tuição, do Império, todas íis seitas podem 
viver neste paiz com a protecção das leis, 
como vivem as sociedades de outra ordem . 
Vem á propósito, diz o orador, citar as 
phrasos de Bluntschlj, publicista insuspeito 
ao espirito christão : 

<Ku não sou, diz com eíTeito a Igreja, nem 
contra a Monarchia nem contra a Republica; 
eu me concilio com todas as formas de go- 
verno;* comt^nto que oUas não opprimam 
ávida religiosa. Monarchistas, aristocratas, 
democratas são Iguaes a meus olhos, quando 
christãos e meus filhos fieis. 

Eu não sou, pôde responder o Estado, nem 
catbolico, nem protestante. E' a politica e 
não a religião que é a alma de minha acti- 
vidade. Catholicos, protestantes, incrédulos 
mesmo, eu acolho guando são bons cidadãos ; 
e sou amigo das diversas confissões que me 
respeitam.»' 
Nestas palavras está toda umatheoria. 



Não ha vantagem, para a explanação que 
fez o orador, no estudo histórico da autori- 
dade da Igreja e das suas relações com o 
Estado. 

Prefirirá particularizar o facto ao nosso 
direito constitucional. 

A Constituição diz no art .72, § 4° : « A 
Republica sò reconhece o casamento civil, cuja 
celebração será gratuita.» 

Tornando a monogamia um principio fun- 
damental da familia, o Estado, com todo o 
direito, julgou-se o único comp3tente para 
estatuir as normas que validam o casa- 
mento. 

E assim, diz o orador, quaesquer outras 
formulas desse acto são delle desconhecidas, 
inúteis, indifferentes. 

Sem o casamento civil não ha estado civil, 
ha concubinagem, e o Estado não pôde ve- 
dal-a nem regulamental-a. A sua attribuição 
consiste simplesmente em evitar que dessa 
união, apenas presidida pelas leis naturaes, 
decorram perigos ou lesõ.^s aos direitos da 
familia legitima. Não pôde punir o acto, mas 
prevenir oseffeitos. 

Que espécie de delicto é o do padre ? Um 
delicto commum ? Mas a condemnação sus- 
penderia os seus direitos políticos, o que não 
consente o art. 79, ^ 28. Um delicto func- 
cional ; mas isto seria o absurdo, porque o 
Estado não outhorga poleres aos ministros 
religiosos. 

O contracto especial do casamento inde- 
pende de qualquer cerimonia religiosa ; logo 
fazel-o preceder ou succeder a esta não ú 
lógico nem jurídico. 

O culto 6 permittido, os nubentes podem 
obedecel-o quando queiram ; o que não pôde 
um delles é, a pretexto de tel-o observado, 
fugirá responsabilidade criminal, quando s) 
verifique a fraude, lesando direitos de ou- 
trem, principalmente de menores. 

Os que admittem a precedência do casa- 
mento civil ao religioso, queiram ou nào 
queiram, deão este uUimo como um acto que 
o Estado bafeja. 
Isto ô que o orador não quer. 
A lei sô pôde estabelecer a procedência do 
um acto sobre outro, quando ambos são jurí- 
dicos e completam-se para a validtule do 
contracto. 

O Brazil tom hoje a absoluta secularização 
do direito ; uma grande conquista repu- 
blicana, que o fanatismo reaccionário não 
conseguirá jamais destruir. 

Continuando na ordem de suas considív 
rações, o orador passa em revista as legi - 
lações de outros paizes e aífirma que noo 
nhuma delias nos serve de modelo para - 
decretação da precedência do cas'iraen>a 
civil. O nosso regimen politico, no que ro~ 
speita á liberdade de cultos, é original. 
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A1«NABS DA CAMARÁ 



Assina resolveu a Constituinte Brazileira 
em 1891. 
Os honrados oradores que contrariaram o 

Sarecer, fizeram o devido estudo dos Annaes 
aquella assembtóa, esmerilharam as emen- 
das apresentadas sobre o assampto,mas olvi- 
daram um ponto importante, que resolve a 
questão. 

Debatida a precelencia do casamento civil, 
foi ellv rejeitada em 1* discussão. 

Vae documentar o seu asserto, perlus- 
trando os Annaes da mesma assembléa. 

A interpretação tem sido invariavelmente 
iia dez annos a que sustenta o orador. 

O Congresso ordinário, o Poder Judiciário 
•e o Executivo, nunca fizeram observar o 
art. 284 do Código. 

Qual a solução, então, para os abusos ? 

O Sr. Presidente — Observo ao nobre 
Deputado que ostã esgotada a hora. 

O Sr. Alfredo Pinto, attendcndo á. ob- 
servação do Sr. Presidente, interrompe as 
suas observ^-vções, reservando a parte penal 
^0 projecto para a próxima sessão. (Muito 
bem ; muito bem . O orador è muito '^cumpri- 
mentado,) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Vae a imprimir o seguinte 

VROJECTO 

N.3 — 1901 

Autoriza o Poder Eocecuiivo a prorogar por 
um anno a licença em cujo goso se acha o 
agente de 2^ classe da Estrada de Ferro 
Central do Brazil^ Joaquim Júlio Alves da 

Silva, 

A Commissão de Petições o Poleres tomou 
conhecimento da petição em que o agente 
de 8» classe da Estrada de Ferro Central do 
Brazil, Joaquim Júlio Alves da Silva requer 
ao Congresso Nacional um anno de licença, 
com vencimentos, em prorogação ã que lhe 
foi concedida por decreto legislativo n. 747, 
de 29 de dezembro do anno passado. 

A referida petição^ aeompanliada do in- 
formação do director da Estrada de Ferro 
Central e do um termo de inspecção de saúde 
a que se submetteu o peticionário, foi romet- 
tida ã Secretaria da Camará pelo Sr. Mi- 
nistro da Industria, Viação e Obras Publicas, 
em aviso de 18^e abril uLimo. 

O Sr. director da Estrada de Ferro Cen- 
tral informa áciuelle ministro «que o reque- 
rente está no caso de ser attendido, visto 
achar-se gravemente doente e impossibili- 
tado de exercer as ftmcções de seu cargo, e, 
.no termo de ínspec^, opinam os médicos 



que o supplicante está soífrendo de tuber- 
culose puimoaar. 

A Commissão, tendo examinado com & 
devida attenção esses papeia, e acendendo 
a que o peticionário já obteve do Congresso no 
fim do anno passado seis mezes de licença 
com ordenado, é de parecer que se autorize 
o Poder Executivo a conceder-lhe mais seis 
mezes com ordenado o seis ra^ezes sem venci- 
mentos. 

Assim, pois, formula e offerece a consi- 
deração da Camará o seguinte projecto : 

O Congresso Nacional resolve : 
Art. 1.° Fica o Poder Executivo autori- 
zado a prorogar poi* um anno a licença em 
cujo goso se acha o agente de 2* cla^e da 
Estrada de Ferro Central do Brazil, Joaquim 
Júlio Alves da Silva, sendo seis mezes com 
direito a ordenado e seis mezes sem venci- 
mentos, afim de que elle possa tratar de sua 
saúde onde lhe convier. 

' Art. 2. o Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissõe3,18 de maio de 1901.— 
Esperidião, presidente. — José Euzebio^ re- 
lator. — Tavares de Lgra. — 'Trindade, 

O Sr, Presidente— Estando adean- 
óada a hora, designo para segunda-feira, 20 
do corrente, a seguinte ordem do dia : 

Votação do parecer n. 4, de 1901, re- 
conhecendo Deputado polo 1° districto do 
Rio Grande do Sul o Sr. general Francisco 
António de Moura, com emenda do Sr. Fausto 
Cardoso ; 

Vúiação do proiecto n. ^9 A, de 1900, 
autorizando a Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça o Negócios Interiore.^ 
o credito de 4:100$, para occorrer ao paga- 
mento ao Dr. Tiburcio Valeriano Pocegueiro 
do Amaral, lente cathedratico da Faculdade 
de Medicina do Rio de Janeiro, do premio 
arbitrado, na conformidade dos arts.38 e 39 
do Código do Ensino Superior, pela obi*a que 
publicou, intitulada «Noções Elementares do 
Chimica Orgânica» (3» discussão) ; 

Votação do projecto n. 158 A, de 1900, com 
o parecer sobre as emendas oflferecidas na 
3* discussão do projecto n. 158, deste anno, 
que autoriza o Governo a mandar abonar ao 
capitão Alfredo Ribeiro da Costa as van- 
tagens de que foi privado, em virtude de 
processo a que respondeu e de que fdi absol- 
vido em ultima instancia (3» discus^w) ; - 

Votação do projecto n. 109, de 1900, dispon- 
do que o cargo de director do Pombal Militar 
seja provido por offlcial subalterno ou capitio 
effectivo de qualquer corpo ou arma do 
exercito, com parecer da Commissão de Ma- 
rinha e Guerra, deste ann» (2* discussão); 
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Votação do projecto n. 113 A, de 1900, 
equiparando os frontões, boliches e todas as 
casas similares ás casas de tavôlagem, com 
Yoio em separado da minoria da Commissâo 
de Ctonstitniçao, Legislação e Justiça (2-^ dis- 
cussão) ;^ 

Votação do projecfco n. 255, de 1900, con- 
siderando como reformado, desde a data de 
sua promoção, com o soldo da tabeliã em 
vigor, no posto do alferes, o 2« sargento Joié 
Maria do Valle Ramallio (2* discussão) ; 

Votação do projecto n.- 49, de 1899, com o 
substitutivo n. 8, dp 1900, instituindo a 
inscripção marítima obrigatória para todos 
os brazíleiros natos ou naturalizados (2* dis- 
cnssio). 

Continuação 4a 2* discussão do projecto 
n. 87, de 1900, mandando observar varias 
dispof ições para fiel execução da lei do casa- 
mento civil ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. H5, de 1900, regulando o sorteio militar ; 
2* discussão do projecto n. 1, de 1901, sus- 
pendendo o decreto n. 164, de 17 de janeiro 
de 1890, na parte relativa ás liquidações for- 
çadas para os bancos nacionaes, que decla- 
raram perante a respectiva Junta Commer- 
cial, dentro de 30 dias, adoptar o regimen 
que ella estabelece e dá outras providencias ; 
3* discussão do projecto n. 239 C, de 1900, 
destacado em virtude do art. 133 do Regi- 
mento Interno, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a abrir ao Ministério da Marinha o 
credito necessário para pagamento do pre- 
mio que compete ao professor substituto da 
Escola Naval capitão-tcneate Dr. Narciso do 
Pnido Carvalho pela obra «Lições de Balís- 
tica*; 

2*^ discussão do projecto n. 2()2, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a conceder ao 
engenheiro Joaquim Huet de Bacellar, respei- 
tados os direitos adquiridos, a construcção, 
uso e goso de uma estrada de ferro que, par- 
tindo de Manáos, siga o rumo geral do norte 
e nas condições que estabelece. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas da tarde . 



12» SESSÃO EM 20 DE MAIO DE 1901 

PreHdencia do Sr, Vaz de Mello (Presidente) ^ 
Angelo Neto (2^ Secretario)^ Yaz de Mello 
(Presidente) e Carlos de Novaes (í" Secreta- 
rio) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, a que 
resi)ondem os Srs. Vaz de Mello, Angelo 
Neto, Agapito dos Santos. Carlos Marcelino, 
Albuquerque Serejo, Gabriel Salgado, Sá 

Camará V. I 



Peixoto, Rodriguí3S Fernandes, José Eiizebio, 
Christino Cruz, Cunha Martins, José Ave- 
lino, Nogueira Accioly, Sérgio Saboya, Gon- 
çalo Souto, Augusto Severo, Tavares de Ly- 
ri\j Soares Neiva, Lima Filho, Trindade, 
Caraillo de Hollanda, Silva Mariz. Celso do 
Souxa, Esmeraldino Bsfedeira. Júlio do Mel- 
lo, Estacio Coimbra, Elpidio Figueiredo, José 
Duarte, Jovioiano de Carvalho, Sylvio Ro- 
mero. Fausto Car«ioso, Seabra, Vergue de 
Abreu, Alvos Barbosa, Adalberto Guima- 
rães, Augusto de Freitas, Pinheiro Júnior, 
Josô Marcellino,Sá Freire, Raul Barroso, Bar- 
ros Franco Júnior, Deocleciano de Souza,Nilo 
Peçanha, Alves de Brito, Custodio Coelho, 
Aureliano dos Santos, Martins Teixeira, Oli- 
veira Figueiredo, Theophilo Ottoni, Viriato 
Mascarenhas, José Bonifácio, João Luiz, Es- 
póridão, Alfredo Pinto, Leonel Filho, Nece- 
sio Tavares, Lamounier Godofredo, António 
Zvcharias, Henrique Sal les, Nogueira Juuior, 
Lindolpho Caetano, Eduardo Pimentel, Pá- 
dua Rezende, GusLiivo Godoy, Malta Júnior, 
Domingues de Castro, Dino Bueno, Oliveira 
Braga, Valeis de Castro, Bueno de Andrada, 
Joaquim Álvaro, Luiz Piza, Cajado, Azevedo 
Marques, Teixeira Brandão, Ovidio Abran- 
tes, João Cândido, Lamenha Lins, Carlos Ca- 
valc:inti, Francisco Tolen ti no. Barbos i Lima, 
So.u'e3 do.j S:',ntos, Gemi mo Hasslocher o 
Vospasiano de Albuquerque. 

Abre-so a sessão. 

E' lida o S3m debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

Pa*is i-se ao expodien te . 

O ^i*. ^jg^cftpÍt.o dos í^^utott 

(3*^ Secretario servindo de l') procede á lei- 
tura do seguinte 



EXPEDIENTE 

Oíllcios do Sr . r Secretario do Senado, do 18 
do corrente, reraettendo as proposições desta 
Gamara relativas aos lentes da Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro, Dr. João Mar- 
tins Teixeira o Dr. João Joaquim Pizarro o 
a Augusto Henrique de Almeida ex-oíllcial da 
Secretaria da Justiça e Negócios Interiores, 
proposições ^ que o Senado não pôde dar 
sou assentime'n to.— Inteirada. 

Acta da apuração geral da eleição proce- 
dida no dia 8 de abril do corrente anno, no 
1° districtodo Estado do S. Paulo.— A' Com- 
missâo de Petições e Poderes. 

Requerimentos : 

De Gaspar José Rodrigues Pacheco, pe- 
dindo, mediante as condições que estabelece, 
a concessão de uma estrada de ferro da ul- 

13 
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ti ma estação da Estrada de Ferro Central do 
Brazil.— A' Comniissão do Obras Publicas. 

Do Martinlia Joanna do Espirito Santo e 
outra, pedindo reversão da pensão que per- 
cebia sua finada mãe. — A' Comraissão de 
pensões e Contas. 

Do Alcêo Mário de Sá Freire, conductor 
geral do abastecimento do gua a esta Capital, 
pedindo prorogaçao da licença era cujo goso 
se acha.— A' Commissão de Petições o Pode- 
res. 

Vera á Mesa, é lida e enviada á Commissão 
do Policia, a seguinte 

INDICAÇÃO 

No intuito de facilitar o estudo diário c a 
consulta prévia das quês iões e objectos que 
constituem a ordem do dia da Camará, in- 
dico que sejam, de ora em deante, publicados 
no Diário do Congresso, na sua integra, os 
projectos e os pareceres das Commissões tra- 
zidos pela primeira vez á discussão c delibe- 
ração da Camará. 

Sala das sessões, 20 de maio de 1901, — 
José Avelino, 

W annunciada a continuação da discussão 
do requerimento do Sr. Fausto Cardoso, oíFo- 
Tecido na sessão de 18 decorrente, cujo teor 
é o seguinte : 

Requeiro que o Governo informe : 

1«, si os vencimentos que o Sr. general 
Francisco António d^ Moura percebe como 
ministro do Supremo Tribunal Militar síf- 
frem descontos, nos termos do art. l*», n. 31, 
da lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 ; 

2°, no caso de não estarem os seus venci- 
mentos submettidos a taes descontos, si já 
estiveram, desde quando deixaram de estar, 
o em virtude de que autorização ou lei se 
furtaram elles a este imposto ; 

3<»,si o general Francisco António do Moura 
fruiu, como ministro do Supremo Tribunal 
Militar, as vantagens do aviso n. 138, de 5 de 
março de 1900, dirigido polo Sr. Ministro da 
Guerra ao da Fazenda, em nome do Sr. Pre- 
sidente da Republica, aviso que, a exemplo 
dos juizes federaes civis, mandou isentar 
os juizes federaes militares do imposto sobre 
vencimentos e restituir a estes o que antoí 
fora sob esse titulo cobrado ; 

4°, no caso afflrmativo,em quanto montam 
as quantias que antes lhe foram cobradas, as 
que em virtude do citado aviso lho deveram 
ter sido restituídas e as que depois do aviso 
e em virtude delle^teem deixado do entrar 
para o Thesouro, por S3 lhe não haver co- 
orado o respectivo imposto : 

5«, si o g(3neral Francisco António de 
Moura, depois de ter sido votaílo para Depu- 1 



tado ao Congresso Nacional, pelo Estado do 
Rio Grande do Sul, restituiu essas quantias, 
e si fez declarações de que o fazia por não 
se considerar juiz federal. 

O 6r.Xrind.ade— Peço a palavra. 

O Sr. I*re»l<leiite— Tema palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Xrindade vem á tribuna 
responde^ ao Sr. P^austo Cardoso. S. Ex. em - 
seu discurso de ha dias lamentou que o 
parecer da Commissão de Petiçõas e Po- 
deres sobre as eleições do l** districto do 
Rio Grande do Sul fosse apoiado polo 
orador, a quem por benevolência e gen- 
tileza, que muito agradece, chamou de juris- 
consulto. 

Para melhor responder ao sou distiacto 
coUega, por Sergipe, fará á Camará uma 
exposição do que se passou no seio de 
Commissão, afim de que ella possa reco- 
nhecer que não obedeço a outros impulsos, 
que não fossem os do sua conscienia. 

Submettido o caso das eleições, a quD se 
está referindo, ao estudo da Commiasão, 
verificou esta desde logo a inexistência de 
qualquer protesto, quer cora relação ao pro- 
cesso eleitoral, quer com relação á inelegi- 
bilidade do candidato eleito. 

Declarou então o relator que qualquer 
intere-ísado poderia offerecer suas contos- 
tacões e, não tendo apparecido int9ressado8, 
suggeriu-se a idéa da incompatibilidade, 
cuja discussão foi adiada para sagunda con- 
ferencia. 

Pareceu, a principio, ao orador que o can- 
didato diplomado era realmente incompa- 
tível; mas,estudan lo a questão, verificou que 
incompatibilidade não havia, desole que os 
membros do Supremo Tribunal Militar não 
esta vara comprohendidos nos casos taxati- 
vamente especificados na lei eleitoral, por- 
quanto em seu modo de ver os membros da- 
quelle tiibunal não são « membros do poder 
judiciário federal », a que a lei se refere. 

E tanto não são que o Sr, Ministro da 
Guerra 6 membro do Supremo Tribunal Mi- 
lilar, outros membros deste tribunal fivzam 
parte do Poder Executivo, sem que ninguém 
se lembrasse de accusal-os de terem infrin- 
gido a disposição do art. 71 da Constituição 
Federal. 

A um aparte do Sr. Vergue do Abreu, 
responde o orador que não se inspirou nos 
procedentes, mas na lei com a qual argu- 
menta. 

O art . 55 da Constituição da Republica 
estatuo que o Poder Judiciário será exercido 
pelo Supremo Tribunal Federal e por tantos 
tribunaes e juizes federaes quantos forem 
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creadospolo Congresso Nacional. (Trocam-se 
apartes,) ' 

O orador pede aos seus collegas a fineza 
de não intorrompel-o com apartes frequentes 
e repetidos, que o impedem de explicar o seu 
pensamento e o voty da Commissão do Peti- 
ções e Poderes. 

A Constituição diz o que é o Poder Judi- 
ciário o definiu bera claramente as suas at- 
tribuições. 

Resta agora provar si alguma das funcçSes 
dos ministros do Supremo Tribunal Militar 
estáineluida no art. 59 da Constituição. Pôde 
garantir á Camará que o não está. 

O Supremo Tribunal Militar tem a missão 
de julgar unicamente os crimes do uma 
classe. 

Refere-se em seguida o orador ã lei que 
ci^eou o Supremo Tribunal Militar, que veiu, 
como se sabe, substituir o Supremo Consolho 
de Guerra o mostra ã Camará que essa dc- 
signa/ção é um contrasonso, porque admitte 
um « supremo », acima do qual ha outro 
< supremo », attsndendo a que o supposto 
Supremo Militar está abaixo do Supremo 
Federal. 

Quando se elaborou a lei n. 35, es^c tri- 
bunal não tinha existência legal. Só em 1893 
foi olle organizado pelo decreto n. 149, do 18 
de julho, o, por consequência, não podiam os 
seus membros ser compreheadidos na iucom- 
patibilidade da lei eleitoral que 6 do 1892. 

O direito de elegibilidale é o direito de 
todo o cidadão brazileiro, a não se o pôde 
restringir sinão nos casos b3m expressos e 
bem claros na lei. 

Explica o orador como foi croado pela 
Constituição este Supremo Tribunal Mi- 
litar. 

O Sr. Presidente— Está finda a hora do 
expediente. 

O Sr. Trindade po^le que se o inscreva 
no expediente de amanhã, para continuar 
nas suas considerações. 

Comparecera mais os Srs. Urbano Santos, 
Carlos de Novaes, Gastão da Cunha, Arthur 
Lemos, Serzedello Corrêa, Guedellia Mourào, 
Thomaz Accioly, João Lopes, Francisco Sá, 
Frederico Borges. Kloy de Souza, Teixeira 
de Sá, Rricio Filho, Joáo Vieira, Pereira de 
Lyra, Malaquias Gonçalves, Moreira Alves, 
Cornelio da Fonseca, Pedro Pernambuco, 
Affonso Costa, Epaminondas Gracindo, Araújo 
Oóes, Raymundo de Miranda, Rodrigues 
Dória, Neiva, Tosta, Paula Guimarães, To- 
lentino dos Santos, Eduardo Ramos, Galdino 
Loreto, Celso dos Reis, Henrique Lagden, 
Augusto de Vasconcellos, Antonino Fialho, 
Silva Castro, Estevão Lobo, Monteiro da 
Silveira, Carneiro de Rezende, Mayrink, 
SalúQO Barroso, Arthur Torres, Rodolpho 



Paixão. Lamartine, Costa Júnior, Hermene- 
gildo de Moraes, Benedicto de Souza, Lin- 
dolpho Serra, Xavier do Valle, Alencar Gui- 
marães, Angelo Pinheiro, Victorino Mon- 
teiro, Alfredo Yarella e Diogo Fortuna. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Luiz Gualberto, José Boiteux, 
Luiz Domingues, Anizio de Abreu, Joio 
Gayoso, Pereira Reis, Ermirio Coutinho, Go- 
mes de Mattos, Castro Rebello, Francisco 
Sodré, Félix Gaspar, Manoel Caetano, Eugé- 
nio Tourinho, Satyro Dias, Rodrigues Lima, 
Dionysio Cerqueira, José Mon jardim, Sampaio 
Ferraz, Martinho Canipos, Joaquim Breves, 
Monteiro de Barros, Ildefonso Alvim, Penido 
Filho, Bueno do Paiva, Manoel Fulgencio, 
Miranda Azevedo, Adolpho Gordo e Paula 
Ramos. 

E sem causa os Srs. Pedro Chermont, An- 
tónio Bastos, Índio do Brazil, Raymundo 
Arthur, Joaquim Pires, Virgílio Brigido, 
Arroxellas Galvão, Milton. Paranhos Monte- 
negro, Marcolino Moura, Heredia de Sá, 
Irineu Machado, Nelson de Va.cjnceilos, 
O.car Godoy, Lourenço Baptista, Pereira 
Lima, Júlio Santo??, Pereira dos Santos, Fran- 
cisco Salles, Adalberto Ferraz, Landulpho do 
Magalhães, Silveira Drummond, Olegário 
Maciel, Edmundo da Fonseca, Paulino Carlos, 
Cincinato Braga, Alfredo Ellis, Xavier de 
Almeida, Manoel Alves, Marçal Escobar, 
Rivadavia Corrêa, Aureliano Barbosa, Pinto 
da Rocha, Campos Cartier e Cassiano do 
Nascimento. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. il^dalberto Grtiiiiiarâet^ 

-— Peço a palavra para unia explicação 
pessoal. 

O Sr. I*rosldente— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. ilidalberto Gruimarues 

{para uma explicação pessoal) — Sr. Presi- 
dente, estava inscripto para discutir o re- 
querimento apresentado polo illustre Depu- 
tado o Sr. Fausto Cardoso ; adiada, porém, 
essa discussão, sou obrigado a usar do re- 
curso que acabo de empregar para entrar 
a íi\zel-o immediatamente, justificando apar- 
tes que acabo de dar ao brilhante discurso 
pronunciado pelo nobre representante da 
Parahyba, o Sr. Trindade, principalmente 
porque a minha opinião sobre o requeri- 
mento do illustre representante de Sergipe 
refere-so á questão que vae dentro em pouco 
ser submettida íI votação da Camará, na 
emenda do nobre Deputado por Sergipe ao 
parecer da Commissão de Poderes. 
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Sinto rao no duplo dever do ibw a minha 
opiniãosobre o requerinioiito do no1u'e Depu- 
tado, porque foi o hiiniUdo orado.* que. lia 
dous annos, agitou nesta Casa cs>íí qucsí^, 
pugnando polo caracter de orgâos do Poder 
Judiciário Federal dos membros componen- 
tes da Justiça militar. 

O Sr. Bueno de Andrada — E a Camará 
acceitou votando até orçamento. 

O Sr. Adalberto íHtimaràes — Tive o 
prazer, como acaba do recordar o nobre 
Deputado por S. Paulo, de ver a minha 
opinião acceita unanimemente pela Camará, 
depois do parecer unanime da Commissáo de 
Orçamento. 

O Sr. Bueno de Andrada— A Camará vae 
virar casaca. 

O Sr. Adalberto Guimarães— A Camará, 
acceitando hoje doutrina ,opposta, o* decla- 
rando que 09 membros da jusíiça militar não 
fazem parte do Poder Judiciário é manifes-, 
tamente incoherente o cáta incoherencia se' 
assignala tanto mais quanto, depois deise 
orçamento o depois do accordão do Supremo 
Tribunal Federal a que se soccorreu o il- 
lustre relator da C^mmíssão de Poderes, a 
Camará declarou, decidiu expressa e mani- 
festamente cm três votações successivas que 
os membros da justiça militar faziam parte 
do Poder Judiciário da União. 

O Sr. Barbosa Ijma— Não apoiado. 

O Sr. Adalberto Guimarães — Preciso 
fazer esta demonstração, não por interesse 
de que não seja approvado o parecer .da 
Commissão ; mas para evitar que a Camará 
seja incoherente, afllrmando hoje o contrario 
do que já affirmou e votou. 

Mas antes pTírmitt i-s3me dizer que não 
comprehendo qual ú essa distincção entre 
juizes federaes que fazem parte do Poder Ju- 
diciário Federal c juizes federaes quo não 
fazem parte do Poder Judiciário Federal. Os 
m-imbros do Supremo Tribunal Militar são 
juizes? Ninguém o contesta. 

O Sr. Germano Hasslocher — Em deli- 
ctos puramente militares. 

O Sr. Adalberto Guimarães — Nos cri- 
mes commet tidos pelas praças e pelos oííi- 
ciaes. 

O Sr. Germano Hasslocher dá um 
aparte. 

O Sr. Adalberto Guimarães — Em todos 
09 crimes previstos no Código Penal, com- 
mettidos por militares contra outros milita- 
res. Julgam também os crimcis commettidos 
por militares contra a Fazenda Publica. 

Elles exercem, não podem deixar do ex- 
ercer, íuncções jurídicas. (Apartes). Sc^^ 



como fòr, Sr. Presidente, juizes espociacá 
como são, elles só podem ser classificados no 
Poder Judiciário da União (apoiados)^ porque 
ninguém exerce uma funcção publica som 
que os ta fuacçáo pertença a qualquer dos 
três únicos poderes constituídos, o legisla- 
tivo, o ciecutivo, o o judiciário {apoiados e 
apartes). 

Ora, so ninguém admitte o abáurdo do 
que elles façam p-irte do legislativo ou do 
executivo, forçosamente, fatalmente, inevi- 
tavelmente fazem parte do poder judiciá- 
rio... 

Um Sr. Deputado— Perfoitamonte. (Ha 
outros apartes ,) 

O Sr. Adalberto Guimarães— ...sob pana 
de sor considerada a justiça militar um tram- 
bolho que tanto podo servir do appendico ao 
poder legislativo como do supplemento ao 
poder executivo o do berloque ao poder 
judiciário. Si estão ej^cluidos do poder le- 
gislativo o do executivo, são do poder judi- 
ciário. (Apoiados.) * - 

Nem 8 } argumente com o accordão do Su- 
premo Tribunal Federal, porque esíe de- 
clara terminantemente que os juizes milita- 
res são Juizes federaes. Aqui está o accor- 
dão ; é de 9 do novembro do 1898. Decide 
que elles não gosam das prerogativas do 
art. 57, § l» da Constituição, que tornou ir- 
reduetivois os vencimentos dos juizes fe- 
deraes. Mas não contestou nem podia con- 
testar o caracter qu3 elles teera do juizes 
federaes. 

Ahi esta o primeiro considerandum do 
accordão : 

«Considerando que, comquanto os autores 
appellados, como ministros que são do Su- 
premo Tribunal Militar, possam intitular- 
ae, em sentido lato, juizes federaes, visto 
como o dito tribunal é uma instituição judi- 
ciaria da União, . . 

O Sr. Fausto Cardoso— V. Ex. repita 
isto. 

O Sr. Adalberto Guimarães— Sr. Pre- 
sidente, preciso que toda a Camará ouça as 
palavras do Supremo Tribunal Federal In- 
vocadas como ultima ratio, pelo illustre re- 
latDr da Commissão de Poderes: 

«Considerando que, comquanto os autores 
appellados, como Minis »ros que são do Su- 
premo Tribunal Militar, possam intitular-se, 
em sentido lato, juizes federaes, vií^o como 
o dito tribunal é uma instituição judiciaria 
da União.., (Trocam-se muitos apartes entre 
o Sr. Fausto Cardoso e muitos outros DepU' 
tados.) 

Repetirei a leitura, porque bei de ir, 
quaesquer quo sejam os obstáculos creados 
pelas constantes interrupções, ao ftm de mi- 
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nha (lemonstraçlío, jsto 6, quo o Supremo 
Tribunal Federal nao julgou os juiisos mi- 
litares estranhos ao Podor Judiciaria da 
União : 

^Considerando qus, comquanto os autores 
appellados. como Ministros que sào do Su- 
premo Tribunal Militar, possam intitular-se, 
om sentido lato, juizes federaes, visto como 
o dito tribunal é uma inslituição judiciaria 
da União , . . 

O Sr. Germano Hasslociier — Queira 
V. Ex. lôr o resto. 

O Sr. Moreira Alves— Nao fragmento a 
leitura . 

O Sr. Adalberto Guimarães — Lerei, 
porque o final dos considerando não desíroe 
o principio : 

«Considerando que, comquanto os autores 
appellados, como Ministros que são do Su- 
premo Tribunal Militar, possam intitular- 
se, em sentido lato, juizes federaes, visto 
eomooáik> tribunal é uma instituição judi- 
ciaria da Unxtio, que além de organizal-a, 
nomeia e estipendia os respectivos membros, 
exercendo sua jurisdicção em todo o territó- 
rio, todavia não estão elles comprehendidos 
na classe dos juizes federaes, ena sentido 
estricto, de que trata o art. 57, § 1° da 
Constituição Federal.> 

{Apartes que interrompem a leitura. Soam 
os tympanos,) 

O Sr. Moreira Alves — Elles podem se 
considerar, mas não são. 

O Sr. Bricio Filho— O «todavia» destroe 
tudo o mais. 

O Sr. Moreira Alves— Podem ser consi- 
derados, mas, effeetivamente, não o são. 
(Apartes^ interrupções,) 

(O Sr, Presidente reclama silencio e pede 
aos Sr 8. Deputados que não interrompam o 
orador , que está fallando para uma explicação 
pessoal . ) 

O Sr. Adalberto Guimarães— Sr. Presi- 
dente, appello para a boa fé que acredito 
que existe no meu illusfcre collega por Per- 
nambuco Sr. Moreira Alves e naquelles que 
acabam de perturbar a minha oração. 

O Sr. Moreira Alves— O accordáo e cla- 
ríssimo. Por diversos motivos elles se jul- 
gam juizes federaes, diz o accofdão, mas 
não o são. 

O Sr. Fausto Cardoso— O accordão re- 
conhece. 

O Sr. Presidente — Atfcenção; quem tora a 
palavra 6 o Sr. Adalberto Guimarães. (Soam 
os tympanos,) / 



O Sr. Adalberto Guimarães— Não mo 
farão perdíír a calma, proseguiroi na miniia 
demonstração. 

Ha duas cousas a distinguir no conside- 
rando quo acabo do lor — juizes fexleraes e 
poder judiciário da União. 

O Supremo Tribunal reconhece que os mi- 
nistros e juizes militares pertencem ao Poder 
Judiciário Federal, mas não são juizes fe- 
deraes para o fim especial de gosíirem da pre- 
rogativa do art. 57 § 1°. 

Mas o art. 57 § 1° só trata da irreductibi- 
lidade dos vencimentos ; portanto, não havia 
razão para a algazarra, que temos visto 
com a leitura da ultima parte do éonside- 
rando que acabo de ler. 

O tribunal diz, aflirma categoricamente, 
que elles fazem parte do Poder Judiciário da 
União ; mas, não são juízes federaes, para o 
fim especial de gozarem da vantagem da 
irreducuibilidade de vencimentos, por não 
serem um tribunal politico. 

Sr. Presidente, ao passo que o tribunal por 
cinco votos resolveu que os ministros do Su- 
premo Tribunal de Jusiiça podiam soffrer 
desconto nos saus vencimentos, a opinião 
contraria era suflfragada, nesse mesmo tri- 
bunal, por quatro luminosos votos de distin- 
ctissimos membros daquelle tribunal. 

Vencido por um voto, a conclusão do 
accordão tom o grave defeito de não se 
conter nas premissas (apartes) ; o accordão é 
contradictorio: poios seus fundamentos os 
membros do Tribunal Militar são órgãos do 
Poder Judiciário; deviam, portanto, concluir 
pela perfeita equiparação aos demais mem- 
bros do Poder Judiciário. 

Mas, Sr. Presidente, a questão foi tão 
brilhantemente debatida pelo nobre Depu- 
tado por Sergip3, quando fundamentou o 
seu requerimento, qu3 eu não preciso ex- 
planar mais para demonstrar não só que o 
Supremo Tribunal de Justiça não declarou 
que os juizes militares não fazem parte do 
Po ler Judiciário da União, como para justi- 
ficar, como justificou plenamente, o procedi- 
mento do honrado Sr. Ministro da Guerra, de- 
ferindo, sob estes fundamentos, a reclamação 
dos ministros do Supremo Tribunal Militar; 
tanto mais, quanto, Sr. Presidente, depois 
dasto accordão e apezar deste accordão, 
antes do aviso do Ministro, a Gamara, poí 
três votaçíjos successivas, declarou que os 
juizes militares fazem parte do Poder Judi- 
ciário da União, (Apartes,) 

Chamo sobre tudo a attonção do meu hon- 
rado collega e prezado amigo, cujo nome 
peço licença para declinar, o Sr. Tavares de 
Lyra, membro da Coramissão de Verificação 
de Poderes e signatário do parecer, reconhe- 
cendo elegível a Sr. general Moura, para o 
que ora exponho. 
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ANXAES DA GAMARA 



Sr. Presidente, para chegar á coocluiâo 
ou á demonstração que pretendo fazer de 
que a Gamara reconheceu os juizes mili- 
tares, como membros do Poder Judiciário,, 
preciso estabelecer duas premissas. 

Primeira: os juizes seccionaes são órgãos 
do Poder Judiciário da União. 

O Sr. Seabra— Isto 6 incontastavel. 

O Sr. Adalberto Guimarães — Segunda: 
03 auditores de guerra são membros perma- 
nentes da justiça militar, são juizes mili- 
tares. 

O Sr. Vergne de Abreu— E vitalícios. 

O Sr. Adalberto Guimarães — E vita- 
licios. 
O Sr. Fausto Cardoso — E inamovivois. 

O Sr. Adalberto Guimarães — Julgam 
com votos, Kío relatores de todos os pro- 
cessos de conselho de guerra. 

O Sr. Seabra— F a justiça militar. 

O Sr. Adalberto Guimarães — São, por- 
tanto, juizes militares. 

O illustro Deputado pelo Rio Grande do 
Nort3 apresentou ã Gamara, em 10 do julho 
de 1890, o seguinte projecto: 

«Projecto n. 2.3, de 1899—0 Congresso Na- 
cional resolve: 

Art. 1.° Nas capitães dos Estados, onde 
não estiver creado o logar privativo de au- 
ditor de guerra, accumulará as funcções 
desse cargo o juiz seccional, com a graduação 
de capitão, vencendo o sol lo deste posto.» 

Esto projecto, Sr. Presidente, foi submot- 
tido á consideração do uma das commissíjes 
permanentes da Gamara, a de Gonstituição, 
Legislação o Justiça, o que quer dizer, foi 
estudado sob o ponto de vista de sua consti- 
tucionalidade, e, esta Gommissão, por vote 
unanime, sendo relator do parecer o i Ilustre 
profe-jvSor de direito, nosso ex-collega, o 
Sr. Dr. Martins Júnior, declarou o projecto 
constitucional e que fosse elle adoptado, de 
preferencia a uma emenda ao projecto de 
orçamento que tratava de assumpto seme- 
lhante. 

Submetfcido ao voto da Gamara, o Sr. Mar- 
tins Júnior maiiifesta-se deste modo : O pro- 
jecto contém dons pontos capazes de chamar 
a attenção de quantos meditam sobre a or- 

fanização da justiça no nosso paiz. Estes 
ous pontos são : o jue se refere ã consti- 
tucionalidade do projecto e ao que refere ao 
lado financeiro. A respeito da constitucio- 
nalidade do projecto, a Gommissão não teve e 
nem podia ter a mínima duvida. > 

E mais adeante: «Quando a Constituição 
diz no § 1° do art. 59 que é vedado ao Con- 
gresso com me tter qualquer jurisdicção fe- 
deral aos juizes dos Estados, diz implicita- 



mente que é permittido comraetter juris- 
dicção federal ao juiz federal.» 

Não se agitou mais a questão de constitu- 
cionalidade ; apenJis o illustro Deputado por 
Santa Gatharina, o Sr. Francisco Tolentino, 
apresentou um substitutivo nos seguintei 
termos : 

«Art . 1 . ° Nas capitães dos Estados, onde 
não estiver creado o logar privativo de au- 
ditor de guerra, accumulará as funcções 
desse cargo o juiz seccional, com a gratifi- 
cação annual de 1:800$000.» 

Seguindo os seus tramites e apoiado este 
substitutivo pelo nosso distincto coUega o 
Sr. Tavares de Lyra, foi approvado. 

Prejudicado o projecto primitivo, osub- 
mettido novamente á 2* e 3* discus8ões,o sub- 
stitutivo passou com o voto unanime da 
€amara, nenhuma voz a elle se oppondo. 

Ora, si os juizes seccionaes são órgãos do 
Poder Judiciário, o si a Constituição no 
art. 79 dispõe expressamente que nenhum 
cidadão investido em funcções de qualquer 
dos poderes da União poderá exercer as de 
outro poder, de duas uma : ou a Caraara 
infringiu manifesta e claramente a Consti- 
tuição ou reconheceu que os auditores de 
guerra exercem funcções do Poder Judiciário. 

O Sr. Presidente—Poço ao nobre Depu- 
tado que não exceda aos limites de uma 
explicação pessoal. 

O Sr. Adalberto Guimarães — O Con- 
gros ;o Nacional deu funcção de juiz mi- 
litar aos juizes seccionaes, reconheceu, pois, 
terminantemente, que os auditores, os juizes 
militares são órgãos, membros do Poder 
Judiciário da União, porque ora defeso ao 
Congresso commeter aos juizes soccionaes 
funcções de outro poder. 

Posso dispensar-me de outras considera- 
ções, c appcllar apenas para a coherencia da 
Gamara, afim do evitar que se possa acre- 
ditar que neste paiz ha um juiz commum 
de dous, epiceno, amphibio, que ó e não é, 
que é juiz federal— para eximir-se ao paga- 
mento do imposto, a que se submetteram 
todos os funccionarios, mesmo os mais mise- 
ravelmente remunerados, e que o não é para 
gosar da honra de ser representante da 
Nação. 

Sento-me convencido de que vae ser appro- 
vada a emenda do illustro representante de 
Sergipe, porque confio na colierencia da 
Gamara. 

Percam-se todos os interesses de momento; 
percam-se os interesses partidários, sal- 
vem-se, porém, a coherencia e a dignidade 
da Gamara, e votemos, deixando impoluta 
a Constituição da Republica. (Muito betn; 
muito be7n/) 
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o Sr. Fausto Cardoso (jíara uma 
explicação pessoal) (•)— Sr. Presidente, orava 
e nobre Deputndo pola Parahyba, quando 
mo atirou esta phraso : « que ou nâo tinha 
OMtro movei sinão fazer opposição». Devo 
declarar a V. Ex, que isso não é exacto, que 
foram injustas as suas palavras. 

Quando, como é exacto, eu disse, faço op- 
posição ao Sp. Ministro da Fazenda, é porque 
a ftvço ao seu plano financeiro em sua inte- 
gridade, e quaesquer que sejam os actos do 
S. Ex. toem de ante-mão os meus votos em 
sentido contrario, por isso que S. Ex. obe- 
dece a um plano geral. Eis ahi porque me 
dig-o opposicioDista ao Sr. Ministro da Fa- 
zenda . 

Sou também opposicionisúa aos actos do 
Governo que ferirem a lei, a justiça, que 
corromperem a moral, que lesarem a Consti- 
tuição . 

% quando eu me digo opposicionista, 
quero dizer que me colloco sob o ponto de 
vista dos princípios o das leis e que, por- 
tanto. pc«3o concluir que ó. o Governo que 
fiiz opposição á lei o não ou a ellc. 

Nesta questão do Sr. general Moura, eu 
procedo coherenteraento com a conducta que 
me tracei desde que me sentei nesta Casa e 
ci*elo que os meus illustres collegas reconhe- 
cerão essíi coherencia. V. Ex. viu como 
votei no caso de Matto Grosso, no caso da 
Panihyba, aliás contra os meus coreligiona- 
rios o a ftivor dos meus advei'sarios. Em 
questõe-í de verificação do poderes eu me 
considero juiz o do papel de juiz eu não saio 
absolutamente. 

A outra questão é a do aparte quo aqui 
dei quando orava o nobre Deputado pelo Ma- 
ranhão, o qual leu um trecho do Sr. conse- 
lheiro Barradas em favor da sua opinião. 

Trago uma carta do Sr. conselheiro Bar- 
radas, que di^ exactamente o contrario e 
não posso comprehender como esse juriscon- 
sulto aíRrma, como disso o nobre Deputado, 
que os membros da justiça militar nao são 
membros do Poder Judiciário Federal o aqui 
em carta declara exactamente o contario. 
{O orador lê a carta). Ora, esses trabalhos 
são exactamente os argumentos com que os 
membros do Supremo Tribunal pediam ao 
Governo que não mandasse reduzir os seus 
vencimentos por meio do imposto crcado 
pela lei do orçamento. Vê -se que o Sr. con- 
selheiro Barradas os reconhece juízos fe- 
derai. 

Mas eu d is 50 ainda ao nobre Deputado, 
além de outras cousas, que a justiça milita,r 
não era, como S.Ex. julgava, uma justiça es- 
pecial. S. Ex. declarou que os membros da 

(') Este discurso nao foi revisto pelo orador. 



justiça militar não são juizes, por isso quo 
julga uma classe do ct*imes espociaes. Cri- 
mes especiaes julga o juiz dos feifcos da Fa- 
zenda Municipal e 6 membro do Poder Judi- 
ciário. No antigo regimen o juiz dos feitos 
da Fazenda o o juiz dos orphãos eram mem* 
bros do Poder Judiciário e julgavam uma 
classe especial de factos. 

Por quo estes julgam os crimes militares 
não são juizes ? Não podem ser reconhecidos 
membros do Poder Judiciário? {Apartes). 
Julgam em uma osphera limitada. Mas isso, 
já o disse, é o quo succedo aos juizes dos fei- 
tos da Fazenda Municipal e os juizes de or- 
phãos . 

Um Sr. Deputado— Neste caso os juizes 
eclesiásticos eram membros do Supremo Tri- , 
bunal do Império. (Trocam-se apartes. Soam 
os tympanos) . 

O Sr. Fausto Cardoso (dirigxndo-se ao 
Sr, Trindade)— rY , Ex. declarou que por to- 
marem conhecimento somente dos crimes 
mílitaresí^ão são juizes (apartes)^ e eu estou 
mostrando que o juiz do orphãos o os juizes 
dos feitos da Fazenda Municipal julgam 
também em uma osphera limitada. (Apar- 
tes). 

Sr. Presidente, ha uma questão superior, 
é a historia da magistratura militar, que so 
impõe como uma verdade reconhecendo os 
seus membros, os juizes militares como 
membros do Poder Judiciário em todas as 
nações. Esta é a verdade. A justiça estava 
toda entregue a um militar. Então, não ha- 
via juizes civis, todos os juizes eram milita- 
res. Foi com a descoberta da pólvora que a 
magistratura súndiu-se em militar o civil. 
Era anterior a militar. Pergunto, qual 
deixa de sor juiz pela divisão ? 

O que julga os crimes do corpo armado, 
ou o que passou a julgar os crimes dos civis? 

Era a mesma a magistratura. 

Scindida pela evolução social, modi- 
flcou-se, appareceu a magistratura civil, 
o porque hoje se diz que o juiz militar 
não é membro do Poder Judiciário quando 
da magistratura militar íbi que emanou a 
magistratura civil V. Diga-me o nobre Depu- 
tado qual o paiz em que S. Ex. não encontra 
a justiça militar, o qual aqucllo em que olla 
não tem o caracter geral ? S. Ex. quor hoje 
para o Brazil dizer que assim nâo é. Além 
de ser uma inconstitucionalidade, a aíílrma- 
ção de S. Ex... 

O Sr. Trindade— Não apoiado. 

O Sr. Fausto Cardoso —... é contra a 
historia o a evolução. 

O Sr. Trindade dá um aparte. 

O Sr. Fausto Cardoso— E' rebaixar a jus- 
tiça miliúar o o exercito brazileiro, de forma 
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que, sendo elle uma cla^íse, que é, por assim 
dizer, o vinculo vivo da federação, não tora 
tribunal, porque a este que o julga o nobre 
Deput»ado chama uma corporação. 

Mas, Sr. Presidente, o Supremo Tribunal 
Militar tem competência até para conliecer 
<la constitucionalidade e dos actos que julga. 

O Sr, Trindade— Não apoiado. 

O Sr. Fausto Cardoso— O Supremo Tri- 
bunal julga o crime conhecendo ou não da 
constitucionalidade da pena. Eis um dos ca- 
racteres que mais define o SupremoTribunal 
Federal pertencendo ao Tribunal Militar. 

Mas, Sr. Presidente,todo o argumento é 
este: não 80 tratou no Poder Judiciário Fe- 
^deral, na Constituição, do Tribunal Militar. 
Nada mais natural. 

O artigo em que creou o Supremo Tribunal 
Militar foi copiado do hespanhol, cuja tra- 
ducção é: « O Poder Judiciário da Nação será 
exercido por uma corte suprema o pelos de- 
mais tribunaes inferiores que o Congresso 
estabelecer em território da nação.» 

Eis aqui, por sua vez, a traduccão do inglez 
na constituindo americana. Nos mesmos 
termos nós copiámos' o artigo em que creã- 
mos o Tribunal Federal. Ora, quem copia 
não tem tempo de crear. 

Depois, tratilmos de crear o Tribunal Fe- 
deral, que é, por assim dizer, o eixo do sys 
tema politico da Nação. O Tribunal Militar 
já estava creado; e a preoccupação do legis- 
lador constituinte era o tribunal a crear-se, 
deixando o creado que era de 1840. 

Eis aqui a razão por que se collocon em 
outro ponto. 

Não veiu na Constituição projoctada pelo 
Governo Provisório; foi emenda da Gamara 
dos Deputados, onde isto foi recordado, tra- 
tando-se de restabelecer o tribunal. 

E ainda mesmo que se não ostal>elocesse, 
elle ficaria em virtude do art. S'^ da Consti- 
tuição, que diz « continuam em vigor, em- 
quanto não revogadas, as leis do antigo re- 
gimen, no qun explicita ou implicitamente 
não fór contrario ao sys tema de governo fir- 
mado pela Constituição e aos princípios 
nella consagrados. > 

Eis aqui, Sr. Presidente, o que tinha a di- 
zer, certo de que a Camará vae votar, reco- 
nhecendo o Sr. general Moura. Disso não 
i»osta duvida porque nem discursos, nem 
opiniões mudam votos. Trata-se de uma 
questão politica e o voto da Camará está 
dado: olla fará como entender; mas, certo de 
que o melhor que nós fazíamos era acabar 
com a lei de incompatibilidades, porque te- 
mos violado os seus artigos por tal forma, que 
já não existe e seria melhor que se lhe desse 
fim para se não haver essa circumstancia do 



Deputados muitas vezes votarem com con- 
vicções contrarias. 

O Sr. Xa vares de W^yrcí —Sr. 
Presidente, c(/mo o' honrado representan^ 
da Bahia. Sr. Adalberto Guimarães, se dig- 
nou de appellar para a minha opinião a res- 
peito do parecer que vae ser votado sobre o 
reconhecimento do Sr. general Moura, Depu- 
tado eleito pelo Estado do Rio Grande do 
Sul, sou obrigado a vir fazer á Casa uma 
declaração. 

No seio da Commissão de Petições e Pode- 
res, quando tive occasião de manifestar o 
meu voto sobre o parecer que então era dis- 
cutido, disse que, para mim, a questão era 
discutível debaixo do ponto de vista legal o 
constitucional, mais que não devíamos assu- 
mir a responsabilidade de interpretar uma 
disposição d3 lei eleitoral, restringindo o 
direito que tem todo o cidadão de receber 
votos. Entendia eu, que a matéria de ia- 
compatibilidades 6, por sua natureza, res- 
tricta e que não devíamos amplial-a. 

Por consequência pensava que devíamos 
reconhecer o general Moura. 

Lembrei até nesta accasiao ao honrado 
representante de Sergipe o alvitro de apre- 
sentar uma emenda ao parecer para que a 
Camará dos Deputados, tomando conheci- 
mento da questão, a resolvesse de vez. • 

Embora ache que o assumpto é discutível, 
como acabo de dizer, sob o pento de vista 
legal e constitucional, podia, naquella occa- 
sião, sem fazer observação de espécie al- 
guma, subscrever o parecer porque pelo es- 
tudo que fiz da questão e, muito principal- 
mente, depois da leitura de um bem elabo- 
rado parecer do Sr. Amphilophio Botelho, 
publicado em um folheto que me foi gentil- 
mente fornecido pelo nobre Deputjido pela 
Bahia, cu me havia convencido de quo tal 
incompatibilidade não existe. Basta va-me 
um argumento para chegar a esta con- 
clusão. 

Q Sr. Amphilophio dizia que não pôde 
haver, no terreno da doutrina quem poasa 
negar que o Tribunal do Jury faz parte do 
Poder Judiciário da União. Ora, si não se 
Dóde negar que o Tribunal do Jury foz parte 
do Poder Judiciário da União, e realmente 
assim 6— precisamos entender, em termos, 
a disposição da lei eleitoral sobro incomi)a- 
tibilidades para Dão chegarmos á conclusão 
absurda de não haver ninguém que não s^a , 
incompativel, porque, como V. Ex. sabe, J 
para ser jurado é bastante ter os requiaitoB 
para ser eleitor. 

Mas, Sr. Presidente, não tenho absoluta- 
mente o intento de discutir o parecer, 
mesmo porquo elle não soffre discussão ; o 
meu fim é apenas acudir ao appello que mo 
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fez o illustro Deputado pela Bahia e dar-lhe 
uma explicação. 

O intuito que tive apra^enUndo o pro- 
jecto a que S. Ex. S3 referiu, foi o se- 
í^inte: quando se proclamou a Republica, 
o Governo Provisório baixou ura decreto 
que dava aos governos dos Estados a attri- 
buição do designar os auditores que deviam 
s{*rvir nos conselhos de guerra, naquelles 
Estados onde não houvesse esses juizes pri- 
vativos. 

Depoiá de votada a Constituição ; depois 
de organizado o Poder Judiciário da União 
me parecia muito mais curial, desde que o 
exercite e a armada eram instituições de 
ordem eminenÊemonte nacional,* conferir 
aos juizes federaes a attribuiçao de servir 
ness3S conselhos de guerra. 

Foi o fim que tive, no meu projecto. 

Com isto não fazia outra cousa sinão dar 
mais ama attribuiçao a esses juizes. 

Foi este o fim que tive era vista quando 
apresentei o projecto e na occasião em que o 
discuti, nesta Casa, provei que absolutamente 
não creava um logar novo, apenas dava ao 
jaiz, que já, existia, uma attribuiçao, que 
também já existia por lei e que me parecia 
não poder ser mais exercida por funccio- 
narios do nomeação do governo dos Es- 
tados. (Muito bem). 

O Sr. Presidente — Peço aos no- 
bres Deputados que occupem as suas . ca- 
deiras. 

O Sr, Fa/usto Cardoso — Peço a 
palavra pela ordem, 

O Sr. Presidente — Tem a pa- 
lavra o nobre Deputado. 

O Sr. Fausto Cardoso (pela 
or</^m)— Requeiro votação nominal para as 
conclusões deste parecer. 

O Sr. Presidente — O nobre Deputado já 
requereu votação nominal, que na sessão 
anterior ficou suspensa por falta de nu- 
mero- 

O Sr. Fausto Cardoso — Bom; mas, eu 
agora renovo o meu requerimento. 

O Sr. Presidente —O Sr. Fausto 
Cardoso, na ultima sessão, requereu votação 
nominal para as conclusões do parecer n. 4, 
de 19D1; esse requerimento não foi votado 
por falta de numero e vou agora submettol-o 
novamente a votos. 

Posto a votos é approvado o requerimento 
de votação nominal. 

Procedendo-se á votação nominal, respon- 
dem simy isto é, approvara a l* conclusão 

Gamara V. l 



do parecer n. 4, de 1901, cujo teor é o 
seguinte : que seja approvada a eleição 
realizada a 12 de fevoreiro deste anno no 
1« dis^.ricto do Rio Grande do Sul, para pre- 
enchimento de uma vagado Deputado Fe- 
deral, os Srs. Carlos Marcellin o, Albuquer- 
que Sorojo, Gabriel Salgado, Sã Peixoto, 
Sorzedello Corroa, Urbano Santos, Rodrigues 
Fernandes, Christino Cruz, Guedelha Mourão, 
Cunha Martins, Thomaz Accioly, Josó Ave- 
lino, Nogueira Accioly, João Lopes, Francisco 
Sá, Fretlerico Borges, Sérgio Saboya, Gon- 
çalo Souto, Agapito dos Santos, Augusto 
S3vero. Eloy de Souza, Tavares de Lyra, 
Trindade, Caraillo de Hollanda, Silva Mariz, 
Celso de Souza, Teixeira de Sã, Bricio Filho, 
Pereira de Lyra, Malaquias Gonçalves, Mo- 
reira Alves, Esmeraldino Bandeira, Cornelio 
da Fonseca, Júlio de Mello, Estacio Coimbra, 
Elpidio de Figueiredo, Pedro Pernambuco, 
Affonso Cogta, José Duarte, Angelo Neto, 
Epaminondas Gracindo, Araújo Góes, Ray- 
mundo de Miranda, Joviniano de Carvalho, 
Sylvio Homero, Neiva, Paula Guimarães, 
Augusto do Freitas, Tolentino dos Santos, 
Galdino Loreto, Pinheiro Júnior, Celso dos 
Reis, Henrique Lagden, Augusto de Vas- 
concellos, Sã Freire, Raul Barroso, Barros 
Franco Júnior, Antonino Fialho, Deocleciano 
de Souza, Nilo Peçanha, Silva Castro, Alves 
de Brito, Custodio Coelho, Pereira Lima, 
Aureliano dos Santos, Martins Teixeira, 
Oliveira Figueiredo, E .tevão Lobo,Tlieophilo 
Ottoni, Viriato Mascarenhas, Gastão da 
Cunha, José Bonifácio, João Luiz, Monteiro 
da Silveira, Esporidião, Alfredo Pinto, Car- 
neiro de Rezende, Leonel Filho, Necesio 
Tavares, Lamounier Godofredo, Antonio Za- 
charias, Henrique Salle?, Mavrink, Sabino 
Barroso, Arthur Torres, Lindolpho Caetano, 
Eduardo Pimentol, Rodolpho Paixão, La- 
martine, Pádua Rezende, Gustavo Godoy, 
Malta Júnior,- Domingues de Castro, Dino 
Bueno, Valeis de Castro, Joaquim Álvaro, 
Luiz Pisa, Azevedo Marques, Hermenegildo 
de Moraes, Ovidlo Abrantes, Benedicto de 
Souza, Lindolpho Serra, Xavier do Valle, 
João Cândido, Lamenha Lins, Carloj Caval- 
canti, Francisco Tolentino, Barbosa Lim^,, 
Soares dos Santos, Angelo Pinheiro, Ger- 
mano Hasslocher, Victorino Monteiro, Vaspa- 
siano de Albuquerque, Alfredo Varella e 
Diogo Fortuna (117). 

Responderam não os Srs. Arthut Lemos, 
Soares Neiva, Rodrigues Dória, Fausto Car- 
doso, Seabra,Vergne de Abreu, Alves Barbosa, 
Adalberto Guimarães, Oliveira Braga, Bueno 
de Andrada, Costa Júnior, Cajado e Alencar 
Guimarães (13). 

O Sr. Rodrigues Dória (pela 
ordem)^Ouyi o meu nome mencionado na 

14 
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lista dos que votaram sim. Como respondi 
não, poço que se faça a devida roctifl- 
cação. 

O Sr. Presidente— o nobre Deputado será 
attendido. 

O Sr. Presidente declara que 
vae submetter á votação nominal a segunda 
conclusão do parecer n. 4, de 19í)l. 

O Sr.V^ictorino lilontei ro fpe/a 
ordemj—Sv. Presidente, eu e os meus 
collogas estamos habituados a acatar as 
decisões de V.Ex., mas quer me pari-cer que 
agora V. Ex. labora em um equivoco. Eu 
ftii um dos que votaram pela votação no- 
minal, mas sómento para a prineira con- 
clusão, porque não tinha razão de sor para 
outra. 

Creio que isto está na consciência da Ca* 
mara. Por isso peço a V. Ex.que reconsidere 
o seu acto. 

O Sr. I^resldlente — Por oceasião 
da votação, a Mesa foi clara dizendo que 
deviam ser votadas nominalmente as duas 
conclusões. 

Neste sentido insistiu o autor do reque- 
rimento ; â, Mesa não assiste o direito de 
deixar de submetter ao mesmo processo a 
segimda conclusão. 

Um Sr. Deputado— Muito bera. 

O Sr. Presidente— a Mesa perguntou até 
por mais do uma vez. 

E' annunciada à votação da 2^ conclusão 
do parecer n. 4, de 1901. 

Procedendo-se á. votação nominal, respon- 
dem sim, isto é, approvam a gegunda con- 
clusão do parecer n. 4, de 1901, cujo teor ó 
o seguinte « que seja reconhecido Deputado 
pelo mesmo dlstricto o marechal Francisco 
António de Moura» os Srs. Carlos Marcel- 
lino, Albuquerque Serejo, Gabriel Salgado, 
Sã Peixoto, Serzedello Corroa, Urbano San- 
tos, Rodrigues Fernandes, Christino Cruz, 
Guedelha Mourão, Cunha Martins, Thoniaz 
Accioly, Josó Avelino, Nogueira Accioly, 
João Lopes, Francisco Sá, Frederico Borges, 
Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, Agapito dos 
Santos, Augusto Severo, Eloy de Souza, Ta- 
vares de Lyra, Soares Neiva, Lima Filho, 
Trindade, Camillo de Hollanda, Silva Mariz, 
Celso de Souza, Teixeira de Sá, Bricio Filho, 
Pereira de Lyra, Malaquias Gonçalves, Mo- 
reira Alves, Esmeraldino Bandeira, Cornelio 
da Fonseca, Júlio de Mello, Estacio Coimbra, 
Elpidio de Figuekedo, Pedro Pernambuco, 
AíTonso Costa, José Duarte, Angelo Neto, 
Epaminondas Gracindo. Araújo Góes, Ray- 
mundo de Miranda, Joviniano de Carvalho, 



^ylvio Romero, Neiva, Paula Guimarãcí?, 
Augusto de Freitas, Tolentino dos Santos, Gal- 
dino Lorcto, Pinheiro Júnior, Celso dos Reis, 
Henrique Lagden, Augusto de Vasconcollos, 
Sá Freire, Raul Barroso, Barros Franco Jú- 
nior, Antonino Fialho, DeoMeciano de Souza, 
Nilo Peçanha, Alves de Brito, Silva Castro, 
Custodio Coelho, Aureliano dos Santos, Mar- 
tins Teixeira, Oliveira Figueiredo, Estevão 
Lobo, Theopliilo Ottoni, Viriato Mascarenhas, 
Gastão da Cunha, José Bonifácio, João Luiz. 
Monteiro da Silveira, Esperidião, Alfredo 
Pinto, Carneiro de Rezende, Leonel Filho, 
Necesio Tavares, António Zacharias, Henrique 
Salles, Mayrink, Sabino Barroso, Lindolpho 
Caetano, Eduardo Pi mentol, Rodolpho Paixão, 
Lamartine, Pádua Rezende, Gustavo Godoy, 
Malta Júnior, Domingues de Castro, Dino 
Bueno, Valeis de Castro, Joaquim Álvaro, 
Luiz Piza, Azevedo Marques, Hermenegildo 
de Moraes. Teixeira Brandão, Ovidio Abran- 
tes, Benodicto de Souza, Lindolpho Serra. 
Xavier do Valle, João Cândido. Carlos Ca- 
valcanU, Francisco Tolentino, Barbosa Lima, 
Soares dos Santos, Angelo Pinheiro, Ger- 
mano Hasslocher, Victorino Monteiro,Vespa- 
siano de Albuquerque, Alfredo Varella o 
Diogo Fortuna (114). 

Respondem, não, os Srs. Arthur Lemos, 
Rodrigues Dória, Fausto Cardoso, Seabra, 
Vergue de Abreu, Alves Barbosa, Adalberto 
Guimarães, Oliveira Braga, Costa Júnior, 
Bueno de Andrada, Cajado e Alencar Gui- 
marães (12). 

O Sr. I^resldente— Proclamo depu- 
tado pelo ^ districto do Estado do Rio 
Grande do Sul, o Sr. general Francisco An- 
tónio de Moura. 

O Sr. A^u^usto de Freitas (pela 
ordem) — Sr. Presidente, a importância do 
voto ha pou3o proferido por esta Camará, a 
natureza da questão por oUo resolvida mo 
leva a pedir a V. Ex. a permissão para fazer 
iíiserir na acta a seguinte declaração de 
voto: 

« Dôcl iro tor votado pelo reconhecimento 
do general Moura por não considerar o Su- 
premo Tribunal Militar órgão da Justiça 
Federal. 

O argumento colhido no facto de haver o 
Governo ordenado a devolução dos impostos 
pagos pelos membros desse Tribunal, acto 
irregular quer em relação a taes funcciona- 
rios, quer em relação aos membros do Su- 
premo Tribunal Federal, porquanto actos 
administrativos não são meios regulares 
para annullação de leis por sentença incon- 
stitucionaes, é argumento sem valia, pois que 
não pôde o Poder Executivo conferir aos 
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, ftinceionarictó o caracter que a Constituição 
lhes não deu. 

Sala das Sessões, 20 de múo,— Au f/usto de 
Freitas, » 

Tenho concluido. (Muito bem.) 

O Sr. Presidente — A Mesa não 
p6do accoitar a declaração de voto pur 
estar ella lundanientada, o que o Regimento 
ppohibe, 

O Sr* augusto de Freitas (pela 
ordem) — Parece que V. Ex. diss3 não poder 
acceitar a declaração de voto, por mim oíTe- 
recida por estar ella motivada. 

O Sr. Presidente—O Regimento prohibo 
que as declarações de voto sejam fundamen- 
tadas ou motivadas. 

O Sr. Augusto de Freitas — Subraet- 
to-me á ordem de V. Ex. e sobretudo ao 
Regimento, mas o que eu tinha necessidade 
era deixar assignalado o motivo do voto que 
proferi, 

Nã'j vae nelle oppósição ao Governo, como 
fçensa o nobre Deputado por S. Paulo, mas 
simplesmente uma declaração de que, entre 
03 representantes da Nação, algum houve, 
e é possível que outros muitos haja, que não 
viu de boa vontade o acto do Governo de- 
volvendo impostos pagos por membros da 
justiça federal, sob o fundamento de que a 
lei votada pelo Congi^esso era inconstitucio- 
nal, imi>osto devolvido a essa masma jus- 
tiça, a (jjiem cabe o direito pelí\ (Constitui- 
ção de, julgando a inconstitucionalidade das 
leis, garantir os direitos dos cidadãos. 

Era o que eu desejava dizer. 

O Sr. Vlctorino Monteiro 

(para urna explicação pessoal) — Sr. Presi- 
dente, talvez a Camará tenha estranhado o 
silencio da repi*esen tacão do Rio Grande do 
Sul, estando em causa os interesses da mes- 
ma representação. De propósito, porém, não 
tomámos parte na discussão, porque ella, de 
algum modo, correu irregularmente. 

Nós esperávamos que entrasse em debate 
o requerimento do nobre Deputado de Ser- 
gipe, para também discutirmos o assumpto, 
de accordo com o nosso ponto de vista. 

Além disso, a questão foi brlHian temente 
explanada pelo illustre relator da Commis- 
são e outros oradores que sustentaram o 
parecer. Opportunamente, portanto, tam- 
bém nos pronunciaremos sobi*e o assumpto, 
discutindo o requerimento do illustre re- 
presentante de Sergipe. Não fizemos antes, 
pelo desejo de vermos este assumpto liqui- 
dado» 



O Sr. Oueno de A^ndrada (para 
uma explicação pessoal) — Sr. Presidente, 
preciso explicar a V. Ex. que, quando de- 
clarei ser preciso que um órgão politico do 
Governo aqui tomasse a sua defesa na 
accusação feita pelo nobre Deputado da Bahia, 
não tive intuito do dizer que S. Ex. estava 
em opposição, mas em vista de sor tão grave 
a accusjtção, lombrar a necessidade de virem 
em defesa do Governo aquelles que tomaram 
a si essa tarefa. 

Disse o nobre Deputado da Bahia que o 
Governo violou a Constituição, invadindo 
attribuições do Poder Judiciário. Ora, S3me- 
Ihante accusação, partindo do nobre Depu- 
tado da Bahia, cujo valor intellectual todos 
nós lhe reconhecemos, revestia gravidade 
tu que exigia prompta defesa do Governo. 

Assim, o meu aparte não era motivo para 
S. Ex. tomar a palavra, como que preten- 
dendo fazer-me retiral-o. 

Não ; entendo que o Governo ficou indefeso. 

E' annunciada a votação do projecto nu- 
mero 239 A, de 1900, autorizando o Poder 
Executivo a abrir ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores o credito de 4:100$, para 
occorrer ao pagamento ao Dr. Tiburcio Va- 
leriano Pecegueiro do Amaral, lente cathe- 
dratico da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro, do premio arbitrado, na conformi- 
dade dos arts. 38 o 39 do Código do Ensino 
Superior, pela obra que publicou, intitulada 
< Noções Elementares de Chimica Orgânica > 
(3* discussão). 

Km seguida, 6 posto a votos e approvado 
cm 3* discussão e enviado á Commissão de 
Redacção o soguiite 

PROJECTO 

N. 239 A — 1900 

O Congreaso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Justiça o 
Negócios Interiores o credito de 4: 100$, para 
occorrer ao pagamento do Dr, Tiburcio Va- 
leriano Pecegueiro do Amaral, lente cathe- 
dratico da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro, do premio arbitrado, ná conformi- 
dade dos arts. 38 e 39 do Código do Ensino 
Superior, pela obra Noções Elementares de 
Chimica Orgânica e da impressão da mesma ; 
fazendo as operações necessárias e revoga- 
das as disposições em contrario. 

E' annunciada a votação do seguinte 

PROJECTO 

N. 158 A— 1900 
O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.® Fica o Governo autorizado a 
mandar abonar ao capitão Alfredo Ribeiro 
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da Costa as vantagens do quo foi privado 
em virtude de processo a que respondeu o 
de que foi absolvido era ultima instancia. 

Art. 2.° O Governo abrirá o necessário 
credito para os devidos eíToitos desta lei . 

Art. 3.** Rovogam-se as disposições em 
contrario. 

O Sr. Presidente— A este projecto 
foram apresentados um substitutivo pelo 
Sr. Adalberto Guimarães e uma emenda do 
Sr, Francisco Sá. 

Diz a emenda do Sr. Francisco Sá: 

Accrescente-se ao art. T: 

Bem assim a todos os offlciaes que esti- 
verem no mesmo caso e áquelles que, envol- 
vidos no mesmo processo,foram amnistiados, 
de accordo com o decreto n. 538, de dezem- 
bro de 1898. 

Diz o substitutivo do Sr. Adalberto Gui- 
marães o seguinte: 

Art. l.*> E' o Governo autorizado a abrir 
o credito necessário para pagamento dos ven- 
cimentos a quo tiverem direito os officiaes 
até esta data absolvidos em processos cri- 
minaes, em ultima instancia. 

Art, 2.'' Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Posto a votos é approvado o substitutivo 
do Sr. Adalberto Guimarães, com a emenda 
do Sr. Francisco Sá, sendo considerado pre- 
judicado o projecto n. 158 A, de 1900. 

O substitutivo, assim emendado, 6 appro- 
vado em 3* discussão e enviado á Commissào 
de Redacção. 

Postos a votos são approvados em 2* dis- 
cussão os seguintes artigos do 

PROJECTO 

N. 109— 1900 

O Congresso Nacioní^l resolvo: 

Art. l.® O director do Pombal Militar 
será um oíUcial subalterno ou capitão effectivo 
de qualquer corpo ou arma do exercito. 

Ar«. 2.° Revogam-se as disposições cm 
contrario . 

E' annunciada a votação do projecto 
n. 113 A, de 1900, equiparando os írontões, 
boliches e todas as casas similares ás casas 
de tavolagem, com voto em separado da mi- 
noria da Commissao de Constitui ção, Legis- 
lação e Justiça (2* discussão). 

O Sr, Germano Hassloelier 

(pe/a ordem) requer preferencia para o sub- 
stitutivo do Sr. Alfredo Pinto. 

Consultada a Camará, ú concedida a pre- 
ferencia pedida. 



Era seguida, silo successivamente postos a 
votos e apprevados os seguintes artigos do 
substitutivo offerecido pelo Sr. Alfredo 
Pinto: 

Art. 1.*» São equiparados ás casas de ta- 
volagem, para o fim da lei pena!, om toda a 
Republica: 

§ l.*» Os frontõas, boliches e esíabelecimen- 
tos congéneres onde se exploro o jogo por ^ 
meio de poules. 

§ 2.0 Incorrem no art. 3<> di lei n. 628, de 
28 de outubro de 1899, mantida a excepção 
do § 2'^: as emprezs^ de loteriajB, associações 
de credito ou não, sociedades commerciaes 
ou as particulares que, sob pretexto de uso 
e goso de concessões, contractos, privilégios, 
patentes do invenção ou licenças de auto- 
ridade publica, desvirtuarem os seus fliis na 
exploração áe jogos de asar, 

Art. 2.° O jogo e a aposta não servem de 
fundamento a nenhuma obrigação jurídica, 
sendo por isto vedados os contractos e coq- 
cessões para a extracção de novas loterias 
no Brazil. 

Paragrapho único. As loterias extrahidas 
com infracção deste artigo soi*ão' conside- 
radas como operações de jogo, e bem assim 
as loterias existentes que, dentro do prazo 
de três annos, a contar da publicação desta 
lei. não tiverem liquidado os respectivos 
con trácios. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O Sr. Presidente declara que, ten- 
do sido approvado o substitutivo, que é com- 
pleto, considera prejudicadas as emendas, 
salvo reclamação em contrario. 

Ha, porém, uma emenda do Sr. Esraei*al- 
dino B:indeira ao art. 1<* do substitutivo, e 
a approvação deste não importa em ficar a 
mesma emenda prejudicada . Vae, portanto, 
pol-a a votos. 

E* posta a votos e rejeitada a referida 
emenda do Sr. Esmeraldino Bandeira. 

E' igualmente rejeiiada a emenda additlva 
do Sr. Germano Hasslocher. 

E' o substitutivo enviado á rospeciiva Com- 
missao para redigil-o para a 3* discussão, 
de accordo com o vencido. 

Posto a votos, é approvado em 8» discussão 
o seguinte artigo único do 

PROJECTO 

N. 255 — 1900 
Artigo único. E' considerado como refor- 
mado, desde a data da sua promoção, com ô 
soldo da tabeliã vigorante, no posto de al- 
feres, o 2« sargento do Asylo de Inválidos da 
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Pátria, José Maria do Valle Ramalho ; revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Vj annunciada a votação do projecto n. 49, 
de. 1899, com o substitutivo n. 8, de 1900, 
instituindo a inscripçao marítima obrií?ato- 
ria para todos os bratileipos natos ou natu- 
ralizados ( 2* discussão ). 

O Sr. A^lves Oarboea {pela or^ 
ff^w) requer preferencia para a votação do 
substitutivo offjrecido pela Commissão de 
Marinha e Guerra ao projecto n. 49, de 
1899. O substitutivo está subordinado ao n. 8 
e é de 1900. 

Consultada a Cam^^ra, é concedida a prefe- 
rencia podida. 

Em seguida, são successi vãmente pjstos a 
votos e approvadoi em 2* disjussão os se- 
guintes aríigos do substitutivo n. 8, de 1900, 
offérecido pela Commlssao de Marinha e 
Guerra. 

O CoDgre&ío Nacional decreta: 

AH, 1.® Fiei ins;ituida a Inscripçao Marí- 
tima da Republica, feita nas reparfciçõas 
competentes do Minis ,erio da Marinha e 
obrigatória para todos os brazileiros na^.os 
ou naturali>ados, que exercerem: 

a) qualquer emprego ou occupação a bordo 
dos navios que S3 destinarem á navegação 
tranáoci3anica, de cabotagem, ou nas aguas 
intarioreí da Republica, seus portos, en- 
seadas, rios, ivgoas, etc. 

b) os que exercerem a profissão da p3sca, 
quindo nella íizerem uso de embarcações do 
qílaiquer espécie. 

Art. 2.0 A inscripçao obrigatória dividirá 
os inscriptos marítimos em três classes dis- 
tinctas, a saber : 

Inscriptos provisórios — Os que, exercendo 
qualquer profissão ou emprego raariíirao, 
não houverem ainda completado a idade de 
18 annos. 

Inscriptos nominaes — Os que já houverem 
completado a idade de 30 annos; os que exer- 
cerem as profissões de piloto, machinista, 
foguista, mestres ou contramestres ; os em- 
pregados na praticagem geral ou local ; os 
artífices ; os encarregados de estações me- 
teorológicas ou de soccorro naval; os pharo- 
leiros o atalaiadores; finalmente, os que pra- 
ticarem a navegação ou a pesca como re- 
creio, quando não fizerem commercio algum 
do seu trabalho ou dos productos delle. 

Inscriptos definitivos — Todos os individues 
que, exercendo qualquer profissão marítima, 
não estando incluídos nas demais classes, 
tiverem de 18 até 30 annos de idade. 

Art. 3.0 Os inscriptos definitivos serão 
annualraento sorteados para o serviço da Ar- 



mada, no qual permanecerão por três annos, 
passando depois para a reserva, durante 
dous annos. 

Art. 4.0 Os inscriptos sorteados não po- 
derão, durante qualquer dos referidos pe- 
ríodos, ter outr a applicação que não seja ás 
equipagens dos navios de guerra ou às guar- 
nições das fortalezas da Marinha. 

Art. 5.*> O legímen das obrigações milita- 
res e a sancção peaal dos regulamentos da 
Armada serão applicaveis ao inscripto ma- 
riiimo definitivo, somente durante o período 
de sua sujeição militar ou permanência no 
8er?iço activo ou na reserva. 

Art. e.»» Emquanto não fôr sorteado, 
será o inscripto definitivo sujeito á acção do 
direito commum, tendo apeoas ai obrigações 
militares que lhe forem importas pelo re- 
gulamento da Inscripçao Marítima. 

Are. 7.^ O tempo de serviço militar, para 
o iascripto, depois do sorteio, não poderá ser 
em tempo de paz, por motivo algum, pro- 
rogad j, S3m o seu livre e espontâneo con- 
sentimento, e só o poderá ser até completar 
elle a idade máxima do 35 annos; 

Art. 8.° No caso de guerra externa, o Go- 
verno poderá mobilisar,no tolo ou em parto, 
a classe dos inscriptos definitivos ou a pe- 
S3i va. 

Art. 9. o A passagem dos inscriptos provi- 
sórios para a classe dos definitivos .terá logar 
ao completarem aquoUes a idade de 18 annos, 
e quando, mediante declaração, adoptarem 
profissão diversa da marítima, ficarão siyei- 
tos ao sorteio até a idade de 25 annos. Em 
tempo de guerra, porém, a passagem do in- 
scripto provisório se fará ott^'i3Ctiva, logo de- 
Pv»is de attingida a idade da lei. 

Art, 10. Será isento do serviço da Armada, 
depois de sorteado: 

a) o inscripto definitivo que tiver defeitos 
physicos ou enfermidade que o inhabilite para 
a vidado mar; 

b) o que alimentar ou educar orphãos, seus 
irmãos, menores de 16 annos, ou servir de 
uníco amparo á irmã solteira ou viuva que 
viver em sua companhia ; 

c) o filho único que viver em companhia 
de seu pae ou mão viúvos ou valetudinários ; 

d) o viuvo que tiver filhos menores, aos 
quaes eduque ou 'alimente ; 

e) os matriculados nas escolas profissio- 
naes da Marinha. 

Art. 11. Aos inscriptos definitivos serão 
concedidas as seguintes vantagens : 

a) preferencia na admissão aos empregcs 
da Marinha, para os quaes tiverem a neces- 
sária idoneidade, depois de haverem servido 
com boas notas, ou quando se invalidarem 
no sarviço da Armada ; 

b) isenção de todo o serviço publico es- 
tranho á Marinha 5 
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c) isenção de imposto, taxas, matriculas ou 
de qualquer outro ónus relativo ao exercido 
da profissão marítima ; 

d) gratuidade do matricula ou de con- 
cessão de titulos para si ou sous filhos 
escolas proílssionaes do listado ; 

e) concessão do terrenos d ) marinhas, a 
titulo gratuito, quando completarem o tempo 
de serviço e o requererem, com direito de 
transferencia ás viuvas ou orphãos, com a 
clausula de nelles estabelecerem residência 
ou exercerem qualquer industria maritima, 
não podendo, porém, alienar ; 

/) dir^nto á caixa de inválidos ; que será 
instituída mediante contribuição dos benefi- 
ciários, ou com o auxilio do Estado ; ' 

g) finalmente, os inscriptos definitivos, de- 
pois de concluido o tempo de serviço activo 
ou o da reserva, terão as mesmas vantagens 
e garantias concedidas em condições idênti- 
cas ás praças do Corpo de Marinheiros 
Nacionaes. 

Art. 12. O Governo, de accordo cora as 
bases acima, expedirá o regulamento pafa a 
execução da presente lei, estabelecendo : 

a) os deveres e vantagens dos inscriptos 
marítimos ; 

b) os processos para a inscripção e para o 
sorteio naval ; 

c) as disposições relativas á situado dos 
inscriptos definitivos e á sua sujeição mili- 
tar, tanto na activa como na reserva. 

Art. 13. O primeiro sorteio para o ser- 
viço da Marinha deverá eífectuar-se em ja- 
neiro do anno de 1901 . 

Art. 14. Revogam-se as disposições em 
contrario. 

E' considerado prejudicado o projecto n. 49» 
de 1899, e envialo á respectiva Commissão o 
substitutivo para ser re<iigido para a 3* dis- 
cussão. 

O Sr. Presidente — Estão findas 
as votações. Passa-se á matéria em dis- 
cussão. 

E' annunciada a continuação da 8* discussão 
do projecto n. 87, de 1900, mandando obser- 
var varias disposições para fiel execução da 
lei (lo casamento civil. 

O Sr. Presidente — Continua com 
a palavra o Sr. Alfredo Pinto. 

O Sr. l^^er^ne de A.breu (pela 
ordem) requer que seja colloea<lo em pri- 
meiro logar na ordem do dia de amanliã o 
projecto n. 1, deste anno. 

O Sr. Presidente— O nobre Depu- 
tado não pôde ser attendido, por estar an- 



nunciada a discussão do projecto n. 87, e 
com a palavra o Sr. Alfredo Pinto. 

O Sr. A.lfk*edo Pinto — Sonto-se 
na necessidade de, iniciando hoje o seu dis- 
curso, lavrar um protesto respeitoso contra 
as aflirmações de um conceituado órgão 
dosía Capital, o qual combatendo o projecto 
era discussão — sem tel-o estudado — em- 
prestíi-lho idéas que absolutíimente não sug- 
gere à Camará. A Commissão de Justiça 
não pôde ser responsável pelas opiniões ae 
illustros Deputados, como o hollandez, quo 
pagou o mal que não fez. 

O projecto, ao contrario do que escreveu O 
PaiZy nao quer a precedência do casamento 
civil y declara revogado o art, 284 do Código 
Penal e simplifica algumas disposições do de- 
creio n . i8l, de iS90. 

A cridca do brilhante órgão do jornalismo 
brazileiro não procede nem at tinge o orador, 
que não está nesta Camará para ver a Repu- 
blica liraitada ás fronteiras desta Capital e 
das capitães dos Estalos, mas para cuidar 
tarabem com o máximo carinho das medidas 
que possam reflectir o seu acerto nos pontos 
remotos da pátria, nos sertões de >Iina.s o 
Goyaz. Opportunamente refutará outros 
argumentos do ciíado aríigo. 

Explanando a verdadeira doutrina canci^e- 
tisada no projecto e combatendo, embora 
sem colorido de phrase, mas firmado na ló- 
gica irreductivel do nosso direito constitu- 
cional, a precedência do casamento civil e 
consequente execução do art. 284 do Código 
Penal, diz o orador que ternunou o seu dis- 
curso anterior perguntando á Camará qual 
a solução legdl para refrear os abu íos que 
estão deturpando a organização da famil^^ 
brazileira. 

Parece, á primeira vista, que repudiada ^ 
por inconstitucional a doutrina referida, 
ce-^sa igualmente a acção do legislador. 

Não pensa assim o orador e sustenta quo 
uma providencia urgente, enérgica, decisiva 
e moralisadora, é i^clamada, e o Congresso 
Nacional pôde decretal-a, sem transgredir oi 
princípios oitatuidos no art. 72, §§ 3*», 7**c 
28"^ do pacto do 24 de fevereiro. 

O elemento histórico vem mais uma vez 
secundar o sou esforço. 

No Congresso Constituinte, a Commissão 
chamada dos Vinte e Um entendia sobre a 
questão controvertida, no art. 72, § ^^^ do 
Projecto de Constituição, que ficava.ao Poder 
Legislativo a faculdade de manter ou não pro- 
videncias que acautelassem interesses de 
terceiros e a boa fé dos próprios cônjuges. 

E' essa doutrina a mesmsr do aviso de 21 
de acosto de 1891, que justifica a proposição 
era debate e os seguintes conceitos do parecer 
que elaborou : 
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A nossa situação é idêntica á da Itália, 
como demoastra Glasson. 

€ A experiência de muitos annos permittiu 
constatar que na Itália um grande numero 
de pessoas se limitaram a fazer abençoar sua 
união apenas pela igreja. Este estado de 
cousas lançou a mais grave perturbação nas 
familias: os esposos casados na igreja viviam, 
segundo a lei civil, em estado de concubina- 
gem c os seus flihos eram naturaes. 

Segundj uma estatística offlcial dos casa- 
mentos civis o religiosos celebrados em 
Palermo e nos seus distrietos, de 1 de julho 
de 1886 (data da execução do código civil 
italiano) até 31 de dezembro de 1871, sobre 
8.91 1 casamentos, 2.839 foram sómento reli- 
giosos. Estes factos provocaram a attençao 
dos jurisconsultos e emocionaram o governo 
italiano. 

O ministro da justiça dirigiu uma circular 
aos procuradores geraes, prescreveu um in- 
quérito o ordenou que fossem procurados 
meios de evitar o mai. 

Certos jurisconsultos italianos propuzeram 
a adopção do systema francez. Em uma bro- 
chura que fez um certo ruido na Itália, M. 
Buniva repelliu este projecto: elle não quer 
que so imponha o casamento civil autos do 
casamento religioso; a lei italiana consagra, 
de um modo satisfatório, a independência 
díis autoridades temporal e espiritual; é pre- 
ciso não tocar em tal principio. 

M. Buniva propõe someyúe introduzir na 
lei uma disposição penal contra qualquer que 
abuso da boa fé ou ignorância de uma oxdra 
pessoa para decidil-a a não casar-se senão na 
igreja. 

Elle dirigiu um appello á iniciativa dos 
particulares para a formação das sociedades 
encarregadas de. vulgarizar os principio , do 
casamento civil, mostrando quanto a lei re- 
speita a liberdade religiosa . 

De accordo, em p trte, com as idéas de Bu- 
niva, e dadas as condiçõos do nosso paiz, a 
Commissão entende que a formula da síduçao 
lembrada pela Indicação, no sentido de di- 
minuir, quanlo não extingv, as reiteradas 
violações do art. 7á, § 4'^ da Constituição e 
{\ú decreto n. 181, de 2 de janeiro de 1890, 
abrange medidas de ordem administrativa e 
de ordem legislativa. 

As primeiros devem consisóir na propa- 
ganda em favor da lei,promovida pelo Poder 
Publico da União e dos Estados, principal- 
mente pelo Poder Judiciário ao qual estão 
aífectos os mais sagrados direitos da conecti- 
vidade. 

F de toda conveniência a publicação nas 
comarcas de editaes explicativos do texto 
constitucional, fazendo-se ainda constar ao 
povo que o casamento civil 6 o único que 



institue farailia legitima e portanto salva- 
guarda os direitos successorios. 

As medidas legislativas mais urgentes são 
as lembradas no projecto que so ségne, e no 
qual a Commissão maníieve integral o prin- 
cipio da libordade do cultos ; cogitou na 
gratuidade da celebração d 3 casamento, 
gratuidade que tom sido burlada na pratica, 
com infracção do preceito constitucional, 
sophismado em leis estaduaes; ampliou dispo- 
sições que tendem a facilitar as formalidades 
preUminares do casamento ; e, finalmente, 
nrmou a doutrina de que, sem o civil, o 
casamentjé absolutamente desconhecido pelo 
nosso direito. 

O art. 2« do projecto, como se vê, garante 
os direitos da mulher honesta, que precisa 
do amparo da lei do um modo decisivo e 
enorgico. 

A figura do delicto contida nessa disposi- 
ção tem a sua plena justificativa no art. 88 
do Cod. Penal. 

De facto: ha perfeita paridade entre a 
simulação do estado de casado para prejudicar 
direitos de alguém e a realização de um casa- 
mento invalido perante a lei, tornando a 
mulher honesta solteira ou viuva de maior 
ou menor idade victima das consequências 
de um estado illogitimo a que foi levada com 
sacrifício da própria honra por seducção, 
fraude ou abuso de boa fé. 

Porque deixar impune tal acto,que reflecto 
o perfeito dolo do individuo que o pratica sob 
o dominio de paixões lascivas ou pelo inte- 
resse de defraudar a fortuna alheia, quando 
o próprio Código pune o estellionato e a usur- 
pação do estado civil ? 

Será a , propriedade mais digna de pro- 
tecção legal do que a família em sua orga- 
nização e no seu desenvolvimento moral o 
jurídico, irradiando-se pela sociedade como 
uma luz benéfica de civilisação e de amor ? 

Respondam os que preferem o stato quo a 
uma medida benéfica reclamada pela opinião 
sensata do paiz inteiro. 

E' precisamante para evitar a repetição de 
actos quo amarguram a familia e a deturpam 
ora seus fundamentos, que o legislador ora- 
zileiro deve agir sem vacillações, sem oíTensa 
a este ou aquelle culto religioso. 

E nem outra interpretação é cabivel na 
espécie. O art. 72, §4** da Constituição só 
reconhece o casamento civil ; ao Congresso,no3 
termos do art. 35, § 1°, cabe velar pela sua 
guarda e fiel execução . 

Combater, portanto, qualquer sancção pe- 
nal contra os ministros de cultos, confissões 
religiosas porque exerçam uma funcção inhe- 
roncc ás suas crenças, não traduz, affirma o 
orador, a incompetência do Poder Legis- 
lativo Federal para decretar outras provi» 



Digitized by 



Laoogle 



iiâ 



AKNAÈS DA OÁMAftA 



dencias que offereçam os mesmos resultados 
práticos . 

Cita^ e lô a opinião de Constanzo Calogero, 
que, era synthese, é a seguinte : 

« Livres os cidadãos do reunirem-se reli- 
giosaraeatfí, o Estado tem o dever de preve- 
nir e até cnrto ponto de reprimir a falta da 
união civil que produz gravíssimos inconve- 
nientes de ordem social. > 

Es lá, portantc(, plenamente justificada a 
penalidade qu^^ o projecto propõe. 

Alguns dos illustres Deputados, continua o 
orador, só teem um meio para refrear os 
abusos— a grccadencia do casamento civil; 
a Commiasao de Justiça, porém, alvitra 
outro meio mais liberal e capaz de produzir 
os mesmos eíTeitos. 

Quer o ^orador dar provas do sua tole- 
rância, do seu interesso c do seu respeito 
pelas opiniões dos nobres Deputados que tão 
brilhantemente tomaram parte no debate^. 

A art. 2* do projecto foi criticado por ser 
obscuro e inexequível ; apresenta, portanto, 
uma emenda substitutiva que reíiecte me- 
lhor o pensamento do orador. 

A emenda tem toda a procedência, podendo 
ser-lhe applicada o seguinte trecho do pa- 
recer ; 

«A disposição aventada nada mais ô do 
que uma ampliação do citado art. 288, com 
lundamento, ainda, no art. 170 do Código 
Penal Allemão que prevô como delicto: 
o facto de uma das partes persuadir fraudu- 
lentamente a outra a contrahir casamento me- 
diante um engano que autorize a parte enga- 
nada a impugnar a validade do casamento. 

E nem se aiga que o consentimento da offen- 
dida de rime a idéa do delicto. I^o estellio- 
nato, por exemplo, o oíTendido não se oppõe 
a fraudo contra si praticada, por que con- 
sidera bom e valioso o acto a que á mesma 
deu origem. 

No rapto (art. 270, § 1° do Código Penal), 
a raptada quando mesmo preste o seu consen- 
timento não isenta do pena o rapto i:. 

Como estes, outros muitos exemplos pode- 
riam ser oíTerecidos de modo a convencer que 
o objectivo do projecto, é punir a fraude 
contra o estado civil, da qual, na hypothese, 
6 sempre victima a mulher. 

Dando mais um cunho liberal á questão, 
o projecto manda que nos casos occurrentes 
sejam observadas as disposições do art . 276, 
paragrapho único, do citado Código, isto é, 
que não haja imposição de pena se scguir-se 
o casamento civil. 

Com taes medidas, acredita a Comraissão 
diminuirão, quando não cessem, os abusos e 
as simulações do estado civil com sacrifício 
da própria honra, at<'; de menores inexperi- 
entes, que os pães ou tutores i*elapsos ou 
ignorantes deixam ã mercê das fraudes e 



seducçoes de indivíduos sem escrúpulos que, 
á sombra do casamento religioso, que con- 
trahem, duas, três e mais veze? em municí- 
pios diíTer^nte ;,vão impunemente praticando 
a mais criminosa polygamia.» 

Deixando aos nubentes a liberdade reli- 
giosa, o projecto quer apenas fazer effectiva 
a responsabilidade penal daquelle que sob 
pretexto de exercer tal liberdade, prejudicar 
os direitos de uma mulher, tornando-a uma 
victima da seduc^^o e da deshonra. 

O art. 288 do Código Penal estabelece o 
seguinte : 

« Usurpar o estado civil de outrem fin- 
gindo parentesco ou direitos conjugaes por 
meio de falso casamento ou simular o estado 
de casado para prejudicar direitos de alguém 
ou de família: 

«Pena— de prisão cellular por um a qua- 
tro annos». 

A nossa situado jurídica não permitte ao 
legislador sináíT punir a fraude e o dolo e a 
crear uma nova fígura de delicto para ga- 
rantir a estabelidade da familia. 

A punido, neste caso, não vao ferir a 
crença do individuo, ao qual deixa a facul- 
dade de observar as cerimonias do seu culto 
antes ou depois do casamento civil. 

Em abono de sua opinião o orador cita o 
art. 3^ do projecto n. 83 A, de 1891, que 
substituindo o que veio do Senado, favorável 
á precedência, estatuía o seguinte : 

«Incorre nas penas do art. 267 (deflora- 
mento) aqu3lle que havendo recebido perante 
qualquer confissão religiosa mulher menor 
de 21 annos, não observe as formalidades 
civis dentro dos 20 dias que se seguirem á ce- 
lebração do acto religioso.» 

Demonstra o orador que a etnenda é ainda 
mais completa e lib3ral e só visa ampliar o 
art. 288 do Código Penal, que capitula como 
crime o casamento falso para usurpar o es- 
tado civil. 

A situação creada pelo simples casauiento 
religioso é a do concubinato^ mas de um 
concubinato especial, forma intermédia no 
dizer de Cimbaly, entre o mesmo casamento 
religioso e o civil. 

O orador demonstra que de facto o co^' 
cubinato ou a união imperfeita louvada pelo» 
cultos religiosos, é, entretanto, nm falso ca- 
samento poranto o Estado inter confessional, 
que aó do acto civil faz depender a legiW- 
midade da familia. * . , 

Desde o momento que um individuo mduz 
uma mulher a acceitar como legitima, ^ 
união, e recusa-se depois a contrahir o ca- 
samento civil, esse acto é fraudulento, re- 
veste a forma de uma acção dolosa o P^^"^' 
tanto punível. . 

Ha mesmo um erro permanente suutr*^ 
hinda direitos de familia pertencentes » **' 
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^uem c creando um estado civil nao corre- 
spondepte á ordem jurídica na phrasc de Von 
Llsth . • 

O Estado não devo punir o siniplo.^ con- 
oubiuato, mas pód<i reprimi I-o ou preveni lo 
quando assume o caracter do um poiigo so- 
cial, eé manifestamente aanccionado pelas 
cooâssoes religiosas, em ceremonias publicas 
e solem aes, á face da sociedade e com o seu 
próprio testemunho . 

Admitíir o contrario é pregar o amor 
livre e ir além das novas theorias dos ir- 
mãos Msfrghoritte, que proclamam a proce- 
dência do divorcio apenas pela vontade do 
um das cônjuges; 6 restabelecer o vsus dos 
romanos ou as ligações do reinado de 
Luiz XIV. 

O simples doíloramento é entretanto punido 
pelo art. 267 do Código; mas si um si^l actor 
í^uizer fugir <1 respensabilidado penal basta 
çamr-se religiosamente ! 
^ Dizeín os Jidversarios do art'. '^ do pro- 
jecto, continua o oriwior, que sendt» a cere- 
monia religiosa desconhecida do Estado, este 
mopódót mesmo para salvaguardar direitos, 
por motivo dollo decretar penas contra os 
abusos á sua sombra 4'cpetidos, 

í^q^íq caso, para haver coherencia, se;^Mio- 
se a procedência do estellionato capitula lo 
c^mo delicto. 

Quando um individuo aliena a cousa alheia 
como própria, a lei também considera o acto 
como si não existisse, mas punu o artificio 
fraudulento. 

E nao será um artificio do mais graves 

consequências, induzir uma mulh(»r honesta 

a contrahir uma união illegitima ; dissolvel-a 

a pouco depois com o repudio da victima en- 

• canada ? 

A falsidade de documentos o papeis con- 
stitue um crime, mas nem por isto ninguém 
afirmará que taes documentos produzam 
efifeitos jurídicos. 

O Sr. Presidente — Observo ao nobre 
Deputado que está dada a hora. 

O Sr. Alfredo Pinto mais alguns minutos 
e terminará, mesmo .porque sente-se fatigado 
. o não quer também fatigar os coUegas. (Nno 
apoiados,) Em face daquellos argumentos e 
de outros em que se estende o orador para 
attestar a procedência do projecta), que além 
da penalidade estatuída para a fraude, torna 
uma realidade a gratuidade do casiimento 
civil, simplifica alguiVias de suas formulas no 
interesse das partes: no art. :í^ prevê a in- 
vestigação da paternidade concedida ao filho 
illegitirao, poreffeito do casamento religioso; 
e termina apontando como inimigos da bri- 
lhante reforma republicana, sonhada pelos 
grandes estadistas do império, defendida com 
dedicação e talento pela palavra eloquente 

CaroaraV, I 



de Taunay, os que pretendem em nome de 
uma interprctaçSo arbitraria da Constituição 
manter o siatu quo é cavar a ruina da insti- 
tuição da família. 

Está. salva a responsabilidade do orador, 
que sem preconceitos nem paixões só almeja 
que a religião não tolha a funcção soberana 
do Estado, que também concorre para a 
digniíicação do lar domestico — altar onde 
arde o fogo sagrado das aíTeicções mais puras 
e onde as civilisações se confortam no culto 
universal do altruísmo. (Muito bem ; muito 
bem, O orador é muito cumprimentado.) 

Fica adiada a discussão pela hora. 

Vae a imprimir o seguinte 

PARECER 

N. 8 — 1901 

lieconltece Deputado pelo 7^ districto de São 
Paxdo o Sr, A?donio Francisco de Araújo 
Cintra • 

A Commissão de Petições e Poderes exa- 
minou com a devida attenção os documentos 
relativos íl eleição que, a 8 de abril último, 
se realisou no 7° districto do Estado de São 
Paulo, para preenchimento de uma vaga na 
respectiva representando, aberta pela re- 
nuncia do Deputado federal Arthur Diedo- 
richsen . 

Os documentos consistem em cópias au- 
thenticas de actas eleitoraes e de assigna- 
turas dos eleitores que compareceram á elei-» 
ção nas diversas secções dos seguintes muni- 
cípios: Ribeirão Preto, Itapira, Mogyguassú, 
Espirito Santo do Pinhal, Santa Cruz das 
Palmeiras, S. João da Boa Vista, Mococa,, 
Cíyurii, Casa Branca, S. Simão, S. José do 
Rio Pardo, Batataes, Franca, Patrocínio do 
Sapucahy, S. António de Rifaina, Santa Rita 
do Paraizo, Nuporanga, Cravinhos e Ituva- 
rara. 

Na falta da acta da apuração geral da 
eleição feita pela respectivajunta,documento 
que, aliás, tem sido considerado dispensável 
pela Camará, a Commissão procedeu á con- 
tagem dos voto3 constantes do 65 authen- 
ticas dos mimicipios acima mencionados, che- 
gando ao seguinte resultado : 

Votos 
Dr. António Francisco de Araújo 

Cintra 5.006 

Dr. Francisco Augusto César O 

Dr. José Lacerda Soares ^ 

Drs. Bento Pereira Bueno, Domingos de 
Andrade Figueira e Luiz Barreto um voto 
cada um. 

O processo eleitoral correu sem protesto 
ou reclamação alguma. 
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Encontrara-se nas autheaticas de algumas 
secções eleitoraes irrogularidades, que a 
Commissão deixa de especificar, porque não 
aão de natureza a invalidar a eleição, contra 
a qual nSo appareceu reclamação de espécie 
alguma, quer por occasiáo do comicio eleito- 
ral, quer na reunião que, com an núncio 
prôvio pela imprensa, a mesma Commissão 
fez para ouvir os interessados. 

Ainda mesmo que se annullassem as elei- 
ções das secções em que se notam o>ísas 
irregularidedes, o resultado não poderia dei- 
xar de ser favorável ao Dr. António Fran- 
cisco de Arauj J Cintra, que obteve a totali- 
dade dos suffragios do eleitorado em quasi 
todos os municípios que constituem o sétimo 
districto de S. Paulo. 

Nestas condições, é a Commissão de 
parecer ; 

1**, que seja approvada a eleição que, a 8 
de abrU deste anno, se realizou no 7« districto 
do Estado de S. Paulo para preenclii monto 
de uma vaga de Deputado Foaeral ; 

2<»; que seja reconhecido Deputado pelo 
mesmo districto do referido Kst ido o Dr. 
António Francisco de Araújo Cintra. 

Sala das Commissões, aO de maio do 1901. 
— Esperidião, presidente.— José Eusébio^ rela- 
tor. — IVindade, — Tavares de Lt^ra, 

Vão a imprimir os scíruintes 

PROJECTOS 

N. 4 — 1901 

Concede ao Dr, António Augusto Ribeiro de 
Aimeida, ministro do Supremo Tribunal 
Federal^ um anno cfó licença, coin todos os 
seus vencimentos, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier 

ODr. António Augusto Ribeiro de Almeida, 
ministro do Supremo Tribunal Federal, 
requer ã Camará dos Deputados ura anno 
de licença, com todos os seus vencimentos, 
para, fora desta Capital, curar-se de sua 
saúde seriamente enferma, e exhibe, para 

Srova de sua afilrraação, um attestado mc- 
ico que testifica achar-se esse magistrado 
alTectado de neurasthenia-cerebro-ospinhal 
com manifestações diversas, que o impede do 
exercício de suas funcções judiciarias, sondo 
uma das causas dessa m;)iestia o excelso de 
trabalho, a quo se entrej^ou no exercício do 
cargo de Procurador Gorai da Republica; e 
mais dous oílicios, um do Sr. Ministro da Jus- 
tiça e outro do Sr. Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, agradece udolhe o bom 
desempenho de.^te cargo durante o tempo em 
que o exerceu. 

A Commissão de Petições e Poderes, a cujo 
^xame foi submettida essa pretenção, apre- 



ciando com a devida attenção o seu funda- 
mento e julgando-o valioso c acceitavel, é do 
parecer que seja ella deferida, nos termos do 
pedido, e para este fim oíferece ã conside- 
ração da Camai*a dos Deputados o seguinte 
projecto: 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo uaico. E' concedido ao Dr. Aatonio 
Augusto Ribeiro do Almeida, ministro do 
Supremo Tribunal Federal, para tratar áa 
sua saúde, onde lho convier, um anno de 
licença com todos os seus vencimentos ; re- 
vogadas as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 20 de maio de 1901. 
— Esperidião, presidente. — Trindade, re- 
lator. — José Enzebio, — Tavares de Djra, 

N. 5— IÍX)1 

Coneetle ao Dr, Alfredo Moreira de Barr^iS 
Oliveira Lima, lente da Faculdade de Di- 
reito de S. Paulo, nrnis t*m anno de licença 
com ordenado, para tratar de ft*a saúde 
onde lhe convier 



A Commissão de Petições e Poderes, aprtf; 
ciando devidamente a petição, que lhe foi 
presente, do Dr. Alfredo Moreira de Barros 
Oliveira Lima, lente da Faculdade de Direito 
de S. Paulo, requerendo ura anno de licença 
com todo o ordenado, em pporoga^ da que 
lhe fora concedida por decreto legislativo 
n. 681, de "^5 de agosto do 1900, cujo goso 
findou no dia 3 do corrente, para o fina jj^ 
tratar de sua saúde, que ainda solTre,éde 
►arecer que semelhante pretenção é dipa 
e ser deferida pela Camará dos Deputados, • 



l . . 

em razão da natureza gravíssima da mo- 
léstia que paâoco o peticionário em sua 
saúde, que, so;íun<lo o aítestado medico, Que 
fundamenta o seu pedido, reclama, para seu 
tratamento, repouso intellectual duranje, 
pelo menos, um anno ainda em clima ade- 
quado. 

Pelo que a Commissão de Petições e Po- ■ 
deres olTereeo o seguinte 

ruo.incTo 

O Couirresso Nacional resolve: 
Ari,i;,'() único. K' concedida ao Dr. Alfpí*"^ 
Moreira de Harrus Oliveira Lima, Icuteen- 
ihedratico da Faculdade de Direito de ^ao 
Paulo, maisnm anno de licença ^^^ra todo o 
ordenado, para tratar de sua saúde onde in» 
convier; revogadas as disposições em con- 
trario. 

Saladas Commissões, em 20 demajo^^ 
1001. -EspcrUHmu presidente. — í'^*''^j[;'^' 
relator. — Tavares de Lyra,—José Eu^etno* 
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o 8r. Pi*e«lcleute — Tendo dado 
a hora, designo para amanLã a seguinte 
ordem do dia : 

!• parto, ató ás 2 l/á horas, ou antes: 

Votação do parecer n. 110, de VM), indc- 
forindo o requerimento em quo o alferes do 
28** batalhão de infantaria João Teixeira 
Mattos da Costa pede ser "promovido por 
actos do bravura praticados n.i campanha 
de Canudos (discuá^^ão única) ; 

2* discussão do projecto n. 1, do 1901, sus- 
pendendo o decreto n. 1C4, de 17 de janeiro 
de 181>3, na parte relativa ;ls liquidiiçoes 
forçadas para os bancos nacionaea que de- 
ciararom perante a respectiva .íunt;vCom- 
raercial, dentro do 30 dias, adoptar o re- 
íçinien que ella estabelece, e dá outras provi- 
dencias. 

'^.^ parte, ás '/ l/*2 horas, ou ante-:: 

Cootinuaçíío da 2* discussão do jirojecèo 
n*K7, de líXK), mandando observar varias 
«lisposiç^eo para fl(d execnçAo da h^i du casa- 
mento civil; 

Continuação da 2^ discussão -«lo projedo 
n. 85, do 1900, regulanlo o sorteio militar; 
3* disíuissàoiio projecto n. 239 (', de 1900, 
destacado em virtude do art. lAA do Rej^i- 
men^^olotcrno^autorizando o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da Marinha o credito 
Decesiíario para pagamento do premio que 
compete ati professor substituto da Kseula 
NavaU capitão- 1 monte Dr. Narciso do Prado 
Carvalho, pela obra LicçOcs de Balhtica; 

:íí* discussão do projecto n. tíOi, do 1900, 
autorizando o Poder Executivo a conceder 
ao engenheiro Joaquim Hue^, de Bieellar, 
respeitadora os direitos adquiridos, a con- 
strua^, uso e goso do uma estrada de lerro 
que, partindo de Manáos» si^a o rumo geral 
do norte e nas condiçm-s que estabelece. 

Leyanta-se a sessão ás 4 horas e S) minu- 
tos da tarde. 



13* SESSÃO F.M 21 I)E MAIO MO IWl 

Presidência do Sr. Vaz de Mctlo {Presidente) 
Angelo Neto (2'' Secretario), Adio r/r \fello 
{2^ Vicc'P residente), Angelo Neto ('J^' Secre- 
tario) e Carlos de Novaes [P Secretario.) 

Ao meio-dia procede- ;e á chamada, a. que 
reíipondem os Si*s. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santo >, 
Gabriel Salgado, 5á Peixoto, Arthur Lemos, 
R^driguôii Fernandes, José Euzobio, Cunha 
Martins, Nogueira Accioly, Sorrio Saboya, 
Gonçalo Souto, Eloy de Souza, Tavares do 



Lyra, Lima Filho, Tdndade, Camillo de 
Hollanda, Silva Mariz, Teixeira do Sà, Bri- 
cio Filho, Esmeraldino Bandeira, JuIio de 
Mello, Esèacio Coimbra, Eípidio Figueiredo, 
AÍIbnsi) Costa, Josí^ Duarte, Epaminondas 
Gracindo, Araújo Góe-:, Rodrigues Dória, 
Sy Ivio Ronioro, Fausto Cardoso, Seabra,Neiva, 
Milton, Vergue de A])reu, Alves Barbosa, 
Augusto de Freitas. Paranhos Montenegro, 
Pinheiro Júnior, lleredia de Sá, Henrique 
Lagden, Barros Franco Júnior, Deocleciano 
de Souza, Nilo Peçanlui, Alves de Brito, 
Silva Castro, Custodio Cíxdho. Aureliano dos 
Santos, Martins Teixeira, Oliveira Figuei- 
redo, Thcophllo Ottoni, João Luiz, Esperi- 
dião, Leonel Filho, Nocosio Tavares, An- 
tónio Zaí*harias,Mayrink,Líndolpho Caetano, 
Eduardo Pimentel*, Rodolpho Paixão, La- 
martino, Gustavo Godoy, MaUa Júnior, Do- 
mingues de Castro, Dino Bueno, Oliveira 
liraga, Valois de Castro, Luiz Piza, Cajado, 
Azeve<lo Martiues. Xavier de Almeida, líer- 
meui^gildo <le Moraes, Joào Cândido, Lame- 
nli.i Lins, ('a rios ('avalfanti, P;iula Uainos, 
Francisco Tolenlino e Vospasíano de Albu- 
querque. 

Abre-se a sessão. 

E' lida c po^ta em discussão a acta. 

O Si». «lof^é Kuzel>io— Sr. Presi- 
dente, ]iont,(M)í, i)or uíorivo de moléstia, au- 
sentoi-me cedo da Camará, pelo que não tive 
o praz(»r de assistir aos dis<;urso-i que aqui 
foram pronunciados pir dous illustres colle- 
gas, cujo>i nomes |x>ço licença para declinar, 
os Srs. Adalberto íiuimarãfs e Fausto ('ar- 
doio. Si tiviíNstí tido ess(í prazer, tei*ia dado 
res}M)si,a a SS. EEx. S',»bre. a parte ih*, seus 
discursos rt'l'u*ent(N ;l minha pessoa. 

O Sh. Presidentk— Lembro ao nobn^ De})u- 
tado ([ue o qim esr,.i em disjussao ó a acta. 

o Sr. Josi: EuzEe.io — Apenas tive conheci- 
mento desces discui'sos, Sr. Presidonle, pela 
publicação foi ta no Diário do Congresso o 
desejava dar unia explicação, ahm de que 
não ttcasseni tle pé essas relerencias. Posso 
continuar í' 

o Sr. Piih:sii)i:NTi-] — Previno ao nobre 
Deputado de que o Regimento permitte só 
lai lar sobrti a a<'ta para protestar contra 
(pialquer omissão ou incorrecção e que a 
hora mais conveniene para a explicação 
<iue V. Ex. deseja dar é a do expediente. 

O Sr. Josk Er/i:r;io — Pois Ikmíi; deixarei 
])ara o expediente (i peço a \'. Ex. que teidia 
a bondado de coisiderar-mo .inscripto para 
uma explic<h;ão pes-oal. 

Em souiiida ê approvada a acta da ^õ^^íío 
antecedente. 
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O Sr. Oarlo» de TVovaes (í"* Se- 
cretario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios: 

Do Sr. Deputado Francisco Maria Sodró 
F^ereira, coramunicando que, achando-so en- 
fermo e hâo podendo comparecer ás sessões, 
solicita uma licença de 50 dias, para seu tra- 
tamento.— A' Commissão de Petições o Po- 
deres. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de 20 do corrente, satisfazendo a 
requisição desta Camará no offlcio n. 210, de 
4 de outubro do anno próximo findo. — 
A quem fez a requisição. (A' Commissão de- 
Orçamento). 

Requerimentos: 

Dos alumnos matriculados da Escola Poly- 
tochnica,na vigência do Regulamento de 1896, 
pedindo permissão para que, uma vez pre- 
stado, em novembro ou dezembro (l'' época 
de exames), o exame de uma cadeira, possam 
08 supplicantes prestar em março do anno 
seguinte (2^ época de exames) os exames das 
matérias que constituem o anno immediata- 
raente superior.— A' Commissão de Insíruc- 
ção Publica. 

Dos alumnos matriculados do curso odon- 
tológico da Faculdade de Medicina desta Ca- 
pital, que perderam o exame de um v única 
matéria do 1° anno deste curso, pedindo per- 
missão para fazerem exames do 2® anno, 
juntamente com a matéria restante do 
!• anno.— A* mesma Commissão. 



O Sr. Presiclente— Está findo o 
expediente. 

Continua a discussão do requerimento do 
Sr. Fausto Cardoso. 

Continiia com a palavra o Sr. Trindade. 

O Sr. XriíKlude não se julgaria 
mais obrigado a continuar com a palavra, 
depois da eloquente resposta pela Camará ao 
nobre Deputado por Sergipe, votando por 
extraordinária maioria o parecer da com- 
missão sobre a eleição do 1' diatricto do Rio 
Grande do Sul, mas sua presença na tribuna 
é ainda necessária e exigida pelo discurso 
com que aquelle seu collega combateu o re- 
ferido parecer. 

Este discurso pôde ser dividido em duas 
partes: a primeira versando sobre o more- 
ciinento do parecer reconhecendo Deputado o 
Marechal Moura, e a segunda versando sobre 
a referencia que fez seu collega ao argu- 
mento de que se serviu o orador quando, 
para justificar seu voto, refer;u-se á não in- 



compatibilidade do MareclialMallet, membro 
do Supremo Tribunal Militar e Ministro da 
Guerra. 

' Tratou hontom da primeira parte, e otii- 
bora nao se recorde do ponto era que ficou, 
passará a tratar hoje da segunda, i)ara não 
fatigar mais com este assumpto já liquida(Io 
a attenção da Gamara. 

Lê os treclios do discurso do Sr. Fausto 
Cardoso em que combate sua opinião o passa 
a provar que ella 6 a única verdadeira o 
não um disparate como pareceu a seu col- 
lega. 

O Supremo Tribunal Federal em accordão 
de 9 de outubro de 1898, decidiu que os mem- 
bros do Supremo Tribunal não eram juizes 
federaes, e o art. T^ da Constituição deter- 
mina que as sentenças da justiça federal 
serão cumpridas em todo o território da 
União. Doanto, pois, daquolla sentença es- 
tava o caso julgado. Entretiinto, o Sr. Mi- 
nistro- da ííuerra entendeu que devia ouvir 
o Ministro da Justiça, e neste sentido lhe di- 
rigiu uma consulta, á qual este respondeu 
com um discurso muito longo, como cos- 
tuma sempre fazer, quando não teria mais 
que remetter ao seu collega da Guerra uma 
cópia do accoixião do Supremo Tribunal Fe- 
deral. 

Foi depois disso que o Sr. Ministro da 
Guerra determinou á Contadoria que n^sU- 
tuisse quanto houvesse descontado dos 
vencimentos dos juizes do Supremo Tribunal 
Militar, dando assim um triste exemplo do 
formal desrespeito ás sentenças do Poder Ju- 
diciário. 

E o Tribunal de Contas, sempre tão severo 
quando se trata de um processo de montepio 
de viuva ou de orphão, accedeu prompta- 
mente á illegalidado. (Apoiados, Trocam-se 
numerosos apartes.) 

Os membros do Supremo Tribunal Militar, 
já o disse mais de uma vez e repete, não são 
membros do Poder Judiciário, c isso por trcs 
motivos: Primeiro, porque olles teora a elegi- 
bilidade, que é um direito sagrado,que.faz parte 
do património de todo cidadão brazilciro, 
património para cuja privação é necessário 
que haja uma disposição clara e terminante 
na lei, disposição que se não preste a in,íer- 
pretaçôe^ ambíguas e duvidosas. Exacta- 
mente poríiue são elegíveis não fazem 
parte do Poder Judiciário Federal; se- 
gundo, porque as attribuições dos mom 
bros do Supremo Tribunal Militar não 
estão incluídas no art. 59 da Constitui^ 
terceiro, porque o argumento de quo^o j 
Sr. Ministro pensa de modo contrario nao 
procede. Um simples aviso de S. Ex. não 
pôde nem deve formar opinião sobre o assum- 
pto. Esse aviso não tem neni a força de um 
aresto, nem o valor de um accordão. E úiais 
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ainda, S. Ex. não tem competência para 
interpretar as leis e os artigos da Consti- 
tuição. 

Crê o orador que se fez comprehender, 
explicando a sua opiniio sobre o assumpto, 
opinião formada na sinceridade de suas con- 
vicções e no e:ítudo aciirado do assumpto. 

Sente-se satisfeito ao lembrar-so de que 
es^ía sua opinião foi hontom suffragadtà pela 
quasi unanimidade da Gamara. (Muito bem; 
muito bem.) 

O Sr. Paula Ramos— Peço a palavra. 



O Sr. Preeldente- 

discussao pela hora. 



-Fica adiada a 



O Sn. A.rtli.ur ILienios (*) — Sr. 

l*residente, pedi a palavra para justificar 
mui brevemente um projecto, que vou ter a 
a bonra de submetter á consideração da 
Camará. 

Trat^-se de interesses immodratos, mas de 
al^ma forma excepcionaes, e por isso mesmo 
aííf?fl(iiveis, do Estado que tenho a felicidade 
de representar nesta Camará, o Pará. 

Cogito neste projecto, Sr. Presidente, e 
coramigo cogita a bancada sem distincções, 
sem divergências de caracter politico, por 
que todos os seus membros prementes á actual 
sessão são concordes na utilidade do projecto, 
que ftindamento, inclusive o meu nobre 
coUega do representação, cujo nome peço 
vénia para declinar, o Sr. Dr. Serzodello 
Corrêa, que, infelizmente, por não se achar 
presente, deixa de assignar o projecto, com 
o qoal concorda, como teve occasião de me 
declarar. 

Este projecto trata de isenção de direitos 
ao material importado pelo Estado do Pará 
para o abastecimento da agua potável á sua 
capital, a cidade de Belém. 

Em principio, sou contrario a estas isenções, 
consideradas como regra geral, porque ellas 
não são filhas do nosso regimen, em que são 
separadas as economias da União e dos Es- 



A exemplo, porém, do que o Congresso Fe- 
deral tem feito em relação a vários Estados, 
como o do Maranhão, como o de Minas e 
outros, eu entendo e espero que a Camará 
entenderâ commigo que esta isenção en- 
contra sólidos fundamentos, por isso que se 
trata de um serviço que, por si só, constitue, 
tal é a sua relevância, a sua importância, um 
pro^ramraade Governo do meu -Estado. 

Sabe-se geralmente ou, pelo monos, sabem 
alguns de meus collegas que, administrando 
o Pará o Exm. Sr. Dr. Lauro Sodré, foi en- 
campada pelo Estado a emproza das aguas. 



a qual explorava um contracto desde muitos 
annos, ainda ao tempo em que Belém não 
tinha attingido ás grandes proporções da 
actualidade. 

Encampado o serviço e passada a adminis- 
tração ao Exm. Sr. Paes de Carvalho, hesitou 
este em desonA'olvel-o por administração 
preferindo entregal-o á iniciativa pai^ticular, 
a uma empreza qualquer. 

Neste sentido foram publicados editaes 
para a arrematação por meio de propostas. 
Propostas foTam effoctivamente offerecidas, 
mas infelizmente em condições tão desvanta- 
josas que não puderam ser acceitas pelo go- 
verno do Estado^ 

Entretanto, a população no periodo da 
socca soffre extremas privações com a- falta 
da agua, e como o actual, benemérito, pa- 
triótico, intelligentc, activo e probo governo . 
do meu Estado, procura dar remédio a esta 
necessidade de caracter urgentíssimo, como 
tambom, infelizmente, o Estado atravessa 
uma crise financeira, económica e commer- 
cial de caracter complexo, pensei em soli- 
citar a boa vontade do Congresso em favor 
da terra que tenho a felicidade de repre- 
sentar. {Muito bem ; muito bem. O oraaor^ 
depois de ler o projecto, entia-^ d fifesa,) 

O Sr. S^^lvio Romeno (•) — 

Sr. Presidente, o Gymnasio Nacional, como 
V. Ex. sabe e toda a Camará conhece, é um 
estabelecimento de instrucção socundaria, 
dividido «m dous institutos, sob a denomina- 
ção dé externato e internato. 

Ambos estes institutos em que se divide este 
estabelecimento contam 16 cadeiras e cada 
uma destas cadeiras, em cada um destes in- 
stitutos, tem seu professor privativo, acon- 
tecendo até que agora cadeiras existem que 
contam mais de um, como a de mathema- 
tica, de forma que existem quatro professores 
desta disciplina naquelles institutos. Cumprer 
accrescentar que o regulamento é o mesmo 
para as duas casas. 

Existe, porém, uma excepção anómala, ex- 
cepção extravagante, injusoa — e injusta, não 
só sob o ponto de vista de sua origem, como 
pelo prejuízo que traz ao ensino. Ella se re- 
fere cls cadeiras de lógica e litteratura que se 
acham em um e outro estabelecimento, ac- 
cumuladas sob a regência de ura único cathe- 
dratico. 

Releve a Casa que eu venha mencionar 
este facto, trazendo a sua origem que é a 
seguinte : 

Nos últimos annos do Império, um dos 
ministérios, creio que o do Sr. barão de Co- 
liegipe, si não me engano, sob a pressão da 



(•) Este discurso não foi revisto pelo orador. I {•) Este discurso não foi retisto pelo orador* 
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oppjsiçio que, naqu^ílla rpíK»n, s.i fa/ia a 
OíStes estabeleííi montou, procurou S. Kx. re- 
duzir 08 douí» a uiu só. Ma*^ veado esta iiíi- 
possibilídadcal^nioiii eut;^iid(Hi dr. sophi^niar, 
o que muit.iS ve/.es succedeeiu ta*.\s orcasiões. 
Foi eiitõo Hu<r«jrerid<) que, ein vez de se ex- 
tin.íruir um dos estahelecinuMiíos, pxler-se- 
hião reduzir as despeza?, eortaudo professor 
por professor, â propo)'çâo que s.» íosseia 
dando vagas, por morto ou jubilaçào. 

Mas, esre facto só voiu pura. o simpies- 
rneat^ attinjLíir á cadeira de lógica o lit- 
teratura. 

Com o avivento da Republica, ( sto doe rei/) 
que não foi propriameuie urua lei, vo«ada 
pelo parlamento, cahiu cm desuso, a ptMito 
de existirem cadeiras ex)mo a de matlifuia- 
tica e íxrcgo, esta uUima, cujo ensino é fa- 
cultativo, que tem prolcssoníá diveisos, um 
do externato o outro do internato. 

Por isso, eu apresento á apri^cjayao do 
Conírresso Nacional um projecto de lei, c^hi- 
bindo semelhante desi.^ualdado, e (jue ('* o se- 
guinte, que passo a ler, podendo juntar, se 
enienderem c3nveniente,o re/íulamonto exis- 
tente para os d >us estab^h^cimentos, em ípie 
prova que essas duis cadeiras de matlie- 
matica e ^hí^o (e(Mn dous prrdessonvs, a.» 
passo que a de lógica e litteratura só tem 
um. '*' 

Creio, iK)rém, que nào preciso fatigar a 
Camará com a leitura do regulamento. (O 
orador depois de ler -manda d Musa o pro- 
jecto,) 

O Si*. ^loHÕ Kuy,€»l*io— di/, que o 

discurso do nobre Deputad»» Sr. Trindade 
siuii)liíiea exjiraordinariameiíie o tra bailio, 
que se reservara, dí) responder aos nobn^s 
Deputados Srs. Adalberto íiuimar:n'seFau*i;o 
Cardoso. 

Ao primeiro apenas tt».m a re>pi>nder que 
•iS. Ex. se limitou a ler o primeiro dos ^í»?í?fV/í'- 
randa do accordão do tSupremo Trilmn U Fen- 
dera!, e por isso aílirmou que (\sso tribunal 
reconliecera os membros úo Supremo Tri- 
bunal Militar como juizes fedtM-ues. 

Si S. Fa. bv-S'^ os outros considcrar^da^ 
como o orador lez, nào aílirmaria tal cousa. 

Ao segundo, diz íiue S. Fx. labora em 
equivoco, )»ar<iue nào Jh(i deu a lionra de 
ouvil-o. 

Sabe p,M'feit unenr.e, (» nunca d i<se f) con- 
trario, ([ue o Sr. consid beiro l'.arra<las acha 
que o Suprem!) Trií)Uiial Fe leral r composto 
de juizes federaes. Ma^ pensa que algtnnas 
das asserí.-óes feitas pijr S. Fx. e<tào om 
contradic<;ào com essa conídu.^ào. 

Foi por is.so ({iic o orador leu o trecho em 
quo S. Fx., no seu folheto, mostrava que o 
Supremo Tribunal, hoje, ttMU as nu'Smas 
attribui';ò(s <[iio no U^npj da monarchia. 



Ora, dahi só se devo concluir que esse. tri- 
bunal deixou de ser orgao do Poder Judiciá- 
rio, por([ue. ao passo (pie elle se conservava 
tal (jual era, com attribuiçôi^í um:j.s admi- ] 
nistraiivas, como a de expedir patent<^ o j 
outras coi^.sultivas, o Poder Judiciário na - 
nos -a Constituiçào passava a ter attribuiçõci I 
radKaImentíMncompativeis com essas. 

O orador nào citou as conclusões do cmi* 
nenteJSr. Harradas: citou algumas de suas ^ 
premissas, das quacs julga que decolarem j 
conclusões bom diversas das que elle tirou. i 

Si nào fo^se o receio de ser mal compre- { 
hendido ou de magoar os membros daqucUc 
Tribunul Militar, diria que elle Ibeparfirc 
menoS um trilumal que unia repartirão 
subordinada ao Ministério da Guerra. {Muiio 
bem ; uinilo bem . ) 

O Sr. r*auln Ramos diz que por 

motivo de moléstia nào compareceu á 83Ssâo 
dehontem. Si estivesse presenie, teria vo- 
tado a lavor do parecer reeonliecendo depu- 
tado o Sr. marechal Moura, e, portanto» 
contra a sua aib^gada incompatibilidade. 

Foi dos que se oppuEcram com mais vehe- 
meneia ao augmonto dos impostos. Os quo 
pugnaram por csso augmento apoi vvam-se 
na necessidade que tinha o paiz dosse sacn- 
llcio. 

K como o orador nào reconhece na Repu- 
blica classes privil(\giadas, nao sabe por que 
estia») tora desse sacrifício os membros da 
Justiça Federal, que contra a diminuição 
IX do impo4<) protestaram com prrandc vehe- 
raencia, mas coniiM a do monoepio não fiz»»- 
ram o mesmo, por terem dahi vantagens. 

O Sr. Ministro da Faxenda entendeu, toda- 
via, que (dbís dnham razão ea medida era 
inconstiMicional, e ejnb(n*íi lhe falte compe- 
tência para interpretar as leis do Congivsso, 
(sto se conformtu com a situação assim 
ci-eada. 

Pede, pois, a setis collegas que nao estra- 
nhem, quando o virem, na discussXo do Orça- 
men.o da Receita, propor ií,nialmento a isen- 
cào do imposto para o subsidio do Presidente 
da Republica e dos membros do Congress-J. 
F, si assim pensa cora relação ao? membros 
do Supremo Tri')uaal Federarl, com maioria 
de razào deve ter a mesma opinião so]>re os 
membros <lo Supremo Tribunal Militar, qno 
nào são absolutamente juizes federaes. 

Basa ler a Constiuiiçào. Não só a dispo- 
sição qu;^ creou o Supremo Tribunal Militar 
nào está comprehendida no titulo que se 
inscreve— l)t) Poder Judiciário— como ainda 
a natui'ez;» <las attribuições daquelle tribunal 
(^milito diversi, restricta aos julgamentos 
dos crimes militaro'!. 

Fra esta a explicação que devia t\ Ca- 
mará. 
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Comparecem ínitís m í^rtí* Urbano Sanèos, ' 
Gastão da Cunha, Carlos MarcolUno, Albu- 
querque Serejo, Luiz Domingueá, Clirwtino 
Cruz, Guedelha Mourão, Joaquim Pireá, Vir- 
gílio Brigido, João Lopas, Fro<lorico Borgos, 
Francisco Sá, Aiinfusto Severo, Soaros Neiva, 
CgI&o de Souza, Pei'oii'a do Lyra, Malaquias 
Gonçalves, Cornelioda Fonáoca, Raymundo 
de Mii^andíj, Jovifliano de Carvalho, Castro 
Robello, Noivai Tosta, Paula Guimarães, 
Adalberto Guimarães, Tolontiuo dos Santos, 
Eduardo Ramos, GaUÚno Loreto, Jo^ Mar- 
(XílUao, Augusto de Vaseoncellos, Sá Froire, 
Antoninj Fialho, Kstovào Lob.j, Viriato 
Masctirenhas, José Bonifácio, Monteiro da 
Silveira, Alfredo Pinto, Carneiro de Re- 
zondo, Lamounier Godofrodo, Henrique Sal- 
les. Sabino Barroso, Nogueira Júnior, Ole- 
gário Níaciel, Arthur Torres, Pádua Rezende, 
Costa Júnior, Adolpho Gordo, Bueno de An- 
dradã, Joaquim Álvaro, Teixeira Brandão, 
Otidio Abrantes, Benedicto de Souza, Lin- 
dolpbo Seira, Xavier do Vallo, Alencar Gui- 
marães, Soares dos Santos, Angelo Pinheiro 
Germano Hasslocher, Alfroílo Varolla e 
Diogo Fortuna. 

Deixam do comparecer com cí\us \ partici- 
pada 05 Srd Luiz Gualborto, José Boiteux, 
Anizio de Abi*eu, João Gayoso, Peroira Reis, 
Èrmirio Coutinho, Gomes de Mattos, João 
Vieira, Francisco Sodré, Folix Gaspar, Ma 
ooel Caetano, Eugénio lourinho, Satyro Dias, 
Rodrigues Lima, Dionysio Cerqueira, José 
Monjardira, &impaio Ferraz, Martinho Cam- 
pos, Joaquim Breves, Monteiro de Barros, 
Ildefonso Alvim, Penido Filho, Bueno de 
PaiVvi, Manoel Fulgeuí-io o. Miranda Aze- 
vedo. 

E sem causa os Srs. Pedro Chermont, 
António Bastos, Índio do Brazil, SorzedoUo 
Corroa, Raymundo Arthur, Thomaz Accioly, 
José Avelino, Moreira Alves, Pedro Pernam- 
buco, Arroxellas Galvão, Marcolino Moura, 
Celso doe Reis, Irinou Machado, Nelson de 
Vaseoncellos, Oscar Gorloy, Raul Fiarrozo, 
Lourenço Baptista, Ferreira Lima, Júlio 
Santos, Pereiíu dos Santos, Francisco Salles, 
Adalberto Ferraz, Landulpho, de Magalhães, 
Silveira Drummond, Edmundo da Fonseca, 
Paulino Carlos, C^incinato Braga, Alfredo 
Ellis, Manoel Alvos, Bi-rbosa Lima, Marçal 
EsoDbar, Victor ino Monteiro, Rivadavia 
CoiTêa, Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, 
Campos Cartier e Cassiano do Nascimento. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

O Sr* Dl no Dueno (pela ordem) 
requer dispensa de interstício para o pare- 
cer n. 8, que reconhece Deputado pelo 7° 
di8ti'icto do Estado de S. Paulo o Sr. An- 
tónio Francisco de Araújo Cintra, parecer 
que se acha publicado no Diário do Con- 



(jresso, aíim de que, attenta a sua natu- 
reza urgente, seja ello immed latamente 
votado. 

Consultada a Camará, é concedida a dis- 
pensai pe^lida. 

O ISr. Gorina.no Hasslooliei* 

(pela ordem) — Sr. Presidente, V. Ex. vae 
submetter á votação da Camará a con- 
clusão do parecer S'>bre a eleição que se 
veriflcou no l"" districto do Estado de São 
Paulo? 

O Sr. Presidente— Sim, senhor. 

O Sr. Germano Hasslocher — Neste caso, 
requeiro a V. Ex. que se digne consultar a 
Casa sobre si concede que a votação da 
l^ conclusão desse parecer seja feita nominal- 
mente. 

Consultada a Camará, ó r^itado o re- 
querimento do Sr. Germano Hasslocher. 

O I9r. Oermano Hassloclier 

(pela ordem) requer verificação da votado. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-so 
terem votado a favor '2^ Deputados, e con- 
tra 87; total 109. 

E* annunciada a votação do parecer n. 8, 
de 1901, reconhecendo Deputado pelo T*» di- 
stricto do Estado de S. Paulo o Dr. António 
Francisco do Araújo Cintra. 

Em seguida, são successivamente postas a 
votos e approvadas, as seguintes conclusões 
do parecer n. 8, do 1901 : 

«1<*, que seja approvada a eleição que, a 8 
de abril deste anno, se realizou noT^ distri- 
cto (lo Estado do S. Paulo para preenchi- 
mento de uma vaga de Deputado Federal ; 

2', que seja reconhecido Deputado pelo 
mesmo districto do referido Estado o Dr. 
António Francisco de Araújo Cintra. 

O Sr. I^realciente — Proclamo 
Deputíido pelo T districto do Estado de São 
Paulo, o Dr. António Francisco de Araújo 
Cintra. 

E' lido, julgado objecto de deliberação e 
enviado á Commissão de Instrucção Publica 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 6-1901 

Declara abolida a accumulação das cadeiras 
de lógica e de litter atura do Internato e do 
Externato do Gymnasio Nacional ^ sob a re^ 
gencia de um só cathedr atiço y e manda pôr 
em concurso as cadeiras que vagarem em 
consequência daqxiella disposiçfto 

Art. 1 .** Fica abolida a accumulação, actu- 
almente existente, das cadeiras de lógica do 
Internato e do Externato do Gymnasio Na. 
cional, sob a regência de um só cathedratico- 
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Paragraplio único, igual providencia se 
appllcará ás cadeiras do litteratura dos ai- 
ludidos Internato e Externato <lo mesmo 
Gyranasio. 

Art. 2/0 Governo porá. em concurso as 
cadeiras, uma de lógica o outra de littera- 
tura» que vagarem em virtude desta loi. 

Art. S.*' Revogam-se as disposições cm 
contrario. 

S. R. — Sala das sessões, 2\ de maio de 
190\ ,-Sylvio Homero ,— Elpidio de Figuei- 
redo, — Gabriel Salgado, — Sá Peixoto, — 
Gamillo de HoUanda, 

E* lido, julgado objecio de delibera-lo, e 
enviado á CommissTio de Orçamento o se- 
guinte 

rnojECTo 

N. 7— 1901 

Autoriza o Governo a conceder isenção de di- 
reitos de importação ao m/iterial que fôr im- 
portado pelo Estado do Pará, para fbasteci- 
mento de agua d cidade de Belêm^ resti- 
tuinflo-se^llie as quantias já pagas 

O Congresso Nacional decreta: 

Apt. l.*' E' o Governo autorizado a con- 
ceder isenção de direitos de importação ao 
material que for importado pelo Estado do 
Pará para o abastecimento de agua potável 
á cidade de Belém: 

Paragrapbo único. Serão restituídas áquel- 
le Estado as quantias já pagas, a titulo de 
imposto, pela sobredita importação, reali- 
zada ate a data da presente lei. 

Sala das sessões, 21 de maio de 1001.— 
Arthur Lemos,— Carlos de Novaes. — A' Com- 
Tnissão de Orçamento. 

E' annunciada a votação do parecer n. 110, 
de 1900, indeferindo o requerimento em «lue 
o alferes do 28" batalhão do infantaria João 
Teixeii*a Mattos da Costa pode ser promovido 
por actos do bravura praticados na campa- 
nha do Canudos (discussão única). 

Posto a votos, é approvado, em discussão 
única, o parecer n. 110, de 191)0, indeferindo 
o requerimento em que o alferes do ^^"^ bata- 
lhão de infantaria João Teixeira Mattos da 
Costa pede ser promovido por actos de bra- 
vura praticados na campanha de Canudos. 

O Sr. I*retsiideiite— Estão findas as 
votações. Passa-so á matéria era discussão. 

E* annunciada a 2* discussão do projecto 
n. 1, de 1901, suspendendo o decreto n. 164, 
do 17 de janeiro de 1890, na parte relativa 
ás liquidações forçadas para os bancos ua- 
cionaes que declararem perante a respectiva 
Junta Commercial, dentro de 30 dias, ad- 



optar o regimen que ella estal>elece, e dá 
ou';ras providencias. 

O Sr. I»re»idente— Tem a palavra 
o Sr. Teixeira do Sá. 

O Sr. Xelx.elra de Sô é obrigado 
a iniciar o debate, e peza-lho divergir do 
seus coUegas do commissão.especialmente do 
relator, o illustre Deputado Sr. Seabra, a 
cujos talentos presta sempre homenagem. 

Quando a commissão se reuniu para eleger 
seu presidente, o seu illustre collega pela 
Bahia, relator do projecto, mostrou os ter- 
mos em que estava eile redigido o com os 
quaes estavam de accordo todos os outros 
membros da commis^o. Teve, então, o des- 
prazer de não o apoiar e tornouse assim a 
única nota dissonante. 

Trata-se, neste projecto, de suspendera 
lei de 17 de janeiro de 1890, na parte rela- 
tiva ás liquidações forçadas dos bancos na- 
cionaes, á guiza do quo se fez o anno passado 
com o Banco da Republica. * 

Juséilicando o seu projecto, disse o nobre 
Deputado pela Bahia que a crise badcai'ia 
estava proiluzindo graves prejuizos ao com- 
mereio, á indnstria e á agricultura, alTectan- 
do, assim, a riqueza publica. 

Entretanto, o illustre Sr. Presidente da 
Republioíi, apreciando a situação geral do 
paiz, disse, na monsa*;em com que abriu, no 
corrente aiíno, os trabalhos parlamentarjJá, 
que ao influxo benéfico das medidas votadas 
pelo Congresso, no anno findo, se restabeleceu 
a calma nos espirites, aproveitando os bancos 
o momento de calma, para rogularisarem a 
sua nova situação, tendo, portanto, a criijc a 
desejada solução. 

Entretanto, o nobre relator do pi'ojecto diz 
quo a crise subsiste. 

O orador tom grandes e serias apprehen- 
sõí^s a respeito "da medida proposta. 

Trata-sc de suspender a loi de janeiro de 
1890, que 6 uma garantia do credito, base das 
transacções l>ancarias. 

Semelhante medida só ó applicavol era 
casos excepcionaes e para evitar mal maior; 
ella é temerária e pôde pixxluzir elTeitos 
contrários. 

E' preciso interromper a serie das suspen- 
sões, verdadeiros jubileus bancários. 

O orador applicará ao c<tso, parapnra- 
seando o pensamento poético de Tliomp.son, 
traduzido por Maciel Monteiro: «Vós, que a 
crise acalmar tentao^, confiantes, com taes 
medidas alentaes a crise.» {Trocoún-se apar- 
tes,) 

A crise (^ occasionada por causas garaes, 
pela dosconflança, pela retiacção de capitães, 
{\ o extraordinário saldo das caixas eco- 
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nouíicas, prova exuberantemente o que 
afflrraa. 

Reconhece que o assumpto,sobre ser árido, 
não lhe 6 familiar, e o orador só í?osta de se 
manifestar Bobro matéria que conhece per- 
feitamente . 

Assim, limita-se a essas considerações que 
só adduziu para justificar o seu voto em se- 
parado. 

Maa, para nâo parecer obstinado, intransi- 
gente, declara que accoita uma modificação 
DO sentido de tornar a lei restricta ao Estado 
da Bahia. (Muito bem; muito bem,) 

O Sr. Presidente — Continua a 
â» discussão do ar t. 1« do projecto n. 1, de 
1901 , suspendendo o decreto n. 164, de 17 
de janeiro de 1890, na parte relativa ás 
liquidações forçadas para os bancos nacio- 
naes que declararem perante a respectiva 
Junta Coramercial, dentro de 'JO- dias, ad- 
optar o regimen que cila estabelece, e dd 
outras providencias. 

Tem a palavra o Sr. Seabra. 

O Sr. Se abril. aí,aiardava-se para 
nwponder aos outros oradores que porven- 
tura viessem impugnar o projecto era dis- 
ciissãto ; como, porém, depois do illustre re- 
presentante de Pernambuco que acaba de 
(leixar a tribuna ninguém mais pediu a 
palavíu, o orador vem dizer algumas pala- 
vras era resposta ás aíBrmações de S. Ex. 

No seio da Commissao de Constituição, 
legislação e Jusiiça o orador foi o órgão 
dos interesses da praça da Bahia ; para isso 
foi eleito e está aqui. 

Dii^á ao seu collega por Pernambuco quo 
a crise aqui na Capitíil Federal continua, 
ftssa mesma crise que occasiou as mtídidas 
que no anuo passado, foram votadas pelo 
Congresso. EUa está melhorada, é verdade, 
em virtude dessas medidas, mas perdura. 

E porque melhorar ? Foi por causa dessas 
medidas que o orador agora reclama para a 
praça da Bahia, na certeza de quo lá, como 
aqui,taos medidas produzirão idênticos re- 
sultados . 

O projecto que o orador teve a honra de 
submetier á apreciação da Casa visa o mesmo 
fim que visava aquelle mesmo que foi 
apresentado no anuo passado no Senado polo 
Sr. Ramiro Barcellos e que passou por esta 
Casa sem o minimo protesto, em três dias. 

O oMdor apresentou o projecto em termos 
geraes para evitar as inerepaçõos que, por- 
ventura^ pudesse suggerir uma m<ídiíla ad- 
stricta a um detei'minado ponto, e si os no- 
bttís Deputados por Pernambuco entendem 
que a modida, assim como está, alarma 
as outras praças da Re{)ublica, apresíuitem 
emenda restringindo os eíleitos do projecto 
Cmmara V, I 



á Bahia. Faz votos para que a praça de Per* 
nambuco jamais precise.de taes providencias* 

Trata-se de restabelecer o credito de um 
banco, como o da Bahia, que tem um pas- 
sado respeitável, de mais de 50 annos ; tríi- 
ta-se de um estabelecimento de credito, 
cujo activo 6 muito superior ao passivo e 
todos sabem quo os bancos^ são o vehieulo do 
credito. 

Assim, terminando, lembra que as medi- 
das que o projecto estabelece são as mesínas 
que a Gamara já concedeu no anno passado 
aos bancos desta Capital. {Muito hem^ muito 
bem.) 

O Sr. Ellpidio Figueiredo 

declara que necessita fundamentar o seu 
voto com relação ao projecto que se discute. 

E' contrario ás medidas constantes do pro- 
jecto, .porque está convencido que ellas virão 
produzir eíTeito contrario do que é esperado. 

Respondendo a apartes afflrma que votou 
no anno passado pelas medidas reclamadas 
pelo Governo, em favor dos bancos nacionaes, 
mas que está convencido de que ellas deter- 
minaram a continuação da crise que tanto 
tem prejudicado ao nosso commercio, ás 
industrias e á lavoura. 

A baixa dos preços dos nossps productos, 
pelo menos do assucar, appareceu depois de 
votadas as leis de excepção para os bancos 
nacionaes. 

Aquellas leis trouxeram a ftilta de con- 
fiança nos bancos e estos não puderam au- 
xiliar o commercio, as industrias e a lavoura 
por falta do numerário em caixa e esta falta 
foi determinada pela escassez de deposito, 
que nada mais significa do que falta de con- 
fiança . 

Desde que o intermediário entre o pi^o- 
ductor e o consumidor não encontrava meios 
sufflcierítes para manter o seu negocio no pé 
em que o fazia anteriormente, a procura do 
producto tinha n(ícessariament(í de dimi- 
nuir, mas aoíTtírta continuava a ser a mesma 
e dahi a baixa do preço do producto, do 
onde se concluo que as medidas adoptadíxs 
o anno passado trouxeram a desconfiança 
para os bancos e delia nasceu a baixa dos 
preços dos nos^Jos productos, a qual tanto tem 
concorrido para a crise actual. 

Concluindo, diz que não oíTerece emenda ao 
projecto, m;ts quo não terá duvida em votar 
(íui favor da que restringir a excepção ao 
E^tadí) da Bahia. (Muito bem; muito bem). 

4> Sr. I*re«lciente— Faltam apenas 
IO minutos para terminar a hora. Tem a 
palavra o Sr. Vergue de Alíreu. 

O Sr. Vergrno de Abreu — De- 
sisto da palavra. 
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O Sr. Seabra— Fcço a V. Ex., Sr. Pivsi- 
donte, que faça continuar a (iiscusf?ao do 
projecto até quo findo a hora. 

O Sr. I*re«ldente— Tom a palavra 
o âr; Galdino [.oroto^ mas doclaro ao ilol)ro 
Deputado da Hahia que, si o roprosentante. 
do Espirito Santo reclamar o adiamento da 
discussão, por nâo poder t^^rminar o í;eu 
discurso em 10 minutos, a Mesa não podtirá 
deixar de attendel-o. 

O Sr. Oaldino I^oreto— Sr. Pre- 
sidente, ou estava muito loní?e de oceupar a 
tribuna neste momento, sobretud ) ti'atando- 
se de ura projecto que so apresenta presti- 
giado com a assignatura do nteu illustre 
mestre Sr. Seabra, o, sem querer obscurecer 
o prestigio de S. Ex., com assignatura tam- 
bém de outros distinctrs colleí^as que o sub- 
screveram. 

O Sr. Seabra — Com a assijrnatura da 
Comraissão de Justiça. 

O Sr. Galdino Loreto— A leitura do pro- 
jecto não me impressou bom. O anno pas- 
sado fizemos uma lei de excepção para os 
bancoH, mas cumpre notar que a grande 
importância dos estabelecimentos de credito 
que se apresentavam carecedores da medida 
que o (Congresso votou suspendendo a lei do 
fallencids... 

O Sr. Seabra— Veja V. Ex. como está 
senhor do projecto — não suspendia a lei de 
l'allencias, . . 

O Sr. Verone be Abrei'— Suspendia apenas 
o processo de li«iuiilarào forçada. 

O Sr. Galdino Lorkto — O ([ue prova 
isso ? 

. o Sr. Ver<íxe i>e Ahrei — Que V. Ex. nâo 
leu o projecto. 

O Sr. Gat.dino Loreto— Prova apenas a 
falta de preparo com <iuo trago a minha opi 



nião que me parece* conciliar as diversas 
opiniões divergentes sobre o assumpto, nesta 
Gamara, destle que a propiia bancada da 
Bahia declarou acceitar a emenda, restrin- 
gindo ã praça da Bahia a me<lida que o pro- 
jecto consigna. 

O Sr. Vergne de Abret^— E' odioso que se 
restrinja o favor ao Estado da Bahia. Nós 
sabemos que os bancos no Pará estão sus- 
pendendo pagamentos. 

O Sr. (lALniNo Lorkto — Sr. Presidente, 
esta lei tem caracter geral o só se apresenta 
X)articularizada, porqui^ se roíere exclusiva- 
mente aos Bancos. (Trocam-se mfnlos apar- 
tes^ soamos iympanos,) 

O Sr. Presidente— Attnnção ! Peço aos 
nobres Deputados que não interrompam o 
orador porque a hora esta a terminar. 



O Sr. ííaldino Loreto— Mas, Sr. Presi- 
dente, não sei porque se ha de votar uma lei 
de caracter geral sem que o mal que ella 
qu;n» r.^mediar tenha o caracter de genera- 
lidade. 

O Sr. Verone dr AntlEtJ— Por que razão 
V. Ex. não fei esta reclamação lio arino pjlá- 
sa<lo, quando se votou a lei de 1 1 de outubro? 
OSr.ííaldino Loreto— F; incontestável 
que a importância da praça do Rio de Ja- 
neiro e que a crise na principal pra^a da 
Republica não podia deixar de influir sobre 
as demais; c de facto influiu, tanto que aca- 
bamos de ouvir do illusti^ Deputado por 
Pernambuco, que b^go depois que a crise se 
sn manií(istou na praça do Rio e que a 
si iuação do Banco da Republica foi conhe- 
cida em todo o paiz, a b%ixa do assucar e de 
outros i)roduc5u9 nacionaes, consequência da 
retracção do credito, se manifest )U de tal 
modo que não é possível contestar que a 
(•riso do anno passado na praça do Rio aíie- 
ctou a iixlo paiz com a generalidade quosjo 
dt»via exigir para uma lei com este caracter 
geral, c >m que se quer ou se pretende votar 
aprt^sentando o projecto que se discute. 

Desconheça, Sr. Prasidente, ao monos cm 
seus de alhos e minúcias o e-<tado em que se 
acha a praça da Bahia. Creio que ella pre- 
cisa das medidas consignadas no projecto e 
creio porque^, o diz a sua illustrada reprcsen- 
taçã»), G tanto basta para que eu não mo 
oj)puzesso a um projecto que visasse espe- 
cialmente aquella praça ; mas desde o mo- 
mento (lue as medidas consignadas no pro- 
jecto nao aílertam somente o Estado da 
Bahia, mas a todos os outros, não sei, Sr. 
Presidente, i)orque se ha do votar esta me- 
dida só porque ella se apresenta justificada 
para, uma única praça da Republica, por 
mais importante que ella seja, o que na^ 
quero des<!onhecer, oppondo-me á generali- 
zação da medida consignada no projecto. 

O Sr. Presidente — Lembro ao nobre 
Deputado que a lM>^rte da ordi^n do dia 
está terminada. 

O Sr. Galdino Loreto— V. Ex. viu que 
tomei a p.davra quando apenas faltavam lu 
minutos e S(^ para que V. Ex. nao tivesse de 
dísattender ã reclamação que fez o nosso 
illustre collega, o eminente Deputado pela 
Bahia Sr. Dr. Seabra. 

V. Ex. me pormittirã que continue com 
a palavra para dizer mais alguma cousa 
que justifique o meu pensamento e a atu- 
tude que acabo de assumir. 

O Sr. Presidente — O pedido do iiobi^e 
Deputado será attendido. 
Fica a discussão adiada pela hora. 
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SEGUNDA PARTE DA OKDKM DO DÍA 

K* annunci«ada a continuação da 2'^ dis- 
cussão do praje<-to n. 87, de IDO.), iiiaiid uuIj 
observar varias dis|)osiçr)cs para íM exo- 
cuçâo da loi tio casanionèo civil. 

ti Sl^. I^rô»ldcMile— Tom a palavra 
o Sr. fóraeraldiao Bandeira. 

O Sr-«Ei»mera.l€liuo Itandeira 

diz qne as emondas ú> lei do rasaniento civil, 
api'esentad<iíí no anno passado i)ol') talentoso 
Deputado raineiro vSr. Alfredo Pinto, pro- 
piolaram opportnnidad<» a lnSlhantivs ostr.\'is 
parlamentares c a discursos opulentos de 
erudição. 

>Entret-Ant:), (loutnna?< pei-igo.sas o que Iim 
muito julgava bauidas do t^spirito desti* 
século, s:ir.ííJram no debito, sJicudindo a 
menulidade da Camará e ferindo fundo a^ 
BUas mais arraig.vlas convicções. 

Rntend:^H o orador quo nào devia silenci.ir 
a respeito e, menos ainda, ca])itular com a 
sua coni^ciencia quo llie determinava um !o- 
g.ir no debate, o as^sim vencendo a mu i\ 'A 
tioiiflcz de sua incompetincia. vinha oppor- 
fje, Quanto cm si couhe-ís^, ás alterações, que 
julga ineonstitucion les e pe/igo^íis, da lei 
n. 181, do 2i de janeiro do 1890. 

Nenhuma outra lei, mais do qu > <\^s i,deve 
morccer de tjeu< illusí.ivs coUe^'-a8 mais de>^- 
velada attoncao e mai8 cuidadosi) rei>aro. 
pois que cn tende, não stunontc com a ordem 
politica da R'^})uldica, sinão tambun com a 
organização íií)cial da pátria braziloiríi. Os 
imia dispositivos nílo com[)r(dien lom apíMias 
os intereáfíos i)atrimoniaos de stnis roacid.i- 
ílaos; projectams^/ muito al(^m : ali-ancani 
cm sua baf<e os direitos individuaes do lio- 
mem e a organização da familia. ! 

Bemsabo, Sr. Presidente, que muito nobre 
foi o^movel quo levou seu di-.mo colleKa a 
apro>en!;ar as alludida; emendas â referida 
lci~o amor á.diírnidade da nmlher (? ;l legi 
limidade da prole. 

Faz assim inteira justiça ao>di;ínos in- 
tuitos do respeitado repní-,ent:iute de Minas. 

vSente, porémT dolorosanh^nte ([ue funda 
diveiirencia os separe em tã<> relevante e 
niomencoso as umpio. 

Se^ndo a cla-;dticaçã') feita ante-iiontom 
por S. Kx. das diversas escolas a qn\ i)ertc'n- 
c^ra os Deputados que se t(^em manife-itado 
sobro as alterações propostas :K l d n. ISl, 
de 24 de janeiro de 18*J0, o orador so per- 
mitte a liberdade de consldíUMr entre o nu- 
mero daquellos que preferem o siatu-f^im, 
apparen temente anarcbio^), ás modificações 
projectadas, ftmdamontal mente attcntatoria^ 
da lettra o do espirito da Constituição Ko- 
dcral. 



ÍNnnence ainda ao numero daquolles que 
nãajnl^^amo casament:)— ura simples con- 
tracto, mas sim— a mais re >peitavcl das in- 
s'àtuiçõo;,daquellas que não repetem o volbo 
pi'overbio do conto franct^í; 

Itoire, raan^^^er, couchèr ensiunblo 
Kst mariaíjre, cc me somt)lG; 
daquellos que vi»em eni tal instituição a 
mais ])t>derosa elaboração humana, traba- 
lhada em s^K3ulos numerosos ti luz do múl- 
tiplas civilizações. 

Xioíruem jamais i)erâuadil-o-ha de quo 
um acto do qual rosult.am — o estado de 
ma' ido e espcsa, a leí^itiiii idade da prole, 
o aireclo fimiliar em sua triplico manifes- 
tação — apcíjo, veneração e bondado—, seja 
idêntico a quahpier coi|tracto, ao de compra 
e venda, \mv exemplo. 

Conhece os po:itos de contacto que exis- 
tem entre t) casunento, civil ou religioso, 
o o i'on tracto civil. 

A ca}»a(ddade dos conti-actantes, o seu 
muUio onsenso e a fíirma r<'gular do acto, 
são ])UM muitos as condições que identiô- 
caul fic;ostão dissimihantes da vida social. 
A sua convicção, a tal respeito, poderíl 
puocer simples teima ou deplorável ob- 
ses-ã). 

Obsessão ou teima, teimosos ou obsecados 
teem comsigo opinião idêntica de juristits 
ijidignnas e alienígenas. 

Não contesta, entretanto, que em di- 
ve.'S()S vwincyúos de sua génese e evolução 
depois do helairismo^ da polyandria o da 
])()lygamia, o casamento não tivessci ain'o- 
sentado os ciracieies do um simples con- 
tracto. 

Bem sabe que dos três casimentos conhe- 
cidos e prati«'ados pidos romanos — msíí, coem^ 
ptio o.coii/Uvyeatio—o sogundo era verdadeira 
compra, e os dons outros, primórdios do actos 
jurídicos de civil izaçõos posteriores. 

\U)m sabe; mas sabe também que d(^sde o 
momei\to em ([w^ o «diristiaiiismo pôde me- 
lhorar o estado di^ consdencia dos diversos 
povos d(i outr ora, a monogamia nobilitou a 
união dos sexos e oeas<imeiito foi elevado á 
categoria de sacranunito. 

P.)st(ndorm(Mite luctas memoráveis entre a 
thtM)crafia e o império, e os esforços dos 
pap IS con^ ra os r<ds n») século Xlll, prenun- 
ciaram a li IxMvlade das religiões, com a f e- 
forma e a paz Westphalia (sonho grandioso 
de Uichidieu e obra inunortal d(» Mazarino), 
Ikvun como a int"ira secularizaçào do casa- 
meni.o com a liluo-dade de consiencii e de 
cultos, proidamada i)ela revolução de 17SÍ). 
Separados doliniiivamente o poder tem- 
poral do espiritual: os cânones do concilio 
de Tremo íicaram a(»s catholicos, e a lei civil 
aos dissidentes c livres pensadores. 
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Foi essa grande evolução social operada 
em luctas seculares que o legi^^lador consti- 
tuinte consubstanciou era o § 4^ do art. 72 
da Constituição. 

Não sabe o orador si <S temor supersticioso 
ou jusfca admiração isso que sente quando 
medita nos diversjs p^ríi^rraphos que com- 
põem aquelle artij^o da lei básica. 

Forte e opulenta caudal de cmotividíido, 
reminiscências históricas das mais conrnio- 
vedoras, evocaçã^o de luctas cruentas que 
passaram, tud:) isso se depara ao espirito e 
ao coração de qualquer homem vulgarmente 
insijruido que medite nas grandes conquistas 
da humanidade, condensados nos simples 
preceitos do artigo citado. 

Pois bom, uma das mais importantes con- 
siMiuencias da grande.lucfea da civilização oc- 
cidental foi iíicon tosta velraentc a separação 
entre os poderes alludidos. 

Ha muito que no Brazil, espíritos supe- 
riores trabalhavam para a effectiva acqui- 
sição e pratica de um tal principio po- 
litico-social . 

As três espécies de casamento consagra- 
das era nossa legislação anterior — o ca- 
tholico, omixto {) o acatliolico —são estádios 
ascendentes da conquista final da seculariza- 
ção do direito pátrio. 

E' bem de ver, q\w, tolerante e generosa 
a Igreja jamais procurou obstar pela força 
material a evolução da íonscientia jurídica 
de nossa nacionalidade. 

De modo que,, em plena Constituinte da 
Republica, venceu a iaéa da socularização do 
casamento. 

Note-se, porém, que a Constituição re- 
publicana não conífemnou nem baniu do 
seio da pátria braziloira o casamento ca- 
tholico. 

E como banil-o o condemnal-o sem ferir 
os grandes princípios da liberdade de con- 
sciência o de cultos que ella própria pro- 
clamou ? ! 

Senhores, o casamento civil e o casamento 
catholico são, no Brazil, duas instituições 
parai lei as, todas as formalidades do uiu c 
todo o ritual do outro, jamais se encon- 
tram, jamais collidem o jamais se confun- 
dem. 

Crenti»s e livres pensadores, colloque-Si 
cada um nas linhas parallelas traçadas pela 
Constituição, com o mutuo respeito e a tole- 
rância mutua, que nenlmm conflicto sur<íirã 
do exercício dos direitos e díis liberdades <le 
uns e de outros. 

E assim o Estado não pôde legislar de 
f(>rmi alguma a obrigar a Ign^ja, cuja exis- 
tência civil não reconhece. 

Preceda ou siga o casamento civil ao reli- 
gioso, ou não o preceda nem o siga, nada 



teem vós, legisladores da RepubUca, a ver 
com isso. 

Com elTei.Jo, determinar-se obrigatória- 
m(inte a precedência ou sequencia de um a 
outro daquellos casamentos é estabelecer 
unia relação de dependência necessária entre 
institutos. que são a manifestação suprema 
de dous poderes sociaes, que o nosso Direito 
Publico o a nossa Constituição declaram so- 
benuios o independentes. 

Ou o casamento religioso 6 ou não é um 
acto innocuo perante as nossas leis civis. Si 
6 innocuo, não pôde produzir eflfeito algum; 
si não o é, produzindo um crime, também 
deve produzir effeitos civis. 

Ora, por declaração expressa do art. 72, 
^ 4'", da Constituirão, esses effeitos jamais 
serão produzidos pelo casamento religiosa 

Logo, o casamento religioso jamais prodi^ 
zirá effeitos criminaes, uma vez que é 
impotente para alterar a ordem civil. 

Para illudir tão simples raciocínio, que se 
impõe quasi expontaneamente ao espirito de 
todos, é <iue os illustres autores das emendas 
em discussão procuram investigar o elemento 
histórico do § 4» do art. 72 da Constituição e 
consultar a legislação e o direito estran- 
geiro. 

Mas, com o devido acatamento ás opiniões 
do seus i Ilustres coUegas, ousa afflrmar que 
nem lhes aproveita o elemento histórico 
daquelle paragrapho, nem tão pouco a dou- 
trina jurídica e as leis dos outros povos cul- 
tos. ' > 

Preliminarmente, cumpre ponderar que 
quando o texto de uma lei ('i claro no espi* 
rito e univoco na forma, nenhuma necessi- 
dcule ha, para sua interpretação, do so recor- 
rer a seu elemento histórico. 

E isso ú justamente o que se verifica no 
caso oecurrente. 

Admittido, porém, que o paragrapho indi- 
cado 6 obscuro e dettciííute em sua redacçâ*), 
o elemento histórico não aproveita ã opinião 
danuelles que julgam licito a um Congresso 
ordinário legislar sobre a precedência ou 
sequencia obrigat >ria do casamento civil ao 
religioso. 

Para demonstrar esse a.sserto, o orador lê 
e commenta o parecer da Commissão dos 
vinte e um constituintes da Republica ; 
estuda, a tal respeito, o elemento systema- 
tico da lei basi -a, que julga encontrar no 
art. II, j:? 'i'' e art. 72, í^S 3o, 4^ 7° o 28, c 
cita divtírsos trechos da obra do Sr. Aristides 
Milion sobre a — Consiiluição do Brasil. 

Com referencia á legislação estrangeira, 
declara que nãa podo ella aproveitar ao 
caso (MU debate, porque a nossa Constituição, 
em matéria de liberdade de consciência, do 
religião o de cultos, é incontestavelmente su- 
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perior a qualquor constituição dos paizes 
europeus o mesmo americanos. 

Passa em seguida á analyse das emendas 
apresentadas pelos Srs. Galdlno Loroto, Al- 
fredo Pinto o Gastão, c constata que cm 
todas vem consignada a precedência ou se- 
quencia obrigatória de um a outro cam- 
monto e cominada pena criminal aos trans- 
ímí^orea. 

Pondera queí aincfti quando fóssil licito ao 
Poder Legislativo ordinário dispor, a tal 
respeito (o que contesta), a nova pena cri- 
raina! proposta sorúi de todo iiijustiíicavel e 
iniqua, uma vez que nenhuma outra pena 
pode ser maior e mais dolorosa do quo 
aquella que decorre do casamento religioso 
quando não precedido ou seguido do civil, a 
saber : a privação do pátrio poder e do poder 
marital, a íllegitimidade da prole e a inex- 
uteacia dos múltiplos direitos da esposa. 

Como punir o casamento religioso, quando 
o Estado não pune o concubinato e o incesto?! 

Entretanto, pensa o orador que, si se p]*o- 
cedesse a uma estatística dos casiim(nitos re^a- 
iizados depois da publicação da lei n. 181, de 
1890, dous terços, pelo menos, teem sido 
celebrados com observância dos preceitos 
civis. 

Não deve impressionar o espirito da 
Camará a allegaçÃo de que, pelo interior do 
Hrazil, ha uma pertm*baçáo no seio das 
famílias, que em grande numero níconhecem 
apenas o casamento catholico. 

Dado que assim seja, a Camará deve 
attender a que lei alguma, por mais perfeita, 
a que invento algum, por mais útil, deixam 
de acarretar, durante um certo tempo, as 
jnais profundas perturbações á ordem social 
poeoxistente; exemplos— a lei Treze de Maio 
eo invento das machinas. 



Não é isso que prejudicará a 
brazi leira. 



pátria 



Sabe a Gamara o que poderá prejudicar 
profundamente a' nossa pátria^ E' isso que 
ha tempo nos ameaça:— ó o divorcio. 

O divorcio, que é a polygamia do facto, 
dissimulada em contractos ciue se fazem e se 
desfazem, mediante as solicitações grossei- 
ras do interesses pecuniários e de concupi- 
sctmcias mal contidas ; o divorcio, que é a 
confusão dos filhos pela multiplicidade dos 
pa(^ ;.que é a substituição do thalamo nupcial 
pelo catre da barregã ; quo (3, em summa, 
a prostituição em massa da mulher brazi- 
leira. 

Isso é o quo nos poderá prejudicar profun- 
damente, mas nunca o casamento catholico. 

E as emendas em debate nos fazem retro- 
gradar um século : aos tempos anteriores á 
revolução franceza. 



Pois bem, daquolles tempos, eu repito á 
Gamara as palavras repassadas do verdade o 
patriotismo de um dos mais eloquentes ora- 
dores da (Jonven^^o : Senhores— Si nenhuma 
religião é lei ; que nenhuma religião seja 
crime, 

(Apoiados ; muUo bem. Paltmts no recinto 
da Camará, O orador é felicitado e abraçado 
pelos Deputados presentes.) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

O Sr. IPresideiito— Kstíindo adean- 
tada a liora^ designo para amanhã, a se- 
guinte ordem do dia: 

1*^ parto ató 2 1/2 horas ou, antes: 
Votação do projectou. 2()0 B, de 1900, 
mandando equiparar, para o elfeito da per- 
cepção do montepio militar e meio soldo, as 
filhas casadas e os filhos menores de 21 an- 
nos, ás filhas solteiras ou viuvas do ofiicial 
íallecido, com parecer e substitutivo da 
Commissão de Marinha e Guerra e parecer 
da de Orçamento (2^ discussão) ; 

2* discussão do projecto n. 1, do 1901, 
suspendendo o decreto n. 104, de 17 dq ja- 
neiro de 1890, na parte relativa ás liquida- 
ções forçadas para os bancos nacionaes que 
declararem perante a respectiva Junta 
Gommercial, dentro de 30 diíis, adoptar o 
regimen que- ella {estabelece, e dá outras 
providencias ; 

3* discussão do projecto n. 239 C, de 1900, 
destacado em virtude áo arfc. 133 do Regi- 
mento interno, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a abrir ao Ministério da Marinha o 
credito necessário para pagamento do premio 
quo compete ao professor substituto da 
Escola No vai, capitão-tenente Dr. Narciso 
do Prado Garvalho, pela obra Lições de 
Balistica. 

2* parte ás 2 1/2 horas ou antes: 

Continuação da 2^ discussão do projecíto 
n. 84, de 1901), mandando observar varias 
disposições para fiel execução da lei do ca- 
samento civil ; 

2^ disí^issão do projecto n. 262, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a conceder ao 
engenheiro Joaquim Huot' do Hacellar, 
respeitados os direitos adquiridos, a con- 
strucção, uso e goso do uma estrada do ferro 
que, partindo de Manáos, siga o rumo geral 
do norte e nas condições que estabelece. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas da tarde. 
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14* SESSÃO EM 22 DE MAIO DE lOOl 

Presidência dos Srs.Vaz de Mello (Presidetúe), 
Júlio de Mello (2'' Vice- Presidente), Vaz de 
Mello [Presidente) e Carlos do Novaes (/^ 
Secrclario), 

\'.} meio-dia procede-so ;l chamada, a qiio 
respoiídem os Srs. Vaz dr Mello, Carlos de 
Novaas, Angelo Noto, Aíi:apito dos Santos, 
(labriclSiilí^^ado, RodrigUíM Fernandes, José 
Euzebio, (^finha Martins, No^nieira Aceioly, 
Frederico tí )rg.'s, Trindade, (^mhíHo de Hol- 
landa, Silva Mariz, Celso do Souza, Elpidio 
Figueiredo, José Duarte, Epaminondas Gra- 
cindo, Araujo-(iócs, Joviniano de Cíu^valho, 
Rotlrigues Dória, Fausto Cartlo^o, S.vabra, 
Milton, Paula Guimarães, Vergno do Abreu, 
Alves Barbosa, Adalberto (Uiimarães, Au- 
íçusto do Freitas, Galdino Loreto, Piuheiro 
Júnior, Heredia de Sá, Sil Freire, Deocle- 
ciano de Souza, Nilo Pecanha, Silva Castro, 
Aureliano dos Santos, Martins Teixeira, Oli- 
veira Figuéirtxlo, Tlie;)philo OtJoni, Viriato 
Mascarenhas, João Luiz, Ildefonso Alvim, 
Esperidião, Carneiro de Rezende, Leonel 
Filho, Necesio Tavares, António Zacliarias, 
líonrique Salles, Manoel Fulgencio, Lindol- 
pho Caetano, Eduardo Pimentel, Rodolpho 
Paixão, Lamartino, Gustavo Godoy, MaP^a 
Júnior, Domingues do Castro-, Dino Hueiio, 
Oliveira Braga, bueno de Andrada, Adolplu 
Gordo, Luiz Piza, Cajado, Paulino Carlos, 
Xavier do Valle, João (-andido, Lamenha 
Lins, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, Fran- 
cisco Tolení.i.iu e Diogo Fortuna. 

AbPCHBC a sessão. 

E' lida e sem debate aprovada a acia da 
sessão an te rxídcnt'^ . 

Passa-se .i > expjdiciin-j. 

O Sr- Attgelo IVefco (2^ .Secrelario, 
servindo dv í") procede ã leitura do se- 
guinte » 

ekpedíi^:nte 



orneio do Sr. r Secretario do S.uiado, de 
SO do corrente, commuu içando (lue nessa 
data o StMiado enviou á s;tncçào ]MV.sid uicial 
a resolução do Congresso Nacioíial. autori- 
zando o Cíoverno a cone. 'der ao engenheiro 
Pedro Luiz Soares de Souza, ou á emproza 
que organizar, a construcção, uso e gosj de 
uma estrada de ferro.— inteirada. 

Requerimento do tencnte-ooronel Fron- 
ciseo Gonçalve> da Costa Sol)rinho, pedindo 
pagamento do soldo a que se julga com 
direito. — .V Comnii<<ão de Marinha e 
Guerra, 



E' annunt-iada .a continuação da discussão 
do requerimento do Sr. Fausto Cardoso, 
apresentado na sessão de 18 do corrente. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é en- 
cerrada a discussão o adiada a votação. 

O Sr. C:arnelr-o de Rexende: 

A Camará dos D.;puti.dos, Sr. Presidente, 
vae passar pelo inesperado dasprazer de me 
ouvir (não ajmados), (piando esta tribuaa 
bem potleria presen temente estar oecupa«la 
por quem lbs-;<' capaz de lhe oíTerócer, ou 
an'.es, por (iiuíoi íb^se capaz de lho propor- 
cionar a apreciação de uma útil, bclla e seui- 
tillanie ora(,íío. 

Se«í.urt> das minhas deficiências mr-elle- 
ctuaes («(70 apoiados), seguro da minha pró- 
pria Inuiuez i, entretanto, Sr. Presidente, 
ousn solicit;u* e di».sejo merecer dos m^us 
dignos pares a indulirencia, aliás dispc^nsavel 
a todos áquelles que procuram cumprir com 
todos esf(»rço3 os seus árduos deverei. 

Corrijam-me porventura si estiver, om 
erro, porque assim se me prestara um gi'ando 
s ^rviço; mas queiram desculpar tiimbom a 
talta de merecimentos de quem os não pos- 
suo. ^ . 

Embora acanhado, o que c natural, eu 
venho oííere^er ao conhecimento e á decisão 
da C miara dos Deputados una projecto de 
loi^voíTulando o art. 7:> da Constituição Fe- 
deral e que dispõe o seguinte (lê): Os cargos 
públicos, civis o;i militares, são aeoessiveis 
a todos os brazileiros, observadas as con- 
dições de capacidade especial ^ue a lei es- 
tatuir, sendo, poisem vedadas as accumula- 
ções reuumeradas.» 

Antes de dar o projectt) ao eonhecimcnU) 
da Casa em todos o^ to-mo-pela sua lei- 
tura e ant,'s mesnio d> justiíical-o mais di- 
re.'<anuMite, peço licença Sr. Presidente, 
para íaz.u* um livreiro resumo histórico a pro- 
pósito das accuinulaçòes renumv^radas, ob- 
jecto de que coixiki a prop-is.a que venho 
apresentar. 

I o meu intuito, Sr. l^esidento, fazomio 
um rápido esboço histórico aderente á qucí?- 
lão, tem em mira simplesmente salientara 
^írande e interminável lucta que sempre se 
travou entre o interesse publico, do um \m>^ 
e o interesse ])rivado, de outro, a propósito 
das accumtilaçoes de cargos remunerados. 

Assim, por carta rc^ia de <> de n^í^io ^'^ 
WZW o pelo alvará de y de janeiro do 162', 
era prohibido, Sr. Presidente, que um mesmo 
individuo pule>^e exercer mais do um orn- 
eio. Decretos consecutivos o outra carta 
regia, de cuja daUv não mo recordo neste mo- 
laetito, contirmaram positivamente a dou- 
trina da prohibição de accumulações remu- 
lnora<las. 
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Tanto era assim, que a 11 de a<,'osto do 
1688, Si\ Presidente, o i)riQcipe rogoute de 
^Portugal escrevia ao «rovornador e capitão 
'general do Brazil, ordenando que se ciim- 
pris>'e fiel e terminantemente as ordens an- 
teriores, que prohibiara a ministi-os e ofR- 
ciaeá percel>ei*em dous ordenados, embora 
tivessem officios difterentos. 

Mas, Sr. Presidente, quasi três séculos 
depois esáa doutrina excel lento, digna de 
maior apoio e acceitac^ão, aliás inteiramente 
de accorilo com os principios da mais come- 
sinha moralidade, soíYfeu inna mutilação 
lastimável cora o alvará, isto é, com a reso- 
lução de consulta de :íl de abril do 1818, 
actt> que autorizou a accumulação do dous 
officiofi, desde que desáíi accuinulação não 
atlviesse prejuízo ao exei*ci(úo, ao luncciona- 
mento do um ou de outro ofílc o, o desde 
floe os respectivos rendimentos resultantí^s 
da^ses oílicií^s não fosseíu rclevanti^s, isto é, 
fossem pequenos. 

Contra, Sr. Presidente, semelhante muti- 
lação da Ijoa doutrina reaí^iu o doem to de 
18 de junho do 18^'^, que voUou ao antigo e 
aalatar principio. 

Como eite decreto encerra alguma cousa 
de útil e apreciável, a propósito do assumpto 
com o qual mo preocçupo, poço licença á 
Camará para proceder á sua leitura : «Não 
tendo sido bastantes as repeti» las dotcr- 
minaçoos ordenadas pelos senhores vAs 
destes reinos na carta régia de 6 de maio do 
\ò2^i, no alvará do 8 de janeiro do 10:27, nc 
decreto de 28 de julho do 1068 e mais ordens 
régias concordantes com elles, pelos quaos 
seprohibe que seja reunido cm uma só pcíS- 
aoa mais de um ofRcio ou emprego e ven<;a 
mais de um ordenado, resultando do contra- 
rio manifesto damno o prejuízo á adminis- 
tração publica e ás parrcs interessadas, por 
não poder do modo ordinário um tal empre- 
gado ou funccionario publico cumprir as 
nincçoes o incumbências do que 6 duplicada- 
mente encarregado, muito principalmente 
sendo incompativeis esses oíílcios e empre- 
gos, e acontecendo ao mesmo tempo que 
alguns desses empregados e funceionarios 
públicos, occu pando os ditos empregos e 
ofllcios, refcbnni ordenados por aquellos 
mesmos que não exercitam, ou por s(»rem 
incompativeis ou por concorrer o seu expa- 
diento nos mesmos horários em que se acham 
occupaílos em outras reparCições : hei por 
bem e com o parecer do meu ('onselho de 
Estado excitar a inteira observância das 
Sôbreilitas determinações, etc, etc* 

Eis ahl era summa, em synthese, Sr.Prcsi- 
dentc,o que havia no regimen colonial a pro- 
po-iito das accumulaçues remuneradas, quan- 
do Qôs éramos ainda uma simples colónia 
-pertencente i, velha nação portugueza. 



Pois lK5m, no regimen imperial, Sr. Pre- 
sidente, esèas cousas se pas.saram mais ou 
menos nesse mesmo sentido, porém com 
certa e pungente aggravação. 

E' assim que o aviso de ^0 de outubro de 
1814 tornou sonsivel as grandes desvan- 
tagens resultant-ís da accumulação por 
uma pessoa de dous ofllcios ou cargos, não 
só para o serviço publico, como para o 
^interesse das partias e este aviso terminava 
com. as SL'guintes o interessantes phrascs: 

«Pois é sem duvida que raras vezes 
succede Sín»em int^ompativeis e que se poasa 
acudir a difterentes occupaçõos, como con- 
v(^m ar. s?rviço e ao maior e mais brevo 
aviamento d;is i)artes, convindo que, repar- 
tido o galardão por muitiis pessoas, haja com 
que prepiiar os beneméritos.» 

Kste aviso salutar, Sr. Presidente, que re- 
cordava e consagrava a boa doutrina preva- 
lecente no regimen colonial até certo periodo, 
foi modificado polo aviso de 4 de junho de 
1847, o qual restringindo embora as incom- 
patibilidades, dispunha, firmava o principio 
de que era licito a um mesmo individuo 
accurauUr vários cargos, desde que não 
adviesse a impossibilidade do pleno desom^ 
penho das funcçòes. 

Mais avisos foram expedidos, Sr. Presi- 
dente, ampliando as accumulações, mere- 
cendo, pn*ém, menção o do 21 de março do 
1804, o qual não firmou regras positivas a 
respeito, conforme se vô nas seguintes pala- 
vras delle cjustantes : — «pois cargos ha 
que em certos legares podem ser accumul- 
lados sem desvantagem, ao passo que em 
outros é esse exercício impossível ou incon- 
veniente, do onde se vè que se não pôde pro- 
ferir uma decisão genérica e absoluta.» 

Vé-se, pois. Si'. Presidente, em virtude 
desiio aviso ultimo, que a<^abo de ler, que a 
casuística não pode existir e prevalecer a 
este respeito no poriodo colonial ; porém, 
cila fez imporio no império. Dahi surgiu, 
resultou uma s^uúe innumeravel de avisos 
a propósito de incompatibilidades de cargos 
pul)licos. Pois bem : o legislador consíi- 
tuinte da Republica, Sj*. Presidente, sciento 
dos constantes abu.sos que eram commet- 
tidos, principalmente nos últimos tempos do 
império, resolveu consignar na Constituição 
PYHleral uma disposição que prohibisse ex- 
pressamente a accumulação de cargos^ re- 
munerados . 

Houve, portanto, da parte do legislador 
constituinte um grinde e louvável atila- 
mento, consignando na Cfmsituiçao uma 
providencia salutar o não consentindo que 
este assumpto fosse relegado para a decisão 
da legislatura s.'guiiUe, fosse resolvido eiu 
lei ordinária, porque era muito possível, e 
as provas ahi estio, que nós nos retrogra^ 
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(lassemos «los torapos do pcriodo imperial c 
colonial, na sua segumla parte. 

O Sr. JoviNiANo iJK G.VRVALiío— Apoiado. 

O Sr. Carnkiro Rkzknde— K' uma dispo- 
sição realmente oiâginal, Sr. Presidente, a 
p-statuida no art. 73 da Constituição F\*- 
deral, pois que não conheço igual disposição 
em nenhuma Constituição politica de povo 
civilizado ; não encontrei, pelo menos,, eiiui- 
vah^ute nas Constituições Argentina, Cliiiena, 
Francoza e Suissa. 

Esse artigo compoe-so do duas partes : a 
primeira diz que os cargos públicos, civis ou 
militares, são accessivcis a todos o^ bra/i- 
leiros, observadas, porém, as condições de 
capacidade especial que a lei (estatuir; e a 
segunda parte diz que são vedadas as ac- 
cumulações remuneradas. 

A primeira, Sr. Presidente, jã estava con- 
signada no projecío do constituição offere- 
cido polo Governo Provisório, para base da 
<liscu>são; ella por si só formava artigo; 
porém, em uma das três discussões, não sei 
si na primeira ou seguud;i, o il lustre con- 
gressista, o Sr, Baptista da Motta, apresentou 
uma emenda additiva ao art. 73 e que foi 
approvada pelo Congiusso constituído. E-ita 
emenda declara que são vedadas as accumu- 
lações remuneradas; assim' o dispõe <le um 
modo absoluto. O intuito do legislador, Sr. 
Presidente, não foi outro sinão evitar toda e 
qualquer accumulaçãe remunerada, um ver- 
dadeiro privilegio. 

Por esse motivo tornou os cargos públicos 
accesslveis a todos os brazileiros sem dis- 
tincção de idéas politicas ou religiosas, sem 
distincção de condições de nascimento, sem 
preoccupação com os preconceitos de raça. 
- A Constituição Federal só exige ao bra- 
sileiro para occupar cargo publico, Sr. Pre- 
sidente, capacidade physica, capacidade mo- 
ral o capacidade inteilectual; era mais ou 
menos o que exigia a Constituição Imperial, 
a qual só requeria que os cidadãos tivessem 
virtudes e talentos para occupar os cargos 
públicos. 

Nem por isso, isto é, de ser correspondente 
o texto da nossa Constituição con\ o da Carta 
Imperial, ficará destruída a originalida<le 
([ue eu notei no art. 73 da Constituição Repu- 
blicana, porquanto a originalidade esiiâ con- 
sagrada na segunda parte do art. 73, que 
prohibe expressa c absolutamT^nto accumu- 
lações remuneradas, principio que não é 
consignado em nenhuma constituição po- 
litica do mundo civilizado, pelo menos nas 
a que jã me referi. 

Penso, talvez esteja em erro, Sr. Presi- 
dente, (iuo nós não podemos interprí^tar o 
artigo cm questão, a não ser da seguinte 
fói^ma: — que é expre:^samento proliibido 



accumularom-3o cargos públicos reraiinopa- 
dos ; em primeiro logar, p )rque a primeira 
parte do artigo é ampla, dã direito a todos 
03 brazileiros de exerceriam cargos públicos,' 
(hísde que tenham e provem capacidíide ; o 
em segundo logar, porque a ultima parte do 
artigo restringe, dispõe clapamentc que, 
sendo remunerados os cargos, nSLo podem sor 
aecumulados. 

Vê V. Ex.,Sr. Presidente, que estão in- 
timamente ligadas as duas partes que com- 
põem o artigo . 

Demais, todo o mundo conhec-e sor grave 
erro de hermenêutica, aliás fulminado de^silc 
o direito romano, interpretar-se a lei por 
phrases isoladas; é principio de direito da 
boa hermenêutica que a lei só pôde ser c^n- 
venientementíí Interpretada em seu con- 
juncto. Ora, sendo assim, é força convir que, 
para cada funcção ròmunerada, deve haver 
tão S('>mente um só funccionario. 

En lendeu deste modo, Sr. Presidente, o (}o- 
V(»rno Provisório, nos seus primeiros tempos, 
e entendeu muito sabiamente ; de maneira 
que então se evitaram sophismas dos interes- 
sasíidos (luanto ao verdadeiro sentido deíite 
texto constitucional, como passo a de- 
monstrar. 

Assim, o Ministi^o da Fazenda declarou 
em aviso de 27 de julho de 1891: «que o 
art. 73, comprehendcndo os que servem 
cumulativamtmte emprego geral o estadual, 
firmara em absoluto o principio prohibitivo 
da accumuhição, quer dos cargos da União 
ou dos desta com os dos l^stad s, quer destes 
entre si, sendo de notar que antes e por 
avisos de 10 e lU de março do mesmo anoo 
o reftu'ido Ministro determinara aos em- 
pregados de fazenda que exercessem mais 
de um 1 »gar remunerado, fosse qual fosse a 
sua natureza, que optassem por um delles, 
devendo essa opção reler ir-se aos legares 
exercidos o não aos vencimentos.»* Ainda 
mais : €0 Ministro do Interior, em portaria 
de 21 de maio de 1801, foz sentir que 
accumulaçãe havia ainda no caso ern que o 
funccionario não recebesse os vencimentos 
de um dos empregos, não sendo a opção ad- 
missível nessa hypí>these, i>ois que a renun- 
cia das vantagens pecuniárias do cargo nã(» 
lhe tirava a naturczj^iflPVmunerado.» 

Pela leitura que venho de fazer, Sr. Pre- 
sidente, estil visto que o art. 73 foi comp»'^ 
hendido om sua lettra no primeiro mqmento 
do governo constitucional ; entendeu, porêra» 

Congresso Legislativo de decretar a lei 
n. 28, de 8 de janeiro de 1892, que estabe- 
leceu ã incompatibilidade de cargos publicas 
federaes e ostaduaes. Esta lei, não sei por 
que motivo, exceptuou de tal IncompatiM- 

1 idade os cargos de ordem puramente í>- 
' chnica, scientifica c prohsáional, desde qtiQ 
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não envolvessem ellas autoridade judiciaria, 
administrativa ou politica na União e nos 
Estados. 

* Esta lei, felizmente, foi revo<íada"pela lei 
n. 342, de 2 de dezembro de 1895, visto como 
envolvia um dispositivo inconstitucional. 

Regulamentando, pois, o texto constitu- 
cional, só existe, Sr. Presidente, a lei n. 44 B, 
de 2 de junho de 1892, que dispõe no sou 
art. 2° o seguinte: 

€ O exorcicio simultâneo de sevíços públi- 
cos, comprehendidos por sua natureza no 
desempenho da mesma funcção de ordem 
ppofliísional, scientifica ou technica,fiíTo deve 
ser c(m$i4erado como accumulação de cargos 
differentes para applicação do final do art, 73 
da Constituição. » 

Sr. Presidente, é justamente estalei, vo- 
tada sem ponderação pelo Poder Legislativo, 
que tem dado logar a mil abusos, que tem 
autorizado a violação fria do texto consti- 
tucional, que prohibe absolutamente as ac- 
cumulações remuneradas, porquanto ella é 
inconleítavelmente contraria á Constituição. 

Em 1891, votada esta lei, o Presidente da 
Republica, então o marechal Deodoro da 
Fonseca, vetou-a com toda justiça, julgando- 
a inconstitucional, porque autorizava a ac- 
camula^o de funcções remuneradas. Vol- 
tando, Sr. Presidente, o veto ao Senado Fe- 
deral, onde tivera a lei o seu inicio, lá foi 
lavrado um parecer pelas Commissões reuni- 
das de Legislação e Constituição, parecer 
que terminava pela rejeição do alludido veto 
c approvaçEo do projecto. 

É^ parecer, como estava previsto, foi 
approvawio- e, consequentemente, o veto re- 
jeitado, surgindo dahi a lei n. 44 B, de 2 de 
junho de 1892, que^ veiu autorizar,como auto- 
risou, a violação do art. 73 da Constituição 
, Federal. 

Peço licença á Casa para ler as razões do 
não sancção relativas ao projecto do lei, as 

3uaes, devo accrescentar, tiveram os votos 
os Srs. Senadores Campos Salles e Coelho 
Campos, que foram vencidos no parecer. 

Dizem as razões : 

<Por infringente do preceito geral ^contido 
no art. 73 da Constituição, que veda as 
accumulaçoes remuneradas, nego sancção ao 
decreto do Congresso» Nacional que permitte 
exercicio simidtaneò do alguns cargos pú- 
blicos.» 

Decreto do Congresso Nacional que 2)ermUte 
o exercicio simultâneo de alguns cargos po^ 
lUicos 

O ars. S^^do decreto declara qiie o exerci- 
cio simultâneo dos serviços públicos, com- 
p1:xhendidos pôr sua natureza, no deseinpenho 
da^ mesma funcção de ordem profissional, 

Caiuara Y, I 



scientifica, technica, ilão deve ser conside- 
rado accumulação de cargos differentes para 
a applicação do art. 73 da Constituição. 

Dasta disposi(^ resulta que os empregos, 
embora restric;os a uma certa ordem de 
serviços, mas distinctos por sua instituição, 
pela diversidade de titulo e nomeação, pela 
separação das funcções, poderão ser exer- 
cidos simultaneamente ^ela mesma pessoa,* 
i*ecebendo o funccioriario os respectivos ven- 
cimentos. E' evidente, portanto, que o de- 
creto estabelece excepção á generalidade do 
principio firmado pela nossa lei fundamental, 
deixando a sua applicação de ser plena e in- 
teira, como o determinou o legislador consti- 
tuinte. 

, Pouco importa a allegação de que ha con- 
veniência na excepção posta á generalidade 
do preceito. Não 6 a este ponto que^ agora 
convém attender, mas á doutrina constitu- 
cion.il, que só pode ser alterada mediante os 
traraitiísdoart. 90 daCoastituição. 

Nestas circumstancias, sou forçado a negar 
minha approvação a este acto do Congresso 
Nacional, o qual resolverá como em sua sa- 
bedoria entender acertado. 

Capital Federal, em 3 de novembro de 1891 . 

— MANopL Deodoro da Fonseca. — 2\ de 
Alencar Araripe. 

Esssas razões do veto, como vêem os 
meus nobres collegas, estão inteiramente de 
aceordo com o disposiiivo constitucional e 
assim, eu já o annimciei, entenderam mui 
sabiamente dous i Ilustres cidadãos que to- 
maram parte activa nos trabalhos da Consti- 
tuinte Federal. 

Quero referir-me, Sr. Presidente, aos Srs. 
Campos Salles e Coelho Campos, então dis- 
tinctos membros da Commissão de Legislação 
e Constituição do Sena<lo e que não concor- 
daram com o parecer, contrariando as 
razoes do veto. 

Nestas condições, Sr. Presidente, resolvi 
trazer ao elevado conhecimento e decisão da 
Camará dos meus pares, a seguinte pro- 
posta de lei: 

«O Congresso Nacional decreta : 

- Art. 1® São vedadas asaccuinulaçííes re- 
muneradas. (Const. Federal, art. 73 m fine,) 

§ 1« A prohibivão constitucioníTl se refere á 
posso ou ao extu-cicio simultâneo de cai*gos 
públicos remunerados civis ou militares, 
inclusive commissões ou funcções de ([ual- 
quer natureza, de caracter federal, estadual 
e municipal. 

§ 2^ Não constituo actMímulação remunerada 
a substituição legal, desde que o funcciona- 
rio substiouto perceba somente, além do 
ordenado simples que lhe é próprio, a grati- 
ficação devida ao funccionario substituído. 
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§ 3° Os ftinccionarlos inactivos perderão os 
veflcimentoa provenientes da inactividade 
durante o exercicio de cargo publico, com- 
mi«8ão ou f\incção em que estiverem por 
eleição popular ou nomeação governamental. 

Art. »» Revogara-se as disposições em con- 
trario. 

Percebe-«e pri7na facie^ Sr. Presidente, 
• que a minha proposta de lei tem em mira 
pôr teimo a uma serie indeterminada de co- 
nhecidos abusos e de incontestáveis viola- 
ções do nosso esUtuto politico. 

O Sr. Viriato Mascarenhas e outros— 
Apoiado. 

O" Sr. Carneiro de Rezende -- E' preciso 
dizer-se que esta proposta de lei não visa, 
de preferencia os pequenos Amccionarios, 
esses fúnccionarios que nós podemos (»iia- 
maf proletários das repartições publicas; 
Tisa, Sr. Presidente, sim, do preferencia, aos 
altos funecionarios da Republica, que exis- 
tem em todo o nosso paiz, percebenao largos 
retíursos pecuniários e enfeixando em suas 
mãos pingues subsidies, quando, a Nação 
Brazileira vivo sobrecarregada de impostos, 
aliás neca«5sarios, e quando, lia dous ou três 
annos, o Congresso Legislativo decretou a 
reducção de vencimentos dos empregados 
públicos e até a reducção dos subsidies em 
geral. 

Pois bem ; quando se procedeu relativa- 
mente a todos os funecionarios com esse ri- 
gor, aliás louvável, não é razoável, não é 
justo, não é moralizador, Sr. Pi^esidente, que 
se permittara accumulações remuneradas 
pela posse simplesmente ou pelo exercício do 
cargos públicos, civis ou militares, contra- 
Hando e violando o dispositivo expresso no 
art. 73 da Constituição da Republica, á som- 
bra de uma lei sem duvida inconstitu- 
cional. 

Vê-se, portanto, que, além do lado mo- 
ral e justo que encerra o projecto, elle 
traz 'alguma coisa de económico para o 
Thesouro Federal, pois que, Sr. Presidente, 
muitos e muitos funecionarios que estão 
occupando indevidamente funcções renmne- 
radas, percebendo o que não devem perceber, 
deixarão de receber os vencimentos resul- 
tantes dessa» accumulações, aliás sem pre- 
juízo do serviço publico, mas em bèneíicio 
do Thesouro Federal, 

Devo accrescentar ainda uma circunistan- 
cia em justificação do ])rojecto : a doutrina 
que expendo, Sr. l^residente, está de 
accordo mais ou menos com o pa- 
recer da Commissão de Constituição, Legis- 
lação e Justiça do anno atrazado, (luando a 
requeri me I to do lionr.ido Sr. Deputado por 
Santa Catharina, Sr. Paula Ramos, teve de 
©mittir sua opinião a prox>o8ito de um pro- 



jecto offerecido pelo Sr. Deputado Francisco 
Tolentino, também por Santa Catharina, con- 
cebido nos seguintes termos : 

«.li^tigo único. Os funecionarios que occií- 
parem cargos cumulativamente não poder&o 
sob qualquer j»retexto, receber dous orde- 
nados, sendo-lhes apenas devidos todo;* os 
vencimentos de um dos cargos e a gratifica- 
ção somente do outro cargo ; revogadas para 
esse fim as disposições em contrario.» 

A referida Commissão lavrou ura parecer 
a propósito desse projecto, condemnaodo-o, 
por julgal-o Inconstitucional, porquanto, sob 
a denominação de gratificação, autoriíava a 
accumulação de cargos remunerados'. O seu 
digno relator, Sr. Preddente, o meu illustre 
companheiro de bancada, o Sr. T)r. Alfredo 
Pinto, em uma larga exposição a i^i)eito, 
apresentou um luminoso estudo e que raet^^ 
ceu a sancçao da Camará dos Deputados. 

Depois de haver justificado este projecto, 
sem me prooccupar<5oma formado discurso, 
que não os faço cheios de louçanias, vou pôr 
termo ás minhas dospretenciosas conside- 
rações. 

Desejo que o meu projecto, Sr. Presidente, 
si merecer a acceitação da Oommissáo rc- 
specíuva, entro em discussão larga, afira de 
que se expurgue dos vicios que, porventura, 
possa conter ; e, mais ainda, si for lei, para 
que reclamaçõí^s não se levantem, queiías 
não se apresentem e abusos não se pratiquem 
mais. 

Os seus termos são peremptórios, positivos, 
revestem clareza o precisão ; mas é possível, 
Sr. Presidente, (lue tenha algumas incor- 
recções e que haia necessidade de e^urgal-o, 
para que saia (lo Congresso Legislativo uiUA 
resolução que ponha cobro definitivo a estes 
abusos que estamos acostumados a observai* 
constantemente. 

Ainda hontem o nobre Deput^o por Ser- 
gipe, o Sr. Sylvio Roraero, apresentou á coa- 
sideração da Casa um projecto de lei prohi- 
bindo a accumulação das cadeiras de lógica e 
litteratura no Internato e Hxterriatodo Gym- 
nasio Nacional, quando e.s.saprohibição já ex- 
iste por fon;a do art. 73 da Constituição 
Federal. 

Vou terminar; mas pode V.Ex.flcar certo c 
aCamara dos Deputados mais uma vez infor- 
mada de que o cumprimento do dever foi que 
me trouxe á tribuna, só o cumprimento do 
dever me levou a defender a Constituição, 
constituição que pode vigorar com vanta- 
gem entre as constituições mais liberaes do 
mundo ;— olla, Sr. Presidente, na phrase do 
illustre publicista Laboulaye, devo sor con- 
siderada como a arca santa de todas as li- 
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herdades e na qual nao so deve tocar sora 
sacrilégio e sem usurpação. 

Tenho concluido. (Muito bem ; muito bem, 
O orador é comprimentado,) 

O Sr. Preaidento — O projeci,o 
fica sobre a mcí^a até ulterior deliberação. 

O Sr. SÃ Freire começa decla- 
rando que llie causou a mais pi'oíunda im- 
pressão o 'discurso proferido em ura dos (lia3 
da seniaua paa^ada pelo notável orador Sr. 
Barbosa Lima . 

S. Ex., referindo-se aostribuuaosdí» Distri- 
cto Federal, disse que afíirmou, por ocíMSifN) 
de se discutir a reforma judici.iri:i, que a 
Camará vao votar qualquer desses (Uis,qui% 
infdizmcnte, o estado do furo uesta Ca]>ital 
era lastimável e continuando traz accusa- 
çTíôS a um digno juiz e a um escrevente jura- 
mcntiulo. 

O orador, por isso desejoso de so cor ti fi- 
car dos factos arguidos, procurou o Di*. Ed- 
mundo Muniz Barreto, que não pr/de ser 
suspeito para o digno representante áo Rio 
Grande do Sul, bem como- para todos os ho- 
mens de bom, e solicitou de S. Ex. autí)ri- 
lação para examinar to los os processos con- 
stantes de uma denuncia dirigida ao Sr. Mi- 
nistro da Fazenda e da rclaçã^j publicada no 
Diário Official. 

Ek) exame a que procedeu, pó<l'í assegurar 
á Camai"», rv3Sultou a couvicção do que a de- 
nuncia nâo tem fumiamento. 

Lê á Camará o resultado de sou trabalho, 
sendo constttntemente interrompido por ve- 
hementes apartes do Sr. (^lormano Hasdo- 
cher, Frederico Borges e outros Srs. Depu- 
taílos. 

Respondendo a esses apartes, declara que 
não deve haver accusação sem defasa, e a 
accugação do um Deputíido a um pjdcr in- 
dependente pela (-onstituição da Ríípublica 
merece deíbsa que está certo será ampla e 
completa, porque os magistrados da Capital 
da Republica merejpem respeito e acata- 
mento. 

Continuando diz que antes de contost «.r a 
affirmativa do digno Deputado Sr . Barbo ui 
Lima, que está certo não reccbjm informa- 
^U) perfeita csimdiistituida de fundam(iJito, 
faz notar que o escrevente Th(nn(^ Figuoií-a, 
'que serve no cartório do escrivão Lopes Do- 
mingues, <^, segundo opinião geral,dotãdo de 
honi*adez provada, e e\ac;o cumpridor de 
seus deveres. 

Assi^gui'a á Camará que o Dr. (rama e 
Souza não impoz ao escrivão d>op;'.s*I)omin- 
^•ues a nomeação do escrevente Thomr» Fi- 
gueira . 



E considera fácil comprehender o que 
afRrma, pois recebeu informações de pessoas 
fidedignas. 

Declara que o Dr. Gama e Souza é juiz 
probo e lionesto e incapaz de impor afilha- 
dos seus para cargos no tribunal. 

Passa a examinar a questão relativa ívi 
processo de FOnsca Roclia & Comp., pro- 
vando que não' houve dolo e simples omissão 
do escrevente Thomé Figueira. 

Lè os trechos do O Paiz, 

*Examina ainda outro< preces os, íMÍcndeji* 
do-se ]io qucaccu-ía o (Wsapparcoi mento de 
uma lettra. 

Declara que o decreto n. í2.1(>:i. d« 9 do 
noA'emlu'o dt^ ISÍ)5, qu(í regula a cobi'aii<>i da 
taxa judiciaria, nào exige o i>rig;nnen(o de 
taxa nas adjudicaçoo-; .em proc(*ssos conten-, 
ciosos, e sendo estí» um dos pontos da ac- 
cusação julga qu ? íica por ti>i'j*a a accusação. ^ 

Estende-se amda em outras con;bieraçoes 
e condiu^ que, Ncndo s/u intento, vindo á 
tiibuiia, j\vstal».decer a verdade, pensa que 
cumpriu o sou dever, {Muito bem ; muito 
bem») 

O Sr. i^raujo Góes Ha niezcs, 

Sr. Presiílèntií, no anuo passado, o Diário 
Official publicou, em diversos números, o 
relatório do insp.M*tor de fazenda Jansen 
Muller, ac;^rca dos negócios da Alftindoga do 
Penedo, quò elle havia examinado em com- 
missão, de ordem do Sr. Ministro da Fa- 
zenda . 

Nesso relatório, em que o leitor imparcial 
e desapaixonado vè logo pullularem preoc* 
cupaçòes alheias aos verdadeiros o legítimos 
interesses íisc.»es. nesse relatório, depara o 
leitor, com estranheza e desagrado, que o 
inspector de fazenda tinha, antes de tudo e 
mais do que tudo, preuccupações pessoaes é 
politicas que lhe peuturbavam a serenidade 
de acção e eivavam de censurável parciali- 
dade a obra da commissào (|ne lhe incumbia 
desemi)enhar. . . 

O Sr. EstvVCIo Coimbra— Habito velho. 

O Sr. Araujo (Iões—. . . mostrando-so vi- 
vamente interessado, até pelas relações de 
parentesco existentes entreo distincto fune- 
cionario publico, o Sr. Dr. António Espíndola 
F. de Oliveira, então inspector daquellsr "Al- 
fandega, e o prtístigioso chefe da politica do- 
minante em Alagoas, o honrado Senador 
Barão de Ti*aipú. {Calorosos apoiojlos da ban- 
cada alaffoana.) 

Hoje, Sr. Presidente, a css(> elatorio está 
apresentada, pelo Sr. Dr. AnlonioE>[)indola, 
def ^<a coniphíta, a jiiais t'al)al ({ue si* poderia 
desrj.ir, a mais ] erempiinia reruiaçào a 
todas quintas a.-ciisaçnes a])rnu\(í ao iu- 
sp»'ctor de fazenda formulai'. (Ajnnodos.) 
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O Sr. Angelo Neto— A defesa é completa 
em todos os sentidos. (Apoiados.) 

O Sr. José Duarte — E documentada. 
(Apoiados.) 

O Sr. Araújo Góes— E porqua, Sp. Presi- 
dente, seja sagr.wio o direito de defesa, a 
ninguém se deva reçu ^al-o, porque correram 
publicadas as acCusações,como se verifica em 
diver.sos números do Diário Official, justo é 
que também corra com a mesma publicidade 
essa defesa, que, sobre sor de inceresse pu- 
blico, os altos podei-es do Estado, o Sr. Pre- 
sidente dà Republica e o Sr. Ministro da Fa- 
zenda devem conhecer, para poderem julgar 
da veracidade e da justeza das accusações. 

O Sr.Epaminondas Gracin no— Accusações 
vantajosamente rebatidas. 

O" Sr. Raymitndo de Miranda— Para que 
^ possam julgar do critério e da lealdade desse 
inspector de fazenda. 

O Sr. Fausto Cardoso— O Ministro daFa- 
:2enda nunca julga de accordo com a jus- 
tiça. 

O Sr. Araújo Góes— Para não cansar o 
espirito da Camará com a leitura desta de- 
fesa (mostrando o folhelo)(\\\(i é longa, e 
mesmo porque está a terminar, sinão termi- 
nada a hora do expediente, peço a V. Ex. que 
se digne mandar publical-a no Diário do 
Congresso, 

O Sr. Espíndola começa . nestes termos a 
sua importante defesa. (Lê) : 

Não quero, Sr. Presideníe, fatigar a atten- 
ção da Camará, como já disse, e, limiiiando- 
me a estas palavras, espero que a Mesa, por 
se tratar de um acto de justiça, attenderá ao 
pedido que acabo de fazer, sendo parte com- 
plementar do meu discurso a defesa contida 
no exemplar que envio a V. Ex. 

O Sr. Presidente — A Mesa mandará pu- 
blicar a defesa como parte integrante do dis- 
curso do nobre Deputado. 

O Sr. Araújo Góes— Perfeitamente; muito 
agradecido. (Muito bem ; tnuHo bem . ) 

documentos a que se refere o SR. ARAÚJO 
GÓES 

Ao Exm. ^Sr, Ministro da Fazenda e ao pu- 
blico o en-^inspector da Alfandega de Pe- 
nedo bacharel António Espindolu Ferreira 
de Oliveira e o relatório do Sr, Jansen 
Muller, 

Mais de um anno é passado que esteve na 
cidade do Penedo, neste Estado de Alagoas, 
em serviço de inspecção, o Sr. inspector de 
Fazenda Manoel Jansen Miiller, commisio- 
nado para inspeccionar a Alfandega daquella 



cidade, de que eu era inspector em xom- 
missão. 

Muito embora chegassem a meu conheci- 
mento os múltiplos boatos de que o espirito 
partidário, então latente, procurava croar 
embaraços no desempenho do cargo que 
occupci em commissão, mantive-nio calmo e 
silencioso, na certeza de que não medrariam 
quaesquer acon teci ncen tos, tal era a* con- 
vicção que tinha de minha correcção em tão 
espinhosa commissão. 

Não procurei um momento siqucr inirais- 
cuir-me nas questiúnculas que surgiam na 
politica local, em uma época de accen- 
luada eíTerveácencia, mas acima, de ludo 
manter o prestigio de au ;oridade, fazendo 
imprimir o mais rigoroso respeito â lei. 

Quem porventura tivesse presenciado bera 
de perto toda aquella phase anormal pocquc 
passou a cidade de Penedo, necessariamente 
havia de testemunhar a imparcialidade cora 
que procurei cumprir os meus deveres como 
chefe de uma repartição aduaneira. 

Pois bem, era aprazado o momento para 
que a verdade se pronunciasse, era indicado 
o dia em que a palavra de um homem, cuja 
graduação na classe de fazenda servia de re- 
commendação no bomcxito do uma empreza 
tao seria e tão importante, Cí)mo a do obser- 
vador criterioso e justiceiro que vae emittir 
a sua opinião, firmar o sju veredictum 
sobre um ramo importantissimo do serviço 
publico, esclarecesse tudo. 

A imprensa do Estado, dividida, tratara 
de regularidade e irregularidade no serviço 
aduaneiro a cargo daquella repartição. 

Não procurei emittir juízos tepierarios: 
conservei-me silencioso, não só porque en- 
tendi não estabelecer polemicas, como tam- 
b3m por estar certo de qtie o resultado da 
inspecção, caso ella se estribasse na verdade 
dos factos, fosse uma homenagem á razão e 
á justiça; analysando desapaixonadamente 
todos os actos de minha administração, 
muito principalmente os que mais inter- 
essavam á fazenda, como as arrecadações das 
rendas publicas, seria o desmentido de tudo. 

Calmo e tranquillo, mas de uma , calma 
inexprimível, mas de uiça ti*anquillidade 
admirável, acompanhei desassombradamente 
todos os actos da inspecção. 

Nada temi e nada arreceei, porquanto 
minha consciência não meaccusava de ter 
elaborado em erro. 

Qual, poi*ém, nlo foi a sorpreza que mo 
reservava occasião opportuna ? 

Qual não foi a- minha admiração, cinco 
mezes depois que o Sr. inspector de Fazenda 
Manoel Jansen Muller dera por terminado o 
seu serviço de inspecção, ao abrir e ler o 
Diário Official do 3 de março do anno pró- 
ximo passa-lo, deparando com divei^sos des- 
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pachos do Exra. Si\ Ministro da Fazenda, 
dirigidos á Delegacia FiS3al deste Estado, 
todos baseados no relatório do Sr. inspector 
de FaÉenda Manoel Jansen MuUer, como se 
evidencia de unia varia do Jornal do Com- 
mcrcio da Capital Federal. 

^or algum momento relutei em dar credito 
ao que li e ao que me sorprehçndeu, tal era 
a gravidade que se fazia manifestar, como 
também a mais palpável nogação á veMade 
e ú. justiça, mas, sem penla do tempo, diri- 
gi-mo ao honrado e respeitável Dr. delegado 
fiscal, a quem solicitei os originaes das rofo- 
ridas ordens. 

Li-os na Delegacia Fiscal e acreditei que a 
minha relutância nâo tinha razão de ser ! 

Da leitura procedida verifiquei as seguintes 
determinações : - 

mandar o ex-físcal do imposto de con- 
jtuyno do sal, Hygino Espínola da Cosia 
Bello, entrar com as importâncias de 
401%2i7, de excesso de porcentagem 
por elle recebida, e 7:2611^740^ arreca- 
dados, cujo recolhimento, diz o Sr. 
inspector de Fazenda Manoel Jansen 
Muller, n'7o consta do livro caixa da 
DelegaciaFiscal ! ! ! 

Como inspector daquella r^artiçao, que 
fui, e, naturalmente, i*esponsavel moral 
pelos actos dos respectivos empregados, quiz 
logo protestar pela imprensa, perante S.Ex. 
o Sr. Ministro da Fazenda e mesmo perante 
o 8r. Presidente da Republica, que seme- 
lhante DESCOBERTA nâo p is-savadc uma inver- 
dade, de um engano, ou antes de uma 
simples creação da imaginação daquoUe 
inspector de Fazenda. ' 

Nessa mesma occasião chegava ao meu 
'conhecimento que o ox-flscal Hygino Bello 

gretendia iniciar asuaviefesi pelo jornal 
Penedo, oompromettendo-so a estampar, 
para conhecimento do publico, os documentos 
officiaes, fornecidos pelas repartições respe- 
ctivas, ás quaes já havia endereçado as 
necessárias petições. Entendi, e muito pru- 
dentemente, aguardar a publicação do rela- 
tório, que necessariamente teria de vir a 
lume, para, de posse de todos os dados da 
aceuaação, trazer ao publico a verdadeira 
expressão dos factos occorridos, reíUtando 
todas a:* inverdades o apresentando, final- 
mente, á esclarecida consideração e alto 
critério do Exm. Sr. Minisòro da Fazenda a 
minha franca, imparcial e documentada 
defesa, sobre semelhantes referencias, que 
jámaiâ conseguiriam abater os meus senti- 
mentos, quer de funccionario publico, quer 
de cidadão. 

Hoje, porém, que o publico tem conheci- 
mento, pelos números úo Diário Oficial de 13, 
17.19, áO, 21,25,30 do julho eG e 13, e outros 



de agosto do relatório sobre a inspecção' da 
Alfandega de Penedo, assist^-me o imperioso 
►dever de tomar a meu cargo esta missão, 
mostrando aS. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda 
e ao publico a paixão que dominou aquelle 
inspector de Fçizenda, a par da absoluta falta 
do fundamento em suas allegações. 

Antes de entrar na apreciação dos trinta e 
três articulados, que se apresentam no rela- 
tório, preciso explicar os motivos que me 
fizeram sorprehender cjma leitura do Diário 
Official de 3 de ma^*ço do anno próximo pas- 
sado e mais ainda com o monstruoso relató- 
rio, ou mais acertadamente, libello accusa- 
torio. 

Chegando o Sr. inspector de Fazenda Ma- 
noel Jansen Muller, no dia 1 de outubro de 
1899 á cidade de Penedo, no dia seguinte ex- 
pediu-me um oíílcio, communicando-me a sua 
cheorada áquella cidade, concluindo me pe* 
dindo as necessárias providencias para que 
estivessem ã sua disposição, livros de escri^ 
ptiiração, notas de despachos e archivo da re- 
partição, sendo promptamente satisfeito em 
tudo, como lhe coramuniquei em officio da 
mesma data. 

No dia 3 pela manhã recebi o seguinte 
officio determinando que os Si-s. escriptura- 
rios apresentassem, com a máxima brevi- i 
dade, relatório do serviço a cargo de cada 
ura, o modo por que estava sendo feito e si 
estava tudo em dia. 

Na mesma data encaminhei os referidos 
relatórios, tendo todos- informado unanime- 
mente qual o serviço aos mesmos distribuído, 
regularidade que havia, declarando, por fim, 
estar tudo em dia e encerrado até 30 de se- 
tembro próximo findo. Esta resposta, prom- 
pta e verdadeira, causou óptima impressão 
no espirito do Sr. inspector Manoel Jansen 
Muller, que pessoalmente externou-se, di- 
zendo-me— íe>* ficado muito satisfeito por ser 
muito raro nas repartições de fazenda o ser* 
viço em dia. 

No dia 4, ao meio-dia approximadamente, 
compareceu ã repartição, acompanhado de 
seu secretario, Sr. Saibino Broadbent, e ini- 
ciou os trabalhos de exame da escripturação 
a cargo do the^soureiro, balanceou o cofi*e 
fazendo confronto com o caixa geral e ex- 
aminou a sua escripturação, tudo encon- 
trando exacto e na melhor regularidade, 
tanto assim que mandou lavrar os termos 
de balanço extraordinário, assiçiando com- 
migo, o thesoureiro e o escrivão do caixa. 

Teve depois que examinar o caixa de estam- 
pilhas do scUo adhasivo, balanceou as exis- 
tentes no cofre o, tendo encontrado tudo re- 
gular, mandou lavTar o respectivo termo, 
o qual assignou no caixa. 

Passou a examinar os caixas de estampi- 
lhas dos impostos de consumo, encontrando 
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iarabom a melhor ordem e o sorvido cm dia; 
ora seguida jiiandou encerrar a oscriptura- 
ção, deixando de balancear íis esUmpillias,! 
existentes, na importância de oitenta e Untos 
contos de r(^is, p )r jnl;;ar desnt^cessario. visto 
fístar satisfeito e- convencido também de sua 
exactidão . 

Ix)go após procedeu a exame na escriptu- 
raçào do livro de receita de importiçao, 
termos de fiança, numeração de despachos, 
otc., nâo encontrando a menor falta, pelo 
que declarou perante os Srs. empn^f^Mdos 
achar fudo muito regular. 

Terminado esse trabalho, passei a mostràr- 
Ihe o edifício da Alfand(í<(a,suas dependências, 
guarda-moria, capatazias, armazéns, pontii, 
etc.,acompanhanílo-(), final m<'u te, at*'» a]»orta 
da reparti(,^io, quando nos desp ^limos, pelas 
3 \/-^áii tarde.. 

No dia seiruintc p<!diu-me todns os mani- 
festos estrauí^eiros, nota de despachos dr im- 
portação, e para auxilia l-o noscírviço *de re- 
visão, requisitou-me o Sr. 1" escripciírario 
Augusto Lossai Rsse traNalho foi feito em 
quatro ou cinco dias. 

Nesse tempo podiu-me, pr»r carta, aliás at- 
tenciosa c, frixando o trai a meti to <Ie coUcga, 
que mandasse or^^•inizar três mappas ou 
^ quadros, do accurdo com o modelo que nv 
mettia, sendo um da importação de longo 
cuj*so com a procedência e os importadores, 
outro da importação por cabot^igem, tam- 
bém por procedência e importadores, na- 
tureza das mercíidorias, volumes e valon»s 
officiaes, o o terceiro sobre a exportação na- 
cional . 

Não estuvam ainda concluídos os ([uadros, 
auando devolveu-me os manifestos, notas di* 
despacho, nada encontrando, ptjrtanto, que 
preoccupasse a sua atte:içào ou (jue recla- 
masse alguma providencia, limitando-se uni- 
camente a pergunt;ir-)n«í si na ocasi.ao de 
serem submetiidas a despacho as mercado- 
rias re-exportadas eram exigidas as facturas, 
ao quo lhe respondi negativamente, por- 
quanto, sendo ellas conferidas, classificadas 
e calculadas nas alfandi^gas intermediarias, 
como Pernambuco, Bahia (í Macei»), onde pa- 
gavam até a estati si ica e a armazi^nagem, 
julgava não haver uec(\ssidade, tanto mais 
quanto aquellas repartições são do classe 
superior e mais competentes pai'a classificar 
melhor as mercadorias. 

Km face desta minha njsposta, o Sr. inspe- 
ctor Jansen Miilhn* repiicou-nn^ em olíicio, 
recommendando que se exigissem as factu- 
ras o, som perda de teiiipo., cjmo uma me- 
dida fiscal, baixei oííicios aos Srs. impor- 
tadores, requisitando-as, e na miasma occa- 
sião determinei por portaria ao Sr. escri- 
pturai'io encirregado do serviço decoDferen- 
cias qu(» l)ro(•ede<^e a exame e confronto das 



mesmas com os despachos'proces8ados, apre- 
sentando relatório. 

No dia 7 ou 8.jã estando o serviço mais ou 
menos concluído, o Sr. inspector Jansea 
Miiller me disgo quo precisava seguir para 
Fíírnambuco, afim de conciliar o inspector 
da Alfandega cíora o dcdegado fiscal, qije 
estivam em luta abírta, precisando nasro' 
feridas repartições harmonizar muita cou^a» 
conforme telegramma que re^^obera de S.Ei. 
o Sr. ^linistro da Fazenda. 

Pelo remadíu* Manoel Francisco da Silva, 
que estava do ordem, mandou saber na 
agencia da Companhia Bahiana quando pas- 
sava o primeiro vapor para Maceió, onde 
precisava demorar-se alguns dias. 

Fsíava o scm'víço de io#pecçáo quasi ter- 
minado, faltando ap.uias a remessa doe qua- 
dros, ainda em confecçã»). Nessa occasião, 
o Sr. insjKictor Jans^n Miiller, com surpreza 
para mim, fez-nuí scientadeque lhe apresen- 
taram dtias representaçõi^s ou queixas, pre- 
paraíi.as á ultima hora pelos meus desaffectos 
l)essoaes (í inimigos políticos do chefo do 
partido situacionista, a quem se procurava 
indir4X*tamente ferir na minha pessoa, por 
me achar ao mesmo ligado por laços de jm- 
rcnteseo. D«» um.i fez parto p 1*^ cscriptura- 
rio Alfreílo (;•♦ ííoaldo Vieira, cujo norae 
procuro raramente pronun«iar, porquanto 
revivem na minha imaginação es baixos pre- 
dicados que o ornam o que o c^lebrizam no 
repudio que lhe vota a sociedade moralizada, 
nã<i contaminada ainda pelo virus da perdi- 
ção. 

Xào desc»?:*ía, por certo,da posição que mo 
assisUí na esphera social para hombroar-me 
coín um homem que faz da embriaguez um 
sacerdócio e da perdição uma religião. 

De outra fizeram parte alguns negociantes 
d<íspeit (rdos pela r(ía<*çai) encoutraila contra 
seus desígnios na inglória campanha da do- 
ira uda»;ão das reuílas publicíus, apresentan- 
(h>-sc, níu) no caracter comm<írcial, por<^m 
no de mesarios da «('onfraria de S. Gonçalo 
Garcia». 

Fra chegado o momento da onscenaçâodo 
uma comedia, a qual, naturalmente, dar- 
me-liia mais tardo opportunidade de aqni- 
la;ar do valor moral de seus pei»sonagons. 

Gomprehondi, eml>ora tardiamente, por- 
que semí)re pr( curei ser leal e mv franco 
em todos os meus actos na vida publica e ter 
a ingenuidade dtí aci-editar no critério de 
meus inimigos, que um plano politico havia, 
cujo fim era afastar-me da insj)ectoria da- 
quella repartição, maxinuí nas vésperas das 
eleiçõ<»s fethíraes, que promettiam um pleito 
renhido. 

A obra não estava completa ; ej'a neces- 
sário que o reverso de tão phan ta stit"0 me- 
dalhão so apresiMitasse logo. 
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A luz dúbia bruxoleava atmví^s das cor- 
tinas. 

Dip-se-hia que ura tribu^nal inquisitorial se 
e^belecla onde a consciência seria amor- 
daçada, abafada ante a prosença de meus 
deti^actores . 

Iniciado o inquérito reservado, procedido 
nos aposentos occupados pelo Sr. inspector 
Jansen Mulierno «botei de D. Áurea Feitosa», 
notei um movimento extraordinário, uma 
verdadeira mmaria, tal era a aílluoncia no 
referido hotel do diversas pessoas, entre as 
quaes figurava ura celebre Sr. Ildefonso 
Costa, eic-emprogado de fazenda,, demittido 
pejo seu zelo e pela sua actividade pela ar- 
recadação das rendas publicas ^ 

Todos deliravam. 

E era muito justo que banqueteassem por 
esu forma, dcsie que encontraram jwij que 
lhes fosse accessivel ao plano en^^endrado. 

Já o Sr. Jansen Miiller se recusava appa- 
?ecer-me, quando pedia-lhe conferencias, li- 
mítando-se a mandar o seu secretario enten- 
der-se commigo ; e, quando eu necessitava 
de algum documentos ou mosmo papeis de 
somenoB importância, para satisfazer íls 
suas requisições, negava-m'os, até mediante 
roeibo ! ! I ! 

Semelhante procedimento ^erou-me no es- 
pirito a indignação ; porém conservei- me 
saperjor ao pianp forgicado, pois minha 
consciência estava tranquiila e restava-me a 
satisfação djB ver o serviço da repartição 
em dia q sem irregularidade alguma. 

No dia 23 de ou tubru depois de concluido^ o 
inquérito, apresentei a minha defesa, quer 
sobre a primeira queixa, qnestio de expe- 
diente, quer sobre a segunda, questão do 
bespital, pelas 8 íioras da manha, em um ve- 
lame brochada, com 250 paginas, comprehen- 
dondo os documentos annexos. 

No mesmo dia, pplas 10 horas da manliã, o 
Sr .-Jansen, mostrando-rao então uma certa 
amabilidade, tratando-me com cavalheirismo 
e alguma confiança, disse-me nessa occasião 
que regressava satisfeito pelo modo correcto 
e attencioso com que o tratei o bem assim ao 
Sr. secretario. 

' A bonlo do vapor que o transportou a 
Maceió, quando to4os os empregados da Al- 
fandega haviam apresentado suas dosiiedidas, 
o Sr. Jansen Miiller teve ainda uma confe- 
rencia commigo em seu beliche, externan- 
do-se pela seguinte fórraa: 

«Que se retirava muito satisfeito, por ter 
eaoontrado o serviço regularizado, notan- 
do apenas uns pequenos altos e baixos^ pa- 
lavras textuaes,méra questão ^^.formalidade, 
riCnando, entretanto, mais ruim ocjuella ques- 
tão do fiscal Fonline com o cidadão Nicolau 
e a lucta de alguns empregados com a ínspe- 
^tcriay o que não podia dtíixar de ser reme- 



diado, pela difflculdade que trazia á boa 
marcha do serviço, disciplina e prompta 
execução dos trabalhos». 

Quiz mais uma vez acreditar na sinceri- 
dade das palavras proferidas pelo Sr. Jansen 
Miiller: confesso a minha leviandade. 

Tive de responder-lhe, e, com a máxima 
sinceridade, disse- lhe: 

Que estava de pleno aecordo ; declaroi-lhe, 
com a maior franqueza, que, si entendesse' 
que a minha retirada traria o restabeleci- 
mento da ordem e melhor garantia offerecia 
á fiscalização, podia propol-a a S. Ex. o Sr, 
Ministro da Fazenda, porquanto nenhum 
incommodo trar-mo-hia, pois o único inte- 
resse que tinha alli era estar junto de minha 
família e zelar pessoalmente os meus inte- 
re.s-»es particulares. 

Fiz-lho seienro ainda de que, si no emtanto 
julgasse que a remoção de doiis ou três es- 
cripturarlos desot^edientes e incompativeis 
naquella repartição tudo sanaria, poderia 
dar-lhes acceSí^os em qualquer outra "repar- 
tição, com o que agradeceria muito, mesmo 
porque não lhes tinha mã vontade, apenas 
desejava aquella providencia por ser* a se- 
gunda vez que perturbavam a ordem na- 
quella repartição. 

E retirei-me ainda convenóido de sua sin- 
ceridade, peias seguintes palavras : «Atô a 
volta, quando eu píissar para Aracaju.» 

Vêem, pois, V. Ex., Sr. Ministro, eo pu- 
blico que tinha motivos preponderantes 
para surprehender-me com a leitura das or- 
dens publicadas no Diário Official de l de 
março do corrente anno e ainda mais com a 
do celebre relatório, também publicado no 
mesmo jornal em dias de juUio e agosto. Ve- 
jamos agora a exposição feiíia pelo Sr. ins- 
pector do Fazenda Manoel Jansen Miiller, 
sobre os factos registrados em seu relatório 
sui generis, propriamente um libello-crime 
apresentado ao Exm. Sr. Ministro da Fa- 
zenda, imputados ao inspector da Alfandega 
de Penedo, como se fossem verídicos, para 
assim consideral-o res])onsavel, 

« Que o fiscal di3 imposto do sal, Hvgino 

Espíndola da Costa Uello, percebia a 

gratificação estatuída em lei e mais 5 % 

sobi^e a arrecadação geral, que estava 

confiada a outros fiscaes, o que attribue 

á vontade do inspector do proporcionar 

ao seu parente melhores vantagens do 

cargo. » 

Creado o iiuposto do consumo de sal pela 

lei 4H1Í, de 15 de dt»zemhro de 1897, art. 15, 

n. 46, entrou em execução na Alfandega de 

Penedo no dia 20 de janeiro de 1898, era 

virtude de um telegramma circular do Exm^ 
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Ministro da Fazeiída, sí^ndu observadas as 
instriic<!Õcs que o mesmo rccommendava, 
em falta do roí^ularacntô respectivo, que 
ainda se achava em confecção . 

Completamento desconhecidas da ^ repar- 
tição a topo^raphia e extensão da zona sali- 
neira, que dista da sede algumas leo^uas, 
nomeei imraediatamonto um fiscal e.speeial, 
com júris licção em toda a zona, para a co- 
brança do imposto, por portaria n. 10, de 2i 
de ianeiro, aeto que recahiu na pessoa do ci- 
dadão Hygino Espíndola da Costa Bello, per- 
cebendo a gratificação de- 2D0$ e mais 5 °/o 
sobre o producto liquido de toda a arreca- 
dação. Dias depois de iniciada a cobrança 
do novo imposto, conhecendo já a e^xtensão 
de perto de 15 léguas com 80 fabricas e 2.800 
marinhíis das duas zonas salineiíus, uma no 
território de Sergipe, nas costas do munici 
pio de Villa-Nova, com 8.000 marinhas, a 
outra no território do Aladas, nas costas do 
município do Coruripe, com 800 marinhas, 
cheguei á evidencia daimj)0ssibilidade de um 
só fiscal poder dar conta do serviço e acudir 
de prompto ás exigências fiscaes como fosse 
assistir em divereos pontos, e nomeei mais 
dous auxiliares, percebendo cada um apenas 
200$ mensaes, ficando o fiscal especial como 
encarregado da direcção geral do serviço, 
escripturação, balancetes, mappas, etc., e 
responsável pola arrecadação perante a al- 
fandega. Determinei que os auxiliares ti- 
vessem exercício, um no Pontal de Coruripe 
e o outro na ilha do Sal, centro da zona de 
Sergipe, assim como que o fiscal especial 
so mantivesse com oxercicio na repartição 
fiscal da^ Barra da Parapuca, por onde for- 
çosamente deveriam {)assar todas as embar- 
cações carregadas do sal, tendo á sua dispo- 
sição um escaler com a guarnição necessária 
e uma força delinha»para garantia do pessoal 
e dos valores. 

Feitas as nomeações, sem perda de tempo, 
mandei tirar cópias authenticas das referidas 
portarias, e, em officios sob ns.4 e 9, de 1 de 
fevereiro e de 7 de março, subnaetti os meus 
actos á approvação de S. Ex. o Sr. Ministro 
da Fazenda, para mantel-os ou reformal-os, 
caso recebessem ou não a sua sancção, sendo 
todos approvados, como transcreverei tudo 
abaixo para perfeito conhecimento de V, Ex. 
e do publico : 

Portaria n. 16, de 24 de janeiro de 1898: 
« O inspector em commissão, usando da 
faculdade conferida pelo art. 18 do regu- 
lamento que baixou com o decreto 
m 2.773, de 29 de dezembro de 1897, 
nomeia o cidadão Hygino Espíndola da 
Costa Bello para exercer o cargo de fiscal 
especial para a cobrança do imposto do 
consumo do sal em toda a circumscripção 



salinííira subordinada a esta alfandega, - 
percebendo uma gratificação mensal de 
200.*^ e mais as vantagens de que trata o 
art. 28 do mesmo re^^ulamen to.— Anionto 
Espíndola Ferreira de Oliveiras 
Porèaria n. 19, de 27 de janeiro do 
1S98: 

«O inspector em commissão, tendo 
em vista a grande distancia que ha da 
sí^de de^ta repaitFção aos pontos em que 
se acham situadas as salinas perteocentíís 
á zona fiscal desta alfandega, conside- 
rando que, do Pontal de Coruripe., nosUi 
Estado, á ilha de Aracaré, Estado de 
Sergipe, comprehendendo Barra Nova, 
Funil, Ilha do Sal, Cajueiro, Carapitanga, 
Araripe e outras, ha uma extensão de 
15 léguas de zona salineira; conside- 
rando mais que tornava-se difflcil ou 
mesmo impossível a arrecadação feit^ 
por um só fiscal, que não podei*á assistir 
diariamente em diversos pontos: re- 
solve nomear o cidadão José António 
Martins fiscal auxiliar com jurisdicção 
cm toda a circumscripção, percebendo a 
gratificação de 200$ mensaes.— iiwíonio 
Espíndola Ferreira de Oliveira,!^ 

Ofllcio n. 4, de 1 de fevereiro de 1898: 

« Tenho a honra desubmotter á esclare- 
cida apreciação deV.Ex. os actos emana- 
dos desta inspectoria, constantes das por- 
tarias ns. 16 e 19, de 24 e 27 do mez 
hontem findo/ juntas por cópias, no- 
meando os cidadãos Hygino Espíndola 
da Costa Bello fiscal especial e José An- 
tónio Martins para idêntico cargo, como 
auxiliar da Q.obrança do imposto do sal 
em toda a circumscripção salineira 
subordinada a esta alfandega. Solici- 
tando a approvação de V. Ex. para ditos 
actos, como de^;ermina o art. 17 do re- 
spectivo regulamento, devo dizer- vos que 
os fundamentei convenientemente, tendo 
muito em vista os interesses do fisco e as 
necessidades sempre crescentes da fiscali- 
zação. 

Saúde e fraternidade.— Ao Exm. Sr. 
Ministro da Fazenda. — O inspector, An- 
• lonio Espíndola Ferreira de Oliveira.* 
Offlcio da Delegacia Fiscal de 24 do setena- 
bro de 1898: 

€ Illustre cidadão Dr. inspector da ^Vl- 
fandega de Penedo.— Coramunico- vos que 
o Sr. Ministro da Fazenda, por despachode 
26 de julho ultimo, approvou as, nomea- 
ções de Hygino Espíndola da Costa Bello 
o José António Martins, para fiscaes do 
imposto do sal em toda a circumscri- 
pção subo3?dinada a essa alfandega, de- 
vendo, porém, observar que a po^ 
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centa^çem do 5" «/o 'O só nos cafíos 
(losarts. 12 e 13 do reíju lamento, ne- 
nhuma porcentagem cabendo do que for 
arrecadado^omo importação nos portos 
íle destino. Saúde e fraternidade.— O de- 
Icí^ado-fiscal, A7itonio Antero Alves Mon- 
teiro.^ 

Portaria n. 36, de 23 de feveroiro.do 1898: 
«õ inspector em commissao,attendendo 
;l loniritudc de 15 léguas que ha entre as 
salinas situadas no «Pontal da Barita de 
Ci»ruriprt» neste Estado, até a «Ilha de 
Aracaré» comprehondcndo «Barra Nova», 
«Arambipíí», «Cajueiro», «Funil», e ou- 
tras ilhas, tôrnando-se assim difficil a 
arrecadação feita por um só auxiliar, 
em virtude do não poder diariamente 
achar-so presente em todos os pontos, 
resolve, em bem do fisco, nomear o ci- 
dailão Bellarmino Fornandes da Silva 
Tavares fiscal auxiliar, com jurisdicção 
na zona salineira do Pontal de Coru- 
ripe, onde deverá fazer sua residência, 
percebendo uma gratiftcaçã-^ de 200^ 
monsaes na forma do art. 27 do reí?ula- 
racnto appenso ao decreto n. 2.773, de 
dezembro de 1897.— António Espíndola 
Ferreira de Oliveira, p 

Offlcio n. 9 A, (ie 4de marco de 1898, di- 
rigido ao Sr. Ministro da Fazenda: 

€ Submetto tV i Ilustrada apreciação de 
V. Ex. o acto desta inspectoria, do 23 
do mez findo, constante da portaria n. 36, 
que por cópia vQ§^nvio, nomeando o 
cidadão Bellarraiho Fernandes da Silva 
Tavares fiscal auxiliar do imposto de 
consumo do sal com jurisdicção na zona 
salineira do Pontal da Barra, desta ci- 
dade, á «Barra do Coruripe», onde devo 
fixar sua residência. Os fundamentos 
constantes da p ^rtaria citada •salientara 
. o intuito daquel lo acto, cuja approvação 
vos peço. Saúde e fraternidade. — O in 
spector, António Espíndola Ferreira de 
Oliveira . 

Directoria das Rendas Publicas do The 
souro Federal, 13 do al^il de 1898. 

Em relação ao offlcio dessa alfandega 
n. 22,de 4 do março .ultimo, declaro que, 
por despacho de 30 do mesmo mez,o Sr. 
Ministro approvou o acto nomeando o 
cidadão Bellarmino Fernandes da Silva 
Tavares para o lograr de fiscal do im- 
posto do consumo de sal, na zona sali- 
neira do Pontal da Barra de Coruripe, 
com a gratificação de 200s niensaes. 
Ao inspector da Alfandega do Penedo. — 
Cavalcanti de Albuquerque . 

Pois bom, conhecidas as nomeações, devi- 
damente approvadas pelo E.xm. Sr. Ministro 

CAmara V. I 



da Fazenda de então, faço um appello para o 
juizo indepondento o criterioso doV.Kx., 
do publico o da imprensa, afim de avaliarem 
da natureza dos conceitos emittidos pelo Sr. 
inspector Jansen Miiller. 

Pôde elle dizer a V.-Ez., Sr. Ministro da 
Fazenda, quo o fiscal Hygino Espíndola da 
Costa Bello riHíobeu indevidamente, com pre- 
juízo de outros fiscaos, porcentagem a quo 
não tinha direito? Podem ser considerados 
illoga s act^s approvados pelo seu superior 
hierarchico ? Devo o referido fiscal restituir 
a porcentagem quo recobi^u, om virtude ifo 
um titulo de nomeação que foi approvado 
pelo Ministro? | 

Pôde o inspector da alfandega ser re>pon- 
sabilizado por actos que foram submettidos ã 
approvação do Ministro o que mere;^eram a 
sua approvação ? 

Devo, flnalmenfce, dizer: oExm. Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, illustrado, criterioso, o 
justiceiro, como é, si fosse informado quo o 
referido fiscal recebeu a porcentagem de 5 % 
sobre o producto liquido da arrecadação, em 
virtude do um titulo de nomeação que foi 
sanccionado por S. Ex. com a sua approva- 
ção, estou certo, não baixaria a ordem con- 
stante do Diário Official, de 3 de março, man- 
dando o fiscal restituir, porillegal, a quantia 
recebida, na importância de 401$217. 

E' que o Sr. JansBU MUUor em tudo andou 
com parcialidade, malieia e fora do caminbo 
do dever, ao contrario do relatar o expor a 
verdade. Finalmento, quanto ã referencia 
que o mesmo Sr. inspector Jansen Muller 
me fez, considerando como falta collocar o 
iSscal Hygino Bello na melhor zona por 
querer proporcionar-lhe melhores vantagens, 
pecca por inútil, porquanto, sendo o^o fiscal 
o primeiro nomeado, nãip era crivei que mo 
fosse attribuido o .desejo do proporcionar 
melhores vantagens a esto ou aquello ; e, si 
isto è uma falta, tenho a satisfação do tel-a 
praticado; porque idênticas commottiím dia- 
riamenuo os chefes de repartições publicas. 
os presidentes, qí governadores de Estado, 
03 Ministros o até o Presidente da Republica, 

Qitanto ã sua afl^rmativa em dizer quo 
neguei a dous fiscaes do imposto do sal, no 
anno de i898, a porcentagem a que tinham 
direito, é uma inverdade. 

Tal pedido não houve por parto dos Srs. 
fiscaos, nem verbal, nem por escripto, ^ara 
lia ver despacho, porque dividida a zona em 
eircumseripções, o lles_ recebiam suas poníon- 
tagons pela arrecada^^ixo de suas zonas flsca(»s, 
isto em 1898. Assim, bas.^•ldo na verdade dos 
factos, julgo ter desenvolvido o respondido 
os primeiros questionários sobro falti\s que 
aponta e responsabilidades que mo imputa. 

18 
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2,0 

4cQue depois do appreliendidas diver- 
sas canoas no porto desta cidade (Penedo) 
pelo 2« oscripturario Timotheo Machado, 
foi verificado estar em culpa o mesmo 
fiscal Hygino Espíndola da Costa Bídlo, 
que por isso respondeu a interro*?atorio, 
servindo de escrivrio no pi^ce-sso o 1** os- 
cripturario Alfrôdo (Uodoaldo Vieira, 
pelo que o dito fiscal solicitou demissão 
de fiscal chefe, ficando apenas com a de- 
nominação de fiscal especial.» 



«Que se deram desvios de rendas e fa' 
ctos irregulares no mez de abril do cor" 
rente anno com a rosponsaljilida<le do fis^ 
cal gtíral Hygino Espindoia, como se pôde 
ver dos depoimentos d )S canoiúros e 
salineiros, no processo em ciue, elle, (^lo- 
doaldo, servira do escrivão o a que já 
80 referiu; desvios estes provenient-es 
de concessões feitas em carregamentos 
de sal com autorização) do inspector, por 
motivos de quebras, concessõc'.s que eram 
'desproporcionadas o iam muito além 
das quebras estatuídas em lei, avultando 
as que eram teitaspelo dito fisml ehefe.^ 



«Que são muitos <3S salineiros que gosa- 
ramdas concessões, estando mencionados 
os nomesdellcs o dos canoeiros, dos fiscaes 
e das canoas, no processo a que se rele- 
riu o oscripturario Clodoablo e ein que 
funccionou o oscripturario Timotheo 
Machado, processo que se acha desde 
maio na Delega<íia KísniI.» 

«Que, tendo o inspector principia<lo a 
presidir o processo em quíí respondeu a 
interrogatório o liscal geral Uygino Espín- 
dola, verificou desde logq accusaçõcs 
feitas ao' mesmo e continuou a presidir o 
acto até o dia em que, tondo de dei)or o 
dito fiscal, passou aquella funcção ao sou 
substituto legal, o 1° oscripturario An- 
tónio da Cruz Silva Filho, declarando 
suspeição no prticesso, por estar sendo 
accusado o sou parente, mas ordenando 
que lhe fizesse os autos conclusos para 
julgamento, que de facto proferiu, im- 
pondo aos canoeiros multa de direitos em 
dobro, na forma do art. 501, da Consoli- 
dação, e reraettendo o processado á De- 
legacia Fiscal para ser julgado com re^ 
laça o aos fiscaes e salineiros.» 
Sondo connexos 08 articulados de ns. 2 a 4 
acima transcriptos, para melhor conhoci- 



base de todos o inqtierito procedido sobre dif- 
ferenças verificadas por diligencias da inspe- 
ctoria, como passo a expor : 

Em dias do mez de abril do 1899, tondo re- 
cebido denuncia, em carta reservada, do um 
silinoiro c carregador de sal, residente na 
« Villa de Piassabussú *, do que alguns sali- 
sallnoiros das ilhas dã «Cruz e do Sal» estavão 
vendendo mais quantidades de sal do quo as 
mencionadas pelas guias expedidas àú porto 
fiscal da Parapuca aos oncarrogados ou com- 
pradores do sal, que ordinariamente eram os 
próprios pilotos das canoas ou barcaças, para 
serem apresentados aos salineiros ou explo- 
radores, nas quaes se responsabilisava o sa- 
lineiíx) por qualquer differença para mais, 
verificaffa pelo fiscal da circumscripção re- 
spectiva, que assistia ao carregamento, ou 
pelo giuirda da alfandoga ou o fiscal encar- 
regai geral da fiscaliiaçio, estacionados no 
Porto fiscal da Parapuca, para cuja rerae- 
diçáo estavam autorizailoa pelas instinicções 
baixadas pela inspectoria, mandei -chamar o 
fiscal Hygino Hello, para responder-rae a 
respeito. 

Nessa occasião elle e\pediu-me ura oflicio, 
chegando eu A evidencia de que alguma cousa 
havia, porque sobre o mesmo assumpto ello 
dizia ter também recebido diversas denuncias 
e p3dia-mo para reforçar o pessoal de rema- 
dores, afim de auxilial-o nas medições, acom- 
pinha4o também pelo guarda Benevenuto 
Agostinho dos Santos, então destacado na Pa- 
rapuca. .^ 

No dia seguinte, si^gunda-feira, ao ch^ar 
it alfandega providenciei sobre o pedido 
feito pelo reíerido fis<»al e tomej a delibera- 
ção de, na quinta-feira da mesma semana, 
dia em quo impreterivelmente passariam as 
canoas dosai com destino ãs feiras de Pró- 
pria, S. Hraz, Pãií de A6sucar, Piranhas c 
outras, sorprehendel-as, convidamlo os ^>- 
spe-ctivos pilotos ou donos dos carregamentos 
para umai verificação do sal carregado cora 
os tali^es ou conhecimentos (jos impostos 
pagos. Assim conservei-me, sempre silen- 
<noso, stím a minima demonstraçâi) do quo 
cogitava pôr em exe(?uçao. 

No dia aprazado, pelas 10 1/2 da manha, 
mandíH chamar o Sr. encarregado do serviço 
(*xt<^rno, ^^^ e.scripcurario Timotheo Machaxio, 
a quem determinei qu(» mandasse ^^^J ^ 
promptidão a lancha Ondinn,e perguntci-ine 
qual o pessoal de remadori^s o guardas ms- 
poniveis, fazendo-lhe sciente que ao melo- 
dia teria de fazer uma viagem. 

Nem mesmo ao Sr. encarregado do servido 
externo, apezar de iospirar-me *^^-^^?* 
fiança, quiz adiantar o que cogitava, tanw 



mento do occorrido, entendi reunil- os para, assim que lhe Síuen ti fiquer apenas qo« «^^ 
desenvolvel-os englobadamente, visto a sor para fazer uma viagem . 
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A' hora combinada, desci para aguarda- 
moria, distribui o pessoal para o j^ívvíço da 
lancha, dos escaleres e do "terra. Nossa oc- 
casião, depois de estarem todos promptos e 
embarcados,, foi que determinei ao ^v. Ti- 
motheo Macíiado o lim quo tinha em vista e 
reeommondei ao conmiandante dos ^^uardas 
quo, á proporção que chegaSáiím ascanoa.sao 
porto, rocollitíaso os conheci mentas do im- 
posto pago o m'os entregasse. 

Voltando, minutos depois, á minlia eaíJei- 
ca, para continuar a a?^sigIlar o expcMlieiíte 
e, ainda rião eslando comduida a pi»ri.aria 
a. 3tí,do 12 de abril,dirigido aoSr-encarn^g.i- 
áo do serviço externo, entravam no recinto 
da ' repartição di vei^sos canoeiros que, ator- 
doados pela surpreza da appreheniião das 
«moas e providencias, caso íossem verifica- 
das algumas diílerenças para mais do des- 
pacho, expontaneamente confassaram a falta 
que haviam commoitido, isto é, que os sa- 
haeiroa, (alguns se achavam presentes e nãj 
negaram) abusivamontj não respeitavam as 
determinações doa fiscaes eclandestinampnto 
Tendiam aos canoeiros e carr^^gavam em 
• suas canoas maior quantidade de sal que a 
estipulada na guia fornecida ptdos fis<-'ae8, 
inclusive Hygino Bello. 

De»8mpenhando-se da commissão de quo 
foi investido, oescripturario encarre^Mdo do 
serviço externo communicou á Inspiíoioj-ia 
DO dia seguinte (13) o resultado das dilií^^en- 
cias effcctuadas e da mencionadx communi- 
cação, chegando-se íí evidencia quo foram 
encontradas diílerenças enu-e o carregamento 
real e o constante das guias expedidas pelos 
fiscaes das circumscripi,^ões respectivas, Hel- 
larmino Tavares, Luiz Vieií-a e guarda Hene- 
venuto Agostinh) dos Santos, no expediente 
do fiscal Hygino íiello, da 3* eircurascripção, 
bem assim com os talões exí)edldos por este 
ultimo no porto da Parapuca, li vista das 
referidas guias (luo eram recolhidas polo 
mesmo. 

No intuito do zelar os interesses da Fa- 
zenda Nacional, mandei, como me compe- 
tia, sem perda de tempo, por despacho de 
U do mesmo mez, que o escripturario Aii- 
í?usto Lessa procedesse á cobrança dos direi- 
tos em dobro, de accordo com o art. 501 da 
Consolidação, sendo pelo me^mo <»xtrahidas 
as guias necessárias. 

Incontinenti instAuroi o necessário pre- 
ciso ; ouvi 6 tomei os depoimentos dos ca- 
noeiros, salineiros o ftêcaiiS prés 'nt(\s ; e, 
como nenhuma culpabilidade reconhecí^sso. 
solve o fiscal Hygino Bello, visto todos os de- 
ponentes, sem discrepância, aliirmarem qno 
o desvio era feito entre o canoeiro e o sali- 
neiro, sem sciencia nem a menor suspeita 
dos fiscaes, inclusive Hygino Bello, e (ine, 
peio contrario, o fiscal, encarreirado iterai 



da fiscalização era muito terminante em suas 
guias para os salineiros, r.^sponsabilizando 
i'sto-; at(5 por qualquer diíTerença quo de- 
mais fosse encontrada, presidi - o inquérito, 
quo foi feiío em pleno recinto da repartição, 
em presença de todos os empregados, despa- 
chantes e outras pe;soas que presenciaram, 
ter proL»odidocum todo rigor e desassombro, 
como si entre ns fiscaes eu nào tivesse algum 
parente. O qut^ venho de aíllrmar á S. Ex. 
Sr. Ministro, e ao i)ublico es'á do accordo 
com o" tesi.einunho do todos os empregados 
amigos e inimigos, aos quaes faço um ap- 
pello si não foi por esta forma quo iniciei o 
mquerito e procedi ás diligencias nas appre- 
hensões do canoas. 

Cumpre-me dizer ainda que, para maior 
escrúpulo e ])rova de imparcialidade, desi- 
gnei para servir de escrivão no inquérito o 
meu maior desalfecto, o l^ escripturario Al- 
fredo Clodoaldo Vieira. Tomados os deppi- 
mentus das pessf)as acima mencionadas, o 
s ilineiro João Aureliano de Mello Toi ou- 
vido também, respondendo (lue sabia mais 
ou menos o que as outras pc»ssoas disseram, 
sendo encerrados lodos os outros depoinKjn- 
tos. 

iVa me:$ma occasião, o mesmo salineiro, 
conversando commigo. sentado junto ã minha 
cadeira, disse-me, muito em particular, quo 
o fiscal Hygino talvez tivesse conhecimento 
destes abusos por lhe ter avisado e decla- 
rado que também resolvera fazer o mesmo 
nos seus carregamoncos, para não ser pre- 
judicado. Convidoi-o a fazer esta declaração 
em publico, o que não quiz fazer de forma 
alguma, pelo quíi mandei, em additamento 
ao s(^i depoimento, tomal-a por termo. 

A' vista desta refórencia, não quiz mais 
continuar a presidir o inquérito e imme- 
dialamente julguei suspeição, passando-oao 
lo escripturario António da Cruz Silva Filho, 
substituto legal da Inspectoria, para pro- 
seguir nas demais diligencias, encerrar o 
iiKluoriro i* lazer-me (js autos conclusos. 
Como não podia, nem devia mais funciMonar, 
ao serem-mé os autos conclusos, limitei-mo 
a encaminhar o processo ao Dr. delegado 
fiscal com o oíficio abaixo transcripto : 

Alfandega de Penedo, 29 de maio do 
ISÍMJ. N. 71. 

Incluso rcmfítto-vos o processo instau- 
rado por esta Alfandega s )bre as diíle- 
renças verificadas em carregamentos d<? 
sal, no porto íl(»sta cidade, conformo (ínm- 
muniquei em telegi-anima em data do 
1 1 de abril findo, de que me aocusastes 
sciencia p-u* telegi-anima também da- 
qucliadata. Para pagamento dos <li- 
reitíís devidos, na fúrma do art. 10 do 
regulamento que baixou com o decreto 
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II. ?.77.^, .de 28 de dezembro de 1897, 
lornou-se offectiva a cobrança das quan- 
tidades a mais verificadas, conforme 
despacho desta Inspectoria exarado ás 
folhas 2 do referido processo. Quanto, 
por(''m, á rosiwnsabilidade que possa 
caber aos salineiros, fiscaes e outros, 
doixo X vossa melhor apreciação as pro- 
videncias q«io julgardes convenientes 
para salva^ruardar os interesses do fisco 
(» evitar reproducgão de faltis idênticas. 
Sande e fraternidiuie. 

Ao illustrc cidadão Dr. António Antero 
Alves Monteiro. M. D" delegado fiscal, 
em Maceió. — O inspector, António Es- 
píndola Ferreira de Oliveira. 
« Pelo que fica exposto com a maior vera- 
cidade, vê-s:í quQ nâo sâo verdadeiras as 
informações do Sr. .Janson Muller ao Exm. 
Sr. Ministro da Fazenda, sobre os questio- 
nários referidos,porquanto faltou á verdade: 
primeiro, quando afflrma que foi verificado 
estar em culpa o fiscal Hygino Espíndola ; no 
emtanto não ha um sódepoimonto que for- 
neça o mais simple^s dado para aventurar-se 
uma tal proposição, ao contrario, todas as 
pessoas que fiiUarám no ppocessado afllrraa- 
ramt or sido o desvio o resultado du com- 
binações entre conoeiros e salineiros ; se- 
gundo, que por isso o fiscal Hygino respondeu 
a interrogatório, quando o processo foi in- 
staurado contra os salineiros e os canoeiros, 
sendo também ouvidos os fiscaes em geral 
para apuração das roisponsabil idades sobre o 
facto: terceiro» pelo que o dito fiscal solicitou 
sua dmissão de fiscal chefe, ficando apenas 
com a denominação de fiscal especial, quando 
o seu procedimento fui o mais honroso pos- 
sível em não quoror* continuar como encar- 
regado geral da fiscalização, para não ser 
outra vez incoramodado por f ictos de que 
não teve a menor cumplicidade, mas apenas 
respnsabil idade moral pela superintend(in- 
cia doserviço ; quarto, que os desvios foram 
provenentes de concessões feitas em carrega- 
mentos de sal, com aulorÍ3íação do inspector, 
a titula de quebras, quando está exuberante- 
mente provado o contrario de tal autoriza- 
ção pela surpieza que fiz, mandando appre- 
hend r as c<inoas o cobrar direitos em dobro 
pelas diíforenças verificadas e depoimentos 
no inquérito aberto sobre o facto ; quinto, 
que os canoas eram da circumscripção do 
fiscal Hygino ; entretanto também eram dos 
fiscaes Bellarmino Tavares e Luiz Vieira, 
sendo que as guias da circumscripção do ficai 
Hygino eram expedidas pelos guardas desta- 
cados, em vista de seu inipodiraentx), por ser 
encarregado da expedição dos talões, á vista 
das referidas guias, e na occasião o guarda 
que as expediu foi o Sr. Benevenuto Agosti- 
nho dos Santos ; sexto, que, tendo começado 



a presidir o processo e passado ao svhsiiiuto 
lagal^ 1° escripturario Attionio da Crus Filho, 
depois proferi julgamento, impondo muUas de 
direitos em dobro ; o que 6 verdade é que a 
apprehíinsão deu-se no dia 12 de abril ; o 
dospacho,cobrando os direitos pelas differen- 
ças verificadas c multa em dobi*o, teve logar 
no dia 14, depois que o Sr. Timotheo Ma- 
chaTlo apresentou o relatório daa diligencias, 
sondo o senhor 4'^ escripturario Augusto 
Lossa incumbido do extrahir as guias respe- 
ctivas,quo foram Mtas na mesma data. 

No mesmo dia iniciou-se o inquérito, que 
continuou sob a minha presidência até o dia 
14 de maio, quando tive de julgar sospelçãív 
e passal-o ao substituto legal. 

Para mais corroborar o que venho de 
afiirmar, stnto o Sr. inspector Jansen Muller 
ter conduzido comsigo o referido inquérito, 
porque desejava ter a satisfação de estam- 
par, por certidão, todos os depoimentos para 
S. Ex. o Sr. Ministro e o publico se con- 
vencerem mais claramente da verdade dos 
factos occorridos. Ficam assim desenvolvi- 
dos e respondidos os questionários sob ns. 2 
a 5o as responsabilidades do inspector, nú- 
meros 2 a 4, constantes do relatório.» 

6.0 

«Que ha dous mezos, mais ou menos, o 
inspector ausentou-seda reparti^, do 
dia 15 a 21 , por motivo de moléstia, se- 
gundo publicou O Penedo de 16 do mes- 
. mo mez, e não podend > funccionar, de^j- 
pachou o expeiiante em sua casa parti- 
cular e não passou o exercício ao sul)sti- 
tuto legaU assignalando, fjuando voltou 
á repartição, no dia 2't, a sua presença 
uo livro do ponto. » , 

Esto articulado foi suflíicientemente liqui- 
dado perante a Delegacia Fiscal. Residindo 
em prédio contíguo á Alfandega, deixei, por 
impossibilidade abs)luta, de comparecer á 
repartição nos seis dias alludidos, sem qi\e 
houvesse a menor alteração ou demora nos 
d(ispachos de papeis, cujo expediente conti- 
nimu na mesma marcha, porque, pelos re- 
madores que estavam de serviço, mo eram 
remettidos todos os papeis, os quaes assigna- 
va e despachava em minha residência, com 
toda a pontualidade, porquanto o meu in- 
commoíío só me privava de andar. 

Denunciado á Delegacia Fiscal por inin|i- 
gos gratuitos/que o expediente da Alfandega 
achava-S3 paralizado e que eu rae.recusava 
a passar o exercício ao meu substituto legal, 
o 1° escripturario Cruz Filho, e a quem tom- 
bem impedira de assigdar papeis, fui inter- 
pellado a raspei to pela mesma Delegacia e, 
para responder-lhe, com prova indestructi- 
vel, baixei uma portaria aos Srs. emprega- 
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d<)8 e despachantes, para ioformarom a to- 
speito. Declararam que nenuma paralização 
houve no serviço,qiie sempre correu regular- 
mente. 

Do que venho de expor, remottl tudo, por 
cijpia, á Delegacia, com um oíficio respon- 
dendo ao seu telegramma. 

A noticia inveridica, contida na denuncia 
ao Dr. delegado fiscal, no sentido de não ter 
havido expediente, e renova<la p:^rante o 
Sr. inspector Jansen Muller, prendia-se . a 
ura moviramto politico cominercial, om 
consequência do acto administrativo do go- 
vernador do Estad(i, dispensando tiHíS empre- 
gados da Recebedoria de FtMiedo, om virtude 
do relatório de um empregado do tliesouro 
estadoal, commissionado pelo mesmo Go- 
verno. A ease movimento prestaram franca 
e ostensiva solidariedade os empregiulos An- 
t<mio da Criiz Silva Filho, Quirino José de 
Souza Brandão, Alfredo CUodoaldo Vieira o 
outros, intervindo directamente em todas as 
manyestaçoes de caracter partidário que a!- 
gíms negociantes entenderam realizar. Era 
então irapossivel escapar a minha pessoa, 
visto achar-me ligado por laços de parentesco 
ao chefe do Partido Ropublicíino do Estado» 
solidário politicamente com o G(»verno que 
<leterminou aqueilas providencias, uuiito. em- 
bora eu naíla tivesse que Ver com ellas. Pa- 
receu-me, entretanto, que não podiam se 
habituar com a rigorosa fiscalização ; senti- 
ram-se incomraodaílos por ter conservado o 
exercício da inspectoria. Naturalment') uma 
razão de ordem superior, fundada na neces- 
sidade de mantor a ordem na i'epar tição o 
acautelar os interesse"^ da Fazenda, força va- 
me a ter aquelle procedimento, conforme 
dei conta a S. Ex. o Sr. Ministro da Fa- 
zenda. 

Reinava então uma certa agitação politica 
e competia a minha substituição a um dos 
cabeças do movimento reaccionário, movi- 
mento esse que em suas malhas procurava 
Urabem arrastar o fisco federal. Seria, pois, 
o \^ escripturario António da Cruz Silva Fi- 
lho o maâ próprio para, nessa emergência 
movimeatada pelo interesse commercial, 
dirigir a repartição ? 
Presumo que não. 

E para prova do que venho de afllrmar, 
chamo a attenção para um telegramma de 
S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda e i)ara a 
minha resposta. 

€ Rio, 24 do junho de VJQO. — Inspe- 
ctor , Alftinde^a -- Penedo. 
Commercio queixa-se estaca impe<lindo 
sabida mercadorias armazéns alfandega 
pretexto falta pagamento imposto rece- 
bedoria estadoal. Informai-mo minu- 
• ciosamente. — Joaquim MuriinhOy Minis- 
tro da Fazenda.» 



« Alfandega de Penedo, 24 de junho de 
1900. Exm. Ministro da Fazend:^.— Rio. 
Respondendo vosso telegramma, informo 
fidelidade, circumstanciadamente conhe- 
cerdes occurrencias motivaram surpre- 
hendente -deiumcia contra inspectoria 
<iue duranttí cinco annos seir^pre corre- 
spondeu confiança governo. Governador 
informado desvios rendas recebedoria 
esta cidade relatório commissario, pu- 
blicado imprensa, oxoncírou administra- 
dor, dous conferentes. Conmiercio, al- 
gims empregados alfandega reunidos 
passeiatas manifestaram demittidos, 
s(índo oradores es 'ripturarios alfandega 
António Cruz Filho Cioioaldo Vieira, 
sendo atacados violenUunente governo e 
partido situacionist*'.. Ilõstilidados pro- 
longaram-se semana, r(?solvendo com- 
mercio nau retirar mercadorias alfan- 
dega, para não serem recolhidas recebe- 
doria, repartição contigua aquella. 
Dia 21 commercio compareceu alfan- 

' dega, despachou todas miírtíadorias exis- 
tentes armazéns, as quaes mesma 0(*ca- 
cião começaram s:Uiir. Momentos depois 
negociantes voltaram conferenciar in- 
spectoria e pediram promptiis providen- 
cias para novanumte depositar merca- 
dorias armazéns allruidega, porque pes- 
soal recebedoria estava recolhendo vo- 
lumes repartição pagamento imposto 
cstadoal, ao que não (jueriam sujei tar- 
so. Scientc, perguntei jã tinham passado 
recibo mercadoras (í, tendo resposta 
negativa, declarei estarem attendidos 

. accordo arts. 5:í5, 594, § 5*^, Consolidação, 
que faculta conserval-as armazéns oito 
dias depois de-jpachd, ficando sujeitas 
dobro tL^xas armazenagem fófma artigo 
575, excedendo prazo. Com esta pro- 
videncia ficaram satisfeitos c baixei por- 
taria administrai! or coi)atazias. Eis, 
Sr. Ministro, o occon^ido que informo 
com sinceridade^ Saúdo- vos. — Espíndola 
de Oliveira, inspector.» 

Ficam por esia íórma desenvolvidos e 
refutados o 6*» questionário e 4<* e 5*^ de apu- 
ração de Cí3spon8abi lidados. 



«Que tendo 2" escripturario Francisco 
Abdon do Arroxellas ido com licença ã 
capital do Estado, alli consorciou-se, s(^r- 
vindo como seu paranympho o deUígado 
fiscal; e voltando ã sua repartição, aqui 
em Penedo, depois de terminada a li- 
cença, o inspector, que lhe havia dei- 
xado o ponto aberto, mandou o mesmo 
escripturario assignalo, como si real- 
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mente tivesse comparecido á repartição 
quando se achava com excesso de licença.» 
Eíre.?tivamente o Sr. 2'^ escripturarlo 
Francisco Arroxellas pediu á Dele|gacia Fiscal 
uma licença de 30 dias para ir â capital, a 
qual terminou era 14 de julho. Gemo é sabido, 
só liavendo mensalmente dous vapores do 
Maceió para Penedo, um a l*», outro a 10 de 
cada mez, circumstancia esta que obrigou 
o mesmo escripturario a só chegar alli no 
dia 17, com três dias de excesso de licença, 
entendi que não devia ser tao ri^^oroso, má- 
ximo sendo um bom auxiliar; e tendo ainda 
cm vista seus parcos vencimentos, permitti- 
Ihe assignar o ponto, evitando assim perder 
ello a gratificação de três dias, porque o^ 
ordenado elle teria sempre de rweber, desde^ 
que í osso justificado por loi o rxcosso tia 
licença. 

O que, porem, admirou-me foi o denun- 
ciante 1** escripturario Alfredo Clodoaldo 
Vieira se esquecer que, antes do nsefiptura- 
rio Arroxellas, era 17 de fevereiro do 1<SÍ)9, 
desembarcou em Penedo, do regresso de sua 
viagem á capital do Esta<lo onde, com per- 
missão minha, foi esperar vsua familia, hos- 
pedando-se em casa do i Ilustre 8r. inspector 
da Alfandega bacharel Alfredo Nicoláo tendo 
tambom assignado o ponto 4le 16 dias ante- 
riores. Por isso aceeitei a responsabilidade 
desse acto d(7 colleguismo; o, ao inspector 
Jansen Muller offereci-mc para entrar, de 
minha própria algibeira, com as diíTer onças 
respectivas sem prejuizo dos vencimentos 
dos meus coUegas. Fica assim explicado o 
7° questionário. 



- « Tendo sido doniittido eouio preju 
dicial ao stnnMço o ííuarda da Alfandega 
Francisco Jost^ dos Santos, foi depois 
dissso outra voz nomeado.» 
O guarda Francisco Josó dos Sanl^os foi 
nomeado em 20 de fevortnro do 1890 p.do in- 
spector de então Dr. Josó da (.'o^ta Carvalho 
Guimarães e sempre s Tviu coiivt^nlon fo- 
mente, como consta do livro do not:is do 
passoal daGuarda-moria.Em 1895 recobi uma 
denuncia de um empregado da Reciíbedoria 
do Estado que o referido guarda Ikzia con- 
cessões á, casa Peixoto A. Cosja de (inem re- 
cebia presentes de suecas com café o publi- 
camente as andava vondoiido no commercio; 
e, como pessoal ni( Ml ie, dous dias dopuis, vim 
encontral-o conversando sobro venda do 
cnfô com um n(»go(íiantc que me disse haver 
comprado ao referblo guardn cinco saccas, 
cau-ando-me péssima impressão e<t i deela- 
raçã.o do m^gooiante ««oiToborada com o faoto 
da denuncia, uâo quiz mais ouvil-o a respeito 
e exonerei-o do serviço. 



Dias depois sorprehendeu-me a visita do 
ex-gu irdu Francisco dos Santos que, longe de 
mostrara-se cncommo lado coraraigo pela sua 
exoneração,- veiu dizer-me apenas que fui 
mal informado pelo seu inimigo pe^^soal, 
porquanto era uma aecusação injusta a que 
lhe era feita quanto ás concessões á casa 
Peixoto & Co<Ui e pediu-me para oommua- 
nicar-me tudo minuciosamente ; quanto, 
porém, ás veudagens de café era uma ver- 
dade, mas esse producto que vendia era do 
um seu parente, residente em. Agua Branca 
ou Mattív Grande, neste Kstado, o qual 
emprogava-se ha muitos^nnos na cultura 
deste género de industria, sendo elle sempre 
o envíarregado das vondagens na cidade de 
Penedo. Provou o que dizia, exhibindo do- 
cumentos taes, como corraspondencia, livro 
de assentamentos, contas, etc.,* como que 
fiquei plenamente convencido d^ improce- 
dência da denuncia e injustiça de sua ex- 
oneraç/io. Respondi-lho quíí presentemente 
nada lh(5 poderia fazer, porém, apresentasse 
por eseripto as suas razões, juntando d> 
cumentos comprobatórios, que nâo hesi- 
taria em readmittil-o em occasião oppor- 
tuna. quando houvesse vaga ; e na referida 
petição dei o seguinte despacho : 

«Julgando procedentes as razões allegadas. 
aguarde vaga.» 

Trez annos depois, em ;í de março de 1898, 
oíTerecendo-se-me. opportun idade o prece- 
dendo proposta do encarregado do seryiço 
externo, foi nomeado, á vista da sua defesa 
completa, comprovada pelos documentos 
annexis. 

Assim, pois, deixo ao alto critério de 
S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda o julga- 
mento do que venho de expor, si, louvável e 
jtisto, reparando uma injustiça, pela irapro- 
coíleneia da causa que a determinou, si 
reprovado, por não manter o que havia feito, 
embora convencido da calumnia atirada aos 
brios do um velho servidor que, no cumpri- 
mento de seus deveres, nunca recebou a 
menor reprehensã) por faltas no serviço. 

« Que o inspoctor nomeou o cidadão 

Luiz Vieira de Albuqutírque comman- 

dante dos guardas, sem ter o mesmo a 

idade o d concurso da lei.» 

Esiie articulado, um d<AS especificados ua 

denuncia do Sr. Alfredo Clodoaldo Vieira o 

consistento na arguição de que nomeei o 

Sr. Luiz Vieira de Albuquerque coraman- 

dante da força dos guardas sem ter o mesmo 

a idade o o concurso da loi, compete maia 

prnpriamenlo ao encarregado cfo serviço 

externo, que fora o próprio denunciante, 

Alfredo Clodoaldo Vieira, ao tempo desse 
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acto—em agosto de 1808— -porquanto ciim- 
pria-lhe verificar si elle tinha o concurso o 
a idade da lei pai*a ftizer a proposta íl Inspe- 
ctoria, que só agia, quanto ás nomeações e 
exonerações do pessoal da Guarda-nioría, 
precedendo proposta do encarregado do ser- 
viço externo. 

Dous mezfâ depois de estar era exercício o 
referido empregado, tive couhecinionto do 
que o mesmo era de menor idade ; pelo que 
tratei immediataraente do substitui í-o e 

Sropuz a sua nomeação para o logar de 
seal especial do imposto de consumo dn sal^ 
por telegramma á Delegacia Fiscal, como 
passo a transcrever ; 

«Alfandega do Penedo, 17 de novembro do 
IHÍÍ8— vSr. Dr. delegado fisciíl — Maceió. 

(>)nlbrimdaile vossa autorização telegram- 
ma 13 corrente, dividi zonas síilineiras sois 
cíTcurascripçõcs. Existindo tri^s fisca(\s, pro- 
ponho nomeação tre-? cread os : coTOnel Luiz 
Alvares Leite para 5^, tenente Luiz Vieira 
do Albuquerque para 4* e Justino Laiu*indo 
para a 6*. 

Saado-vos, — Espíndola de Oliveira, in- 
spector. » 

Portanto, si houve falta da Inspectoria, 
em confiar no Sr. encarregado do s(n'viço 
externo, elladesapparecim com a substitfiição 
immediata, aproveitando o referido guarda 
empregado no logar do fí-ical do imposto 
do sal. 

10.« 

« Queo inspector mandou p;ígar ao novo 
provedor da Santa Casa de Mis.u-ieordia 
a importância proveniente de contribui- 
ções, quando em virtude do ordens do 
Thesouro, a quem consultara o 1° eseri- 
pturario António da Cruz Silva Killio 
como inspector interino, o Sr. Ministro 
da Fazenda tinha mandado sustar o 
pagameafo até que, resolvida a ponden- 
cia no tribunal competente, se pagasso 
a quem de direito.» 

Esse articulado já foi jurídica e detalhada- 
mente explicado, quando respjndi a uma 
representação da Coufi-fria de S. Gonçalo 
Oarcia, assignada por Manoel Pereira de 
Carvalho Sobrinho e outros ; mas, antes de 
entrar no desenvolvimento da mesma re- 
presentação, vou fazer um ligeiro histórico 
oa casa do hospital. 

Em virtude da lei n. 126, do .:^9 de maio 
de 1896, passando o hospital a ser admi- 
nistrado por funccionarios de nomeação do 
governo ostadoal, a irmandade entrou em 
IttÍRio cora o Governo do Kstulo poranr.o o 
poder judiciado estadoal, pretendendo a 
amiullação da teferida lei. Foi esse pedido 



indefórido ex-vi da lei estadoal de 7 de 
agosto de 1895, sendo ainda indeferido no 
Tribunal do Kstado pelo desembargador re- 
lator o recurso extraordinário que a confra- 
ria procurou interpor para o Supremo Tri- 
bunal Federal e, posto riorjní»nte, polo pró- 
prio Tribunal Estadual, que já, havia susten- 
tado o despacho do poder judiciário na 
primeira instancia. Nessa occasirio o inspe- 
ctor interino da Alfandega de Penedo, T es- 
cripturario António da Cruz Filho, em olíicio 
sob n. 11, de 2() de a^^osto do mesmo anno 
(. 1890 L onsultou ao Exm. Sr. Ministro da 
Fazenda, em vista do pé em que estava a 
questão, si devia continuar a fazer as cori- 
íribuições pAra a casa do caridade ao novo 
thesoureíro do hospital, ou si devia aguardar 
decisão do juiz seccional, O Sr. Ministro, 
por despacho de 19 de setembro) constante da 
ord(?m (lo Thesouro de 14 de outubro, mandou 
qite convinha a Alfandega agyi.ardar que o 
juízo seccional no Estad<t se 2)ronuneiasse^ 
afioi de, resolvida a cooipelencia ou a solução 
desse jífizo, entregar a qvem de direitoy>, 

A' vista da decisão do Tribunal do Estado, 
a confraria íez seguir carta testemvnhavel 
para o Supremo Tribunal Federal, a qual 
foi notificacla no juizo seccional em março 
de 1897, visto ter o Tribunal do Estado ne- 
gado recurso. O Supremo Tribunal, cmac-' 
curdão de 13 de junho de 1897, negou pro- 
vimento a essa carta testemunhavel , 

Em vista do pronunciamento dos Tribu- 
nae.^ Estadual e Federal, o provedor, de 
então, da Santa Casa de Misericórdia ende- 
reçou ao Exm. Sr. Ministro da Fazenda, em 
-20 de outubro do l.Síi7, o seguinte requeri- 
mento : 

«Provedoria da Santa Casa de Miseri- 
córdia de Penedo, Estado de Alagoas, 26 do 
outubro de 1897. —Exm. Sr.— Em virtude 
de lei federai foi destinado ao hospital de 
caridade desta eidado, como auxilio para 
sua manutenção, o produ -r-o dos impostos 
sobre consumo <le li<iuidos, marinhagem 
e cascos do (?mbarcaçõos nacionaes, que 
foi mensalmon ;e entregue pela respectiva 
alfandega á administração daquelle es- 
tabelecimento até jullio d.^ 1«'<96. quando, 
em virtude da lei n. l^í), de 2[) de maio 
do dito anno, passou elle a sor adminis- 
trado por funcvúonarios de nomeação do 
governo do Estado, como o tem sido até 
o presente. 

Dada estaalteraçlo.a Alfandega entrou 
em duvida si devia pagar ã actual admi- 
nistração as inílicad.iseontrihuições, sendo 
decidido por despacho desse Ministério, 
-de 19 de setembro do anno passado, que 
convinha agn;ir(las\ie a alfan^lega a de- 
cisão do juiz seccional, a quem a questão 
fora aílecta, afim de serem entregues 
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em tempo opportuno a quom de direito. 
— E achando-so conftrjnada a decisão da- 
quollo juizo, deixando de tomar conheci- 
mento da questão, por não ser isto de sua 
competência, ao mesmo tempo que, pela 
justi<;a do Estado, a mesma questão se 
acha decidida em íiivor da actual admi- 
nistração civil do ^mencionado cntabeLe- 
cimcnto pio, falta fundamento para que 
continue elle privado do auxilio do Go- 
verno Federal, que aproveita aos indi- 
íícntes por elle soccorridos, principal- 
mente tendo-so mantido proporcionando 
os soQcorros a seu alcance aos que delles 
teem necessidade. Venho, portanto, na 
qualidade de provedor do dito hospital, 
solicitar de V. Ex. se digne providenciar 
afim de que se realize de vez, pela al- 
fandega desta cidade, a entrega das con- 
tribuições arrecadadas, e jiiensalmente 
as qfte de ora em deante se forem arre- 
cadando, para que os benefícios da insti^ 
tuição se possam alargar, com esses 
recurso-i, em proveito da população 
desvalida. — Saúde e fraternidade.— Ill m. 
e Exm. Sr. Dr. Bernardino de Campos, 
M. D. Miiiidtro da Fazenda da Republica 
dos Estados Unidos do Brazil.— O pro- 
vedor, Joaquim Gomes d' AstxinipçHO , — 
Conforme, Bertholdo Alem.i^ 
Esse requerimento do provedor do hospital 
foi, por c6pia, remettido á Alfandega de 
Penedo, capeado com a ordem do Thesouro, 
abaixo transcripta : 

«Directoria de Contabilidade do Tht?- 
souro Federal, 19 de abril de 1898.— X. 7 
— Remetto-vos, para ser informado com 
urgen-íia, o incluso requerimento, por 
cópia, em que Joaquim Gomes de As- 
* sumpção, na qualidade de provedor da 
Santa Casa de Misericórdia dessa cidade, 
reclama providencia no sentido de con- 
tinuar a ser entregue ao mLsmo estabr- 
leci mento o producto dos impostos d(í 
consumo de líquidos, marinhagem e cas- 
cos de embarcações nacionaes, de que se 
aclia privado desde julho de 1896.— 3/. 
(', de Leão, — Sr. inspector da Alfandega 
de Penedo.» 
Dò posse dessa ordem, mandei immediata- 
mente, em "S^ de maio, que o Sr. 1" escriptu- 
rario Cruz Filho informaase com urgência, 
sendo logo em seguida respondido ao The- 
souro que a questão ,já se achava li(iui(hida, 
como acima demonstrei. 
. Em setembro do mesmo anno o thesoureiro 
do hospital requereu a entrega das contri- 
buições arrecadadas para as casas de carida- 
de e que competiam ao referido hospital. 

Nessa petição o requerente, com sc?is 
documentos que a instruíram, fez o histórico 



da questão des<le o seu principio e provou o 
seu termino com certidões e accordãos das 
decisões dos tribunaes, o que tudo amda deve 
constar do archivo da Alfandegado Penedo; 
o couriuiu pedindo o levantamento da quan- 
tia existente em deposito, cerca de um conto 
e quinhentos mil róis. 

Tendo muito em consideração os termos 
das ordens do Thesouro ns. 19 e 7, de 14 de 
outubro do 1896 e 19 de abril de 1898, e os 
documentos authen ticos ex^ibidos p.'lo re- 
querente, coronel Miguel Nunes da Silva Ta- 
vares, thesoureiro do hospital, os quaes 
provaram exuberantemente o direito quo 
lhe assistia ao levantíimento, dei o seguinte 
despacho : 

« O inspector em comraissao, depois 
de demorado estudo sobre o assump^ 
constituitivo da petiçãodo coronel Miguel 
Nunea da Silva Tavares, thesoureiro do 
Hospital de Caridade de Penedo, dirigida 
. á esta inspectoria cm data de 3 do cor- 
rente (setembro), considerando que, em 
vista da loi federal, compete ao Hospital 
de Caridade desta cidade, a>mo auxilio 
para sua manutenção, o producto dos 
impostos sobr(í consumo do liquides, tri- 
pulação e cíkscos de embarcações nacio- 
naes, arrecadados por esta Allandcga; 
que, ex'vi da híi n. 126 de 29 de maio 
do 1896, passou o mesmo hospital a sor 
administrado por Amccionarios de no- 
meação do. governo esiiadual ; que, ape- 
zar da luta nos tribunaes opposta pela 
communhão religiosa, o hospital conti- 
nuou, pelos meios legaes ao seu alcance, 
a ser mantido por sua actual adminis- 
tração ; que, á duvida levantada por esta 
Alfandega ao Ministro da Fazenda,' re- 
spondeu o respectivo Ministro que se de- 
veria aguanlar a solução do litigio, para 
serem (íutregue^ a quem de diroito as 
contribuições arrecadadas para aquella 
pia instituição, tendo ainda em vista os 
documentos que acompanham a petição 
do supplicante, que evidenciam a de- 
cisão do litigio, não só nos tribunaes do 
Estado, como perante ás autoridades fe- 
deraes, incluso o Supremo Tribunal da 
Republica, em^vor da actual admini- 
stração civil do mencionado Hospital de 
Caridade; que, íissim resolvida judicial; 
mento a questão, tem toda validade a lei 
estadual que tornou civil a administra- 
ção do Hospital de Penedo, fai tando,pois, 
fundamento para ser elle privado dos 
favores oriundos da lei federal que serve 
de base ao primeiro fundamento : jnl- 
gando-se mais habilitado a resolver sobra 
o pedido do thesoureiro do hospital, pebu^ 
expressões do Ministro da Fazenda cm 
oíllcio n. 19, de 24 de outubro de 1896, 
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defere a petição do coronel Migues Nu- 
nes da Silva Tavares e manda que se 
baixe portaria ao Sr. encarregado do 
livro de receita para determinar a im- 
portância arrecadada para a Santa Casa, 
a partir de 19 de março de 1896 até 31 
' de agosto ultimamente findo, afim de ser 
entregue pela thesouraria desta Alfan- 
dega ao thesoureiro do hospital, me- 
diante recibo, a quantia que for de di- 
reito, levando-se conhecimento deSiO 
meu acto á Delegacia Fiscal do Thesouro 
Federal, na capital do Estado.— Cnmpra- 
se— itnionto Espíndola Ferreira de Oli- 
veira, 

EiSt Exm. Sr. Ministro, o histórico da 
questão do hospital, desde o seu principio 
até o dia em que fis a entrega das quantias 
em deposito. Em vista do que ficou acima 
exposto e a respeito do qujkl trata o Sr. in- 
spector Jansen Miiller no 10<» articulado, IT 
da apuração das responsabilidades, constan- 
tes de seu relatório, agora, pam concluir, 
volto a tratar da representação da Confra- 
ria de S. Gonçalo Garcia, assignada pelo sou 
provedor, Manoel Pereira de Carvalho So- 
orinho, e outras que ao Sr. inspector Jansen 
Miiller respondi, informando as. a qual ar- 
ranjaram á ultima hora, renovando o que 
já estava liquidado, como uma taboa de sal- 
vação para verem si conseguiam crear-me 
alguma difflculdade e chamarem ã sua alTei- 
çâo o Sr. inspector de fazenda, o que conse- 
guiram. 

Para S. Ex., o Sr. Ministro avaliar o dolo 
e a má fé com que organizaram semelhante 
representação, basta dizer-se que, somente 
depois de um ánno, se lembrou a Confraria 
de S. Oonçalp Garcia de reclamar com a peti- 
ção dirigida ã inspecção era l:^ de outubro, 
quando, na época da decisão da inspectoria 
podia fòzer sua reclamação com recurso 
para a instancia superior, isio é, para a De- 
legacia Fiscal ou para S. Ex., o Sr. Minis- 
tre. 

Ainda mais, ao tempo em que foi deferida 
a pe^^ do thesoureiro do hospital, não 
constava, como também não constara quan- 
do se dirigiram ao Sr. Jansen MúLler, que 
houvesse questão alguma aflTecta ao juízo 
seccional, que se considorou incompetente, 
como já foi allegado em iunho de 1897, mais 
de um anno antes de meu acto, injustamente 
arguido. O ónus da prova incumbe a quem 
aUega ; e, pois, aos reclamantes assistia o 
dever de provarem que a questão estava 
affecti ao juízo seccional para que pudesse 
ser procedente a increpação feita á inspí?- 
ctoria, no sentido de que não prestou atten- 
ção ã ordem deS. Ex.» o Sr. Ministro. No 
emtanto assim não o fizeram. 

Camará V. I 



Admirou-me, também, Exm. Sr. Ministro, 
ser o primeiro signatário da reclamação di- 
rigida ao Sr. inspector Jansen Muller o 
Sr. Manoel Pereira de Carvalho Sobrinho, 
ex-provedor da Confraria, pois, na quali- 
dade de !• Secretario da Sociedade Phy- 
larmonica 7 de Setembro, autorizou tam-^ 
bem o pagamento das quantias provenientes 
de aforamentos do terreno occupado pelo 
€ Theatro 7 de Setembro », pertencente ao 
mesmo liospital, aforamentos esses de julho 
de 18% a 17 de íulho de 1898. E' notável 
que o provedor da Confraria de S. Gonçalo 
Garcia, o mesmo Sr. Manoel Pereira de 
Carvalho Sobrinho, autorizasse pagamentos 
á administrado actual do hospital, que em 
sua reclamação classificara qiò intruso. 

O elevado critério de S. Ex. edo publico 
saberá dar o devido valor ás calculadas in- 
vestidas como furam as da Confraria contra 
mim. 

Fica assim explicado e respondido o que- 
stionário acima. 

11* 

« Qu3 mandou elevar o montepio do excom- 
mandante dos guardas António Veríssi- 
mo de Almeida, nomeado porteiro em 
22 de junho de 1898, quando a isso se 
oppõo o art. 37 da lei 491, de 16 de de- 
zembro de 1897.» 

Em quatro palavras responderei a esse 
quesito. António Veríssimo de Almeida era 
contribuinte do montepio desde a sua creação 
pela lei n. 942 A, de 31 de outubro de 1890, e 
exerceu o cargo de commandante da força 
dos guardas da Alftindega de Penedo até 
1898, quando teve accesso ao logar de por- 
teiro da mesma repartição. 

A lei n. 490, de 10 de dezembro de 1897, 
que orçou a despeza para o exercício de 1898, 
no art. :^, apenas mandou sustar a admissão 
de novos contribuintes para o montepio, 
isto é, quo, eraquanto não fosse reorgani- 
zado o montepio dos fúnccionarios federaes 
na p.^'oxima reunião do Congresso, não 
fossem admittidos novos contribuintes para 
não augmentar o seu numero, ficando, en- 
tretanto, garantidos e respeitados os direitc^ 
dos exiitentes. Ora, António Veríssimo, já 
sendo contribuinte, desde a creação do monte- 
pio, tendo apenas mudado de logar, por 
accesso de cargo, devia ficar pmjudicado no 
respectivo montepio? 

A lei cogitou do caso da diflerença de 
montepio por accesso de legares ? Não. Logo 
o porteiro não devia ser prejudicado e nem 
a inspectoria ser accusaaa por falta, em- 
quanto não houvesse decisão superior, con- 
traria á interpretação dada ao dispositivo 
do art. 37. 
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«Que o inspector nomeou em 8 de junho do 
corrente anno Luiz Gabriel Pinheiro para 
o logar de guarda; o qual, si tinha con- 
curso anterior, não podia ser mais no- 
meado por já. ter completado a idade in- 
dicada na lei.» 
Não procede semelhante questionário, quer 
sob o ponto de vista legal, quer quanto á 
lógica e a razão. 

Vejamos: 

O art. 24, § 1«, da Consolidação das Leis 
das Alfandegas diz: 

«Para S3r almittido no lo^ar do guarda, 
além de outros requisitos não impu- 
gnados, é mister ter de 18 a 40 annos 
de idade.» 

A* vista do mappa dos candidatos submet- 
tidos a concurso em 1898, que apresentei ao 
Sr. inspector Jansen Muller, ncou exube- 
rantemente provado, pelos documentos con- 
stantes dos processos de habilitação dos con- 
currentes, que Luiz Gabriel Pinheiro tinha 
em feverjiro (data do concurso) 38 annos, 
portanto, só em 1900 teria de completar os 
40 annos. 

Ora, tendo sido nomeado guarda em 3 de 
junho de 1899, pergunto a S. Ex. o Sr. Mi- 
nistro o ao publico: Luiz Gabriel Pinheiro 
já tinha completado a idade indicada na lei? 
Naturalmente a resposta serã negativa. Logo 
o Sr. inspector Jansen ainda uma vez sacri- 
ficou, a verdade, informando a S. Ex. factos 
imaginários, cjmo que p^ra manter o seu 
propósito de ferir-me, som moiivo justi- 
ficado. 

13 

«Que maudou engajar provisoriamente 
como marinheiro da lancha o menor 
Pedro Vieira Feitosa, chamando-o ao 
serviço de suas compras.» 

E' papal velmente in verídica essa allegação. 
Pedro Vieira Fei tosa foi engajado marinheiro 
da lancha Ondina, sob proposta do Sr. escri- 
píurario encarregado do serviço externo, 
lendo eu apenas approvado a referida pro- 
posta; era de maior idade como provou com 
o titulo de eleitor que exhibiu, cuio nome faz 
parte do alistaman.o eleitoral, diversas 
vezes publicado pelos jornaes do Estado, 
comoó fácil voriflcar-se. Quanto á afflrma- 
tivado Sr. inspector Jansen de haver cha- 
mado o referido marinheiro ao serviço de 
minhas compras, é ainda uma das muitas in- 
vordades contidas no seu relatório, porque 
o marinheiro Feitosa sempre permaneceu na 
lancha no serviço que lhe competia e onde 
morreu em consequência de um desastre; 



durante cinco annos que exerci acommissâo 
de inspector na Alfandega de Penedo só tive 
dous marinheiros de ordens, Manoel de Souza, 
que passou a patrão de escaler, e depois 
Julião dos Santos, que serviu até quando 
deixei o exercício do cargo, os quaes, apezar 
de estarem de ordens, sempre trabalhafAm 
na repartição ás horas do expediente e ató 
faziam ronda quando havia necessidade. 

14 

Que em 21 de junho deste anno mandou 
abrir concurso para legares de guardas, 
concurso que se eíTectuou em 5 de agosto o 
em que ió admittiu menores de 18 annos, 
nomeando um desses, o de nome José 
Ferreira Filho, pois o documento aue o 
nomeado exhibiu, para provara idaae,foi 
um attestadj do íis3al geral do imposto 
do sal, primo do inspector Hjrgino Espín- 
dola da Cos .a Bello, j4 então como juix 
substituto neste município. 
A inspectoria não podia, nem pôde ser 
responsável pela circumstancia de dous can- 
didatos dd 18 e 19 annos requererem con- 
curso, porque a Consolidação das Leis das 
Alfandegas no § 1« do art. 24 diz: 

que ninguém iK)derá ser nomeado 

guarda com menos de 18 annos, nem mais 

de 40.» 

0/a, apparecendo dous concur rentes, um 

com 18 e outro com 19 annos, podiam ser 

recusados? 

Esíavam ou não dentro da lei as idades 
dos pretendentes? 

Podia o Sr. inspector Jansen aflirmarque 
só admitti menores de 18 annos? 

OndeS. S. apre.<enta provas que garan- 
tissem semelhante afflrmativa? 

No quadro que lhe forneci não foi, porqne 
o moço provou ter 18 annos e algims raezes. 
Effectivamente dous candidatos exhibiraw 
como documentos, para provar a maioridade, 
attestados do juiz substituto e do vigari.) d* 
freguezia, porém não acceitef-os, e e»gi 
outra prova ; na falta absoluta da certidão 
de idade, por serem filhos de outra loca^!' 
dade e em satisfação á lei, exhibiram os tí- 
tulos de eleitores, sendo um delles o nomeado 
Josó Ferreira Filho. Esses titulos flcaram 
annexados aos processados respectivos eao 
Sr. inspector Jansen remetti cópias auJien- 
ticasdos mesmos. 

Entretanto, elle desprezou esta çircutn- 
stancia que legalizou o processado de habili- 
tação dos concurrentes ao concurso e apenas 
tratou dos attestados, comp para mostrar a 
S. Ex. o Sr. Ministro que commetti uma . 
falta, desprezando a exigência da lei, wto^ 
o documento legal, que merecia fé, provanao 
a maioridade dos referidos concurrentôs. 
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Em^todo o caso, quero ainda suppor-me 
em erro, si no autorizado modo de entender 
do Sr. Jansen MÚller, pelo seu talento fulgu- 
rante e pala illwstraçãQ sui generis^ fjr capaz 
de provar que o titulo de eleitor não me- 
rece fé publica e Juridica para prova da 
maioridade do cidadão. 

15 

< Que o inspector nomeou este seu pa- 
rente fiscal geral do imposto do sal, per- 
cebendo o mesmo, além de 5 % sobre 
arrecadação de toda a zona salineira, 
porcetagera que por varias vezes ex- 
cedeu a 300$ monsaes e foi auferida 
contra o que preceituam os ar s^ 18 e 28 
do regulamento annexo ao decreto 
n. 2.773, de 29 de dezembro de 1897.» 

No desenvolvimento do primeiro questio- 
nário mostrei a improcedência dj relatório 
quanto á nomeação do âscjil Hygino Bello e 
& porcentagem de 5 % sobre a arrecadação 
liquidsk do impo^^to do cjnsumo e ficou pro- 
vada com a iranscrlpção da ordem do Mi- 
nistério da Fazenda approvando os actos da 
insi>ectoria á respeita, não precis Ando, por- 
tanto, fazer mais coasideraçõas sobre o qu3 
já ficju largamente explicado e desenvolvido 
quando tratei do primeiro questionário ao 
qual prende-se a primeira parte deste. 

Relativamente á segunda parte, istoé, «qua 
o fiscal Hygxno Bello recebeu por varias 
vezes porcentagem superiora 30(% raensaes» 
é ainda uma inverdade ou engano no calculo 
do {Sr. inspactor Jansan, como pass) a de- 
monstrar e provar. 

Logo que o referido inspector racabeu a 
denuncia dada paio Sr. l** esaripturario Clo- 
doaldo Vieira, sobre excesso de porcantagem 
que o referido fiscal recebia meusalmente, 
baixou-me um oíflcio solicitando informações 
a respeito. 

Da leitura que procedi, vi logo ser uma in- 
verdade ; e, sem perda de tempo, baixei ao 
Sroprio denunciante, que era o encarr^igado 
a escripturaçáo respectiva, uma portaria, 
determinando que informasse, ao pé da mes- 
ma, quanto recebeu dos vencimentos durante 
o anno de 1898 o fiscal especial Hygino Bello, 
discriminando em um quadro por mezes, se- 
gundo o modelo do livro das folhas do respe- 
ctivo pagamento, a quantia proveniente de 
porcents^em, gratificação,descontos de sello, 
imposto sobre vencimentos, o total dos des- 
contos e impQrtancía liquida recebida etc, 
como abaixo vai transcripto : 

€ Alfandega de Penedo, 19 de outubro de 
1899. 

O inspector em commissao determina 
ao Sr, l" escripturario Alfredo Clodoal- 



do Vieira, encarregado do livro de re- 

tistro de nomeação e folha de pagamento 
os fiscaas do imposto do sal, que ao pé 
desta informe quanto recebeu de venci- 
mentos durante o anno de 1898 o fiscal 
e-^pccial Hygino Espíndola da Costa Bello, 
discriminando em um quadro, por mezes, 
segundo o modelo do livro das folhas do 
respectivo pagamento, quantia prove- 
niente de porcentagem, gratificações, 
dascontos de selio, imposto sobre venci- 
mentos, total, dos descontos e importân- 
cias liquidas recebidas . — António E, 
Ferreira de Oliveira . » 

Ao recebar a portaria, o referido escriptu- 
rario conheceu logo a falsidade da denuncia 
que havia affirmado. Nesse Ínterim fui pes- 
soalmente conferenciar com e Sr. inspector 
de Fazenda a quem mostrei e ao seu s acre ta, 
rio o livro das folhas de pagamento dos fls- 
caes, e examinando-o muiso attenciosamente, 
notau logo a improcedência da denuncia, 
porque o fiscal Hygino apenas recebera 
o máximo da porcentagem ( SOOâOOO; nos 
mezea da março, abril e maio, porém nunca 
excedeu ao limite da lei, como lhe haviam 
denunciado, pelo que se mostrou logo surpre- 
hendido. 

Apazar da morosidade da resposta, o Sr. 
escripturario Vieira não poude deixar de 
cumprir a portaria, porque eu precisava 
responder á inspectoria, e no dia 23, cinco 
dias depois, me foi ella entregue cora a sua 
informação no versj, acompanhando annexo 
á mesma o mappa que pedi. Pois bem. O Sr. 
escripturario Olodoaldo Vieira, ainda que- 
rendo fugir á verdade, nlo podendo absoluta- 
mente confirmar o que havia denunciado — 
que o fiscal Hygino racabeu de excesso de 
porcentagens a quantia de 401$217, informou 
o S3guinte: 

«Sr. inspector. — A esta fica junto um 

3uadro oiscriminando os vencimentos 
o ex-fiscal Hygino Espíndola, no anno 
de 189i, com as porcantagens e descon- 
tos solfridos e accrescidos com a impor- 
tância de 81$600, (oitenta e um mil e seis- 
centos), na classe de gratificação prove- 
niente de multas resuhantas de direiiOs 
em dobro. — O V escripiurario, Alfredo 
Clodoaldo Vieira.::^ 

Agora apreciemos a contradicção pela 
forçada verdade. Ao Sr. inspector Jansen 
Muller o Sr. Clodoaldo Vieira denunciara por 
escripto que o ex-fisial Hygino Espíndola re- 
cabera de excesso de porcentagem a quantia 
de réis401$2l7; no verso da portaria que 
baixei informou que o excesso era apenas de 
81$600 e na classe de gratificação proveniente 
de multas em dobro e no próprio mappa que 
juntou ã portaria, o qual remetti por copia 
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Não obstante esta prova irrefutável, esto 
desmentido solemne, que foi por cópia entre- 
gue á sua inspecção, o Sr. Janson Miillor, 
para não retroceder de sou dosideratum de 
ferir-mo por todos os meios, não trepidou 
em desprezar a verdade e a razão, para re- 
gistrar era seu relatório essa parte imagi- 
naria, esse tópico negro e infamante, esse 
argumento falso á toda pr'ova para, illudindo 
a boa fé do Exm. Sr. Ministro da Fazenda, 
obrigar S. £x. a baixar a OrJem n. 12, 
constante do Diário Official de 3 de março 
de 1890, que determinou ao ex-flscal Hyg.no 
Bello exhibir a prova em contrario com a 
certidão passada por um dos seus mais ranco- 
rosos inimigos, o 2" escriptiirario da Alfan- 
dega de Penodo Quirino José Gomes, vexado 
pelo respectivo inspector, Sr. Salathiel de 
Paiva, a qual vae abaixo transcripta : 

«Illm. Sr. inspector da Alfandega de Pe- 
nedo — Hygino Espindola da Costa Bello, 
ex-flscal do imposto de consumo na ter- 
ceira circumscripçào salineira do Estado, 
precisa a bem de S3us direitos que vos 
digneis mandar certificar, junto a esta, 
quanto o supplicante recebeu de porcen- 
tagem pela arrecadação effectuada, a 
contar de fevereiro de 1898, até a época 
em que o supplicante solicitou e obteve 
dispensa do cargo que exercia, com a 
discriminação mensal, e bem assim qual 
a porcentagem a que tinha direito, aftm 
de poder julgar si lhe foi ou não abonada 
em excesso. 

Ness3s termos E. R. M. Penedo, 3 de 
abril de 1900. — Hygino Espindola da 
Costa Bello. > 
Estava sellada com uma estampilha do 
trezentos réis, devidamente inutilizada. 

Certifique o Sr. Quirlpo. Alfandega, 
4-1900.— S, de Paiva. 

4cCertifico que, do exame a que procedi 
nos livros de registro e pagamento dos 
fiscaes doi impostos de consumo dos ex- 
ercícios de 1899, verifiquei, segundo os 
respectivos lançamentos, que o peticio- 
nário percebeu de porcentagem pela 
arrecadação do imposto do sal, na razão 
de cinco por cento, a que tinha direito, 
desde fevereiro de 1898 a maio de 1899, 
quando deixou o cargo, a quantia de 
2:522$182, discriminada assim: Em 1898: 
fevereiro 134$694, março 300$, abril 'M% 
maio o julho 10i$059, agosto 205$080, 
setembro 271$055, outubro 172$834, no- 
vembro 284$840; Em 1899: janeiro 12$'.)60, 
fevereiro 27$840, março 148$32(), abril 
138$120 e maio 120$280. E para constar, 
eu, Quirino José Gomes, 2° escripturario 
da Alfandega de Penedo, passei a pre- 
sencie aos seis dias do mez de abril da 
1900.— Quirino José Gomes, i^ 



(Estava sellada cora cinco estampilhas f*" 
doraes, competentemente inutilizadas, no 
valor de 1$500.) 

Fica assim respondido e desenvolvido o 15o 
queslionario e 1° das responsabilidades do 
Inspecuoro do fiscal Hygino Bello. 

Prendendo-se ao questionário acima refu- 
tado a 2» parta do annoxo B, do relatório do 
Inspector Miillere n. 7dasrosp.ns;ibilidade3 
a mim imputadas, julgo diver tratar logo 
dj asssumpto, por considerar o mais impor- 
tante, visto tratar de desvios de dinheiros 
públicos, isto é, de quantias arrecadadas de 
imposto do consumo do sal e não recolhidas 
aos cofres da Alfandega de Penedo e Mosa 
de Rendas de Villa Nova, como fnformou o 
mesmo Inspector Jansen Mullerem seu rela- 
tório, sem reflectir que para aflftrmar tào 
grave falta, ia ferir o que ha de raais sa- 
grado— a honra e a probidade do homem ; e 
incjrreria, como incorreu, num crime sujeito 
ã lei penal, por ser injusta, improcedente e 
calumniosa semelhante imputação, como 
tudo passo a expor e provar. 

Apuração de responsabilidades do Ins- 
pector. N. 7. 

Em ter autorisado o mesmo fiscal a 
conservar em seu poder, sem que fosse 
um responsável da Fazenda com as 
garantias que a lei estabelece, os di- 
nheiros p;'ovenientes do imposto que 
recolhia com intervallos mais ou menos 
longos, segundo lhe convinha, o que de- 
terminou o fticto de não constar do caixa 
especial do sal a quantia de 7:261$740, 
segundo a representação do 2° escri- 
pturario da Delegacia Fiscal neste Es- 
tado Walter William Sabino Broadbent, 
auxiliar da presente inspecção, a fls. 
36 do annexo B, parte 2.* 

Aflirmou o Sr. Inspector Jansen Miiller, 
apezar das instrucções da Inspoctoria que 
determinavam que os recolhimentos de di- 
nheiros fossem feitos nos dias 15 e 30 de cada 
mez, em virtude da grande distancia da sede 
da Repartição ás salinas e condições topo- 
graphicas das zonas salinelFas, accrescendo 
ainda a impossibilidade do fiscal Hygino 
abandonar o posto fiscal da Barra da Para- 

Suca para vík diariamente recolher a renda 
o imposto, por causa das entradas e sabidas 
constantes das embarcações no serviço de 
conducçào de sal, que o referido fiscal re- 
colhia os dinheiros quando lhe convinha ; o 
que determinou o facto de não constar do caUra 
especial do sal a quantia de 7:261$740 réisH! 
Não precisando mais abundar em outras 
considerações sobre o serviço de arrecadação 
e fiscalização do imposto de consumo do sal, 
por já estar muito bem exposto e desenvol- 
vido em outros questionários, limltar-me- 
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hei simplesmente a provar ao Exra. Sr. Mi- 
nistro da Fazenda a improcedência de tal 
informação; e, portanto» a calumniosa impu- 
tado a fanccionarios probos e cumpridores 
de seus deveres, tão maculados e injuriados 
jNelo Sr. Jansen Muller, estampando as cer- 
tidões aathenticas passadas pela Delegacia 
Fiscal e Alfandega de Penedo, extrahidas dos 
livros caixas, livro de talões de arrecadação, 
ffuiaâ de carregamentos e de recolhimentos 
de dinheiros e outros, por ondo se verá 
clara e patentemente que o flácal Hygino Es- 
píndola da Costa Bello recolheu as impor- 
tâncias arrecadadas do imposto de consumo 
do sal nos exercícios de 1898 e 18^ até 
maio, quando solicitou sua exoneração, e. 
longe de ser devedor á Fazenda Nacional, ú 
antes credor da quantia de 3$ que dem-iis 
recolheu em uma guia, como tudo verificará 
o Exm. Sr. Ministro da Fazenda pelas certi- 
dões abaixo transcriptas, como ainda pelo 
parecer do Dr. procurador da Republica e 
sentença do illustre Dr. juiz seccional, nes ;e 
Estado, no executivo fiscal intentado contra 
o referido fiscal, em virtude da ordem desse 
Ministério, constante do Diário O/pcial de 3 
de março de 1900, dirigida á Delegacia Fis- 
cal, mandando proceder á cobrança da 
quantia de 7: 261 $740 acima referida pelo 
Sr. inspector Muller em seu relatório, e por 
certidões pedidas, também transcriptas, pai*a 
S. Ex. o Sr. Ministro melhor apreciar e de- 
vidamente julgar da causa do signatário 
destas linhas. 

Imposto de consumo de sal— Arrecada- 
^ e recolhimentos na Alfandega de 
Penedo e Mesa de Rendas de VillaNova, 
exercício de 1898. 

€lllra. Dr. delegado fiscal do Thesouro 
Federal em Maceió— Higino Espíndola da 
Costa Bello, ex-fiscal de toda a zona sa- 
lineira, comprehendendj as salinas da 
margem de Sergipe e de Alagoas, sob a 
fiscalização da Alfandega de Penedo, 
nomeado por portaria numero desesseis, 
de vinte e quatro de janeiro de mil oito- 
centos e noventa e oito, do inspector da 
Alfandega, percebendo a gratificação 
mensal de íuzenios mil réis (:200$) e 
mais a porcentagem de cinco por cento 
sobre toda a arrecadação do imposto de 
consumo do sal, precisa, a bem de seus 
direitos, que vos digneis mandar dar por 
certidão, á vista dos livros de guias de 
arrecadação, livros de talões de diversos 
impostos, caixas parciaes respectivos da 
Alfandega de Penedo, mesa de rendas 
de Vil la Nova e caixa geral daquella 
alfandega, tudo existente nessa Delega- 
cia, qual a importância arrecadada c 
qual a recolhida aos cofres públicos pelo 
ííupplicante nas referidas repartições, 



tudo de janeiro a outubro do citado 
anno, assim como qual a importância 
, que arrecadou e recolheu também, por 
guias, á vista dos mesmos livros e do- 
cumentos, não maiscomo fiscal especial de 
toda a zona salineira, porém como fiscal 
da terceira circumscripção, nos mezes 
de novembro o dezembro do mesmo anno, 
em virtude da reforma por que passou a 
arrecadação do imposto com a divisão 
em seis circumscripções que determinou 
cada circumscripção ter ura fiscal — - Cir- 
cular do Kxm. Sr. Ministro da Fazenda, 
de dez de agosto do mesmo anno. Nestes 
termos pede deferimento. E. R. Mercê. 
Penedo, dezasseis de abril de mil^e nove- 
centos. — Hygino Espíndola da Costa 
Bello, 1^ 

(Es fiava sellada com uma estampilha fe- 
deral do valor de trezentos réis, devidamente 
inutilizada.) 

< Certifique-se, não havendo inconve- 
niente. Delegacia Fiscal do Thesouro Fe- 
deral nas Alagoas, em vinte e três do 
abril de mil e novecentos.— O delegado, 
Antero Monteiro, 

« Certifico, era cumprimento do des- 
pacho /retro, que, dos livros e documen- 
tos, concementei ao iraiposto de consumo 
do sal, da Alfandega de Penedo e mesa 
de rendas de Villa Nova, exercício de mil 
e oitocentos noventa e oito, taes como 
livros de guias de talões de diversos im- 
postos, livros-caixas respectivos, consta 
que o fiscal especial Hygino Espíndola 
da Costa Bello, arrecadou do imposto de 
consumo do sal a importância de quarenta 
e um contos quinhentos noventa e dois mil 
oitocentos e dez réiSy sendo trinta e oito 
/ contos cincoenta e seis mil qtmtrocentos e 
oitenta réis na Alfandega de Penedo, e 
três contos quinhentos e trinta e seis mil 
e trezentos e trinta réis na mesa de ren- 
das de Villa Nova; notando-se entre o 
arrecadado e recolhido uma differença 
de três mil réis para mais recolhidos na 
guia constante dos talões números tre- 
zentos e dez a trezentos e dezenove. 

E, para constar, eu, Timotheo Ferreira 
Machado, segundo escripturario da Al- 
fandega de Penedo era coramissão nesta 
delegacia, passo a presente aos doze de 
junho de mil e novecentos.» 
(Estavam coUadas cinco estampilhas fe- 
deraes no valor total de mil e oitocemtos 
réis, devidamente inutilizadas)— 'Visto, An- 
tero Monteiro^ doze de junh*^ de mil e nove- 
centos. 

Arrecadação e recolhimento na Al- 
fandega de Penedo, exercido de janeiro 
a maio. 
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Illustre Sr. inspector da Alfandega de 
Penedo— Hygino Espíndola daCosta Bello, 
precisa, a bem de seus direitos, que vos. 
digneis mandar certiíiear, junto a esta, 
qual a arrecadaç^ effectuada pelo sup- 
plicante como ftscal do imposto d« con- 
sumo do sal na terceira circurascripção 
salineira do Estado de Sergipe ; e si da 
confrontação dos talões c mais documen- 
tos existentes nessa repartição com as 
entregas feitas peio supplicante resultou 
alguma differonça contra a Fazenda, 
durante todo o tempo que o supplicante 
exerceu aquelle logar. Nestes termos, 
espera receber mercê. 

(Estava sellada com uma estampilha 
federal no valor do trezentos réis, devi- 
damente inutilizada com a data e assi- 
^natura seguintes: Penedo, três de abril 
de mil e novecentos, — Hygino Espíndola 
da Cosia Bello,) 

Certifique o Sr. 1« escripturario Cruz 
Filho. Alfandeí?a, três de abril de mil e 
novecentos. — Salaihiel de Paiva. 

Certifico que no archi vo desta reparti- 
ção não existem dados por onde possa pre- 
cizar a arrecadação do imposto de con- 
sumo do sal effectuada no txercicio de 
mil oitocentos e noventa e oito pelo pe- 
ticionário na qualidade de fiscal da ter- 
ceira circumscripção, por acharem-se 
recolhidos á Delegacia Fiscal os livros 
e documentos ; quanto ao exercício de 
mil oitocentos e noventa e nove, certi- 
fico, á vista do livro de lançam3ntos de 
receita e despeza do imposto do sal, que 
o peticionário arrecadou a importância 
de onse contos cincoenta e um mil seis- 
centos réis e que nenhuma differença se 
nota entre os talões e o livro quant ) 
áquella arrecadação. E para consíar eu, 
António da Cruz Silva Filho, ppim3Íro 
oscripturario. pass3i a presente nesta 
Alfandega de Penedo a )s sete dias do 
mez de abril d3 mil e novecentos.— O 
1« oscripturario, António, da Cruz Silva 
Filho. 
(Estava sellada com duas estampilhas fe- 
deraes no valor de mil e cem réis, devida- 
mente inutilizadas.) 

Segunda certidão sobre a arrecadação e 
recolhimentos no exercício de 189;), de janeiro 
a maio, visto ter havido engano do empre- 
gado que passou a primeira: 

Ilm.Sr. inspector da Alfandega de Pe- 
nedo — Hygiuo Espíndola da Costa Bello, 
ex-fiscal do imposto de consumo do sal, 
precisa, a bem de seus direitos, que vos 
digneis mandar certificar, junto a esoa, 
qual a importância arrecadada e reclo 
Ihida aos cofres dessa Alfandega çeo- 
supplícante durante o anno próximo 



passado ; e . si da confrontação dos 
documentos existentes no archi vo dessa 
repartição ora os lançamentos feitos 
resulta alguma differença porquank), 
p(3la certidão passada pelo Sr. primeiro 
oscripturario António da Cruz Silva Fi- 
lho, resulta uma differença, como, cora 
a devida vénia, o supplicante offeroce 
á vossa consideração os dezoito do- 
cumentos juntos, nos quaes S3 evidencia 
que o supplicante arrecadou o recolbeu 
aos cofres dessa Alfandega importância 
suparior á mencionada na certidão 
passada na petição que o supplicante vos 
dirigiu em três do andante. Nestes ter- 
mos, espera receber mercê. 
(Estava sellada com uma estampilha fe- 
deral no valor de tresentos réis, que foi 
inutilizada com a data e assignatura se- 
guinte : 

€ Penedo, dez de ai)ril de mil e novecentos. 
— Hygino Espíndola da Costa Bello, y^ 

Certifique o Sr. Cruz Filho, tendo ent 
vista 08 documentos annexos. Alfandega, 
onze de abril de mil o novecentos.— Sa- 
lathiel de Paiva. 

«Certifico que dolivrode lançamentosde 
receita e despegado imposto de consumo 
do sal relativamente ao exercício de mil 
e oitocentos e norenta e nove consta ter 
o peticionário na qualidalie de fieçal 
especial, encarregado da fiscalizaçoã ge- 
ral, recolhido no período de janeiro a 
trinta e um de miio do anno de mil oi- 
tocentos e noventa e nove a importância 
de onze contos setecentos e cincoenta e um 
mil e seiscenios réis, bem assim que á fo- 
lha verso, do mesmo livro, consta tam- 
bém o recolhimento da importância de 
um conto duzentos e setenta e seis mil oi- 
tocentos réis lançada sem designação no« 
minai do fiscal e somente com a indica- 
ção de fisjal-geral ; certifico mais que, 
addicionadas as importâncias constantes 
dos talões e das segundas vias de guias 
de recolhimentos annexas a esta petição 
e apresentadas pelo peticionário como 
documentos, perfazem o mesmo total da- 
quellas duas importâncias— treze contos^ 
vinte e oito mil o quatrocentos réis, B 
para constar, eu, António da Cruz Silva 
Filho, primeiro oscripturario da Alfan- 
dega de Penedo, passei a presente aos 
dezeseto dias do mez de abril de mil e 
novecentos.— O primeiro oscripturario, 
António da Crus Silva Filho 
(Estava sellada com quatro estampilhas 
federaes no valor de mil e novecentos réis, 
devidamente inutilizadas.) 

Arrecadação feita no exercício de 1899, de 
janeiro a maio, e rocolhida na Mesa de Reo- 
I das de Villa Nova : 
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«Illm. Sr. inspector da Alfandega de Pe- 
nedo— Hygino Espíndola da Costa Blelo, 
ex-flscal do imposto do consumo do sal, 
prdcisa, a bara de S3us direitos, que vos 
digneis mandar dar-lhe por certidão 
quamU} arrecadou o supplicante nà fisca- 
lização do referido imposto no período 
de janeiro a maio de mil oitocentos e no- 
venta e nove, pelos talões numeít>8 vinte 
ura, vinte nove,trintae um, trinta edous, 
quarenta, cincoenta e três, duzentwsos- 
seiit:4, duzentos e sessenta e um, duzen- 
tos sessenta etres, duzentos e sessenta o 
e quatro, duzentos sessenta e cincj, du- 
zentos sessenta e seis, duzentos setenta, 
duzentos setenta e três, duzentos setenta 
e quatro, duzentos setenta e cinco, du- 
zentos setenta e nove, duzentos oitenta, 
duzentos oitenta e um, duzentos oitenta 
e dous, duzentoi oitenta e três, duzentos 
oitenta e quatro, duzentos oitenta e 
cinco, duz3ntos oitenta e seis, duzentos 
noventa e três, duzsntos noventa e qua< 
tro, quaèi*ocentos cincoenta. Como é de 
jíistiça, espera o supplicante deferimento. 
Penedo, onze de junho de mil novecen- 
tos. — Hygino Espíndola da Cosia Bello.* 
(Estava uma eseampilha federal de tre- 
zentos réis, devidamente inutilizada. 

< Certifique o Sr. Quirino. Alfandega, 
onze de junho de mil o novecentos. Sala- 
ihiel Paixão, 

Certifico que, revendo os li vrosde talõas 
da arrecadação do imposto do sal, ex 
trahidos de janeiro a maio, encontrai os 
de que trata a peticionário retro, da 
forma seguinte: Talões números vinte e 
um, vinte e cinco, vinte e nove, trinta e 
trinta e um, de dezoito e vinte e um, de 
janeiro, extrahidos e firmados pelo fiscal 
auxiliar José António Martins, na im- 
portância de quatrocentos e cincoenta e 
um mil e duzentos réis, cjutendo no 
verso uma declaração firmada pelo pe- 
ticionário de ter sido a dita arrecadação 
recolhida na estaçiio fiscal da Vi lia 
Nova; talões, números trinta e d jus e 
quarenta, oxtrahidos e firmados pelo pe- 
ticionário, em vinte e cinco e vints e 
sete de janeiro, na importância de 
cento o quinze mil e duzentos réis e com 
a mesma declaração no verso . Talões 
cincoenta e três, de três de fevereiro, na 
importância de dezenove mil e duzentos 
réis, talões números duzentos e ses- 
ssnta, duzentos e sessenta e um, de 
quatro de abril, na importância de no- 
venta e seis mil réis; talões números 
duzentoi e sessenta e três, duzentos e 
sessenta e quatro, duzentos e sessenta e 
cinco, duzentoi e sessenta e seis, duzen- 
tos e setenta, de cinco do mesmo mez, 

GaioAra V. I 



na importância de trezentos e miarenta 
e cinco mil e seiscentos réis; talões nú- 
meros duzentos e setenta e três, du- 
zentos e setenta e quatro, duzentos e 
seten^ e cinco, do seis do mesmo mez, 
na importância de cento e sessenta o 
três mil e duzentos réis; talões nú- 
meros duzentos e setenta e nove, du- 
zentos e oitenta, duzentos e oitenta e 
um, duzentos e oitenta e dous, duzentos 
e oitenta e três, duzentos e oitenta e 
quatro e duzentos o oitenta e ci nco, de 
onze do mesmo mez, na import;nciade 
trezentos e quarenta e cinco mil e seis- 
centoi réis; talões números duzentos e 
oitenta e seis, de doze do mesmo mez, na 
importância de trinta e oito mil e quatro- 
ctjntos réis; talão numero duzentos e 
noventa e três, de quinze do mesmo, 
nã importância de quarenta e oito 
mil réis; talão numero duzentos e no- 
venta e quatro, de vinte do me^mo, 
na importância de cincoenta e sete mil 
e seiscentos réis; talão numero quatro- 
centos e cincoenta, de vinie e seis do 
mesmo, na importância de cento e 
cincoenta e três mil e seiscentos réis, ex- 
trahidos e firmados pelo peticionario,8em 
nenhuma declaração no verso, porém 
referente a sal despachado com destino 
ao porto de* Própria, Estado de Sergipe, 
perfazendo ao todo nm conto oitocentos 
e trinta e ires viil seiscentos réis, arreca- 
dação a que se referem os citados talões 
de janeiro a maio de mil e oitocentos o 
noventa e nove. E para constar, eu, 
Quirino José Gomes, segundo escriptu- 
rario da Alfandega de Penedo, passei a 
presenie aos treze dias do mez de junho 
de mil e novecentos. O segundo escri- 
pturario, Quirino José Gomes. 
(Estava sellada com três estampilhas fe- 
doraos no valor de mil réis cada uma, 
devidamente inutilizadas: Numero cento e 
quatorz3, seiscentos réis, paga de sello de 
verba, seiscentos réis. Alfândega de Penedo, 
treze de junho de mil e no ven tos.— Crw-s Fi- 
lho, Recebi seiscentos réis. Alfandega, treze 
de junho de mil e novecentos.— Doutor Ávila.) 
Recolhimentos feitos na Mesa de Rendas 
de Villa-Nova, exercício de 1899, de janeiro 
a maio. 

« Illustre Sr. Dr. delegado fiscal do 
Thesouro Federal em Maceió.— Hygino 
Espíndola da Costa Bello, ex-fisc A do 
imposto de consumo do sal pa terceira 
circumscripção da zona salineira subor- 
dinada á Alfandega de Penedo, precisa, 
a bem de seus direitos, que vos digneis, 
junto a esta, mandar certificar qual a 
importância recolhida pelo supplicante 
aos cofres da Mesa de Rendas Federaes 
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de Villa Nova, na arrecadação do im- 
•. posto de consumo do sal, de janeiro a 
maio de mil e oitocentos e noventa e 
nove, quer no caracter de fiscal da te^ 
ceira circurascripção, quer como fiscal 
encarregado da fiscalização geral em 
toda zona, tudo discriminado mensal- 
mente. Nestes termos, pede deferimento. 
Penedo, onze de maio de mil e novecen- 
tos. — Hygino Espíndola da Costa Bello, 
Numero noventa e três trezenios 
réis. Paga trezentos réis de sei lo de 
verba. Alfandega de Penedo, onze de 
maio de mil novecentos.— O escriptura- 
rio, António da Cruz Silva Filho, Recebi 
trezentos réis. Alfandega, onze de maio 
de mil e novecentos. — Doutor ArUa, 

« Certifique-se, não havendo inconve- 
niente. Delegacia, dezosete de maio de 
mil e novecentos. — O delegado, António 
Antero Monteiro, 

' Certifico em cumprimento do despacho 
retro que. dos livros caixa geral e de 
talões de diversos impoíjtos da Mesa de 

• Rendas de Villa Nova, exercício de mil e 
oitocentos e noventa e nove, consta 
que o fiscal especial do imposto de con- 
sumo do sal Hygmo Espíndola da Costa 
Bello recolheu no período de janeiro a 
maio a importância de um conto oito- 
centos e trinca e três mil e seiscentos 
réis : sendo Quinhentos e oitenta e cinco 
mil e seiscentos no dia primeiro de feve- 
roiro,constantesdos talões números trinta 
e um, vinte o um, vinte e cinco, vinte e 
nove, trinta, trinta e dous, quarenta, 
cincoenta e três ; e um cjnto duzentos 
o quarenta e oi.o mil réis no dia vinte e 
oito de abril, constantes dos talões nú- 
meros duzentos e sesFonta, duzentos e 
sessenta e um, duzentos e sessenta e três, 
duzentos e sessenta e quatro, duzentos e 
sessenta e cinco, duzentos e sessenta e 
seis, duzentos e setenta, duzentos e 
setenta e três. duzentos e setenta e qua- 
tro, duzontos e setenta e cinco, duzentos 
e çeíienta e nove, duzentos e oitenta, 
duzontos e oitenta e um a duzentos e 
oitenta e seis, duzentos e noventa e três, 
duzentos o novonta e quatro, quatro- 
centos e cincoenta. E para conotar, eu, 
Timotheo Ferreira Machado, segundo 
escripturario da Alfandega de Penedo, 
em coramissão nesta delegacia fiscal do 
Thasouro Faderal em Maceió, passei a 
presente aos dozo dias de junho de mil e 
novecentos. 
Estavam cinco estampilhas federaes no 

valor total de dous mil réis, devidamente 

inutilizadas. 

«Visto. António Antero. Doze de junho 
de mil e novecentos.» 



Parecer do procurador da Republica Doutor 
Leite Pindahyba, no processo executivo 
fiscal contra o ex-flscal do imposto de con- 
sumo do sal Hygino Espindola da Costa Bello, 
considerado alcançado pela quantia de 
7:261 $740 que arrecadou e não recolheu ^ con- 
forme informou, em seu relatório, o Sr. 
inspector Jansen Miiller ao Ministério, da 
Fazenda : 

«Certifico, em obediência ao despacho 
do Dr, juiz seccional, proferido na petição 
em que o Dr. António Espindola Fer- 
reira de Oliveira requer por certidão o 
teor do parecer do Dr.procuradop da 
Republica, nesta secção e a sentença do 
mesmo Dr. juiz seecional proferidos no 
executivo fiscal que, perante o mesmo 
juizo, corria contra o cidadão Hygino 
Espindola da Costa Bello, e\-fiscal do 
imposto de consumo de sal, na terceira 
circumscrip^o subordinada á Alfandega 
do Penedo, que, revendo os autos re- 
spectivos, nelles encontrei, a folhas qua- 
ri^nta e quatro (44), o parecer a que 
allúde o peticiorio, e que é do teor se- 
guinte:* 

Parecer— Antes de entrar na aprecia- 
ção jurídica dos autos vou logo dizer que 
só no interesse da Fazenda demoçei o meu 
parecer, por tanto tempo, aguardando 
que, por intermédio do inspector de 
Fazenda, Manoel Jansen Muller, me 
fosiem rcmeitidos do Thesouro Nacio- 
nal documentos capaze.* de invalidar os 
que o execut ido exhibiu ora sua defesa 
de folhas a folha. Como, porém, até esta 
data, não me fossam presentes taes docu- 
mentos, nem me seja licito retardar ii- 
definidamente a marcha da presente 
execução, aqui dou o meu parecer pelas 
provas dòs autos. 

Pelo artigo quinto do decreto numero 
tresentos. e noventa e dous, de oito de 
outubro de mil oitocentos e noventa e seis 
e seu respectivo regulamento, numero 
vinte e quatro, digo numero dous mil 
quatrocentos e nove (2.409) de vinte e 
três de dezembro do mesmo anno, artigo 
duzentos e sete e duzentos e oito, á Dele- 
gacia Fiscal cabia instituir o exame 
sobre as contas do executado, organizar 
o competente processo c remettel-o ao 
Tribunal de Contas para o julgamento 
definitivo. Desde que assim não fez a 
delegacia, do posse de todos os livros e 
documentos referentes ao tempo de 
exercício do ex-flscal do imposto do con- 
sumo do sal, na terceira circumscripção 
da zona salineira do Estado de Sergipe, 
cidadão Hygino Espindola da Costa Bello, 
a esta procuradoria só cumpria promo- 
ver o processo executivo contra o refc- 
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rido fiscal, de conformidade cora o certi- 
fico de fo'ha5 treá» apresentado p^la 
mesma Delegacia. 

Pois, si pelo artigo setenta e ura do 
precitado regularaento do Tribunal de 
Contas, cabe a esto processar e julgar em 
única instancia e rever as contas de todas 
as reparti<;^s, empregados e quaesquer 
responsáveis que, singular ou col lecti- 
vamente houverem arrecadado, admi- 
nistrado e daspendido dinheiros publi 
cos ou vnlortís de qualquar espécie, inclu- 
sive o material pertencente á Republica, 
ou porqu8 esta seja responsável e estejam 
sob sua guarda »--nâo devia ter a Dele- 
gacia Fiscal remettido ao Juizo dos Fei- 
tos pai^a ser accionada a conta, que 
instrue a presente acção, sem que fosse 
ella previamente submettida ao julga- 
mento definitivo do Tribunal de Contas, 
de onde, afinal, polo representante do 
Ministério Publiiío, peran.e o mesmo 
Tribunal, seria remettido a esta Pro- 
curadoria o respectivo accordão, no caso 
de veritícar-se alcance contra o ex- 
ecutado para os effeitos do artigo quarto, 
çuraero dous, do precitado decreto nu- 
mero tresentose noventa e dous do oito 
de outubro de mil oitocentos e noventa 
seis, isto é, para então promover esta 
Procuradoria a execução da sentença do 
Tribunal de Contas. 

Considerando, portanto, a divida certa 
e liquida, nos termos do artigo cincoenta 
e três, parte quinta do decreto numero 
três mil e oitenta e quatro do cinco de 
novembro d > mil oitocentos e noventa 
e oiio 8 á vista do documento de folhas 
três, pelo qual certifica a Delegaeia 
Fiscal ser o executado devedor á Fa- 
zenda Nacional pela quantia de seto 
contos seiscentos e sessenta e dous mil e 
novecentos e cincoenta e sote réi^ 
(7:662$957). sendo quatrocentos e um mil 
e duientes e dezoseSe réis (401$217) de 
excesso de porcentagem que demais re- 
cebeu e sete contos duzentos es 3ssen 'a 
o um mil setecentos e quarenta réis 
(7:26l$740) do imposto de sal que arre- 
cadou e cuja entrada não consta da ei- 
cripturaçâo da Alfandega do Penedo— 
iniciei a presente acção. Intimado, 
porém, o executado defendeu-so com 
certidões authenticas, já, fornecidas pela 
Alfandega de Penedo e pela Delegacia 
Fiscal, já extra hidas do3 livros da Meáa 
de Rendas de Villa Nova (Estado de Ser- 
gipe) e recolhidas á delegacia, bem como 
com grande cópja de guias e conheci- 
mentos de recolhimentos de dinheiros, 
em differentes épocas á, Alfandega de 
Penedo. Taes documentos de folhat oito 



a quarenta e uma invalidam o certifico^ 
de folhas ^res, e importam annullação da 
divida fiscal— vejamos: 

Pela certidão de folhas quatorze, for- 
necida pela Delegacia, á vista dos li- 
vros de guias e de talões de arrecada- 
ção, guia de recolhimonto dos impostos, 
livros de tardes de diversos impostos e 
livros caixas respectivos, documentos 
constantes dos livros da Alfandega de 
Penedo e Mesa defendas de Villa Nova, 
conc3rnentes ao imposto de consumo do 
sal e referentes ao exercício de mil oito- 
centos e noventa e oito, se verifica que 
o executado arrecadou a quantia de 
quarenta e um contos,quinhentos oiten- 
ta o nove mil oiiocentos e dez réis 
(4l:.589$81(0 e recolheu quarenta e um 
contos, quinhentos e noventa e dous mil 
oitocentos e dozi*éis (41:592$810),sendo 
trinta e oito contos, cincoenta e seis 
mil quatrocentos e oitenta e sis réis 
(38:05i)$486) na Alfandega de Penedo e 
tros contos quinhentos e trinta e seis 
mil trezentos e trinta réis (:^:536$330) 
na Mesa de Rendas de Villa Nova, no- 
tando-se entre o arrecadado e o recolhido 
(vide certidão de folhas quatorze, infine) 
uma diíferença de três mil réis (3$) 
para mais recolhidos na guia constan- 
te dos talões números tresentos e nove 
e tresentos e de;enove (Precitada cer- 
tidão a folhas quatorze)— Pela certidão 
de folhas quinze verso e dezeseis da 
delegacia, extrahida do livro caixa e 
de talões de diversos impostos da Mesa 
de Rendas de Villa Nova, no exercício 
de mil e oitocentos e noventa e nove 
(181)9) se verifica que o executado recp- 
Iheu de janeiro a maio do dito exercia 
cio a quanáia de um conto oitocentos 
e trinta e trei mil e seiscentos réis 
(1:833$'300) discriminadas as parcellas 
mensalmente, confox^me consta dos ta- 
lões, cujos números menciona a referida 
certidão. 

Confron1;adas estas certidões com a de 
folhas dezesoie a dezoito verso, fornecida 
pela Alfandegada Penedo, se verifica a ex- ' 
actidão da quantia recolhida (1:833$600) 
durante um periodo, pelo executado, do 
imposto do consumo do sal despacliado 
com destino ao porto de Própria, do Es- 
tado de Sergipe. Os números dos .talões 
moncionados nas duas supracitadas cer- 
tidões fornecidas pela Alfandega de Pe- 
nedo, de folhas dezenove verso, vinte 
verso, SC verifica haver o executado re- 
colhido ã mesma alfandega dentro do 
poriodo de janeiro a maio de mil oito- 
centos e noventa e nove (1899) a 
quantia de treze contos vinte e oito 
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mil e quatrocentos réis (13:028|400) 
sendo a de onzo contos setecentos e cin- 
coenia e um mil e seiscentos réis 
(1 1:751$600) lançada em seu nome e a de 
um conto duzentos e setenta e sais mil 
e oitocentos réis (1:276$800) lançada no 
livro da receita do imposto de consumo 
do sal, sem designação do nome do fiscal 
que a recolhera; veriflca-se, porém, da 
supracitada certidão de folhas vinte e 
um verso, ter sida^esse lançamento feito 
por ura funccionario inimigo pessoal 
do executado, deixando, por isso, suppor- 
se que assim o fizera no propósito de 
prejudical-o. A somma das guias de fo- 
lhas vinte e quatro e dos conhecimentos 
de folhas trin »a e cinco a quarenta e um, 
que o executado apresenta, dã exacta- 
mente a quantia de treze contos vinte e 
oito mil e quatrocentos róis (13:028$400) 
recolhida pelo mesmo executado, e assim 
confere cora igual quantia constante das 
certidões de folhas dezenove verso, vinte 
verso e vinte e ura verso, supra citados.. 
Da t^rtidão de folhas vmte e três, 
extrahida igualmente dos livros de re- 
,gistros de nscaes dos impostos de con- 
sumo dos exercícios de mil e oitocentos 
o noventa e oito e mil e oitocentos e 
noventa e nove (1808 e 1899) vé-83 que 
durante o periode em que serviu o 
executado, como fiscal do imposto do sal, 
recebeu apenas a porcentagem a que 
legalmente tinha direito. (Vide certidão 
supra citada da Alfândega de Penedo ). 
A* vista dos autos, e pelo estudo minu- 
cioso que fiz de todos os documentos 
que instruem a petição do folhas cinco 
a sete, cheguei á conclusão de que, re- 
almente, o executado recolheu, durante 
o oxercicio de mil e oitocentos e noventa 
e oito (1898) e de janeiro a maio do 
exercício de mil e oitocentos e noventa 
e nove (1899) a quantia de cincoenta o 
seis contos quatrocentos e cincoenta e 
quatro mil e oitocentos e dez réis 
(5í5:454$810), comprovada pelas certidões 
authenticas fornecidas pela Delegacia 
Fiscal e p«^la Alfandega de Penado e 
assim distribuída : no ezercicio ds mil e 
oitocentos e noventa o oito (1898) a 
quantia de quarenta e um contos qui- 
nhentos e noventa e dous mil oitocentos 
e dez réis (4I:592$810) ; nos mezes de 
janeiro a maio do exercido de mil e 
oitocentos e noventa e nove (1899) a 
quantia de um conto oitocentos e trinta 
e três mil e seiscentos réis (1:833$600) 
recolhida á Mesa de rendas de Villa 
Nova (Estado de Sergipe) e a do treze 
contos vinte e oito mil e quatrocentos 
réis ri3:028í;400) recolhida á Alfandega 



de Penedo. No exôrcicio de mil epito- 
centos e noventa e oito (1898) veriftcarse, 
como já disse, haver o executado reco- 
lhido demais a quantia de três mil réis 
(3$0^X)^ (Vide certidão de folha quatjrze 
in-fine, passada peU Delegacia Fiscal.) 
E\ pois, com documentos fornecidoí 
pela própria Delegacia e pela Alfandega 
de Penedo que o executado prova haver 
recolhido a quantia de cincoenta e seis 
con^s quatrocentos e cincoenta e quatro 
mil oitocentos e dez réis (56:454|8I0) ; 
e, si porventura djixoii elle de reco- 
lher qualquer outra quantia arrecadada, 
não tem esta Procuradoria outro meio 
de chegar ao conhecimento da verdade 
sinão por documentos authen ticos das 
repartições fis^^aes competentes (arti^ 
cincoenta e três, parte quinta do de- 
creto numero três mil e oitenta e qua- 
tro, de cinco de novembro de mil e oito- 
centos e noventa e oito.) £ destas 
não constam taes documentos ; pelo 
que, na falta de prova em contrario, 
milita a favor do executado a de que 
elle recolheu a quantia que arrecadou. 
Assim, considero invalidado o titulo 
de folhas três e annullada a divida 
fiscal, ã vista das certidões expe- 
didas pela Delegacia Fiscal e pela Al- 
fandega de Penedo, com as quaes prova 
o executado haver recolhido aos cofres 
íederaes as quantias que arrecadou; o 
que considera equivalente á prova 
exigida pelo artigo noventa e um, lettra 
— a — do decreto numero três mil e 
oitenta e quatro (3.0S4) precitado ; pelo 
que opino pela extincção da presiinte 
execução. Maceió trinta de outubro de 
de mil e novecentos. António Francisco 
Leite Pindahyha^ procurador da Repu- 
blica e Fazenda Nixional. 

E nada mais sa continha no pa ecer, 
cuja certidão foi pedida; passando a dar, 
por certidão, a sentença, que é do teor 
seguinte: Sentença— Depois de devida- 
mente examinados os documentos apro- 
s jntados pelo executado em sua defesa, 
conforme se vê de folhas a folhas destes 
autos,edo parece;' longamente elaborado 
do doutor procurador da Republica e Fa- 
zenda Nacional, com o qual me con- 
formo, julgo extincta a exoeução promo- 
vida pela Fazenda Nacional contra o 
cidadão Hygino Espíndola da Costa Bello, 
para o fira de ser archivado o presente 
processo. Maceió, 21 de novembi-o de 
1900.— PeírontWo de Santa Cruz Oliveira, 
E nada raais se continha no parecer o 
sentença respectivos. 

E para constar passei a presente cer- 
tidão. Dada o passjuia nesta cidade de 
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Maceió, capital do Estado de Alagoas.aos 
Tinte e quatro dias do mez de novembro 
de mil e novecentos. E eu, Mano3Í Eus 
taquio da Silva, escrivão seccionaU a íiz 
e assigno. Maceió, 24 de novembro de 
1000. — O escrivão Manoel Eustáquio da 

Estava sellada com duas estampillias de 
500 réis cada uma e quati^o de 200 réis, todas 
íéderaes, devidamente inutilizadas. Conta 
sello áa presente 1^00; Rasa, visto, 9$750; 
cerdidâo, Santa Cruz 1$000; conta 4$000; 
total dezcseismil quinhentos e cincoenta réis. 
—O eacrivio, Manoel EastçLquio,> 

16.» 

Quo o inspector nomeou por port iria 
n. 9 de 2\ de Janeiro deste anno, o ci- 
dad&o Leonidas Jonas de Oliveira para o 
logar d 3 despachante geral, sem a exhi- 
bi^ dos necessários documentos e sem 
presís^K;^ da fiança de que trata o 
art. 149 §§ 1** e 5"* da Consolidação. 

Tendo sido nomeado o cidadão Leonidas- 
Jonas de Oliveira despachante geral, esca- 
pou ao escripturario respectivo, Jovino Mar- 
tins, a âaoça legal, como descuidou se o mes- 
mo de trazer ao conhecimento da insp >ctoria 
essa falta. Posteriormente, como era de cos- 
tume, indo fazer uma verificação nos termos 
de fiança, liotei a ausência da do deipachante 
LecHildas da Oliveira; e, ouvindo o referido 
escripturario a respeito, respondeu-me ter 
fido um descuido de sua parte, ao que, sem 
perda de tempo, bailei uma portaria mar- 
cando o prazo de ^4 hora^ para o despa- 
chante Leonidas e o escripturario respectivo 
preencherem as exigências da lei, devendo a 
responsabilidade do fiador abranger, o pe- 
ríodo decorrido desde a data da nomeação; o 
qae foi fielmente cumprido e salvaguardados 
os interesses do fisco, como S. Ex. o Sr. Mi- 
nistro verá, pela certidão do teor do termo, 
qne passo a transcrever: 

Illm. Sr. inspector da Alfandega de 
Penedo — António Espíndola Ferreira de 
Oliveira precisa a bem de seus direitos 
que lhe mandeis dar, por certidão, o 
teor do termo de fiança assignado nessa 
repartição para o ex-despachante geral 
Leonidas Jonas de Oliveira poder exer- 
cer as suas íúncções. 

Nestes termos ped a deferimento . Ma- 
ceió, 7 de maio de 1900.— Antonto Espin- 
doía Ferreira de Oliveira, 

Estava sellada com uma estampilha de 
trezentos réis. 
Certidão. «Passe-se. Alfandegi, 12—5— 
900.-^. de Paiva. 



Certifico que o teor do termo de fiança 
de que trata o peticionário ô o seguint.*: 
Termo de fiança do despachante geral 
Leonidas Jonas de Oliveira. Aos quator- 
zo dias do mez de outubro de mil oito- 
centos noventa e nove, nesta Alfandega 
de Penedo, Estado de Alagoas, perante o 
Sr. inspector, em commissão, bacharel 
António Espindo a Ferreira de Oliveira, 
/Compareceu o cidadão Simeão Reis, au- 
loUzado por sua mulher, cuja outhorga 
exhibiu, e declarou que vinha assignar 
termo de fiança e responsabilida le etu 
favor do cidadão Leonidas Jonas de Oli- 
veira e bem assim responsabilizar-se 
pelos actos praticados pelo mesmo, ser- 
vindo esta fiança pelo espaço de um 
anno, acoutar da data em que íoi o mes- 
mo nomeado por portaria do respectivo 
inspector da Alfandega, sobn. 7, afim 
de que possa elle exercer as funcções de 
despachante geral desta Alfandega, na 
forma da portaria de hontem,, datada 
sob n. 88. O que, sendo acceito pelo Dr, 
inspector, ordenou est3 que se lavrasse o 
presente termo, que commigo assigna o 
fiador. 

2? escripturario Jovino Martins. An- 
tónio Espíndola Ferreira de Oliveira. 
Semeão Réis.E para constar, ea, Quirino 
José Gomes, 2° escripturario da Alfan- 
dega de Penedo, pa:<sei a presente, aos 
dezeseis dias do mez de maio de 1900. — 
O 2<^ escripturario, Qiiirino José Gomes. 

(Estava sellada com uma estampilha 
de 2$ e uma de 200 réis, todas federaes). 
Visto— 5. Paiva. 

Pelo quo fica exposto, vê-se que não pôde 
proceder a accusação feita pelo Sr. inspector 
Jansen Miiller e nem tào pouco responsabi- 
lizar-mc, como si a falta fosse commettida 
par mim e eu a não tivesse sanado imme- 
diatamonte, salvaguardando os interesses do 
fisco, ficando, portanto, satisfeita a exigên- 
cia da lei o o dcíspacíiante em suas funcções 
muito legalmente. Quanto á 2* parte do ar- 
ticulado, isto é, sem a exhibição dos necessa^ 
rios documentos^ ainda não procede, porque 
os docuraeatos existiam na repartição e, si 
hoje não existem, foi porque o Sr. inspector 
Jansen os retirou do archive e conduziu-os, 
para poder accusar-ipe, dizendo que o des- 

Sachante exercia as funcções sem exhibir os 
ocumentos indispensáveis, como tudo pro- 
varei com a certidão que transcrevo : 

€ Sr. inspector da Alfandega de Pe- 
nedo—António Espíndola Ferreira de 
Oliveira, precisa a bem de seus direitos 
que lhe mandeis dar, por certidão, o 
teor do processado, constante de folhas 
corridas, e ceriidão de idade, etc., que o 
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cidadão Leonidas Jonas de Olivoira 
apresentou nessa repartição para exer- 
cer as funcções de despachante geral da 
Alfandega. Nestes termos pedq deferi- 
mento. Maceió, 7 de maio de 1900.— An- 
tonio Espíndola Ferreira de Oliveira,i^ 

(Estava sellada com uma estampilha 
de 300 réis). 

« Certidão. Certifiquo-se. Alfandega, 
12 de maio de 1930.— 5. Patuá. 

Certifico que, segundo a relaçlo exis- 
tente nesta repartição, o processado de 
habilitação do ex-desp:vchant(; Loonidas 
Jonas de Oliveira, foi conduzido paio 
Sr. inspector de Fazenda Jansen MQller 
quando em commi^sxj nosia Alfandega, 
pelo que deixa de ser passada a certidão 
podida. E para constar, cu, Quirino José 
Gomes, 2° escriptufario da Alfandega de 
Penedo,passei a presente, aos dezaseis do 
mez de maio de 19J0.— O 2^* escriptu- 
rario, Qtiirino José Gomes, Visto — S, 
Paica, > 

(festa va sellada uma est vmpilha de 1$ 
e uma de 100 reis, todas federaes). 
Finalmente ainda é uma inverdade a affir- 
mativa do Sr. inspector Jansen Miiller em 
dizer que o ex-despachante Leonidas era me 
nor, porque, além de não viver mais sjb o 
pátrio poder, mantinha-se de seus trabalhos 
e á sua custa e era casado com a digna filha 
do despachante geral António dos Santos 
Conde . E, si um homem casado, empregado 
publico e eleitor,páde ser con-iderado menor, 
como em sua esclarecida imaginação entende 
o Sr. inspector Jansen, eu ignorava, confesso 
piamente, e ao mesmo tempo ponho em du- 
vida a utilidade de semelhan*3 legislação. 
Não descrerei coratudo dessa futilidade sui 
generis, tanto mais quanso em nossos dias 
tiveoccasião de ler na imprensa do sui do 
paiz um edital firmado por um estrangeiro, 
que desempenhava as funcções d 3 fiscal de 
uma municipalidade, fazendo sciente que os 
defuntos que morressem (sic) na freguezia só 
seriara enterrados mediante licença, salvo si 
fossem italianos. Si não ha muita paridade 
com o caso em questão, ao menos ha a appro- 
zimação com o tal edital. 

170 

Que o inspector consente que continuo 
no exercício de despachante geral, sem 
reformar a fiinça, conforme prescreve o 
art. 154 da mesma ConsJlidaçâo^ o inten- 
dente António Barbosa Filho. 
O despachante António Barbosa Filho foi 
nomeado em 1892 pelo inspector Dr. Carvalho 
Guimarães, e só daixou de renovar a sua 
fiança nos annos de 1897 e 1898. Essa intsr- 
rupçãoteve sua razão na circumstanciade 



haver o mesmo despachante se estabelecido 
de sociedade com António Rodrigues Guima- 
i^es, com uma casa de fazendas e miudezas, 
constituindo a firma commercial de Guima- 
marães &, Comp., cuja circular, em original, 
remetti ao Sr: inspector Jansen WXW 
para seu conhecimento e evidencia da ver- 
dade. 

Nessas condições António Barbosa Filho 
não tinha mais necessidade de renovar a 
sua fiança, porque os despachos da cabota- 
gem que processava na Alfieindega foram de 
sua casa commercial e, como ó de lei, o ne- 
gociante não precisa de despachante nem 
estar afiançado para despachar as suas mer- 
cadorias, porque elle próprio tem direito de 
fazel-o pessoalmente. 

Foi just imente o que succedeu com o des- 
pachante Barbosa Filho. E essa sociedade 
ainda exists em liquidação, tondo, porém, ' 
suspendido suas oparações do compras e ven- 
das em principio de 1899. 

Logo que cessaram asoparações da referida 
casa commorcial, compareceu perant3 a 
repartição o negociante Joaquim Mazoni e 
djclarou que vinha assignir termo de reno- 
vação de fiança e raspou sabi li dade era favor 
do despachante António Barbosa Filho, iiue 
também ap.-esentou requerimanto sjli^í- 
tando-a, e bem assim respon ^abilizar-se pelo5 
actos praticados pelo mésra), servindo a 
fiança por um ahno, tudo na forma da lei. 
Como se vê, a simples narração • da > occur- 
rencias referentes ao caso articulado é suf- 
ficientj para, naturalmente, contestar a 
ac3usação improcedente do Sr. inspector 
Jansen Miiller, como improcedentes são todaii 
as inci'epaçõ3s ferinas que não attingem, 
nem á minha dignidade pessoal, neni tão 
pouco á minha honorabilidade de funcciona- 
rio, que sempre soube prezar sua posição so- 
cial. 

18« 

fQue não só consente que um empre- 
gado da Recebadjria estadual nesta ci- 
dade, Constantino Cabral, copie na re- 
partição 03 íuanifesios da importação de 
longo curso, como também consente que 
o mesmo empregado os leve para sua 
casa particular, facto que, além de esur 
no dominio publico, é confirmado por 
um tracho do relatório do chefe de socção 
do Thosouro do Estado, commissionado 
na dita recebedoria, relatório publicado 
na Tribuna de iMaceió, de 25 de maio 
deste anno.» 
Ainla o Sr. inspector Jansen Miiller des- 
viou da verdade, porque nunca autorizei que 
emprega los da Recebeboria estadual copia i- 
sem manifestos de importação de longo curso, 
mesmo porque só me len^bro ter entrada na- 
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quella Alfandega um manifâsto directo, que 
n>i ode um navio que trouxe os maehinismos 
para a Fabrica de Fiação Industrial Pene- 
dense. Uma vez, porém, tendo chegado ao 
meu oonhscimento que o cidadão Constan- 
tino Cabral viera copiar umas cartaa de 
^uias de mercadorias de cabotagem, vindas 
por baroaça, as quaes estavam em questão 
de contrabando na Repartição do Estado, foi 
expiessamente vedado por mim, apezar de 
saber que naquelie temí)3 na capital do Es- 
tado e outras Alfandegas os respectivos in- 
spec^res consentiam essas cópias,ignorando, 
porém, si ofunccionari3 de então, que com 
tanto talento e probidade exercia a inspe- 
ctoria da Alfandega de Maceió, adoptava o 
mesmo systeraa desous antecessores. Quanto 
ao trecho do relatório do ch3fe de secção do 
Thesouro do Estado, é uma verdade e a re» 
speito tenho que informar a S. Ex. o Sr. Mi- 
nistro o seguinte : Recebendo um offlcio do 
referido comraissionado,sa icitando permissão 
para um empregado da repartição estadual 
copiar os manifestos de cabotagem entrados, 
noV semestre de 1899, destinando-se essas 
cópias á verificação de pronunciados desvios 
das rendas es tiduaes pelo empregado lld3- 
fonso Costa, como tudo consta do alludido 
relatório, respondi verbalmante que não 
podia consentir pjr me ser recomniendada 
em repetidas ordens do Ministexio da Fa- 
Z3nda a prohibiçào de intervenção de em- 
pregados es;aduaes no serviço federal, em 
wdo o caso, desde qua se tratava de um ílm 
muito especial, que era a verificação de 
desvios Aò rondas, entendia que as reparti- 
ções podiam prestar auxilies mútuos, pelo 
que permeti qua elle mesmo, em seu gabi- 
nete de trabalho, tirasse os apontamentos 
que precisava, desde que não se tratava de 
cobrança de impostos de importação —deno- 
minados nos Estadoá patente commercial. Eis 
o que se passou. 

Kelevem-me ainda o publico o o Exm. 
Sr. Ministi^o que mencione o pasmo que me 
dominou com a asserção feita pelo Sr. in- 
• spector Jansen Miiller, fallando em cópias de 
manifestos de longo cursoy cahinJo em con- 
tradição, desde que no inicio de seu relató- 
rio frizara que o movimento da Alfandega 
de Penedo cinge-se quasi exclusivamente aos 
impostos de consumo. 

190 

< Que em março de 1898, concedeu 
uma licença com vencimentos, pai*a 
traiar de sua saúde, ao thesoureiro desta 
alfandega Dr. Olympio Ávila, e que, 
ei^tretanto, o mesmo ausentou-se da 
sede da repartição, fazendo uma viagem 
a Bahia, acompanhando o Sr. barão de 



Traipú, viagem em aue demorou cerca 
de dous mezos, sendo substituído pelo 
escripturario Augusto Lessa.» 
Residindo era uma fazenda, no interior do 
Estado de Sergipe, nos limites cora o de 
Alagoas, a veneranda mãe do Sr. thesoureiro 
Dr. Olympio Ávila, pelo seu irmão, também 
morador en^ uma fazenda contigua ã de sua 
mãe, lhe foi communicado o estado gi^ave 
de saúde da referida senhora ; pelo que, 
urgindo salval-a, pediu-me uraa licença de 
trinta dias, mediante requerimento e attes- 
tado medico, a qual, na fórraa do disposto 
no § 2*^ do artigo 68 da Consolidação das Leis 
das Alfandegas foi concedida, dentro das 
minhas attribuições, ficando interinamente 
na thesouraria o Sr. 1° escriptui^ario An- 
gu .to Lassa, para esse fim designado. Como 
a viagem mais rap.da era seguir por via de 
Aracaju, aproveitou o vapor que estava no 
porto, coincidindo ir com o Sr. barão de 
Traipú, que no mesmo Estreita seguira para 
Bahia, afim de restabelecer-se de sérios in- 
eommodos de que se achava soffrondo. 

Aggravando-se a enfermidade da vene- 
randa mãe do Dr. Ávila, resolveu ir até a 
Bahia, onde apenas demorou-se oito dias, 
regressando logo para applicar o tratamento 
indicado, pois, o estado de saúde da referida 
senhora aggravava-se consideravelmente, 
vindo afinal a fallecer. 

Eis, Exm. Sr. Ministro, a verdade do oc- 
corrido, cão disvirtuada pelo Sr. inpector 
Jansen Muller relatando a S. Ex. que o Sr. 
thesoureiro fora á Bi(hia acompanhando as- 
pecialmente o Sr. Barão do Traipú, e ainda 
que o mesmo se demorou lã cerca de dous 
mezes, quando apenas elle esteve cinco dias. 
Quanto ao flicto de haver pedido licença para 
gozal-a dentro do E>tado e ter ido á Bahia, 
eu seria um deshumano,- e e.tou certo que 
S. Ex. mesmo não o puniria, attendendo ao 
motivo imperioso e justo, filho do imprevisto 
e do acaso, pela circum ;tancia da gravidade 
da saúde do ente que lhe era mais caro e 
por quem devia empregar o seu próprio sa- 
crificio: repito, eu ^eria um deshumano si o 
punisse. 

Ajuizem, pois, S. Ex. e o publico que o 
Sr. Jansen Muller, não perdendo opportuni- 
dade do farir-rae e calumniar-rae, arrastando 
até cora o seu ódio implacável pessoas ou- 
tras que nada teem que se entrelaçar na 
in ípecção, unicaraente cora o fito de abater- 
rae, adulterando factos, phantasiando so- 
phismas e, o que mais é, avaliando tudo por 
um prisma muito difíerente, envolvendo até 
o nome do Sr. Barão de Traipú, a quem me 
acho preso por laços de familia, não satisfez- 
se com as suas perseguiçõe í, foi além, pro- 
curou até inventar factos ! 



Digitized by 



Google 



160 



ANNAÉS BA CAMAÃA 



2QO 

€ Que tem scieacia o inspector de que 
o theioureiro, além de medico da Saúde 
do Porto, o é da cadeia desta cidade, 
^ percebendo poios cofres do Estado os 
vencimentos annuaes de novecentos 
mil Pois. » . 
Simple ;raente com a lei na mâo respon- 
derei esto ponto da accusaçao. 

A lei n. 28, de 8 de janeiro de 1892, que 
ostaboleceu as incompatibilidades entre os 
cardos federaes e os estaduaes, dispondo no 
art. r : < São incompativeis desde a investi- 
dura 03 cargos federaes e os estaduaes, salvo 
em matéria de ordem puramente profissional ^ 
scientifica ou technica, etc.» e a lei n. 342, de 
2 de dezembro de 18^, que aboliu as incom- 
patibilidades definidas por aquella, dispondo 
no art. 29 <Fica revogada a lei n. 28,de 8 de 
janeiro da 1892», tornaram claro e patente, 
que entre o car^^o da thesaureiro da Alfan- 
dega e o de medico da Saúde do Porto, 
aquelle remunerado e este de círdem pura- 
mente profissional e sem remuneração, não 
podia haver incompatibilidade alguma. 

E do confronto, ou antes, da combinação 
das duas leis citadas, impoe-se á boa lógica 
que a lei n. 342, de 1895, extinguiu as incom- 
patibilidades, como jã disse, entre os cargos 
federaes e os estaduaes, tanto assim que, por 
decisão do Exm. Sr. Ministro da Justiça, 
em resposta a uma consulta provocada pelo 
integro juiz seccional deste Estado, foi dada 
a verdadeira interpretação ã lei, conside- 
rando não existir incoqipatibilidade entre 
cargos federaes e estaduaes, ex-vi da lei 
n. 342, de \SJ5. 

Quanto á 2» pirte do questionário, isto é, 
que o Dr. thesoureiro também exerce as 
funcções de medico da cadeia, é uma ver- 
dade e o exerce ha mais de quatro annos por 
nomeação do governo do Estado, devendo 
apenas ponderar a S. Ex. e ao publico que 
não é verdade ser o referido cargo remune- 
rado, como affirmou o Sr. inspector Jansen 
Muller, porquanto apenas lhe é paga a gra- 
tificação annual de 900$ pelos medicamen- 
tos fornecidos á sua custa, como está con- 
signada na lei orçamentaria do Estado. E, si 
não prevalece legalmente, como é evidente, 
a incompatibilidade com o cargo de medico 
da saúde do porto, aliás não remunerado, 
o de medico da cadeia, sobre ser matéria 
essencialmente profissional, não envolve 
incompatibilidade nos termos do art. 2° da 
citada lei n. 34 á, de 2 de dezembro de 1895. 

210 

«Que sendo de propriedade do sogro 
do inspector, Sr. Barão de Traipú, o 



prédio era que funcciona a Alfandega, 
o mesmo inspector pediu augmento de 
aluguel de 300$ para 500$ allegando ter 
feito o proprietário diversos melhora- 
mentos, quando ô publico e notório que 
por nenhum melhoramento passou o re- 
ferido prédio que não offerece garantia 
para o serviço, accrescendo que é exor- 
bitante esse alugtíel, pw isso que os 
melhores e maiores prédios desta cidade 
estão alugados por 200$ mensaes.» 
Ha vinte e cinco annos o Governo Federal 
alugou, mediante cop tracto, por 300$ men- 
saes o prédio em que funcciona a Alfandega 
de Penedo. 

Esse contracto, já renovado diversas vezes, 
terminou em 1892, não sendo ainda renovado 
porque o Governo não deu solução á nova 
proposta feita pelo seu proprietário ; razão 
por que permrneceu de então para cá sem 
contracto e ainda pelo aluguel de 300$ mon- 
saes. Passaram-se dous annos e, como não 
houvesse solução, o Sr. Barão de Traipú 
dirigiu, em abril de 1895, ao Exm. Sr. Minis- 
tro da Fazenda uma petição communieando 
a deliberação que tomara, elevando o respe- 
ctivo aluguel para 500$, a contar de 1 de 
julho do mesmo anno ; na forma da lei, era 
observância ás muitas circulares do Minis- 
tério da Fazenda, encaminhei a petição com 
o offlcio n. 9^ de 13 de abril, 

« Alfandega de Penedo, enr 13 de abril 
de 1895. 

N. 9— Passo ás vossas mãos a inclua 
petição do proprietário do prédio onde 
funcciona esta Alfandega, pela qual 
vereis que o mesmo acaba de elevar o 
alugu 1 do referido prédio a 500$ men- 
Síies, a contar de 1 de julho vindouro em 
deante. Cumpre-mj iníormar-vosqtioo 
aluguel actual ô de 300$, ha vinte annos, 
data em que se fez um contracto que 
findju-se em principio de 1892. Atten- 
dendo, porém, á grande alta de preços 
por que passaram ultimamente os pré- 
dios desta cidade, e não havendo outro 
em iguaes condições para as funcções 
des;a repartirão cujo aluguel S3ja infe- 
rior, acho plausível o que allcga o allu- 
dido proprietário ; entretanto, resolve- 
reis como melhor julgardes a bem dos 
interesses da Fazenda. 

Saúde e fraternidade.— Ào Exm. Sr. 
Ministro da Fazenda.— O inspector, Antó- 
nio Espíndola Ferreira de Oliveira,^ ' 
As causas preponderantes para o augmento 
do aluguel, e constantes da petição ou recla- 
mação do respectivo proprietário, foram a 
alta da preços por que passaram os aluguew 
dos prédios da cidade, o facto de ha viqte 
annos ter sido alugado por 300$ o prédio, 
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quando então não passava de dous grandes 
armazéns, fraccionando çm um o expediente 
do inspector, thesoureiro e escripfcurarips o 
o outro para deposito e recolhimento das 
mercadorias, e ultimamente ter passado o 

Sredio por uma reforma com a construcçao 
e um pavimento superior com todas as 
accommoda^^es, para onde passaram-se os 
gabinetes do inspector e do thesoureiro e no 
centro as bancas dos Srs. escripturarios. 

A construem do pavimento superior foi. 
cora grande espanto e admiração, negada 
pelo Sr. inspector Jansen Muller, em \seu 
relatório, não obstante não haver uma nó 
pessoa da cidade de Penedo que ignore que 
ella foi feita, e ainda se evidencia com os 
próprios contracto-} de arrendamento feitos 
entre o Governo e o respectivo proprietário, 
di^ cópias devem existir no Thesouro Fe- 
deral 6 em originaes ainda existentes na 
Alfandega de Penedo ; peio que S. Ex. c 
Sr. Ministro da Fazenda facilmente poderá 
ter a prova, solicitando informações do res- 
pectivo in pector ou mesmo cópias authen- 
tíeas e até os originaes, desde o primitivo 
em 1874 ató o ultimo em 1892, quando ter- 
minou e não foi ainda renovado, por de- 
pender de solu^ do Ministério da Fazenda, 
a quem foi remettida a proposta com alte- 
ração de algumas clausulas, como por exem- 
plo : o augmento do aluguel. 

Semelhante inverdade do Sr. inspector 
Jansen Muller em affirmar ao Exm. Sr. Mi- 
nistro que o prédio da Alíándeffa não passou 
p^ construc(^ acima referida só pôde ser 
tida oomo um propósito em ferir a pessoa 
do Sr, barão de Traipú, seu proprietário, 
por ser meu parente, ou pela paixão parti- 
dária, por ser o chefe do Partido Repu- 
blicano do Estado. 

Aocresce que,pelo modo por que o Sr. Jan- 
sen Muller j>hantasia o íticto, não ha quem, 
por mais anrparcial que seja, se veja na 
emergência oe compreender que elle quiz 
dar a entender que o pedido de augmento 
do aluguel foi um arranjo feito entre o 
inspecior e o respectivo proprietário ! ! ! 

E para provar ainda ao Exm. Sr. Ministro 
e ao publico que o Sr. inspector Jansen 
Muller foi apaixonado, parcial, injusto e até 
desleal ã confiança de S. Ex. na commis ão 
aue veio desempenhar, basta dizer que nos 
omites de minhas attribuições limitei-me a 
encsuninhar a peti^ do proprietário e in- 
íòrmal-a oomo me cumpria em face das 
constantes determinações das circulares do 
Ministério da Fazenda, de que os papeis en- 
caminhados ao Thesouro devem seguir com 
audiência do chefe da repartição, sob pena 
áo Thesouro não tomar conhecimento delles 
e ainda mais ser advertida a autoridade que 
os encaminhar sem preceder esta exigência, 

Camará V. I 



como todos evidenciarão do offlcio acima 
citado e do tópico do relatório sobre as 
occurrencias que tive no mesmo anno a 
honi*a de apresentar ao Ministério, por in- 
termédio da Directoria das Rendas, abaixo 
transcripto : 

Edifício da Alfandega. A repartição con- 
tinua a funccionar á rua da Corrente desta 
cidade em um edifício de propriedade do 
Exm. Sr. barão de Traipú. 

Desde janeiro de 1871 até junho do 
1895 esteve alugado por 3:600$000 an- 
nuaes, conforme contracto que findou-se 
em 25 de iunho de 1892, o qual nessa 
data não foi renovado por depender de 
solucção desse Ministério. 13 de abril 
do anno fíndo, o referido proprietário 
dirigiu a esta Inspectoria uma petição 
para ser encaminhada a esse Ministério, 
na qual eleva o aluguel a 50()$000 men- 
• saes, a começar de 1 de Junho do mesmo 
anno era deaiite ; petição essa que em 
igual data remetti, conforme se evi- 
dencia de meu oficio sob n. 9, da mesma 
data, c que junto, por cópia (doe. n. 4). 
A 15 de junho, em offlcio n. 11, também 
junta (doe. n. 5), vos solicitei o credito 
de 1:200$000 relativo ao semestre de 
julho a dezembro. 

Em 17 de dezembro, em officio sob 
n. 24 (doe. n. 6), afím de satisfazer 
as reclamações constantes que me 
fazia o procurador, tive de novo de di- 
rigir-me,a vóSíTOiterando o pedido dores- 
pectivo credito para pagar o augmento 
de 200$000 mensaes do mesmo semestre. 
Não tendo sido votado pelo Congresso, 
não só o credito relativo ã diflferença do 
semestre passado, como também para o 
exercido de 1896, rogo vos digneis de 
tomar na devida considera^ o pedido 
solicitado, bem assim providencias para 
que esta Alfandega se habilite a satis- 
fazer a importância exigida pelo pro- 
prietário, credito esse que ora faz parte 
do orçemento para o anno de 1897, o 
qual vae annexo a este relatório.» 

Eis o ^eu grande crime, assim considerado 
pelo Sr. inspector Jansen Muller ; e depois 
do quatro annos pasâados, fUi tão acremente 
accusado em seu relatório e de um modo a 
transparecer, como procurou convencer a 
S. Ex. o Sr. Ministro Arranjo de rairiha 
parte para favorecer ao proprietário !! Creio 
ser a primeira vez que ura empreg?ído, cum- 
prindo rigorosamente o seu dever, é accu- 
sado de haver commettido falta!! Accresce 
que o honrado e zeloso director das rendas 
publicas, cu.jo nome peço licença para de- 
clinar, por ser uma gloria e o modelo do 
ftmccionalismo de Fazenda, o Sr. Dr. Luiz 
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Rodolpho Cavalcanti de Albuquôrquo, jul- 
gando razoável e justa a reclamação do 
proprietário, pediu era seu relatório ao Ex. 
Sr Ministro da Fazenda o credito necessano 
para o augmento do alunei e confirmado o 
pedido ao Congresso pelo Ex. Sr. Mmistro 
como se vorà dos tópico» do refendo re.a- 
torlo, abaixo transcriptos : 

«Relatório do Sr. Ministro da Fazonda 
apresentado ao Exra. Sr. Presidente da 
i^publica no anno de 1897. (Pagina 468.) 
FunccJona a Alfandega de Penedo em 
um ediflcio do propriedade particular, 
que esteve alugado até 31 de dezembro 
de 1897 por 3:600$ annuaes, conforme con- 
tracto que terminou em 28 de junho de 
1898. O proprietário desse edifício elevou 
o aluguel a 500$ mensaos, a partir do 
janeiro de 1898, devendo, portanto, sor 
consignada verba para esse augmento. 
O ediflcio é vasto e foi melhorado cora a 
construo^ de um pavimento superior.» 
Pois bem, á, vista das razões expendidas 
pelo honrado Ministro da Fazenda, o Exra. 
Dr. Bernardino de Campos, foi votèida a 
verba necessária e por S. Ex. jias Ubellas 
explicativas do orçamento da despeza para o 
exercido de 18^8, organiza-las de accordo 
com a lei n. 560, de 31 de dezembro do 1897, 
foi consignada a verba de 6:000$ para o 
aluguel do referido prédio. 

Como inspector nada tive com o fticto, 
porque o direito do proprietário é inviola- 
velraente garantido, pois dispõe olle livre- 
mente de seus haveres ; o, si ha mais de 20 
annofl valia o prédio :^00s mensaes, é lógico, 
é concludente, que liojô, quando tudo au- 
gmenta de valor, se elevasse o sou aluguel 
para 500?^, maxime tendo passado por uma 
reforma, ha qual o proprietário gastou porto 
de 8:000$000. . 

A casualidade do parentesco entre mim e 
o proprietário nâo poderia absolutamente 
impellir o Sr. Jansen Mnllor, a cada passo, 
a accentuar a S. Ex. o Sr. Ministro que o 
Exra. Sr. Barão de Traipú 6 o sogro do in- 
spector. 

Elle devia fiscalizar, inspeccionar o ser- 
viço publico, zelar e apurar os interesses 
flscaes, verificar os desvios das rendas pu- 
blicas, ao contrario de limitar-se a saty/isar 
• individualidades respeitáveis, que nenhuma 
pretençâo alimentam perante o fisco. Desde 
que deixou de articular o que intero.ssava á 
Fazenda Nacional, com a convicção do 
quem exerce funcçao publica, que exige de- 
coro e sinceridade, a par do cavalheirismo 
no trato, para olTender a probidade dé func- 
cionarios qíie n^o teem mancha na vida pu- 
blica, nem tão pouco na particular e até a 
de pessoas estranlia^, como fez no caso do 



auffmento do aluguel do prédio da Alfende- 
ga: pT-ocurando tornar patente ter havido 
combinação e propósito para favorecer o 
proprietário, vejo-me na contingência de, com 
o devido respeito para com Ex. o Sr. Minis- 
tro e o publico, apresentar o reverão de t^ 
phantastico medalhão, apurando a provi- 
dencia lembrada pelo Sr. Jansen MuUe^ em 
seu relatório, para acquisiçâo de novo 
prédio. , , _ 

Trata-se, como 6 fácil de prever, de uma 
vingança pequenina, tão pequena e tao estra- 
vagante quanto os seus resultados. 

f; incrível á primeira vista, mas e uma 
vergonha e mesmo imraoral, tolerera-raea 
franqueza, que o Sr. Jansen Muller se lem- 
brasse, de commum accordo com o nego- 
ciante fallido, Sr. Luiz Cravo, conmventc e 
amadas figuras salientes nos contrabandos 
desenvolvidos na cidade de Penedo, propor 
a S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda a acqm- 
sicão do prédio de propriedade desse nego- 
ciante para a Alfsndega de Penedo, com o 
fim de nijU^star ou ferir o Sr. Barão de 
Traipú. ^ , ^^ 

Tal negocianie teve de responder a pro- 
cesso administrativo, por crime de 56 caixas 
com fazendas, apprehendidas nas mattas ac 
Penedo por um ofllcial de policia ; peio que 
esteve inhibido de commerciar, ^scndo amoa 
vedada a sua entrada na ^Ufandega. 

Foi, pois, com tal personalidade que o Sr. 
Jansen MuUer procurou o triumpho de sua 
causa. 

O prédio lembrado por elle para o estabe- 
lecimento da alfandega *^ velho e pequeno 
na parte assobradada, de 25 palmos de frenw 
e 00 do fundos, carcomido era parte^ peta 
acç^o do tempo, pois a sua edificação re- 
monta de muitos annos: dispõe apenas oe 
duas 8 ilinhas, dous quartos o uma <^'^^^^i 
mais próprio antes para moi^ia de uma 
familia pequena, es.ando sempre a»M*f^ 
por :iOS mensaes e actualmente por 40$ w) 
Governo da União para o alojamento de sejs 
praças do H> batalhão do infantarta, a» 
quaes servem de guarda da alfandega^ como 
passo a provar cora a seguinte certidão : 
lllm. Sr. inspector da Alfandega de 
Penedo— António Espíndola Ferreira oe. 
Oliveira precisív, a bem de seus diroítoSj 
que lhe mandeis dar por cerUdacO"»* 
o aluguel por quanto ívctualmentees» 
alugado ao destacamento, comiKJsto ae 
oito ou dez praçiis do 33° ^latalhao^ 
infantaria,"que servem de guarda ae^ 
alfandega, a Cíisa indigitada para jei 
contractada com o Governo Federai, ani^ 
de ser mudada para ella a alfandega, c 
si 6 pago por ess;i repiírtiçao e quemt 
o seu proprietário. 
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Xegtes tDpmos, pede deferimento. Ma- 
ceió, 7 de maio de 19rK3. — António Es- 
pináçia Ferreira de Oliveira, 

(Estíkva com lima estampilha federal 
do 3í)0 reis, inutilizada devidamente.) 

Dtíspaclio: Ccrtitíque-se. Alf.mdc<,^a, 
12 do maio de 1900.— ^S. de Paiva, 

Certifico que pelos cofres dest i repar- 
tição ô pago o aluguel mensal de 40>? 
ao Sr. Luiz Cravo, proprietário da Ciísa 
em que estii a força federal dcstac;vda 
nesta cidade. K para constar eu, Quirlno 
Jo3<5 Gomes, segundo escripturario da Al- 
fandega de PentMlo, pascei a presente aos 
dezescis dias do mez de maio de líK)0, — 
O :?» esciipturariu, Quirino Josr Gomes. 
Visto. — 5. Paiva. 

(Kstava sellada com uma estampilha de 
is, e outra do l(X) réis tíxlas federae« i? «le- 
vidamente i «utilizadas . ) 

E esta casa fica situada nos fundos do tra- 
piche Pereira & Irmãos, sem armazém, mm 
depoaden »ia para Guarda-moria e sem ponte 
era am local que não permitte taes melho- 
ramentos e nem o proprietário pôde fazel-os, 
além de outras difflculdades, ])or S(*r o t^^r- 
renode marinhas arrendado áqucHes n(5go- 
eiantes. 

No emtanto, 6 essa c:isa que o Sr. inspe- 
ctor Jansen Muller, com toda seriedade.ipvo- 
poz o ompenhou-se para arrendar ao 
Governo para servir de Alfandega polo 
aluguel do 'S00% mensaes ! ! I Como se vè, 
infelizmente, do próprio relatório. 

Terminando, permitta-me S. Bx. o Sr. 
Miaietro uma interrogativa: 

Cora (juem vae o Governo fater contraente 
de locação ? 

Com um individuo que já foi punido pela 
Fazenda Federal, e que se acha i>rohihido do 
entrar na alfandega, além das penalidad(\s 
da lei, por contrabando de 56 caix;».s de fa- 
zendas apprehendidas naa mattas áv^ Penedo, 
tudo apuraílo e provado no iirocesso a que 
responheu, o qmfl ainda faz partia do archi- 
vo da alfandega. 

Pica assim explicado e respondido o *21'^ 
questionário a que se refere o annevo «H» e 
ns. 20e2l das responsabilidades do inspe- 
ctor de que trata o relatório. 

«Que tendo chíígado ao porto de3t,a ci- 
dade, no dia l do junho deste annoa 
barcaça nacional Flor da Penha, e sendo 
presas pelo guarda Torquato Corsino 
trea malas contendo miudezas e perten- 
centes a Manoel Leite, que t(íntava re- 
tlral-as sem carta de guia, o ins^x^ctor, 
que, á vista da participação do guarda, 
designara os escripturarios Augusto 
Le^ae Quirino Gomes para examinal-as, 
os quaes informaram que as mercaílorias 



eram estrangeiras e estavam sujeitas a. 
direitos de consumo, na importância do 
750$,além do armazenagem e capatazias, 
mandou entregar as mesmas mercadorias 
livres de ílireitos, sí?ra que a parte ti- 
vesse articulatlo cousa alguma em seu 
favor, e apenas procurado amigos que 
serviram de intermediários em favor do 
d(mo das mercadorias, o qual, para co- 
honestar ocaso, pigou 30s de multa,sora 
fimdamento legal, importmcia essa do 
quo o inspecsor man<lou pagar metade 
ao referido guarda Toniuato.» 

Tendo chegado ao porto de P(íne<lo, em l 
de junho de 1890, a barcaça Flor da Penha^ 
procedente <le Pilar, (nesse Estado) com es- 
cala por Mafoií», aniw^entou-so no' dia 3 na 
guarda-moi'ia o cidadão Manoel Liúte e ex- 
pontaneament ) communicou o que ainda era 
cstr'anlioá repartição, apezar dõ estar em 
descarga a referida barcaça, que, devido li 
presteza da partida da masma do porto do 
Maceió, na qual pretendia vir, mal tevo 
tempo de niandar suas malas para bor- 
do; pelo que precisíiva despachal-as alli,por 
não podíH' fazel-o em Maceió, e declarou con- 
ter as m(\smas, roupas de seu \\m e amostras 
da casa commercial (no Pilar) do que era 
empregaílo viajante. 

A' vista da declaração de Manoel Leite, o 
guarda Torquato lavrou termo de appi*e- 
liensTio o por interr.iedio do Sr. encarregado 
do serviço externo fez chegar ;ís minhas mãos 
a respectiva partfí, que foi logo distribuída 
aos Srs. escripturarios Augusto Le^sa e Qui- 
rino Gomes, designados para examinar as 
malas. Kssos em siMI parctier consideraram 
duaseonterem eífec ti vãmente roupa de usa 
e uma com algumas miudezas, sendo uma 
de cada espceie e com as etiquetas de amos- 
tras e 36 rliales de algodão e lã, também um 
de cada qualidade e com as etiquetas com nu- 
nu^ros n preçjs década um; sendo tudo pelo3 
mesmos escripturarios consider.ido como 
amostras í*m caixas de papelão, já velhas o 
estragadas; e como oram mercadorias es- 
trangeiras avaliaram o sou valor em 1;500$. 

O cidadão Manoel Leite,(lemonstraudo com 
um tclegr.uuuia o procedentes razões que as 
mercadorias ei-am amostras da (\i$a Raphael^ 
na cidade do Pilar, neste Estado, o quo foi 
corroborado peb»s escripturarios quo proce- 
deram ao exame, e teiTuo ainda em conside- 
ração a auspueia do dolo ou fraude, i)ela de- 
claração expontânea feita ã (ruardauioria o 
seu pedido para despacho, por uão poder 
lãzel-oem Maceió, devido ã presteza da par- 
tida d.i barcaça, entendi (pie outr(> não de- 
via ser o meu pi'occdiuu'nto, isto é, isentar 
Manoel Leite da penalidade da nmlta do di- 
reitos em d(d)ro e mandar que as malag 
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lossem submettidas a despacho de cabotagem 
pagando armazeuagera e capatazias e, como 
pena regulamentar a multa do 10$ por cada 
volume pela falta de guia. 

Assim, pois, nâo cogitando sinao de ftizer 
justUa e ao mesmo tempo zelar os interesses 
do fisco, dlz-me a consciência que proce^ 
legalmente. Cumpre-me dizer a S. Ex. Sr. 
Mmistro que, si o Sr. inspector Janseh Miil- 
ler nâo subtrahisse do archivo da repartição 
e conduzisse o processado respectivo, teria a 
satisfação de transcrovol-o, para evidencia do 
que venho de dizer e de afllrmar: entretanto, 
transcreverei a certidão paasada pe!a Alfan- 
dega de Penedo, pela qual se vé que o pro- 
cessado foi conduzido pelo Sr. inspector 
Jansen Miiller. 

«Sr. inspector da Alfandega do Pe- 
nedo.— -António Espindoin Ferroim de 
Oliveira çrecisa, a bem de seus direitos, 
que lhe mandejs dar, por certidão, o 
teor do processado e despacho de cabo- 
tagem de três malas contendo roupa 
usada e amostras de miudezas, vindas 
na barcaça Flor da Penha, procedente 
do Pilar ou Maceió, neste Estado, em 
1899, a que se refere a ordem n. 14, de 
28 de fevereiro, da Direotoria do Expe- 
diente do Thesouro Federal, constante 
do Diário O/pcial, de 3 de maio deste 
anno. Nestes termos pede deferimento. 
Maceió, 7 de maio de 1900.— António 
Espíndola Ferreira de Oliveira,» 

(Estava sellada com uma estampilha 
federal do valor de 300 réis) . 

« Certiflque-se. Alfandega, 12 de 
maio de 1900. — L. Paiva. 

Certifico que, segundo a relação exis- 
tente nestii repartição, o despacho e 
processado de que ira ta o peticionário 
supra foram conduzidos pelo Sr. inspe- 
ctor de Fazenda Jansen Muller, quando 
em commissão nesta alfandega, razão 
por que deixa de ser passada a certidão 
pedida. E para constar, eu Quirino José 
Gomes, segundo escripturario da alfan- 
dega , passei a presente aos dezeseis dias 
do mez de maio de 1900. — O ^° escri- 
pturario, Quirino José Gomes, > 
(Estava sellada com uma estampilha de 
is e outra de lOOi-éis, todas federaes e devi- 
damente inutilizadas.) 

Fica assim respondido o 22« questionário a 
que se refere o anaexo I e ns. ^ e Z^ das 
responsabilidades do inspector, constantes 
do relatório. 

Antes de entrar no desenvolvimento c 
verdadeira exposição dos factos occorridos e 
constantes do 23" questionário, vou respon- 
der aos annexos J e K por precisar, na defeza 
que encetei, acompanhar todos os tópicos do 
relatório. 



ANNEXO J 

« Occurrencias do serviç^o externo e 
providencias tomadas a respeito. » 
Affirma o Sr. insi)ector de Fazenda Jan- 
sen Muller que, na Guarda-moria não era 
costume comparecer aos domingos e feriados o 
pessoal da força dos guardas e que nesses dias 
não havia detalhe de serviço. E' inexacto. 

E nem ô possível deixar de funccionar aos 
domingos e feriados essa dependência da al- 
fandega, porque os vapore:, navios c barca- 
ças nmitas vezes chegam ao poiio nesses 
dias e, para a necessária visita, assim como 
para o serviçj de carga e descarga, é pre- 
ciso haver detalhe feio, designando o pes- 
soal para as ( mbarcações. E não é só isto : 

No detalhe diário vinham mencionados íh 
nomes dos guardas escallados pei-manente- 
mente i)ara as pontes e ti*apiches, e diaria- 
mente os do pessoal de rondas nocturnas e 
diurnas, sempre compostas de um guarda c 
dous marinheiros, além ds pessoal da lancha 
a vapor, que era revezado diariamente, por 
estar sempre de promptidão. 

Quanto a outra afflrmativa do Sr. inspe- 
ctor Jansen Muller, de que as instrucções 
de 29 de novembro de 1860 e o disposto no 
art. ."6 da Consolidação, que mandam ob- 
servar na lotação das embarcações as leis 
e regulamentos da marinha de guerra, eram 
lettra morta na Alfandega de Penedo, é 
ainda uma inverdade, porque,tanto o arma- 
mento como o material do mar, estavam re- 
lacionados, em livro em branco, porque os 
livros especiaes e estabelecidos nas alfen- 
degas de l* ordem, naquolla não existiam 
e nunca existiram desde 1860, quando foi 
creada a Alftmdega de Penedo ; portanto, 
ião desnecessários naquolla reparti^^o, que 
apenas tem oito guardas, dous botes o uma 
lancha, recentemente chegada,como o arma- 
mento, composto de 18 carabinas completas 
e 1 .500 cartuchos ; o erro ou falta já vera 
de muito longe e de muito tempo, pelo que 
outros inspectores, velhos ftincciona rios de 
Fazenda e por isso mais competentes do que 
eu,tambem deixaram de observar esse rigor, 
o que talvez só se encontre nas alfandegas 
de primeira ordem. 

Finalmente, quanto á pequena parte do 
armamento, que, por falta do segurança, 
mandei guardar no armazém da minha i"0- 
sidencia, contigua ao prédio da ullHndega, é 
uma verdade e assim procedi, por ser o 
chefe da repartição, a quem competia zelar 
e prevenir qualquer desvio, por isso que, 
ao balancear ou conferir-se, por oceasião da 
estada do Sr. inspector Muller, nâo foi en- 
contrada a menor falta, como passo a tran- 
screver abaixo a minha portaria determi- 
nando a conferencia do armamento existente 
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com o constante' da guia de remessa da 
Contadoria Geral da Guerra* 

«Alfande«<a de Penedo, 14 do novembro 
de 1899.— N. Ill : 

' ' * O íhápector ora eoramissão determina 
ao Sr. commandante dos guardas, Ma- 
noel Torquato dos Santos Ck)rsíno, que, 
conferindo o armamento e muniçâU) exis- 
tente na guarda-moria com a guia de re- 
messa da Intendência da Guerra, informe 
ao i)é desta o seguinte : !•, qual o arma- 
mento e munição que existiam na guar- 
da-moria em serviço activo ; 8°, qual o 
armamento e munição que existiam em 
deposito no armazém do prédio, con- 
tíguo ou próximo á Alfandega, em 
que reside esta inspectoria e foi reco- 
lhido á guarda-moria em 2 de novembro 
ultimo ; 3"", si esses armamentos e mu- 
nições conferem com a relação constante) 
da guia de remessa da Intendência da 
Qotfra de 14 de setembro de 1898 acima 
referida ; 4'', si por ordem desta inspe- 
ctoria Toram escripturados nos livros 
mandados preparar, ne^sa occasião, e 
estabelecidos par?^ esse fim ; 5*», si consta 
já ter havido na guarda-raoria em al- 
gum tempo liyro para carga de objectos 
remettidos pelo jGoyerno para a guar- 
da*moria desta Alfandega ; ô'', quaes os 
guardas o remadores que auxiliaram no 
transporte do armamento que estava no 
armazém mencionado para a guarda* 
moria e fun^cionaram na conferencia. 
Cumpra-se. — António Espíndola de Oli- 
veira. 

lUm. Sr. Dr. inspector. Em cumpri- 
mento á presente portaria passo a in- 
formar- vos oi quesitos pela forma se- 
guinte: Ao !**♦ existiam na Guarda-moi^ia 

14 carabinas, 15 sabi*es, 15 correames, 

15 morcegos, 15 cânones e 57 cartuchos, 
sendo retirada, ás vezes, parte desse 
armamento e munição para o serviço 
publico de ordem da inspectoria ; ao 2°, 
que ' existiam no armazém da casa de 
rasidencia do Sr. inspector, que então 
era á rua Sete de Setembro, quatro ca- 
rabinas, tvei sabres, três corx^eamei, 
três morcegos, 18 poltronas e três cíi- 
nones, cujo armamento e munição pas- 
savam para o armazém da casa em que 
actualmente mora o Sr. inspector, á rua 
do Conselheiro Dantas, a qual domom 
muito perto do prédio em que funcclona 
a alfandega, mas não contigua, sendo 
recolhidos á Guarda-moria em data de 6 
de novembm ; ao 3<», que o armamento e 
munição conferem com a guia do re- 
messa da Intendência da Guerra, de 14| 



taria dessa inspectoria sob n. 103, de 31 
de outubro, foi pelo guarda Farias escri- 
ptui*ado, em dias de novembro no livro 
mandado preparar pira esse fim, o ar- 
mamento e munição constantes da res- 
posta do 1« quesito, que entrai^am para 
esta alftvndega ; foram escripturíwlos im- 
mediatamente era folha de papel ; ao (y, 
que o transporte de armamento e muni- 
ção foi auxiliado polo guarda Beneve- 
nuto Agostinho dos Santos, não podendo 
precisar os nomes dos remadores que 
também auxiliaram. A. conferencia hon- 
tem procedida por mira em presença do 
, Sr. inspector fora coadjuvada polo 
guirda Benevenuto e romeiros António 
Castor, Pedro António, Minervino e Izi- 
doro Pereira. E' o que me cumpre infor- 
raar-vos. Guarda-moria, \S99.— Manoel 
Torquato dos Santos Cor sino. Está con- 
forme.— O 8* escripturario, /oí7o Beliza- 
rio Junqueiro, 

Quanto ao maoliinista da lancha da alfan- 
dega, é ainda uma inverdade, porquanto o 
machinista eífectivo era o cidadão António 
Rego, o primeiro mechanico na cidade de 
Penedo, machinista de 1* classe, diplomado 
e proprietário da melhor fundição das eiis- 
Èentes naquella cidade. 

Apenas a'gumas viagens foram feitas pelo 
cunluulo diMiuelle cidadão, que também eiu 
machinista e serralheiro, seu. auxiliar na 
oííicina ; c estas poucas vezes somente, quan- 
do o effectlvo estava doente ou mui occupa- 
do era trabalhos até da própria lancha, cor- 
rendo tudo sob sua exclusiva responsabili- 
dade. 

Ficara assira respondidos e reflitadas todo í 
os pontos do accu sacão constantes do au- 
nexo J. 

ANNEXO K 



«Multa do imposto do sil em dobro, 
i Ilegal e incompetentemente applicada 
poi* ura fiscal.» 

Ainda o Sr. inspector Jansen Miiller adur 
terou oi factos, infoi^mando a S. Ex. o Sr. 
Ministro da Fa''.onda o que não S3 passou, 
porquanto a multa imposta foi legal e a au- 
toridade que a irapoz foi o inspector e não o 
fiscal, como passo a expor e provar: 

Em 5 de setembro de 1898, tendo recebido 
um telegrararaa do Sr. agente fiscal da villa 
de Piassabussil, coramunicando-me haver o 
cidadão Francisco Riimos, na noite anterior, 
desembarcado para um alambique de pro- 
priedade do juiz substituto daquella locali- 
dade parte do carregamento da canoa Yenus^ 
alli ancorada, e que su .peita va-llie haver 
fraude, e imraediataraente outro telegram- 
de setembro de 1898 ; ao 4», que por por- ' ma do próprio Francisco Ramos, communi» 
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cando t^r chegado alli o pedindo qno man- 
dasse o flsoal desi)a(*har a sua (taiioa, o qiuí 
muito mo surprcmdou, liiau<loi chamar o Sr. 
íiscal ciiciiiTogado g(íi*al da íi cali/ação, por 
designação da insjxvtoria, Hygino líeilo, que 
na ocoasiào se acliava na eiiLuie do PontHlo, 
em serviço de recolhimento ^h^ dinheii»os da 
arrecadação de imposto do Nal, e or(te.nei-Ihe 
que segui vse com urgência ííquel la vil!a, afim 
do conhecer o occorrido e informar-me da 
razão por que não foi cobrado o imposto nas 
Halinas, na 5* circumscrijjção, a cargo do 
fiscal José Mai'tins, oiule foi feito o c.ij*i'ega- 
mento, e á sua 'di^po .ição pnz, convoniente- 
monto prep irada, a lancha Omlina com uma 
força do 3;{« b.vtaliiao i>ara o que fos ,o jire- 
ciso. 

Alli chegando o Sr. fiscal, momentos de- 
pois reciibi um telegramma seu, em que me 
communicava haver ellec ti vãmente sido v^- 
tirada parte do carregamento de sal escon- 
dido no referido alambique, para furtarem- 
se ao pagamento do imposto respectivo e 
pedia-me instrucçòes sobre as providencias 
que deveria tomar. Na mesma occasião res- 
pondi, também por telegramma, quo 
apprehendesse o sal desviado, lavrasse o re- 
spectivo termo e demorasse a cobranç i do 
imposto do sal existente n i canoa, que de- 
veria vir i)ara Penedo rebocada pela lancha. 
"No dia immediato (O de s tombro) amanhe- 
ceu no posto a referida canoa o, p.do com- 
mandante d.i-lancha, me foi entregue um of- 
cio do fiscal Hygino Mello, confirmando o 
seu telegramma do dia anterior e remòt- 
tendo o auto de infracção pelo mesmo la- 
vrado, no qual dei despacho impondo a 
mulUi de direito em dobro e se proseguisse 
no despacho. 

Este meu despacho foi communicado ao re- 
ferido fiscal, a quem ainda ordenei que pro- 
cedesse a interrogatório rigoroso do salineiro 
Manoel Francisco dos Santos, na ilha do Sal, 
afira deconhecer-so si nos carregamentos an- 
teriores também se deram desvios. 

Quanto á parte que tomou em toda essa 
diligencia o Sr. 1" escripturario Alfredo 
Cludoaldo Vieira, foi a seguinte: Quando tive 
conhecimento do desvio do sal, pelo tele- 
gramma do agente fiscal de Piassabussil e 
sobre que já me havia entendido com o Sr. 
fiscal Hygino Hello, para segnir com urgên- 
cia áquella localidade, mandei cliamar o 
referiífo escripturario, que então exercia as 
funcçòes de encarn^gado do ser viro externo, 
o ordenei que mandasse preparar a lancha 
com o pe^ssoal necessário para contluzir, no 
dia seguinte, pMa manhã, o referido fiscal á 
Piassabussú para eífectuar uma diligínicia. 

Na occajiào da partida da lancha, 10 horas 
da manha, quando o fisr-al, em minha rcsi- 
den«'ia, rcceiua as instruc<;rK»s a respeita, 



chegou o mesmo escripturario e me declarou 
estar tuilo prompto. Nessa occasião pediu-me 
permi'hão para ir também até Piassabussú 
conhecer aquella villa e ao mesmo tempo 
auxiliar o fis<'al no que fosse preciso; ao 
que rcspí)ndi, dando-Ihe a rainha acquios- 
ccncia. 

pois bem, feita a diligencia, verificado o 
desvio, lavrado tíírmo de infrae<,*ào assigaado 
pelo referido fiscal Hygino, servindo como 
testímiunbas o referido etícripturario e o 
guarda Manoel Valentino, como tudo se vé 
do próprio auto de infracção, quo se aclia an- 
nexo ao proceísado, n^cobi um telegramma 
assignado— (V doaldo — sob n. 14, datado de 
6 de seUímbro, pedindo minha approvaçâo 
pelos servidos que prí^siou em ajaxilio do 
fiscal; r. spondi-lhe affirmativamente; e nem 
podia deixar de approvar o seu acto> desde 
que era um ejícripturario da alíUndegaque 
escava prestando serviços em Imneficio da 
Fazenda. 

Eis a vt^rdado dos factos recorridos, ião 
transformados pelo Sr. inspector Jansen 
Muller no annoxo sob a lettra KMo seu rela- 
tório. 



« Que tendo requerido o bacharel Ray- 
mundo Pontes de Mii*anda, em 18 de 
março deste anno, umi certidão sobre 
imposto de transportes, a (^ual foi pas- 
sada pelo escripturario Jovmo Martins, 
sob cuja guarda, por ordem do inspector 
se acha, não foi pago atô hoje o sello 
devido, já tendo sido, por(^m, publicado 
o sou conteúdo no jornal O Penedo Jc 
24 do referido moz do maryo, sem quo 
tivesse aquolle emprega/fo fornecido o 
alludido documento.» 
Para responder á afiílrraavão acima estam- 
pada, basta di7i3r que, logo que tive conheci- 
mento da publicavão do conteúdo da certidão 
pedida, baixeiuma portaria, datada de 80 de 
outubro, a o escripturario Jovino Maríin^S 

Sara informar a respeito, o ofíicieina mesma 
ata ao Dr.liay mundo de Miranda para, por 
sua vez, informar também o meio polo qual 
consegwiu publicar no jornal O Penedo o con- 
tendo da referida certidão. O cfícriptin^ario 
Jovino Martins informou : 

1", que a mesma certidão foi passada, 
não tendo ainda o visto da inspectíTia, 
tcMitlo, entretanto, feito sedente ao inie- 
i*essíMlo de que a referida certidão estava 
prompta, faltando apenas o mrímio 
entrar com a imix>rtancia du fW^h'^ 
respectivo ; 2'\ que o motivo do reqjif- 
rento não ter recebido ainda a cí^riidao 
passeada foi o facto de não haver pro- 
curado até a presi^ntí» data ; 3**, q"*'» 
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para coiK^luââo dolla, falta a deelaraglo 
que ó escripta sobi*e a importância om 
estampilhas a que está sujeita. 

ODr.Raymundo Pontesde Miranda,res- 
pondendo A inspectoria, informou que 
efectivamente pedira «ma certidão de 
ans mappas da navegação fluvial, afim 
de provar que aquolla empreza não 
pixKíedia legalmente com os passageiros. 
E, como tivewe urgoncia, diz quo o es- 
criptnrario Jovino Martins, cavalhei- 
rosamente, foi ao seu escriptíjrio, á rua 
de S. Francisco n. 5, forneceu- lhe os 
originaes de que extrahiu a cópia do 
aue precisava, publicou e, penhorado, 
aoTolven ao escrlpturarlo os respectivos 
mappaSf cujo» originaes lhe celeu. 
Accrescentíi que desistiu dacortidãoeque 
* isto mesmo communicou era tempo ao 
mencionado ase ri pturario para não ex- 
trabil-a. ( Esta i*esposta é textual.) 
Hiaioriado o facto pelas duas partes, c >mo 
se adia, fosso ser accusado, como fui, pelo 
Sr, inspector Jar^en Muller / 

Si elle quizosse ser imparcial e visar a 
justiça, deveria dizer que o inspector só po- 
deria ser responsabilizado depois que visasse 
a certidão e, antes do visto, o documento 
está sob a n^ponsabilida^le do empregado a 
quem for distribuído e, portíinto, único res- 
ponsável pela publicidade, na imprensa, de 
documentos sob sua guarda o nunca o inspo- 
ctor, que apenas havia dado na petição o 
despacho — ceriifique-se, não havendo inconve' 
nierUet e não poderia sap|>or que o empre- 
pado fosse tão arrojado o capaz, não so de 
violar o siglllo, qoe lhe é vedado terminante- 
mente pela Consolidação das Leis das Alfan- 
degas o Mesa de Rendas, como também de 
fbraocer os próprios documentos originaes á 
parte para fazer o uso que eíTectivamente 
te, estarapando-os no jornal O Penedo. Eis 
o fiicto, JB, portanto, a injustiça de que fui 
victiraa. 

24 

Q.ue é a seu sogro Barão de Traiprt, 

que o inspector, contra a ordem do Mi- 

• nistorio (íi Fazenda n. 10 de 1890, tem 

mandado* pagar, a requerimento do 

mesmo barão, como proveílor da Santa 

Ca^a de Misericórdia, as contribuições 

arrecadadas, a que já jíc referiu)». 

Estando longa e claramente desenvolvida 

a questão do Hospital da Santa Casa de 

Mitericordia de Penedo, (luando tive de 

responder o K)*» questionário, no qual ficou 

exuberantemente provado e justificado o 

meu procedimento como insi)ector, em face 

de documentos (íomprobatorios, julgo des- 

necassario abundar em outras considerações 

pela connexidade de assumpto dos questio- 



nários IO*» e 24**, notando, entretanto, a insis- 
tência do Sr. inspector Jansen Muller em 
envolver o nome do Sr. Barão de Traipú, 
como si elle tivesse pendência ou ligações 
com a Alfandega, ou delia visasse o minimo 
intej*csS(í : o que, mais uma vez, comprova 
eloquentemente ao publico que o Sr. insi>e- 
ctor Jansen Muller, fazendo constantemente 
jogo com as expressões: sogro do inspector o 
genro do Barão, teve mais em mira ferir 
pei^sonal idades do que tratar dos nejrocios 
que dizem re<|)8Íto á sua missão. 



€ Que os factos apontados poderão ser 
comprovados pelos 1°^ escripturarios An- 
tónio da Cruz Silva Filho, Augusto Lessa 
e Josino Menezes e pelos â"*" Quirino José 
(lomes, Jovino Martins, José de Souza 
Brandão, João lielisario Junqueira, e 
ainda por informações dos 2o* escriptu- 
rarios Timotheo Machado e Francisco 
AI)don de ArroxeJlas, cujo exercício ô 
posterior á época de muitos dos factos 
mencionados.» 
Os testemunhos dos empregados referidos, 
para, como diz o questionário, comprovarem 
os factos mencionados, não merecem fé pelas 
razões soguintí^s : 

A insuboixiinação do escripturario Alfredo 
Clodoaldo Vieira, muito conhecido do The- 
souro Federal, pelo seu modo de proceder 
nas Alfandegas do Ceará e Santos, onde já 
esteve alliado aos empregados políticos Jo- 
zino de Meriez;'s, António da Cruz Silva Fi- 
lho, José de Souza Brandão e outros, provo- 
cou um telegramraa de S. Kx. o Sr. Ministro 
da Fazenda, indagando se puni ou não, na 
forma da lei, ou si havia representado 
offlcialmente quanto as inconveniências dei- 
tes. Respondi, corroborando guas suspeitas, 
accresceiítando que o escripturario Jo- 
zino Menezes era um dos incitadores da in- 
disciplina e que o escripturario Clodoaldo 
Vieira era um reincidente em constantes 
faltas e defeitos imperdoáveis o injustiflca- 
vels, já no serviço publico e já na sua con- 
ducta civil e moral. Ainda em 4 de setem- 
bro de 1^<99, impellido pelas reincidências 
até esta parto ousadamente illegaes, dis- 
cutindo na imprensa o serviço interno da 
alfandega, puni-o com outrU suspensão. As 
relações pessoaes o politicas o até de pa- 
rentt^sco que ligam alguns empi*egados da 
Alfandega de Penedo com o commercio ; 
os Si'S. Augusto Lessa e Antoiíio da Cruz 
Silva Filho, muito identiíicados com o movi- 
mento politico commorcial ; Quirino José 
(lomes, irmão de Joaquim domes de Assum- 
pção, redactor cheio do órgão da opposição, 
sustíuitado por alguns negociantes : a Tn- 
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buna Popular— a retratação notória de José 
de Souza Brandão e jQvino Martins» sendo 
este ultimo filho de uma das figuras do par- 
tido opposicionistaao governo do Estado, loca- 
lizado naquella cidade: toda essa gente, con- 
stituindo elemento politico de ojpposição, não 
podendo ferir ao chefe do partido situacio- 
nista do Estado, o Barão de Traipú, conver^ 
giu as suas vistas e assentou as baterias so- 
bre minha pessoa : dalii as acçusações que 
soífri para me verem affastado da inspocto- 
ria daquolla alfandega. 

ES. Ex. o Sr. Ministro, sendo homem 
affeito a essas lutas, não ignoi*a a quanto 
se recorre quando dous grupos políticos se 
batem em vésperas de uma eleigão dispu- 
tada e na qual estavam empenhadas a foi^ça 
e a honra de um partido. Eis a causa por que 
fui accusado injustamente e porque tenho 
razão para dizer e afflrmar que os depoi- 
mentos dados no inquérito a que procedeu o 
Sr. Jansen Mullor não merecem fé, por S3- 
i^em todos, som exc 'pção, de inimigos meus 
políticos e do partido de que é chefe meu 
sogro, o Sr. barão de Traipú. 

€ Que o guarda da alfandega em ser- 
viço a bordo do vapor Jacuht/pe, em 22 
de setembro ultimo, consentiu em que 
empregados da Recebedoria estadual re- 
tirassem do mesmo vapor quatro volu- 
mes contendo duzentos saccos vasios de 
produc^ nacional, manufacturados em 
outro Estado, os quaes estavam despa- 
chados para Maceió pela casa Peixoto & 
Costa, procedimento esse da Recebedo- 
ria que consentiu essa invasão no refe- 
rido vapor, de onde ostensivamente 
tiraram ao porão os ditos volumes, que 
foram conduzidos para a mencionada 
repartição estadual.» 
Em 25 de setembro de 1899,o escripturario 
encarregíido do serviço externo encaminhou 
ã inspectoria uma parte do guarda em que 
communicava que, a bordo do vapor nacio- 
nal Jacuhype, foram retirados quatro fardos 
de tecido de algodão nacional . 

Immediatamente officiei ao administrador 
da Recebedoria estadual,8olicitando informa- 
ções, juntando cópias das respectivas partes. 
Respondeu o Sr. 'administrador que no refe- 
rido dia 22 foram apprehendidos em terra 
pelo empregado Constantino Cabral os quatro 
volumes da marca— O— de que tratei em meu 
offlcio, os quaes foram recolhidos á exactorla 
estadual; que a referida apprehensão foi 
mantida por elle, por não tei-em os volumes 
sido despachados na repartição, accrescen- 
tando que a retirada dos fardos de bordo 
para terra se dera, não por ordem do em- 



S regado estadual, mas, sim, de empregado^ 
e bordo, assistentes das entradas das cargas, 
que recusaram recebel-os por não estarem 
desembaraçados pela repartição competente; 
pelo que, depois de se acharem em terra os 
alludidos volumes, o empregado estadual fez 
valer o direito do Estado, sem exorbitar 
nem invadir as attribuiçôos da Fazenda Fe- 
deral. 

Os volumes em questão deixaram de ser 
recolhidos á Alfandega, porque, tondo-os re- 
quisitado, obtive resposta do Sr. adminis- 
trador de que já tinham sido entregues ao 
seu verdadeiro dono. 

Eis a verdade occorrida, que informo a 
S. Ex., o Sr. Ministro, ficando assim respon- 
dido o 26« questionário e annexo «G> do rela- 
tório do Sr. inspector Jansen Muller. 

«Que em dias do mez de agosto do cor- 
rente anno, por oocasião do pagamento 
de pret do destacamento federal, que faz 
a guarda da Alfândega, houve desagra- 
dável trocado palavras entre o inspector 
e um cabo, por não querer este SHJei- 
tar-se ao desconto de 25$(XX),determlna(io 
pelo mesmo inspector como pagamento 
do que lhe devia o cabo.» 
Peço vénia a S. Ex., o Sr.Ministro ,para di- 
zer que é ainda uma inverdade, além das 
muitas existentes no relatório de que traí«. 
a narração do presente quastionario. 

O cabo de que falia o Sr. inspector Jansen 
Muller nunca me foi devedor ; nem me abo- 
naria de semelhante procedimento transigir 
com soldados ; e nunca houve desagradável 
troca de palavras, como affirma o Sr. Jansen. 
O que se passou foi o seguinte: sendo praxe 
de muitos annos naquella alfandega abonar^se 
ás praças que destacam na Parapuca; quin- 
zennalmonte, o commandante da força íuvà 
pedido á inspectoria que autorisasse o Sr. 
hesoureiro a fazer o abono, meliante recibo 
e rela^ das praças, sendo no fim do mez 
descontado, na occasião do pagamento do 
pret. Aconteceu, porém, ter de recolher-se 
ao batalhão o cabo Manoel Rodrigues, por 
faltas commettidas no serviço militar ; o» 
despeitado com o sargento commandante. 
que representara contra elle ao comman- 
dante do batalhão, recusou-se ao desconto da 
quantia de 25$ que havia pedido ao sargento 
durante o mez. E, como não fosse attendido, 
veiu á alfandega pedir-me providencias, alie- 
gando o desconto que soflíera ; ao que per- 
guntei-lhe si pedira ao sargento algum di- 
nheiro; respondendo que apenas 25$, de- 
clarei que nada tinha que ver com essa 
questão, nem poderia providenciar a re- 
speito, pelo que retirou-se. 



Digitized by 



Google 



SBSSiO EM 22 DE MAIO DE 1901 



160 



Eis a desagradável troca de palavras quo 
aS. Ex. o Sr. Ministro relatou o Sr. inspe- 
ctor Jansen Muller. 

« Que o Jornal O Penedo^ orgâo do 
partido do que ó chefe o sogro do in- 
spector, Sr. bíirão de Traipú, deu publi- 
cidaíie, era defesa do referido inspector, 
a actos internos da Alfandega. » 
Sobre este questionário t^nho apenas a di- 
zer que, effectivemente o jornal O Penedo é 
um dos órgãos do partido republicano, de 
que é chofe o barão de Traipú. Sobre a de- 
fesa que algumas vezes tomara ás investidas 
iiyustas e apaixonadas do que fui alvo, era 
natural; quanto, porém, á publicidade de 
c3rtos actos o factos externos^ ninguém 
ignora que todo e qualquer jornal tem a 
sua reportagem e o chefe de uma reparti- 
çio não podo ser responsíwel pelas noticias 
ou constas dos mesmos jornaes. 

Pelo serviço de reportagem na Capital Fe- 
doral, bem pôde S. Ex., o Sr. Ministro, ava- 
liar as sorpresas que se tem muitas vezes 
*com a publicação até de actos ainda em 
combinações e astudos nos gabinetes. 

29o 



«c Qbo o inspector consente que o por- 
teiro António Virissimo de Almeida, 
procurador do Barão de Traipii, não 
.só viaje pelo interior do Estado em ser- 
viço de cobrança do imposto estadual, 
chamado do dizimo, de quo é arrema- 
tante o mesmo Barão, faltando á re- 
parti^, mas assignando depois o ponto 
para receber os vencimentos integraes, 
como também que se occupe de outros 
serviços particulares, como aconteceu, 
de agosto a novembro do anno passado, 
quando esteve administrando as obras 
do prédio em que reside o dito Barão, só 
eompai'ecendo á reparti^ pai*a assi- 
gnar o ponto e fazer jus aos venci- 
mentos.» 
Ainda foi mal informado o Sr. Jansen 

Muller e muito fácil em acreditar seme- 
lhante inverdade, para vir, em seu relatório^ 

afflrmar semelhante calumnia a S. Ex. o Sr. 

Ministro. 
Apezar do um recibo que o Sr. Jansen 

diz ter chegiuio ás suas mãos, naturalmente 

falso, e por algum inimigo, organizado pro- 

positalraente para produzir effeito contra 

a pessoa de meu sogro, direi a S. Ex. o 

Sr. Ministro, cora a devida vénia, que é a 

^t^^/a''hn±.!í}.inL^^^^^^ ^t^'^ atirar §§ Fe T'' do art.8á'do'capituirn<tituío 'í^ 

E ntm hr«^^'. m^^ ^ *'^°'''^- U^^rito, poréra, aos favores a outros em- 

men^ J^^ T^J^nnsf ^''^^ ^"®' ao pregados, só forara feitos os de que tratei 

menos por mformaçao, seja capaz dei cima, quando tive de responder ao 7« ques- 

y. I ^ 



dizor que o Barão de Traipú constituísse 
António Virissimo seu cobrador de dizimo 
de gado, nem tão pouco que este se re- 
tirasse ou se ausentasse da repartição para 
viajar polo interior do Estado em cobrança 
de tal imposto. 

Não sei mesmo como o Sr. inspector Jansen 
Muller afflrmou somelliante ' calumnia e 
ainda accrescentou, por sua conta, que o 

Sorteiro Virissimo assignava o ponto no fim 
o mez para fazer jus aos vencimentos, 
E' mcrivel ; porém, infelizmente, lê-se no 
seu relatório dirigido a S. Ex. o Sr. Ministro 
da Fazenda. 

A bem da verdade, honra e dignidade do 
Sr. barão de Traipú e hoáorabilidade do 
cargo que exerci naquella repartido, devo 
informar a S. Ex. que o porteiro António 
Virissimo de Almeida apenas é o encarre- 
gado pelo meu sogro de alugar e receber 
alugueis de seus prédios na cidade de 
Penedo, serviço esse que sempre foi feito 
sem prejuízo do serviço, porque a Alfandega 
de Penedo, ftmccionando das 9 ás 3 horas da 
tarde, fora do horário do expediente elle 
tem o tempo sufflciente para outros misteres 
particulares. Esta é a verdade que não pôde 
ser contestada. 

30.O 

« Quo o inspector, ao mesmo tempo 
que a alguns empregados permitte assi- 
gnarera o ponto de dias era que não cora- 
parecera, nega a outros essa concessão, 
ainda mesmo que hajam comparecido e 
só por esquecimento deixem de a^signalar 
sua presença, como tem acontecido com 
. o administrador .das capatazias e o the- 
soureiro, que gosavam da concessão, e 
cora os escripturarios Quirlno Goraes e 
Jovino Martins, contra quem o inspector 
lançou nota para perderem a gratifl- 
cação. » 

Nâo sei cora que fiicilidade conjecturaram 
e imaginarara faltas para se iraputar a 
terceiros. 

Não sei como so apontam nomes de es- 
cripturarios como os Srs. Quirlno Gomes e 
Jovino "Martins, contra quem o inspector 
lançou nota para pei-derem a gratificação, 
pelo simples facto de haverem 08 mesraos 
deixado de assignar o ponto par esqueci- 
raento, quando tal circumstancia não se 
passou ; e, quando mesmo eu tivesse assim 
procedido, era a própria Consolidação das 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas que 
vinha em rainha defesa pelo dispositivo nos 
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tionario, jus ti ficando -os pelas razõos expen- 
didas* 

€ Que tinha por eostuino, do accop<lo 
com o thesoureiro, fazoi- adeantamení.os 
de dinheiros ás pj'aça'; do destacamento, 
mediante vales, que eram descontados 
no pagamento dos prets. » 

Julgo desnecessário adeantar mais do quo 
ficou dito a respeito no de «envolvimento o 
defesa do 27** questionário em que puz em 
evidencia como era feito o abono á força, de- 
monstrando tambííia as razoes que o deter- 
minaranu 

32« 

«Que o inspector em 1895, quando pela 
primeira vez iidministrou a Alfandega, 
nomeado sem concu ISO e gem ter sido 
empregado de fazenda, pois até então 
era telegraphistíi de 4* classe, submet- 
teu-se a concui*so na proi)ria Alfandega, 
íUzendo-se examinar por empregados da 
mesma repartição, seus subordinados.» 

Disse o Sr. inspector Jansrm Muller que 
em 1895, sendo eu o'inspecí;<»r da Alfandega 
dè Penedo,submetti-niea <*oncurso na própria 
Alfandega, fazendo-me examinar pelos em- 
pa:'eg{ulos que me eram subordinados. Vou 
informar a S. Éx. o opet>rri«lo a respíMto: 

Sendo nomeado inspector da Alfandega de 
Penedo, por decreto de 1 1 de agosto de 181)4, 
veio a circular n. :2?, de 12 de agosto de 1895, 
mandan(^o <iue todos os enií>regados de fa- 
zenda nomeados som coycurso deviiim preen- 
cher essii formalidiwle exigida por lei; e, por 
isso, autorizou a todos os inspectorf^s de Al- 
fandegas que abrissem concui*so no prazo de 
00 dias, <le vendo os respi^ctivos empregados 
fazel-o na própria reparti(,ão em que servis- 
sem. Em vista da circular, sendo eu inspe- 
ctor da Alfandega de Penedo e um dos no- 
meados som ivquella formalidade, devia sub- 
raetter-me a concurso na mesma repartição; 
entretanto, julgando mais regular que o 
fizesse na Cíipital perante a Alfandega d(^ 
Maceió, onde sempn» foram feifc'»s os con- 
cursos de fazenda, telegrai)lioi ao Sr. Minis- 
tro da Fazenda, que ei-a. então o Kxm. Dr. 
HoílrignfS Alves, sobre o assumpto, como 
passo u transcrever: 

« Alfandega de Penedo, 17 de outubro 
de ISíT). Ministro d;i Fazenda. Rio. 
Kxisfcindo esta Alfandega empregados 
formados em díroito, consulto a V. Kx. 
si podem ser dispr»nsadoá das matérias 
,}á. prestadas pani o curso de direito no 
concurso a realizar- se. 



Saudo-vos respeitosamente. — Espín- 
dola' de Oliveira, inspector*.» 

«Rio, 22—10—1895. Inspector Alfan- 
dega Penedo. Sendo concurso uma for- 
malidade exigida por lei para ser em- 
proirado de fazenda, não o ^i^o isentos 
os 1»achareis era direito. — Rodrig^Aes 
Alves, M. da Fazenda.» 

« Alfande^M de Penedo, 1 do novembro 
de I8í>5. Exm. Ministro da Fazenda, 
Rio. AfTectando a está inspectoria a 
recoramendaçio da circular n. 32, de 12 
de agosto ultimo, peco a V. Ex. esclare- 
cer-me si concurso próximo a realizar- 
se deve à:*r feito nesta repartição oa 
Alfandega de Maceió, onde tem sido 
sempre. . 

Saudo-vos respeitosamente. — Espín- 
dola dè Oliveira^ inspector.» 

«Rio, 7— novembro— 1895. Inspector 
Alfandega Penedo. Concurso deve ser 
própria repartição servirem empregados. 
^Rodrigues Alves, Ministro da Fazenda.» 
A' vista dos telegrammas acima transcri- 
ptos, p.issú o e.xercicio ao meu substituto 
legal, baixando a portaria seguinte: 

«Alfandega de Penedo, 13 de novem- 
bro de 1895.— N. 81—0 inspector da Al- 
íandega, tendo de submetter-se ao con- 
curso de que trata a circular do Minis- 
tério da Fazenda, Hob n. 32, de 12 de 
agosto do corrente anno, passa o exer- 
ciíuo ao P escripturarlo António da Cruz 
Silva Filho, substituto legal. Communi- 
que-se aos seus empregados e façam-se 
as devidas notas. — Ánhynó K^pindola 
Ferreira de Oliveira, y» 
\odia 14 do mesmo mez o Sr. inspi^ctof 
interino baixou a porèãria abaixo transcn- 
pta, nomeando os examinadores t^dos lentfis 
(lo Lyceo de Penedo o peasoiis estranhas a 
repartição, comoS. Ex. evidenciará. 

«O inspector interino da Alfandega, 
em vista das attribuiçoes que lhe cou- 
Tere a 2' parte do art. 8« do regulamento 
q\ie baixou com o detrreto n. 1*451, ae 
13 de janeiro de 1894, resolvo nomear 
examinadores no c >ncurso a realizasse 
no dia 18 do corrente os cidadãos Fran- 
cisco de Carvalho Lima Júnior, Dr. L^ 
ííonzaga de Almeida Araújo, Dr. W>- 
erates de Carvalho Moreira Ouimafa^ 
Dr. Orlando Sucupira, .loaquim Goirt<^ 
de AssumiK'ào e António de Farias. ConT 
munique-se.— Anío^iio daCriAz Siha Funo, 
inspector interino.» 
Pela portaria supra da nomearão dos exri- 
minadores, que aecunuilaram reciproca- 
mente^ todas as matérias do concurso, ver» 
S. Ex. que não procede a informação <^^' 
stante do relatório, de que os examinadores 



Digitized by 



Google 



SBSSXO XM 22 DS MAIO DB 1901 



171 



foram og empregados subalternos, o sim os 
lentes do Lyceu de Penedo, pessoas extranhas 
â i*epartiçílo ; tanto assim ^ique, ;i vista do3 
tclo^rammas que transmitti ao Sr. Ministro 
da Fazenda e vice- versa, todos ci'.ado.s no 
corpo das actas dos exames, foi o concurso 
approvado^do honrado Sr. Ministro da Fa- 
zenda, então o Dr. Bernardino de Campos, 
que o julgou legal c regular. 

Qaanto 4 referencia que íez o Sr. inspo- 
ctor Jansen Muller de ter eu sido telogiM- 
phi^sta, antes de ser empregado de Fazxinda, 
poderia deixar de responder essa parte, pois, 
além do não vir ao caso, por(^uõ o seu ílm 
foi insi)eccionar o servigo publico e nao tra- 
tar da vida privada de pessoa alguma, ac- 
crcísce que nada me desabona a circumstan- 
cia de, em tempo de estudante, ter pro- 
curado uma colfocíição para auxiliar-me 
nos estudos na Academia de Direito afim de 
coníjeguir o meu desideraivm, que era obter 
um pergaminho. K tanto o Sr. insi)ector 
Jansen MuUor, referindo-se a essa circum- 
atancia, só teve em visiii molestar-me, é 
que também não disso que fui magisavulo 
ora aua própria terra, ' Maranhão, servindo 
nos governos de Vianna Vaz, Lourenço de 
Sá, e onde também, depois do golpe de Es- 
«mío, fui aprovoitívdo pelo governador que 
áquelle succedera. 

Entretanto,© Sr. Muller, que tanta quí\stão 
pívrece fazer de empregos honoríficos, devia 
m lembrar que antes de sor empre«rado de 
Fazenda, conforme affirma seu próprio filho, 
exercera, por ahi, qualquer empreíro do 
mferior categoria. 

O ridículo com que procurou attiuf;ir-me 
nâo pôde chegar até a minha nossoa : ante-i 
reverte, certeiro e apropriado, «1 pessoa do 
provocante, que se mostra tão porco «vscru- 
puloso em formular acrusaçrKs sem pro- 
val-as. 

« Finalmente : que em março de lS'.)f>, 
em consequência de liictos de que fòni 
accusado, vjera inspeccionar a Alfan- 
dega o Sr. João Baptista da Silva 
Gouvêa, chefe de sec^^ão da Alfandeg;k 
da Bahia, e dessa in .j>ecção resultou sc^* 
retirado do exercício pelo Sr. conse- 
lheiro Rodrigues Alve í e mandado addir 
X Alfandega de Pernambuco.)» 
Como jíl tive a hr» ira d<r expor a S.Kx. o Sr. 
Ministro no correr de minha díifosa, o com- 
raorcio de Penedo gosando no Thosouro 
Federal de máo conceito pelo tradicional 
contrabando nas margon . do rio S. Francisco 
e própria alfandega yi conhecida no estran- 
geiro, qu3 não quiz, nem me-.mo com íVí^te 
dobrados, mandar seus navios áquelle porto 
deyido aos sinisiros pi*opositaes na luirra do 



mesmo S. Francisco, fora nomeado em 1892, 
pelo marechal Floriano Peixoto, o honrado 
íunccionario do Fazenda Luiz Vossio Brigido 
inspector da Alfandega de Penedo com ex- 
pressa rex'ommendaçfio i)ara pòr termo aos 
contrab indos alli, sendo a todo transe em- 
piegados meios até com auxilio da força 
federal, cujo result:i,do fora o mais satisfa- 
tório po^sivel e glorioso para a vida publica 
daquelle distincto cearence. Cançado na 
luta fiscal, precisando coUocar-se no sul, 
cogitou-se de uma pessoa com certa inde- 
p.>iidencia .que prosoguisse na campanha 
contra o contrabando, iniciada pelo Sr. Vossio 
Brigido, sendo eu o es(!olhido e distinguido 
pelo marechal Floriano Peixoto e seu Mi- 
nistro da Fazenda Dr. Felislxíllo Fi*oire, com 
a nomeação de inspector daquella Alfan- 
dega, apezar de não ter concu4'so do Fazenda. 
Já couheí.âdo daquelle illustre íunccionario 
pela convivência intima, a par, mais ou 
menos, dos negocio . aduaneiros e pela com- 
panha levantiulá contra o contrabando ; e, 
ainda de posse das instrucções que recebi do 
Governo Federal e do meu digno collega.não 
tive o menor escrúpulo nem receio de mar- 
char no mesmo caminho e manter-me na 
niesnui attitude do meu antecessor; dei 
comb ite ao contrabando, empregando a mais 
rigorosa fiscalização, sempre cercado do 
auxilio do governo do Estado que muito me 
coadjuvou para o termino completo dos 
desvios de ivndas. 

Dahi a má vontade do commercio á minha 
pessoa. Mais tarde o commercio de Penedo, 
que constituia o elemento politico naquella 
cidade em opposiçâo liO Sr. Barão de Traipú, 
a quem já me achava ligado por laços de 
parentesco, acUvando a luta partidária, 
torn:i,ndo-se me»smo esta extremada, e, não 
podendo ferir directamenUí ao chefe do par- 
tido governista, escolheu a minlia pessoa 
para alvo de suas vinganças, sob pretexto de 
que eu o estava persegiiiiulo com a rigorosa 
íisc<diz.i(,áo (juc maniinha, de accurdo com 
as instrucções recel»i«las do (loverno Federal. 

Assim, como não se encontrasse nos meus 
actos o menor desvio na observância^ e ap- 
plicação da lei. escol heu-se como arma de 
combate o recolhimento de mercadorias na- 
cionalizadas aos armazéns da Alfandega pela 
f;di.a de trapiches alfandegados ou entrepos- 
tos onde as mesmas fossem conh^ridas e en- 
tregues ; pelo que tinham de pagar armaze- 
nagem e capifcbazias, o que o commercio n;"io 
queria. Foi esta a grande questão levant.Mla 
(^ontra mim na inspcctoria da Alfan«h^ga de 
Penedo e que mo u vou a vinda do Sr. João 
Baptista (ioiivea, en^ commissãodo Governo, 
para abrir inqu(n'ito a respeito. Gonduidaa 
commissão, tran.smitliu elle, por telegram- 
ma, ao Exm. Sr. Ministro da Fazenda o re- 
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sumo do inquérito ; salientou a minha in- 
compaMbilidadenaquoUa repartição, já pela 
luta entre o commercio o a inspecfiori.i, já 
entre alguns empregados e a mesma, já 
ftnalinente por ser eu parente do Sr. Barão 
de Traipú, cliefo do partido republicano, ao 
qual era opposicionista o commercio daquella 
cidade . 

Como noolnuvesae falta commettida no 
serviço, que foi encontrando reírular, nem 
a menor duvida sobre a probidade da inspe- 
ctoria porquanto, até o.s maia rancorosos ini- 
migos eram accordos om fazer-me as melho- 
res referencias a respeito, o commissario 
lembrou a S. Ex. o Sr. Ministro o alvitre 
da minha transferencia para outra repartição, 
embora com acccsso. Devo dizer- vos que 
nessa occajsião o Sr . Baptista Gou véa propoz- 
me insistentemonte que accoitasse a nomea- 
ção de conferente do uma alfandega de pri- 
meira ordem, ao que i»espondi que não accei- 
tava accordo de espécie alguma no sentido 
de ser retirado dalli, çois, não havia sido eu 
o provocador da questão ; mas resignava-me 
com a solução dada polo Sr. Ministro. 

A' vista do telegramma do Sr. commis- 
sario, depois recebi de S. Ex. o Sr. Ministro 
da Fazenda um telegramma concebido nos 
seguintes termos: 

«Largo Machado, 31 de julho de 1896. 
— Sr. António Espinodola de Oliveira 
Penedo — Por despacho de hontem ficou 
resolvido que deveis passar exercício 
vosso substituto legal, devendo seguir 
urgência Alfandega Pernambuco, onde 
ireis servir commissão. Nesta data auto- 
rizei Alftindega abonar-vos passagem, 
a^juda custo, preparo viagem. Saudações. 
— Rodriffues Alves. :^ 

Na mesma data passei o oxorcicio do cargo 
de inspector ao l** escripturario António da 
Cruz Filho, substituto legal, e solicitei as 
passagens e preparos de viagem para seguir 
na primeira opportunidade, ficando sempre 
confiante de que, apenas chegassem ás mãos 
de S. Ex. o inquérito e o relatório do Sr. 
commissario Gouvêa e a defesa que eu havia 
apresentado ao mesmo, S. Ex. ficaria con- 
vencido de que eu havia sido victíma de 
accu sacões injustas, filhas simplesmente da 
paixão partidária e do interesse que tinham 
na minha retirada da inspectoria díwiuella 
Alfandega, por caus;i da fiscalização rigo- 
rosa que desenvolvia a bi^m dos interessas 
da Fazenda. Effiictivamente assim acon- 
teceu. 

O Exm. Sr. Ministro da Fazenda, já então 
o grande astadista Dr. Bernardino de Campos, 
de posse de todo o processo concernente á 
referida questão e depois de apurado 
estudo pessoalmente feito resolveu não sO 



que eu deveria voltar para aquella com- 
missão, onde se tornavam precisos os meus 
serviços para a garantia do fisco, como ainda 
cercou-me de toda a consideração, promo- 
vendo-me a chefe de sec^ da Alfandega de 
Maceió, sondo logo em seguida nomeado 
inspector em commissão da Alfandega do 
Penedo, pelo que tive de seguir urgente- 
mente para aquella cidade, tendo estado 
apenas 20 dias no exercicio de chefe de 
seição na Alfandega do Maceió. A', vista da 
solução da que itão, nunca mais houve recla- 
mação do commercio de Penedo, mesmo por- 
que o periodo de exaltação politica já havia 
passado e assim conservei-me na segunda 
administração durante dous annos c cinco 
mezes até junho do aano passado, quando 
entenderam levantar nova companha poli- 
tica, suggestionado { pelo ex-senador federal 
Leite e Oiticica, porque estávamos perto das 
eleições federaes, o qual desejando ser i*eeleito 
entendeu que a minha retirada da Alfandega 
de Penedo seria a taboa de salvação ou a 
pedra de toque para a sua victoria, sem se 
lembrar que, ainda lançando todas as infâ- 
mias, calumnias e apregoando por toda a 
parte que contava com amigos e elementos 
no Estado de Alagoas, seria vergonhosamente 
derrotado, parque só dispunha de sua pessoa, 
da fkmilia e de alguns commercianteiB de 
Penedo. 

Eis, Exm. Sr. Ministro da Fazenda, a razão 
porque fui temporariamente retirado da- 
quella Alfande^ em 1896 e agora em 1899. 
Estando, Exm. Sr. Ministro, feita a refutado 
completa e cabal de todos os tópicos do 
relatório do Sr. inpoctor Jansen Míiller, 
pela lógica dos factos e pelos documen- 
tos comprobatórios, concluo aqui a minha 
defesa, que já vae longa, certo de q«ye 
V. Er., illustrado, como 6, dispondo de 
um talento admirável, e com o critério com 
que se tem havido na espinhosa missão 
da gerência dos negócios a«luaneiros, a 
par da reconhecida justiça com que tem 
pautado seui actos, tomando em considera- 
ção esta minho defesa, reconhecerá a injus- 
tiça de que fui victima e justificará todas as 
pseudas faltas a mim imputadas. 

Dignar-se-ha de ordenar o cancel lamento 
de todas as notas que, porventura, existam 
contra mim no livro de assentamentos ao9 
empregados de Fazenda, porque, apenas 
dosejj ter limpa minha fé de offlcio, como 
limpa foi, e será a minha vida publica c 
privada, porquanto acima de tudo deve o 
homem collocar seus sensimentos de honra. 

Assim, pois, espero encontrar nas mãos de 
S. Ex. a justiça. 

Maceió, 28 de dezembro de 1900.— António 
Espíndola Ferreira de Oliveira, 
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Comparecem mais QS Srs. Júlio de Mello, 
Oastão da Cunha, Carlos Marcellino. Albu- 
querque Serejo, Sá Peixoto, Arthur Lemos. 
Christino Cruz, Guedelha Mourão, Joaquim 
Pires, lUymuDdo Arthur, Thomaz Accioly, 
Virgilio Brigido, José Avelino, Fram-isco Sá, 
Sérgio Saboya, Gonçalo Souto. Augusto Se- 
vero, Tavares de Lyra, Eloy de Souza, Soa- 
res Neiva. Lima Filho, Pereira de Lyra, Ma- 
laquias Gonçalves, Cornelio da Fonseca, Es- 
tacio Coimbra, Pedro Pernambuco, Aftonso 
Costa, Raymundo de Miranda, Castro Re- 
bello. Tosta, Manoel Caetano, Tolentino dos 
Santos, Paranhos Montenegro, Marcolino 
Moura, Irineu Machado, Henrique Lagden, 
Nelson de Vasconcellos, Antonino Fiallio, 
JuIio Santos, Estevão Lobo, José Bonifácio, 
^ecesio Tavares, Lamounier Godofredo, May- 
rink. Sabino Barroso, Nogueira Júnior, Ole- 
gário Maciel, Pádua Rezende, Valois de Cas- 
tro, Costa Júnior, Xavier de Almeida, Her- 
menegildo de Moraes, Teixeira Brandão, 
Lindolpho Serra, AÍencar Guimarães, An- 
gelo Pinheiro, Germano Hasslocher e Al- 
fredo Varella, 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada 08 Srs. Urbano Sanèos.^Luiz Gualoorto, 
José Boiteux, Anizio de Abreu, João Gayoso, 
Pereira Reis, Ermirio Coutinho, Gomes de 
Mattos, João Vieira, Francisco Sodré, Félix 
Gasj^r, Eugénio Tourinho, Satyro Dias, Ro- 
drigues Lima, Dionysio Cerqueira, José Mon- 
jaraim. Celso dos Reis, Sampaio Ferraz, 
Martinho Campos, Lourenço Baptista, Joa- 
quim Breves, Monteiro de Barros, Penido 
Filho, Bueno de Paiva, Miranda Azevedo e 
Vespasiano de Albuquerque. 

E sem causa os Srs. Pedro Chermo'nt, An- 
tónio Bastos, índio do Brazil, Sorzedello 
Corrêa, Teixeira de Sà, Moreira Alves, Esme- 
raldino Bandeira, Arroxellas Galvão, Eduardo 
Ramos, José Marcellino, Oscar Godoy, Raul 
Barroso, Alves de Brito, Custodio Coelho, 
Pereira Lima, Monteiro da Silveira, Alfredo 
Pinto, Francisco Salles, Adalberto Ferraz, 
Landulpho de Magalhães, Silveira Drum- 
mond, Arthur Torres, Edmundo da Fonseca, 
Cincinato Braga, Alfredo Ellis, Ovidio 
Abrantes, Manoel Alves, Barbosa Lima, Mar- 
çal Escobar, Soares dos Santos, Rivadavia 
Corrêa, Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, 
Campos Cartier e Cassiano do Nascimento. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

O iSr. Presidente— Havendo nu-^ 
mero legal, vae se proceder ás votações das 
materistô indicadas na ordem do dia. 

Peço aos Srs. Deputados que occupem suas 
cadeiras. 



E' lido, julgado objecto de deliberação e 
enviado á Commissão de Constituição, Legis- 
lação e Justiça o seguinte 

PROJECTO 

N. 10— 1901 

Regula as accumiUações de cargos remune- 
rados 

O Congresso Nacional deereti : 
Art. l.« São vedadas as aceumulações re- 
muneradas ((Constituição Federal, art. 73 
in fine.) 

§ 1.0 A prohibição- constitucional se refere 
ã posse ou exercioio simultâneo do cargos 
públicos remunerados civis ou militares, in- 
clusive commissões ou funcções de qualquer 
natureza, de caracter federal, estadual e 
municipal. 

§ 2.0 Não constituo accumulação rcmu- 
neiada a sub^ituicão logal, desde que o 
funccionario substitutj perceba somente, 
além do oi'denado simples que lhe é próprio, 
a gratificação devida ao funccionario sub- 
stituído. 

§ 3.0 Os funccionarios inactivos perderão 
os vencimentos provenientes da inactivida- 
de, durante o exercício do cargo publico, 
commissão ou funcção em que estiverem 
por eleição popular ou nomeação governa- 
mental. 

Art. 8.0 Revogam-se a? disposições era 
contrario. 

Sala das Sessões, )i'l de maio de 1901.— 
Carneiro de Rezende, 

¥i annunciada a votação do requerimento 
do\Sr. Fausto Cardoso, offerecido na sessão 
de 18 do corrente, cujo teor é o seguinte: 

Requeiro que o Governo informe: 

lo, si os vencimentos que o Sr. general 
Francisco António de Moura percebe, como 
ministro do Supremo Tribunal Militar, sof- 
frem descontos, nos termos do art. lo, n. 31, 
da lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897; 

2o, no caso de não estarem os' seus venci- 
mentos submettidos a taes descontos, si jã 
estiveram, desde quando deixaram de estar, 
em virtude de que autorização ou lei se 
ÍYu^taram ellos a este imposto ; 

30, si o general Francisco António de Moura 
fruiu, como ministro do Supremo Tribunal 
Militar, as vantagens do aviso n. 138, do 
5 de março de 1900, dirigido polo Sr. Mi- 
nistro dã Guerra ao da Fazenda, em nome 
do Sr. Presidente da Republica, aviso que, 
a exemplo dos juizes federaes civis, mandou 
isentar os juizes fe<leraes militares do im- 
posto sobre vencimentos e restituir a estes 
o que antes fora sob esse titulo cobiçado ; 
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4"*, no caso á,fflrraativo,om quanto montam 
as quantias que antes lhe foram cobradas^as 
que ora virtude do citado aviso Itie deveram 
ter sido restituídas e as que depois do aviso 
e em virtude dello teeni deixado de entrar 
para o Thosouro, por si nfio lhe haver co- 
brado o respectivo imposto . 

5*^, si o general Francisco António de Moura 
depois de ter sido votado para Deputado ao 
Congre!*so Nacional, pjlo Estado do Rio 
Grande do Sul, restituiu ossiis quantias, e si 
fez declarações de que o fazia por não se 
considerar juiz federal . 

Posto a votos 0. rejeitado o referido reque- 
rimento do Sr. Fausto Cardoao. 

O Sr, Fauftto Oa.râofio (i)€la 
ardem) requer verificação da votactlo. 

Procedondo-si) lí verificação roconhoco-se 
terem votado a favor oito Srs. Deputados e 
contra 96, total, 104, 

O Sr. Presidente — MLo ha nu- 
mero. 

Vae-se proceder á chamada. 

Procedendo-se á chamada verifica-se, te 
rem-se ausentíido os Srs. Rodrigues Fernan- 
des, Augusto Severo, Pereira de Lyra, 
Pinheiro Júnior, ííerodia de Sã, Eslebão 
Lobo, Ildefonso Alvim, Ksperidiào, Leonel 
Filho, Malta Júnior, Lindolpho Serra, Xa- 
vier do Valle e Ciermano Hasslocher. 

O Sr. r*residleiite — Responderam 
á chamada IH Srs. Debutados. 

Vac-se procetler de novo á votação do 
requerimento do Sr. Fausto Cardoso. 

Posto de novo a votos, 6 rejeitado o refe- 
rido requerimento. 

O Sr. Fausto Óarcloso {pela 
ordem) requer verificação da votaçÃo. 

Procedendo-ge á verificação reconhece-se, 
terem votado a favor" nove Srs. Deputados o 
contra 98, total, 107. 

E' annunciada a votação do projecto 
n. 2í)6 B, d(^ 1900, mandando equiparar, para 
o eífeitô da percep<;ão d(í montepio militar e 
meio-soldo,as filhas casadas o os filhos meno- 
res de 21 annos ãs filhas solteiras ou viuvas 
do officiafl fallecido, com parecer o substitu- 
tivo da Commissão do Marinha c Guerr.t o 
parecer da de Orçamento ('2* discujívsão. ) 

Em seguida, é posto a votos e approvado 
em 2* discussão o se*,niiute art. l« do substi- 
tutivo ao 

PROJF.CTO 

N. 206 B, de 1900 
O Contçresso Nacional decreta : 
Art. 1.» Para o efFeito da percepção do 
meio-soldo e montepio,- as filhas casadas do 



ofiíicial fallecido ficam equiparadas áa sol- 
toir<iS ou viuvas e aos filhos menores de 21 
annos, legítimos ou naturaes legitimados. 

O Sr. Cverinano Ha^ssloctier 

(pela ordem requer verificação) de votaç^. 

Procodendo-se a verificação rec^nhe«e-se, 
terem votado a favor 93 Srs. deputados e 
contra 10 , total lo'5. 

O Sr. Presidente — Não ha nu- 
mero. 

Vae-so proceder ã chamada^. 
' Procedendo-se á chamada vorifica-se to- 
rom-se ausentado os Sr. Rodrigues Fernandes, 
Malaquias Gonçalves, Cornelio da Fon-scca, 
Pedro Pernambuco, Pinheiro Júnior, llere- 
dia de Sá, Nilo Peçanha, Kstevão Lobo, 
lldí^fonso Alvim, Olegário Maciel, Bueno de 
Andrada, Hermenegildo do Moraes e Fran- 
cisco Tolentino. 

O Sr. Presidente—' Responderam 
ã chamada 120 Srs. Deputados. Ha nu- 
mero. 

Vae-Sií proseguir na votação, 

Posto de novo a votos, é approvado em 
2* discussão o referido art. V do subsiitatiTo 
ao projecto n. 806 B, de 1900. 

O Sr. Qor mano Hasslooker 

(pela ordem) re([Uí»r verificação da votação. 
Procedendo-se á verificação, reconheoe-se 
terem votado a favor 94 Srs. Deputados e 
contra 19, total, 113. 

Em seguida 6 posto a votos e approvado o 
seguinte: 
«Art. 2.*> Revogam-se as disposições cm 

contrario.» 

O Sr. Presidente— Festão findas as 

votações. 

Passa-se â matéria em discussão. 

Comparecem ainda os Srs. Luiz Domingues 
João Lopes, Neiva, Sylvio Romero. Barros 
Franco Júnior, Joaquim Álvaro, Aíevodo 
Marques, Benedicto de Souza o Victorino 
Monteiro. 

K' annunciada a continuação da 2» discussão 
do projecto n. 1, de 1901, suspendendo o de- 
creto n. 104, do 17 de janeiro de 1890, na 
parto relativa ãs liquidações forçadas para 
os bancos nacionaes que declararem perante 
;l respectiva Junta Commercial, dentro de 
TiO dias,adoptar o regimen que ella estabelece 
e dá outras providencias. 

O Sr. Presidente—Tem a palavra 

o S r . Oald i no Lore to . 

O Sr. Oa^ldino I^oreto— Sr, Pre- 
sidente, venho hoje concluir as considera- 
ções que iniciei hontera para justificar a 
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minha intervenção no dobato deste projecto; 
vê, popéra, V. Ex. que o tempo urge e que 
poucos minutos restara para so esgotar a 
l* parte da ordem do dia, raRáo pela qual 
devo desempenhar o compromisso que tomoi 
hontetn, no mais breve prazo possível. 

Não medi todo o alcance das aispo.siçoesquo 
este projecto consagra, porque nfio pro tendia 
diâcutil-o,e não meditoi,aão reflecti até onde 
podiam chegar os eíTeitos de taes disposiçoei; 
mas, por isso luo^mo que se tratava de me- 
didas de excepção, ellas causaram- me a má 
irapressio que de ordinário estas dispertara. 
Havia,porém, um terreno commum em que to- 
dos nos podemos entender e estar deaccordo; 
o que veriíiquci do debate, depois de ter 
ouvido alguns dos illustres Deputados que se 
manifestaram contra o projecto cTlepois <lc 
ter ouvido apartes e dcclai^açõi'^! do illusti-es 
membros da bancada da Hahia, que se ma- 
nifestavam de accordo com uma emenda re- 
strictiva á. i3ahia. 

Não é, Sr. Presidente, que eu veja na me- 
dida restricta ao listado da Bailia um desar 
para esse Estado ; desar haveria, si pudesse 
ha vel«o, no mal, não no remédio. 

Mas, Sp. Presidente, o que é que pôde 
I haver de desairoso na manifestação de uma 
crise em uma praça commercial, tanto mais 
quanto, em re facão ao Estiado da Bahia, o que 
8eol»^rva é a mesma crise que affecta todas 
as praças da Republica, aggravada apenas até 
o estado mais agudo ? Demais, em que praça 
do mundo não seteem manifestado crises^ 

O Sr. Paula Guímauaes — A lei podo te^* 
este caracter restrictivo, não deve ser feita 
de modo geral, como se fez o anno passjido, 
pelo succedido nesta praça f 

O Sr. Galdino Loketo— Para responder ao 
aparte de V. Ex., eu teria de gastar muito 
tempo. 

Não é restricta, p>rque refere- se a uma 
classe de sociedades anonvmas ou a bao- 

iNao entro no tí^rreno constitucional, porque 
isto exigiria um tempo de que não disponho. 

Sr^ Presidente, oftereço a emenda restrin- 
gindo ao Estado da Bahia, porque esto pro- 
jecto me parece antes um especifico, e eu 
não acredito que os nobres Deputados da 
Bahia tenham querido transformal-o em uma 
panacéa>para curar todos os males o todos os 
doentes. 

O Sr. GERM.VN0 Hasslocíier— Para uma 
epidemia determinada, para um mal só, que 
tanto se manisfesta na Bahia, como no Pará 
ou era qualquer outra í)arte. 

O Sr. Galdino LoRETo—Por emquanto eu 
»ó sei, porque ouvi nesta Casa, que o remé- 
dio é preciso para a praça da Bahia; • . . 



Uma Voz— E para a do Pará. 

O Sr. Galdino í.oueto— . .. par conse- 
quoncia,ilão tenho duvida em votar a medida 
para essa praça. Os remédios extremos 
só se applicam aos casos extremos. 

Si,'p<3rém, a emenda nãoé agradável á il- 
lustrada representação do Estado da Bahia í 
si ella a contraria, declaro que não tenho a 
menor duvida em deixar de aprosontal-a. 

Apresnnto esta emenda, porque os nobres 
Deputados dizem que a medida de que se • 
trata é necessária para a pra^a da Bahia. Si, 
entretanto, SS. KExs. entendem que lhes 
preito um desserviço, deixarei de mandar a 
emenda, mas terei o desprazer de votar con- 
tra o projecto . (M^nto bem .) 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e [msta oon- 
junctamentc em discussão a siíguinte 

EMENDA 

Ao projecto n. 1, de 1901 : 
Sulisíitua-se o art. 1^' pelo seguinte : 

Art. l.o Fica suspenso o decreto n. 104, 
de 17 de janeiro de 1800, na parto relativa 
ás liquidações forçadas para os bancos na- 
cionaes com sí^de na capital do Estado da 
Bahia, que declararem perante a respectiva 
junta commercial, dentro de 30 dias & con- 
tar da data da publicação desta lei, adoptar 
o regimen que ella Citabelece. 

Paragrapho único. Esta suspensão durará 
somente o tempo necessário para o fira in- 
dicado no art. â*» desi,a lei, e não poderá 
exceder de quatro mezes. 

Sala das sessões, 22 de maio de 1901. — 
Galdino Loreto, ^ 

Ninguém mais podindo a palavra, é encer- 
rado em 2' discussão o art. 1** e successiva- 
mente os demais artigos do projecto n. 1, 
de lOOl. íicaiido adúula a votação. 

SKGUNDA PAKTK DA URDEM DO DIA 

E' annunciada a contiuua*?ão da 2* dis- 
cussão do projecto n. 87, de 1900, mandando 
observar varias disposições para liei execução 
da lei do casamento civil. 

O Sr* I*re»lcleiite— Tem a palavra 
o Sr. Guedellia Mourão. 

O Sr. GruedelliA Hfourfio diz 

que, apozar do sen precário estado de saúde, 
é obrigado a tomar parto neste debate sobro 
uma questão que reputa eminentemente so- 
cial e religiosa, á qual so achara vinculados 
os niais altos intore^sfH da Nação. 

Não poderia guardar silencio, quando aqu 
foram produzidas as mais graves accusaçõe ' 
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• contra uma parte do clero, quando se pre- 
tende converter em disposições legaes idéas 
attentatorias da paz da população c^tholica 
do Brazil, que só pede a mais ampla garan- 
tia de liberdade espiritual. 

Está explicada assim a sua temeridade em 
tomar parte neste luminoso debate. 

Para proceder com methodo tratará pri- 
meiro da questão Aindamental, que é a pre- 
cedência obrigatória do casamento civil ao 
religioso. 

Examinará depois as providencias de or- 
dem secundaria suggeridas para flei execução 
da lei do casamento civil. 

Sol)re o primeiro ponto tem a dizer que é 
contrario em absoluto á precedência do ca- 
samento civil, quer esta pi*ecedencia se re- 
vele tacita, quer claramente; é contrario, 
porque ella viola o texto claro e positivo da 
Constituição; porque ella subverte principies 
jurídicos universalmente proclania<ios; por- 
que elía sobresalta a consciência catholica 
que adquiriu, com o novo regimen, a pleni 
tude de seus direitos espirituacs. 

O illustre Deputado por Pernambuco, o 
Sr. Esmeraldino Bandeira, no notável dis- 
cui*so hontem proferido sobre a matéria, as 
siçnalou brilhantemente a inconstituciona- 
lidade da procedência do casamento civil. 
Não tem pretenção, depois dos conceitos de 
seus illusires collegas que se occuparam do 
assumpto, sob o seu aspecto constitucional, 
de trazer luzes á discussão. 

A precedência, repete, viola manifesta- 
jnente o dispositivo do art. 72, § 4** da 
Constituição. Toda e qualquer alliança con- 
jugal não celebrada segundo a lei, não re- 
vestida daa formalidades le^aes, é um con- 
cubinato, não é casamento. Com que critério 
jurídico, pergunta o orador, se quer punir 
um fiu^to que, segundo a lei, não existe. 
Deixa á consciência jurídica da Camará a 
resposta. 

Paliando em presença de pessoas tão au- 
torizadas, é inútil encarecer a importância 
deste paragrapho que preceitua á Republica 
só reconhecer o casamento civil. 

Ninguém ignora hoje no Brazil que vive- 
mos sob o domínio da liberdade de culto, e o 
orador accrescentará — liberdade completa, 
ampla, absoluta ; de modo que o culto, para 
o legisladoí* constituinte, ó intangível. O culto 
propriamente, que é simples, honesto, este é 
intangível. E' um campo fechado, um livro 
seliado : campo em que o Estado não tem o 
direito de penetrar, livro que não tem o 
direito de abrir, tão fechado, tão seliado, 
estão como o conceito psychologico no pen- 
samento do legislador. 

O orador lê o § 3« do art. 78 da Constitui 
ção, que faculta o exercido de um culto 
intimo, individual, domestico, dentro da 



própria casa, mas de um culto publico á face 
do sol. 

No § 70 do mesmo artigo diz que nenhum 
culto terá rela^^ de dependência com o 
Estado e é nelle que Be accentua o pensa- 
mento do legislador, e tão ampla é cita li- 
berdade de culto que elle nem siquer sup- 
porta que tenha dependência com o Estado. 

No art. II, n. 2, veda ao Estado subven- 
cionar ou embaraçar o cxcrcicio de cultos 
religiosos, em que mais a mais se áccentua 
o seu pensamento. 

Destas premissas constantes dos toxto8 
constitucionaes, o orador paasa a tirar a3 
conclusões lógicas. 

O casamento, segundo a doutrina catho- 
lica, (S um saci*amento, não é uma ceriraooia 
qualquer, de que ella possa prescindir. 
Segundo a doutrina da Igr^a Catholica, que 

legislador constituinte nao podia ignor.ir, 
firnmda nos seus ritos, nos seus concílios, nas 
encyclicas dos Papas, o matrimonio é um 
sacramento. 

Si se estabelecer a pi*ecedencia obrigatória 
do casamento civil, segue-se que a Igreja 
não terá a liberdade plena de praticar seu 
culto, seguo-se que terá uma dependência 
com o Estado e que o Estado, por sua voz, 
crea obstáculo á administração do um 
sacramento. 

Aí«im fallando, cst^i dentro do campo da 
Constituído da Republica, da qual se serie 
para perguntar si é possível estabelecer para 
qualquer culto um obstáculo, uma dependên- 
cia para um culto já existente, á sombra do 
qual a Nação Brazileira nasceu e opu- 
lentou-se. 

A precedência obrigatória, pois, é con- 
traria aos textos da lei constitucional. 

Seria, portanto, debalde legislar a respeito, 
poi*que os offendidos recorreriam aos tribu- 
naes, e tem certeza o orador de que unifor- 
memente haviam de decidir que tal prece- 
dência era contraria á lettra da Cqnsti- 
tuiçao. 

Assim diz, porque em mais de uma quQS»o 
que se prende á libeMade religiosa se tem 
encontrado o apoio do Supremo Tribunal 
Federal, verdadeiro baluarte do todas as 
liberdades. 

Si a precxMlencia obrigatória do casamento 
civil viola os princípios da Constituição, 
por sua voz viola preceitos universalraentó 
acceitos. 

Só se podem impor penas quando hâ uma 
violação do um direito, E pergunta : Qu^ * 
violação do direito, quando se trata da liber- 
dade espiritual do matrimonio? 

Fundamentando o ,seu modo de ver, ro- 
fero-se á acção legislativa dos paizes culíos 
e afflrma que na Itália, em 18^, %^^^^ 

1 estabeleceu o casamento civil, os "' "" 
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res cogitaram de uma lei de precedência, e 
o presidente do Supremo Tribunal de Cas- 
sação, alta competência juridica, dizia «que 
nâo podia admittir que se creasse um delicto 
para punir». 

Nàí? sendo constrangidos os nubentes, n^o 
ha, portanto, delicto a punir; quanto ao que 
se diz sobre a violação da prole, o orador 
entende que é esta uma questão ainda pro- 
blemática. 

O ministro Mazoni, varão competente, 
apresentou um projecto anodyno sobre o 
casamento civil, mas, mesmo ahi, não esta- 
beleceu penas e disso, sinão com razão ao 
menos com espirito, que o Estado não devia 
entrar nas sachristias para apanhar os que 
celebram e os que recebem sacramentos. 

Accrescenta, citando diversos trechos de 
Francisco Garrara, mestre de direito ita- 
liano, os quaes, diz o orador, são sufflcienfces 
para amparar suas observações. 

Continua a entender que a precedência 
que se pretende subverte o principio jurídico 
da liberdade de consciência. 

Mostra como se procede levando o casa 
mento religioso ao seio das cidades, das mon- 
tanhas ede toda parto onde lavra impune o 
concubinato; e, de certo, exigir^nes^es casos, 
a procedência áo casamento civil seria diffi- 
cultar .0 saneamento moral quo daquelle 
TesQlta. 

O nobre Deputado relator do projecto em 
debaíe, cuja ausência o orador lastima, já no 
parecer, já no seu discurso, procurou ac- 
curanlar nuvens sobre a questão e levar o 
pavor ao coração do leprislador, aíflrmando 
qne parte do clero mineiro se oppõe ainda 
boje ã execução do casamento civil. 

A verdade, porém, é que a Igreja não S3 
oppõe á execução do casamento civil e an Des 
o aconselha: não S3 deve argumentar com o 
procedimento de um ou outrp vigário de 
algumas gargantas de montanhas no sertão 
dopaiz, vigai'ios inimigos da leitura, porque 
o clero tem a sua hierarchia e deve cumprir 
ordens superiores. 

Qualquer denuncia documentada contra 
um padre quo aconselhe mal aos seus fre- 
guezes, certamente seria tomada em consi- 
deração pelo bispo . 

Não fazem isto e querem argumentar com 
as c^tcepçoes, quando o que deveriam fazer 
ora reconhecer a correcção do clero e da 
Igrek, acabando com essa*3 prevenções in- 
fondadas. 

O orador O do3 que dizem aos republicanos 
<iue não tenham medo da Igreja, aconse- 
lhando também aoa meínbros do poder espi- 
ritual que só exijam dos republicanos e do 
Qovorno *a eflfectíva garantia da lil^erdade 
espiritual, sem a miniraa idéa de privilegio 
catboUco. 

C»mara V. l 



A creaçáo civil do casamento ainda não 
está victoriosa em muitas nações civilizadas. 
, Entretanto, qual é o pensamento do chefe 
da Igreja a respeito do casamento civil i 

£' a que consta da declaração feita pela 
Sagrada Congregação da Penitenciaria, um 
dos órgãos mais legitimes pelos quaes o chefe 
dalgreia se dirige aos bispos e aos âeis.Consta 
desse documento que, os padres devem, para 
evicar vexames, para garantir o bem da 
prole e afastar o perigo da polygamia, acon- 
selhar os íleis a apresentarem-se ao registro 
civil depois de celebrado o casamento catho- 
lico, cumprindo o acio decretado por lei. 
Logo, deide 1806, quando foi elaBorado esse 
documento do San io Padre, a Igreja, longe 
de mandar combater, na pratica, o casa- 
mento civil, aconselha que òs fieis o reali- 
zem, em bem da prole e para evitar a poly- 
gamia. 

Além desse documento, o orador lê ainda 
uma carta de eminente prelado italiano, no- 
tável por suas lettras e virtudes, na qual os 
mesmos conselhos são repetidos. Querem os 
nobres Deputados melhor e mais efficaz col- 
laboração da Igreja na execução da lei do 
casamento civil? pergunta o orador. 

Parece que estão liquidadas as suas con- 
tas com os nobres Deputados, acerrimoB 
propugnadores da precedência do casamento 
civil, e que tão cruelmente malsinam o clero 
como elemento perturbador da organitação 
legal da familia brazileira. - 

Agora ro5 ia ao orador tomar em conside- 
ração o luminoso parecer da Commissão e 
bem assim o voto em separado do nobre De- 
putado por Pernambuco. 

Qual o ftm do projecto T Mandar observar 
varias disposições para fiel execução do ca- 
samento civil. 

Parece que o fim da Commiatôo não está 
bem expresso nesta manifestação. O fim da 
Coramissão ó que não haja um só casamento 
religioso que não tenha ao mesmo tempo a 
sanoção da lei,ou ao menos que se augmentem 
o mais possível os casamentos civis,isto porque 
desejamos as garantias da familia, que só ex- 
istem no casamento civil. 

Nisto está de accordo com a Commissão* 
Mas acredita que os meios mais eíficazeB 
são estes : primeiro uma propaganda con- 
stante a este respeito. A propaganda feita 
pelo clero deve existir, de accordo com as 
instrucçõas do Papa; mas, como não quer of- 
fender as susceptibilidades dos que não 
crêem na infaliibilidadedo Pontifica romano, 
os nobres Depiflados, que façam a propa- 
ganda a favor do casamento civil, dizendo 
que a familia, na vigência da Constituição 
de 2i de fevereiro, não pôde se constituir 
sem a sancção do Eatado ; em segundo legar, 
é tornar effectíva a promessa da Consti- 
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tuiçâo, de que o casamento cítíI seria gra- 
tuito. Que elle seja gratuito, tanto quanto 
para os que se habilitam para o direito de 
Toto. Torne-se effectiva a pena para os ftinc- 
ciooarios criminosos, e se esqueçam os no- 
bres Deputados do clero que saberá yelar 
pelo bem da familia brazileira. 

O orador acoeita que se facilitem as nor- 
mas simplificando o processo de modo que 
não flque ao arbítrio de qualquer autoridade 
augmentar custas e seja até dispensada a in- 
tervenção de procuradores ou advogados. 

Entende que o casamento civil não ô 
odioso, uma vez que legal ; mas não 
se deve querer coagir a consciência com dis- 
positivos de leis dispensáveis e inconstitu- 
cionaes, porque parecoria isso uma perse- 
guição calculada, o inicio de uma questão 
religiosa. 

E' esta a razão porque não accoit^i o art. 29 
do projecto. 

Vae tomar em consideração o parecer do 
seu distincto collega, o nobre Deputado por 
Pernambuco, o Sr. Teixeira de Sã, o, exami- 
nando-o, combate a opinião emittida sobre o 
texto constitucional relativo á liberdade. 

O orador é adepto da escola moderna, que 
quer o Estado limitado, garantindo o direito 
e protegendo os interesses, e sobro esse as- 
Bumpto faz largas considerações para provar 
o seu asserto, citando autores nacionaes e 
estrangeiros de nota e amparando-o com 
opiniões de juristas da Camará. 

Depois de discordar nos pontos capitães, 
declara que o nobre Deputado, signatário do 
parecer de que vem traçando, fez juítiça ao 
clero brazileiro. . 

Resumindo, vota contra a precelencia 
obrigatória do casamento civil, publica ou 
mascarada, porque, si o orador não coUabo- 
rou na constituinte, sabe que a Constituição 
sustenta a absoluta liberdade espiritual ; 
porque, conhecendo o seu paiz e tendo estado 
em contacto com a sociedade alta e com o 
povo do Brazil, sabe bem que esta lei iria 
coagir os cidadãos, sobrosaltal-os e pertur- 
bal-os. 

Si os legisladores querem que a ordem 
seja a suprema aspiração do paiz, não de- 
vem, com projectos destes, sobrosaltar im- 
mensa massa de brazileiros. A consciência 
da Camará está esclarecida. Depois do dis- 
curso hontem pronunciado pelo Sr. Esme- 
raldino Bandeira, o orador quasi desistiu da 
palavra, mas precisava vir explicar clara- 
mente o modo por que a Igreja procede 
nesta questão de casamento civil. 

A Camará aproveite do projecto apenas as 
disposições que sirvam para augmentar o 
numero de casamentos civis, como a que 
torna gratuito o casamento civil, facilitando 
O processo da cerimonia civil. 



Espera o orador da honra, da illustração e 
da equidade da Camará a repulsa ás medi- 
das que possam trazer, como consequência, 
persoguiçoes injustas á crença religiosa do 
povo brazileiro. {Muito bem; muito bem. O 
orador é cumprimentado.) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

O Si*. Presidente— Vou mandar 
ler o oíllcio que acabo de receber do Sr. Mi- 
nistro da Guerra. 

O Sr. 1" Secretario procede á 
leitura do seguinte oíllcio : 

«Exm. Sr. Presidente da Camará dos 
Deputados. 

Devendo realizar-se no dia 24 do corrente 
a inauguração da Fortaleza do Imbuhy, fiioto 
de grande impoítimcia para a defesa d» 
bahia do Rio de Janeiro, o para cuja reali- 
zação contribuiu o Congresso Nacional, con- 
cedendo os necessários créditos, tenho a 
honra de convidar os representantes dessa 
Casa do Congresso para assistirem ao allu- 
dido acto, tendo logar o embarque ás 8 horas 
daquelle dia, no Arsenal de Guerra. 

Reitero a V. Ex. a segurança da minha 
estima e elevada consideração . 

Capital Federal, 22 de maio de 1901.-/. 
N. de Medeiros Mallet . » 

O íSr. Presidente— >Accedendo ao 
convite, nomeio os Srs. Soares Neiva, Bene- 
dictode Souza, Gabriel Salgado, Sá Freire e 
Rodolpho Paixão para, em comraissão, re- 
presentarem esta Camará no referido acto. 

Vae a imprimir a teguinte 

REDACÇÃO 

N, 8—1901 

Redacçõo final do projecto n. 158, de íOOOj 
autorizando o Governo a ah*ir o credito 
necessário para pagamento dos vencimentos 
a que tiverem direito os officiaes, até esta 
data absolvidos em processos criminaes, cm 
ultima instancia, e dá outras providen' 
cias 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.° E' o Governo autorizado a o,htiv 
o crodit3 necessário para pagamento dos 
vencimentos a que tiverem direito osoffl- 
ciaes até esta data absolvidos em processos - 
criminaes, em ultima instancia, e aquelles 
que, envolvidos nos processos, foram amnis- 
tiados de accordo com o decreto n. 533, do 
7 de dezembro de 1898. 

Art. 2.^ Revogam-ao as disposi^ ^ 
contrario» 
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Sala das CommissÕes, 22 do maio de 1901 .— 
Guedelha Mourão,— Araújo does, — Viriato 
Mascarenh/is , 

Vae a imprimir o aeguinto 

PROJECTO 

N. 9— 1901 . 

Parecer sobre as entendas offerecidas na 
3^ discussão do projecto n. 143, _ de ÍQOO, 
que reforma a lei de fallencias {decreto 
n. 917, de 24 de outubro de 1890,) 

A Commi9sâQ do Constituição, Legislação 
e Justiça vem submetter ao juizo da Camafii 
dos Deputados o s*>u parecer acerca do cada 
ama das emendas apresentadas durante a 
3» discussão do projecto n. 143, dp anno pas- 
sado, relativo & reforma da lei de fallencias, 

1.* 

Na primeira par de até o titulo 4^, inclu- 
sive, âubstituam-se as palavras— Gommissao 
Fiscal— pelas seguintes: Curador das massas 
fallldas. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901. — 
Varanhos Montenegro. 

\ Coramisâáo lamenta não poder dar pa- 
recer favorável a esta emenda do i Ilustrado 
Sr. Paranhos Montenegro. 

A substituição proposta contraria profun 
damente o pensamento do pri)jt}cto, que é 
excluir inteiramente a intervenção do cura- 
dor das massas Aitlidas na parte própria 
mente commercial e patrimoniil da fal- 
ieacia. 

A Commissão aboliu em absoluto a inter- 
venção inexplicável des!;a entidade (curador 
das massas fal lidas) na parte da fallencia 
qua só intere isa aos credores e ao fallido. 

Bem desejaria a Commissão extinguir o 
cargo d3 curador das massas, pas rindo as 
fancçoes deste órgão do ministério publico 
a ser deiompenhadas, sem pi*ejuizo para os 
interesses da justiça, pelo promotor publico, 
como succede nos EsUdos, onde não foi creado 
semelhante cargo. 

A Commissão não pôde descobrir a vanta- 
gem de mudar de nome o órgão do ministé- 
rio publico quando intervém na fallencia 
pani promover o respectivo processo cri- 
minal. 

Eatretanto, creado pelo decreto n. 139, de 
1 de janeiro de 1890, foi o logar privativo de 
— curador fiscal das massas allidas conside- 
rado titalicio pelo art. 154 do decreto n. 917, 
de 24 de outubro de 1890. 

Pelo projecto o curador fiscal é simples- 
meate um órgão do ministério publico, e 



sem intervenção na parto da fallencia que, 
por sua natureza e intuitos, só podo interes- 
sar ao3 cre lores e ao fallido. 

Art. 13, § 1° — Substituam-se as palavras 
— nem depois da cessação — pelas seguintes: 
nem dous annos depois da cessação do exer- 
cício do commercio. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901. — 
Paranhos Montenegro, 

A Commissão acceita a emenda 

3.» 

Art. 15, 2* parte — Substitua-se pelo se- 
guinte : O juiz nomeará dentre estes o syn* 
dico provisório da fallencia. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901. — 
Paranhos Montenegro, 

A Commis.são não podo acceitar a emenda. 

O projecto tem era vista precisamente ex- 
cluir o arbítrio do juiz na nomeação do syn- 
dico provisório, e, por isto, determina a 2* 
parte do art. 15 que o maior credor, no 
caso de apresentação da lista dos credores, 
será o syndico. 

E* preciso salvaguardar a pessoa do juiz 
de imputações, íks mais das vezes, injustas, 
é certo, mas, em todo caso, sempre prejuJi- 
ci ves e compromettoloras da honorabilidade 
do magistrado, cuja imparcialidad3 não deve 
ser suspeitada. 

Não é raro ouvir-se que : « ha juizes que 
abusara nestas nomeações, preferindo arbi^ra- 
ariamente os seus protegidos aos legitiraos 
credores. » 

Si a emenda pretende evitar que o maior 
credor a que allude o projecto,seja inventado 
em algum laboratório onde se preparam escri- 
ptas apressadas e se phantaziam credores era 
balanços falsos, não deve, como entretanto 
faz, obrigar o juiz a escolhar o syndico entx^e 
os cinco raaiore^ credores da lista apresen- 
tada pelo fallido, porque quem pôde iniDentar 
um pôde igualmente inventar cinco cre- 
dores . 

Desde então, a emenda, além do fttltar ao 
seu obj activo, tem a desvantagem de não 
presorvar a possoa do juiz, conservando o 
sou arbítrio ^della), si bem que em esphcra 
muito liraitaula. 

O fallido que inventar um maior credor 
para ser o syndico, na hypothese prevista 
pelo projecto, corre o risco de soffrer severa 
pena, uma vez descoberto sou crime, ao 
passo que o juiz não terã a minima respon» 
sabilidado por uma nomeação desacertada u 
infeliz. 



Digitized by 



Laoogle 



í 



180 



ANNABS DA CAMARÁ 



4a 



Art. 16— Substitua-se pelo seguinte: Na 
falta da lista dos credores, ou no caso de 
recusa do nomeado, o juiz poderá nomear 
syndico provisório o eredor que tiver re- 
querido a fallencia, ou outra pessoa que te- 
nha as qualidades necessárias. 

A nomeação do syndico não imp3de a qual- 
quer credor de requerer e promover o que 
for a bem da massa fallida. 

de maio de 1901.— 



Sala das sessões, 14 
Paranhos Montenegro. 

A Commissão, por considerações idênticas, 
não pôde acceitar a emenda, em sua pri- 
meira parte. 

O mesmo não acontece com a segunda 
parte da emenda: «a nomeação do syndico 
não impede.. .»,cuja approvaçào pela Camará 
a Commissão aconselha. 



Art. 20— Em vez de syndico, diga-se 
Curador das massas fallidas. 



de maio de 1901.- 



Sala das sessões, 14 
Paranhos Montenegro, 

A Commissão, coherente com as pondera- 
ções feitas a propósito da intervenção, na 
fallencia, do curador das massas fallidas, 
não pôde acceitar esta emenda. 

6» 

Onde convier : 

Declarada a fallencia, o juiz interrogará 
immed latamente os fallidos, inquerindo si, 
além nas dividas constantes de seus livros 
commerciaes, teem elles outros débitos par- 
ticulares, os quaeá deverão ser especificados, 
caso existam. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro. 

A Commissão acceita a emenda. 

Ella oíTerece mais uma garantia para os 
credores legitimes e para os interesses per- 
manentes da sociedade que cumpre também 
acautelar. 



Art. 23 ( lettra <;) — Supprimam-sc as 
palavras — salvo si forem avultadas-^até o 
anal. 



Sala das sessões, 14 
Paranhos Montenegro, 



de maio de 1901.- 



A Commissão acceita a emenda. 



8* 

Art. 42 — Accrescente-se : — Promover o 
exame dos livros do fallido, com citação do 
mesmo, por peritos nomeados pelo luiz, e em 
sua presença, para se averiguar das causas 
da fallencia. Requerer todas as diligencias 
necessárias para se conhecer dessas causas. 

A Commissão acceiia a emenda, pelos 
mesmos motivos que determinaram a ac- 
çei tacão da sob n. 6. 

9' 

Art. 42 (lettra dj : — Accre^entar no logar 
compo^nte— com autorização do juiz. 

Sala das S3ssões, 14 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

A Commissão não pôde aconselhar a ap* 
prova(^o desta emenda, parque a exigên- 
cia da autorização do juiz está prevista e 
determinada na mesma disposi^^ a que 
allude a emenda, quando houver diver- 
gência enire o syndico, commissão fiscal e 
fallido. 

Existindo accordo entre os interessados, a 
necessidade da autorização imposta pela 
emenda pôde acarretar delongai e protel- 
laçoe 3 em prejuízo da massa. 

10.» 

Ara. 46.— O prazo de 20 dias poderá ser, 
a requerimento do syndico e do curador das 
massas fallidas, razoavelmente prorogado 
pelo juiz. 

Sala das ses^s, 14 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro. 

A commissão não concorda com a emenda 
ao art. 46 do projecto. 

Um dos requisitos mais importantes do 
processo de fallencia deve ser a rapidez, e a 
emenda, sendo acceita, pôde occasionar pro- 
tellações indefinidas do processo. 

II.» 

Art. 50, paragrapho único. — Em vez de 
nove mezes, diga-se : — dous annos. 

Sala das 8ess(5es, 14 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

A Commissão acceiU á" emenda. 

12.» 

Onde convier :— Concedida ou negada a 
concordata, o escrivão enviará, no pra»> 
máximo de 10 dias, ao curador da massas 
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fallitlas, cópia do todo o processado, passando 
dissj a djvida certidão e cobran lo roei »o. 

Sala das sossõ^y^, 14 dj mai> do 1901.— 
Pa ranhou Montetiegro, 

13.* 

Art. 64, (3* alinoa) : 

Em vez de 6 Vo» diga-so : — 3 "Z^, . 

Sala das soisoes, 14 de maio de 19J1.— 
Paranhos Montenegro. 

ACominisàâo accoita as emendas sob 
ns. 12 o 13. 

14» 

Art. 60. — Substitua-SQ pelo seguinte:— Os 
syodieos, do accordo com a com missão flscal 
ecom autorização do juiz. 

Sala das sessões, 14 de maio do 1901— Pa- 
ranhos Montenegro, 

A Commissão, pelas considerações feitas a 
respeito da omenla sob n. 10, nãi pôde dar 
seu assentimento a esta emenda. 

15* 

Art. 67, §8** :— Em vez de —cinco dias— 
diga-fle : —dez dias. 

Sacadas sessões, 14 do maio do*- 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

16» 

Art. 75, Icttra a — A Fazenda Publica, os 
Estados e os municípios pelos impostos de- 
vidos. 

I Sala das sessões, 14 de nulo de 1901. — 

Paranhoi Montenegro. 



A Commissão acceita as 
M. 15 e 16. ^ 



emendas sob 



Art. 83, § 1® —Em vez de —curador geral, 
dlfça-«e— curador das massas fallidas. 

§ 2í»— Em vez de — Commissão fiscal, diga- 
se— curador das massas fallidas. 

§ 3* — Substltua-se pelo seguinte: A petição 
inicial preencherá todos os requesitos exigi- 
ílos palas leis do proceas) criminal, será in- 
struída com a cópia de todo o processado até 
I a concessão ou denegação da concordata, 
I e apresentada dentro do prazo de 15 dias, a 
^ contar do recolhimento dessa cópia. 

Sila das sessões, 14 de maio do 1901.— 
Paranhos Montenegro. 

A Commissão acceita as emendas ao 
wrt. 83, excepto a do §S*, pelos motivos ex- 
PWdidos a respeito da emenda sob n. 1. 



18* 

Art. 81— Accroscpnte-s? : VI— Atrazo de 
e?Ci'ipluraçao. 

Saladas sessões, 14 do maio do 1901.— 
Paranhos Montenegro. 

A Commissão acceita a emenda. 

19* 

Art. 87 — Supprimam-se as palavras— e 
por dous adjuntos, até o final, e os §§ 1«, 

No dominio da parte 3* do Código Com- 
mercial, o julgamento criminal do fallido era 
da competência do jury. 

O decreio n. 917, de 24 de outubro de 1890, 
no art. 82 estabeleceu o regimen que o pro- 
jecto adoptou, paroíU3ndo á Commissão ser 
elle mais liberal do que o proposto pela 
emenda. 

A Camará resolverá em sua sabedoria o 
que julgar mais conveniente} aos interesses 
da justiça. 

A Commissão concorda com a supprossão 
dos §§ l» e 2^ do art. 87, desle que aos Es- 
tados cumpre providenciar sobre a compe- 
tência da autoridade que dera julgar o fal- 
lido. 

Quanto á supprossão dj § 3« do me^mo ar- 
tigo, ficará resolvida conforme a sorte quo 
merecer da Camará a emenda ao art. 87. 

Do mesmo modo a supprossão do § l» do 
art. 88. 

SO» 

Art. 113.— Em vez de— seis mezes— diga- 
se— kIous annos. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro. 

A Commissão acha muito longo o prazo de 
dous annos designado na emenda, e que- 
rendo achar um justo meio entre o prazo do 
pi*oJ3cto e o da emsnda, propõe a seguinte 

Sub-emenda 

Em Vv3z de seis mezes, diga-se— um anno. 

21» 

Supprimam-se os arts. 129 e 130. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro. 

A Commissão não pôde acceitar esta 
emenda. 

Não acha conveniente a suppressão da 
providencia do art. 129 do projecto, porque 
a Commissão quiz evitar que as pequenas 
massas fossem,como commummente succede» 
absorvidas pelas custas judiciarias. 
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Taoá custas tornam muito dispendioso o 
processo das fallencias. 

Liquidada a massi, se tildará do liquido 
apurado uma commissâo do 4 **/o, ::endo 3 °/° 
para o escrivão, e 1 °/o para o juiz. 

Assim se attende raellior aos intoress3S 
dos credores e do fallido, sem se deixar de 
remunerar devidamente os fanccionarios da 
justiça. 

Nâa pôde a Commisjâo concordar também 
que se mantenha a pretendida porcentagom 
a que se leem julgado cpm direito os cura- 
dores das massas failídj^s. 

A má intelligencia do decreto n.9i7t3m 
dado ensejo a que em diversos Estados se 
tenha concedido ao curador fiscal uma com- 
missâo calculada sobre o activo real da 
massa. 

E' preciso não confundir o curador das 
massas fallidas, órgão do ministério puWico, 
no dominio do decreto n. 917 e do projecto, 
com o cnrador íis^jal creado pelo Código 
Commercial . 

O papel deste é do syndico provisório do 
projecto e do decreto n . 917. 
~ E' mister, pondera sensatamente um il- 
lustre commentador do decreto n. 917, man- 
ter em sua integridade e pureza alnstituiçãj 
do ministério publico e acabar cjm essa •. 
remunerações escandaloms a curadores fts- 
oaes. 

«Também é órgão do ministério pub|ico o 
curador gerai de orphãos, o ninguém ainda 
teve a estravagante e feliz idéa de dar a 
este funccionario 4» reito a porcentagens áobre 
o aciivo dos inventários em qne intervém. 
O decreto n. 917 não marcou remunera- 
ção alguma ao curador fiscal que crcíou. 

Par«i e Districto Federal o decreto n.2S5, 
de 30 de novembro de 1894, no art. 5°, § T, 
dispoz: « O curador fiscal das massas^alíidas 
6 o curador dos resíduos terão vencimentos 
idênticos aaa dos promotores públicos, sem 
direito a custas^ commissôes c porcentagens 
O decreto n. 884, do 17 do junho de Í892, 
declarou que ao curador fiscal, órgão do mi- 
nistério publico, não cabe commissâo al- 
guma. 

Este decreto foi provocado pelo incidente 
dado na fallencia do conde de Leopoldina 
onde foi marcada avultada e escandalosa 
porcentagem ao curador fiscal . ^ 

Entretanto, a lei n. 500, de 31 de dezem- 
bro de 1898, que orçou a despesa federal para 
o exercido de Í899, dispõe no art. II: 
€0 curador das massas fallidas, nos processos 
de fallencias, porcoberã os emolumentos e 
porcentagens que lhe foram designados no 
decreto n. 139, de 10 de janeiro de 1890, re- 
vogado (!) o art. o'\ § 1°, do decreto n. 225, 
de 30 de novembro de 1894, na parte que lhe 
fixa vencimentos. 



E' preciso salientar que a lei restaurada, 
em uma disposição orç imentaria, é anterior 
ao decreto n. 917, que creou o cargo do 
curador das massas fallidas, como órgão do 
ministério publico, e se referia ao curador 
fiscal da parte terceira do Código Commer- 
cial, que c3rresponde aos syndico.s provi- 
sórios do decret) i\. 917, citado. 

Assim, pois, em boa doutrina, aos curado- 
re j fiscaoi de mas ;as fallidas não cabe por- 
centagem alguma, exactamente o que o 
art. 130 do projecto procurou tornar claro o 
indiscutiveí. 

Os \ encimontosa que teem direito os cura- 
dores das massas fallidas Fão os determinados 
no art. 5<», § l<», do decreto n. 2^5, de 30 de 
novembro de 1894. 

Taes consideraçõas obrigam a Commismo 
a não poder dar o seu assentimento ãs emen- 
das offerecidas pelo í illustres Srs. Neiva e 
Pereira Lima, que se seçuem: 

Accrescente-se o segum'e paragrapho ao 
art. 130 (disposiçõe.-í geraes) : 

Emquanto os Estados, onde houver curador 
privativo das mas;as fallidas, unicamente 
com a porcentagem, não marcar vencimentos 
ao resp jctivo funccionario, continuará esto 
a perceber aquella porcentagem. 

Saladas soisões, 14 de maio de 1901.- 
/. A, Neiva. — Castro Rebello, 

O curador das massas fallidas percebenx 
em vez de porcentagem 3^)0$ mensaes. • 

Sala das sessões, 17 do maio de 1901.- 
Pereira Lima. 

Sala das sessões, 20 do maio de 1901 . — /. 
J. Seabra j presidente e relator. — F. Tden- 
tino, — Frederico Borges, — Arthur Lemos»— 
Azevedo Marques, — Luiz Domingues, 

O (Br. I*f ocidente — Tendo dado 
a hora, designo para amanhã a seguinte 
ordem do dia : 

l* parte, até 2 1/2 horas, ou antes: 

Votação do projecto n. 1, de 1901, suspen- 
dendo o decreto n. 164, de 17 de janeiro de 
1890, na parte relativa ás liquidações força- 
das para os bancos nacionaes que declararem 
peranto a respectiva Junta Commercial, 
dentro de 30 dias, adoptar o regimen que 
ella estabelece, e dá outras providencias 
(£« diicussão) ; 

Votação do projecto n. 258, da 1900, auto- 
rizando o Poder Executivo a externar da 
consignação — Material — da 4» divisão da 
Estrada de Ferro Central do Brazil do— or- 
çamento vigente do Miniáterio da Industria, 
Viação o Obras Publicas a somma de 
7l:728$232 do credito de 2.200:00a$-0uro-- 
para a parte correspondente em papel, 
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somma equivalente a 237:902s460, que nasta 
espécie foi pa^a a Lage & írraaos, prove- 
niente do fornoeimonto de carvão, quando 
devia ser naquolla (2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 240, de 1900, auto- 
rizando o Podor Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o credito especial de 
559:131$823, para regularizar o pagamento 
feito por encontro de contas com o Banco da 
Republica do Brazil á Companhia de Sanear 
mento do Rio de Jeneiro, proveniente do di- 
reitos aduaneiros por elia devidameite pa- 
gos (3» discussão) ; 

Discussão única do parecer n. 5, de 1901, 
concedendo licença ao Sr. Deputado Saanpaio 
Ferrax para ausentar-se ; 

Discussão única do parecer n. 6, de 1901, 
concedendo três mezes de licença ao Sr. Depu- 
tado Manoel Pereira Reis, para tratar de 
soa aaude ; 

3» discussão do projecto n. 2:^9 C, dè 1900, 
destacado em virtude do art. 133 de Regi- 
mento Interno, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a abrir ao Ministério da Marinha o 
credito necessário para pagamento do pre- 
mio que compete ao professor sul>8Jitiito da 
Esa)la Naval, capitâj-tonente Dr. Nai*ci80 
do Prado Carvalho, pela obra Lições de Ba-: 
listica. 

Segunda parto, ás 2 1/2 horas, ou antes : 

Continuação da 2» discussão do projecto 
T\. 87, de lííOO, mandando observar varias 
disposições para ílel execução da lei do casa- 
mento civil ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio militar ; 

2* discussão do projecto n. 2(52, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a conceder ao 
engenheiro Joacjuim Huet de Bacellar, res- 
peitados 08 direitos adijuiridos, a construç- 
ão, uso e goso de uma estrada de ferro que, 
partindo de Manáos, siga o rumo gorai do 
norte e nas condições que estabelece. 

Levanta-se a sessão ãs 4 horas e 30 mi- 
nutos da tarde. 



15* SESSÃO EM 23 DE MAIO DE 1901 

Presidência dos Srs. Vaz de Mello (Presidente) 
e Angelo Neto (2^ Secretario) 

Ao mclo-dia procedo-so á chamada, a que 
respondem os Sra. Vaz do Mello, Urbano 
Santos, Júlio de Mello, Carlos de Novaes, 
Angelo Neto, Agapito dos Santos, Jo.i6 Boi- 
teux, Albuquerque Serejo, Gabriel Salgado, 
S4 Peixoto, Rodrigues Fernandes, Christino 



Cruz, Cunha Martins, Nogueira Accioly» 
Francisc I Sã, Fre(le'i'ico Borges, Gonçalo 
Soutj, Tavaro^s do Lyra, Trindade, Silva 
Mariz, Ermirio Coutinho, Teixeira do Sã, 
Malaquias Gonçalves, Elpidio Figueiredo, 
José Duarte, Kaymundo ae Miranda, Jovi- 
niano de Carvalho, Rodrigues Dória, Fausto 
Cardoso, Seabra,' Milton, Manoel Caetano, 
Vergue de Abreu, Alves Barbosa, Adalberto 
Guimarães, Augusto de Freitas, Paranhos 
Montenegro, Antonino Fialho, Deocleciano 
do Souza, Nilo Peçanha, Silva Castro, Custo- 
dio Coelho, Júlio Santos, Aureliano dos San- 
tos, Martins Teixeira. Oliveira Figueiredo, 
Theophilo Ottoni, João Luiz, Ildefonso Al- 
vim, Monteiro da Silveira, Esperidião, Al- 
fredo Pinto, Carneiro de Rezende, Leonel 
Filho, Necesio Tavares, António Zacharias, 
Henrique Salles, Sabino Barroso, Manoel 
Fulgencio, Lindolpho Caetano, Eduardo Pi- 
mentel, 01e;rario Maciel, Rodolpho Paixão, 
Gustavo Godoy, Dino Baono, Costa- Júnior, 
Bueno de Andrada, Adolpho Gordo, Joaquim 
Álvaro, Cajado, Paulino Carlos, Xavier de 
Almeida, Hermenegildo de Moraes, Ovidio 
Abrantes, Lindolpho Serra, Carlos Caval- 
canti, Paula Ramos, Francisco Tolontino, 
Barbosa Lima, Germano Hasslocher, Vespa- 
siano,de Albuquerque e Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
seSvSão antecedente. 

Passa-se ao expediente. 

O Sr. il.lfk*edo Pinto (servindo 
de 2^ Secretario) procede ã leitura do se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Officios : 

Do Ministério da Marinha, de 22 do 
corrente, transmittindo o requerimento 
em que o commissario geral da armada, 
capitão de mar e guerra José Francisco 
da Conceição, pede seis mezes de licença 
com todos os vencimentos inherentes ao seu 
cargo, para tratar de sua saúde onde lhe 
convier, etc— A' Commissão de Petições o 
Poderes. 

Do conselho administrativo da Associa^ 
dos Veteranos do Paraguay, convidando a 
esta Camará para assistir a sessão magna 
que tei*á logar no dia 24 do corrente, ãs 
8 horas da noite, na Bibliotheca do Ex- 
ercito, em commomoração do anniversario 
da batalha de Tuyuty.— Inteirada. 

Representição sobro a situação cambial 
do Brazil e os meios práticos de resolvel-a, 
de Fernando M. de Simas, ex-Doputado 



Digitized by 



Google 



184 



AKNAF.á LA CVMARA 



ao Congi^osso Constituinto <U Ropubliciv.— A' 
Coiumissio díí Orçamento. 

Requerimentos : 

De Amoliífc Fagundes, pedindo reversão 
da pensão do meio-soldo que percebia sua 
finada mae.— A' Commissão de Penaões e 
Ck)ntas. 

Do Dr. João da Costa Pinto, lento ca- 
thedratico da Escola Naval e 1° tenente re- 
formado, por seu procurador, pedindo rover- 
sáo á activa.—A' Commissão de Marinha e 
Guerra. 

De Paulino Gonçalves de Oliveira Freitas, 
porteiro da Caixa de Amortização, pedindo a 
contagem de tempo.— A' Commissão de Fa- 
zenda. 

Comparecem mais os Srs. Gastão da Cu- 
nha, Carlos Marcellino, Arthur Lemos 
Serzedello Corrêa, Luiz Domingues, Guede- 
lha Mourão, Raymundo Arthur, Tliomaz 
Accioly, Virgilio Brigido, José Avelino, João 
Lopes, Sérgio Saboya, Augusto Severo, 
Eloy de Souza, Lima Filho, Camillo de Hol- 
Janda, Celso de Souza, Bricio Filho.Pereira de 
Lyra, Cornelio da Fonseca, Estacio Coimbra, 
Pedro Pernambuco, Affonso Costa, Epami- 
nondas Gracindo, Araújo Góas, Sylvio 
Roméro, Castro Rebello, Neiva, Tosta, 
Paula Guimarães, Tolentino dos Santos, 
Eduardo Ramos, Galdino Loreto, José Mar- 
cellino, Heredia de Sá. Irineu Machado, 
Henrique Lagden, Augusto de Vasconcellos, 
Sá Freire, Raul Barroso, Alves de Brito, Pe- 
reira dos Santos, Estevão Lobo, Viriato Mas- 
carenhas, José Bonifácio, Lamounier Godo- 
fredo, Mayrink, Nogueira Júnior, Lamar- 
tine, Pádua Rezende, Domingues de Castro, 
Oliveira Braga, Valois de Castro, Luiz Piza, 
Teixeira Brandão, Benedicto de Souza, João 
Cândido, Alencar Guimarães, Lamenha Lins, 
Soares dos Santos, Angelo Pinheiro, Victo- 
rino Monteiro, Alfreido Varella e Cassiano 
do Nascimento. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Luiz Guaiberto, Anizio de Abreu, 
João Gayoso, Pereira Reis, Soares Neiva, 
Gomes de Mattos, João Vieira, Esmeraldino 
Bandeira, Moreira Alves, Francisco Sodré, 
Félix Gaspar,EugenioTourinho, Satyro Dias, 
Rodrigues Lima, Dionysio Cerqueira, José 
Monjardim, Sampaio Ferraz, Celso dos Reis, 
Martinho Campos, Lourenço Baptista, Joa- 
quim Breves, Monteiro de Barros, Penido 
Filho, Bueno de Paiva, Miranda Azevedo o 
Xavier do Valle. 

E sem causa os Srs. Pedro Cherraont, An- 
tónio Bastos, índio do Brazil, José Eusébio, 
Joaquim Pires, Arroxellas Galvão, Marcolino 
Moura, Pinheiro Júnior, Nelson de Vascon- 
cellos, Oscar Godoy, Barros Franco Júnior, 



Pereci ra Lima, Francisco Salljs, Adalberto 
Ferraz, Landulpho de Magalhães, Silveira 
Drummond, Arthur Torres, Malta Júnior, 
Edmundo da Fonsoca, Cincinato Braga, Al- 
fredo El lis, Azevedo Marques, Manoel Alves, 
Marçal Escobar, Rivadavia Corrêa, Anre- 
liano Barbosa, Pinto da Rocha e Cíimpos 
Cartier. 

O íâr. Barboftci I^ima não teve o 

Í trazer de assistir ao discurso hontcm pro- 
érido pelo illuscre representante do Dis- 
tricto Federal, o Sr. Sá Freire. Procurou no 
Diário do Congresso de hoje lel-o na integra, 
mas teye o desprazer de encontrar sòmonte 
um resumo, desprazer (luo agora augmcota 
por não se achar na Casa o sou illustre col- 
lega, para pessoalmente completar as obser- 
vações desse ri3Sumo. 

Decl jra que não faz da Jribuna o p.^lou- 
rinho dos escrivães. 

As observações do seu discurso, a que o 
sou illustre collega se dignou responder, 
estão todas do pé : afiSrmou o orador em 

Çrimeiro logar que um dos escrivães do 
ribunal Civil e Criminal tinha sido coagido 
a propor para seu escrevente um individuo 
que não líie merecia confiança. Esto es- 
crivão, que é o Sr. Lopos Domingues, foi á 
casa do orador e lhe disse pessoalmente que 
fora coagido a propor para seu escrevente o 
Sr. Thomé de Andrade Figueira, porque 
qualquer outro que propuzo :so não seria no- 
meado. 

Convida o seu collega a trazer provas em 
contrario ; não basta dizer, como fez S. Ex. 
em seu discur.so, que «é fácil comprehender 
o que afflrma, pois recebeu informações de 
pessoas fidedignas». 

Afflrmou ainda o orador que, nos autos de 
cessão de bens de Francisco Rocha & Corap.i 
a Fazenda foi lesada em 50$. Seu collega 
chama isto omissão, omissão de dinheiro, 
vulgo ladroeira. 

Exhibiu novaraen Je a photographia, que 
apresentou explicando o modo como foi feita 
a lesão á Fazenda Nacional. 

E* um dever das autoridades procurarem 
investigar estes casos, para verem até onde é 
fraudado o Thesouro com estas. . . omissões. 

A outra parte de seu discurso contestada 
pelo seu collega é a que diz respeito a 
subtracção de uma lettra, e sobre este caso 
pôde assegurar â Camará que antes de 8^ 
discurso não se tinha promovido ainda dm- 
gencia alguma neste sentido. . . 

Com relação ã cobrança da taxa judi- 
ciaria, que o illustre representante d<> .^f 
tricto Federal diz não ser devida nas a«J"^' 
cações, nos processos continues, o orador le 
a disposição do decreto de 9 de novembro oo 
1895, que manda cobrar I/40/0. Como vé a 
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Camará, concluo o orador, os^ú. do pé tudo 
quanto afflrraou. (Muito bem ; muito bem.) 

O Sr. Rajrmuado de Mi- 
randa—Sr. Presidente, inscrevi-me na 
hora dooxpediejte, para submctter íl con- 
sideração (ia Casa um projecto que Icm por 
fim autorizar o Governo a abrir o credito n > 
cessario para eíToctuar o paganioito do 
2: 638sí)45 distribuídos cm tres verbas: a de 
l:3f>7s4()5 á Companhia do Aguas de Maceió, 
I:i8ls540 aoà herdeiros de Sabino Ferreira e 
14íí$lÒ0 a Francisco Filhos. 

Essa autorização já foi requisitada por 
officio da Delegacia Fiscal em Alagoas, n. 46, 
de 21 de setembro de 1809, e os papeis e^âo 
já devidamente processados na Directoria 
de Contabilidade do Thesouro. 

Assim, subinettendo o projecto á appro- 
vação da Camará e tendo de ir á Commissáo 
de Orçanaento, e;ta fVicilmentj se informará 
da verdade qu3 acabo da allegar, aflm de 
que seja autorizado o cre<lito para paga- 
mento destas dividas reconhí?cldas. 

Envio á Mesa o projecto que 6 o sjguinte. 
(Lê). 

O Sr. PresidenCe— O projecto ftea 
Sobre a Mesa a^;é ulterior deliberação. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente — Havendo nu- 
mero legal, vae-se proceder á-; votações das 
maíeria-s indicadas na ordem do dia. 

Peço aos nob?o.s I)op;itad )s quo oc.íup3m 
suas cadeiras. 

F annunciada a votação dxi reilacçao final 
n. 8, de 1901, aoprojeoto n. 158, de 1930, 
autorizando o Governo a abrii* o credito ne- 
cessário para pagamento do ^ vencimentos a 
que tiverem direito oa offlciaas, até qma 
data absolvidos em processos criminae^, em 
ulUma injianeia, e dá outras p:*ovidencias. 

O 8r. Adalberto Ouiinarlleft 

(pela ordem)— Poço a palavra. 

O 8r. Preftidente— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

Olàr. A.dalt>erto Oulmarae» 

{pela ordem)— y. Ex. ha de reco;*dar-se que 
esse pi*ojecto foi discutido á ultima hora de 
uma das ultimas sessões do anno pasmado. 
Nessa occasião tive a honra de dizer algumas 
palavi-tvs, impugnando o projecto primitivo. 
Apresentei então o substitutivo que foi ado- 
ptado peLa Gamara com a emenda do nobre 
Deputado pelo Ceará. Na redacção deste 
Camará V. I 



sub/í.iiu.ivo. feita aliás muit^ ligeiramente, 
íoi empregada unicamente a pjilavm «offl- 
ciae ;» que julgo não exprimir bem o que o 
projecto qu3r dizei*. 

Nestas condiçõ&s. para esclarecer, venho 
submctter á consitleraç-ão da casa uma 
emenda, accrescentando á palavra «olllciaea» 
as seguintes «do exercito o da armada». 

Assim o proj3cto terá a necessária com- 
prehensão e clareza. 

Neste sentido entendi-rae cora o honrado 
presidente da Com missão de Redacção, o 
nobre Depurado pelo Maranhão, o Sr. Gue- 
delha Mourão, que me autorizou a apresen- 
tar a referida emenda, qUe, espero, sei^ 
aceita no interesse do projecto. 

• Vem á Mesa, 6 lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão com a Redacção 
final do proiecto n. 8, de 1901, nos termos 
doart. 130 do Regimento, a soguinte 

EMENDA 

A Redacção final do projecto n. 8, do 1901: 
Art. l.'' Depois da palavra; — oíliciaes — 

accrescontem-se as S3guinte3:--do exercito e 

da armada:— o mais como está. 

Saladas sessões, 23 de maio de 1901.— 
Adalberto Guimarães, 

E' submettida a vQtos e approvada, nos 
termos da emenda, a redacção final do pro- 
jecto. 

E' lido, julg ido objecto de deliberação e 
enviado á Commissão de -Orçara3nto o se- 
guinte 

PROJECTO 

N. 11—1901 

Autoriza o Poder Executivo a abrir um cre* 
dito de 2.638P45, ao Ministério da Fa- 
zenda, para pagamento de forragens ^ agua 
e objectos de expediente fornecidos pela Com» 
panhia das Aguas de Maceió e outros, por 
conta do Ministério da Guerra durante os 
exercidos de Í894, iS96, Í897 e Í898 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
jorizado a abrir ao Ministério da Fazenda 
um credito de 2:638$045, para pagamento de 
forragens, agua e objectos de expediente aos 
herdeiros de Sabino Oiticica Ferreira, á Com- 
panhia das Aguas de Maceió, e a Francino 
& Filhos, proveniente de fornecimentos fei- 
tos por con ;a do Ministério da Guerra nos 
exercícios do 1894, 1896, 1897 e 1898; revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 23 de maio do 1901.— 
Raymundo de Miranda. 

S4 
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E^annuneiada^a votação do projecto n. 1, 
do 1901, suspendendo o decreto n. 164, de 17 
do janeiro de 1890, na parl-e relativa íis li- 
quidações forçadas para os bancos nacionaas 
que declararem perante a respectiva Junta 
Commercial, dentro de 30 dias, adoptar o 
regimen que ella e-ítabelece, e dá, outras 
providencias (2* discussão). 

O Sr. Oaldino I^oreto (pela 
ordem) requer preferencia para a em^índa 
que oflèrecçu ao art. 1«. 

Consultada a Camará, é concedida a pre- 
ferencia pedida. 

Em seguida ô posta a votos e approvada a 
seguinte emenda do Sr. Galdino íjoreto: 

Ao projecto n. l, de 1901: 

Substitua-seo art. 1« pelo seguinte: 

Art. l.<> Fica snspenso o decreto n. 164, 
de 17 de janeira de 1890, na parte relativa 
ás liquidaçoea forçadas para os bancos na- 
cionaes corri sódo oa capital do Estado da 
Bahia, que declararem porante a respectiva 
Junta Commercial, dentro de 30 dias, a con- 
tar da data da publicação desta lei, adoptar 
o regimen que ella ettabelece. 

Paragrapho único. Esta suspensão durará 
somente o tempo necessário para o fim in- 
dicado no art. 2« desta lei, e não poderá 
exceder de quatro meies. 

E' considerado prejudicado o art. !•* do 
projecto. 

Em seguida são succe^si vãmente postos a 
votos e approvados em 2* discus ;ão os .se- 
guinte-} artigos do 

PROJECTO 

N. 1—1901 

Art. 2.** E' permittido aos mesmo? bancos 
ftizerem accordo extra-judlcial com seus cre- 
dores, desde que obtenham annuencia dellex, 
representando mais do metade do valor su- 
jeito aos effeitos do mesmo accoixlo. 

Art. 3.** O accordo de que trata o artigo 
anteoedente fica somente dependente, para 
produzir seus offeitos. da homologação, que 
será dada pelo juiz do commorcio da juris- 
dicção dos bancos. 

Art. 4.0 Homologado o accordo, será oUe 
- obrigatório para todos os credore-? actuaes, 
presentas ou ausentei, conformes ou dissi- 
dentes, exceptuando-se os de domiuio, os 
privilegiados e os hypothecarios c de lottras 
hypotheííarias. 

Art. 5.» A sentença que. homologar o 
accordo passará em julgado no prazo do 48 
horas, que correrão no cartório, e delia só 
poderá haver recurso de aggravo de instru- 



mento para o tribunal superior do distrieto 
do banco. 

Art. 6.'* A recusa de accordo polo; crodo- 
roi cliirographarios não induz liquidiçào 
forçiida. 

Art. 7." Rovogani-se todas as disposições 
em contrario. 

O ftr. I^resldento— O projecto vao 
á Com missão respectiva para emendal-ode 
accordo com o vencido, -v 

Poíto a votos, é approvado em ^ dis- 
cussáo,o seguinte artigo único do 

PROJECTO 

N. 2^—1900 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a externar da consignação— Ma- 
terial da 4» divisão da Estrada de Forro 
Central do Brazil do orçamento vigente d(t 
Ministério da Industria Viação e Obras Pu- 
blicas a somma do 71 :728$232 do credito de 
2.200:000§— Ouro— para a parte correspon- 
dente em papel, soninia aquella equivalente 
a^7:90á$460, que nesta espécie foi pga a 
Lage & Irmãos, proveniente do fornecimento 
de carvão, quando devia ser naquella; revo- 
gadas as disposições em contrario. 

O Sr. Fausto Cardoso {pela or- 
dem) requer veriflcaçãD da vota^. 

Procedendo-se á verificação, reconheee-se 
terem votado a favor do artigo 109 Srs.Depo- 
tados o contrq. 9; total 1 18. . 

Posto a votos ô approvado em 3* dis- 
cussão e enviado á Commissão do Redacção, 
o seguinte ' 

PROJECTO 

N. 246—1900 

O Congr^ísso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Faz3nda o 
credito especial de 55í):131$823, para regu- 
larizar o pagamento feito por encontro de 
contas com o Hanco da Republica do Brazil 
á Companhia de Saneamento do Rio de 
Janeiro, proveniente de direitos aduaneiros 
por ella indevidanKmte pagos, e revogadas 
as disposições em contrario. 

E' som debate encerrada a discussão única 
do parecer n. 5, de i90l, concedendo licença 
ao Sr. Deputado João Baptista de Sampaio 
Ferraz para ausontar-se. 

Posto a votos, 6 approvado o referido pare- 
cer, concedendo licença ao Sr.Deputado João 
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Baptista de Sahipaio Ferraz, para ausen- 
iar-se. 

8p. Mogueira «lunior (pela 
ordent ), requer verificação da votação. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-se 
terem votado a favor 114 Srs. Deputados e 
contra 6 ; total 120. 

ET sem debate encerrada a discussão única 
do parecer n. 6, de 1901, concedendo três 
mezos de licença ao Sr. Deputado Manoel 
Pereira Reis, para tratar do sua saúde. 

Posta a votos, é- approvado o referido 
parecer, conc3dendo três mezes de licença ao 
Sr. Deputado Mano 1 Pereira Reis, para 
tratar do sua saúde. 

E' annunciada a 3* discussão do projecto 
n. 239 C, do 1909, destíicado era virtude do 
art. 133 do Regimento Interno, autorizvndo 
o Poder Executivo a abrir ao Ministério da 
Marinh* o credito necessário para paga* 
mento do premio quo compete ao professor 
substituto da Escola Naval, capitão-tenento 
Dr. Narciso do Prado Carvalho, pela obra 
Lições de Balística, 

Ninguém pedindo a palavra, ô encerrada a 
discussão. 

Em seguida é posto a votoá em 3» discussão 
e enviado á Commissão de Redacção, o S3- 
guinte: 

PROJECTO 

N. 239 C — 1900 

O Congresso Nacional resolve : 
Art. l.o Fica o Poder Executivo autoriza- 
do a abrir ao Ministério da Marinha o cre- 
dito necessário, de accordo com os arts. 38 e 
39, do Ck>dií<o do Ensino Superiíir, para pa- 
gamento do premio que compete ao profes- 
sor substituto da Escola Naval, capitão te- 
nente Dr. Narciso do Prado Carvalho, pela 
obra — Lições de Balística — , devidamente 
approvada pela congregação daquelle esta- 
, beleciraento . 

Art. 2.<» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Passa-se á 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

«í 

E* annunciada a continuação da 2* dis- 
cuto do projecto n. 87, de 1900, mandando 
observar varias disposições para fiel execu- 
ção da lei do casamento civil. 

O Sr. Presidente — Tem a pala- 
vra o Sr. MUton. ^ 1 



O Sr. Aillton^-Si não fossem as re- 
ferencias positivas o directas, que a uma opi- 
nião emittida em livro aeu,que corro mundo, 
fizeram alguns dos ojllegas empenhados no 
debate, o orador pouparia á Camará o con- 
strangimento de ouvir sua. palavra pallida e 
desautorizada. (N^o apoiados.) 

Si não vies>ie á. tribuna, não corresponderia 
á gentileza cora que fora tratado por tão dis- 
tinctos cavalheiros. 

Desde já, porém, previne que estudará o 
assumpto á luz do nosso direito, pois não 
acha disposição alguma do estrangeiro, com- 

Í)aravel á da lei brazileira ; quer quanto ao 
ogap proeminente em que ella figura, quer 
cm relação ao regimen especial de liberdade 
que ella creou. 

Começará, portanto, invocando o elemento 
histórico, necessário para interpretação do 
texto constitucional, a eatudal-o na sua gé- 
nesis, a encaral-o debaixo desse aspecto im- 
portante. 

Como surgiu na legislação pátria, o dis- 
positivo referente ao casamento civil ? 

O decreto n. 521, de 26 de junho de 1890, 
expedido pelo Governo Provisório estatuirá 
a precedeu ciando casamenco civU, prohibindo 
— que se celebrassem quaesquer cerimonias 
religiosas antes da celebração da cerimonia 
civil. 

Depois, o projecto de Constituição, offere- 
cido pelo mesmo Governo, mandou— que o 
casamento civil precedesse sempre ao casa- 
mento religioso. A precedência daquelle, con- 
seguintomente, fora assim estabelecida. 

Finalmente, um artigo do Código Penal, 
promulgado ainda pelo Governo Provisório, 
imptmha penas ao sacerdote que realizas^ 
as cerimonias do culto, antes da solemnidado 
civil estar cumprida. 

En;roíianto, submetido aquelle projecto ao 
estudo da Commissão, denominada dos 21, 
foi por esta acecita uma emenda, por força 
da qual ficou supprimida a obrigatoriedade da 
preccdjncia imposta ; de sorte que o disposi- 
tivo limitou-se ao que está na Consíiituição, 
quando cila declara —que a Republica só re- 
conhece o caíaraonto civil. 

Pergunta-se, comtudo, si— á vista do dis- 
posto — o artigo do Código Penal vigora 
ainda. 

O oradoí- não quer fazer injuria á illustra- 
ção da Camará, suppondo que ella esU 
por acaio esquecida do postulado do direito, 
segundo o qual a disposição posterior tem o 
eíToito natural, irrecusável de revogar a dis- 
posição anterior. E si isto se dá sempre, si 
esta é a regra, se tra;ando do leis ordinárias 
era confronto, a regra muito mais rigorosa 
se torna, quando se põe uma lei ordinária em 
frente de um preceito constitucionaU 
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O Coiligo Penal, con Kíguinfcomeií^i o?tá. o 
nem poderia doi.vwr de achar-se revo;,Md) 
ne;sa parto. 

E si o orador quizosso amparar a sua tpi- 
niâo com opiniões maia valiosa « e facto?: in- 
diseutivois, appcllaria para o que se tem a 
respeito pa s ido no paiz. 

O Poder Judiciário, emdivei*sas sentenças, 
tem julgado— ([ue já não pôde vigoi*ar o ar- 
tigo do Código, ao qual o orador se tem re- 
ferido. 

O Poder Executivo, por sua vez, atlopt \, a 
mesma opinião, como claramente se vé da 
doutrina consagrada no aviso de 17 de maio 
de 1899. 

O Poder Legislativo, finalmente, d3 i/ual 
modo se manifvjstou, conforme 90 colhe do 
que occorreu na sessão da Camará de junho 
de 1893, quando ella rejeitou, por muitos 
votos, o projecto que viera do Senado, im- 
pondo a p/ecedencia do casamento civil. 

E' tempo, todavia, de consultar o elemento 
hísioricoda lei. 

Qual foi o motivo determinante da solução, 
dada ao caso pola Commlssão dos 21 ? 

Esta o disse, no seu parecer. Entendeu 
que, se Jra**ando de uma restricçãoáliboi^dade 
individual, a medida, consagrada no texto 
do projecto da Constituição, devia ser trans- 
itória. A principio ella fora necessária, por- 
que so tratava de um instituto novo, con- 
trario ás tradições do paiz, e aue suscitam 
verdadeiros actos de insubordinação e des- 
obediência. Mas, uma vez que o dito insti- 
tuto Já estava por demais conhecido, escu- 
sadas eram as medidas de repressão. 

Ninguém mais podia ignorar os mei>>3 de 
legitimar uma união matrimonial. 

Ora, si naquella época, era já desnecessária 
—no conceito da Comniissão — a penalidade 
instituída, o que dir-se-ha hoje, quando já 
muitos annos passaram sobre a promul- 
gação da nossa lei institucional? 

E tanto a /Vssembléa Constituinte teve o 
deliberado propósito de rejeitar a obrigato- 
riedade da precedência, agora desejada, 
tanto, que deixou do approvar a emenda que 
a resiabelecia. e viera, aliás, amparada peb 
nome e proitigio do seu distincto amigo e 
collega pela Bahia, o Sr. Augusto de Freitas. 

O casamento é um instituto do direito civil 
e não deve, nom pôde ser deslocado d íssa 
esphera para o do direito penal. 

Por uma razão semelhante, aliás, a Ca- 
mará ha dous annos doixou de acceitar duas 
disposições, que, a respeito do divorcio, o 
projecto do novo Código Penal havia consa- 
grado. 

Nos institutos do direito civil, a nuUidado 
é a pena imposta áquelles que deixam de 
contractar, de accordo com as prescripções 
legaes. 



E* o qu3 succede cora o que deixa de regis- 
trar uma liypotheca, tratando-S3 de produdr 
cila S3US cdeitcs contra terceiros. E* oque 
S3 dá com os contractos sobi*o bens de raiz, 
qianio a venda c*^ feita por escripto par- 
ticular, excedendo, aliás, o preço respectivo 
á taxa legal . 

Desde que o Estado vive sem laço algum 
ter com qualquer confissão religiosa, uma 
vez que o nosso regimen 6 de liberdade de 
cultos, ampla, limitada, nada elle tem que 
ver com actos religiosos para ir dizer como 
o quando devem ser realizados. 

E, si a lei não pune o concubinato, com 
que direito virá punir uma união, inconte- 
stavelmente muito mais moralizada, e que 
não pôde chocar a consciência individual ? 

O que se quer com o art. 2<>, do projecto é 
substituir o chefe de familia peta autori- 
dade ; uma espécie de socialismo. 

O orador admitte e comprehende as limi- 
tações da liberdade individual, a regula- 
mentação de todas ellas. Mas,a do casamento 
já está feita pela lei, que estabelece o modo 
e as condições de effectual-o. 

O individuo, em todo o caso, ô responsável 
pelas consequências de seus actos. Dahi vem 
que á liberdade de imprensa não pôde pre- 
ceder a censura, á liberdade de reunlío vío 
deve preceder a licença da policia. 

E si vencer a idóa de que o Estado se p6de 
immiscuir no que respeita ás crenças inaivi- 
duaes, então amanhã terá o Congresso o di- 
reito de votar uma lei. determinando- qu» 
a creança, antes de ser levada á pia baptw- 
mal, deverá ter o seu nascimento inscripto 
no registro civil. Na hypothese, trata-ee 
também de relações de familia, de direitos e 
deveres que aquelle facto crea. . 

A pena daquelles que infringem a lei do 
casamento consiste nanullidade mesma do 
ac*iO, augmentada pela posição esauerda em 
que ficam a mulher amada o os filhos que* 
ridos. 

Si abusos teem-se dado, os pães de família, 
todos os interessados estejam vigilantes. 

Para os que i*ecorrem á seducção e a 
ft^ude, ha punição no Código Penal, onde o 
deíloramento está positivamente capitulado. 
Esi o abuso ó mantido pelos padres, a nossa 
legação jmto ao Vaticano que desperte, e 
obtenha do Papa um remédio para o caso. 
O que se não deve fazer é violentar a von- 
tade do povo, é ferir as suas lii)erdad<^ 
principalmente aquella que está ligada mai^ 
de perto á consciência individual. 

O orador quor o camprimento fiel da con- 
stituição e das leis. . 

Entende que isto basta para conseguir-* 
o fim almejado. E' com o respeito áCo^ 
tuição que o paiz ha de ser verdadeu^ 
mente livre, e a ordem publica se na o» 
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manter e conservar ; o si é isto *quo deve 
constitair o escopo da Republica no presente, 
ô o que ha de fazer no futuro o seu renome 
e a sua gloria. (Muito bem ; muito bem, O 
orador é muito cumprimentado e felicitado 
pelos seus coUegas.) 

O Sr. ilkdlolplio Oordio (movimen- 
to de aXtençao)—^m 1891, quando se discutiu 
nesta Casa um projecto vindo do Senaio, 
que, mantendo a precedência do casamento 
civil ao religioso, reduzi i, cntretan ';o» as 
penas comminada^ pelo ar d. 284 do Código 
Criminal contra o ministro de qualquer con- 
fisco religiosa,que transgredisse essa dispo - 
si0o- legal, manifestou-se francamente a 
favor do projecto, e sustentou da tribuna 
que o Estado podia o devia esUibelecer essa 
precedência obrigatória, em face da campa- 
nha que uma parte do clero movia contra a 
execução do novo instituto, pondo em risco 
os mais importantes direitos dx familia; e 
como se detóte boje um projec iO formulado 
pela iUustrada Commissão de Justiça, para 
o eflfeito de garantir a effectividade do casa- 
mento civil, e como terá de votar, nSo só 
contra esse projecto, como contra as emen- 
das.que foram oífer acidas, sente a necessi- 
dade de vir á tribuna, não só para etplicar o 
seu voto, como para justifl iar um substitu- 
tivo (^ue vae offerecer, o que, na sua humil- 
de opinião, consigna o. remédio que o caso 
requer. 

A curta historia da instituição do CASa- 
monto civil em nosso paiz já tem três 
phases. 

Consequência necassaria da separação da 
Igreja e do Estado, e do principio da liber- 
dade de consciência, sem distincção de cultos 
e de confissões religiosos, o (rovorno Provi- 
sório, depois de decretar oásas reformas de- 
mocráticas, decretou a 24 da jaieiro de 1890 
o casamento civil, faculiiando, porém, aos 
nubentes, realizal-o, antes ou depois das 
cerimonias religiosas. 

Não obstante, porém, essa faculdade, uma 
parte do clero Iniciou immediatamente uma 
formidável companha contra a nova insti- 
tuição, qualificando do concubinat(» o casa- 
mento civil e dizendo que era formalmente 
condemnado pelas leis da Igreja. 

Não ae fizeram esperar os resultados dessa 
campanha, attents^ já a ignorância da 
maioria da nossa população e já as suas 
crenças religiosas : grande numero de famí- 
lias eonatituiu-sc fora do regimen legal, com 
abandono do acto civil. 

Estes factos reclamavam medidas promptas 
e enérgicas : si cabe ao Esta-Jo o dever de 
veiar pela constituição da familia, cabia ao 
Governo o dever de assegurar a execução 
da lei. 



O Governo Provisório, cônscio da sua 
responsabilidade, por decreto de 26 de junho 
de 1890 determinou a precedência obriga- 
tória do acto civil, e comminou penas contra 
o ministro de qualquer confissão que cele- 
brasse o casimento religioso antes do civil. 

Com este decreto iniciou-se a segunda 
phase, porque desde que foi expedido, 
nenhum outro casamonto se fez no paiz, 
fora do regimen legal, de modo que teve os 
mais felizes resultados aquelle acto enérgico 
e patriótico do Governo Provisório. Veiu 
depois o Código Penal, que no seu art. 284, 
considera um crime a celebrarão do casa- 
mento religioso antes do civil, e commina 
penas contra o ministro celebrante. 

Infelizmente, eíte estido de cousas não 
perdurou, e com o aviso de 15 de abril de 
1891, iniciou-se a terceira phaso. 

Já então estava promulgada a Constitui- 
ção da Republica, e já então o único poder 
que tinha autoridade e competência para 
fiizer ou revogar uma lei era o Legislativo, 
mas o Sr. barão de Lucena, usurpando attri- 
baiçõtís qu3 não lho competiam, revogou o 
art. 284 do Código Penal, e o d3cre$o de 26 
de junho, restaurando o regimen do art. 108 
do decreto de 24 de janeiro. 

Infelizmente para a familia brazileira, 
vários tribunaes, intí3rpretando erronea- 
men*;e a nossa lei fundaraeníial, consagra- 
ram em algumas decisões a doutrina do 
aviso do barão de Lucena. 

As consequências desse aviso e dessas de- 
cisões também não se fizeram esperar; era 
todo o paiz, do norte ao sul, foi levantíwla a 
mais viva e tenaz opposição á execução do 
precsito coastitucionai. Os resultados dessa 
campanha, dessa guerra contra o casamento 
civil, foram descriptos com cores sombrias 
pela illustriida Commissão de Justiça, na 
exposição de motivos do seu projecto, e pelo 
illustre representante de Minas, o Sr. Gastão 
da Cunha, na oração brilhantíssima que pro- 
nunciou no anno passado, e que a Camará 
tanto applaudiu e tanto admirou. Disse 
S. Ex. que por força de um cargo que ex- 
erceu em seu Estado, teve em mãos a esta- 
tística judiciaria de 115 comarcas, e que 
verjfiçpt^ por esse documento, ser muito 
baiKa a porcentagem dos casamentos civis, 
no numero enorme de casamentos reli-* 
giosos ! 

Este facto é gravíssimo: o que S. Ex. de- 
nunciou ao paiz, da tribuna da Camará, é 
que no Estado de Míuíís, os casamentos, em 
sua grande maioria, fazem-se religiosa- 
mente, apenas, com abandono do acto civil. 

Para a Camai*a pjder bera apreciar a au- 
dácia dos adversários do casamento civil, re- 
ferirá ura focto que lhe foi communicado por 
um illustre representante de um dos Estados 
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(lo norte: nesse Estado, o bispo, o próprio 
bispo, fez um individuo, que já. se acliava 
casado civilmente, casar-se i*eligio sãmente 
com outra senhora, abandonando, assim, a 
sua legitima mulher ! 

Factos como este í sâo tãogi^avo? que dis- 
pensam quaesquer commsntarios e recla- 
mam medidas efficazeá,energicas e pi*ompt,as, 
afim de que não so reproduzam ! (Apoiados 
geraes.) 

Desta ligeira expoiigao de factos resulta 
que a uniea medida oíflcaz para garantir a 
execuçS.0 da lei que instituiu o casamento 
civil, ó a precedência obrigatória. Para re- 
solver as graves questões que o projecto sus- 
cita não ha pois necessidade de rocorrer-se á 
experiência de outros paizes— lemos a expe- 
riência no nosso. 

E não foi porventura, o mesmo que se dou 
na Bélgica? 

Quando esse paiz adoptou o Código Penal 
Francez, que, em seus arts. 199 e 200, de- 
termina a precedência obrigatória do casa- 
mento civil e commina penas para o padre 
que celvíbrar qualquer casamento religioso 
anteí do civil, o clero levantou grande cla- 
mor contra essvs disposições, proc3dendo, 
poriam, cora a máxima habilidade. 

Não condemnava, a principio, francamente 
o casamento civil, mas dizia que o offlcial 
do estado civil fazia casamontos, mesmo ha- 
vendo impedimentos entre os contrahant^.8. 

O Goveroo, para fazer cessar ejse clamor, 
determinou quo osofflciae; do estado civil 
não poderiam celebrar cas\niento algum, 
sem a exhibição do uma declaração firmada 
por ux?i sacerdote de não haver impjdiraen- 
tos entre os nubentes. 

Foi uma arma poderosa dada ao clero, que 
de então em dianta «e recusou a dar essas 
declarações, impossibilitando, assim, os ca- 
samentos civis. 

Já então pedia o clero que fosse dado aos 
nubentes ampla faculdvdo, pxra realizar 
o acto civil, antes ou dep.ús, d!o religioso. 

Os poderes públicos mais uma vez cjderam, 
transigiram : essa faculdade foi decretada. 

Mas tues foram as consequências escanda- 
losíssimas desse decreto, tae^ os abusos que 
foram commettidos, que a Bélgica teve ne- 
cessidade do restabelecer os arts. 199 o 200 
do Código Penal, consignando, a;é no seu 
pacto fundamental, a procodencia obrigatória 
do acto civil. 

Ò projecto, que a illustrada Commis-^ão de 
•Jusbiça, oíTereceu á consideração da Casa, é 
inacccitavel . 

Pensa a Commissão quo o art. 284 do 
Código Penal foi revogado pelo art. 72 § 4° 
da Constituição Politica, e quo não pôde o 
Congresso determinar a precedência obriga- 
tória do casamento civil, não só porque a 



Constituinte supprimiu as palavras da Con' 
stituição que estabeleciam essa precedência* 
como porque semelhante determmaçâo offea- 
deria os princípios consagrados pelos §§ d^^ 
7° e 28 da Constituição. 
Esse parecer careca do precedência. 
EfTectivamento a Constituinte por 77 votos 
contra 73 eliminou do projecto de CoMtl- 
tuição, offerecido pelo Governo Provisório, 
as palavras que ostabeleciaip a precedência 
obrigatória do acto civil. 
Porque o fez ? 

A commissão dos 21 em soa parecer sobre 
e?8e projecto, aconselhou o Congresso a que 
supprimisse aquellas palavras, não por con- 
sicferar a precedência obrigatória do casa- 
mento civil um ataque ao principio de li- 
berdade de consciência e de liberdade de 
cultos, mas por considerar que já estava 
estabalecido por um lei ordinária, compa- 
tindo ao Congresso ordinário mantd-a ou 
não (Apoiados,) 

Disse ainda essa Commissão que a prece- 
dência obrigatória do casamento civil era 
perfeitamente justificável^ attento o dever que 
íem o Estado de velar pela constituição legi- 
tima da família, e que devia ser mantida até 
que penetrasse na consciência popular a con- 
vicção de que o único casamenth legitimo è o 
civil, mas que, sendo uma medida tramito- 
ria, e devendo, p3rém, cessar desde que o 
povo se compenetrasse da necessidade da 
respei;ar a lei, não podia ficar consigaada 
na lei fundamental. 

Ora, si 7 1 membros da Constituinte vota- 
ram para quo mesmo na Constituição ficasse 
estabelecida a precedência obrigatória do 
casamento civil, o si entre os 77 congres- 
sistas que vogaram em sentido contrario se 
achivam os membros da Commissão quo 
formulou aquelle parecer — como se pôde 
dizer que a Constituinte^ suppriraindo as 
referidas palavras, teve o intui» de revo- 
gar o nvt, 284 áj Código Penal ? ! (Apoiados 
geraes,) 

Improcedente e infeliz ô o argumento Aju- 
dado nas disposições dos §§ 3°, 7'» e 28 da 
Constituição. 

Quid inde ? 

Porventura a precedência obrigatória do 
casamento oivil, impede o casamento reli- 
gioso i 

Porventura o Eá'ado decretando esí$me* 
di la, impõe aoj nubentes »s ceremoniasde 
um culto, d3 preferencia ás de outro ? 

In!.ervem nesías cerimonias ; supprirae-as; 
modiftea-as, ou addita ceremonias? 

Mas si nada disso faz o Estado, si os nu- 
bentes teom ampla liberdade parè\, reílizado 
o acto civil, casarem-se deanie da Igreja a 
que pertencerem, e si esta Igreja, por sua 
vez, pôde fazer em relação aos mesmos n\t 
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bentos todas as exigências que as suas leis 
determinarem, e praCicar todas as cerimonias 
do seu culto, como se poderá, de boa fé, 
sustentar que a precedência obrigatória 
offende o preceito do § 3*» do art. 72 da 
Constituição, impedindo que a-j confissões 
religiosas exerçam o seu culio ? ! (Muito bem; 
muito bem,) 

Mas, diz-se: essa precedência colloca a 
igreja em relações do dependência para com 
o Estado, porque prohibe que o ministro de 
uma confissão qualquer celebre um acto de 
seu sacerdócio, antes de realisado o acio 
civii. 

Em outros termos, mas em termos bom 
claros, bem explícitos, bem leaes, o que sus- 
tentaes, diz o orailor, ô» que o Estado nâo 
pôde decretar qualquer medida que consi- 
dere de interesse publico, desde que um mi- 
nistro da Igreja, por motivos de sua religião, 
ae opponha ! 

Mas isto é proclamar a soberania da Igreja, 
e negar a goborania do Estado; é justificar a 
interferência da Igreja nos negócios do Es- 
tado; é subordinar o poder civil ao poder 
occlesiastico; ô submetier as leis seculares ás 
leis religiosas ! (Muitos apoiados.) 

Si toda e qualquer lei deve ser entendida á 
luz dos princípios geraos do direito, as dis- 
posições de um código po itico devem 83r 
comprehendidas e interpretadas á luz dos 
principios geracs do direito publico. 

Si nS^ ha principio algum que justifique a 
co-existencia de duas sobsranias— a do Es- 
tado e a da Igreja, agindo no mesmo terri- 
tório e sobre os mesmos individues, (^ um 
ateurdo coUossal o recenhecimento da sobe- 
rania da Igreja em um regimen como o 
n<^o de separação da Igreja e do Estado I 
{Muito beni; apoiados,) 

A Igreja não é soberana; será uma as- 
sociação autónoma. O Estado ô soberano. 

E' indispensável não esquecer uma dis- 
tinoção. 

Si a religião é uma idéa essencialmente 
individual, si o Estado não pôde impor uma 
religião, como não pôde guial-a; si, sob esre 
aspecto, a religião está absolutamente fora 
da acção do poder secular, entretanto, a in- 
stituição da Igreja, o jmo qualquer outra as- 
sociação existente no sjío do Estado, está 
sujeita á lei, ao direito commum, a todas as 
medidas, emfim, que forem decretadas em 
nome da interesse publico ! (Muito bem,) 

Falla-se tanto nos preceitos constitucio- 
naes; mas não ó a possa Conssituição que diz, 
em termos positivos— que por motivo de 
crença ou de funcçào religiosa ninguém se 
pôde eximir do cumprimento do qualquer 
dever civico? ! Que perderão todos os direitos 
politicos os que allogarem motivo de crença 
religiosa, com o fim de se isentar de quaes- 



quer ónus que as leis da Republica impo- 
nham aos cidadãos ? 

Pois não ó a nossa Constituição que pro- 
hibe que sejam eleitores, os religiosos de 
ordens monásticas, companhias, congre- 
gações ou communidades de qualquer deno- 
minação ? 

Pois não é evidente, em face dessas dis- 
posições, que o nosso pacto fundamental, afíir- 
mando a saberania do Estado, submetteu 
todas as confissões religiosas ás medidas que 
forem decretadas em nome do interesse pu- 
blico ?! (Apoiados geraes.) 

Pode licença para ler algumas consi- 
derações de Lastarria, e de Cogliolo, o emi- 
nente mestre de direito, na universidade de 
Modena. (Lê,) 

Si, pois, a Igreja, como qualquer outra as- 
sociação, está sujeita a todas as medidas que 
forem decretadas a bem do interesse publico, 
e si o Congresso ordinário, em face do art.35, 
n . 34, da nossa Constituição, tem competên- 
cia para decretar as leis necessárias para a 
execução completa da Constituição, tem, por 
isso mesmo, competência para decretar a pre- 
cedência obrigatória do casamento civil, 
dasde que entenda que ó es^ a única me- 
dida que pôde assegurar a execução do art.72, 
§ 4"^, da mesma Constituição I (Muito bem, 
muito bem; apoiados,) 

O orador refere-se á Suissa, que estabe- 
ace a precedência obrigatória, não obstante 
Eover nesse paiz a separação da Igreja e do 
hsíiado. 

Diz-30 ainda : a precedência obrigatória 
impõe uma restricção á liberdade religiosa 
dos nubontíís, e, si a lei permitte o concubi- 
nato, porque não ha de permittir que os nu- 
bentes se casem apenas religiosamente, sa- 
bendo que esse casamento é nenhum perante 
a lei e não produz quaosquer effeitos ? 

Certo a precedência constituo uma re* 
stricção á liberdade dos nubentes, mas a 
restricção á liberdade não será, porventura, 
uma cjndiçio da vida social i 

A liberdade religiosa, como todas as de* 
mais liberdades, não é e nçm podo ser 
illimitada, absoluta, e está sujeita a to- 
das aquellas restricçõcs que o interesse pu- 
blico determinar. 

De modo que todas as questões resolvem-so 
na seguinte : ha interesse publico na prece- 
dência obrigatória do casamento civil? 

Para resolver esta questão, é preciso re- 
solver esta outra preliminarmente: deve o 
Estado regular o casamento, incumbe-llie o 
dever de velar pela constituição da familia ? 

O oriwlor, depois de fazer largas considera- 
ções sobre a historia do casamento civil e do 
casamento religioso, diz que o casamento 
representa um interesso tão vital, o um 
acto civil de tanta magnitude, que a Consti- 
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tilinte escreveu no nosso pacto fundamental, 
que a Republica só reconhece o casamento 
civil. 

Si para tornar pffectivo esse preceito con- 
stitucional, é indispensável a precoloocia 
o')rigatoria, esta medida, por is^o mesmo 
traduz um elevadissimo interesse publico, e 
em nome do interesse publico póde-se impor 
restricçoes á liberdade !. (Muito bem; muito 
bem. Apoiados.) 

Mas, pergunta-se, porque então, o Estado 
nao pune o concubinato ? 

Não pune, porque oi que se concubinam 
praticam um acto reprovado pela moral, o 
manifestam a intenção de náo constituiròm 
umafamilia, si não cro-irom uma situação da 
qual decorram quaosquei* direi ;os e deveres. 

A lei decretando a pi^ecedencia obrigato.ia 
tem por fim acautelar os direitos daquelloí, 
que querendo contrahir um casamento legi- 
timo, ou por ignorância, ou por conselhos ou 
suggestão, ou dominados pelas crenças reli- 
giosas, casam-se apenas perante a Igreji. 

O orador rofei*e-se ás legislações da 
França, da Bélgica, da Allemanha e da Suissa, 
e compara a situação desses paizes, era re- 
lação ao gráo de sua cultura, com a do no^uo, 
e, entretanto, aquelles paizes manteem até 
hoje a precedência obrigatória do casamento 
civil. 

Depois de responder, algumas considerações 
feitas pelo Sr. Guedelha Mourão, em seu 
importante discurso pronunciado hontem, 
concluo dizendo que acredita sinceramen ;e 
cumprir um dever de repre iontanlie da Na- 
ção, que acredita prestar um assignalado 
serviço á familia brazileira, e por iss3 
mesmo ao paiz, votanlo pela precedência 
obrigatória ao casamento civil ao casamento 
religioso ! (Muito bem ; muito bem. O orador 
é muito cumprimentado e abraçado,) 

Vem ã Mesa, 6 lida, apoiada e posta con- 
Junctamente em discussão a seguinte 

EMENDA 

Ao projecto n, 87, de 1900 : 

Art. 1 .** As penas comminadas polo arfci<ço 
284 do Código Penal para o ministro de 
bualquer confissão que celebrar as cerimonias 
religiosas do casamento antes do acto civil, 
ficam substituídas pela multa de SOOsOOO a 
1:000$000. 

Art. S.** Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das sessões, 23 de maio de 1901.— 
Molpho Gordo, 

Fica a discussão adiada pela hora. 



Vão a imprimir os seguintes 



PARECERES 



N. 9—1901 

Indefere o requerimento em. que o 2^ tenetúc, 
commissario de d*- classe da armada Calixto 
Gaudêncio de Abreu pede pagainento dos 
vencimentos que deixou de receber durante 
o tempo em que respondeu a conselho de 
guerra > 

A' Commissão de Marinha e Guerra foi 
presente o requerimento era que o 29 tononte 
commissario de 4* classe da Armada Nacional 
Calixto Gaudêncio de Abreu, allegando haver 
sido absolvido por unanimidade de voto?, era 
conselho de guerra a que respondeu, vem 
pedir ao Congresso Nacional pagamenio dos 
vencimentos que deixou do recefer, durante 
o tempo em que correu esse processo todoa 
os seus tramites. 

O Ministério dos Negócios da Marinha, rc- 
mettendo a exta €amara o requerimento de 
que se trata, informa que unicamente por 
pluralidade de votos foi confirmada, no Su- 
premo Tribunal Militar, a sente iça absolu- 
tória de que se soccorre o impetrante para 
firmar seu direito á percepção dos venci- 
mentos* que lhe foram desjontados. Fosse, 
porém, pronunciada por unanimidade de 
votj5 a a Iludida son tença, ou tão somente 
pela pluralidade delles em suparior e ultima 
instancia, e o direito do requerente ã rfâti- 
tuição dos vencimentos descontados no de- 
cursa da acção criminal saria ínconU^o verso, 
si todavia houvesse provado ter sido profe- 
rida tal sentença, sob o regimen da lei n. 529» 
de 2 de dezembro de 1898, a qual, estatuindo 
que todo o militar absolvido em concelho de 
guerra seja indemnizado das vantagens 
pecuniárias pardidas ea-vi do processo e 
mdependentemente da condição de unanimi- 
dade, ampliou a doutrina restricta da lei 
anterior, que regulava o assumpto e que 
exigia aquella condição de unanimidade de 
votos, nas sentenças absolutórias, para haver 
direito á citada indemnização. 

O peticionário foi absolvido ou não, sob o 
regimen da lei n. 520 ? fí' o que a Comrais^o 
não pôde saber, visto como o requerimento 
sujeito a seu estudo não foi conveniente- 
mente instruído, como de direito. 

Releva ainda notar que a Camará já 
approvou a redacção final d:)4}rojecto n. 158, 
de 1900, que autoriza o Governo a abrir os 
créditos necessários para pagamento dos 
vencimentos a que tiverem direito os 
offlciaos do exercito e da armada até esta 
data absolTidos em processos criminaos ; de 
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sorte que qualquer medida proposta agora 
«obre o assump^ seria reduadante e pe:^. 
naiis^ma. 

Por eátas raíões, pais, a Commissao de 
Marinha e Guerra é de parecer que soja 
indeferido o requerimento do â» tenente 
eommisaario de 4* classe da armada Calixto 
Gaudêncio de Abreu. 

Sala das sessões, 22 de maio de 1901.— 
Mves Barbosa, presidente.— Car/o5 Cavalcanti, 
relator. — Rodolpho Paixão» — Soares dos 
Saníos, **-- 

N. 10—1901 



Reconhece Deputados ^o i» districto do Es 
tado de S, Paulo os cidadãos António Mo- 
reira da Silva e Fernando Prestes de 
Albuquerque 

A Commissão de Poderes, examinando de- 
tidamente as cópias e mais papeis que lhe 
foram prementes da eleição prjcedida nas 
diversas secções comprehendidas no l*» dis- 
tricto eleitoi;al do Estado de S. Paulo, para 
dous* Deputados, pelas vagas existentes em 
virtude da renuncia dos Drs. Alfredo Pujol e 
Rrmiano de Moraes Pinto, veriôcou que: 

A eleição realizou-se nessas secções sem 
que alguém oppuzesse em alguma dollas pro- 
testo ou reclamação e fjra, nos tormos da 
lei, apurada pela junta respectiva, também 
sem protesto ou reclamação de a!guoin,dando 
o resultado seguinte: 

Votôs 
Coronel Fernando Preátes de Albu- 
querque 5.9.54 

Cidadão António Moreira da Silva. 5.9lâ 
Coronel Virgílio Rodrigues Alves. .• . (33 

Dr. Luiz de Toleio Piza e Almeida. . 37 

Dr. António Cândido Rodrigues 35 

General Francisco Glycorio 14 

Dr. Rodolpho Miranda 14 

Dr. José Luiz de Almeida Nogueira. 1 

A junta expediu diploma áquelles dous ci- 
dadãos mais votados, como manda a lei. 

Finalmente, se acham desacompanhadas 
oas cópias das assignaturas no livi*o de pre- 
sença, exigidas impera;! vãmente pola lei 
n. 35, de 1892, § 22 do art. 43, declarado 
pelo decreto n. 856, dd mesmo anno, as có- 
pias referentes ás seguintes seecõíís: 1^ de 
Jurupiranga, 1» de Jaquiry (e^a nao cstcl 
authenticada), !• o a única da Penha do 
França, 1* e 2* de Cananéa, 1* de S. Jocão da 
Conceição (esta reza que a eleição se l\»z para 
dous senadores), l* e 4* de S. Braz, -^'^ de Ja- 
quiry, 2^ e 3» de S. Bernardo, 29-^ da S. Mi- 
^el (também não estl autlienticada;, 1» a 
4* de Santo António da Cachoeira, 3^ a 5^ do 
Norte da Sé, 4^ da Piedade, única da Ara- 
çanguama, 3* e.4* de Itapecerica, 1* da Can- 
^oiação. 1* de Santo Amaro, única de Se te 

CAin*r» V, 1 



Barras, 1» e 2» de Xiririca, única de Iguatep 
4* de Mogy das Cruzes, unici de Sano. 
Antomo de Juquiá, 2* de Cu tia e 1» de São 
Paulo. 

A exclusão dos votos destas secções p^la 
falta da obs3rvancia de um dos principaes 
elementos da prova da verdade da eleição 
exigidos pela lei citada, não altera, entre- 
tanto, o resultado da eleição, reduzindo-o 
apenas ao seguinte: 

Voloj 
Cidadão António Moreira da Silva. . 2.880 
Coronel Fernando Prestes de Albu- 
querque 2.877 

Dr. Luiz de Toledo Piza e Almeida. . 35 

Dr. António Cândido Rodrigues 35 

General Francisco Glycerio 1 1 

Dr. Rodolpho Miranda n 

Dr. José Luiz de Almeida Nogueij*a i 

Pelo que a Commissão do Petições e Po- 
deres é de parecer que: 

1°, S3jam approvadas as eloições procedi* 
das no dia 8 de abril do corrente anno no 
1° districto eleitoral do Estado do S. Paulo, 
annuUadas as das secçõO:; 1* do Jurupiran- 
ga, 1* de Jaquiry, 1- e a única da Penha de 
França, l* e 2*^ de Cananéa. 1» de S. João da 
Conceição, 1* e 4* de S. Braz, 2* de Jaquini, 
2*e3^deS. Bernardo, 27» de S. Migael, 1* 
a 4» de Santo Anto:n:> da Cachoeira, 3* a 5» 
do Norte da Sé. 4" da Piedade, única da 
Araçanguama, 3^ e 4» de Itapecerica, 1» da 
Consolação, l» dò Santo Amiro, única de 
Se>H3 Barras, 1» e 2» de Xiririca, única de 
IguapQ, 4» de Mogy das Cruy^o^ única de 
Sanío António de Juquiã, 2* do Cotia e 1» de 
S. Paulo; 

2°, que sejam reconhecidos e proclamadtxs 
Deputados os cidadãos António Moreira da 
Silva e Fernando Prestes de Albuquerque. 

Sal i das Commissõe , 23 do maio de 1901 . 
—lEsperidião, presidente. — Tríní/af/e, rela- 
tor . — Tavares de Lyra . 

Vão a imj>rimir os seguintes 

PROJECTOS 

X. l A-1901 

Redacção para 3^ discussão do substitutivo 
o/ferecido na 2^ discussão do projecto n. /, 
do corrente anno, suspendendo o decreto 
n. i64, de 17 de janeiro de 1890, na parte 
relativa às liquidações forçadas para os 
bçncos nacionaes cwn sede na capital do Es- 
tado da Bahia, que declararem perayite a 
respectiva Junta Commercial, dentro de 30 
dias, a contar da data da publicação desta 
lei, adoptar o regimen que ella estabelece 

O Congres ^o Nacional decreta : 
Art. 1.° Fica suspendo o decreto n. 164,de 
17 de janeiro de 189 J, na parte relativa ás 
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liquidações forçadas pai*a os bancos nacionaes 
com sede na capital do Estado da Bahia, que 
declararem perante a respectiva Junta Com- 
mercial, dentro de 30 dias, a contar da data 
da publicação desta lei, adoptar o regimen 
que ella estabelece. 

Paragi*apho único. Esta suspensão durará 
somente o tempo necessário para o flm indi- 
cado no art. 2^ desta lei, c nâo poderá ex- 
ceder de quatro raezes. 

Art. 2.<> E* permittido aos meamos banco; 
fazerem accordo extra-judicial com seus cre- 
dores, desie que obtenham annuencia dellos, 
reprasentaudo mais de metade do valor su- 
jeito aos eíTeitos do mesmo accordo. 

Art. .S.» O accordo do que t"ata o artigo 
antecedente fica somente dependente, para 
produzir seus effeitos, da homologação que 
será d ida pelo juiz do oommercio da juris- 
dicção dos h meos . 

Art, 4.^ Homologado o accordo, será ellc 
ol>rigatopio para todos os credores actuaes, 
pre icnteí ou auscntes,conformes ou dissiden- 
tes, exceptuaudo-se os de domiiiio, os privi- 
legiados e os hypothecarios e de lettras hy- 
pothecarias. ' 

Art. 5.*^ A sonteQça que homologar o ac- 
cordo pa ',sará oní julgado no prazo de 48 
horas, que correrão no cartório, e delia sO 
poderá haver recurso de aggravo de instru- 
mento para o tribunal supoiior do districto 
do banco. 

Art. O,'* A recusa de accordo pelos credores 
chirographariosnão induz liquidação forçada. 

Art. 7.« Rovogam-se todas as disposições 
em contrario. 

Saladas Commis>5es,23 de maio do 1901.— 
J, J. Seabra, presidente. — Lui: Domingues. 
'^Alfredo Pinto. — Arthur Lemos. — F. Tolen- 
Uno. — Teixcrra de Sú, 

N. 12—1001 

Redacção p<ira 5* discussão do substitutivo 
offerecido na 2* discussão (^^ projecto 
n. il3 A, de 1900, que equipara os fron- 
tões, boliches e todas as casas similares ás 
casas de tavolagem e dà outras promdcn- 
cias 

O Congresso Nacional rosolve: 

Art. 1 .'"■' São equiparados ás casas de tavo- 
agem, pai*a o fím da lei penal, em toda a 
Republica: 

§ 1.* Oi frontões, boliches c estaboleci- 
mentos congéneres onde se explore o jogo 
por meio de poules, 

% 2.0 Incorrem no art. 3» da lei n. Çt2S, 
de 2S de outubro de 181^0, mantida a ex- 
cepção do .^ 2"^ : as cmp rezas de loteria^ as- 
sociações d i creiito ou não, sociedades cora- 
merciaes ou as particulares que, sob pretoxto 



de uso e goso de concessões, contractos, pri- 
vilégios, patentes de inven^ ou licenças 
de autoridade publica, desvirtuarem os seus 
fins na explora^SLo áe jogos de atar, 

Art. 2.*» O jogo e a aposta não serve de 
fundamento a nenhuma obrigação jurídica, 
sendo por isto vedados os contractos e con- 
cessões para a extracção de novas loterias 
no Brazil. 

Paragrapho único. As lotsrias extrahidaí? 
com infracção deste artigo serão conside- 
radas como operações de jogo, e bem assim 
as loterias existentes que, dentro do prazo 
de três annos, a contar da publica^ dfâta 
lei, não tiverem, liquidado os respectivos 
contractos. 

Art. :í.o Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissoes, 23 de maio de 19i)I. 
-^/. /. Seabra, presidente. — Luiz Domingues. 
— Alfredo Pinto.— Arthur Lemos,— F, To- 
lentino, 

O Si». Pjresidente — Tendo dado 
a hora, designo para amanhã, aseguinta 
ordem do dia: 

l^ parte até 2 1/2 horas ou antes: 

V(jtaçâo do projecto n. 131 C, de 1900, 
com parecer sobre emendas apresentadas 
ao pr.ijeoto n. 131, decorrente anno, que 
determina que na Tarifa das Alfandegas 
sejam feitas varias alterações, a contai* de 
1 de janeiro de 1901 (3* discus^to); 

Continuação da 2* discussão do projectt) 
n. 87, de 1900, mandando observar varias 
disposições para fiel execução da lei do casa- 
mento civil ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 85, regulando o sorteio militar; 

2^ discussão do projecto n. 262, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a conceder 
ao engenheiro Joaquim Huet de Bacellar, 
respeitados os direitos adquiridos,- a con- 
strucçào, uso e goso de uma estrada de fer- 
ro que, partindo de Manáos, siga o 
rumo geral do norte e nas condições que eí 
tabelece; 

2" parte ás 2 1 /2 horas ou antes: 

3^ discussão do projecto n, 109, de 1900, 
dispondo que o cargo de director do Pombal 
Militar seja provido por official subalterno 
ou capitão eíTcctivo de qualquer corpo ou 
arma do exercito, com pai*ecer da Commis- 
são de Marinha e Guerra, deste anno; 

3^ discussão do projecto n. 103 A, de 1000, 
equiparando, parao effeito da percep^ do 
moniepio militar, o pae decrépito ou inva- 
lido, que não tiver outro amparo, á mãe, 
viuva ou solteira, de official fallecido; 

3* discussão do projecto n. 255, de 1900, 
considerando como reformí\do, desde a data 
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<le soa promo^, com o soldo da tabeliã em 
-vi^or, no posto de alferes, o 2^ ^sargento José 
Maria do Yalle Ramalho ; 

Difloustóo tmica do projecto n. 223, de 
1900, autorixando o Governo a i^eformar, 
mediante inspecção de saúde e com o soldo 
•da tabeliã, o enfermeiro-mór alferes gra- 
duado Christiano Pontes ; 

Discussão única do projecto n. 206, de 
1900, autorisando a Poder Executivo a con- 
ceder um anno de licença, com o i*espectivo 
ordenado, ao telegraphista de 3"^ classe da 
E^strada de Ferro Central do Brazil, Mário 
Júlio dos Santos, para tratar de sua saúde ; 

!• discussão do projecto n. 177 A, de 1900, 
mandando contar como tempo de serviço 
«ffectivo. para todos os effeitos legae^, o 
paasEulo fora dos respectivos empregos pelos 
Itinocionarios civis da União, demittidos por 
^lotivo dos movimentos revolucionários oc- 
•corridos até 23 de agosto de 1895 e que foram 
jeadmittidos, com parecer o emenda da 
CommissrâiO de Constituição, Legislação e 
Justiça ; 

!• discusfflío do projecto n. 202 A, de 1900, 
autorizando o Governo a conceder o premio 
<ie 30:000$ a José Moreira de Figueiredo Vas- 
coneellos, para auxilio da canstrucção e mon- 
tagem do— Triplicador indígena, com parecer 
4a Commissão de Orçamento « 

Lovanta-se a sessão ás 4 horas e 15 minu- 
tos da tarde. 



10* SESSÃO EM 24 DE ABRIL DE 190l 

presidência dos Srs. Vaz de Mello {Presi" 
dente) e Carlos de Novaes (í^ Secretario) 

Ao meio-dia procede-se d chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Gastão da Cunha, Sá 
Peixoto, Nogueira Accioljr, Frederico Borges, 
Trindade, Camillo de Hollanda, Silva Mariz, 
Teixeira de Sá, Elpidio Figueiredo, José 
Duarte, Epaminondas Gracindo, Araújo 
Góes, Arroxellas Galvão, Raymundo de Mi- 
randa, Rodrigues Dória, Sylvio Romero, 
Fausto Cardoso, Seabra, Milton, Vergno de 
Abreu, Alves Barbosa, Adalberto Guimarães, 
Paranhos Montenegro, Heredia de Sá, Silva 
Castro, Custodio Coelho, Aureliano dos San- 
tos, Martins Teixeira, Oliveira Figueiredo, 
Gstevão Lobo, Theophilo Otfconi. José Boni- 
fácio, João Luiz, Ildefonso Alvim, Alft*edo 
Pinto, Carneiro de Rezende, Leonel Filho, 
Necesio Tavares, António Zacharias, May- 
jink, Manoel Fulgencio, Nogueira Júnior, 



Lindolpho Caetano, Eduardo Pimentel, La- 
marfcine» Pádua Rezende, Gustavo Godoy, 
Dino Bueno, Costa Júnior, Adolpho Gordo, 
Joaquim Álvaro, Cajado, Paulino Carlos, 
Xavier de Almeida, João Cândido, Lamenha 
Lins, Paula Ramos, Francisco Tolentino, 
José Boiteux, Germano Hasslocher, Alfredo 
Varella, Cassiano do Nascimento e Diogo 
Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debato approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O fSr. Garloí0 de IVovaee (í^ Se- 

cretnrio) declara que não ha expediente sobre 
a mesa. 

O 9r» Dino Bueno (pela ordem)--' 
Sr. Presidente, achando-se na ante-sala o 
Sr. António Francisco de Araújo Cintra, 
Deputado eleito e reconhecido pelo 7« dis- 
tricto do Estado de S. Paulo, requfíiro a 
V. Ex. o obsequio de o fazer introduzir no 
recinto, para o fim de prestar o compromisso 
regimental. 

(O Sr, Presidente convida os Srs* 3<* e 4^ 
Secretários a irem receber o mesmo senJ^or, o 
^ual, sendo introduzido no recinto, presta 
junto d Mesa o compromisso regimental,) 

O Sr. Oermano Hasslocber 

—Sr. Presidente, achando-se na ante-sala o 
Sr. Kôíicrdl Francisco António de Moura, 
Deputado reconhecido pelo l® districto do 
Estado do Rio Grande do Sul, rogo a V.Ex. 
o obsequio de o fazer introduzir no recinto 
para prestar o compromisso regimental. 

(O Sr, Presidente convida os Srs, 5<» e 4^ 
Secretários a irem receber o mesmo senhor, o 
qualj sendo introduzido no recinto, presta 
jimto d Mesa o compromisso regimental,) 

O 9r. j%raivf o G<5es -- Li hojo, 
Sr. Presidente, no Jornal do Commercio^ 
entre as suas Varias, o artigo com que o 
Sr. Jansen Muller vem ao encontro do dis- 
curso que proferi na sessão de ante-hontem 
e da defesa, a meu pedido publicada nu 
Diário do Congresso, offerecida pelo Dr. 
António Espíndola Ferreira de Oliveira, ex- 
inspector da Alfandega de Penedo, contra o 
relatório que este inspector de fazenda apre- 
sentara ao Sr. Ministro da Fazenda. 

Feita a publicidade da defesa, não cogi- 
tava de occupar-me novamente de semelhante 
assumpto, realizado como estava meu in- 
tuito ; mas, comprehende V. Ex., Sr,. Pre- 
sidente, que, directamente provocado pelo 
Sr. Jansen Muller, que parece desejar ar- 
dentemente abril' ampla discussão sobre seu 
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relatório, nao me era licito ftiçir ao derer 
de me achar ainda uma vez na tribuna, para 
tomar na consideração que merecessem as 
proposições que encerra o artigo estampado 
nas columnas do alludido Jornal. 

O Sr. Raymundo de Miranda — E provar 
o quanto elle foi desleal para com o Go- 
verno nas informações que consignou no 
seu relatório. 

O Sr. Fausto Cardoso — Ora l Elle 
sempre procedeu de inteiro aecordo com o 
Ministro da Fazenda. 

O Sr. Araújo Goés — Si ha casos em que 
é perfeitamente applicavel o provérbio «o 
fallar ô prata e o silenciar é ouro», é exa- 
ctamente deante de um destes casos que 
nos encontramos. 

Lucraria mais o Sr. Janson Muller ca- 
lando-se do que se exhibindo ao publico pela 
imprensa, tanto mais quanto, tendo recom- 
pensados seus serviços, premiado o esfor- 
çado trabalho com que, illudindo a boa- fé 
do Sr. Ministro da Fazenda, conseguiu 
captar a confiança de S. Ex., acha-se col- 
locado na administração da Recebedoria 
desta Capital. 

Já não ora a vida incommoda e enfadonha 
do judnu errante que levava o Sr. inspector 
• do fazenda, de commissâo em comraissão ; 
em vez de laboriosas machinações, como em 
Penedo, era uma coUocaçáo que satisfazia 
snas aspirações, era o caso de S. Ex. não 
voltar mais... 

O Sr. Angelo Neto — De S. Ex. ? I 

O Sr. Araújo Góes — De S. S.; foi um 
lapso, e quem sabe si cri*ei í 

O Sr. Fausto Cardoso — - V. Ex. , disse 
muito bera; não errou. Elle é realmente 
uma grande excellencia . {Ri^o.) 

O Sr. Araújo Góes — Como dizia, era o 
caso de não voltar o Sr. Jansen Muller a 
i*ecordar os vestígios de sua passagem pela 
Alfandega de Penedo. 

O Sr. Raymundo de Miranda —Passagem 
nefasta. 

O Sr. Akaujo Góes— Eu não quiz, Sr. Pre- 
sidente, na sessão de anto-hontem, cravar 
fundo o estylete da critica no famoso rela- 
tório do Sr. inspector de fazenda; meu único 
intuito era, como disse, tornar publica a 
defesa do funccionario injustamente accusado, 
como publico tornou-se o relatório. 

Mas hojo, Sr. Presidente, insiste o Sr. Jan- 
son na sustentação da formidável obra que 
foi capaz do realizar, e eu quero tomar em 
«consideração ás arguições que articula, 
pi'op.ondo-me a roduzil-as ás suas justas e 
merecidas proporções. 



Diz o Sr. Jansén: € A quem não conhece 
do assumpto podara parecer que sobre os 
muitos factos articulados contra o bacharel 
António Espíndola, na qualidade de inspector 
da Alfandega de Penedo, não foi elle ouvido 
nem se abrira margem Á sua defesa». 

E' certo que sobre uma multidão de factofr 
articulados em forma delibello accusatorio 
offlciou o Sr. Jansen Moller ao honrado ex- 
inspector da Alfend^a de Penedo, afim de 
que este se defendesse, o que fez com van- 
tagem ; mas factos simplesmente articulados 
sema prova respectiva cahem por si mesmos, 
só podem niridicamenfe valer como affir- 
mação verdadadeira no animo doentio de 
quem esteja prediposto a agir apaixonada- 
damente. 

E si a prova não se fez, pois é de resultado 
negativo o inquérito a que procedeu o inspe- 
ctor de faxenda, sem audiência do Sr. Dr. 
Espíndola... 

O Sr. Raymundo de Miranda— E' uma 
verdade, nâo foi ouvido ; foi um inquérito 
clandestino. 

O Sr. Arroxellas Galvão— Apoiado ; foi 
feito clandestinamente , 

Õ Sr. Araújo Góes— Si o Sr. Dr. Espín- 
dola não foi ouvido nesse inquérito clan» 
destino, como podia o Sr. inspector de &• 
zenda colher de semelhante prova, irr^- 
iar, inquisitorialmente obtida, effeitos afc- 
mativos dos faetos articulados ? 

E diz o Sr. Jansen Muller que se abritt 
margem á defesa do accusado, esquecido do 
offlcio que, em 17 de outubro de 1899 (peço 
a attenção da Camará para este documento 
dirigido ao Sr. Dr. Espíndola. 

«Penedo, 17 do outubro de 1899 — Deve ficar 
hoje (atfcenda a Camará — hoje) concluída a 
inquirição a que estou procedenvlo sobre 
diversos factos que vos são imputados como 
inspector da alfandega pelo primeiro es- 
cripturario Alfredo Clodoaldo Vieira, e aos 
quaos alludo em offlcio que sob n. 40 vos 
dirigi (note a Camará) em 13 do corrente. 
São elles os constantes da «Enumeração» que 
aqui vae junta, acompanhada do «Memorial» 
e «Exposição» referentes ao mesmo assumpto, 
e teem sido om geral confirmados pelos se- 
nhores empregados. 

Tendo trabalhos urgentes em outras re- 
partições, peç )-vos que até soxta-foira, 20 
do correnfce, apresenteis o que tiverdes a 
oppor ás alludidas imputações, visto como 
pretendo retirar-me no próximo Vapor espe- 
rado do sul em 21 ou 22.» 

Eis a prova documental, assignada ' pelo 
próprio inspector de fazenda, do segredo da 
accusação que dirigia contra o ex-inspector 
da Alfandega. No dia 13 pedia o Sr. Jansen 
Muller que ss defendess3 o Sr. Espíndola de 
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factos que elle dizia em geral confirmados 
na inquirição, que devia terminar dias 
depois, isto é, no dia 17. 

CJomo podia saber, para defender-se, o Sr. 
Dr. Espindola, o modo como eríwn confirma- 
dos os factos que lhe eram imputados em um 
inquérito, particularmente feito, a que não 
.assistiu? 



O Sr. Raymundo de Miranda— Inquérito 
indecente. 

O Sr. Araújo Góes — Como podia a parte 
•accusad-i formular defesa a respeito de de- 
jpoimentos de testemunhas ouvidas á, sua 
revelia, algumas até estranhas ao quadro 
dos empregados da alfandega ? 

O Sr. Raymundo de Miranda— E outras 
•fig-uras exaltada:; da politica da oppasição. 

O Sr. Araújo Góes— E\ enti*etanta, Sr. 
Presidente, esse correctíssimo modelo de in- 
sj)ector de fazenda, que tão mal comprehen- 
deu a confiança do Sr. Ministro da Fazenda, 
^uem, sob sua assignatura, não hesita em 
afirmar ainda hoje, em um dos órgãos de 
maior publicidade nesta Capital, que o ex- 
inspector da Alfandega de Penedo tivera 
•pleno conhecimento da accusação contra si 
formulada. 

O Sr. Arroxellas Galvão— E' uma fal- 
sidade. (Apoiados da bancada alagoana,) 

O Sr. Araújo Góes— E' uma das mais ou- 
sadas inexactidões que tenho visto escriptas, 
« escriptas por quem devia mostrar, ao 
menos, melhor coraprehensao dos seus cré- 
ditos de funccionario publico, e, ao mesmo 
tempo, lembrai*-8e de que devia respeita e 
lealdade ao seu superior hierarchico, o 
Sr. Ministro da Fazenda, que o incumbira de 
alta commisâo de confiança. 

O Sr. Raymundo de Miranda— Si o o Go- 
verno mandar inspeccionar a^ inspecção do 
Sr. Jansen Muller, nao poderá este con- 
tinuar a ser empregado de Fazenda. (Apoia- 
dos da bancada alagoana,) 

O Sr. Araújo Góes — Diz o Sr. Jansen 
Muller: 

€ Nao sei, portanto, que defesa é esta 
agora apresentada em folheto ao Sr. Mi- 
nistro, pelo referido bacharel, que actual- 
mente ô chefe do secção da Alfandega de Ma- 
ceió, e incorporada em discui^so publicado 
no DiaHo do Congresso^ como não sei porque 
nesse discuiiso sou ou o atacado directamente, 
quando os factos por mim apurados eapon- 
íauios contra o ex-inspector e outros foram 
estudados por funccionarios superiores e jul- 
gados provados pelo Sr. Ministro, que ha 
mais oe anno sobre elles proferiu julga- 
imento.» 



Pasmosa ingenuidade a do Sr. Jansen ! 
Não sabe que defesa é esta publicada no 
Diário do Congresso, mas sabe que foi por 
mim directamente atacado no discurso cora 
que foi publicada a defesa I Quem tem a 
culpa de que lesse aquelle e não tivesse lido 
esta? 

Darei, entretanto, a explicação que deseja 
o Sr. inspector de fazenda. A primeira de- 
fesa de trezentas ou não sei quantas paginas, 
a que allude em seu artigo, antes de chegar 
ao periodo que acabo de ler, é ' a resposta 
dada pelo Sr. Dr. Espipdola aos factos ar- 
ticulados na denuncia primitiva. . . 

O Sr. Arroxelas Galvão — Contidos na 
denuncia do escripturario Alfredo. 
^ O Sr. Araújo Góes —A defesa publicada* 
no Diário do Congresso refei*e-se ao relató- 
rio em que o Sr. Jansen Muller não se limita 
ã enumeração de factos articulados, mas con- 
substancia a accusação derivada de prova 
clandestina, quafa que colhera no formido- 
los} inquérito em que, de portas a dentro de 
seu aposento, alardeava ameaçadoramente, 
aos empregados chamados como testemunhas, 
a sua qualidade de representante do Ministério 
da Fazenda, chegando ao ponto de excla- 
mar, para melhor arranjo de seu inquérito 
— é o Ministro da Fazenda quem está aqui. 

O Su. Raymundo 'de Miranda — E' a 
resposta ao relatório calcada sobre o inqué- 
rito inquisitorial. 

O Sr. Araújo Góes — E' a defes:i que 
contesta, que refuta, que destróe as impu- 
tações que o ódio partidário de uns, o des- 
peito e a má vontade de outros, franca, 
resolutamente acalhidos, animados, prote- 
gidos nesse relatório assombroso, lançaram 
á conta e á responsabilidade do distincto 
funccionario que honrou, como chefe, a al- 
fandega de Penedo. Alii tem o Sr. inspector 
de fazenda que defesa é esta que simula 
ignorar. 
«Não sabe o Sr. inspector de fazenda por- 

?[ue foi directamente atacado, quando os 
actos que aparara fora^çi estudados por fUnc- 
cionarios superiores e julgados pelo Sr. Mi- 
nistro da Fazenda». 

E' isto verdade, mas cumpria-lhe accres- 
centar, e, não tendo-o feito, suppro eu a 
omissão, que esse estudo, esse julgamento 
repousaram sobre elementos creaaos, prepa- 
rados e apresentados pelo Sr. Janson, que 
tinha a confiança do Sr. Ministro da Fa- 
zenda, circumstancia esta de grande valor 
para accei tacão daquolles elementos. 

Não fosse a circumstancia indicada, e o 
relatório do Sr. Muller estaria por ahi ati- 
rado como cousa nulla e imprestável . 

Queira ou não queira, Sr. Presidente,é com 
o Sr. inspector de fazenda que liquidaremos 
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a sua inspecção em Penedo. Afflgure-se-lhe, 
embora, mais commodo, devolvei* ao Sr. 
Ministro da Fazenda a responsabilidade do 
que alll houve, por effoito do sua commis- 
sao, nosso ajuste de contas será com o func- 
cionario, que, investido de uma comraissãU) 
de confiança, para apurar a verdade de 
factos e firmar com justiça a responsabilida- 
de de cada um, desviou-se dos intuitos que 
podiam legitimar a commissâo que recebeu, 
para ser, com tenacidade, ainda hoje reve^ 
lada, em vez de juiz imparcial e recto, per- 
seguidor atroz o implacável. 

Não acredite o Sr. inspector de fazenda, 
como insinua, que. a bancada alagoana, de 
que tenho a honra de fazer parte, sinta-se 
medrosa de atacar o Sr. Mmistro da Fa- 
zenda, resvalando por S. Ex. para dirigir- 
lhe directamente o ataque, não; quando re- 
solvermos esse ataque, em qualquer emer- 
gência que S3 nos oífereça, elle não se ftirá 
esperar; mas o caso não é, por ora, com o 
Sr. Ministro, mas com o Sr. Jansen, que in- 
duziu S. £x. a agir,^ dando credito ás infor- 
mações do seu preposto, na persuasão de que 
elle soubera corresponder ás suas vistas. 

O Sr. Raymundo de Miranda — O Sr. 
Jansen ô o responsável. 

O Sr. Araújo Góes — Tenho esperança» 
Sr. Presideo^e, de que o Sr. Ministro da 
Fazenda, agora informado do aleivoso capi- 
tulo de acousações phantasiadas pelo espirito 
parcial e apaixonado do Sr. Jansen, fará 
justiça ao ex-inspector da Alfandega de Pe- 
nedo, e essa justiça traduzir-se-ha pela puni- 
ção do preposto ^ué não soube elevar-se á 
altura da commissâo com que foi honrado. 

€Diz-se que esssa defesa está documentada; 
mas de que natureza serão taes documen- 
tos?» 

Pergunta o Sr. Jansen Muller : Respondo : 

Não são documentos fabricados em segredo 
ao sabor de interesses partidários postos em 
acção, da natureza do inquérito iniciado e 
acabado pelo Sr. Muller, mas ^U) certidões 
authenticas, irrecusáveis, fornecidas pelos 
archivos de repartições publicas e de cartó- 
rio judiciário, que constituem a prova cabal 
da improcedência de todas as arguições 
aceumuladas contra o Dr. Espíndola, e que 
estão ao alcance de quantos queiram lel-as 
no Diário do Congresto^ inclusive o Sr. Jansen 
Muller. 

Na serie de interrogações que formula no 
artigo que estou apreciando, allude o Sr. 
inspector de fazenda a copias fieis e authen- 
ticas que verificou estarem em divergência 
com os originaes..*, 

O Sr. Raymundo de Miraíída — Isto é 
outra falsidade. 



O Sr. Araújo Góes— Não sei, Sr. Presi- 
dente, quaessão estas cópias; o que sei 
ó que accusação de tamanha gravidade, 
que affecta a honorabilidade de umfunc- 
cionario publico, qual era o ex-inspector da 
Alfandega de Penedo, que soube sempre pre- 
sal-a e mantel-a illesa, sem ter carecida 
da lição do Sr. Muller, não se faz sinão 
acompanhada immediatamente de prova, que^ 
a afflrme categoricamente, e, na ausência^ 
de prova, fica sendo simplesmente uma alie- 
ga^ leviana, com que não me quero mais 
preoccupar. 

Vozes— Apoiado. 

O Sr. Araújo Góes— E' crivei, Sr. Presi- 
dente, que eííte inspector de Ciienda, que 
tinha a preoccupa^ de abater -a poUUca 
dominante em Alagoas, apoderando-se da 

Srova da alteração feita em um documento 
o archivo da repartido, tivesse a condes* 
cendencia, a generosidade de prescindirdessa 
prova, elle que ainda hoje nao esquece qoe 
acompanha os passos do Dr. Espmdola, 
alludmdo, como se vê do seu escripto, a as- 
sumptos que de nenhum modo se relacio- 
nam com os negócios fiâcaes»com a sua oom- 
missão,— a pretençfto ao cargo de juiz seccio- 
nal? 

Continua o Sr. Jansen Muller a interro- 
gar: 

«Sei^ão, como os que me apresentou, orga* 
nízados pelos escripturarios Abdon Arroxei- 
las e Timothco Machado, aeus affeiçoados, 
declarando falsamente que fora por meio de 
certidão que diversos candidatos alegares 
da Alfandega provaram ter a idade le^?»» 

A este articulado do novo iibello extracom- 
missão, começo dizendo á Camará que nãí> 
posso ler todos os documentos que instmem 
os actos do Sr. Dr. Espíndola, porque (peco 
a attenção da Camará para a gravidade do 
Dsicto), dous desses documentos foram retirados 
do archivo pelo próprio Sr. Jansen Muller... 

O Sr. Arroxellas Galvão— Para impos- 
sibilitar a defesa. 

O Sr. Araújo Góes— Tolhendo-se por este 
modo ao Sr. Dr. Espíndola provar a fWa- 
dade da arguiç^ concernente á falta de 
idade legal <ie empregados. Eis aqui as cer- 
tidões comprobatórias do que acabo de dizer» 

O Sr. Raymundo de Miranda— Coçam o 
admirem. 

O Sr. Araújo Góes — Si me fosse dado^ 
Sr. Presidente, pedir desta tribuna, bí oé^ 
da minha voz pudesse chegar lá perto *> 
Sr.Ministro da Fazenda e ser ouvido por S.Ei.» 
eu pediria sua attenção para o que vou ler e 
que também procurasse ver, no discurso qu® 
ora pronuncio, de que correc^^o e imparcia* 
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lidade foi capas o funcclonario a quem cou- 
flou a inspecção da Alfandega de Penedo.(jCtí:) 
€ Certifico que, segundo a relação existente 
nesta repartição, o processo de habilitação 
do ex-despachante Leonidas Jonas de Oli- 
veira foi conduzido peio Sr. inspector de 
fazenda Jansen Muiler, quando em commis- 
sào nesta alfandega, pelo que deixa de ser 
la a cer^dão pedida.E para constar,eu, 



Joirino Jí.sô Gomes, 2^ escripturario da Al 
fandoga de Penedo,passei a presentcaos dez- 
eseis do mez de maio de mil e novecentos. 
— O 2* escripturario, Quirino José Gomes, — 
Visto. — S. Paiva. » 

« Certifico que, segundo a rela(^ existente 
nesta r.^partição, o despacho e processado de 
que trata o peticionário supra foram con- 
duzidos pelo Sr. inspector de fazenda Jansen 
Moller, quando em^commissão nesta Alfletn- 
d^a, razão por que deixa de ser passada a 
certidão pedida. » 

O Sr. Malaquias Gonçalves — E' o 
cumulo ! Y* Ex. esta promovendo este em- 
pr^^do. Amanhã elle será Ministro da 
Fazenda. 

O Sr. Arawo GÓE58— Peço licença ao meu 
distiocto coliega para divergir da sua opinião 
neste ponx>... 

O Sr. Bufno de Andrada — Em vez de 
dar pancada por cima, dá por baixo» (Riso.) 

O Sk. Araújo Góes — Não creio, Sr. Pre- 
sidente, em honra á administração publica 
de m^i paiz, no que é peculiar ao departa- 
mento da Fazenda, promovesse o Sr. Mi- 
nistro um empregado, sendo em tempo in- 
formado, como agora faço com documentos, 
de que esse empregado, longe de ser promo- 
vido, devia ser punido. (Apoiados.) 

Admittir o contrario, suppor que o Sr. Mi- 
nistro recompense serviços ' mal prestados, 
pôde fazel-o, por honra de S. Ex. o digo, 
illodido em sua boa fé, como no caso do Sr. 
Jansen Muiler. • .-^ 

O Sr. Malaouus Gonçalves— V. Ex. 
deve dizer: executou fielmente suas ordens. 

O Sr. Raymundo de Miranda — E* o que 
resta provar. 

O Sr. Malaquias Gonçalves— VV* EEx. 
dão obrigados a tirar as conclusões. 

O Sr. Araújo Góes — No ponto de vista 
em que me colloco, já tenho tirado as con- 
clusões. 

O Sr. Malaqxhas Gonçalves— Vão ao fira; 
não fiquem no meio do caminho. Não de- 
vemos castigar apenas o instrumento, sinão 
também o braço. 

O Sr. Araújo Góes -Já uma vez, Sr. Pre- 
sidente, tivemos ensejo de levar ao conheci- 



mento do Chefe da Nação as injustiças de 
Çue foi vlctima o Sr. Dr. Espíndola pela 
inspecção do Sr. Jansen Muiler na Alfandega 
de Penedo ; então, como hojo e sempre, afflr- 
maremos taes injustiças, seja nesta tribuna 
ou na imprensa, onde quer que o Sr. in- 
spector de fazenda queira proseguir na ex- 
ecução de seu plano de perseguição, do que 
é eloquente prova seu relatório. 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Como sem- 
pre procedeu em toda parte em que esteve 
em conmiissao. 

O Sr. Araújo Góes— Eu, Sr. Presidente, 
não me acho habilitado a tratar da commis- 
são do Sr. Jansen Muiler na Alfandega ou 
Delegacia Fiscal de Pernambuco ; á compe- 
tência de outros dignos coliegas cabe o escla- 
recimento de semelhante assumpto. 

Mas a lógica é muitas vezes fatal, e, dados 
certos principies, somos forçosamente le- 
vados a acceitar as consequências que delles 
decorrem ; e por isso ô que hoje concluo que 
era com inteira razão que os meus illustres 
coliegas da bancada pemambuc iua nesta Ca- 
mará profligavam o procedimento desse in- 
spector na sua terra, porque peior do que eu 
ouvi em relação a Pernambuco fez o Sr. 
Jansen Muiler em Penedo {apoiados da 
bancada alagoana) e cesteiro que fletz um cesto 
faz um cento, tendo cipó e tempo. 

A Camará ouça-me com benevolência» 
attendendo a que cumpro um dever, defen- 
dendo um amigo ii^justamente accusado. 

espirito, por mais calmo que seja, revol- 
ta-se contra injustiças como as que praticou 
em Penedo o Sr. Jansen Muiler, sendo alvo 
delias o então inspector da Alfandega Dr* 
Espíndola. Consinta, poisj que me demore 
mais na tribuna, mesmo pijrque estamos na 
hora do expediente e não ha preterição 
dos trabalhos da ordem do dia. 

Na sessão de anto-hontem, disse que uma 
das maiores preoccupações, sinão a maior, 
do Sr. Jansen Muiler, era salientar as rela- 
ções de parentesco entre o chefe da politica 
dominante em Alagoas, o honrado Sr. Barão 
deTraipú, e o Sr. Dr. Esp<ndola. 

Ó Sr. Raymundo de Miranda— Ó Sr. Ba- 
rão de Traipú i^unca será attingido pelo 
Sr. Jansen Muiler. {Apoiados da bancada 
alagoana,) 

O Sr. Araújo Góes — Ora, ahi está a 
preoccupação que assignalei, no periodo que 
passo a ler : 

« Serão como a informação que deu, com 
relação a um orçamento de despeza, e com 
a qual, afflrmando que houve no prédio da 
alfandega, de propriedade de seu sogro, re- 
cente construcção do pavimento superior, 
conseguiu em 1898 ser elevado de 3:600$ 

1 para o:000$ o credito destinado ao aluguel, 
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quando, segundo âcou apurado, ninguém se 
lembra desta recente construcçâU), que já 
existia em 1888, havia 10 annos, quando o 
prédio ainda não era do mesmo proprie- 
tário ? > 

O Sr. inspector de fazenda, Sr. Presi- 
dente, allega em falso e, o que é peior, in- 
cide em tão grave falta, fazendo-se éco de 
informações infleis, inexactas, com que lhe 
encheram os ouvidos aquellesque o cercaram, 
nGSÍ:?os adversários políticos em Penedo, ex- 
actamente quando, mais accesas as paixões 
partidárias, agita vam-se os partidos em lucta 
renhida ; foi nessa occasião, nas vésperas do 
■Itimo pleito federal que se feriu naquella 
eidade, como em todo paiz, e do qual surgiu 
esta Camará, que ai li chegou o Sr. Jansen 
Mui ler. 

Prectidida de alviçareiras noticias para os 
nossos adversários, a chegada do inspector 
de fazenda communicou ás aspirações de>tes 
desusado calor e animação, e bom cedo viram 
nelle nm elemento de victoria, desde que sua 
attitude na inspecção, o modo como nella 
agia promettiam a destituição do Sr. Dr. 
Espindola do cargo de inspector da Alfan- 
dega, não porque este militasse em politica, 
mas porque é genro do chefe do partido que 
esta Dançada aqui representa. 

E' singular que os ívdversarios concebessem 
esse plano de ataque á situação dominante, 
mas o facto é que não recuaram deUe, le- 
varam-no por deante, com a esperança de 
que, ferindo o inspecior da Alfandega, feriara 
o chefe do partido, e ferindo este abalariam 
o prestigio da situação ; dahi essj grande ar- 
senal de accusações 8iig;.'eridas a) Sr. Jansen 
Muller, as quaes cabem deante da reflexão, 
da calma e do raciocínio, como estão cahindo 
neste momento. {Mrnto bem,) , 

Agora, Sr. Presidente, vejamos o que ha 
de verdade quanto ao pi-edio em que func- 
ciona a Alfandega. Nega o Sr. Jansen Mul- 
ifer a r forma ou roconstrucçãoque melhorou 
esse prédio, adaptando-o ás noce>silades do 
serviço aduaneiro; já quando pertencia ao 
actual proprietário. 

E.' mais uma falsidade que lhe impingiram 
aquelles em cujas informações se louva. 

O prédio foi reformado por exigência do 
Sr. Alonso de Almeida, ha pouco fallecido, 
quando em serviço de inspecção na Alfan- 
dega de Penedo, e a refc)rma, principiada 
pela antiga pioprietaria, foi terminada pelo 
actual Sr. Senador Barão de Traipa . 

E si antes dessa reforma valia o alaguei 
?j90$ mensaes, quando não era inspector o 
Sr. Dr. Espíndola, não 6 muito que, depois 
delia, mais de 20 annos depois, fosse elevado 
o aluguel a 500S, mormente attendendo-se ã 
elevação que tem tornado tudo mais caro, 
sem excepção dos alugueis de casas. 



Dè o Sr. Jansen Muller, si pôde fazd-o* 
uma prçva de que o predfo quando fora ad- 
quirido pelo actual proprietário estava sas 
condições em que hoje se acha. 

Não será capaz de exhibir uma só prova, 
pois é publico e notório, sabem todas e» Pe- 
nedo, excepção feita dos informantes prefe- 
ridos pelo Sr. Jansen, que, depois de arre- 
matado o prédio pelo Senador Barâo de 
Traipú. fora por este mandada fazer a poate 
da Alfandega, como tamlmm foram féitaí* 
obras internas no edifício, reclamadas a 
bem do serviço. 

Mas admittamos, Sr. Presidente, que todos 
os melhoramentos fossem realizados ao tempo 
da andga proprietária, a qual nenhum au- 
gmento de aluguel podia propor, em coMe- 
quencia do contracto então em vigor, onde 
podia o zelo do Sr. inspector de fazenda des- 
cobrir o arranjo, que insinua, em pedirse 
hoje o aluguel de 500s por um prédio que ha 
mais de ::^0 annos passados, sem ter o valor 
que lhe deram obras posteriores, valia, por 
um cjntracto, o aluguel de 3O(K000 ? 

Era, Sr. Presidente, o Governo obrigado a 
acceitar a proposta do augmento do aluguel, 
si esto era li^sivo á Fazenua Nacional? 

Entretanto, foi acceita a proposta, comi) se 
ve no relatório que, em 1807. ápag. 468, 
apresentou ao Presidente da Republica o 
Ministro da Fazenda: 

« Funcciona a Alfandega de Penedo om ura 
ediftcio de propriedade particular, que esteve 
alugado aié 31 de dezembro de 1897 por 
3:(iO(»s annuacs, conforme contracto quete^ 
miuuu era 28 de junho de 1802. 

O proprietário desse ediflcio elevou o 
aluíTuO' a 500S mensaes, a partir de janeiro 
de 1808, devendo, portanto, ser consignada 
verba para esse augmento. O edifício é vasto 
e foi melhorado com a construcção de um 
pavimento superior.» , 

A Camará ha de convir em que o honrado 
Ministiode então, que também tinha con» 
auxiliar, no Thesouro Federal, distinct^o 
honrados ftmccionarios, e cuja autorww^ 
moral náo pode ser posta na mesma ufl«* 
em que está a do Sr. ' Jansen Muller, mo 
encamparia uma proposta lesiva. 

Quereis ver agora. Senhores, como se nia- 
nifest i o zelo alarmado do Sr. inspector^ 
fazenda pelos interesses reaes da iJ^^^J 
publica ? Quereis a prova da isenção de a^i- 
mo, da superioridade de vistas com q»® *J^ 
pareceu acertado satisfazer os intuiwfi « 
Sr. Ministro da Fazenda, ao co^^^J'^ j^ 
commissào de inspeccionar a Alfondega ao 
Penedo í ^ 

Peço a attenção da Camará : o assuinp'^ 
é da maior importância. O Sr. Ja^J' ' vJg 
ler acha excessivo o augmento de 200$ soore 
300S de aluguel do ediftcia cm que funccwi» 
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a alfandega ; proflíga esse excesso .o no afa 
noso empenho de assignalar o ardor com 
que sabe economizar os dinheiros públicos, 
propõe ao Sr. Ministro da Fazenda a trans- 
ferencia da alfande^ para outro edificio, 
mediante o aluguel de 300$ mensaes. 

Quer a Gamara saber que edifício é esse 
para o qual propõe o Sr. Jansen Muller que 
se transfira a alfandega por 300$000 ? 

Ouçam a certidão que vou ler : 

€ Certifico que pelos cofres desta repartição 
-é pago o aluguel mensal de 40$ ao Sr. Luiz 
Gravo, proprietário da casa em que está a 
força federal destacada nesta cidade. E, para 
concitar, c«, Quirino José Gomes, segundo, es- 
cripturario da Alfandega de Penedo,pasâ3i a 
presente aos dezeseis dias do mez de maio 

• de mil e novecentos. O segundo escriptu- 
rario, Quei-ino José Gomes, — Visto. S. Paiva.^ 

Eis ahi como se desempenhou, correctissi- 
mamente, hoaestissimamente o Sr. Jansen 
Muller de sua commissao. 

Que dirá agora o Sr. Ministro da Fazenda 
da confiança que lhe mereceu esse inspector 
de fazenda^ i 

O Sr. Presidente — Observo ao nobre 
Deputado que está fiada a hora do expe 
diente. 

O Sr. Araújo Góes — Resta-me pouco a 
dlier hoje, Sr. Presidente ; é posâivel que 
amanha, depois, em outro qualquer dia 
^mpre que sa faça necessário, eu volce á 
tribuna, si a ella fôr chamado em razão da 
inspecção do Sr. Jansen Muller. 

Temos, pois, segundo a certidão lida, que 
uma casa velha, arruinada. . . 

» O Sr. Raymi^ndo de Miranda — - Com 25 
palmos de frente. 

O Sr. Araújo Góes — ... que o anno pas- 
sado valia o aluguel de 40i mens^s, pai*a 
alojamento do destacamento da força federal, 
composto iie 10 praças, aos olhos do Sr. Jansen 
Muller deve valer 300$ mensaes para a al- 
ílsmdega! 

O Sr. Arroxbllas Galvão — E' ou náo 
um escândalo isto ? 

O Sr. Araújo Góes — Ora, senhores. . . 

O Sr. Arroxellas Galvão — Parece mes- 
mo um verdadeiro conto do vigário. 

O Sr. Araújo Goes — ... e parece mesmo 
um conto do vigário. 

Allude o sr. Inspector de fòzenda aos do- 
cumentos com que instruiu o Sr. Dr. Espín- 
dola sua petição para o cargo de juiz seccio 
nal em Alagoas. O que eu sei, o que afflir- 
mo é que o» documentoB que aqui estão são 
de força probante esmagadora ; que elles 

• dizem eloquentemente, mais do que eu pode- 

Camara V. I 



ria dizer, quanto foi incorrecto, parcial e 
apaixonado o Sr. Jansen Muller. 

E* isto que eu sei, esta é a/ força que en- 
cerram os documentos. 

Quanto, porém, aos documentos porven- 
tura apresentados pelo Sr. Dr. Espíndola ao 
Supremo Tribunal, os quaes aliás não inte- 
ressam á commissao do Sr. Jansen Muller, 
não é tempo, não é próprio o momento para 
o exame desse caso, inteiramente estranho 
ao relatório. 

Conclue o Sr. Jansen Muller: 

< Tal defesa é assumpto que merece ser 
rigorosamente investigado e apurado ; não 
compete, porém, a mim esse encargo e por 
isso limito-me ao ligeiro reparo que deixo 
nestas linhas, cuja publicação solicito dessa 
i Ilustrada redacção.» 

Queira ou não queira o Sr. Jansen Muller, 
ha de ceder ao dever que lhe cumpre, de de- 
fender a sua obra ; não será decente que se 
abrigue á sombra do Sr. Ministro da Fa- 
zenda ; que flíjue por detraz de S. Ex., de- 
volvendo -lhe a responsabilidade do que é 
seu. 

Tarde embora, não é fora de tempo o 
ajusíe de contas a que o obriga a responsa- 
bilidade que lhe ci*eou a inspecção de Penedo. 
Não lhe compete, não ; ha de corapetir-lhe 
a investigação do que fora essa inspecção, 
que não podia, como fora desempenhada, 
esíiar nos intuitos do Sr.Ministroda Fazenda. 
E' tarde, porque logrou o Sr. inspector de 
fazenda vêr expedidas ordens que não sabe 
si Já tiveram execução, mas não é tarde para 
reivindica? o culto á verdade e á justiça.sal- 
vando díis malhas de um inquérito tenebro- 
samente arranjado a honorabilidade do Sr. 
Dr. António Espíndola, quo ennobreceu a ca- 
deira de inspector da Alfandega de Penedo. 

Tenho concluído. 

(Muito bem ; muito bem. O orador é cum^ 
primentado,) 

Vera á Mesa, é lida e enviada á Commis- 
sao de Constituição, Legislação e Justiça a 
soguinte 

INDICAÇÃO 

Indico que, ouvida a Commissao de Consti- 
tuição, Legislação e Justiça, se ouça a 
Camará dos Srs. Deputados sobre o seguinte 
assumpto : 

l.o Consoante á doutrina dos arts. 73, 79 o 
outros da Constituição, os cargos de Ministro 
do Supremo Tribunal Militar e Deputado 
Fedepal podem estar reunidos nas mãos do 
mesmo individuo ? 

2.0 Nomeado alguém para aquelle cargo, 
posteriormente eleito para este, deve ser o 
primeiro cargo declarado vago? 

Sala das sossoos, 24 de maio de 1901. — 
Fausto Cardoso^ 

«6 
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Comparecem mais os Srs. Urbano Santo:^, 
Júlio de Mello, Luiz Gualberto, Carlos Mar- 
cellino, Albuquerque Sorejo. Arthur Lemos, 
Luiz Domingues, José Euzebio, Christino 
Cruz, Guedelha Mourão, Cunha Martins, 
Joaquim Pires, Thomaz Aecioly, João Lopes, 
Francisco Sá, Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, 
Eloy de Souza, Tavares de Lyra, Ermirio 
Coutinho, Celso de Souza, Bricio Filho, 
Pereira de Lyra, Malaquias Gonçalves, Cor- 
nelio da Fonseca, Estacio Coimbra, Affonso 
Costa, Joviniano de Carvalho, Tosta, Tolen- 
tino dos Santos, Galdino Loreto, Pinheiro 
Júnior, Henrique Lagden, Nelson de Vascon- 
cellos, Augusto de Vasconcellos, Deocleciano 
de Souza, Júlio Santos, Pereira dos Santos, 
Viriato Mascarenhas, Monteiro da Silveira, 
Lamounier Godofredo, Henrique Salles, Ole- 
gário Maciel, Oliveira Braga, Bueno de 
Andi*ada, Luiz Piza, Hermenegildo de Mo- 
raes, Teixeira Brandão, Benedicto de Souza, 
Angelo Pinheiro o Victorino Monteiro. 

Deixam de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Agapito dos Santos, Gabriel 
Salgado, Anizio de Abreu, João Gayoso, Pe- 
reira Reis, Soares Neiva, Gomes de Mattos, 
João Vieira, Moreira Alves, Francisco Sodré, 
Félix Gaspar ,Eugenio Tourinho, Satyro Dias, 
Augusto de Freitas, Rodrigues Lima, Dio- 
nyzio Cerqueira, José Monjardim, Celso dos 
Reis, Sampaio Ferraz, Sá Freire, Martinho 
Campos, Lourenço Baptista, Joaquim Breves, 
Monteiro de Barros, Êueno de Paiva, Penido 
Filho, Rodolpho Paixão, Silveira Drum- 
mond, Miranda Azevedo, Xavier do Valle e 
Vespasiano de Albuquerque. 

E sem causa os Srs. Pedro Chermont, An- 
tónio Bastos, índio do Brazil, Serzedello Cor- 
rêa, Rodrigues Fernandes, Raymundo Ar- 
thur, Virgílio Brigido, Augusto Severo, Lima 
Filho, Pedro Pernambuco, Manoel Caetano, 
Eduardo Ramos, Marcolino Moura, José Mar- 
oellino, Irineu Machado, Oscar Godoy, Raul 
Barroso, Barros Franco Júnior, Antonino 
Fialho, Alves de Brito, Pereira Lima, Espe- 
ridião, Francisco Salles, Adalberto Ferraz, 
Landulpho de Magalhães, Sabino Barroso, 
Arthur Torres, Malta Júnior, Domingues 
de Castro, Valois de Castro, Edmundo da 
Fonseca, Cincinato Braga, Alfredo Ellis, 
Azevedo Marques, Ovídio Abrantes, Lin- 
dolpho Serra, Manoel Alves, Alencar Gui- 
marães, Barbosa Lima, Marçal Escobar, 
Soares dos Santos, Rivadavia Corrêa, Ao- 
reliano Barbosa, Pinto da Rocha e Campos 
Cartier. 

* O Sr. IVelva (pela ardem^-Sr. Pre- 
sidente, pedi a palavra pela ordem apenas, 
para solicitar de V. Ex. que, attendendoá 
solicitude reconhecida com que sempre pro- 



cede a Commissão de Constituição, Legisla- 
ç^ e-Justiça,que já apresentou, devidamente 
emendada, a redacção para 3* discos^ ds 
projecto relativo aos bancos, dê V.Ex. quanta 
antes o referido projecto para ordem do dia. 

O Sr. Presldente"->0 nobre Depu- 
tado será, attendido. 

O 8r. r>iiio Bueno—Pedi a pala- 
vra, Sr, Presidente, para solicitar a V. Ex. 
que se digne de consultar á Camará se con- 
cede dispensa de interstício para ser votado 
Immediatamente o parecer, hoje publicado 
no Diário do Congresso, reconhecendo Depu- 
tados pelo 1® districto de S. Paulo os Srs. 
Fernando Prestes de Albuquerque e António 
Moreira da Silva. 

Consultada a Camará, é concedida a dis- 
pensa pedida. 

Em seguida são successivamente postas a 
votos e approvadas as seguintes conclusões 
do parecer n. 10, de 1901 : * 

1*, sejam approvadas as eleições procedi- 
das no dia 8 de abril do corrente aono no 
1<> districto eleitoral do Estiado de S. Paulo, 
annuUadas as das secções 1^ de Jurupiranga, 
1* de Jaquiry, !• e a única da Penha de 
Ppança, 1* e 1^ de Cananéa, 1* de S. João da 
Conceií^o, 1» e 4* de S. Braz, 29 de Jagoinit 
2» e 3« d3 S. Bernardo, 27» de S. Miguel, l* 
a 4» de Santo António da Cachoeira,^ &^ 
do Norte da Só, 4» da Piedade, única da 
Araçanguama, 3* e 4» de Itapecerica. 1' da 
Consolação, 1» de Santo Amai*©, única de 
Sete Barras, !• e 8» de Xiririca, única de 
Iguape, 4« de Mogy das Cruzes, unic» de 
Santo António de Juquia, 8» de Cotia e l*de 
S. Paulo. 

29, que sejam reconhecidos e proclamado» 
Deputados os cidadãos António Moreira da 
Silva e Fernando Prestes de Albuquerque. 

O Sr. Presidente — ProúBm 
Deputados pelo 1<> districto do Estado de São 
Paulo os Srs* António Moreira da Silva e 
Fernando Prestes de Albuquerque. 

Comparecem ainda mais oa Srs. José Ave- 
lino, Esmeraldino Bandeira, Castro RebellOr 
Neiva, Paula Guimarães, Nilo Peçanha e 
Carlos Cavalcanti. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

O fSr . Presidente declara que, che- 
gando ao conhecimento da Mesa Q"®j^ 
foram distribuídos os avulsos do projecto 
n. 131 C, de 1900, fazendo varias altera- 
ções na tarifii das alftmdegas, deixa de s^^ 
metter á votação o dito projecto ate quo 
08 mesmos sejam destrí buídos. 
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£r annunciada a continuação da 2^ discus- 
são do projecto n. 87, de 1900» mandando 
observar varias disposições para fiel ex- 
ecu^ da lei do casamento civil. 

O 8r. Presidente — Tem a pa- 
lavra o Sr. Sylvio Romero, 

O Sr. 8>lvlo Romero começa 
pedindo excusas por tomar parte no debate, 
não só porque lhe coastou ter elle o anno 
passado tomado uma altura desuzada, e vê 
que continua assim, como porque vae enca- 
rar o assumpto por um prisma diverso. 

Parece-lho que não se trata de combate do 
regaUsmo e do ultramontanlsmo; não se 
trsUa de repetir fòcecias voltaireanas nem 
furores de fanatismo. O ponto de vista 
sob que vae encarar o assumpto é o ponto 
de vista da philosophia que segue, é o ponto 
de vista das concepções sociológicas, ciya 
applica^ á matéria em debate passa a 
demonstrar. 

Si ô verdade tudo isto que disse, não se 
deve flazer reforma alguma social sem pri- 
meiro se estudar e conhecer qual o estado 
da NaçiM, qaaes as suas predisposições. 

Sempre se verificou aqui, como em toda a 
colonização da America, uma antinomia 
completa entre uma pequena elite intelle* 
ciual e as grandes massas ignorantes. O 
povo não conhece a nossa lítteratura por- 
que a iítteratura não geme com elle. Nas 
industrias, no commereio etc., o mesmo 
tàcio é verificado, concorrendo para esta si- 
tuação em que estamos de ver o pequeno 
e o alto commereio, as industriai e até os 
banooe, tudo em poder dos estrangeiros que 
nos governam e nos explorara. 

O mesmo se dá no terreno politico-social. 
Qoal é o ideai popular do Brazil ? Nenhum. 
Não conhece, nistoricamente; não conhece 
ideal algum do povo brazileiro. 

No entretanto, é iniiludível o valor da 
vontade. 

Não teme os homens intelligentes, teme 
08 homens de vontade. 

Poram os homens de vontade que funda- 
ram os grandes impérios da antiguidade. 
A' sua energia, á sua foroa de vontade de- 
vem os romanos os grandes triumphos que 
obtiveram. 

Emquanto os germânicos agem, nós dis- 
cutimos. 

A Allemanha paona o mundo com a sua 
energia, organizando industrias, exércitos e 
—até esquadras, ella que, quasi, não tem 
costas ! £, por outro lado a Inglaterra, pa- 
renta proxmia da grande potencia germâ- 
nica, recordemos, impõe-se por toda e parte, 
a toda parte leva o seu ouro, os seus produ- 
oto8 e praticamente dieta leis» 



Em um golpe de verdadeira audácia o 
Governo Provisório decretou o casamento 
civil ; faltou-lhe, porém, coragem para es- 
tabelecer a precedência do acto civil sobre o- 
acto religioso. Como era de esperar surgiu 
logo a corrente reaccionária e á sombra da 
nova lei praticaram-se os maiores abusos e 
até os mais revoltantes crimes. Bem com- 
prehendendo a situação critica que a idéa 
reaccionária havia creado, o Governo crite- 
riosamente fez baixar outro decreto, deter- 
minando a precedência. Essa medida foi 
sanccionada mais tarde no Código Penal da 
Republica em artigo que estabelecia penas 
aos nubentes que se casassem.religiosamen to- 
sem antes o fazerem no civil. 'E como a Con« 
stituição não taxou a obrigatoriedade dessa 
precedência, tiraram dahi consequências ex«. 
traordinarias, e surgiu essa mtolcrancia 
desmedida que até quer vedar a discussão do 
assumpto. Foi então que o espirito reaccio- 
nário se procurou assenhorear de tudo e até 
houve um ministro que se sentiu sufflci* 
en temente autorizado a revogar o arí. 284 
d ) Código Penal,sobpretexto do que o mesmo 
se achava em flagrante contradição á dou- 
trina estabelecida pelo estatuto básico da 
Republica. 

Apresentará um substitutivo ao projecto ; 
por emquanto, o oi*ador está esboçando, em 
linhas geraes, as suas idéas sobre este im- 
portante assumpto. 

Todas as religiões do mundo compoem-se- 
de três partes : a dogmática, a cultual e a- 
moral. O orador assevera que a medida exi- 

Sida pelo projecto não oífende a nenhuma 
essas divisões. 

Não tem esgotado ainda a analyse dos 
argumentos negativos do projecto, que não 
corresponde ás necessidades do paiz. 

Como tal, falcou ainda citar o art. 28 da 
Constituição que o projecto não cita, nem a 
Commissão no seu parecer. 

Como a liberdade é relativa e esta relati- 
vidade está nas leis, póde-se incluir mais> 
esta, sem atacar aquelía. 

Para que seja conhecido de todo o paiz o- 
seu modo de pensar sobre o assumpto e a 
justificação do substitutivo, que vae apresen- 
tar, o orador resumiu a sua opinião em uma 
série de amsideranda, a ctga leitura procede 
e que serão publicados antecedendo o seu 
substitutivo, que é igualmente lido pelo* 
orador. 

Para concluir, apenas lembrará que não é 
somente aos individues que se deve aconse- 
lhar o robustecimento da vontade. O que o 
noi^o paiz precisa é cultivar o amor da hu- 
manidade, mas sabendo querer e procurando 
evantar a sua grandeza, porquanto a pá- 
tria só pode ser digna de si mesma e amada 
por seus filhos e respeitada pelos estrangeiros^ 
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quando a inDOcencia de nossas donzellas e a 
jua belleza graciosa não estiverem á mercê 
da carnificina dos malvados e concupiscentes 
de qualquer espécie. {Muito bem. Palmas no 
recinto e nas galerias). 

Justificação a que se refere o Sr. Sylvio 
Roméro. 

l.^ A precedência do casamento civil ao 
religioso existe, ou pelo menos jjá. existiu na 
lei, sem fazer mal, e ao contrario, com gran- 
des vantagens geraes. 

2.0 Essa precedência origina-se da prefe- 
rencia dada ao casamento civil pelo art. 72, 
§ 4«, da Constituição, acaiTota uma necessa- 
riamente a outra ; porquanto, não se com- 
prohende que o Estado possa preferir e pri- 
vilegiar sem que possa amparar e proteger : 
a preferencia sem a precedência é uma ver- 
•daíieira contradictio in adjecio, 

3.<> A precedência, aléna de conclusão ló- 
gica, é um meio de defesa, portanto. 

4.«> Justiflcarse plenamente diante do espi- 
rito do art. 72, §§6° e 89, da CDnstituiçao. 

5.0 Conclue-se da superior antecedência da 
sociedade civil a toda religião positiva e or- 
ganizada. 

6.0 Origina-se e deduz-se da unidade do Es- 
tado em face da multiplicidade das confissões 
religiosas. ^ 

7.0E' o meio mais prompto, e já posto em 
prova, para cohibir os crimes que se estão a 
repetir em matéria de casamento , e mais 
vale, e é o dever de todo legislador sensato, 
prevenir do que castigar ; 

8.** Não colloca na dcpeiídencia do Estado, 
como falsamente se allega, culto algum ; 
porque o casamento não é um instituto po- 
litico e sim meramente civil ; não é nenhum 
poder publico que possa sujeitar e compri- 
mir outro, não passando de uma simples 
funcção particular, compatível com todas as 
"crenças e com todos os regimens ; 

9.0 Não colloca, outrosim, culto algum na 
dependência do Estado, porque nella o ónus 
da prova não incumbe ao ministro confes- 
sional e sim aos nubentes. 

10» Não se pôde comprehender como a 
mera apresentação de uma certidão, esta 
mesma alias exigida aos nubeDtes, venha 
a pôr em perigo a independência do poder 
espiritual . 

1 lo A pretenção contraria prova demais, 
porquanto, mesmo sem a precedência do 
casamento civil, os sacerdotes não podem 
de fticto celebrar casamentos, sem a apre- 
^ntação por parte dos pretendentes de 
documentos de procedência civil, como certi- 
dões de idade, etc. 

18o ^ precedência não fere, não pôde ferir 
a consciência religiosa dos nubentes; porquan- 
to o cumprimento de um nobre dever cívico, 
•exigido por altas conveniências sodaes, além 



de não se compreheoder como possa atacar 
a consciência do individuo, dieve ser, &o 
contrario, um motivo de jubilo patriótico 
para todo bom cidadão. 

13o ^T^Q ô racional que um acto, do si 
tão respeitável, qual é o casamento ctdl, 
a ponto de ser o único reconhecido pda 
Constituição da Republica, mereça o aca- 
tamento das confissões religiosas, quando 
ellas Q podem postergar, atirando-o para 
o segundo plano, e nao o mereça e tome* 
se repentinamente nocivo, quando ante- 
cede as praticas cultuaes das mesmas con- 
fissões. 

14. o A pretenção contraria origiaa-se da 
extensão exaggerada, anti-philosophica, pa- 
ramente metaphysica, com ares det^uaa 
absoluta, do conceito de liberdade tVuiwuiufli 
e da doutrina da separação da Igreja e do 
Estado ; porque ô evidente que a primeira í 
toda reLdiva ás conveniências da commu- 
nhão e a segunda ha de girar dentro do 
respeito das leis. 

15."* A precedência é praticada e aconse- 
lhada pelos ií05tíít*tsía«, porque a acham juflía, 
patriótica e conveniente. 

16."^ E' tambom aconselhada por muitos e 
dos mais dignos ministros de outras con- 
fissões, entre os quaes distinctos sacerdotes 
catholicos. 

17.° E' praticada em grande numero de 
paizes, tão cultos ou mais que o Brazil, com 
intuitos de ordem, de garantia da direitos, 
com respeito de todos, sem damno p&ra 
ninguém, 

18.0 E assim é; porque a evolução social e 
politica se faz no sentido da laicinação do 
Estado, e, sendo a forma civil do casamento 
a sua forma leiga, moderna, deve ser pro- 
tegida por todos os meios dignos, e efltre 
estes se ach i a sua precedência ao religiow; 
retrograda quem pratica o contrario, por 
mais que sophysme para illudir eilludir^e, 
e alardeie assim proceder por defender uma 
liberdade que ninguém ataca. 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta «on- 
junctamente em discussão a seguinte 

EMENDA 

Ao projecto n. 87 de i900 

Substitutiva: 

Art. l.o O casamento civil precederá o 
religioso. 

Ai*t. 2.0 Aquelles que contrataremos- 
menio perante o ministro de qualquer con- 
fissão antes do acto civil incorrerão na pena 
de prisão cellular de seis mezes a ««^ *^.* 

Art. 3.« Na mesma pena incorrera o ^- 
nistro de qualquer confissão que celeorar o 
casamento contra o preacripto no art. ^ » 
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si tiver sido elle qoé a isso induzira os nu- 
qeotes. 

Art. 4.« As testemonhas serão conside- 
radas cúmplices. 

Art. 5.* Revogara-se as disposições em 
contrario. 

Sala das senões, 84 de maio de 1901 .-* 
Silvio Romero, 

Pica a discussão adiada pela hora. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E' annunciada a 3* discussão do projecto 
n. 109, de 1900, dispondo que o'cargo de di- 
rector do Pombal Militar seja provido por 
afflcial subalterno ou capitão eíTectivo de 
qualquer corpo ou arma do exercito, com 
pi^recerda Commissão de Marinfta e Guerra. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
dis.*ussão e adiada a votação. 

F annunciada a 5* discussão do projecto 
n. 103 A, de 1900, equiparando, para o 
effeito da percepção do montepio milit ir, o 

ri decrépito, que não tiver outro amparo, 
mãe, viuva ou solteira, de oíBcial falle- 
eido. 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junetamente em discussão a seguin!;e 

EMENDA 

(Aopi^ojecto n. Í03 A, de Í900) 

Aecrescente-se: — Paragrapho único. Com 
o fallecimento dos sucoossoi*es legaes do con- 
tribuinte para os effeitos do montepio, esto 
reverterá em favor da irmã ou irmãs sol- 
taras, a contar da presente data. 

Sala das sessões, 24 de maio de 1901.— 
aereãia de Sà ,— Ildefonso Alvim.— Leonel 
^^.—Raymundo de Miranda. — Martins Tei- 
^ra . —Aureliano dos Santos . —Silva Mariz, 
•^intonio Zacharias,^-^ Manoel Fulgencio,— 
^pidio Figueiredo,— St/lvio Romero. —Alces 
Barbosa. —Paranhos Montenegro, — Epami- 
nondas Gracindo ,^Mayrink,—Josè Boiteux, 
•-Nogueira Júnior. — Lindolpho Caetano,— 
Tetxeira de Sd.— Gonçalo Souto.— Pinheiro 
Júnior.— Estado Coimbra,— Theophilo Ottoni. 
'-Lamartine.^João Luis .—Olegário Maciel, 
-rAlbuquerque Serejo.—Sã Peixoto.— Oliveira 
^metredo.^Julio de MeUo,— Neiva.— Carlos 
^ Novaes.— João Lopes.— Joaquim Pires.— 
Senrique Lagden.—Josê Bonifácio , — Thomaz 
Aectolij,^Nelson ds Vasconcellos. — Affbnso 
^osta.— Pereira de Lyra.—Celso de Souza.^ 
Augusto de Vasc&neellos .—Carlos Marcellino. 
--Teuceira Brandão.^ Júlio Santos.— Castro 
Mello. 



O Sr. OermanoHaMlocher f) 

—Vou limitar-rae a formular mais um vez. 
um protesto contra o novo assalto que se 
premedita aos cofres da Repubiica, que 
muita gente pretende transformar em teta 
a que se apegam as gerações sucoessivas de 
militares. 

Não discuto o projecto, discuto a emenda. 
Sei que ella tem uma preoccupação pura- 
niente pessoal, visa soccoprer um caso par- 
ticular, e por isso sinto que não esteja pre- 
sentet o ^utor da emenda para a deíénder ; 
nao digo os signatários, porque esses foram 
apanhados de sorpresa e não sabiam do que- 
se trajava. 

Senhores, essa emenda tom em visôa soc- 
correr a irmã de um rio grandense, de ura 
patrício meu>irmá do um offlcial do ma- 
rinha ha pouco íUHecido, que deixou o soldo 
á sua respoit-ivel progenitora, senhora quasi 
docropitav que ainda não expirou, mas que 
está sendo explorada em vida, e por isso 
rceommenda-se ao Congresso \m faça uma 
lei para que reverta amanhã, quando ella 
não existir, a pensão e o montepio que hoje 
gosa, em favor de uma irmã do capitão de 
mar e guerra D^lamare. 

Assim, o Congresso <5 illudido na sua boa 
fé com a discussão de um projecto "desta na- 
tureza, que não visa o interesse geral da 
Nação e sim interesses privados, transfor- 
mando por essa forma o erário publico em- 
mon^e desoccorro. 

F^stou de pleno accordo em que os militaros 
encontrem na Nação um protector de suas 
famílias de seus Ôlhojí, de sua mãi ou pai 
decrépitos; miis não admitto que Tivamos 
estendendo excessivamente esses favores, 
que sópt)dem tornar ódios v aos olhos do piiz 
a class-^ militar, pre^iCndendo que todos 
aquellcs que teem ligaçlo com ella se vão 
substituindo no goso de ponsões e montepios. 
Isto não é direito. 

Pretende-se agora estender uma pensão a 
uma irmã, cousi que até hoje não existia. 
Vamos fazer uma lei, mas lembrem-se os Srs. 
Deputados que se trata de uma senhora que 
por emquanto vive ao lado da mãi do honrado 
contra-almirante Delamare, gosando de uma 
pensão do 800$ a 900s mensaes, senhora 
idosa que pôde morrer de um momento para 
outro e, na eventualidade dessa desgraça, já 
se faz uma lei, afim de que a pensão reverta 
á que vae ficar viva. 

Isto. não é justo. 

Não discuto o pi*ojec?to: limito-me a fazer 
esta advertência, para que os collegas fi- 
quem sabendo do que se trata, que é mais 
uma lei de caracter puramente pessoal, que 
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não consulta os interesses públicos, e fiquem 
prevenidos aquelles que de surprcza assig- 
naram a emenda, illudidos na sua bôa fé, 
pensando contribuir para um acto de justiça, 
-quando, de facto, contribuiram apenas para 
lavorecer um interesse privado, verdadeira- 
mente immoral, porque é aíFrontoso. 

Digo que é immoral porque é immoral a 
exploração de um caso destes, qual o de uma 
senhora que ainda não expirou mas cuja suc- 
•ces-são já esta sondo disputada acobertada- 
raente, mas que, afinal, está sendo explorada. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem; muito 
'bem,) 

Sr. Presidente, o meu nome figura iam- 
bem na emenda que acaba de ser lida. 
Assígnei-a e posso garantir á Casa que não 
lui illaqueado na minha boa fé. 

Não quero saber si esta emenda pôde ou 
não aproveitara uma irmã da pessoa a quem 
se referiu o illustre Deputado que acaba de 
occupar a tribuna ; o que quero saber é si é 
justa a medida nella consignada. 

Conheço, Sr. Presidente, diversos casos de 
irmãs de illustres militares, a expensas dos 
quaes viviam, que ficaram e ainda con- 
tinuam na miséria, por terem desapparecido 
aquollos que eram o seu único amparo e 
arrimo. 

Sr. Presidente, desde que o montepio não 
.soja tirado dos cofi*es públicos, mas da con- 
tribuição dada pelos próprios militares, ô 
justo que esta contribuição por elles feita 
venha a reverter era favor daquelles que 
sempre viveram com elles sob o mesmo 
tecto. 

Assim, Sr. Presidente, respondendo ao 
iUustrado DepUiado pelo Rio Grande do Sul, 
declaro que assignei a emenda que se acha 
em discussão, convicto, como ainda me acho, 
de que pratiquei um acSo justo. (Muito 
bem,) 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta 
conjunctamente em discussão, a seguinte 

EMENDA 

Ao projecto n. Í03 A, de Í900 

Accrescente-se in /fnc— tornando-se exten- 
sivos aos funccionarios civis, os favores 
constantes deste projecto. 

Sala das sessões, 24 de m.aio de 1901.— 
Paula Ramos, — /. A, Neiva, 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação, até que 
a resp3ctiva Commissão áè parecer sobre 
as emendas offerecidas. 



(•) Este discurso não foi revisto pelo orador • 



I £* annunciada a S"" discusalo do projecto 
n. 255, de 1000, considerando como refor- 
mado, desde a data de sua promo^, com o 
soldo da tabeliã em vigor, no posto de alfe- 
res, o 29 sargento José Maria do Valle Ra- 
QQialho. 

^Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

£' annunciada a discus^o única do proje- 
cto n. 223, de 1900, autorizando o Governo a 
reformar, mediante inspecção de saúde e 
com o soldo da tabolla, o eafermeiro-mór 
alferes graduado Christiano Pontes* 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a vota^. 

£' annunciada a discussão única do proje- 
cto n. 266, de 1900, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a conceder um anno de licença, cora 
o respectivo ordenado, ao t2legraphigta de 
3* classe da Estrada do Ferro Central do 
Brazil, Mário Júlio dos Santos, para tratar 
de sua saúde. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discu8:são e adiada a votação. 

£' annunciada a 1* discussão do projecto 
n. 177 A. de 1900, mandando contar como 
tempo de serviço effectivo, para todos os 
efleiws legaes, o passado fora dos respectivos 
empregos pelos funccionarios civis da União, 
demifctidos por motivo dos movimentos revo- 
lucionários occor ridos até 23 de agosto de 
1895 e que foram readmittidos, com parecer 
e emenda da Commissão de Constitui^^, 
Legislação e Justiça. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a 1» discussão do projecto 
n. 202 A, do 1900, autorizando o Governo a 
conceder o premio de 30:000$ a José Moreira 
de Figueiredo Vasconcellos, para auxilio da 
construcção e montagem do Triplicador indí- 
gena, com parecer da Commwsào de Orça- 
mento. 

Ninguém pedindo a palavraré encerrada a 
discussão e adiada a votação. 



Vae a imprimir o s^ulnte 

PROJECTO 

N, 13— 1901 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Guerra o credito extí^aordinario de 
837^472 f para pagamento do ordenado do 
fiel aposentado do extincto Arsenal de Guer- 
ra do Estado de Pernambuco^ João Leopd- 
dino do Rego 

Em mensagem de 3 do corrente, aollicitoii 
O Sr. P^fsidente da Republica o credito de 
837$472, para pagamento do ordenado ao fiel 
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aposentado do exiincto Arsenal de Guerra do 
Estado de Pernambuco JoíÍo Leopoldino do 
Rego. 

Allega a informação do Ministério da 
Guerra, abaixo publicada, <me, havendo sido 
inspeccionado de saúde e julgado incapaz de 
continuar no serviço do cargo o referido 
âel, antes de decretada a extinção do allu- 
dido arsenal, só pôde, entretanto ser apo- 
sentado iK>8teriormente a ella, pelo que não^ 
foi incluído o respectivo ordenado nos orça- 
mentos de 1899 e 1900, 

E havendo a Commissão de Orçamento ve- 
rificado de justiça o credito solicitado, é de 
parecer que seja concedido, e apresenta. o 
seguinte ppojetíto de lei: 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Poder Executivo 
autori^wio a abrir ao Ministério da Guerra, 
o credito extraordinário de 837$472, para 
pagamento do ordenado do fiel aposentado 
do extineto Arsenal de Guerra do Estado de 
Pernambuoo, João Leopoldino do Rego, a 
contar de 19 de janeiro de 1899 a 5 de feve- 
reiro de 1900, visto não haver sido contem- 
plado nos respectivos orçamentos ; fazendo 
as necessárias operações e revogadas as 
disposições em contrario. 

Sala das Commissoes, 24 de maio de 1901. 
— Potila Guimarães f presidente. — ^ Mayrink, 
relator. — Nilo Peçanha, — Cornelio da Fon^ 
seca, — Francisco Sá. 

Sr. Presidente da Republica — Tendo o 
fiel aposentado do extineto Ai*senal de Guerra 
ào Estado do Pernambuco João Leopoldino 
do Rego deixado do receber o respectivo or- 
denado de 19 de janeiro de 1899, data da ex- 
tincçao daquelle arsenal, a 5 de fevereiro 
de 1900, em que, foi aposentado, na impor- 
tância total de 837$472, por não ter sido 
semelhante quantia contemplada nos orça- 
ment4)S de 1899 o 1900, ordenado a que tem 
elle direito por haver sido inspeccionado de 
saiuie e julgado incapaz de continuar no 
exercido do seu cargo, anteriormente á 
citada extincção, aguardando, por isso, como 
doent« o pedido que fizera de sua*aposenta- 
doria, venho apresentar-vos a inclusa Men- 
sagem solicitando do Congresso Nacional a 
concessão de lim credito especial da referida 
quantia para o alludido fim. 

Capital Federal, 3 de maio de 1901.— /. 
JV. cie Medeiros Mallet, 

O Sr. Presidente — Estando esgo- 
tadas as matérias da ordem do dia e não 
havendo nada mais a tratar, designo para 
itmanhã, a seguinte ordem do dia : 

1» parte atô ás 2 1/2 horas (o\x antes) : 



Votação do projectou. 109, de 1900, dis- 
pondo que o cargo de director do Pombal 
Militar seja provido por oflicial subalterno 
ou capitão effectivo de qualquer corpo ou 
arma do exército, com parecer da Commis- 
são de Marinha e Guerra (3^ discussão) ; 

Votação do projecto n. 255, de 1900, consi- 
derando como reformado, desde a data da 
sua promoção, com o soldo da tabeliã, em 
vigor, no posto de alferes, o 2<> sargento José 
Miaria do Valle Ramalho (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 223, de 1900, auto- 
rizando o Governo a reformar, mediante 
inspecção de saúde e com o soldo da tabeliã, 
o enfermeiro-mOr alferes graduado Chris- 
tiano Pontes ídiscussão unioa) ; 

Votação do projecto n. 266, de 1900, auto- 
rizando o Poder í)xecutivo a conceder um 
anno de licença, com o respectivo ordenado, 
ao telegraphista de 3* classe da Estrada de 
Ferro Central do Brazil, Mário Júlio dos 
Santos, para tratar de sua saúde (discussão 
única) ; 

Votação do projecto n. 177 A, de 1900, 
mandando contar como tempo de serviço ef- 
fectivo, para todos os effeitos legaes, o pas- 
sado fora dos respectivos empregos pelos 
funccionarios civis da União, demittidos por 
motivo de movimentos revolucionários oc- 
corridos até 23 de agosto de 1895 e que fo- 
ram readmittidos, com parecer e emenda da 
Commissão do Constituição, Legislação e 
Justiça (l* discussão) ; 

Votação do projecto n. 202 A, de 1900, au- 
torizando o Governo a conceder o premio do 
30:000$ a José Moreira de Figueiredo Vas- 
concelloj, para auxilio da construcção e 
monta^^m do — Triplicador indígena, com pa- 
recer da Commissão de Orçamento (1* dis- 
cussão) ; 

3* discussão do projecto n. 1 A, de 1901, 
suspendendo o decreto n. 1 04, de 17 de ja- 
neiro de 1890, na parte relativa ús liquida- 
ções forçadas para os bancos nacionaes, com 
sede na capital do Estado da Bahia, que de- 
clararem perante a i^espectiva Junta Com- 
mercial, dentro de 30 dias, a contar da data 
da publicação desta lei, adoptar o regimen 
que ella estabelece ; 

2» discussão do projecto n. 262, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a conceder 
ao engenheiro Joaquim Huet de Baceilar, re- 
speitados os direitos adquiridos, a constru- 
cção, usoe goso de uma estrada de ferro que, 
partindo de Manáos, siga o rumo geral do 
norte e nas condições que estabelece. 

2* parte ás 2 1/2 ou antes ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 87, de 1900, mandando observar varias 



Digitized by 



Laoogle 



208 



ANNAES DA CAMARÁ 



disposições para fiel execução da lei do casa- 
mento civil. 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio militar. 

Levanta-se a sessão ás 3 horas da tarde • 



17* SESSÃO EM ^ DE MAIO DE 1901 

Presidência dos Srs, Vaz de Mello (Pyesi' 
dente)— Júlio de Mello (2'' Vice-P residente) 
— Ângelo Neto (2° SecretaHo) — Gastão da 
Cunha (supplente do 4*^ Secretario) — Júlio 
de Mello (2^ Vice-Presidente) 

Ao meio-dia procede-se á. chamada a que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Angelo 
New), Agapito dos Santos, Luiz -Gualborto, 
Elpidio Figueiredo, Carlos Marceliino, Luiz 
Domingues, Rodrigues Fernandes, Chris^âno^ 
Cruz, Cunha Martins, Nogueira Accioly, 
Frederico Borges, Sérgio Saboya, Gonça,lo 
Souto, Soares Neiva, Lima Filho, Camillo 
de HoUanda, Silva Mariz, Ermirio Coutinho, 
Bricio Filho, JuIio de Mello, José Duarte, 
Epaminondas Gracindo, Araújo Góes, Ray- 
mundo de Miranda, Rodrigues Dória, Fausto 
Cardoso, Seabra, Vergne de Abreu, Alves 
Barbosa, Adalberto Guimarães, Paranhos 
Montenegro, Heredia de Sá, Augusto de Vas- 
concellos, Sá Freire, Silva Castro, Martins 
Teixeira, Oliveira Figueiredo, Theopliilo 
Ottoni, José Bonifácio, João Luiz, Ildefonso 
Alvim, Monteiro da Silveira. Carneiro de Re- 
zende, Leonel Filho, Noccsio Tavares, Antó- 
nio Zacharias, Sabino Barroso, Manoel Ful- 
gencio. Nogueira Júnior, Lindolpho Caotmo, 
Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, Rodol- 
pho Paixão, Lamartine, Pádua Rezende, 
Gustavo Godoy, Dino Buono, Oliveira Braga, 
Costa Júnior, Joaquim Álvaro, Cajado, Pau- 
lino Carlos, Araújo Cintra, Xavier de Al- 
meida, Ovidio Abrantes, João Cândido, La- 
menha Lins,Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, José Boiteux, Francisco 
Moura, Soares dos Santos, Germano Hasslo- 
chor, Victorino Monteiro, Cassiano do Xas-^ 
cimento e Diogo Fortuna. ^ 

Abre-se a sessão. 



O Sr. Fausto Gajrdofto— Sr. Pre- 
sidente, desejava saber porque a acta dá a 
minha indicação em termos taes como a 
escrevi e o Diário do Cofxgresso a reproduz 
em termos di Aferentes, em demasia, e que 
não foram os que'oflfereci. 

Peço a V. Ex. que mande corrigir a minha 
indicação tal qual foi publicada na acta. 
Para isto, basta que cortem da GazeUí de 
Noticias a parte onde foi reproduzida a indi- 
cação. 

O Se. Presidente — A Mesa providenciará 
para que se faça a devida cjrrecção no Diário 
do Congresso. 



O Sr. 

palavra. 

O Sr. 
acta ? 



Heredia de ISÀ—F^eço a 
Presidente — Para occupar-se da 



O Sr. 

acta. 



Heredia de Sa'— Vou fallar sobre a 



E' lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. Fauato CSardo^o— Peço a 
palavra. 

^ Sí^. I*re«ldente— Tem a p-^lavra 
o nobre Deputado, 



O Sr. Presidente — Tem a palavra 
o Sr. Heredia de Sá. 

O Sr. Heredia de Sô— Sr. Presi- 
dente, é sobre a acta que venho fallar, uma 
vez que deUa consta um resumo do discurso 
pronunciado pelo illustre representante do 
Ríj Grande do Sul... 

O Sr . Presidente — A occasiáo não é 
própria p.ira a observação quo quer fazer o 
nobre Deputado. 

O Sr . Heredia de SA— E' a mesma cousa, 
porque o resumo vem inserto na acta, e 6 
por isso que dessjo fazer uma pectificação. 

O Sr . Presidente — As observações sobre 
a acta só podem S3r feitas a respciw de 
omissães ou incorrecções da mesma. 

O Sr. Heredia de Sá — Neste caso, desde 
que V. Ex. assim entende, não quero in- 
fringir o Regimento e aguardo me parapedfr 
a palavra na hora do expediente. 

Em seguida, é approvada a acta da aessÃo 
anteeedentè . 

O Sr. Carlos de IVovaes (í^ Se- 

cretario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 



Coramunicação do Sr. Deputaí^o Celso F. 
Henriques de Souza que, por achar-se anojado 
em consequência do fallecimento de sua 
prezada irmã D. Izabel de Souza Leal Fer- 
reira, deixa de comparecer ás 
Inteirada. 
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Requerimentos: y 

Do engenheiro Jorge Benedicto Oitoni, so- 
fiidUDdo contagem de tempo para aposenta- 
doria.— A' Commissao de Fazenda. 

De Feliciano Coliôpe Monteiro de Mello, 
-general de divisão reformado, recorrendo do 
-acto do Minis ;erio da Guerra que lhe negou 
direito de elevar o «mcmtepio que faz em 
favordesua fdmilia.— A* mesma Commissao. 

O Sr. 8o«ireft Melva — A Commis- 
•^ nomeada por V. Ex. para, em nome da 
Camará, assistir á inauguração do forte de 
íimbiihy cumpriu o seu dever, lá esteve em 
obediência á ordem de V. Ex. 

O lêr. I^re«Í€loBfe— A Camará fica 
integrada. 

^€^. Vire^lerlco Ilor§;e«i vem 

apresentar ao estudo da Camará um projecto 
^ lei, que, uma vez adoptado, fará cessar a. 
disparidade de proceder do Poder Executivo, 
na reforma de offlciaes da armada. 

Depois da revolta, vários ofiiciaes, que 
pediram reforma naquella época, rever- 
teram ao serviço, allegando a omissão de 
alguma formalidade essencial a esse acto, ao 
passo que alguns outros, hoje em numero 
muito reduzido, provando preterido igual, 
^íào foram attendidos, contioruando em uma 
rfefwmaiyegal. 
^ O projecto, que temahonra de apresentar, 

aào é absolutamente prejudicial, e fará 
•desapparecer odiosas excepções. 

Lê o projecto e conclue afflrmando que é 
-elle uma necefisidade, tanto mais quanto não 
perturba de modo algum o quadro dos offi- 
'Ciaes da armada. 

O ©f. PreAidexite — O projecto 
Aia sobre a mesa, até ulterior deliberação. 

O 9r. Cai-los CaT-arlcantl vem 

-â tribuna dizer algumas palavras para fun- 
damentar um projecto de lei que vem sub- 
metter á consideração da Camai'a. 

Faz o orador o histórico da Escola Militar, 
desde sua fundação em 1810 com a denomi- 
nação de Academia Real Militar, seus pro- 
.grammas de ensino, que determinaram a 
nece^dade de decretar, o Governo da mo- 
oiarchia, em 1851, a obrigatoriedade dos 
exames práticos das armas para os offlciaes o 
j^aças que pretendessem galgar os postos 
3e major ou o primeiro da escala hierar- 
'Chica. 

Aquello instituto de ensino tinha, naquelle 

tempo, de militar apenas o nome. Até o 

Utolo que obtinham os res^tivi)s alumnos, 

4bo tenninarem o tirocimo académico, ei^a 

^Tâmara V. I 



puramente civil — o de bacharel ou doutor 
em mathematicas e scienclas physioas. 

Comprehendia-se, portanto, accrescenta o 
orador, a exigência dos exames práticos das 
armas para aquelles officiaes e praças oriun- 
das de semelhante escola. 

Em 1855, porém, creada a Escola de Appli- 
cação, cessou a necessidade dessa exigenciat 
visto que, na citada escola, a pratica que 
anteriormente faltava aos officiaes e praças» 
que sabiam da militar, era nesta ministrada 
convenientemente. 

Todavia, essa exigência manteve-se na 
legislação militar até hoje, com algumas 
excepções apenas para certos e determmados 
officiaes, excepção que não se coaduna com 
a justiça nom com o bom senso . 

O regimen vigente é absurdo e disso con- 
venceu-se o próprio Governo do paiz que, 
depois da creação da Escola de Applicação,re- 
conheceu que não havia mais motivo para a 
exigência do exame pratico para os officiaes 
habilitados scientificamente nas Escolas. 
Houve-se, porém, com singular timidez em 
seus actos a respeito, donde resultou a si- 
tuação actual, que colloca em dous planos 
diversos officiaes com os mesoics cursos e co- 
nhecimentos technicos, como por exemplo : o 
official de Estado-Maior e o de Artilharia, 
ambos com o mesmo gráo scientifico, sendo 
o primeiro dispensado do exame pratico para 
o posto de major, e o segundo, embora com o 
mesmo gráo scientifico,a elle obrigado, sim- 
plesmente pelo acaso de ser arregimentado. 

Por estas considerações foi que tomou a 
iniciativa de apresentar oprotjecto de lei que 
envia á Mesa, o qual vem fazer cessar ião 
absurdo regimen. 

E desde que es tá na tribuna, aproveitará 
o ensejo para, terminando, dirigir um ap- 
pclio ao iUustre marechal que está, hoje á 
frente da administração da Guerra. 

Teve occasião, quando no anno findo dis- 
cutiu o Orçamento da Guerra, de reíerir-se 
ao estado precário do A^j^lo de Inválidos da 
Pátria. 

Si o paiz exige do cidadão armado toda a 
sorte de sacriftcios,o abandono do lar, o des- 
amor á própria existência, tem o dever,a que 
não pôde furtar-se, de igualmente soccorrer 
com sua assistência os que se inutilizam, os 
que se invalidam em defesa da Pátria. 

Infelizmente, hoje, ainda não é lisongeira 
a situação desse estabelecimento. 

Vae ler á Camará, para que cila se con- 
vença da justiça de suas affirmações, uma 
Varia publicada hoje no respeitável órgão da 
imprensa desta Capital —O Jornal do Com^ 
mercio , 

A Varia está concebida nos seguintes ter- 
mos: 

S7 
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€ Pedimos a uttenção do Sr. marechal Mi- 
nistro da Guerra para o estado de ruína em 
que se acha graúdo parto do alojamento das 
praças do Asylo de Inválidos, na Ilha do Bom 
Jesus, isto com o fim de evitar qualquer 
dia um desastre serio. 

Tão abandonado tem sido este asylo pelos 
poderes públicos, que bem merece do Sr.Mi- 
nist o valiosa c prompta protecção , 

S. Ex. também prestaria um alevantado 
serviço'á moralidade do estabelecimento, si 
mandasse abrir um ingox^oso inquérito sobre 
factos altamente indecorosos que alli sê 
dão. » 

O Sr. Ministro terá lido esta noticia gra" 
vissima e estil certo de que S. Ex. não tar" 
dará em volver as suas vistas para esse es" 
tabeleci mento, onde jazera quasi abandona- 
dos muitos dos beneméritos da Pátria, que 
com o risco da própria vida e depois de te- 
rem deixado tudo, familia, intei^essos, con- 
forto, foram no campo da luta defender o 
pavilhão nacional ulti*ajado, a honra e a in- 
tegridade do solo querido da Pátria. (Muito 
bem: muito bem,) 

O Sr. Presidente — O projecto 
fica sobre a mesa até ulterior deliberação. 

O Sr. ILiuiaé Domingues — Soli- 
cito, Sr. Presidente, a attençao da Camará 
para a seguinte pagina do relatório do emi- 
nente Sr. Ministro do Iníerior c Justiça : 

< A nova reforma do ensino veiu incon- 
testavelmente aggmvar os já pesados en- 
cargos do magistério superior. 

Basta at tender ao augmento do numero ae 
horas de trabalho, d obrigação de compa- 
recer ás congregações sem prejuízo das aulas, 
á de tomar parte em mais de uma turm^^ do 
exame por dia, 8i tanto fôr necessário para 
que os exames terminem no prazo fatal 
nxado pelo código e a outros serviços que 
delle agora se exigem. 

Por outro lado, não ha duvida também que 
a reforma cerceou algumas das regalias e 
vantagens de que se achavam investidos os 
professores. 

Nenhum momento, pois, mais opportuuo 
de attender ú situação precária em quo se 
acha essa nobre classe o dar-lho, com o au- 
gmento de vencimentos ha taiito tempo 
reclamado, uma compensação poios ónus 
accrescidos e pelas vantagens perdidas. E' 
um . acto de equidade e do justiça, quo se 
impõe ã consideração do Congresso Na- 
cional. 

Os vencimentos do magistério superior são 
ainda os mesmos que lhe foram arbitrados em 
janeiro de 1890. De então para cã, as condi- 
ções de vida se toem modificado profunda- 



mente e por isso todas as outras classes teem 
merecido, nesse particular, as mais solicitas 
attençõasdos poderes públicos. Taes venci- 
mentos são verdadeiramente] insignificantes, 
tendo-se em consideração a proeminência das 
funcçôes do professor, a natureza do seu tra- 
balho e os esforços empregados para conquis» 
tar o manter condignamente a sua posição. 
O sacrificio imposto ao Thesoupo não seria 
muito grande e teria além disso um caracter 
transitório. 

O magistério superior da Republica com- 
prebende hoje 123 lentes e 55 substitutos, 
cujos vencimentos importam na quantia de 
1.0Cl:400sOOO. 

Elevando-se 03 vencimentos dos lentes de 
6:0008 (Faculdade de Direito e Escola de Mi- 
nas) e 7:200<; (Faculdades de Medicina e Es- 
cola Polj-technica) a 9:000$, e de 4:200$ a 
5:400$ os vencimentos dos substitutos que fa- 
zem cursos complementares, aquella despeza 
montará a 1.330:000$ ou mais 318:600$ÕOO, 

Levando-se em linha de conta, porém, que 
o augmento da taxa do matricula o exames, 
feito pela reforma, produzirá, tomando por 
base a frequência de 1899, 40:740$ ; que a 
suppressão de três legares vagos de prepa- 
rador nas Faculdades de Medicina, e de um 
lente, am substituto e um professor, logares 
vagos também, na Escola Polytechnica, im- 
portou em uma economia immediata de 
85:200$ ; que a elevação dos emolumentos de 
vários diplomas conferidos pelas escolas 
superiores concorrerá também com alguma 
renda para o Thesouro e que, finalmente, a 
reducção de quatro laboratórios nas Facul- 
dades de Medicina poupará ao cofre publico 
avultados dispêndios, vô-se que aquella ç^ 
vidência acarretará um accrescirao de dea* 
pezas pouco superior a 200:000$000. 

Ora, o pessoal addido nos oslabelecim^t|^ 
de ensino superior custa á Nação 230:(W 
por anno, de maneira que ao cabo de «m 
certo tempo aquella aggravaçào teria des- 
apparccido totalmente. 

Pòr ultimo, não é fora de propósito as- 
signalar que a proposta de orçamento do 
Ministério do Interior para o próximo w- 
ercicio é inferior em 177:000$ ao orçamenw 
vigente, de sorte que, com o aumento wfi^ 
vencimentos do magistério superior, o orça- 
mento futuro em pouco exceaeria ao orça- 
mento actual. 

Ainda sobre este assumpto, importa sa- 
lientar a conveniência de uniformisar <f 
vencimentos dos empregados administmi- 
vos da mesma classe nas escolas supenores. 
Não ha razão, com effeito, para aue o w* 
bliothecario e o sub-bibliothecario das Facm- 
dades de Medicina tenham hoje, aliás, jju 
virtude de uma emenda approvada â m"' 
ma hora na sessão legislativa do anão p»* 
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aado, maiores yencímontos do que o bibliothe- 
cark) e o sub-bibliothecario das outras es- 
colas ; do mesmo modo que nada justifica 
que 08 amanuenses da Escola Polytechnica e 
o& amanuenses e bedéis da Escola de Minas 
tenham rencimentos inferiores aos dos ama- 
nuenses e bedéis dos outros estabeiecimentus 
de ensino 

V. Ex. ha de convir, Sr, Presidente, que 
não 6 possivel dizer mais e melhor (apoiados, 
muito bem) era justificação do seguiu le pro- 
Jeeto queHenlio a honra de subraetter ao 
julgamento da Gamara. ' 

E si alguma* cousa possa a tanto aceres - 
centar, Sr. Presidente, 6 que o Congresso 
Nacional não tem o direito de abusar da ne- 
cessidade ou .abnegação de tão illustros í'uiic- 
cionariog, conservando ainda depois diáso 
a ridícula tabeliã de seus vencimentos. 
{Apoiados,) 

O Sr. Fausto Cardoso — São realmente 
msignificantes. 

O Sr. Luiz Domingues — A' vista de tão 
lisongeiras manifestações da Camará, passo 
ás mãos de V. Ex., Sr. Presidente, o p'* > 
jecto, com a esperança assim bem fundada, 
de sua appi*ovaçào. (Lê:) 

PROJECTO 

O Congresso Nacional decrela : 

Art. 1.^ Ficam elevados a 9:000$ annua^s 
oi vencimentos dos lentes cathedraticos e a 
5:400$ os dos lentes substitutos e professores 
das Escolas Polytechnica e de Minas e das 
Faculdades de Medicina e de Direito. 

Art. S.** Ficam elevados a 9:000$ annuaos 
03 vencimentos dos directores dos institutos 
offlciaesiie ensino superior e equiparados ao> 
vencimentos do bibliothecario, suo-bibliothe- 
cario; sub-secretario, amanuenses e bBdeis 
das Faculdades de Medicina os vencimentos 
dos mesmos funccionarios dos demais Cáta- 
belecimentos de ensino superior. 

Art. 3.° Fica o Governo autorizado a 
abrir os créditos necessários para a execução 
da presente lei no exercido corrente. 

Art. 4.« Revogam-se as disposições em 
contrario. — Luím Domitignes e outros.* 

O Sr. M*i*e«ldeiite-- O projecto fica 
sobre a mesa, até ulterior deliberação. 

O Sr* Ilcleron«o A^lvlm — Sr. 

Presidente, vou mandar á Mesa uma indica- 
ção que riza uma defesa dupla : a do parla- 
ntento nacional» accusado de IndifiTereiíça 
completa, de cruzar os braços ante a crise 
eooiK>mlca por que passa a lavoura, e ao 
mesmo t?mpo, a da classe agrícola, tao in- 
Mz nos dias que correm. 



O Sr. Fausto Cardoso — Somos assim 
accusados, porque nos tornamos uma chan- 
cellarla do Sr. Ministro da Fazenda.. 

O Sr. Ildefonso Alvim— Sr. Presidente, 
V.Ex. e a Casa teem conhecimento dos esfor- 
ços vários de coUegas distinctos, mandando 
ã Mesa ^projectos, que teem em vista pôr 
termo ás consequências funestas desta crise, 
mas que, em todo o caso. não vizara tomar 
medidas certas, pertencentes a ura só sys- 
toma. 

Na ordem pratica, tive occasião de apre- 
sentar á Camará dos Deputados proje- 
ctos que até lioje não mereceram parecer 
da digna Comráissão, propondo, nos termos 
da nossa legislação hypoi.hecaria, novação 
dos contractos existentes entre lavradores e 
os bancos .que gozavam de beneficies do 
Estado, ^ 

Este projecto que, como direi ainda uma 
vez, não mereceu parecer da Commissão 
respectiva, foi em parts praticado ha 
pouco pelo Governo, por intermédio áò 
banco da Republica, com o Banco Hypothe- 
cario do Brazil. 

Lamento profundamente que na occasião, 
quando muito maior seria o numero dos be- 
neficiados, não se adoptasse encão o projecto 
que, a meu ver, regulava muiío melhor, 
não só os direitos dos mutuários e dos bancos, 
como ainda os do próprio Thesouro. 

Conhecemos também o interesse que o 
parlamento nacional, bem como o Governo, 
tomou pela crise commercial, soccorrendo os 
bancos, no seu período agudo, nos últimos 
dias do anno passado e ainda recente- 
mente as medidas tomadas polo Governo em 
relação ao assucar, medidas estas que estão 
a indicar que é preciso definitivamente 
tratar da defesa da indu^^-iria agricola. 

E, nestas condições, não serão projectos iso- 
lados, sem um cunho pratico, que nos virão 
trazer consequências benéficas. Por isso, lem- 
brei- me então de pedir ã Camará a nomeação 
de uma commissão de cidadãos, conhecedores 
do assumpto, que conheçam as nossas condi- 
ções de producção e consumo e disponham da 
pratica indispensável a tão momentosa ma- 
téria. 

Mas a isso se oppoz a opinião de alguns 
Deputados, em vista das disposições regi- 
mentaes, porque, Sr. Presidence, nosso Regi- 
mento distingue commissão especial interna 
e commissão especial externa; diz que as 
conunlssões especiaes são internas ou exter- 
nas. (Lf,) 

Assim, pois, não indica expressamente o 
modo da nomeação da commissão externa e 
o que podemos deduzir da lettra do art. 4'* 
do Regimento é que taes commissoes depen« 
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áém de requerimonio das commissoeB per- 
manentes. 

Esta é a lesUra do Regimento e, obediente 
sempre ás deternainaçoeá de nossa lei inter- 
na, lembrei-me de formular a indicação que 
vou mandar á Mesa e em que Tem a des- 
earga da responsabili iade que pesa sobre o 
parlamento, collocando a resolução desle 
problema nas mãos dos intaressados e com- 
I>etentes, ou pedindo para essa solução o con- 
curso daquelles que lutam dia a dia cora as- 
sumptos de tanta magnitudo,aíira de que elle 
possa ser resolvido era beneficio dos inte- 
resses goraes da Nação, entre os quaes se 
acham em primeiro lucrar os da agricultura. 

A indicação é a seguinte. (Lê») 

Vem ã Mesa, é lida e enviada ã Gommis- 
são de Fazenda e Industrias a seguinte ^ 

INDICAÇÃO 

Indico que a Commissão de Fazenda c In' 
•dustrias diga sobre a conveniência da no- 
meação de uma Commissão Especial Externa 
que, entendendo-se com o Governo, pro- 
ponha as medidas legislativas necessárias á 
solução da crise por que passa a lavoura do 
caifé, assucar, fumo, etc. 

Sala das sessões, 25 de maio de 1931.—//- 
defonso Alvim. 

O ídr. HeredÂA de íSMk--Sr. Presi- 
dente, não me achava hontem presente, 
quando o Sr. D.iputado Germano Hasslooher 
assomou á tribuna , para combater uma 
emenda que apresentei ao projecto que es- 
tabelece alguraias alterações á lei actual do 
montepio militar; do contrario, Sr. Presi- 
dente, promptamente teria respondido ao 
illustre Deputado. 

Nada teria a oppor, si o illustre represen- 
tante do Rio Grande do Sul, no pleno go-io 
do seu direito, manifestasse simplesmente 
sua opinião contraria á exarada na emenda 
que apresentei. E' esse um direito de S. Ex. 
e ou estou muito acostumado a respeitar as 
opiniões alheias. 

Ha, porém, no discurso do S. Ex. um tó- 
pico cDn^ra o qual não pcssi deixar de-lavrar 
um protesto; e é aqualie em que S. Ex. diz 
qu3 a boa fó da Camará e, principalmente 
daquelles que assignaram a emenda, foi com- 
plotament3 illaqueada. 

Causou-mo estranheza esta afflrmativa de 
S. Ex., porque, si ha quem tenhii sempre 
procurado pautar S3u.s actos pelo mais rigo- 
roso escrúpulo, pelos principies da rectidão 
« da honestidade, sou ou, certamente. Ha 
quatro annos, Sr. Presidente, que sou Depu- 
tado, e desafio a qu3 se mo venha mostrar 



um único projecto por mim apresentada, 
trazendo em seu bctjo uma immoralidade. 

Poder-se-ha, pelo contraiúo, provar qui» 
tenho combatido projecto de interesse iadi- 
vidual, pugnando sempre de pre|èraieiaper 
assumptos de interesse publico, prinoipal- . 
monte pelos que dizem respeito á popolisio 
desta Capital. 

O nobre Deputado devo sabar que muito 
malsinados teem sido os cidadãos quetw 
occupado o cargo de intendente munic^ 
no Districto Federal, sendo raros aqueUes 
que deixaram essas fuíieções sem ver a 
sua reputação atacada. Pois bem, eu tam- 
bém fui intendente e, felizmente, deixei ^«e 
cargo applaudido pela imprensa e até par aá- 
versarios políticos. {Apoiados.) 

Posso até garantir ao nobre Deputado qae 
a minlia primeira eleição para eM CMUtra 
foi como que uma recompensa ao meu po- 
ccdiraento como intendente. 

Pergunto ao nobre Deputado qual o escân- 
dalo contido na emenda que S. Ex. com- 
bateu? A emendi não viza sinão amidiar 
um favor concedido pela lei do monte^. 

Vou figurar uma nypothese, para que * 
Gamara tenha pleno conhecimento ào as- 
sumpto. 

Um official do exercito ou da marinha, 
solteiro e sem filhos legitimados, fiiliece; não 
tendo outros herdeiros sinão sua mãe, Que 
ainda existe, esta é a herdeira fbrçaAa. Si 
não tiver mãe, suas irraiis solteiras, sitt^J* 
ver, serão as herdeiras forçadas. 

As irmãs solteiras, jiorém, nada W 
cebem, quando ainda subsista a mãe do fvk- 
eido. 

Ora, é o caso a que a emenda vem atien- 
der— amparar as irmãs de oíiiciaes i^^****^ 
das quaes este era o único arrimo, pwpj 
verificar-se o fallecimento da mãe do tíSm 
fallecido. 

S. Ex. declinou o nomo da familia aqwíB» 
affirmou, a emenda aproveitava. Neniu©^ 
novidade, porém, contou o nobre DQMitwo: 
porque 6 notório que muitos t5rs. Depú*»»^ 
de enlre os quaes alguns do Rio GranâeflO 
Sul, entre elles o Sr. Alfredo Varoila,^W* 
procurados por pessoas que seintewisam 
pala concessão do favor de que «etr*ta- 
E, pois. não houve illaqueação da boa fé di 
Camará ou dos signatários da orneada. 
(Apoiados,) 

Demais, o nobre Deputado, receioso do pre- 
juízo qae,porventura,posssm soffreros crfre^ 
públicos, disse que^e procurava vagmsa^ 
os encargos do Thesouro; devo, .porôm, toDJ* 
brar a 6. Ex. que o montepio é fo^^^Q^ 
poaco a pouco com a contribuição doe m- 
ciaes. 

Não ha, pois, uma pensão nova,éflBaa 
simples ampliação de ura favor qua em 
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nartejá ô feito pela lei de montepio. £u 
iòVÍBk dar osta expíicdofia, Sr. Presidente, 
aâmde qao a Camará não fique íhzendo um 
juiio temerário a meu respeito. (Muito bem; 
wuUo bem,) 

O ©!•. Tamâsb — Li hoje no Jornal do 
Cammerdo um telegramma communicando 
qctó o Jornal de Noticias, no meu Estado, di- 
rigiu, um. appeUo ao» representantes da 
Bahia para que proponham no Ck>ngres6o 
iBididas salvadorae da lavoura da c:inna, 
que agoniza deante da crise económica. 

Como representante da Bahia accu lo ao 
U|>allo do alto desta tribuna, que é o logar 
& onde os representantes na Nação devem 
attonder ás representações dos seus conci- 
dadãos; e, si tomo a iniciativa entre os 
lUâos collegas, é porque sou também repre- 
sentante da lavoura da canna. 

O Sr. Fausto Cardoso — Como eu sou de 
Serglp&. 

O Sa. TosTA—Está no espirito da Camará, 
estól no espiílto pubUco que si nós finan- 
ceiramente vamos marchando muito bem, 
economicamente vamos muito mal. Não h i 
duvida que a crise da lavoura é geral era 
toda a Republica Brazileira dosde o' Amazo- 
nas ao Prata. 

Costumo sempre tomar a sério o cumpri- 
mento dos meus deveres do representante da 
Na^ e não podia, portanto, ticste momeiuo 
decrisegeraiparao paiz o pai*a a lavoura 
do meu Estado deixar de cumprir o meu 
dever» procurando moios do auxilial-a. 

Logo nos primeiros dias da s:íssão o hon- 
íído Deputado pelo Rio de Janeiro, Sr. Nilo 
P^nha, que tâo dignamente ropr ^scnta o 
seu Estsido, procurou-me o declarou quo a 
bancada do Rio de Janeiro estava re>solvida, 
contando com o auxilio das oucras represen- 
tações dos Estados productores de as^ucar, 
a estudar e apresentar ao Congresso medidas 
tendentes a libertar a lavoura da situação 
em quo se acha e evitar as calamidades 
<iae a ameaçam e,por assim dizer, íUzer desap- 
parecel-as. 

Essas medidas serão opportunamente apre- 
sentadas depois de estudos que fizerem os re- 
PJ'Mentantes da lavoura interessados na 
«oln^ do problema das dífficuldades quo a 
aflligem. 

A medida, a operação financeira que do Go- 
^"wno o do Banco da Republica obteve o 
bonwuio representante do Rio, para a 
lavoura do seu Estado, é uma medida que 
?ôrá opport nuamente, posso affirmar desde 
ii da tribuna, applicada aos Estados produ- 
ctores de assucar. Si no momento actual 
«Ha não é extensiva a todos os Estados» é 
porque neste vasto território do Brazil as 



condições climatéricas, as condições de pro- 
duoção da canna mo sSo idênticas. 

Si no sul, no Rio de Janeiro por exompla, 
a moagem principia em maio e vae até 
julho e agosto, nos Estados do norte não 
acontece assim, pois a colheita principia em 
setembro e ás vezes em outubro. Portanto, a 
medida que fai obtida para o Es^odo Rio 
não pôde absolutamente ser extensiva aos- 
Estíufos do norte, no momento actual, por- 
que nelles a safra está terminada ; mas 
S3l-o-ha opportunamente. 

Folgo, Sr. Presidente, de reconhecer quo 
a numerosa e pa iriotica representação de 
Minas, onde também existe a lavoura da 
canna, jã tomou a iniciativa, por um de 
seus representantes, de pedir a V. Ex. a 
nomeação de uma commissão especial para 
estudar a situação critica da ftinna e pro- 
por medidas salvadoras. Applaudo esm ini- 
ciativa e faço voto.^ para que a commissão 
nomeada, cumprindo com o seu dever, 
apresento aqui medidas salvadoras desta 
lavoura, que constitue uma fonte principal 
da fortuna publica e qu3 6 digna de apjio, 
não só do Congresso, como do Govorno. 

O Sr. Nilo Peçamia — Apoiado. Vamos 
unir as bancadas interessadas. 

O Sr. Tosta— Tenho concluido. 

O Sr. €remii.aiio Il&9»locheir 

(para uma explicação pessoalJO seu collega 
pelo Districto Federal, o Sr. Herodia, voltou 
hoje ti tribuna a propósito de umas palavras 
([ue o orador proferiu quando discutia a 
emenda por S. Ex. oíTorccida ao proje.to de 
montepio. 

Chamando a emenda de immo^al, o orador 
não tem absolunvmente intenção de descon- 
siderar o seu collega. Do mesmo modo por 
que não aotinge á pessoa do prometer pu- 
blico o qualificativo de inepta dado á sua 
denuncia. 

O orador combateu a emenda, apenas por 
lhe parecer que é perigosíssima esta idéa de 
tornar extensivo aos collateraes os efl^ei .os do 
montepio e meiosoldo, e, a ser approvado 
o precedente estabelecido n \ emen la, nada 
impedira que amanhã se queira estender 
es^es effeitos ás gerações inteiras dos mili- 
tares. O fim do montepio não pode ser isto, 
e é tempo de cohibir estes abu os. 

Empregou também neste seu digcurso uma 
expressão que melindrou alguns collegas 
militares. O orador não podia desmerecer 
dQ nosso exercita ; nem tal se pôde depre- 
hender de suas palavras. 

Explica o modo por que se constitue o mon- 
tepio, pelas contribuições com que cada 
pessoa entra, segundo os cálculos de proba- 
bilidade da duração da vida, sobre as mesma» 
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bases om que se calculam os seguros de vidi. 
Estender seus elTútos aos irmãos, aos so- 
brinhoá do contribuinte, 6 burlar o fim do 
montepio, 6 desnatural-o, augmentando os 
encargos do Thesouro. 

Foi por isto que combateu o projecto e a 
emenda. 

O seu collega pelo Districto Federal não 
podo negar que foi portador da emenda e 
andou solicitando assiçn aturas para ella ; 
está corto de que ^as ooteve por esta facili- 
dade com que. . . com que, por exemplo, nós 
elogiamos o commandante de um vapor pelo 
bom tratamento que nos deu a bordo, sem 
que o conhecêssemos de modo algum. 

Dadas estas explicações, senta-se, certo do 
que o nobre Depucado pelo Districto F(»- 
deral já está convencido de que não foi ani 
mosidade á Ilua pessoa, mas amor aos c - 
fres públicos o que incitou o orador á oppo- 
sição ao projecto e á emenda. (Muito bem, 
muito bem). 

O Sr« Rcidolplio Pal^fto (para 
uma explicação pettsoal) chamado quasi no- 
minalmente á tribuna, tem necessidade de 
occupar a attenção da Camará, para defen- 
der-se da clamorosa injustiça que lhe acaba 
de fazer o nobi*e Deputado que vem de dei- 
xar a tribuna. 

Estuda, ha longos annos, o assumpto— 
montepio — e interessando-se pela claisse dos 
funceionarios públicos, por isso apresentou, 
no anno âddo, um projecto que mereceu 
apoio quasi unanime da Gamara. 

Foi seu intuito, formulando tal projecto, 
salvar o montepio civil de uma morte que 
será fatal, si continuar o actual regimen. 
(Apoiados,) 

Como, pois, diz o nobre Deputado que o 
orador pretendeu extinguir o montepio 
civil ? 

Não pôde haver mais clamorosa injustiça, 
Extincto será o montepio, si não fôr appro- 

vado o projecto áo orador. 
Era o que tinha a áizev.(MuUobem, muito 

bem.) 

Comparecem mais os Srs. Gastão da Cunha, 
Albuquerque Serejo, Arthur Lemos, Serze- 
dello Corrêa, José Euzebio, Guedelha Mou- 
rão, Thomaz Accioiy, Virgillo Erigido, João 
Lopes, Francisco Sá, Augusto Severo, Eloy 
de Souza, Tavares de Lyra, Trindade, Tei- 
xeira de Sá,Pereiríi de Lyra, Malaquias Gon- 
çalves, Esmeraldino Bandeira, Cornelio da 
Fonseca, Estado Coimbra, Pedro Pernam 
bubo, Affonso Costa, Arroxellas Galvão, Jo- 
viniano de Carvalho, Castro Rebello, Neiva, 
Milton, Tosta, Manoel Caetano, Paula Gui- 
marães, Augusto de Freitas, Tolentino dos 
Santos, Marcolino Moura, Galdino Loreto, 



Henrique Lagden, Oscar Godoy, Irineu^Ma- 
ohado, Antonino Fialho, Nilo Peçanha, Júlio 
Santos, Pereira dos San os, Estevão Lobo, 
Viriato Mascarenhas, A IfrtMio Pinto, Lamou- 
nier Godoft^edo, Mayrink, Adolpho Gordo," 
Luiz Piza, Hermenegildo de Moraes, Teixeira 
l^randão, Benedicto de Souza, Alencar Gui- 
marái s, Barbosa Lima, Angelo Pinheiro e 
Alfredo Varella. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Urbano Santos, Anizio de 
Al»reu, João Gayoso, Pereira Reis, Celso de 
So'iza, Gomos de Mattos, João Vieira, Mo- 
reira Alvos, Francisco Sodré, Félix Gaspar, 
líagenio Tourinho, Sa;.yro Dias, Rodrigues 
Lima, Dionysio Cerqueira, José Monjaraim, 
Celso dos Reis, Sampaio Ferraz, Martinho 
Campos, Lourenço Baptista, Aureliano dos 
Santos, Joaquim Breves, Monteiro de Bar- 
i*os, Penido Filho, Silveira Drumraond, 
Bueno de Paiva, Miranda Azevedo, Xavier 
do Valle e Vespasiano de Albuquerque. 

E sem causa os Srs. Gabriel Salgado, Sá 
Peixoto, Podro Cherm^nt, António Bastos, 
Indiu do Brazil, Joaquina Pires, Raymando 
de Miranda, José Avelino, Sylvio Romero, 
Kduardo Ramos, Pinheiro Jtmior, José Mar- 
cjllino, Nelson de Vascoocellos, Raul Bar- 
roso, Barros Franco Júnior, Deocleciano do 
Souza, Alves de Brito, Custò-dio Coellio, Pe- 
reira Lima, Esperidiá ., Francisco Saltei 
vdalberto Ferraz, Henrique Salles, Uxmr 
phode3Iagalhães, Arthur Torres, Malta 
Júnior, Domingues de Castro, Valois de Cas- 
tro. Bueno de Andrada, Edmundo da Fonseca, 
Cincinato Braga. Alfredo Ellis, Azevedo 
Marques^ Lindolpho Serra, Manoel Alves, 
Marçal Escobar, Rivadavia Correia, Aureli- 
ano Barbosa, Pinto da Rocha e Campos 
Ca*tier, 

O Sr. Presidente— A lista da iporta 
accusa a presença de 126 Deputados. Vae-se 
proceder ã votação das matérias. 

São lidos, e julgados objecto de deliberação, 
os seguintes 

PROJECTOS 

N. 20 -- ,1901- 

Autoriza o Poder Executivo a annuUar ioda^ 
as reformas concedidas a officiaes ^.^^' 
da e classes annexas, com P^^^^^^^^ 
alguma das formalidades essendaes ^^^ 
que regem tal matéria na Marinha. ^^ 
do dia 9 de agosto de Í894, e dá a^rcs 
providencias 

O Congresso Naoional reeolve: 
Art l.o Fica o Poder ExecuUvo a^íj^? 
a annullar todas as reformas <^^^^^^z.^ 
officiaes da Armada e classes annexas, w 
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^^tericâo de alguma das formalidades es- 
^nciaes das leis que regem tal matéria na 
Marinha, a datar do dia 9 de agosto de 
1894. 

^Art. 2.» Os officiaes, que, ôm virtude do 
art. 1« da presente lei, tiverem de reverter 
á actividade do serviço , llcarão aggregados 
aos respectivos quadros até que nestes 
5e dêem vagas. 

Art. 3.<» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 25 de maio de 1901.— 
Frederico Borges. — A' Comraissâo de Mari- 
nha e Guerra. 

n: 22 — 1901 

Manda dispensar dos exames jkraticos de que 
cogitam os arts, 28 e 29 do regulamento de 
3í de março de {85 í^ os officiaes e praças 
do exercito habilitados com os cursos das 
<irmas a que pertencem e deroga a lei 
39 A, de 30 de janeiro de Í892, na parte 
referente a este assumpto 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1° ^u) dispensados dos exames prá- 
ticos de que cogitam os arts. 28 e 29 do 
regulamento de 31 de março de 1851, os 
omciaes e praças do exercito, competente- 
mente habilitados com os respectivos cursos 
das armas a que pertencerem. 

Art. 2/ Na parte referente ao assumpto, 
Uca derogada a lei n. 39 A, de 30 de janeiro 
de 1892. 

Sala das sessões, 25 de março de 1901 .— 
Carlos Camlcanti,^ A' Commissão de Ma- 
rinha e Guerra. 

N. 21 —1901 

Eleva os vencimentos dos lentes cathedra- 
ticos^ dos substitutos e professores das Esco- 
las Polytechnica e de Minas, das Facul- 
dades de Medicina e de Direito^ dos 
directores de Institutos Officiaes de Ensino 
Superior, e dá outras providencias 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.» Ficam elevados a 9:000$ annuaes 
06 vencimentos dos lentes cathedraticos e 
a 5:400$ os dos lentes substitutos e pro- 
fessores das Escolas Polytechnica e de 
Hinas e das Faculdades de Medicina e de 
Direito. 

Art. 2.0 Ficam elevados a 9:000$ annuaes 
os vencimentos dos directores dos Institutos 
Officiaes de Ensino Superior e equiparados 
aos vencimentos do bibliothecario, sab- 
bibliotheoario, sub-secrotarío, amanuenses 
e bedéis das Faculdades de Medicina, os 
Tencimentos dos mesmos funccionarios dos 



demais estabelecimentos do Ensino Su- 
perior. 

Art. 3.** Fica o Governo autorizado a 
abrir os créditos necessários para a ex- 
ecução da presente lei no exercício cor- 
rente. 

Art. 4.« Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Saladas sessões, em 25 maio de 1901. — 
Luiz Domingues . — Rodrigues Fernandes . — 
Heredia de tSd — Lima Filho. — Augusto Se^ 
vero, — Eloy de Souza, — /. A. Neiva, — Irineu 
Machado, — Antonino Fialho, — A' Commissão 
de Orçamento, 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Posto a votos, é approvado em 3* discussão 
o enviado á Coram&ao de Redacção o se- 
guinte 

PROJECTO 

N. 109 — 1900 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .0 O director do Pombal Militar será 
um ofRcial subalterno ou capitão effectivo do 
qualquer corpo ou arma do exercito. 

Art. 2."* Revogam-sc as disposições em 
contrario. 

O Sr. F'ciusto Cardoso (pela 
ordem) requer verificação da votação. 

Procedendo-se ã verificação, reconhece-se 
terem votado a favor 109 Srs. Deputados. 

Posto a votos, éapgrovado em 3» discussão 
e enviado á Commissão de Redacção o se- 
guinte 

PROJECTO 

N. 255 — 1900 

Artigo único. E' considerado como refor- 
mado, desde a data da sua promoção com o 
soldo da tabeliã vigorante, no posto de alfe- 
res, o 2*» sargento do Asylo de Inválidos da 
Pátria, José Maria do Valle Ramalho ; revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Posto a votos, é approvado era discussão 
única e enviado á Commissão de Redacção, 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 223—1900 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 Fica o Governo autorizado a re- 
formar, mediante inspecção de saúde e cora 
o soldo da tabeliã, o enfermeiro-môr alfere» 
graduado Chrlstiano Pontes. 

Art. 2.<» Revogam-se as disposições em 
contrario. 
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Posto a votos, 6 approvado em discussão 
Tinica e enviado á Commissao do Redacção o 
seguinte 

PROJECTO 

N. 266 — 1900 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autori- 
zado a conceder um anno de licença, com o 
respectivo ordenado, ao Sr. Mário Júlio dos 
Santos, telegrapiista de 3» classe da Estrada 
de Ferro Central do Brazil, para tratar de 
3ua saúde onde lhe convier. 

Art. 2.0 Revogara-se as disposições em 
contrario. 

Posto a votos, é approvado era 1» discussão 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 177 A — 1900 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 Será contado como tempo de ser- 
Tiço effectivo, para todos os efifeitos legaes, 
o passado fora dos respectivos empregos, 
pelos funccionarios civis da União, demit- 
íidos por motivo dos movimentos revolu- 
cionários occorridos no território da Repu- 
blica até 2:^ de agosto do 1895 e que poste- 
riormente foram readmittidos nos quadros 
a que haviam pertencido. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O iSr. F^austo Cardo ao {pela 
ordem) requer verificação da votação. 

Procedondo-se á verificação, rooonhecc-se 
terem votado a fi^vor 02 Si's. Depuados e 
contra 20; total, 112, 

Posto a voíofí, (5 rejeitado cm 1* discu^^são 
O projecto n. 202 A, do 1900, autorizando o 
Governo a conceder o premio do 30:000$ a 
.losé Moreira de Figueiredo Vasconcollo^, 
para auxilio da construcção e montagem do 
— Triplicador indígena — com parecer da 
Commissao de Orçamento. 

O Si*, Frederico Borgei» (pela 
ordem) requer verific-ação da votação. 

Pi*ocedendo-se á verificação, reconhece-se 
terem votado a ftwor 28 Srs. Deputados e 
contra 85; total, 113, 

O 8r. Presidente— O projecto foi 
rejeitado por 85 votos contra ^» Estão fin- 
das as votações. 

i Passa-se á matéria em discussão. 

E' annunciada a 3* discussão do projecto 
B. 1 A, de 1901,suspendendo o decretou. 164, 



de 17 de janeiro de 1890, na parte relatíva? 
ás liquidações forçadas para os bancos n«r ^ 
cionaes, com sede na capital do Estado da 
Bahia, que declararem perante a respectiva 
Junta Commercial, dentro de 30 dias,. jC 
contar da data da publicação desta \úr 
adoptar o regimen que ella estabelece. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão. 

O Sr. Presidente— Vou submetter 
a votos o projecto n. 1 A, de 1901, qne . 
acaba de ser encerrado. 

Posto a votos, é approvado em 3* discussão 
e enviado ã Commissao de Redacção, o se- 
guinte 

PROJECTO 

N. 1 A — 190L 

O Congresso Nacional decreta : 
•Art. l."* Fica suspenso o decreto n. 164, de 
17 de janeiro de 1890, na paiTte relativa áS; 
liquidações forçadas para 03 bancos nacio- 
cionaes com sede na capita 1 do Estado da 
Bahia, que declararem perante a respecUva 
Junta Coramercial, dentro de 50 dias, a con- 
tar da data da publicaçiio desta lei, adí^ter 
o regimen que ella estabelece. 

Paragrapho único. Esta su ;ipensão dntara 
somente o tempo necessário p5tra o fim inw- 
cado no art. 2« desta lei, e não poderá ex- 
celer de quatro mezes. 

Art. 2.° E' permittido aos mesmos bancos 
ftvzerem accordo extra-judicial com os seu? 
credores, desde que obtenha^m annuencia 
delles, reprosentando mais de metade do 
valor sujeito aos elTeitos do mesmo ac- 
cordo. ,.^ 

Art. 3.° O accordo de que trata o artigo 
antecedente fica somente dependente, para 
produzir seus effei tos, da homologação que 
serã dada p3lo juiz do commercio da juns- 
dicção dos bancos. . 

Art. 4.** Homologado o accordo, será eue 
obrigatório para todos os credores actuaes^ 
presentes ou ausentes, conformes oudisaden- 
tes.exceptuando-seosdedominio, os privue- 
giados e os hypothecarios e de lettras nypo- 
thecarias. 

Art. b,^ A sentença que homologar o w- 
cordo passará em julgado no prazo de ^ *»• 
ras, que correrão no cartório, e deUaso 
poderá haver racui^ de aggravo <fe }^fr 
mento para o tribunal superior do distncw 
do banco. ^ . ,^ 

Art. 6.*» A recusa de accordo Pô*<>?,^™: 
dores chirographarios não induz liquidação 
forçada. 

Art. 7.^ Revogam-se todas 
em contrario. 
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O Sr. VerflT itedei^bren (pela 
ordem) requer dispensa deimpressão da re- 
dacção final, que se a^ha sobre a Mesa, para 
ser votada immediatamente. 

Consultada a Camará, é concedida a dis- 
peiMk pedida. 

Em seguida, ô sem debate approvada a se- 

REDACÇÃO 

íf. 1 B— 1901 

Redacção final do substitutivo offerecido na 
2^ discussão do profecto n, i, do corrente 
anno, suspendendo o decreto n, Í64y de i7 
de janeiro de Í890, na parte relativa às li- 
quidações forçadas para 0$ bancos nacionaes, 
c^m sede na capUal do Estado da Bahia, 
que declararem perante a respeciitta Junta 
Uotnmercial, dentro de 30 dias, a contar da 
data da publicação desta lei, adoptar o re- 
gitnen que ella estabelece 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I.<> Pica suspenso o decroto n, 164, de 
17 de janeiro de 1890, na parte relativa ás 
liquidações forçadas para os bancos nacio- 
wws com sede na capital do Estado da Bahia, 
QBe declararem perante a respectiva Junta 
Commercial, dentro do 30 dias, a contar dar 
data da publicação desta lei, adoptar o re- 
gimen que ella estabelece. 

Pai'agrapho único. Esta suspenscão durará 
somente o tempo necessário parei o íim indi- 
cado no art. 2^ desta lei, o não poderá ex- 
ceder de quatro raozes. 

Art. 2.° E' perraittido aos mesmos bancos 
fiuKfrem accordo extra-judicial com seus cre- 
flores, desde que obtenham annuencia delles, 
rq[>resentando mais de metade do valor su- 
jeita aos eíleitos do mesmo accordo. 

Art. 3.^ O accordo de que trata o artigo 
antecedente fica somente dependente, para 
produzir seus effeitos, da homologação que 
será dada pelo juiz do commorcio da juris- 
dição dos bancos. 

Art. 4.0^ Homologado o accordo, será elle 
obrigatório para todos os credores actuaes, 
presentes ou ausentes, conformes ou dissi- 
dentes, exceptuando-se os de dominio, os pri- 
vilegiados e os hypo^h^carios e de lettras 
hyx)otiiecaria3. 

Art. 5.*> A senteúça que homologar o ac- 
cordo passará em julgado no prazo de 48 
horas, que correrão no cartório, e delia só 
poi^á haver recurso de aggravo de instru- 
Buenle para o tribunal superior do districto 
do banco. 

CamtmV* l 



Art. 6.« A recusa de accordo pelos credores 
chirographarios não induz liquidação for- 
çada. 

Ar. 7.° ,Revogam-se todas as disposições 
em contrario. 

—Sala das Commissções, 25 de maio de 1901. 
— Guedes Mourão, — Arauto Gões» — ViritUo- 
Mascarenhas, 

O ®r« Presiflente — O projecto vao 
ser enviado ao Senado. 

São successi vãmente sem debate encerra- 
dos em 2* discussão o» arts. T, 2^*0 3*" do 
projecto n. 262, de 1900, autorizando o Po- 
der Executivo a conceder ao engenheiro Joa- 
quim Hu?t de Bacellar, respeitados os 
direitos adquiridos, a construcção, uso e 
goso de uma estrada do ferro que, partindo 
de Manáos, siga o rumo geral do norte, e 
nas condições que estabelece, ficando adiada 
a votação. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E* annunciada a continuação da 2* dis- 
cussão do projecto n. 87, de 1900, mandando 
observar varias disposições para fiel ex- 
ecução da lei do casamento civil. 

O Si*. Grermano Hassloctieir 

não pretendia entrar no debate e lamenta 
que, com o illusti-al-o com a sua alta compe- 
tência de philosopho, o Sr. Sylvio Romero 
houvesse offerecido um substitutivo que, 
como o projecto, é um attentado á liberdade 
de consciência que a Constituição consagra e 
defendo. 

Estuda o projecto e as emendas offerecidas 
sob o ponto de vista politico e social, e 
demonstra que as medidas lembradas não 
satisfazem o intuito que as inspirou, além de 
produzirem maior mal do que aquelle que se 
pretende evitar. 

Discute a concepção do instituto do casa- 
mento civil, conquista da Republica e da 
civilização, e succintamente analysa o insti* 
tuto sob o ponto de vista religioso, criti- 
cando a sua formula cultural em varias^ 
confissões religiosas. 

Recordando os argumentos e os factos com 
que argumentam os proselytos e defensores 
da prec(^encia obrigatória do casamento civil 
ás cerimonias religiosis, cita exemplos em 
contrario e prova que o obrigar a precedên- 
cia importa no reconhecimento de outros, 
casamentos que não o civil, contrariamente 
ao dispositivo expresso do Estatuto Funda- 
mental. 
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Não deixa sem reparo a dissertação elo- 
quente do Sr. Sylvio Romero, cujos talentos 
admira, sobre o perigo das colónias para as 
metrópoles e o receio do germanismo entre 
nós. Ssute que o Sr. Sylvio Romero está 
dominado das doutrinas de Hoegel, que o 
orador coramenta e combate, ofiferecondo 
como argumento decisivo contra esses receios 
a sua própria pessoa, que, descendendo de 
colonos allemães, é hoje um representante 
do Brazil no seio do Congresso Federal, al(5m 
de outros que na As embléa Estadual são 
defensores acrysolados do paiz e da Repu- 
blica, e lembra o nome de um bravo colono 
-quo, á frente de um batalhão de voluntários, 
morreu defendendo o Brazil nos campos do 
Paraguay. 

E' dos que entendem que o estadista e o 
legislador não devem preterir a razão em 
ordem do dever ao sentimentalismo, ao 
lyrismo que brota do corado. O legislador 
deve encarar os problemas pelo lado social e 
politico, consultando os interesses áj, com- 
munhãoeo bem universal. Incidentemente 
refere-so ás situações que teem avassalado a 
.Republica,cujos homens teem em geral sacri- 
ficado os principies aos preconceitos e aos 
vãos receios, facto a que attribue a vacilla- 
ção e inconstância dos poderes públicos, sem 
vontade, sem energia e sem orienta,fão deci- 
dida e convencida. 

As leis devem ser feitas para os povos, 
segundo as necessidades do momento e o 
gráo de seu adeantaraento e cultura: não é, 
porém, a vigência de dez annos qrfe possa 
trazer a certeza de que seja ella boa ou má. 
Ainda ha muita gente que ignora a existên- 
cia dq casamento civil, único reconhecido 
polo Estado; acha, portanto, prematura, 
além de offensiva ao salutar principio da 
liberdade de consciência, qualquer medida 
que venha ferir o sentimento religioso dos 
cidadãos. 

O orador traz com a sua presença na tri- 
buna e as considerações que emitte a opi- 
nião do partido republicano rio-grandense, 
em cujo nome protesta contra lesão á Con- 
-stituição e a offensa que se projecta aos mais 
salutares e rigorosos preceitos republicanos. 
O orador, como o partido que representa, 
quer a Republica como ella deve ser, reali- 
zando 08 principies que a constituem e que 
fazem a felicidade do povo e não uma re- 
publica de rotulo, íalseada em seus elevados 
in :entos, trahida em seus brilhantes e futu- 
rosos destinos. (Muito bem; muito bem. O 
orador é abraçado pelos Srs. Deputados pre- 
mentes). 

Fica a discussão adiada pela hora. 
Vão a imprimir as teguintes 



REDACÇÕES 

N. 18—1901 

Redacção final da emenda o/ferecida na 2* 
discussão do projecto n. 239 B, de Í900^ 
(do Senado) autorizando o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da Marinha o credito 
necessário para pagamento do^yremio que 
compete ao professor substituto da Escola 
Naval capitúo-tenente Br. Narciso do Pra- 
do Carvalho pela obra — Xtp^es de Balís- 
tica 

(Vide projecto n. 239 C, de 1900) 

O Congresso Nacional resolve; 

Art. l. o Fica o Poder Executivo autori- 
zado a abrir ao Ministério da Marinha o cre- 
dito necessário, de accordo com os arts. 38 e 
39, do Código do Ensino Superior, para jpa- 
gamento do premio que compete ao profes- 
sor substituto da Escola Naval capitíto- 
tenente Dr. Narciso do Prado Carvalho, pela 
Qjjna — Lições de Balística — , devidamente 
approvada pela congregação daquelle esta- 
belecimento. 

Art. 2.«> Revogam-se as disposições em 
conti*ario. 

Sala das Commissòes, 25 de maio de 1901 . 
— Guedelha Mourão,— Araújo Gôes,^Viriaiú 
Mascarenhas. 

N, 19 — 1901 

Redacção final do projecto n. 246, de Í900^ 
que autoriza o Poder Eccecutivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito especial 4e 
559:13í%823, para regularizar o pagamento 
feito, por encontro de contas com o Banco da 
Republica do Brazil, d • 'ompanhia deSanea- 
msnto do Rio de Janeiro, proveniente de 
direitos aduaneiros por ella indevidamente 
pagos 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Fazenda o 
credito especial de 559: 13l$823, para regu- 
larizar o pagamento feito, por encontro de 
contas com o Banco ,da Republica do Brazil, 
á Companhia de Saneamento do Rio de Ja- 
neiro, proveniente de direitos aduaneiros 
por ella indevidamente pagos ; e revogadas 
as disposições em contrario. 

Sala das Commisaões, 25 de maio de 1901. 
—^íuedelha Mourão .-^ Araújo Góes .—Viriato 
Mascarenhas . 
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Vao a imprimir os seguinte^ 

PROJECTOS 

N. 14 — 1901 

AiUoriza o Poder Executivo a abrir ao Minis 
teria da Industria, Viaç(7o e Obras Pvblicas 
o credito extraordinário de Í20:473$52i 
destinado ao pagamento de vencimentos aos 
funccianarios da Repartição Geral dos Cor- 
reios^ aposentados e demitlidos de Í893 a 
Í895y em virtude de actos do Poder Ex- 
ecutivo e postei'iormente reintegrados. 

Em mensagem de 8 do vigente, solicitou o 
Sr. Presidente da Republica o credito de 
120:473$521, destinado ao pagamento dos 
vencimentos aos funccionarios da Repartição 
•Geral dos Correios aposentados e demittidos 
de 1893 a 1895 em virtude de actos do Poder 
Executivo e posteriormente reintegrados. 

Diz a mensagem que, de accordo com a 
doutrina firmada pelo Poder Judiciário, que 
mandou pagar ao 2° offlcial da Directoria 
Geral doa Correios Max Fleius os vencimen- 
tos correspondentes ao tempo em que esteve 
privado do seu cargo, por acto do Poder Ex- 
•ecu ti vo, fazHse necessário o credito supra 
para idênticos fins, relativamente a outros 
lonccionarios que se acham em perfeitas 
condições de igualdade áquelle. 

E a Gommissâo de Orçamento, nada tendo 
a oppor em face das razões adduzidas, que 
-aliás encontram apoio na jurisprudência fir- 
mada x>ela Camará dos Deputados, em casos 
análogos, é de parecer que seja adoptado o 
seguinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional resolve: 

Artiffo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Industria, 
Viação e Obras Publicas o credito extraor- 
dinário de 120:473$521, destinado ao paga- 
mento de vencimentos aos fUnccionanos da 
Repartição Geral dos Correios, abaixo men- 
cionados, durante o tempo que estiveram 
privados dos seus cargos por acto do Poder 
Executivo, entre o mez de setembro de 1893 
e o de agosto de 1895, fazendo as necessárias 
operações e revogadas as disposições em 
<K>ntrario. 

AfTonso Henrique de Oliveira 
Montau ry 3 : 898$925 

Josô Bernardino Ribeiro Guima- 
rães 23:564$516 

Aureliano Martins de Azambuja 
MeipeUes 4:998$924 

Luiz Nunes Pires 34 : 97^^332 

Benjamin Franklin de Arruda 
Camará 6:752$416 

Max Fleuss 1(^70 



José Henrique Aderne 5:862$926 

Francisco Xavier Paes de Mello 

Barreto 4:709|676 

António de Souza Guedes 4:1 lOsO .0 

Miguel Jacintho Noronha Feital 1 :393$547 
Tibério Burlamaqui Castellp 

B ranço 1 : 00G$448 

Pedi*o Affonso de Oliveira Mon- 

taury 5: 165$045 

Joaquim Bento Rodrigues Santos 

Maia 1 ;63:i-$>77 

Francisco Lino dos Santos 4:477$838 

Procopio Joâé Lorena da Silva. 5:337$771 

Joaquim Xavier Baptista Júnior 2 : 397$218 
Francisco Felippe Nery de 

Araújo 2:730$319 

João Baptista Vallois 1 : 085$482 

Deodato Pinto dos Santos C:415$59l 

Sala das Commissoes, 24 de maio de 1901 . 
^Paula Guimarães^ presidente.— Ifaj/rinA, 
relator . —Nilo Peçanha , com restricçôes . — 
Francisco S d,-' Comelio da Fonseca, 

N. 15 ~ 1901 
Fixa a força naval para o exercido de 1902 

A Commissâo de Marinha e Guerra, tendo 
examinado as bases apresentadas pelo Poder 
Executivo, para a fixação da força naval no 
anno de 1902, é de parecer que sejam as 
mesmas approvadas, com excepção do § 2», 
art. 1<», da proposta, pelas razões que passa a 
expor. 

Acham-se actualmente matriculados no 1« 
e 2» annos da Escola Naval aspirantes a 
guardas-marinhasem numero igual ao fixado 
no referido § 2° e, a ser este adoptado, ficará, 
suspensa a matricula da mesma escola, no 
anno vindouro, e interrompido o seu curso 
normal. 

Semelhante medida, somente justificável 
em circumstancias extraordinárias, julga a 
Commissâo não ser indispensável, comquanto 
reconheça ella a conveniência de limitar-se 
o numero dcj^pirantes, ao que aproximada- 
mente for preciso, afim de serem preen- 
chidas as vagas éue se derem de guardas- 
marinhas confirmados, cujo numero convém 
fixar-se no quadro ordinário da armada. 

O excessivo numero de guardas-marlnhas, 
que -actualmente existe, e, parece á Com- 
missâo, deu logar á providencia contida no 
§ 2<» da proposta, sendo a consequência da 
admis ião anterior de aspirantes externos na 
Escola Naval, com grave inconveniente para 
o regimen militar da mesma, reclama, por 
certo, uma medida i*estrictiva da sua matri- 
cula ; est», porém, só gradativamente deverá 
ser applicada, não dando logar a preterições 
de direitos ou tolhendo, por completo, as 



Digitized by 



Laoogle 



220 



AKMÁXS DA CÂMARA 



aspirações dos quo se destinam á* carreira 
militar na marinha. 

A Gommissão julga, poi-í, ser preferiTel 
adoptar-se uma dimiouiçâo annual gi*adativa 
das matriculas na Escola Naval, até que se 
tenha conseguido reduair a sua lotação ao 
numero de aspirantes a guardas-marinhas 
que fòx conveniente. 

A Commissão, compenetrada ainda dos 
interesses da marinha de guerra nacional 
dependentes das leis de organização do seu 
p65^oal : 

Considerando que a insufficienciàdo mesmo 
dá logar ao inconveniente de não serem, em 
tempo, restituídas á sua liberdade civil as 
praças que concluem o serviço obrigatório, 
facto este que concorre ainda para dimcultar 
a organização das reservas da armada ; 

Considerando que as leis de fixação das 
forças navaes consignara, annualmento, o 
effoctivo de 4.000 praças para o corpo de 
marinheiros nacionaes, numero este que 
ainda não foi attingido, e nem poderá sel-o, 
pela insufflciencia dos contingentes forneci- 
dos pelas Escolas de Aprendizes Marinheiros 
e pela quasi completa negação ao volunta- 
riado sem premio, únicas fontes estas que 
concorrem para a formação daquolle corpo ; 

Considerando que o art. 87 da Constituição 
da Republica ainda não tom completa ex- 
ecução na marinha, não obstante haver o de- 
creto n. 478, de 1897, autorizado a sua regu- 
lamentação, aflm de ser adoptado o sorteio 
naval ; 

Considerando que^ alvitre do proceder a 
marinha de guen^a ao sorteio immaliato do 
pessoal arrolado peJas capitanias dos portos, 
medida esta de fácil execução económica, 
tem sid.) impugnado, sob o fundamento de 
que o^sorteio militar deve ser objecto de uma 
lei permanente ; ao passo que aind i preva- 
lece na marinha o enírajaraonto ou contracto 
de pessoal que equivale ao voluntariado com 
premio, contrano ã doutrina do art. 87, § 4®, 
da Constituição : 

Considerando que, mesmo no estado redu- 
zido em quo se acha a força naj^l activa, é 
notória a exiguidade das suas equipagens, 
dando isso logar a que importantes machmas 
de guerra fiquem, porventura, e tre^íues a 
uma conservação incompleta, ou condemna- 
das a um valor medíocre de combativi- 
dade ; 

Considerando, finalmente, que, sem as pro- 
videncias indi pensáveis ã acquisição e ao 
preparo do seu pessoal, não pôde a marinha 
de guerra nacional desempenhar a sua ele- 
vada missão, e, ainda menos, apparelhar-se 
para o desenvolvimento que lhe é imposto, 
até mesmo pelas condições geographieas do 
paiz, julga a Conmiissão cumprir um dever, 
soliciUndo a esclarecida atten^ da Camará 



dos Deputados para a urgente elabora^ da « 
lei do sorteio maritimo, já votada em 2» dis- 
cussão, e propõe que seja adoptado o s&- 
guinte 

PROJECTO DE LEI 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° A força naval para o anno de 
1902 constará: 

§ 1.** De accordo com a proposta. 
§ 2.0 Substitua-se polo seguinte: 
§ 2.0 Do 130, no máximo, aspirantes a» 
guardas-marinhas . 
§ 3."* De accordo com a proposta. 
§ 4.0 idem. 
§ 5.0 Idem. 
§ 6. o Idem. 
§ 7.* Idem. 

- Art. 2. o Como na proposta. . 

Art. 3.° Idem. 

Sala da Commissoes, 24 de naaio de 1901. 
— Alves Barbosa y relator. — Rodmlpho Paixão,. 
— Soares dos Santos, — Carlos Cavalcanti,— 
Albuquerque ^Serejo . 

Proposta 

Art. 1.0 A força naval, no anno do 1902, 
constará: 

§ 1.** Dos oíficiaes da armada e classes 
annexas, conforme os respecti^^os quadros. 

§ 2.** De 100, no máximo, aspirantes e 
guardas-marinhas. 

§ 3.° De 4.000 praças do corpo de mari- 
nheiros nacion.tes, inclusive 300 praças para 
as companhias de foguistas e 100 para a com- 
panhia do Estado de Matto Grosso. 

§ 4.0 De 700 foguistas contractados de con- 
formidade com o regulamento promulgado- 
para os foguistas extraordinários. 

§ 5.° Do l.õOO aprendizes maiúnheiros. 

§ 6.0 Do 450 praças do corpo do infantaria 
de marinha. 

§ 7."^ Em tempo de guerra, do dobro do 
pessoal dos §§ 3°, 4°, õ** e 6o. 

Art. 2.*" As praças e ex-praças que se enr 
ga jarem por mais de três annos e em seguida 
por dous, pelo menos, terão direito em cada 
engajamento ao valor recebido era dinheiro 
das peças de fardamento gratuitamente dis- 
tribuídas aos recrutas. 

Art. 3.^ São revogadas ás disposK^ôes em. 
contrario. 

Capital Federal, 15 de maide o 1901.— 
M. Ferras de Garapos Salles.^ A Commifl»0' 
de marinha de Guerra. 
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N. 16—1901 

KReàaeção para 5^ discufsâ^ dó projecto n, 8, 
êe iOOiy 49 de Í900^ que insUtue a inscripçOo 
maritima obrigaiíoriu pfira tcdos os brazUeiros 
fudos ou naturalizados que etcercerem os onv- 
pre^s que especifica 

O Congve^o Nacional decreta : 

Art. 1 .** Fica instituida a Inscrijíçao Marí- 
tima da Republica, feita nas repartições com- 
petentes do Ministério da Maiiuha e obriga- 
tória para todos os brazileiro í natos ou natu- 
lizados, que exercerem : 

a) qualquer emprego ou occupaçao a b:)rdo 
éos naYí' s que se destinarem á navegado 
transoceânica, de cabotagem, ou nas aguas 
in%eriores da Republica, seus portos, en- 
fadas. Tios-, lagoas, etc. ; 

6) os que exercerem a profissão da pesca, 
quando nella fizerem uso oe embarcações de 
qualquer espécie. 

'Art. 2.° A inscripçíio obrigatória dividirá 
os inscrip jOS marítimo ; era três classes dis- 
tâncta-^, a saber : 

Inscriptos provisórios— Os que, exercendo 
qualquer profissão ou emprego marítimo, nâo 
bonrerem ainda completado a idade do 18 
amios. 

Inscriptos nominaes—Os que já houverem 
completado a idade de 30 annos; os que ex- 
ercerem as profissões de piloto, raachinista, 
foguista, mestres ou contramestres, os em- 
pregados na praticagem geral ou local; os 
aniflce.s; os encarregados de estações me- 
teorológicas ou de soccorro naval; os- pharo- 
loiros o atalaiadores; finalmente, os que pra- 
ticarem a navegação ou a pesca como recreio, 
quando não fizerem commercio algum do seu 
tca^lho ou dos productos delle. 
' Inscriptos definitivos — Todos os individuos 
que exercendo qualquer profissão maritima, 
não estando incluídos nas demais classes, 
tiverem de 18 até 3) annoí de idade. 

Art. ã.*> Os incriptos defiaitívos serão tin- 
liuakmente sorteados para o serviço da ar- 
mada, no qual permanecerão por três annos, 
passando depois para a reserva durante dous 
unno:^. 

Art. 4.« Oh inscriptos sorteados não po- 
derâo, durante qualquer doe referidos pe- 
ríodos, ter outra apjpíicação que não seja ás 
equipagens dos navios de guerra ou ás giiar- 
liiçòes das fortalezas da marinha. 

Art. 5.» O regimen das obrigações mili- 
- tavos e ^ saneçao penal dos regulamentos 

• da^urmada sei^ applicaveis ao inscripto ma- 

• ritimo definitivo somente durante a período 
densua sujeição militar ou permanência no 
serviço activo ou na reserva» 



Art. 6v>Emquan to não íôr sorteado, será 
o inscripto definitivo siyeito á acção do di- 
reito commum, tendo apenas as obrigações 
militares que lhes forem impostas pelo regu- 
lamento da Inscripção Marítima. 

Art, 7. «O tempo de serviço militar para 
o inscripto, depois do sorteio, não poderá 
ser, em tempo de paz, por motivo algum 
prorogado, sem o seu livre e expontâneo 
consentimento, e só o poderá ser até com- 
pletar elle a idade máxima de 35 annos. 

Art. 8.« No caso de guerra externa, o 
Governo poderá mobilizar, no todo ou em 
parte, a classe dos inscriptos definitivos ou a 
reserva. 

Art. Q."" A passagem dos inscriptos provi 
sorios para a classe dos definitivos terá logar 
ao completarem aquelles a idade de 18 
annos, e quando, mediante declaração, adop- 
tarem profissão diversa da maritima, ficarát 
sujeitos ao sorteio até a idade de 25 annos. 
Em tempo de guerra, porém, a passagem do 
iascripto provi orio se fará eífectiva logo 
depois de attingída a idade da lei. 

Art. 10. Sorá isento de serviço da armada, 
depois de sorteio : 

a) o inscripto definitivo que tiver defeito 
physicos ou enfermidade que o inhabilito 
para a vida do mar ; 

b) o que alimentar ou educar orphãos, seus 
irmãos, menores de 16 annos, ou servirem 
de único amparo á irmã solteira ou viuva 
que viver em sua companhia ; 

c) o filho único que viver em companhia 
de seu pae ou mãe viúvos ou valetudi- 
nários : 

d) o ruivo que tiver filhos menores, aos 
quacs eduque ou alimente ; 

e) os matriculados nas escolas profissionaes 
da marinha. 

Art- 11. Aos inscriptos definitivos serão 
concedidas a ; seguinte i vantagens : 

a) preferencia na admissão aos empregos 
da marinha, para os quaes tiverem a neces- 
sária idoneidade, depois de haverem servido 
com boas notas ou quando se invalidaretu 
no serviço da armada ; 

b) isenção do todo o sarviço publico estra- 
nlio á marinha ; 

c) is3nção de imposto, taxas, matriculas ou 
de qus^lquer outro ónus relativo ao exercício 
da profissão maritima ; 

d) gratuidade de matricula ou de concessão 
de irtulos para 8i ou seus filhos nas escolas 
profiiâsíoQaes do Estado; 

e) concessão de terrenos de marinhas, a 
titulo gratuita, quando conipletarem o tempo 
do serviço e o requererem, com direito de 
transfei^encia ás viuvas ou orphaos, com 
a clausula de nellee estabelecerem resi- 
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dencla ou exercerem qualquer industria ma- 
ritiraa, não podendo, porém, alienar ; 

f) direito á caixa de inválidos, que será 
instituída mediante contribuição dos benefi- 
ciários, ou com o auxilio do Estado ; 

g) finalmente os inscriptos definitivos, de- 
pois de concluido o tempo de serviço activo 
ou o da reserva, terão as mesmas vantagens 
e garantias concedidas em condições idênti- 
cas ás das praças do corpo de marinheiros 
Nacionaes. 

Art. 12. O Governo, de accordo com as 
bases acima, expedirá o regulamento para a 
execução da presente lei, estabelecendo : 

a) os deveres e^ vantagens dós inscriptos 
marítimos ; 

h) os processos para a inscripção e para o 
sorteio naval ; 

c) as disposições-relativas á situação dos 
inscriptos definitivos e á sua sujeição mili- 
tar, tanto na activa como na reserva. 

Art. 1-^. O primeiro sorteio para o serviço 
da marinha deverá eflfectuar-se em janeiro 
do anno de 1901. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Ck)mmí8sões, 25 de maio do 1901. 
— Altes Barbosa, presidente. — Rodolpho Pai- 
xão. — Soares dos Santos, — Carlos Cacalcanii 
— AIbuqt<erque Serejo, 

N. 17 — 1901 

Redacção para 3^ discussão do substitutivo 
offerecido na 2^ discussão do projecto n. 206, 
de ÍÕOO, que manda equiparar, para o 
effeito da percepção do meio soldo e monte- 
pio, as filhas casadas do offieial fallecido ds 
solteiras ou viuvas e aos filhos fnenores de 
2Í annos, legítimos ou naturaes legiti 
mados 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .'^ Para o effeito da percepção do 
meio-soldo e montepio, as filhas cassidas do 
ofiicial fallecido ficam equiparadas ás soltei- 
ras ou viuvas e aos filhos menores de 21 
annos, legitimes ou naturaes legitimados. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Comnussõos, maio de 1901. 
— Alves Barbosa, presidente. — Rodolpho 
Paixão. — Soares dos Santos, — Carlos Caval- 
canti, — .Mbuquerque Serejo ^ 

O 8r. Presidto&te— Tendo dado a 
hora, designo pai*a segundarlbira, 27 do cor- 
rente, a seguinte ordem do diat 
1* parte, até 2 1/2 horas ou antes: 
Votação do projecto n. 262, de 1900, auto- 
rizando o Poder Executivo a conceilerao 



engenheiro Joaquim Huet de Bacellar, res* 
peitados os direitos adquiridos, a construc- 
ção, uf o e goso de uma estrada de ferro quer 
partindo de Manáos, siga o rumo geral do 
norte e naa condições que estabelece (2* dis- 
cussão); 

Votação do projecto n. 131 C, de 1900, com 
parecer sobre emendfas apresentadas ao 
projectou. 131 ,do corrente anno, que deter- 
mina que na Tarifo das Alfandegas sejam 
feitas varias alterações, a contar de 1900 
(3* dlscuasão). 

Discussão única do projecto n. 4, de 1901,. 
concedendo ao Dr. António Augusto Ribeiro 
de Almeida, ministro do Supremo Tribunal 
Federal, um anno de licença, com todos os 
seus vencimentos, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier; 

Discussão única do projecto n. 5, de 190U 
concedendo ao Dr. Alfredo Moreira de Barros 
Oliveira Lima, lente da Faculdade de Di- 
reito de S. Paulo, mais nm anno de licença, 
cora ordenado, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier; 

Continuação^da 2* discussão do projecto 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio militar. 

^ pai^te, ás 2 12 horas, ou antes: 

Continuação da 2^ discussão do projecto 
n . 87, de 1900, mandando observar varias 
disposições para fiel execução da lei de casa- 
mento civil. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas da tarde. 



18* SESSÃO EM 27 DE MAIO DB 1901 

Presidência dos Srs. Vai de Mello (Presi-^ 
dente), Júlio de Mello (2^ Vice- Presidente), 
Agapito dos Santos (3^ Secretario) e Angeh 
Neto (2^ Secretario) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Angelo 
Neto, Agapito do 4 Santos, Luiz Gualberto, 
Gabriel Salgado, Sá Peixoto, Serzedello Cor- 
rêa, Rodrigues Fernandes, José Euzebio, 
Christino Cruz, Cunha Martins, Joaquim 
Pires, Thomaz Accioly, Nogueira Accioly, 
Frederico Borges, Eloy de Souza, Tavares de 
Lyra, Soares Neiva, Lima Filho, Trindade, 
CamiUo 4e HoUanda, Silva Mariz, Teixetfa 
de Sá, Bricio Filho, Comelio da Fonseca, Juuo 
de Mello, Elpidio Figueiredo, Pedro Pemwn- 
buco, José Duarte, Epaminondas Gracindo, 
Araújo Góes, Arroxellas Galvão, Raymjmdo 
de Miranda, Fausto Cardoso, Seabra, Milton, 
Tosta, Manoel Caetano, Vergue de Abreu^ 
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Al^v^ Barbosa, Adalberto Guimarães, Pa- 
ranhos Montenegro, Pinheiro Júnior, He- 
redia de Sá, Raul Barroso, Silva Castro, 
Custodio Coelho, Aureliano dos Santos, Mar- 
tins Teixeira, Oliveira Figueiredo, Theophilo 
Ottoni, José Bonifácio, João Luiz, Ildefonso 
Alvim, Alfredo Pinto, Carneiro de Rezende, 
Leonel Pilho, Necesio Tavares, António Za- 
chadas. Sabino Bai*roso, Manoel Fulgemcio, 
Nogueira Júnior, Lindolpho Caetano, Ole- 
gário Maciel, Rodolpho Paixão, Lamartine, 
Pádua Rezende, Gustavo Godoy, Dino Bueno, 
Joaquim Álvaro, Cíyado, Paulino Carlos, 
Araújo Cintra, Xavier de Almeida, Teixeira 
Brandão, Ovidio Abrantes, Xavier do Valle, 
JíÃo Cândido, Carlos Cavalcanti , Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, José Boiteux, 
Francisco Moura, Soares dos Santos, Victo- 
rino Monteiro, Vespasiano de Albuquerque e 
Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

E' lida o sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 



Passa-se ao expediente . 

O Sr. Agr Apito dos Scfcntos 

( 3^ Secretario, servindo de !<> ) procede á 
leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do Ministério da Fazenda, de 25 do cor- 
rente, enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Tendo o Governo encommendado á firma 
Bradburg, Wilkinson &Comp. 21.520.000 
sellos adhesivos, cujo pagamento importa 
em 45:997$038, ouro, e deve ser effectuado 
por conta da verba— Casa da Moeda— consi- 
gEa^ú> — Material — do vigente orçamento, a 
qual só dispõe do saldo de 76:098$500, papel, 
indispensável para as despezas mensaes com 
trabalhos executados na Casa da Moeda, 
peço- vos a concessão de um credito daquella 
quantia, afim de at tender ao referido paga- 
mento. 

Capital Federal, 25 de maio de 1901, IS^ 
da Republica. — M. Ferraz de Campos S^lles, 
—A' CommisÃode Orçamento. 

Do mesmo Ministério, de igual data, en- 
viando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Pela lei n. 746, de 29 de dezembi'o de 1900, 
foi dotada a verba— Caixa de Amortização 



— com o credito ' de cem contos de réis 
(100:000$), ouro, para as despezas com a en- 
commenda de notas do Thesouro durante o 
corrente exercido . 

Elevando-se já taes despezas á importância 
de duzentos e vinte e sete" contos cento e 
cincoenta e cinco mil quinhentos e cincoenta. 
eseis réis (227: 155$õ56), ouro, para o que 
muito contribuiu a circurastancia de ter o 
Governo de acudir á substituição das notas 
de cem mil réis (100$) da 7» estampa e de 
quinhentos mil réis (500$) da 6», das quaés 
appareceram muitas falsas em circuIa.ção, 
peço-vos a concessão de um credito de cento 
e cincoenta contas de réis (159:000$) supple- 
mentar áquella verba, não só para fazer 
face ao excesso da referida despeza, como 
tambam a outras que se tenham de realizar 
até o fim do exercício. 

Capital Federal, 24 de maio de 1901, 
13<> da Republica.— 3f. Ferras de Campos 
Salles.-^A' Commissão de Orçamento. 

Requerimento de Álvaro Moreira de Bar- 
ros Oliveira Lima, pedindo relevação da 
p;*escripção om que incorreu para i^eceber 
03 vencimentos a que se julga com direito, 
pelos motivos que expõe.— A' Commissão de 
Orçamento. 

O Sr^. Araújo Oôes não tencio- 
nava voltar hojo á tribuna para tratar da 
inspecção da Alfandega de Penedo. Sente, 
porém, necessidade de fazel-o, em vistu lo 
artigo publicada no Jornal do Commercio de 
hontem, pelo Sr. Jansen Muller. 

Precisa declarar de antemão que não sabe 
atacar a quem não pode se defender. 

Quizera que, era vêz de haver prohihido, 
tivesse o Ministro da Fazenda permittido ao 
seu subordinado o amplo direito de discutir 
com o orador. . 

Desejava liquidar, uma por uma, todas as 
contas com esse empregado de Fazenda afira 
de que o Sr. Ministro se convencesse do modo 
incorrecto por que se houve o Sr. Jansen 
Muller no desempenho da commissão que- 
lhe foi confiada. 

Mas, uma vez que não pode ter completa 
libeinlade no ataque, será humano e gene- 
roso, limitando-se a provar que estão de pô 
as suas afflrnKições, Disse e repete que o 
Sr. Jansen Muller havia procedido a um in- 
quérito clandestino, do qual não fora absolu- 
tamente possível ao Sr. Dr. Espíndola de- 
fender-se por ter corrido á sua revelia esse 
inquérito, não lhe sendo dado ouvir a prova, 
testemunhal . 

Como responde a esta afflrmaçao o Sr. in- 
spector de Fazenda em seu alludido artigo ?' 

NíXo c exacto que o Sr, Dr, Espindola desco- 
nhecesse os factos contra elle articulados ; eu 
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h'o$. apresentei devidamente enumerados^ disse 
o Sr. Muller. 

Nâo neguei que o Sr. inspector de Fa- 
zenda désso conhecimento dos factos, enume- 
rando-os ; mas, conhecer factos enumerados 
•que constituem objecto de denuncia, quer os 
de que se trata, e conhecer o inquérito a 
que se procedeu para apurar a veracidade 
desses factos, a procedência dessa denuncia, 
não são uma o a mesma cousa. 

Si o Sr. Jansen Muller é versado em as- 
sumptos fiscaes, que interessam á Fazenda 
publica, pela mesma maneira em que se 
mostra alheio ás noções mais elementares 
de direito, mal teem ido as commissões con- 
fiadas á sua periciae habilidade. 

Saiba agora o Sr. inspector de Fazenda 
•que a parte accusada tem não só o direito 
4e ser ouvida sobre a denuncia com todos 
os factos enumerados, como também tem o 
•direito de defender-se durante o processo da 
accusação, om que se colhem as provas 
•desta, no caso do inquérito feito, corres- 
pondendo a esse direito, por parte da auto- 
ridade processante, o dever de não preterir 
•de nenhum modo a defesa. 

Como podia o honrado Sr. Dr. Espíndola 
antecipar sua defesa contra depoimentos que 
seriam tomados pelo Sr. Miiller dias depois 
do tel-a pedido em officio de 13 de outubro, 
como effecti vãmente foram até o dia 17 do 
mesmo mez ? 

A defesa que produziu o Sr. Dr. Espíndola 
foi sobre os factos denunciados, mas não sobre 
a prova dada a respeito desses factos, o que 
por ignorância ou mã fé confunde o Sr. in- 
spector de Fazenda. 

E porque esse inqiierito fora elaborado a 
portas a dentro da casa dó Sr. Jansen, sem 
audiência da parte accusaioria, é que outro 
nome não tem siuão o de inquérito clandes- 
tino ! 

Inquérito clandestino tanto mais perigoso, 
quanto da prova nclle colhida serviu-se o 
Sr. inspector de Fazenda para corroborar 
suas accusaçoes. 

Quer mostrar assim que o Sr. Ministro da 
Fazenda foi illudido pelo seu prepotto, que 
não soube con*esponder ã espoe ta ti va de 
S. Ex., e á necessidade urgente, inadiável de 
uma nova inspecção do Sr. Jansen Muller. 

E' preciso que, de posse, como se acha o 
pr. Ministr ), da defeca com que o Sr.' Dr.Es- 
pindí la destruiu todo o caítello architectado 
pela imaginação do Sr. Muller, se estabeleça 
rigorosa syndicancia, que ha de fatalmente 
produzir conclusões muito diversas daquellas 
que resultaram como consequência do rela- 
tório baiseado em inquérito inqnisitorial. 

Aproveito a occasião para rectificar um 

equivoco: disse, por informações i^ecebidas 

. aqui na Çamai^a e porque lhe parecera ter 



lido, não se lembra em que jornal, qiíe a 
Sr. Jansen Miiller, devendo ser punido peia 
injusta e monstruosa perseguição desenvol- 
vida contra o Sr. Dr. Espíndola, conseguira 
collocar-se como administrador da R^ebe- 
dória desta Capital. 

Agera, poi^m, melhor informado, até 
mesmo pelo Sr. Jansen, dá parabéns ao Sr. 
Ministro da Fazenda pelo equivoco em ^e 
incidiu o orador. 

Não era realmente acceitavel, não inq^res- 
slonaria bem premiar o Governo um homem 
que se houve tão mal om uma eomHHssãode 
confiança induzindo-o a expedir providenciw 
contra amigos, na persuasão de que prati- 
cava actos de justiça pela fé depositada nas 
informações prestadas. 

Diversas interrogações dirige ao oradora? 
Sr. Muller em seu artigo ;ellas oram iatwfa- 
mente escusadas si j4 tivesse sido publi- 
cado na integra o discurso que pr jferia. - 

Satisfaz, entretanto, a uma das interro- 
gações, porque é possível que este discurso 
ou o respectivo resumo s^a publicado pri- 
meiro que o outro, que acaba de ser-iho en- 
tregue. 

Afflrmou o orador que o Sr. inspector de 
Fazenda subtralUra documentos do arcbivo 
da alfandega, que inspaecionou. O factoécon- 
fesscwio pelo Sr. Miiller, que, entretanto, per- 
gunta qual foi o documento, accresceDíaado 
que reúrou os documentos em original ftte 
julgou necessários para ins:.ruir o seu re- 
latório. 

Mas com que direito, em que lei fia o 
Sr. Jansen buscar autorização, poder para 
retirar do uma repai*ti^o publica documen- 
tos que são próprios de seu archivo ? 

Que necessidade havia de originaes para 
instruir relatório, si as cópias autheatâcas 
conduziam ao mesmo intuito ? 

Na ausência de razão que justifique Me 
procedimento, é forçoso concluir que o Sr. 
inspector pensou em tolher os meios dte defesa 
ao Sr. Dr. Espíndola. Os documentos stó- 
trahidos, diz o orador, estão mencionado» a 
fls. 197 e âOO do Diário do Confesso do 
23 do corrente. 

Defende-se o Sr. Jansen Muller de ter 
proposto a transferencia da alfandega para 
outro prédio, que actualmente está alil^o 
por 40$u00, mediante o aluguel de SOOfOOO, 
com o parecer de diversos ÍUnccionarios, jul- 
gando acceitavel a sua proposta. 

E' mister, porém, lembrar que esses func- 
cionarios tinham, como único elemento para 
seu juízo, as informações, as bases fornecidas 
pelo Sr. inspector Jansen. 

OíTerece como elemento de informação ao 
Sr. Ministro da Fazenda e aos fanccionarros 
citados pelo Sr. Jansen a parte da de&iado 
Dr. Espíndola referente ao caso. tal-a : 
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Tratarse, como é fácil de prover, do uma 
vingança pequenina, tão pequena o tâo estra- 
va^nte quanto os seus resultados. 

E' incrível á primeira vista, mas é uma 
vergonha e m^smo inmioral, tolerem-me a 
franqueza, que o Sr, Jansen Míiller se lem- 
brasse, de commtim accordo cora o nego- 
ciante fallido, Sr. Luiz Cravo, connivento^e 
nma das figuras salientes nos contrabandos 
desenvolvidos na cidade de Penedo, propor 
a S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda a acqui- 
sição do prédio de propriedçtde desse nego- 
ciante para a Alfandega de Penedo, com o 
fim de molestar ou ferir o Sr. Barão de 
Traipú. 

Tal negociante teve de responder a pro- 
cesso administrativo, por crime de 56 caixas 
com fazendas, apprehendidas nas mattas de 
Penedo por um offlcial do policia ; pelo que 
esteve inhibido de commevciar ,sendo ainda 
vedada a sua entrada na Alfandega. 

Foi, pois, com tal personalidade que o Sr. 
Jansen Míiller procurou o triumpho de sua 
causa. 

O prédio lembrado por elle para o estabe- 
lecimento da Alfandega é velho e pequeno 
na parte assobradada, de 25 palmos de frente 
e 60 de íUndos, carcomido em parto pela 
ac^ do tempo, pois a sua edificação re- 
monta de muitos annos; dispõe apenas de 
duas salinhas, dous quartos e uina cozinha, 
mais próprio antes para moradia de uma 
Ãmitía pequena, estando sempre alugado 
por 30$ mensaes e actualmente por 40$ ao 
Governo da União para o alojamento de seis 
praças do SS*» batalhão de infantaria, as 
quaes servem de guarda da alfandega, como 
passo a provar com a seguinte cei*tidâo: 

Ulm. Sr. inspector da Alfandega de Pe- 
aedo— António Espíndola Ferreira do Oli- 
veira precisa, a bem de seus direitos, que 
lhe mandeis dar por ceHidão qual o aluguel 
por quanto actualmente esta alugado ao des- 
tacamento, composto de oito ou dez praças 
do 33» bSttalhão de infantaria, que servem 
de guarda dessa alfandega, a casa indigitada 
para ser contractada com o Governo Federal, 
afim de ser mudada para ella a alfandega, e 
si é pago por essa repartição o quem é o seu 
proprietário. 

Nestes termos,pede deferimento.— Maceió, 
7 de maio dô 1900. — António Espíndola Fer- 
reira de Oliveira, 

ffilstava com uma estampilha federal de 
^ réis, inutilizada devidamente.) 

Despacho : Certiflque-se. Alfandega, 12 de 
maio de 1900.— 5. de Paiva. 

Certifico que pelos cofres desta repartição 

é pago o aluguel mensal de 40$ ao Sr. Luiz 

CrÍ3ivo, proprietário da casa em que está a 

força federal destacada nesta cidade. E para 

Camiir» V. 1 



constar, eu, Quirino José Gomes, segundo 
e cripturavio da Alfandega de Penedo,passei 
a pi^esente aos dezeseis dias do mez de maio 
do 1900.— O 2» escriptUrarJo, Quirino José 
G o mes, ^-YÍHÍo S. Paiva. 

(Estava sellada com uma estampilha de 
\$ o outra de 100 réis todas federaes e de- 
vidamente inutilizadas . ) 

E esta casa fica situada nos ftindos do tra- 
piche Pereira & Irmãos, sem arma^m, sem ^ 
dependência para guarda-moria e sem ponte 
em um local que não permitte taes melho- 
ramentos e nem o proprietário pôde fazel-os, 
ak^n de outras diflaculdades, por ser o ter- 
reno de marinhas arrendado ãquelles nego- 
ciantes. ' 

No emtanto, ó essa casa que o Sr. inspe- 
ctor Jansen Miiller, com toda seriedade, pro- 
poz o empenhou-se para aiTendar ao Go- 
verno para servir de alfandega pelo aluguel 
de 300$ mensaes!!! como se vO, infeliz- 
mente, do próprio relatório. 

Terminando, permitta-me S. Ex. o Sr. 
Ministro uma interrogativa: 

Com quem vae o Governo fazer contracto 
de locação? 

Com ura individuo que já foi punido pela 
Fazenda Federal e que se ac)ia prohlbido de 
enti^ar na Alfandega, além das penalidades 
da lei, por contrabando de 56 caixas de fa- 
zendas npprehendidas nas' mattas de Penedo, 
tudo apurado e provado no processo a que 
respondeu, o qual ainda faz parte do archivo 
da Alfandega. 

Fica assim explicado e respondido o 21*> 
questionário a que se refere o annexo — H — e 
ns. 20 e 21 das responsabilidades do inspe- 
ctor de que trata o relatório. 

Desta vez não se escondeu o Sr. Jansen 
atrás do Sr. Ministro ; ao contrario, blasona 
de muito corajoso para enfirentar suas res- 
ponsabilidades. Ainda bem. 

Termina dizendo que ha de convencer o 
Sr. Ministro da Fazenda de que o Sr. Miiller 
não é o mais próprio e mais apto para com- 
missões como a de Penedo. {Muito bem; 
muito bem.) 

O íSi-. HerediA de 1^ — Sr. Pre- 
sidente, previamente peço desculpa á Camará 
de mais uAa vez vir tratar de um assumpto 
que tem sido nesta Casa o meu maior obje- 
ctivo e, desde já, declaro que, assim proce- 
dendo, não tenho em vista tornar-me imper* 
tinente. 

V. Ex. cora prebende que, sendo eu repre- 
sentante do Districto Federal, cumpre-me 
bater-me aqui constantemente pelos assum- 
ptos que interessam directamente á popula- 
ção que tenho a honra de representar. 

Volto a me occupar, pois, do abastecimento 
do agua, assumpto que não podo ser adiado 
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por mais tempo, e que tem sido objecto da 
minha constante preoccupaçâo ha quatro 
annos, isto ô, desde o dia em que tive a honra 
de tomar parte nesta illustre Assembléa. 
Pretendo insistir.cada vez mais. . . , 

O Sr. Germano IIasslocíier — Clama, 
clama, itaque ne cesse$. 

O Sr. HerediI de SA— Hei de clamar sem 
cessar, descanse o nobre Deputado. 

Ofl jornaes de hoje, Sr. Presidente, noti- 
ciando o incêndio devastador que teve logar 
hontem, na rua Conde de Baependy, disse- 
ram que o Corpo de Bombeiros teve grande 
dificuldade em fUnccionar, pela falta (^uasi 
completa de agua. Este facto não é maia do 
que a reproaucção de muitos outros que 
também a imprensa tem registrado. 

Havendo, portanto, necessidade de apres- 
sar a solução deste assumpto, que não pôde 
flcar protelado por mais tempo, peço a 
V. Ex. que se digne de incluir na ordem do 
dia de amanhã o projecto, que já está em 
2* discussão, tratando do assumpto. 

Aproveitando o ensejo de estar na tribuUci, 
pela segunda vez faço um appello ao Sr. Mi- 
nistro da Industria relativainonl^ á celebre 
questão dos hydrometros. 

E, como as mais puras intençõas são aqui 
muitas vezes adulteradas, apresso-me a de- 
clarar aue, com esta reclamação que nova- 
mente laço, não tenho em vista melindrar , 
de modo algum, a pessoa do nobi'e Ministi*o, 
o que não poderia acontecer, porque além 
de ser amigo pessoal de S. Ex. me é grato 
confessar publicamente que S. Ex. é incon- 
testavelmente uma das figuras mais intclli- 
gentes do actual Governo da Republica. 

São muitos os títulos, Sr. Presidente, 
com que S. Ex. impõo-se á admiração e até 
á graiidão principalmente da população do 
Districto Federal. Basta citar a bella admi- 
nistração que fez S.Ex na Estrada de Ferro 
Central do Brazil, levantando o nivel moral 
daquella repartição publica e fazendo-a sair 
do regimen dos cíe/lctí5 para os dos saldos ; 
basta dizer que foi S. Ex. quem, como mi- 
nistro, impediu que aquella importante 
ferro- via fosse alienada, fazendo assini cessar 
a febre que grassava nessti sentido. Basta 
principalmente este serviço para que cu, 
como representante do Districto Federal, 
não deixe de patentear o alto apreço em que 
tenho S. Ex... 

Mas, Sr. Presidente, inepto soria eu si, 
na defesa dos interesses do povo da Capital 
Federal, não me aproveitabso da autori- 
zação dada na lei do orçamento para obter 
do Governo as alterações necessárias quanto 
aos hydrometros. E estando no propósito de 
insistir sobre o assumpto, visto como até hoje 
9 Sr. ministro não tem dado solução alguma 



a respeito, cumpre-me voltar a este ponto, 
esperando que, ao menos agora, o Sr. Dr. Al- 
fredo Maia, bem intencionado coraoê.e dese- 
jando que o Poder Executivo e o Legislativo 
marchem na maior harmonia, como ô deaçjo 
do Sr. Presidente da Republica, providencie, 
fazendo no respectivo regulamento da Inspe- » 
ctoria de Obras Publicas as altoi*ações neces- 
sárias. 

V. Ex. sabe, Sr. Presidente, que íiqui na Ca- 
mará já se transige em-admittir o hydro- 
metro para as grandes industrias, para as 
grandes fabricas. 

Já concordamos em que fobricas como a? 
de tecido, de gaz e outras, tenham a obriga- 
ção de manter o liydromotro; e transigimos 
neste ponto porque, como erapfozas impor- 
tantes que são, devem pagar a agua quando 
consumida em grande quantidade; mas não 
deixamos do discordar que confeitarias, phar- 
macias e outros estabelecimentos desta 
ordem sejam obrigados ao uso do hydrome- 
tro, porque isto importa no falseamento 
completo do espirito da lei votada pela Ca- 
mará. E não ésó, Sr. Presidente, em relaçío 
a casas desta ordem que a Directoria de Obras 
Publicas estende a «ua exigência com rel»^ 
ao uso do hydrometro : as estalagens pro- 
priamente ditas são obrigadas a usal-os e 
sabe V. Ex. que essas são ordinariamente ha- 
bitadas pela pobreza, que não p(Me estaf 
sujeita a esta medida, que ô odiosa, priac\- 
palmente quando s(í s;ib3 que a agua ô o ele- 
mento essencial para a manuten^ da boa 
hygiene. E, quando era quadras opldemlcaS, 
como a da peste bubonicit, o Governo tem de 
gastar sommas fabulosas, é justo que não se 
apresse o apparecimonto e a propagandas 
epidemias ; que procuremos ant^ etital-fts. 
Para isto, porém, é necessário í^ua em 
abqndancia, não só para as necessiÍMles vi- 
taes da populaçno, com*^ também para as 
lavagens dos enoanaraontos, medida essen- 
cial para que possa haver boa hygiene. 

Tratando mais uma vez desta questão, 
declaro que não quero absolutamente melin- 
drar o illustre Ministro da Viação, que nesse 
assumpto nãf) tenho caprichos. Vonho, alm. 
autorizado p(U' essa faculdade da lei do or- 
çamento, insistir para que o Sr. Ministro le 
digne de attender a esta minha reclamaqêk), 
o que não 6 mais do que secundar a vontade 
do Congresso Nacional. 

Tenho concluído. (Muito bem. Muito b^m). 

Comparecem mais os Srs. Urbano S^tos, 
Gastão da Cunha, Carlos Marcellino, Albu- 
querque Serejo, Artlmr Lemos, Guedelha 
Mourão, Virgílio Brigido, José Avelino, JcÃo 
Lopes, Francisco Sá, Sérgio Saboya, Gonçalo 
Souto, Augusto Severo, Enuirio Coutinho, 
João Víeiía, Pereira de Lyra, Malaquias 
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Oonçalveg, Esmeraldino Bandeira, Estado 

Coimbra, Âffoiíso Costa, Rodrigues Dória, 

SflrloRomero, Castro Rebello, Neiva, Paula 

I Guimarães, Tolentino dos Santos, Eduardo 

' Ramos, Galdino Loreto, José Marceliino, 

Henrique lAgden» Irineu Machado, Oscar 

Oodoy, Nelson de Vasconcellos, Augusto de 

Vasconcelloa, Sá, Freire, Antonino Fialho, 

Baterão Lobo, Monteiro da Silveira, May- 

I rink» Valeis de Castro. Costa Júnior, Her- 

I menegildo de Moraes, Benedicto de Souza, 

Lindolpho Serra, Alencar Guimarães, La- 

menha lins, Barbosa Lima, Germano Hass- 

iocher, Alft»edo Varella e Cassiano do Nas- 

oimento. 

Deixam de comparecer com causa par- 
ticipada os Srs.: Carlosjde Novaes, Luiz Do- 
mingues, Anizio do Abreu, João Gayoso. 
Raymundo Artlmr, Pereira Reis, Celso de 
Souza, Gomes de Mattos, Moreira Alves, 
Francisco Sodró, Félix Gaspar, Eugénio Tou- 
rinho, Satyro Dias, Augusto de Freitas, Ro- 
drigues Lima, Dionysio Cerímeira, José Mon- 
jardim. Celso dos Reis, Sampaio Ferraz, 
Martinho Campos, Lourenço Bapí is ta, Joaquim 
Breves, Monteiro de BarroSr- Penido Filho, 
Bueno de Paiva, Silveira Drummond e Mi- 
randa Azevedo. 

■ E sem causa o» Srs.: Pedro Chermont, An- 

tónio Bastos, índio do Brazil, Joviniano de 

^ Carvalho, Marcolino Moura, Barros Franco 
Janior, Nilo Peçanha, AlvfíS de Brito, Deo- 
cleciano de Souza, Pereira Lima, Júlio Santos, 
Pereira dos Santos, Viriato Mascarenhas, His- 
peridiàOj Prancisco Salles, Adalberto Ferraz, 
Lamounier Godofredo, Henrique Salles, Lan- 
dnlpho de Magalhães, Arthur Torres, Edu- 
ardo Pimentel, Malta Júnior, Domingues 
de Castro, Oliveira Braga, Buenode Andrada, 
Adolpho Gordo, Edmundo da Fonseca, Luiz 
Pisa, Cincinato Braga, Alft*edo Ellis, Azevedo 
Marques, Manoel Alves, Marçal Escobar, An- 
gelo Pinheiro, Rivadavia Corrêa, Aureliano 
Barboza, Pinto 4a Rocha e Campos Cartier. 

1.» PARTE DA ORDEM DO DIA 

O Sr. Dino Oueno (pela ordem)z — 
Sr. Presidente, requeiro a V. Ex. se digne 
nomear a Commissão afim de introduzir no 
recinto, para prestar o compromisso regi- 
mental, o Sr. Fernando Prestes, deputado 
eleito e reconhecido pelo l*» districto do 
Estado de S. Paulo. 

O Sr. PreAideiite convida os Srs. 
3* e 4« Secretarias a irem receber o mesmo 
Sr,, o qual, sendo introduzido no recinto, 
presta junto á Mesa o compromisso rogi- 
jsental. 



O Sr. I^resldeute — Havendo nu- 
mero, vae-«e proceder ás votações das ma- 
térias. 

São successivamente sem debate approva- 
das as redacções finaes dos projectos ns. 18 
e 19, de 1901, para serem enviados ao Se- 
nado. 

E' annunciada a votação do prdecto n.262, 
de 1900, autorizando o Poder Executivo a 
conceder ao engenheiro Joaquim Huet de 
Bocellar, respeitados os direitos adquiridos, 
a construcçâo, uso e gosOjde uma estrada de 
ferro que, partind(> de Manáos, siga o rumo 
geral do^orfce e nas condições que estabe- 
lece (2» discussão). 

Sãò successi vãmente postos a votos e ap- 
provados em 8* discusÃo os \seguintes ar- 
íigos do 

PROJECTO 

N. â62 — 1900 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .« Pica o Governo autorizado a con- 
ceder a3 engenheiro Joaquim Huet Baoellar, 
respeitados os direitos adquiridos, a con- 
strucçâo, uso e goso de uma estrada de ferro 
que partindo de Mandos, siga o rumo geral 
do norte. 

§ 1» Os pontos inicial e terminal serão . 
traçados definitivamente, e bem assim as 
condicções.technicas, á vista dos estudos 
apresentados, de accordo entre os Ministérios 
da Industria, Viação e Obras Publicas e o 
da Guerra, e de modo a não lesar os direitos 
de concessões anteriores. 

§ 2.<> Obrigar-se-ha o concessionário a 
apresentar os estudos definitivos dentro do 
prazo de douB annos, a contar da data 
do decreto do Poder Executivo íkzendo-lhe a 
respectiva concessão; e a iniciar os trabalhos 
da construcçâo dentro do prazo de dous 
annos, a contar da. data da approvação dos 
estudos. 

§ 3.0 Findos esses prazos, caducará a 
concesslio, salvo si o Poder Executivo julgar 
attendlvol alguma considera^ de força 
maior, podendo então prolongar os prazos a 
mais um anno, no máximo. 

Art. 2.<»Opra2oda concessão será de 50 
annos, contados da data em que fôr a 
estrada aberta ao trafego, revertendo esta 
ao dominio da União ao flndar-se o refferido 
prazo. 

Paragrapho único. Serão concedidos ao 
concessionário todos os favores e vantagens 
inherentes a taes concessões, que não tragara 
ónus para o Thesoui*o Federai. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em 
I contrario. 
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£' annunciada a rotação do projecto 131 C, 
de 1900, com parecer sobre emendas apre- 
sentadas ao projecto n. 131, do corrente 
anno, que determina que na Tarifa das Al- 
fandegas sejam feitas varias alterações, a 
contar de 1900 (3* discussão). 

O l^r. Silva Oastro (pela oi-dew/ 
— Sr. Presidente, no meu espirito paira 
uma duvida que desejo seja desvanecida 
por V. Ex. 

Parece-me aue o projecto n. 131 B e não 
o 131 C é que deve ser votado, visto que as 
emendas de q[ue ora se cogita devem refe- 
rir-se ao projecto n. 131 B. 

O Sr. Prefticleiite— Respondendo á 

consulta do nobre Deputado, devo dizer que, 

na forma do Regimento, desde que se trata 

da 3* discussão, as emendas são votadas em 

/ primeiro logar. 

O Sr. Paula Ramos {pela ordem- 
— Sr. Presidente, V. Ex. acaba de commu 
nicar á Casa que, na forma do Regimento, 
vae-se tomar conhecimento das emendas 
apresentadíis ao projecto n, 131 B, que diz 
respeito a varias alterações que teem do ser 
feitas nas tarifas em vigor nas nossas alfan- 



Tomo a liberdade de chamar a attenção de 
V. Ex. e a da Casa para o facto que passo 
-a expor. 

O próprio projecto manda que essas alte- 
rações sejam feitas e entrem era vigor a 
contar de 1 de janeiro de 1901 . 

O Sr. Germano Hasslocher — O que é 
impossível. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Porque o 
projecto ô do anno passado . 

O Sr. Paula Ramos— Tratá-se do um pro- 
jecto em 3^ discussão e, si a Camará ap- 
provar essas emendas e o Senado der o seu 
assentimento a ellas, haverá uma lei com 
eflfeito retroactivo. . . 

O Sr. Germano Hasslocher — Apoiado. 

O Sr. Paula Ramos— ... isto é, todos 
os géneros despachados, a contar de 1 de 
janeiro, deste anno, soffrerão uma alteração 
quanto ao pagamento de direitos em relação 
á tarifa em vigor, e os importadores natu- 
ralmente requererão uma restituição de di- 
reitos. 

O Sr. Germano Hasslocher — Apoiado. 

O Sr» Ser2^dello Corrêa dá um aparte. 

O Sr. Paula Ramos— Respondo ao aparte 
do nobre Deputado, lembrando-lhe que fa- 
cto idêntico se verificou em relação ao pro- 
jecto relativo aos exames de preparatórios 
e ao exame de madureza. 



A Camará vlu-se na dura contingência de 
não poder dar o seu assentimento ao pro- 
jecto do Senado ; justamente, porque, sendo 
um projecto de anno- anterior, consignava 
uma medida, que devia vigorar a contar de 
1 do janeiro do anno seguinte, anno em que 
realmente a Camará tomava conhecimento 
do projecto. 

Qual foi o procedimento da Camará, dean- 
te deste Aicto ? Rejeitou .o projecto do Se- 
nado, e fez com que a Coramissao compe- 
tente organizasse outro. 

A questão principal, portanto, ao ter a 
Camará de se pronunciar a respeito deste 
projecto, ô esta : é ura projecto que contém 
meaidas que deviam vigorar a 1 de janeiro 
do corj^enteanno. 

Mais uma voz tomo a liberdade de cha- 
mar a attenção da Camará para este facto. 

Quanto ás medidas em si, irei occupando a 
attenção da Camará, á proporção que a Mesa 
for annunciando a votação de cada uma 
delias. 

O projecto consigna matéria de alta re- 
levância administrativa, de alta relevância 
politica e financeira, e 6 necessário que a 
Camará tenha o maior escrúpulo possivd em 
reter alterações de tarifas, que prejudicam 
muitas vezes enormemente o importador o 
o thesouro publico, em vantagem de um ou 
outro feliz productor. 

São estas as considerações que faço como 
preliminar á votação que se vae iniciar. 

Repito: á proporção que se forem votando 
emendas, que me pareçam consignar dispo- 
sições a que a Camará não deve dar o seu 
assentimento, pedirei a palavra para enca- 
minhar a votação. 

O Sr. Germeiuo Hasslocher 

(pela ordem) -^Sv. Presidente, tratando-ee 
do ura assumpto de uma gravidade excepcio- . 
nal, que affocta verdadeiramente principies 
que são intimamente ligados aos interesses 
da Republica, peço a V. Ex. q«e consulte à 
Casa si concede votação nominal para este 
projecto, afim de que o paiz fique conhe- 
cendo o modo por que são cuidauos aqui os 
interesses públicos. 

O Sr. Presidente — A Camará tem que 
votar diversas emendas. 

O Sr. Germano Hasslocher ~ Peço vota- 
ção nominal para todas. 

O 8r. Serzedello Corrêa (pda 
ordem)Sr. Presidente, as emendas apre- 
sentadas á votação da Camará foram emen- 
das submettidas a apreciado da Commissão 
de Orçamento do anno pasisado. . . 

O Sr. Paula Ramos— Algumas, 
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O Sr. Serzedello Corrêa. — ... e sobre 
as auaes deu a Cominissão parecer faro- 
ravel. 

O relator de então está ainda prompto a 
justificar perante a Camará a conveniência 
de§3as idéas; pôde estar em erro, pôde ter- 
so enganado, mas assegura á Camará que 
nâo obedeceu a outra preoccupaçao sinão a 
do consultar os verdadeiros interesses pú- 
blicos (apoiados; muito b&tyi), debaixo do 
pooto de vista das verdadeiras idóas e das 
verdadeiras doutrinas que a mesma Commis- 
são tem sempre sustentado em todos os de- 
bates desta Casa. / 

A Camará não ignora que o relator da 
receita de então tem olhado sempre com" o 
maior carinho para a industria do seu paiz 
(apoiado; muito bem) e, todas as vezes em que 
tem sido obrigado a vir á tribuna tratar de 
questões attinentes á protecção desta ou 
daquella industria, que parece viável, por 
isso que pôde despertar certo«interesse, certo 
desenvolvimento, a com missão tem sempre 
dado nai»ecer favorável, porque acredita que 
uma das maiores necessidades do nosso paiz 
é estabelecer as bases de sua legitima e com- 
pleta independência económica {apoiados; 
muito bem) que irá i*opi'esentar o verdadeiro 
papel no luturo da nossa pátria. 

O Sr. Germano Hasslocher— Isto não está 
nas emendas; V. Ex. concilie a primeira 
emenda com as de ns. 5 e 6. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Conciliarei per- 
feitamente. 

.0 parecer dado pela Commissão de Orça- 
mento a respeito do assumpto e sobre cada 
uma das emendas foi perfeitamente dado e 
aeguindo-se sempre a norma adoptada pela 
Commissão, que concede maiores favores a 
esta industria contra aquella, porque esta 
inspira mais confiança do que aquella outra, 
assim como aconselha que uma taxa para 
edta deve ser augmentada, emquanto que, 
para uma out^a, ddminuida. 

O Sr. Germano Hasslocher —Não é disto 
que se trata. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Mas, Sr. Pre- 
sidente, nas emendas é possível que a 
Commissão tenha se enganado, as tenha 
visto por um prisma falso, mas absoluta- 
mente a Commissão não poderia ter tido 
outra preoccupaçao sinão a de attender aos 
interOiSes vitaes da industria do nosso paiz ; 
difto está certo, perfeitamente convencido o 
meu illustre amigo J)eputado pelo Rio Grande 
do Sul. 

Mas, Sr. Presidente, a questão levantada 
pelo meu digno collega por Santa Catha- 
rina não me parece que deva ter impor- 
tância que elle quiz dar. 



A questão me parece pura e simples- 
mente de redacção. (Apoiados.) 

O Sr. Paula Ramos— Não se trata do 
redacção agora. 
Um Sr. Deputado— Tratar-se-ha amanhã. 

O Sr. Serzedello Corrêa— E* exacto que 
não se trata agora de redac^ ; está claro 
que estas emendas não íi^ para o Senado 
coma declara^^o feita em seu cabeçalho 
de começar ellas a vigorar desde janeiro 
deste anno, porque isto seria uma inépcia, 
um verdadeiro absurdo, mandar-se desta 
Casa uma lei para outra Casa do Congresso 
uma lei com tamanha anomalia. 

Mas, Sr. Presidente, esta falta proveiu do 
seguinte : e^tas emendas foram apresentadas 
ao projecto de orçamento, mas foram desta- 
cadas para constituir projecto em separado, 
o anno passado, e por isso é que se declarou 
que deviam ter execução em janeiro deste 
anno. 

Não se deu isto ; as emendas não puderam 
s?r votadas o anno passado, de modo que é 
preciso attender a este facto : ô que, não 
podendo entrar o projecto em vigor em 1901; 
elle só pôde entrar em vigor em 1 de janeiro 
de 1902. 

E a razão é simples : ô que o commercio 
fez naturalmente grande numero de encom- 
mendas, de accordo com as tarifas actuaes,e 
n6s não as podemos modificar desde já, sem 
atacar o ferir altos interesses commerciaes, 
e mesmo execução de contractos. Mas me 
parece que a emenda ô uma emenda de re- 
dacção ; estando o projecto em 3* discussão, 
não ha inconveniente em que elle volte á 
Commissão para que esta,attendendo ás mo- 
dificações trazidas pelo tempo, indique as 
alterações precisas. 

E' o que tinha a dizer. • 

O Sr, I>residente — Vae-so votar 
a emenda n. 1 . 

O 8r. Rodolplio PalsL&o (pela 
ordem) —Sr. Presidente, V. Ex. não sub- 
motteu á votação o requerimento do nobre 
Deputado pelo Rio Grande do Sul. 

O Sr. Presidente— Tem razão o nobre 
Deputado: vou submetter á vota<^ o reque- 
rimento do Sr. Germano Hasslocher, pedindo 
votação nominal para todas as emendas. 

Posto a votos, o referido requerimento é 
rejeitado por 80 votoB contra 31 . 

O Sr. A^uçusto Severo— Peço a 
palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente— Dou a pala- 
vra ao nobre Deputado simplesmente para 
encaminhar a votação. 
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O Sr. i%.USpu«to Severo (para en- 
caminhar a votação) — A emenda é redigida 
nos termos em que V . Ex . acabou de a ier, 
e o parecer da Commissão de Tarifas é o se- 
guinte: 

«Até o anno de 1896 a renda de que trata 
a emenda era taxada em 26i<;000. 

No intuito de au^mentar a receita, foi 
este imposto modificado do seguinte modo : 

Rendas de algodão ou de algodão com 
mescla de lã ou linho : 

De filó bordado 35$000 kilo 

De qualquer outra qualidade. 20^000 > 

(Excluídas somente as caixinhas de pa- 
pelão, peso bruto.) 

Não se conseguiu, porém, o fim que se 
almejava, porquanto as rendas dessa classe, 
importadas de então até hoje, escaparam 
quasi sempre ú, taxa de 35$, vindo todas a 
pagar S0$ —taxa mínima. 

O simples remacte nas rendas de filó, ou 
filó bordado, as desclassificava, apezar de 
ser o género assim muito mais claro. 

A emenda previne a sophisma do impor- 
tador, estabelecendo uma só taxa de 30$ por 
kilo para todas as rondas do algodão, pelo 
que é a CJommissão de parecer que seja ap- 
provada.» 

Realmente, a renda, quando vem cora a 
orei la, é julgada de peior qualidade, e ô des- 
pachada por 20$ o kilo. O negociante cor- 
tava o remate e a vendia depois como renda 
de superior qualidade. 

Foi esta a informado que colhi do próprio 
inspector da Alfandega da capital da Repu- 
blica. 

O Sr. Germano Hassloeber 

(para encaminhar a votação) — Sr. Presi- 
dente, V. Ex. acaba de ouvir as explicações 
dadas pelo illus+re Deputado do Rio Grande 
do Norte a respeita da emenda n . 1 , que vae 
ser votada. Eu também pretendo dar uma 
explicação para encaminhar a votação. 

A tarifa antiga dizia que as rendas de filó 
bordado pagavam 35$ por kilo, isto é, a 
renda fina só consumida pelos favorecidos 
da fortuna, pagava 3^ por kilo, emquanto 
que a renda, que é o enfeite do pobre, pa- 
gava 20$ .-Agora propõe-se a diminuição de 
5$ ha renda do rico e o augmento de 10$ 
na rondado pobre. 

Havendo uma fabrica que produz renda de 
algodão, naturalmente ninguém mais im- 
portará renda de algodão, e essa fabrica ele- 
vará extraordinariamente os preços do ar- 
tigo, ficando cora o respectivo monopólio. 

Diminue-se, portanto, o preço da renda 
fina e dirainue-se a receitada Alfandega, 
porque inevitavelmente dosapparecerá a im- 
portação da renda de algodão, Contimic^rá, 



porém, a importa^ da renda de filé, que 
ora vez de 35$ por kilo, pagará 30$000. 

De modo que a explicação que dou 6 que 
nós simplesmente vamos diminuindo a re- 
ceita (não apoiados e apoiados), augmentando 
a tributação das rendas» resultando dahio 
beneficio de uma só fabrica, era favor da 
qual sacrificaremos os mais altos interesses 
oa nossa Pátria. {Muito bem ; muito òem.) 

O 8r. Serzedello Corrêa (para 
encaminhar a votação)^St. Presidente, V.EH 
acabou de ouvir-me, quando ainda ha pouco 
declarei, aliás levado por equivoco, que as 
emendas, ora sujeitas á votação, tinham sido 
submettidas á apreciação da Commissão de 
Orçamento e que esta as tinha estudado. 

Verifico agora que nem todas essas emen- 
das foram submettidas á apreciação da Com- 
missão de Orçamento. 

As emendas constantes do corpo do pro- 
jecto, que foram submettidas á Commiwão de 
Orçamento, tiveram parecer favorável; 
quanto ás outras, a Commissão não as via, 
não as conhece e eu não podia, portanto, em 
nome da Coraraissão, assumir a respoosabiU- 
dade da votação da Camará sobre as mesmas. 
{Apartes») 

Quanto ás emendas que estão presente- 
mense em votação, si ellas fossem i Com- 
missão de Orçamento, a minha opinião aetla 
necessariamente contraria. 

OsSrs. Malaquias Gonçalves, Augusto 
Severo e outros Srs. Deputados dão 
apartes. (Soam os tympanos,) 

O Sr. Serzedello Corrêa {dirigindo^se ao 
Sr. Malaquias Gonçalves) ^PQráoQ-me V. Ex.; 
como Deputado tenho o direito de emiitir 
opiniões sobre este ou aquelle assumpto, esta 
ou aquella emenda, sem affectar & honora- 
bilidade, que ninguém mais do que eu res- 
peita, da honrada Commissão de Tariftfl. 
{Apartes,) 

E' exacto que se trata de tarifas, mas o 
nobre Deputado sabe que as questões de ta- 
rifa teem a mais intima ligação com a 
Commissão de Orçamento {apoiados), porqtie 
a nossa receita total assenta em três quartas 
partes nas rendas aduaneiras e as modifica- 
ções de tarifas podem afltoctar completa- 
mente a receita {Apartes,) 

Mas dizia eu, Sr. Presidente, que a minli» 
opinião, cora relação a esta questão, era que, 
não attendendo ella a interesse da induattria 
nacional, sendo uma questão puramente de 
tarifas em relação a productos estrangeiros, 
tendo parecido á Commissão de Tarifas qa© 
havia uma certa injustiça nas taxas estabele- 
cidas, sou de opinião que preferível era, era 
vez de emenda isolada sobre este ou aquelle 
ponto de tarifas, quando ^ta modificação 
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nao affecta a industria nacional e ao nosso 
desenvolvimento económico, mas a uma 
qoeatao de equidade, melhor seria ser feita 
com ura corto espirit*) de coujuncto, o não 
parcelladamente. 
E' o que tinha a dizer* 

O fir. Darboaa L.tiiia (pela or- 
dem) — Sr. Presidente, si bera entendi as con- 
siderações que acaba de produzir o honrado 
Deputado pelo Pai^â, digno mlator do Orça- 
mento da Receita, ha no projecto que se 
vae votar disposições tendentes a modificai* as 
tarifks em vigor, divididas em d ms. grupos: 
umas tendo parecer da Commissâo do Orça- 
mento, pelo órgão competentíssimo do digno 
Deputado polo Pará; outras, por motivo que 
desconheço, não tendo esse parecer. Devo 
confessar á Camará que me sinto perplexo 
para votar assumpto de tal magnitude em 
condições tão inegulares, como o digno re- 
lator da receita acaba de assignalar. 

O Sr. Galdino Loreto— Náo apoiado. Foi 
cumprido o Regimento. 

O Sr. Barbosa Lima -Eu não disse anti- 
r^imentaes:— disse irregulares, e mantenho 
as minhas palavras, porque o nobre Depu- 
tado acaba de demonstrar que estas questões 
envolvidas nas diversas disposições que se vão 
votar, entendem muito intimamente cona a 
contextura do nosso Orçamento da Receita, 
nem ha a minima injuria ã honrada Oom- 
miss&o de Tarifas, em recordar, como estou 
fttóendo, com o direito que me assiste, 
a alta conveniência que haveria de sor a 
Camará informada de modo como pensa a 
Commissâo do Orçamento a respeito das mo- 
dificasses profundas que semelhante pro- 
jecto, uma vez approvado,irá introduzir no 
mechanismo de nossa receita publica. 

A Çamara conhece milhares de exemplos 
quotidianos de projectos já submettidos á 
approvação e com parecer de uma certa 
CommisÍÃo já apresentado ex^fj^cio por essa 
mesma commissâo e que, todavia, são sub- 
mettidos por força de disposição regimental 
ou de requerimento de qualquer membro da 
Gamara ao parecer de outra Commissâo. 

Basta recordar quanto é commura fazer-se 
ouvir a Commissâo de Constituição, Legis- 
lação e Justiça a respeiíjo de matérias sut>- 
mettidas á nosèa apreciação ; e lembrarei o 
caso que ainda deve estar na memoria da 
Camará, oecorrido no anno próximo passado, 
com uma disposição do orçamento da re- 
ceita, a respeito da qual provocámos, alguns 
Deputados do Rio Grande do Sul, o pronun- 
ciamento da Çommis^o de Constituição, Le- 
gislação e Justiça. 

Por isso, e em resumo, eu quizera que 
V. Ex., senhor, como é natural, do Regi- 



mento pu que o digno Deputado relator do 
orçamento da receita, que bem conhece a 
gravidade do assumpto, me ministraflse 
meios devotar sobre o assumpto com pleno ' 
conhecimento do parecer, que sobre elle era 
indispensável, da honrada Commissâo de Or- 
çamento, porque a honrada Commissâo de 
Orçamento pelo seu órgão nominal não se 
pôde pronunciar sobre o assumpto sinão 
pela forma por que o digno relator é capaz 
de fazer ver1)almente, no momento, desta 
tribuna. Apezar do muito que me merec^an 
os lalentosde S. Ex. edo culto que alimento 
pela sua inatacável honorabilidade, (apoiados) 
declaro que não me sinto em condições de 
votar com absoluto conhecimento de causa, 
nesta questão. 

O Sr. «aldlno I^oreto (pela or^ 
de^i)^ Sr. Presidente, ha evidentemente 
um equivoco da parte do nobre Deputado 
pelo Pará, o Sr. Serzedello, equivoco que 
resulta do facto de terem sido apresentadas 
algumas emendas ao orçamento modificando 
as tarifas. 

Essas emendas referem-se ás tarifas sobre 
phosphoros. 

O Sr. Augusto Severo— Nenhuma delias 
teve parecer da Commissâo de Orçamento. 

O Sr. Galdino Lorkto— As emendas re- 
lativas ás tarifas sobre phosphoros tiveram 
parecer longo do relator da Commissâo de 
Orçamento. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Apoiado. 

O Sr. Galdino Loreto — A necessidade 
de uma modificação nas tarifas sobre phos- 
phoros vem já demonstrada de alguns annos 
atra?. Ainda me recordo de uma vez em que 
o nobre relator da Commissâo de Orçamento 
o Sr. Folisbollo Freire, então Deputado, de- 
monstrou do uma daquellas cadeiras a ne- 
cessidade desta modificação. 

O nobre Deputado pelo Pará não fez mais 
do que reiteirar a demonstração que o então 
Deputado por Sergipe tinha feito sobre os 
phosphoros. Apresentado um projecto que 
continha as medidas que constavam dessas 
emendas, a Commissâo de Tarifas deu pare- 
cer favorável ; mais tarde o nobre Deputado 
pelo Rio Grande do Sul, o Sr. Alfredo Va- 
re! la, apre.entouum projecto que modifi- 
cava as tarifas relativas a papeis. Esse pro- 
jecto foi á Commissâo de Tarifas o eu o apre- 
sentei como emenda ao projecto que se dis- 
cutia sobre tarifas de phosphoros. 

Essa emenda, Sr. Presidente, teve geral 
acceitação nesta Casa e também me constou 
que teve a approvação do Sr. Ministro da 
Fazenda . 
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Foram as emendas sobre phosphoros e so- 
bre papeis, que constituíram novo projecto, 
cujíi discussão foi encerrada . 

Sobre essas emendas, não ha a menor du- 
vida, cilas tiveram a acceitação geral da 
Camará; sobro as emendas, que vamos 
votar agora, é que apparecera algumas du- 
vidas; es.sas emendas não foram á Commis- 
são de Orçamento. 

Mas veja o nobre Deputado pelo Rio 
Grande do Sul, o Sr. Barbosa Lima, que se 
procedeu perfeitamente, que se procedeu 
regulannente, conforme determina o Regi- 
mento. 

Agora, si algumas emendas tiveram pa- 
recer da Commissão de Orçamento o outras 
não o tiveram... 

O Sr. Barbosa Lima dá um aparte. 

O Sr. GALDiNíf LoRETo — ... é que o pa- 
recer dessa Commissão foi dado irregular- 
mente, quando irregularmente seteem man- 
dado emendas ao Orçamento. 

Comprehende,V. Ex., que não tem paridade 
ijito com a circumstancia de se ter man- 
dado ouvir mais de uma Commissão desta 
Casa "sobre emendas a alguns projectos. 

Não tem paridade, repito, porque a Com- 
missão de Tarifas é de natureza muito es- 
pecial, é uma Commissão cuja especialidade 
é esta: — estudar tarifas ; e o projecto de que 
ora tratamos, refero-se única e exclusiva- 
mente a tarifas. 

Não vem ao caso absolutamente o exemplo 
citado pelo nobre Deputado, com relação a 
um projecto que foi, depois de sobre elle 
terem-se pronuixciado outras Commissões, á 
Commissão de Constituição e Justiça. 

No caso por S. Ex. figurado, cada Com- 
missão tinha dado parecer sobre a matéria 
que lho ora especialmente commettida. 
Restava ouvir a opinião da Commissão de 
Justiça, que tinha outra rhissão e foi o que 
então se fez. 
■ Si, porôm, for adoptado o systema que o 
nobre Deputado pelo Rio Grande do Sul 
deseja iniciar, com relação aos pareceres da 
Commissão de Tarifas, então desnecessária é 
a Commissão do Tarifas e errados andamos 
quando' destacámos da Commissão do Orça- 
mento uma parte das matérias que lhe 
foram commettidas, para sor tratada espe- 
cialmente pela Comnii&são de Tarifas. 

O Sr. Ser^cedello Corroa (para 
uma explicação pessoal) — Sr. Presidente, 
V. Ex. perdôe-me o não se moleste. 

Venho á tribuna, não pelo desejo de fallar, 
mas pelo de esclarecer ã Camará sobre um 
assumpto delicado, tanto mais quanto estou 
vendo quò se estão despertando melindres, 
que não se justificam e não se explicam, por 



parte de alguns membros da honrada Com- 
missão de Tarifas. 

E' muito natural que, em assumpto desta 
ordem, a Camará deseje ouvir a opinião da 
Commissão que confeccionou o orçamento do 
paiz. 

A Commissão de Tarifas estuda estes as- 
sumptos, de sua natureza delicados e espe- 
ciaes, debaixo do certos pontos de ylsta. 

A* Commissão de Tarifes, pode-se afigurar, 
por exemplo, que em um raoment> dado, 
esta taxa sobre lal género, qne tem similar 
no paiz... 

O Sr', a. Guimarães — V, Ex. está 
p:'oclamando a iucompoSencia da Commissão 
de Tarifiis. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Oh ! V. Ex. 
at^enda-me. 

Si V. Ex. começar por estabelecer a preli- 
minar de que eu, nesta tribuna, estou pro- 
curando desacatar os méritos, a alta compe- 
tência e elevados conhecimentos dos mem- 
bros da Commissão de Tarifas, não direi 
mais uma palavra. 

Si Y. Ex. attender bem, ha de verificar 
que exactamente a minha preoccupação 
nesta occasião é demonstrar que não se 
aíTecta, siquer de longe, o naelihdre da hon- 
rada Commissão de Tarifas, e é exactamenío 
neste intuito que eu estou na tribuna. 

Disso, Sr. Presidente, que a Comrais^ <f , 
Tarifas estuda os assumptos debaixo do 
ponto de vista muito complicado e delicado 
em ãeu mecanismo. EsU bem que este 
assumpío esteja entregue á Commissão que 
absolutamente está sem preoccupações e 
encargos, riao sendo submettido á apreciação 
da Commissão de Orçamento, que tom sobre 
seus hombros um som numero de encargos. 

Mas, Sr. Presidente, como disse, a Com- 
missão de Tarifas estuda a modifica^ 
debaixo de certos e determinados pontos de 
vista e para promover o desenvolvimento 
desta ou daquella industria, e por isso axson- 
selha a approvação ou rejeição desta ou 
daquella emenda, em relação a productos 
estrangeiros com similares no paiz. 

Mas, a Commissão de Orçamento, que sabe 
as perturbações que esta medida pode pro- 
duzir na nossa receita, o inconveniente que 
pódíí resultar desta providencia, é obrigada 
a ir contra a opinião da Commisiãu de 
Tarifas. 

Sr. Presidente, a questão do café em 
França é perfeitamente idêntica á que tra- 
tamos, e para nós é uma quostào pi*i-" 
mordial. . , . 

E, no emtanto, porque não se tem leiM>í 
Porque quasi todos os governos francezew 
teem se opposto a esta medida, pelo facto ae 
que ella vae baixar extraordinariamente a 
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receita daqaelle paiz, apdzar do que esta 
modificação se impõe sob o ponto de vista de 
tarifa. 

Não ha, portanto, Sr. Presidente, o menor 
desaire, o menor desliadre da parte da Gom- 
missão de Tarifas pelo pronunciamento que 
tive no assumpto, tendo sido aliás solicitado 
por alguns Deputados que desejavam conhe- 
f cer a minha opinião. 

Tenho dito. (Muito bem ; muito bem.) 

.O Si*. Dino Oueno (pela ordem)-- 
Sr. Presidente, requeiro ã Casa o adiamento 
da votação deste projecto c suas emendas. 

Pela discussão deste projecto, ou pelas' ex- 
plicações que acabam de ser feitas, V. £x. e 
a Casa vêem que os Srs. Deputados acham- 
se em difflculdades para se pronunciar re- 
lativamente ás emendas que devem ser vo- 
tadas. 

Nestas condiçõos e tratando-se de um pro- 
jecto relativo á reducção de tarifas, que 
affecta completamente, é fura de toda a du- 
vida, prejudicando-a ou favorecendo-a, a 
nossa receita, ô claro que a Commissâo de 
Orçamento não pôde deixar de ser ouvida a 
r^peito. (Apartes,) 

! O Sr. Augusto Sevíro— Eu, desde já, me 

demitto da Coçimissão de Tarifas. (Apoiados, 
Apartc«.) 

^ O Sr. Dino Bueno — Não ha razão para 

Í8to. Ainda agora ò nobre Deputado pelo 
Pará acabou de dizer, relativamente ás Cojn- 
missões de Tarifas e á de Orçamento, que 
cada uma delias tem o seu trabalho espe- 
cial. 

Mas, por isso mesmo que cada uma delias 
tem o seu trabalho especial, é que uma e 
outra podem fixar seus estudos, convergil-os 
para o mesmo ponto, de modo a facilitar a 
votação da Camará. 

O Sr. Galdino Loreto — E será a única 
Commissâo que terá uma tutela. 

O Sr. Dino BuENo-r-Não apoiado. As duas 
Conmiissões, cada uma delias tem nove 
membros. Da reunião doUas poderemos tirar 
vantagens, porque muitas vezes a Commis- 
sâo de Tarifas poderá pensar favoravel- 
mente a respeito de um ponto e modificar 
, 8ua opinião, depois de ouvir a Commissâo de 
' Orçamento, em virtude dos prejuízos que da 
adopção de medida resultarão para a receita 
do paiz. 

Deste modo, a approximaçao dás idéas 
com a reunião das duas Commissões parece 
que á Casi só trará proveito. 

Poi*tanto, requeiro a V. Ex. o adiamento 
da votado, para que sejam ouvidas as duas 
Commissões reunidas, para que ellas se pro- 
nunciem aqbre o projecto e as emendas. 
Gamara v.I 



O 8r. Elpidio de Kigrueiredo 

(pela ordem)— Sf. Presidente, o requerimento 
què acaba de ser feito pelo honrado Depu- 
tado por S . Paulo não tem assento em ne- 
nhuma disposição do Regimento da Casa. 

O Sr. Dino Bueno— Mas também por ne- 
nhuma delias é contrariado. 

O Sr. Elpidio de Figueiredo— O Regi- 
mento não perraitte absolutamente que, es- 
tando um projecto em votação, possa olle ser 
submettido á apreciação de qualquer Com- 
missâo. Além disso o Regimento não per- 
miúte que a votação de qualquer projecto 
seja interrompida, era virtude de requeri- 
mento de qualquer Deputado. 

Faço parte da Commissâo de Tarifa e, 
como o anno passado, sou presidente delia. . . 

O Sr. Serzedello Corrêa. — E muito 
dignamente. 

O Sr. Elpidio de Figueiredo—... e por 
isso aíBrmo que, si f<)r acceito o requeri- 
mento do nobre Deputado por S. Paulo, terá 
desappai*ocido completamente a Commissâo 
do Tarifas, e eu, julgando-me exautorado, 
pedirei a minha demissão dessa Commissâo. 

O anno passado quando se discutia nesta 
Casa o orçamento da receita, foram apresen- 
tadas diversas emendas que se referiam a 
tarifas. A Commissâo de Orçamento não quiz 
tomar conhecimento delias e apenas sobre al- 
gumas delias, poucas, o illustrc relator 
dessa commissâo deu o ^seu parecer indivi- 
dual. 

O Sr. Serzedello Corrêa — A commissâo 
não tomou conhecimento das emendas, por- 
que a Mesa não as acceitou. 

O Sr. Elpidio de Figueiredo — As emen- 
das que foram offerecidas, foram todas sub- 
niettidas á Commissâo de Orçamento ( não 
apoiados) ; tanto assim que ellas receberam 
numeração e constavam do exemplar que 
me foi entregue. Ora, desde que a Mesa 
não acceitava essas emendas, desde que a 
commissâo não se julgava com autorização 
para sobre ellas emittir parecer hoje, pare- 
ce que é uma falta de confiança na Commis- 
sâo de Tarifas si esto projecto tiver de vol- 
tar á consideração da Commissâo de Orça- 
mento. 

Qual a attribuição da Commissâo de Tari- 
rifas ? Esta Commissâo vii»á a dosappa- 
recer, não terá nenhuma funcção própria. 
(Apoiados), 

Como ha pouco disso, o requerimento do 
nobre Deputado não pôde ser acceito, porque 
não tem assento em nenhuma disposição do 
Regimento da Casa. 

Chamo a attenção da Camará para o 
art. 74 do Regimento, 
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Por olle, V. Ex. e a Camará voem quo o 
Regimento não perraitte o requerimento do 
nobre Deputado por S.Paulo, o qual, espero, 
não será acceito pela Mesa. 

O Sr. Dino Oueno — Sr. Presi- 
dente, o art. 74 do Regimento, a que acaba 
do se referir o nobre Deputado de Pernam- 
buco, não corta, a meu ver, tão decisiva- 
mente a questão, como a S. Ex. parece. 

O requerimento que offoreci versa sobre o 
adiamento da votação que ia sor iniciada. 
O art. 74 declara que o requerimento de 
adiamento não poderá ser apresentado mn- 
quanto se estiver em votação o emquanto 
algum Deputado estiver orando. 

Ora, a votação não tinha sido iniciada. 

Vozes — Oh ! 

O Sr. Malaquias Gonçalves^— Já se havia 
fallado para encaminhar a votação. 

O Sr. Dino BtFKNo — Diversos oradores 
tinham pedido a palavra para encaminhar a 
votação» Isso me parece procedente demais 
para que eu conclua, como conclui, que 
a vota^ não tinha sido iniciada. {Xâo 
apoiados e apoiados.) 

N'estas coudições, c quando a Camará pa- 
rece estar em difliculdade de se pronunciar 
sobre diversas emendas, facto de quo fomos 
todos testemunhas ; quando a Camará pediu 
a palavra do illustre relacor da Comiiiissão 
do Orçamento sobre as emendas que estavam 
collocadas em primf^iro lograr na ordem do 
dia ; parece que o adiameniio que eu propuz 
ô exactamente a solução que a Camará po- 
derá encontrar para que, ouvidas as duas 
commissões sobre as diversas emendas, em- 
bora não seja possível uials discusí^ão sobre 
ellas, possa a Camará pronnnciar-s(í. 

Não ha mais discussão, porque a tíM*coira 
está encerrada ; ha o adiamento da votação 
ou a modificação da ordem do dia, caso que 
está na eompptencin da Camará. 

E* esta a solução para que a Camará possa 
pronunciar-se sobre diversas cmfmdas, com 
conhecimento de causa, desde que a discussão 
foi encerrada o anno passado e este anno 
começamos exactamente pela votação. 

E* o que tinha a dizer, pedindo a V. Ex. 
que submetia á consideração da Casa o meu 
requerimento de adiamento por dez dias, es- 
paço que me parece suíRcieiíto. 

O Sr. I*i-esldeiite — A Mesa sente 
não poder acceitar o requerimento leito pelo 
nobre Deputado por S. Paulo, porque elle in- 
fringe a disposição do art. 74 do Regimento. 

Este artigo in-fine diz que o adiamento da 
matéria uho se pôde dar quando já iniciada a 
votação e que não iei^ logar depois de encer- 
rada a discussão da matéria. 



Ora, no caso vertente Já está iniciada & 
votação do parecer e quando a deci^Lo d» 
Mesa não se pudesse fundar na primeira 
pane do referido artigo, a ultima ô clara e 
terminante ; não se pôde dar o adiamento 
quando a discussão da matéria estiver encer- 
rada (í a discussão do parecer está encerrada, 
desde a sessão do anno passado. 

Sondo assim, a Mesa, pela i»azão exposta, 
sente não poder a(-'ceitar o requerimento do 
nobre Deputado. 

O Sr. i%.ueriiftto Severo— Peço a 
palavra pela ordem. 

o' Sr. Presidente — Não ha questão de 
ordem. 

O SR. AtJGUsl'0 Severo — Peço a palavra 
Como relator do parecer. 

O Sr. Presidente — Para encaminhar a 
votação ? 

O Sr. Augusto Severo— Para encaminhar 
a votação. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra o nobra 
Deputado. 

O Ôr. Aug^usto Severo— Sr. Pre- 
sidente, o honrado Deputado pelo Rio Grande 
do Sul, o meu illust;re amigo Sr. Barbosa 
Lima, referind j-se á matéria cuja votac^ 
foi annunciada, de^larou-se embaraçado em 
dar o seu voto, poi^quanto si algumas emen- 
das tinham o parecer luminoso da Commis- 
são do Orçamento, outras não tinhara, e 
S. Ex. exigia aquelle parecer, em questão de 
tarifas para que a Casa creou uma commis- 
são permanente. 

A verdade, por<ím, Sr. Presidente, é quo 
nenhuma só das emendas em vota^ tem o 
parecer da Commissão de Orçamento, decla- 
rou-o lia pouco o honrado relator da Receita, 
o Sr. Serzodello Corrêa. 

S. Ex. recebendo enti'e os papeis que con- 
tinham em(»ndas apresentadas ao Orçamento 
da Receita, discutido o anno passado, emen- 
das relativas a tarifa -j, e que pelo Presi- 
dente da Mesa, o Sr. Dr. Vaz d« Mello, 
tinha uma nota de não dever ir á Commi»- 
são de Orçamento, porque havia a Commis- 
são Especial do Tarifas, S. Ex. apezar dessa 
nota, ti^ndo om consideração a impartanei» 
do assumpto e a sua connexão com a receita, 
expendeu 1oí?o parecer pessoal, que não teve 
o voto da Commissão de Orçamento sobre 
uma das emendas relativas a tolhas e ontras 
cousas mais. 

Tão luminosas foram os argumentos de 
que lançou mãos S. Ex. que a Commissão de 
Tarifas, em parecer, transcreveu-os. As 
outras emendas, que não tinham a felicidade 
de transitar, por erro ou engano pela Com- 
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missão de Orçamento, tireram simplesmente I quer um outro membro do Conffresso o t)ôde 
o estudo, bem menos fts»íIa.Pív^iíln Hn /iha ru\. fn^m. ^,Au.^r>A.^ o« í^ív.^ ^^° j^ *^__ 



o estudo, bem menos esclarecido do que po 
d«ria ter da Commissào de Orçamento, da 
Commissao de Tarifas, de que sou um dos 
mais humildes membros. 



O Sr. Presidente— Poç<) ao nobre Depu- 
tado que seja breve em suas considerações 

O Sr. Augusto Severo — Não posso sor 
breve.pcla importância do assumpto e do ca- 
minho que lhe deram. 

O honrado Deputado por S. Paulo, /ca^/tír 
da unanimidade da Gamara. . . 

Sr. Fausto Cardoso — Perdão, menos 



O 
om. 



O Sr. Augusto Severo — Menos um, por 
ora. Mas, dizia : o honrado Depu;ado por 
S. Paulo que, em vista de alguns Deputados 
exigirem a consulta do honrado-^ illustrado 
repr^ontante do Pará, relator da receita, 
sobre esse assumpto, requeria a V. Ex. um 
adiamento da discussão para que essa opi- 
nião fosse dada. 

Ora, Sp. Presidente, as .comraissoes per- 
manentes ^U) coasultivas e eleitas pelo voto 
de conflança da Camará para estudarem as 
O2aterias,conforme são divididas, e depois de 
trazerem esse estudo apurado, convertido 
em parecer, ser este submettido ao voto da 
Casa, que manifesta-ae, guiando-se polo es- 
tudo que foi feito a respeito da matéria, 
concordando ou discordando, conforme ^ 
liberdade ampla da Camará. 

A Comraissão tendo dado parecer, e o lion- 
rado Deputado paulista, achando rasoavel 
que seja ouvida uma dada commissao e.s> 
pecial, attendendo aos reclamos de diversos 
Srs. Deputados, aâm de ser ouvida a opi- 
nião de um determinado membro do parla-^ 
mento, que ftiz parte desta commissao, pa- 
rece deixar provada a incompetência dos 
membros da primeira commissao {não 
apoiados), incompetência que aceito, quanto 
a mim, mas que não alcança outros collegas".' 
• O Sr. Dino Bueno— Não foi esse o meu 
p^isamenk>. 

O Sr. Augusto Sevpiro— Como membro 
que fiii desta Commissao, ouvi sempre a 
opinião dos meus illiístrados companlH3iros 
de Commissao, sendo vencido algumas vezes 
pela opinião da maioria, triumpliando em 
outros casos a opinião que levava escripta. 
nao me esquecendo de c )nsultar, a respeito 
de determinadas questões do reconhecida 
importância, a opinião de diversos chefes de. 
repartições e «té de membros do Governo. 

Ora, da mesma forma por que um mem- 
bro da Commissao do Orçamento pôde 
chegar junto de um membro do Governo ou 
de um alto fimccionario para pedir a sua | 



fazer, colhendo as informações" de que ne* 
cessita para guiar o sou voto com iqteira 
segurança e não fazer só obra pelo trabalho 
da í>)in missão. 
A que vem esta protelação do projecto ? 
Era melhor que a Camará dissesse logo, 
francamente, que o projecto é bom ou máu 
e o approvasse ou rejeitasse, sem precisar 
destes expedientes de pedir o adiamento da 
votação de um projecto para ser ouvida 
uma determinada commissao. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que não ô 
o caso de se perturbar a passagem aesta me- 
dida com a emenda primeira, que tem pa- 
recer favorável da Commissao, a pretexto de 
se onerar o pobre, taxando a renda de algo- 
dão, ou de algodão com mescla de lã ou 
linho. « 

Ha ura engano; do que se trata é do au- 
gmento de um producto do paiz, que 
daqui sahe e volta, manufacturado, do es- 
trangeiro, pagando aqui apenas aquillo que 
os importadores quizerem, pela tarifa que 
a Associação Commercial organizou e nós 
approvámos, sem mais discussão. 

E' annuociada a votação da seguinte 
emenda, sob n . 1 . : 

Na classe— algodão em manufactura — 
renda— subsútua-se pelo seguinte : 

Jlenda de algodão ou de algodão com mes- 
cla de lã ou linho : 

De flló bordado ou qualquer outra quali- 
dade, :ío$oqo. 

Em cortes de vestidos ou outros objectos, 
70 "o ad valorem, 

(Excluídas somente as caixinhas de papelão 
peso bruto^. 

Posta a votos, é rejeitada a referida 
emenda sob n. 1. 

Posta a votos, é approvada a seguinte 
emenda sob n. 2 ; 

O n. 101 redija-se assim — Trigo em grão 
—7 réis. 



O Sr. Bricio Flllio {pela ordem) 
requer yerifioação da votação. 

Pi'ocedondo-se á verificação reconhece-se 
terem votado a favor 65 Srs. Deputados e 
contra 45 ; total 110. 

Posta a votos, é rejeitada a seguinte emen- 
da, sob n . 3 : 

« O n. 96 da Tarifa redija-se assim : — 
Farello e restcdho de qualquer qualidade — 
kilo— 30 réis. 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda, sob n. 4 : 

« Ao n. 159, accrescente-se— onde se diz — 



opini^ sobre determinado assumpto, qual- i 30 réis— 50% ; diga-se— 60 réis— 50 
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O Sr. A.€lall>erto GuimaraLes 

ijpela ordem) 3r. Presidente, nio temos pre- 
sentes as tarifas. 

O Sr. Dino BuENo—Ha o parecer. 

O Sr. Adalberto Guimarães (lê) « Ao 
art. 70 accrescente-so » mas nós não sabe- 
mos (lo que se trata e por isso desejariaraos 
que o illustro relator nos explicasse. 

O Sr. A.ugfUSto Severo {péla or- 
dem)— Sv. Presidente, esta emenda refere- 
sc aoleose a Commissão teve conhecimento 
que ha uma producção d(3 tintas em Minas 
Geraes e em Ouro Preto, onde já se fabrica 
35 qualidades de tintas diíTerentes, e natu- 
ralmente, ó fora de toda a duvida, que de- 
vemos pmtegor uma industria mais do que 
nacional e que é, por assim dizer, tirada da 
natureza. Por iss), é justo (fue aquelle que 
tiver o mais leve seatimento de proteccio- 
nismo devo aceeitar esta emenda que 6 
mais do que equitativa. 

Si o nobre Deputado tivesse lido mais 
cinco linhas abaixo teria visto o parecer. 

En> seguida ó approvada a referida emen- 
da sob n. 4. 

Posta a votos, é igualmente approvada a 
seguinte emenda sob n. 5 : 

Ao n . G54— Substitua-so a primeira parte 
da nota 82 pela seguinte :~os vidros polido-j 
denommados—6*>cawíe5— pagarão mais 50 «/o 
• dos respectivos direitos. 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda, sob n. 6, do Sr. Francisco Si : 

« Ao art. lo, ao n. 612 : — accrescente-sc: 

50, ordinário, próprio para embrulho, som 
impressão, kilo 240 réis, razão 80 «/o. 

7", papelão não especificado, kilo 240 réis, 
razão 60 «*/o. 

Do n. 50 supprimam-.se as palavras : ~ e 
outros usos. 

^ **•• ^aula Reunos (pela ordem) 
-- Sr. Presidente, esta emenda compõe-se de 
ániis partes. Quanto á primeira, nada tenho 
a dizer, pois acho justas as modificações que 
contém, mas quanto A segunda, a que se 
refere ao papelão, desejava que V. Ex., sub- 
mettesse a matéria á votação, dividindo a 
emenda em duas partes, por isso que o pape- 
lão serve a muitas industrias entre nós, 
como chapéos, flores, etc.,* e a tarifa foi 
modificada neste ponto por uma indicação 
minha, de accordo com o illustre relator da 
Receita, o Sr. Serzedello Corrêa, e é justa- 
mente quando esta medida está começando a 
produzir todos os seus eífeitos, que a Gamara 
vem elevar o imposto, matando complem- 
monte um certo nun^ero de industrias, 



Foi por isso que cu disse no começo das 
minhas observações que não sabia a qual dos 
systemas obedecia a Commissão, si ao do 
livre cambio, si ao do proteccionismo, mas 
seja-me permittido dizer que ambos foram 
mal applicados, porque não é deste modo 
que se protege a industria. 

Nestas condições, peço a V.Ex. que consulto 
á Casa si concede permissão de se dividir a 
emenda em duas partes. 

O Sr. Francisco 8ô'— (>c/« ordem) 
Sr. Presidente, nenhuma objccçiío tenho a 
oppor ao requerimento do nobre Deputado,sô- 
raente peço permissão para rectificar um 
ponto das afíir mações feitas por S. Ex. O 
papelão jã é fabricado em grande escala era 
nosso paiz. (Apoiados), 

O Sr. Paula Ramos— Onde ? ' 

O Sr. Francisco Sa'— Hem perto desta 
Capital, em Mendes, ha uma fabrica que já 
produz consideravelmente ; não ha portanto 
motivo para não se approve a emenda. 

Posto a votos é approvado o requerimento 
do Sr. Paula Ramos. 

Em seguida é posta a votos e approvada a 
1» parte da referida emenda. 

Ao art. l^^ao n. 602:— accreseente-se: 

50, ordinário próprio para embrulho, sem 
impressão, kilo 240 réis, razão 80 <»/o; 

E' annunciada a votação da, segiiintt? 2* 
parte da emenda. 

7«, papelão não especificado, kilo 240 rí^is, 
razão 00 °/o\ 

O Sr. ilLlencar Oulmcii^fies (pel^ 
ordem)—Sv, Presidente, esta segunda parte 
da emenda tem 'duas partes. A ultima é cor- 
rectiva das disposições do projecto. Por isso 
peç^ a V. Ex. que submetta á votação separ 
radamente as duas partes. 

Submettida a votos a segunda parte da 
referida emenda, é rej9itada. 

Submettida a votos a terceira parte da 
referida emenda, supprimindo as palavras e 
outros usos, é approvada. 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda, ede n. 7: 

« Onde convier:— O extracto de quebracho 
— preparado na Republica Argentina, apph- 
cado a fins industriaes de cortume, etc., pa- 
gará ã razão de 20 róis por kilo. r> 

O iSr. Oermcmo Hcissloclier 

{pela ordem)— Sr. Pi^sidente, a emenda que 
se vae votar tem põr fim favorecer um pro- 
ducto argen^tino, que se quer introduzir no 
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nosso mercado, destinado ao preparo dos 
couros. 

V. Ex. o todos os membros desta Casa 
sabem que abunda nas nossas mattas o ma- 
terial necessário para curtir couros (a^xiia^ 
dos), sendo essa a fonte de renda de milhares 
de sertanejos. Todo ovaste Brazil é explo- 
rado pelos sertanejos que vivem exclusiva- 
mente da extracção do producto destinado a 
curtir couros, industria essa que 6 a riqueza 
dos Estados do sul do Brazll. 

Temos também o extracto de quebracho, 
em abundância, mas não nos utilizamos desse 
preparado porque preferimos a casca do 
ai'açá, que curte muito melhor o couro . 

Por isso, parece que oriento bem a Ca- 
mará, lembrando que vamos votar a favor 
dos argentinos, tirando o ganha-pão de mui- 
tos dos nossos compatriotas. {Apoiados ; 
muito bem . ) 

O íSr. Paula* Ramos C;)e/a ordem) 
—Sr. Presidente, sinto discordar profunda- 
mente do que acaba de dizer o nobre Deputa- 
do í)elo Rio Grande do Sul . 

S. Ex. labora em completo equivoco; não 

existo ua Tarifa taxa alguma para o 

exiviicto do quei>racho; o que a Commissã:> 

propõe 6 a taxação do imposto. ^ 

O mal da emenda não é esto ; 6 outro 

I mais sério; é que a Commissão de Tarifas só 

^ crêa'impo8t') para producto importado de 

um determinado paiz, fazendo assim uma 

^cepçao odiosa, que não se justifica absolu- 

laraentc em uma tiirifa. 

A emenda diz: 

«O extracto de quebracho preparado na 
Republica Argentina.» 

De modo que o que fòr preparado no 
Fruguay ou em qualquer outro paiz está 
livre de direito. 

O mal. portanto, vem disto de se querer 
tributar imposto para producto procedente 
de um único paiz; e é esto o motivo pelo 
qual me opponho á passagem da emenda. 
(Apoiados.) 

O Sr. A^ugrusto Severo (pela 
ordem—Sv. Presidente, o honrado Deputado 
por Santa Catharina teve razão quando de- 
clarou que a Commissão, acceitando a 
emenda, tratava de taxar uma mercadoria 
que não tinba designação na Tarifa, para a 
qual não havia classificação determinada. 

O que declarou o honrado Deputado por 
S. Paulo, autor da emenda, de cuja honora- 
bilidade não tenho o direito de duvidar, foi 
que os pcoprios representantes do fisco quoi- 
xavam-se dessa balburdi^ e pediam que se 
estabelecesse uma taxa firme. 



Realmente, ha inconveniente de estar no 
corpo da emenda a designação de Imposto 
especial para o producto exportado pela Re- 
publica Argentina, mas 6 um mal que se 
pôde concertar, approvando-se a emenda 
com excepção da phrase citada pelo nobre 
Deputado. 

A emenda diz; «O extracto de quebracho 
preparado na Republica Argentina.» Peço a 
V. Ex. que submetta a votos sem esta 
phrase. 

O.Sk. Biiicio Filho- Isto não 6 possível. 

O Sr. Augusto Severo— Si o Regimento 
der a V. Ex. poder para isto, aclio que ó 
um concerto razoável que se fará. 

O Sr. íSer2eedello Corrêa {pela 
ordem)— Ponso, Sr. Presidente, apsim como 
os nobres Deputados por Sanu Catharina e 
Rio Grande do Sul que realmente o nosso 
paiz 6 riquíssimo em vegctaes para o pre- 
paro necessário ao cortumc de couros, que 
aliás 6 uma industria que se desenvolve em 
certa escala. 

Si, pois, a taxa tom a preoccupação de tri- 
butar um prodiictí) que está entrando no mer- 
cado com prejuízo do desenvolvimento que 
deve ter esta industria, não terei duvida em 
votar a emenda. O producto, porém, não 
entrai em nossas alfandegas sem taxa. 

O illustro relator deste parecer deveria 
verificar si nesta balbúrdia de taxa. . . 

O Sr. Augusto Severo — Que eram ele- 
Viidas. 

O Sr. Germano Hasslociier— No requeri- 
mento em virtude do qual foi proposta esta 
eiuenda vem mencionado que o commercio 
do S. Paulo paga 800 réis por kilo por esta 
matéria, visto a sua qualificação. 

O Sr. Serzedello CoRRÊA—Mas natural- 
mente ou a substancia vem qualificada como 
tintura e paga taxa muito elevada, ou como 
substancia para curtir e paga taxa menor. 
Desejava saber si a taxa que se vao estabe- 
lecer onera ou vao favorecer o producto no 
mercado. 

O Sr. Oar]>osa Liiiiia (pela ordem) 
— Sr . Presiden te, não tive o prazer de ouvir a6 
honrado Deputado polo Rio Grande do Norte. 

O Sr. Augusto Severo dá um aparte. 

O Sr. Barbosa Lima— Não tive o prazer 
de ouvil-o. 

S. Ex. ailegou apenas que as taxas que so 
pagavam oram diversas, mas resta-me saber 
si a menor destas não será superior ou não 
irá onemr o producto. Era o que queria 
»í\ber. 
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ANMAB8 DA CAMARÁ 



O Sr. il^u^uftto Severo (pela or- 
(iewi)— Sr. Presidente, já declarei que esta 
emenda foi apresentada pelo honrado Depu- 
tado paulista que me procurou c jm um re- 
latório, declarando o inconveniente ex- 
traordinário que havia da não fixação de taxa 
determinada para esto producto, que era 
importado da Republica Argentina e Se 
destinava a misteres industriaes no Kstado 
de S. Paulo. Eram os industriaes daquelle 
Estado que SJlicitavara isto como necessá- 
rio, por que ora na Alfandega este pro- 
ducto era taxado como producto chimicp' 
e ora onerado com um imposto elevíMio, 
que não posso fixar, mas que sei que era 
elevado, porque vi em uma carta particular 
de um industrial de S. Paulo, ora, conse- 
guia-se da alfandega uma qualificação dilTe- 
rente. 

Si a Camará achar inconveniente uma 
taxação da emenda,nãó me opponho, e apenas 
digo que ha inconveniente em taxar o pro- 
ducto, ainda não estando consignado na ta- 
rifa.. 

Depois com que competência uma alfan- 
dega com laboratório vae qualificar de pro- 
ducto chimico uma mercsidoria que oittra 
qualifica de outra forma ? E' umi balbúrdia. 

Portanto, me parece que ha realmente 
inconveniência nisto. 

Nós ôstamoa em terceira votação e não 
podemos reabrir a discussão, mas na outra 
Casa do Congresso pôde 3t3r feita qualquer 
modificação do maneira a determinar na 
. tarifa, de uma vez, uma taxa determinada 
para este producto. 



rejeitada a referida 
Sr. Miranda Azevedo 



Posta a votos, é 
emenda, sob n. 7, do 
assim redigida: 

« Onde convier : — O extracto de quebra- 
cho — preparado na Republica Argentina, 
applicado a fins industriaes decortume, ctc., 
pagará á razão de 20 réis por kilo. » 

K annuneiada a votação da seguinte 
emenda, sob n. 8, dos Srs. Antonino Fialho 
e outros : 

€ Onde convier: — Fica estabelecida a 
taxa de 2$600 por kilo (tarifa de 1898) de 
algodão em fio torcido ou linha de qualquer 
qualidade, em carreteis, novellos ou mea- 
das, para costuras, crochet e semelhantes. * 

O fikr. Oermano Hassloelxei* 

(pela orrfem) — Sr. Presidente, pareee-me 
que a l* parte da ordem do dia está esgo- 
fadada. 

O Sr. Presidente — • Votações nao 
se interrompem. 



K* annuneiada a votação da referida 
emenda, sob n. 8 do Sr. Antonino Fialho e 
outros. 

O Sr. Germano Hcusslocher 

{pela ordem) —Sr-, Presidente, o producto 
que, pela emenda n. 8, se vae taxar não 
deve sofTrnr uma taxa, porque isso viria 
apenas favorecer uma ou auas fabricas na- 
cionaes, em detrimento de uma parte do 
paiz que tem grande necessidade aesae gé- 
nero que para ella é de primeira necessidade. 
Não pôde ser taxado tão alto esse producto 
eraquanto não tivermos fabricas que nos pro- 
porcionem o mesmo producto, em quantidade 
sufflciente para atteíder ás nossas necessi- 
dade!}. {Apoiados). 

E' inr-onveniente uma taliaxação. 

O Sr. A.ugfusto íSovero {pãa 
ordem)— Gomo V. Ex, está vondo, eu «rtou 
em frente de um livre cambista enragé. Não 
ha protocção mais racional que a áixa que 
se pede, que é a que exisíiu até 1898, quando 
nos foi imposta a ro forma de tarifas, feita 
pelo commercio importador e á qual n^ nio 
apresentamos uma única emenda. 

O que aconteceu e n virtude de tal reforma 
de tarifas foi veL'em-se,de um momento para 
outro, corapromettidos grandes capiteics na- 
cionaes, que se tinham empenhado na con- 
strucção do fabricas importantes para o te- 
cido de linho de algodão. K' ou não uma pro- 
tecção razoável a que se estabelece na 
emenda da bancada do Rio de Janeiro, que 
pede apenas que se restabelecia a taxa que 
existiu até 1898 ? 

Os importadores, na reforma de tarifas, 
tra^>aram de reduzir o imposto das mercado- 
rias em que negociavam, conseguindo que 
capitães empregados em uma industria na- 
cional como é o preparo de linha de algodão, 
que 6 producto do paiz, colhido, tratado e 
exportado, para reentrar em forma de linha, 
fossem completamente aniquila(!i>s. 

Ora, não é possível consentlr-se isto em 
um paiz que se diz adeantado. A' Oomrais^, 
pois, pareceu razoável a emenda de que se 
trata. 

O íSr. Serzedello Cori^éa {p^ 

ordefn) — E\i desejo ainda, Sr. Presidente, 
um esclarecimento do illustrado relator do 
parecor, sobre esse assumpto. 

E' exacto que, até 1898, existia uma taxa, 
mais ou menos elevada, de 8|0{X>. 

Nessa oí»casião, porém, Sr. Presidente, 
havia no paiz fòibrícas de certa importância, 
e entre essas uma em Petrópolis, que ^tava 
exactamente em difflculdaaes quando se es- 
tabeleceu essa tarifa. Mais tarde, na tarift^ 
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que se chamou nesta Casa tarifa-Monte- 
negroy se alterou profundamente isto, e tive 
enfeo occasião de saber que essas fabricas 
tinham desapparecido depois da tarifa, de 
modo que o commercio importador começou 
a fazer larga importação dessas linhas. 

Hoje pretende-se, por meio desta emenda, 
Yoltár ao regimen anterior a 1898. 

Eu desejava, por conseguinte, sabor do il- 
lustrado relator o estudo que formulou a 
respeito das differentes fabricas,que ha neste 
paiz, sobre este género; porque, si o assum- 
pto aqui se prende de alguma sorte á in- 
dustria nacional da falbricação desta linlia, 
se prende também, por outi'o, á industria de 
milhares de famílias, que fazem costuras, 
rendas, por todo este interior do paiz e que 
vivem exclusivamente disto . 

A illustrada deputação do Estado do Ceará, 
do Estado da Parahyba, dos Estados do Rio 
Grande no Norte, Maranlião, etc., podem dizor 
qnaWe numero avultado de familias que vi- 
vem exclusivamente do fabrico de renda^í, 
e de costuras, cora que commerciam . 

Si, poTém,o numero de fabricas 6 tal que, 
tendo um incremento, que se lhe vae dar na 
tariíli, possa de alguma sorte fornecer os 
géneros por um preço razoável, de modo que 
esta pequena inaustria nfio desappareça, mo 
terei duvida nenhuma em dar o meu voèo a 
semelhante emenda, consignando id(^a5 que, 
jâ em 1896, cu tinha estabelecido nas tari- 
fas. 

O Sr. i%.u§rusto Severo {pela 
ordem)— Sr. Presidente, V. Ex. comprehendo 
que não é aem constrangimento que venho 
á tribuna, porque Sii que Migo a preciosa 
attençào dos meus illusti^os eollegas. (Não 
apoiados). 

Esta emenda, apresentada pela illustnula 
bancada do Rio de Janeiro, a quem eu con- 
sultei sobre o assumpto, o que era natui^al, 
desde que se tmtava de eollegas distinctis- 
«mos e que com toda a lealdade me podiam 
fornecer informações, essa emenda— repito 
— referia-se exactamente a uma grande fa- 
brica, que foi montada no Rio de Janeiro e 
• qnequasi paralysou os seus trabalhos, appli- 
cando apenas as machinas de ftaçiio, em- 
qnanto não podia Çizer as linhas e concor- 
rer com as estrangeiras, cuja entrada tinha 
sido facilitada pelas tarifas. 

O mesmo se dá em outras fabricas, p )rque 
qnasi todas as grandes fabricas do tecidos 
teemannéxa uma secção defliçÃo. (Apartes). 
^As dezenas de familias que nesta Capital 
se occupam das costuras, a que em aparte 
referiu-se o nobre Deputado pelo Pará, 
occupam-se geralmente das costuras mili- 
tares e âsquaeso Governo fornece a fazenda, 
a linha 6 até o botão. 



Os pobres sertanejos, porém, fabricara a 
própria linha com os primitivos fusos. 

O Sr. Germano Hasslocher— Era melhor 
isto do que as machinas. 

O Sr. Augusto Severo^í acceitarmos 
esto argumento, devemos voltarão tempo de 
arco, da flecha e do tacape. 

Já vê a Gamara, que a emenda é perfeita- 
mente acceitavel o vem de longa data, e que 
foi modificada na celebro tarifti Montenegro, 
conforjue denominou o illustre Deputado 
polo Pará e que tr(mxe"a reducção desta 
taxa para 2$000. 

/ ^ *,"*• ^**^©i«"» F-lgaelredo 

(pela ordem)— A referencia feita pelo illustre 
Deputado á bancada lluminense obriga-me 
a informar á Gamara que, quando foi solici- 
tada á rioíumissão de Tarifas esta medida, 
exisua em Petrópolis uma grande fabrica de 
linha, fabrica essa qu.í lucrou com grandes 
diíliculdades,em virtudedosmonopolisadores, 
Sra. Glarck & Çomp., o teve de succumbir, 
fechando as portas por dous ou três mezes, 
porque os Srs. Glarck & Çomp., fizeram 
baixar o preço da linha afim de se consti- 
tiiirem os monopolizadores do fornecimento 
do linha em toda a Republica. 

Hoje já não ha fabrica no Estado do Rio, 
mas a bancada lluminense entende que deve 
sustentar a emenda para ensinar aos capita- 
listas estrangeiros que procuram esmagar 
a industria nacional. 

ProcedendO'Seá vota(;ão, veriflca-se terem 
votado a favor da emenda 40 e contra 45. 

O Sr. Presidente— Não ha nu- 
mero. Deixo de mandar proceder á cha- 
mada, visto já ter dado a hora destinada á 
primeira, dos nossos trabalhos. 

2^ PARTE DA ORDEM DO DIA 

E' annunciada a continuação do projecto 
n. 87, do 19(X), mandando observar varias 
disposições para fiel execução da lei do ca- 
samento civil. 

O Sr. Presidente — Tom a palavra 
o Sr. Raymuudo de Miranda. 

O Sr. Ray mundo de Miranda 

observa que a qunstão de direito con- 
stitucional e de direito civil que tem pren- 
dido a attençào da Gamara ô das mais im- 
portantes, não só porque diz respeito á 
integridade da familia brazileira, sinão que 
também refore-se directa e immediatamente 
á interpretação do preceito constitucional. 
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Na discussão que se tom travado, os me- 
lhores e mais brilhantes oradores teem feito 
as mais variadas explanações, das quao^ re- 
sultara evidentemente três correntes de 
opiniões : uma que pugna pela obrigato- 
riedade da precedência do casamento civil, 
outra pela conservaçaa do estado actual de 
nossa legislação a raspeito ; a terceira, final- 
mente, que entende que absolutamente se 
nao devem estabelecer regras attinentes á 
precedência ou não precedência do casa- 
mento civil ou mesmo qualquer outra. 

Nestas três correntes do opiniões, é na- 
tural que o orador haja de se filiar a uma 
delias, e, tratando da questão sem entrar 
nas apreciações relativas a diversas escolas 
philosophicas, trabalho aliás brilhantemente 
já feito, tem necessidade de, em primeiro 
logar," ver si o texto constitucional e si o 
espirito do pacto fundamentai toleíram uma 
lei ordinária relativamente á obrigatorie- 
dade da precedência do casamento civil. 

Argun;ienta-se que o art. 72 § 4® da Consti- 
tuição, reconhecendo somente o casamento, 
civil, não permitte, confrontado com os §§ 3<> 
e ?•, disposição nova tendente á obrigato- 
riedade . 

Nessa questão constitucional, o primeiro 
cuidado õ procurar ver qual a razão da lei 
e o pensamento do legislador no momento 
histórico, no momento da confecção da 
mesma lei. 

Era face daquelle elemento e do parecer 
da CJommissão dos 21 no Congresso Consti- 
tuinte, combinado com a Constituição, a pre- 
cedência do casamento civil ao de qualquer 
culto religioso é perfeita e claramente de- 
terminada. 

Aprecia o projecto de constituição do Go- 
verno Provisório, faz o confronto das dispo- 
sições e conclue que a precedência do casa- 
mento civil é natural. 

Ao Poder Legislativo deixou o Congresso 
Constituinte a faculdade de fazer prevalecer 
a obrigatoriedade. 

O projecto não estabelece dependência de 
culto algum ; legislar, porém, o assumpto é 
uma necessidade palpitante para garantir a 
boa fé dos nubentes, resguardar interesses 
de terceiros e amparar a familia brazileira, 
garantindo-lhe absoluta moralidade. 

Faz louças considerações sobre as conse- 
quências desastrosas da tolerância dos po- 
deres legislativos em não terera ainda tor- 
nado effectivo o casamento civil, sophismado 
no interior do paiz pelo fanatisrao, pelos 
intolerantes e inimigos do actual regimen. 

Ainda quando a Constituição, attento o seu 
elemepto histórico, não permittisse a decre- 
tação da precedência obrigatória do casa- 
mento civil, existera opiniões universalraente 
seguidas e que, para honra nossa, um illustre 



brazileiro — Paula Baptista — sustenta bri- 
lhantemente e é que as naçõe^ precisam de 
leis que tenham por fundamento a moral, que 
vizefn evitar o desenvolvimento dos males 
sociaes, que tratem de reprimir vicios e 
escândalos offonsivos aos bons costumes de 
um povo. 

E é justaraente sob essa salutar doutrina 
tarabem que deve ser decretada a prece- 
dência obrigatória do acto civil no casa- 
mento, evitando-se a prole rllegitima e os 
ascandalos que a ignorância de uns e a má 
fé ou j)erversidade de outros podem gerar 
no seio da sociedade em matéria de casa- 
mento. 

A precedência obrigatória não é uma me- 
dida compressora e sim humanitária; impede 
ao menos a prostituição em nome da institui- 
ção do casamento, embora não tolha a devas- 
sidão. O mal que pôde sobrevir com a medida, 
pela falta do cumprimento da promessa do 
casamento religioso potteriormente ao^acto 
civil, fazendo a familia da noiva questão da 
cerimonia i^eligiosa e não permittindo a 
união dos cônjuges sem a satisfação dessa 
promessa, será muito menor do que o mal 
proveniente do casamento religioso sem o 
compleraento necessário do acto civil: 
naquelle caso, a honra não ô oífendida como 
neste. 

Aprecia e faz um histórico soto a 
evolução da obrigatoriedade na Itaiia, 
França, Allemanha e refere a influencia da 
lei civil até na Inglaterra, onde existe reli; 
giã^> oíficial. 

O defeito da lei franceza quanto aoi casos 
de urgência notória, como moléstia mortal, 
foi resolvido pela lei alleniã de 6 de feve- 
reiro de 1875, art. 50, que o oi*ador considera 
na emenda que vae apresentar. 

Na Itália, onde a precedência obrigatória 
do casamento civil encontrou tenaz resistên- 
cia, os abusos, os escândalos se multiplicaram 
com tanta intensidade que, afinal, foi de- 
cretada a precedência em 1879, sendo appro- 
vada na Caraara por 158 votos contra 101. 

Faz o histórico dos incidentes occorridos 
até essa lei. 

Trata da revisão constitucional delST^e, 
da lei de 1876 na Suissa. 

Salienta que só a eraenda substitutiva do 
Sr. Sylvio Homero se define ostensivamente 
pela precedência obrigatória, acceita-a cora 
as restricções que a Camará vae conhecer. 

Faz considerações sobre o voto em sepa- 
rado do Sr. Teixeira de Sá na Commissão de 
Justiça, o qual reputa essencialraente jurí- 
dico e altamente consciencioso. 

Applaudindo, pois, o projecto lubstitutívo 
do nobre Deputado por Sergipe, o illustre 
Sr. Sylvio Romero, o orador vae apresentar 
emendas que o complQtam e que concon-e- 
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rão para que todas a> opiuiõcs sejam satis- 
feitas. 

Assim procedendo, julga cumprir com o 
seu dever no sentido de dar unia satisfação 
plena a uma velha aspiração nacional — 
a secular izaçâo do casamento, que desde 
1854 vem emergindo da consciência jurídica 
dopovo brazileiro o faz um histórico sobre 
as tentativas para seciilarizaçâo do casa- 
mento no Brazil até o advento da Republica. 

Não ha ataques A liberdade de consciência, 
nem á liberdade de cultos, porque todas as 
liberdades garantidas pela Constituição, por 
ella mesma foram submettidas ao nosso 
direito publico. Faz considerações sobre a 
natm^eza contractual do casamento ; segundo 
«> direito actual, é um acto jurídico e insti- 
tuição que não participa só do direito civil, 
é de direito natural e mternacional. 

Desenvolve o pensamento das emendas 
quo formulou, o termina certo de haver 
cumprido com seu dever, defendendo uma 
idéa que ampara a honra e o futuro da 
familia, porque a grandeza e importância 
das nações são constiti»iaaí pela grandeza e 
dignidade das famílias. (Muito bem ; muito 
bem.) 

Vêem á Mesa, são lidas, apoiadas e postas 
conjunctamente, em discussão as seguintes 

EMENDAS 

Ao projecto n. 87-^1900 

Emendas ao substitutivo do Sr. Sylvio Ro- 
mero ao projecto n. 87, de 1900 : 

Accrescente-se o seguinte : 

Art. Pai*a fiel execução do art. 72, § 4<» 
da Constituição cdo decreto n. 181, de 2 de 
janeiro de 1890, serão observadas as seguin- 
tes disposições: 

§ l.'» Os pretores do Districto Federal, os 
juizes de casamento onde os houver priva- 
tivos e os juizes de direito ou quem suas- 
vezes fizer nos ÉTstadoá podem sempre e íiseu 
prudente arbifcrio dispensar, a requerimento 
das4)aCrtes, os proclamas e autorizar o certi- 
ficado de habilitação para o casamento, 
exigido pe!oart.3*> do decreto n. 181, de 1890; 
coratantoque á autorização preceda o sup- 
plemento da prova do alguns dos requisitos 
legaes ou da falta de proclamas, por meio 
de depoimento escripto de cinco teste- 
munhas, ainda que parentes sejam dos nu- 
^ntes, affifmando ter delles perfeito conhe- 
cimento, com declaração dos seus nomes e 
cognomes e os de seus pães, logar da residen- 
cia,bem como dos motivos por que conscien- 
temente depõem *não haver entre os mesmos 
nenhum dos impedimentos declarados no 
Camará V. I 



art, 7« §§ lo a 8o e IQp do citado decreto 
n. 181 .(1) 

§ 2.0 A providencia estabelecida no art. 35 
do decreto n, 181 de 1890 — desde que os nu- 
bentes se achem devidamente habilitados— 
é extensiva a todos os casos em que o impe- 
dimento ou a falta da autoridade competente 
para presidir o casamento ou do oíRcial do 
registro, possa rotardar o acto. 

§ 3.*» Fica elevado a três mezes o prazo 
estabelecido no art. 3** do decreto n. 181, de 
24 de janeiro do 1890, para que as partes, 
depois do habilitadas, eíTectuem o casamento* 

§ 4.0 São isentos de sello os livros de re- 
gistro, todos os requerimentos, documentos 
termos, cditacs e justificações necessailasá 
"habilitação do casamento, cuja . celebrado 
prefere a qualquer serviço de ordem judi- 
ciaria civil. 

§ 5.0 Os juizes e oíllciaes do regisèro civil 
no Districto Federal e nos Estados nenhuma 
remuneração —a titulo de custas — perceberão 
das partes pelo preparo dos papeis referentes 
aos actos preliminares do casamento, nem 
pea assistência deste quando celebrado na 
sala das audiências, cartórios ou residência 
do juiz. 

§ 6.0 Não se comprehendem entre os pa- 
peis que devem ser gratuitamente prepa- 
rados: as justificações, os registros e aver- 
bações a que se referem os arts. 42, 47 § 4°, 
55 e 116 do citado decreto n. 181, de 1890. 

§ 7.0 Pódera ser suppridas çor justificação 
perante qualquer autoridade judieiaria: 

a) as certidões de idade. 

h) as cortidõ3s de óbito de ura cônjuge fal- 
lecido. 

§ 8.0 Provada a falta de bens para se pro- 
ceder a inventario, cessa a prohioição do § 9* 
do art. 70 do clt. dec. n. 181. 

Ao art. 2^ accrescente-se— ^aíro motivo im- 
previsto ou de força ' maior verificado , effe- 
ctuando o acto civil dentro de 24 horas, 

Accrescente-se os seguintes: 

Art. Os juizes competentes realizarão o 
casamento sem precedência das formalidades 
exigidas nos casos de urgência notória, como 
moléstia mortiil attestada pelo medico. 

Art. Fica o Governo autorizado a conso- 
lidar todas as di ^posições vigentes sobre o ~" 
casamento civil, expedir regulamento para 
completa e fiel execução, consignando provi- 
dencias que se relacionem com o > intuitos da 
lei em todos os efleitos civis. 

Sala das sessões, 27 de maio de 1901.— i2aj/- 
mundo de Miranda. 
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Fica a discussão adiada pela hora. 
Vae a imprimir o seguinte 

PARECER 

N. 11— 1901 

Dispensa do serviço^ com os vencimentos que 
percebe j o official da Secretaria da Camará 
dos Deputados, Alberto Ernesto Jacques Ou- 
rique 

A' Mesa da Camará dos Deputados re- 
quereu o offlcial da Secretaria da mesma 
Camará, Alberto Ernesio Jacques Ourique 
dispensa do serviço com os vencimentos que 
percebe. 

Ao seu requerimento juntou o peticioná- 
rio documentos cora os quaes prova achar-se 
soflfrendo de moléstia incurável e haver sido 
nomeado para variõs logares que exerceu. 

Segundo informação prestada pelo director 
da Secretaria, aquelle lunccionario* exerce o 
referido cargo desdo 17 de setembro de 1890, 
por nomeação do Governo Provisório, acto 
homologado pela Camará em julho de 1891. 

Da mesma informação se deprehende que 
as dispensas de serviço a empregados da 
secretaria desta Camará, já, do tempo do an- 
tigo regimen, já. actualmente, têem sido con- 
câidas com os respectivos vencimentos, ex- 
cepção feita com relação á^ concedidas pelo 
Governo Provisório, que o foram só com or- 
denado . 

Nestas "" condições, attendendo ao estado 
de saúdo do peticionário e aos precedentes 
estabelecidos, a Commissão de Policia, de 
accordo com os arts. 190 do Regimento In- 
terno e 17 do Regulamento da Secretaria, 
propõe : 

Que seja dispensado do serviço, com os 
vencimentos que percebe, o oííicial da Se- 
cretaria da Camará dos Deputados, Alberto 
Ernesto Jacques Ourique. 

Saladas Commissões, 2b de maio de 1901 . 
— Vaz de Mello, Presidente. — Carlos de No- 
vaes, lo Secretario. — Angelo Netto, 2<» Secre- 
tario — Agapito dos Santos, > Secretario. — 
Luíjs Gualberto, 4° Secretario. 

O Sr. Preeicieiíte — Tendo dado 
a Jhora, designo para amanhã, a seguinte 
ordem do dia: 

1* parte até ás 2 1/2 horas (ou antos): 

Continuação da votação do projecto n..l31 
C, de 1900, com parecer sobre emendas apre- 
sentadas ao projticto n. 131, do corrente anno, 
que determina que na Tarifa das Alfandegas 
sejam feitas varias alterações, a contar de 
1900 (3* discussão) ; i 



Votação do projecto n. 9, de 1901, com 
parecer sobre as emendas oíferecidas na 3* 
discussão do projecto n. 143, do 1900, que 
reforma a lei do fallencias (decreto n. 917, 
de 24 de outubro de 1890) (3* discussão) ; 

Discussão única do projecto n. 4, de 1901, 
concedendo ao Dr. António Augusto Ribeiro 
de Almeida, ministro do Supremo Tribunal 
Federal, um anno de licença, com todos os 
seus vencimentos, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier ; 

Discussão única do projecto n. 5, de 1901, 
concedendo ao Dr. Alfredo Moreira de Bar- 
ros Oliveira Lima, lente da Faculdade de 
Direito de S. Paulo, mais um anno de licen- 
ça, com ordenado,* para tratar de sua saúde 
onde lhe convier ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 87, de 1900, mandando observar varias 
disposições para fiel execução da lei do casa- 
mento civil; 

2* parte ás 2 1/2 horas (ou antos): 
Continuação da 2» discussão do projecto 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio militar. 

Vem ã Mesa a seguinte 

DKCLARAçIO 

Votei pafa que a votação do projecto 
n. 131 C,de 1900, fosse nominal, de accordo 
com o requerimento do Sr. Germano Ha^lo- 
cher. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 190 17^ 
José Bonifácio. 

Levanta -80 a sessàj ãs 4 ho 'iis da tarde. 



19o SESSÃO EM 28 DE MAIO PE 1901 

Presidência dos Srs. Vaz de Mello (Presi- 
dente), Carlos de Novaes (í^ Secretario)^ « 
Júlio de Mello (2° vice-presidente). 

Ao raoio-dia piocede-se â chamada, a que 
respondem os Si-s. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
l.uiz Gualberto, Gastão da Cunha, José Boi- 
teux, Carlos Marcellino, Gabriel Salgado, Sá 
Peixoto, Rodrigues Fernandes, Josó Eiizebio, 
Christino C^ruz, Cunha Martins, Joaquim 
Pii*es, Virgílio Brigido, Nogueira Accioly, 
Francisco Sá, Frederico Dorgea, Gonçalo 
Souto, Tavares de Lyx^a, Lima Fillio, Trin- 
dade, Silva Mariz, Ki*mirio Coutinho, Bricio 
Filho, Pereira de Lyra, Júlio de Mello, El- 
pidio Figueiredo, José Duarte, Epaininondas 
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Gracindo, Raymundo de Miranda, Joviíiiano 
de Carvalho, Rodrigues Dória, Seabra, 
Tosta, Manoel Caetano, Alves Barbosa, Pa- 
ranhos Montenegro,>inheiro Júnior, Ce'so 
dos lieis, Augusto de Vasconcellos, Antonino 
Fialho, Alves de Briti, Júlio Santos, Aure- 
liano dos Santos, Martins Teixeira, Oliveira 
Figueiredo, TheopHilo Ottoni, João Luiz, 
Ildefonso Alvim, Esperidião, Alfr.do Pinto, 
Carneiro do Rezende, Leonel Filho, António 
Zacharias, Mayrink, Nogueira Júnior, Ole- 
gário Maciel, Rodolpho Paixão, Laraartine, 
Gustavo Godoy, Fernando Prestes, Dino 
Bueno, Costa Júnior, Joaquim Álvaro, Pau- 
Uno Carlos, Cincinato Bra^ra, Araújo Cintra, 
Xavier de Almeida, Teixeira Brandão, Ovi- 
dio Abrantes, Lindolpho Serra, João Cân- 
dido, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, Fran- 
cisco Tolontino, Soares dos Santos, Francisco 
Moura, Germano Hasslocher, Vespasiano de 
Albuquerque, Alfredo Varella, Cassiano do 
Nascimento e Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão . 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. " 

Passa-se ao expediente. 

O Sr. Cario» de TVovao» (/« Se- 
cretario) procedo á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios; 

Do Sr. 1» Secretario do Senado, de 27 
do corrente, transmittindo a esta Camará 
um dos autographos da resolução do Con- 
gresso Nacional, devidamente sanccionada, 
autorizando o Poder Executivo a conceder 
um anno de licenç i, com ordenado, ao 2° 
eseripturario do Tribunal de Contas António 
Corrêa Leal.— Inteirada. 

Do Ministério da Guerra,do 24 do corrente, 
enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Transmittindo- vos a inclusa oxpf»si<;^o apre- 
sentada pelo Ministro do Estado da (iuer- 
ra, sobre a necessidade de s(i abrir ao 
Ministério da Guerra o credito da quantia 
de 4*.225^)0, para occorrer ao pagamento do 
almoxarife do cxtincto Arsenal de Guerra 
do Estado de Pernambuco, João Cl i maço dos 
Santos Bernardos, do ordenado que lhe com • 
pete durante o tempo em que esteve respon- 
dendo a processo no foro criminaJ, por cri- 
me, cuja denuncia foi depois julgada impro- 
cedente, rogo que vos digneis habilitar o 
Governo com o referido credito. 

Capital Federal, 24 de maio de 1901.— 
M. Ferras de Campos Sallí's,--\' Commissão 
de Orçamento. 



Do mesmo ministério, de igual data, en- 
viando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional 

Transmittindo- vos a inclusa exposição do 
Ministro do Estado da Guerra sobre a neces- 
sidade de se abrir ao respectivo minis- 
tério o credito necessário para occorrer 
ao pagamento da gratificação de exer- 
cício a que teem direito Camillo José Mon- 
teiro dos Santos e Joaquim Gonçalves da 
Costa,' contra-mestre e mandador da extincta 
offieina de correeiros do Arsenal de Guerra, 
desta Capital, cujos serviços são aprovei- 
tados na Intendeueia da Guerra, peço que 
vos digneis habilitar o Governo com o respe- 
ctivo ci»edito Geral. 

Capital Federal, 24 de maio de 1901— 
Manoel Ferraz de Campos Salles, — A' Com- 
missão de Orçamento. ^ 

Do Ministério da Marinha, de 27 dO 
corrente, enviando o requerimento em qu© 

capitao-tenento honorário Josó Ignacio 
da Silva Coutinho pedo o abono da diffe- 

ronça do soldo, na importância de 

r{:227$000, que lhe compete em virtude do 
addiccion amento de quatro annos, nove me- 
zes e dous dias de campanha ao seu tempo 
de serviço.— A' Commissão de Marinha e 
Guerra. 

O Sr. Alflrodo I»lnto— Sr. Presi- 
dente, na sessão de 2õ do corrente, o meu 
i Ilustrado collega do bancada Dr. Ildefonso 
Alvim apresentou uiua indicação, afim do 
quo a M(>sa da Camará nomeasse uma com- 
missão especial com o encargo de estudar a 
crise da lavoura e de suggerir ao Congresso 
medidas opportunas e capazes de diminuir- 
Ihe os eir<Mtos, que se annunciam funestos. 

Applaudo de coração a iniciativa do meu 
honrado collega, porquanto está no espirito 
de todos que a situação precária da agri- 
cultura deve inspirar ao poder publico re- 
soluções promptas e enérgicas, que demons- 
trem o í<eu carinhoso empenho pela sorte de 
uma grande cla^so, digna e honesta, situa- 
ção ([utí, a persistir, poderá arrastal-a á 
ruina. 

O Sr. Ildefonso Alvim — Produzirá com 
certeza a* ruina. 

O Sr. Alfredo Pinto — Evitemos ao me- 
nos que á nossa imprevidenííia caiba a re- 
spons.ihilidade dessa ruina eminente doa fa- 
'ct'jres principaes da riqutiza publica. 

1 A questão offerece um aspecto complexo; 
de um lado sã) reclamadas medidas do or- 

I dom puramente jurídica, que favoreçam do 
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alguma sorte a situação dos deredores, uma 
vez que só temos cogitado do garantir, sob 
pretexto de expansão do credito, os direitos 
dos credores; por outro lado urgem me- 
didivs de ordem económica e ílnanceira, que 
de certo os competentes farão lembradas em 
breve prazo. 

O Sr. Ildefonso Alvim— V. Ex. está neste 



caso. 

O Sr. Alfredo Pinto — Agradeço a 
V. Ex., mas nao posso corresponder á sua 
cspectativa sinão era parte limitada, qual 
seja a medida que vou ter a honra de 
propor no projecto que mo trouxe á 
tribuna, o qual, devidamente apreciado, 
tende a reduzir diíRculdadcs que assoberbam 
muitos lavi'adores e desvalorizam a pro- 
priedade territorial. 

Sr. Presidente, é inútil recordar que 
teom sido baldados òs esforços do Poder 
Legislativo no intuito de auxiliar a lavou- 
ra ; innumeros projectos pondera de dis- 
cussão, talvez evitada por raotivos de 
ordera superior, pelas oraergencias financei- 
ras da União, porquanto as providencias 
lembradas subordinam-ao serapre ao insti- 
tuto do credito real, que para o sou funccio- 
naraento exige não pequenos sacrifícios do 
erário publico. 

Sem erabargo disto, outras idéas de reaes 
vantagens teem merecido a attenção da 
Camará, cumpri ndo-rae lembrar as que 
consigna o projecto do illustre Deputado por 
S. Paulo, o Sr. Cincinato Braga, projecto, 
Sr. Presidente, que, apezar da sua feição 
pratica e mesmo original, quanto ã organi- 
zação do credito mutuo, ainda não foi con- 
vertido em lei. 

Assim, todos os esforços, todas as aspira- 
ções dos que trabalham nesta Casa succum- 
bem por motivos de ordem superior. 

O projecto que vou ter a honra de justi- 
ficar, desde que mereça a approvaçào da 
Camará, ó uma iniciativa opportuna que, 
estou certo, o Senado não desprezará. 

Sr. Presidente, no regimen instituído pela 
lei n. 1.237, de 24 de setembro de 1804, lei 
que implantou definitivamente o instituto 
hypothecario no paiz, a a(ljudicaç«ão forçada 
existia com bons fundamentos ; e então não 
se deram exemplos, (talvez pela natural va- 
lorização (la proprieda<lc territorial^, dessas 
expoliaçõcs, que, a meu ver, deturpara o 
instituto hypothecario. 

Era 1885, atravessando o paiz uma phasu 
mais ou menos prospera, foi remodelado o 
processo das exexíuçòes cm geral pela lei 
n. 3.272, do 5 de outubro, lei que attendcu 
principalmente aos reclamos dos esta))eleci- 
mentos de credito, interessados ni abolição 
da adjudicação forçada. 



O legislador substituiu-a, então, pelo leilão 
judicial na terceira praça. 

A respeito, produzio em obra recente o 
illustre jurisconsulto o Sr. Visconde do Ouro 
Preto a defesa de tal preceito. 

As disposições da lei que acabai do citar, 
Sr. Presidente, foram integralmente acccitas 
pelo legislador da Republica no decreto 
n. 1()9 A, de 20 de janeiro do 1890. 

Pois bem, emquan to o paiz atravessava 
uraa epocha do prosperidade e a estabili- 
dade do crodiio permittia a facilidade das 
transacções coramerciaes, a providencia pro- 
duziu benéficos cffeitos ; os credores hypo- 
thecarios tiveram no imraovel a garantia 
mais que suíficiente, libertados do ónus da 
reposição determinada pela antiga legisla^ 
hypothecaria. 

Presentemente, porém, quando são raros 
os empréstimos á lavoura, quando os ca- 
pitães retrahem-se e os bancos recorrem 
a providencias extremus, que aqui votámos 
o anno passado, com admirável presteza, 
não é licito manter disposições de lei que 
em tal situação levara ao desespero o á mi- 
séria aquelles que^ confiados no críídito, a 
elle recorreram honestamente, na esperança 
de um futuro melhor. 

Sr. Presidente, os leilões j ud iciaes ostão 
sendo a ruina da lavoura e o anniqui/ameflío 
da propriedade territorial do Brazil (apoia- 
dos ; muito bem) ; os leilões? judiciaes estão 
sendo ainda a exploração de credores pouco 
conscienciosos. {Apoiados.) 

Nãj é razoável, não é licito, não é jurídico 
que o imraovel, já depreciado pela avaliação 
feita, ou na própria escriptura de hypotheca, 
corao perra it te a lei, ou após a penhora àe 
accordo com as condições locaos, seja, em 
uraa epocha de crise e na qual o lavrador 
debalde recorre aos próprios bancos, auxi- 
liados prodigamente pela nação, ora varias 
epochas, seja, dizia, entregue aos azares de 
ura leilão judicial e vondido ao correr do 
Mnartello por preço irrisório o ruinoso pawt 
o devedor honesto. (Apoiados.) 

E não é só isto, Sr. Presidente, o mesmo 
devedor que offereceu em garantia o iramo- 
vol, três e quatro vezes superior ao debito 
contrahido, tem de assistir, sem protesto, á 
destruição dessa garantia, que o leilão judi- 
cial deprecia miseravolraente, continuando 
ainda agrilhoado a uma responsabilidade que 
entorpece a sui actividade e priva-o de 
atlquirir novos Iw^ns, que neste caso estarão 
sempre subordinados ãs consequências de 
uma nova execução apparelhada polo ci^edor 
privilegiado I 

Innumeras fazendas avaliadas por cem o 
raais contos teem sido vendidas em leilão 
por dez e quinze ! Este facto não revela a 
mais completa desvalorização da proprie- 
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dade territorial ; o propósito do reduzir á 
miséria o devedor ; a mais flagrante viola- 
ção do direito de propriedade ? (Apoiados,) 
E não ha duvida, Sr. Presidente, que essa 
anomalia constituo ura verdadeiro teri-or, 
principalmente para os lavradores que foram 
obrigados a coutrahir dividas com os di- 
versos bancos que fazem do ci^edito real, 
não um elomenío protector, mas de espe- 
culação commercial, á custa do infortúnio de 
parte de uma classe respeitável. 

Em tae-i emergências é um crime o silen- 
cio do Poder Legislativo ; imo podemos con- 
sentir que o devedor por uma hypcáheca 
agrícola seja, não só esbulhado da sua pro- 
priedaíle, a cuja prosperidade devotou-se por 
muitos annos, na esperança de dias felizes 
para si e para a sua f-imilia, mas continue 
ainda a dever, e collocado, portívnto, na si- 
tuação deprimente de um indivickio tolhido 
no próprio exercício de seus direitos civis. 
Não quero, Sr. Presidente, esplanar-mc no 
assumpto, e não espero mesmo que o pro- 
jecto seja combatido. Si a for, porém, pedirei 
forças a mim mesmo para defender as idéas 
ora justificadas, as quaes nada mais signid- 
cam do que uma providencia de caracter 
I provisoríi e o deferimento a constantes 
I reclamações de associações agrícolas. 

Sr. Presidente, sem querer voltar em 
j absoluto ao r^imen da adjudicação forçada 
\- estabelecido no regulamento n. 737, de 25 de 
novembro de 1850, adjudicação que coagia o 
credor a consignar em- deposito o excesso de 
avaliação, sob as penas de depositário, pro- 
curei uma solução intermédia, qual a do 
direito dado ao mesmo credor de requerer 
apenas bens quanto bastem para o paga- 
mento da divicfa e despezas da execuç<ão. 

Como se vê, o art. 1^ do projecto apenas 
modifica em parte o art. 14, § l«, do decreto 
n. 169 A, de 1890, e os demais paragraphos 
são complementares da alteração fei^ia no 
citado decreto, ou da abolição do leilão 
judicial, que constituo o escopo do mesmo 
projecto. 

Assim sendo. Sr. Presidente, cumpre-mo 
aguardar o debate e appellar para o patrio- 
tismo do Congresso Nacional, que não será 
indiíferente á sjrte da lavoura, tão digna da 
nossa solicitude quanto o commorcio, ao qual 
amparámos sem vacillações em um grave 
momento de fiossa vida financeira. {Muito 
bem ; muito bem, O orador é cumprimentado.) 
O projecto é o seguinte, que envio á Mesa 
f para que siga os tramites regimen taes. 

O Congresso Nacional resolvo: 

Art. 1.° Nas execuções hypothecarias, pi- 
gnoratícias e nas execuções em geral, si os 
bens penhorados não encontrarem na primei- 
ra praça lanço superior á avaliação, irão á 



sogunda, guardado o intervallo de oito dias 
e dispensados os pregões, com abatimento de 
10 Vo, si nesta ainda não encontrarem lanço 
superior ou igual ao valor dos mesmos bens, 
proveniente do referido abatimento, irão a 
terceira com abatimento do mais 10 *lo, caso 
em que, na ausência de licitantes, serão 
adjudicados ao exequente com os abatimentos 
verificados. 

§ 1* A adjudicação se fará sem abatimento 
em qualquer dos seguintes casos; 

a) si os bens não bastarem para pagamento 
das dividas ajuizadas; 

b) si o devedor não tiver mais bens e os 
que forem penhorados chegarem estrie tamen- 
te pela sua avaliação para o pagamento da 
divida executada. 

^ 2.0 E' concedido ao exequente o direito de 
lançar em qualquer das praças independente 
de licença do juiz. 

§ 3.<» Si o valor dos bens penhorados exce- 
der á importância da divida, é licito ao exe- 
quente, para evitar a consignação do excesso 
em deposito, que lhe s^ga somente adjudicada 
a propriedade de bens quanto bastem para 
solução da divida, despezas e custas da 
execução. 

§ 4.» O executado, sua mulher, ascendentes 
ou descendentes, podem remir ou dar lançador 
a todos ou alguns de seus bens.bastando que 
offercçam em qualquer das praçaspreço igual 
ao da avaliação. 

§ 5.° Prevalecem as disposições desta lei 
quanto ás execuções pendentes ainda do ar- 
rematação. 

Art. 2.« Ficam revogadas as disposições 
dos §§ 1° e4o do art, 14 do decreto n. 169 A, 
de 19 de janeiro de 1890, e mais disposições 
em contrario. 

S. R.— Sala das sessões, 28 de maio de 1901 • 
— Alfredo Pinto. 

O Sr. I?re«ldente— O projecto fica 
sobre a mesa até ulterior deliberação. 

O Sr. Mame Euzebio — Sr. Presi- 
dente, desejo fazer um pedido á Mesa, prece- 
dendo-o de poucas palavras, mesmo porque 
a hora do expediente já vae adeantada e ha 
outros oradores inscriptos. 

Efm 1895, o eminente republicano Dr. Be- 
nedicto Leite, que tem actualmente assento 
no Senado, e cuja passagem por esta Camará 
ficou aasignalada por muitos e relevantes 
serviços, apresentou aqui um projecto de lei, 
creando um serviço tachygraphico no Su- 
premo Tribunal Federal. 

S. Ex., com o brilhantismo que sempre 
tem revelado na tribuna, justitlcou o referido 
projecto na sessão de 20 de julho de 1895, 
Remettido clle á Commissao de Constituição. 



Digitized by 



Google 



246 



AKNABS DA CAMARÁ 



Legislação e Justiça, esta, om data de 14 de 
agosto do mesmo anno, deu o seu parecer, 
dizendo que o projecto do Sr. Deputado Be- 
nedicto I^ite se defendia por tal forma, pelo 
seu simples enunciado, que aquella Commis- 
são nada precisava accrescenur para jus ci- 
ficar a sua accei tacão. 

Ouvida sobro o assumpto a Commissão de 
Orçamento, esta taml»em deu o seu parecer, 
opinando (^ue o projecto devia sor convertido 
om lei. O parecer desta Commissão é do 21 
de agoi^to do mesmo anuo de 1895. 

Pois bem, Sr. Presidente, esse projecto, não 
obstante ter sido tão bem amparado, já pelo 
nome illustre e pela palavra autorizada e 
eloquente de seu autor, já pelos pareceres 
unanimes das honradas Commissões, a cuja 
apreciação íoi submettido, até hoje não teve 
andamento. 

Não encontro, absolutamente, explicação 
para este facto ; istoé, não vejo motivo para 
o esquecimento em que se tem conservado o 
mencionado projecto, tanto mais quanto as 
Commissões do Constituição, Legislação e 
Justiça ede Orçamento se manifestaram com 
franqueza, positivamente, pela sua approva- 
ção. Tenho presentes os parecerei dessas 
Commissões, deixando de os ler á Camará 
para não lhe roubar tempo. 

Como quer que seja, com ou sem explica- 
ção, o facto ô que, até hoje, mais de cinco 
annos passados, ainda não temos o serviço 
tachygraphico no Tribunal mais elevado da 
Republica, onde se discutem e decidem as 
mais importantes questões, quer de direito 
publico, quer de direito pri\ado. (Ajwiados.) 

Parece, Sr. Presidente, quo 6 de primeira 
intuição, a utilidade da publicação dos deba- 
tes entre aquellos illustrcs juizes, alguns dos 
quaes são verdadeiros luminares da sciencia 
jurídica. (Apoiados,) 

A falta desta medida, cuja adopção se im- 
põe a todos os espíritos esclarecidos, tem 
dado causa a não pequenos Inconvenientes, 
como muito criteriosamente expoz, em sua 
edição de 26 deste mez, O Paiz, importante 
órgão de publicidade que se distingue por 
sua orienta<;áo genuinamente nipubliçana e 
pela proficiência com que discute as ques- 
tões, questões que dizem respeito ao in- 
teresse publico. 

O artigo do O Paiz, de 26 do corrente, 
sob a epigrapho Debates Judiciários, é digno 
de ser lido e meditado. 

Peço permissão p;ira ler ã Camará o pro- 
jecto a quo mo tenho referido: 

«O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 Fica creado no Supremo Tribunal 

Federal o serviço tachygraphico. 
Art. 2.0 Oa debates, actas o decisões irão 

sendo publicados no Diário Offie.al á pro- 



porção que forem tendo logar as sessões, e 
depois reunidos em volumes, constituindo os 
Annaes e a CoUecção dsis Decisões do Supremo 
Tribunal Federal. 

Art. 3.° Fica o Governo autorizado a de- 
pender com esses serviços até a quantia do 
150:000$ annualmente, podendo para Í3So 
abrir o necessário credito. 

Ar^j. 4.*^ Rovogam-se as disposiçõeà em 
contrario. 

Sala das sessões, 26 de julho de 1895.— Be- 
nedicto Leite.* 

Sr. Presidente, ô attendendo ás reclama- 
ções da imprensa, representada pelo O Paiz, 
6 attendendo á alta conveniência do projecto 

Sue acabo de ler, quo peço a V. Ex. se digne 
ar as necessárias providencias, afim de que 
ello tenha o devido and^amonto. 

O meu pedido é tão justo, que, espero, 
será attondido, deixando por iâso de" entrar 
em mais largas considerações sobre o as- 
sumpto. {Muito betn] muito bem,) 

, O Sr. Presidente— o pedido do honrado 
Deputado serã attendido. 

O Sr. Rodolplio I^aixão-S^ 

Presidente, é simplesmente para apreaeutar 
um requerimento que eu occupo a trltoa, 
por alguns momentos. 

Como V.Ex. sabe, foi rocenteraente creada 
uma Repartição de E.statislica Comraercial, 
repartição esta que tem prestado já rele- 
vantes serviços e que pôde prestar ainda 
muitíssimos e importantes. 

Acontece, porém, que nós quo recebemos 
exemplares do toda a ordem de revistas e 
jornaos qae se publicam no paiz, deixamos 
de receber os boletins mandados preparar 
por esta repartição, e, ou, como tenho bas- 
tante noceásidade de estudal-os afim de poder 
apresentar um estudo ã Camará, venho agora 
reclamar do Ministro da Fazenda para que me 
sejam fornecidos todos os boletins pubiicadoá, 
até hoje, por esta repartição. 

Mas, ao mesmo tempo, chamo a attenção 
(ie V. Ex. para este ponto imporiante: a 
Mesa dove requisitar para serem distríbuidos 
por todos os Srs. Deputados os boletins pu- 
blicados por esta repartição e pelos quaes se 
piHle conhecer o movimonèo geral da vida 
commorcial do paiz, como nós tomos de tra- 
tar de lei dos orçamentos e, sobretudo, de 
receita, temos o direito a conhecer destes 
boletins, e, no entretanto, não os conhecemos. 

PoçoaV. Ex. quo neste .sentido provi- 
dencio sobre este importante assumpto. 
{Muito bem; muito bem,) 
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Vem á. Mesa, é lido, apoiado e posto era 
discussão o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que se requisito do (nnorno, 
por intermédio do Ministério da Fazonda, 
exemplares de todos os boletins publicadoá 
até esta data- pela Repartição de Kstatistica 
Commercial, afim de serem distribuídos aos 
Deputados . 

Sala das sessões, 28 de maio de 1001.— 
Rodolpho Paiecão, 

Nioguem pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

O Sr. ^irredo Va relia en- 
via á Mesa dous projectos de lei. 

O 8r. Presidente — Os projectos 
ficam sobre a mesa, até ulterior deliberação. 

Comparecem mais os Si»s. Urbano Santos, 
Albuquerque Serejo, Arthur Lemos, S.\r- 
zedelLo Corrêa, Guedelha Mourão, Thomaz 
Accloly, José Avelino, Ser<,'io Saboya, Au- 
gusto Severo, Eloy do Souza, Soares Neiva, 
CamiJío de Hol landa, Teixeira de Sã, João 
Vieira, Malaquias Gonçalves, Esmeialdino 
•Bandeira, Cornelio da Fonseca, Estacio 
Coimbra, Pedro Pernambuco, AíTon.io Costa, 
Arroxellas Galvão, Fausto Cardoso, Castro 
Rebello, Xeiva, Milton, Eugénio Tourinho, 
Pauia (íuiraarães. Vergue de Abreu, Adal- 
berto Guimarães, Tolentino dos Santos, Mai^- 
colino Moura, Galdino Loreto, José Mar- 
cellino, Henrique Lagden, Oscar (xodoy. Sã 
Freire, Raul Barroso, Estevão Lobo, José 
Bonifácio, Monteiro da Silveira, Necesio Ta- 
vares, Sabino Bari^o^o, Manoel FulgencLo, 
Lindolpho Caetano, Pádua Rezende, Valois 
de Castro, Cajado, Hermenegildo do Moraes, 
Benedicto de Souza,Xavier do Valle. Alencar 
Guimarães, Lamenha Lins, Barbosa Lima e 
Victorino Monteiro. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada 08 Srs. Luiz Domingues, Anizio de 
Abreu, João Gayoso, Ray mundo Arthur, João 
Lopes, Pereira Reis, ('elso de Síjuza, Gomos 
de Mattos, Moreira Alveá, Francisco Sodré, 
Félix Gaspar, Satyro Dias, Augusto de Frei- 
tas, Rodrigues Lima, Dionysio Cjrqueira, 
José Monjaniim, Sampaio Ferraz, Martinho 
Campos, Lourenço Baptista, Joaquim Breves, 
Monteiro de Barros, Ponido Filho, Bueno de 
Paiva, Silveira Drummond o Miranda Aze- 
vedo. 

E sem causa os Srs. Pedro Chormont, An- 
tónio Bastos, índio do Brazil, Araújo Góes, 
Sylvio Romero, t^duardo Ramos, Horedia de 
Sà, Irhieu Machado, Nelson do Vasconcollos, 



Barros Franco Júnior, Deocleciano do Souza 
Nilo Peçanha, Silva Castro, Custodio Coelho, 
Pereira Lima, Pereira dos Santos, Viriato 
Mascarenhas, Francisco Salles, Adalberto 
Ferraz, Godofredo, Henrique Salles, Landul- 
pho de Magalhães, Arthur Torres, Eduardo 
Pimentel, Malta Júnior. Domingues de Castro, 
Oliveira Braga Bueno de Andrada, Adolpho 
Gordo, Edmundo da Fonseca, Luiz Piza, 
Alfrtido El lis, Azevedo Marques, Manoel 
Alves, Marçal Escobar, Angelo Pinheiro, 
Rivadavia Corroa, Aureliano Barbosa, 
Pinto da Rocha e Campos Carticr . 

O «r. Presidente— Havendo nu- 
mero líígal, vae-se proceder ás votações das 
matérias. 

Poço aos nobres Deputados que occupem 
at suas cadeiras. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

O Sf. Pi«e«l<lent.e-— Antes das ma- 
térias indicadas na ordem do dia, vou sub- 
mettor ã votação as que se acham sobre 
a Mesa. 

São lidos e julgados objecto de deliberação 
os seguintes 

PROJECTOS 

N. 25 — 1901 

Autoriza os governos dos Estados a applicar 
o producto das sobretaxas que decretarem^ 
na conformidade do art. P*» § 3<* da Carta 
Constitucional , d concessão dos prémios in- 
stituídos no decreto n. 837, de li de omíw- 
hro de 1890, e nesta lei, e dá outras provi- 
dencias. 

Considerando que «incumbe ao Congresso 
Nacional animar, no paiz, o desenvolvi- 
mento das lettras, artes e sciencias, bem 
como a immigração, a agricultura, a indus- 
tria e o Commorcio (Constituição, art. 35, 
n. 20 ») ; 

Considerando que o decreto n. 837,de 11 de 
outubro de I89i).estabeleceu um systema de 
prémios a conferir em exposições regionaes, 
tendeu tei a despertar na Republica um fe- 
cundo estimulo industrial, systema até hoje 
inappliciwio, por absoluta faltado verba nos 
orçamentos ; 

Considerando que esta se pôde decretar sem 
o min imo gravame para o erário federal, 
antes nmito em seu beneficio, pelo augmento 
de nossa producção e decorrente diminuição 
da que nos vem do estrangeiro, o que coo- 
perara para a melhora do cambio ; 
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Considerando mais que os prémios croa- 
dos no dito decreto, favorecem apenas a in- 
dustria agricola, e que a fabril accliraavel 
em nosso meio não merece menor protecção, 
sobretudo a que veuha fornecer os producèos 
supplemen tares indispensáveis ás industrias 
já radicadas no paiz e de que estas precisam 
ern absoluto para seu completo lloresci- 
mento ; , 

Considerando ainda que ha industrias que 
só pi*ecisam de algum amparo para iniciar- 
se e que com ello terão sem demora o mais 
largo voo entre nós, vencida assim a lethar- 
gia actual do nosso organismo económico ; 

Considerando, finalmente, osbrilhantissi- 
mos e extraordinárias resultados da exposi- 
ção rio-gi*andense, que evidenciam a con- 
veniência de promover, frequentemente, 
dignos certamens dessa natureza ; 

O Congresso Nacional re>:olve : 

Art. !•*. Ficam autorizados os fíovernos 
dos Estados a applicar o producto das sobre- 
taxas que decrctai*em, na conformidade do 
art. 9*§ 3*, da Carta Constitucional, á con- 
cessão dos prémios instituídos no decreto 
n. 837, de 11 de outubro de 1890, e nest:\ loi. 

Ar. 2^, O producto das sobretaxas de que 
fala o artigo anterior, ficará em deposito 
na^ delegacias fiscaes do Thesouro Nacional, 
ás quaes por esta lei incumbo o pagamento 
ou entrega dos prémios concedidos, me- 
diante requisição do governo do Estado onde 
se realise o certamen. 

Art. 3°. Aos prémios que rogistra o men- 
cionado decreto, accrescentem-se : ^4* classe. 
De 100:000.^, para o melhor ferro-gusa, do 
minério do Estado, sendo de cinco tonela- 
das por dia a producção da fabrica. De 
150:000$, si o ferro fór produzido por em- 
prego de electricidade. De 200:000$, si o 
ferro fôr em laminas estanhadas (folha de 
Flandres). Do 250:00$, para a producção do 
melhor aço, nas mesmas condições. — 25» 
classe. De 100:00$, para o melhor cartão en- 
dui^ecido e impermeável, próprio para vasi- 
lhame e outros fins industriaes, produzindo 
a fabrica quinze toneladas por dia. — 26» 
classe. De50:000.>, para quem descobrir um 
perfeito succedanèo da juta, attingindo a cin- 
coenta toneladas po»* anno a producção do fio. 
—-27* classe. De 50:000$, para o mellior ci- 
mento, produzindo a fabrica cinco toneladas 
por dia.— 28* classe. De I00:0000,para a me- 
lhor porcellana, si a fabrica tiver capacidade 
para abastecer todo o Estado— 29* classe. De 
100:000$para a melhor carne conservada, não 
pelo processo commum {xargue), produzin- 
do a fabrica trezentas toneladas por anno. 
De 10:00$, para o melhor peixe conservado, 
produzindo a fabrica dez toneladas por anno. 
De 30:000$, si a exportação exceder de vinte 



tonidada^ e o producto for acondiccionado em 
latas ou caixas de material impermeável. — 
30-* classe. De I00:0rx)§, para o melhor sal fa- 
bricado por processo que não seja o da evapo- 
ração natural, produzindo a fabrica duzen- 
tos hectolitros por dia. — 31* classe. D© 
100:000$, para o melhor trigo, de plantio 
não inferior a 544 hectares, em três annos 
succcssivos, no minimo, — 32* classe. De 
80:0'J().N para o mellior cavallo de guerra, 
de coudelaria,quo prove haver tido era cinci 
annos succcssivos, no minimo. uma pro- 
ducção de mil cavallos de tal typo, nas con- 
dições marr^adas pLdo regulamento desta lei. 
De 40:000,s e 20:00$ respectivamente para os 
exemplares que forem classificados em 2» o 
3" lugares, nas mesmas condi çr>as. 

Art. 4^. No artigo l" do decreto citado 
n. 887, depoi-; da palavra lavradores, accres- 
conte-se : ou outros industriaes ; e assim 
também depois da mesma palavra, no § l do 
dito artigo l*». Accròscente-se igualmente : 
ou industriaes, depois da palavra agrícolaSt 
no artigo 4*^. No artigo 5° substitua-so agrí- 
colas por industriaes. 

Art. 5. Revogam-se as disposições era con- 
trario. 

Rio de Janeiro, de maio de \90\,— Alfredo 
Varella. — Barbosa Lima, — Soares dos Sortias, 
— A's commissõesde ronstituição, LcgisIaC-?^ 
e Justiça e do Orçamento. 

N. 2r. — 1901 

Eúende aos funccionarios da Repartição Geral 
dos Telcijraphos a disposição constante do 
n. 6 das observações geraes do decreto 
n. 406, de Í7 de maio ^de Í890, consoli- 
dada no n, i das observações geraes do 
decreto n, 2.^17, de 28 de dezembro de 
Í896 

Considerando que o serviço telegraphico^ 
um dos mais pesados na a^lministraçâo da 
Republica, poli c intenção de espirito a que 
obriga, penoso eíTeito exhaustivo do mani- 
pulador muitas horas seguidas, numero del- 
ias que o empregado consagra á labuta de 
dia e do noite em contínuos plantões ; 

Considerando quanto este regimen de tra- 
balho anniquilla as forças do individuo, de- 
paupera seu organismo, dispoc-no a doença 
graves, que pela invalidez consequente, in- 
clinam o pessoal, quando não o forçam a bus- 
car descanço na aposentadoria ; 

Considerando que uma pequena melhora 
na situação material dos funccionarios in- 
cumbidos desse duro serviço, é, portanto, 
muito justo, e cooperara para que se estabe- 
leçam condições hvgienicas mais propicias 
entre ellas, evitando se propaguem enfermi- 
dades oriundas da ausência de taos condições, 
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como a tuberculose, cujo desonvolrimento, 
só na estação central,- 6 extraordinário, de- 
certo devido á parcimonia do vi\er, om ura 
trabalho e era um clima dopauperantes ; 

Ck)nsiderando ainda, que os de categoria 
mais antiga poderão con anuar no omprego 
por maior nume:*o de annos, servindo, si não 
nos apparelhos, que exhaurem o homem em 
pouco tempo, nos legares de adrainist/açâo, 
que só devem ser providos por funccionarios 
cançados, sem aquelie vigor que requer o des- 
pacho propriamente telegraphico ; 

Ck)nsidorando mais que a esperança de um 
premio a velhos serviços estimula o empre- 
itado, aprimora o cumpi-imento dos devereis 
do cargo, ampliando, pois, a sua productivi- 
dade real, e que este premio, para certas 
clasríes, 6 muitiasimb improvável obter-se 
pela promoção, visto o escasso numero de 
legares; e,- portanto, do vagas com que se 
conte ; 

Considerando, finalmente, que o quadro 
dos inactivos estende-se descouimunalmente, 
constituindo hoje um dos mais sérios en- 
cargos da nação, transformado, como se 
acha, em verdadeiro parasitismo sócia', a 
que cumpre cora urgência oppor bandeiras, 
ameaçando, como ameaça, crescer t jdos os 
dias ; 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. I.o Fica extensivo aos funccionarios 
da Repartição Geral dos Telegraphos a dis- 
posição constante do n. 6 das ooscrvaçõe^ 
f^es do decreto n. 40í), de 17 de maio de 
1890, consolidada no n. 1 das obs>rvações 
íreraes do decreto n. 2.417, de 28 de dezem- 
bro de 1896, que mandou observar na Estrada 
do Ferro Central do Rrazil o regolamcnto 
modificado pela lei n. 429, de 10 do dezembro 
del89í). 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições om con- 
trario. 

Sala das sessões, 28 de maio de 1901.— 
Alfredo Varella.-^Barbosa rAma,— -Soares dos 
iMníoí.— A' Commissão de Orçamento. 

N. 27—1901 

Estabelece regras para a adjudicação de bens 
nas execuções em geral 

O Congros 'fo Nacional resolve : 

Art. 1.** Nas execuções hypothecarias, pi- 
gnoratícias e nas execuções em geral, si os 
ííens penhorados não encontrarem na pri- 
meira praça lanço superior ã avaliação, irão 
* segunda, guardado o intervallo de oito 
'íias e dispensados os pregoes, com abati- 
mento do 10 »b; si nesta ainda não encon- 
irarem lanço superior cu igual ao valor dos 
mesmos bons, proveniente do referido aba- 

Camara V. I 



timento, irão á terceira com abatimento de 
mais 10 %, caso em que, na ausência de lici- 
tantes, serão adjudicados ao exequente com 
os abatimentos verificados. 

§ r A adjudicação se fará sem abatimento 
em qualquer dos seguintes casos : 

a) si os bens não bastarem para o paga- 
mento das dividas ajuizadas ; 

h) si o devedor não tiver mais bens e os 
que fofom penlioralo^ chegarem estricta- 
mente pola sua avaliação para o pagamento 
da divida executada . 

§ 2/ Ya concedido ao exequente o direito 
de lançai r em qualquer das praças indepen- 
dente de licença do jtiiz. 

§ ',].'' Si o valor dos bens penhorados, ex- 
ceder ;l importância da divida, 6 licito ao 
exequente, para evitar a consignação do ex- 
cesso em deposito, que lhe seja somente ad- 
judicada a propriedade de bens quanto bas- 
iiem para solução da divida, despezas e 
custas da execução. 

§4.^0 executado, sua mulher, ascenden- 
tes ou descendentes, podem remir ou dar lan- 
çador a todos ou a alguns de seus bens, bas- 
tando que oílereçam em qualquer das praças 
preç^ iííual ao da avaliação. 

§5.*' Prevalecem as disposições desta lei 
quanto ãs execuções pendentes ainda de ar- 
rematação. 

Art. 2.'» Ficam revogadas as disposiçoejB 
dos ^§ r e 4" do art. 14 do decreto n. 169 A, 
de 19 de janeiro de 1890, e mais disposiçõas 
em contrario. 

S. R. — Sala das sessões, 28 de maio de- 
1901. — Alfredo Pinto. 

Posto a votos, 0. approvado o requerimento 
do Sr. Rodolpho Paixão, oflferecido na sessão 
de hoje,^cujo teor é o seguinte : 

« Requeiro que se requisite do Governo, 
por intermédio do Ministério da Fazenda, 
exemplares de todos os boletins publicados 
até esta data pela Repartição de Estatística 
Commorcial, afim de sei'em distribuídos aos 
Srs. Deputados». 

E* annunciada a continuação da votação 
do projecto n. l.íl C, de 1900, cora parecer 
sobre emendas apresentadas ao projecto 
n. 131, do corrente anno, que determina que 
na Tarifa das Alfandegas sejam feitas varias 
alterações, a contar de 1900 (3* discussão^. 

Em saguida, 6 posta a votos e rejeitada a 
emenda, sobn. 8 : 

« Onde convier : — Fica estabelecida a taxa 
de 2.>G00 por kilo (tarifa de 1898) de algodão 
em fio torcido ou linha de qualquer quali- 
dade, em carreteis, novellos ou meadas, para 
costuras, crochet e semelhantes.» 
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E* annunciada a votação da se^^uinte 
emenda, sob n. 9, do Sp. Alfredo Pinto o 
outros : 

< Classe 4* : 

Onde se lê:— De leite l$200. de margarina 
2$400— dif?a-se :— De leite 1|500, do marga- 
rina e substitutos 3>;0()0.» 

O SiT. I<:ipidio Flg-uelredo 

(pela ordem)— Sr. presidente, a commissão 
opinou que foise rejeitada a (mienda. na 
1» parte o acceita na 2* ; por isso, venlio 
pedir a V. Ex. o especial obsequio de dividir 
a emenda em daas partes, submeí tendo 
cada uma por sua vez á deliberação da 
casa. 

Em seguida, são approvadas as referidas 
duas partos da emenda, sob o n. 9. 

E' annunciada a > votação da seguinte 
emenda, sob o n. 10, do Sr. Raymundo do 
Miranda : 

Fica* elevado de 70 par 810 réis por kilo 

imposto de importação para o kerosene de 
procedência estrangeira, importado do dia 

1 de janeiro de 1901 em diante. 



de 



O Sr. Raymundo cie Miranda 

\ela ordem) — y a. sessão do anno passado 
'eixei sobre a mesa um pedido para ser re- 
tirada este emenda. Renovo agora esse pe- 
dido, assim como a respeito da emenda 
n. II, visto estar de accordo com a com- 
missão de tarifas, que a rejeita. Peço, por- 
tanto, a V. Ex. que consulte á casa se 
consente na retirada das emendas ns. 10 e 11. 

(insultada a Camará, é concedida a reti- 
rada pedida. 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda sobn. lâ, do Sr. Alfredo Varolla. 

Os arts. 2* e 5** do decreto n. 3.()17, de 13 
de março de 1900, o a lei n. 2.2.^7, de :Me 
maio de 1873, ficam alterados e revogados de 
accordo com o seguinte : 

1° ficam revogados o n. 2,'^ do art. 2^ do 
decreto n. 3.017, de 19 do março de 1900, e 
a lei 2.237, de 3 do maio de 1873 ; 

2'» acçrescente-se ao § 2:2 do art. 2° citado 
— ^Exceptuam-se os artigos que tiverem simi- 
lares de producção nacional, nos termos do 
art. 433, §§ 1* e 2«, da Consolidação das Leis 
das Alfandegas. O Governo expedirá in- 
strucções para tornar eífeetiva esta rostri- 
cção geral para todas as isenções concedidas 
ou por conceder ; 

3», supprimam-se no ar.. 5« do referido 
decreto n. 3.617, de 1900, os ns. 22 o 23. 

O Sr. Barbosa I^ima (pela ordem) 
— Segundo diz a honrada Commissão, parece 



que o mai^i acertado será retirar a emenda 
para que o assumpto poasa ser debatido por 
oci^asião de discutir-se o projecto a que se 
refere a Commissão e 6 tanto mais relevanto 
essa consideração.quan to a rejeição da oraenda 
poderia de alguma sorte peiiiurlKir a in- 
terpretação do verdadeiro sentido quo se 
deve dar a semelhtnte pronuaciamenD da 
Chamara. Poder-se-hia dizer que a Camará 
não queria, em hypothese alguma, pwnun- 
ci ir-se, p;do monos este anno, sobre este as- 
sumpto. 

Assim, de accordo com o autor da eraendí, 
de (jue também sou signatário, rogo a V. Ex. 
que se digne consultar ã Casa sobre a i*oti- 
rada da emenda. 

Consultada a Camará, é concedida a reti- 
rada pedida. 

Assim emendado, 6 approvado o projecto 
n. 131 B, de 1900, cm 3* discussão. 

O Sr. Gernuièno HasAloclier 

(pela orflem)'-Sv, Presidente, requeiro veri- 
ficação desta ultima votação. 

O Sr. Presidente — A Mesa já 
declarou o resultado da votação. 

O Sr. Germano Hasslocher — \íaa eu re- 
queiro porque não ha numero. 

Procedendo-se á verificação, reconl\ecc-se 
terem votado a favor 104 Srs. Deputados c 
contra— 2; total 106. 

E' o projecto n. 131 B, de 1900, enviado á 
Commissão de Redacção. 

E' annunciada a votação do projecto d. 9, 
de 1901, com parecer sobre a.s emendas offe- 
recidas na 3» discussão do projecto n. 143, 
de 1900, que reforma a lei de fallencias, 
ílecreto n. 917, de 24 de outubro de 1890 
(3* discussão). 

Em sí'guida O posta a votos e rejeitada a 
seguinte) emenda, sob n. 1 : 

«Na primeira parte at<^ o titulo 4'», inclu- 
sive, substituam-se as palavras —Corami&são 
Fiscal— pelas soguiníes :— curador das massas 
fallidas.» 

Posta a votoi, 6 approvada a seguinte 
emenda, sob n . 2: 

«Art. 13, § l°~Substituam-se as palavras 
— nem depois da cessação — peias seguintes: 
nem dous an nos depois da co^saçâe do exer- 
cicio do commorcio.» 

Posta a votos, Ct rejeitada a seguinte 
emen<la, sob n. 3: 

«Art. 15, 2» parte — Snbstitua-so polo se- 
guinte: O juiz nomeara de entre este^ o syn- 
dico provisório da falloncia.> 
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E* annunciada a votação da seguinte 
emenda, sob n. 4: 

«Art. 16 — Substitua-se pelo seguinte: Na 
fttlta da lista dos credores, ou no caso de 
recnsa do nomeado, o juiz poderá, nomear 
gyndieo provisório u credor que tiver re- 
querido a fallencia, ou outra pessoa que 
íenha as qualidades necessárias. 

A nomeação do syndico não impadc a qual- 
quer credor de requerer o promover o que 
fôr a bera da massa fali ida.» 

O 8r. Sca.br A (pela ordem) — Sr. 
Presidente, a Commissão de Justiça dividiu 
a emenda n. 4 em duas partes : rejeitou a 
primeira, acceiíando, porém, a segunda parte 
que trata de questão distincta da primeira. 
A Coramissão deu parecer favorável á se- 
gunda parte da emenda porque deseja que 
a iu»t iça intervenha com sua autoridade na 
fallencia para o restabelecimento da verdade. 

Peço, portanoo, a V. Kx., que se digno de 
submettcr a votos, por partes, a emenda. 

O Sp. Presidente — Vou submet- 
ter^a votos, por partes, a emenda, como re- 
quer o nobre Deputado. 

Postíi a votos a reft^rida primeira parto, 6 
rejeitada. 

Posta a votos a referida segunda parte, (^ 
approvada. 

Posta a votos, é rejeitada a seguinte 
emenda : •- 

Sob n. 5 : 

« Ari. 80 — Em vez de syndico, diga-se : 
curador das massas fallidas >. 

São successi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes emendas : 

Sob n. 6: 

* Onde convier : 

Declarada a fallencia, o juiz interrogará 
immediatamente os fallidos, inquirindo si, 
além das dividas constantes de seus livros 
commerciaes, teem elles outres dobitos par- 
ticulares, os quaes deverão ser especificados, 
acaso existam. > 

Sob n. 7: 

« Art. 23 (lettra e) — Supprimam-se as pa- 
lavras — salvo si foren\ avultadas — até o 
final.» 

Sob n. 8: 

Art. 42 — Accrescente-se : — Promover o 
exame dos livros do fallido, com citação do 
mesmo, por peritos nomeados pelo juiz, e em 
sua presença, para se averiguar das caudas 
dafeUencia. Requerer todas as diligencias 
necessárias para se conhecer dessas causas.» 



São successivamente postas a votos e re- 
jeitadas as seguintes emendas : 

Sob ns. 9e 10: 

Art. 42 (lottra d; : — Accrescentar no 
logar competente— com autorização do juiz. 

« Art. 46 — prazo de 20 dias poderá ser, 
a requerimento do syndico e do curador das 
massas fallidas, razoavelmente prorogado 
pelo juiz.» 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes emendas : 

Sobn. 11 : 

« Art. 50 paragraphounicò. — Em vez de 
nove mezes, diga-se : — dons annos. 

Sobn.. 12: 

« Onde convier : — Concedida ou ne^ 
gada a concordata, o escrivão enviara, no 
prazo máximo de 10 dias, ao curador das 
massas fallidas, cópia de todo o processado, 
passando disso a devida certidão o cobrando 
recibo. » 

Sobn. 13 : 

«Arfi. 04. (3* alinea) : 

Em vez de 6 «; , diga-se : — 3 Vo-» 

Posta a votos, (^ rejeitada a seguinte 
emenda : 

Sob n. 14 : 

« Art. 0:} —Subsèitua-se pelo seguinte : — 
Os syndicos, de accordo cora a commissão 
fiscal e com autorização do juiz » 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadds as seguintes emendas : 

Sob n. 15 : 

«Art. 67, § 2« : —Em vez de — cinco dias 
— diga-se : dez dias. » 

Sob n. 16 : 

« Art. 75, lettra a—A Fazenda Publica, os 
Estados e os municípios pelos impostos de- 
vidos. )> 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda : 

Sobn. 17 : 

« Art. 83, § r— Em vez de— curador geral 
diga-so— curador das massas fallidas. 

S^ 2«— Em vez de— Commissão fiscal, diga- 
se— curador das massas fallidas. 

§ 3*"— Substitua-se pelo seguinte : A pe- 
tição inicial preencberá todos os requesitos 
exigidos pelas leis do processo criminal; 
stirá instruída com a cópia de todo o proces- 
sado ató a concessão ou denegação da con- 
cordata, e apresentada dentro do prazo do 
15 dias, a contar do recolhimento dessa 
copia.» 
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O Sr. Seal>ro ('pe/a ord(nn)—Si\ Pro- 
sidonte, poço a V. Ex. qiio se digne de 
submetter a votos, j)or partes, a emenda 
cuja votação acaba de annunciar, porque 
ella com prebende três parat?raphos e a Coni- 
missâo deu parecer favorável em ivlação aos 
i^ e 3*>, opinando pela rejeição do 2"\ visto 
como exactaraen';e ahi o dij^no autor da 
emenda substituiu a commissâo fiscal pelo 
curador da massa fallida, o que contraria o 
pensamento do proji^cto. 

Posta a votos, 6 approvada a seguinte 
emenda, referente ao art. 83, í:^ r, sob n. 17: 

Art. 83, § r~Km vez de— curador g.íral, 
diga-Síí — curador das massis fallidas. 

Posto a votos, é rejeitado o se<,'uinte § 2"", 
da referida emenda: 

§ 2"*— Em voz de— Comniissão fiscal, diga- 
86— curador das massas fallidas. 

Posto a votos, é approvado o .seguinte j:? 3°, 
da referida emenda, sob n. 17: 

§ 3<»--Substitua-3ep>lo seguinte?— A petição 
inicial preencherá todos os requisitos exigi- 
dos pelas leis do processo criminal; sorá in- 
struída com a cópia de todo o processado até 
a concessão ou denegação da concordata, e 
apresentada dentro do prazo de 15 dias, a 
contar do recolhimento dessa cópia. 

Posta a votos, é approvada a seguinte 
emenda, sob n. 18: 

Art. 84— Accrosconto-se : VI — Atrazo de 
escripturaçao. 

E' annunciada a votação da seguiu jo 
emenda, sob n. 10: 

Art. 87 — Supprimam-so as palavras — e 
por dous adjuntos, atO o final, e-os j^j:^ 1°, 2° 
e 3°. 

O ©!•. Paranhos Monlene§^ro 

(pela orde7n)^Si\ Presidente, tenho assistido 
em silencio aodegolamento de rainhas emen- 
das radicaes e á approvação de algumas so- 
bre detalhei. 

Não quero embaraçar nem contraria* a 
nova orientação que se vae dar ao instituto 
das fallencias. 

Appello.para o futuro, que vii';l dizer si 
tive ou não razão. 

A respeito, ponMn, desta emenda, para en- 
caminhar a votação, julgo necessário e con- 
veniente dar á ('amara uma informação. 

O tribunal privilegiado, que o decreto 
n. 917 crex>u, o projecto mantém e a rainha 
emenda elimina, tem dado o seguinte resul- 
tado. 

Em milhares de ftllencias, que foram a1>er- 
tas no ultimo decennio, o referido tribunal 
não encontrou em um só fallido a mais leve 



culpa ! Os poucos que alli compareceram 
foram absolvidos, mandados em paz ; sahi- 
rara dalli limpos e puros I 

Decida a Casa si e«<te tribunal pôde sor 
CDUSorvado. 

Aceresce que, desde que se oxolue na parte 
patrimonial toda a intcrvençã.o do poder 
publico, entrogando-80 a mesma exclusiva- 
mente aos credores, na parte criminal tam- 
btim não s.^ deve dar a menor intervenção 
aos negociantes. 

O &!•• Seabra (pela orde^n) — Di- 
rei, Sr. Presidente, quo S. Ex. não tem 
razão com relação á censura quo faz á Com- 
missâo por ter recusado algumas emendas 
que não apoiou ou nã,o applaudiu. 

Com relaçiio a esta emenda, a Commis- 
sâo não deu opinião decisiva. Pela parte ter- 
ceira do código, o fallido ou culposo fraudu- 
lento era julgado pelo Jury ; o crime de fal- 
lencia era do competência daquelle tribunal; 
o decreto do (ioverno Provisório mandou quo 
o julgamento fosse feito pelo juiz das fal- 
lencias e por dous adjuntos da junta do com- 
mercio. 

A' Commissâo pareceu essa sy >tema mais 
liberal que o julgamento singular; entre- 
tant3 disse que a Camará resolveria em sua 
sabedoria o que julgasse mais convenienío 
aos interesses da justiçit. 

Portanto a Commissâo não tomou a res- 
ponsabilidade definitiva do assumpto ; ao 
contrario, deixou ã sabedoria da Gamara 
o saber si quer que o julgamento do fallido 
soja feito por um tribunal composto do juiz 
e de dous pares do fallido, ou si, pelo con- 
trario, quer o julgamento pelo juiz sin- 
gular. 

A' Commissâo pareceu mais liberal o pri- 
meiro systema, p)rém a Camará resolverá 
em sua sabedoria. 

A C «raraissão não se oppoe a que se.ja ap- 
provada a emenda do illustratfo Deputado 
pela Bahia si, porventura, a Camai^a en- 
tender que ella 6 mais conveniente aos ín- 
te roesses da justiça. 

Submetto-se a votos a emenda n. 19, ao 
art. 87, ([ue diz— supprimam-se a? palavras 
— e por dous adjuntos, até o final, e os §§ P* 
2° e :;*'. 

O Sr. Seabra {pela orrfem)— Sr. Pre- 
sidente, V. Kx. pôde dividir a emenda n. 19 
em duas partes, a primeira— supprimam-se 
as palavras— e por dous adjuntos, até o íinal 
— e a segimda— e os §^ l*», 2** e 3<». 

Posta a votos, é approvada a seguinte 
l^ parte da emenda sob n. 19 : 

« Art. 87. Supprimam-so as palavras — o 
por dous adjuntos, at<^ o final.» 
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F annunciada a votação da seguiu 'o 
2* parte da roforida emenda, sob n. 19 : 

<Eos§§ l^ g^eS^ » 

O Sr. Seabra (pela ordem)— ^Sv. Pre- 
sidente, esses §§ l'», 2^ e 3-^ de que fala a 
2* pai te da emenda n. 19, estão prejudicados 
poi^quo desde que cUes são a consequência do 
disposto no art. 87, de-japparecendo o art. 87 
esses paragraphos desapparocem, bem como 
o § 1° do art. 88 . De modo que a approvação 
da emenda ao avt. 87, importa na suppressao 
dos §§ 1*», 2*» e :^° do mesmo artigo c § 1*^ do 
art. SS. 

O Sr. Preisidenio— O nobre Depu- 
tado tem razão; a approvação da emenda 
coDSidera prejudicadas as emendivs aos § !<*, 
2^ e 30. 

E' annunciada a votação da s^giiinti 
emenda, sob n. 20 : 

<Art. 113— Em voz de —sois m>zG.s — 
diga-se : — dous annos». 

O Sr. I^residenie— A esta emenda 
lia uma sub-ememli da Commissão reduzindo 
opnzo de dous annos a um anno. 

Em .seguida é posta a votos e approvada 
a referida sub-emenda da Commissão, ficando 
prejudicada a emenda sob n. 20. 

Posta a votos, é rejeitada a seguinte 
emonda, sob n. 21 : 

Supprimam-se osarts. \2d e 130. 

E' annunciada a votação da scígiiinte 
emenda, dos Srs. Neiva e outros : 

« Accresc<5ntc-sc o seguinte paragrapho ao 
arí. 130 (disposições geraci) : 

Emquanto 03 Estados, onde h )UVi3r cura- 
dor privativo das massas fallidas,unicamente 
mn a porcentagem, na > marcar vencimen- 
ws, etc. * 

O Sr. Gormano Hassloclxer 

[P^d ordem) — Sr. Presidente, este arrigo é 
niadmissivel, porque vem dispor sobro ma- 
téria da exclusiva compotoncia dos Es hmJo.s. 

K' da soberania destes docidii* sobre este 
P^^ato. 

A8sim,não podemos determinar que vigoro 
í^i porcentagem emquanto os Kstados não 
OJitabelecerem vencimentos fixos. {Apoiados.) 

p^ 8i*. IVelva (pela ordeyn) — Sv. 
i^residente. Não ouvi bem a opinião do nobre 
Deputado pelo Rio Grande do Sul, sobre a 
emenda, cuja votação V. Ex. acaba de annun- 
ciar. 



Direi, entretanto, que a medida nella con- 
tida é temporária. 

O que desejo, e esta foi a minha intenção, 
quando formulei essa emenda, é impedir que 
um empregado que tem, supponhamos, cerca 
de 10 annos de serviços, fique privado dos 
vencimentos que tinha ató o presente. 

Desde que o projecto extingue a porcen- 
tagem, de accordo com outro collega, aven- 
tei a id^a de consignar-se a continuação 
dessa porcentagem até que os Estados mar- 
quem os vencimentos. 

O Sr. 8ea.bra (pela ordem)— Si\ Pre- 
sidente, o pensamento do projecto foi ex- 
tinguir a porcantagem dos curadores fiscaes, 
po:'centagom a que nunca tiveram direito. 
{Apoiados.) 

Isto foi um enchorto na legislação das fal- 
Umcias, contra o qual tom-se levantado 
o clamoi publico. 

Assim sendo, o projecto não só extingue 
e^sa po /contagem, como prohibe terminan- 
temente que se dè qualquer porcentagem a 
cura loros fiscaes de massas fallidas, o que ó 
da competência do Congresso, visto que é da 
sua attribuição legislar sobre fallencias. 

O Sr. ESMEHA.LDIX0 Bandeira, dã um 
aparte. 

O Sr. Seabra—A Commissão disso que es- 
tava em vigor o art. 5«, § lo,da lei de 1894. 
que manda que os curadores fiscaes tenham 
os vencimentos dos promotores públicos, 
como órgãos do Ministério Publico que são. 

Assim, pois, em boa doutrina, aos curado- 
res fiscies das massas fallidas não cabe por- 
centagem alguma, e foi exactamente o que o 
art. 130 do projecto procurou tornar claro. 

Os vencimentos a que toem direito curado- 
res das massas fallidas são os determinados 
*no art. 5° da lei n. 225, de 30 de novembro 
de 1804, que determinava... 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Isto esta 
em artigo de lei ou no projecto ? 

O Sr. Seabra— Peço permissão á Camará 
para explicar bem o assumpto. 

Eis aqui o art. ^)^ § T da lei de 1894: 
«O curador das massas fallidas e o curador 
dos resíduos terão vencimentos idênticos aos 
dos promo:;ores puWieos, sem 'direito a 
custas, commissões ou porcentagens.» 

O que aconteceu, porém? Em um orça-, 
mento da despeza, revogámos a disposição 
do art. õ'', para mandar que os curadores 
fiscaes tivessem porcentagem; não os cura- 
dores fiscaes do decreto n. 917, de 24 de ou- 
tubro de 1800, mas os cura<lores fiscaes do 
que cogita o Código Commercial. 

A Camará, no orçamento, praticou uma 
cousa inaudita, restaurando a 3* parte do 
Código Commercial, que estava revogada ^ 
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Portanto, os curadores ílscaes não teem 
direito a porcentagem alguma e assim o de- 
clarou o projecto. 

O Sr. Neiva — Mas V. Ex., no projecto» 
marcou porcenta«i:om ao juiz. Ainda bem 
queV. Ex. diz que dove haver ordenado. 

Posta a votos. 6 rejeitada a referida 
emenda do Sr. Neiva e outro e bem assim a 
do Sr. Pereira Lima marcando :W$ mensae-i 
para o curador das massas fallidas. 

E' o projecto, asiim emendado, approvado 
em 3* discussão e enviado á Commissão de 
Redacção. 

E' annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 4, de 1901, concedendo ao Dr. An- 
tónio Augusto Ribeiro de Almeida, Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, um anno de 
licença, com todos os seus vencimentos, para 
tratar de sua saúdo onde lhe convier. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação . 

E' annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 5, de 1901, concedendo ao Dr. Al- 
fredo Moreira de Bancos oliveira Lima, 
lente da Faculdade do Pirelto do S. Paulo, 
mais um anno de licença, com ordenado, 
para tratar de sua saúde opde lhe convier ; 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a continuação da 2* dis- 
cussão do projecto n. 87, de 1900, mandando 
observar varias disposições para fiel ex- 
ecução da lei do casamento civil. 

O Sr. I^resldonte— Tem a pala- 
vra o Sr. Tosta. 

O Sr. Xoata 

temeridade minha vir tomar parte neste de- 
bato, em que os mais bel los, eloquentes e 
brilhantes oradores da Camará já terçaram 
as armas em todos os terrenos. € si o l'aço, é 
impellido pelo dever de representante da 
Nação e pelas minhas profundas convicções 
religiosas, que me ordenam entrar no com- 
bate para ser derrotado ou vencer com ellas. 

A questão que se agita actualmente na 
Camará, que occupa a attenção da imprensa 
e traz pendente de nossas deliberações o es- 
pirito publico, é transcendente, iniportan- 
tissima, porque não entende sómento com a 
precedência obrigatória do casamento ci vil 
ao religioso, mas também com os principies 
fundamentaes da Constituição da Republica, 
com a independência reciproca dos dous po- 
deres—o espiritual e o temporal. 

E' com razão que os intemeratos apóstolos 
da liberdade, de um lado, e os defensores ex- 
treuuos da interven^ do Estado nas diffe- 



rontes espheras de vida social, do outro, se 
batem corajosamente na porfia parlamen- 
tar, porque da solução desta questão depen- 
derá a de muitas outras contidas nos vários 
textos constitucionaes. 

Si o projecto fôr derrotado, si a precedên- 
cia obrigatória dg casamento civil não fôr 
decretada, si os crentes não forem forçados, 
polo temor das penas, a se casar civilmente, 
a liberdade estará salva, a independência da 
igreja não será violada. Si, porém, a me- 
dida odiosa fôr approvada, si os defensores 
do Estado omnipotente triurapharera, conse- 
guirem, como César, atravessar o Rubicon, 
apezar do juramenta ou promessa feita do 
respeitar a Constituição, estará tudo per- 
dido. De invasão em invasão, de victoria 
em victoria, chegarão a destruir todas as 
liberdades republicanas ! 

Não nos i Iludamos, meus senhores; a so- 
lução desta questão do casamento civil trará 
salutares ou perniciosas consequências para 
o mecanismo constitucional da Republica. 

Não sei porque, Sr. Presidente, me cha- 
mam clerical e ultramontano ! Clerical e 
ultramontano 6, na gyria dos livres pensa- 
dores, dos espirites emancipados^ synonirao 
de obscurantista, inimigo da liberdade e do 
progresso, um espirito exaggeradaraente con- 
servador, que, em vez de fitar os Iai'gos ho- 
rizontes do futuro, está sempre soltado 
para trás. . . 

O Sr. Fausto Cardoso — Não tem espe- 
ranças, mas saudades. 

O Sr. Tosta — Eu iião tenho saudades, 
mas tenho esperanças de ver firmados o> 
principies liberaes da Con 4ituição. 

Sou catholico firme, sem o respeito hu- 
mano, e me tenho batido sempre pela liber- 
Sr.Presidente,é grandei^lado e pelo progresso do meu paiz. As mi- 
. X ± ._ .!_ j^jj.^^ idéas não são de hoje ; vêem do Con- 
gresso Constituinte, e, ha dez annos, me bato 
p^r ollas coheren temente. 

No Congresso Con tituinte, quando se tra- 
tava de organizar deftnitivaniente a Repu- 
blica, não mo deitei intibiar pela revolução 
triumphante ; sustentei como catholico, 
fundando-me em autoridades insuspeitas, 
Littré, Leroy-Beaulieu, Ferneuil e Ferry, a 
união do Estado c d i lííroja, por ser a Nação 
Brazíleira catholica em suaquasi totalidade, 
e reputar a sopaivição «subvei^siva da paz e 
colicsão sociacs.» 

Eu era pela união e independência dos 
dous poderes, sem querer, entretanto, a con- 
tinuação do regimen antigo do padroado, 
que praticamente se transformava na sujei- 
ção da Igreia ao Estado. 

Eu era í rança mente contra o regalismo, 
Que tantos males causou á Igreja, no correr 
dos tempos. 
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Ainda, hoje sou coberente ; sustento, eni 
these, a união dos dous poderes, mantida a 
independência reciproca, mas, em hypo- 
thesCy acceito a separação, com a mais ampla 
liberdade do acção para a Igi*eja, porque 
acho-a preferível ao systema da união — 
quando as classes dirigentes, os homens in- 
vestidos dai funcções do Estado, são sco- 
pticos, indilferentes ou francamente acatho- 
Ucos. 

E* este o tópico do discurso qu3 pronunciei 
no Congresso Constituinte: 

« Par icularmente, como catholico, penso 
que o melhor systema, o mais adaptável ás 
nossas tradições é o da união. E' o que se 
encaminha para a realização do ideal da or- 
ganização cliriscã dos Estados, ideai traçado 
primorosa e magistralmente pelo actual Sum- 
rao Pontífice na sua memorável encyclica— 
Immortale Dei. 

Como congressista, porém, nas actuaes 
circumstancias politicas do paiz, ;no hono 
pacis, não tenho a pre tenção de propor a 
restauração do que a revolução extinguiu ; 
acceito a separação, mas quero a separ-ação 
franca, sem peias, sem restrtcçõcs contra a 
consciência catholica, sem perseguição con- 
tra a Igreja, respeitados os direitos e as 
liberdades da Igreja, gyrando os dous po- 
deres independentes nas respectivas esphe- 
ras de suas attribuiçõe-}, sem hostilidades 
reciprocas. 

O Sr, Beviláqua dá um longo aparto. 

O Sr. Tosta— E' mais um discurso do que 
um aparte; V. Ex. reserve- -le para quvndo 
occupar a tribrma. {Muito bem). 

O decreto de 7 de ianeiro, cujo exame 
perfUnctoriamente acabei de fazer, levantou 
a principio reclamações, alarmou mesmo a 
consciência de muitas familias ; mas depois 
^ o episcopado brazileiro, em uma pastoral 
^ coilectiva — monumento do sabedoria e 
fervor religioso — s.ilvando o principio ca- 
tholico da união dos dous poderes, acceitou a 
separação . . . 

O Sr. Badarô— Como modus vivendi. 

O Sr, Tosta—. . .como imi facto inevitável, 
confiado em que o Governo Provisório man- 
teria o decreto no que de liberal e democrá- 
tico contém para a Igreja. 

Sr. Presidente, não serei eu quem, como 
congressista, veniia pedir mais do que accei- 
tou o episcopado, instadj pelas circumstan- 
cias imperiosas da revolução, na emergência 
difflcil em que nós achamos. 

Acceito o decreto de 7 de janeiro de 
1890.., 

O Sr, Badaró — Com as correcções indi- 
cadas. 



Uma voz — Pelo clero? 

O Sr. Badaró —Sim, senhor, 

O Sr. Tosta^. . .com as correcções que pre- 
tendo propor opportunamente.» 

Pôde ser taxado de clerical, no mão sen- 
tido da palavra, Sr. Presidente, quem sus- 
tenta semelhantes idéas, quem pede para a 
Igreja toda a liberdade de acção no direito 
commura, sem roalamar cousa alguma contra 
as diversas seitas religiosas ? 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Como ca- 
tholico V. Ex. foi lógico. 

O Sr. Fausto Cardoso — Como con- 
gressista foi liberal. 

O Sr. Tosta— Sr. Presidente, quem pensa 
assim não pôde ser suspeito aos defensores 
da liberdade. Quem, em um Congresso Con- 
s^^ffeuinte, envolto em uma atmosphera carre- 
gada de preconceitos contra a religião offl- 
cialmente predominante até então, afflrma, 
sjm desfallecimentos, as suas convicções, e 
declara francamente acceitar a liberdade 
para a sua Igreja no direito commum, dá 
provas de sinceridade e não pôde ser ac- 
cusado de apê^o oxaggerado ás cousas do pas- 
sado. 

Ditas estas palavras, a titulo de exórdio, 
entro no exame da matéria, começando por 
tomar era consideração algumas reflexões 
feitas polo illustrado representante dè Ser- ^ 

fipo, o Sr. Sylvio Romero, cujo mérito in- 
cíllectual o li tr erário 6 reconhecido em todo 
o pai/.. 

Assisti ao discurso de S. Ex.. que prin- 
cipiou notando que o debate sobre o casa- 
mento civil, não só aqui como em outros 
píiizes, tem sido deslocado : o combate não 
é entre o regalismo e o ultramontanismo, 
entre as facécias voltaireanas e os furores 
do fanatismo ; a quo-itão deve sor encarada 
sociologicamente e á luz dos principies da 
pliilosophia de Herbert Spencer. 

S. Ex. dividiu a Nação brazileira em dous 
grupos: a clit(% dos intollectuaes e a massa 
amorpha dos ignorantes ; uma com o sou 
ideal philosophico alevantado, a outra com 
o seu fanatismo, sem ideal, acreditando na 
revelação immediata da divindade. 

Não sei onde começa a fronteira que 
separa os dous grupos. 

Quaes serão os intellectuaes que constituem 
Kèlilel Serão somente os spenceristas, os 
positivistas, os racionalistas ? 

Os catholico > não farão parte também do 
grupo dos intellectuaes ? 

Eu creio, Sr. Presidente, que os spenc^ 
ristas são, em nosso paiz, rari nantes in gur» 
gite vasto. 

O mundo dos intellectuaes é, em grande 
parte, constituido,Sr. Presidente, porcatho- 
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licos, que, não tendo terapo para entregar-so 
ás cogitaçoeg especulativas da philosophia 
moderna, adoptam a philosophia christâ, 
crcomna revelação immodiata da divindade, 
e adoram a Christo. 

Não contesto a extensão, solidez e pro- 
fundeza dos conhecimentos do philosopho 
evolucionista da Inglaterra. A theoria do 
evolucionismo, bem ontondida, não se oppoe 
á doutrina catholica, mas não com prebendo 
o deismo de Spencer, o incoí^noscivel abso- 
luto, que se revela pelo cognodcivel e fica 
inteiramente desconhecido ! E' um Deus ne- 
buloso, egoista, que se occulta ás massas 
ignorantes, que não intervêm nas acções hu- 
manas, e serve apenas para as especulações 
dos philosophos, em seus gabinetes e seus 
livros ! 

O Deus do-5 christãos, pessoal, que se reve- 
lou ao género humano, conviveu com elle e 
pregou ás turbas amais sublime moral, 6 
um Deus social, um Deus consolador, que 
não se limita a governar o universo por leis 
geraes, e intervém também na direcção das 
cousas humanas. 
A religião de Spencer. . . 
O Sr. Fausto Cardos ) — Talvez V. Ex. 
queira se roferir a Com te, que creou uma 
religião. 

O Sr. Tosta — ... não me satisfaz o espi- 
rito. 
* Aqui tenho um livro precioso sobre o 
positivismo em suas múltiplas manifestações 
e variações, livro que o próprio LaTifcte, pon- 
tífice da seita em França, considera uma 
obra escripta com consciência e imparcia- 
lidade, e um critico austríaco qualifica 
de «obra prima de raonographia scienli- 
flca>. 

O Sr. Fausto Cardoso— Mas essa obra 
não diz que Spencer creou uma religião. 

O Sr, Tosta— E' o livro do allemão Gru- 
ber: <0 positivismo desde Comte até aos 
nossos dias*. 

Não digo que Spencer creou uma religião 
como a de Comte, com seus dogmas, seu 
culto externo, seus ritos; eu me refiro á con- 
cepção de Deus, pelo qual o philosoplio pre- 
tende substituir a noção de Deus revelada 
aos christãos. 

O Sr. Fausto Cardoso -Então Kant tam- 
bém e outros arearam. 

O Sr. Tosta— Spencer, reconhecendo a 
priori que ha na intelligencia humana a no- 
ção de ura ser superior, e a posteriori que 
essa noção ô consagrada por todas as reli- 
giões e querendo conciliar a sciencia com a 
religião, ou antes, supprimir todo motivo 
de conflicto entre a sciencia o a religião, 
divide todas as realidades em cognoscivcl e 



incognoscível (hnowable e unhnoicable). Os 
phenomenos constituem o cognoscivel, o resto 
é o incognoscível. Vé neste ultimo a reaU- 
dade absoluta inteiraméhte inapodcravcl,a 
energia infinita, da qual tudo procede, con- 
forma resume Grubor. 

Para mim é incomprehensivel essa dou- 
trina do incognoscível que se revela por ura 
lado e por outro é absolutamente inconce- 
bivel I 



O Sr. Fausto Cardoso — Porque V. Ex. 
nã'> leu a obra. Si conhecoa só por notas 
de um escriptor qualquer, como quer com- 
prehondor a doutrina do philosopho ? 

O Sr. Tosta — Perdão ; Grul)er não é 
dimples annotador, é um erudito e profundo 
conhecedor da philosophia moderna, ena 
obra citada expõe com a maior clare7,a e im- 
parcialidade todos os systeraas de philosophia 
positiva conhecidos, inclusive o de Spenííer. 
Lerei á Camará a exposição fiel de Grubor 
o depois a refutação. 

«Todas as reli;çiões o todos os systeraas 
philosophicos, diz Spencer, estão de accordo 
com o senso commum {sensus communi$)j 
que é, como sua base universal, para reco- 
nhecer um absoluto incognoscível, lato se do- 
monstra a posteriori pelo exame dos diffe- 
rentes systemas religiosos o philosophicos, 
assina como a priori pela natui^eza da intelli- 
gencia. Todos os systemas religiosos escien- 
tificos c 3nt"em em relação ao inconcebível, 
que estão de accordo em reconhecer, ura 
principio commum de verdade. A religião e 
a sciencia apparecem, pois, assim corao o 
polo positivo e como o polo negativo do um 
só e mesmo ponsamonto humano; são dous 
aspectos diíTerentos do um só e mesmo uni- 
verso . 

As idt^as religiosas o scientificas são puro? 
symbolos do real: não são o conheciment) 
delle. 

Toda tentativa feita para apoderar- «> da 
existência real (em opposição aos pheno- 
menos) ó uma contradição e tende ao sui- 
cídio intellectual. De um lado, pois, a reli- 
gião deve admittir que o absoluto ô inteira- 
ramente incognoscivel; deve se limitar, com 
um temor todo religioso, a uma deíiniçâio 
approximativa do absoluto; c, de outro lado, 
a sciencia deve confessar (]uo suas explica- 
ções só teem um valor puramente approxi- 
mativo e relativo; devo reconhecer o cara- 
cter sobrenatur«il do principio supremo de 
todas as realidades naturaes.» 

A theoria de Spencer conduz á negação 
da revelação divina, que é ura dos dogmas 
fundamentaes do chrisGianismo. A religião 
de Spencer ó desconsoladora ! 

O Sr. Fausto Cardoso — O nobre Depu- 
tado por Sergipe definiu o que era uma ro- 
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ligião: díla tem um dogma, um culto e uma 1 a^t philoiophia^ á sua mais alta syathesel » 
moral. Sponc^r não gcôou religião aX'\(Trocam'Se vários ^partes.) 

O Sr. Presidente— Peço aos nobres Depu- 
tados que não interrompam o orador, porque 



gama 

O Sr. Tosta— Não me colloco no ponto de 
Tis^socioioffice. Toda religião social tom 
lím dogma,^um culto, uma moral. Reíi- 
To-me á concepção ou ã noç^ deDous, do In* 
cogooscivel de Spencer, e sustento que, si 
semelhante concepção baixasse das alturas 
pbiiosophicas, onde adeja a elite dos intelle- 
ctuaes ás massas ignorantes, aynorphas, da po- 
pulação, a que se referiu o honrado Depu- 
tado por Sergipe, seria estéril, desionsoia- 
dora, incapaz de produzir os benefícios o os 
actos 4e heroismo sublime do christianismo, 
da religião revelada, do Deus humano, que 
se revelou á humanidade e conviveu Cv^m 
eUà. 

O illustrádo beputado por Sergipe consi- 
derou caduca a religião do povo brazi- 
leiro... 

O Sr. Fausta Cardoso— O que o nobre 
Deputado por Sergipe disse foi quo a reli- 
gião era cousa que não se extinguia, que es- 
tava na alma humana, era uma idéa que 
estava no fundo de todas as consciências. 

O Sr. Tosta— O3 apartes iam me des- 
viando do meu designio,quo era opporáTdou- 
trina de Spencer a refutação succinca e clara 
de Qruber: 



<k doutrina de Spencer sobre o incognos- 
cível ô, debaixo do ponto de vista pluloso- 
pMeo, uma verdadeira monstruosidade. O 
aa:op atfirma de um lado que todo o cognos- 
civel é uma manifestação do incognoscível 
que se revekí ; e, do outro lado, nos diz que 
este incognoscível escapa absolutamente ao 
nosso conhecimento. E' uma contradicção 
evidente. O que se manifesta, o que se re- 
vela a nós, nós ó necessariamente conhecido, 
pelo menos de alguma maneira: não se pôde, 
poid, chamal-o absoluiamente incognoscível» 

Além disto, este incognoscível que Spencer 
acha nas diversas ordens de phenomenos, no 
sujeita e no objecto, no espirito e na maté- 
ria, no tempo e no espaço, etc., não é para 
o autor sinâo uma só e mesma substancia 
iacognoscivel, a unidade, a realidade su- 
prema que serve de fundamento á todo o ser. 

E* um erro lógico ^ue não se perdoaria 
mosmo a um principiante em philosjphia ; 
é confundir a unidade abstracta do universal 
com a unidade concreta do individual. 

Além disto, ôite incogno «ivel, que se ma- 
nifesta em todos os phenomonos, não é so- 
mente uma idéa que nói não podemoi con- 
ceber : ô uma verdadeira monstruosidade. 
E eis por que meio e como Spencer pre- 
tende seriamente conciliar a religião e a 
sciencia, conduzir todas as religiões e todas 

Cambra Y. I 



a hora está adeantada e a primeira parte da 
ordem do dia e ^tl a e igotar-se. 

O Sr. Fausto Cardoso— Eu não estou fa- 
zendo discurso parallelo, estou apenas pro- 
testando contra palavras que o orador at- 
tribue ao meu collega por Sergipe, que elle 
não dis;e. 

O Sr. Tosta —Não fallarei mais em re' 
ligião de Spencer ; farei apenas um pa- 
rallelo entre o incognoscível de Spencer e 
o Deus pessoal dos christãos, sob o ponto de 
vista social, emrelaç&oás massas ignorantes 
da população do nosso paiz. 

Que lucraríamos nós si a idéa do incognos- 
cível de Spencer penetrasse no espiritadas 
massas populares e substituísse o Deus dos 
christãos ? Nada absolutamente. A nebulosi- - 
dade do incogno ;civel esterilizaria o coração 
do povo, produziria a desconsolação, a des- 
crença, a morto moral ! 

O christianismo, que satisfaz não só os 
espíritos superiores— Daate, Miguel Angelo, 
Descartes, Pascal, Fónélon e Quatrefa-ges, 
como os espirites simples, as massa» igno- 
rantes, conta mais de 19 séculos de existên- 
cia fecunda e civilizadora, tem influido o 
continua a influir beneflcamente na vida doa 
povos, nas sociedades humanas. 

Foram os missionários jesuítas que civili- 
zaram o Brazil e, ainda hoje, illum^iados 
pelo ideal chri8tão,pre3tam relevantes servi- 
ços ã humanidade, na Republica dos Estados 
Unidos da America do Norte, catechizando e 
civilizando os Índios. 

Não quero por mais tempo, Sr. Presidente, 
occupar a attettção da Gamara com a de- 
monstração da excellencia do catholicismo 
sobre as outras religiões e systemas philoso- 
phicos; e, si o fiz, foi somente para defendel-o 
contra o menospreço com que, me pareceu, 
foi tratado paio íllustrado repi^osentante de 
Sergipe. 

Vou occupar-me, Sr. Presidente, da pre- 
cedência obrigatória do casamento civil ao 
religioso, que se pretende impor aos nuben- 
tes—sob pena de multa e prisão, o que reputo 
um attentado contra a Constituição, uma 
violação da libardade de consciência, uma 
offensa ã soberania e independência da 
Igreja e um acto impoUtico. 

Diversos oradores, eatre os quaes o 
Sr. Esmeraldino Bandeira, Deputado par 
Pernambuco, discutiram a questão sob o 
ponto de vista constitucional, com tanto 
brilho e abundância de argumentos, que a 
matéria parece esgotada por esse aspecto» 

39 
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Náo obstante, porém, farei algumas pon- 
derações. 

O art. 72 § 4"^ da Constituição, que rego a 
matéria, dispõe: 

«A Republica só reconhece o casamento 
civil, cuja celebração $erá gratuita.» 

Fiz p irte do Congresso Constituinte e re- 
ferirei siuumariamente o que se passou ora 
relação íí matéria. 

O projecto do Governo Provisório, que 
serviu de bas3 ás deliberações do Congresso, 
, continha a restricçã<o da liberdade de con- 
sciência, porquanto era assim redigido: 

«A Repjubiica só reconhece o casamento 
civil, cuja celebração precederá as cerimo- 
nias de qualquer culto.» 

Submettido o proje:íto á commissão dosSl, 
entendeu ella dever --acceitar uma emenda 
suppresíiiva daquííUa restrioção, dando como 
motivos justificativos da supprt^sao: que a 
medida, soudo do c iracter transitório, e 
originada da má vontade com que a pi)pu- 
lação i*ecebcra o novo instituto), devia cessar 
com elle, e portanto cabia mais cm uma lei 
onliuaria do que na Constituição. 

Os partidários da obrigatoriedade pensam 
que os motivos dò. voto do Congresso foram 
justamente os do parecer da Commissão 
dos 21, Lofío, concluem, pôde ser renovada 
por \ima liú ordinária qumdo o Congresso 
o julgar conveniente. 

Si iis.sim fosse, o Cudigo Penal estaria om 
pleno vjgí)i', e seria escusado L^gislarnio:^ 
a,''ui-a. Ma^, além de sor opinião geral, entre 
O-dwutuo, quo .j oodigo íbi rcVvj;radu pela 
Coasti Intuição, acontece qu o os motivos do 
voto do Congresso nao foram os do parecer. 

O Sr. Galdino Loreto— Por que razão o 
Congresso Constituinte não votou as emen- 
das qne facultavam a preeedencia do casa- 
mento religioso ao civil ? 



Ha outro argumento, que não foi especial- 
monte adduzido por ou^.ros oradores, que 
serve para demonstrar que a orienta^ do 
('ongresso foi mais liberaj. quo a da Coramis- 
sã j á)s 2\ . f 

A Camará sabe que, além da emenda sup- 
pres<iva da precedência obrigatória do casa- 
mento civil, foram oiTereeidas ap c. tudo da 
Commissão outras su])primindo a 'restricçâo 
das leis de mão ínorta. a expulsão dos je- 
suítas e a prohibição da fundação de conven- 
tos ecreãçao do ordens religio&^s. VOra, a 
Commissão dos 21 acceitou a do casamento 
erejíitou^as outras, o o Congresso appro- 
vou tjdas. Logo o Congresso foi muito 
mais liberal que a Commissão ; consagrou a 
mais ampla liberdade de convencia e do 
conjunto das disposiçõe; votada^ resultít qm* 
o legi.dador não quiz crear embaraço algum 
á* independência da Igreja, tjraando o casa- 
mento religioso dependente Ao poder qivú. 

K' claro, portaiito, quo o Congresso yòíow 
contra a proL^odencia (►l>rigatoria, não polO' 
motivos do i>arecer, mas porque quiz ga- 
rantir a liberdade espiritual. 



O Su. 
vencedor 



Barbosa Lima — K este foi o voto 
no:; debates do Congresso. 



O Su. Barbosa Lima — Porque a rejeição 
da precedoacia obrigatória do civil já tor- 
nava visivel que podia ser anèes ou depois. 

O Sr. Galdino Loreto dá um aparte. 

O Sr. Tosta — Eu era Deputado ao Con- 
gresso Co:istituinte e não votei a emenda 
suppivs^iva p3los motivos do parecer, como 
tanibeiii n\o vota.'ani o honrado Depn.ido 
pelo Uio (irande do bul,'Si'. H ifbosa Lima. 
e os Sr.s. S,'ntos Pereira, Ra«iar6, Amphi- 
lopliiu e muitos outros da Cunimissãodos^l. 

O Sr. Prksidknti: — Lembro ao orador 
que a hora está oei-minada. 

O Sr. Tosta —V. Ex., Sr. Presidente, ha 
do perniittir que eu continue por algum 
tempo, afim de completar esta parte de meu 
discurso, garantindo-rao a palavra para a 
sessão de amanhã. 



O Sr. Galdino Loreto dá um aparto. 
O Sr.. Tosta — Ha outro argumento que 



demonstra claramente o espirito do legisla- 
dor constituhiie. 

Em 18'Jl, voada a Con ^tituição. o CK)n- 
gresso Constiminte p;is>on a fuaccioaar 
cum > Congfe o .>rdinario. .,egundo os lupl- 
des constiiucionaes, dividido cm Senado e 
Canitra. 

No Senado um illustre Senador por São 
Paulo renovou a precedência obrigatoriado 
casamento civ^il em um projec:.o que foi ap- 
pro vado; mas a Camará rejeitou-o por 
grande maioria, sendo principalmente de or- 
dem constitucional o ; argumeutos q.dduzidoã 
pelos oradores que o combateram. Ora,que 
melhor interprete da Constituição do que os 
próprios aut jres,os congressistas que a vota- 
ram ? 

AU-egam os defensores da obrigatoriedade 
o § 28 do art. 72 em favor de sua opiniáo- 
Uiz o 1^ ^8— «Por motivo de cre.iça ou de 
Amc<;ão reli^Musa, nenhum ^idadâo poderá 
ser privado de seus direitos civis, nem éx- 
imir-se do cuniprvncnto de qualquer dever 
ci\:icof>. 

De que nenhum cidadão brazileiro pi^de 
eximir-se do cnmprimento de seus deveres 
civicos, por motivo de religião, concluem 
que os brazileiros são obrigadoj a casar-se 
civilmente ! 

Em primeiro logar, pergunto:— O casar 
monto 6 um direito ou un^^dcver? 
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E' um direito que o homem exerce quando 
ocomoquei*. 

Si foaà3 um dever cívico» então a lei po- 
deria prescrever que todos os cidadãos que 
attingissem a certa idade foá;em obrigados a 
casar-se, o que felizmon^^é não lembrou a 
-ningaem e seria absurdo. 

E tanto é isto verdade ([iie a Constituição 
sami, no art. 58, diz que o direito do casa- 
mento é collocado sob a protecção da Con- 
federação. 

Osdeveres-civicos que niní?uom pôde dei- 
xar de cumprir por motivo de religião são o 
s:»rviço militar, o jury. . . 

O Sr. Gastão da Cunha — O direito ca- 
nónico prohibc ao padr^ pegar em armas ; 
segue-se dabi que, segundo V. Ex., a Consti- 
tuição estabelece rostricço3s ã liberdade de 
(Miltos. (Trocam-sé apartes entre os Srs. Gastão 
ãa Cunha e Valois de Castro.) 

O Sr. Tosta — Não é exacto que a Igreja, 

ppohiba,de modo absoluto, ao padre pegar cm 

arniis para defender a patria^^ 

A híiioria nos falia das ordens religiosas 

r militares, dos Templários, por exemplo, que 

! eram monges e guerreiros ao mesmo tempo. 

! O Sr. Gastão ha CuNiiA^^s^^ergunto si o 
j padre presentemente podo i)egar em armas, 
pelas leis da Igreja ? 

I O Sr. Tosta — Essa quesúão será oppjrtu- 
//^meute ventilada, quando discutirmos a lei 
úo sorteio militir. " 

A funcção de ^tirado 6 outro dever civico 
ffjjo cumprimento não pôde ser recusado por 
motivo de religião. 

Ha seitas protestantes quo não parmittem 
aos seus sectários julgarem os outros, por 
ser da escriptura: não julgues para não seres 
' julgado. 

Entre nós esses sectários não podem 
eximir-se da funcção do jury por motif o de 
crença. 

O Sr, Barbosa Lima — E si allegar perde 
os direitos políticos; mas não vae para a 
odeia, nera isto aífecta aos seus direitos 
civis. 

O Sr. Tosta — Ha outro paragrapho do 
art. 72 da Constituição, que oatabelece, a 
meu. ver, a doutrina da liberdade do cidadão 
casar-se como entender, religiosa ou civil- 
mente. -_ 

r o § 7", quo dispõe : 

< Nenhum cuUo ou igreja gozará de sub- 
venção official, nem terã relações de depen- 
dência ou alliança com o Governo da União, 
ou o dos Estados. » 

Não sei como possa haver duvida deante de 
dliposição tão clara ! 



Perguntam, como é que a precedência obri- 
gatória do casamento civil ao religioso im- 
poria dependência ? Pdi»leitamente ; o Conci- 
lio Tridentino determiaou as condições que 
os nubentes devem preancher para que lhes 
seja ministrado o sacramento do matrimonio; 
mas vem o Estado e diz : além desias con- 
dições que as- leis canónicas estabelecem, 6 
nocas>3ario que os nubentes apresentem a 
cartidão de estarem casados civilmente. 

Ora, si isto não ó tornar o sacra#iento 
d) casamento dependente de uma eiigencia 
do Estado, não sei o que seja depandencia. 

E' dependência material, isto (í,~o padre 
não pôde celebrar o casamento sem que os 
nubentes exhibam previ imeate certidão do 
offlcial do casamento civil de que estão 
casados par ante o Estado . 

E si o faz, vae parada cadeia ! 

Suitentou também um dos lllustres ora- 
doi'ej que em toda a religião ha a parJe 
dogmática, a cultual o a moral, e não 
via como era que essa medida affectava 
a religião, pois qurj não affectava a moral, 
nem o culto, nem o dogma. 

Eu pergunto: o que*(^ o saerarnento do 
casamento f Um dogma. 

O Sr. Gledej.ua MouRÃo—Defloido pelas 
leis canónicas. 

O Sr. Tosta— E' um dogma, um sacra- 
mento, que tem, como todo o sacramento, 
matéria, forma e ministro. 

Alguns cn*;ondiam que a mateira ora o 
contracto, mas (»sta opinião é errónea, por- 
qu3 o sacramento fórma-se na mesma oc- 
casião em que o contracto, sendo, portanto, 
coexistentes, inseparáveis. 
. A matéria remota é o direito que os nu- 
bento-j se conferem sobre o seu corpo, e a 
próxima ^a tradição desse direito. A f6rma é 
a manifestação da vontade de rocebarem-se 
como esposos. Os ministros são os próprios 
nubentes que applicam a forma á matéria, 
pronunciando as palavras sacramentaes em 
presença do padre, que abençô.i a união. 

O Sr. Gastão da CrNUA dã um aparte. , 

O^R. Tosta— Logo, a medida da prece- 
dência obrigatória do casamento civil, pezar 
da pena imposta ao padre, podo ser perfei ;a- 
monto burlada na pratica. Os nubentes 
polem se casar e receber a benção na misáa 
sem que o padre incorra nas penas da lei 
criminal. {Trocam-se vários apartes entre os 
Srs, Gastão da Citnlut, Guedelha Mourão^ 
Malaquias Gonçalves e outros Srs, Deputados, 
Soam os tympanos.) 

Peço aos nobres Deputados que me por- 
mittam continuar, porque as3im travam-se 
discussões transvei*saes . (Soam os tympanos.) 

Tenho, Sr. Presidente, resumidamente 
examinado os argumentos invocados, neste 
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debate, para justiftcar-se a precedência obri 
gatoria do caáaiuento civil. 

Na minha opmiáo nâo só o § 4" do art.72 
como o conjuncto dos textos garantidores da 
liberdade espiritual oppõem-so a que decre- 
temos, constitucionalmente, a precedência 
obrigatória do casamento ^ivíl. 

A liora e.iU dada, Sr. Presidente, e ainda 
não tratei das resoluções do primeiro Con- 
gre#x ' Catholico Brazileiro sobre o casa- 
mento civil e do discurso doillustrado Depu- 
tado por S. Paulo o Sr. Adoipho Gordo. 

Espero que V. Ex. me mantenha a pa- 
Iwra para na sessão de amanhã continuar 
as minhas ponderações. 

A Gamara verá então quão improcedentes 
são os receios dos que accusam o clero e os 
catholicos de moverem guerra contra o casa- 
mento civil em prejuizo da constituição 
legal das famílias. 

Demonstrarei á Gamara que o primeiro 
Congresso Catholico Brazileiro amrmou a 
jdoutriaa catholica sobre o casamento e re- 
solveu que se aconselhado sompro o casa- 
mento civil depois do religioso para ga- 
rantia legal da lamilia brazi leira ; ocs;a 
resolução serã praticamente executada. 

O Sr. Gastão va. Gunha— Como é exe- 
cutada no Maranh&o, graças aos esforços do 
monsenhor Mourão. Mas padres como o Sr. 
Guedelha Mourão são raros. , 

O Sr. Tosta— Occupar-me-hei, depois, do 
discurso do honrado rvípresentante de S.Paulo, 
que fez impressão no espirito de vários Srs. 
Deputados, apresentando o interesse publico 
como razão justificativa, não só desta me- 
dida como de outras quaesquer que o Estado 
entender decretar a titulo de^ mantar a 
84a soberania 1' 

Proseguirei na sessão de amanhã. 

(O orador ê cutnpr intentado,) 

O Sr. I^resldonte— Estando esgo- 
tada a hora destinada á l* parte da ordem 
do dia, passa-sc á « 

2* PARTE DA ORDEM DO DIA 

E' annunciada a continuação da 2» dis- 
cusslo do projecto n. 85; He 1900, rogulanlo 
o sorteio militar. 

Entra em discussão o art. 1°. 

O Si*. Soares dos Santos -^ Sr. 

Presidente, não desejava tomar a palavra 
nesta ocoasião, em que tenho de substituir 
ura orador illustro que com tanto brUhan-. 
tismo acabou de defender, segundo o seu 
ponto de vista, o principio que eu também 
exalto, por ser genuinamente constitucional, 



qual o de liberdade de consciência. Quando 
não valesse isio para o meu natural acanha- 
mento, um outro motivo me constrange, por- 
que estou sciente da responsabilidade que a.f 
sumo nesta tribuna, discutindo um projecto 
que já vem vlctoriosâ da outra casa d j Parla- 
mento e que tem para amparal-o nesta mesma 
discussão um parecer favorável da iilustrada 
Commissão de' Legislação e Justiça. Ci^ 
cumstancias especiaes, porém, que considera 
superiores á minha vontade, forçam-me i 
assim proceder, aflm de aventurar alguma 
consid jrações que outra cousa não traduzam 
sinão o desejo, que nutro, de quo seja tradu- 
zida em lei, mas em uma lei efficaz, a w. 
dida lembrada n<í projecto era dis^usáio. 

A Camará vê, portanto, que eu \i)T 
theco o meu voto á idéa principal conailH 
stanciada no projecto; a Camará vê que«í 
partidário de sorteio miiitar< mas porias) 
mesmo que desejo vel-o como uma reali- 
dade no meu paiz, tenho a franqueza de de- 
clarar que o projecto, assim como se achi 
concebido, assim cjmo veiu da Senado, uao 
satisfaz os intuitos que teve o legislador ct^- 
stituinto, quando estabeleceu o art. 86 d^) 
nosso eitatuto fundamental. 

Não me illudo, Sr. Projidente, quando 
penso nas difficuldades que ha a veflcer,anm 
de que stya adoptada no Brazil a tei ^^ ^^\ 
teio militar. 

Conheço perfeitamente que muitos m^ 
interesses de ordem iQdividuai, muitaá, 
mesmo,as manifestações de ordem partidariai 
que se antepõem ã realização de umatali 
medida, . . 

Não é esta, com eífcito, a primeira tenuu- 
va que, nesse sentido, se ftiz em nosso paiz* 
Si a lei de 1874 não produziu boná resul- 
tados ; si as providencias indicadas psla «6 
1892 não tiveram melhores consequências, o 
que ha a fazer é uma lei clara e concisa, W 
como nos esta indicada no próprio teito » 
Constituição da Republica. 

Basta para isso que não estabeleçamos » 
excepções odiosas, para que a lei se harmo- 
niso com os interesses do paiz. (Apoiadcs.\ 

Sr. Presidente, o art. 87 -da ConsUtuiçao 
Federal estabelece o seguinte : « O ex^r^^i^ 
federal corapor-se-ha de contingentes que c& 
Es liados e o Districto Federal são obrigados i 
fori\ecer, constituídos de conformidade cot 
a lei annua de fixação d^ forças. * fi o §4 . 
que completa este mesmo artigo, dá as ma- 
neiras pelas quaes se poderá obter estes coo- 
tingentes, isto é, pelo voluntariado fi^ 
prémio e pelo sorteio previamente org^' 
nizado. 

Ora, Sr. Presidente, que a primeira des©^ 
soluções não satisfaz o problema da tu^^^ 
de forças de terra dizem francamente « 
factos e o estado do atrazo em que se encoa- 
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%ra» actualmente o exercito nacional: rare- 
ftitas as suas fileiras, por tornar-se impro- 
âcua a providencia do voluntariado. 

Para proval-o, basta lembrar que, quando 
se deram os- lamentiveis factos da denomi- 
nada-c-Campanha de Canudos, as forças que 
\»^ra alli s^e^iram eram compostas por vo- 
lbo9 s )ldados, que, tendo concluido/ o serviço 
d que se achavam obrigad )s por lei, não 
conseguiram obter as suas baixas. ^ 

Dahi p-jra cá é possível que providenc;as 
tenham sido "iladas no sentido de que essas 
baisas tenham sido concedidas, mas o que é 
irei*dade é que as novas praças não vieram 
em numero de preencher todos os claros 
existentes nas fileiras. 

Lembro-me de um fticto que chegou ao 
meu conhecimento, quando estive ultima- 
mente no Rio Grande do Sul. 

Lá eu soube de uma ordem transmittida 
pelo chefe do estado-maior do exercito, era 
nome do Ministro da Guerra, para reduzir o 
eflfectivo dos corpos a 250 praças, contra o 
que está expressamente determinado em lei 
especial, que regula o caso. Isto demonstra 
que nâo ha pessoal sufficionte, nem para 
cobrir o numerada 15.000 praças, determi- 
nado peJa lei orçamentaria. 

óraí si o voluntariado sem premio não tem 
sido uma providencia efficaz, que Aevemos 
fazer sinão lembrar a outra providencia 
indicada pela Cjnstitulção ?^ 

-Com eneito, a única solução que se apre- 
sei) ia para o problema é uma lei de sorteio 
militar que estenda o serviço a todo o bra- 
zileiro porque é preciso que se diga desta 
tribuna, que o exercito não é uma insti- 
tuição que deprima, mas ante-í eleva o 
caracter individual (apoiados), é preciso que 
se diga que o cidadão não se faz soldado para 
ser castigado, para- ser punido, como era a 
antiga crença, mas para ser educado, in- 
struído, para se torn ^r um instrumento útil 
á defesa da Pátria e da Republica. (Apoiados,) 
Eu bem sei que a aptidão e o gosto pela 
carreira militar são quaUdados que. nem 
todos podem adquirir, mas a Gamara bera 
deve ver que, si nós formos a pensar nessas 
inclinações egoisticas, não haverá codificação 
possiveL porque não ha priacipio mais justo 
nem mais edificante do que eàse quo se 
contém no art. 86 de nosso estatuto funda- 
ram tal, que determina que iodo o brazileiro 
^ obrigado ao serviço militar ein defesa da 
Pátria e da Constituição. 

Torna-S3, pois, preciso qué' cada cidadão 
adquira a crença de que, alistando-se nas 
Aleiras do exercito, não vao fazer uraa pro- 
fissão, que todos saibam emfira que esse sa- 
crifício, quo lhes é imposto em nome dos 



poderem empregar a sua actividade como 
melhor entenderem ao serviço do paiz. 

Creio qi^o esta é a melhor interpretação 
quc'se pôde dar a uma lei de sorteio militar. 
Infelizmente, esta verdade ainda não está 
bem conhocida, em virtude da velha des- 
preocupação em que vivemos, esquecidos 
completaraente dos nossos deveres para com 
a Pátria, niinca procurando enxergar os pe- 
rigos por mais próximos que elles estejam, 
porque sempre por uraa felicidade extraor- 
dinária temos sabido evital-os, cobrindo a 
nossa imprevidência com o nosso patrio- 
tismo. 

Desbancamos hoje, como descançámos hon- 
tem, porque felizmente, Sr. Presidcáte, 
existe a boa harmonia mantida pelo Brazil 
em suas relações "iaternacionaes. Não nos 
preoccupamos por isso absolutamente com o 
traballio de reorganização militar, que vão 
realizando as Republicas vizinhas, que se 
dizem nossas amigas. 

Esquecemos, por exemplo, que o Chile se 
prepara para exercer a supremacia militar 
na America do Sul, que a Bolivia, o Perii e 
até a Republica Argentina, por motivos que 
entendem com a sua defesa interior e exte- 
rior, melhoraram os seus exércitos, em- 
quanto nó^, os brazileiros, Sr. Presidente, 
•esquecemo-nos de seguir estas lições que nos 
dão as nações amigas e confiamos as nossas 
cspopanças ao nosso pairiotismo, que é o 
nosso unic;? património, ao nosso patrio- 
tismo, sim7 com o qual até hoje temos reali- 
zado os feitos gloriosos que enchem a^ 
paginas de nossa historia militar, mas que 
será insufilciente, si algum dia as velhas 
potencias que estão civilizando a China 
tiverem as suas vistas voltadas para este 
futuroso paiz. 

Não sei so exagero, Sr. Presidente, di- 
zendo que a paz armada é uma necessidade, 
pelo menos neste periodo anarchico que 
atravessamos,^ de imprevistos, de surpresas, 
de verdadeiros assaltos á integridade das 
jovens^ações. . . 

O Sr. Carlos Cavalcanti— E principal- 
mente diquellas que descuidam da reorgani- 
zação dos seus "exércitos, como a nossa. 

O Sr. Soares dos Santos — Faz bera o 
Chile era decretar o serviço obrigatório, 
corao raeio de garantir a integridade de seu 
território e embora uma alliança latino- 
araericana, que eu considero como uma ne- 
cessidade no presente, viesse detfazer as 
nuvens que se agglomerara pelo ftituro, eu 
boí^i quizera que o Brazil aprendesse, nestes 
exemplos dados pelas nações amigas, o único 
raeio que elle tera de garantir as suas leis, 



mais sagrados interesses nacionaes, não lhes de manter a sua independência e salvar a 
rouba absolutamente a esperança do ainda I soberania desta Republica. (Apoiados,) 
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A Camará vê, portanto, quanto podem ser 
funestas estas soluções, admittidas pela nossa 
imprevidência, de adiar para amanhã, de 
guardar para a occasiâo da guerpa o traba- 
lho de preparar o nosso exercito, quando é 
sabido, Sr. Presidente, quei o exercito consti- 
tue o verdadeiro núcleo para onde devem 
convergir, em um momento dado, todos os 
elementos de defesa nacional. 

A necessidade do sorteio militar impõe -se, 
por conseguinte; ella não é só reclamada por 
mim, mas devo estar na consciência da Ca- 
mará, como vem manifestada om mais de 
um' documento do Executivo. . 

Eu vojo-a proclamada pelo chefe da Nação, 
que em mais de uma de suas mensagens tem 
pedido a crcíição de uma lei que esteja de 
accordo com os princípios da Constituição 
Federal. 

S. Ex. escreveu então estas palavras, que 
eu vou ler e que baim lembrara a necessidade 
que ha do sorteio militar : « Apezar dos 
constantes esforços feitos até agora, não tem 
sido possível instituir-Sí^. praticamente o 
sorteio militar, como exige, por virtude dos 
defeitos da própria lei. . . 

O Sr. Barbosa Lima — Por falta de von- 
tade do Poder Executivo; haja vista o sorteio 
para a guarda nacional desta Capital. 

- O Sr. Soares bos Santos — Uq accordo 
com V. Ex. (Contimui a lêr) < Providencias 
legislativas sobre este assumpto tornam-se 
da mais palpitante necessidade, visto que 
delias depende fundamentalmente a forma- 
ção do exercito, com uma reserva capaz de 
garantir o^llcazmente, em qualquer even- 
tualidade, a defesa da Pátria.» 

Lendo, porém, o projecto do Senado, o 
meu desaccordo nasceu deante da conside 
ração de que o sorteio, tal qual se acha de- 
terminado neste projecto, não ficará sendo 
"uma lei que satisfaça o que esta instituído 
na Constituição da Republica. Lendo o pru- 
íecto, adquiri a convicção de que o Sena 'o, 
approvando-o, quiz retirar <lc si responsa- 
bilidades, e, (porque não dizer?), para acau- 
telar suppostos direitos individuadas, esiiue- 
i",eu condições especiaes a acautelar, trans- 
formando deste modo o projo -to om uma 
disposição anodyna, que nunca podorá satis- 
fazer as condições exigidas para o sorteio 
militar. 

Não cançarei a Camará, lendo todas as 
emendas que vou ter a honra de apresentar, 
o que estão assignadas, o que é uma segura 
garantia de que estou com a boa razão, 
l»elos meus illustres collegas os Srs. Al- 
ítodo Varella e Barbosa Lima. Algumas 
dollasha, eníretanto, que precisam ser lem- 
bradas desta tribuna, porque ellas ferem I 



pontos do projecto que se me afiguram mv 
inconstitucionaes. 

Jã a honrada Commissão de LogisUção e 
Justiça voiu ao ineu encontro, reconheceodo 
algumas das ineonstitucionalidados do pro- 
jecto, mas, apozar disto, a Camará ha àvi 
permittir que eu discorde da opinião erait- 
tida por essa mesma Commissão, quanto áU 
medidas por ella lembradas para que o pro- 
jecto, segundo a sua própria phrase, entre 
nas suas linhas constitucionaos. 

A Commissão de Justiça começou citaiulo 
e explicando o art. 86 da Constituição da 
Republica, para concluir que, em face dcs* 
artigo, que diz que todo o braziloir- 
é obrigado ao serviço militar em defesa à 
Pátria, só a isenção contida no n. I do 
art. 2^ do projecto é cabivel, porqtiosómcntp 
a incapacidade physica inhabilita o cidadão 
para a carreira das armas. 

Entretanto, a mesma Commissão, dopeis de 
afflrmar que as isençoe^ dos ns. If, III e IV 
do art. 2^ do projecto são inconstitucionaes, 
consente que ellas venham figurar ontre a^s 
isenções do art. 3**, isto (^ om tempo k 
paz. 

Ora, parcce-me quo osta iatorprôtaçm 
dada ao /art. 86 da Constituição rm 6 coo- 
'sentanoa com a intençàLo do -legislador con- 
stituinte. A defensa da Pátria não se estabe- 
lece no momento critico da operaçãjo. lím 
exerinto de recrutas na quadra actual, ew 
que a arte da guen»a tem progredido extra- 
ordinariamente, será um desastre, será a 
ruina da Republica. A defgsa da Patriae 
da Constituição estabelece-se com elementos 
tácticos, com o soldado, emtim, com a profi- 
ciência militar. {Apoiados.) 

E' justamente por isso que eu proclamo a 
necessidade do sorteio militar, e é por i*^ 
também que estou em desaecordo com a me- 
dida lembrada pela Commissão de Legislaçã^> 
e Justiça, de respeitar as isenções do art. ? 
subordinadas aoart. >áo projecto. E depois, 
quaes são essas isenções contidas no n. 2ao 
art. :<;« do projecto ? A quem se referem 
ellas ? 

Aos graduados, aos eátudantod das escoUi 
de ensino superior da Republica, ctc. (Le-i 

O Sr. Barbosa Lima — Quer em temp? da 
paz, quer em de guerra. 

O Sr. Soares dos Santos — Sr. Prcáde;- 
te, si se falia em isenção para os que »<> 
privilegiados segundo a letra do projecto, 
porque não pensar nos pobres operários, nos 
industrialistas, nos commerciantes, nas clas- 
ses productoras, que sao elementos para a 
grandeza do paiz ? Parece-rae que a injus- 
tiça ó clara. E para que estabelecer esí» 
differença para os estudafttos de cursos reii; 
giosos e representantes de ordens sacras, si 
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o Bàtado nào tem roligiào ? Parece-rae, Sr. 
Presidente, que não foi em vão que o legis- 
lador constiaiinte estabeleceu o preceito: 
tpdos s5o iguaes perante a lei. Creando. 
popém, as isenções a que se refere o art. 
2*, o projecto eátab^Iecwu privilégios para 
cortis classes de cidadãos que ficaram livres 
do cumprimento de um dever civico, a que 
ellcs eram obrigados em virtude do que so 
acha exposto no texto constitucional ou, 
mais clai^o ainda, isentando essas» classes 
privilegiadas referidus no art. 2«, o projecto 
não teve em vista assegurar nenhuma ga- 
rantia de ord$ra social, e creou, no emtanto, 
para o Estado a responsabilidade de uma 
tutela, que eu desconheço o que não pode 
ser de facto reconhcôida. em face do quo esta- 
beleceu o art. 72 da Constituição da Repu- 
blica nos seus §§ 2° o 38. 

Diz com eiTeito o § 2-^ do art. 7â da Con- 
stituição: 

VFodos são iguaés perante a lei.» Diz e 
§ ÍÍ8 dosso mesmo artigo : «Por motivo d- 
cronça ou de funcção religiosa* ninguém po 
dera eximir-se do cumprimento de qualquer 
dever civico.» 

Ora, si ninguém por motivo de crença reli- 
giosa podo escusar-83 ao cumprimento de 
um dever civico, 6 claro que a isenção 6 
absurda em face do texto da lei. 

.. O Sr. Barbosa I^ima— Muito bem. 

O Sb.. Soake; i>03 Santos — Todavia, si 
o autor do projecto teve em vista favorecer 
as suas crenças catholicas, a própria Consti- 
tuição dava-lhe ensejo para isto, com as ga- 
raíiiiíis excopcionaes do § 29 do referido 
arí. 72, ainda ha pouco lembrado corai tanta 
sabsdoria p3lo digno Deputado pela Bahia. 

Neste sentido, mando também umaoraenda. 

Depois destas palavras, Sr. Presidente, 
destw conselhos mesmo, a honrada Com- 
Hússào de Legislação e Justiça salienta que 
são inconsíiitucionaes os arts. 5e Odo pro- 
jecto» como do facto são, porque conferem 
jupisdicção federal ás justiças dos Estados. 
Diz depois a ComraissEo que o projecto pôde, 
depois destas emendas, entrar nas linhas 
constitucionaes, podendo, por consequência, 
merecer a approvaçao da Camará. 

\'ou mais longe ainda, e desejaria que a 
honrada Commis>ão de Legislação e Justiça 
mo informasse si não é de facto inconstitu- 
cional, si não é mesmo um attentado á moral, 
o art. 15 do projecto que estabelece per- 
missão ao individuo para fazcr-se substituir 
por outro ( Inconstitucional, porque a Con- 
stituição diz que tixlo o cidadão é obrigado 
ao' serviço militar; é im moral, porque é pre- 
ciso dizer que o exercito não 6 hoje uma ag- 
groraiaçáo dé mercenários, mas uma insti- 
tuição utilíssima, creada, segundo a inten- 



ção do legislador constituinte, para guarda 
das leis e da própria integridade (ia Repu- 
blica. 

Eu desejaria mesmo que, de todas as ininhas 
emendas, a Camará prestasse a esta a 
maior attençao, poi'que é doloroso ver que, 
com a sua responsabilidade, a Gamara possa 
acceitar uma medida de tal ordem, vexa- 
tória ao exercito. E' tão absurdo este prin- 
cipio que se quer instituir no projecto, quQ 
não posso deixar de pediria eliminação do 
art. 15, bom como a do paragrapho que se 
lhe segue. 

Sr. Presidente, não posso descrever a mi- 
nha sorpresa deante do que vi escrip^o no 
art. 19 do projecto, pelo qual o Ministro da 
Guerra ficará autorizado a impo», além das 
penas disciplinares,/ multas ás commissões 
militapes nomeadas de accordo com o art. 16, 
no caso de contra veução. 

De modo que, segundo a lettra do próprio 
projecto, este artigo estabelece duas .penas 
por um só dolicto— as multas e as penas 
disciplinares. 

Parece-me, entretanto, que, de^de que as 
commissões nomeadas, de accordo com o 
art. 19, não cumpram o seu dever, com- 
mettem falta grave, pela qual deverão ser 
punidos cada um dos seus respectivos mem- 
bros. * 

Ora, esta^ faltas constituem verdadeiros 
delictos militares e, como taes, a nossa Con- 
stituição estabelece, no seu art. 77, que ellas 
deverão ser julgadas cm um íoro especial. 

A admittir, porém, a doutrina consignada 
no projecto, o Ministro da Guerra fica auto- 
rizado a impor não só as multas, como as 
penas disciplinares, por delictos que se 
acham classificados no Código Penal Militar. 

E' no estatuto, Sr. Presidente, é neste 
mesmo estatuto ao qUal acabo do referir-mo, 
o Código Penal Militar, que eu vou colher 
estas informações. Com elleito, diz o art. l'^ 
do referido Código: 

«Nenhum individuo ao serviço do exercito 
poderá ser punido por facto que não tenlia 
sido anteriormente qualificado crime, nem 
com penas que não e^itejam previamente es- 
tabelecidas.» 

Diz maiíi o art. 5** do mesmo estatuto: 
«E' crime toda a acção ou omissão con- 
traria ao dever militar, previsto por este 
Código, o será punido com as penas nollo es- 
tabelecidas.» 

Ora, as multas ropre-íentarrio, porven- 
tura, algumas das penas estabiíloiúiias n'*ste 
Código i Parec(».-me que não. Dahi o absurdo 
da proposição contida no art. 19 e sini para- 
grapho,sobre o qual eu apresento uma emen- 
da, eliminando. 
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São estas, em seus traços geraes, as consi- 
derações que eu tinha a fazer sobre o pro- 
jecto em discussão. 

Nã^ me preoccupo absolutamente cora a 
sorte que possam ter as rainhas eraendas. 

Confio na soberania ^da Camará, que está 
bem sciente da necessidade que ha de con- 
verter em lei o projecto sobre sorteio mili- 
tar, porque de uma tal providencia está de- 
pendendo o ftituro do exercito nacional. 

£' nreciso que alguma cousa seja feita, no 
sentiío de mej^iorar as condições deste 
tristo exercito, que verdadeiramente definha 
e entre iestas providencias, aquella que 
mais forte se accentiia, e que deve ser lem- 
brada pelo Poder Legislativo, é a que diz 
respeito á fírmação do soldado ; é, por conse- 
guintOi a lei do sorteio militar. 

O meu desejo nesta questão é unica^toente 
que, em suas fiituraa mensagens, o Sr. Pre- 
sidente da Republica não mais tenha phra- 
ses de desalenio para desenhar a triste situar 
(^ da defesa nacional e que, bem ao con- 
tnu^io», sejam as suas palavras de esperança 
e^ienergia, que revelem a existência de 
uma ac^ forte, governamental, na defesa 
do nosso exercito e da nossa armada ; o que 
desejo é que, em futuro que não esteja longe, 
possa o Sr. Presidente da Republica annun- 
ciar emfin^ao paiz a phase do nossa rehabi- 
litação militar com palavras confortativas, 
como estas que se encontram na ultima 
mensagem que o general Roca dirigiu ao 
Congresso Argentino : < Temos uma esqua- 
dra e um exercito capazes de defender em 
qualquer eventualidade a honra nacional.» 

Tenho concluído. {Muito bem. Muito bem, 
O orador è cumprimentado,) 

Vera á Mesa, é lida, apoiada o posta con- 
junctamente em discuj$são a seguinte 

Emenda 
Ao projecto n . 85 de Í900 

Ao art. 1<*, n. 11, accrescente-se depois 
de ãdeantamento e perfeita pratica do tiro.. 

Ao n, III, accrescente-se depois de guerra 
a apoz Gxmíe feito perante uma commissão 
de mBtrucção militar. 

Ao n. V, supprimam-se as palayras atten- 
dendo^sâ, etc. 

Ao § 2°, supprimam-se, depois de ins- 
truoção militar, os períodos seguintes, quO 
passam a novo paragrapho e accrescente-se : 
30 No sorteio serão preforidos| ; I —os sol- 
teiros e viúvos sem filhos \ II — os ca- 
sados sem filhos ; III — os casados, solteiros 
ou viúvos que servirem de amparo e ali- 
mentarem mãe viuva ou pae valetudinário, 
ou mando e educando filhos. Imitimos ou 
legitimados ou orphãos seus irmãos, me- 



nores de 16 annos, possuindo bens com que 
attendam a taes encargos, independente- 
mente de trabalho próprio. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1901.— j 
Soares dos -tantos,— Al fvedo Varella.^Bap- - 
bosa Lima, 

Ô Sr. I^realdente— Tem a palavra 
o Sr. Valeis de Castro. (Pausa,) 

Não e^tá presente. /- 

Não havendo mais quem peça a palavra, 
vou encerrar a discussão. 

O Sk*. Barbosa I^lma — Peço a 
palavra. 

O 8r.. Presidente— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. BarlK>sa Lima— Sr. Pre- 
sidente, a primeira consideração que me as- 
saltou o espirito, ao vep inserido na ordem 
do dia, para o fim de ser devidamente de- 
batido o projçcto, vindo do Senado, sobre o 
sort^ militar, foi que, tendo o^r. Presi- 
dente da Republica annunciado ao Congresso 
Nacional achar-se prestes a ser ônviado ao 
Poder Legiàlativao trabalho de reorganiza- 
ção do Exercito Nacional, formulado p^Vo 
Estado-Maior do mesmo Exercito, era do 
nosso dever aguardar a Mensagem, que nos 
enviasse semelhante trabalho, para oão 
tomarmos providencias, que correm o rfeco 
de ser, no fim de contas, contradictorias cora 
o conjuncto desse trabalho. 

Si o Estado-Maior do Exercito tem em 
mãos um trabalho de reorganização do 
mesmo exercito sob todas as phases que este 
problema comporta, votar o projecto ora 
em discussão, sem conhecimento daquelle 
trabalho, repito, é correr a risco de fozer 
obra contradictoria ou supérflua, porque é 
intuitivo que nesse plano de reorganização 
do exercito, de que nos dá notícia a men- 
sagem do Presidente da Republica, uma das 
primeiras questões a ser devidamente tra- 
tada, com solução convenientemente for- 
mulada pelo Estado-Maior, ô a que entende 
cora o preenchimento dos claros do exer- 
cito, com um systema de rocrutanaento para 
as fileiras dessa milicia. Essa ô*a questão 
primordial, é o alicerce sobre o qual hão 
de assentar todas as demais questões, cujo 
conjuncto constituirá o systema de orga- 
nização militar, por ventura proposto pejo 
Estado-Maior, 

O Sr. Carlos Cavalcanti — Creio que 
S. Ex. se refere mesmo a uma lei de 
recrutamento. 
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O Sr. Barbosa Lima — Estou me^mo in- 
formado, de que o Sr. Ministro da Guerra 
já tem em mãos, devidamente formulado, 
es5e plano de reorganização do exercito, de 

- modo que dentro de poucos dias poderá a 
Gamara estudar assumpto de tanta magni- 
tude, não só com pleno conhecimento das 
neces idadeá, que seguramente hão de ser 
expostas pelos órgãos mais competentes, mas 
ainda obedecendo a um principio cardeal, 
que não pôde deixar de prevalecer no assum- 
pto em questão : refiro-me á necessidade de 
resolver o problema, lendo em atti^nção o 
coDJuncto das suas disposições convergentes 
e Dão estarmos aqui a resolver apenas partes 
desse problema, uma por uma, desfiadas, 
debulhadas do seu conjuncto, de modo a 
podermos chegar no fim de contas a uma 
obra eminentemente contradictoria e por 
isso mesmo impossivel na pratica, inviável 

, einassimilavel. 

Desse promettído plano do reorganização 
o Estado-Maior naturalmente se occupará 
cora a questâo máxima das reservas do ex- 
ercito. Naturalmente não nos dará aquella 
'repartição unicamente planos relativos á 
distribuii;^ dos serviços primordiaes dessa 
milícia, concernentes exclusivamente ao que 
le chamam o.s corpos de 1* linha. 

Ora, tratando-se de um projecto de re- 
crutamento TIO sentido lato que este vocá- 
bulo comporta, ô bem de ver-se, que nàò nos 
é licito deixar de lado esta parte da questão 
—como se preencherão os claros que irão 
Decorrendo nas diversas reservas do exercito? 
Por que forma é que estas reservas se irão 
constituir, até onde os cidadãos sorteados 
para o serviço militar, dentro de que limite 
de tempo deverão servir na 1* ttnha e suc- 
cessivamente nas diversas reservas sobre as 
quaes se apoia a reorganização do exer- 
cito. 

O Sr. Soares dos Santos*— -Sem o qua não 
ha mobilização possível. 

O Sr. JBarbosa Lima— Exactamente. 

De modb que, (íomo intelligentemente re- 
corda o meu distincto collega, toda a mobi- 
lizado do exercito nacional na emergência 
do qualquer campanha não se comprohende, 
sem isso, como ô que se faria. A 1* re- 
serva teria de ser chamada ás armas e pro- 
videncias deverão ser dadas para se saber 
quem virá occupar-lhe o logar e cuidar dos 
serviços incumbidos precipuamente a esta. 
primeira reserva. 

Já vô V. Ex., portanto, como o problema 
se subdivido em varias partes, todas con- 
fluindo para o mesmo fim e demonstrando a 
impossibilidade de soluções parciaes, desde 
que se quer resolver o problema com acerto 
e com estabilidade. 
CAmara V« I 



Estas considerações, Sr. Presidente, de* 
veriam terminar com um requerimento so- 
licitando o adiamento do projecto até que a 
Mensagem a que venho de me referir, seja 
presente ao Congresso Nacional. 

Este requerimento, entretanto, bem vejo 
que não o posso apresentar; não ha numero, 
não ha naCasasinão um numero limitadís- 
simo de distinctos collegas, que me honram, 
ouvindo com a maior bonevolenàia. . . 

O Sr. Soares dos Santos — Com muito 
prazer. 

O Sr. Barbosa Lima— ... as considera- 
ções que neste flm^ de hora estou adduzindo 
sobre o projecto. * 

O Sr. Alfredo Pinto — E o assumpto ô 
importantíssimo. 

O Sr. Barbosa Lima — Trata-se de ques- 
tão vital para interesses supremos da Re- 
publica. 

Não ha, Sr. Presidente, na vida das socie- 
dades policiadas, organismo nenhum que 
I)ossa persistir no conflicto das existências 
collectivas, si este organismo não está devi- 
damente apparelhado, devidamente armado 
para a sua defeza. (Apoiados.) ^ 

Nós não estamos í no mundo civilizado de 
que fazemos parte, em uma destas phases 
históricas em que os sentimentos de amor à 
pa*^, tenlfam prevalecido do um modo defini- 
tivo. Nós estamos, sim, em uma época de 
revivescência dos mais cruéis ideaes da phase 
conquistadora. . 

Assistimos aò espectáculo da colligação 
iramoral das nacionalidades mais fortes para 
melhormente explorarem e retalharem as 
nacionalidades mais fracas. E as nacionali- 
dades mais fracas são aquellas que não se 
apparelham com exercito e esquadra devi- 
damente organizados e mantidos, exemplo: 
o Brazil na situação actual. 

Dir-se-ha, tem-se dito mesmo já muitas 
vez, até desta tribuna, que, semelhante pro- 
testo vale por sua vez por uma phant isia e 
revela uma preoccupação estreita, e sectária 
subordinada a um retrogrado espirito de 
militarismo. 

Valo. por uma phantasia, porque, allega-se, 
tal apparato marcial não se obtém e não se 
mantém sinão com despezas custosissimas, 
sinão com sacrifícios pesadíssimos das classes 
laboriosas. 

Vale por uma phantasia, afiar ma-se, porque 
importa em pretender-se transportar para 
as joyens nacionalidades o estado de paz ar- 
mada que asphixia como um tremendo peza- 
zadello as classes proletárias do velho 
mundo. 

Mas ninguém pede que se organize nesta 
Republica, tão liberal quanto a mais liberal 
que jamais tenha existido, um exercito que 
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valha por uma cas^A privilegiada e peze 
como um ónus tremendo sobre as classes 
laboriosas. 

O que se pede é que so organize deveras, 
quo se mantenha realmente, um núcleo ra- 
zoável em torno do qual a Nação se possa 
agrupar, desde o primeiro até o ultimo das 
seus cidadãos válidos, no momento em que a 
Pátria corra perigo. 

O quô se pede é que esse nu.*leo tenha 
todos os recursos, todos os elementos para, 
no momento opportuno estar á altura da sua 
-missão, e que esta nacionalidade receba a 
prciciza educ ição o este grupo elementar, a 
instrucção militar, para, no momento oppor- 
tuno, poderem repetir o exemplo estupendo 
que dá, k^ grandes nacionalidades cúpidas a 
pequena e heróica Republica do Trans- 
vaal. 

Não é, Sr. Presidente,vdos bancos escolares 
onde se terçam armas de uma dialec ;ica 
mais ou menos erudita, não é dos labora- 
tortos em que a mçcidade se familiariza com 
os appareíhos da sciencia, não é dos audi- 
tórios e não é das sachristias, nem é da 
lavoura rudimentar, que sustentamos, não é 
de nenhum desses pontos que ha de surgir de 
improviso e sem nenhum preparo a legião 
de defensores da pátria 'devidamente appa- 
relhados para poder reproduzir o exemplo a 
que venho de referir-me ; é sim dos^irculos 
de instrucção profissional, das linhas de tiro," 
dos campos de instrucção militar, onde 
podem ir todos os cidadãos em momeuuos do 
ócio, que lh3s não faltam, adquirir aquellas 
noções indispensáveis, que valem ao monos 
p;r um sport, para em momento opportuno 
constituirem legião de atiradores, capaz de 
formar a muralha em que se apoie este 
núcleo qu3 é o exercito regular. 

Ninguém pede, repito, nenhum dos que 
fazem parte do exercito p3de, nenhum desses 
moços que seguem a carreira das armas 
solicita a elevação do nosso effectivo no 
exercito nacional ao numero formidável que 
sustentam as varias potencias dó mundo 
civilizado. 

Nós bem sentimos, ! nós bem comprehen- 
demos, que não bastaria desejar, não bas- 
taria decretar semelhante elevação numé- 
rica. Ella ficaria no papel. Dentro em pouco 
lutariaraoí com uma dupla difficuldade, a 
primeira, c3m que já lutamos, a do preen- 
chimento do.^ claros em milieia tão nume- 
rosa ; e a segundi, falta de Wuròos orça- 
mentários para entreter apparelho tão dis- 
pendioso. Mas, não solicitamos^ semelhante 
solução, nem nos sentimos pezarosos porque 
não possamos fazel-o. Porqua comprehen- 
demos que o problema tem outra solução 
mais democrática e mais republicana, a qual 
con3Íste em despertar no seio da nossa po- 



pulação este espirito de civismo que a- mo- 
narchia deixou tão adormecido, tão amodor- 
rado que as vezes chegamc s a duvidar de que 
realmente exista no seio da nossa naciona- 
lidade. 

O exemplo ahi está, Sr. Presidente, vi- 
vido, fecundo e eloquente, na Suissa como 
nessa pequena republica sul-africana a que 
me referi, na Argentina como nos Estado> 
Unidos, nação eminentemente industrial e 
qup da noite para o dia apresentou-se ar 
mada de ponto em branco, em condições de 
bater com a maior vantagem uma das na- 
cionalidades considerada como potencia mi- 
litar. 

O Sr. Soares dos Santos — Quoromos que 
em vez de phantasma de exercito, eile seja 
uma realidade. 

O Sr. Barbosa Lbu — A solução está 
dada uo que deponde do legislador, i&stá na 
lei de fixação de força ; o que resta é que o 
Governo queira de verdade, queira realmente 
como quem quer deveras,., porem exe- 
cução as nossas leis e o problema ficará 
resolvido. Assim está decretado mais de uma 
vez pelo Congresso Nacional, nem só na lai 
de fixação de forças dó anno atrazado, como 
repetido na do anno próximo passado, qno o 
<kGoverno animará a creação dé linhas de tiro 
creando prémios honorificas e pectmioA-ios 
porá os melhores atiradores, instituindo con- 
curso, promovendo a organização de associa- 
ções desta natureza » como se está ícizendo e 
se tem feito ha muito lemiío nas principaes 
Republicas do mundo civilizado. 

E' intuitivo, todo o mundo comprehende, 
que, desie.o momento em que todo o bra- 
zileiro valido saiba manejar uma carabina 
e alvejar um obstáculo, possua esta instru- 
cção elementar que não exige um tirociaio 
de longos annos e que, parallelameate a 
esta situação, tivermos um exercito pouco 
numeroso, mas bem armado, bem instruído, 
municiado e apparelhado de todos es 
elementos indicados pela arte da guerra, 
eáta Nação não poderá ser facilmente sub- 
jugada e reproduzirá, seguramente, o 
exemplo que nos está dando a heróica pátria 
de Paulo KrOger . 

Infelizmente, porém, Sr. Presidente, o 
facto que se evidencia, que não calarei, 
para o qual chamo a attcnção dos verdadei- 
ros patriotas, é que ha uma jxiuralha im- 
penetrável do má vontade obstinada, obce- 
cada, contra tudo quanto diga respeito á 
nossa reorganização militar. 

O ponto de partida dos que cega o im- 
previdentemente sustentam esta doutrina 
perigosíssima ô que o exercito nacional 
constituo, uma classe, por a^im dizer, de 
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parasitas, que a dospeza quo com cila se faz 
6 das que se chamam improductivas." 

Desde qua. o exercito nacional, officiaes c 
soldados, nao fazem a multiplicação da 
moeda pelas tríyisacçõe ; que caracterizam o 
comraercio, ou pela labutii que .consti.ue a 
hvoura, o género de trabJniio a que elle 
se c itrega não passando que tanto se vae 
rapetinJo, com crescente malevolencia o 
bronca estupidez, de uma descai occupaçoe.s 
dispensáveis, de ociosos aquaroolados, im- 
productiva p.ira a Nação, pezada para os 
seu: cofres, onorosaj)ara as classes traba- 
lhadoras. ^ 

Entretanto, isto revela uma myopia lasti- 
mosa e traz-nos ã idéa o velho apologo de 
Menenio Agrippa, de que nos díi conta Tito 
Livio; traz-nos â idéa a revolt i ti s membros 
que mns- directamente trabalham ,^ na 
accepçãò vulgar deste vocábulo, contra o 
estômago commodista, situado na parte cen- 
tral do organismo, só a receÍK?r as iguaria.se 
a deliciar-se com ollas. 

Dada a revolta, todí» o mundo, que tem 
lido este apologo, sabe qual a conclusão 
íipontada pelo intclligente romano: não con- 
tinuou a dar-se ao trabalho de ingestão dos 
alíment(»s, de digestã'>c assimilação e, no fim 
de aigum temp >, es revoltosos rendiam-se 
por ina iição o verificavam que aquelle tra- 
balho, apparcn temente improductivo, era 
lios que m ^is produziauí . 

Ora, inconte.stavol mente, do poqto de vis- 
ta do organismo collectivo, a situação 6 
Mutatis mutandis a mesma e a respost i deve 
s r idêntica. 

Tomai a colónia mais laboriosa ; suppon- 
de-a fixada na zona a mais fértil do nosso 
planetó, ; imaginai que, pelo tral)allij dessa 
colónia, todos os seus membros tenhão c jn- 
seguido chegar ao mais elevado grau de prós 
peridade material, accumulando riquezas e 
vivendo fartamente, e imaginai que essa 
colónia abriu mão, expungiu-se destes para- 
sitas de farda, que não teem semelhanio ór- 
gão incommodo e antipatliico porque o repu- 
tam uma excrescência desnecessária, pe- 
nosa. Mas, Sr. Pi*esidente, esta colónia, a 
não ser no mundo das abstracções, não vive 
isolada; ha de ter fronteiras, ha de espiar em 
contacto com outras colónias, com outras 
naclotialidades, com outros povos organisa- 
dos. já' se vé por processos mais humanos, 
porquo isto a que me venho referindo uíio 
passa de uma ficção e de uma hypothese 
trazida â argumentíirçào a titulo deVxemplo 
ins^.ructivo. 

A cobiça, o espirito de conquista, tcdo 
mundo sabe que quanto mais tem mais de- 
seja possuir e vendo dianie dos seus olhos 
tão fácil presa, não terá que reluctar em 
atirar-se a conquistal-a. 



Nesse dia, Sr. Presidente, se verificará 
mais uma vez, o conceito sapientissimo do 
Evangelho « não só de pão vive o homem. » 

Assim me manifestando, estou por parte 
da classe a que tenho a honra e o prazor de 
pert3ncer rebatendo o quanto de injurioso 
vae nessa allegação, que nos classifica, a 
nós outros, cidadãos armados, servidores da 
ku o serves do ninguém, de parasitas do 
corpo social, epizoarios. que é preciso ex- 
tinguir. 

O phiíosopho mais infenso, que jamais 
pôde ter existido, ao que se chama milita- 
rismo, como ao que elle chama indusiria- 
lismo tal qual vae sendo praticado pelas 
modernas nacionalidades transviadas, o phi- 
íosopho que já se elevou ás níais altas cul- 
minanciasdo saber humano e que mais agudo 
e mais sagaz olhar retrospectivo lançou 
sobre o conjunto da histeria da humani- 
dade, AuguSiO Comte, tenho dito, absolu- 
tamente in-uspoito aos que se deliciariam 
com uma sociedade exclusivamente de 
bcc;is o batinas, aos que teem por ideal uma 
sociedade em que só houvesse banquetes e 
novena.^,, não pôde no mais extremo futuro 
conceber uma sociedade sem um apparelho 
de defesa militar, subordinado aos interesses 
supremos ia industria e da sciencia, mas 
um apparelho milit kr, em todo o caso a 
gcndarmerie^ policia tanto interna como in- 
ternacional. 

K nesse futuro extremo, em que a religião, 
nãa o cloriclai^ismo, tenha no correr dos sé- 
culos reduzido o esforço dos nossos instinctos 
subalternos ao minimum compatível com a 
nossa organização, e mais do que isso, depois 
desse trabalho do purificação, feito o tra- 
balho meOior, de cultura systeraatica dos 
nossos sentimentos altruístas, quer dizer, 
em um futuro extremo, quando os povos 
mais civilizados tiverem chegado ao ma- 
xbmnn de generosidade e ao minimum de 
cobiça. 

Mesmo ahi não concebe o augusto phi- 
íosopho uma sociedade que não tenha uma 
parto d(í seus membros validos, devidamente 
apparelhados para conter as desordens pro^ 
vocadas pelos membros dessa mesma socie- 
dade, inaccessiveis aos aperfeiçoamentos 
moraes, ás individualidades divergentes pe- 
rigosas á paz o á tranquilidade publicas. 

A própria França, pequeno paiz, em re- 
lação ao nosso nesse estado extremo de 
aicrfeiçoamfnto, de cultura, deveria ter 
«O.UOO (jendarnies. Que muito é, pois, que 
na situação actual o vasto e tão appetecido 
Brazil pretenda manter e custear para sua 
defesa, não só intern.\, mas sobretudo in- 
ternacional, um exerci ^jO de dezoito ou vinte 
mil homens l 
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Sr. Presi lente, nós já tivemos em 1892 uma 
lei de flxiçSLo de forças que estabeleceu, não* 
s6 os meios e procesios^para o preenchimento 
dos claros do exercito,mais ainda fixou como 
base paries^e preenchimento dar cada Es- 
tado còntinírentes neceasarios á formaçãío-do 
exercit ) nacional, proporcionaes ásua popu- 
lação e portanto á sua representação na Ca- 
mará de Denutados Federal. 

Esta lei dirrso-ha que nao podia ser cum- 
prida em relaçÃo aos diversos Estados, . al- 
guns delles indiscutivelmente infensos a se- 
melhante írenero de trabalho, nrâs não se 
, dirá que não possa ser cumprida, ao menos, 
com relação ao Districto Federal . 

Tratava-se, Sr. Presidente, como se trata 
ainda hoje, no regimen da lei vigente,de no- 
mear em devido tempo as juntas de alista- 
mento, sobre cujos trabalhos se deveria cal- 
car o sorteio dos contingentes annuaes. Si 
V. Ex. tomar o Diário Official de um destes 
dias, talvez o de hoje, encontrará nesta ci- 
dade do Rio de Janeiro, capital dita federal; 
não só o relatório dos trabalhos feitos pelas 
juntas de alistamento para át guarda nacional, 
mas ainda publicada nesse mesmo Diário 
Official a lista dos cidadãos incluidos nessa 
milícia. 

Ainda mais, Sr. Presidente, intimações 
com pena de cadeia, a meu ver, Jnconstitu- 
cionaes e illegaes, a diversos cidadãos se fa- 
zem para que hajam de comparecer aos 
quartéis da guarda nacional afim de, como 
soldados gratuitos e coactos, exercitarem-se 
nas . evoluções e manejos. mjlitares, dando 
guarda e fazendo sentinellá, além de outros 
serviços que valem por uma cor^èe ou fa- 
xina illegal. 

Intimações illegaes e inconstitucionaes 
disse e mais de uma vez demonstrei desta 
tribuna porque a Constituição diz queé attri- 
, buição privativa do Congresso Nacional mo- 
bilizar e utilizar a guarda nacional ; quer 
dizer, o legislador constituinte quiz que esta 
milícia só em casos cuja excepcionalidade 
elle apreciaria jjodesse ser chamada ás armas, 
distrahidos os cidadáos.que não são profissio- 
naes, das suas occupações habituaes. 

Abolindo o recrutamento forçado c legis- 
lando por aquella fórraa, não deixou ao ar- 
bitrio do Poder Executivo organizal-a paral- 
lelamente com o exercito nacional cuja 
Constituição é annualmente fixada por uma 
lei ordinária, um outro exercito de cuja 
composição, de cujo oíTectivo não cogitou a 
lei de fixação de forças, como é e tem sido 
possível organizar. 

Estas juntai funccionam, alistam grande 
numero de cidadãos, mandam que elles com- 
pareçam aos quartéis e organizam batalhões 
com effectivo superior aos do próprio exer- 
cito, e mais do que isso, cobram-se impostos 1 



que não foram decretados por lei, que tanto 
importa exigir dos cidadãos assim forçada- 
mente alistados e c )agido8 illegalraente a 
exercícios que valem por um serviço mili- 
tar,— contrii>uições pecuniárias para a mu- 
sica e dos ofiiciaes quotas para aluguel de 
quartéis, despezas de fardamento e de expe- 
diente. 

E não é possível, não* tem s^do possível or- 
ganizar nesta capital uma junta siquer de 
alistamento e sorteio para o exercito na- 
cional, nesta mesma cidade do Rio de Ja- 
neiro, onde o Governo encontra para este 
caso todas as facilidades ! . . . 

Não ô possível porque o Governo não 
quer, não tem querido, porque o Poder Ex- 
ecutivo está obedecendo a esta tendência 
obsecada a que me referi e que profliguei 
com tão justa vcheraencia. 

Confassemos,pois,com pezar, reconheçamos 
com justo, senti mento que não está tudo. não 
está o principal em votarmos aqui as leis 
mais intelligentemente architectadas ^si não 
ha um executor decididamente disposto a 
pol-as era pratica lealmente e a tirar uma 
prota do valor real das sancções penaes de 
que essas leis são acompanhadas. 

Declaro, pois, que nesse assumpto, como 
no assumpto eleitoraUsou um descrente, um 
sceptico, já agora absolutamente nSo acre- 
dito na eíTicacia de taes leis, que as reptfto 
meros institutos cuja discussão pôde semv 
de thema a dissertações, mais ou menos, 
eruditas e destinadas a avolumar os in folio 
da nossa legislação, mas nunca para tive- 
rem como parte integrante da nossa vida 
jurídica. 

V. Ex. quer ver outra prova do como es- 
tou cheio de razão, quando avanço uma as- 
serção desta ordem ? \ 

Ne-isa mosm lei, que já tem a idade mais 
necessária para que de sua execução nós ti- 
ve ^wmos as precisas informações, está de- 
cretado que o Governo manterá na reparti- 
ção competente um registro dos volufúarios, 
segundo as procedências por Estados, afim 
de que se possa verificar quaes são os Esta- 
dos que se furtam ao cumprimento desse de- 
ver constitucional, isto é, por outro aspecto, 
quaes são os Estados que enviara voluntários 
destinados ao exer^to nacional, e quae : são 
aquelles dp uudo não vem um só que seja, 
ou, si vem, ô uma meia dúzia de voluntários 
para esse fim. 

Semelhante disposição visava fazer res- 
peitar o dispositivo da Constituição da Re- 
publica, que quer que, assim como a repre- 
sentação politica ô íes*a Casa prop )rcio4al 
á população dos vários Estados e isso lhes 
dá maior ou menor preponderância naa 
deliberações deste ramo do Poder Legisla- 
tivo, assim também, do par com esta regalia 
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estivesse o ónus de contribuírem com maior 
numero de soldados o . que concorrem com 
maior numero de Daputados. 

Ver-3e-hia di^ste registro, si porventura o 
Mini.siro4a Guerra nos pude.-jse dar algumas 
informações, que nao dá nem e.-;tá p^^r em- 
quanoo habilitad») para dar, ver-so-hia doise 
registro, si elle existisse no Estado Maior do 
Exercito, onde devia existir que ha Estados 
pequenos, que dão numera de voluntários 
muito maior do que o do contingente 
que lhes deveriji caber pela lei do fixa- 
ção de forças, á qual incumbe fazer 
essa distribuição, ao , passo que ha outros 
Estados que dão, quando dão, um n;imero 
insignificante de voluntários. 

De modo que, si es.a outra lei, que não se 
executa, .nem se executará, a de soreeio, fosse 
uma realidade, haveria Eí^tado onde não se 
precisaria fazer esse sorteio, porque o nu- 
mero de voluntários expontaneamento dado 
seria maior do que aqueile contingente a sor 
annualiaente exigido do mesmo Estado ; ' ao 
pjsso que, em outros Estados que não mandam 
viiluntíiirios para o exercito, o sorteio se devia 
lazer para que o contingente que lhe cabe 
fosse uma, realidade. 

£ ist o si íaz ( Isto si fará ? 

A Camará lia de me conceder a necessária 
vénia para que me mantenha neste ponto 
absolutan\ente incrédulo. 

Níu) acredito nisto. 
- Agora, si este' projecto de lei viesse alguma 
vez a ser lei de verdade, si votado em ambas 
as Casas e sanccíonado pelo Presidente da 
Republica bastasse para que ficasse sendo 
Ui ieal e effectivaniente cumprida^ nós te- 
ríamos, Sr. Presidente, de assistir pesarosos a 
não pequeno numero de manifestações de 
desrespeito á Constituição da Republica, re- 
velações do espirito de rotina em virtude do 
qual^ persistem os velhos hábitos da monar- 
chia, ou melhor, para não estar attribuindo 
a esta instituição politica todos os defeitos 
que nos affligom da burguezia que domina no 
muudo civilJSiido, tanto nas monarchias limi- 
tadas como em umas quantas pretensas 
republicas. (Muito bem.) 

Assim é, Sr. Presidente, que o projecto 
isenta do serviço em tempo de paz e guerra, 
imagine V. E^. quem. .. os graduados. 

De modo fjue o Sr. doutor, medico, advo- 
gado, diplomados pelas faculdades de ensino 
superior»e posso fallar com esse desassombro, 
porque passei por estas faculdadas, sou tam- 
bém bacharel, mas qualquer doutor, só por 
ser doutor, imi licenciado, como se dizia nos 
tempos da univeisidade de Coimbra, está 
livre dos horrores da guerra, quem labuta, 
cavando a teiTa, quem tral>alha no commer- 
cio, enrflm, quem se esforça por qualquer 
maneira ao serviço material da communhão, 



este tem de ir defender os setis doutores, 
(Riso.) Sim, porque aquelles é que vão para a 
guerra, vão do:ender a quem fica, e quem 
fica é doutor o padre ou aspirante a doutor e 
a padre. 

Si isto é republicano e constitucional, 
realmente só um velho espirito de rotina 
egoista, aristocrata, pedanteou clerical, pôde 
dizer quò sim. 

O projecto, portanto, Sr. Presidente, por 
esta simples analyse feita neste fim de hora, 
deve ser combatido em muitos pontos. O 
rosto pôde vir a sor lei, mas lei que viva 
debaixo do pó dos archivos para prazer das 
trs^ças e dos gosadores que exploram a so- 
ciedade. ^ 

Tenho concluído. 

Fica a discussão adiada pela hora. 
Vae a imprimir o seguinte 

PARECER 

N. 12— 1901 

Concede ao Deputado pelo Estado da Bahia 
Francisco Maria Sodré Pereira 50 dias 
de licença para tratar de sua saúde 

A Commiísão de Petições o Poderes 
tomou conhecimento do requerimento em 
que o l)r. Francisco Maria Sodrô Pereira, 
Deputado pela Bahia, ai legando não poder 
de j)resente comparecer á (Jamara ,por mo 
tivo de moléstia, pode 50 dias de licença 
para seu ti*atamento. 

Attendendo ao que ai lega o requerente, é 
a Commissãu de parecer que lhe seja conce- 
dida a licença solicitada . 

Sala das Commissões. 27 de maio de 1901. 
-^EsperidiãOy presidente.— /oí^ Euzebio, re- 
líj^v, ^Trindade. — Tavares de Lyra, 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 21—1901 

Autoriza o Poder Executivo a conceder seis 
meies de licença, com o ordenado a que 
tiver direito, ax) conductor geral do abaste- 
cimento de agua á Capital Federal, Alceo 
Mário de Si Freire 

A Commissão de Petições e Poderes, to- 
mando em consideração o reque/iment) em 
que o Sr. 'Alceo Mário de Sá Freire, condu- 
ccoí* geral 4I0 abastecimento de agua á Capi- 
tal Federal, pede seis mezos de licença com 
vencimentos para tratar de sua saúde, e, 
attendendo a que o supplicante juntou attes- 
tado medico provando estar realmente do- 
onto, ô de parecer que lhe soja concedida a 
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licença que solicitou, maá apenas com o or- 
denado a que tivei' direito. 

Para esse fim, submotto á consideração da 
Caraara o seguinte projecto: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.^Fica o Poder Executivo au ;ori- 
zado a conceder S3is mezes do licença, com 
o ordenado a que tiver direito, ao Sr. Alceo 
Mário de^Sá FreiíM, conductor geral do abas- 
tecimento de agua A Capital Feleral, para 
tratar de sua saúde onde julgar conve- 
niente. 

Art. 2." Rovogam-.ío as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões. 2S de maio de 1'031 . 
— Eiferidião^ presidente. — Tavares de Li/ra, 
j'clator. — Trindade, — José Eusébio . 

O 8r. l*reHl<leiite— Estando adean- 
tada a hora, designo para amanliã a seguinte 
ordem do dia: 

Primeira parte at<5 2 1/2 horas, ou ante^: 

Votação do pi-ojecto n. 4, de 1901, concc^- 
dendo ao Dr. António Augusto Ril)eii*o de 
Almeida, ministro do Supremo Tribunal Ftv 
deral, um anno de licença, com todos os seus 
vencimentos, para t''atar de sua saúde onde 
lhe convier (discussão única); 

VoiaçXo do projecto n. 5, de 1901, conce- 
dendo ao Dr. Alfi*edo Moreira de Barros Oli- 
veira Lima, lente da Faculdade de Direito 
de S. Paulo, mais um anno do licença, com 
ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe 
conviei* (discussão unica); 

Votação dj projecto n. 232 A. de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a transformar 
as !•, 2* e 3* turmas da siib-directoria dos 
Correios em l*, 2° o 3* secção da Diivctoria 
Geral, passando os chefes de turmas a chefes 
de secção, desde que preencham as condiçòis 
regulamentares, o dã outras providencias 
(2» disf»ussão); 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 87, de 190J, mandando observar varias 
disp3Sições para íiel execução da lei do casa- 
mento civil. 

£* parie, ás 2 1/2 horas ou antes: 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 85, do 1900, regulando o sorteio militar; 

3^ discussão do projecto n. 25S, de 190), 
autorizando o Poder Executivo a externar 
da consignação — Material— da 4^ divisão da 
Estrada do Ferro Central do Brazil do— orça- 
mento vigente do Ministério da Indu>tria, 
Via^-ão o Obras Publicas a som ma de 
7l:72as282 do credito de 2.200: (X)0|— Ouro— 
para a parte correspondente em papel, 
s:>mma equivalente a 237:902$460, que nesta 
espécie foi paga a Lago & Irmãos, proveni- 



ente de fornecimento de carvão, quando de- 
via ser naquella; 

2* discussão d ) projecto n. 13, de 1901, au- 
torizando o Poder Kx^^cutivo a abrir ao 
Ministério da Cruerra o credito extraordi- 
ri3 de 837.'$472 paia pagamento do ordenado 
do fiel apos3nta<io do extincto Arsenal de 
JjTuerra do Estidj d 3 Pernambuco João Leo- 
poldiíio do- Regj; 

2* discussão d) projecto n. 14, do 1901, 
autoriz uilo o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Industria, Viação o Obras Pu- 
blicas o credito ext raordinaHo de l?0:473|52l, 
destinado ao pagamento de vencimentos aos 
funccionarios da RepartivãJ Geral dos Cor- 
rei js, aposentados e domittidos do 1893 a 
1895, em virtude de actos do Poder Kx'^cu- 
tivj e p)stcri(>rm(ín53 reintegrados, 

Levanta-se a. sessão ãs 4 horas e 30 mi- 
nuios da tarde. 



20* SESSÃO EM 2c) DE MAIO DE 1901 

Presidência dos Srs. Va^ de Mello (Pr^si- 
dente)^ Urbano Santos (/« ViQfi-Presidâtíte)^ 
Júlio de Mello {2^ Vice -Presidente) e Lwis 
Gualberto (4^ Secretario) 

Ao meio-dia proc»de-se á chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Agapito dos Sxnto5, Luiz Gualberto, 
Serzedello Corrêa, José Euzebio, Christino 
Cruz, Cunha Martins, Nogueira Júnior, Fre- 
derico Borges, Gonçalo 3outo, Tavares do 
Lyra, Soares Neiva, l!]rmirio Coutinho, Bri- 
cio Fillio, Júlio de Mello, Elpidio Figuei- 
redo, José Duarte, Kpaminondas Gracindo, 
Araújo Góes, Arroxollas Galvão, Rayraundo 
de Miranda, Joviniano de Carvalho. Fausto 
Cardoso, Seabra, Tosta, Manotd Caetano, 
Kugenio Tourinho, Alvos Barbosa, Adíil- 
berto Guimarães, Augiísto de Freitas, To- 
len tino dos Santos» Paranhos Montenegro, 
Pinheiro Júnior, Celso dos Reis, Hòuriquo 
Lagden, Custodio Coelho, Aureliano dos San- 
tos, Martins Teixeira, Estevão Lobo, Theo- 
philo Ottoni, ,íosé Bonifácio, João Luiz, llde- 
Tonso Alvim, Penido Filho, Esperidião, Alfre-' 
do Pinto, Carneiro de Rez3nde, Leonel Filho, 
Necesio Tavares, António Zacharias, Mayrink, 
Sabino Barroso, Manoel Fulgencio, Lindolpho 
Caetano, Olegário Maciel, Lamartine, Pádua 
Rezende, Gustavo Godoy, Fernando Prestes, 
Dino Bueno, Costa Júnior, Joaquim Álvaro, 
Cajado, PaulinoCarh)3,Cincinato Braga, Aze- 
vedo Marques, Araújo Cintra, Xavier de Al- 
meida, Ovidio Abrantes, João Caildido, La- 
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menha Lias, Paula Ramos, Francisco Mou- 
ra, Veápasiano de Albuquerque e Diogo For- 
tuna. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debato approvada a acta da 
se^õo antecedente. 

Pasáa-B3 ao expediente. 

O íSr. Cai*2os de IVovaea {Í^Se^ 

cretario) procede á leitura do seguinte 



EXPEDIENTE 



Offlcios: 



Do Ministério da Justiça e Negócios- Inte- 
riores, de 23 do corrente, transmittindo a 
esta Gamara' a representação dirigida ao 
Governo pela Congregação da Escola Poly- 
technica do Rio de Janeiro contra algumas 
disposições do á:tual código dos institutos 
pfflciaes de ensino superior e secundário. — 
A* Commissão de Instrucção Publica. 

Do mesmo ministério, de â5 do corrente, 
remettendo, devidamente sanecionada, a re- 
solução do Congresso Nacional, autorizando 
o Poder Executivo a abrir ao Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores o credito de 
4:100$ para pagamento do premio arbitrado 
ao Di\ Tiburcio Valeriano Pocegueiro do 
íVmaral pe'a obra que pulrlicju intitulada 
« ^uçò eleiii.*n a/ s de chimica .irganicaA» e 
dà .mp/issâj lia mesma obra — In eiiada; 
enviando- ,e um dos auiographos ao Se- 
nide. 

Requeri meatos : 

Do almirante Jeronymo Francisca Gonçal- 
vas, pedindo interpretação do pensamento 
que ditou a lei n. 19^, de 30 do julho de 1894. 
~A' Commissão de Constituição, Legislação 
c Justiça. 

Do3 preparadores de anatomia e de ope- 
rações da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro, pedindo augmento de vencimentos. 
—A* Commissão de Orçamento. 

Telegramma: 

Diamantina, 28 de maio do 1901 — Exm. 
Pre.-iidente da Camará dos Deputados. Rio— 
Tenho a honra de conimunicar a V. Ex. 
que ajunta aparadora da el iição de um De- 
putado federal por este 9° districto de Minas, 
a que se procedeu no dia 2S de abril» para 
preenchimento da vaga do Dr. João da Matta 
Machado, acaba de expedir diploma ao desem- 
bargador Dr. Carlos Honório tíenedic:;o Ottoni, 
que obteve 5.968 votos, tendo o Dr. Álvaro da 
Matta Machado também obtido 69 votos. Náo 
houve reclamação ou protesto nas mesas 
eleitoraes, nem perante esta junta.— O/ympío 



Mourão, preúdente da juflta apuradora.— A' 
Commissão de Petições c Poderes. 

O Sr. Fauflto Cax*do«o,*^Sobro a 
hom'a politica do Deputado de Sergipe não 
rocahirão manchas nem sombras, porque este 
não as admittirá. Não pertence á categoria 
dos que não respondem ás accusações, por- 
que as desprezam. 

Um jornal monarchista, que se publica 
nesta Capical, noticiou o seguinte : 

« Sabemos que um Sr. Deputado, que na 
legislatura passada fez successo na Camará, 
pelt maneira altiva com que sempre se por- 
tou, está vendido ao Sr. Campos Salles. 

O fazendeiro do B^harão o compro i por 
30:0j0$, dinheiro esse sabido das arcas do 
Thesouro ! „ 

Quanta indignidade, quanta torpeza, quanta 
prostituição de caracter, santo Deus, anda 
por ahi! 

Um Deputado vendido por 30:000$000 ! 

Sabei\ios que esse mesmo Deputado vae, 
brevome^e, em passeio, visitar a pati ia de 
Victor Hugo. » 

O orador conhece o reda^toi* des^e jornal. 
Não tomaria, pois, o trabalho de se defender 
—si e jse miserável trapo de papel não dé.ise 
corpo a uma calunania engendrada por co- 
vardes. 

Ha dias, alguns amigos do orador âzeram- 
Ihe vo.*.a conveniencid de fazer um discurso 
de opp >siçào, no intuito do rebater essa ca- 
iu mnia torpe. 

Náo o foz. Não porque esteja vendido, mas 
porquj se acha prohibido pelo sm^ medico 
de entregar-se á actividade iníollectual. 
Mais Não o fez, porque não quiz. Fallará 
quando assim o entender e quizer. 

Vendido o Deputado de Sergipe ! Nao; nun- 
ca se venderá, não porque seja mais honra- 
do que outros, mas porque ama a necessi- 
dade, a pobresa,' o trabalho. Odeia o di- 
nheiro, a riquesa que, tornando desnesces- 
saria a lucta pela vida, enfraquece as 
energias, abato a vontade, as mais fortes. 
Ao orador não comprarão as fortunas que 

Sr. Ministro da Fazenda fez em sua cli- 
nica, em sua vida politica de syndicatos, 
reunidas á que llie tem passado das mãos 
para as fornalhas da Alfandega. E não cjm- 
prarão, porque o Deputado por Sergipe tem 
e^te defeito: aborrece a riquesa. 

Este boato tem uma triplico origem: o 
monarchismo covarde que pretende aprovei- 
tar-se para a sua obra de restauração e 
morto, da palavra do representante de 
Sergipe. 

O Ministro da Fazenda, que, por vingança, 
o pretende deshonrar ; _e o opposicionismo 

1 covarde que pretende chegar aos seus fins 
I pelo caminho que o orador abrir. 
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!^" Pois, bem ; accusa o Sr. Ministro da 
Fazenda de mandar publicar no Diário OJficial, 
com prejuízo do serviço e dos dinheiros pú- 
blicos, o jornal intitulado — A Noite, de que 
érjiactor um alho do Sanador Metello. 

Accusa-o e provoca-o a que, polo orgáo de 
um collega na tribtina da Camará, ou de ura 
jornal serio, mande aflirmar que o orador 
está vendido. Dig^-o mesmo sem provas, e 
o orador renunciará a sua cadeira de Depu- 
tido. Ao monarchismo e ao opposicionismo 
covardes, que, pjr essi meio prebendem le- 
val-o á opposição, dirá que fallará quando 
quizere o julgar oppòrtuno. Nâo faz papel 
de Othelo nas mãos de lagos caricatos. 

Agora o seu papel . * 

Um dos fins do orador é restaurar o par- 
tido republicano, e, jéi o disse o anno pas- 
pado,— ;quando o Sr. Campos Sallos demit- 
tir o Ministro da Fazenda, defenderá o seu 
Governo emquanto governar cora esse par- 
tido. Eraquanto não, náo, ainda que lhe dêem 
ura mundo de ouro. 

Tomou o papel de guarda das rui nas do 
partido repuljlicano, desertado pelos seus 
chefes, para as entrosar a estes quando vol- 
tarem a seus postos. 

Adraitta-S3 que o orador cala- se, nâo por 
doente, mas por conveniência. Quem ha que 
lhe possa negar o direito de atteader ás 
conveniências partidárias ? I 

Está também á espera da escolha do futuro 
Presidente da Republica. 

E alf|ra-se de ver que o sol está voltado 
para o Sr. Rodrigues Alves, em quem votará 
não em norae de uraa esi)erança, como votou 
no Sr. Campos Salles, mas em nome de 
uraa saudade, porque aquelle politico per- 
tenceu ao partido republicano , foi ura dos 
seus chefes, ura dos collaboradores do 
Debate f órgão daquelle partido, e que o 
orador teve a honra de redigir. 

Yae terminar. 

Está lançado o repto ao Sr. Ministro 
da Fazenda, ura dos que julga origcra da 
injuria, do insulto que corre por ahi. Elle 
que accuse o orador. 

Quanto ao mais, continua no seu pro- 
graníraa traçado no anno transacto, defen- 
dendo os interesses da Na(;ão até á morte, 
a sua libe/dade, e defendendo tambera 'os 
interesses do pirtido republicano, o único 
instruraenco ^e reputa capa: da realizar 
as idéas que a Nação exige, para se con- 
duzir á altura que o noáso espirito sonha e 
da qual os nossos acto^ a vão afastando, 
por isso que, inconscienteraente, concorrem 
para uranslbrraal-a em outra mais tonue, 
mais vaporoáa, mai3 fugitiva. 



PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DxA 

O 8r. Pi^esidente — Não havendo 
numero legal para se proceder á votação 
das matérias indicadas na ordem do dia» 
passa -se á matéria em discussão. 

E' annunciada a continuado da ^ dia- 
cussão do projecto n. 87, de 1900, mandando 
observar varias disposições para fiel exe-, 
cução da lei do casamento civil. 

O Sr. I*re«ldeiite— Tem a palavra 

o Sr. Tosta. {Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Neiva. (Pausa,) 

Também não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Gastão 4* Cunha. 

O Sr. Paranlios Montenefipro 

—Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra o no- 
bre Deputado. 

O Sr. Pa»r anhos Monteite^rro 

(pela ordein)—Sv. Presidente, eu creio que o 
njbre Deputado o Sr. Tosta^^stá presente; 
acha-se agora na Se(n*etaria desta Casa e nsLO 
deve parder, por isso, o direito de Miar. 
(Neste momento apparece tro recinto o Sr, 
Deputado Tosta.) 

O Sr. Xo«ta— Peço a palavra. 
O Sr. Presidente— Tem a palavra o nobre 
Depuiado. 

o 8r. Tosta— Sr. Preúdente, venho 
continuar o meu discurso interrompido 
hontera, pela terminação da hora rd^imen- 
tal. 

As rainhas ponderações finaes vei^tram 
sobre o exarae dos diversos textos cooatitucio- 
naes;ede sua interpretação resultou que o 
pensamento do Congresso Constituinte, sirp- 
priraindo a restricçâo do dispositivo do pro- 
jecto do Governo Provisório,— que estabelecia 
a precedência obrigatória do casamento civil 
ao religioso, foi consagrar a plena liberdade 
espiritual. 

Conseguintemente, é inconstitucional, in- 
adraissivel, todo projecto que se destine a 
coarctar a consciência dos crenied, a forçai- 
os a se casarem civilmente. 

Pretendo agora, Sr. Presidente, tomarem 
consideração as arguições que teem sido 
feitas, na tribuna da Camará, contra o 
clero no sentido de promover elle a pro- 
paganda contra o instituto do casanieoto 
civil — em prejuízo dos direi sos das farailiaa, 
assegurados só e exclusivamente pela lei. 



Digitizéd by 



Google 



SBSSZO EM 29 DE MAto DB 190Í 



273 



Alguns vêem na alludida propaganda um 
esforço proposital para o doácredito das ia- 
stitaiçô3s republicanas. 

Carecem de fundamianto as arguições le- 
vantadas contra o cloro brazileiro; e espero 
deraonstral-o claramente, expondo com fran- 
queza o que se passDu no Congresso Catho- 
lico Brazileiro. - - 

Antes disso, apegar de já liavel-o feito 
cora brilhantismo e proficiência notórios, o 
illustre Deputado pelo Maranhão, Sr. Gue- 
delha Mourão, lembrarei á Gamara a fa- 
mosa oncycJica doSummo Pontiftce Leão Xlir 
sobre o matrimonio chri.Htào. 

A ígrej i Catholiea 6 uma sociedade uni- 
veml, hierarchicamente organizada, rami- 
ficada por todo o mundo, governada por um 
chefe de enorme jirestigio, cujas decisõ .s 
são acolhidas e acatada^ com o máximo ro > 
poito pelos trezentos milhões de catholico: 
em todos as paizes. 

Qual a doutrina ensinada por Leão XIH na 
8ua immortal encyclica — Arcanum divince 
sapientios ? 

Sua Santidade, depois do mostrar que não 
se pó -e separar, no casamento, o contracto 
do sacramento, como pretendem os regalis- 
tas, oxprirae-se assim : 

«De onde resulta que entre christãos todo 
o matrimonio legitimo ó sacramento em si 
por 81, e que nad i maii contrario á verdade 
do que considerar o sacramento como um 
ornamento aecossorio ou como uma proprie- 
dade extrinseca, que a vontade d> homem 
p6de, por conseguinte, desunir o separar a 
seo arbítrio. Assim, nomo raciocínio^ nem 
rts te-ítemimhos liistoricos mostram que o 
poder sobro os matrimónios dos chri;tao/? 
deve justamente atiribuir-si? ao poder se- 
cular ; e si noáta matéria fòr violado o di- 
reito de outrem, ningucm certamente dirá 
que fíi a Igreja quem o violou.» 

Nàohaduvidi alguma para oéchristãos 
sobre a necessidade imperiosa de se casarem 
religiosamente para serem legitimamente 
casados perante Deus o a Igreja. 

Agora, vejamos o trecho da encyclica em 
que a observância di lei civil é recommen- 
oada polo chefe da Igreja como meio de 
coHocíir-se a família christã sob a protecção 
do Estado. 

E' o seguinte : 

« E' de máximo interesse que todas estas 
couas sejam bom conhecidas dos cônjuges 
e também que ellas sejam por elles b3m com- 
prehendidas, de forma que possam nesta ma- 
téria, sujeitar -se ás leis, não se oppondo a 
ellas a me^ma Igreja, que quer e deseja que 
os elTeitosUo matrimonio sejam silvaguar- 
dados em toda a sua extensão e que os íllhos 
nãosoffram nenhum detrimento.» 

C*marA V. ] 



Nada mais claro e conciliatório do que o 
trecho que acabo de submetter á apreciação 
da Camará. 

Não me limitarei ã en:;yclica áo Summo 
Pontifico, revelarei á Camará as resoluções 
tomadas polo Congresso Catholico Brazileiro. 

A Camará e o paiz inteiro sabem que, em 
junho do anno próximo passado, reuniu-se 
na capital do Étado da Bahia o primeiro 
Congresso Catholico Brazileiro, com a fim de 
commemorar o grande acontecimento do 
descobrimento do Brazil. 

Nesse Congresso, que teve um brilho raro 
e uma liberdade de acção nunca vista nos 
paizc> catholicos da Europa, discutiram-se 
importantes assumptos e tomaram-se varias 
resoluções, que muito contribuirão para o 
florescimento do christianismo na sociedade 
brazileira. 

A elle assistiram eminentes prelados, os 
Exms. Srs. arcebispo da Bahia, como pre- 
sidente honorário, bispo do Pará, bispo 
de S. Paulo, bispo de Petrópolis, reli- 
giosos repiesentantes de todas as ordens 
religiosas do Brazil, do clero, e leigos de 
todas as classes sociaes dos diversos Estados 
da Republica. 

Os prelados que, por circumstancias, não 
puderam comparecer, enviaram seus votos 
de congratulações e franca adhesão ás reso- 
luções do Congresso. 

Póde-se, portanto, dizer que a Nação Bra- 
zibira alli se fez representar para afflrmar 
as suas crenças. 

Pois bem, Sr. Presidente, o Congresso Ca- 
tholico por indicação da 4» secção, cuja pre- 
sidência— uma grande honra— coube ao hu- 
milde orador... 

O Sr. Joviniano de Carvalho— Muito 
merecidamente. 

O Sr. Tosta — ... resolveu afflrmar a 
doutrina da Igreja sobre o matrimonio, fora 
do qual não ha familia legitima entre chrls- 
tãos, e sobre a conveniência ou necessidade 
de observarse a lei do casamento civil para 
garantia das famílias brazileiras. 

íião tenho presente o «Livro do Congres- 
so» para ler á Camará o parecer da 4" sec- 
ção ; mas peço licença para incluil-o no meu 
discurso, no Diário (lo Congresso, porque 
provavelmente até lá estará impresso o 
liv ro. 

«Resolução do Congresso Catholico — A 4* 
secção propÕ3 estes outrios considerandos e 
resoluções á approvação do Congresso : 

Considerando que ainda pende, no Congresso 
Nacional, de discussão e votação um pro- 
jecto de lei sobre a dissolubilidade da famí- 
lia, em vida dos cônjuges ; 

Considerando que, embora os catholicos 
não reconheçam o casamento civil como base 
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constitutiva da farailia christa, mas apenas 
como um registro para os eireitos civis, 
todavia é certo que os casados catlioiica- 
mente não dispensam o casamento ou regis- 
tro civil, no intuito de assegurarem aos 
cônjuges e aos filhos as vantagens tempo- 
raes na sociedade civil ; 

Considerando que a dissolução do casa- 
mento civil, permittida pela lei, pôde de- 
terminar nos espíritos fracos dominados 
pelas paixões mundanas a apostasia da fé, e 
crear para o cônjuge fiel e crente a situaçãio 
dolorosa de se considerar casado, perante 
Deus e a coçisciencia, e ser forçado a «up- 
portar publicamente a apostasia e o con- 
cubinato do cônjuge infiel, protegido pelo 
Estado ; 

Considerando que 6 um dever imperioso 
para os catholicos evitar, por todos os meios 
liei tos, que a fé esmoreça e os costumes do- 
mésticos e públicos so corrompam ; 

Considerando que, no Congresso Nacional, 
. foi apresentada uma indicação no sentido de 
' ser ^tabelecida a precedência obrigatória do 
casamento civil ao religioso, com violação 
da consciência catholica e desrespeito á so- 
berania e independência da Igreja ; 

Considerando ser conveniente, para evitar 
prejuízos temporaes, que os catholicos, de- 
pois de celebrado o casamento religioso, 
observem o casamento civil, tirando aos in- 
imigos da Igreja todo e qualquer pretexto para 
perseguirem a religião ; 

A commissão da 4* secção propõe as se- 
guintes conclusões: 

' Que os catholicos continuem no Con- 
gresso Nacional, no livro, na imprensa pe- 
riódica e diária, a defender a indissolubili- 
dade da família brazileira, mesmo no ca- 
samento civil, colho medida de presorvação 
social em prol da santidade do casamento 
religioso — base da família christã. 



Que os catholicos-legisladores não con- 
corram com a sua palavra e o sou voto para 
a renovação da medida legislativa que tor- 
nava obrigatória a precedência do casamento 
civil ao religioso, por ser violadora da con- 
sciencia catholica e attentatoria da indepen- 
cia e loberania da Igreja. 

3^ 

Que os clérigos e os seculares aconse- 
lhem aos cônjuges quo, depois da celebração 
do casamento rcligioso,reaIizem o casamento 
civil, com o intuito de assegurarem á fa- 
mília christ^i todos os beneíicios temporaes 



que a lei civil nega aos que se recusam a 
elle. 

Postas á votação as propostas, foram ap- 
provadas enthusiasticaraente.» 

Mas poderão oppor uma objecção, e 6 esta: 
o Congresso Catholico reuniu-sa, r^olveu 
que assim fosse; mas quem nos gara^ite a 
execução de suas resoluções em todo o Braail, 
mesmo pelos vigários das qtiebradas das 
montanhas, segundo a expressão do illustre 
representante do Espirito Santo, o Sr. Gal- 
dino Loreto ? Vou responder á objecção. 

A obra dos Congressos Catholicos em nosso 
paiz, Sr. Presidente, não é transitória ; Tae 
ser eíTectiva e tão real como a obra dos con- 
gressos políticos, a exemplo do que se faz nos 
outros paizes catholicos. 

Entre as resoluções do primeiro Congresso 
Catholico votou-se uní^a sobre a obra ea 
organização dos congressos futuros e os meios 
de execução das deliberações catholicas. 

E' assim que haverá annualmente um cw- 
gresso diocesano na sede de cada dio(^, 
biennalmente um congresso regional na sôde 
de cada província ecciesiastica, e triennal- 
mente um congresso geral , devendo remur^ 
este na Capital Federal ou na capital de 
qualquer dos Estados, ou em qualquer outra 
cidade, conforme determinar a oommissao 
permanente. 

E' assim que haverá uma commis^ Ç^^' 
manente, composta ae catholicos activos, en- 
carregada da direcção geral das obras aos 
congi*essos, commissões regionaes, compus- 
sòcs diocesanas, e commissões parõchiaes, 
todas ellas sob a direcção espiritual do epis- 
copado brazileiro. 

As obras catholicas sào de caracter reli- 
gioso, moral e social e teem por fira afer- 
vorar a fé christã c promover o dosenvom- 
mento moral da Pátria. 

Os cathíílicof não cogitam de política; 
deixando a cada um, individualmente, a li- 
berdade de suas preferencias politicas e par- 
tidárias, conforme a doutrina do iramorUl 
Leão XIII, os catholicos promovem o bem oa 
pátria . 

Devem banir do seu espirito as prevcnçô^ 
contra o que chamam o clericaiismo am- 
republicano os que estremecem a manutenção 
das instituições republicanas. 

Os estatutos que serviram de base ás de- 
liberações do primeiro Congresso Catholico 
são concebidos nos seguintes termos: 

«Art. 2.0 O fim do congresso é estudar 
as obras catholicas do Brazil, concorrer 
para sua maior diíTusão, concertar os 
modos o os meios com os quae^ as asso- 
ciações e os individues possam concorrer 
mais eficazmente para reanimar e for- 
talecer o espirito catholico ne BraZ"i 
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conformo as declarações do Suramo 
Pontífice, sob sua direcçâlo e a do Episco- 
pado e do Cloro. 

Fica excluída toda discussão poli- 
tica.» 

Eis o que dispõe o regulamento : 

Art. l.o A Comraíssào Parocliial ô 
uma reuniSo de pes/ioas franca e oporo- 
samente catholicas, formada em uma 
paroehia sob a direcção do parodio, para 
porem em pratica as deliberações das 
cjmmissões superiores e para procura- 
rem fazer reflorescer a vida chvistã nos 
municipioSf nas famílias e nos indiví- 
duos. 



A' sombra da liberdade no direito com- 
mam, garantida pela Con.^títuiçao de 24 do 
fevereiro, a Igreja floroscerá o as obras ca- 
tholicas se desiin volverão patrioticamento . 
Mas como garantir-so a execução de deli- 
beração sobre o casamento civil nas regiões 
longinquaB dos nossos sertões ? Perfeita- 
mente. Ah coraraissões parocliiaes, compostas 
de ecclosiastico^ e catholicji leigos, do zelo 
Religioso e virtudes civicis, são dirigidas 
pelos parochos, o a ellas incumbe executar 
as resoluçõcá ; ora todo o território da Re- 
pHuhlica está dividido om parochias citho- 
iicas. 

Art. ^. A Commissao Parochial oc- 
cupa*so, além di.-iso, da execução das de- 
liberações dos Congressos Catholicos e 
das Reuniões Regioriaos o Diocesanas, 
que são adapUailas ás circumstancias 
locacs e de todas as deliberações das pró- 
prias reuniões parocliiae.í. 
Eis afiui, Sr. Prasidento, as garantias que 
08 partidários do casamento civif encontram 
na própria Igroja Hrazlloira em relação â 
obseinrancia da \^\. Haverá em todas as 
parochias do Brazil, isto ó, era todo o terri- 
tório da Republica commisáõas compostas do 
homens honestos, sob a direcçio do par^cho, 
para aconsolliarom aos nubentes — que ob- 
servem a lei civil para quo a nova f.unilia 
goae da protecção do Estado, toalia todo ; os 
seiLs direitos garantidos. 

Que maior serviço poderá prestar a Igreja 
4 Republica Brazileira, no torreno do respeito 
á autoridade e aos poderes coastituidos ? 
Que vantagens ha para o Estado era per- 
turbar ossa paz e harmonia que os catholicos 
são os primeiros a querer manter, decre- 
tando uma lei violadora da Constituição, ve- 
xatória da consciência catliolica e attenta- 
toria da indopoadencia da Igreja ? 

Passarei agora, Sr. Presidente, a re- 
sponder alguns tópicos do discui^so do hon- 
raílo Deputado porS. Paulo, que com tiioto 
brilliantisrao defendeu a precedência obriga- 



tória—substituindo, porém, a pena de cadeia 
pela de multa. 

No resumo do discurso de S. Ex., lê-se o 
seguinte: 

€Mas, diz-se : essa precedência colloca a 
Igreja em relaçõc 5 de dependência para com 
o Estado, porque prohibe que o ministro de 
iiriia confissão qualquer celebre um acto de 
seu sacerdócio, antes de realizado o acto 
civil. 

Em outros termos, mas em termos bem 
claros, bem explicites, bem leae.s, o que sus- 
tentae^, diz o crador, é que o Estado não 
pôde decretar qualquer medida que considere 
de interesse publico^ desde que um ministro 
da Igreja, por motivos de sua religião, se 
opponha ! ^ 

Mas isto é proclamar a soberania da Igreja 
e negar a soberania do Estado ; é justificar 
a interferência da Igreja nos negócios do Es- 
tíido; é subordinar o poder civil ao pjder 
ecclesiastico ; ó submotter as leis seculares 
ás leis religiosas ! (Muitos apoiados, )p 

Esto argumento do illustre representante 
de S. Paulo contém evidentemente uma con- 
fusão de idéas. Basta expor os princípios fiin- 
mentacs da separação da Igreja do Estado 
para reconhecor-se que labora em confusão 
o espirito de S. Ex., aliás sempre lúcido nas 
discussões em (lue se empenha. 

Antes do tudo, o para evitar certos apar- 
te <, devo declarar á Gamara que vou encarar 
a questão em relação á Igreja Catholica, o 
não no ponto de vista das outras igrejas, 
porque, além de será Religião Catholica a do 
povo brazileiro, o argumento de S. Ex. 
parece referir- se e-ípocialmente á Igreja 
Catliolica. 

Ha nos paizcs catholicos, e mesmo noa 
dissidentes — onde existem catholicos e a 
hierarchia da Igreja se acha estabelecida—, 
duas sobcraniasdi stinctas, perfeitamente deli- 
mitada-?, a soberania espiritual o a temporal, 
as qua(!3 são exercidas em espheras distin- 
ctas, a primeira pela Igreja e a segunda, pelo 
Estado. 

E' da e;criptura: 0uod Dei^ l)eo ; quod 
Cesaris, Cesari : dae a Deus o que é de Deus, 
e a César o que é de César. 

(guando os dous poderes estão unidos — as 
r^ílações entre elles são estabelecidas pop 
meio de concessões reciprocas ; quando, po- 
rém, e ;tão separados, coma entre nós, sem 
espirito do hostilidade reciproca, a Igrcia 
e o Estado marcham parallelamcnte, cada 
um no terreno que lhe é reservado, exer- 
cendo a soberania própria, e os attritos — 
uma vez que governam os mesmos súbditos 
—se evitam pelo bom senso, pela prudência 
dos que governam, o si acaso dáo-se attrito4 
a diplomacia rçsolve oconliictot 
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E' para isso que os paizes catholico^ e os 
protestantes, como a Allemanha, onde ha 
núcleos respeitáveis de súbditos catholicos, 
teem representantes diplomáticos junio á 
Santa Sé. 

Si, porém, a separação originanse do es- 
pirito de irreligião e liO:.tilidade contra a 
Igreja, e os homens que governam decretam 
leis perseguidoras da consciência catholica e 
oíTensivas da soberania espiritual, então os 
conflictos são inevitáveis, os crentes são ve- 
xados em sua liberdade, os abalos sociaes 
dão-se fatalmente, e esses abalos prejudicara 
as instituições politicas fundamentaes, per- 
turbam a vida da sociedade. A Igroja nada 
perde do seu prestigio; ao contrario, o sen- 
timento de revolta explode afinal, o os go- 
vernos prepotentes são forçados a reconhe- 
cer a inanidade de seus esforços ! 

Illudem-se completamente os que querem 
fazer acreditar que a Igreja é uma associa- 
ção autónoma, como as associações indus- 
triaes, artísticas, litterarias, cuja existência 
é apenas tolerada, vivendo á mercê dos ca- 
prichos dos poliíicos que representam o Es- 
tado. 

Não, a Igreja não é uma associaçã3 precá- 
ria; ô uma sociedade perfeita, independente, 
soberana, que tem seu chefe visivel, seu 
poder legislativo, seu governo próprio, seus 
tribunaes, sua hierarchia, que conta cerca 
de 300.000.000 de membros, e exerce grande 
influencia no seio de todos os povos do 
mundo, com ou sem o apoio dos governos 
temporaes, a despeito de todos os obstáculos 
e opposiçoes. 

Sendo assim, não procede o argumento 
do honrado Deputado por S. Paulo. quando 
diz (jue os catholicos se oppondo á depen- 
dência do casamento religioso em relação 
ao civil, por motivo do crençíi e em nomo 
da independência da Igreja, attontam contra 
a soberania do Estado, querem submottor 
as leis civis ás leis seculares. A inversa é que 
é verdadeira. 

Ha outro tópico do discurso de S. Ex. que 
merece contestação, é aquoile em que S. Ex. 
invoca o interesse publico para justificar a 
medida compressora da procedência obriga- 
tória do casamento civil ao religioso. 

E' perigoso o argumento: latet anguis in 
herbis, 

E" o seguinte tópico : 

€Si toda e qualquer lei deve ser entendida 
â luz dos principios geraes do direito, 
as disposições de um código politico de- 
vem sor coraprohendidis o interpretadas 
á luz dos principios geraes do direito pu- 
blico. 

Si não ha principio algum que justifique a 
cO-existencia de duas soberanias — a do 



Esiado e a da Igr^'a, agindo no mesmo terri- 
tório e sobre os mesmos individues, é um 
absurdo collossal o reíonhecimento da sobe- 
rania da Igreja em um regimen como o 
nosso de separação da Igreja e do Estado ! 
(Muito bem ; apoiado,) 

A Igreja não ô soberana; será uma as- 
sociação autónoma. O Estado é soberano. 

E' indispensável não esquecer uma dis- 
tinção. 

Si a religião é uma idéa essencialmonto 
individual, si o Estado não pôde impor uma 
religião, como não pôde guial-a ; si, sob oste 
aspecto, a religião está absolutamente fora 
da acção do poder secular, entretanto, 
a instituição da Igreja, como qualquer 
outra associação existente no seio do Estado, 
está sujeita á lei, ao direito commura, a 
todcis as medidas, emfim , que foi*em decre- 
tadas em nome do inteirasse publico ! (Muito 
bem,)i^ 

O final deste trecho consubstancia a dou- 
trina do regalismo, do Estado omnipotente, 
doutrina perigosa, que submette a Igreja e 
todos os crentes ás medidas legislativas que 
o Estado entender decretar em nome do 
interesse publico, sem outro critério a não 
ser a vontade dos que governam. 

E' a theoria do Deus-Estado, todo pode- 
roso, invadindo as diversas espheras da vida 
social para impor aos cidadãos a sua von- 
tade : na familia, substituindo-sc aopaepara 
impor aos filhos a instmcção e ^ucação 
irreligiosa ; nas usinas, substituindo ao pa- 
trão para distribuir as horas do trabalho e 
marcar o salário dos operários ; nos templos, 
regulando os cerimoniaea religiosos, deter- 
minando o modo como os crentes devem 
orar ; na vida social, expulsando as ordens 
religiosas a creando para ellas, fora do di- 
reito commum, leis e ?peciaes no que se re- 
fere á acquisição de t»ons ! 

O interesse publico ! Quem é o arbitro, 
quem é o juiz desso interesse publico,em nome 
do qual se poderá suffocar todas as liber- 
dades republicanas ? * 

Deixando de parte as theorias abstractas 
dos publicistas sobre o Estado, sua origem, 
seus fios e sua^ funcçoes, que se contrariam 
muitas vezes ; afastando-nos desses maros 
procellosos da theoria, onde tantos naufrágios 
se dão; vamos navegar torra a terra, ex- 
aminar praticamente o que é o Estado. 

O Estado moderno, nos paizes democráticos, 
de regimen representativo, é representado 
pelos homens que exercem as funcçoes pu- 
blicas, que são investidos nos cargos legisla- 
tivos, executivos e administrativos, tempora- 
riamente. 

A eleição é a bass do Estado moderno; o 
as eleições succedera-se ft*equentemente sob 
a acção, nem sempre benéfica, de idéas. 
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paixões, preconceitos e preoccupaçues áô 
todo género, o es homens que ropresintam- 
no saccedcra-so, em certos poriodoj, com 
seus idéaes, com suas preoccupaçoos, ora 
liberaes, ora reaccionárias. 

Leroy-Beaulieu, em sua obi»a « O Es- 
tado moderno e suas funcçoos », diz, com 
multa verdade, que o Estado 6 um orga- 
nismo posto na mâo de cert js liomens; ello não 
pensa e não quer por si mesmo, pensa c quer 
somente pelo pensamento c a vontade dos 
homens que detocm o organismo. 

Mais adeante accrescenta : 

«NÉo 80 assií^nalou bastante este caracter 
do Eá^do moderno : o Estado moderno ex- 
prime por quatro ou cinco annos a vontade, 
não da universalidade da naçào, mas da sim- 
ples maioria, muitas vozes de uma maioria 
apparente ; ainda mais, exprime esta von- 
tade tal como ella se manifestou em um pe- 
riodo de excitação e de febre. . . A eleição se 
faz sempre debaixo de certas preoccupa- 
ções. e cada uma destas preoccupações 
incompletas ou excesâvas, offei^ece pcigos 
para a sociedade, perigos de toda a natureza, 
e o Estado, pela natureza de sua 'origem, 
loage deconírarial-as, dominal-as, contel-as, 
prolonga-as durante quatro ou cinco annos.» 

Assim, Sr. Presidente, quando a eleição ^e 
faz, com 3 agora na Hespanha, debaixo da 
preoccupação antl-clericaL no meio de amea- 
ças e eífervescencia irreligiosa, os timidosse 
absteein, os audaciosos triumpham, o o Es- 
tado,graças a uma maioria occasional muitas 
vezes, é representado por homens anti-cle- 
ricaes, isto é\ reaccionários contra a Igreja. 

Nestas condições, 6 evidente que o inter- 
esse publico variará conformo a opinião 
dos homens que estiverem de posse do orga- 
nismo do Estado. Conseguintemonto, devemos 
nos giiiar pela Constiruição, tomar como 
critério para nossas deliberações os textos 
constitucionaes, claros, expres os, que con- 
sagram em sua plenitude a liberdade de 
consciência. 

A theoria do interesse publico com que o 
illustrado Deputido por S. Paulo quer justi- 
ficar a punição dos que não se casam civil- 
mente Á perigosa e sem bafe segura ; e si 
cila prevalecesse, seria o caso de dizermos : 
libertas, decus et anima nostra in dúbio 
sunt... 

O Sr. Gonçalo Souto— Muito bem. 

O Sr. Tosta — ...porque a Constituição 
não serviria mais ae garantia íls outras 
liberdades. 

A historia demonstra cabalmente que o 
interesse publico ou a razão do Estado foi 
sempre o pretexto com que os governos des- 
póticos suffocaram a liberdade. 



A;sim. foi em nom3 do intere>s8 pu- 
blico, i to ó, do Estado omnipotente, que ã 
Inglaterra escravizou, torturou, martyrizou 
a consciência religiosa da Irlanda catholica, 
levando a fome, a miséria ea desolação ao 
seio daquelle povo de heroes, provocando o^ 
homens de acção á revolta annada. 

Foi em nome do interesse publico, mascar 
rada com o de unidade religiosa, que Bis- 
mark, depois de haver arteiramente con- 
tribuído para a queda do poder temporal do 
Papa, impulsionou, durante mais de um 
decennio, a companhia do Kulturkampf 
contra a consciência catholica na Allemanha. 

Foi em nome do interesse publico, isto é, 
do Estado omnipotente, mascarado com a 
unidade moral de patri -, que Gambeta, 
Ferry, Paul Bort o íanfcos outros, decreta- 
ram em França o ensino primário gratuit3 
o obrig.itorio, sem Deus, hostil á religião, 

Sara forçar os filhos do povo catholico a se 
eschristianizarem. 

Foi em nome do interesse publico que 
Waldeck-Rousseau fez passar na Camará 
dos Deputados ft^anceza uma lei sobre asso- 
ciações com o fim de esbulhar innumeras 
congregações religiosas do seus bens e de 
direitos adquiridos e exercidos a bem da in- 
fância e da humanidade soflTredora* 

Ao envez, Sr. Presidente, foi em nome da 
liberdade do consciência que O' Connell, o 
famoso chefe catiiolico da Irlanda, desper- 
tou o espirito publico, agitou as ondas do 
oceano popular, defendendo os direitos das 
consciências opprimidas, em meeiings assom- 
brosos de 700 mil a um milhão de ouvintes, 
e forçou a Inglaterra a reconhecer o verda- 
deiro interes-se publico — emancipando a con- 
scijucia catholica. 

^ Ao envez, Sr. Presidente, foi em nome da 
Uberdade religiosa que Malinckrodt, Win- 
dhorst e outros valcíntes políticos enfrenta- 
ram corajosamen*,e com o chanceller de 
forro e venceram a campanha da intolerân- 
cia e da perseguição, despertando o espirito 
religioso e civiço das populações catholicas 
da Allemanha e organizaram o grande par- 
tido do Centro, tão forte, arregimentado e 
numeroso, que Guilherme II não pôde gover- 
nar sem attender aos interesses catholicos. 

Ao envez, Sr. Presidente, foi em nome da 
liberdade que as congregações religiosas em 
França augmentaram as escolas particulares 
com applausos da maioria da nação, e as 
escolas sem Deus começaram a ficar vasias; 
foi também em nome da liberdade que o 
immortal Leão XIIÍ, em carta dirigida ao 
arcebispo do Pariz, protestou contra o pro- 
jecto de lei de associações em França «lem- 
brando a Waldeck Rousseau o protectorado 
secular das missões do Oriente, até agora 
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privilegio dtv França, e hoje arilonte mento 
desejado e pleiteado pela Alleraanha. 

O honrado Daputa lo por S. Paulo pre- 
tende, em nome ao interesse publico, isto 6, 
do Estado omnipotente, escravizar a Igreja 
ao Estado, violar a consciência religiosa dos 
brazileiros, forçar os que náo querem se. 
casarcivilmeuiea fazoram-no polo temor das 
penas. 

Pois bem, senhoras rapresjntantes da 
Republica Braiileira,acastollemo-nos dentro 
da Constituição dé 2t de fevereiro, levan- 
temos em uma de suas ameias a bandeira 
nacional da liberdade espirimal, e deíev 
damos a consciência do 5 brazileiros cjutra 
os assaltos das hostes do Estiulo omnipotente, 
contra os demolido pes d is liberdades repu- 
blicanas, contra us porturbadoi»es da qiiej- 
tao do cJtsamento civil. {Ao descer da tribuna^ 
o orador ê cumprimentado ») 

O @r. Oaetiio da Ouiiliu {") 

não esperava tomar pai'to no debate, nesta 
occasião. Tinha cUlculado que o illustre 
collega que o precedeu preenchesse a hoi^a 
da sessão. Dahi o facGo de não se adiar mu- 
nido dos livros necessários para fdzer um 
certo numero de ci cações, que se impõem 
na respost V que vao d:ir a algULS dos que se 
oppuzeram á emenda que propoz. 

O orador foi dos quo susten;aram franca- 
mente a precedência obrigatória do casa- 
mento civil. Creou na sua emenda pjnas 
especiaes para os que não se conformarem 
com ella. A isso objectou um illustre Depu- 
tado por Pernambuco que a medida ia de 
encontro aos princípios da nova escola penal. 
E para provar a sua these, oppoz-lho cita- 
ções de Garoíklo, definindo o que 6 delicto 
natural. 

Em primeiro logar, Garofalo nSo ô um 
representante bastante autorizado da nova 
escola penal. Em segundo, não ha a menor 
difflculdade em conciliar o que faz a emenda 
do o;'ador corti as próprias opiniõís do Garo- 
falo, apezar da restricçio que poz ã sua au- 
toridade. 

Não é um representante autorizado, ao 
menos nesse ponto, porque o autor da CVt- 
minalogia viu o seu critério rejeitado por 
Eurico Per ri, o chefe da escola. Ferri, sim, 
pôde ser invocado. Elle f"i o iniciador, o 
chefe, o que melhor estabelec3u os princi- 
pies da doutrina. Ao passo que Lombroso, 
medico, attendia á parte clinica, ã parte 
anthpopologica,"^e trazia uma farta messe de 
observações, todas ellas limitadas a esse 
terreno,— Ferri, partindo dejses dadcs, to- 
mava o rumo do direito e sobre elle con- 



(*) Este diBcnrflo não foi. revisto pelo orador. 



struia 0^ principies jurídicos da nova escala, 
cujo rigor 6 bom conhecido. Para ella, o 
critério do delicto é a insociabilidade do 
f,icf.o commettido. Acoeitando ai*evisãode 
penas, para S3rem aggravadas, acceitando 
até as penas corp^raes, ella procura antes 
de tudo não punir, mas prevenir. 

Na emenda do orador, que se faz, sinão 
isso mesmo ? Busca prevenir lezões sociaeâ 
enormes, 

E cm que, já agora, quer também saber, 
pôde essa idéa estar em dasaccordo com o 
próprio critério de Garofalo, na sua definição 
do delicto natural í Pois não é attentar con- 
tra os sentimentos de benevolência, illudir, 
prós ituii', abandonar á miséria mulheres e 
crianças t (Apoiados.) Acha que o seu illus- 
trado collega por Pernambuco não tem razão 
appallando— nem para a escola penal, nem 
mesmo ató para o próprio autor da Crimina- 
logia . 

O orador examina outras objecções. 

Dizem, por exemplo, que o facto da Consti- 
tuição não reconhecer o casamento religioso 
jã .mporta em uma resa e que — comminar 
outra aos nubentes ô uma duplicata de cas- 
tigos, inacceitavel. 

A Cjnstituição não pensou, quando infere- 
viiu o dispast.0 nos arts. 72 e 11, em estiibelo- 
cer pena alguma. E' falso. Ella pea^n 
apenas em negar sancção jurídica a tudo o 
que não fjise o casamento civil. Ma^ sUp 
considera que os nubentes estão bem casti- 
gados com o facto de terem praticado ura 
act ) nullo e se acha que um castigo novo é 
uma monstruosidade jurídica, o orador lem- 
bra os inmmeroi casos de aggravação de 
penas. Das tte* espécies conhecidas — crimi- 
naes, civis e administradvos — não é raro 
ver, ora duas, ora ató todas ^-res rocahirem 
no mesmo individuo, por um só delicto. 
Ahi está o cDUtrabando, que pôde dar logar 
a pri ifu) e a multa ; os ferimentos,a prisão c 
indemnização de perdas e damos, e outros. 
Si, pois, na sua emenda se tratasse de uma 
accumulação de penas, o caso não seria des- 
toante das normas do direiso. 

Allega-se também que a punição vae ferir 
innoceites, porque quasi sempre esses de- 
lictos são com me it idos por ignoi*ancia. Acha 
que não é assirrt. Trata-se de lei, qao está 
em vigor ha 11 annos. Ainda a não conhe- 
cem ? E' impoíSivel. Mas, si esta em erro, 
nem poi* isso vê motivo para alterar o sen 
modo de pensar. O principio corrente do 
dir.4to diz que a ignorância da lei não apro- 
veita a ninguém. Si se abalar eise princi- 
pio, toda a legislação é impossível. E', por- 
tanto, mais uma allegação sem fundamento. 

Advertido pelo presidente de que o tempo 
da primeira parte da ordem do dia está es- 
gotado, o orador põe termo ao seu discurso, 
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entre as felicita^-ões do todos os Deputados 
presentes . 

Fica a didcussáo adiada pela hora. 

Coini)arecein mais os Srs. Urbano Santos» 
Gastão da Cunha, José Boitoux, Carlos Mai- 
cellino, Albuquerque Serejo, Gabriel Salgado, 
Sá Peixoto, Arthur Lemos, Luiz Domingues, 
Rodrigues Fernandes, , Guedelha Mourão, 
Thomaz Accioly, Josô Avelino, João Lopes, 
Francisco Sá, Sérgio Saboya, Eloy de Souza, 
Lima Filho, Trindade, Camillo de Hollanda, 
Silva Mariz, Celso de Souza, Teixeira Sá, João 
Vieilra, Pereira de Lyra, Malaquias Gon- 
çalves, Esmeraldino Bandeira, Oornelio da 
Fonseca, Estacio Coimbra. P<^lro Pernam- 
buco, AflTonso Costa, Rodrigues Dória, Castro 
Rebello, Neiva^ Milton, Paula Guimarães,. 
Vergne de Abreu, Eduardo Ramos, Marcolino 
Moura, Galdino Loreto, José Marcollino, 
Irineu Machado, Nelson de Vasconcellos, Au- 
gusto de Vasconcellos, Alves de Brito, Oli- 
veira Figueiredo, Viriato Mascarenhas, Mon- 
teiro da Silveira, Nogueira Júnior, Valois de 
Castro, Hermenegildo de Moraes, Teixeira 
Brandio, Benedicto de Souza, Lindolpho 
Serra, Xavier do Valle, Alencar Guimarães, 
Carlos Cavalcmti, Francisco Tolentino, Bar- 
bosa Lima, Soares dos San tus, Angelo Pi- 
nheiro, Victorino Monteiro, Alfredo Varella 
e Cassiano do Nascimento. 

Deixam da comparecer, com causa parti- 
cipada, os Srs, Angelo Neto, Anizio de Abreu, 
João Gayoso, Raymundo Ai*thur, Pereira 
Reis, Gomes do Mattos, Morei^^a Alves, Fran- 
cisco Sodré, Folix Gaspar, Satyro Dias, Ro- 
drtffues Lima, Dionysio Cerqueira, José Mon- 
jaraim, Sampaio Ferraz, Martinho Campos, 
Nilo Peçanha, Lourenço Baptista, Joaquim 
Breves, Monteiro de Barros, Bueno do Paiva, 
Silveira Drummond e Miranda Azevedo. 

E sem causa os Srs Pedro Chermont, 
António Bastas, índio do Brazil, Joaquim 
Pires, Virgílio Brigido, Augusto Severo, 
Sylvio Romero, Horedia do Sã, Oscar Godoy, 
Sá Freire, Raul BaiTozo, Barros Franco 



E' annunciada a continuação da 2* dis 
cussão do projecto n. 85, de 1900, regulando 
o sorteio militar. 



O 8r. 

lavra o Sr. 



Preaidente — 

Valois de Castro. 



Tem a pa- 



O f^v. IkTçilola de Oaati*o diz que, 
obedecendo ãs inspirações da sua consci- 
ência, vem mostrar que foram motivos de 
alta relevância que levaram o Senado a con- 
signar jio arJ. 2** o dispositivo que ahi se 
encontra. Ninguém poderá contestar, quando 
se trata de legislar sobre serviço militar, 
que devemos ter em vista o principio da 
equivalência dos car*gos. 

Por maior que seja o empenho, por mais 
que sejam os esforços para se estabelecer 
esta igualdade de uma maneira absoluta, 
ella falha as mais das vezes ou quasi sempre. 

E' verdade que hoje se dá uma .impor- 
tância extraordinária á força material dos 
Estados ; mas todus nós temos a consciência 
de servirmos bem á nossa pátria sem es- 
tarmos alistados nas fileiras do exercito. 

Não é esta a única força viva de um Es- 
tado, ao lado delia ha a força intellectual, 
o elemento moral e religioso, o desenvolvi- 
mento das scioncias, das industrias e das 
próprias artes. 

O que faz um Estado poderoso ô mais a 
sua importância intellectual e moral do que 
a sua força armada. 

Athenas, com o grande desenvolvimento 
que deu ás sciencias e ás artes, vive mais na 
memoria dos nossos tempos que Sparta, es- 
tado militarizado. 

Lembra que a convenção nacional, no 
íiempo da maior crise da França, mesmo era 
frente da colligaçãu europóa e da Vandéa, 
-poupou o sacerdote do serviço das armas. 

Deixemos, portanto, que fiquem á sombra 
do santuário os levitas do Senhor, prepv 
rando-se para o ministério de que estão in- 
cumbidos. Poupemos o triste espectáculo de 
bispos, padres e homens,que se dedicam á vida 
espiritual, aprese ntan d o-se para hictar, de 



Junior,Antonino Fialho,Deocleciaao do Souza, carabinas aos hombros, christãos esquecidos 



Silva Castro, Pereira Lima, Júlio Santos, 
Pereira dos Santos, Francisco Salles, Adal- 
bei*to Ferraz, Lamounier Godofredo, Hen- 
rique Salles, Landulpho de Magalhães Ar- 
thur Torres, Eduardo Pimentel, Rodolpho 
Paixão, Malta Júnior, Domingues de Castro, 
Oliveira Braga, Bueno de Andrada, Adolpho 
Gordo, Edmundo da Fonseca, Luiz Pisa, 
Alfredo Ellis, ManoelAlves, Marçal Escobar, 
Germano Hassloclier, Rivadavia Corrêa, 
Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha e Campos 
Cartier, 

Passa-se á 2* parte da ordem do dia. 



do dever e da lei. 

Não obedece no momento ás suggestoes do 
medo o do egoismo. O sacerdote habituado a 
soccorrer os seus irmãos em épocas de epi- 
demia não tem medo. 

Quando se trata de uma classe que tem a 
vocação do sacriftcio, da abnegação e do des- 
prendimento, não se deve chamar de egoista. 

A verdade ô que quando se trata de ser- 
viço militar não se pôde deixar de attender 
ao principio da equivalência das classes, por- 
> que todas podem servir á Pátria cada uma 
I a seu modo* 
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Justificado assim o seu pansamento, sen- 
ta-se, confiido na inteireza da Cainai*a, quo 
votará as disposições do arl. 2° do projecto 
vindo do Senado, o qual contém medida de 
ordem, justiça e liberdade. {Muito bem; muito 
bem.) 

Ninguém mais pedindo a palavi*a, é encor- 
rado em 2* discussão o art. 1» do projecto 
n. 85, de 1900. 

Entra em discussão o art. 2°. 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posiacon- 
Junctamente em discussão, a S3guinte 

EMENDA 

Ao projecto n. 85, de i900 

Art. 2.** Substituam-se o n. II, por estei- 
os Ministros de Estado, Governadores, mem- 
bros do Congresso e dj,s Assembléas dos Es- 
tados, aos magistrado?? ; o n. III, por este; — 
os que allegarem, com provas, motivo* de 
ci'enQa reigioga para isentar-se do serviço 
(Constituição art. 72, §29.). 

Supprima-se on. IV. 

Sa'a das sessões, 29 de maio de 1901. — 
Soares dos Santos, — Alfredo Varella. — Bar- 
bo za Lima, 

O Sr. Preaidente— Tem a palavra 
o Sr. Barbosa Lima. 

O i9r. Oai*l>o«a I^lma— Sr. Pre- 
sidente, julgar-me-ia dispensado de voltar á 
tribuna para novamente occupar-me do as- 
sumpto consubstanciado no projecto em dis- 
cussão, si não fossem- as palavras que ainda 
ecoam em nossos ouvidos, proferidas pelo 
illustre Deputado pelo Estado do S. Paulo, 
appellando para o concurso da Camará dos 
Deputados, afim de que haja de consagrar, 
como artigo de lei, a disposição inconstitu- 
cional constante do projecto vindo do outro 
ramo do Poder Legislativo. 

O honrado Deputado, Sr. Presidente, la- 
bora em um equivoco. S. Ex. suppõe que a 
rejeição desse art. 2*, que a recusa dessa 
isenção importaria em uma raanifostação 
de hostilidade á igreja catholica, collocando 
o seu clero em uma situação incompatível 
com as exigências dn seu sagrado ministério. 

S. Ex. engana-S3 quando imagina que a 
situação creaula por este projecw» e pela Con- 
stituição da Republica é essa que tanto 
alarma a consciência do illustre ministro da 
Igreja Catholica. 

A Constituição da Republica, Sr. Presi- 
dente, não se refere, toda a vez que implí- 
cita ou explicitamente trata de assumptos 
que entendem com a religião, não se refere 



cspecialmonto a os to 'ou áquolle credo, a 
esta ou áiuella fé. 

Toda a vez quo o legislador constituintô 
alludo a cidadão que, por motivo de crença 
ou de funcção religiosa que exerce, julga-se 
impossibilitado de acceitar os ónus creados 
pelas leis da Republica, rjão se refere espe- 
cialmente aos sacerdotes catholicos, ao mi- 
nistro de qualquer das seitas protestantes, a 
qualquer representante offlcial d^te ouda- 
quelle credo. 

O honrado Deputado p3lo Estado de S. Paulo 
vê nesse artigo as isenções concedidas p3lo 
projecto que ora se discute, apenas e exclu- 
sivamente o sacerdote catholico. . 

Supponha S. Ex., para ser lógico, para ser 
consequente, que esta isenção tem toda a ex- 
tensão que deve ter, de.«le que poios preceitos 
constitucionaes não podemos coUocar uma 
igreja uma dada syntlieso religiosa em condi- 
ções de superioridade em relação aos demais 
cred >s; supponha S. Ex. que em virtude deste 
motivo esta isarapção abrange, estende-se aos 
sicerdotes, de todos os crodos, de todas as 
confissões, de todas as igrejas — Igrqjas - 
não é tomada p3lo legislador c msti».uinte na 
accepçã) de .igremiação de fieis subonli- 
nada exclusivamente ao summo pontífice 
Leão XIII ; é empregada cm accepçio mais 
elevada, mais larga e coraprehcnsiva. 

Supponha o honrado Deputado que, conco- 
dida a isempção a todos os ministros de qual- 
quer roligião, aos sacerd «tes, não irap >rti 
de que credo, i cid ulã » sortea^lo cm virtuae 
Klas disposições dessa lei comparocesso pe- 
rante a autoridade compatonte c allegasse, 
não que ora sacerdote d i igreja cathoUoa, 
não que era ministro da igreja episcopal, 
não que era pregador, não que era mi- 
nistro da igreja catholica, nã • que era pre- 
gador da igreja presbvteriana, nw que era 
anabaptista, mas que eri sectário e ap!)Si;oio 
das dou rinas de Tolstoi, que as pregava no 
exercicio de um ministério ujue reputava 
sagrado e quo em virtude dessas doutrmas 
lhe era vedado pegar em armas contra qual- 
quer de seus semelhantes, ou concidadãos, 
quer se tratasse de guerra civil, quer míer- 
nacionil, porque a sua fé. resumida no 
opúsculo de Tolstoi— Les temps sontprocne 
lhe vedava terminantemente. . 

Pergunto, deviam ou não ser acceitas esw^ 
allegações feitas, precisamente, em J^^^n^ 
d')S mesmos motivos respeitáveis, ^}^^?^l 
pelo illustre Deputado, ornament » da igrej* 
cath>lici? 

Era na hypothese um ministro de um* 
dada religião. , ,..,,- 

Não s ) trata, absolutamente, de estreiwi 
este conceito para que elle haja de a^r*" 
ger exclusivamente as diversas ^^^^^1 
ções do culto christão, depois da disperbAu 
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motivada polo protesto do Luthero, sinão quo 
o logí^lador constituinto teve uma idéa mais 
elevada, não so subordinou ao pensamento 
theologico, teve em vista todos os cultos o 
religiões mesmo os quo se baseiam sobre a 
própria sciencia. 

Conhece um nessas condições, porque existe 
no BraziL um apostolado organizado que falia 
a crentes, que falia a fieis de uma igreja, 
cujo dogma 6 a sciencia — a Igreja Positi- 
vista. 

Vê o tionrado collega illustre Deputado por 
S. Paulo que extençao pôde ter esta isenção 
que S. Ex. advoga collocando-se no ponto de 
vista de respeitáveis interesses, doi delica- 
dos sentimentos que se aninham no seu cora- 
ção de sacerdote de uma igreja com razão 
veneranda e venerada. 

O projecto, Sr. Presidente, foi mais longe 
do que a Constituição, porque suppoique a 
Constituição houvesse creado para os minis- 
tros de qualquer religião uma situação in- 
compaiivel com as exigências do sou sagrado 
ministério. 

O projecto, organizado como está, imagina 
que no artigo em que o legislador constitu- 
inte decretou que — todo o brasileiro é obri- 
gado ao serviço das arnias em defeza da Pá- 
tria e da Republica^-iam creado para os mi- 
nistros das diversas religiões uma situação 
absurda e incompativel com 'as exigências 
dos seus credos; entretanto, o legislador eon- 
\ Siituiotc foi bastante previdente para lhes 
por/nittir conciliar os seus deveres de cren- 
te com as suas obrigações de cidadãos. 

O art. 72, que trata das garanjias e di- 
roitoá assegurados pelo pacto fundamental a 
brazilciros e estrangeiros residentes na 
Republicados Estados Unidos do Brazil, diz, 
nos §§ 28 e 29, que deve ser sempre en^^en- 
dido como um conjugado immutavel, inne- 
paravel nos Ss3us elementos, que nenhum ci- 
dadão pôde sor privado de seus direitos, 
nom obrigado ao cumprimento de nenhum 
d3ver cívico imposto palas leis da Republica, 
desde que a allegação para o primeiro caso, 
c a exigência para o segundo, se baseiem 
Sibre motivos de crença. 

Mas. accrescenta que aquelles que allega- 
rem motivos de crença ou de fimcção religiosa 
para se eximirem de qualquer qnus imposto^ 
^^ojd pelas leis ordinárias, mas pela Consti- 
tuição da Republica,,, teom creado para si e 
rnXe sua uma situação eápocial no gà*cmio 
seus concidadãos e inndido na dispo úção 
<lo § 29, que venho de citar, isto 6, teem a 
neee >!?ar ia vénia para isentar-se desse ónus, 
mas sob a penalidade da perda dos direitos 
politicas. Não quer ser soldado ? Xão pôde 
ser soldado, nã j pôde, quando a Pátria corre 
os maiores perigos, invadida por ventura 
pelo estrangeiro prepotente, não pôde 

Camará V. I 



quando a Republica corre os maiores riscos, 
atacada pelos reaccionários que venham de 
carabina em punho destruil-a, e restaurar 
a monarchia ? Perde os seus direitos poli- 
ticas, não pôde ser eleitor, não pôde ser 
Depuiado. 

Parece que ante essas exigências do dever 
civico, cotejadas com as prescripções do credo 
religioso a que pertença, nem um ministro, 
sacerdote ou simples fiel que sQja, tem de he- 
sitar na escolha. Mas podfemos nós fazer ou- 
tra cousa? Estaassembtéa, com todos os pode- 
res da Republica, tem de agir dentro de uma 
esphera traçada pela Constituição, cujas flron- 
teiras não lhes ó licito transpor. Tudo quanto 
seja, portanto, legislar fora dessas normas ô 
fazer conscientemente obra de ataque á Con- 
stituição, e, em semelhante obra, ha muito 
que meditar e muito que ponderar paj*a que 
não a devamos emprehender. Nào importa 
que se diga que se trata dos mais respeitá- 
veis principies da liberdade de religião ; feita 
a primeira brecha, consentido o primeiro 
ataque ao estatuto constitucional, nós tere- 
mos praticado o mais perigoso de todos os de- 
licèos, porque teremos iniciado uma seriede 
praticas do conjuncto das quaes hão de re- 
sultar as mais funestas consequências para a 
própria liberdade espiritual. E nós, acima de 
qualquer outro dever, temos o de velar pela 
integridade da Constituição de 24 de feve- 
reiro. 

E\ portanto, em nome delia, e, julgando 
quo ella se concilia com as respeitáveis pre- 
scripções a quo se refcrio o honrado sa- 
cemoto, que me levanto para dizer: S. Ex. 
não tem razão porque a sua situação é per- 
feitami3nté conciliável, quer em faca das 
exigeacias do legislador civil, quer em face 
das prescripções do legislador canónico. 

O cidadão que, por motivo de crenças, 
porque 6 seminarista, diácono, sub-diacono» 
presbytoro de ministro de qualquer culto, 
qiMker, positivista, anabaptista, não im« 
porta o credo que ai legue, que não pôde 
prestar o serviço das armas, não tem mais 
do quo fazer o seu protesto ; a autori- 
dade, porôm, que recaber essa recusa é que 
deve notificar áquelle que assim se procura 
isentar desse ónus, que lhe é permittido 
deixar de prestar os serviços das armas ; 
mas, que desde esse momento lhe estão reti- 
rados ^s direitos poli ticos, deixando também 
de poder ser eleitor, conselheiro municipal, 
prefeito ou in tendeu ^iO e Deputado, etc. 

Não sord i^jso acceitavel ? Será crivei quo 
venham alguns dos cidadãos envolvidos nas 
prescripções desí,e artigo allegar que é um 
attentado, que ô uma situação tyrannica 
creada peia lei, aquella em que se encontrara 
em virtude dcsm disposição. 

33 
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Obedocopá, algum dos sacerdotes visado 
nesta disposição, porventura cora assento noi- 
ta Casa, a disposições moraes, ensinamentos 
politicos, suggestão de qualquer ordem, para 
vir dizer, desU tribuna, que não quer sor 
soldado, que não quer defender com armas 
na mão a Republica e a Pátria, mas que 
quer ser eleito, quer sor Deputado ? E que 
não poder ser Deputado é uma tyrannia, que 
não poder ir ás urnas votar, exercer esta 
parcella da soberania nacional (> um despe-' 
Hsmo ? {Apoiados), 

Faço justiça ao critério dos honrados col- 
logas, suppondo que nenlmm delles virá sus- 
tentar semelhante doutrina. 

Portanto, accentuemos, em resumo, o pro- 
jecto não obriga nenhum sacordotj, nenhum 
ministro de qualquer religião a assentar 
praça,. a ser soldado contra a sua vontade. 

O projecto, eàcoimado destas isenções, 
deixa o^s cidadãos, nossas condições, a liber- 
dade de se recusarem a> recrutamento mi- 
litar, em virtude do sarteio, que porventura 
os attinja, allegando o disposto no § 2S, já 
tantas vezes por mim citado, mas sub^rdi- 
nando-se á situjiçào juridica creaia pelo 
§ 29, paragrapho este conjugado com o § 28 
estabelecido pelo legislador constituinte, ao 
qual estes cidadãos conu quaesquer outros 
devera obedecer. 

Portanto, quando algura de nós outros 
apresentamos emenda supprimindo esto pa- 
ragrapho, estamos ao mesmo tempo dando 
um testemunho de respt3itr> á Constituição, 
contribuindo para que esta seja acatada pelo 
legislador ordinário, e deixando aos cidadãos 
a que se refere este paragrapho, aos sacer- 
dotes o crentes de qualquer igreja a liber- 
dade, tal qual ella foi definida pelo legis- 
lador constituinte, isto é, deixar-llies uma 
situação perfeitamente compativcl com as 
suas crenças e com o exercício do seu sa- 
grado ministério. 

Mas, Sr. Presidente, o paragrapho em 
questão envolve duas espécies de isenção: 
aquella que entende cjm as razões áò qual- 
quer confissão filiadas a exijícncias de qiial- 
quer igrej i, e a que entende com os graduados 
e estudantes das escolas de ensino superior da 
Republica, 

O honrado Deputado que me precedeu na 
tribuna englobou, na pua discussão, todis 
essas isenções e favoreceu-as por igual, plei- 
teando cora o ardor de que fomos *testo- 
raunhas, cora todas as vantagens que póicm 
dimanar, que deílueni naturalmente das con- 
siderações religiosas que S. Ex. fez a pro- 
pósito do seu próprio ministério na igrej i dj 
que é respeitável apostolo. 

Ora, são situações muito diversas: de um 
lado, trata-se de ministros de uma d ida re- 
ligião, de crentea ou fieis de um determi- 



nado credo, que aliegíim motivos do fé para 
se eximirem des -105 ónus civi»os; d3 outro 
lado, trata-se de graduados, de estudantes 
de eursjs superiores ou secundários da Repu- 
blica . 

São dous grupos de^ entidades bera di-» 
versas. 

Em relação ao primeiro, nada mais tenho 
a dizer, á vista das consid3raçi5e3 que já 
adduzi; em relação ao segundo, tenho a cha- 
m vr a attenção da Caraara para a necessi- 
dade de não attendermos ao appello elo- 
quente e fervoroso, que lhe dirigiu o honrado 
Deputado por S. Paulo, pleiteando também 
em favor dessa isenção conjunctamente cora 
aquella que S. Kx. deseja para si e para os 
seus confrades. 

A situação não 6 absblutamenta a raesnwi. 

Os estudantes dos cursos superiores e dos 
cursos secundários, os graduaoos em direito, 
em medicina o era engenharia não podem 
adegar os mesmos motivos a que se soccor- 
reu o illuòtro sacerdote, que lanto honra a 
cadeira de Deputado pelo Estado de S. Paulo. 

Esses motivos serão naturalmeoto outros 
em relação aos estudantes quer dos cursos 
superiores da Republica, quer doa cursos se- 
cundários . 

O que se allegará, por exemplo, é qae este 
s>rteiopara o serviço militar virá, inter- 
romper os seus esíiudos, quebrar a continui- 
dade de suas carreiras, porventura àe«vial- 
os dx vocação que tinham escolhido e tepoat 
cada vez mais diíilcil o accesso a esta pro- 
fissão . 

Em relação aos graduados, qual a isen^ 
que se pôde fazer ? 

O serviço das armas é tal, qual a Repu- 
blica o imaginou, é tal, qual o legislador 
constituinte o definiu. 

Não é mais aquelle refugio dos ociosas, 
dos vagabundos, dos indivíduos incapazes do 
apresiintar folha corrida, refugio com o qual 
tanto se comprazia, para vergonha sua, o 
extincto rogimen. 

O serviço das armas é um dever civico ; 
ninguora quer pôr a Nação em armas e os 
militares de profissão muito menos dó que 
quem quer que soj i : ninguém quer instituir 
o militarismo em uma Republica ; este re- 
gimen 6, como todos o sabem, o mais incom- 
patível com o militarismo. 

O que se quer 6 fazer cumprir a disposição 
constitucional ; o que so pretende é fazer do 
texto constitucional uma verdade ; e si não 
são 03 vag ibundos, os ociosos que deverão 
preencher os claros do exercito, este ónus» 
este imposto de sangue deve caber a todos, 
porque ninguém nasce predestinado, para 
soldado ou marinheiro do guerra. 

E si esta obrigação pesada tem de caber a 
todos, si a Nação não pôde estar, toda ella, 
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ao mcamo tempo em armas, sinão um p3- 
queno aucleo é que ha de fazer esto serviço, 
o legisladoí» constituinte andou muito bam 
adoptando *entro os meios indicados para as 
diversas soluçõos deste problema, o que está. 
mais de acc jrdo cora as exigências cardeaes 
do novo regimiea— o sorteio . 

O que restava a fazer dcante de todos os 
systemas aprcscntido^, colhidos de todas as 
legislações do mundo ou oriundos das nossas 
tradiçõ33, ora escolher eite processo ao 
contrario do rj^rutam^nto forçado,conhecido 
nas tradições popularos pelo rocruVimento 
de pdo e corda . v 

Si assim não fosso, Sr. Presidente, como 
se faria esto serviço ? 

Não vou ató o pjnto do suppor, Si*. Pre- 
sidente, com o nobrvi Depufcado pjr S. Paulo 
na sua dissertaçâj erudita c »n5ra o miilta- 
rismo, que haj v aqui alguém capaz de querer 
adoptar o railitansmo. (Apoiados.) 

Absolutamente niiguem quer semelhante 
cousa ; queremos, apenas, o cumprimento do 
texto consti ucional, afim da que a compósi- 
to do exercito sojx roalmonio aquella que 
devemos esperar das rc^gras geraos traçadas 
pela as-íombléa const'.tuint3. 

S. Ex. íalloii brilhantemente, discorreu 
com Jarga erudição sobre a superioridade 
moral das nacionalidades qua no mundo ci^ 
vilizado hoJ3 vemos primando pelas vanti- 
ms que demo istram na sua vida diuturna 
oe cultivo systematico da sciencia e da in- 
dustria. 

S. Ex. refe:'iu-so á superioridade moral 
das diversas naçõei, d sup. ir ior idade finan- 
ceira e económica das diversas nacionali- 
dadei, para dahi concluir com uma condo- 
ranação ao militarismo . 

Mas, o militarismo aào eitíí em cauía na 
doutrina que sustento; ou por outra, o quo 
está cm causa ô o combate a 3 militarismo, 
na doutrina íi que se chegaria com taos e 
tanta» ideações, porque o único meio de com- 
bater flpmilitarlámo para que a Republica 
não seja victima da caudilhag iin, para tra- 
balharmos ordenadamente no sentido de im 
Sedir qu3 um punhado de soldados institua o 
e^tinmo militar em noí ia Pátria é C/jfor- 
çarrao-nos para que a Consti v.iição seja uma 
realida4e, para quo todos os cidiulào.> validos 
eítejam promptoi a trabalhar pela Repu- 
blica e a repetir na historia do Hrazil os 
admiráveis exomploí de i:\ de março e 16 de 
abril d3 1894, exemplos, graças aos quaes o 
mai^ formidável do.^ pronunciamentos mili- 
tares foi anmagado pelo civismo im maculado 
do soldaílo mais glorioso quo o Brazil tem 
tido — o marechal Floriano Peixoto (apoiados). 

V. Ex. sabe, a Gamara não ingaora, o 
o pai£ pôde attestar que, si ha uma insti- 
t uiç^o no seio da qual lavre a mais decidida 



aversão pelo militarismo, essa instituição é 
o próprio exercito braziloiro. Porque ahi 
V. Ex. ha d3 verificar, si percorrer todas 
as filei i*a8 dessa classe, si consultar toda essa 
oflflcial idade, que quem quer que envergue a 
farda d3 soldado senie-se, antes de tudo, ura 
servidor da lei, incapaz de servir era hypo- 
these alguma de joguete em mãos dos ty- 
raios e caudilhos de casaca ou de galões. 

Não ha, portanto, como dissortar fora de 
propósito sjbre o mili;arismo. E a quo che- 
iraria, nas suas extremas consequências, o 
discurso do nobre Deputado, senão a csáo 
odiado militarismo ? S. Ex. exclue os sa- 
cerdotes, isenta os diplomados, os graduados 
por qualquer escola ; S. Ex. isenta todo 
aqu:;Ue quo vem haurir nos institutos de en- 
si 10 publico luzcá com que abrilhantem a 
sua inVelligiíncia e disciplinem sua vontade. 

S. Ex. ve no projecto um grande numero 
do outras isenções concedidas, ora a lavra- 
dores nesta e naquella condição, ora a com- 
merciantcs nesta e naquella situação, ora a 
ci'Jadãos outros em consequência da sua si- 
tuação domestica — filho único de mulher 
viuva, viuvo que sustenta um filho único a 
quem alimenta e educa— p chegara de conse- 
quen 'ia*em (iouiequencia a crear uma classe 
única, privilegiada, espeoial, cujo accesso 
tcrã de S3r por esta íórma interceptado á 
maioria da nacionalidade esclarecida, e no 
seio da qual a-ssira colherá os elementos 
peiores da sociedade para erigil-os em casta 
dissociada dos supremos interesses e pívcificas 
aspirações da communhão. 

O meio do impeíiir o militarismo é sim, vo- 
tarmos o p/ojecte sem esjaa restricções. 

Jã uma vez, relator da lei de forças, eu 
propuz,- tendo o prazer de ver approvado 
pela Camará e o desgosto de ver rejeitado 
pelo Senado, um artigo do projecto que re- 
latei, opinando por um certo typo de volun- 
tariado que permittiria e conciliaria psr- 
foitamente as exigências constitucionaes com 
a situação especial do cada um dos nossos 
patrícios que se quizossom dedicar a este ou 
ãquelle ramo da actividade humana, acaso 
por elle prererido na escolha de uma profis- 
são definitiva. 

Re ava este artigo que os moços menores 
de 18 annoj que quizessem prestar o ser- 
viço militar, que a todos o^ momentos lhe3 
poderia tocar, em virtude do sorteio, mas era 
condições de não interromper a sua carreira, 
fossem admittidoi ao voluntariado de um 
anno durante o qual se exercitariam, no 
oflíicio das armas, sem fazer profissão do 
mesmo oíHcio ; e terminado este anno, di- 
gamol-o, com a idade de 19, estaria em 
condições de proseguir os seus estudos ou de 
dirigir a sua actividade para as profissões 
liberaes ou para o commercio ou para a la- 
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vourasom oposidello do sopem interrom- 
pidos na S3rie de trabalhas que tivc;sGm 
escolhido, do accordo com a sua vocação. 

Comprehende-se que desta forma se teriam 
conciliado as exigências da lei com os desejos 
dos cidadãos infenso ^á profissão das armas. 

Infelizmente esto artigo do projecto da 
Camará foi rejeitado paio S3naao e nunca 
mais se tratou do assumpto, quer em 
uma, quer em outra Casa do Congresso. 
Si esta iíompção passasse, o que aconte- 
ceria? A maioria dos moços das nosâas 
capitães, quer dizer o escol, da nossa 
sociodíide, oifllho;dis melhorei f.imilias, 
no sentido que e ;t8 vocábulo comp<irta, ou 
seja da; mais e>olarec ida í, das que melhor 
podem zelar pelas tradiçõej nicionaeí e pelo 
idoiil republicano, e itariam naturalmente 
excluídos do serviço permanente das armas, 
conhecondo-o, entretantj. bastante para 
quando pi*eciso fos ;e batalhar com efflcac a 
em prv)l das liberdade; publicai. Nãj ha um 
só, pòdoHe dizei*, p?lo conhecimento que se 
tem da vida brazi leira que não esteja ma- 
triculado ou não posia estar a matricular-.se 
em cursos escolares ou já graduados; e V.Ex. 
sabe que na reforma da lei escolar, •ultima- 
mente promulgada sob os auspicio; do Sr. 
Dr. Epitacio Pessoa, a grão do bacharel foi 
prodigalizado de um modo pouco para lou- 
var-se. Hoje não se é só bacharel em ^u;ien- 
cias jurídicas c sociaes, em sciencias phyn- 
cas o matharnaticas, era engenharia; hoje 
pódo-30 ser bacharel em odontologia— den- 
tista; póde-se ser bacharel em pharinacia, 
bacharel em lettras, em agronomia, em zo- 
otechnia, etc.; póde-se ser bacharel em ob- 
stetrícia e amanhã ser-.se-ha em arte culi- 
nária, depois em pyrotechnia e, finalmente, 
ser- .e-lia ató em arte de confeiteiro. (Riso.) 
Realmente ô um officio que tem de lidar com 
ííubstancias, cujas reacções chimicas, podem 
dar logar ao de;envolvimentode tóxicos, 
e si o papel do Estadj é e;te que se diz ahi 
teremos o Estado, tutor da saúde publica e 
privada, conferindo o titulo de bacharel em 
arte de confoitei;'o. 

O projecto áiz— graduados— o graduados 
quer dizar os que recebem o grão acadé- 
mico ao terminar os estudos. Ora, estes es- 
tudos estão se dilatando e abrangendo cada 
vez mais maior numero de modalidades da 
actividade intellectuaU isto dã a entender 
que não havendo occupação sem uma certa 
base theorica e esta só podendo ser dada pelo 
Estado, todo mundo acabara se graduando. 

O resultado ô que, si os graduados estão 
isentos do serviço, o remédio para os que 
fogem a tal dever ó graduarem -se, e os que 
não puderem fazer, ficarem bic?ios chronicos 
do academias; pois incluídos no curso acadé- 



mico não podem absolutamente ser attingi- 
dos pelo serviço militar como estudaaies... 
Mas si no fim de algum tempo não pôde 
permanecer na acaiemia ? Gradua-se no 
minimo da exigência esjolar. Tal moço 
entra na academia com vontade de sar 
doutor em seiencias medicas o cirúrgicas e 
sonha já coip um bonito consultório frequen- 
tado por grande clientela, mas não lhe dá a 
intelUgencia para acompanhar os voos da 
phantasia e, no meio do caminho, encontra 
um lente mais exigente, reconhece que o 
estudo é sup3rior ás suas faculdades e reduz 
um pouco mais as suas ambições, tenta o 
curso de pharmacia; no fim de pouco tempo 
mesmo para boticário o curso fica difficil 
pelas barreiras creadas pelo estudo e o nosso 
estudante reduz as suas ambiçres, trata de 
S3r dentista, quer dizer, graduado em odon- 
tologia. Ora, V. Ex. sabe o quanto pôde 
entre nós a condescendência, os lentes podem 
abrir mão de umas certas exigências escola- 
res, o que não é peccado tão grande em rela- 
ção ao curso deoaontologia,como seria em re- 
lação ao do cirurgia e d*ahi,a multiplicidade 
formidável de graduados em odontologia, oa 
em agronomia ou em qualquer logia ou gra- 
phia,, , 

Resultado, quem é que seria solâsLdo í 
Uns são padres, ou aspiran^ios a padres. . . 

O Sr. Guedelha Mourão — São ponces. 

O Sr. Barbosa Lima— São poucos em re- 
la^ ao culto catholico, porque» desçraçada- 
mente para o Brazil, o numero de brazilei- 
ros que quei*om tomar sobre os hombros a 
pezada e venerável tarefa de exercer o sa- 
cerdócio catholico ô cada voz menor. E s^ 
dito sem vislumbre de mi vontade para com 
o clero catholico, lembrarei mesmo á Ga- 
mara, sem oíTensa premeditada a ninguém, 
que entre as nossas famílias se costuma di- 
zer : «esforcei-me para conseguir tudo deste 
rapaz, nem padre elle quiz ser !» (/^^o.) 

Quer dizer, nós não estamos mais nos an* 
tigos tempos em que cada íb.milia se sentia 
feliz de ter o seu çrimogenito como encarrei- 
rado no Sicerdocio cat lolico, considerando 
como o dia mais feliz para a sua existência 
aquelle cm que o mesmo primogénito can- 
tava a primeira missa ; o numero ae sacer- 
dotes catholicos que oíficiam no Brazil tende 
a ser cada vez maior, tirado das colónias es- 
trangeiras, facto, desgraçadamente verda- 
deiro que eu tive occasião de verificar, íq- 
clusivo no meu Estado natal, havendo 
grande numero de freguezias vagas para as 
quaes era diíficilimo ob;er quem as quizesc^e 
occupar. 

Mas, como V. £x. sabe, o projecto não se 
refere somente ao sacerdote catholico, diz 
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^ministro de QUALQUER religiãoi^ e nes ia ex- 
presso, V. Ex. sabe, até onde se pôde ir. 

Imagine V . Ex . e ite ftuíto que eu U nos 
jornae4 de hontem, occorrido no Rio Grande 
do Sal, de am casamento maçónico que alli 
se celebrou; imagine que este ritual se 
aperfeiçoa e que dentre os graduados desta 
seita uns tanto ; se assimilam ao offlciode 
miQistro.s,prepoi>to.s systhematicamente á. pre- 
sidência desta cerimonia e alienam, na oc- 
casião de serem sort3ados, quo sao ministros 
de um culto que nó ; sabemos que e itá redu- 
zido ao vago deismo commodo do supremo 
architecto ! . . . Ou imagine-se a allegação de 
aue o seu cult j de fraternidade desimpede 
de pegar étn armas para exercer as fúncçõ3S 
de matador eventuiu do.s seus irmãos. De- 
ante do ministro de uma religião que allega 
um motivo des«t ordem, o executor da lei 
nào tem o direito do penetrar na sua con- 
sciência e ha do por força dar-llie a isenção 
legal. 

V. Ex. conhece com certeza o facto que 
se está dando da progressiva indUração das 
aeltas protestantes na massa da nossa popu- 
laça. 

Ha, hoje, mais do que ha dez annos, um 
grande numero de igrejas ex>angelicas e me- 
thodistas; amanhã, poderá haver um grande 
numero de quahers, grão extremo do sim- 
plifica^ de ritual e do organização do sa- 
cerdócio. Cada um destes podo, por motivo 
de crença allegar que lhe é vedado servir 
nas armas de guerra . E V. Ex. sabe, afinal, 
o que ha de acontecer ? E' a reproducção 
âaquillo que desgraçadamente se dava no 
tempo da monarchia. 

Como não so podiam exercer grande nu- 
mero de fUncções publicas sem jiiramento 
catholico, punham as mãos sobre umas Horas 
Mariannas ou sobre um Evangelho, muitos 
livres pensadores, muitos cidadãos conheci- 
dos como infensos á religião catholica, como 
eoilaboradores do folhas humorísticas na 
parte que ridicularizava a Igreja, o culto e 
seus ministros, praticando es83 acto de hy- 

rrisia forçados pelas exigências tyran nicas 
lei. Naturalmente nós teremos a repro- 
ducção desse triste eptaílo de cousas, por que 
puUularão os ministros o sacerdotes, reben- 
tarão conflásõpse igreginhas por osso paiz 
fóra como uma opulenta floravão de cogu- 
melos. 

Quem ê que irá para o exercito? Natu- 
ralmente voltaremos ao regimen dos avisos 
reservados do Ministro da Guerra, das cir- 
culares confidenciaes aos Governadores dos 
Estados. Eu fui um dos que receberam taes 
appellos: uma dessas circulares recommen- 
dava que, por meio .da policia, so fizesse 
arrebanhar todos os Individuos ociosos, todos 
os habitues do xadrez policial, todos os des- 



occupados, afim de que fossem enviados ás 
autoridades militares para assentarem praça 
voluntariamente, quer dizer, a pdo e soli" 
taria,,. 

Mas V. Ex. sabe qual era a concepção po- 
litica que estava no fhndo de tudo isto? 
Era alguma cousa que nada tem de demo- 
crático nem de republicano. 

Quando a autoridade so referia a ociosos, 
fazia-o exceptuando o ^touradinho, o petit^ 
crevéj o pelintra da rua do Ouvidor, de col- 
lariíiho em pé, bem trajado, desoccupado, 
mas filho do conselheiro Ailano ou irmão do 
conselheiro sicrano, á espera de uma vaga de 
amanuense em qualquer secretaria ou da 
crea^o de novos togares a sor decretada pelo 
Congresso Legislativo. 

Não era dessos que se tratava; mas dos 
desoccupados oriundos das famílias pro- 
letárias, daqucdles que muitas vezes andam 
baldos do trabalho em consequência das crises 
economiciis que o paiz atravessa, e que 
ainda por cima são punidos pelo recruta- 
mento forçado ^ue a Constituição aboliu, e 
victimas da mais odiosa distincçao. 

Será este o regimen que a Camará quererá 
adoptar para a organização da força pu- 
blica ? 

O projecto, Sr. Presidente, tom muito 
onde se respigar, para combater, para 
emendar e para solicitar que a Camará, 
votand>o, não o vote absolutamente, nem 
de accordo com as exigências, com as soli- 
citações do honrado Deputado que me pre- 
cedeu na tribuna, nem tal qual está re- 
digido. 

Assim, para não me occupar com esse 
assumpto em ponto relativamente secun- 
dário, vou a outros pantos tiio importantes 
quanto aquelles que tenho ferido. 

4(£^' perniiitido ao sorteado fa^er-se substi- 
tuir por outro cidadão logo após o s)rteio, 
contanto que o substituto reúna as qualidades 
de robustez physica, bom comportamento. . .» 

Sr. Presidente, isto podia ser muito bom 
em uma Republica de moldes aristocrá- 
ticos, cujo chefe supremo fosse um doge, na 
antiga Vtneza (Riso) ; mas, em uma Repu- 
blica democrática, 6 a mais odiosa das 
excepções, 6 a excepção do dinheiro. 

V. Kx. sabo o que quer dizer o substituto f 
Quer dizer que o serviço das armas con- 
tinua de ser considerado como alguma cousa 
de deprimente, como alguma cousa de menos 
digna, como alguma cousa que não pôde ser 
absolutamente exercida pjr quem vive em 
palácios, por quem tem avoengos mais ou 
menos apatacados, por quem está filiado a 
essa ou áquelia familia fidalga, apezar das 
Republica, com barões e viscondes e com a 
sua influencia na arvore genealógica de cada 
familia. ( Muito bem.) 
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Estes 1»es encontrarão sempre,- raaximet 
na quadra de penúria, que atravessamos, 
meia dúzia de contos do réis, com que pa- 
guem esta corvée, esta faxina, esso serviço 
Ignóbil e, porque é ignóbil, inaccessivel aos 
nobres, de sangue azul, para quo tenhamos 
assim alguma cousa do parecido com um 
exercito de mercenários. Forque, no fim de 
contas, si todos os cidadãos so compene- 
trarem da verdade de^emollianfces doutrinas, 
nós teremos que a nação ficará dividida era 
dous ^upos: um, dos que, por motivos aca- 
démicos, escolares ou religiosos so poderão, 
em grandíssimo numero, furtar a este onua, 
e o dos que por dinheiro poderão mandar 
para o exercito quem com j mercenário os vá 
substituir, e outro, o dos pobres que se não 
podem fazer substituir e que não sabendo 
como fazer-se eximir terão de hombrear com 
os ociosos, os réos de policia e os vagabundos 
afinal em massa incluídos voluntariamente no 
exercito. 

Assim, teremos ura exercido que será ura 
conjuncto de mercenários, um exercito com- 
posto de vagabundos o ociosos. 

Isto é que é o mais vergonhoso dos mili- 
tarismos. (Apoiados,) 

Não 6 para isto que esiamos reunidos 
aqui, como represontaiites do paiz; devemos 
pugnar com lealdade pela verdade do esta- 
tuto de 24 de fevereiro. 

Acredito quo a Gamara repollirá este ar- 
tigo odioio e aristocrático, este artigo que 
leva a graves consequências, sobre as quaos 
OvStou procurando, apezíir do adeantado da 
hora, despertar no espirito dos collegas uma 
idéa, porpallida que seja. 

Inconíestavelmentereste projecto foi orga- 
nizado sob o império de preoccupações oriun- 
das da revivescência dos motivos políticos, 
que caracterizavam o extincto regimen mo- 
narchico . 

V. Ex. vê, pela própria redacção, que o 
legislador ao redigil-o, não acreditava na 
existência de nenhum outro credo, do ne- 
nhuma outra igreja, que nào fossem as que 
se filiam ao Velho ao Novo Testamento e 
assim admittia osta subdivisão, sondo que 
a preoccupação capital foi a da igreja catlio- 
lica: 

«Art. 2". Sffo isentos do serviço militar: 

... os ecclesiasticos de ordens sacras,:^ 

Esta 6 a linguagem que so fallava no tempo 
em que nas nos>as atnulomias dií direito 
liavia uma cadeira ile direito ecclesiastico, 
cm que o legislador ao rodigii* os institutos 
de legislação ordinária tinha que empregar 
a technica própria á situação creada polo 
padroado e pelo beneplácito, isto 6, a situa- 
ção creada pelas relações existentes entro 
o Brazil como Estado e a Guria Romana. 



Quando semelhante artigo pudesse, raáo 
grado as disposições da Gonstituição, passar; 
quando semelhante injustiça pudesse S3r Ifeita 
pela Gamara dos Deputados,este artigo teria 
de ser modificado, estendendo esta isenção a 
todos os ministros e crentes de todas as reli- 
giões oxistenies. 

O projecto tom isonções como esta : 

«Art. 2.*» São isentos do serviço militar, 
quer em tempo de paz, qmr em tempo de 
guerra ! \ ' 

n . Os graduados e os estudantes das esoh 
las de ensino secundário e superior da R^u* 
blica, dos cursos theologicos e seminários,^ 

Estudantes do curso secundário com mais 
de 19annos?(art. I, § l^.) 

De modo que os estudantes, os graduados 
etc. são isentos do serviço militar, querem 
tempo de paz, quer era tempo de guerra \ e 
si uraa nacionalidade raais forte do que a 
nobsa, nos declarasse a guerra, incondiasse as 
nossas cidades, talasse os nossos campos o 
que a luta se tiavasse era cada rua, em 
cada quarteirão, ainda assim os doutores, os 
estudantes e os padres estavam isentos do 
serviço militar,— como si isto fo^possiFel! 

O Sr. Silva Mariz — Os estudantes eos 
douopres iriam como voluntários, como já 
fizeram. 

O Sr. Joaquim Álvaro— E os estudantes 
são sempre os primeiros. 

O Sr. Barbosa Lima— Agradeço o aparte 
que me deu o honrado Deputado, porque me 
proporciona o ensejo de salientar que toda a 
vez que a Republica tem porigado e a Pá- 
tria tem entrado era lutas internaciònaes,o8 
estudantes teemeonstltuido os batalhões mais 
dedicados, mais valentes e mais despren- 
didos. 

O Sr. Silva Mariz — Agora mesmo na 
revolta tivemos muitos estudantes e dou- 
tores servindo nos batalhão patrióticos. 

O Sr. Barbosa Lima — Portanto, além da 
iniquidade, além do absui*do, é odia«ia em 
relação ás nossas tradições semelhante ex- 
cepção . 

O Sr. Silva Mariz — Aqui mesmo na re- 
volta estiveram com as armas na mão os 
nossos collegas Drs. Bricio Filho e Coelho 
Lisboa. 

O Sr. Barbosa Lima -— Neste mesmo ar- 
tiíTo, Sr. Pnwidente, são isentos do serviço 
militar, no tempo do paz; e no tempo de guerra 
os seguintes : 

«§ IV. O viuvo que tiver filho legitimo ou 
legitimado que alimenta e eduque, i^ 

O que quer dizer viuvo gne tiver um filho 
legitimado ou legitimo que alimente e eduque ? 
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. Pôde sor um viuvo valido quo tenha ura 
ftlho único de 19 annos de idade, digamoB, 
quer dizer, cuja educação elle custeia por- 
que o moço tjursa, digamos, o 4** anuo de 
mediciíia. 

O filho ó isento, porque ó estudaate e o 
pae também o 6 porque tom ura filho nestas 
condições... 

Um filho que serve de amparo a sua mae 
viuva, comprehende-se que seja isento; ha 
ahi motivos de humanidade.' Mas, este viuvo 
que tem um filho na academia ser isento do 
serviço militar em tempo de paz e em tempo 
de guen*a, é realmente vontade de isentar 
todo o mundo ! 

Passemos aurora ás isenções em tempo de 
paz. No primeiro grupo de isenções, as do 
lempo de guerra, não estão coratemplados 
nem a lavoura, nem o cominercio, nem as 
industrias, nem, muito menos, os operários. 
Faz-rae lembrar esta consideração tudo 
quanto allegouo nobre Deputado por S. Pau- 
lo que me precedeu na tribuna. Pois si a 
prosperidade das nações assenta precisamente 
sobre estas classes*, como é que vamos isen- 
tar todas as outras e não estas ? 

Como ó que vamos desviar exactamente 
das fontes da nossa riqueza económica pre- 
cisamente os braços capazes do promover o 
nosso engrandecimento material, ficando 
livres do serviço militar precisamente aquel- 
les quo constituem a nata que vivo de em- 
bebep-se das vantagens oriundas de todo esse 
trabalho material das mais propriamente 
chamadas classes laboriosas ? 

E" isto o que se pôde chamar um projecto 
anti-republlcano a anti-democratico. E então 
que se não dirá na situíição actual, em que 
a lavoura e o commercio estão a pedir e a 
obter mesmo espontaneamente nesta Assem- 
bléa leis excepcionaes, suspendendo ora as 
execuções hypothecarias, ora a lei das fal- 
lencias ! 

Pois quando a lavoura e o commercio 
estão nestas condições; mais do que isto, 
quando o commercio é cada vez mais acccs- 
rivel ao nacional, onera-se mais o mais o 
nacional cora esse encargo, por essa íórma 
iníqua t 

Lembrarei com pezar que esto projecto 
foi%approvado pelo Senado sem que tivesse 
sido egcoimado de todas essas extravagân- 
cias, algumas delias iniquidades, quasi todas 
inconstitucionalidades. 

Assim isenta-S3 do servica.mil itar a maio- 
ria do paiz. E por que forma ? 

<§ VII^ O dono e um caixeiro de cada casa 
cammercial, que tiver ou que se presuma que 
tenha capital de dez contos de réis ou mais.)^ 

Exemplifiquemos : um pequenito armari- 
nho, cujo negocio tem para capital máximo 
5:000$ a 6:000$ não confere essa isenção j 



si porém tiver 10:000$ está isento ! Do modo 
que,o pequeno commercio, áquello quo é na- 
turalmente feito por quem quer se iniciar 
nesta carreira, que constituo a occupação da 
maioria, este não é isento, porque a maioria 
não ô de opulentos. Sendo, porém, o capital 
de 10:000$ ou mais, está isento ! 

Ve a Camará outro aspecto aristocrático 
do projecto. 

Entre as minhas emendas, tenho uma 
mandando supprimir semelhante restricção. 

O projecto manda também isentar o filho 
único de um lavrador ou um d sua escolha. 
Estamos aqui vendo, no conjuncto, a situado 
creada pelo projecto. 

Imaginemos um lavrador que tem trea 
filhos : um é methodista ou quaker e por- 
tanto por motivos de crenças não pôde pres- 
tar serviço militar ; outro é estudante de 
uma academia, dentro de pouco tempo ara- 
dua-se, é doutor e não pôde prestar também 
serviço militar ; o terceiro ó o tal que elle 
es *ollie nos tormos dovsse paragrapho e esto 
não o pôde tão pouco porque ô lavrador. 

Está-se vendo que, tomado o projecto em 
conjuncto ficaremos, com um exercito de 
cartas de baralho, para não se chegar á con- 
clusão deprimente que nos daria um exercito 
recrutado entre vagabundos e vadios, núcleo 
que afu<?entará o voluntariado são e digno. 

Eis o projecto em suas disposições, compa- 
radas umas com as outras e tomadas era 
conjuncto. 

Ha ainda outras disposições que não podera 
prevalecer, por exemplo, quanto ás juntas de 
sorteio e ás de alistamento : no Districto 
Federal será composta dos \5 juizes das pre» 
toria, dos 21 delegados das circumscripçõos 
policiaes e do presidente do governo muni- 
cipal. Este deve ser o Prefeito, não ha razão 
nesse Districto para dar-lho outro nome, e 
si não é, é o presidente do conselho muni- 
cidal. 

Emfim em alguns Estados podia se usar 
desta expressão genérica, mas aqui não. 
Isto, porém, nao miix)rta, o que importa é 
que isto não é uma junta, mas umaassem- 
bléa numerosa. 

i Imagine-se: todos os pretores, iodos os 
delegados de policia e o Prefeito ! Andam 
ahi por uns quarenta o desta balbúrdia o 
que vao sahir é a necessidade de um leader^ 
(lous partidos, etc., emfim um alistamento e 
sorteio militares, cousa parecida com o alis- 
tamento eleitoral. . . 

Nem ao menos teremos o consolo de ter 
tantos soldados quantos eleitores ; maudam- 
nos para aqui as actas eleitoracs. 

Depois de três annos, diz ainda, o projecto 
(art. 14) : da ej:ecuçno desta lei ninguém 
será adrnittido, até a idade de 30 annos a em* 
prego publico de ordem civil e militar sem qu<i^ 
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.mostre ter satisfeito as obrigações impostas 
rela mesma lei, 

E si o sorteio nunca tiver attinguio ao 
candidato, pois quo delle não deponde sor 
sorteado ? ^ ^^ 

E onde ou quando o sorteio nao for pre- 
ciso peia abundância de voluntários, jK)r(iue 
vedar assim o accesso aos cargos públicos ? 

láto realmente è uma disposição protectora, 
parecendo que garante a eílectividade do 
premio proposío nesta lei, mas só em rela- 
ção ao serviço federal. 

E agora quanto ao mesmo direito nos Esta- 
dos? ^ j . 1 . 
Si Ires annos depois da execução dosta lei 
umas tantas pessoas nestas condiçõe.s não 
forem empregadas pela União, o que fez o 
legislador para tornar uma realidade a pro- 
messa da lei ? 

Naturalmente teremos alguma couaa de 
parecido com o quo se passa com o? Volun- 
tários da Pátria, chamados ás armas em 1865 
iliudidos com promessas até hoie não cum- 
pridas, vivendo muitos o mutilados, da cari- 
dade publica ! 

E SI os Estados não os preferirem para os 
empregos na administração local ? Podemos 
nesse assumpto, legislar para os Estados? 
Vò-se portanto que é essa uma disposição 
manca. Os nossos patrícios estão acostuma- 
dos a julgar o que valera as promessas do 
governo e do legislador. Todo o mundo sabe 
o que foi o voluntariado por occasiao da 
guerra do Paraguay. 

O ministério Furtado. . . com um brilhante 
manifesto armou levas de voluntários, pro- 
mettendo-lhes preferencias para tudo quanto 
era emprego e um grande numero de van- 
tagens. . , ^ 

Pois bera, acabo do ler nos jornaos desta 
Capital que ura pobre voluntário da Pátria 
com 70 annos de idade... capitão honorário 
do exercito, coberto o peito de condecora- 
ções, conquistadas no carapo da batalha, 
anda ahi por essas ruas mendigando o pão, 
sendo victima das vaias e gritaria da mole- 
cagem com a connivencia ou a indifferença 
da policia... - , x i 

Doantc deste o outros factos, que valo tal 
promessa ? 

Comprehonde-se que não podemos estar 
fazendo projectos de lei como quem esta fa- 
zendo polyantliéas, pelo gosto de aiigmentar 
a nossa legislação de ficções e hypotheses. 

Ha mesmo erros de redacção que mostram 
a precipitação com que o projecto foi man- 
dado a esta casa como, exemplo, este : 

«Art. 10. Todos os cidadãos... (/e) ainda que 
estejam comprehendidos nos alistamentos po- 
dem apresentar-se voluntariamente na occa- 
siao do sorteio, ás juntas que o estão proce- 
dendo, ôtc. 



São vícios de redacção que n»js não deve- 
mos deixar passar sem reparo porque uma 
das cousas de que nós tambom precizamos 
cuidar, nesta assombléa é o íôspeito á ver- 
naculiilade de nossas expressões ; não temos 
o direito do fazer com que estudantes do 
cursos secundários que são isentos por esta 
lei, comecem a fazer exercícios do cacog- 
ráphia na leitura da mesma lei . 

Acredito que »a Commissão de Marinha e 
Guerra e, posteriorraente, a Comnii-^sao de 
Redacção, tendo de si pronunciar, cada uma 
por sua vez, já sobre a opportunidade e con- 
veniência das emendas, já sobre a redacção 
d) projecto, tomarão na consideração que 
merecerem as allegações que daqui tenhj 
addúzido, certas, ambas estas Commisseos, 
como certa a Commissão de que não me lo- 
vanUria para analysar o projecto, para o 
discutir e combater, si não o tivesse de fazer 
como um protesto ás palavras proferidas 
pelo honrado Deputado por S. Paulo, nao 
como uma manifestação de hostilidade aos 
sentimentos respeitáveis que dictaram aquel- 
las palavras sinão como um testemunho da 
lealdade cora que estou convencido de que, 
defendendo a Constituição da Republica con- 
tra as infracções que este projecto consagra, 
eu estou, ao mesmo tempo, em harmonia 
com os altos ideaes da liberdade Tò\igiosa 
que sempre me teem mantido nesta tribana 
como me mantiveram na tribuna do Con- 
gresso Constituinte. 

Tenho dito. {Muito bem, tnuito hem. O ora- 
dor è cumprimentado). 

Fica a discussão adiada pela hora. 
Vão a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 

N. 23—1901 



Redacção final do projecto n. 255, de 1900, 
que considera como reformado, desde a dúÁa 
de sua promoção, com o soldo da tabell<i em 
vipor, no posto de alferes, o 2^ sargento 
José Maria do Valle Ramalho 



O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. E' considerado como refor- 
mado, desde a data da sua promoção, com o 
soldo da tabeliã vigente, no posto de ^- 
feres, o 2^ sargento do Asylo de Inválidos da 
Pátria José Maria do Valle Ramalho ; re- 
vogadas as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 29 de maio de 1901. 
^Guedelha Mourão.— Araújo Gde^.— Ftriaío 
Mascarenhas, 
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N. 28 — 1901 

Redacção final do projecto nJ09j de Í900, dis- 
pondo que o cargo de director do Pombal 
MiUtar seja provido por official subalterno 
ou capitão effectivo de qualquer corpo ou 
arma do exercito 

(Vide projectos na. 199 e 199 A, de 1899) 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. !.• O director do Pombal Militar será 
am offlcial subalterno ou capitão effectivo de 
qualquer corpo ou arma do exercito. 

Art. 2.* Revogam-se as disposições em 
contrario . 

Sala das Commissões, 29 de maio de 1901. 

— GuedelJia Mourão. — Araújo Góes, — Víi- 
riaXo Mascarenhas» 

N. 29 — 1901 

Redacção finU do projecto n. 266, de i900, 
que autoriza o Poder Executivo a conceder 
um anno de licença, com o respectivo orde- 
nado, ao Xélegraphista de 5* classe da Es" 
irada de Ferro Central do JBrazil, Mário 
Júlio dos Santos para tratar de sua saúde 

O Congresso NaciMial resolve : 

Art. l.<> Fica o Poder Executivo autorizado 
a conceder um anno de licença, com o respe- 
ctivo ordenado, ao Sr. Mário Júlio dos Santos, 
tdegraj)hlsta de > classe da Estrada do 
Ferro Oentral do Brazil, para tratar de sua 
saode onde lhe convier. 

Art. 2.» Revogamnse as disposições em con- 
trario. 

Sala das Commissoes, 29 de maio de 1901 

— Guedelha Mourão, -^Araújo Góes.^Viriato 
Mascarenhas, 

N. 30—1901 

Redacção final do projecto n, 223, de i900, 
OTiô autarisa o Governo a reformar, me- 
diante inspecção de saúde e com o soldo da 
tabeUa, o enfermeiro-mòr alferes graduado 
Christiano Pontes 

O Congresso nacional resolve : 

Art. 1.° Fica o Governo autorizado a re- 
fi)rmar, mediante inspec(^ de saúde e com 
o soldo da tabeliã, o enférmeiro-mór alferes 
graduado Christiano Pontes. 

Art. 2.* Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissoes» 29 de maio de 1901 . 

—Guedelha Mourão , —Araújo Góes .—Viriato 

Mascarenhas. 

Gamar» V. 1 



O Sr. Piresidexite — Tendo dado a 
hora, designo para amanhã a seguinte or- 
dem do dia: 

l* parte, até 2 1/2 horas ou antes: 

Votação do projecto n. 4, de 1901, conce- 
dendo ao Dr. António Augusto Ribeiro de 
Almeida, ministro do Supremo Tribunal Fe- 
deral, um anno de liconça, com todos os seus 
vencimentos, para tratar de sua saúde onde 
lhe convier (discussão única); 

Votação do projecto n. 5, de 1931, conce- 
dendo ao Dr. Alfredo Moreira de Barros Cli- 
vei ra.Lima, lente da Faculdade de Direito 
de S. Paulo, mais um anno de licença, com 
ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe 
convier (discussão única); 

Votação do projecto n. 232 A, de 1903, 
autorizando o Poder Executivo a transfor- 
mar as 1» 2* e 3* turmas da Sub-Directoria 
dos Correios em l*, 2* e 3* secções da Dire- 
ctoria Geral, passando os chefes de turmas a 
chefes de secção, desde que preencham as 
condições regulamentares, e dá outras pro- 
videncias (2* discussão); 

2 discussão do projecto n. 15, de 1901, 
fix indo a força naval para o exercido de 
1902; 

2* discussão do projecto n. 13, de 1901 ♦ 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o credito extraordiná- 
rio de 837$472 para pagamento do ordenado 
do fiel aposentado do extincto Arsenal de 
Guerra do Estado de Pernambuco João Leo- 
p jldino do Rego ; 

2* discussão do projecto n. 14, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Industria, Viação e Obras Pu- 
ulicaso credito extraordinário de I20:473$52l, 
destinado ao pagamento de vencimantos aos 
ftmccioíiarios da Repartição Geral dos Cor- 
reios, aposentados e demittidos de 1893 a 
1895, em virtude de actos do Poder Ex- 
eoutivo e posteriormente reintegrados; 

3* discus^U) do projecto n, 258, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a externar 
da coiisigna<^o— Material — da 4* divisão da 
Estrada ae Ferro Central do Brazil do — or- 
çamento vigente do Ministério da Industria, 
Viação e Obras Publicas a somma de 
7i:72a$232 do credito de 2.200:000$— ouro— 
para aparte correspondente em papel,somma 
equivalente a237:902$460, que nesta espécie 
foi paga a Lage & Irmãos, proveniente do 
fornecimento de carvão, quando devia ser 
naquella ; 

3» discus^o do projecto n. 16, de 1901, 
que instituo a inscripção marítima obriga- 
tória para todos os brazileiros natos ou 
naturalizados que exercerem os empregos 
que especifica ; 

3* discussão do projecto n. 17, de 1901, que 
manda equiparar, para o effeito da percepção 

37 
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do meio-^oldo e jnootopia, as filhas casadas 
do official iSatllecido áe Bolteiras ou Tiuvas, e 
aos filhos menores de 21 aunos, legítimos ou 
naturaes legitimados; 

3* discusrâo do projecto n. 12^ de 1901 
(b, 113 A, de 1900), que equipara os frontões, 
boliches e todas as casas similares ás casas 
de taTolagem, e dá outras providencias. 

2» parte, ás 2 1/2 horas ou antee : 

Continuai da 2^ discussão do prcjecto 
n. 87, de 1900, mandando observar varias 
disposições paca fiel execuçio da lei do casa- 
Hiento^ivil ; 

Continuação 'da 2» discussão do projecto 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio militar ; 

Discussão única do pareoor n. 11, de 1901, 
diiq[»ensando do servi|?o, com os vencimentos 
que peroebe, o offlciál da Secretaria da 
Caaaiiara dos Deputados Alberto Ernesto 
Jacques Ourique ; 

Discussão única do parecer n. 12, de 1901, 
ooncedendo ao Deputado pelo Estado da 
Bahia Francisco Maria Sodrô Peneira 50 dias 
de licença para tratar de sua saúde ; 

Discussão unioa do prc^jecto n^24, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a conceder 
seis mezes de licença, com o ordenado a que- 
tiver direito, ao conductor geral do abaste- 
cimento de agua á Capital Federal* Alceo 
Mário de Sá Freire. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas da tarde. 



21* SESSÃO EM 30 DE MAIO DE 1901 

Presidência dos Srs. Vas de Mello (Presidente) 

;^ Carlos de Nocaes (i* Secretario) j Júlio de 

Mello (2^ Vice-Presidente)^ Angelo Neto 

{2'' Secretario) e Luiz GuoXberto {4<^ Se- 

t€trio) . 

Ao meio^dia procede-se á chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos 
de Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gnalberto, Gabriel Salga-lo, Rodrigues 
Fernandes, Christino Cruz, Cunha Martins, 
Nogueira Accioly, Frederico Borges, Sérgio 
Saboya, Gonçalo Souto, Eloy de Souza, Ta- 
vares de Lyra, Soares Neiva, Trindade, Silva 
Mariz, Celso de Souza, Teixeira de Sá, ^me- 
i^kldino Bandeira, Coraelio da Fonseca, Júlio 
de Mello, Estacio Coimbra, Elpidio Figuei<- 
redo, José Duarte, Epaminondas Gracindo, 
iVraujo Góes, Jovinianp de Carvalho, JUnlrJ- 
gues Dória, Fausto Cardozo, Seabra, Milton, 
Manoel Caetano, Eugénio Tourinho, Vergne 
de Abceu, Alves Barbosa, Adalberto Gui- 



marães, Augusto de Freitas, Paranhos Mon- 
tenegro, Pinheiro Júnior, Heredia de Sá, 
Celso doslleis,Custodio Coelho, Pereira Lima, 
Júlio Santj.i, Anreliano dos Santos, Mar- 
tins Teixeira, Oliveira "Figueiredo, Estevão 
Lobo, Thoophilo Ottoni, Viriato Mascarenhas, 
Gastão da Cunha, João Luiz, Penido Filho, 
Monteiro da Silveira, Francisco S^dles, 
Leonel Filho, Necesio Tavares, António Za- 
charlas, Manoel Fulgencio, Nogueira Júnior, 
Lindolpho Caetano, Olegário Maciel, £o- 
dolpho Paixão, Lamartine, Gustavo Godoy, 
Fernando Pi-est es, Dino Bueno, Joaquim Aí* 
varo , Cajado , Paulino Carlos, Cincinato 
Braga, Azevedo Marques, Araújo Cintra, 
Xavier do Almeida, Hermenegildo de Blo- 
raes, Teixeira Brandão, Ovidio Abrantes, 
Lindolpho Serra, João Cândido, Cark» Ca- 
valcanti. Paula Ramos, Francisco ToJentino, 
José Boiteux, Soares dos Santos, Germano 
Hasslocher, Vespasiano de Albuquerque e 
Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

£' Uda e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM. DO DIA 

O <&••. Pi?e«Meiite — Nao havendo 
numero legal para se proceder ás votações 
das matérias indicadas na ordem do dia, 
passa-se á matéria em discussão. 

E* annunciãda a â^ discussão do projecW 
n. 15, de 1901, ôxando a força naval, para 
o exercício de 1908. 

Em seguida sêio successivamente, sem de- 
bato, encojrados em 2* discus^o os arta. 1^, 
2° e 3« do projecto n. 15, de 1901, âcando 
adiada a votação. 

E* sem debate encerrado em 2f^ discu8»o o 
artigo umco do projecto n. 13, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o credito extraordinário 
de 837$472 para pagamento do ordenado do 
âel aposunudo do extincto Arsenal de Guerra 
do Es.ad'> de Pernambuco, João Leopoldiaa 
do Rego, âcando adiada a votado. 

E' sem debate eaeerrado em 2» discosiio o 
artigo único do projecto n. 14, de 14W1, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Industria, Via(^o e Obras Publi- 
cas o credito extraordinário de 120:473$5Ô1, 
destinado ao pagamento de vencimentos ao9 
ftmccionariod da Repartição Geral dojCoí^- 
reios, apvysentados e demittidos de MS st 
1895,em virtude de actos do Poder Executivo 
e posteriormente reintegrados,'flcaiwioadiad;í 
a votação. 

E' annunciãda a 3*^ discus^to do projecto 
n. 258, de 1900, autorizando o Poder fix- 
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'ecttiiTo a extoi^Ar da cooBígQa^LO— Material 
—ia 4« divifião da Estrada de Perro Central 
'doBrazildo — orçamento vigente do Minis- 
tério da Industria, Viação e Obras Publicas, a 
somma de 71 :72S|S32 do credito de 2.200:000$ 
—ouro—para a parte correspondente em 
pa^, somma equivalente a237:90S|460, que 
neita espécie foi pa^ a Lage & Irmãos, pro- 
veniente do fornecimento oe carvão, quando 
devia ser naquella. 

fogueai pediado a palavra, é encerrada a 
iiisMueão eadiada a votação. 

£'aimunciadaa 8» discussão do projecto 
«. 16, de 1901, que institue a inscrip^^ ma- 
fj^imsk obri^Yoria para todos os brazileiros 
natos naturalizados que earercerem os em- 
ípregos que ^speciôea. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

£' annuneiada a 3* discussão do projecto 
n» 17, de 1001, que manda equiparar, para o 
•effeito da percepí^ do meio-soldo e mon- 
tão, as fiinas casadas do oíficial fallecido 
ás solteiras ou viuvas, e aos filhos menores 
I ^e 21 anuo», legítimos ou naturae:i leglti- 

1 

'O 9z*.Óepiiiaiio Has«loclier— 

PeQo a palavra. 

r O 9r . Presidente— Tem a palavra 
' o ãobre Deputado. 

-O Mir. ^cHnoiAiio HcMwloel&ex- 

'vemoeeupar a attenc^ da Camará para 
akida uma vez lembrar-lhe a necessidade de 
evitar esta sobrecarga cara o Thesouro. Nio 
éoma medida de necessidade a que o projecto 
«encima ; é, ao contrario, um parecer, um 
iprívi^io que se quer crear em favor das 
^âmil^tô dos militares. 

O Império foi realmente miserável para 
com esfa classe, mas a Repubica cafaiu no 
extremo oH>osto. E, nesta época de angustia 
per que passa o paiz, não é justo que as 
outras classes supportem os ónus, que dia 
a dia* se lhes impo«[n,«mquanto se augment-v 
ao património da classe militar mais este 
•f^vor 

O prcrjecto coUoca o genro do militar em 
PMl^ superior ao fllho, pois que este 
a#8 21 anãos perde o goso da pensão. 

-£*4ima âagrante injustiça, e a lei que creou 
obneficioem favor da filha de militar, 
leve exclusivamente por fira amparal-a e 
'Ao dar-lhe luico. 

O montepio não é uma herança. E* um 
asiparo aos filhos dos servidores da pátria, 
qoesesujj;^^ não ter meios bastantes de 
^fortuna. 



Repete o caso da filha do marechal Mall^» 
casada com um major do Exercito, « qm^l 
virá a receber o montepio e noeionsoldo de 
seu pae, para mostrar que a demonstração 
que ftiz o projecto do beneficio do monte- 
pio, dará, em resultado, em casos idênticos^ 
tomal-o, ao em vez de um amparo, um luxo^ 
um dote. 

Sabe que a classe militar não pfeste 
o seu assentimento ao projecto que só tem 
por fim proteger cortas e determinadas 



Si alterações se tem de fazer na lei 
do montw>io, devem ellas versar sobre « 
melhoria do beneficio ás famílias dos offlcLaes 
inferiores, que recebem pensões insigni- 
ficantes; na Rússia, não se attende a gra- 
duações. A pensão que tem a viuva do 
tenente é a mesma que recebe a viuva<Ío 
general. 

E* um bello exemplo, digno de ser imitado 
em uma democracia. 

Combate, pois, a medida ; meio-soldo c 
montepio são um amparo e não um luxo; e, 
nestas condições espera, que se^ rejeitado o 
projecto. {Muito bem; muito bem,) 

O Sr. Ovídio il.l>]:*axite8 (*) —Sr. 
Presidente, não pretendia tomar parte no 
debate de matéria de tanta relevância ; 
forçado, porém, pelo meu illustre amigo e 
coiiega, representante do Rio Grande do Sul^ 
venho defender o projecto por mim apre- 
sentado. 

Os militares, Sr. Presidente, em geral, 
com os fracos recursos de que dispõem, nada 
podem ajuntar para deixarem um pecúlio ás 
suas famílias ; só deixam aquillo que a lei 
permitte. 

O Sr. GbrmanoHasslochbr dá uma parte. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Eu declarei ao 
nobre deputado, quando occupava a tribuna, 
que não lhe daria um só aparto ; portanto, 
espero que também me permittirá concluir 
as minhas observações. 

O Sr. Germano Hasslocher.— V. Ex. 
está procurando atirar a odiosidade sobre 
mim ; está tornando aqueatão pessoal* 

Eu não tenho preven(^ nenhuma. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Quando ha dias 
se discutiu outro projecto apresentado pelo 
illustre representante da Capital Federal, o 
Sr. Sampaio Ferraz, o honrawlo deputado do 
Rio Grande do Sul proferiu as seguintes pa- 
lavras que vou repetir textualmente. (Lê:.) 

O Sr. Germano Hasslocíier. — Não disse 
tal; V. Ex. não adultere o meu pensamento. 
Eu referi-me ao projecto dizendo que elta 



(') Nio foi reviito pelo orador. 
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poderia transformar o Thesouro era tôta a 
que se apegassem as desceildencias successi- 
vas dos militares. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Não tenho aqui 
o final do discurso... 

O Sr. Germano Hasslocher — Devia tel-o 
trazido para não adulterar o meu pensa- 
mento. Depois, V. Ex. ouviu a meu lado 
uma explicação sobre este ponto; mostrou-se 
satisfeito. 

O Sr. Ovídio Abrantes.-— Pôde ser que 
S. Ex. não tivesse dito as palavras que re- 
peti ; porém, mais oti menos, disse agora a 
mesma cousa. 

Tenho o prazer de confessar ao meu illustre 
coUega que estava de perfeito accordo quanto 
á suppressão da emenda; quanto, porém, ao 
projecto actual, o meu illustre collega não 
tem inteiramente razão. 

O projecto actual foi por^mim apresentado 
na sessão passada. A camará sabe o modo 
como é dlstribuido o soldo e montepio ás fa- 
mílias dos offlciaes fallecidos e não ignora 
que muitas rezes aquelles que mais necessi- 
tam são justamente os que não podem obter. 

Não tocarei no tópico em que o meu illus- 
tre collega referiu-se á filha de um dos dis- 
tinctos militares do nosso paiz, porque não 
quero tocar em individualidades. 

O meu projecto não teve em vista servir 
a este ouáquelle individuo. V. Ex. e toda a 
Camará me conhecem e sabem que nunca me 
lovjiateí aqui para apresentar projectos 
de interesse pessoal. 

Tenho muito prazer de, sempre que posso, 
trabalhar neste recinto em beneficio dos que, 
com a farda aos hombros, defendem a inte- 
gridade da pátria com honra; e por isto 
mesmo apresentei o anno passado o projecto 
dividindo igualmente o montepio e orneio 
soldo pelas filhas dos militai^es mortos. 

Hoje, com a lei actual, morre um militar, 
dão deixa viuva, mas deixa, supponhamos, 
três filhas, duas solteiras e uma casada. 
O soldo e o montepio revertem em favor das 
solteiras, a casada pôde estar bem, mas pôde 
vir a perder tudo quanto tenha e as outras 
que eáavam mal podem casar e ficar bem o 
ainda ficam com tudo . 

O Sr. Germano Hasslocher — E quando 
todas são casadas ? Nenhuma recebe. Logo, 
o paiz que não tinha de pagar cousa alguma 
passará a pagar a todas. 

O Sr. Rodolpho Paixão dá um aparte. 

O Sr. Ovídio Abrantes — A Commis- 
são do Orçamento do anno passado teve 
occasião de dar o seguint3 parecer : 

« A Gommissão de Orçamento, a cujo exa- 
me foram submettidos o projecto n. 806, de 



1900, e o substitutivo da Gommissão de Ma- 
rinha e Guerra, passa a emittir e a fimda- 
mentar o seu parecer a respeito. 

O alludido projecto consulta os prmcipios 
de equidade, fazendo desapparecer de entre 
03 membros de uma família, ligados pelo - 
mesmo gráo de parentesco, as desigualdades 
existentes ^na legislação em vigor quanto á 
percepção do moio-soldo e montepio milita- 
res do oficial fallecido. 

Com relato ao montepio, antes da vi- 
gência da lei n. 632, de 6 de novembro de 
1899, cabia elle exclusivamente, por morte 
da viuva, ás filhas solteiras e viuvas ; pos- 
teriormente e ex'Vi do disposto ne^a Iw, 
pertence também aos filhos menores em cdn- 
currencia com aquelas outras que tícam ínr 
dicadas, sendo apenas excluídas desse bene- 
ficio as filhas casadas. Neste caso não ha re- 
versão das quotas dos que fallecerem. 

Quanto ao meio-soldo, a distribuição entre 
os filhos se faz por modo diverso, de accordo 
com as leis em vigor. , 

Assim é que, por morte da viuva de iun 
ofiãcial, herdam em primeiro logar e com 
exclusão dos demais, as filhas solteiras ou 
filhos menores ; e no caso de moríe ou de 
attingirem os filhosá idade de 21 annos, não 
succedem os irmãos entre si, mas vaga a re- 
spectiva quota em beneficio da Faienda Na- 
cional. 

O projecto, porém, acaba com as incon- 
gruências que se notam nos dispositivos de 
noFsas leis sobre o assumpto, admittindo 
todos 03 filhos á percepção do meio soldo e 
do montepio, de modo que todos elles herdem 
com a igualdade estatuída na legislação com- 
mum. 

Isso por um lado. Por outro lado, não aii- 
gmenta o projecto o quantum do meio-sddo 
e do montepio e extingue a reverso das 
quotas de um para outros dos herdeiros, o 
que importa em economia para os cofres fe- 
deraes. 

Entretanto,e em vista do di;M)osto no art. I* 
do decretou. 1.029, de 14 de novembro de 
1890, que elevou de 18 a 21 annos a idade 
para a cessação do abono do melo-soldo aos 
ilhos varões dos offlciaes do exercito é, no 
que estatuo a tal respeito, redundante o pro- 
jecto. E como haja corrigido essa redundân- 
cia o substitutivo da Gommis^U) de Marinha 
e Guerra, ô de parecer a Gommissão de Or- 
çamento que seja de preferencia aooeito e 
approvado pela Camará o mesmo substitu- 
tivo. 

Sala das sessões, 29 de novembro de 1900. 
'^Paula Guimarães, presiden». — -fi^^w^raí- 
dino Bandeira, TeldkioT.-^Serjsedelto Corrêa. 
—Paula Ramos,— Mayrink.—Frandsco Sd.— 
Elias Fausto, % 
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A Gommimo de Marinha e Guerra disse : 
« A Commissão de Marinha e Guerra, ex- 
aminando o projecto n. 206, de 1900, que 
manda equiparar, para o effeito da percepção 
do meio-soldo e montepio militar, as filhas 
casadas e os filhos menores de 21 annos, ás 
filhas solteiras ou viuvas do offlcial fallecido, 
passa a emitàir o seu parecer sobre o mesmo 
projecto. 

A disposi^ do art. 1**, respeito ás filhas 
easadas do ofiãcial fallecido, é inteiramente 
necessária, o que não acontece quanto á 
parte relativa aos filhos menores de 21 an- 
nos. 

De facto, a lei de 6 de novembro do 1827, 
^t. P, os avisos do Ministério da Fazenda, 
m. 105, de 30 de outubro de 1844, n. 334, de 
22 de a^sto de 1877, e decreto de 14 de no- 
vembro de 1890 fi mam o principio em re- 
lacSo ao meio-soldo, e a lei n. 632, de 6 de 
novembro lde 1899, em seu art. 3<», sana esse 
lamentável descuido do decreto do Governo 
Provisório, n. 695« de 28 de agosto de 1890. 
O art. r da lei de 6 de novembro de 1827 
esUtue : 

« O Governo fica autorizado para 
fazer abonar ás viuvas dos officiaes do 
exercito, que teem fallecido e da- 
quelles que fallecerem, <issim como aos 
orphaos menores de 18 annos o ás filhas 
que existirem solteiras ao tempo da 
morte dos pães, a metade do soldo 
que cabia a seus maridos e pães, si 
fossem reformados segundo a lei de 
16 de dezembro de 1790, . exceptuando 
o caso de melhoramento de soldo, por 
terem mais de 35 annos de serviço.» 
O aviso do Ministério da Fazenda, acima 
citado, n. 105, de 30 de outubro de 1844, de- 
clara : 

4[1<>, o soccorro da lei não é devido 
conjuntamente, mas por escala— pri- 
meiro, ás viuvas T segundo, ás filhas 
solteiras ou fUhos menores de iS annos\ 
terceiro, ás viuvas, mães dos officiaes, 
na falta de viuvas, filhas ou filhos me- 
nores, etc...» 
O avi;^, também acima citado, n. 334, d^ 
2 agosto de 1877, ainda declara : 

€A escala para regular a concessão 
de meios-soldos, na forma da lei de 
6 de novembro de 1827 e das resolu- 
ções legislativas, n. 1.307, de 22 de 
julho de 1866 e 2.575, de 12 do mesmo 
me; de 1875, ô a seguinte : 1"*, as viu- 
vas dos officiaes fallecidos ; 2», as fi- 
lhas solteiras e filhos menores de i8 
annos ; 3<», as filhas viuvas ; 4", as 
casadas antes da morte dos pães ; &^, 
finalmente, as viuvas, mães dos fina- 1 
dos^offlciaes ...» ' de 1 890: 



Os arts. 19 e 27 do decreto n . 695, de 28 
de agostíj de 1890, estabelecem : 

«Art. 19. Semo consideradas mem- 
bros da familla, para herdar a pensão, 
as pessoas adeante designadas, atten- 
dendo-se a que ha preferencia na 
prioridade em que vão mencionadas ; 
portanto, para que recebam pensão os 
contemplados era ura paragrapho, é 
necessário que não existam membros 
dos contemplados no paragrapho an- 
terior. 
São, pois, herdeiros da pensão : 
!.• A viuva, emquanto viver hones- 
tamente ou emquanto não mudar de 
estado, casando pom pessoa civil ; 

2.» Por mprte da do paragrapho 
anterior ou dados os casos alli pre- 
vistos, as filhas solteiras ou viuvas^ 
quer legitimas, quer naturaes legiti- 
madas, com direito ainda d reversão 
das quotas de pensão daquellas que fcU^ 
lecerem e mesmo que depois casein com 
qualquer pessoa civil ou militar ^ eic* 
' Art. 27. Não perderá a pensão, em 
cujo goso se achar ^ a ii*mã pensionista 
que se casar t seja qual for a profissão do 
marido. 
'Entretanto, a filha que se casa antes d^ 
morte de seu pae, um servidor da pátria — 
a qual pôde amanhã se tornar viuva, pobre, 
sem direito a qualquer pensão graciosa ou 
onerosa por parte de beu marido, e, quem . 
sabe? sem forças para obter pelo trabalho 
quotidiano os recursos indispensáveis á sua 
subsistência e de seus filhos, caso os tenha, 
fica, ex'Vi da odiosa e iníqua desigualdade 
estabelecida pelas disposições reguladoras 
das espécies de que se trata, na triste con- 
tingência de esmolar a caridade publica ! 
Ella —a desbordada da lei-~é assim relegadsK 
injustamente a uma situação inferior na 
linha hereditária, incompatível com os sen- 
timentos do verdadeiro chefe de família, que 
não conhece gradações no amor a seus filhos. 
'Militam razões tão poderosas a favor da 
medida consignada no projecto, quanto ús 
filhas casadas antes da morte de seus pães — 
essas desbordadas da lei-H^ue a Commissão 
de Marinha e Guerra, acceitando-a, em toda 
a sua plenitude, ofiferece ao exame crite- 
rioso da Camará o seguinte substitutivo, o 
qual, como o projecto do illustre Deputado 
Sr. Ovídio Abrantes, nenhum augmento de 
despeza acarretará á Fazenda Publica, pois 
que o quantum das pensões de meio-soldo e 
montepio continuará o mesmo, sendo, entre- 
tanto, diminuídas as quotas correspondentes 
ao8 herdeiros enumerados pelo art. 1» da 
lei de 6 de novembro de 1827 e §§ 2* e 3* do 
art. 19 do regulamento do 28 de agosto 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. !.• Para o eflbdto da percepção do 
melo-soldo e montepio, as filhaa casadas do 
offlcial fallecido âcam equiparadas ás sol- 
teiras ou viuvas e aos fllnos menores de 
SI annos» legitimes ou naturaes legiti- 
mados. 

Art. 8.* Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das^ Commiasoes, 2â de novembro 
de 1900. — Rodolpho Paixão^ presidente e tq- 
\a%ot .^Soarss dos Santos. ^Albuquerque Se- 
Têio.-^NeUoi/^ (U VasconceUos Almeida. ^Luiz 
G u ál hmio,^ 

Sr. Presidente, a commissao conclue di- 
zendo que não lia auçmento de deapeza para 
os cofres públicos. Ja vô o meu honrado col- 
legáque o projecto ora em discussão não 
Tem transformar o erário em teta onde pos- 
sam estar agarradas gerações succeroivas de 
militares. 

Uif Sr. Deputado— Apoiado, neeto ponto, 
de^ accordo. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Eu poderia, 
Sr. Presidente, ir longe e citar exemplos de 
Dumilias de militares nas condições em que 
disse ha pouco, 

O Sr. Heredia de SA — Eu particularizo o 
caso que V. Ex. conhece, a do Sr. General 
^ Ancora. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Não quero citar 
factos. 

O Sr. Heredia de Sà dá um aparte. 

O Sr. Ovídio Abrantes — O que posso 
fttrsmtir á Camará ó que o projecto não vem 
ter effeito retroactivo. Poderia citar nume- 
rosos exemplos e factos e provar a miséria 
em que vivem muitas filhas de militar, ma» 
não citarei porque não tive em vista, apre- 
flentando o projecto, servir a este ou áquelle, 
mas libertar os filhos dos militares para o 
futuro do ficarem uns na miséria e outros 
na opulência. 

Tenho concluído. 

O ftr. Rodolpbo Paix&o O— 

Sr.. Presidente, volto muito contra a gosto 
a tomar parte neste debate, mas como sou o 
relator do parecer relativo ao projecto em 
discu^, não posso deixar de fazer algumas 
considerações sobre o mesmo. 

Parece á primeira vista queelle vem es* 
tabelecer uma excepção odiosa e vem aug- 
mentar a despesa quanto ao montepio. 

No entretanto tal não acontece, porque 
eue é realmente juridico; jurídico porque 



collocaem igualdade de condições 00 íUliss- 
do mesmo easisd: porque um paerpormaiiKr- 
fortona^que tenha, nio p6ie e nio ésv%- 
ftuser selecçSo entre seus fflhos; nio ó odiosa^. 1 
porque tem por ílm equiparar todos os íUhoir' 
do casal, que esfêo em perfòita Igualéaâe- 
perante o direito conamom, o que nio acoM-*- ^ 
teee quanto ao montepio. 1 

Este projecto não acarreta nova dcipei, 
porque é dos herdeiroSt daqueles para qmm 
i(A instituída a pensão que sahim a qiiote. 
para pagamento dae filha« cajMMias. 

Onae« poia, a odiosidade, onde, poie^ a in- 
justiça? projecto é perfeitamente eqoita^ 
tivo, collooa em perfeitas condições de- 
igualdade todos os âlnos do casal, e nã> una» 
inferiores aos ouirss, eono ora se â4. 

Não acarreta augmento da despesa, oo«o< 
afilrmou o nc^re Dejmtado^ porque a qtia ta » 
como já disse, saliirã da pensão institiááa 
paiooíflciaL (Aparie de Sr. Otrmana Hassio- 
cher.) 

No C6I80 da filha casar-se, contínuarl a- 
perceber a pwacâ^, de accordo com a lei, 
mesmo porque ella pôde enviuvar, ficar 
pobre, precisando, por isso deste auxilio. 

Pôde muito bem ser, Sr. Presidente, que- 
uma filha de um ofilcial se case, aue veoha 
afiou* viuva, depois deter peroidooseu 
velho pae, aquellie que lhe ^verdadeiro , 

arrimo e fique em condições finanoeiraA bem. 
diversas djs outros filhos. Portanto, debaàxo- | 
do ponto de vista do vosso direito civil, deve- j 
mos collocar em igualdade de condições as 
filhas solteiras e as casadas. A argumentação- 
produzida pelo honrado Deputado pelo Rio ' 
Grande do sul não tem ra^Lo de ser, pois 
não ha motivo para haver differenga entre 
as filhas solteiras^ ajs filhas menores e as 
filhas casadas, porque estas, como acabo de 
dizer, podem enviuvar e não ter renda ai- 
guma, emquanto que os outros filhos podem 
passai* vida folgada. 

Assim, Sr. Presidente, repito mais uma 
vez, o projecto é equitativo e não traz 
augmento de despeza. Eis a ratíko porque dei. 
parecer favorável ao mesmo e estou certo 
de que a Gamara, reflectindo. no qoe acabo 
de expender e lendo o parecer n. 206^ de 
1900, no dia da votação não lhe negará a 
sua approvação. 

Tenho concluido. (Muito bem; muUobein. 
O orador foi cumprimentado.) 



^ ^f. I^lndolplio Serps» com- 

bate o projecto porque não acha justo que 
uma filha casada, que é de suppor e0^ja 
amparada pelo marido, venha oonoorrer own. 
herdeiros menores. 
Bera comprehende a intenção do antor Ao 

o E.t. d.cu„o „5o roi revisto p..oor«doJS^°rz^°E^"Sv\Tm"»í£irr%^. 
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c6 flOia caaada em vida do i^tx progenitor e 
qwBF, portanto, nSo tom drreito aa montepio e 
meio soldo, venha a tel-o, caso fique viuva e 
aom arrimo. BCas para esse caso excapcioqal 
3âo ha^iiBcemdade da e^ipara<^o geral que 
a projecto c«»igaa. . 



ato Mtava presente quani^ o nobre Depu- 
tado Sr* Germazio Uasiiocher impugnou o 
projicto. 

Ponde, porém, saber, que S. Ex. mostrou^ 
ae iates» á equipara;^ da âlha casaca aos 
onto^âlhosr 

Negar essa equiparação é abrir uma íbrte 
soluQão de continuidade no direito commum. 

IbKliúr da herança paterna otr materna 
mm fttha, pelo fticto de ser casada, é com- 
metter um attentado contra os princípios 
do direito commum. 

Caaaelia em que uma filha solteira estl 
melhor amparada do que uma casada. 

A um aparte do Sr, Lindolpho Serra, re- 
^Qpoode a orador que nSo se pôde es ;abelecer 
««Ba excep^ odiosa, 

A wpiflesdo Sp. Barros Franco e outros, 
^endo que S9 nào trata de herança, porque 
montepio é doaçào e favor, e lembrando que 
a argam0nta<^ do orador devia Idvai-o a 
admittir que os filhos maiores, homens, con- 
tiftBassem a perceber a pensão, responde o 
. Sr. £!»neraldino que essa é de facto uma 
coacluáão lógica, á qual dará a sei voto. 
Não é partidário do montepio obrigatório. 
Mas ai eUo existe, que exista com coda^ os 
requisitos de conformidade ás regras d > di- 
rttto eommum. 

Nio eneontra razão alguma de wdem pu- 
Mfea o u mopaU parar justificar a exclusão 
aysten^tiea e caprichosa de uma filha á he- 
rança paterna. 

Não está armado para a discussão, não 
Sftbia que semelhante iwcojecto figurasse na 
ordem do dia de hoje, e nio ouviu os distin- 
ctos collegas que se occuparam do assumpto. 
&t4, porém, convencido de que o projecto é 
tegieo e social, acabando com uma excepção 
ofiosa. 

Não é o autor da medida, mas defendc-a, 
porque acha justos os seus dispositivos. 

Termina pedindo desculpa por não ter 
femwdido a algumas eoiisiderações que, de 
téio^ fbram apreseatadas, considerações 
que* comoiá di^se, nà^ ouviu. Appella para 
o e^rito dos collegas para que sejam equi- 
ta^vos, approvando um pretjecto que acaba 
com uma excepção odiosa, que figura no 
^regulamento do montepio militar, mas que 
^ contra o direito commum.. (Afwtía bem; 
^nuUobetn.) 



O Sr. I^indolplio Seirra justi- 
fica uma emenda, que apresentará á Mesa«, 

Ninguém mais pedindo a palavra, ó enca- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Comparecem mais^ os Srs. Carlos Marcel- 
lino, Sá Peixoto, Arthur Lemos, Serzedeilo 
Corrêa, Luiz Domingues, Guedelha Mourão, 
Joaquim Pires. Thomaz Acciolyv José Ave- 
lino, João Lopes, Lima Filho, Camillo éà 
Hollanda, Ermirio Coutinho, Bricio Filho* 
João Vieira, Malaquias Gonçalves. Moreira 
Alves, Pedro Pernambuco, Affonso Costa, 
Rajrmundo de Miranda, Castro Rebelio, 
Neiva, Tosta, Paula Guimarães. Tolentino 
dos Santos, Eduard) Ramos, Galdinj Lore*Ov 
José MarcelUno, Henrique Lagden, Irineu 
Maehadoy Nelson de Vas^oneelios, Osear 
Godoy, Augusto de Vasconcellos, Sá Freire, 
Barros Franco Joaior, Alves dé Brito, Jesô 
Boniíaôio^ Alfredo Pinto, Carneiro de Re- 
zende, Mayrii)lL, Sabino Barroso, Arthur 
Torres, Pádua Rezende, Valois de Castro» 
Costa Júnior, Benedicto de Souza. Manoel 
Alves, Xavier dp Valle, Lamenha Lins, An- 
gelo Pinheiro, Alfredo Varella e Cassiano 
do Nascimento. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Urbano Santos, José Euzebio, 
Anizio de Abreu, João Gayoso, Raymundo 
Arthur, Pereira Reis, Gomes de Mattos, 
Francisco Sodré, Félix Gaspar, Satyro Dias, 
Rodrigues Lima, Dionysio Cerqueira. José 
Monja^im, Sampaio Ferraz, Raul Barroso, 
Martinho Campos, Nilo Peçanha, Lourenço 
Baptista, Joaquim Breves, Monteiro de Bar- 
ros, Silveira Drummond, Bueno de Paiva e 
Miranda Azevedo. 

E sem causa, os Srs. Albuquerque Sereyo, 
Pedro Chermoni, António Bastos, índio do 
Brazil, Virgílio Briíçido, Francisco Sá, Au- 
gusto Severo, Pereira de Lyra, Arroxellas 
Galvão, Sylvio Romero, Marcolino Moura, 
Antonino Fialho. Deocleciano de Souza, Silva 
Oasiro, Pereira dos Santos, Ildefonso Alvim, 
FiSperidiáo, Adalberto Ferraz, Lamounier Go- 
dofredo, Henrique Salles, Landuipho de Ma- 
galhães, Ed lardo Pi mentel, Malat Júnior, 
Domingues de Castro, Oliveira Braga, Bueno 
de Andrada, Adolpho Gordo, Edmundo da 
Fonseca, Luiz Piza, Alfredo Ellis, Alencar 
Guimarães. Barbosa-Lima, Francisco Moura, 
Marçal Escobar, Victorino Monteiro, Riva- 
davia Corroa, Aureliano Barbosa, PiMd 
da Rocha e CamposCartier. 

O 9r. Preslclente — Havendo nu- 
mero legal, vae-se proceder ás votações das 
matérias. 

O Sr. Gustavo OfMioy (peU 
ordem)— Sr. Presidente, achando-se na ante- 
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sala o Sr. António Moreira da Sitra, Depu- 
tado eleito pelo !<" districto de S. Paulo, 
requeiro a V. Ex. se digne fazel-o Introduzir 
no recinto, para prestar o compromisso re- 
gimental. 

O Sr. Prefiildénte — Convido os 
Srs. 3® e 40 Secretários a irem receber o 
tnesmo senhor, o qual sendo introduzido no 
recinto, presta junto á Mesa o compromisso 
regimental. 

O íSi*. Piresldente— 'Peço aos nobre.^ 
Deputados que occupem os seus legares 

Vae-se pi^oceder á. votação das matérias 
que figuram na 1^ parte da ordem do dia. 

Vou submetter a votos, em primeiro logar 
diversas redacções de projectos que se acham 
sobre a Mt^sa. 

Em seguida, s^ súccessivamente, sem de- 
bate, app Inovadas as Redacções Finaes djs 
projectos ns. 23, 28, 29 e 30, de 1901, para 
serem enviados ao Senado. 

Posto a votosi é approrado em discussão 
única, e enviado á Commissão de Redacção, 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 4 — 1901 . 

O Congresso Nacional resolve: . 

Artigo único. E' concedido ao Dr. António 
Augusto Ribeiro de Almeida, ministro do Su- 
premo Tribunal Federal, para tratar do sua 
saúde, onde lhe convier, um anno de licença, 
com todos os seus vencimentos ; revogadas 
as disposições em contrario. 

Posto a votos, é approvado em discus ão 
única, o enviado ã Commissão de Redacção, 
o seguinte 

PROJECTO 

N, 5 — 1901 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. E' concedido ao Dr. Alfredo 
Moreira de Barros Oliveira Uma, lente ca- 
thedratico da Faculdade de Direito de São 
Paulo, mais um anno de licença, com todo o 
ordenado, para tratar de sua saúde, onde lhe 
convier ; revogadas as disposições em con- 
trario. 

E* annuuciada a votado do seguinte 

PROJECTO 

NÍ 232 A— 1900 
O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.^ Fica o Governo desde Já autori- 
zado : 

a) a transformar as 1% 2» e 3* turmas da 
Sub-Directoria dos Correios em 1», 2* e 3* 
secções da Directoria Geral, passando os 



chefes de turma a chefes de socçfo^ desde 
que preencham as condições regolamen- 
carea ; 

h) a transferir da Administrai^ dos Cor- 
reios do Districto Federal para o quadro 
effectivo da Directoria Geral os seguintes em» 
pregados: três primeiros offlciaes, três se- 
gundos offlciaes, três terceiros oflSciaes, seis 
amanuenses, um continuo e dons serventes; 

c) a reformar o quadro do pessoal da Ad- 
ministração dos Correios de Alagoas, sendo 
substituídos quatro legares á^ carteiros por 
outros tantos dd praticantes, nos limites do 
credito orçamentário, sendo aproveitados os 
actuaes funccionarios ; 

d) a fazer na tabeliã de distribai<^ doe 
créditos do Ministério da Industria as alte- 
rações determinadas no orçamento pela pre- 
sente lei. 

Art. 2.' 
contrario. 



Revogam-se as disposições em 



O 9r . Presidente-^ A este projecto 
foi oíferecido pelo Sr. Paula Ramos om re- 
querimento, que deve preceder na votação do 
projecl». * 

O requerimento pede^ue o projecto volte 
á Commissão de Orçamento com as emendai 
aelleoâíerecidas. 

O Si*. Paula Ramos {pela crdm) 
—Este projecto, Sr. Presidente, foi orgaiúr 
zado pela Oommissão de Orçamento e apre- 
sentado pelo Sr. Francisco Sá, e na S^ dis- 
cussão apresentaram emendas que altera- 
ram o projecto. 

Foi por isto que apresentei um requeri- 
mento pedindo que o projecto voltasse ã 
Commissão de Orçamrato, afim de que elia, 
tomando em consideração as emendas, 9mit- 
tisse o seu parecer. 

E' este o requerimento que V. Ex. vae 
submetter ã apreciação da Camará e que 
espero ser approvado. 

O 8x^ Presidente —Como já disse, 
a votação do reauerimento pretere a das 
emendas. Vou suoraetter á votação o reque- 
rimento. 

Posto a votos, é approvado o requerimento 
do Sr. Paula Ramos. 

O 8r. Esmeraldino Bandeira 

(pela orcíem;— Constando-me que se acha so- 
bre a mesa a redacção llnal ip projecto n. 4, 
de 1901, requeiro dispensa de impressão* 

Consultada a Gamara, é concedida a dis- 
pensa pedida. 

Em seguida, é sem debate approvada a se- 
guinte redac^ anal. 
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N. 4 A — 1901 

líeãacção final do projecto n. 4, deste anno, 
mie concede ao Dr, António Augusto Ribeiro 
de Almeida^ ministro do Supremo Tribunal 
Federal^ um anno de licença^ com todos os 
seus vencimentos^ para tratar de sua saudè 
onde lhe convier 

O Congresso Nacional resolve : 

Artiffo jinico. E' concedido ao Dr. António 
Augusto Ribeiro de Almeida, ministro do 
Supremo Tribunal Federal, para tratar de 
9ua saúde, onde lhe convier, um anno de li- 
cença, com todos os seus vencimentos ; revo- 
^radas as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, de maio de 1901. 
— Guedelha Mourão, — Araújo Góes. — Viriato 
Mascarenhas. 

São successivamente postos a votos e ap- 
provados em 2" discussão, os seguintes ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N. 15 — 1901 

O Ck>ngresso Nacional decreta : 

Art. I.» A força naval para o anno de 
1908 constará : 

§ 1 .<> Do accordo com a proposta. 

§ 8- • Substitua-se pelo seguinte : 

§ 2. o De 130, no máximo, aspirantes a 
^roardas-marinhas. 

§ ^«^ De cusoordo com a proposta. 

§ 4.» Idem. 

§ 5.0 Idem. 

§ 6.^ Idím. 

§ 7.» Idem. 

Art. 2. o Como na proposta. 

Art. 3.0 Idem. 

Proposta a que se refere o projecto n. 15, 
de 1901 (âxando a força naval) :. 

Proposta 

Art. 1.® A força naval, no anno de 1902, 
'CODstará : 

§ l.^» Doe offlciaes da armada e classes 
4^imexas, conforme os respectivos quadros. 

§ 2.'' De 100, no máximo, aspirantes a 
^uardas-nuirinhas. 

§ 3. o De 4.000 praças do corpo de mari- 
nheiros nacionaes, inclusive 300 praças para 
as companhias de foguistas e 100 para a 
companhia do Estado de Matto Grosso. 

g 4.<> De 70O foguistas contractados, de 
conformidade com o regulamento promul- 
gado para os foguistas extraordinários. 

§ 5.« De 1.500 aprendizes marinheiros. 

§ ô.<» De 450 praças do corpo de infantaria 
de marinha. 
CMMfft y* X 



§ 7.0 Em tempo de guerra, do dobro do 
pessoal dos §§ 3», 4°, 5® e ô». 

Art. 2.* As praças e ex-praças que se en- 
gajarem por mais de três annos e em seguida 
por dous, pelo menos, terão direito em cada 
engajamento ao valor recebido em dmheiro 
das peças de fardamento gratuitamente dis- 
tribuídas aos recrutas. 

Art. 3.» São revogadas as disposições em 
contrario. 

E' posto a votos e approvado em 2» dis- 
cussão, o seguinte artigo único do 

PROJECTO 

N. 13—1901 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Podor Executivo 
autorizado a abrir ao Ministério da Guerra» 
o credito extraordinário, de 837$472, par» 
pagamento do ordenado do liei aposentado 
do extincto Artenal de Guerra do Estado de 
Pernambuco, João Leopoldino do Rego, a 
contar de 19 de janeiro de 1899 a 5 de feve- 
reiro de 1900, visto não haver sido oontem- 
plado nos respectivos orçamentos; fazendo 
as necessárias operações e revogadas as 
disposições em contrario. 

B* posto a votos e approvado em 2* dis- 
cussão, o seguinte artigo único do 

PROJECTO 

N. 14—1901 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Industria, 
Via^o e Obras Publicas o credito extraor- 
dinário de 120: 473$521, destinado ao paga- 
mento de vencimentos aos funccionarios da 
Repartição Geral dos Correios, abaixo men- 
cionados, durante o tempo que estiveram 
privados dos seus cargos por acto do Poder 
Executivo, entre o mez de setembro do 1893 
e o de agosto de 1895; fazendo as necessárias 
operações e revogadas as disposições em 
contrario. 

Postoa votoSjô approvado em 3» discussão, 
e enviado á. Commissão de Redacção, o se- 
guinte 

PROJECTO 

N. 258—1900 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Poder Executivo 
autodzado a externar da consignação— Ma- 
terial — da 4» divisão da Estrada de Ferro 
Central do Brazil, do orçamento vigente do 
Ministério da Industria, Via^ e Obras Pu- 
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blicas a eomina de 71:728$;S32 do credito de 
2.200:00Q$^Ouro ~ para a parte correspon- 
dente em papel, aomina aquella equivalente 
a237:902$460, q^a nesta espécie foi j>a^ a 
.Lage & Irmãos, proveniente de fornecimento 
do carvão, quando devia ser naquella ; revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Poeto^a votos,6 s^provado em 3^ diseuadU), 
e enviado á Comnú^&i de Redaeçfts, o 
seguinte 

PROJECTO 

N. 16 — 1901 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l,^ Fica instituída a Inscripçao Marí- 
tima da Republicayíéita nas repartíções com- 
petentes do Ministério da Marinha e obriga- 
tória para todos os braúleiroStUatos ou natu- 
ralizados, que exercerem: 

a) qualquer emprego ou occupação a bordo 
dos navios que se destinarem á navegação 
transoceânica, de cabotagem, ou nas aguas 
interioresda Republica,8eu3 portos, enseadas, 
rios, lagoas* etc.; 

b) 08 que exercerem a profissão da pesca, 
quando nella fizerem uso de embarcações de 
qualquer espécie. 

Art. 2.<> A inscripçao obrigatória dividirá 
os insc iptos marítimos em três classes dis- 
tinctas, a saber: 

Inscriptos provisórios — Os que, exercendo 
qualquer profissão ou emprego marítimo, 
n&o houverem ainda completado a idade de 
18 annos. 

Inscriptos nominaes — Os que já houverem 
completado a idade de 30 annos ; os que ex- 
ercerem as profissões de piloto, machinista, 
foguista, mestres ou contramestres, ou em- 
pregados na praticagem geral ou local ; os 
artidces ; os encarregados do estações mete- 
orológicas ou de soccorro naval ; os pharo- 
ieiros e atalaiadores ; finalmente, os que pra- 
ticarem a navegação ou a pe ca como recreio, 
quando não fizerem commercio algum do 
seu trabalho ou dos productos delle. 

Inscriptos definitivos — Todo i os indivíduos 
que, exercendo qualquer profissão marítima, 
não estando incluídos nas demais classes, ti- 
verem de 18 até 30 annos de idade. 

Art. 3.0 Os inscriptos definitivos seriu) an- 
nualmente sorteados para o serviço da ar- 
mada, no qual permanecerão por três aonos, 
passando depois para a reserva durante dous 
annos. 

Art. 4.0 Os inscriptos sorteados não po- 
dei^, durante qualquer dos referidos pe- 
ríodos, ter outra applícação que não seja ás 
e€[uipagcns dos navios de guerra ou ás guai*- 
mçõos das fortalezas da marinha. 

Art. 5.0 O regimen das obrigações milita- 
res e a sancção penal dos regulamentos da 



armada sei^ applicaveis ao inscripto ma* 
ritimo definitivo somente durante o períado- 
de stta sujeição militar ou x^^rmaoencia. no- 
serviço activo ou na reserva. 

Art. 6.0 Emquanio não fôr sorteado, wnl o 
iracripto definitivo sujeito A wc^ do di- 
reito commum, tendo apenas as olnigaçSes 
militares que lhes forem impostas pelo regu- 
lamento da Inscrii)^ Mariiima, 

Art. 7.oO tempodieserviço militar pa<ra 
o inseri^, depois do sorteio, lâo pcdaiA 
ser, em tempo de paz, por motivo alguai 
pvorogado, sem. o seu livre e expontâneo - 
coaaentimeato, e^sóo poderá ser atê coa^ 
pletar elle a idade máxima de 35 aanos. 

Art. 8.0 No caso de guerra externa, o 
Governo poderá mobilizar, no todo ou em 
parte, a classe dos inscriptos definitivos ou a 
reserva 

Art. 9. o A passagem dos inscriptos iitotí- 
sorios para a classe dos definitivos terá logsr 
ao completarem aquelles a idade de 18 
annos, o quando, mediante declarado, ado- 
ptarem profissão diversa da marítima, ficarão 
sujeitos ao sorteio até a idade de 25 annos. 
Em tempo de guerra, porém, a passagdm do 
inscripto p;'oviáorío se fítrá effectiva, logo 
depois de attingtda a idade da lei. 

Art. 10. Será isento de serviço daarfflada» 
depois de sorteio : 

a) o inscripto definitivo que tiver defeitos - 
phjrsicos ou enfiftrmidade que o inhab^ite 
para a vida do mar ; 

h) o que alimentar ou educar orjdiãos^ue 
irmãos, menores de 16 annos, ou servinan 
de único amparo á irmã solteira ou viuva 
que viver em sua companhia ; 

a) o filho único que tiver em oompanliia 
de seu pae ou mãe viúvos ou valetudi- 
nários;. 

d) o viuvo que tiver filhos menores, aos 
quaes eduque ou alimente; 

e) os matriculados nas escola profissionaes 
da marinha. 

Art. 11. Aos inscriptos definitivos serão 
concedidas as seguintes vantagens : 

c) preferencia na admissão aos empregos 
da marinha, para os quaes tiverem a neces- 
sária idoneidade, depois de haverem servido 
com boas notas ou quando se invalidar^n no 
ser\iço da armada; 

h) isenção de todo o serviço publico estra- 
nho á marinha; 

c) isenção de imposto, taxas, matriculas • 
ou de qualquer outro ónus relativo ao exer- 
cicio da profissão maritima; 

d) gratuidade de matricula ou de conoes- 
são de titules para si ou seus filhos nas es- 
colas profissionaes do Estado; 

e) concessão de terrenos de marinhasi a . 
titulo gratuito, quando completarem o tempo • 
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d»9mviçoeo requererem, com direito de 
tmasf^rencia ás viuvas ou orphSos, com a 
clansttla de^ nelles estabelecerem residência 
ou exercerem qualquer industHs^ marítima 
nio ppitendo, porftn, alienar; 

ff atreito á caixa de inválidos, que será 
instituída mediante contribuirão dos bene- 
fiôianos, ou com o auxilio ao Estado ; 

íA toalmentei os inacriptôs definitivos, de. 
peia de concluído o tempo desserviço activo 
ou o da reserva, tenU> as mesoias vantagens 
e garantias concedidas em condições idênti- 
cas ás das praças do corpo de marínheiros 
naeíonaes. 

Art. 12. O Govemo, de accordo com as 
hues axuma. expedirá o regulamento para a 
ÇTOcugão da presente lei, estabelecendo : 

a) 08 deveres e vantagens dos inscrintoa 
soarítimos ; 

6) os processos para a inscripçáo o para o 
sorteio naval ; 

^ c) as disposições relativas á situação dos 
inscriptor definitivos e á sua sujeição mili- 
tar, tanto na activa como na reserva. 

.A^i**- 13. O primeiro sorteio para o ser- 
Tifo da maripha deverá effectuar-se em ia- 
neirodoannode 1901. 

Artv 14. Revogam-80 as disposições em 
contrario. "" 



,^*P- Alves BciiHbowa (pela (w- 
ítew) az notar qm o projecto, tendo sido 
rewgtdono anno passado, tem disposições 
2!?í^^^™<5omeçar, segundo nelle se diz, 
ent 1901 . Essas disposições não podem hoje 
floarmaU com semelhante data, que é in- 
Kíequivel, pois que, em meio de 1901, nós 
Já «stamos. 

Pergunta ao Sr. Presidente si ha algum 
Piosesso regimental de corrigir esse en- 
^m ? Si, por exemplo, para isso bastará a 
MMmnissão de Redacção í 

^^P^^; l*re»lcleiite— O projecto foi 
vôUdo tal qual está redigido. A* Mesa nio 
assiste direito de fazer modificações e nem 
se trata de emenda de simples redacção. 

Posto a votos, é approvado em 3» dis- 
cussão, e enviado á Commissao de Redacção, 
o seguinte ^^ 

PílOJECTO 

N. 17-1901 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.o Para o effeito da percep^do 
TOMoldo e montepio, a» filhas casadas do 
f™« ÍWlecido ficam equiparadas ás sol- 
troas m viuvas e aos filhos menores de 21 
«mos, legitimes ou naturaes legitimados» 



Ari: 8.0 RevogMn-se as disposições em 
eontrario. 

» 

O Sr. Presidente— Estão findas as 
votações. 

Continua a 3* discussão do preito n. 12^ 
de 1901 (n. lia A, de 1900), que equipara>oft 
Arontods, boliches e todas as casas similares 
ás casas de tavolagem^ e dá outras provi- 
dencias. 

Vem á Mesa, é lida, s^ada e posta con- 
junctamente em discussão, a seguinte 

EMENDA 
Ao projecto n. Í2 de i90í 
(113 A, de 1903; 

Ao § P do art. 1*, accrescente-se, depoi* 
das palavras — por meio de poules, o 
seguinte :— não coraprehendendo nesta dispo- 
sição os prados de corridas de cavallos. 

Sala das sessões, 30 de maio de 1901.— 
Brieio Filho. ^ ff enrique Lagden, — Estado 
Coimbra.— Ser zedello Ôorrêa..'^Lafnartine. — 
Angelo Neto^ 

O »r. Moretx^a i^ves não vem 

discutir o projecto no actual momento; tratan- 
do-se, porém, de assumpto de grande impor- 
tância, que vem extinguir uma industria ex- 
plorada até hoje á sombra da lei, pois os 
frontões são autorizados por disposição legal, 
pagam pesados impostos e nelies se acham 
empregados grandes capitães, lhe parece que 
o projecto não deve ser votado desde já, seuL 
mais maduro estudo. 

O Sr. Alfredo Piííto dá um aparte. 

O Sr. Moreira Alapes responde que si o- 
jogo nos frontões é prohibido por lei, então o 
projecto é desnecessário; roas o nobre Depu- 
tado por Minas quer afastal-o no seu propó- 
sito. Já disse que não vem discutir a queçtôo^. 
mas apenas, uma vez que o que hoje figura 
na ordem do dia não é o projecto primiiivo, 
mas um substitutivo formulado por S. Ex., ao- 
qual, aliás, acs^ba de ser apresentada uma 
emenda do nobre Deputado pelo seu f^ado, 
o Sr. Brieio Filho, requer que o projecto- 
com as emendas seja, sem prejuízo da dis- 
cussão, remettido á Commissao de Consti- 
tuição, para sobre elle dar parecer. Nessa 
occasião a discussão se abrirá de novo e, com* 
as luzes de que dispõem os nobres Dejutados, 
ficará o orador em melhores condições para 
dar o seu voto, apressando-se em declarar 
que é absolutamente contrario á theoria da- 
quelles que querem fiizer o Estado tutor dos- 
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indivíduos e a propósito ftiz algumas li- 
geiras considerações e termina pedindo 11- 
cençaf ao Sr. Presidente para enviar á Mesa 
-o requerimento a que vem de alludir. 

O Sr. Presidente — O requeri- 
mento é desnecessário, porque, tendo sido 
apresentada uma emenda ao projecto, a Ca- 
mará não o pôde votar, sem que a Commis- 
são se pronuncie sobre a respectiva emenda. 

O Sr. Moreira Alves — V. Ex. fará o 
obsequio de me dar uma informação : indo 
o projecto actualmente á Commissâo e vol- 
tando, abre-se de novo discussão sobre 
oUe ? 

O Sr. Presidente — Ha somente a vo- 
tação. 

O Sr. Moreira Alves — A discussão foi 
encerrada hoje e, nesta hypothese, peço a 
V. Ex. me conceda a palavra para mandar 
A Mesa um substitutivo. 

O Sr. Presidente— Tem V. Ex. a palavra. 

O Sr. Moreira -áLlve»— Mando á 
Mesa um substitutivo ao paragrapho único 
do artigo, para que, com as demais emendas, 
seja sujeito á apreciação da Commissâo de 
j Legislação e Justiça. 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discus^, a seguinte 

emenda 

Ao projecto n. i2, de Í90Í 

(113A, del900) 

Substitutiva : 

A presente lei entrará em execução três 
•annos depois de sua promulgação, sendo con- 
sideradas como operações de jogo as loteriaa 
extrahidas depois deste período. 

Sala das sessões, 30 de maio de 1901.— 
Moreira Alves, 

Ninguém mais pedindo a palavra, ô encer- 
rada a discussão e adiada a votação, até que 
a respectiva Commis^io dê parecer sobre as 
«mendas ofiTerecidas. 

O «r. I^ulz Domingues (para 
wna eaplicação pessoal) — Registram os 
Annaes do Senado os seguintes tópicos de 
íuna discurso proferido na sessão de hontem 
J>elo Sr. Barata Ribeiro: 

«Mas o momento urge e eu estou acostu- 
Joaado a cumprir o meu dever; o momento 
urge, Sr. Presidente, porque ao passo que 
■* anarchia perturba todos os institutos do 



ensino superior do paiz, na Camará dos Depu* 
«tados toca-se a rebate contra a independên- 
cia do professorado, acenando-se-ihe com um 
projecto de augmento de vencimentos, o que 
quer dizer que se abriu um leilão de con- 
sciências, e sou obrigado a vir já e já pro- 
testar... 

O Sr, Gomes de Castro — Peço licença para 
afiirmar que o Deputado que apresentou esse 
projecto é incapaz de abrir leilões de con- 
sciência de quem quer que seja. 

O Sr. Barata Ribeiro — Peço permissão a 
V. Ex., que sabe o grande respeito e admi* 
ração que lhe consagro. . . 

O St\ Gomes de Castro — ^E' do meu dever 
prevenir uma accusação que me pareça íOr 
justa. 

O Sr, Barata Ribeiro — . . .para dizer que 
tenho o dii*eito do julgar os homens publicofl 
do meu x>aiz, unicamentejpelos seus actos. 

O Sr, Gomes de Castro— Mas isto não o au- 
toriza ã suçposição de que com aquelle pro- 
jecto se abnra um leilão de consciência. 

O Sr, Barata Ribeiro — Não tenho o direito 
de penetrar na conscieacia de nioguem; res- 
guardo a minha e, por isso que a resguarda, 
não penetro nados outros. 

Mas acho extremamente extraordinário, 
ache extraordinariamente digno de reparo e 
attenção que no momento em que se agita o 
voto do professorado em torno do projecto de 
reorganizai^ do ensino, que tem despertado 
os protestos mais vehemeotes, quer do 
mesmo professorado, quer da mocidade do 
paiz, se levante na Camará dos Deputados 
um projecto acenando aos professores com um 
augmento de salário. 

Não sei, Sr. Presidente, e peço ao honrado 
Senador que receba a minha declara^ como 
ella é, como declaração de um homem sin* 
cero e honesto... 

O Sr. Gomes de Castro—E* por isso que tive 
necessidade de protestar; si fosso de outoo, 
^áo protestava. 

O Sr, Barata Ribeiro— . . . não sei qual a 
intenção do autor do projecto; não pergunta, 
por ella; mas inquiro a consciência de todo 
o mundo: si ô ou não verdadj que não seria 
este o momento mais oppjrtuno á digni- 
dade do professorado superior do pai2, de 
cuja sorte ninguém se tem occupado até 
agora, para cogitar-se do augmento de seus 
vencimentos.» 

V. Ex. e a Camará, Sr. Presidente, bem 
comprehendem o que vae em mim de coa* 
tontamente e de gratidão ao Senador Gomes 
de Castro, pelos apartes com que foi ao 
encontro do Senador pela Capital Fe- 
deral. 
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Paliz, muito feliz, Sr. Presidente, quem 
merece de tão illustre brazileiro um tal 
conceito. 

O Sr. Gastão da Cunha — Muito bem, 
mas fez inteira justiça a V. Ex. (Muitos 
apoiados ; muito bem.) 

O Sb. Luiz Domingues— O Sr. Barata Ri- 
beiro houve por bem attribuir-me o 
propósito de abrir, com o meu projecto de 
augmento de vencknentos do professorado, 
um leilão de consciências, no momento 
em que se agita o voto do professorado em 
torno da recente reforma do ensino su- 
perior. 

Sr. Presidente, eu dou a V. Ex., ou dou á 
Camará a minha palavra de honra de que 
apresentei esse projecto, solicitado por uma 
commissão dos mais illustres dos nossos pro- 
fessores do ensino superior (apoiados), o que 
para logo exclue o psnsamento que me attri- 
bue o Sr. Barata Ribeiro. Os illustres profes- 
sores não me viriam de certo pedir a sua 
affronta (apoiados, muito bem) e o leilão de 
suas consciências. Demais, Sr. Presidente, ha 
tanto tempe que não tenho o prazer de um 
encontro com o Sr. Ministro da Justiça, que 
S. Ex. já deve estar até esquecido do meu 
nome. 

Não dou, Sr. Presidente, a prova de 
minhas aífirmaçõos, porque as dei á 
Gamara sob palavra de honra (apoiados 
geraes) ; dô outro modo, citaria os nomes 
dos illustres professores que vieram, não 
pedir um favor, mas reclamar um direito 
{apoiados), daria a diversos collegas nossos 
como t^temunhas dessa honra que me 
deram, indicaria o local dc^ nossa confe- 
rencia aqui no edificio de nossas sessões. 
{A^poiíidos.) 

Si o Sr. Barata Ribeiro attribuiu-me de 
boa fé íMiuelle propósito, exiio de S. Ex.. como 
meu direito, a reforma de seu conceito, 
{Muitos apoiados ; muito bem, onuito bem.) 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E* annunciada a continuação da 2» dis- 
cusáLo do projecto n. 87, de 1900, mandando 
observar varias disposições para a fiel ex- 
eenç^ da lei do casamento civil. 

Vem á Mesa, ê lido, apoiado e posto con- 
junctamenée em discussão, o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que o projecto n. 87, de 1000, 
volte á Commissão de Ck)nstituiç5o, Legisla- 
ção e Justiça, para interpor o seu parecer 
^iobre as emendas e substitutivos apresenta- 
dos em 2» diicussfio. 

Sala das sessões, 30 de maio do 1901.— 
Alfredo Pinto, 



O Si*. Crastao da Cunba pensa 
ter deixado fora de duvida, no seu discurso • 
do dia anterior, que o seu substitutivo não 
offende, nem os princípios da escola clássica, 
nem os da nova escola penal. Colhido de 
surpreza, não pôde, na véspera, dar ãs sua»^ 
citações o cunho de authentidade que teriam 
si indicasse, para cada uma, o numero da 
pagina e as palavras exactas dos escriptores 
a que se referiu. E' isso que lectivamente 
passa a fazer e lê, a respeito, um trecho de 
Ferri, em que este escriptor aconselha como 
um «substitutivo penal», a decretação obriga- 
tória da precedência do casamento civil. 

A um aparte do Sr. Esmeraldino Ban- 
deira, lembrando que a idéa de Ferri, talvez 
acceitavel na Itália, não pôde, em face da 
Constituição Brazileira, ser discutida entre 
nós, o orador responde que não está ainda 
tratando do ponto de vista constitucional. 

Está agora analysando a conformidade das 
suas idéas com os princípios da sciencia 
penal. 

Por isso, a citação de Ferri é tanto mais 
opportuna quanto ella, versando sobre o 
caso especial aue se está debatendo, prova 
que o chefe da nova escola penal, não só 
admitte os princípios sobre os quaes repousa, 
como applaude e sustenta a própria hypo- 
these restricta, que ora a Camará estuda. 

E, pois que está citando mestres, quer 
confessar a vacilação que trouxe ao seu espi- 
rito a citação do Garrara, feita por dous dos 
seus collegas os Srs. Luir Domingues e Guede- 
lha Mourão. Garrara ô o generalíssimo. Não 
se appella em vão para a sua autoridade. 
Por ISSO, quando ouviu a sua palavra magis- 
tral, repetida da tribuna da Gamara paios 
seus contradictores, correu a procurar o- 
livro, onde a pudesse encontrar. Não a achou 
felizmente no grande tratado, que ímmor- 
talizou aquelle jurisconsulto. Enc^trou-a 
em um opúsculo, um opúsculo em que o- 
homem de direito cedera o passo ao politico 
militante, ao candidato sustentado peio par- 
tido clerical, em um momento— em 1873— 
em que as lutas de religião estavam accesiis 
em toda a Itália. 

Foi para o orador um documento. Sem 
duvida ninguém sabe respeitar mais do que 
elle os grandes orientadoi*es do pensamento 
humano. Mas aos mestres, a gente só acat; 
pela sciencia que revelam, pelas fortes razões 
que sabem achar para apoiar seus princípios. 

Quando, entretanto, os vemos, por uma 
necessidade de momento, esquecerem o' que 
devem a si mesmos e forneoerem-nos íi^ageis 
motivos, sem a menor importância— temos 
o direito de lhes dizer: ^Mestres, andaes er- 
rados ; desconhecemos aqui a vossa axito^ 
ridadê! 
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Descoi^eceu-a o orador, quanto a Garrara, 
lendo o opúsculo a queiw refero de que re- 
produz á Gamara aigmjs períodos. Basta 
dfcsep que entre o que o autor chama cboas 
razDe» para um inairiduo só se casar religio- 
^samento figuram estas:— ter sido casado uma 
primeira vez e nao querer que os filhos do 
safando casal tenham os mesmos direitos que 
os do primeiro ; ter jus a uma pensão -do 
Thesouro o nâo desejar, com o casamento 
civil, vir a perdet* ! 

O orador lê ainda outras considerações de 
igual jaez, em que o politico mediocre sup- 

Slanta o jurisconsulto genial. A mais forte 
as razões a que elle attribue o desejo do 
Governo italiano a fazor adoptar a lei é o en- 
Tiquecimento dos cofres nacionaes com a 
renda do casamento civil ! 

O orador viu a maneira pela qual a Ga- 
mara assistiu á, leitura fiel que acaba de 
fazer dos trechos do eseriptor eminente, cuja 
autoridade, nesta questão, não pôde acceitar. 

Essa attitude, de ironia e de espanto, o 
4iâ^9ei»a de insistir. 

Passa a estudar a emenda do nobre Depu- 
tado vcfit S. Paulo, o Sr. Azevedo Marques. 
Permftta S. Ek., diz o orador, prenotar que 
realmente admirou-se de que um espirito 
tão blindado por fortes estudos jurídicos 
acceitasse, para delimitar as fronteiras do 
Estado e aa Igreja, a theoria de Sanzone, 
porque, para um assumpto em que todas 
linhas devem ser precisas, não ha theoria 
mais vaga e mais -perigosa. 

S. Ex. distingue com o autor, no culto 
catholico, duas partes: o sacramento e o rito 
accessorio. Para o primeiro caso, pede liber- 
dade absoluta; para o segundo, para os ritos 
complementares, libsrdade relativa. 

Quem define, quem distingue entre sacra- 
mentos e ritos ? E* a Igreja. Fica, portanto, 
o Estado ao alvedrio da Igreja. 

A um aparte do Sr. Azevedo Marques, 
responde que não gosta da expressão — ordem 
publica— porque olla dá lugar a equívocos, 
como prova a própria noção que o seu ta- 
lentoso collega por S. Paulo revela no seu 
discurso, deflnindo-a a tranquillidade nas 
ruas. 

O orador prefere a expres^io ordem jurí- 
dica, porque a ordem publica não é a per- 
turba^ material. E que as leis do casa- 
mento são de ordem publica, quem o diz 6 
DaUos, cuja opinião reproduz, lendo alguns 
trechos colhidos nesse autor. 

Referindo-se ao discurso do nobre Deputado 
por S. Paulo, a que allude, diz que, si S. Ex. 
não contesta, pódfe concordar em que só pelo 
facto de se realizar o casamento ás sombras 
do templo, não está immune de perturbar 
a ordem publica. 



A intervenção do Estado está na Terda^ 
deira comprehen^ao eaire a naturem do 
Estado e as suas funcções nos seus limitou. 
Pois bem, na natureza do Estado, nos limítea 
de suas ftiacções, é que vamos encontrar as 
fronteiras entre a Igreja e o Estado. 

Pela theoria de S. Ex., em «lualquer dia d 
Estado prohibe uma perigrina(^, por exem- 
plo, o que não pôde fazer, poraue é um 
absurdo, é attentar contra a Constituído. 

O Estado ó uma institiílção de instituições; 
a Igreja é uma sociedade igual ás outras, 
beneficentes, litterarias. ou scientificas, que 
existam no Estado. 

E' esta a concepção ^ue o orador tem do 
Estado, isto é, uma sociedade organizada ; 
esto organismo de organismo, este soper- 
organismo que se encontra na sociedade 'entt 
face de idéas, de sentimentos fundamentai. 
Estes sentimentos teem os seus oriíãòs e suas 
occasiões de manifesta^^ ; estas idéas ítm- 
damentaes, que são as forças sociaes, são a 
religião, a moral, as sciencias, as lettras, as 
artes, o commercio e as industrias. 

A primeira destas forças ô a religião, jpor- 
que a idéa de religião, qualquer que setja a 
forma de buas manifestaçfõesi presidiu sompra 
o desenvolvimento da humanidade. Mas^ta 
idéa ha de ser encarada no seu duplo aspecto, 
de crença e do culto. Como crença, a Igreja 
6 inaccessivcl ; mas no momento em que a 
idéa passa de crença a culto, ella ó um a£to 
externo e entra na ordem jurídica, toman» 
um acto civil. Neste caso o Estado inter- 
vém. para garantir a ordem jurídica. Desde 
que a Igreja se faz acto externo, entra em 
relato com o Estado. 

O orador define o que seja o direito, se- 
gundo Bacon, Kant e Spencer, e como copse- 
quencia pergunta, si elle é assim, oomo^n- 
pedirmos ao Estado que intervenha em ama 
relação de ordem externa que a Igreja pra- 
tica, no exercicio de suas funcções. 

Vemos, na ordem social, os melhores pen- 
sadores pedindo ao Estado que intervenha 
em todas as espheras da actividade indivi- 
dual, para garantia dos direitos de uns e de 
outros. A funcção do Estado é, pois, limitar 
a liberdade de todos em Ijeneftcio de eada 
ura. 

E' esta a comprohensão do direito mo- 
derno, que não quer, que não comporta a 
liberdade absoluta, 

Proseguindo na argumentação que fora in- 
terrompida por apartes, afflrraa ainda uma 
veK que a precedência obrigatória do casar 
mento civil não offende á liberdade relJgioea» 
porque não offende á liberdade de ootmciOBL" 
cia ; não constrange dizeír ao cidadão que «e 
quer casar que é obriga^ww) casar pelo li^i- 
tuto que o Estado estaoelecéu como garantia 
única da família e dos direitos de suce^sefio; 
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-^o contrario, porém, ^ria offender i, liber- 
Hiade obrigar alguém a ir á Igreja receber a 
heãtíáo; úe onde se tsoncive queoada um deve 
-cumprir o seu dever e depois que vá praticar 
o que o MU culto, e asna coasciencia exigir. 
Observo que o nobre Depitado por ^São 
Paulo argumenta como si o casamento fosse 
facultativo e nâo obrigatório, e, para pro- 
val-o, lô diversos tópicos do discurso de 
S. Ex. concernentes ao assumpto. 

E' opinião sua que se fere a Constitui^ 
obrigar ulguem a casar no civil; é apropria 
Cwtttuiçâo quem se iére com o instituir % 
«obrigatoriedade do casamento civil ; si of- 
tlrade á liberdadedecoDsciencia irem-se casar 
no civil aqueiles para quem a ben^ sa- 
<mHimntal ô bastante, a Constituição fere a 
Uberdade de consciência nio conferindo et- 
-feitos juridicos^bençào nupcial; si obrigar 
^«o que s6 crê no casamento religioso a bus- 
car o casamento civil é oífender a liberdade 
de crença, ofiénde-lhe também jás crenças a 
CoDStitução que nega efTeitosjuridicosa essas 
creqças, ao casamento religioso. 

O orador recorda que são boje, que é lei 
do paiz o casam^to civil, invocados contra 
elle es mesmos argumentos com que, simples 
jffciecto, procuravam fulminal-o os parla- 
n^entai es do Império . 

Proseguiodo naanalyse da emenda do Sr. 
Azevedo Marques, contesta-)he a opinião e 
affirma que o Estado não obriga ninguém a 
caaar-se, mas obriga a quem quer casar-se 
a íksel-o validamente, porquanto só o casa- 
mento civil é recpnhecido pola Constituição. 
O orador é pela liberdade, mas pela liber- 
<lad6 dentro da lei equer que ella se cumpra 
a bem da sociedade; é dos que pensam que a 
liberdade suprema é o direito e a justiça 
cujo esquecimento atirou a França no des- 
portismo militar; a Hespanha no fanatismo 

. religioso e a Europa inteira no despotismo 
régio ; houvesse esse amor á liberdade e ao 
direito c quem se quizesse casar só fal-o-hia 
pelo modo ordenado pebi Constituição. 

Dizem os nobres Deputados que o orador 
quer punir o concubinato, quando o código 
penal não o pune. O concubinato é um acto 
delivre vontade de um homem e uma mulher, 

' que se imem, que se amasiam, ao passo que 
o erador quer punir os nubentes que vão á 
içreia casar-se sem se sujeitar ao acto 
civil: a mulher brazileira, que busca santi- 
Aoar a mia uní&o perante a Igreja, não é uma 
immerai, não quer amasiar-se, estando certa 
àB que o homem com quem vae viver é seu 
aiando e não seu amante* {Muito bem,) Na 
'Sociedade brazileira, o dever ou o direito de 

<3a8ar esteve durante séculos nas mãos do 
otoro, e ]por isso mesmo é que o casamento 
religioso está ainda hoje impedindo a 

«jcecução do casamento civil, que é obriga- 



tório para os que querem casar: a prece- 
dência do acto civil é, pois, o único remédio 
Sara o mal, é o único meio insophismavol 
e obter a execuçio da lei, tão burlada pelo< 
poderes, como ainda agora, segundo conta um 
telegramma hontem publicado per Á Tribuna, 
fez o padre do Avaré, em S. Paulo, casando 
religiosamente individuo já casado civil- 
mente. O próprio bispo da Parahyba já teve 
idêntico proe^imento e os factos como estes 
são innumeros. 

Comprehende-se a lógica do Sr. Fausr,M 
Cardoso : partidário declarado do divorcio. 
ràSo quer a precedência obrigatória do acto 
civil só, para que continue o estado de desoi 
ganisação e anarchia que vae pela farailia 
brazileira, visto como d*ahi, resulta o divoí- 
cio de Ikcto ; mas o nobre Deputado por 
Pernambuco, tio advei^sario do divorcio, não 
deveria combater a única medida efflcaz e 
capaz de impedir esse divorcio de facto, essa 
polygaraia que vae lavrando pelo paiz. 

Em resposta a vários apartes diz que quem 
defende a Constituição nesta discussão é o 
orador, porque quer que seja uma verdade 
o casamento civil obrigatório o os nobres 
Deputados não querem. A Constituição não 
dá a nenhum brazileiro o direito de se casar 
sem ser pelo modo nella estatuído e o Es- 
tado não permitta outra famUia que não 
seja legitima ; a familia não legitima, não 
é família. 

Os nobres Deputados sao illogicos fallando 
em indissolubilidade do casamento e repel- 
lindo a obriçatoriedade da precedência. 

♦Analysando a emenda do nobre Deputado 
Sr. Azevedo Marques, a mais completa den- 
tre as que repellem a obrigatoriedade da 
precedência, e que não isenta a quem con- 
trahir casamentos celebrados segundo os 
preceitos de quaesquer feitos religiosos das 
disposições dos artigos 267, 270, 271, 272 e 
273 do Código Penal, o onídor prova com 
varias hypotheses que ella ó inútil ou 
draconiana. 

Affirma que oíí sacciHiotes com assento na 
Camará e os que os acompanham em suas 
opiniões neste debate não ^xlcm acceitar a 
emenda do Sr. Azevedo Marques, porque, si 
na Igreja Catholica o casamento 6 bastante 
para legitimar a união dos esposos, aquelles 
que assim pensam não podem permittir que, 
apezar desta cerimonia, apezar da santifi- 
cação ecclosiastica, elles caiam ainda no Có- 
digo Penal, por crime de estupro e defloi*a- 
mento. 

No Código Penal, o elemento caracterís- 
tico do estupro é a violência physica ; ora o 
fingimento de que o casamento* religioso é 
barbante para constituir a familia não se dirá 
que seja violência, é entretanto esse o novo 
delicto. 
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O individuo lança mão do casamento re- 
ligioso para possuir uma mulher; este arti- 
ficio foi um engano, foi uma ílraude ; mas 
não foi uma violência physica ; nEo ha tri- 
bunal algum que considere isso um estupro, 
p )is lhe falta o característico essencial. Um 
individuo que não estupra, não deflora, não 
violenta, não deve cumgrir a pena de qua- 
tro a seis annos de prisão ; é pana barbara 
para quem foi ignorante e não perverso. 

Um individuo sabe que a cerimonia reli- 
giosa por si só não basta, mas ocoulta ãquella 
com quem casa ; vê-se que o delicto é exclu- 
sivamente dello, entretanto a lei pune os 
dous, culpado e innocente. 

A ura aparte do Sr, Esmeraldino Ban 
deira, que diz que no caso houve crime por 1 
omissão, respondo o orador que não compre- 
hende seducção por omissão. 

O orador, depois de apontar essas hypo- 
theses, declara á Camará que creou esse de- 
licto novo, por não confiar no julgamento 
de crimes dessa natureza paio Tribunal do 
Jury. 

Louva um jui2 que qualificou de estellio- 
nato o delicto commettido por um individuo, 
que lançou mão de um segundo casamento, 
em vida da primeira mulher, para apossar- 
se da fortuna daquolla. 

Quer libertar o sacramento desta punição 
do projecto e tornal-o verdadeiro para o de- 
linquente. 

Vae concluir, por Migado e pelo adeantado 
da hora. Poderia, contrariando a própria 
Gamara, continuar na tribuna, si bem que 
só tenha motivos de justo desvanecimento 
pela attenção com que o distinguem os seus 
nobres collegas. 

Nesta Casa outras palavras se teem pronun- 
ciado em sentido contrario, e ainda hontem 
se fez ouvir o talentoso Deputado pela Bahia 
o Sr. Tosta, cuja convicção profunda o 
orador inveja. 

No discurso de S. Ex. em que houve tre- 
chos com uma uncção de psalmo, quizeraque 
também houvesse a inspiração de uma pro- 
phecia no tocante ao Congi*esso Catholico do 
seu Estado, em sua propaganda religiosa. 

Mas o orador não crê e é por isso que pede 
a precedência do casamento civil ao reli- 
gioso, obedecendo a uma convicção que ô 
igualmente sincera de que não só esta prece- 
dência não viola o texto constitucional, - não 
fore a liberdade do crente, e muito menos a 
da Igreja, porque seria o primeiro a defea- 
del-a Bi a visse pariclitar, como também ella 
está acima de todas as medidas occlecticas 
lembradas ; * é a única capaz de acabar com 
este malprofundo que avassala a Nação Bra- 
zileira, é a única prompta, efilcaz e inso- 
^ihlsmavel. {Muito bem ; muito bem, O orador 
é muito felicitado.) 



Fica a discussão adiada pela hora. 
Passarse á hora destinada ao expedientev 

O Sr. Carlos de IVova.es ( /<> Se^ 

cretario ) procede ã leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do Sr. r Secretario do Senado, de 29 do 
eorrente, transmittindo um dos autographos 
da resolu^ do Congresso Nacional, devida^ 
mente sanccionada» abrindo ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores o credito de 
1:20Q$000, para pagamento da gratificação 
annual ao preparador da cadeira de chimica 
industrial da Escola Polytechnica desta Ca- 
pitalJay me Carlos da Silva Telles.— Intei- 
rada. 

Do mesmo senhor, de hoje, remettendo um 
dos autographos da resolução do Congresso 
Nacional, autoriíando o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Justiça e N^ocios 
Interiores o credito extraordinário de^ 
I4:237$âl6, pa^occorrer ao pagamento àm 
vencimentos que deixou de perceber o càpi' 
tão medico da brigada policial desta Capital 
Dr. Arlindo de Aguiar e Souza.— inteirada. 

Do Ministério da Marinha, de hoje, en-^ 
viando o requerimento em que o V* oflUciaLl 
e bibliothecario da Esoola Naval António 
José da Costa Rodrigues pede que se auto- 
rize o Ministério da Marinha a pagar-lhe os^ 
ordenados de junho a norembro do anno pas« 
sado, periodo esse em que esteve ausente do 
serviço, aguardando concessão de licença que 
pedira ao Poder Legislativo, depois de esgo- 
tada a que lhe havia dado o Governo em 8 
de novembro del898.— A'Conmiiss5ode Or- 
çamento. 

Requerimentos : 

De José Luiz Pereira, i>edlndo credito para 
um pagamento a quese julga com direifo.— 
A* Commis^k) de Orçamento. 

De António Fernando de Carvalhal, pe* 
dindo permissão para beneficiar as terras ae- » 
volutas existentes nos Estado do Amazonas» 
creando núcleos coloniaes, etc.— A' Commis- 
são de Obras Publicas e Coloniiação. 

De Cyriaco António dos Santos e Silvar 
29 escripturario do Thesouro Federal, pe- 
dindo que lhe seja computado como tempo 
de serviço o em que esteve fbra do exercido. 
—A* Commissão de Fazenda. 

De João Monteiro de Carvalho, reclamando 
contra o decreto que o aposentou na em- 
prego de l*' escripturario da Alfòndega da 
Bahia.— A* mesma Commis^. 
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O íSr. Serzedello Corrétt— (1) 

Sr. Presi^ate, solicitei a palavra apenas 
para dar uma ligeira explicação, judtiâca- 
tiva de um aparte que dei, quando hontem 
orara o meu nobre amigo o Sr. Deputado 
* por Sergipe, cnjo nome peço vénia para ci- 
tar, o Sp. Dr. Fausto Cardoso. 

S. Ex. fazia observações a respeito de uma 
calumnia formulada contra sua pessoa, como 
homem publico, calumnia, de que na minha 
opinião, S. Ex. não tinha necessidade de de- 
fender-se. porque estava na consciência de 
todos os homens que o conhecem e de todos 
03 seus callegas ne>ta Casa, que ella era. .. 
isto mesmo, uma calumnia. 

Um Sr. Deputado — Apoiado. ^ 

O Sr. Serzedello Corrêa— Mas, Sr. Presi- 
dente, S.Ex.levantou contra o honrado Minis- 
tro da Fazenda uma accusação que eu de 
prompto procurei responder em um ligeiro 
aparte que dei aS. Ex. ; S. Ex. attribuia ao 
honrado Sr. Ministro da Fazenda o crime de 
delapidação dos dinheiros públicos. . . 

O Sr. Fausto Cardoso — Desbarato de 
dinheiros públicos. Foi nessa guiza que 
faUei. 

O Sr. Serzedello Corrêa ... de desbara- 
tar os dinheiros públicos, concedendo, ou 
fazendo com que fosso impresso no Diário 
Ofidaly na Imprensa Nacional, um dos jor- 
naes qu<í so publica nesta Capital . . . 

O Sr. Fausto Cardoso— A Noite, ^ 

O Sr. Serzedello Corrêa. . . -4 NoUe. De 
prompto, Sr. Presidente, tâo de porto co- 
nheço honrado Sr. Ministro da Fazenda, 
tâo notórios são os actos de sua vida publica, 
a isenção de ânimos com que procede, que 
não tive duvida em afflrmar a S. Ex. que o 
fiusto não era verdadeiro, e que o illustre 
Deputado por Sergipe. . . 

O Sr. Fausto Cardoso dá um aparte. 

O Sr. Serzedello Corrêa. . . formulava 
uma aecusa^o injusta contra o Sr. Ministro 
da Fazenda, nâo porque eu pudesse duvidar 
de que esse jornal fosse impresso nos prelos 
da Imprenssa Nacional, não, porque não 
aeria primeira vez que nessa Imprensa se 
imprimam jornaes desta Capital. Todos 
sabem que a Imprensa Nacional recebe pu 
blicaçdes, c.ontracta-as, executa-as mediante 
remunera^ que constitue renda desse esta- 
beleciments. Ainda este anno,preparando 
as bases do orçamento da receita, de que 
estoa encarregado, tive necessidade de es-, 
tudar a renda desse estabelecimento publico, 
e atki encontrei centenas de publicações pagas 
ao estabelecimento. 



(1^ fitle discurso não foi revisto pelo orador. 
C&mara Y. I 



O Sr. Fausto Cardoso— De que natureza ? 
O Sr. Serzedello Corrêa — De toda a or- 
dem. 

O Sr. Fausto Cardoso —Porque categoria 
de empregados ? 

O Sr. Serzedello Corrêa — A lei não 
estabelece especificações ; qualquer pôde con- 
tractar com a Imprensa Nacional a publica- 
ção do seu jornal, antes á^ Noite, o têem feito 
e o fizeram, sem que isso constituísse libello 
contra o ministro que autorizou essa publi- 
cação ou contra a administração desse esta- 
beleciniento. 

Mas, no caso dá-se esfce facto : o jornal é 
impresso na Imprensa Nacional» paga, porém ^ 
diariamente a sua publicação e, ainda mais^ 
exigiu-se para aquelle jornaf o que não se 
havia exigido para nenhum outro — uma 
caução prévia 4oí^00$000, garantindo sua pu- 
blicação diária. Tenho em mãos o recibo da 
publicação e da caução mostrando assim 
que o acto não foi íim favor feito pelo Sr. 
Ministro da Fazenda, entra na ordem regu- 
lar dos actos praticados pela admin is :; ração 
da Imi^rensa Nacional, e até com este facto 
especial de uma caução prévia, exigida paio 
Director do próprio estabeleci mento. (Muito 
bem, muito bem) . 

O iSjT. Fauftto Cardoso {para 
uma explicação pessoal) começa perguntando 
si o nobre Deputado pr^lo Para não traz uma 
outra commissão do Ministro da Fazenda. 

Si S. Ex. não está autorizado a declarar 
que o Deputailo que está na tribuna também 
recobeu dinheiro dj Thesouro, o orador não 
esta obrigadQ a resignar a cadeira, o que 
faria se qualquer jornal sério fizesse tal 
aíRrmação, 'ainda que sem provas. 

No -ia o silencio dos jornaes de hojo que, com 
excepção da Gazeta, não fazem referencia á» 
declaração do Ministro e salienta que toda a 
imprensa desta Capital tem alguma cousa 
que lhe tira còr ; recebem seis contos de 
réis raensaes e não podem ter em relação ao 
Governo independência para dizer a ver- 
dade inteira. 

Mostra como é feita a publicação do jjrnal 
A Noite, assegurando que traz grande pre- 
juízo ao erário publico, além de perturbar o 
serviço do Diário Official e do Congresso, em 
cujas oíficinas se faz a impressão, com au- 
gmento de traballio do respectivo pessoal 
que já reclama. 

Conhece perfeitamente os preços por que 
podem ser impressos jornaes, sando que o^ 
da manhã custam cerca de trinta contos o os 
da tarde nunca menos de quatarze contos^ 
ao passo que A Noite só paga sete contua e 
duzentos. 

3> 
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Lendo um dos números do referido joraal, 
o orador commenta uma noticia, da qual se 
infere quaeá os inspiradores e os redactores 
desse órgão ; cita os nomes do Senador Me- 
tello, do chefe de policia, de MeteUo Júnior 
e outros, e attribue o facto da sua publica- 
ção nas offlcinas do Diário Official ao resul- 
tado de influencias estranhas ao interesse 
publico, junto ao Ministro da Fazenda. 

Ficam, portanto, de pé as affirmações que 
o orador fez hontem : !•, que o Sr. Ministro 
da Fazenda esta dando prejuízo ao Thesouro 
e aos dinheiros públicos, publicando nas offl- 
nas do Diário Official o jornal A Noite^ diri- 
gido pelo Sr. Metello Júnior ; 2% que o Mi- 
nistro estí preiudicando os trabalhos do 
Diário Official e do Diário do Congresso^ obri- 
gando 03 operários a fazerem aquelle jornal, 
para depois, cançados, entregarem-se ao ser- 
viço official. 

O Sr. IVeiva (•) — Com a calma que 
me ô natural, cônscio de que cumpro um 
dever, cauteloso sempre, cogitando do modo 
como hei de externar o pensamento, receioso 
de que possa melindrar susceptibilidade 
de quem quer que seja em uma assembléa 
onde as opiniões são controvertidas, em que 
ha correntes que arrastam para um lado 
umas,e para lado diverso outras,eu, Sr. Pre- 
sidente, cada anno que passa, cada dia qu3 
corre na ampulheta do tempo,vou me appro- 
xJmando mais assombrado desta tribuna, a 
que subo pela convicção q«e tenho da ma- 
gnânima benevolência dos collegas que, 
por excesso de generosidade, me estão es- 
cutando. (Não apoiados,) 

Eu podia iimitar-mo a enviar á Mesa a 
pretenção que tive a honra de reíeber para 
apresentar ã Camará e offerecer á sua con- 
sideração, desacompanhada de quaesquer 
palavras ; podia limitar-me a entregal-a a 
V. Ex., que zeloso como 6, no promover o 
andamento dos negócios affectos a esta Casa, 
daria as ordens precisas para que os papeis 
corressem os seus tramites e tivessem uma 
solução prompta. 

Trata-se, porém, de uma questão concer- 
nente a direitos de concidadãos nossos, e, o 
que é mais, do conterrâneos meus, e V. Ex. 
não ignora que continuo a pensar que acima 
de tudo estão os interesses de minha terra e 
das classes que represento. 

Bem sei que o assumpto de que me vou 
occupar seria tratado muito proficiente- 
mente, por qualquer dos illus trados collegas, 
o principalmente pelos que dirigiram a sua 
actividade intellectual e applicaram seu ta- 
lento ao estudo dos negócios da instrucção 
publica no nosso paiz. 

(•)E«t« discttrao não foi revisto pelo orador. 



Sei também que a outros mais animados, 
de imaginação mais ardente, de enthusíasmo 
mais profícuo, talvez, no caso vertente, ca- 
beria o direito do tratar desta matéria. 

O assumpto de que me vou occupar, apre- 
sentando um requerimento, ha de ser ven- 
tilado nesta Casi, porque a Commissão a que 
03 papeis vão ser encaminhados dar-lhes-ha 
solução, porque não é de crer qne a illugtre 
Commissão não attenda a uma represen- 
taçio que vem assignada por uma parte da 
mocidade brazileira, por-aquelles que no 
futuro, não remoto, terâo talvez em talento 
e serviços ã pátria Iguaes a SS. E5x., hon- 
rando assim ã tradicção que lhes fica. 

Cauto, escolho os termos, porque o as* 
sumpto diz respeito ã pasta de um ministro, 
está comprehendido, mas o facto de ser 
ministro não era motivo para tanta cautela. 

Não sei explieal*o, mas o certo é que me 
não entendo D3m com os ministros. . . 

O Sr. Malaquias Gonçalves — Não pa- 
rece. 

O Sr. Neiva •— Não parece, porque ? Não 
08 procuro, mas devo dizer que entre os 
actuaes. ha um com o qual sympathis9 de 
longa data, a quem estimo pelo talento e 
cujas qualidades aprecio assaz. Tive a oo- 
casião de reccbel-o em nossa casa, oa Bahia, 
de passagem, e demonstrei na imprensa o 
apreço em que tenho sua alta capacidade e 
e sua coragem civica. S. Ex. acabava de dar 
arrhas de seu talento e ardor patriótico em 
um discurso memorável, que tive occasião 
de espalhar, creio até com o retrato de 
S. Ex., embora não estivesse muito de ac- 
eordo com os suas opiniões no momento; 
mas tenho muito enthusiasmo, como homen 
velho que sou e que se deixa facilmente en- 
levar por tudo que ô grande e nobre. E* um 
ministro com quem me dou, já se vê, pois o 
cuidado que devo ter em externar-me sobro 
um assumpto que é a menina dos olhos de 
S. Ex., que é um dos luminares de uma das 
faculdades do Brazil. Reflro-rae áquelle 
ano occupa o eminente cargo de secretario 
ao Sr. Campos Salles, nos negócios da justiça 
e interior. 

Ora^ Sr. Presidente, estou convencido de 
que neste momento, si os moços signatários 
deste papel aqui estivessem a ouvir-mc la- 
montariam a inspiração infeliz que tiveram 
e arrepandidos estariam do haverem con- 
fiado sua defesa, a mim, tão fraco (não apoia- 
dos) ; pois natural seria que eu viesse ani- 
mado de grande ardor, natural nos filhos 
daquella terra, a pugnar pelos seus direitos, 
fazendo a synthese dos argumentos da im- 
prensa que amparam a sua justa pretenção. 

Mas, não ; cora os annos me teem cahido 
os cabellçs, mas tem se me consolidado a coa- 
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Ticção de que devo ser calmo e sereno, em- 
bora sempre firme. 

Um Sr. Deputado — Por isto é forte» 

O Sr. Neiva— Portanto, acho que esta- 
riam arrependidos; mas, como nSo estão pre- 
aentes e se limitarão a ler, verão a sinceri- 
dade com que fallo e convencer-se-hão com o 
I andar dos tempos de que não descurei dos 
interesses que me confiaram, que, guarda 
Tigilante das classes que represento, desta 
mocidade briosa da academia a que não me 
ligam tradições, porque não tive a fortuna 
de atravessar a escola para prestar ao menos 
os exames de preparatórios, tenho acendrado 
enthnsiasmo pelos que, com labor, conquis- 
tam um laurel na carreira das lettras, tanto 
oue desejo ver meus filhos titulados. E con- 
fesso que, si pudesse aninhar em minha alma 
o sentimento da inveja de alguém, seria cer- 
tamente daquelles que,com as luzes do saber 
illuminam os Annaes do nosso parlamento e 
as paginas da nossa historia e lUustram o 
povo nas múltiplas formas era que cilas se 
manifestam. 

j O Sr. Arthur Lemos — V. Ex., apezar de 

' não titulado, tem conquistado a brilhante 

iposi^ que occupa a golpes de trabalho e do 

talento. 

O Sr. Neiva — Agradeço o honroso aparte 
o pedindo permissão para continuar na nar- 
rativa, devo declarar que, uzando de auto- 
ridade concedida, foi feita a reforma. 

Em torno delia agitaram-se interesses, 
explodiram queixas e espirites mais trefegos 
agiram c6mo lhes aprouve. 

A Casa sabe que eu combati aqui com a 
tenacidade da convicção, com aquella fir- 
meza que me é instinctiva, com aquella de- 
dicação que me é peculiar nas causas a que 
mo voto, pelas garantias do parlamento, 
para que elle não abdicasse dos seus direitos. 

Demonstrei que não se devia dar autoriza- 
ção ; mas, homem pratico, contornei a dif- 
flculdade e uni-me ao meu prezado amigo, o 
nobre Deputado por Santa Catharina, o 
Sp, Paula Ramos, e tornei sua a minha 
emenda. Ainda que escusada, dei- lhe toda a 
minha dedicação e vencemos a campanha. 
A autoriza<^ passou, mas cora a clausula 
ad referendum, victoria de que me desva- 
neço, não por mim que nada valho, mas por 
esta Camará, cujas prerogativas defendia. 

Então o preclaro ramo do Poder Le- 
Hslativo, o sapiente areópago que se chama 
o Senado, sempre ponderador,mas preponde- 
rante bempre em todos os tempos como em 
todos 08 paizes. o Senado, Poder modera- 
dor... das exaltações do parlamento, na- 
quella j[)roeminencia que Ine é dada pela 
>elevaçao de seus membros e sobretudo pelo 



prestigio politico que lhes advém do facto de 
serem, em regra geral, os chefes dos Esta- 
dos, o Senado entendeu na sua alta sabedoria 
que deveria coarctar os direitos do Poder 
Legislativo,supprimindo em uma expansão.., 
em uma explosão de enthusiasmo, como era 
natural, de amistosidade o ad referendum. Eu 
protesteienergicamente nesta Casa, quando 
o projecto de Orçamento voltou e com a 
franqueza com que costumo fallar, declarei 
que estava disposto a votar pela sustentar 
ção da emenda ; mas houvera ella vencido 
poucos votos e éramos poucos para mantel-a 
e accrescendo que a debandada já se annun- 
ciava, e diaia-se não haver tempo para o 
projecto voltar ao Senado. 

O projecto foi approvado tal qual viera do 
Senado ; passamos pelas Forcas caudinas e 
fez-se a reforma. 

Não é este o momento opportuno para 
discutir o assumpto : seja a pequena oração 
que ora profiro como que o prefacio do 
discurso que virá mais tarde, da argumen- 
tação que apresentarei quando tiver de 
discutir a matéria, para o que desde já 
aguardo que a illusfre Commissão de In» 
strucção emitta o seu parecer já provocado 
por uma outra representação, hontem aqui 
apresentada pela Escola Polytechnica e tam- 
bém a illustrissima congregado da Acade- 
mia de Medicina da minha terra representou 
e eu sou portador desta representação, 
tendo já sido solicitado para a apresentação 
de uma outra,e muitas outras representações 
aqui virão contra essa reforma, sendo de 
esperar que a illustre Commisimo, resolvendo 
sobre esse assumpto de algum modo, as at- 
tenda. 

E* simples e justo o que pedem os Srs. 
académicos do 4*^ anno de direito que aqui 
estão assignados : é que— desde que foi sup- 
primida a cadeira de Historia do Direito que 
era do 5<» anno, fundidas as de Praxe, uma 
das quaes fazia parte do 4? anno, transferida 
a de M^icina publica que era do 4® para o 
5<», desde que o 49 anno actual consta de es- 
tudos da 2» parte do Direito Criminal, de 
Economia e Sciencia das finanças, da 3» 
parte do Dir. Civ. e da 2* do Commercial ; 
desde que ainda passam pela reforma para 
o 4° anno cadeiras que já foram por elles 
estudadas no 2« anno e delias prestaram exa- 
me, lhes soja permittido, sem prejuízo das 
medidas disciplinares quanto á frequência, 
prestarem na primeira época o exame do 4« 
anno e em março das cadeiras do 5* anno, 
approyados que sejam naquelle. 

Nestas condições, parece-me de toda a 
razão o que pedem os meus dignos conterrâ- 
neos, que ó apenas o que se fazia atè 
agora; e desde já eu me prevaleço da oppor- 
tunidadt para declarar que eu, o duzentos o 
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dk)zo na escala do merecimento nesta Casa, 
tomarei a iniciativa, si algum dos duzentos e 
onze não se propuzer antes a fazel-o, de 
promover, ao menos para aqueUes que já, 
eomeçai\im os seus cursos por nm regimen 
diverso, convencidos de que podiam ter esta 
ou aquella liberdade e agora sao siirpre- 
hendid )s por esta reforma, lhes seja conce- 
dida esta garantia. 

Sâo estas as razões em que se baseiam os 
meus jovens e dignos patrícios. 

Espero que a illustre Commissão de que 
faz parte, felizmente, para esperanç<\ mi- 
nha, o illustre Deputado que ha tantos annos 
me penhora, escutando a mim, seu ob- 
scuro collega (não apoiados), espero, repito 
que asta illustre Commlssâo, attondendo ás 
razões apresentadas pelos jovens conter- 
râneos e os que, ora habitam o meu torrão 
natal, resolva dar mais, que nma esperança, 
torne uma realidade o que aquella mocidade 
aspira. 

Estou corto de que si os meus illustros 
commitentes não ficaram satisfeitos com o 
modo calmo, sorenissimo de quem con- 
trasta cora as exaltaçõe.s do outros, ao menos 
os que me escutam aqui do perto, são teste- 
munhas do quanto me vae na alma de desejo 
arraigado de ner sereno e de defender os di- 
reitos, que me são commetidos, com calma, 
com animo despercobido, sem pensamento 
occulto,siaão o de bem corresponder á honrosa 
confiança que me foi dera ons orada e o desejo 
de bera servir á rainha pátria. (Muito bem!) 
' Vera á Mesa, é lida e enviada á Commis- 
são de Instrucção Publica, a representação 
dos alumnos da 4* serie do curso de direito 
da Faculdade da Bahia, pedindo que lhes 
seja pQrmittida a frequência das aulas do 
5^ auno, cora direito a era março vindouro 
prestarem exames desse anno. 

Yae a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO 

N. 32— 1901 

Rcilacção final do projecto n, Í3I C, de i900, 
que faz vaHas alterações na tarifa das 
Alfandegas em vigor 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .° Na tarifa das Alfandegas em vigor 
serão feitas as seguintes alterações: 

Ao n. 60— Onde se diz: de leite 1$200, de 
margarina 2$400— diga-se: deleite l$500,do 
margarina e substitutos 3$000. 

Ao n. 101— Onde se diz: trigo em grão 
ÉOIO réis— diga-se: trigo em grão $007 réis. 

Ao n. 159— Onde se diz: $030 —50 «/o — 
diga-se: $060 — 50 ^/o. 



Aos ns. 353 o 385— Augmentem-se de 10 V* 
os direitos consignados na tarifa. 

Aon. 436 — Substitua-se por «empasta, 
cardado, simples ou folhas gommadas, 
2$000. 

Ao n. 612— Substitua-se o que está na ta» 
rifa até as palavras: «lavrado ou marroqui- 
nado, para encadernações e outros usos» pelo 
seguinte: 

I— Papel em massa, de qualquer qualidade^ 
pai^a a fabricação de papel, kilo cinco rôii, 

razão 50 Vo« 

II— Papel para escrever, desenho ou im^ 
pressão, de ^.qualquer qualidade,branco ou do 
cores: 

1°, lisoe assotinado, kilo 150 réis, razão 

30 Vo. 

S'», pautado e em formato pequeno para 
cartas e offlcios, kilo 350 réis, razão 50 %• 

3°, dourado nas beiras, marcado e riscado 
para escripturação mercantil ou contabili- 
dado, tarjado ou com cercaduras, pinturas, 
estampas, relevos ou monogrammas, kilo 1$, 
razão 50 % ; 

4«, comraum, para impressão de jornaes^ 
kilo 10 réis, razão 10 «/«; 

5", pintado, estampado, lavrado ou mar* 
roquinado, para encadernações, kilo 400' 
réis, razão 50 °/o ; 

ô"», ordinário, próprio para embrulho, sem 
impressão, kilo 240 réis, razào 60 °/« ; 

Ao n. 620— Onde se diz: telhas àfe qua^l* 
quer esppcie, inclusive os ventiladores ou 
«apotes, de barro simples, cento 8$, diga-se: 
telhas de qualquer espécie, inclusive os ven* 
tiladores ou capotes, de barro simples, cento, 
14$000; 

Ao n. 654— Sabstitua-S3 a primeira parte 
da nota 82 pela seguinte:— os vidros polidos 
denominados — biseatttés — pagarão mai§ 
50 «^/o dos respoctivos direitos. 

Ao n. 703— Substitua-se pelo seguinte: 
«fundido ou guza em linguados, kilo, 10 Pôisr 
pudlado, kilo, 50 réis » ; 

Ao n. 1 .037— Onde se diz: de pinlio ou de 
qualquer madeira ordinária, próprios ex- 
clusivamente para phosphoros, desarmados, 
:i20 réis, armívdos e completos, 400 réis ; 
diga-se: «de pinho, idem, idem, proprios^ 
exclusivamente para phosphoros, desKurma^ 
dos, 800 réis ; armados e completos, 1$000 » ; 

Aon. 1.065— Substitua-se pelo seguinte: 
« palitos de madeira para phosphorog, 500 
réis». 

Art. 2.<» Revogara-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 30 ot maio de 1901 * 
— Guedelha Monrffo, — Viriato Mascarenhas. — 
Arnujo Góes. 
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Vao a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 31— 1901 

J)etenmna que as transferencias de officiaes 
arregimentados y legalmente habilitados, ds 
qiuxes se refere o decreto ». 350, de' Í3 de 
! notembro de ÍQOO, devem ser feitas de 

I accordo com a lei n. 3.Í69, de Í4 de 

JíUho de i883y e serão faadtaiivas^tanto 
para o corpo de engenheiros com^ para o 
de estado-tnaior do exercito 

A Commissâo de Marinha e Guerra, con- 
siderando que o aFt. 3** do decreto legisla- 
tivo n. 350, do 13 de novembro do anno 
passado, detei minou que as transferencia» de 
officiaes arregimentados para os corpos de 
estado-maior e de engenheiros fosse feita 
de accordo cora a lei n. 3.169, de 14 de 
Julho de 1883; 

Considerando que o mesmo decreto nEo 
tem sido devidamente executaéo, sob o 
íundameato de que a lei do 1883 ao passo 
que declara que as transferencias p^ra o 
corpo de engenheiros devem ser — faculta- 
ítivas, — é omissa com relação ás transfe- 
rencias para o corpo de estado maior ; 

Considerando que esta duvida compete só 

I ao Congre,so desfazer e muito principal- 

' ' JDoente á Commissâo de Marinha e Guerra da 

Camará, como autora que foi do substitutivo 

quedeulogar ao referido decreto n. 350, 

— resolve apresentar á considerado da 
Camará, como explicativo do art. 3® desse 
decreto, o seguinte projecto de lei : 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1*> As transferencias de officiaes ar- 
reigimentados, legalmente habilitados, ás 
qoaas se refere o decreto n. 350, de 13 de 
novembro de 1900, devem ser feitas de 
aeoordo com a lei n. 3. 169, de 14 de julho 
de 1883, e sewLo — facultativas —tanto para o 
corpo de engenheiros como para o do estado- 
maior do exercito. 

Art. 2** Revogam-se as disposições em 
^ntrario. 

Sala das Commissoes, 29 de maio de 1901. 

— Alves Barbosa, presidente. — Uodolpho 
^uixOo. — Soares dos Santos. — Albitqu^rque 
Serejo, 

O Sr. l*re«ldeii te— Estando adeau- 
tada a hora, designo para amanhã a se 
guinie ordem do dia: 

' 1* parte, até 2 1/2 horas, ou antes: 

Votação do projecto n. 02 A, de 1900, 
oreando a taxa addiccional de 30 ^/o sobre as 
que actualmente se cobram pelo consumo de 



agua na cidade do Rio de Janeiro, destinado 
o producto dessa taxa ás despezas com o me-' 
Ihoramento e ampliação das obras do abaste- 
cimento de agua e da Estrada de Ferro do 
Rio do Ouro e dá outras providencias (2* dis- 
cussão) i 

Votação do projecto n. 235, de 1900, auto- 
rizando o Poder Executivo a computar, para 
a aposentadoria do director de Contabilidade 
da Seci'etaria da Viação e Industria, enge- 
nheiro José de Nápoles Telles de Menezes, 
todo o tempo em que este serviu em vai^ias 
commis^es dos Ministérios da Guerra, Agri- 
cultura, Viação e Industria (discussão única); 

Votação do projecto n. 95, de 1900, (235, 
de 1899, do Senado) regulando a antiguidade 
da promoção do tenente-coronel João Leo- 
cadio Pereira de Mello a esse posto (discussão 
única); 

Discussão única do parecer n. 11, de 1901, 
dispensando do serviço, com os vencimentos 
que percebe, o official da Secretaria da Ca- 
mará dos Deputadtbs Alberto Ernesto Jacques 
Ourique ; • 

Discussão única do parecer n. 12, de 1901, 
concedendo ao Deputado pelo Estado da 
Bahia Francisco Maria Sodré Pereira 50 dias 
de licença paroi tratar de sua saúde ; 

Discussão única do projecto n. 24, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a conceder 
seis mezes de licença, com o ordenado a que 
tiver direito, ao conductor geral do abasteci- 
mento de agua a Capital Federal, Alceo Mário 
de Sá Freire ; 

2* discussão do projecto n. 164, de 1900, 
autorizando o Governo a confirmar, atten- 
dendo ás necessárias vagas, no respectivo 
posto, os alferes graduados que tiverem ob- 
tido as approvaçoes plenas de que trata o 
art. 95, do regulamento de 18 de abril de 
1898. 

2* parte, ás 2 1/2 horas, ou antes: 

Conèinuação da 2* discussão do projecto 
n. 87, de 1900, mandando observar varias 
disposições para flel execução da lei do casa- 
mento civil ; 

Continuação da 2<^ discussão do projecto 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio militar. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 50 minu- 
tos da tarde. 
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22^ SESSXO EM 31 t)E MAIO DE 1901 

Presidência dos Srs. Vaz de Mello (Presi^ 
dente), Urbano Santos (í« Vice-Presidente), 
e Luiz Giialbcrto (4^ Secretario) 

Ao meio dia procede-se a chamada, á que 
i»e3pondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualberto, Gabriel Salgado, Urbano 
Santos, Christino Cruz, Nogueira Accioly, 
Frederico Borges, Gonçalo Souto, Silva Ma- 
riz, Bricio Filho, João Vieira, Pereira de 
Lyra, Júlio de Mello, José Duarte, Epami- 
nondas Gracindo, Araújo Góes, Fausto Car- 
doso, Seabra, Milton, Manoel Caetano, Eu- 
génio lourinho, Alves Barbosa, Paranhos 
Montenegro, Galdino Loreto, Pinheiro Jú- 
nior, Heredia de Sá, Celso dos Reis, Custo- 
dio Coelho, Pereira Lima, Júlio Santos, Au- 
reliano dos Santos, Martins Teixeira, Oli- 
veira Figueiredo, Joaquim Breves, Theophilo 
Ottoni, Gastão da Cunha, José Bonifácio, 
João Luiz, Leonel Filho, António Zacharias, 
Silveira Drummond, Manoel Fulgoncio, Lii- 
dolpho Caetano, Olegário Maciel, Lamartine, 
Gustavo Godoy, Domingues de Castro, Dino 
Bueno, Cincinato Braga, Azevedo Marques, 
Xavier de Almeida, Carlos Cavalcanti, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Barbosa Lima, 
Vespasiano de Albuquerque, Cassiano do 
Nascimento o Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debato approvada a acta da 
sessão antecedente , 

Passa-se ao expediente. 

O Sx*. Oarlos de IVovaea (/<> Se- 
cretario) procede á leitura do seguinte 



-EXPEDIENTE 



Oflicios 



Do Ministério da Guerra, de 2J do cor- 
rente, enviando o requerimento em que 
o conservador do Arsenal cirúrgico e do 
gabinete odontológico do Hospital Central do 
exercito, José Fortunato da Silva Pinto, pede 
que os seus vencimentos sejam equiparados 
aos do conservador do Hospital de Marinha. 
— A* Commi5são de Orçamento. 

Do Sr. Dr. Theotonio Ray mundo de Brito, 
requerendo a esta Camará para ter o destino 
conveniente o protesto feito pelo Dr. Cy- 
priano José dos Santos, eleitor do municipio 
de Belém, capital do Estado do Pará, contra 
a expedição do diploma de deputado pelo T 
districío do Estado do Pará, ao Dr. João Ho- 
sanna de Oliveira, cujo protesto não foi pre- 
sente á Junta Apuradora pelos motivos con- 



stantes da mesma. —A' Commíssãode Petição 
o Poderes. 

Acta da apuração geral da eleição proce- 
dida na cidade de Belém, capital do Estado 
do Pará, no dia 8 de abril do corrente anno, 
para preenchimento de uma vaga de depu- 
tado ao Congresso Nacional. —A' Commteao 
de Petição e Poderes. 

Acta da apuração geral da eleição proce- 
dida no dia 8 do abril do corrente anno, para 
um deputado ao Congresso Nacional pelo l^ 
districto eleitoral do Estado do Para. — A' 
mesma Commissão, 

Requerimentos : 

De Henrique de Góes Tourinho, ex-agente 
despachante e comprador da Estradado Ferro 
de S. Francisco, pedindo aposentadoria.— 
A' Commissão de Fazenda. 

O Sr. Oaldino Lioreto— Sinto, Sr. 
Presidente, que não esteja presente o Depu- 
tado Sr. Neiva, a cujo discurso tenho neces- 
sidade desfazer uma rectificação. Li no Diá- 
rio do Congresso o seguinte: 

«Demonstrei que não se devia dar autori- 
zação...» 

O orador rcferia-se á au*iorização que a 
Congresso deu ao Poder Executivo para rever 
o Código do Ensino. 

«Demonstrei que não se devia dar autoriT 
zação; mas, homem pratico, contornei a 
diíRculdade o uni-me ao meu presado amigo, 
o nobre Deputado por Santa Catharina, o Sr» 
Paula Ramos e tornei sua a minha emenda.* 

O Sr. Paula Ramos— Ha equivoco do- 
orador. 

O Sr. Gai.dino Loreto— Aqui ha um equi- 
voco, não é bem um equivoco, ô ura erro que 
a ít ri buo á redacção de debates eá tachygra- 
phia. O orador não queria dizer que a emen- 
da era sua e sim que era do nobre Deputado^ 
por Saata Catharina, o Sr. Paula Ramos. 

O Sr. Paula Ramos— Não é minha. 

O Sr. Galdino Loreto — Isto coUijo do 
trecho seguinte: 

«Ainda que escusada, dei-lhe toda a minha 
dedicação e vencemos a campanha.» 

Quer dizer que o nobre Deputado pela 
Bahia suppunha que tinha dado a sua dedi- 
cação a uma emenda do nobre Deputado por 
Santa Catharina, o Sr. Paula Ramos. 

E^^exacto, Sr. Presidente, que o nobre De- 
putado por Santa Catharina bateu-se com 
vigore brilliantismo contra a autorização 
que se ia dar ao Poder Executivo ; S* Ex. 
foi radical, queria a suppressão por completo 
da autorisação ; o homem pratico, segundo a 
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expressão do nobre Deputado pela Bahia, foi 
o orador que, neste momento se dirige á Ca- 
mará ; foi o humilde orador quem apresen- 
tou a emenda que modificava as condições 
em que era dada a autorização ao Executivo, 
estabelecendo que, uma vez feito o Código de 
Ensino pelo Poder Executivo, deveria ser 
submettido ao Congresso Nacional, e foi esta 
emenda que teve da Commissão do Orça- 
mento, de que era relator, nesta parte, o 
nobre deputado por Pernambuco, o Sr. Cor- 
nelio da Fonseca, parecer em que se decla- 
rava que « a Commissão não se oppunhaá 
approvação da emenda, » merecendo ser 
approvada sem grande difflculdade. 

O nobre Deputado pela Bahia equivocou- 
se. S. Ex. esforçou-se ao lado do Sr. Paula 
Ramos, mas não para que a emenda que es- 
tabelecia o ad referendum do Congresso fosso 
approvada. S. Ex. queria que a autorização 
fosse completamente supprimida do pro- 
jecto. 

Não se trata de uma improbidade do nobre 
Deputado paU Bahia. S. Ex . era incapaz 
disso, tanto mais, tratando-se de uma cousa 
tão inslgíiiôcante, ha simplesmente um equi- 
voco, mas comprehende V. Ei. que, por 
menor que seja o meu amor próprio, eu não 
poderia cousentir que se passasse uma es- 
ponja sobre o meu nomo. Si alguma respon- 
sabilidader ha no acto que pratiquei, offere- 
cendo esta emenda ao projecto, assumo-a tâo 
inteira e tão completa como nella se contém; 
si, porém, trata-se de uma gloriola qual a de 

S rever os desastres que, naturalmente, se 
ariam pela approvação da autorização nos 
termos em olla estava concebida, então devo 
declarar que não são tão grandes os meus 
méritos {não apoiados), não são tantas as 
minhas gloriolas para que eu possa esperdi- 
çar esta pequena provisão que, ém todo o 
caso, me abona. 

Creio, Sr. Presidente, ter dito o bastante 
para que se fique sabendo que, já o anno 
passado, eu não confiava no critério do hon- 
rado Sr. Ministro do Interior e que propondo 
o ad referendum na autorização, tinha toda 
a razão, razão que os factos vieram justificar 
provando que não andaríamos bem, como 
não andámos, dando autorização ao Ex- 
ecutivo nos termos que ella foi conferida. 
Tenho dito. {Muito bem; muito bem.) 

O 8r. F*auiiito Cardoso (*) — diz 

que é muito pouco o que tem a dizer. 

Hontem o nobre Deputado pelo Pará, seu 
lllustre amigo o Sr. Dr. Serzedello Corrêa, 
defendendo o Ministro da Fazenda da incre- 
pação que o orador lhe fizera de prejudicar 



(•) Não foi revisto pelo orador. 



os interesses e o serviço publico com a pu- 
blicação de um jornal « A Noite » no Diário 
Official, leu e apresentou perante a Camará 
diveraos recibos e um titulo de caução. 

Era natural, para precisar melhor a defeza 
do Ministro da Fazenda, que esses docu- 
mentos viessem publicados com o seu dis- 
curso por isso que este vem publicado na in- 
tegra. 

E' crivei, comprehende-se, que um orador 
publique documentos que não leu, referindo- 
se apenas ligeiramente a elles, quando o 
orador quer dar uma nota real ao que fez 
e ao que disse. O que o orador não pôde com- 
prehender, o que a Camará não pôde igual- 
mente justificar, é que um Deputado que de- 
fende o Ministro, que traz documentos para 
essa defesa, que os le perante a Camará, não 
os publique no seu discurso ! 

Isto pôde até fòzer suppôr que os do- 
cumentos são para inglez vêr. 

Não quer acreditar nem um momento 
que o nobre Deputado pelo Pará eivesse 
trazido para a Camará documentos desta 
natureza ; o que acredita é que S. Ex. foi 
illudido e onde os olhos não vêem a razão 
lobriga. 

O Sr. Deputado pelo Pará leu os recibos 
de 250$ cada um e apresentou uma cau^o 
de 600$ para garantir essas dividas diárias 
de 250$ e affirmou que a tiragem do 
jornal 6 de 500 a l .000 exemplares. 

Admitta-se.que é de l.OOO exemplares. 

Ora, l.OOO exemplares vendidos a 70 réis 
cada um, que é o preço de cada jornal, por 
isso que 30 réis são para os vendedores, 
produzem 70$ ; de forma que os redactores 
d'A Noite pagam diariamente por um objecto 
250íi;, para vender diariamente este mesmo 
objecto por 70$000 

O orador não comprehende que alguém 
compre um objecto por 250$000, certo de 
que vae vender immediatamente esse mesmo 
objecto por 70$000. 

Uma das duas : ou estes redactores d'A 
Noite fazem uma caução de 600$000 que 
equivale quasi ao pagamento de 3 dias e 
publicam o jornal 1,2 emaismezes e ca- 
loteiam a fazenda publica, tendo assim lu- 
cros ; ou esses redactores estão dispostos a 
fazer o pagamento diário, e, neste caso ha 
uma grande bolsa, donde sahe o dinheiro, 
para, com prejuizo enorme delles, ser sa- 
tisfeita a fazenda nacional. 

O orador não comprehende que haja uma 
bolsa tão fecunda que possa sustentar um 
prejuizo diário de 180$000, ainda que a 
gente, a família do moço, tenha engenhos 
celestiaes a funccionar diariamente para 
cobrir os prejuízos do pimpolho. 

Não voltará mais a esta questão ; mas 
fique registrado que o Sr. Deputado pelo 
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Pará, o Sr. Serzedello CJorrêa, leu documen- 
tos— recibos e caução — para defender o Mi- 
nisiiro da Fazenda e nâo public ju estes do- 
cumentos no Diário do Congresso. 

Isto. repete, faz desconfiar, que os do- 
cumentos sejam para inglez ver. n 

Sem acreditar, torna a dizer, que o nobre 
Deputada do Pará seja portador de do- 
cumentos deáta natureza, crê que S. Ex. foi 
illudido. / 

Dá par finda, p3la sia parte, esta questão, 
porque está muito grato á mocidaíde que 
redige A Noite, Em vez de passar-lhe uma 
descompostura, como é vezo na terra, de- 
ram-lhe o reti»ato. E, si apenas hoie volta 
ainda ao assumpto, ô para punil-os de terem 
dito que o retrato é mais bonito que o ori- 
ginal. 

O Sr. José OoniTaclo diz que 

occupa a Tribuna para submettor á ele- 
vada apreciação da Camará um projecto de 
lei referente á arrecadação de espólios de 
estrangeiros e no intuito de declarar qual o 
foro competente para conhecer das questões 
dessa natureza. 

A matéria, peia sua importância, uma vez 
que ao lado de altos interesses privados que 
abrange, tom um c^iraeter internacional, 
exige uma solução do Congresso, votando 
esto a lei que dê a verdadeira interpretação 
ao tex ;o constitucional. 

Só assim cessará de vez a Incerteza e des- 
appirecerão as hesitaçÕ38 que se notam no 
modo de julgar dos nossos tribunací, sempre 
que Ihí^/S são affectas questões sjbre espolio j 
de estrangeiros. 

Não têm havido decisões uniformes, não se 
tom po liíio formar a jurisprudência na es- 
poeis ; vacilUm os juizes ni appUcaçiío da 
lei e divergem os que se dedicim ao estudo 
do direito no modo do encarar e r^ísolver a 
questão. Ha julgados do Supremo Tribunal, 
incongruentes e coniradictorios ; uns, de- 
clarando competente o foro da justiçi es';a- 
dual, haja ou não tratado ; outros, con- 
cluindo pela competência da justiça federal, 
na hypothese di exist3ncia do tratatlo, o 
nessas decisões, o accorJáo é proferido pela 
maioria de um a dous votos. 

O aviso de 17 de outubro de 1892, do Mi- 
nistério da Justiça, recommenda aos juizes 
locaes a fiol observância do procesio de ar- 
recadação estabelecido no regulamento.n.S^, 
de 8 de novembro de 1851, afim de evitar as 
reclamações que constantemente são feitas 
peloi agentes diplomáticos estrangeiros sobre 
o a Iludido procosjo. 

O aviso de l de novembro do mesmo anno 
declara que taes arrecadações competem ás 
autoridades estaduaes, de accordo com o de- 
creto n. 856, de 1851, e a ellas cab« prose- 



guir nos ulteriores termos, até julgamento 
final ; bem assim que a justiça f(^eral, quer 
pela lei de sua organização, quer pela Con- 
stituição, só pôde intervir nesae objecto 
quando haja recurso voluntário para o Sa- 
premo Tribunal, nos termos do art. 61, n. 2, 
da Constituição. 

Essa diversidade de interpretação reclama 
um pronunciamento por parte da Gamara e 
actuou no espirito do orador para organizar 
o projecto que traz ao conhecimento dos no- 
bres DeputaJos. 

Do exame que ffez do assumpto, concluiu 
que as diversas opiniões podem se resumir 
nas três seguinte*?: 

a) o fôi'o competente para a arrecadau^ 
do espolio de estrangeiros é sempre o da jus- 
tiça estadual; havendo tratado ou convenção 
o processo findi ness3 juizo e no caso con- 
trario, ha o recurso voluntário para o Su- 
premo Tribunal. 

O Art. 61, n. 2 da Constituição diz: 

«As decisões dos juizes ou tribunies dos 
Estados, nas matérias de sua competência, 
porão termo aos processos e ás questões, 
salvo quinto... a expolio de estrangeiro, 
quando a espécie não ejtiver prevista em 
convenção ou tratado. Em taes casos, haverá 
recurso voluntário para o Supremo Tribunal 
Federal.» 

Dahi concluem os que sustentam a pri- 
meira opinião que, na hypothese de haver 
tratado, as sentenças dos juizes estaduaes 
põem termo aos processos e, pois, não ha- 
verá recurso algum— a competência será 
sempre do juizo estadual. 

Esse mo lo de ver não lhe parece proce- 
dente, nom será possível admittir-se que 9é 
no caso de não haver tratado deverá sedar 
o recurso voluntário. 

Não podia estar, nem esteve na mente 
do logislad jr constituinte negar o recurso 
para o caso da eiistencia de tratado, sem 
duvida alguma o mais importante, porque 
envolve disposições especiaes acceitas pelas 
nações, cujos interesses a convenção am- 
para. 

E' infunlado, é illogico, afflgura-se-Ihe 
absurdo dizer que as questões, dada a exis- 
tência do tratado, terminam no fôro esta- 
dual. 

Pode licença para ler á Cara&ra a consi- 
derstção bem ponderada de um eminente 
ministro do Supremo Tribunal, no voto ven- 
cido que proferiu a respeito do assumpto : 
< a doutrina firmada pelo aocordão (compe- 
tência do juizo estadual no caso de convenção) 
dá fatalmente logar á seguinte conclusão ab- 
surda : nas questões de espolio de estrangei- 
ros, não havendo tratado ou convenção, para 
as injustiças, porventura, praticadas pelos 
tribunae^ dos Estados, haverá o remédio no 



Digitized by 



Laoogle 



SBSSiO SM 31 DB MAia DB 1901 



313 



:art. 61, n. 8, da Constituição; no caso, 
porém, de irarei' tratado ou conven<^, não 
haverá remédio de espécie alguma para taes 
- injustiças ; no emtanto, o segunáo caso é 
justamente o mais importante porque nelle 
se acha envolvida a autoridade soberana da 
União.» 

Ha, porém, Sr. Presidente, quem sustente 
.uma outra opinião— a que considera compe- 
tente o foro da justiça estadual, havendo 
na hypothese do não existir tratado ou con- 
venção o recurso voluntário nos termos do 
art. 01, n. 2, o no caso da existência de 
tratado, o recurso do art. 59, § l\ lettra a. 
Para este dá^se a intervenção da justiça 
federal, nas duas hypotheses somente em 
,^fráo de recurso. • 

Esso modo de pensar também não lhe pa- 
rece fundado nos preceitos constitucionaes, 
^porque o recurso do art. 59, § 1°, lettra a 
^ muito restricto, é o recurso extraordi- 
nário, não pócte ser interposto no caso de 
qualquer iiyustiça ou lesão que a parte 
julgue soffrer no seu direito, delle só se 
pôde usar quando houver duvida sobre a 
validade ou applicação de um tratado. 

O art. 59, n. 2, lettra a, diz que «das sen- 
teeças das justiças dos Estados em ultima 
instancia haverá recurso para o Supremo 
Tribunal : a) quando so questionar s )bre a 
^alidade ou applicação de tratados e leis fe- 
oeraes...» 

Sem discutir a validade ou applicação do 
um tratiido, a parte pôde estar lesada e sen- 
tir-se prejudicada em seus interesses e sua 
reclamação ser de tal ordem que motive 
uma questão internacional. Entretanto, o 
recursj não pôde S3r interposto por não se 
dar a hypothese do artigo citado; a conse- 
quência será a mesma, inconveniente e 
absurda da primeira opinião. 

A terceira^ a dos que pensam que o foro 
competente é o do juizo seccional, quando a 
^ecie estiver previsca em convenção ou 
tratado; sendo, no caso contrario, o do juizo 
estawjal, nos termos do art. 61, n. 2, da 
Constituivão, é a que, no conceito do orador, 
interpreta fielmente o texto constitucional. 

A successão dos súbditos de naçõos estran- 
geiras, arrecadação, inventario e partilha 
de seus bens são matérias que pertencem ã 
esphera do direito internacional privado ; 
rcjgem-se pelo estaMo pessoal, isto é, pelas 
leis do paiz a que pertence o individuo, e as 
nações podem convencionar as regras de 
accordo com as quaes se deve proceder, 
sempre que se dá o fallecimento de um de 
seus súbditos. 

Sendo assumpto do direito internacional 
jMivado, é claro que, em regra, á justiça 
Mderal compete intervir ex-vi do art. 60, 
lettra A, da Constituição que dispõe: í 

Cantara V. I 



€ Compete aos juizes ou tribunaes federaea 
processar e julgar as questões de direito 
criniínal ou civil internacional». 

Assim, toda a causa em que se agitem 
interesses de estrangeiros, em que se trate 
de arrecadar, inventários e partilhas os seus 
bens deve, em principio ena conformidade 
da disposição citada no juizo seccional. 

Si a espécie estiver prevista em conven- 
ção ou tratado, com maioria de razão, por- 
que ha uma lei especial para as duas altas 
partes contractantes; são duas soberanias 
regulando ura caso e esse acto de duas enti- 
dades politicas soberanas só pode ter exe- 
cução perante o poder nacional. 

A regra ahr estíl no art. 60 lettra A, mas a 
Constituição estabeleceu uma excepção, tor- 
nando competente a iustiça estadual para as 
questões sobre espolio de estrangeiros^ não 
estando a espécie prevista em convenção ou 
tratado; é a limitação do art. 61 n. 21 que, 
se dou a faculdade ao juizo estadual, restrin- 
gio-a logo, com o recui-so voluntário para o 
Supremo Tribunal Federal. 

E' a opinião condensada no projecto, ora 
apresentado á Camará. Lembra que muitos 
dos nobres Deputados tiveram a gloriosa ta- 
refti de collaborkr no Código fundamental da 
Republica, acompanharam o largo e imporá 
tantissimo debate a cerca das diversas dis* 
posições dease estatuto politico, e podem, 
com a competência do que dispõem, esclare- 
cer o assumpto que o projecto consubstan- 
cia. 

Provocando o exame da questão, que con- 
sidera importante, para que cessem as hesi- 
tações dos julgados dos Tribunaes, firmando-* 
SG a verdadeira doutrina, espera que o Con- 
gresso preste mais esse serviço á legislação 
do paiz. {í^uito bem, muito bem. O orador é 
cumprimentado pelos seus collegas), 

O Sr. Px*ealdente— O projecto fica 
sobre a mesa até ulterior deliberação. 

Comparecem mais os Srs. Carlos Marcel- 
lino, Sá Peixoto, Artlmr Lemos, Serzedello 
Corrêa, Rodrigues Fernandes, Thomaz Ac- 
cioly, João Lopes, Francisco Sá, Sérgio 
Saboya, Augusto Severo, Eloy de Souza, 
Tavares de Lyra, Lima Filho, Camillo de 
HoUanda, Ermirio Coutinho, Teixeira de Sá, 
Moreira Alves, Estacio Coimbra, Elpidio Fi- 
gueiredo, Pedro Pernambuco, Raymundo de 
Miranda, Joviniano de Carvalho, Rodrigues 
Dória, Tosta, Paula Guimarães, Vergue de 
Abreu, Tolentino dos Santos, Marcolino 
Moura, José Marcellino, Henrique Lagden, 
Oscar Godoy, Augusto de Vasconcellos, Sá 
Freire, Barros Franco Júnior, Pereira dos 

40 
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Santos, Viriato Mascarenhas, Penido Filho, 
Alfredo Pinto , Mayrink, Sabino Barroso, 
Pádua Rezende, Moreira da Silva, Fernando 
Prestes, Valois de Castro, Costa Júnior, Joa- 
quim Álvaro, Cajado, Paulino Carlos, Araújo 
Cintra, Hermenegildo de Moraes, Teixeira 
Brandão, Manoel Alves, Xavier do Valle, 
João Cândido, Laraenha Lins, Soares dos 
Santos, Angelo Pinheiro, Victorino Monteiro, 
Alfredo Varella e Campos Cartier. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. José Boiteux, José Euzebio, 
Anizio de Abreu, João Gayoso, Raymundo 
Arthur, Pereira Reis, Gomes de Mattos, 
Francisco Sodré, Félix Gaspar, Satyro Dias, 
Augusto de Freitas, Rodrigues Lima, Dio- 
nysio Cerqueira, José Monjardim, Sampaio 
Ferraz, Raul Barroso, Martinho Campos, Nilo 
Peçanha, Lourenço Baptista, Monteiro de 
Barros, Bueno de Paiva e Miranda - Aze- 
vedo. 

E sem causa os Srs. Albuquerque Serejo, 
Pedro Chermont, António Bastos, índio do 
Brazil, Cunha Martins, Virgilio Brigido, José 
Avelino, Soares Neiva, Trindade, Esmeral- 
dino Bandeira, Sylvio Romero, Adalberto 
Guimarães, Eduardo Ramos, Irineu Macha«lo, 
Antonino Fialho, Deocleciano de Souza, Alves 
de Brito, Silva Castro, Estevão Lobo, Ilde- 
fonso Alvim, Monteiro da Silveira, Esperi- 
dião. Carneiro de Rezende, Francisco Salles, 
Adalberto Ferraz, Necesio Tavares, Lamou- 
nier Godofredo, Henrique Salles, Landulpho 
de Magalhães, Arthur Torres, Eduardo Pi- 
mentel, Rodolpho Paixão, Malta Júnior, Oli- 
veira Braga, Bueno de Andrada, Adolpho 
Gordo, Edmundo da Fonseca, Luiz Piza, Al- 
^ fredo Ellis, Ovídio Abrantes, Lindolpho Serra, 
Ailencar Guimarães, Marçal Escobar, Fran- 
cisco Moura, Germano Hasslocher, Rivadavia 
Correia, Aureliano Barbosa e Pinto da 
Rocha. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

O Sr. I*resi<lente — Havendo nu- 
mero legal, vae-se proceder ã votação da 
matéria. 

Peço aos nobres Deputados que occupem 
.as suas cadeiras. 

Vou submettor a votos em primeiro lugar 
as matérias que se acham sobre a mesa. 

Em seguida, é sem debate approvada a re- 
dacção final do projecto n. 32, de 1901, para 
ser enviado ao Senado. 

E' lido, julgado objecto de deliberação e 
enviado á Commissão de Constituição, Legis- 
lação e Justiça o seguinte 



PROJECTO 



N. 35—1901 



Declara da competência dos Juizes secciotutes 
os processos de arrecadação^ inventario e 
partilha de espolio de estrangeiros, quando 
a espécie estiver prevista em convenção ou 
tratado; e da competência privativa da jus* 
tiça dos Estados j nos casos contrários, 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.<» São da competência dos juizes 
seccionaes os processos de arrecadação, in- 
ventario e partilha de espolio de estirangei- 
ros, quando a espécie estiver prevista em 
convenção ou tratado. 

Paragrapho único. Das decisões proferidas 
haverá appellação para o Supremo Tribunal 
Federal (Constituição, art. 59, n. 11). 

Art. 2.° Não estando a espécie prevista 
em convenção ou tratado, compete priva- 
tivamente á justiça dos Estados conhecer 
daquelles processos, com recurso vpluntario 
para o Supremo Tribunal (Constituição, 
art. 61, §2°). 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições era 
contrario. 

Saladas Sessões, 31 de maio de 1901. — 
José Bonifácio, 

E' annunciada a votação do projecto 
n. 62 A, de 1900, creando a taxa addiclonal 
de 30 % sobre as que actualmente se cobram 
pelo consumo de agua na cidade do Rio de 
Janeiro, destinado o producto dessa taxa ás- 
despezas com melhoramento e ampliação 
das obras do abastecimento de agua e da Es- 
trada de Ferro do Rio do Ouro, e dá outras 
providencias (2* discussão). 

O 6r. Presidente— A este projecto 
foram offerecidos um substitutivo do Sr. He- 
redia de Sá e uma emenda pelos Srs. Gastão 
da Cunha e Paóla Ramos ao art. 1<». * 

O l^jT. Heredlift dle 8á (para enca* 
minhar a votação) — Sr. Presidente, sabe 
V. Ex. o sabe a Casa que o projecto que se 
vae votar é justamente pronunciandjp-se 
sobre um outro que tive a honra de apre- 
sentar, autorizando o Governo a applicar aa 
serviço de abastecimento de aguas a renda 
liquida resultante da cobrança respectiva 
das taxas de pennas de agua, projecU) ciya 
idéa a commissão acceitou, porôm foi mais 
adeante, creando uma taxa do 30 % para o 
mesmo serviço. 

Não desconheço que, si a quadra fosse 
outra e diversas as circumstancias, essa taxa 
concorreria efflcazmente para melhorar ex» 
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tpaordinammente o serviço, porquanto o 
individuo mais boçal não deixará de reco- 
nhecer que, quanto maior fôr a somma de 
que o Governo disponha, em mais curto es- 
paço de tempo e em melhores circumstancias 
ficará feito o serviço ; porém V. Ex. ha de 
eomprehender que, sendo a quadra toda de 
impostos. Catando o povo tão sobrecarregado 
de sacrificios, esta taxa, muito embora tenha 
applicaçâo ao prox^io serviço de aguas, não 
pôde ser recebida com satisfação pelo povo. 
De mais, ha uma clrcumstancia muito no- 
tável, e ó que ninguém desconhece, que um 
dos maiores ílageilos da população da Capital 
é a alta excessiva de alugueis de prédios. E a 
Gamara ha de concordar em que, si esta taxa 
fôr lançada sobre o proprietário, esto au- 
gmenjará ainda mais o aluguel do prédio, 
porque o proprietário o que quer é um pre- 
texto para augmentar alugueis. Este, quando 
paga 10, cobra 20 ou 30. 

E" para isto que chamo a attenção da Ca- 
mará. Não me opporia d taxa, como disse, 
8i as circumstancias não fossem tão exce- 
pcionacs ; mas a época é de tantos impostos 
que esta taxa não pôde deixar de ser rece- 
bida com desagrado. 

Peço a V. Ex. se digne consultar á Ca- 
mará subre si consente na votação prefe- 
rencia para o meu substitutivo. 

O Sxr. F^rAílcisco SÀ (l) (para enca- 
minhar a votação) — O projecto substitutivo, 
que tive a honra de oflfôreccr, como relator 
da Commi são de Orçamento nos proporciona 
a única solução possível para o problema 
de abastecimento de agua . 

A simples applicaçâo a esse serviço da 
renda liquida tornaria impossível a reali- 
zação de quaesqucr obras. 

O Sr. Heredia de Sá — A renda liquida é 
superior a mil contos, 

O Sr. Prancisco Sâ — A renda liquida 
theorica é de cerca de novecentos contos, 
que é a quantia que se pôde arrecítdar pela 
taxa de agua actualmente cobrada nesta 
cidade ; porém, pelos resultados demonstra- 
dos da receita e da despeza, está muito longe 
da realidade. 

Basta dizer que, no ultimo exerciciOr a 
renda^liquida do serviço de abastecimento 
não foi sinão a pouco mais de 6:000$000. 

O Sr. Heredia de SA— Este anuo está cal- 
culada em muito mais. 

O Sr. Francisco SA — O projecto que eu 
tive a honra de oflTerecer á consideração da 
Casa não só attende a essas lacunas, cre- 
ando recursos especiaes para esse serviço, 



(1) Esle discarão não foi reristo pelo orador. 



recursos de que actualmente não dispõe^ 
mas tofUa outras providencias, como revi- 
são de lançamentos, que virá contribuir 
para augmentar essa renda. 

O Congresso já rejeitou uma das soluções 
aqui propostas, para se attender ás recla- 
mações instantes desta população, contfa a 
carestia de agua, já se pronunciou contra a 
exploração desse serviço por empreza par- 
ticular. 

Agora, queixar-seda falta de agua, mas re- 
cusar-se os recursos necessários, c que coa- 
stam do projecto, para resolver a questão, 
não comprehendo que seja isto dar nova so- 
lução ao caso. 

Eis a razão porque discordo do honrado 
Deputado . 

O Sr. Heredia de »á — Peço a 
palaVra pela ordem. 

O Sr. PRESIDE^fTE— Não posso dar a pala- 
vra ao nobre Deputado, porque S. Ex. já 
fallou uma vez. 

O Sr. Heredia de SA— Desejo que V. Ex. 
me conceda a palavra para uma explicação 
pessoal. 

O Sr. Presidente— Em occasião opportuna 
darei a palavra para uma explicação pessoal: 
ao nobre Deputado. 

Consultada a Camará, é concedida a prefo- 
rencia pedida. 

O Sr. Francisco Sâ (pela ordem( 
—Sr. Presidente, peço a V. Ex. o especial 
obsequio de proceder á verificação de vo- 
tação, cujo resultado V. Ex. acaba de annun- 
ciar. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-se 
tei'em votado a favor 08 Srs. Deputados c 
contra 30 ; total 98. 

O Sr. Presidente — Não ha nu*- 
mero. 

Vae-se proceder á chamada. 

Procedendo-se á chamada, verifica-se te- 
rem-se ausentado os Srs. Augusto Severo, 
João Vieira, Tolentinodos Santos, Barros 
Franco Júnior, Pereira Lima, Laraartine, 
Valeis de Castro e Cincinato Braga. 

O Sr. Presidente — Responderam 
á chamada 99 Srs. Deputados. 

Fica adiada a votação. 

Passa-se á matéria em discus?>ão. 

E' annunciada a discussão única do parecer 
n. 11, de 1901, dispensando do serviço, conv 
os vencimentos que percebe, o official da 
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Secretaria da Camará dos Deputados Alberto 
Ernesto Jacqueg Ourique. 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discus^o a seguinte 

EMENDA 

Ao parecer n. ií, de Í90i 

Additiva : 

Accrescente-se in /Çne:— ficando supprimido 
o respectivo logar. 

Sala das sessões, 31 de maio de 1901.— 
-Paula Ramos, 

O Sr. Carlos de IVovae« (/<> Se- 
cr etário)— Sv, Presidente e Srs. Deputados. 
Desde muito tempo afastado da tribuna desta 
Camara,porque sempre inejulguei nâU) liabi- 
iicado ,com (;[ualidades nao sufflcientes para 
occupar tão importante tribuna [muitos não 
apoiados), sou forçado agora a voltar a ella, 
á vista da emenda apresentada pelo digno 
Deputado, o meu distincto amigo Sr. Paula 
.Ramos, ao parecer da Commissão de Policia, 
parecer dado ao requerimento apresentado 
pelo official da Secretaria o Sr. Jacques Ou- 
rique, que, á vista dos documentos e attes- 
tados passados pelos distinctos clínicos Srs. 
Drs. Francisco Rosa, Ferreira Brandáj e 
Sebastião Guimarães, aflSrmando que o peti- 
cionário soffre de abulminuria e de grave 
lesão do órgão central da circulação, ac- 
crescentando ainda mais que não pôde elle 
permanecer nesta Capital % que, devido ao 
«eu serio estado de saúde, deve continuar no 
Estado de Minas, pede dispensa do serviço 
com os vencimentos que percebe. 

A Commissão de Policia, só depois de ter 
ouvido o digno Dr. direst «r da Secretaria da 
Camará, que na sua informação dada ao re- 
querimento em questão, i»ão só declarou que o 
empregado Jacques Ouriques tinha miiis de 10 
annos de effectivo serviço na Secretaria,como 
fez referencias a diversos factos anteriores 
ao que ora se discute, para mostrar a razão 
de ser do pedido daquelle empregado, e, de 
accordo com o disposto no art, 16 do regula- 
mento da Secretaria e com o art. 190 do 
nosso Regimento, fji que lavrou o parecer 
que ora está subníettido as estudo e apre- 
ciação dos Srs. Deputados. - 

A Mesa, attendendo â solicitação do Sr. 
Jacques Ouriques,não inventou cousaalguma, 
respeitou os precedentes existentes na Casa, 
como irei provar. Uma vez que foi um tanto 
lacónico o parecer em debate, devo dar á 
Caniara alguns esclarecimentos para melhor 
justificar o trabalho da cojumissão a que 
pertenço. 



Ouça a Camai^. 

Aqui em mãos tenho pareceres, ordens 
e deliberações da Commis^U) de Policia, por 
onde se vê qHe um grande numero de eai- 
pregados têm sido despensados do serviço— é 
o termo usado em todos os pareceres idên- 
ticos ao que eetá em discussão. E' assim 
que em 1852, a 14 de agosto, loi dispensado 
do serviço, cora todos os vencimentos, o por- 
teiro Silva ; ainda em 1852 o porteiro Al- 
meida Saldanha ;em J854, dispensado do ser- 
viço, com todos os 'vencimentos, o correio 
Magalhães ; era 1864, dispensado do serviço, 
com todos os veneinaentos, o official de secre- 
taria Gouvêa; em 1865,dispeflsadjdo serviço, 
nas mesmas condições, o encarregado da 
conducçao do expediente, de nome Madeira ■; 
em 1866... 

Um Sr. Deputado— Não está em discoariM) 
o parecer. 

O Sr. Carlos de Novaes. — ^Eu julgo-me 
cjm o dever de esclarecer os factos, para 
depois abordar a emenda apresentada. 

Um Sr. Deputado.— A emenda não «taea. 

O Sr. Carlos de Novaes — Eu creio que 
posso dispor do tempo á minha vontade, 
a menos que VV. EEx. não me queiram 
cassar a palavra. 

Continuo na minha exposição. 

Em 1886 foi dispensado do serviço, com 
todos os. vencimentos, o official maior Jero- 
nymo, isto em abril ; em junho deste mes- 
mo anno, dispensados mais 3 empregados ; 
em 1886, dispensado do serviço, com todoB 
os vencimentos, o porteiro do salão Fernan- 
des ; e dispensado do serviço, nas mesoMB 
condições dos antecedentes, o official de se- 
cretaria Mafra. 

Eis, Senhores, o grande numero de empre- 
gados dispensados com todos os vencimen- 
tos. Ainda em 1890, 1891 e 1892 foram outros 
dispensados com os ^mesmos vencimentos. 

Dizemos nobres Deputados, que estão af- 
ílictos para que eu deixe esta tribuna, {não 
apoiados), qu6 o parecer não foi atacado e é 
a verdade, mas devo manifestar a opinião 
da commissão sobre a emenda apresentada. 
O art. 6« diz «a Commissão de Policia s© 
comporá do Presidente e dos 4 Secretários e 
será competente para propor o numero e o 
ordenado dos offlciaes da secretaria». Agora 
abordo a emenda offerecida pelo distineto 
amigo Deputado por Santa Catharina. 

A fJommissão do Policia é a única compe- 
tente para propor o mtmeio e o ordenado 
dos omciaes da secretaria, conforme se eri- 
dencia do artigo do Reginotento, cuja leitura 
acabei de proceder; si a mesma commia^ka 
julgasse... 
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Um Sr. deputado -* O que cumpre é de- 
monstrar a necessidade do preenchimento do 
logar. 

O Sr. Carlos de Novaes— ...que dever-se- 
feia supprimir esto ou aqnelle logar, ella sa- 
bendo dos deveres que lhe compete, á vista 
áo Regimento, teria, naturalmente, proposto 
a extincção deste logar e, uma vez que o não 
fez, é evidente que essa commissão julgou 
que devia conservar esse logar. 

Um Sr. deputado — Querendo provar por 
iUação, assim é. 

O Sr. Carlos de Novaes — Depois do infor- 
mações tomadas na Secretaria, nenhum dos 
membros da-commissão se lembrou de pro- 
por a extincção de tal logar, porque julga 
indispensável o numero do empregados que 
actualmente existe na Seci^etaria, acha que 
nem um delles é superfluo,e, de conformidade 
com o Regimento, não apresentou esta eli- 
minação. 

Certamente, si fo -íse necessária a extincção 
do logar, ella não trepidaria era fazer nova 
proposta neste sentido. 

Sabe a Gamara que são muitos e diversos 
os serviços que se verificara nesta secretaria, 
o, folgo em dizel-o, taes serviços são feitos, 
sem a mais ligeira reclamação, por parte da 
commissão a quem compete a respectiva fis- 
calização . 

A Commissão do Policia, pois, não pôde 
accoltar a emenda apresentada pelo Sr. Depu- 
tado Paula Ramr)3. 

Tenho concluído. (Muito bem.) 

O Sr. PAula «amo» (Ij— Sr. 
Preiâdente, eu queria furtar-me á esta dis- 
cussão. Convicto de que dava ura exemplo 
pugnando pelo programma que o Governo 
do paiz ostã sustentando e para o qual 
temos cooperado, com sacriíicios, mui- 
tas vezes até das nossas convicções, foi 
que apresentei esta emenda (Apoiados.) 

Eu esperava que partisse da Camará o 
exemplo do que realmente as suas intenções 
são estas. 

O Sr. Angelo Neto— A Gamara já tem 
dado innumeros exemploá na confecção dos 
orçamentos. 

No caso presente, trata-se de um logar ne- 
'coâsario. 

O Sr. Pauia Ramos— Apresentei a minha 
emenda visando e>^e Úm; não quíz funda- 
mentada, não quiz entrar na apreciação do 
parecer da illustre Commissão de Policia ; 
mas V.Ex. e a Casa eomprehendera que 



(1) Este discurso nSo foi revisto pelo orador. 



sou forçado a apresentar os motivos que 
mo levaram a oíTerecor a minha emenda, 
a rebater mesmo alguns dos argumentos 
adduzidos pelo illustre Deputado pelo Pará, 
que occupa tão dignameate o cargo do 
1* Secretario da Camará, membro, portanto, 
da Commissão de Policia. 

S. Ex. labora em um equivoco. 

Ha exemplos de empregados dispensados 
da nossa secretaria sem ser com os venci- 
mentos integraes. V. Ex. mesmo, no pa- 
recer que ahi possuo, dado pelo digno di- 
rector da Secretaria, encontrará dous exem- 
plos: o do Sr. Barão de Javary, aposen- 
tado com o ordenado simplesmente, e o do 
Sr. Jorge Naylor, aposentado com o orde- 
nado. 

Já vê V. Ex. que, pelo menos, dous exem- 
plos existem na historia da dispensa ou .da 
aposentadoria dos funccionarios da Secre- 
taria da Camará. 

Não S9i bem, Sr. Presidente, si a-dispensa 
de serviços, de que trata o nosso Regimento, 
ô realmente uma aposentadoria; rfSo sei, 
mas estou inclinado a crer que o seja, não só 
pelos precedentes apresentados, como ainda 
pela opinião emittida pelo illustre 1*^ Secre- 
tario da Camará. 

Vejo que realmente a dispensa de ser- 
viços, no caso, equivale a uma aposentadoria; 
mas, Sr. Presidente, não sei si o funccio- 
nario da Secretaria da Camará ou da do Se- 
nado, para ter uma aposentadoria, não deve 
ou não pôde ser attingido pelo principio 
constitucional de que todo o ftmccionario pu- 
bjico s6 poderá ser aposentado uma vez pro- 
vada a sua invalidez para o serviço publico. 

O Sr. Carlos de Novaes {('^Secretario) — 
lia uma lei especial para os funccionarios 
das secretarias das duas casas do parla- 
mento. Elias não são funccionarios públicos. 

O Sr. Paula Ramos — Estou ftillando em 
relação eis aposentadorias de que trata a nossa 
Constituição, e, Sr. Presidente, sei perfeita- 
mente que este funccionario, ao pedir a sua 
dispensa do «erviço ou aposentadoria, apre- 
sentou attestados médicos. Mas a lei exige 
inspecçãj de saúde. 

Eu queria, torno a dizel-o, não tomar 
parte neste debate. Dóe-mo, compunge-mo 
sinccramento poder com este meu procedi- 
mento parecer que faço uma opposição ao 
pedido cfo funccionario,cujas condições de saú- 
de, eu sei, são as mais melindrosas possíveis. 

De modo algum me opponho a que a 
Mesa de dispensa com todos os vencimentos 
a este funccionario, pois sei que elle real- 
mente precisa desse beneficio; a minha ques- 
tão não é esta, a minha questão seria em 
primeiro logar uma questão de direito, saber 
si nós podemos dar aposentadoria a um 
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funccionario, abrindo uma excepc^ á lei 
das aposentadorias. 

O Sr. João Lopes — Si podemos dar a 
quaesquer outros, como não podemos dar 
aos da Secretaria da Camará ? 

O Sr. Paula Ramos— V. Ex. deve re- 
cordar-se de um parecer muito recente da 
Commissão de Constituição, Legislado e Jus- 
tiça, declarando que daqueíía época em 
deante não tomaria em consideração qual« 
quer projecto de caracter individual sobre 
aposentadoria ou melhoria de aposentadoria. 

O Sr. João Lopes— E' um conselho muito 
respeitável, mas que não tira a tradicção da 
Çamara. 

O Sr. Paula Ramos— Acho que a Camará 
não tem esta competência e o que deve fazer 
ú unia lei regulando as aposentadorias 
que tiver de conceder aos seus empregados. 

O Sr. JoXo Lopes— Mas ha diversos pre- 
cedentes. 

O Sr. Paula Ramos— Ha e Afectivamente 
precedentes. Vi-os invocados ha pouco e sei 
quesãon^eaes. 

Mas, Sr. Presidente, eu disse em primeiro 
logar que havia precedentes em centrar 
rio aos apontados pelo illustre relator da 
Commissão de Policia, o Sr. 1^ Secretario. 
Mas eu não faço opposição á dispensa. O que 
quero saber é se soffreria o serviço da Ca- 
mará com a extincção do logar, que até bem 
pouco foi exercido pelo lunccionario em 
questão. 

Sr. Presidente, sabe V. Ex. e sabe a 
Caniara, que eu sou um daquelles deputados 
que trabaiham,que andam continuamente na 
secretaria consultando documentos, pedindo 
que lhes forneçam papeis, dados, informações 
etc. Conheço, portanto, com a exp3riencia de 
oito annos que tenho nesta Casa, que o pes- 
soal existente na sua secretaria ô por demais 
suflicientc para os seus trabalhos; podemos, 
portanto, perfeitamente, supprimir este lo- 
gar sem que o serviço seja prejudicado, 

IstOy aliás, (t uma cousa geralmente conhe- 
cida, o além de ser esta a minha convicção, 
sou informado pelo próprio Sr. director da 
secretaria que a suppressão deste logar não 
lhe traria transtorno ao serviço. Assim, en- 
tendi que era a occasião mais própria para 
pedir a suppressão deste logar, o que traz 
uma economia de 7:200$, em vez de dar-se a 
dispensa a este funccionario, com todos os 
vencimentos.e nomear outro para este logar, 
percebendo tanl>em 7:200J5000. 

Foi esse o único intuito que tive ao apre- 
sentar a minha emenda ; não trago para a 
tribuna as questões que a continuado desse 
logar podo suscitar entre os próprios mem- 
bros da Commissão de Policia. Abjoluta- 
mento não tenho interesse algum nessas 
-questões. 



Sei bem que a Mesa tem cumprido o seu 
dever e que o illustre 1" Secretario, relator 
do parecer, teria naturalmente aventado a 
idóa da sm)pressão do logar si S. Ex. esti- 
vesse convencido de que realmente elle é 
desnecessário. 

O Sr. Araújo Góes — Talvez não cogi- 
tasse disto. 

O Sr. Paula Ramos — S. Ex. talvez não 
julgue a occasião opporéuna para a apresen- 
tação dessa medida, visto que se cogitava 
especialmente da aposentadoria ou dispensa 
do funccionario de que 88 trata. 

Mas, para evitar que a Mesa mais tarde 
viesse propor essa suppressão, ou apresentar 
al^um parecer, com o nome de algum can- 
didato, para o preenchimento desse logar, 
quiz poupar-lhe esse trabalho, e, consul- 
tando os interesses do Thesouro, consultando 
mesmo os próprios interesses do serviço da 
Camará, adeantei-me apresentando a emen- 
da que ora submetto ã sua consideração. 

Era o que tinha a dizer. (Ifiitto ò^m ; mtií/a 
bem,) 

Ninguém mais pedindo a palavra,ô encer- 
rada a discussão e adiada a votiação. 

E' annunciada a discussão única do pare- 
cem. >2, de 1901, concedendo ao Deputado 
pelo Estado da Bailia Francisco Maria Sodr<5 
Pereira 50 dias de licença para tratar de sua 
saúde . 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 24, de 1901, autorizando o Poder 
Executivo a conceder seis mezes de licença, 
com o ordenado a que tiver direito, ao con- 
ductor geral do abastecimento de aguaá 
Capital Federa], Alceo Mário do Sá Freire. 

Ninguém pedindo a palavra, 6 encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a 2* discussão do projecto 
n. 164, de 1900, autorizando o Governo a 
confirmar, attendcndo ás necessárias vagas, 
no respectivo posto, os alferes graduados que 
tiverem obtido as approvações plenas de 
que trata o art. 95 do regulamento de 18 de 
abril de 1898. 

Entra em discussão o art, 1«. 

Vem <l Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

EMENDA 

Ao projecto n. Í64^ de 1900 

No art. lo, onde diz— no respectivo posto, 
substitua-se pelas seguintes palavras: no 
primeiro posto de official do exercito. 

Sala das sessõas, 31 de maio de 1901.— 
Diogo Fortuna. 
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Ninguém pedindo a palavra, é encerrado 
em 2^ discussão o art. l^ e som debate o 
art. 8° do projecto n. 164, do 1900, ficando 
adiada a votação. 

Comparecem ainda os Srs. Luiz Domin- 
gues, Guedelha Mourão, Joaquim Pires, 
Celso de Souza, Malaquias Gonçalves, Cor- 
nelio da Fonseca, Aflfonso Costa, Arroxellas 
Galvão, Castro Rebello, Neiva, Nelson de 
Vasconcellos, Nogueira Júnior e Benedicto 
lie Souza. 

Passa-se é. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E' annunciada a continuação da 2* dis- 
cussão do projecto n. 87, de 1900, mandando 
observar varias disposições para fiel ex- 
ecu^ da lei do casamento civil. 

O ftr. Pi*esideiile — Tem a pala- 
vra o Sr. Gastão da Cunha. 

O Sr. Oastfto d a CunhA co- 
meça dizendo que ô cheia de ensinamentos 
para o Brazil a historia, que fará, rapida- 
mente, do que occorreu na Bélgica, paiz 
eminentemente catholico, no tocante ao ca- 
samento civil. 

Quando a Bélgica foi incorporada á França, 
applicou-se logo o Código Napoleão e a Con- 
stituição Franceza, que só reconheciam o ca- 
samento civil. 

Era 1815, o rei dos Paizes Baixos, atten- 
dendo ás solicitações dos partidos catholi- 
cos, abrogou a exigência da precedência do 
casamento civil á,corimonia religiosa. 

D'ahi, graves abusos. Considerável nu- 
mero de camponezes, esquecendo os interes- 
sei da prole, contrahia, apenas, o casamento 
religioso. 

Por esse motivo foi revogada a lei de 1815. 

Laurent at testa que em toda parte os par- 
tidos catholicos fazem opposiçâo tenaz ao 
casamento civil. 

Cita um caso occorrido no parlamento 
belga. Uma senhora* casada apenas religio- 
samente, teve uma filha, que depois se casou. 
Tempos depois, esta senhoi»a fez com que*o 
seu pretenso marido desherdasse a filha em 
seu favor. Isto foi feito, e quando a pobre 
filha, nos tribunaes, reclamou os seus direi- 
tos, a tua progenitora respondeu-lhe que 
ella não podia siquer usar o nome do pae, 
porque era uma filha illegitima. Este facto 
impressionou profundamente os represen- 
tantes do partido catholico no parlamento 
belga, 08 quaes fizeram com que a sessão 
SõBse suspensa e, na sessão seguinte, vota- 
ram pela precedência obrigatória do casa- 
mento civil. 



Peiores casos tem citado, acontecidos no 
seu Estado, na Parahj^ba, em São Paulo e 
em outros locaes. 

Aparteado, responde que a instrucçao não 
dimmue os delictos, mas sim, apenas, os mo- 
difica, tornando mais frequentes as fraudes 
e outros crimes, que necessitam de saga- 
cidade. 

Nas suas emendas, estabelecendo penas 
para os nubentes e testemunhas, pune o acto 
negativo do contracto. 

Um projecto vindo do Senado, sobre a 
precedência obrigatória, cahiu na Camará, 
porque punia os sacerdotes, que, muitas ve- 
zes, podiam, cumprindo as leis da Igreja ^ 
infringir as leis do Estado. 

Foi por isso que não estabeleceu pena para 
os sacerdotes. Si estes induzirem os nuben- 
tes cara a pratica do delLcto, o Código Penal 
punil-os-ha como cúmplices. 

Acha que monsenhor Aureliano foi o mai^ 
sincero orador que tratou da questão, pois 
declarou que não acceita o casamento civil. 
No entretanto, o Concilio Tridentino não o 
impede de acceitar semelhante casamento, 
como prova o orador, lendo e commentando 
opiniões de vários theologos. 

Pelas actas desta famosa assembléa, não 
se sabe si o contracto foi elevado á digni- 
dade de sacramento, ou si convertido o 
contracto em sacramento. 

O seu respeitável collega, o Sr. Guedelha 
Mourão, citou umas instrucções do papado, 
ordenando ao clero que acatasse o casamento 
civU, que era lei do Estado. 

Isso prova simplesmente que a Igreja vae, 
dia a dia, transigindo, como disse Zeballos, 
vai cedendo na sua tensão de arco armado. 

O orador, por sua vez, cita á Camará as 
instrucções que em 1808, quando se tratou 
de applicar á Polónia o Código Napoleão, que 
decretava o casamento civil e a sua prece- 
dência ao religioso, o papa expediu ao clero 
polaco, impondo-lhe a rejeição dessa lei Ím- 
pia. Era, como ainda é, sonho do papa o 
governo temporal do mundo. 

O orador, legista e religioso, reconhecend» 
os grandes serviços prestados pelo christia- 
nismo á civilização, não quer, no emtanto. 
que a propósito da liberdade da Igreja, 
quando se não viola texto algum da Consti- 
tui^, ella pretenda se constituir em socie- 
dade soberana ao lado do Estado soberana», 
ella, a única que não quer ter relações de 
dependência com o Estado. 

Em lógica jurídica, nada mais perigoso do 
que a falta de precisão dos vocábulos. 

Póde-se considerar relações de depen- 
dência, subserviência ou avassalamento 
esta inter-dependencia reciproca, que é a 
condição de narmonia no mundo moral e 
social, como a attracção é condição de har- 



Digitized by 



Google 



32tf 



ANKAES DA CAMARÁ 



monia no mundo cósmico ? Mas na sociedade 
internacional os próprios Estados nao toem 
asua soberania limitada ? 

E a prova está na prohibiçâo do corso, da 
pirataria, do emprego de balas explosivas. 
Nao são limites á soberania, impostos pelos 
interesses recíprocos, internacionaes ? 

O orador vae resumir em duas palavras — 
é crente e liberal. A lei do Estado ha de so- 
brelevar á da Igreja, pela simples razão de 
que a lei dalgieja é feita no interesse de 
poucos e a do Estado no interesse de todos. 

Mas quer a Igreja livre, porque não quer 
o Estado interposto entre a sua cons:;iencia 
e bens. O Estado não é atlieu, C' apenas in- 
competente cm matéria religiosa. El Ic não 
é leigo, 6 incompetente, c porque o é, man- 
tém todos os cultos. Não tem dogma, e ni^to 
faz justiça aos representantes do clero. O 
orador foi educado no Poder Judiciário; o 
mandato da justiça fel-o justo. A tolei^ancia 
é uma bella virtude, mas o clero não pôde 
tel-a, porque olla só c possível nx esphera 
temporal . 

Tolerante p(jde ser o Estado. A Igreja, 
não; tem <logmas, e quem diz dogma — diz 
a verdade; o contrario da verdade— a men- 
tira — obriga a combater. O dogma (» a sub- 
missão, a paasividade; mas o Estado, que não 
tem religião, acceita c protege todas, pondo 
ã sua disposição forças para as garantir, e ó 
este — a Igreja livre no Estado livre. 

Nós— os legisladores — só t-unos para este 
dogma esta traducçáo— o Estado livre e a 
Igreja livre, mas o Estado mantendo to.los 
os seus direitos, guardando todas as suas 
prcrogativas. {Muito bem^ munohem. Palmas 
no recinto, O orador é muito cximprimcntado .) 

O Sr. Fausto Cardoso ob>?erva 
que jamais lhe passara pela mente discutir 
is^io que a opinião variada e v.iriavel da Ca- 
mará faz no seu discurso, seguir de ura cor- 
tejo de emendas de todos os matizes, não 
era mesmo seu pensamento delle occupar-se, 
nem mesmo para explicar o seu roto, que 
em apartes jâ o tem revelado contraria- 
mente ao projecto . 

Si veio á tribuna foi para rebater a affir- 
mação do nobre Deputado por Minas, o Sr. 
Gastão da Cunha de que, em nome da escola 
penal, exigia a punição dos que se casarem 
religiosamente antes do casamento civil . 

S . Ex. pí>de punir os nubentes, como os 
padres e testemunhas de um casamento, era 
nome de todas as escolas philosophicas, mas 
o que não poderá punir nem em pensamento, 
é em nome da escola penal . E' esta a ques- 
tão do orador, da qual passará a discutir 
dous outros pontos que reputa igualmente 
falsos. Ura é aquelle que afflrmou que de to- 
das as forças sociaes a superior é a religião. 



A esta asserção contrapõe as palavras de* 
S. Ex., hoje, de que religião e sciencia são- 
Igaaes. 

O que se devs entender por escola penal ?' 
E' o que precisa deflnlr, para em nome delia 
fallar o discutir. 

Si o orador, porventura, fallasse em evo- 
lucionismo, precisava, antes de tudo conhe- 
cer os seus fundamentos. 

Assim é que fallaria em nomo delle se 
dissçsse que as forças sahem umas das ou- 
tras ; mas se esta evolu^ origina-se da 
luta pela vida, seria em nome do darwismo. 

S. Ex. falia, no emtanto, em nome da es- 
cola, citando Ferry. 

Não só este como Garofalo, Benedetti ou 
qualquer outro sectário da escola penal, mas 
não pólo afflrmar em nomo da escola penal 
a que elles pertencem, porque entro uma 
c-icola e secàarios xao a mesma differença 
que existe entre o foco luminoso e a sua iri*a- 
diação. 

A escola penal tem princípios fundamen- 
tacs, dos quaes não divergem, não dissentem» 
e com os quaes não rompem nem Ferry, 
nem Garofalo. nem Lombroso, nem outros; 
é em nome desses princípios que quer ver^ 
si o nobre Disputado por Minas podo punir 
o padre, as testemunhas e os nubentes qn» 
realisaram o casamen ;o religioso antes do 
civil . 

Discriminando taes princípios, mostra lon- 
gamente o que se chama as três faces da. 
nova escola penal . 

Si o typ» criminoso peranáe a escola penal 
6 o portador de princípios dn intuitos anti- 
sociaes e rtípresenta uma moraí, que passou. 
ura es'»ado transacto da evolução social, si 
contrapõe-se ao interesse da communhão, á. 
socieíiade cumpre punil-o ou eliminal-o. 

Si é isto a escola penal, como punir quem 
se casa, si o individuo se casa religiosamente 
aníes de fazer o contracto civil, não 6 por- 
tador de um ins incto antí-social, nem re- 
presenta uma moral que passou um período 
retrogadona evolução ? 

Para o orador esto não é o typo do crimi- 
noso porque a religião 6 o instincto social 
por excellencia, e a crença a base da civili- 
zação universal. 

O criminoso é a excep^w) na regra geraU 
é a minoria dentro da maioria relativa, e si 
a pena, segundo a nova escola, é a reacção do 
maior so!>re o msnor, punir o padre, o 
crente pelo facto do casamento religioso 
precedendo o civil, é pi*ovocar a reacção do 
menor numero contra o maior, porque, in- 
discutivelmente, a maioria do povo brazi- 
leiro é catholica. 

Acceita a definição de Ferry para aiçu- 
montar e perguntar, quaes, no caso, os lu- 
stinctos anti-sociaes, os dos que qucrcox 
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punir o crente ou os do todo o Brazil, que 
oé? 

O orador ros^pnde ásua própria arguição, 
afflrmaadio que iostinctos anti-sociaes são 
os da maioria. 

O orador contesta qu3 a religião seja a 
maior das forças humanas, afflrmação enun- 
ciada j^elo nobre Deputado p^r Minas, e 
acceatoa uma descorrelação entre o modo de 
pensar de S. Ex. e o modo de conduzir-S3 
como legislador, visto cora3 S. Ex. pune os 
nubentes o não pune o sacardote. 

Attribue essa iucoherencia ás nsce^sidales 
de não melindrar a maioria do seu Estado 
que 6 catholíca, incoheroncia que não censu- 
ra, porque precedentes lia na nossa historia 
politica e o mesmo se dá em outros povos de 
elevafla cultura. 

Tomando por thema a proposição de sor, 
segundo o orador a quem responde, a reli- 
gião a maior das forças sociaos, disserta lon- 
gament3%obre o que seja a civilizado, a so- 
ciedade propriamente dita, docompõe-na em 
suas varias modalidades, como organismo e 
uncçôes, para concluir que nenhum adellas ó 
menor, mas que religião, politica, industria, 
commercio, moral, etc, são irradiações do 
ura mesmo foco. 

Opina com o Sr. Valeis de Castro contra 
o entender do Sr. Deputado por Minas, d 3 
que não ha insulto no apresentar um facto 
histórico para contrariar argumentos, e, si 
assim fosse, todos se reputariam injuriados 
porque ô da natuifea humana encontrarem 
os que succedem erros nos que se foram. 

O nobre Deputado por Minas disse que o 
Estado é quem crêa o direito. EUá enganado, 
porque o Estado não fdz maia do qu3 intervir 
para fazer direito daquillo que a sociedade 
creou na evolução dos costumes. Intorveiu 
acaso o Estado na creação do direito privado? 
Não, porque o direito privado é o conílicto 
entre as famílias pela propriedade : a lucti, 
a principio decidia da propriedade e vencia o 
raais forte, depois, veiu o arbitramento, re- 
solvendo um terceiro a pendência entre duas 
familias ou dois individues pela propriedade. 
O Estado apanhou esse costume social, in- 
terveiu e fez delle lei, mas o Estado não fez 
direito Oireando o juiz, o direito oreando o 
tribunal para arbitro nas questões de direito 
privado. . 

Creou então o Estado o direito inter- 
nacional ? Também não, porque o direito in-, 
tsrnacional 6 a pacificação das nações na 
lucta pela soberania, como o direito privado 
é a pacificação das familias na lucta pelíl 
•propriedade. Como o direito privado, o di- 
reito internacional 6 o resultado da evolução 
dos costumes : as pendências internacionaes 
resolveram-se pela guerra c pela hic ia a prin- 
cipio, instituindo-se depois o arbitramento. O 
Camam V. I 



Estado interveiu, tomou desse costume e fez 
delle lei, fez delle o direito inter nacional, 
fixando regras que encontrou socialmente 
adoptadas. 

Creou o Estado o direito puhlico ? Não, 
porque o direito publico é a pacificação dos 
partiaos na lu(Ha pela liberdade : teve a 
mesma origem e as mesmas phases. 

O Estado, pois, não crêa o direito, repete : 
apenas intervém para manter c fixar aquillo 
que estava socialmente creado, aquillo que 
era costume. 

Nem essa razíío do Estado crear o direito 
tem,* portanto, o orador para acceitar o pro-' 
jecto. Vota contra elle e vota contra as 
emendas, especialmente a que estabelece a 
precedência obrigatória do casamento civil. 
Passasse essa exigência e o Deputado Fausto 
Cardoso, si fosse solteiro, iria desobedecerá 
lei, iria casar-so religiosamsnto antes do 
acto civil, porque entende que a mulher 6 
um typo mais emocional que intellectual . 

O orador que sô vô na mulher um ty^ 
crente, emocional, onde só palpita a fé, não 
podia levar aquella que escolheu para es- 
posa, aquella que só comprehende o casa- 
mento como o acto mais solemne de sua 
vida^ a uma destas preterias, atulhadas de 
réos e de testemunhas, rjão ; porque aquelle 
quadro lhe produziria uma dolorosa impres- 
são o reduziria o casamento a uma cousa 
nulla. Preferia leval-a á Igreja que é o 
sy.mbolo de sua fé, que ella começou a res- 
peitar desde creança. 

Porque o casamento civil deve preceder 
o religioso ? Que estatística nos diz que a 
procedência 6 ne3e3saria, si não temos es- 
tatística para recenseamento como já de- 
monstrou o anno passado ?., 

Vae concluir. Atheu, sem crenças e sem 
fé^, mas comprehendendo a religião como 
uma mecânica social que subsiste atravoz 
dos desabamrintos dos impérios mais pode- 
roso?, quer entretanto, qua deixem á mãe 
brazi leira o direito de se entregar á sua fé 
e á sua crença recebidas no berço e que aft 
acompanham até o tumulo. (Muito bem; 
muito bem. O orador è felicitado ; palmas no 
recinto e nas galerias,) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 27 A — 1901 

Estabelece regras para a adjudicação de bens 
nas execuções em geral, com voto em sepa" 
rado do Sr, Azevedo Marques 

A Commissão de Constituição, Legislação 
O Justiça examinou com a devida attenção o 
projecto oíTerecido ao estudo e approvação 
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da Camará pelo illuslrado Deputado Sr. Al- 
fredo Pinto. 

Acha a Commissâo que as medidas âuggo- 
ridas no projecto são accoitaveis o urgentes, 
porque constituem um auxilio indirecto e 
justo á lavoura, assoberbada pola crise eco- 
nómica que atormento, a Republica, crise a 

• que não pôde c não devo sor indiíTercnte o 
Poder Legislativo . 

A Commissâo julga-so dispensada de apon- 
tar, por serem palpitantes, os males que 
definem a situação precária e do desalento 
para a classe agrícola do paiz inteiro. 

• Elles ahi estão, palpáveis, visíveis, e nin- 
guém ignora que grande, muito grande mes- 
mo, numero do lavradores honestos e traba- 
lhadores está agrilhoado a dividas avuUadas 
por hypothecas constituídas com o-; bancps 
e particulares, dividas que põem em trtíto 
evidencia a lí.mra do muitos empréstimos 
feitos, com os favores concedidos pela pró- 
pria lei. 

A lei n. 1 .237, de 24 de setembro de 18^U, 
o o seu regulamento approvado pelo decreto 
n. 3.453. de 2G de abril de 18G5, ins-pirando- 
so nas disposições do regulamento n. IM, de 
25 de novembro de 1850, e3t;U)ellecoram a 
adjudicaçrío forçada, nas execuções, cm^ral. 

Semelhante providencia, porém, acarre- 
tando tal ou qual rotrahimento do credito, 
forçando o credor a reposiçõívs exageradas, 
foi abolida polo legislador d.) 1885. (Lei 
n. 3.272, doõde outubro de 1885, art. l«, 

O Governo Provisório da Republica seguiu 
a mesma orientação, como demon4ra o 
art. 14 í^ r de decreto n. 10*J A, do 19 da 
janeiro do 1890. 

Emumaépcxia lisongeira p\ra o credito 
paròicuUxrnão se pôde contestar o duvidar 
da opportunidade da medida ; 6 mister, 
porém, não os(iuocer que si'.ria giM,ve erro, 
além de manifesta injustiça, querer dereudid-a 
o mantol-a cm um período de crise, como o 
actual. 

' O leilão judicial, ponderou acert idapicnte 
o autor do projecto, por occasião de oíTe- 
recel-o á consideração da Camará, precisa 
ser abolido, sem voltarmos, entretanto, ao 
rigorismo da antiga legislação. 

Manter a venda, por qualquer prero, de 
uma propriedade, cujo valor já soíTrc depre- 
ciação pela avaliação, para g.irantia de uma 
divida hypothecaria muito inferior, é in- 
discutivelmento cavar a ruina do devedor, 
além de ser uma verdadeira espoliação, que 
a justiça e o direito não podem tolerar. 

Propriedades ha que, postas em praça, 
são, na ausência do licitantes, arrematadas 
por preço } irrisórios ; avaliados por cem e 
jnais contos do réis toem sido vendidas ao 



correr do raartellopor preços inacreJitaveié^ 
24 e monos contos de réis ! ! 

O Congrosso que patrioticamente procurou 
attendor ás exigências da criso commerciaZ, 
soccorrendo estabelecimentos de credito, 
não pôde ser indifforente, deante de seme- 
lhante estado de cousas, á sorte da lavoura^ 
e á situação cricica e precária dos lavrado- 
res, cujo cre<lito sente-se prj^fundamente 
abalado, por circumstancias inteiramente 
independentes de sua vontade. 

O projecto, em synthesa, procura provi- 
denciar sobre o caso. 

Abolindo o leilão c restaurando a adjudi- 
cação obrigatória, depois da terceira praça, 
na falta do licitantes, mantém principal- 
mente a valorização "da propriedade açricola 
e liberta o devedor de uma responsabilidade 
que a actual legislação hypothecaria éter- "^ 
niza. 

Por outro lado o credor suíflcien temente 
garantido porofl'eito dos privilégios hypo- 
thecarios, é defendido c amparado pelo pro- 
jecto, que, no art. 16 § 3° concede-lhe a fa- 
culdade de requerer somente a adjudicação 
de bens quanto bastem para o seu pagamento, 
ficando desta arte abolida a juataraenée cri- 
licada consignação do excesso em deposito, 
no prazo de três dias. 

O projecto estudado sob todos os seus dVttor 
rentes aspectos oíTereco completa garantia 
aos credores e devedores, i)clo que a Com- 
missâo é de parecer que seja elle appravado 
pela honrada Camará dos Deputados. 

Sala das sessões, 30 de maio de 1901.— 
/. /. Seabra, relator. — Teixeira de Sd.-* 
Frederico Borges, — F, Tolentino ,-^Laiz Díy- 
mingues .^Asevedo Marques^ vencido porque 
—data rcnto— as ideias capitães do projecto 
se me aíilgui»am perigosíssimas justamente 
para o credito agrícola immobiliarlo. 

Pretender a volta do regimen da adjudi- 
cação forçada equivale a abrir mão de uma 
excellente conquista do nosso direito mo- 
derno . 

E, contra o leilão judicial não é justo in- 
vocar argumentos mais ou menos casuísticos, 
deduzidos do factos excepcionaes de existên- 
cia ás vezes duvidosa. 

Exactamente por estar a lavoura oppri- 
mida, nesie momento, por crise aguda, mas 
trans-toria, não me parece prudente modi- 
ficar tão profundamente o sy3thema do di- 
reito vigonto peculiar ãs execuções. O le- 
gislador seria forçado a decretar, d^aquia 
pouco, nova modificação, quando se nornaa- 
liziísse a vi(}a económica e financeira da la- 
voura. Sobretudo, o eíTeito retroactivo con* 
signadono§ 5. 6 altamente Injusto e per- 
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turbador de direitos adquiridos, constituindo 
perigoso preceden^,além de inconstitucional 
(CoQstitui^^, art. 11. n. 3.). Estes e outros 
argumentos que adduzirei na discussão le- 
vam-me a considerjp o projecto nocivo á la- 
vojira, a cu^ja claí«se eu pertenço ; scntiodo, 
. por isso privar-me da honra de dar o meu 
humilde voto ao projecto do illustre e ope- 
roso Sr. AlfredoTinto. 

, N. 27 — 1901 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. I.o Nas execuções hypothecarias, pi- 
gnoraticias o nas execuções era geral, si os 
bens penhoradcS cão encontrarem na pri- 
meira praçA lam;^ superior â avaliação, irão 
â segunda, guardado o intervallo do oilfco 
dias e dispen?:ados os pregões, com abati- 
mento de 10 <>/o si nesta ainda não encon- 
trarem lanço superior ou igual ao valor dos 
mesmos bens, proveniente do referido aba- 
timento, irão á tei*ceira com abatimento do 
mais 10 <*/o» caso em que, na ausência de li- 
citantes, serão adjudicados ao exequente com 
I os abatimentos verificados. 

r §T^ A adjudicação se (xvá sem abatimento 
era qualquer dos seguintes casos : 

a) si os bens não bastarem para paga- 
mento das dividas ajuizadas ; 

1^ b) 8i o devedor não tiver mais bens o os 
I que forem panhorados chegarem estricta- 

mente pela sua avaliação para o pagamento 

da divida executada. 

§ 2.* E' concedido ao exequente o direito 
de lançar em qualquer das praças indepen- 
dente de licença do juiz. 

§ 3.** Si o valor dos bens penhorados ex- 
ceder a importância da divida, é licito ao 
exequente, para evitar a consignação do ex- 
celso em deposito, que lho seja somente ad- 
judicada a propriedade do bens quanto b is- 
tem para. solução da divida, desp^zas e 
castas da execução. 

§.4.» O executado, sua mulher, ascondon- 
tes ou de-5cendentcs podem remir ou dar lan- 
çador a todos ou alguns do seus bens, bas- 
tando que offereçam em qual([Uor das praças 
preço igual ao da avaliação. 

§ 5.» Prevalecem as disposiçõns desta lei 
quanto ás execuções pjndontes ainda do ar- 
rematação. 

Art. 2.** Ficam revogadas as disposiçõc^s 
do3§§ r o 4** do art. 14 do decreto n. \m A, 
de 19 de janeiro do 1890, e mais disposições 
em contrario. 

S. R,— Sala das sessões, 28 de maio de 
mi." Alfredo Pinto, 



N. 33 — 1901 

Autonza o Governo a abrir ao Ministério da 
Fazenda os créditos supplementares de 
í 50:000$ d rubrica n^9 — Caixa d<i Amor- 
tisação -—ede 45:997^38 á rubrica n. 10 
— Casa da Moeda — , art, 28 da lei n. 746 
de 29 de dezembro de Í900, 

é 

Em mensagens de 25 docorrente, o Sr. Pre- 
sidente da Republica sdicitou os créditos de 
150:00()$000 e 45:997$038, ambos em ouro, 
suluellc para supprir a verba Caixa da Amor- 
tisação e este a d i Casa da Moeda, dó vigente 
exercicio, e desMnados, respectivamente, a 
pagamentos de notas do Thesouro»Federal q . 
ao do selbs adhesivos. 

Em justificação alloga o govern > que a 
consignação de 100:00f»$0(M).ouro, Votada para 
encomulenda de notas é deficiente para tal 
deapeza até o fim do exercicio, porque a im- 
portância ja conhecida da que tem sido feita 
até o presente, elova-se a227:155$556 — ouro 
— devido ã conveniência da substituição im- 
mediata das notas de I0()$000 da 7* estampa 
e de 500$í)00 da G*, pelo facto de haverem 
apparecido muit^is falsas na circulação ; e 
que a do 271:740s000 — papel — destinada 
a material da Casa da Moeda, achando-se 
reduzida a 76:()98,s500 somma indispensável 
para as dc^pez is raensaes d^esso estabeleci- 
mento, não permitto que por ella seja paga^ 
a oncoramenda de2l.5t^0.000 sellos adhesivos 
feita ã Bradburg, Wilkinson & C. Assim a 
Commíssãodo Orçamento, tendo em vista as 
allegaçõos do Governo ; c, c3nsiderando quo 
se trata de dcspezas imprescindíveis o ina- 
diáveis que tem po^r ol)J(^etivo o inttirosso 
publico, é do parecer que seja adoptado o 
seguinte projecto de Km : 

O Congresso Nacional resolve: 

A litigo uni 'O. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Fazenda os 
seguintes créditos suppleaionçare-; do orça- 
mento vigente, fiiz.íiido as necííss irias opera- 
ções e revogadas as dis])osiçòes enl con- 
trario: 
\/òv n. 740, de t?í) de dezembro 

do lUOO, art. V8, n. D— Caixa 

de Amortizarão— para en- 

comuiendas de notis ao 

cambio de 27 150;000s000 

N. 10. Casa da Moeda (uri- 

terial) para i)againento de 

^l.rai.ooi) sellos adhesivos 

enconunendados a Bradburg, 

Willkinson et Comp., ao 

c iiabio de 27 45: 9^7.^038 

Sala das Com missões, y>0 de março de 1901. 
— Paula Guimarães^ presidíiut ^ — Matjrinky 
relator. — Cassiano do Nascimenlo, — Cornclio 
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da Fonseca . — Francisco Sd . —Serzedello Cor- 
rêa, — A. Barroso Júnior. 

N. 31-7 1901 

Autoriza o Governo a dispensar a Tlio Leopo'dina 
Railway Company da obrigação de construir 
o trecho entre Glycerio e S^irra do Frade, da 
Estrada doFerro Central de Macahéy ficando 
limitado o capital sobre que recahe a géCran- 
tia de juros de 6 o/© ao já fixado para a 
linha etn trafego 

Ao Congri*osso Nacional requereu a Th$ Leo 
poldina Railway Company soi* exonei^ada da 
obrigação de construir o trecho entro Gly- 
torio e Serl'a do Frade, da Estrada de Ferro 
Central de Maçalié, do que é coisionaria. 

Advem-lhe essa obrigação da lei n. 11397, 
de 24 de novembro de \HSSy e do deoreto do 
15 de dez3mbro do mesmo anno, pelos qu.-ics 
foi feita a concessão primitiva. Comprehendo 
esta a via férrea do Macahé á Serra do 
Frade, cora a extensão total, segundo os 
estudos approvados, de 57.2^0 metros. Estão 
em trafego 48.700^motros, e do trecho res- 
tante já o Governo, por acto de 25 de janeiro 
de 1900, dispensou provisoriamente a compa- 
nhia, até que se pronuncie sobre o caso o 
Poder Legislativo. 

Nenhum interesse publico aconselharia a 
construcção de que se trata. A zona que 
aquelle treílio de linha teria de percorrer, 
sobre ser de escassa producçãojá 6 sufflcien- 
temente servida pelo ramal do Rio Bonito e 
deste continuaria a utilizar-se com mais 
vantagem do que do prolongamento da 
Central de Macahé, porquanto a distancia a 
Nitheroy p<Jr aquelle ramal é de 126 kilo- 
metros da estação de Califórnia, ou 160 da 
de Indayassú, ao passo que de Glycerio "^ de 
224 kilometros. 

O trecho a construir, com o trafego vanta- 
josamente disputado por uma linliá concur- 
rente, tratía ao Thesouro o ónus effectivo e 
duradouro da garantia de juros de 6 % sobre 
o capital kiloraetrico de 30:000$ para uma 
extensão do 14.580 metros. 

Esta^ razões justificam a afllrmação de 
que seria tal construcção inútil e preju 
dicial. 

Parece, pois, á Commis)!;ã> de Orçamento 
que deve S3r deferido o. peilido da compa- 
nhia, nos termos do seguinte projecto: 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.<* Fica o Governo autorizado a dis- 
pensar a The Leopoldina Railway Company da 
obrigação de construir o trecho entre Glycerio 
e Serra do Frade, da Estradado Ferro Central 
de Macahé ; íicando limitado o capital sobre 
que recalie a í?arantia do juros de 6 **/o ao jã 
nxado para a linha em trafego. 



Aeí. 2.® Revogam-83 as disposições em 
contrario. 

Sala das Comraissoes, 28 de maio de 1901. 
Paula Guimarães^ presidente.— i^*anci5co Sá, 
i^elator, — Cassiano do Nascimento, — 5. Bar- 
roso Júnior, — Cornélia da Fonseca, — Mayrink, 
— Serzedello. 

O Sr. rresldonte — Tendo dado 
a hora, designo para amanhã, a .seguinte 
ordem do dia: 

Primeira parto, até 2 i/2 horas, ou antes: 

Votação do projecto n. 62 A, do 1900, 
creando a taxa addicional de 30 V^ sobre as 
bue actualmente se cobram pelo consumo de 
agua na cidade do Rio do Janeiro, destinado 
o produção dessa J^axa ãs do.^pezas com o me- 
lhoramento e ampliação das obras do abaste- 
cimento de agua e da Estrada de Ferro do 
Rio do Ouro e dá outras provido icias (2* dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 235, de 1930, auto- 
rizando o Poder Executivo a computar, para 
a aposentadoria do director de Contabilidade 
da Secretaria da Viação e Industria, enge- 
nheiro José de Nápoles Telles de Meneies, 
todo o tempo em que este serviu era varias 
commissões dos Miois^ierios da Guerra, Agri- 
cultura, Viação e Industria (discussão única) ; 

Vocação do projecto n. 95, de 1900, (235. de 
1899, do Senado), regulando a antiguidade da 
promoção do tonente-coronel João Leocaávo 
Pereira de Mello a esse posto (dlscusíÃo 
única) ; ,. 

Votação do parecer n. 11, de 1901, dis- 
pensando do serviço, cofh os vencimentos 
que percebe, o official da Secretaria da Ga- 
mara dos Deputados Alberto Ernesto Jacques 
Ourique (discussão única) ; 

Votação do parecer n. 12. de 1901, conce- 
dendo ao Deput wlo pelo Estado da Bahia 
Francisco Maria Sodró Pereira 50 dias de 
licença para tratar de sua saúde (discussão 
uniea) ; 

Votação do projecto n. 21, de 1901, auto- 
rizando o Poder Executivo a conceder seis 
mezes de licença, com o ordenado a (jue 
tiver diroito, ao contador geral do abasteci- 
mento do agua ã Capital Federal, Alceo Mário 
de Sá Freire (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 164, de 1901, auto- 
rizando o Governo a confirmar, attendendo 
ás necessárias vagas, no respectivo- posto, 
os alferes graduados que tiverem obtido as 
approvaçoes plenas do que trata o art. 95, 
do regulamento de 18 de abril de 1898 (2* 
discussão) ; 

Votação do projecto n. 210, de 1809, conce- 
dendo a Alex indre d'Atri e Raul de Sampaio 
Vianna privilegio por 60 annos, para a con- 
strucção, uso e goso de uma estrada de 
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ferro de bitola de um metro, que, partindo 
de Santarém, no Pará, vá a Cuyaoá, com 
um ramal para a ft*onteira boliviana e dá 
ouiras providencias f3» discusião) ; 

3* discussão do projecto n. 13, de 1901, 
autorizando o Poder Exectivo a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o credito extraordinário 
de 837$472 para pagamento do ordenado do 
flel aposentado do extincto Arsenal de Guer- 
ra do £stado de Pernambuco João Leopoldino 
do Rego ; 

3* discussão do projecto n. 14, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas o credito extraordinário de... 
120:473^21, destinado ao pagamento de ven- 
cimentos aos fdnccionariog da repartição 
Geral dos Correios, aposentados e de mi ttidos 
em 1893 a 1895, era virtude de actos do Poder 
Executivo e posteriormente reintegr<vdos ; 

Discussão única do projecto^n. 104, de 1895, 
autorizando o Governo a mandar pagar pela 



tabeliã annexaao decreto n. 113 A, de 31 de 
dezembro do 1889, desde a morte de seu ma- 
rido, o meio soldo a que tem direito D. Rosa 
Josepha da Cunha e Cruz, viuva do capitão 
do exercito Luiz da Cunha e Cruz ; 

2* discussão do projecto n. 31, de 1901, 
determinando que as transferencias de offi- 
ciaes arregimentados,legalmeate habilitados, , 
ái quaesse refere o decreto n. 350, de 13 de 
novembro de 1900, devem ser feitas de ac- 
cordocomalein. 3.160, de 14 de julho de 
188 í, e seiuo facultativas—tanto para o 
corpo de engenheiros como para o de estado- 
maior do exercito. 

2^ parte, ás 2 1/2 horas ou antesc 

Continuação da 2» discussão do projecto 
n. 87, de 1900, mandando observar varias 
disposições para ílel execução da lei do casa- 
mento civil; 

Continuação da 2» discussão do projecto 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio militar. 

Leyanta-se a S3Ssão ás 4 horas da tarde. 
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SESSÃO DE 14 DE MAIO DE 1901 
(Vide pag. 42 do presento volume) 

O Sr. Toftt«i— Sr. Presidente, não es- 
perava que a simples commiraicação que fiz 
—de haver a Coramissão da Camará desem- 
penhado a sua missão nas íestíis commemo- 
ratívas da gloriosa e patriótica data de 13 de 
Maio, dósse logar >éÃ arguições e censuras do 
honrado Deputado pelo Rio Grande do Sul... 

O Sr. Barbos.v Lima dá Um aparte. 

O Sr. To3TA— ... de que foi alvo o ora- 
dor, que, apezar do calor e ílrmesKi com que 
defende suas convicções catholie^s, é um 
respeitador das convicções alheias e bate-se 
também pelos principíos de liberdade, a cuja 
sombra, está certo, triumphará, sempre a 
catisa catholica. 

Porque estranham o admiram-se al^^uns 
de que a Camará, correspondendo á gentileza 
do convite da imprensa fluminense, tenha, 
officialriíente, assistido á commomoraçÃo da 
abolição do elemento servil, tenha-se asso- 
ciado á homenagem prestada pela imprensa 
alei de 13 de Maio, que 6 uma conquista da 
feligião, do direito, do patriotismo dos bra- 
zlldros, da liberdade e da civilização ? ! 

Um Sr. Deputado — Apoiado. 

- O Sr. Barbosa Lima dá um aparte. 

O Sr. Tosta— A quem devemos aextincção 
da escravidão no Brazil ? iVntes de tudo a 
Christo, ao Divino Martyr do Golgotha, que 
wrégou e cimeBtou com o seu sangue, no 
Calvário, a igualdade de todos os homens 
perante Deus. No dia em que a doutrina 



christã appareceu, os elos da cadeia da es- 
cravidão começaram a quebrar-se. 

O Sr. Barbosa Lima — O bispo Azeredo 
Coitinlio que lho responda. 

O Sr. Tosta-— Depois, ao patriotismo dos 
brazileiros, que, inspirados pela doutrina 
hristã, não iiesitaram em sacrificar os in- 
teresses transitórios de sua fortuna parti- 
cular ao futuro da Pátria. 

A Gamara ha de pormittir que eu lhe 
lembre um episodio do romance da moda— 
Qtw vadis — para mostrar o que era a escra- 
vidão antes do christianismo. 

O Sr. Barbosa Lima— V. Ex. deve ter 
lido outro : A morte dos deuses , 

O Sr. Tosta— Vicinio, patrício altivo, do- 
minado de paixão carnal, mandara conduzir 
do palácio de César para sua casa a formosa 
Lygia, christã puríssima, sob a guarda de 
um escravo de estimação. Burlado o plano, 
raptada a virgem em caminho, do nada va- 
leram as desculpas do escravo fiel. A cólera 
do sonhor^matou-o violentamente ! 

A morte do escravo era naquelles tempos 
um facto natural; ninguém lastimava o 
moréo, nem censurava o assassino ; a con- 
sciência humana não tinha raios de indigna- 
ção para fulminar tanta crueldade 1 Então 
vinham amanhecendo os primeiros clarões 
do christianismo libertador... 

O Sr. Barbosa Lima- 
tantino o Theodoro. . . 



Depois que Cons- 



Sr. Tosta— A quesí,áo da permanência 
da esomvidão durante muitos séculos, a des- 
peito da propaganda christã, é muito com- 
plexa para que eu possa, de improviso, dís. 
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cutil-a. Como poderei nesta occasiào apre- 
ciar idéas c factos oceorridos durante sé- 
culos e muitas vezes propositalmente adul- 
terados?... 

O Sr. Barbosa. Lima— Não são factos 
adulterados; estão no Código TheMoriano. 

O Sr. Tosta— Felizmente hoje somos todos 
iguaes perante Deus e perante a lei ; não ha 
mais escravos na America. E si em alguma 
região remota ainda o homem ô propriedade 
do homem, o látego do senhor faz correr o 
sangue do corpo do escravo, é que o egoísmo 
humano é indomável. Mas semelhante bar- 
baria provoca os mais enérgicos protestos 
de indignação de consciência humana— chris- 
tianizada. 

Henidicta religião a do Christo, que dulci- 
ficou os coravôes, ameniz u os costumes do- 
mésticos c públicos, nivelou o senhor com t) 
escravo, esclanícou a consciência, .melhorou 
as sociedades humanas. 

Na homenagem prestada ã lei de 13 de Maio 
celebrou-sn um dos altos mysterios da reli- 
gião christã; a fé e a liberdade, a religião e 
o direito; os representantes dâ Kgreja e do 
Estado, todos se identificaram na commomo- 
rvrão do conquista civilisadora do povo bra- 
zileiro. 

Que culpa temos nós, os catholicos, de que 
todas as conquistas civilisadoras de nossa Pá- 
tria, todos os acontecimentos gloriosos, todas 
as tradições patrióticas sejam devidas á 
Egreja e o Estado, á religião e ao patriotis- 
mo, de tal modo que o povo não pôde separar 
o que tantos séculos uniram ! 

Não liouve propriamente manisfestação 
confessional. 

Vozes — Houve. 

O Sn. Tosta— Si houve 6 que a Nação Brar 
zileira é catholica e as leis não podem con- 
trariar o espirito nacional. Representamos 
uma nação catholica. 

O Su . Barbosa Lima — Representamos 
uma Republica se -ularizada. 

O Sr. Tosta— Para que havemos de estar 
com ficções ! ? O que é a Republica Braz i lei- 
ra/ Si 6 uma abstracção do espirito, si é 
uma simples forma, não tem .consistência, 
nada vale ; si é a Nação Brazileira, si é o 
conjuncto dos brazileiros constituidos debaixo 
de uma forma politica, a separação absoluta 
entre a Egrejã e o Estado, como pretendem 
alguns políticos, nunca será uma realidade. 

A Republica ou será christã, ou não se Ar- 
mará no coração do povo. 

Não veja a Camará nas minhas palavras 
saudades do Império. Durante o império 
tivemos o Jouphismo ; em troca de minguíuia 
- ubvenção ao culto a Egreja vivia humilhada, 



sem liberdade, sem acção, perseguida, escra- 
visada a César pela pitdi*oa!do, pelo beneplá- 
cito régio, p(3lo recui*so à coroa... 

O Sr. Germano Hasslocuer— Agora que- 
rem sujeitar o Estado á Igreja. 

O Sr. Tosta — Não queremos sujeição de 
ordem alguma ; queremos a independência 
reciproca, o que não impede que os dous po- 
deres vivam em boa harmonia. Não que- 
remos que os repre3ent\ntes do Estado des- 
conheçam e escarneçam da. religião do 
povo. 

O Sr. Barboza Lima— Entre escaroecer e 
não apoiar ha* muita diflferença. 

O Sr. Tosta — Ha pouco, quando orava o 
il lustrado Deputado pelo Rio Grande, eu 
disse em aparte que estávamos perto um do 
outro, que não era grande a distancia que 
nos sep:irava no terreno em que coraba^ 
tiaraos, pois era o da liberdade no direito 
commum. 

No Congresso Constituinte combatemos 
um ao lado do outro pela liberdade religiosa 
contra o projecto do Governo Provisório, 
que continua medidas exclusivistas. 

A única dilTerença era esta : S. Ex., como 
philosopho, queria a Uberdade de toáos os 
cultos, a equiparação do culto cathoiico 
a iodos os outros, julgando, talvez, enfraque- 
cer a Igreja ; eu, ao contrario, acceiVaudo 
em hypoihese a separação, defendia com 
todas as forças a liberdade, porque estou 
convencido de que á sombra da liberdade a 
Igreja Catholica, depositaria da verdade, 
triumphará centra todas as seitas. 

O Sr. Barbosa Lima dá um aparte. 

O Sr. Tosta — As religiões modernas, 
que, em nome do espirito novo, pretendem 
supplantar o cathollcismo, cuja caducidade 
ha séculos annuncia-se, perdem terreno dia 
a dia nos combates da liberdade. 

Os que tiveram assento no Congresso 
Constituinte e os que acompanharam os 
actos do Governo Provisório e os trabalhos 
do Congresso sabem perfeitamente a his- 
toria da separação da Igreja do Estado. 

O Governo Provisório, no projecto de Con- 
stituição que submetteu ao Congrego, havia 
incluído dispositivos, que não alienavam o es- 
pirito do tolerância e muito menos o de 
amora liberdade da Igreja. E* assim que, 
entre outras medidas, propunha a precç- 
dencia obrigatória do casamento civil ao 
religioso, a manutenção das leis de rttão 
inerta, a prohibição da íiinda(^ de con- 
ventos e a expulsão dos jesuítas. 

Mas graças ao concurso do honrado Depu- 
tado pelo Rio Grande do Sul e de outros pa- 
ladinos da li])erdade, a Constitui^ foi eseoi-^ 
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mada das priacipaes disposições intolerantes 
e perseguidoras, que recordam a politica de 
Júlio Ferry e Waldeck-Roussoau, que se re- 
sume nestas palavras: liberdade para todos, 
até para os máos, menos para a Igreja 
Catholica. 

O Sr. Fausto Cardoso d;l ura aparto. 

p Sr. Tosta — Waldech -Rousseau é habi- 
lissirao. Em seu projecto sobre as associa- 
ções em França vela o pensamento hoàtil ao 
eatholicisrao com argumentos juridicos e 
formas brilhantes; mas o observador attento 
descobre immediatamente o pensamento ve- 
lado de enfraquecer a religião pela exclusão 
das congregações catholicas. 

Voltando ao assumpto da separação da 
Igreja do Estado, direi o que o Governo Pro- 
visório propunha era a concepção dos polí- 
ticos radicaes de França o— Estado atheu — 
hostil sobretudo á religião catholica; ma-^ o 
Congresso rejeitou essa formula, eliminando 
08 dispositivos que a estabeleciam e consa- 
grou o laicisfoo do Eslíado que não hostiliza 
as religiões, não finge igiioral-a e, ao con- 
trario, reconhece nellas uma força social 
com que os governos devem coatir. 

Ora, sendo assim, porque os poderes pu 
hlicoa hão de fingir que ignorara a existência 
da religião do povo brazileiro, porque não 
havemos de estabr)lo<^er ura modus virmdi 
entre o Estado o a Igreja, sem dependência 
_ reciproca ? 

O Sr. Barbosa LiMA—^a-^t i que o Estado 
fique em seu papel e a Igreja no delia. 

O Sr. Tosta— Não sou reaccionário; e si 
organizo no meu espirito a resistência catho- 
lica, é porque rec3Ío as interpretações radi- 
caes da Constituição que nos conduzirão ao 
atheismo do Estado. 

O Sr. Barbosa Lima — Smtios leigos e 
mantemos uma legação diploraa^iica junto a 
uma determinada igreja ! 

O Sr. Guedelha Mourão— Já explicamos 
isto em occasião opporfcuna. 

O Sr. Presidente — Previno ar> nobre 
Deputado que a hora do expediente está es- 
gotada. 

P Sr. Tosta — Vou terminar sem de- 
mora. 

Não tive o' intuito de dis íutir a raagna 
questão das relações entre a Ii^reja e o Ks- 
te4o ; vim apenas oppor ligeiri réplica ás 
ihcropações e arguições injustas que foram 
feitas á commlssão, que representou a Ca- 
mará nçts festas de 1.3 de mai), polo illus- 
trado Deputado colo Rio Grande do Sul. 

S. Ex. annunciou da tribuna para breve 
largos debates sobre assurajptos politico- 
religiosos. 



Soldado de fé, abraçado com a cruz, não 
duvidarei terçar as armas com tão valente 
campeão ... 

O Sr. Barbosa Lima — Não é a cruz, que 
anda nas mãos do -marechal Waldersee ? 

Não é a cruz que anda dizimando os pobres 
boxers impondo decapitações, e exigindo in- 
demnizações ? 

O Sr. Tosta... no terreno da historia e 
da philosophia. 

O Sr. Barbosa Lima — Combaterei no 
terreno da Constituição. 

O Sr. Tosta — Espero que as mais das 
vezes sahireraos da luta no mais estreito 
amplexo fraternal, porque as minhas armas 
de combato serão a cruz e a liberdade. 
(Muito bem ; ^rmito bem .) 



Sl^:SSAO DE 21 DE MMÇ DE 1901 
(Vido pag. 183 do presente voluo^e) 

O Sr. rCsHiercàldino Bandeira 

—Sr. Presidente, as emendas apresenta laá 
ã Ln do casamento civil, naste o no anno 
passado, pelo raeu illustre a::iigo, dii^no ra- 
prosantante de Minas, Sr. Alfredj Pint •, e 
por outro< distiaí*t08 colbj^as, propiiia"aia 
oppor tuiiidade a brilhantes estréas pirlamen- 
taros e a di>5cai*soá opulentos de erudigáo. 

Entretanto, doutrims peru^osas, que ha 
rauito juli^ava banidas do espirito do sdcuIo, 
surgirara no debato, jsacudlndo a mentali- 
dade da Caraara e ferindo fundo as minhas 
mais arraigadas convicções. 

Kntendi que não devia silenciar a respeito* 
e, monos ainda, capitular com a minha con- 
sciência, que rae determinava um logar no 
de»>ate ; e assim, v.ínce.idoa natural timidez 
de minha incompetência, venho oppor-me, 
quanto em mim coubor, íís alterações da lei 
n. Ml, de 21 de .jauiúro de 1800. alteraçôos 
que julgj inconstitucionais e pori',^osas. 

Nenhuma outra lei, mais do qui» essa, deve 
merecer a d.^velada attenção e 6 cuidadoso 
reparo de meus di^^nbs eollegas, pois que en- 
ten<le, não somente cjm a ordem politica da 
Republica, sinão também com a organização 
social da Pátria Brazileira. 

Os seus dispositivos não comprehendem 
apenas os interesses patrirajniaos dos con- 
cidadãos ; proje3tam-so muito além: alcan- 
çam em sua l>ase os direitos individuaos do 
homem o a constituição da familia. 

Bem sei, Sr. Presidente, que muito nobre 
foi o movei que levou os meus honrados 
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collogas a aprosonUrom as oníondas doba- 
tidas:— o amor á digoidado da nuilhor e á 
legitimidade da prole. • 

Faço assim a mais devida, a mais inteira 
justiça a esses illusirados collogas, nomea- 
damente ao reputado representante do Mi- 
nas, Sr. Alfredo Pinto. 

Sinto, porém, e sinto dolorosamente que 
irreductivel divergência nus separe em tão 
relevante o momentoso assumpto. 

Segundo a classificação feita liontem por 
S.Ex. das diversas escolas, a que pertiincom 
os Deputados que se teem feito ouvir sobre 
as modificações propostas á referida lei 
n. 181, eu me permitto a liberdade de col- 
locar enti*o aquellos que preforcun o statu 
quo, apparentemente anarchico, ás altem- 
gôes projectadas, fundamental mentia atten- 
tatorias da lettra e do espirito da Consti- 
tuição Federal. 

Pertenço tamhoni ao numero daquelles, 
que nâo julgam o casamento um simples con- 
tracto; daquelles que náo rei>ctem o velho 
provérbio francez: 

€Boiref manger, coucher ensemble 
Est mariage, ce me semble; 

daquelles que vêem cm tal instituição a 
mais poíierosa elaboração humana, ti'aba- 
Ihadaem séculos numerosos, áluz de múlti- 
plas civilizações. (Apoiados.) 

Ninguém jamais persuadir-me-ha de que 
um acto do qual resultam— o estado de ma- 
rido o do esposa, a legitimidade da prole o 
os sentimento:^ básicos da família em sua 
tríplice manifestação— apego, veneração o 
bondade— seja idêntico a qualquer contracto, 
ao de compra e venda, por exemplo. 

Conheço perfeitamente os tão declamados 
pontos de contacto que existem entre o ca- 
samento, civil ou religioso, e o contracto. 

A capacidade das partes, o seu mutuo con- 
senso e a forma regular do acto são para 
muitos as condiçõos que identiflcam factos 
tão dissemilhantes da vida social. 

A minha convicção a tal respeito po- 
derá parecer simples teima ou deplorável 



Obsessão ou teima, teimosos ou obsecados, 
tenho commigo juristas indigenas e aliení- 
genas. 

Não contesto nem desconheço que em di- 
versos momentos de sua génese e evolução, 
depois do hetairismo, da polyandria, da poly- 
ganiia, o casamento tenha apresentado os 
caracteres de um simples contracto. 

Bem sei que dos três casamentos conlie- 
cidos e praticados poios romanos dos velhos 
tempos — uso, coemptio e confarreatio — , o 
segundo era uma verdadeira compra ; e os 
dous outros, primórdios do actos juridicos 
de civilizações posteriores. 



Bem sei. Mas sei tamljera que desde o 
momento em Hiue o christianismo pôde me- 
lhorar o estado de consciência dos divergos 
povos de outrVra, a monogamia nobilitou a 
união dos sexos e o casamento foi elevado 4 
categoria de sacramento. 

Posteriormente, lutas memoráveis entre ar 
theocracia e o império o os esforços dos 
papas contra os reis no século Xlll prenun- 
ciaram a liberdade das religiões, com a fte-- 
forma e a paz de Westphalia — sonho gran- 
dioso de Riclielieu e obra immortal de Ma- 
zarino — ; bem como a inteira secularixa- 
ção do casamento cora a liberdade de con- 
sciência e de cultos, proclamada pela rcTo- 
luçãode 1789. 

Separados definitivamente o poder tem- 
poral e o espiritual: os cânones do Concilio 
de Trento ficaram aos catholicos, o a lei 
civil aos dissidentes e livres pensadores. 

Foi essa grande evolução social operada 
em conflictos seculares que o legislador con- 
stituinte consubstanciou no § 4° do art. 7á 
da Constituição. 

Náo sei, Sr. Presidente, si é temor su- 
persticioso ou justa admiração isso que sinto, 
quando reflicto nos diversos paragraphos 
em que se dividtí o artigo citíidu ao noí^so 
ôstatuto politico. 

Forte e opulenta caudal de emotividade ; 
reminiscências históricas djis mais cora- 
mo vedoras; evocação de lutas cruentas (\ue 
passaram; tudo isso se depara ao espirito e 
ao coração de qualquer homem vulgarmente 
instruído que medite nas grandes conquista« 
humanas, condensadas nos preceitos dos pa- 
ragraphos alludidos. 

Incontesiiavelmente, sobreleva a todos os 
demais aquelle que consagra a separação 
dos dois poderes nomeados. 

Kntre nós ha muito que espirites supe- 
riores trabalhavam para a eífectiva acquisi- 
ção e pratica de um tal principio politico 
social. , , 

As três espécies íle casamenio reconhe- 
cidos por nossa legislação anterior — o ca- 
tliolico, o mixto e o acatholico — são estádios 
ascendentes da^ conquista final da seculai*i- 
zaçao do direito pátrio. 

E a Igreja, tolerante e generosa, jamais 

fírocurou obstar pela força material a eyo- 
ução da consciência jurídica de nossa nacio- 
nalidade . 

De modo que na ConsUtuínte da Republica 
venceu a idéa da seeularizaçâo do casamento. 
K' bem de ver que a Igreja cedeu ao Es- 
tado o mais que lhe era possivel ceder, e 
por is3o qualquer outra exigência do Estado 
a tal respeito deve ser repellida como exor- 
bitante e subversiva da ordem constitucio- 
nal. (Apoiados,) 
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Note-se, além disáo, que a Constituição 
Federal n&o condemnou nenrtaniu do seio 
da Pátria Brazileira o casamento cátholico. 
-E como banl-o e condemnal-o.sem ferir os 
grandes princípios da liberdade de consci- 
ência e de cultoa,que ella própria reconheceu 
e proclamou ? ! 

Senhores, o casamento civil e o casamento 
cathoIico tôo, no Brazil, duas instituições 
X>^r&llela)i: todaa' as formalidades de um e 
tado o lutual de outro jamais ae encontram, 
.jamais coUidem e jamais confundem^. 

Crentes e livres pensadores, colloque-se 
cada um nas Unhas parallelas traçadas pela 
Constituição, com o mutuo respeito e a tole- 
rância mutua, que nenhum coqâieto surgirá 
do enercicio dos direitos e das liberdades de 
uns e de outros. 

£ assim o Bstado não pôde legislar de modo 
a restringir ou ampliar as funcções da 
IgFej{^, cuja existência civil não reco- 
nhece. 

Preceda ou siga o casamento civil ao 
religio8o,ou não o preceda nem o siga, nada 
temos nôa, legisladores da Republica, a ver 
com isso. 

Com effeito, determinar-se legislativa- 
mente a preeedentia ou a sequencia de um 
a outrc> daguelles casamentos é estabelecer 
uma relação de dependência necessária 
eotre institutos que são a manifestação 
supres^ do dous poderes sociaes, que o 
ooaao direito publico e a nossa Constituição 
- deekram soberanos e independentes. 

Como, pois, justiflcar-se a pretençào dos 
diversos autores das emendas discutidas que 
estatuem penas criminaes, já aos nubentes, 
já aos sacerdotes, quando contraiam ou 
celebrem o casamento cátholico antes do 
civil, ou quando aquellcnão seja dentro 
de um prazo determinado seguido deste 
ultimo ? 

Attendam os meus honrados coUegas ao 
• dilsmma que.lheí< vou apresentar. 

Ou o casamento cátholico ô ou não ô 
uin acto innocuo perante as nossas leis. 

Si ô innocuo, não pôde produzir effeito 
algum ; si não o ó, produzindo um crime, 
também deve produzir eífeitos civis. 

Ora, por declaração expressa dm art. 72, 
§ 4», da Constituição, de que a Republica sò 
reconhece o casamento civil, aquelles effeitos 
civis jamais serio produzidos pelo casamento 
religioso. 

Logo, este ultimo casamento jamais pro- 
duzirá eífeitas criminaes, uma vez que é 
impotente para influir na ordem civil. 

Para infirmar tão simples raciocínio, que 
se impõe quasi expontaneamente ao espirito 
de todos, é que os illustrados auctores das 
enaendas em discus^Lo procuram interpretar 
o elemento histórico do alludido paragrapho 



e consultar a legislação e o direito estran- 
geiros sobre o assumpto. 

Mas, com o devido acatamento ás opiniões 
de meus illustres collegas, ouso affirmar que 
nem lhos aproveita o elemento histórico do 
paragrapho referido, nem tão pouco a legis- 
lação e a doutrina dos outros povos cultos. 

Preliminarmente, cumpre ponderar que, 
quando um texto de lei é explicito na forma 
e univoco no espirito, nenhuma necessidade 
ha para sua interpretação, ou melhor, para 
sua comprehensão, de se recorrer ao estudo 
de seu elemento histórico. 

E isso é justamente o que, se veriftca no 
caso ocburrente. 

Admittido, porém, como simples hypo- 
these para discutir, que o texto do cicado 
paragrapho ô deficiente e obscuro, o ele- 
mento histórico não favoneia a opinião da- 
quelles que julgam licito a um Congresso 
ordinário legislar sobre a precedência ou 
sequencia obrigatória do casamento eivil ao 
religioso. 

Confbrme se evidencia á pagina 81 do 
primeiro* volume dos Annaes da Constituinte, 
a Commissão dos Vinte e Ura foi contraria, 
em seu parecer,á precedência obrigatória do . 
casamento civil ás ceromonias religiosas de 
qualquer culto, segundo estatuia o projecto 
de Constituição. E no seio da Constituinte 
venceu a opinião dos Viate e Um, embora 
diversiflcassem os motivos de sua acoeita^^ 
por parte dos dilferentes congressistas. 

Essa mesma opinião mais do uma vez foi 
accentuada, com a rejeito iias emendas dflfe- 
recidas pelos Srs. Alcindo Guanabara, De- 
métrio Ribeiro, Barbosa tima e Nelson de 
Vasconcellos. 

Tenho em mãos um preoju>so trabalho, que 
muito elucida a matéria— a obra magistral 
de nosso erudito coUegâ, Sr. Aristides Mil- 
ton, iatitulada— A Constituição do Brazil, NO" 
iicia histórica, texto e comrmntario. 

Sr. Presidente, ha muito que oontrahi o 
habito de não citar autores vivos, pois obti- 
ve a experiência de que podem mudar de 
opinião. 

Isso já me aconteceu uma vez. (Riso). De 
maneira que hoje só costumo citar autores 
mortos e quando teem escripto sobre os ho- 
mens e os factoa de tempos que lhes são an- 
teriores. 

Entretaãto, abro agora uma solui;$o de 
continuidade a ecjse modo de ver e proceder, 
animado pela probidade Utteraria do hon- 
rado collega a que acabo de me referir. 

Pois bem, commentando o § 4» do art. 72 
que dispõe : — A RepubUcã só rêconheoê o 
casamento civil, cuja celebração serdlgratuikt 
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— diz á pagina 380 da obra citada o repu- 
tado jurista : 

« Esta di-iposição foi modificada pro- 
fundamento. No proj3'.to do Governa 
Provisório estavam depois das palavras 
— casamento civil — estas ou jras — que 
precederá sempre ás ceremonias reli- 
giosas de qualquer culto. A commissao 
especial foi que propoz a suppressão das 
ultimas, c depois delia o Deputado Am- 
philophio também. Purtanto, nenhum 
crime comm0tt3 quem concorre para 
que o acto religioso seja celebrado antes 
do civil ; depois deste, porém, é que o 
casamento produz os seus effeitos io- 
gaes.> 

Eis ahi a opinião desse illustrado coUega, 
opinião que bem se pode considerar como a 
interpretação authentica do jboxto constitu- 
cional, por isso que S. Ex. fez parte da 
Constituinte Republicana. 

Ainda em favor da opinião que defendo 
falia bom alto o elemento systeraatico de 
nossa lei básica. 

Ess3 elemento se nos depara nos arts. 12 
§ 2*^ e 72 §§ 3<>, 4°, 7o e 28«, que dispõem : 

Art. 12 — Enredado aos Estados como 
d União : 



§ 2.° Estabelecer^ subvencionar ou em- 
baraçar o exercido de cultos religiosos, 

Art. 72 

§ 3° < Todos os inditidtws e confissões 
religiosas podem eozercer publica e lix^*e- 
mente o seu culto, associando-se para 
esse fim e adquirindo bens, observadas as 
disposições do direito commtim, 

§ 4^* A Republica só reconhece o casa-, 
mento civil ^ cuja celebração sefd gratuita. 



§ 4°. Nenhum culto ou igreja gozará 
de subvenção o/pcial, nem terá relações de 
dependência, ou alliança com o Governo 
da União, ou o dos Estados. 



(§ 28) Por motivo de crença ou de fun- 
cção religiosa, nenhum cidadão brazileiro 
poderá ser privado de seus direitos civis 
e politicos nem eximir-se do cumprimento 
de qualquer dever civico. 
Pela leitura que acabo de fazer, se eviden- 
cia de modo inequívoco o pensamento do le- 
gislador constituinte : a mais absokita inde- 
pendência, a mais completa separação entre 
o casamento religioso e o casamento civil. 
Sr. Presidente, ainda quando fosse obscura 
a lettra de um dos textos citados, o que 
nego em al)8oluto ; ainda quando fosse con- 
troverso o elemento histórico do § 4° do 
art. 72, o que ninguém aventa : o elemento 
eystematico que hei lembrado 4 Camará 



bastava por si só para elucidar e resolver a 
([uosíâo. 

K 6 ú. luz des4a critério que, dentro em 
pjuco, examinarei as emendas apresentadas 
á lei n. 181. 

Antes, poiHl^ni, mo tolere d Gamara a se- 
guinte ponderação. 

Injustificável 6 o esforça daquelles que 
prjcuram fundamentar a ^recedt^ncia obri- 
gatória do casamento civil, entre nós, em 
dispositivo igual das legislaçliies est rangei- ■ 
ras. 

Si*s. Deputados, em matéria de liberdade do 
consciência e de religião, nãj ha na America 
nem na Europa paiz algum, cuja Consti- 
tuição seja mais adiantada e mais Sííbia do 
que a que possuímos. 

Na maioria dos paizes europeus, ha uma 
religião offlcial, e naquelles em que isso se 
não verifica, ha uma religião offlci jsa; quera 
dizer — o Pastado concede a cerimonias de 
taes ou quaes confissões eíTeitos jurídicos o 
civis. 

Na America do Norte, os diversos Estados 
federados consagram em suas leis medidas 
de caracter puramente relifi^ioso: assim é que 
alguns punem a violação cb repouso no do- 
mingo; eximem os ministros do culto do 
serviço militar; os impostos sobre proprie- 
dades eoclesiasLicas são tidos por inconstitu- 
cionaes, o Governo subvenciona oapellães 
para o exercito e armada e a abertura do 
Congresso Federal é precedida de solemBl- 
dades religiosas, etc. 

Na Republica Argentina, o Governo se dií 
— defensor e protector da religião catholica, 

E assim em outras nações. 

Ora, comprehende-se e ató justifica-se que 
em taes paizes <r Estado possa legislar de 
forma a obrigar a Igreja naqniUo que so re- 
fere aos actos de seu culto externo, uma ves 
que o Estado reciprocamente reconhece e 
attribue effeitos civis aos actos daquelle 
cuUo. 

Mas entre nós, onde a separado é com- 
pleta; entre nós, onde nenhum acto religioso 
obriga civilmente, como legislar a prece- 
dência do casamento civil ao religioso sob 
pena.s crimlnaes ao sacerdote e aos nubeo- 
tei?! (Apoiados. Muito bem. Apartes.) 

Sem golpear fundo a Constituição da Re- 
publica, certo que essa medida não será vo- 
tada. (Apoiados e não apoiados.) 

Attenta a situação excepcional da Igreja 
no Brazil, não aproveitam o não se podem 
applicar ao caso em debate a legislação e o 
direito estrangeiros,que suppõem um estado 
social inteiramente diverso do nosso. 

Eseusa, pois, procurar nos ensinamentos 
dos júris ias e escriptores europeus e ameri- 
canos soluções para os casos que nos são ea- 
pecialissimos. ^ 
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Taes Soluções .somente nós nrs pode.*omo3 
fornecer, com a nitida comprehoosSlo do 
nosso estado de civilização o com o e>jtudo 
das dcduitções lógicas e sei onti ficas dos gran- 
des preceitos de nossa Constituição. (Apoia- 
dos.) 

Passo á analy.se das emendas. 

A Camará tem ouvido a declaração insis- 
tente do illustro representante de Minas, Sr. 
Alfredo Pinto, de que não quer a procoden- 
cia obrigatória do cas^raentj civil e muito 
menos sob sancção pepal. 

Entretanto, tudo quanto S. Ex. tem pro- 
posto a respeito da Mn. 181 refuta seme- 
lhante declaração. 

AKsim ô quo, em seu notável discurso pu- 
blicado hoje no Diário do Congresso^ .se en- 
contram a-í .seguintos palavras por demai.^ 
syraptomaticas e sui^ges^vas : 

« Combitor, portanto, qualquer san- 
cção penal contra os ministros de cultos , 
confissões religiosas^ porque exerçam 
umafuncção inherente ds^uas crenças, 
não traduz a incompetência do Poder 
LegislcUivo Federal para decretar outras 
providencias que offereçam os mesmos 
resultados práticos . » 

O Sr. Alfrrdo Pinto dá um aparto. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Assim é 
que no art. 1«> da emenda substitutiva do 
art. 8° de seu projecto primitivo, estatue 
S. Ex. : 

« As formalidades e eei»emonias de 
qualquer culto, confissão ou seita não 
oximom da penalidade do art. 28S do 
Código Poial, em que incorrerá 
aquelle que, depois de tel-as obser- 
vado... deixar do contrahir o casa- 
mento civil. » 
E* força convir em que as expressões— 
culto, conflssao ou seita — são por demais 
comprehensivas e nellas estão incluídas 
todas as espécies de casamento religioso o, 
portanto, o catholicj. 

E S. Ex. não commina pana criminal aos 
nubentes que não fizerem seguir o casamento 
religioso pelo civil ? 

Ora, semelhante dispositivo da alludida 
emenda não colloca as differentos igrejas na 
mais estmta dependência do Est.ulo ? 

Parece-me incontesfcaval, como incontes- 
tável se me afigura, a inconstitucionalidade 
da referida emenda, uma vez que fere de 
frente o %!"* doari;. 72 do nosso estatuto 
politico, que absolutamente não pormitte 
nem reconhece relações de dependência entre 
qualquer igreja e d^Estado. (Apoiados.) 

Mais radical do que o illustro represen- 
tante de Minas ô o digno Deputado pelo Espi- 
rito Santo, Sr. Galdino Loreto. 
CiMuaraT, I 



Os dous primeiros artigos propostos em 
suas emendas ao proj<3cto n. 87, de 1900, são, 
ao meu ver, os m-^is flagrantes attentados 
constitucionais. 

Que se digne a Camará de me permittir a 
leitura dos artigos iridicados: 

^Arl. í .^ E' declarado em vigor o 
art. 284 do Código Penal, 

Art. i?.» E' permittido o casamento 

< religioso sem a precedência do civil 

sãmente no caso de viverem os nubentes 

èm estado de concubinato e um délles 

se achar moribundo, f^ 

gr. Presidente, V. Kx.e a Camará sabem 
perfeitamente que o CodiííO Penal é ante- 
rior ã Constituição, pois que aquelle é de 
11 de outubro de 18'.X), ao passo que esta é 
de 24 de fevereiro de 1891. 

Essa simples consideração basta para levar 
á consciência de todos a convicção de que, 
em vista ilo disposto no § 4*^ do art. 72 da 
Constituição, esU irremediavelmente revo- 
gado o art. 284 do Código Penal. 

An;terior ou posterior, uma dispoáição Tie 
lei oMinaria jamais prevalecerá contra um 
dispositivo constitucional. 

Apezar disso e por estar convencido de tal 
revogação, é que o illustre representante do 
Espirito Santo declara, no art. 1« de suas 
emendas, r^i vogado o art. 284 do Código. 

Pergunto, porém, ã Camará : uma lei or- 
dinária pôde revogar artigos de uma Consti- 
tuição ? 

Não é visivelmente inconstitucional a lei 
que, votada por uma legislatura ordinária, 
estatue tal revogação, expressa ou impli- 
cita? 

O Sr. Galdino LoRKxodá um aparte. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira ( para o 
Sr, Galdino Loreto)— W. Ex., revigorando em 
sua emenda o arl;.2S4 do citado código, não 
revoga impliciuimente os í^í:? 3", 4**, 7*» o 28 
do art. 72 da Constituii.-áo ? 

O Sr. GALmNo Loreto dã um aparte. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Diz o 
art. 2<» da emenda do illustre Deputado : 
E' permittido o casamento religioso sem a pre- 
cedência do civil somente... etc* 

Quer isto dizer que o oisamento feligioso 
é agora reconhecido pela lei civil, mas a 
Constituição não dispõe que a Republica só 
reconhece o casamento civil ? 

O que propõe esse artig> da emenda 6 
nada mais nad i msnos do que dar existência 
jurídica a uma instituição quo a Republica 
não reconhece como apta para coastituir di- 
reitos e crear obrigações perante as leis do 
Estado. 
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E é bem de ver que uma tal medida fere 
o principio constitucional da liberdade de 
consciência e de cuUo. 

O Sr. Galdino Loreto— Si eu vestisse 
uma batina, queria a precedência obriga- 
toría. 

O Sr. Guedelha Mourão (para o Sr. Gal- 
dtno)— V. Ex» seria suspenso de ordens. 
(Riso.) 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Na mesma 
censura do inconstitucionalidade incorrem, a 
meu ver, as emendas aproseUiadas pelo esti- 
mado orador mineiro, Sr. Gastão da Cunha, 
cujo brilhante discurso pronunciado a re- 
speito nesta Gamara, no anno passado, ainda 
hoje vibra na memoria de todos nós. 

O Sr. Gastão da Cunha — - Muito me des- 
vanece a opinião de V. Ex., embora a julgue 
por demais generosa. {Não apoiados.) 

O Sr. Esmeraldino 'Bandeira — Das me- 
didas propostas nessas emendas, duas pren- 
deram-me especialmente a attenção, a que 
dispensa a presença do juiz no acto do casa- 
mento, e a que commina pena de pi*isao aos 
nubente» e ás testemunhas, com exclusão do 
sacerdote, quando tiverem celebrado e assis- 
tido ás cerimonias religiosas antes do casa- 
mento civil. 

Com relação á primeira, tenho a ponderar 
quo não me parece razoável o que propõe a 
emenda, não só porque a presimça do juiz é 
indispensável para que este conheça e re^ 
solva os impedimontos que são oppostos no 
acto da celebração, já por qualquer dos 
nubentes, já por qualquer outra pjssoa, como 
permitteo art. 13 da lei n. 181 ; sinão tam- 
bém porque o art. 12 dessa lei concede ao 
próprio juiz a faculdade de oppor impedi- 
mentos naquella occasião. 

Além disso é preciso que o povo se vá 
acostumando com as formalidafles do casa- 
mento civil, como se acostumou com o ritual 
do catholico. 

E assim acredito que a presença do juiz 
6 indispensável, pois nem a lei nem a dou- 
trina juridica attribuem nem podem attribuir 
ao oíílcial do registro civil a funcção de 
conhecer e julgar os impedimentos allu- 
didos. 

O Sr. Gastão da (unha dá um aparte. 

O Sr. Esmkualdino Bandeira — De maior 
ccnsuiu me parece ainda passível a segnnda 
medida proposta por S. Ex. e em que, com 
excepção do sacerdote, vem comminada pena 
de prisão aos nubentes e ás testemunhas, 
quando as cerimonias religiosas não Ibrem 
precedidas pelo acto civil. 

Ah^m do inconstitucional, essa medida ô 
infrin«,'ente dos principies geraes sobre a 



co-autoria, universalmente acceiíos e prati- 
cados. 

Trata- se de um facto único-— o casamento 
religioso. 

Em sua exe<;uçáo, teem igual copartici- 
pação os nubentes e o sacerdote, si é que 
este ultimo não a tem maior. - 

De duas uma : o\i o facto é criminoso e, 
neste caso, o padre e os nubentes são passí- 
veis de pena, ou não o é, e então nem ura 
ftem outros devem ser punidos. 

Em qualquer das hypothesos, porém, não 
se pôde isentar um ue pena e culpa, e pro- 
cessar e punir outros, porquanto o facto é 
um e único, a coparticipaçáo igual e idên- 
ticos os motivos do procedimento comraum— 
as crenças religiosas. 

Si a celebração do casamento religioso sem 
a precedência indicada é ura acto criminoso 
(o que eu formalmente contesto), não se pode 
excluir da pena proposta o sacerdote, cuja 
intervenção é effieiente para a execução-do 
pretenso crime. 

E essa é a doutrina do nosso Código Penal, 
como se pode ver em seu art. 18 § 3.® 

O Sr. Gastão da Cunha— Eu já respondi 
em aparte a essa objecç^; e, si tiver de usar 
da palavra ainda uma vez, delia occupar- 
me-hei novamente. Entretanto,decIaro agora 
mesmo que, quando propuz sijnilliante me- 
dida, tinha cm vista aqu^lles casamentos reli- 
giosos (lue são eífectuados na ausência de 
qualquer sacerdote. 

O Sr. Esmkraldino Bandeira— Mas isso é 
o que se nãj pode inferir da emenda de 
V. Ex., onde não vem formulada sirailhanto 
hypothese. 

A emenda é concebida em termos geaeri- 
cos e resa assim: 

«Ao art.— Não eflfectuado o casamen- 
to civil antes da cerimonia religiosa 
de qualquer culto — penas — aos nuben- 
tes—prisão de um a três mezes; ás 
testemunhas— 15 a 60 dias.» 

Insisto, pois, em affirmar que os termos 
em que V. Ex. redigiu a sua emenda não se 
podem restringir á hypothese especial que 
acaba de formular. 

Sr. Presidente, em face de nossa Consti- 
tuição não ha meio de justificar-se a prece- 
dência obrigatória o a sancção penal. 

Mas, ainda quando fosse licito ao Poder 
Legislativo ordinário estatuir similhantes 
medidas (o que nego ainda uma vezj, a 
nova pena criminal seria de todo injusti- 
ficável, seria iniqua e monstruosa, por ia» 
que nenhuma outra pepa pôde ser mais affli- 
ctiva e dolorosa do que a decorrente do casa- 
mento catholico não precedido ou s^ido do 
civil, a saber: a inexistência do pátrio poderi 



Digitized by 



Google 



APPENDICE 



u 



do poder marital e dos múltiplo» direitos 
da esposa, bem como a illegitimidado da 
prole, etc . 

O Sr. Gastão da Cunua-tIsso nâo é pena, 
6 consequência. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — A dis- 
tincçao é metaphysica, pois que toda pena ô 
uma consequência . 

O Sr. Gastão da Cijniia — Mas, si isso é 
pena. recahe sobre os mnocentes —a mulher 
e os flllios. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— A Consti- 
tuição nâo distingue entre ignorantes e 
sábios, íiuando assegura a todos os mesmos 
direitos individuaes. 

A ignorância o 4 innoeencia serão as eter- 
nas victimas dos males humanos. 

Mas, si tanto pesam no espirito do meus 
i Ilustres advei*sarios esses males conse- 
quentes á inobservância do casamento civil, 
como aera contradic^ão e por piedade á 
ignorância 011 á innocencii da mulher 
querem aggraTar os mesmos males com a 
commina^ de mais uma peua criminal que 
vae ferir ainda aquella esposa inno<íento ou 
iornorante ? .' (Pausfa) 

Senhores,^ não comprehendo como em um 
Estado era que se não pune o concubinato 
nem o incesto se pretende punir o casa- 
mento roligioâo. (Muito^betn; apoiados,) 
E que se me não diga, em relação ao in- 
^ cesto que o Código Penal o prevê, quando 
considera circumstancia aggravante o facto 
de sor o delicto praticiído por ascendente 
contra descendente c vice- versa, pois cir- 
cumstancia aggravante não 6 crime com- 
pleto e integralizadí>, ú um simples elemento 
que entra na constituição de aoUc tos de es- 
pécies d ilferentes . 

O movei que levou o nosso legislador a 
considerar aquelle facio como circumstancia 
aggravante foi a consideração da maior pnr- 
versidaíhi do criminoso, que abusa de su- 
perioridade na familia ou se mostra desti- 
tuído dos sentimentos conimuns de respeito 
e gratidão filiaes. 

E tanto é verdade que o nosso Coiligo 
Penal não pune o incesto, que eu me per- 
mittoa liberdade de perguntar á Camará : 
qual o crime do individuo que se amasia 
com uma sua filha viuva e delia tem filhos ? 
(Pausa). 

Nâo ha artigo algum de nossa lei penal, 
em que se possa capitular esse facto profun- 
damente indigno o revoltante. (Apoiados.) 
Si isto é incontestável, como tornar de- 
licto o simçles casamento religioso ? ! 

Seria mais um delicto artiUcial que, sem 
a sancção dos costumes, iria figurar inutil- 
mente em nosso Código, ao ludo daquelle que 



ó. instituído noart. 399, in verhis-.-r-^mão ter 
profissffOy o/jicio ou qualquer mister em que 
ganhe a vida,e não possuir meio de subsisteri' 
cia. . . » 

Como si devesse ser punido o individuo 
que, por mfelicidade sua, não' encontra quem 
o proteja e lho dô u^l emprego ; como si de- 
vesse Scir i'ecolhido ã cadeia o homem dt^- 
hordado da fortuna e da protecção social l 

\\ foi tendo em" vista essas ponderações 
que aparteei, no anno passado, o illustre Sr, 
Gasíào da Cuiilia em um de seus eloquentes 
discursos. 

O Sit. Tiastão da Cunua -— Lembra-me 
desse aparte. 

O Sr. Esmeraldino IUndeira — Uso da 
expressão — delicio artificial — em sentido 
escolástico, como opposta á de— c/e/úío natu- 
ral— com que Gamfalo denomina aquollas 
violações dos serilimentos de piedade e de pro^ 
bidade, em sua média, entre 0$ povos cm7t- 
zados. 

Uso dessa ^xpressão por minha própria 
conta, para accentuar bem o facto do que, si 
se conseguir votar as emendas que elevam ã 
categoria de delicto o simples casamento 
religioso, esse delicto 6 pura creação da ty- 
rannia lettrada dos tempos que correm, e 
nuQca ã expressão de ura attentado ás con- 
dições existenciaes do homem e da ' socie- 
dade. 

Será um delicto igual ao de blasphemia, 
perjúrio, sacrilégio, que desapparecem para 
sempre dos códigos modernos. (Muito bem.) 

E eu não compreliendo, Sr. Presidente, mais 
este delicto a crear na lei penal brazileira, 
quando o nosso estado social o não reclama. 

Realmente, estou convencido de que, si se 
proei^esse a uma estatística dos casamentos 
realizados depois da publicação da lei n. 181, 
de 1890, dous terços pelo menos teem sido 
celebrados d(í accordo com os preceitos 
civis. 

Não deve do m(Klo algiuu impressionar o 
espirito da Camará a allegação de que pelo 
interior do Brazil ha uma perturbação no 
seio díis famílias, que, em grande numero, 
só reconhecem e praticam o casamento re- 
ligioso. 

Dado que assim seja, a Camará deve at- 
teiider a que lei alguma, por mais per- 
feita ; a que nenhum invento industrial, por 
mais útil, deixam de acarret ir, durante um 
certo tempo, as mais profundas perturbações 
á ordem soínal preexistente : exemplos — a 
lei l-"^ de maio o o invento das macliinas. 

Pois, quantas famílias abastadas não fica- 
ram na mais dolorosa penúria, com a perda 
de sous escravos ; quantos operários não 
foram reduzidos á mais negra miséria coni 
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a applicação das machiaas, no serviço in- 
dusfrial? ! 

O Sr. Guedelha Mourão — V. Ex. falia 
como grande politico. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Deixemo- 
nos, pois, de vãos receios ede injustificáveis 
apprehensões. 

Não é o casamento religioso que prejudi- 
cará á pátria brazi leira. 

Sabe a Camará o que poderá prejudicar 
fundamentalmente a nossa pátria ? 

E* isso que por ahi se annuncia e por alii 
nos ameaça: — é o divorcio, 

O divorcio, que é a polygamia de facto, dis- 
simulada em contracíios que se fazem e se 
desfazem, mediante as solicitações groás.)iras 
de interesses pecuniários e de concupiscên- 
cias mal contidas ; o divorcio, que é a con- 
fusão dos filhos pela multiplicidade dos pães; 
que é a transformação do leit) nupcial em 
catre da barregã; que é, em, summa, a pro- 
stituição em niassa ,da mulher brazileira. 
(Apoiados; muito bem; não apoiat^ps. Apartes, 
Palmas no recinto,) 

O divorcio não é outra cousa, é simples- 
mente isso e isso é o que poderá prejudicar á 
pátria eá Republica. (Apoiados.) 

E sabe V. Ex., Sr. Presidente, quanto nos 
fizeram retrogradar as emendas apresen- 
tadas ? 

Fizeram-nos retrogradar a um tempo em 
que o arbítrio substituía a lei, o privilegio á 
igualdade, em que os homens se dividiam 
em classes e em que o solo era pre^a do 
feudalismo. 

Fizeram-nos re'.rogradar aos t!>mpos -an- 
teriores á Revolução Franceza, íizeraranos 
retrogradar um século !* 

Pois bem; daquelles tempos, eu repito á 
Camará as palavras ungidas de verdade e de 
patriotismo de um do3 mai-i eloquentes ora- 
dores da Convenção : 

— CvSenhorej, si nenhuma religião ô lei^ 
que nenhuma religião seja crime^ > • 

(Apoiados; muito bem, muito bem» Palmas 
no recinto, O orador ê felicitado e abraçado 
pelos Deputados.) 



SESSÃO DE 21 DE MAIO DE 1901 ' 

(Vide pag. 118 do prewnte volune) 

O 8r. «losé Euzebio (para utna ex- 
plicação pessoal) —^v. Presidente, simpliíi- 
cou-se muito o trabalho que eu ia ter, pe- 
dindo 9, palavra para responder aos discursos 



dos meus illustres collegas pela Bahia e pjp 
Sergipe. Simpliftcou-se ora vista do discurso 
do nobre Deputado pela Parahyba, que re- 
spondeu cabalmente ao nobre Deputado pela 
Bahia. Ein todo o caso, tenho ainda de dizer 
alguma cousa, porque S. Ex. disse hontem 
que eu havia citado um accordão ao Supremo 
Tribunal Federal, no qual se tinha resolvido 
o seguinte : 

«O Supremo Tribunal reconhece que os 
ministros e juizes militares p3rtencem-aj 
Poder Judiciário Federal, mas não. sio juizes 
federaes, para o fim especial de gosarem da 
prerogativa do art. 57 § P. 

O tribunal diz, afflrma cateororicamente, 
que ellos fazem parte do Ppder Judiciário da 
União; mas, não são juizes foderaos, para o 
ftm especial de gosarem da vantagem da irre- 
ductibilidade de vencimentos, por não serem 
um tribunal pjliticj.» 

O illustre Deputado leu um dos conside- 
randa dos^.e accordão, que S. Ex. entendeu 
resolve a questão. Eu li. por occasiào do 
discurso que aqui proferi quando foi posto 
em discussão o requerimento, dous dos consi- 
deranda do mjsmo, accordão. O sogundo de- 
clar i positivamente o seguinte : 

«. . .0 que torna patente que elló (Tribunal 
Militar) está fora da o^phara do Poder Judi- 
ciário, órgão da Sobeiani \ Naciona\, pois as 
attribuiçõjs destj não podem deixar de ser 
definidas polo legislador Constituinte, etc...» 

Si o nobre Depiita<l> p3la Bahia tivesse 
tido a paciência de examinar todos os funda- 
mentos da decisão do Supremo Tribunal Fe- 
deral, não" faria as afílrmações que li e con- 
sta n do Diário do Congresso de hontem. 

S. Ex. limitou-so a ler o primeiro consi- 
derandum que falia em juiz federal, era sen- 
tido lato, e dahi tirou aquella conclusão. 

Vou agora rcferir-me á parte do dis3ursí^> 
do nobre Denotado por Sergip3, qu3 m3rece 
su* rectificada. 

E' a seguinte: 

« A outra questão é a do aparte que aqui 
(lei quando orava o nobre Deputado pelo Ma- 
ranhão, o qual leu um treclio do Sr. conse- 
lheiro Barradis, em favor da sua opiniã^K 

Trago uma carta do Sr. conselheiro Bar- 
ividas, que diz exactamente o contrario e 
não pos^o compreliendor como esse juriscon- 
sulto aíflrma, como dis^e o nobre Deputado, 
qu3 os membros da justiça militar não ão 
mímibros do Poder Judiciário Federal e a^ui 
em carta declara exactamente o cjntrano. 
(O orador lê a caWa.) Ora, esses trabalhos 
são exactamente os argumentos cora que os 
membros do Supremo Tribunal cediam ao 
Governo que não mandasse rexluzir os seus 
vencimentos por meio do imposto creado 
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pela lei do orçamento. Vê-se qtic o Sr. con- 
selheiro Barra-las os reconhece juizes fe- 
d*M'aos.* 

Sr. Presidente, eu nâo diss(} o nem podia 
dizer que mn advogado dos membros do Su- 
premo Tribunal Militar sustentava opinião 
contraria á prctençao de seus constituintes. 

O nobre Deputado por Ser;ripe onganou-se 
completamente, ou náo mo deu a honra de 
prestar attençâo ao meu discurso, razão 
pela qual fez essa aflirmaçâo. 

Referi- me a um folheto do eminente Sr. 
conselheiro Barradas, simplesmente porque 
o nobre Dep-itado em aparte, mo havia 
dito que eu devia cit^r opiniões em contra- 
rio á doutrina que eu estava sustentando. 

Referindo-me a- esse folheto, disse que 
nolle, onde e^avam impressas as razões de 
appellação do advoprado dos membros do Su- 
premo Tribunal Militar, eu encontrava base 
para argumentar em favor da doutrina que 
defendia. E li o trecho seguinte : 

«Alôm destas (attribuições) llko foi conferi- 
da a de consultar com o seu parecer os casos 
affectos pelo Governo, etc... e de mandar ex- 
pedir as patentes militares ; attribuição de 
natureza adraioistrativa, mantida por uma 
tradição histórica... > 

Tive, por fim, lendo esse trecho, demon- 
strar que a situação do Supremo Tribunal 
Militar actual ô quasi a mesma do antigo 
Conselho Supremo Militar. Isto mesmo o Sr. 
conselheiro Barradas diz : «Esta situação 
quasi não foi alterada com o advento da Re- 
publica». 

Então raciocinei por esta forma, mais ou 
menos : Si o Supremo Tribunal Militar tem 
a mesma situação que tinha na monarchia 
não evoluiu como o Poder Judiciário que, no 
regimen decahido, tinha attribuições muito 
restricías, era um poder subordinado, e 
actualmente é um- poder soberano com attri- 
buições da maior importância, definidas pela 
Constituição . De modo que cmquanto o Su- 
premo Tribunal Militar ficava estacionário, 
conservando intactas suas tradições histó- 
ricas, os órgãos do Poder Judiciário se for- 
mavam do accordo com as idéas demí>cra- 
ticas vencedoras. 

Parecc-me, Sr. Presi(lent<s que isso só 
pôde ser invocado em favor da opinião dos 
que sustentam que aquelle trilmnal não faz 

Sarte integrante do Poder Judiciário da 
nião. E não foi por outro motivo que invo- 
.quei o testemunho do eminente juriscon- 
sulto, que é uma gloria do Estado que tenho 
a honra de representar. 

Com eflfeito, não se pôde compreheuder que 
a parte de um todo deixe de experimentar 
as transformaçõas radicaes por que este 
passa. Si o Supremo Tribunal Militar per- 
tencesse ao Poder Judiciário devia ter, como 



est:^, adquirido no novo regimen o direito de 
exame antes de applicar a lei, podendo, por- 
tanto, julgar da sua constitiicionaliaade 
como fazem os juizes que são órgãos daquelle 
poder politico {Apoiados). • 

Assim, porém, não acontece, Sr. Presi- 
dente; o Supiemo Tribunal Militar continua 
a ser o que ora no regimen monarchico; um 
tribunal especial, que se rege por leis espe, 
ciaes, com attribuições muito limitada^- 
interprctando e applicando íeis e regula- 
mentos militares, dando pareceres e expe- 
dindo patentes. 

E o Poder Judiciário, pelos seus órgãos, 
desempenhada elevada missão de resolver as 
mais importantes qu'^stões de direito pu- 
blico, de manter, com a sua benéfica inter- 
venção, a harmonia, o equilíbrio, a regula- 
ridade e até a independência dos outros po- 
deres, garantindo ao mesmo tempo os di- 
reitos dos cidadãos (Apoiados). 

Em taes condições, não sei como admittie 

ãue o Supi^emo Tribunal Militar faça parto 
este poder. 

Si não fosse o receio que tenho de ser mal 
comprehendido pelos illustres membros da- 
queúe tribunal, aos quaes não quero nem de 
leve, magoar, eu diria que parece mais 
acertaTlo considerar o mesmo tribunal como 
uma Repartição do Ministério da Guerra de 
que como órgão do Poder Judiciário da Re- 
publica. 

Creio, Sr. Presidente, que disse o sufll- 
ciente, dando as explicações que se faziam 
necessárias em vista dos discursos dos meua 
honrados cullegas Deputados por Sergipe e 
pela Bahia {Muito bem ; muito bem). 



SESSÃO DE 21 DE MAIO DE 1901 
(Vide pag. 120 do presaate volame) 

O 8r. Xeixeirct de SÁ— Sr. Pre- 
sidente, releve-me V. Ex. e a Casa a afoiteza 
de iniciar o presente debate. 

Pesa-me muito estar em divergência com 
a maioria dos meus coUegas de Commissão, 
no projecto de que se trata, ora em discussão, 
ç especialmente com o illustre relator dellet 
digno representante do Estado da Bahia, a 
cujos talentos rendo as minhas homenagens. 

Sr. Presidente, antes de se reunir a Com- 
missão de Constituição Legislação e Justiça 
para eleger o seu presidente, S. Ex. o illus- 
tre relator, se dignou mostrar-me esse pro- 
jecto. 

A CommiSvsão adoptou-o completamente, 
prescindindo até do annuncio prévio da ma-» 
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toria que sp ia tratar, e tive ontâo o d(íS- 
prazer de ser a única nota dissonante do 
acolhimento que elle teve no seio da Com- 
missao! 

Trata-ae, Sr. Presidtmte, de suspfmder 
ainda uma vez a lei de 17 de janeiro de 1800, 
na parte relativa ás liquidações forçadas 
dos bancos nacionae^, como se fez o anno pas- 
sado, por occasião do desastre do Banco da 
Republica. 

O illustre relator, em justificação desse 
alvitre legislativo, disse que subsiste a crise 
produzida por aquelle desastre o está cau- 
sando ainda graves damnos ao commercio, 
á industria e á agricultura; (pie suas con- 
sequências continuam, a despeito das provi- 
dencias que o Congresso tomou, de a<'Cordo 
com o Governo, e, agora masmo na Bahia 
essa crise subsiste', e, como é natural, com 

fravissimos prejuízos para o commercio, in- 
ustrias e agricultura, affectando a massa 
gerai da Republica. 

Era isto que pouco mais ou menos o illustre 
relator havia dito no seio da Commissao; mas 
então lembrava-me ou, Sp. Presidente, de que 
tinha visto alguma cousa de menos sombrio ou 
de contrario a estas asserções. Onde? — na 
patriótica mensagem do Sr . Presidente da 
Republica, dirigida ao Congresso, ao abrir-se 
a presente sessão . 

O Sr. Vergne de Abrku—E' realmente de 
um silencio desolador nessa parte. 

O Sr. Teixeira de S.l — E achei com 
eflfeito o que suppunha. Ess3 documento é de 
alta valia, porque vem do primeiro ma- 
gistrado da Republica, que está no mais alto 
posto, de onde com justeza pôde apreciar as 
necessidades publicas ; ahi se lê o seguinte: 

«Ao influxo benéfico destas medidas (S.Eo:, 
se referia ás leis de seieifíhro e outubro do 
anno passado e principahnentc á segunda ^ que 
decretou a suspensão da lei de Í7 de janeiro) 
estabeleceu^se a calma nos espirites e, apro- 
veitando-se desse precioso momento de tran- 
quillidade, puderão os bancos regular a nova 
situação, que, si não oxcluia a probabilidade 
evidente de prejuízos, todavia organizava os 
meios de reduzir o mais p )Hsivel as su;is 
proporções. Assim, graças á officana das 
meífidas adoptadas e á promptidão com quo 
ellas foram applicadas, pòde-se prever que a 
recente crise chegará á sua terminação de- 
flnitiva, sem os graves desíistres acarreta- 
dos por outras, que a precederam.» 

O Sr. Seabra— O meu projecto é a con- 
firmação da mensagem presidencial. 

O Sr. Teixeira de SÁ^ O illustre re- 
lator disse, não— a crise existe e está aíle- 
ctando o commercio, as industrias, emflm a 
riqueza geral da Repuldicci. 



. Esta é a ver- 



Sr, Vergne de Abreu- 
dade. 

O Sr. Teixeira de Si— Entretanto a 
mensagem assegurou que as medidas foram 
eííicazes, que a crise teria de em breve ter^ 
minar, etc. 

Sr. President(}, a medida que o projecto 
propõe épara suscitar gravei preoccupações. 

A lei d!e 17 do agosto de 189(), tem por ob- 
jecto garantir o interesse do credito, o o 
creiiito é a base de todo o commercio, espe- 
cialmente do bancário. 

Eu pergunto : ató onde iremos neste re- 
gimem de suspensões periódicas dessa lei / 

Não ha desconhecer que tal providencia, só 
é permittida em casos excepcionaes e paira 
evitar mal maior. . . 

O Sr. Seabra— Exactamente; 6 o caso. 
O Sr. Teixeira de Sâ— Pois btmi, entendo 
que a (amara não deve coiivei"tel-a em acto 
de expediente commum e ordinário. 

O Sr. Seabra — Pede-se como extraor- 
dinária. 

O Sr. Teixeira de Sá. — E' preciso atten- 
der, o projecto vae estabelecer um méo pce- 
cedente. 

Quem poderá deter daqui em dianie a 
serie de suspensões daquella lei por conces- 
sões de semelhantes jubileus bancários? 

Acho a medida temerária, e que ella- 
pôde produzir (íflbitos inteiramente con- 
trários aos que porventura tem em vista. 

Ixímbro-me daquelle jwnsaraonto poético 
de Thompson, cantor das Estações que foi 
aproveitado por Maciel Monteiro em uma de 
suas mais felizes inspirações, paraphrase- 
ando-o para o caso. . . 

O Sr. Vergne de Abr Er — Vamos ver 
como V . Ex. applica a poesia a este quadro 
triste . 

O Sr. Teixeira de SA— « Vós que a crise 
acalmar tentaes confiantes, com taee me- 
didas alentaes a crise. > 

Si ha crise,Sr. Presidente, si o commercio e 
as industrias estáo lutando com insuperáveis 
difficuldades, isto vem de causas geraes, vera 
da retracção do credito e do capital, e o 
projecto tende a augiuentar <^-sta retracção. 

O Sr. Vergne de Abreu— -Não apoiado. 

O Sr. Teixeira de Sã— Sem duvida. 

O Sr. Vergne de Abreu— Isto ó inteira- 
mente gratuito. E* fantasia. 

O Sr. Teixeira de S.^— A retracção '^o 
credito, a desconfiança gorai nas transacções 
prova-se por muitos factos. 

Trago em confirmação deste, o do extraor- 
dinário saldo que estão apresentando as 
Caixas Económicas. 
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No ultimo balanço da de Pernambuco, o 
saldo foi de seis rail contos, correâpondonte 
só^a um semestre. 

Eis ahi como se manifesta a retracção do 
credito; e é essa a eausa da fallada e extra- 
ordinária crise da praça da Bahia. . . 

O Su. Vergnb de Abreu— E também do 
Estado do Pará. 

O Sr. Teixeira de Sá— Emíim, Sr. Presi- 
dente, nâo me sinto disposto a proseguir 
mais sobre tal matéria, q[ue para mim é 
árida e triste; nem o assumpto me é fami- 
liar; venho trazer somente as minhas im- 
pressões sobre o projecto, não me levando o 
gosto de improvizar nem, de tratar de ques- 
tões de cujas circurastancias preciso ser escla- 
recido. 

E ó por isso que aguardo a discussã,o. 

Entretanto, para aão parecer obstinado e 
intransigente contra o projecto, tomo o com- 
promisso de modificar o meu voto a respeito 
delle: approvo-o; mas si elle fòv emendado 
no sentido de se tornar a lei restricta só- 
jiiente ao Estado da Bahia, 

O Sr. ííeabra -^ V. Ex. mande a sua 
emenda. 

O Sr. vergnb DD Abreu-— Mas nós não le- 
gislamos só para o Estado da Bahia. Ahi está 
. o Estado do Pará que precisa igualmente do 
projecto. 

O SR. TEiiaiRA DB SA— Nio, nada de en- 
volver na lei da suspensão todo o commercio 
bancário nacional; isto seria um perigo... 

Os Srs. Seabra ft Vergne db Abrbu dão 
apartes. 

O Sr. Elpidio db Figueiredo— Dô-se só aos 
Estados que precisam. 

O Sr. Vergne de AbrBu— Deus queira que 
daqui ha pouco tempo V . Ex. não veaha re- 
clamar a medida para seu Estado. 

O Sr. Elpidio de Figueiredo — Por ein- 
qnanto nao precisa, quando precisar virá 
pedil*a. 

O Sr. Vergne de Abreu — A lei não pôde 
visar exclusivamente a Bahia. 

O Sr. Elpidio de Fígueiredo— E' uma lei 
de excepção. 

O 8r* Vergne de Abreu — No Pastado do 
Pará dá»8o o mesmo facto, e não havemos 
do ^luil^o detta medida. 

Os Srs . Elpidio de Figueiredo e Estagio 
Coimbra dão apartes. 

O gH. Teixeira de SA-^ Nossas condições, 
Sr. Presidente, como já declarei, voto em 
favor do projecto ; mas, como elle estâ con- 
cebido, nao ; parece-me grandemente preju- 



dicial ao credito publico, o uma verdadeira, 
contra indicação . . . 

Os Srs. Vergne de Abreu b Elpidio de 
Figueiredo dão ap.irtes. Soam os tympanos. 

O Sr. Teixeira de Sâ— . . . vae prejtidicar, 
vae alarmar todos os centros da economia 
nacional. Assim, o Estado que o quizer. que 
solicite este prosenr-e do gregos— CVm supano 
se cifbra . . . (Apoiados) . 



SESSÃO DE 22 DE MAIO DK 1901 
(Vide pag. 175 do pffittenté Tolume) 

O Sr. Ouodelha; Hlouriko (mo- 
mmentode attenção)—Sr. Presidente, si pou- 
cas vezes frequentei a tribuna na sessão do 
anrto passado, é meu propósito evital-a 
ainda mais no corrente anno, estando alte- 
rada a minha saúde e impossibilitado de on- 
tregar-me a trabalhos fatigante. Mas, como 
calar-me deante de uma questão, como esta, 
eminentemente social, direi mesmo, eminen- 
temente religiosa, á qual, no meu conceito, se 
achara vinculados os mais altos interesses 
da Na^o e os mais sagrados e imprescrí- 
ptiveis direitos da consciência humana? ! 

Como guardar silencio, quando neste au- 
gusto reciífto foram articuladas accusações 
acerbas, gravíssimas, insistentes, contr^ o 
clero ou parte delle, acoimado de pertur- 
bador da organisação legal da família ? ! 

Como supportar resignado, sem um pro- 
testo ao menos, a tentativa da decretação do 
uma lei, que ir4 descontentar e sobresaltar 
a população cathoUca, que neste paiz só de- 
seja a paz, a ordem e a garantia effectiva 
da sua liberdade espiritual ? ! 

Esta, pois, explicada a minlia presença 
nesta tribuna, justificada a minha temeri- 
dade em tomar parte neste la^go e luminoso 
debate, depois de oradores consummados, me- 
recidamente acatados pelo talento, pela elo- 
quência e pelo saber juridico. 

Para proceder com methodo e clareza tra- 
tarei em primeiro logar da questão ca- 
pital da precedência obrigatória do casa- 
mento civil, precedência suscitada pelo voto 
em separado do il lustre representante de 
Pernambuco, o Sr. Teixeira de Sá, e consub- 
stanciada nas emendas dos nobres Deputados 
por Minas Geraes e Espirito Santo, os Srs.. 
Gastão da Cunha e (xaldino Loreto. 

Examinarei depois as providencias de or- 
dem secundaria que a illustre Commissào de 
Justiça suggeriu á Camará para a fiel ex- 
ecução da lei do casamento civil. 
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Senhores, sou contrario, em absoluto, ora 
qualquer hypothcse, á precedência obriga- 
tória do casamento civil, seja ella clara ou 
velada, patente ou mascarada, directa ou 
indirecta, venha embora rotulada com o in- 
teresse publico, real ou fictício. ^ . ^ . 

Sou contrario á precedência obrigatória 
do casamento civil, porque viola textos 
claros, explícitos, insophismaveis da Consti- 
tuição da Republica. 

O Sr. Germano Hasslocuer— E' o princi- 
pio em que a lei se assenta. 

O Sr. Guedelha Mourão—. . . porque sub* 
verte principies jurídicos universalmente^ 
íicceitos, porque vac prejudicar (y inquietar 
prot\indamente a população catholica, ató 
agora vivendo na paz, na ordem e na segu- 
rança de ter adquirido com a Republica a 
plenitude de seus direitos espirituaes. 

O Sr. ííermano Hasslocher— Pois não. 

O Sr. Guedelha Mourão— O eminonto 
representante de Pernambuco, cuja ausência 
deploro neste momento, o Sr. Esmeraldino 
Bandeira, em discurso verdadeiramente no- 
tável, dissipou as duvidas que, porventura, 
ainda existissem no espiritio de alguns sobre 
a inconstitucionalidade da precedência obri- 
gatória do casamento civil . 
' E' um campo largamente explorado, é unia 
doutrina perfeitamente elucidada, e eu não 
tenho a pretenção de trazer a este debate, 
depois de pessoas tão competentes, de juris- 
consultos que são ornamentos do Parlamento 
Nacional, não tenho a pretenção, repito, de 
trazer novas luzes ao debate, meu principal 
intuito é dar uma adliesão motivada ás 
doutas lições de direito constitucional, que 
já foram aqui brilhantemente produzidas. 

A precedência obrigatória do casamento 
civiU já o disse, já o disseram outros com 
grande cópia de argumentos bem deduzidos, 
é evidentemente contraria aos dispositivos 
da Constituição da Republica. , 

Abro a Constituição da Republica e leio: 

« A Republica só reconhece o casamento 
civil, art. 7:^, §4«»; logo, toda e qualquer 
alliança conjugal, que não fôr celebrada se- 
gundo a lei, não é casamento. . . 

O Sr. Germano Hasslocher— Apoiado. 

O Sr. Guedklha Mourão— ...não é casa- 
mento, segundo o preceito constitucional... 

O Sr. Germano Hasslocher— Muito bem. 

O Sr. Gastão da Cunha- Isto ninguém 



nega. 

O Sr. Guedelha Mourão— Logo toda a 
alliança conjugal que não fôr revestida das 
solemnidades legaes é um facto que a lei não 
conhece, que a lei, pelo menos, finge 
ignorar. 



Ora, Srs. Deputados, como punir justa- 
mente um facto que,segundo a lei, nã<> existe; 
si os esposos que celebram o matrimonio, si 
o sacerdote que assiste o abençoa as núpcias 
nada fizeram segundo a lei, como estabelecer 
penas contra aquillo que, segundo a lei, não 
existe? 

Basta appellar para vossa conscinncia ju- 
rídica, pois o casamento que não fôr cele- 
brado segundo a lei é como se m,Q existisse, 
não produz effeitos civis, e facto que a lei- 
não conhece, não pôde nejn deve punir.- 

O Sr. Fausto Cardoso — A lei não conhece 
o estupro e pune- o. 

O Sr. Germano Hasslocher-— Define o 
e^tupro.^ 

O Sr. Guedelha Mourão— A lei define o 
estupro, logo o estupre ô facto q.ue a lei 
conhece. 

O Sr. Germano Hasslocher — Não consi- 
dera casamento para considerar estupro por 
meio deseducção. 

O Sr. Guedelha Mourão — Vou adeante, 
vou encarar o § 4^ do art. 72^ da Constituição 
sob outro aspecto. VV. EEx. tenham com- 
paixão do humilde orador, que não é jurista, 
mas desejando defender a liberdade espiritual, 
soceorre-se dos textos que encontrou era 
nosso pacto politico. 

O Sr. Gastão da Cunha — V. Ex. vè a. 
atten^ o prazer com que o estou ouvindo. 

O Sr. Germano Hasslocher (ao orador)— 
Eu acompanho a V. Ex. in totum neste ponto. 

O Sr. Guedelha Mourão —Vou, pois, en- 
carar este texto: cA Republica sô reconhece 
o casamento civil» sob outro aspecto. 

« A Republica só reconhece o ca^amefUo 
civily^; logo, toda a alliança conjugal que não 
fôr celebrada, segundo a lei civil, é, no con- 
ceito do legislador, concubinato. 

O Sr. Bueno de Andrada — No conceito 
de todos os brazileiros. 

O Sr. Guedelha Mourão —V. Ex. não 
exija que eu renegue as minhas crenças, afllr- 
mando que o casamento entre christaos não 
seja sacramento. 

O Sr. Bueno de Andrada— Eu apenas pe- 
diria a V. Ex. que fosse crente e brazileiro. 

O Sr. Guedelha Mourão— Dizia eu que a 
Republica sò reconhece o casamento civil, 
logo, toda a alliança que não fôr celebrada 
segundo a lei 6, segundo a ficção do Direito 
{fictio júris), concubinato. * 

O Sr .Fausto Cardoso — Para a lei não. 
A lei diz que,si não fôr celebrada civilmente, 
úão produz effeitos jurídicos ; é casamento 
religioso. -^ 
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O Sr. Guedelha Mourão— Quando se diz 
concubinato, segundo a lei, significa que 
aquella união conjugal não produz oífeitos 
jaridicos. 

O Sr. Fausto Cardoso — Isso não quer 
dizer concubinato. 

O Sr. Guedelha Mourão— Este é o con- 
ceito, que se dá ao casamento não reconhe- 
cido legitimo pela lei . 

O Sr. Fausto Cardoso — V. Ex. está 
errado. O caracter de immoral entra no 
concubinato, e ahi não. 

O Sr. Guedelha Mourão — Quando se 
aflflrraa que, segundo a lei, todo o casamento 
não revestido das formalidades legaes 6 con- 
cu^íinato, quer isso dizer que o legislador 
não lhe conferiu o effeito de alliança legi- 
tima, não considera, conseguintemente, le- 
gitima a mulher, legitimes os filhos, nem 
podem ser discutidos e allegados, nos tribu- 
naes, os direitos, que emanam do casamento 
legitimo. 

O Sr. Fausto Cardoso dá ura aparte. 

O Sr, Presidente— a ttenvão. 

O Sr. Guedelha Mourão — V. Ex. per- 
mittirá que continue o meu discurso. 

O Sr. Fausto Cardoso — Pois não. Sabe 
que na questão estou com V. Ex. 

O Sr. Guedelha Mourão— Ora, Sr. Pre- 
sidente, si qualquer alliança, seja qual fôr, 
não revestida das formalidades legaes é, se- 
gundo a lei, concubinato, pergunto: iiaverá 
algum dos Srs. Deputados que ou83 sub 
metter á deliberação da Camará um pro 
jecto punindo geralmente o concubinato ? 

Ousará algum Sr. Deputado apresentar 
um projecto nestes termas : artigo único— 
Todo concubinato, seja qual ííir a sua moda 
lidade, está sujeito á pena de prisão de um 
a dous annos e multa de 400$ ? Si não ha pos 
sibilidade de uma lei em taes termos por ser 
inexequível sinão absurda, não soi cora que 
critério jurídico se imponham pernas á cele- 
bra^k) do casamento religioso, que segundo 
a lei é concubinato. 

O Sr. Germano Hasslocher e Luiz Do- 
mingues dão apartes. 

O Sr. Guedelha Mourão— Sr. Presidente, 
este argumento foi por outra maneira for- 
mulado em um artigo d'0 Paiz, que tenho 
entre mãos. Peço permissão á Camará para 
ler o trecho, que produziu em meu espirito 
maior impressão : 

€ A lei não pune o concubinato. Um in- 
dividuo pôde ter publica, sabida e legal- 
mente quantas amantes quizer. Aos alhos 
nascidos de taes uniões tem o direito de 
aquinhoar na sua herança.» 

Camar* V. I 



Os Srs. Germano Hasslocher e Luiz 
Domingues dão apartes. {Soam os tympanos,) 

O Sr. Guedelha Mourão — São notas á 
margem do artigo do O Paiz •: 

« Pois bem : calculem que um homem, 
que vive amasiado, resolve casar-se só reli- 
giosamente. Quer o novo projecto que penas 
severíssimas sejam fulminadas contra elle. 
De modo que o Estado não se escandalisava 
com a mancebia ; muito ao contrario, tole- 
ra va-a e procurava proteger os fl^hos que 
delia qascessera.» 

Os Srs. Luiz Domingues, Germano Has- 
slocher E outros Srs. Deputados dão 
apartes. 

O Sr. Guedelha Mourão— Oh ! permit- 
tam que continue a leitura : 

« Mas no dia em que esse casal de desvia- 
dos quizesse ao menos pôr-se bem com a sua 
consciência e, do seu ponto de vista, santifi- 
car sua união — nesse dia justamente é que a 
lei vingadora começaria a achal-os crimino- 
sos !» 

O Sr. Fausto Cardoso — Isto é certo e 
lógico, mas não se applica ao facto apontado 
porV. Ex. 

O Sr. Guedelha Mourão — Paliando em 
presença de pessoas tão competentes, que 
fazem da Constituição da Republica leitura 
quotidiana, ô inútil chamar-lhes a attenção 
sobre a partícula sò, que encontro nesse pa- 
ragrapho. 

O legislador nunca emprega uma partí- 
cula, digamos mesmo uma arguia, sem in- 
tenção . 

Quando « a Republica sò reconheceu o ca- 
samento civil,» foi exactamente para excluir 
do dominio da lei e da acção dos tribunaes 
toda e qualquer união conjugal, embora san- 
tificada pela religião. (Apoiados,) 

Sr. Presidente, ninguém ignora hoje que 
o estatuto p(:>litico de 24 de fevereiro esta- 
beleceu no Brazil a liberdívde de cultos. Mas, 
acrescentarei— liberdade completa, liberdade 
araplissima e, na espécie— liberdade abso- 
luta. 

De raanoira que o culto, segundo o legisla- 
dor constituinte, ó matéria intangível. 

O Sr. Germano Hasslocher— toiquanto 
não offonder a moral e os bons costumes, diz 
a Constituição. 

Os partidários dessa medida entendem que 
ella é uma necessidade, porque a liberdade 
de casamento oíTende a moral. 

O Sr. Guedelha Mourão— Os que assim 
entendem "alterara a noção hoje geralmente 
aceoita da palavra culto. Uma acção moral- 
mente má, como a prostituição, e um acto 
naturalmente criminoso, como a immolacão 
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sangrenta de crianças, praticados embora 
com formulas religiosas, iiEo são o cuUo, cujo 
livre exercício a Constituição da Republica 
^ranta e o Est;ido tenha obrigação de pro- 
teger. Mas o culto, cuja matéria é em si 
licita ou mesmo indiíferente, é intansi- 
vel... Ora, o casamento religioso, conside- 
rado em si mesmo, ô evidentemente acto 
honesto, logo a liberdade de celebral-o não 
offende a moral e o-» bons costumes, como 
erradamente apregoam alguns defensores da 
precedência obrigatória do casamento civil. 

O culto assim concebido e definido é um 
campo fechado e um livro sellado ; camp) 
fechado era (jue o Estado não tem o direito 
de penetrar, livro sellado que o Estado nâo 
tem o direito de abrir, tão fechado esse 
campo, tão sellado esse livro, como é fe- 
chado e aellado o saníuario da consciência 
humana. 

Todos os individuas e confissões religiosas 
podem exercer publica e livremente o sen 
cuUo (Constituição § 3S art. 72) ; logo, a 
Republica concedeu plenissima liberdade de 
cultos ; todos, individualmente ou agremia- 
dos, podem exercer o seu culto, não só o culto 
interno, que por sua natureza é inaccessivel 
á acção do poder publico, mas o culso ex- 
terno, isto (5, manifestado por meio do ritos 
ou cerimonias sagradas, o culto domestico, 
isto é, o que é celebrado portas a dentro, o 
o culto publico, celebrado á face do sol e 
das autoridades, desdobrado em ceremonias 
iolemnes. 

O Sil. Germano Hasslocheh — Isso (^ que 
não deve existir, porque o culto publico ó 
um attentado á liberdade de cultos . 

O Sr. Guedeuia Mourào— Não respondo 
ao aparte de V. Ex., para não desviar-me 
da analyse que ostou fazendo dos textos 
constitucionaes . 

Nenhum culto ou Igreja gosará de subven^ 
ção officÍ€U, nem terá relações de dependência 
ou aíliança com o Governo da União ou dos 
Estados {diTt, 72, §7). 

Eis ahi ainda mais acceatuado o pensa- 
mento do legislador constituinte. Tão ampla 
é a liberdade de cultos que o legislador con- 
stituinte não supportou hou viesse dependência 
do Estado, isto é, que para exercel-a fosse 
precisíjpedir licença ao chefe de policia ou 
á Camará Municipal, em urna palavra, ga- 
rantiu a liberdade espiritual em sua pleni- 
tude, sem dependência com o Governo da 
União ou dos Estados . 

O art. 11, n. 2, da Constituição da Re- 
publica, diz que é vedado aos Estados, como d 
União j estabelecer y subvencionar ou embara-^ 
çar o exercido de ciUlos religiosos. 

Veja V. Ex., Sr. Presidente, como mais e 
mais se accenlua o pensamento do legislador. 



A União nem os Estados, sob quídquer fun 
damento, poderão embaraçar cultos religiosos* 
Assim, si alguém se atrever, no parla- 
mento nacional ou estadual a propor uma 
lei embaraçando o exercido de cultos reli- 
giososy viola o preceito constitucional. 

O Sr. Germano Hasslocher dá um aparte. 

O Sr. Guedelha Mourão— Estou no firme 
propósito de só discutir a precedência obri- 
gatória do casamento civil, deixando outras 
questões para templo opportuno, porque ellas 
agora me desviariam do flm que tenho era 
vista, que é provar a perfeita liberdade na 
celebração do matrimonio religioso. 

Sr. Presidente, estabelecidas as premissas 
que constam dos textos constitucionaes, del- 
ias vou deduzir as conclusões. 

0>casamento, segundo a doutrina catho- 
lica, ô um sacramento, é um acto religioso. 

Na doutrina da Igreja, depois do santo 
sacrifício da missa, o que ha de mais santo e 
sublime no culto catholico são os sacra- 
mentos, nem são ritos sagrados que a Igreja 
possa dispensar. 

A Igreja pôde prescindir de uma procissão, 
de uma ladainda, de um Te-Deimi, mas n^o 
pôde prescindir de administrar sacramentos 
aos fleis, que os solicitarem. 

O legislador constituinte nao poàia igno- 
ral-o, pois, que no seio dessa assembléa har 
via catholicos, e quando não os houvesse, nao 
podia ignorar o íacto attestado em livr(^ e 
publicações diárias que a Igreja Catholica, 
em seus rituaes, em seus concilies, nas Ency- 
clicas de seus Papas, ensina como ponto 
dogmático e de fé que o matrimonio entre 
baptizados ó um dos sete sacramentos insti- 
tuídos por Jesus Christo, que o matrimonio- 
sacramen to ô parte essencial de seu culto, é 
um sacramento, como ó o baptismo ou qual- 
quer outro sacramento da lei nova. 

Ora, Sr. Presidente, estabelecida a proce- 
dência obrigatória do casamento civil, aegue- 
se logicamente que a Igreja não terá a liber- 
dade de praticar todo o seu culto e admi- 
nistrar todos os seus sacramentos sem de- 
pendência do Estado, segue-se que a admlni*- 
tração de um do seus sacramentos ficará na 
dependência de uma cerimonia civil, segue- 
80 que o Estado embaraçará o oulto catho- 
lico no que lhe é essenciaí e indispensável a 
seus adeptos. 

Estou argumentando com os textos consti- 
tucionaes, tirando dellos corollarios lógicos, 
o propositalmente tenho evitado apoiar-me 
em autoridades theologicas ou canonioas. 
Sirvo-me de armas acoeitas pelos adversários 
mais intransigentes. 

Será licito, em face dos dispositivos consti- 
tucionaes, examinados sem precouceitoSf 
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crear dependências ao exercício do culto ca- 
tholxco? 

Será perraittido, sob pretexto de fiel 
oxocuçao do casamento civil, oppor embaraço 
IcgaW celebração do sacramento do matri- 
monio i 

O culto catliolico, culto antigo, anterior ao 
actual regimen politico, culto acatado e ge- 
ralmente acceito, ficaria diminuido em seu 
exercício publico, si para administrar-.se o 
sacramento do matrimonio fosso necessário 
aguai*<^ar a realização do acto civil. 

Nao, isto nâo quiz, nem poíUa querer o 
legislador cons tituin te ;e bem sabia que os usus 
e costumei nacionaes andavam profunda- 
mente ligados ao culto catholico. 

O facto real, indiscutível -de todos sabido, 
ô que a nacionalidade braziloira nasceu, 
cresceu e opulentou-se no seio da Igreja 
catholica, apostólica, romana. (M^iito hcyyt ,) 
Seria irrisório -que o exorcicio do culto ca- 
tholico fosse livre em cerimonias mínimas, 
e nl.0 o fiísse na sua parte substancial. 

Si a precedência obrigatória do casamento 
civil, como acabais de ver, é contraria a 
textos claros e positivos da nossa carta con- 
stitucional, debalde legislariam a seme- 
lhante respeito a União e os Estados, por- 
que os oífendídos iriam pedir justiça aos 
tribunaes. Padres ou nubentes condemnados 
por motivo da lei, estabelecendo a preceden- 
- cia obrigatória do casamento civil, recorre- 
rão aos tribunaes, e tenho certeza que uni- 
formemente decidirão o pleito de accordo 
cora 08 textos constitucionaes. Creio que o 
Superior Tribunal de Justiça do opulento 
Es^do de S. Paulo mais de uma voz pro- 
nunciou-se em sentido favorável â liberdade 
religiosa. 

O Sr. ADOLPiro Gordo — Pronuneiou-se 
também em sentido contrario . 

O Sr. Guedelha MourIo — Si algum dia 
esta questão fôv su.jeita ao exame do Supre- 
mo Tribunal Federal, astou certo que cllo 
não consentirá na violação do nosso pacto 
Áindaraental. Mais de uma vez, em questões 
relativas ã liberdade religiosa, tcMUos encon- 
trado o apoio desse egrégio Tribunal, que 6 
o baluarte do todas as liberdades publicas, o 
rogo a Deus que o íSr. Presidente da Repu- 
blica col loque sompro nesse augusto trilm- 
nal os homens mais notáveis pelo saber 
jurídico o pela rectidão de consciência. 

O Sr. Gastão da Cunha — Acompanho 
V. Ex. nesses votos. 

O Sr. Germano Hasslocher — Mas, Deus 
não os tem attendido . 

O Sr. GrEí>ELHA MoiRÀo— Si a precedên- 
cia obrigatória do casamento civil viola ofí 
preceitos da Constituição, por sua vez suIj- 



verte princípios jurídicos universalmente 
acceitos. 

Não é certo que não se pôde impor pena 
sinão quando ha violação de um direito? 
Quando ha violado de um direito não 
é que a sociedade vae em auxilio desso 
direito, impondo pena? 

Pergunto : qual é a violação do direito, 
quando se trata da liberdade de celebrar 
o casamento religioso ? Ha violação dos 
direitos dos esposos que vão alegremente ao 
altar receber a benção nupcial? 

O Sr. Germano Hasslocher— V. Ex. aabe 
que lia crimes que não são violação de 
direitos. 

O.Sr. Gastão da Cuníia— Não apoia-lo ; 
todo o crime ô violação de um direife. 

O Sr. Gkrmano Ha.sslocher— O crime da 
mendicidade é violação do direito de men- 
digar. 

O Sr. ííastão da Cunha— Isso não é cri- 
me, ô uma contravenção. 

O Sr. Guedelha MouRAo~Sr. Presidente, 
o culpado sou cu, intromettendo-me no 
exame de princípios jurídicos. (iViflfo apoiados. \ 

O Sr. Gastão da Cunha — Não apoiado ; 
sobra-lho talento para entrar nas mais altas 
indagações. 

O Sr. Guedelha Mourão — Por isso vou 
recorrer a autoridades de primeira ordem, 
e estou certo quo serão respeitadas pelos 
nobres Deputados. 

A questão que se debate e se agita no par- 
lamento brazileiro se agitou desde 1872 na 
Itália. 

Depois da croação do casamento civil, 
varias vezes procuraram prender por meio " 
de penas • a liberdade dos nubentes ou dos 
sacerdotes que abençoassem as núpcias. 

Esta questão foi largamente astudada na 
Itália, paiz notável pela sua cultura jurídica 
e pelos jurisconsultos de renome que tem 
produzido. 

Encontro nas notas quo tomei sobre os ju- 
ristas italianos de grande saber o nome do 
Sr. Canónico, presidente da l* secção penal 
da Suprema Corte de Cassação, que declarou 
em pleno Senado... 

O Sr. Gastão da Cunha— O Sr. Canónico 
faltava no ponto de vista canónico. 

O Sr. Guedelha Mourão — O Sr. Canónico 
falia sob o ponto de vista do direito civil, 
quem falia é o presidente da Suprema Corte 
de Cassação, 6 uni Senador do reino da Itália, 
(t um homem de alta competência. 

O Sr. (íastão da Cl nua — Sei, é um cri- 
' minalista digno de nota. 
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O Sr. (iiEMCLiiA MoruAO — « Sob o ponto 
<le visti jurídico, diz ello, nào considero justo 
ini]>0P a precedeneiaobri<í:itoria do rito civil. 

iNão posso juridicamente admittir que só 
a precedência do actx) religioso ao civil 
constitua delicto. Fazeis delicto de um 
acto, que não pôde, nem poderá nunca ser 
delicto. Isto como jurista não posso admittir. 
Trata-se de punir não o que é delicto, mas 
crear un? delicto para punil-o». 

SuíTragou esta opinião o Senador Pascal, 
ma^MStrado dos mais bom reputados na 
Itália. 

K' exactamente o nosso caso. 

Não se quer punir um delicto, que delicto 
não oxi>te ; não ú a violarão de um díreitj, 
não ê a violação do direito do> esposos que 
não Ibram constraní?idos, nem da família que 
alegremente acompanhou os nubentes ao 
altar, nem a violagãô da prole, que ainda 
é -problemática. 

Não se quer p mir um delicto. mas ci^oar 
o delict'3 para punil-o ; 6 um delicto artiíi- 
eial, todo convencional, creado para cercear 
a liberdade da consciência humana. 

Bonasi, insuspeito como Ministro da Itália, 
dizia no Senado,com muita razão c não menos 
espirito: «Com o systoraa da precedência obri- 
gatória, o Estado serã levaífo, alem de com- 
metter uma injustiça, a cnti-ar na sachristia 
para dictar modalidade o condições na ad- 
ministração de um sacramentj.» 

Ora, Senhores, a nossa Constituição não 
creou o Estado sachristão,o Estado penetrando 
na sachristia para determinar o tempo em 
que se deverá celebrar o sacramento do ma- 
trimonio, segundo o ritual do culto catho- 
lico. 

Assim. Sr. Pro-iidente, pessoas altamente 
competentes polo siber jurídico apoiam 
a these por mim enunciada— a precedência 
obrigatória do casamento civil subverte prin- 
cípios jurídicos universalmente acceitos. 

O grande Francisco Garrara, cit ido o anno 
passado com tanta felicidade pelo meu illus- 
tre companheiro de bancada, um dos orna- 
mcnios desta Casa, o Sr. Luiz Domingues 
(apoiados)^ O grande Francisco Carrara, pro- 
fessor illustre, como o quo mais illustre fôr, 
chama iniqua a lei da precedência obrigatória 
do casamento civil, destruindo os princípios 
fundamentaes do direito penal e violando as 
noções mais vtd gares da justiça. 

Vou ler alguns trechos dos escriptos do 
eminente professor, dignos da mais acurada 
meditação. 

« Declaro que seria uma iniquidade tanto a 
punição do sacerdote como a punição dos es- 
posos. Julgo de meu dever professar publica- 
mente esta minha opinião, obedecendo aos 
princípios, aos quaes constantemente hei 
conformado os meus actos com as minhas ^ 



palavras, desdo os primeiros annos de minha 
vida. Digo que seria uma iniquidade punir 
o padre, (^ue celebrassis o matrimonio ecle- 
siástico, por não levar em conta a prece- 
dente estipulação do cisamento civil. 

Esta these é evidente. 

Não distingo entre Synagoga, Igreja evan- 
gélica ou Igreja Catuolica; não distingo 
entre pena corporal e pena pecuniária ; 
tudo igualmente excede á alçada dos direitos 
do poder leigo, porque entra nisto certa a 
invasão do oítleio religioso. O matrimonio 
ó para os catholicos um sacramento. Admi- 
nistral-o ou nào, depoade da lei religiosa, e 
nella não pôde intrometter-se a au€>ridade 
temporal, sem invadira liberdade da Igreji. 
Gritaes que a Igreja 6 livro no Estado livre 
e agora quereis suboi-dinar o altar ao pro- 
curador do Rei !. .. 

Sim, o digo francamente, porque o sinto. 
A lei que ameaçisso encarcerar o padre por 
ter administrado um sacramento de confor- 
midade com os jpre.-eitos da Igreja, seria de 
exclusivo proveito para a iramoralidade, O 
padre tem obrigaçãrO em certos casos (e nao 
importa descrevel-os, porijue nâo quero fazer- 
me mestre de direito canónico para quem 
zomba delle) obrigação determinada de ad- 
ministrar o saci^araento do voiedvimonio, E 
ao sacerdote, que ò o único e supremo juiz da 
conveniência do sacramento, ousareis dizer 
NÃO PODEIS ; ousareis dizer : si obedeceis a^o 
preceito, quô vos impõe a religião, vos con- 
demnarei ao cárcere ? » 

Mais adeante : 

« Pôde a autoridade social gabar-se de açir 
Icgitimamontc, quando eleva a delicto civil- 
mente punível, um acto humano, que nâo é 
aggressivo do direito de alguém ? Não e nao. 
Iste não é mais um problema que p3ssa ser 
disjutido sinceramente entre nações civili- 
zadas, é, ao envez, o postulado, sobre o qual 
deve construi r-se todo o raciocínio relativo 
ã punição de um acto humano . 

Ora pois, que se me diga, qual o direito 
que viola o parodio, quando, era obediência 
a todas as leis canónicas, administra o sa- 
cramento do matrimonio a dous parochianos, 
que de comam m accordo o exigem, porque 
têm o direito de exigil-o ? » 

Estas e outras observações "se encontram 
nos Opuscoli de diritto criminale e no Pro- 
gresso e regresso dei Guise penale nel nuovo 
Regno d' Itália do eminente jurisconsulto. 

Paro aqui com as citações para não fdXi- 
gar a attençao da Gamara. 

Elias são sufficientes para amparar e jus- 
tiâcar a minha affirmação : 

A precedência obrigatória do casamento 
civil subverte os principios jurídicos univer^ 
salmente acceitos. 
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Sei qu? os nobres Deputados quando tra- 
tam da flel execução do casamento civil, 
só teem em vista que a família brazileira 
seja organizada segundo os preceitos legaes. 

Sr. Presidente, isíò que 6 muito 'usto, 
\ato que eu acceito, isto quo, com certeza, 
ninguém de mediana instrucçEo dentro da 
Igvejak repelie, não quer dizer que deva ser 
connscada ou sophismada a liberdade espi- 
ritual na administração do matrimonio, que 
sejam desconhecidos os direitos sagrados da 
consciência^ humana . 

Si é justa a aspiração de vermos as fa- 
mílias brazileiras unidas, se imundo o rito da 
Igreja Catholica, garantidas em seus legí- 
timos intei*esse3 temporaes pela fiel execução 
do casamento civil, não é menos digna de 
ponderação para o legislador a prooccupação 
de manter inteira o sí»m mutilação a liber- 
dade de santificarem as sua-s núpcias . 

Situações dolorodas ha, casos especiaes ex- 
istem, que impedem certos casaes de legali- 
zarem sua união, e, entretanto, querem tran- 
quilizar a consciência, mediante o casamento 
religioso. 

Estabelecida a procedência obrigatória 
âo casamento civil, ficarão privados da 
consolação, que a Religião lhas dá, santiíi- 
cando-lhes a união conjugal, e de um bem 
moral da maior valia. 

O concubinato torpe e vulgar, a que ainda 
lia pouco alludiu o nobre Deputado por Ser- 
gipe, lavra com intensidade desde as nossas 
cidades mais populosas até ás mais remotas 
aldeias. 

Qual o remeJio para o mal que se ostenta 
com tamanho descaro ? Muitíssimas vezes 
centenas e centenas de c ncubinarios, ou- 
vindo a voz de missionários zelosos, ílagel- 
lando o vicio, regularizam a consciência, 
casando-se religiosamente, sem qu(i isto oi 
inhiba de mais tarde legalizarem o sou con- 
sorcio. 

Trata-se do aproveitar a impressão pro- 
duzida nos espíritos para promover a mora- 
lidade de uma população mais ignorante que 
culpada ; é indispensável que tudo se faça 
com rapidez o cora máxima facilidade. 

Mas a exigência de proceder o casament j 
civil ao religioso serã um obstáculo a esíio 
movimento regenerador dos ost umes. ficando 
aâsim milhares de brazileiros, por causa de 
injusta restricção á libirdade da consciên- 
cia, privados de receberem us sacramentos 
em que crêem e que teem o direito de exigir, 
porque a Constituição garantiu o exercício 
do culto catholico. 

O Sr. Gastão d.\ Cunha — - O mesmo 
tompo que se leva para ^habilitar-se para o 
casamento religioso, leva-se para o civil. 



O Sr. Guedelha Mourão — A Igreja em 
cas )s ta^s usa de processos summarios e até 
do árbiCrio. 

O Sr. Gastão da Cunmia — - A lei também 
dispõe de processos summarios, 

O Sr. Guedelha Mourão — Mas dous, 
três e quatro dias não podem bastar para 
habilitar civilmente duzentas ou trezentas 
pessoas ; e além disto, Sr. Presidente, su- 
perada a difllculdade deis habilitações, resta 
a dg3 custas do casamento civil, que não 
está ao alcance de qualquer loisa. 

O Sr. José Euzebio — Situação quo' re- 
mediamos no Maranhão pjr uma lei, que 
podo servir de modelo, promovida polo Se- 
nador Benedioto Leite, chefe da politica do- 
minante. 

O Sr. Guedelha Mourão — Diz perfei a- 
mente o meu collega de bancada, isto foi 
resolvido no M vrauhão pela lei de á9 de mar- 
ço de 1898, que preceitua: Todo o serviço re- 
ferenle á celebração do casamento desde a ha- 
bilitação dos contrahentes ale a primeira cerli- 
duo do respectivo acto^ e bem assim quaesquer 
actos ou documentos, tendentes a esse fim, se- 
rão isentos de sello, custas ou emolu- 
mentos . 

Tinha eu eníão assento no Congresso do 
Estado do Maranhão e colla))orei com o voto 
na confecção da lei, que acabo de citar, e o 
fiz sem o mínimo escrúpulo, parque a Igreja 
Catholica sinceramente deseja ver os matri- 
mónios celebrados, segundo suas leis e ritos, 
reconhecidos, legalizados o registrados pelo 
Estado, produzindo todos os eíToitos civis. 

Sr. Presidente, o illustre Deputado por 
Minas, o Sr. Alfredo Pinto, cuja ausência 
deploro, quer em o parecer da Commissão de 
Justiça, q\ier em s".u bello discurso,accumulou 
nuvens sobre a desorganização da familia 
legil, buscou levar o pavor ao coração dos 
legisladores, afíirmando quo parte do clero 
mineiro se oppõc á fiel execução do casamento 
civil. 

Vou entrar neste campo da discussão ainda 
não explorado, e demonstrar que a Igreja 
não se oppõo de moilo algum, antes aconselha 
a fiel execução do tasamento civil. 

Não venham argumentar com o proceder 
de certo vigário perdido na garganta do 
alguma montanha, ou de outro quo, acaso, 
não tenha prestado attenção aos factos da 
historia contemporânea e aos documentos 
emanados de seus legitimes superiores. 

O nobre Deputado sabe que o culto catho- 
lico não está sujei do ás aventuras do livre 
exame, é um culto organisado, possuo uma 
jeraníhia ; o parocho obedece ao bispo, o 
bispo obedece ao Papa. 

Assim, si eu demonstrar que o Papa, por 
si, por seus órgãos competentes, determina 
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que os flei.s, tinido recoT)i(lo o saeranioato do 
matrimonio, hí^^alizem seu estado civil, imo 
podemos seriamente accusíir o t-lero a seme- 
lhante rospeir.o sinão especificando e do- 
cumentando os factos, ])ois dentro da pró- 
pria Igreja encontraremos remédio prompto 
e eíflcaz. 

Si, durante a minha administração dioce- 
sana no Estado do Maranhão, fosse provado 
que um parodio se oppunha a que os seus ínv 
fçuezes fossem realizar as formalidades da lei 
civil sobre o cíisamenco, eu o demittiria do 
cargo, porque estaria olle violando a disci- 
plina actualmente seguida na Igreja. 

O Sr. Gastão da Cunha— Infelizmente não 
6 garantia suíRciente a superioridade intel- 
loctual e moral do bisp;» e do chefe da I*,a*eja. 
Outros não pensam como V. Kx. 

O Sr. GuEDixiiA Mourão— V.Ex. tem me- 
lhores garantias na Igreja Catholica do que em 
uns tantos funccionarios que se occupam de 
casamentos e registros civis, pois houve 
quem declarasse neste recinto que o registro 
civil anda em completa anai^ia. 

E* impossível que appart^'^ díinuncia do- 
cumenta<la contra um parocho, que se atreva 
a desvairar o espirito de seus frei^uezos, 
aconselha ndo-os a não luiniprirem as pres- 
cripçõos legaes do casajiiento o que náo sejn, 
tomada em considerarão pelo bispo resfM»,- 
ctivo. AíHrmo que, si por desgraça, houver 
um prelado que não cumpra com os seus de- 
veres, essa denuncia documentada, levada 
directamente á Santa S(5 ou ao seu digno 
representante em nosso paiz, serã sem de- 
mora examinada, e providencias serã > to- 
madas em ordem a acautela rem-se os inte- 
resses temporaes das íamilias brazihúras. 
Foram acaso experimentados estes ivcursos^ 
E* o que não disseram, nem provarão os 
accusadores do Clero. 

Preciso, Sr. Presidente, como vu];/ar- 
raente se diz, varrer a restada da Igreja e 
acabar de vez cora pi'evencõos infundadas, 
nascidas do equivocos ou da inexacta com- 
proheasiio da disciplina ecclesiastica. 

Senhores, o num esforço constante sob o 
governo republicano tem ^ido manter a paz 
entre a Igreja e o Estado, evitar conílictos- 
escusados i; sempi*e nocivos qniír á Religião, 
quer ã soclíniade civil. Com us mais autori- 
zados representantes do poder espiritual , 
minha Imguagoiu 6 esta : RiMiunciemos á 
idéa de qualquer privile<>io, acceitemos o re- 
gimen do direito commum e exijamos dos 
poderes públicos nnicamenr,-^ a garantia elfe- 
ctiva da nus>a liberdade espiritual, e ahi, 
dentro desGas linhas, sejamos intransigentes, 
irreductiveis, puis estamos dentro das nor- 
ínas constiMiejonaes. 



Aos T-epulilicanos sinceros, aos que traba^ 
Ihain pela íiel (^xecução do estatuto politico 
de 84 de fevereiro, direi: S(íparado inteira- 
mente como está o dominio espiritual do 
temporal, fechadas as portas ás usurpações 
e invasões, morto o rcgalismo e considerado 
hoje absurdo e anachronico, nârO ha na Repu- 
blica Brazileira logar para perseguições i^e- 
ligiosas, nem motivos do desconfiança contra 
o elemento catholico, que nenhum movi- 
mento anarchico ainda piHjmoveu no paiz. 
Pensando e íigindo assim, com um pi*o- 
gramma perfeitamente definido, sinto devo- 
ras que se pretenda sobresaltar a consciência 
dos catholic js, estatuindo a precedência obri- 
gatória do casamento civil com manifesta 
viola(;ão da liberdade religiosa. 

Mas vejamos agora quaes as regras pra- 
ticas travadas pela Igreja quanto á execução 
da lei do casamento civil. 

O casamento é, segundo o ensino da Igroia, 
um sacramento, é um acto religioso e sanlo, 
pos>uindo duas qualidades essenciaes — a 
unidade e a perpetuid<ide ; e, qualquer que 
seja a opinião do legislador humano, nâo lhe 
mudará a doutrina, que é immutavel e be- 
bida nas fontes da revelação. 

O Ghristianismo só approva a união de 
um sò com uma só, e assim definitivamente 
estal)eleceu a monogamia, lançando soJomne 
desafio ás sociedades antigas que consjatgra- 
vam e at<í deificavam a torpe polygamia. 

O divino fundador da Igreja, elevando a 
união legitima do homem e da mulher A 
dignidade de um sacramento, deu á familia 
máximo decoro e as mais seguras garantias 
<le estabilidade. 

Para gloria e proveito da humanidade. 
esta admirável conquista christâ uã(» suc- 
cumbirá aos gol])es dos que prett^udera de 
novo paganizar a instituiçtão da familia. 

F^llo a homens doutos, nem preciso expla- 
nar o qu(í era o casamento entre os povos 
antigos. O Direif.o Romano caractcnza-se 
ptílo facto d(í não conhecer da celebração do 
casamento, nem haver interferência da auto- 
ridade publica nesta matéria, a qual reco- 
nhecia-lhe ;t existtmcia, desde que concor- 
riam dois eUMiientos, a saber~a vontade re- 
cii)roc.-] de sti tomarem por esposos c ser a 
mulher posta á disposição do homem— c/c?- 
ductin in do)num 'marili, A partir de Constan- 
tino, a doutrúia da Igreja penetrou na legis- 
lação dos Imperadores, mas sem destruil-a, 
de S(>i*te que liavia du;is leis parallolas sobre 
o matrimonio. Sob os Mei'ovingios e (\arlo- 
vingi')S,a iníluencia da Igreja tranformou as 
leis barbaras, de maneira que no s<xmi1o X 
só elladictava regras sobre o casamento. A 
organização da familia permaneceu sob o 
dominio (exclusivo do Diroi to Christâo até p 
século XYI, ([uando rompeu a reacção contra 
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a Igreja ao sopro da Reforma e com o re- 
nascimonto do direito pagão, forraando-se 
desses elementos a escola dos civilistas, che- 
gada á culminância no século XVIll sob a 
poderosa direcção de Pothier, que assim 
lhes resumia as theorias : « O matrimonio, 
sendo um contracto, pertence, assim como 
todos os outros contractos,! ordem politica.» 
Nasceu desta escola a lei franceza de 13 de 
jullio de 1791, regulando a celebração do 
matrimonio, suas condições, nullidadtís e of- 
feitos ; delia nasceu igualmente o Código 
Napoltxmico, redigido por Poi1;alis e outros 
civilistas notáveis, que se apoiaram na sobe- 
rania do Estado para legislar sobre o casa- 
mento. 

Convém notar que o instituto civil do 
casamento ainda não está victorioso em to- 
dos os paizes civilizados, mas, apezar disto, 
a Igreja já traçou medidas sabias em rela- 
^ é, pratica do casamento civil, som pre- 
juízo de seus dogmas. 

A Congregação da Penitenciaria, que é um 
dos opgaos mais authenticos por onde o 
chefe da Igreja se dirige aos bispos, deu 
instrucções sooro a matéria. Essas instruc- 
çoes não são de agora ; propositalmente noto 
esta circumstancia, que me parece impor- 
tante para o caso. 

Para não fatigar a attenção da Caniara, 
vou ler somente a traducção, publicando no 
meu discurso o texto latino, para melhor 
exame dos doutos. 

A Sagrada Congregação da Penitenciaria, 
nas instrucções de 15 de janeiro de ISOO, de- 
clara : 

€ . . . Ad vexationes pcenas que vitandas^ et 
ob prolis bonum^ qnce cUioquin a laica poies- 
tate ut legitima nequaquam hahereiur, (um 
etiam an polygamice periculum averten- 
dum, opportunum et cxpediens videtur, ut 
iidem fCdeles^ postquam matrimonium legitime 
contraxeunt coram Ecclesia, se sistant actum 
lege decretum executuri^ ea tamen intentione 
ut sistendo Guhernii Officiali nil aliud fariant^ 
gHa7ii ut civilem cceremoniam exeqnantur,» 

Traducção — «Para evitar vexames e pe- 
nas , e por causa do bem da prole, que de ou- 
tra maneira não seria absolutamente havida 
como legitima pelo poder leigo, como também 
para affastar o perigo da polygamia, é oppor- 
tuno e conveniente que os mss^yios fieis, depois 
que contrahirem legitimo matrimonio per- 
ante a Igreja, se apresentem a cumprir o acto 
decretado pela lei, com esta intenção, todavia, 
que, apresentando-se ao offlcial do Governo, 
não queiram realizar si não uma cerimonia 
civil.» 

VA V. Ex. que a Igreja não manda com- 
bater na pratica o casamento civil, ao con- 
trario aconselha aos seus fieis que cumpram 
o acto decretado j>ela lei. 



Istx), em attenção .1 prole e também para 
evitar a polygamia. 

O Sr. Gastão da Cunha— Instrucções bem 
diversas a Santa Sô expediu ao clero polaco 
em 1808, quando alli se applicou o código de 
Napoleão. 

O Sr. Guedelha Mourão— Desafio a V. Ex. 
que apresente documento, prescrevendo re- 
gras contrarias ãs que se conteem nas Ins- 
trucções da Penitenciaria. 

O Sh. Gastão da Cunha— E* verdade que 
ella melhorou de 1808 para cá. 

O Sr. Guedelha Mourão— Para o nosso 
caso não importa que a Igreja fosse mais se- 
vera no começo do século; o que importa ó 
saber o que ella determina na sua disciplina 
actual . 

Além disso, não pôde existir documento, 
com ins<;rucçr>e8 diversas, porque já no sé- 
culo passado Benedicto XIV, na sua Epistola 
— Redditae sunt Nobis — dava instrucçÇes 
praticas ao clero dos Estados Confederados 
da Hollanda odaBelgica, permittindo que os 
fieis cumprissem a ceremonia meramente ci- 
vil do casamento, piv.sidida até por magis- 
ti*ado heretict). 

Portanto, apezar da alta competência do 
do meu illustre c dloga, aguardo a apresen- 
tação do documento, a que a Ilude, para ex- 
aminal-o e discutil-o. 

Sr. Presidente, além diis Instrucções da 
Penitencia, outro decretíj. emanado de im- 
portante congregação romana, se enuncia 
nestes termos positivos: 

Cavendum a missionariis ut matrimO' 
nium contracturi observent praescriptiones 
etiam civiles,quae ad ordinem moralem,quo ad 
effectus civiles matrimonii, conserv>andum 
condttcant, 

—Cuidem os missionários que os contra- 
hentes observem as prescripções mesmo ci- 
vis que servem para manter a ordem moral 
quanto aos eíTeitos civis do matrimonio. 

O que ensina o grande e immortal 
Leão Xlll ? 

Em 10 de fevereiro de 1880, na admirável 
encyclica, que começa — Arcanum divince 
sapientuv — , o augusto chefe da Igreja, ex- 
planando a doutrina christá sobre o matri- 
monio, enuncia-se por este modo : 

« Item non ipsa ignorat neque diffltetur, 
sacraraentum matrimonii, cum ad conserva- 
tionem quoqLue et incrementum societatis 
human» dirijatur, cognationem et necessi- 
tudinem cura rebus ipsis huraanis, qu» ma- 
trimonium quidem consequuntur: sed in 
genere civili versantur de quibus rebus 
jure decernunt et cognoscunt qui rei publi- 
ca pr»sunt». 
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Eis a tra(tiicção: 

« A mesma (IgiMja) nao ignora líem des- 
conhece quo o sacramento do matrimonio 
tem laços e relardes necessárias com os in- 
teresses iiumanos, por isso quj também tem 
por ílm a conservação o o aug mento da so- 
ciedade humana, que são verdadeiramente 
eonsequ(»ncias do matrimonio, e entram no 
domínio da matéria civil, pertencendo A 
alçada e competência dos que estilo á te.4Í;a 
do Estado». 

Nas palavras de Leão XIQ estão reprodu- 
zidos e consagrados os princípios sobre o 
matrimonio, ensinados por S. Thomaz, ci- 
tado também pelo nobre Deputado por Minas, 
embora com outra intenção. 

Na opinião . di». S . Thomaz e do Ijodos os 
doutores cíitholicos, a autoridade publica 
tem competência para dar ao matrimonio a 
sancçáo externa, regulando-lhe as conse- 
quências c eíTeitoá civis — quantum ad iitilú 
tates qucc ex matrimonio conseqiiuntuK, hahei 
institutionevi in lege civili. 

Si a natureza intima, si o valor infrinseco 
e moral do vinculo conjugal escapam á 
jurisdicção do Estado, não assim a sua publi- 
cidade o umas tantas consequências, quo dão 
origem a direitos de ordem social e politica. 
Ensina ainda a Santo Padre: 

« Htóc quidcm omnia probe cognita ha- 
bere sponsorum refert^ quibus etiam pro- 
bata esse debent et notata animis, ut sibi liceal 
hac re morem legisbus gerere^ ipsa non 
abneunte Ecclesia, qiiae vult atqtie optat ut 
in omnes partes salva sint matrimoniorum 
e/fecta, et nequidem tiberis detrimenti affe 
raiur,)^ 

« F do máximo interesse que todas estas 
cousas sejam bem conhecidas dos cônjuges e 
também que sejam porelles bem comprehen- 
didas, de forma que possam nesta matéria su- 
jeitar-se ás leis^ não se oppondo a ellas a mes- 
ma Igreja, que quer e deseja que os e ff eitos 
do matrimonio sejam salvaguardados em toda 
a sua extensão e que os filhos não so/fram ne- 
nhum detrimento, i¥ 

Querem os nobres Deputados, defensores 
arílorosos da pre.Hídencia obrigatória do 
casamento civil, melhor collaboração em 
lavor da execução do casamento civil, colla- 
boração sincera, desinteressada e eííicaz ? 

O Sr. Gastão da Cunha— Sincera de accor- 
do; eííicaz, não. 

Sr. Guedelha Mourão— Efficaz, sim, por- 
que, si não fosse essa cooi>eraçAo, milhares e 
milhares de pessoíis não teriam legalizado a 
sua união conjugal e haveria um numero 
extraordinário de famílias constituídas sem 
as garantias legaes . 



O Sk. BuENO DE Andrada— Abrir-se-hia 
uma luta. 

O Sr. Guedelha Mourão— A Igreja, porém, 
não procedeu desta f6rm\ para ser agradá- 
vel aos que lhe são des.iíTectos. 

O Sr. Buexo de Andrada— Isto não ô lin- 
guagem christã. V. Ex. me está parecendo 
daquelles clérigos que andavam de espa<ia á. 
cinta. 

O Sr, Guedelha Mourão— E* uma inju^ 
tiça que V. Ex. me faz; nunca andei armado 
de espada ou revolver. 

O Sr. Bueno de Andrada— Ameaças!... 

O Sr. GtrEDELHA Mourão — Não se trata 
de ameaças e sim de viver em paz. A lei 
da precedência obrigatória do casamento 
civil é lei de combate, ô lei aggre^iva, irá 
inquietar a grande maioria da nação, que 6 
catholica, em momento melindroso, quando 
devemos congregar todos os bjns elementos 
para vencer a enorme crise, que nos assusta. 
O nosso paiz, esgotado e reduzido á miséria, 
precisa de paz e ordem, sem o que não vol- 
tará á sua antiga prosperidade. 
' Sr. Presidente, em junho de 1889 reuniu- 
se na cidade de Roma o Concilio plenário da 
America latina e em janeiro de 1900 foram 
approvados e promulgados os seus decretos. 
Ora, este concilio recentíssimo raanda obser- 
var as regras traçadas na EncycUca — Ar- 
canum divinre sapientice e as InsiríACções da 
Penitenciaria já <iitadas. 

Vários bispos do Brazil assistiram ás ses- 
sões desse concilio, assignaram os seus de- 
cretos, entre outros o bispo mineiro D. Sil- 
vério Gomes Pimenta, cujas virtudes e let- 
tras reconheço e acato. 

Os decretos do Concilio sul-americano j4 
foram publicados pelos bispos brazileiros, e. 
portanto, para os catholicos estão era pleno 
vigor, o estão elles de inteiro accordo cora o 
que o Papa Leão XIII resolveu em sua Ency- 
cUca de 10 de fevereiro de 1880, e com o que 
em 1866 a sagrada congregação da Peniten- 
ciaria decretou em relação aos bispos e sa- 
cerdotes da Itália. 

Parece-me que estou prestando real ser- 
viço á fiel execução do casamento civil. 

O Sii. BtENo i^E Andrada— Está tornando 
públicos documentos que muitos panxíhos 
nãocjnhecem. V. Ex. terá a bondade de 
dizer-me o que acontecíi aos sacerdotes que 
não cumprem ordens tão boas . 

O Sr. Guedelha Mourão — Deverão ser 

suspensos de oinlens ou demittidos dos cargos 

que occupam . 

O Sr. Bueno de Andrada— Ha exemplos ? 

O Sr. Guedelha Mourão — Não conheço 

nenhum, prova de qujo o caso não se deu. 
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o vSr. Bueno de ANDR\DA~Ha Doputados 
que os conheconi de sobra. 

O Sr. Guedelha Mourão— Venham' ppo- 
vas documentadas e os culpados s3i*ão pu- 
Diaos. *^ 

Ura prelado italiano do muitas lefctras ju- 
rídicas, porfeito conhecedor da situação 
creada na Itália pelo casamento civil, escre- 
veu-rae uma cai-ta que peço licença para ler: 

« Na Itália até hoje o casamento civil e a 
unica forma decretada no Código, a única 
considerada legitima e valida para os elTeitos 
cms, por ISSO pôde e deve dizer-se civilmente 
oõrtgajoria; ma^t^l obrigação não tem outra 
sancçao sinao a da privação dos effeitos civis. 
Nos primeiros annos, a grande maioria^ do 
povo reluctavair casar-se á Municipalidade, 
edahi seguiam-se funes';as consequências 
para os direitos de sueco ssào, pensões etc 
succedendo também que, celob.-ado o matri' 
momo religioso, qualquer dos cônjuges podia 
passar a contrahir núpcias civis, si bom que 
nunca succedesse o contrario— isto é que o 
cônjuge ligado só civilmente fosse admittido 
pela Igreja a contrahir matrimonio reliírioso 
com outra pessoa, vivendo o primeiro con- 
sorte. Com isto a Igreja mostra, que, em- 
bora nao reconheça a validade da forma civil, 
^^/àc/o considera tal acjo uma fraude que 
se tenta commetter com prejuízo de terceira 
peasoa, quasi sempre innocente.» 

Esto tópico exige explicação. 

Ura catholico çasa-se só civilmente; pas- 
sada a lua de mel, deixa a consorte legal, e 
apresonta-se ã autoridade ecclosiasticS. di- 
zendo ; « quero casar-me religimraente, 

?«nT\'^^ ^^*^*^^^^^^ aposíolicS, romano 
tendo abandomado a mulher côm quem cjn- 
vivia. 



O Sr. Guedeuia Mourão— Não o fiz como 
transacção, fiUo para garantir a moral, 
o decoro e o pudor das famílias brazileiras. 

O Sr. Gastão da Cunha— A mesma trans- 
acção quero quanto á precedência do casa- 
mento civil. 

O Sr. Guedelha Mourão— Não ha trans- 
acção. V. Kx. não pôde garantir que o casado 
religiosamente com uma mulher não case 
civilmente com outra, emquanto outro ô o 
proceder da Igreja. Si alguém já estiver 
casado civilmente com uma mulher o pre- 
tender casar-se religiosamente com outra, a 
Igreja nisto não consentirá. Assim, na i^ar- 
tiíha, o Estado tem melhor quinhão, o 
quinhão do forte. 

O Sr. Gastão da Cunha — Com licença. 
Tem de ser publicado o discurso de V. Ex., 
mas, ao lado desta declaração que fez relati- 
vamente á diocese do Maranhão, quero que 
fique a-seguinte que vou fazer : o vigário de 
Aguas Virtuosas, em' Minas Geraes, acaba 
de casar religiosamente um individuo já 
casado com outra inulheK, dias antes, perante 
o juiz de paz. 

O Sr. Guedelha Mourão— E ps senhores, 
que são catholicos, em vez de trazerem ao 
conhecimento da Camará este facto, deviam 
ter recorrido ao bispo, que, certo, daria o 
remédio. (Apartes,) Em vez de procurarem o 
remodio onde não ha, devem procural-o 
onde existe. 



€ E: verdade que casei-me segundo a lei 
civil mas i8to de nada vale.. Tal ô o cas^ 

S^i «A^n^'Í^P^'ã .^ ^^^^j^' « casamenTo 
l^.ÀJ^uP'^?^'^^ ^^^^^« temporaes, porém 
existe altíssima conveniência social em pr^ 
hibirem-so semelhantes núpcias. No mÍv^I 

quiz casar-se em Alcântara, dizendo an na 
roçho quo o casamento civi era nul o cSn" 
saltado a minha rosposía, como administra' 
dor da diocese, foi píohibir o casamento r^ 
I^gjoso. cstaboIecenSoisto como^p^rSoct 

acâ^^^com a?ei dvilf"^""-^'*^' """^ *-°^- 

Camará V* I 



O Sr. Gastão da Cunha— Por isso é que 
eu digo que a garantia que provém da su- 
perioridade moral o intellectual de um padre 
não é bastante. Si V. Ex., no Maranhão, or- 
denou assim, o padre da minha terra não 
entendeu assim, sabendo quo estavam casa- 
dos civilmente. 

O Sr. Guedelha Mourão— Vou ainda in- 
terromper a leitura, para responder ao illus- 
tre coUoga que me honra com o seu aparte. 

V. Ex. sabe quo o instituto do casamento 
civil é um instituto recente, tem apenas 
dez annos; ora, para um povo espalhado em 
uma extensão enormíssima as providencias 
não podem chegar com a mesma rapidez com 
que chegam em um paiz bera servido do 
communicações fáceis. 

V. Ex., sobretudo, como catholico que é, 
re])resentante de um Estado eminentemente 
catholico, deve prestar attenção ao facto ob- 
servado na Itália, paiz em outras condições, 
em quo, tjdavia, no começo, a maioria do 
povo não queria cumprir a lei do casamento 
civil. 

Como ó quo casos isolados aqui e alli em 
nosso paiz podem servir de norma para con- 
demnarmos o proceder do clero í 
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Esperemos um pouco pela acção do tompo. 
Afl regras aqui ostão, e V. Ex. sabe que eu 
seria incapaz de afflpmar que esto é o proce- 
dimento da Igreja, si porventura não esti- 
vesse perfeitamente documentado. 

Confiemos na acção do tempo o V. Ex . que 
ô tão benigno para com os funccion arios en- 
carregados dos casamentos e registros civis 
e que exigem dogpezas illegaes, difficultando 
assim, de facto, a execução do casamento 
civil, V. Ex. que ô tão indulgente para com 
esses fUnccionarios por reconhecer o estado 
do paiE e a sua ignorância, para que lia de 
ser tão cruel, tão exigente para com os pobres 
pa4fes, quando a Igreja passou por enorme 
crise, tendo o seu pessoal desfalcado, e só 
agora é que se está reanimando, fazendo 
quanto pôde para viver em paz e harmonia 
com as leis e autoridades da Republica ? 

Sejamos justos e indulgentes. 

Não pense V. Ex. somente com a sua ca- 
beça de jurista; consulte também seu magnâ- 
nimo coração. 

O Sr. Gastão da Cunha— Muito agrade- 
cido, mas eu consulto sempre. 

O Sr. Guedelha Mourão— Continilo a 
leitura: 

«Apezar disto, o governo italiano e os cha- 
mados liberaes, em vez de attribuirem seme- 
lhante desordem ao dualismo de matrimonio 
em um paiz profundamente catholico, 
accusam o clero de hostilizar o cazamonto 
^civil; mas falsamente.» 

Este é um ponto que convom esclarecer, 

Srocede não da má vontade do clero, mas da 
ualidade do casamento para o catholico, 
porque o catholico não satisfaz a sua con- 
sciência indo somente perante o magistrado 
civil. 

« O clero, a principio, mostrou-se indiíTe- 
rente á celebra<;ão ou não celebração do 
contracto civil, mas, depois, vistos os males 
que derivavam da omissão. . .» 

« O clero, a principio (vejam com que 
verdade e superioridade aqui se explicam 
os factos occorridos então) o clero, a prin- 
cipio, mostrou-so indifferente á celebração 
ou não celebração do contracto civil, mas, 
depois, vistos os mah^s que derivavam da 
omissão das formalidades civis, a Peniten- 
ciaria e os bispos de varias províncias orde- 
naram aos parochos que insistissem com os 
fieis, afim de que immediatamente depois do 
rito religioso cumprissem também o civil. 

•E isto se fez e s(í está fazendo . » 

O Sr. Gastão da Cunha— Falia que o clero 
a principio foi indi florente ; mas não falia 
que antes disso foi contrario. 

O Sr. Guedelha Mourão— E' natural. 



V. Ex. quer ouTir uma confissão? Eu com- 
bati a secularização do casamento, tentada 
no tempo do império, porque se tratava de 
acto que reputava e reputo da alçada da 
Igreja; mas, decretada a lei do casamento 
civil nem meu concurso e annuencia, fUi o 
primeiro a aconselhar a fiel observação das 
suas prescripções. 

E' lei, emquanto não fôr revogada, de- 
vemos lealmente cumpril-a. 

O Sr. Gast.ão da Cunha dá um aparte. 

O Sr. Guedelha Mourão— Respeito muito 
08 conhecimentos canónicos do nobre Depu- 
tado ; mas peço a V. Ex. que não leve tanta 
cousa ã conta do Concilio de Trento. 

V. Ex. ponsai»á que todas as suas grandes 
idéas jurídicas estão consubstanciadas em 
artigos, paragraphos e números da Consti- 
tuição ? 

Não ha tal. Entretanto, V. Ex., legislador 
ordinário, não é obrigado a submetter-se ao 
texto constitucional ? 

Não indague, portanto, o meu modo de 
pensar sobre o casamento civil, pois exis- 
tindo a lei no nosso pacto politico, agora só 
nos cabe observal-a. 

Vou reatar o fio da leitura: 

«Entretanto, liberaes exaltados sob o pre- 
texto (contiyma a ler) que ainda J5 ou 20 V^ 
deixavam de cumprir as prescripções legaes; 
tentaram muitas vezes, mas debalde, ftizer 
passar na Camará dos Deputados um projecto 
de lei que impunha a precedência obrigató- 
ria do casamento civil. Esse projecto foi com- 
batido pelos liberaes moderadcna: 1®, porque se 
puniria um acto não só /tcíío em 5i\qual é OTito 
religio8o,mas até protegido pela Constituição; 
2», porque a lei, punindo o matrimonio reli- 
gioso, indirectamente reconheceria a existên- 
cia e a pratica de um matrimonio que ella 
mesma no Código finge ignorar ; 3% seria 
offensa á liberdade de consciência procla- 
nada nas leis ; 4°, porque se cahiria no in- 
conveniente opposto, isto é, celebnwlo o ca- 
samento civil se negligenciaria o casament© 
religioso, col locando um dos cônjuges em 
verdadeira tortura de "consciência, como flre- 
quentemente succode na França. E a esto 
propósito, recordo-mo de haver lido era um 
periódico francez, que no anno passado, míúl 
de ura tribunal declarou que, gu<indú ura 
esposo não mantém a promessa de celebrar 
o matrimonio religioso depois do civil, ô 
I justo e suííiciente o motive para o divorcio 
qucad mncidum. 

« O anno passado, Boselli, Ministro da Jus- 
tiça (liberal moderado), apresentou no Sena- 
do um projecto de lei, no qual pune sò os 
cônjuges com a privação dos eflfeitos civis, 
se depois de um mez de eflPiciuado o matri- 
monio religioso, não cumprirem a cerimo- 
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nia civil, sendo os parochos obrigados iinic i- 
mente a transmittirom ao município o elon- 
co dos matrimónios celebrados. Esto projoeto 
foi approvado no Senado, mas se prevê que 
não passard'na Camará dos Deputados, não 
tanto por causa das obrigações impostas, 
-mas porque consagra o principio da obriga- 
toriedade do casamento com relação ao rito 
religioso.» 

O Sr. Presidente — Devo dizer ao nobre 
Deputíido que a hora está díuia. 

O^R. Guedelha Mourão— Poço a V. Kx. 
alguns minutos de tolerância. 

Eu terminarei em poucos minutos e isto 6 
do interesse dos Srs. Deputados, porque es- 
tão ouvindo um orador incompetente (nfro 
apoiados) Vi é do meu inèerasse, porque ponho 
termo ás minhas considerações, poupa ndo- 
Ihes maior sacrifício. {Não apoiados,) 

O Sr. Gastão da Cunha— A attenção de 
todos é uma prova do contrario. (Apoiados,) 

O Sr. Presidente — O nobre Deputado 
tem mais 15 minutos para tei minar o seu 
discurso. 

O Sr. Guedbuia Mourão — Parece que 
estão liquidadas as minhas contas com os 
nobres Deputados que querem a pn^ceden- 
cía áo casamento civil; parece que. estão 
liquidadas as minhas coutas com os nobro-i 
Deputados que tão cruamente accusaram 
o clero ou parte delle como perturbador da 
organisação legal da família. 

Resta tomar era consideração o luminoso 
parecer da Commissão o o voto em separado 
do nobre Deputado por Pernambuco. 
' Sr. Presidente, quando se elaborou este 
projecto o que é que se tinha em mente l 
Parece que o fim da Commissão é que, sendo 
possível, não haja um só casamento religioso 
que não tenha ao mesmo tempo a sancção do 
Estado; em outros termos^ que s(í augmente o 
mais possível o numero dos casanunitos civis, 
e isto porque todos (h»sejamos manter as «ra- 
rantias da familia, garantias legaes que só 
existem hoje no casamento civil. 

Neste ponto estou de plenissimo accordo 
com a illustrada Commissão; mas acrelito 
que os meios a empregar são unicaniíuite 
estes: 

!.*> Propaganda constant(\ O clero íará 
propaganda utilíssima, cumprindo as oi'ilens 
do Papa e as Instrucçóas da Penitenciaria, e 
os que não acreditam na offlcacia da acção 
do clero, que empreguem outras fói*mas de 
propaganda, e assim suavemente, sem vio- 
lências, sem re>clamaçõeá justas, todo o povo 
saberá que a familia no lirazil, na vigência 
da Constituição, não encontrará garantias 
nos tribunaee, si não for constituída secundo 
as leis do Estado, 



Esta propaganda está sendo feita na Ca^ 
mara de maneira ampla, brilhante e insis, 
tente. 

2.0 Tornar eíTt^ctiva a promessa da Consti- 
tuição de que o casamento civil será gra- 
tuito. 

Antes da lei votada no Maranhão, a que 
alludiu o nobre Deputado, meu Ulustre col- 
lega de bancada, lovantavam-se repetidas 
queixas contra o casamento civil, não porque 
os padres se oppuzesstvm á sua execução, mas 
por causa das custas, que eram pesadíssimas, 
e muitíssimas vezes verifiquei a procedência 
desses clamores, quando eu ia em auxilio dos 
pobres e por clles pagava as despezas do 
casamento civil. Mas tudo isto cessou, cele- 
brado o casamento civil inteiramente gra- 
tuito. 

O melhor meio de^augraontar o numero 
de casamentos é fazel-oa inteiramente gra> 
tuitos quanto á celebrado e quanto ao pro- 
cesso de habilitação, como succede com pa- 
peis desànados a fins eleiloraes. 

O Sr. Bueno de Andrada— Muito bera. 

O Sr. José' Euzebio — Até do sello estão 
elles isentos. 

O Sr. Guedelha Mourão — Tornemos 
eíTectivas as penas contra os funccionarios 
negligentes ou criminosos e cessem de vez 
accusaçóes ao pobre clero que,na esphera de 
sua acção espiritual,só trabalha para o bom 
e prosperidade da familia brazileira de que 
faz parte. 

Pensando assim, Sr. Presideníie, e salvo a 
reverencia para com a illustre Commissão 
quo muito mo merece, não posso concordar 
totalmente com o projecto que elaborou. 

O Sr. (Jastão da Cunha — Já ha outro 
projecto. 

O Sr. Guedelha Mourão— E' uma emenda . 
do Sr. Alfredo Pinto e não da Coramiseio. 

Não quero alongar-me, quero apenas ma- 
nifestar a minha (qúniáo.Acceito cí)mo melo 
de augmen+ar os ca-amentos civis que le 
simplifique o processo da habilitação matri- 
monial. 

O Sr. Gastão da Cinha — Não acceita a 
minha emenda ? 

O Sr. Ouedklha Mourão— Não entro em 
niinudencias, estabohíço o principio: quero 
a simplificação do processo cora o fim de 
augmentar o numero de casamentos. 

O brazileiro pobre, o proletário, também 
tora direito ao casamenfeo civil e a flmdar 
familia legal. 

Não voto a fUvor do art. 8° do projecto, 
porque, salvo a intenção de collegas tão 
distinctos, quanto aíTeiçoados á Igreja ca- 
tholica» pôde prestar-se á interpretações 
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malévolas e fornecer occasiao a porgeguições 
religiosas. 

Meus senhores, convém não tornar odioso 
o casamento civil, e isto fatalmente succo- 
derá, si para garantil-o for preciso restringir 
a liberdade, de que todos os brazileiros gosam, 
casando-se religiosamonto quando o como 
queiram . 

Estabelecida por hi a precedência obri- 
gatória do casamento civil, surgirá na mente 
da população catholica a idéa de perseguição 
á Igreja, virá naturalmente a desconfiança 
contra a Republica, que falta á primeira de 
suas promossas e ao maior de seus compro- 
missos, quando garantiu a plenitude da liber- 
dade religiosa. 

Sr. Presidente, o arfc. :>84 do Código Penal 
já foi revogado pela Constituição, mas voto 
pelo art. 5° do projecto para que desappa- 
reçam as duvidas suggeridus pelos Srs. Gal- 
dino Loreto e Teixeira de Sá. 

Bem avisada andou a illustrada Commissão, 
desarmando essa machina de guerra contra 
o clero brazileiro e contra os nubentes ca- 
tholicos. 

Não posso deixar sem resposta, embora 
breve, o parecer em separado do honrado 
Deputado por Pernambuco, o Sr. Teixeira 
de Sá. 

A argumentação de S. Ex. é vasada nos 
moldes do regalismo, tolerável apenas no 
regimen extincto, que consagrava a união 



pensamento, quando formulou o seu principal 
argumento nestes termos : 

« Fora preciso suppor que a Constituição 
consagrou uma novidade ou antes uma 
verdadeira aberração dos princípios dediroito 
publico universal, porque a concepção de 
Estado não se pôde absolutamente separar 
das relações de dominação deste para com 
todos os membr()s do corpo social ; isso é de 
sua própria essência, dominar sobre todas as 
forças iudividuaes e todos os interesses 
privados no interesse geral.» 

S. Ex., que não Tolera libet^dode absoluta^ 
mesmo em matéria intangível, como <5 a 
religião, quer o Estado absoluto, o Estado a 
dominar todas as forças individuaes e todos os 
interesses privados, o Estado despótico, a cujo 
aceno podem ser immolados os direitos mais 
sagrados o esseuciaes do individuo e da famí- 
lia, o Estado erigido em divindade, crcador e 
sonhor àe tudo ! 

Outro ó felizmente o conceito do Estado, 
deduzido do espirito e lettra daConstituiçirO. 
O Estado Brazileiro concreto não tem poderes 
illimitados, suas attribuiçõos estão definidas 
no estatuto politico de 24 de fevereiro. 

O nobre Deputado pertence á velha escola 
de Pothier. Portalis e outros civilistas, que 
á autoridade da Igreja oppuzeram a sobe- 
rania absoluta do Estado, subordinando a 
essa divindade artiflcial a religião, o indi- 
viduo, a fiimilia, ludo emftm, sob o especioso 
pretexto de interesse geral da sociedade. 
dilgrejaedoEstWocom^oTenep/a^^^^ ^^^^ moderna, mais racional e justa, 

e com o recurso d coroa; a argumentação de concebe o Estado com poderes limitados, ad- 



. argumentação _^ 
S. Ex. é a de um homem, sinto dizel-o, que 
ainda não deu pela proclamação da Re- 
publica e pelas instituições que ellacreou. 

Não discutirei, porei algumas notas á mar- 
gem do parecer do illustre jurisconsulto. 

O nobre Deputado por Pernambuco julga 
amda em vi^or o art. 284 do Código Penal, 
apezar dos dispositivos constitucionaes, con- 
sagrando a liberdade de cultos, porque não 
ha liberdade absoluta de forma que não 
assista aos poderes públicos, por motim algum^ 
seja de que ordem for, o direito de restringila. 

A resposta é simples ; deixo de lado a 
expressão— /t^crf/a//í? absoUãa^^xvdk evitar 
equívocos. A Constituição garantiu com 
certeza a liberdade religiosa amplíssima, 
sem dependências, sem embaraços ; logo, não 
é licito restringil-a ^íor motivo algum ^ seja de 
que ordem for, 

Atheoria da liberdade absoluta é absurda, 
tomada universalmente ; mas não o é na 
espécie, principalmente havendo lei escripta, 
que assim o declara. 

O digno representante de Pernambuco, Sr. 
Teixeira de Sá, accentuou melhor o seu 



mitte direitos e interesses preexistentes, que 
elle deve garantir e proteger ; o Estado não 
crea essos direitos e interesses ; esclarece-os, 
define-os, defende-os. O dogma dos regalistas 
ou cesaristas, de que a entidade— EStado— 
resume todos os poderes, que 6 o autor e 
único organizador dos direitos, a única razão 
e modo de sua existência, 6 falso, perigoso 
e deprimente da dignidade humau i. Divini- 
zar o ser collectivo que se chama Estado, 
nelle enxergar o principio e o fim de todas 
as relações jurídicas (^ erro, funesto e de pés- 
simas consequências praticas. 

Srs. Deputados, a família é anterior ao 
Estado, anterior á sociedadv^ civil, anterior a 
qualquor combinação politica no tempo 
como na natureza. A união conjugal inicia- 
se na família, completa-se na família e na 
família produz todos os seus eflfeitos in tornos. 

O vinculo conjugal, a essência, a vida in- 
tima da família escapam á jurisdicção do Es- 
tado, que appareceu posteriormente na necas 
do mundo e nasceu da sociedade domes- 
tica. 

Sem duvida o casamento dá origem a 
relações jurídicas de reniontíida importân- 
cia, mas convém não confundir cousas abso- 
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latamente distinctas — o laço matrimonial, 
do domínio da natureza e da religião, e as 
consequências puramente civis que elle 
gera. , 

O Estado poderá e deverá fiscalizar e re- 
_gttlamentar os effoitos civis do casamento; 
ir além é usurpação, é oppressão. 

O nobre Deputado, com endereço talvez a 
mim, lembrou que na, vigência do antigo 
regimen, quando a Igreja era livro e estava 
unida ao Estado, o Governo de sua mages- 
tade o imperador legislava sobro o casa- 
mento. 

Este argumento, senhores, prova de mais; 
por isso, segundo as regras da dialéctica, nada 
prova — qxiod nhnis probat nihil probat. 

S. Ex. esqueceu dizer que no antigo re- 
gimen também se prendiam os .bispos, que 
prohibiam a certos devotos o uso da opa e 
do balandrau ; esqupceu dizer que no Pará 
um vigário foi processado pelo juiz de di- 
reito por não ter celebrado ás 1 1 horas da 
manhã e sim ás nove a missa do Espirito 
•Santo, a que os eleitores deviam assistir. 

Era um regimen de invasão. Oppuz-me 
quanto pude a tal regimen . Delle, devo af- 
íirmar ao nobre Deputado, não tenho a mí- 
nima saudade. 

Nao concorri (nem para tal tinha forças) 
para o seu desmoronamento, porém acceitei 
saíisfuito o novo regimen, na esperançado 
ver a Igreja, livre na sua propaganda, livre 
nas praticas de seu culto, livre no governo 
dos seus sacerdotes e de seus flcis, livro na 
sua missão santiftcadora. Não aproveita, 
p3is, o exemplo colhido na legislação mo- 
narchica. 

Não calumniemos, comtudo, o rf gimcn pas- 
3ado,porque de facto a lei antiga consolidava 
apenas as disposições do Concilio de Trento e 
não offendia os direitos da Igreja. 

O nobre Deputado por Pernambuco, para 
fli^jr á clareza do § 28 art. 12 da Consti- 
tuição, soccorreu-se a este original argumento: 
O ecclosiastico que soffre a pena comminada 
pela disposição do Código Penal (art. 284) 
não a soffre por causa da funcção religiosa e 
sim pelo crime que praticou no acto de pra- 
iicaUa . 

Em que consiste o crime do ecclosiastico ? 
Era celebrar o casamento religioso. E o que 
é a celebração do casamento religioso ? O 
exercício de uma funcção religiosa. Logo, o 
que se pune é de facio a funcção religiosa. 
Não soffre, disse o nobre Deputado, por causa 
da funcção religiosa, mas, si esta Amcção é 
erigida á categoria de crime, por causa delia 
o só por ella soffre. E onde achar matéria 
para delicto sinão no exercido daquella func- 
ção religiosa ? E tanto assim ô que, não exis- 
^ado a funcção religiosa ou o casamento 



religioso, não ha delicto a punir nem pena 
de soffrer . 

A funcção religiosa é livre e o casamento 
catholico— funcção religiosa — ô punido como 
delicto ! Admira que o ^espirito lúcido do 
nobre Deputado não percebesse a contradicção 
palpável que o seu raciocínio envolve. 

Combatendo eu o parecer do i Ilustre Depu- 
tado por Pernambuco nos pontos capits^s, 
força é confessar que S. Ex. foi justo quando 
aífirmou 4ique*as repugnancias pelo casa^ 
mento civil nâo sito promovidas ou insufladas 
pelo clero brazileiro, em sua maior parte 
composto de cidadãos dedicados á sua pátria. 

Senhores, resumindo o que ttve a honra 
de submetter ao esclarecido critério da Ca- 
mará, declaro que voto contra a precedência 
do casamento civil, seja ella qual íôr, pu- 
blica ou mascarada, franca ou traiçoeira. 
Só a possibilidade de que agentes subalter- 
nos do poder secular possam abusar desta 
lei, bastaria para justificar a minha repu- 
gnância . 

Voto contra a precedência obrigatória do 
casamento civil, porque é contraria á lettra 
e ao espirito da Constituição. 

Voto contra a precedência obrigatória do 
casamento civil, por(jue supprime a liber- 
dade espiritual, como está claramente defi- 
nido no nosso estatuto fundamental. 

Voto contra a precedência obrigatória do 
casamento civil, porque, conhecendo o meu 
paiz, vivendo em contacto com a população 
catholica, que forma a maioria da nação, sei 
que semelhante lei irá aífligil-a, perturbal-a, 
sobresaltal-a, e não podemos nem devemos, 
levados pela preoccupação de theorias senão 
falsas pelo menos contestadas, pôr em perigo 
o socego, de que tanto precisa a Republica 
para lançar ftindas raizes no solo brazileiro. 

A consciência da Camará está esclarecida; 
e liontem, ouvindo o discurso do nobre Depu- 
tado por Pernambuco, teria desistido da 
palavra, si não reputasse inadiável neces- 
sidade defender o clero de accusações in- 
justas e mostrar o modo correcto como pro- 
cede a Igreja em relação á execução do 
casamento civil. 

Tornar o casamento civil realmente gra- 
tuito, simplificar quanto possível o processo 
de sua preparação e celebração, expungir 
do Código Penal a sua preced^cia ooriga- 
toria ao rito religioso, evitando assim vio- 
lências prováveis de agentes subaltei^nos do 
Estado em momento dj agitações e na effer- 
vescencia das paixões, são as disposições que 
espero a Camará, em sua sabedoria, accei- 
tará do projecto da illustrada Commissão 
de Justiça, reieitando tudo o mais como 
inconstitucional ou Inopportuno. 
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Sim ; isto espero do patriotismo, da i Ilus- 
tração o da equidade da Camará. {Muito 
bem ; muito bem. O orador é cumpriti tentado.) 



SESSÃO [)E 2i l)K MAIO DE MM 

(Vidt» pag. 13i do presente volume^ 

O Sr. ^ék Freire — Sr. Prcsidímto, 
cauaou-me a mais proftmda impressão o 
discurso proferido om um dos dia?* da se- 
mana passada pelo notável orador Sr. Bar- 
bosa Lima. 

S, Ex., referindo-se aos tribunaos do Dis- 
tricto Federal, disse : 

«Affirmei, por occasiao de se dismitir a 
reforma judiciaria, que a Gamara vao votar, 
qualquer desses dias, que, infelizmente, o 
estado do foro m^ta Capital era lastimável.» 

Ante tal affirma^iva, (unbora reconhecendo 
que completa independência existe entre os 
Poderes, garantida pela (-onstituição da 
Republica, Julguei de meu dever, como di- 
recto represíMitanto do Districto Federal, 
posquizar os fundamentos e causas da ac- 
cusação, afim de chegar ao resultado de 
conhectír si rei>ousava em factos incontestá- 
veis, ou si o digno e honi'iiílo represent mie 
do Rio Grande do Sul tinlia sido mal infor- 
mado quando trorixe ííCamara dos Deputados 
a denuncia que aqui leu e a relação dos 
processos que allega conterem vicios e que 
fez publicar no Diário Official. 

Para satisfazer o objectivo, que almejava, 
procurei o digno presidente do Tribunal Civil 
e Criminal, o Sr.Dr. Edmundo Moniz Bar- 
reto, e pedi licença para examinar todos os 
processosd6nunciados,podendomanifestar-mo 
após o trabalho, si a a^Tusaçâo tinha funda- 
mento ou originava-se da má interpretação 
que atacou a honorabilidade de um func- 
cionario cumpridor de seus deveres, como 
posso afflrmar que ê o escrevente Thomé 
Figueira. 

Attendidopelo Dr. Edmundo Muniz Bar- 
reto, procedi a cuidador (^xanu^, cujo resul- 
tado trago ao conhecimento da Camará, 
declarando i;athegoric<i mente (lue as infor- 
mações que^ o meu illustro «-oUega aqui 
reprijduzia não se apoiam em factos veridicos, 
o que importa dizer que S. Kx. foi illudido. e 
neste raomonÉo aproveito -a opportunidade 
para solicitar .da Camará e até de S. Ex. 
at tendendo ao sou alto espirito de justiça, 
que reforme o juízo que fez. convencido como 
estou do que, trago elementos eprowis ca- 
pazes do fazer desapparecer o stigma lan- 



çado aos tribunaos de justiça do distrícto 
que represento. 

Para methodizar a resposta que vou pro- 
duzir, começarei lendo a accusação. 

« O .SV. Barbosa Lima^Covio escrivão, que 
funceiona om uma das camarás do Tribunal 
Civil e Criminal, tendo proposto para seu 
escrevente juramentado pessoa que lhe me- 
recia confiança, não conseguiu ver at tendida 
pelo juiz csí^a proposta, nem outra que 
fizesse depois da primeira. O juiz exigia que 
esse e.scriváo nomeasse para seu escrevente, 
para seu empregado do confiança, a pessoa 
qu(í ellc indicava— o Sr. Thomé de Andrade 
Figueira > ! 

Mais abaixo diz ainda o Sr. Barbosa 
Lmia : 

«O honrado Presidente do Tribunal Civil o 
C 'iminal, além de magistrado integerrimo e 
de um republicano digno, era muito capaz 
de mandar i)romover uma diligencia 
desta ordem, mas, naturalmente, não havia 
de adivinhar que era preciso pre^^revor 
no dia...» 

Isto posto, ficou j)rovado qiie, para o illustrc 
representante do Rio Gi»aude Sul, e. digo eu, 
para-o Brazil inteiro, a honra^ioz do Sr. ' 
Dr. Edmundo Muniz Barret<;, não pôde ser 
c(ínt(ístada. Aíllrmou-se, no eratanio, que o 
Dr. Bellarmino da (íama e Souza exigiu a 
nomeação do escrevente Thomé Figueira. 

Devidamente autorizado, aífirmo também 
(jue ([U(»m indicou esse nome i)ara escre- 
ventíí juramentado foi o Dr . PMmundo Muniz 
Barreto, sen lo ac(»eita a indicação pelo 
escrivão Lopes Domingues, de (uide se con- 
cilie que foi o honrado Presidiste do Tribu- 
nal, que, como reconheceu o Sr. Deputado 
Barbosa Lima, além de magistrado integer- 
rimo é republicano digno, a causa eficiente 
da nomeação. 

Parece, portanto, que ao Dr. «íania e 
Souza não se poderia dirigir a accusação 
levantada, embora esse digno juiz não pu- 
desse ter escrúpulos de taml>ein fkzer a 
indicaí.ão de funccionario tão digno quanto 
é o escrevente Thomé Figueira. 

Mas não trato aqui do oíTerecer defttsas 
pessoaes; o meu objectivo é o do restalH3lecer 
a v(;rdade, convencido como estou de que o 
honrado juiz da Camará Commercial era in- 
capaz de impor nomeações de afilhados, e o 
Presidente da Corte do Appellação, a quem 
compete fazer taos nomeações, incapaz tam- 
bém de sujeitar-se a qualquer imposição. 

Si tratasse de defesa pessoal, poderia 
dizer que o escrevente Thomé Figueira só 
cobra o que tem direito, que serve as parte» 
com critério e honradez. . . 

O Sr. Freukrico Boroes~Eu não fi» ac- 
cusação pessoal, não iudividualizei. 
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O Sr. Sá Freire— Nem estou dizendo que 
individualizou. S. Ex. disso quo havia 
desmandos no fôro. . . 

O Sr, Germano HASSLocuER—Disse a vor- 
"ilado; o clamor 6 geral. 

O Sr. Sá Freire (com vehewencia) — Con- 
testo. 

O Sr. Germano Hasslociier— V . Ex. não 
p6de contestar por essa forma, sob, pena de 
ser considerado suspeito. O fôro e um va- 
lhacouto de ladi'(5es. {Apartes numerosos.) 

O Sr. Sr. SA Freire {com vehemencia) — 
Continuo a protestar. V. Ex. deve saber 

âue exerço çom a máxima independência e 
ignidade a advocacia e que, si tomei a pa- 
lavra para restabelecer a verdade nos pontos 
atacados, é porque possuo elementos o pro- 
vas para conjurar a accusação. Não vcgo 
porque possa ser considerado suspeito ! 
E' faoR accusar da tribuna da Camará, fo- 
chando-se as portas a defesa, mas hei de 
convencer ao representante do Rio Grande 
do Sul, que me a par teia, quo og juizes da 
Capital Federal são dignos de respeito e 
acatamento. 

O Sr. Germano Hasslocher — F uma 
justiça venal. {Apartes numerosos.) 

O Sr. SA Freire— Como representante do 
povo, V. Ex. deve denunciaç essa justiça 
venal, dando iogar á defeza e nào insultar a 
magistrados dentro do Parlamento. 

O Sr. Germano Hasslocher— Tenho-a de- 
nunciado todos os dias: 

O Sr. SA Freire — Nao aqui, porque; não 
poderão chamar V. Ex. ã responsabilidade 
pelas allegaçôes que fizer ; deve compre- 
hender que pelo menos não é generosa a ac- 
cusação. 

O Sr. Germano Hasslocher— V. Ex. quer 
que eu me dispa das minhas immun idades i 

O Se. SA Freire — Não sei, mas si V. Ex. 
afflrma que temos uma justiça venal sem 

Í)reci8ar factos quo fundamentem seme- 
hante allegação ; é claro, é concludente quo 
a reação deve apparecer por parte dos of- 
fendidos. Além disso a accusação abrange a 
todos os juizes. 

(Os Srs, Frederico Borges, Germano Has- 
slocher e outros Deputados dão apartes ; 
soam os tympanos.) 

O Sr. 8ái Freire — V. Ex. tem o 

direito de accusar, mas não pode negar 
o direito de defeza. 

Não venho fazer a defeza pessoal de ftinc- 
cionarios mas restabelecer a verdade obs- 
curecida, pela accusação. A Camará reco- 
nhece a independência dos poderes e não é 



lógico que o Poder Legi^ativo,independento 
d/> Judiciário, venha accusal-o sem dar di- 
reito á defeza. 

O Sr. Germano Hasslocher— Não me re- 
firo ao Dr. Edmundo Barreto, a quem acato. - 

O Sr. SA Freire— A responsabilidade por 
parte delle é grande porque é presidente do 
um tribunal. 

Poder- se-ha a<lmittir que um homem hon- 
rado possa ser presidente de uma corporação 
de venaes ? 

O Sr. Fausto Cardoso — Ello não ô tão 
impeccavol. O Sr. Dr. Edmundo Barreto 
tem muitas falhas como juiz. (Trocam^se 
muitos apartes. Soam fortemente os tym* 
panos.) 

O Sr. SA Freire— Sr. Presidente, conti- 
nuando agora na deducção dos argumentos 
que trouxe para conjurar a accusação, faço 
sciente ã Camará quò axaminei todos os 
jU-ocessos, á excepção de um que não estava 
em cartório; darei ligeiramente o resultado 
do meu estudo, e, pela leitura que vou fazer 
convencerei quo houve injustiça na ac- 
cusação. (Lêy. 

Acção de 1 dias em que é autor o Banco 
da Lavoura e Commercio, não está em car- 
tório; 

Acção executiva hypothecaria: 

Autor, Miguel Peixoto Moreira, réo, José 
Joaquim Moreira da Silva.— Neste processo 
nã(» existe falta alguma, constam certidões, 
sellos devidos, foi cobrado 12$ SOO do taxa 
judiciaria e não 44$300. 

Acção executiva: 

Autor, Jacintho Gomes Henrique, réo, o 
espolio de Maria Idalina Imenes. Houve dif- 
i<3rcnça de taxa. O processo ô recente e o 
jUiz já cominou a pena de multa. 

Executivo hypothecario: 

Autor, Ricardo da Cunha Franco. Si houve 
prejuízo, ã parte lezada competia reclamar. 
A differença do impos*io já está, no entre- 
tanto, satisfeita. 

Quanto á segunda questão, não procede ac- 
cusação; nas adjudicações nào se paga taxa, 
(ai*t. S^» do decreto n. 2. 163, de 9 de novem- 
bro de 1895.) 

Executivo hypothecario: 

Autor, Manoel Pereira Nunes, réo, Ma- 
noel José Ventura. Foi pago devidamente o 
sello e até em duplicata, em um documento. 

Executivo hypothecario: 

Autor, Dr. Al>el Parente. A taxa foi paga 
conformo consta do traslado a fis. 57. Quanto 
á adjudicação, wvlo paga taxa (artigo e de- 
creto citado). 
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Fallencia de José Pereira da Silva Guima- 
rães. O juiz ainda não tinlia recebido o emo- 
lumento porque não tinha assignadoa acta. 

Quanto ao processo era que 6 autor Al- 
fredo Hyppolito Estruc, chamarei a attenção 
da Camará para demonstração da insubsis- 
tência da denuncia. 

Trata-se de uma acção ordinária para co- 
brança de uma lettra. O autor usou de íte 
procasso poi^que tinha desapparecido uma 
das partes contractantes. Na contestação 
foi allegada falsidade do titulo e. na dilação 
probatória, feito o exame do titulo impugna- 
do, reconheceram os peritos que o titulo era 
verdadeiro. 

Seguindo a questão, os ulteriores termos de 
processo foi julgado procedente o pedido, 
do cuja decisão appellaram os réos, sendo 
negado provimento a este recurso . Eml^r- 
gado ainda pelo r(^o o accordão da Corte de 
Appellação, foram repellídos os embargos 
pelas Gamaras reunidas deste Tribunal . Ex- 
trahido o traslado para execução, já que se 
tratava de um caso julgado, c archivado o 
processo original, agora depois de longo 
tempo, apparece pessoa estranha ao pro- 
cesso, que, si não me falha a memoria, foi 
testemunha dos réos o requer ao digno juiz 
Dr. Gama e Souza, que se lhe mande certi- 
ficar qual o teor da lettra e si esta está em 
cartório nos autos originaes ou não. Por 
essa occasiáo o escrivão, em cumprimento 
do despacho do juiz, procurou no archivo os 
autos, verificando então que a lettra havia 
desapparecido. Ora, o autor não tinha in- 
teresse no desapparecimento da letra,porquo 
tinha uína sentença passada em julgado; 
pódese admittir que o escrivão fosse o autor 
da subtracção i 

Os Srs.' Frederico Borges e Germano 
Hasslocher dão apartes. 

O Sr. SA Freire — Mas o interessado 
mostrava que queria essa certidão e já 
adraittia a hypothese do desapparecimento 
da lettra ( ! ) . (Apartes.) 

Mas a questão é de saber a quem cabe a 
responsabilidade. 

.0 escrevente Thomé Figueira não tinha 
interesse no desapparecimento do titulo e não 
6 diíilcil descobrir a quem interessava; a 
Gamara, por consequência, coniprehenderá 
que a defesa do escrevente é completa. 
Apezar disso, o digno juiz Dr. Gama e Souza 
determinou que fosse aberto inquérito para 
descobrimento da verdade. 

Sr. Presidente, também examinei o pro- 
cesso de Fonseca Rocha & Comp., que serviu 
de ponto principal de accusação. 

De dous factos se accusa o escrevente, falta 
de taxa judiciaria e de um borrão de tinta 
sobre uma das estampilhas. 



Quanto á differença da taxa, que é de 50$» 
tanto se evidencia que o escrevente não 
tinha em vista dolosamente prejudicar o 
fisco, que escreveu 300$ no alto da pa^a 
do processo. Alléga-se ainda que elle deixou 
cahir tinta na estampilha de 50$ para con- 
í\indir com a de 100$000. 

f; inadmissível semelhante hypothese, por- 
que as estampilhas de 50<;^e 10(^ são de 
cores completamente diífeT^entes. O juiz, 
como de seu dever, impoz a multa ao escrivão, 
de acpordo com o art. 15 do decreto n. 2.163, 
de 9 de novembro de 1895. 

l^odcr-se-ha allegar que o escrevente é 
passivo! de pena por transgressão do Código 
Penal ? 

Mas o digno juiz da Gamara Comraercial 
seria capaz de impor somente a pena de 
multa, si deseobrisso dolo no procedimento 
do escrivão ? 

Certamente que não e, só depois de pesqui- 
zas cuidadosas, do exame de muitos procses- 
sos, o quoí-foi por mim também verificado, 
onde viu que tudo estíivá em ordem, que a 
taxa judiciaria era cobrada de accordo com 
a lei, é que concluiu que havia simples omis- 
são e não má fé. 

O Sr.. Frederico Borges dá um aparte. 

O Sr. Sá Freire— o meu nobre coWega ha 
de concordar que o meu objectivo 6 unlca- 
mento restabelecer a verdade . 

Si amanhã V. Ex., ou outro qualquer col- 
lega trouxer um facto provado, não serei de 
certo eu que offerecerei defesa. V. Ex. me 
conhece ha bastante tempo. 

Ainda se accusa da falta de pagamento da 
taxa judiciaria na;s adjudicações. 

Podemos afflrmap de modo absoluto que 
nas causas contenciosas não se paga taxa 
judiciaria por adjudicações. 

E' preciso não coní\indir o que dispõe o 
art. 3", lettra rf, do decreto n. 2. 163 já ci- 
tado. Ao que allude o art. 3® é ao calculo de 
adjudicação nos processos administe^tivos, 
porque nos contenciosos a taxa judiciaria "é 
paga antes da sentença, não devendo ser no- 
vamente paga no caso de adjudicação. Todo 
o processo só paga uma vez a taxa judiciaria. 

O Sr. Germano Haslocher — Ahi V. Ex. 
está omittindo uma parte. O bem foi ven- 
dido por determinado preço, porém a guia 
para pagamento de imposto de transmissão 
foi feita, figurando a venda como tendo sido 
realizada por valor inferior. 

O Sr. Sá Freire— Essa é outra questão, a 
de Ricardo da Cunha Franco, que já expli- 
quei em outra parte do meu discurso. Refiro- 
me á allegação de falta de pagamento do 
taxa nas adjudicações, o que absolutamente 
não procede. 
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Ainda em relação ao processo em que ,é 

autor o Dr. Abel Parente, verifiquei ãe visu 

4ue a taxa tinha sido paga, não agora, mas 

. ha tempo, porque consta esse pagamento de 

tuna certidão do traslado dos autos. 

- Não vi mesmo o original e somente o tras- 
lado. 

Finalmente, como já tive occasião de dizer, 
não examinei somente os processos denun- 
ciados e sim 60 ou 70 e verifiquei que tudo 
estava em ordem, inclusive o pagamento do 
sello, o que prova que o escrevente Thomé 
Figueira não ô um relapso e sim em func- 
cionario digno de consideração/ Não serei só 
eu quem fará essa justiça, o que in|;eiro está 
de accordo com opinião que emitto. 

O Sr. Nogueira Jumor — E a photogra- 
phia ? 

O Sr. Sa' Freire -- A photographia de- 
monstra que, se borrão proposital houvesse, 
não se poderia admittir que o autor desse 
acto fosse o escrevente juramentado. 

Aqui já se disse que o borrão foi feito pelo 
escrevente. E porque não foi feito peio pho- 
tographo ou pelo portador que levou os 
autos á photographia ? 

Mas, Sr. Presidente, eu examinei os pró- 
prios autos e nelles se vê que não houve 
propósito de derramar tinta na estampilha 
- como já acima demonstrei. 

O Sr. Nogueira Júnior— Como é que se 
levou á photographia esse pi^ocesso ? 

O Sr. sa Freire— Dizem que um escre- 
vente que não era jm-amentado, que entrou 
para o cartório e que desejava ficar substi- 
tuindo o escrevente Thomé Figueira, levou 
os autos á photographia ( susurro, interru^ 
pções) e que foi esse escrevente quem 
levou a denuncia ao Ministro da Fazend». 

Pelo que acabo de dizer, penso ter dito o 
bastante para convencer de que pão campeia 
a immyalidade na justiça da Capital Federal, 
e por iáo vou concluir. (Apoiados do Sr. Luiz 
Domingues,) t 

Pedindo desculpas pelo tempo que tomei á 
Camará, peço também ao digno i-epresen- 
tante do Rio Grande do Sul, que infelizmente 
não se acha na Casa, qiio não veja nas mi- 
nhas palavras outro intuito que não seja o 
de restabelecer a verdade nas informações 
que lhe foram fornecidas, suppondo que 
cumpri o meu dever. (Muito bem; muito bem.) 



Camará Y. I 



sessão de 23 DE MAIO DE 1901 

(Vide pag. 187 do presente volumfe) 

O Sr. nillton — Sr. Presidente, si 
não fora a referencia honrosa que a irnia 
opinião, por mim emittida em livro que ahi 
corre sob minha responsabilidade, fizeram 
alguns dos nobres Deputados que já tomaram 
parte neste debate ; eu, de certo, pouparia 
á Camará o constrangimento de ouvir, neste 
momento (ViíTo apoiados) ^ a minha palavra pal- 
lida e desautorizada. 

Vozes— Autorizada sempre. 

O Sr. Milton— Em todo o caso, se eu me 
conservasse silencioso, faltaria ao dever de 
retribuir a gentileza, com que me trataram 
esses illustrados collegas. 

Tomando parte na diacussão, Sr. Presi- 
dente, eu devo, antes do tudo, declarar á 
Camará que encararei o assumpto única e 
exclusivamente doante dos textos constitu- 
cionaes ; e, portanto, por maior que seja 
minha admiração pelos eruditos oradores, 
que me precederam na tribuna, eu seguirei, 
comtudo, a opinião, externada por um dos 
illustres órgãos da imprensa Besta Capital, 
que ainda hontem dizia —que as referencias 
feitas a paizes estrangeiros para resolver o 
problema, que neste momento nos preoccupíj,, 
são, todas ellas, descabidas. E com certeza o 
são, Sr. Presidente, porque eu não conheço 
paiz algum, regido pelo systema politico sob 
o qual vivemos, em cuja Constituição se en* 
centre um dispositivo igual ao que se encon- 
tra no art. 72 § 4« da Constituição da Repu- 
blica. 

Conseguintemente, a disposição constitu- 
cional, a que nos estamos referindo, é sui 
generis, não existe na lei básica de outro 
qualquer paiz e não pôde, portanto, 
ser interpretada por confronto com 
outras leis, feitas para paizes que se 
regem por systemas diversos do nosso, e 
que tecm legislação differente da nossa. Nesta 
conformidade o alvitre melhor, que me 
cumpre tomar, é, com certeza, procurar o 
elemento histórico da disposição, ir estudal- 
a, por assim dizer, na sua génesis, o, me- 
diante easo processo, expender a minha opi- 
nião, isenta de interesses e de paixões, como 
são também ao opiniões dos meus illustrados 
collegas. 

O que foi, eflecti vãmente, que se passou no 
seio da Assembléa Constituinte ? Como foi 
que surgiu e que afinal veiu a figurar no 
texto da nossa Constituição o dispositivo 
que ora nos preoccupa, e se refere ao insti- 
tuto do casamento civil ? V. Ex. bem se re- 
corda, Sr. Presidente. 

6 
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Apparecera, antes de tudo, o decreto 
n. 521, de 26 de junho de 1890, expedido pelo 
Governo Prorisorio, o qual estabelecia que 
a celebração do casamento civil devia pre- 
ceder a qualquer cerimonia religiosa. De- 
pois veia o projoeto do Constituição, ofTerc- 
cido pelo mesmo Governo Provisório. Ahi ae 
preceituava que a Republica só roííonhecia 
o casamento civil, cuja colebra<,*ão devia 
preceder sempre a toda o qualquer ceri- 
monia religiosa. 

Sendo este projecto, porém, submettido ao 
estudo da Commisáão dos 21, que o devia 
rever o meliiorar, esfca acceitou a emenda 

Sela qual se eliminaram as ultimas p.i lavras 
o texto do projecto, de m )do que íIqou sub- 
sistindo unicamente aqui lio que nò^ lemos 
agora na Constituição, isto é, que a R(?pa- 
blica só reconhece o casamento civil. 

Assim, desappareceram as palavras, que 
se referiam à precedência obrigatória do 
casamento civil. 

Também tínhamos, entretanto, um artii^^o 
do Código Penal que impunha ponas ao sa- 
cerdote que, com relação ao casamnntxj, cele- 
brasse qualquer cerimonia religiosa antes 
de ter sido ellftctuada a cerimonia civil. 

Pergunta-se, antíis do tudo, si essa disposi- 
ção do Código Penal S(i acha revogada pelo 
dispositivo da Constituiç^ao da Ríípublica ou 
si; pelo contrario, está de pé. 

Senhores, eu não i^^s^io fazer injuria á il- 
lustraçao da Camará para suppor por um 
momento, ao menos, que paire qualquer du- 
vida sobro seu espirito a respeito da rt^vo- 
gação do dispositivo do Código pelo texto, 
claro o preciso da Constituição. Além do 
que é principio corrente em direito que a 
oisposição postí3rior sempre revoga a ante- 
rior, desde que com ella não se iMe absolu- 
tamente conciliar; é claro qun se isto se dá, 
tratando-se de leis ordinárias, por maioria 
de razão prevalece o postulado, si o confronto 
se fizer entre uma lei ordinária, como é o 
Código Penal, e a lei mãe, a lei institicio- 
nal, a lei fundamental de uma assoííiação 
politica, o seu estatuto, como effectiva- 
mente é a Constituição. E não sei que se 
possa admittir que desse conílicto resulte 
jamais preforencia da lei ordinária á lei 
constitucional. 

Si, portanto, a disposição de que se trata 
figura apenas no Código Penal da Republica, 
oSerecido ao paiz polo Governo Provisório, 
e si essa disposição do Código manifi^sta- 
mento collidc com a disposição constitucio- 
nal, não sei, S^. Presidente, como se possa 
sustentar— que a Constimição tem de ceder 
a essa lei ordinária qual si o mais forte, o 
mais impoi*tante, o mais po<ieroso tivesse 
de submetter-se ao mais fraco, ao menos 



interessante, ao secundário! {Apoiados; muito 
benil) 

K si fora preciso, Sr, Presidente, recor- 
rer ã solução que os diífdrentes Poderes da 
Republica teem dado a esta questão, ainda os 
factos viriam corro ÍKirar a opinião que 
eu agora eátou sustentando. 

Realmente, diversos tribunaes do paiz 
já se teem manifestado a respeito, e por sen- 
tenças fundamontadivs e repetidas, decla- 
rando que o Código Penal, na parte alludida, 
está implicitamente revogado pela Constitui- 
ção da Republica. 

Afora as decisões do Poder Judiciário, te- 
mos a opinião do Poder Exeuítivo qtte4 em 
aviso de 17 de maio de 1899, declarou, por 



sua vez, que aquelle artigo do Código Penal 

;a<lo 
tuiçào. 



estava revogado polo dispositivo da Consti- 



E si ainda quizermos ir adiante, si além 
dos julgados do Poder Judiciário e da opinião 
do Poder Executivo, nos resolvefmos a con- 
sultar o pensamento de ura dos ramos do 
Poder Leírislaiiivo, colheremos que, em junho 
de 1893, esta mesma ('amara rejeitou, se- 
nhores, um projtícto vindo do SeTiado,Gm que 
se estabelecia a precedência obrigatória ■ do 
casamento civil ao casamento rdígioso, 

Porvcntura,o que quiz esta Camará, assim, 
deixar patente ? {Pausa), 

Si é tal pi^ecedoncia, exactamente^ a <ino 
se encontra cstatuida no Código Penal, a 
Camará, assumindo aquella significativa 
attitude, vizou seguramente acccntuar que, 
S3gundo o seu modo de entender, essa prece- 
dência não é obrigatória, mas que o artigo 
do Código se acha incontestavelmente revo- 
gado pela Constituição Federal. 

Assim, conhecemos a interpretação dada 
ao assumpto pelos troa Poderes poli ticos da 
Nação ; todos elles, unanimes, confeasando — 
que ft artigo do Código Penal não pôde eub^ 
sistir mais, desde que uma disposição con- 
stitucional o contraria, o infirma, o repeUe. 

& elemento histórico desta quest^ me 
fornece ainda argumento pai^a robustecer a 
minha opinião, senhores. 

V. Ex. saT)e, Sr. Presidente, que o mo- 
tivo pelo qual a Commlasâo dos 21, que 
teve de estudar ò projecto de Constituição 
offerecido pelo inverno Provisório, se 
manifestou a favor da emenda quo sup- 
primia a^ ultimas palavras do artigo, csCi- 
belet^ondo a obrigatoriedade do casamento 
civil antes do religioso, foí^ julgar que eUas 
não erammaisnecessarias,pois que se tratava 
exactamente de uma rostrieçào ao direito 
individual, e, ao mesmo tempo, de uma dis- 
posição provisória, que só tinha sido inserida 
na Constituiçã >, por força de factos con- 
dem na veis, que estavam se dando, e reve- 
lavam outros tantos impulsos de insubordi- 



Digltized by 



Laoogle 



APPBNDICK 



35 



na^o e desobediência, no que havia sido 
estabelecido pelo Governo Provisório, 

Naquella época, porém, quando o paiz 
conhecia todo o mecanismo da Constituição, 
quatído se devia suppor que oUe estava de 
posse de todo o pensamento do legislador, e 
conhecia pevíeitamentc as exigências do 
novo regimen, qualquer achava-sc l)abiii- 
tado para fugir ás más consequências do um 
acto illegairaenfce praticado, ninguém igno- 
rava já como deveria proceder para legiti- 
mar a sua prole ; o, por conseiiuencia, a re- 
pressão criminal, estabelecida na lei, já nã > 
se tomava necessária. 

Ora, Sr. Presidente, si naquella época, ura 
anno ou pouco mais depois de publicado o 
projecto de Constituição da Republica, a 
Commissão dos 21 julgava inútil estabelecer 
disposições repressivas, porque o povo co- 
nhecia já õ novo instituto ; apezar de ir 
este fender aos seus precedentes, ás suas 
tradições, estava todavia legalmente estabe- 
lecido, e, portanto, obrigava á obediência : 
si naquella época, repito, já pensava assim 
a Commissão dos 21, relativamente á pena- 
lidade imposta ; o que diremos hoje quando 
são passaaos tantos annos depois da procla- 
mação da Republica, e, por consequência, 
mais conhecidas devem ser as disposições 
cojostitucionaes, o texto da lei vigente, e 
também os meios de evitar os effeitos que 
ella consagra ? 

St. Presidente, V. Ex. sabe e a Casa tftm- 
bem que, no caso vertente» se trata de ura 
instituto, próprio da esphera do direito 
civil . 

Como, pois, senhores, se quer deslocar 
este instituto do seu logar, para collocal-o 
em. outro differ ente, soba acção do direito 
criminal ? ^ 

Então, si até ahi vae a necessidade social, 
si se entende que devemos tomar o papel de 
chefe de família, para lhe ensinar o melhor 
caminho que deve seguir, leval-o, por^assim 
dizer, pela mão, aám de que elle escape a 
todos os perigos, e se ponha a co1m?o de 
qualquer fatalidaíde, eu pergunto a V. Ex., 
Sr. Presidente, porque não se ha de também 
impor penas áquelles que não cumprem 
a» lei» acautcladoras de outros direitos, 
que também são .respeitáveis, o de perto 
iateressara ao bem estar e ao futuro da 
f»milia ? 

Por exempk), Sr. - Presidente, aquelle que 
no coBtracto de hypotheca (ieixa de fa7/er o 
reffistro íegat, >»offpe por aca^o qualquer 
pena ? De certo que não. 

Aquelle que obtiver uma hypotheca o não 
regi;4tpal-a, não terá direitio de faael-a valer 
ccuatra terceiPíw. Ahi, a hypotheca é ne- 
nhuma, é de todo insubsistente. È só, por- 



que nihguem se lembrou de impor pena ao 
credor indolente ou descuidado. 

Um Sr . Deputado — Muito bem . 

O Sr. Oermano Hassloc(íer— Não apoiado. 
Soffre a pena de estellionato aquelle que 
hypotheca umbcmjAhypothecado. (Apartes,) 

O Sr. Milton — Mas esta é uma' hypo- 
these diflerent) da que eu Jigurei. 

O Sr. Gkrmano Hasslocher — E' a hypo- 
thase que V. Ex. formulou. 

O Sr. Milton — Pordoe-me, V. Ex. não 
mo entendeu, não me referi á hypothese da 
hypotheca da mesraa propriedade, feita a 
duas pessoas, quando o valor delia não chega 
para cobrir a importância das dividas respe- 
ctivas. 

O Sr. Germano Hasslocher — Fallou no 
delicto. 

O Sr. Milton— Não, absolutamente nKo; eu 
estou mostrando que não ha motivo para que 
se queira passar um in:stituto,quo 6 da esphera 
do dii^eito civil, para a do direito criminal. 

Estou fallando das hypothecas, em geral, 
que — como V. Ex. sabe — precisara do re- 
gistra para valer contra terceiros. ( Apaio' 
dos.) 

Outro exemplo, senhores; o direito estabe- 
lece a necessidade da escriptura publica para 
validade de contractos, que excedem á taxa 
da lei . 

Mas, a quem não observa este dispositivo 
o que succede ? 

Fica-lhe um contracto completamente 
nullo, que não tem valor algum; mas, nestes 
casos ninguém se lembrou ainda de impor 
penas ao prejudicado, ninguém jamais pen- 
sou em transferir esse instituto da esphera 
do direita civil para a do criminal. 

Eu, senhores, aprendi esks theorias aqui 
mesmo na Camará, quando ha dous annos 
tratou-sor do projecto dfo novo Código Penal 
da RepubUu*a, onde se tinha incluído o 
divorcio, em duas únicas hypotheses, como 
effeito da penalidade, mas foi combatida^ e 
rejeitada a idéa, exactaraente por se dizer 
que ella não cabia naquelle logar. 

Mudotf, porventura, a Camará de parecer, 
ou adoptou novo critério ? 

Sr. Presidente, a intenção e o âm da 
Constituinte ficaram liquidamente expressos. 
Ninguém pode duvidar de que aquella 
assembléa quiz, apenas, estabelecer a obri- 
gatoriedade do casamento civil, ou, em 
outros termos, apenas reconheceu como 
valido o casamento civil. 

Tanto foi assim, senliores, que, além do 
que já deixei expasio, lembrarei agora mais 
uma circunastancia que, no meu conceito, tem 
inestimável valor. O meu amigo e compa- 
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nheiro de bancada, cuja intelligeacia todos 
nós admiramos, o Sr. Augusto de Freitas, 
naquella •ccasiáo insurgi u-se contra a espécie 
de capitação, que tinha soffrido o artigo do 
projecto constitucional. S. Ex., partidário 
da precedência obrigatória do casamento 
civil, quando passou a emenda que a respeito 
havia sido acceita pela Comraissão dos 81, 
levantou-se o declarou que a asserabléa 
tinha procedido menos acertadamente, que 
as consequências daquelle seu acto seriam 
profundamente lamentáveis, e como era 
ainda occasião de tudo remediar, ia apre- 
sentar uma emenda, restabelecendo a obri- 
gatoriedade repollida. 

O Sr. Augusto dk Freitas — Os factos at- 
testaram que eu tinha razão. 

O Sr. Milton — EíTocti vãmente, S. Ex. 
ofTcreceu essa emenda; mas qual foi o re- 
sultado ? A emenda ftahiu, como tinha cabido 
também o dispositivo do projecto de Consti- 
tuição, pr».;parado pelo (íoverno Provisório. 

Eis alii, senhores, pola segunda vez a Con- 
stituinte deixando nitido e claro o seu pen- 
samento. A Constituinte manifestou que não 
queria adoptar a procedência obrigatória do 
casamento civil, que só por circumstancias 
especialissimas e transitórias, tinha sido es- 
tatuída piila dictadura. 

O Sr. Augusto de Freitas— A assembléa 
comprehendeu que isso nào era matéria con- 
stitucional. Esta é a conclusão que V. Ex. 
devia tirar. 

O Sr. Milton— Não foi o que se disse no 
parecer, nem na tribuna; perdoe-me o nobre 
Deputado. 

O parecer dos 21 não estabeleceu a liber- 
dade de osculha do casamento civil ou reli- 
gioso porque entendesse que a matéria de- 
veria figurar em uma lei ordinária. 

Nào, essa é a conclusão do parecer, 
elTec ti vãmente; mas, no corpo do mesmo pa- 
recer, está consignado — que naquella lei 
podia-sê estabelecer ou deixar de estabele- 
cer a ^medida indicada. 

A r^zão fundamental, porque a Commis- 
são dos vinte e um opinou, no sentido de se 
supprimir a precedência obrigatória do ca- 
samento civil, imposta no projecto da 
Constituição, foi que, se tratando de uma 
medida de caracter transitório, importando 
em uma limitação de direitos individuaes, 
da liberdade do cidadão, e, por consequên- 
cia, só explicável e admissível pelas cir- 
cumstancias especiaes em que o paiz se 
encontrava, cumpria reservar ao tempo 
a incumbência de julgar da opportunidade 
delia. 

Quando institutos novos vinham derro- 
car as instituições antigas, oppor-se aos 



principies religiosos acceifcos e seguidos 
pela quasi totalidade dos cidadãos -brazilei- 
ros, era do esperar — que as medidas ra- 
dicaes seriam recebidas, si não com repulsa 
decidida, ao menos com descondança e 
receios. 

Òs homens políticos, e, sobretudo, os 
estadistas, commettem erro grave, imper- 
doável mesmo, toda vez que deliberam sem 
levar em conta os costumes, as tradições 
e as crenças do povo a que servem. 
(Apoiados . ) 

E, neste particular, ao menos, a Consti- 
tuinte não quiz afastar-se, meus senhores, 
do caminho que a experiência e o bom 
80H8O lhe apontavam. 

Dahi— que ella não fez violência alguma» 
preparou simplesmente um caminho. 

Entregava a Commissão dos vinte e um ao 
tempo a incuml^encia de fazer desappa- 
recer todaS as suspeitas, de fazer com que 
o pensamento do legislador fosse verdadeira- 
mente comprehendido; esperando (^[ue dahi 
resultasse a couvicção para todos de que o 
dispositivo constitucional era sábio, prudente 
e protector. 

£, Sr. Presidente, si ila Constituição da 
Republica está em termos claros o precisos 
estabelecida a liberdade religiosa, que se des- 
dobra na lib*3rdade de cultos e na liberdade 
de consciência, com que direito, nós que, 
assim, não reconhecemos culto algum prote- 
gido pela Nação, quê a todos admitte e a 
nenhum se refere, iiavemos de nos im- 
miscuir nos negócios da Igreja para regu- 
lai- os ? 

Um Sr. Deputado— Muito bem. 

O Sr. Milton— Donde nos vem esse di- 
reito, onde encontrar motivos que justifi- 
quem semelhante altitude ? Ah ! disse o 
nobre Deputado, (V a regulamentação da fa- 
mília. (Apartes,) 

Mas, senhoreia ella pôde ser feita de outro 
modo, e si o principio é verdadeiro deve 
supportar todas as consequências. Lembrarei 
á Camará a exis!;encia de uma lei que obriga 
o registro civil dos nascimentos, lei ainda do 
regimen antigo, que está, comtudo, em 
vigor. 

Pergunto aos nobres Deputados, como pen- 
deria ser classificada uma lei que agora aqui 
votássemos, determinando que nenhuma 
criança pudesse ser baptizada sinão depois 
de feito aquelle registro ? Era a precedência 
obrigatória do acto civil ao religioso. 
£ seria, por acaso^ acceitavel ou justa uma 
tal imposição ? 

Si o principio é verdadeiro, si podemos 
intervir nestes assumptos, tanto vale fazel-o 
acercados casamentos como dos nascimentos; 
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em ambos os casos trata-se da reorgani- 
za^ da família. 

Um Sr. Deputado— Acho toda procedência 
no argumento. 

O Sr. Alfredo Pinto -- NEo acho. Quem 
^sÁo registra a criança dentro do três dias, 
contados do nascimento, soffre uma multa. 

O Sr. Milton— áim, mas ninguém é obri- 
gado á precedência que se quer aliíis estatuir 
quanto ao casamenu). 

Sr. Presidentes, a commissao dos vinte e 
um já tinha dito, e todos nós coraprehonde- 
mos, que o instituto do casamento civil, tal 
qual ficara organizado entrenós, 6 uma limi- 
tação da liberdade individual. Sei que tola 
Uberdade pôde e devo ser delimitada, o que 
constituo a sua regulamentação ; acontecendo 
que entre as outras liberdades e a do casar 
ha diíferença profUnda, pois, ao passo quo 
as outras só se referem ao bem social, á fe- 
licidade da communhão e á ordem publica, a 
liberdade de casar, além de poier ser enca- 
rada debaixo de todos esses aspectos, importa 
igualmente á consciência individual, que 
deve ser sempre acatada, e principalmente 
em um regimen de franquezas, como o noiso, 
não pôde deixar de receber t )das as homena- 
gens a que tem direito incontesíavel. 

Porque é, Sr. Presidente, que a liberdade 
de imprensa, por exemplo, soffre restricções? 
Porque é que a liberdade de reunião soffro 
também restricções? Em beneficio da com- 
munhão, com certeza ; mas esdas restrieçõas 
não chegam, jamais, a anoullar aquellas li- 
berdades. A censura prévia, verbi graith 
não poderá ser admittida, entro nós, como 
moio de impedir os abusos da liberdaíle de 
imprensa. 

Nem tão pouco a licença da policia, como 
condição especial para se tornar effectiva a 
liberdade de reunião. 

Isio quer dizer que a liberdade nenhum 
mal é capaz de produzir, porquanto todos 
n(te somos responsáveis, devemob carroí?ar 
com as consequências decorrentes dos nossos 
actos. ' 

Assim como aquelles que abusam da liber- 
dade do imprensa, ou excedem-sc usando do 
direito de reunião, são punidos, quo o sejam 
também aquelles que nãó observarem as pre- 
scripções da lei, relativamente ao casa- 
mento. 

Mas, qual é a punição que deve sofi'rer 
quem infringir a referida lei ? 

Uma pena criminal ? Não pôde ser, por- 

?[U0 o instituto do casamento pertence a ou- 
ro ramo do direi k). 

A punição, senhores, é aquella a que hon- 
tem referiu-se o distincto Deputado pelo 
Maranhão:— é a posição singular, esquerda, 
afflictiva em que fica a mulher a quem o ho- 



mem escolheu para sua esposa e sua amiga ; ' 
— ô, sobretudo, a condição precária dos filhos, 
que devem, aliás, apertar os laços de amor, 
entre os pães, e ser o seu orgulho e a sua es- 
perança. 

Basta essa puaição— a nuUidade do casa- 
mento,— ^o casamento que não produzirá ef- 
foito algum legal, nem a respeito da mu- 
lher, nem a respeito do marido, nem a re- 
speito dos filhos. 

Si a Constituição não reconhece sinão o 
casamento civil, a aue vem, a toda a hora, 
estarmos nós fazendo referencias ao casa- 
mento religioso ? 

O casament j religioso, segundo eu penso,, 
é um acto que escapa á acção da lei consti- 
tucional e, por maioria de razão, das leis or- 
dinárias da Republica. (Ha um aparte,) 

Pôde sor, mas a verdade é que do mesmo 
modo por que a lei não pune o concubinato, 
não pôde também punir o casamento reli- 
gioso. 

E no emtanto ali, Sr.Presidente, ha sobre 
tudo o' escândalo, escândalo que não se dá 
no casamento religioso. Este pôde ser taxado 
de erro, de velharia, de fanatismo ; mas com 
certeza não ô um acto immoral, como o con- 
cubinato, que attenta S3mpre cjntra os bons 
costumes. 

A lei criminal, entretanto, não trata do 
concubinato, deixa-o i Ileso, impune ; e os 
nobres Daputados querem todavia que o ca- 
samento religioso seja punido ! 

Grande contradicção ! 

Senhores, o que os nobres Deputados que- 
rem, defendendo o projecto em discussão, 
nao é mais do que fazer preponderar uma 
forma especial do socialismo ; SS. KEx. que- 
rem, como já disse, que o pai de familia 
seja substituído pelo Estado, e abandone a 
este o cuidado de procurar para a prole 
todas as commodidades e vantagens, entre 
as quaes escolher marido para suas filhas. 

E' o pae de familia, incontestavelmente, 
quem deve ahi desenvolver todo o es- 
crúpulo; e mostrar o maior zelo em cercar 
a união matrimonial de seus filhos das so- 
lemn idades legae-i!, de que decorrem os effoi- 
tos jurídicos de um tal contracto. 

O Estado não pôde punir criminalmente ao 
pae de familiia que, por motivo de idéa ou 
crença religiosa, entender de invocar o pa- 
trocínio do céo antes da protecção dos ho- 
mens. Do contrario, teríamos a tu tella as- 
phixiante do socialismo, a absorpção absurda 
do individuo. 

E contra isto, Sr. Presidente, eu me in- 
surjo, porque vivo em um regimen liberal e 
democrático, que não ó compatível com essas 
tbeorias oppressoras. 

Sei que a grita, levantada contra a 
liberdade estabelecida na Constituição, se ex- 
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plica pela impunidado daquoilos quo roali- 
sam unicanKiutc o casamento mligioso, som 
se importarem com o contracto civil. Estes 
casos são numerosos, dizem alguns. Eu mo 
posso dar, testemunho disto, porque resido 
num logai* onde são escrupulosamente res- 
peitadas as prescripçõ(ís da lei. 

Mas, qiuíro dar cie barato quo soj» exacto 
tudo quanto os nobras disputados allcí^am 
para defender o art. s^doproj(ícto. Pergunto, 
entretanto, o ronuídio quo 8S. EEx. pro- 
põem é o mais acertado, o mais justo, o mais 
eíilcaz para impedir os abusos a que SS. EEx. 
se referem i Nao existe na legislação actual 
lei que os puna? B não se poderá ainda lan- 
çar mão— para consegui l-o— de outros recur- 
sos, s^.m violentar entretanto a consciência 
dos cidadãos ? 

O nobre Deputado por Alagoas acena-me 
que ndo ; mas eu vou, timidamente embora, 
demonstrar que em meu conceito não é pre- 
ciso lei nova para punir os attentados de que 
SS. EEx. muito louvavelmente se queixam. 
Temos em 1^ logar o art. 188 do Código P(ínal 
que pune o defloramento ; que siya applicado 
ao caso : os abusos são muitos, dizem os no- 
bres Deputados, as famílias estão sondo con- 
stituídas illegitimamente e os males que 
d'ahi resultam são muuerosos. Então, pt^rgun- 
tam SS. EEx. —o Estado deve cruzar os bra- 
ços deante desta anarchia '? Não iia meios de 
impcdil-a ? Nao ha medicina capaz de curar 
estes males ? Eu respondo—ha ; basta recor- 
rer ás Içis actuacís, não é preciso fazer lei 
nova, sobretudo quando esta destruiria uma 
das maiores comiuistas da civilisação, que 6 
de certo a liberdade de consciência. 

O nobre Dtiputado por Minas G(^raes faz o 
seu cavallo de batalha da sc^ducção e da 
fraude, que, allega S. Ex., são os elementíjs 
de qucí se servem aquelles que illndem a lei 
civil, illudindo a nmlher para collocal-a 
numa posição social desairosa. 

Pois bem. Senhores, o artigo do código 
penai em vigor, que trata do defloramento, 
pune exactamente a seducção e ã fraude. 

O Sr. Alfredo Pinto— São condições ele- 
mentares do delicto. 

O Sr. Milton — Perfeitamente; são con- 
dições elementares do delicto de doílora- 
mento. 

Por consequência, o pensamento do nobre 
Deputado esUl prevenido iiaquelle artigo, 
que tem perfeita applicação ao caso ven- 
tilado. 

O Sr. Germano Hassi^ociier— O artigo 6 
muito res^ricto. 

O Sr. Milton— Restricto como ? 
O Sr. Germano ÍÍASSLocnER— Em primeiro 
Jogar, não pôde haver denuncia do minis- 



tério publico nesses crimes; em segundo, a 
prose ri pção 6 dií seis mezes, quando o pra^ 
dev(»ria ser maior . 

Penso que se deve dar autoridade ao 
ministério publico, para vir com a denuncia- 
nesses casos. 

O Sr. Milton— Sendo assim, devem eatio 
os nobres Deputa<los apresentar projecto, . 
melhorando essa disposição do cí>dígo. 

O Sr. (íermano Hasslochbr— Perfeita- 
mente. Mas, sem attingir os saíjerdotes. >v 

O Sr. Milton— Som duvida alguma. 

O Sr.Gastão DA Cunha— Nao acliani então 
que sou i Ilógico ? 

O Sr. Gbrmano Hasslociier — Eu nunca 
disse isto. 

O Sr. Gastão da Cuníia— Não me refiro a 
V. Ex.; eu disso: não acham ^ntão que sou 
il lógico. 

O Sr. MiLTON^Ha, portanto, Sr. Presi- 
dente, no Código, um artigo em que podem 
ser capitulai! os estes crimes a que o nobre 
Deputado por Minas Geraes se referiu. 

O Sr. Germano Hasslochbr dá outro 
aparte. 

O Sr. Milton— Mas, o defloramento dove 
ser levado a eíFeito por seducção, ongajio ou 
fraude. 

O Sr. Germano Hasslochkr— A lei pune 
a tirada da mulher honeòtA do lar dome&- 

tioo. 

O Sr. Milton — Enta^j, neste caso, temos o 
crime de rapto, para o que aindii ha remédio 
no Código Penal vigente. 

Assim, para todas ashypothe^es suggeridas 
pelos nobres Deputados, se encontra solução 
no Código Penal mesmo. 

Por consoíiuencfa, é inútil a ereação desse 
novo instituto por que os nobres Deputados 
de Minas tanto se esforçam. 

D(,'pois, Sr. Presidente, si se trata de um 
assumpto que tem intima ligação com as 
crenças populares, com os interesses da reli- 
gião ; e si o mal todo vem, como dizem os 
nobres Deputados, dos sacerdotes caiholicos 
por* nao saberem estes cumprir o seu dever, 
e não se coUocaníin na altura de sua missão, 
toda «le ordura e de paz ; eu ainda descubro 
outr*o renuídio para cessação desses makíS, sem 
s(}r preciso violentar a consciência dos cida- 
dãos, nem avolumar a nossa Jegisiaçã^ com 
uma lei de mais, que talvez jenoontre re- 
sistência, que st>rá sophismada talvez na sua 
exfícução. 

Nós tom. »s uma leg,xão em Roma, seahoros, 
{apoiadas; muito bem), junto ao Papa, quo 
pôde e deve prestar muitos bons serviços, 
referentementíi ao assu;npto em debate. 



Digitized by 



Google 



APPEXDICE 



.39 



o nosso ministro junto á, Santu ^é pôde 
entendor-se com Sua Santidade e obtor aeste 
uma recomraendaçâo especial, uma ordem 
positiva aos padres do Brazil, no siintido de 
respeitarem estes a lei civil, e ató me.smu de 
acoínsolharom a observância a que todos 
_devemos obedecer. 

O Sr. Germano Hass^ociíeiç— Sao moios 
' platónicos ; devemos cuidar df IS meios enér- 
gicos, dos meios do flue a lei nos possa ar- 
mar. 

vSi eu fosse sacerdote, nâo aconseUiaria o 
casamento civil, eu seria, nesta qualidade, 
ubri^ado a acceitar o casaínento como un> 
sacramento e portanto não podia reconhecer 
o casamento civil. 

O sacerdote cothoiico níío tem que salier 
do casamento civil, não o conhece. 

O Sr. MiLTON—Mas, o sac(íi'dote catholico 
est4 sendo accugado, exactamente de impe- 
dir e condemi^ar esse casamento. 

Digam o que quizerem. Em todo caso não 
podemos pensar que seja maior o inte- 
resse da autoridade em acautelar os direitos 
da mulUer casada e dos íilhos, do que de- 
ver^LO ter q p^, e mãe de famiiia. 

Poiií efltão o pae e mão de família não 
são flscajos í?uíTiciontas, para escollior as 
allianças de peus tiihos, e cercal-as de todas 
as gíjirantias que a lei exige e reclaipa ? 

Com a tutela, que se pretemlc agora es- 
tabelecer, será preciso ir rauiío longe, mas 
não piryso admitir que um paiz de liberdade 
religiosa ampla, como o nosso, em que se 
quer a Igreja livre, no estado livre, si possa 
estal)elec!ír uma disposição penal, como a do 
projecto, que exactamente asphixia a liber- 

• dade; a que aliíís entoam-^e tantos hymnos, 
o afflrmanios prestar um culto de acíoração 
e de amor. 

Como a Camará tem visto, encaro o as- 
sumpto sob a face do direito jíi constituido ; 
(i por isto não recorro ao direito estrangeiro, 
qno aliás de grande ensiuarnento seria, si 
e^tivassenuw agora a organizar a lei funda- 
mental da Republica. 

Por isto, Sr. President-e, eu disse que as 
legislaçõí^s estrangíúras <jue tinham si«o in- 
vocadas para a intelligehcia tio nosso icxto 
coiistitucionai estavam- AhM do logar, eram 
simplí^smonte hollas provas' d(} erudição e 
memoi'ia. 

Eis ahi porque, meus senhores, me limitei 
a tratar do elemento liistorico de lei, a lom- 

# brar que não esUmos no regime do socia- 
lismo era que o i:^tado substituo o^chefo de 
ftimilia; a dizer oue na lei actual se encon- 
tram os meios de punir a quem quer que 
abu^ da innocencía ou da ignorância^ da 
mulher para seduzil-a, e leval-a a contrahir 



um casamento illogitimo, que prejudica tanto 
a si mesma, como ã sua prole. 

Sehliores, declaro que não posso acoeitar o 
projecto em debate e voto contra elle porquô. 
quero única e exclusivamente o regimen 
da Constituição, quero que ella seja religiosa- 
mente . respeitada em todas as suas linhas, 
-acatada com idolatria e fé, para que jamais 
delia se diga o qutí outr'ora se disse da Con- 
stituição da monarchia: que era unia de^ 
funta,,. 

Demais, senhores, não d possível evitar 
que alguém corra ao encontra de um mal ; 
o que a lei faz é punir o mal causado ú, 11- 
Ixjrdade e á ordem da communhão social. 

Que tiho so esteja, portanto, a pretexto de 
tutelar o cidadão, atacando a lei fundamental 
da Republica, pois ella deve ser inviolável ; 
condição indispensável para sua força no pre- 
sente, e sua gloria^ no futuro. (Apoiados.) 

E aqui t<M*nítno. (Muito bem ; muito bem. 
O orador ê muito cotnprimentado,) 



SESSÃO DE 23 DE MAIO DE lOOl 

(Devia figurar na paç:. 189 do preísento voiuma em se. 
^ida ao oi.-«cur8o do Sr. MíUod o antes do do 3r. A- 
aordo, ambos relativos á masina matéria.) 

O iir* GraldiuQ I^oreto — Sr^ 

Presidente, como o nobre Deputado pela 
Bahia, que acaba de sentar-se, poderei alle- 
gar que não venho fazer uma exhibiçao, e 
qiio não foi o desejo de fazel-a que me trouxe 
ã tribuna. 

S. Ex. foi chamado ã tribuna, porque di- 
versos Olhadores que tomaram parte no de- 
bate íizoram citaç/>es de suas opiniões, ^ue 
correm em livros que andam por ahi im- 
pressos ; e eu, Sr. Presidente, sou forçado a 
vir ã tribuna em virtude de idéas que já, 
manifestei o anno passado e que concretisei 
em emendas que apresentei ao^mesmo pro- 
jecto . 

Estas emendas foram atacadas pelos di- 
versos oradores que teem tomado parte neste 
debate, uns que se manifestam contra a 
precedência obrigatória do casamento civil e 
outros que SQ manifestam mais ou menos fa- 
voráveis. 

As minliaíi opiniões foram aqui taxadas ie 
radicaes, n,s minhas emendas foram conside- 
radas as mais rigorosas. 

Sr. Presidente, não tenho nenhum receio 
da responsabilidade que me cabe pelas opi- 
niões que manifestei e venho sustentar neste 
momento. 

O primeiro orador, que tomou parte no de- 
bate do projecto e^te anno,foi o illustre Depu- 
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tado de Miaas, autor do pi*ojecto e re- 
lator da Coramissão, qiio dou parecer sobre 
elle, o Sr. Alfredo Pinto, illustrando esta 
tribuna como costuma fazer. S. Ex. cora- 
b.Ueu as minhas emendas oífei'e:;endo uni 
artigo substitutivo ao art. 2° do projecto, ar- 
tigo que me trouxe a esta tribuna o anno 
passado e que me levou a combaiier o pro- 
jecto, do modo por que o fiz. 

A emenda de S . Ex . não me teria talvez 
trazido á tribuna; não tenho mesmo duvida 
em acceitai-a, porque ella apenas consagra, 
para hypotheáes restrictas, a idéa que deixei 
consignada o anno passado, em emenda que 
declarava que o casamento religioso não 
eximia do penalidade aneáhum daquelles que 
incorressem em qualquer artigo do Código 
Penal. 

Si algum defeito tem a emenda do nobre 
Deputado, esse defeito é sem duvida o de não 
abranger todas as hypotheses que a minha 
emenda abrangia. 

Fallou depois o nobre Deputado de Per- 
nambuco o Sr. Esiheraldino Bandeira que, no 
combate dado ás minhas emendas, usou de 
uma lógica toda especial, lógica que eu po- 
deria dizer que não abona os talentos de 
S. Ex., retribuindo assim a gentileza que 
S. Ex. usou para commigo. 

Fallou depois o nobre Deputado do Mara- 
nhão, o Sr. Guedelha Mourão, que attribuiu 
aos partidários da precedência do casamenso 
civil intuitos e opiniões que não foram por 
mim manifestadas. 

Sr. Presidente, desde a primeira sessão 
om que tomei parte no debate desí,e pro- 
jecto, colloquei a questão em terreno ele- 
vado e não fiz nenhuma recriminação a 
nenhum ministro de culto, a nenhuma in- 
dividualidade ; porque, para defesa das rai- 
nhas idéas, não me parece necessário trazer 
ao deb ite accusações aos ministros de qual- 
quer religião que abusem da liberdade de 
manifestação do pensamento, que lhes é 
concedida pelas leis da Republica. 

Acaba de fallar o nobre Deputado da 
Bahia, o Sr. Milton, trazendo ainda argu- 
mentos que a sua longa experiência nos 
negócios jurídicos lhe suggerira. 

Bem sei que sou um pygmeu {não apoiados) 
para responder a todos esses illustres ora- 
dores ; pedirei, porém, ã minha convicção 
as forças de que preciso para rebater, e si 
não rebater os seus argumentos, pelo menos 
sustentar as minhas opiniões. 

O nobre Deputado de Minas, quando se 
manifestou contra a precedência obrigatória 
do casamento civil, apresentou como ob- 
jecção a circumstancia de que, si fosse accei- 
tavel a medida da obrigatoriedade da prece- 
dência do casamento civil, sel-o-hia também 
nma disposição que obrigasse ao registro civil 



dos nascimentos antes do baptismo, ou que 
obrigasse o regisíro civil dos óbitos antes 
dos cerimonias religiosas. Mas, Sr. Pr*«i- 
deiite, e sem querer fazer erudi^, antes 
querendo dar o seu a seu dono, poderei dizer 
que essas objecções foram respondidas ha 
um século pelo Conselho de Es iado da França, 
quando na aiisembléa legislativa daquelle 
paiz se pretendeu punir o sacerdote que 
desse o baptismo antes do registro civil. 
Não, Sr., Presidente, não se impõem i>eaas 
sem que ellas tenham motivos que as justi- 
fiquem. Não era possivel impor penas para 
baptismo realizado antes do registro civil, 
sem impor um vexame desnecessário e injus- 
tificável ; porque da celebração do baptismo 
ante^ do registro civil nenhum prejuízo re- 
sult:i, tendo além disto a acrescentar que o 
registro civil ô obrigatório dentro de tros 
dias pela nossa lei, como era em França, po- 
dendose ainda allegar em favor do mi- 
nistro religioso que casos ha em que o 
baptismo deve ser feito immediatamente e 
deve ser feito mesmo antes dos três dias, 
prazo estabelecido pela lei para o registro 
civil. Si este não se faz dentro de três dias, 
ahi esta uma pena da lei pela omissão. 
Quanto ãos óbitos, a objecção, sobretudo, não 
tem valor desde que a Constituição pro- 
clamou a secularisação dos cemitérios e a 
cerimonia religiosa de èncommeadação de 
defuntos, que aliás não pode offender a moral 
publica por disposição expressi da Consti- 
tuição, não diminuo os direitos nem os 
deveres dos funccionarios que estão obri- 
gados a fazer o registro civil dos óbitos. 

Porque estabelecer uma pena para as 
cerimonias religiosas que precedessem ao 
registro civil dos óbitos, si nessa precedência 
eu não descubro nenhum mal, nenhuma 
necessidade que determine a repressão Oita- 
belecida na lei ? 

Eis, Sr. Presidente, a meu ver o calcada 
sobre a opinião já manifestada no Conselho 
de Estado de França, a resposta quê me pa- 
receu dever dar ao nobre Deputado por 
Minas, na parte em que S. Ex. se manifestou 
contra a precedência obrigatória, ao menos 
em relação a aste argumento. 

Um órgão de publicidade desta Capital, 
respeitável por suas tradições e por muitos 
outros títulos, secundando a solicitado (não 
sei si emprego bem a palavra) feita jmlo 
nobre Deputado de Minas para que a ijuestâo, 
de que nos occupamos, fosse antes discutida 
dentro dos termos e das linhas geraes esta- 
belecidas na nossa Constituição, do que om 
face das legislações estrangeiras e dos 
exemplos que nos dão os povos cultos, disse 
o seguinte : 

« Não valem para a discussão desse assum- 
pto tantas citações comcTlas que teem sido 
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jfeiias pró e contra a medida capital. A eru- 
di^é uma bella cousa. O conhecimento d 4S 
legislações estrangeiras nâo pôde ser dispen- 
sável na maior parte dos casjs. Aqui, po- 
rém, não ha isso. Em matéria religiosa, a 
nossa situação especial, m absolutamente 
arnica, que o appello a autoridades estranhas, 
por mais eminentes que sejam, ó sempre des- 
cabido. Só ha uma sciencia a mostrar : a da 
Constituição da Republica dos Estados-Unidos 
do Brazil, » 

Ora, Sr. Presidente, o meu propósito é 
discutir a questão dentro da Constituição e 
da nossa legislação, podendo apenas sahir do 
terreno jurídico propriamente das citações 
da nossa leçisla<^ para exemplificar, para 
lombrar as diversas hypotheses que se podem 
dar, faculíada a precedência ao casamento 
religioso ao civil, hypotheses nas quaes se 
venficam males muitas vezes irremediáveis 
e que a precedência obrigatória do casa- 
mento civil vem evitar. 

A. questão é regulada pelo n. 2 do art. 11 
e por diversos paragraphos do art. 72 da 
nossa Constituição. Estes paragraphos foram 
quasi todos citados por mim o anno passado 
eToi sobre elles que se estabeleceu a dis- 
cussão. Este anno, porém, o nobre Deputado 
pelo Maranhão trouxe mais em seu auxilio o 
n. 2 do art. 11, que diz : 

«Art. 11. E' vedado aos Estados, como á 
União : 

2. o Estabelecer, subvencionar, ou embara- 
çar o exercicio de cultos religiosos.» 

ÍJotem bera— de cultos religiosos— a dis- 
posição não generaliza ; ha aqui evidente- 
mente um partitivo, porque cultos religiosos 
Já existiam no paiz. Portanto, a Constituição 
refere-se a novos cuUos, quando veda esta- 
belecel-os. 

Embaraçar o exercicio de cultos religiosos.^ 
Continuo a entender que se trata de alguns, 
de uma parte de cultos religiosos, não se 
trata de todos • 

Subvencionar cultos religiosos,^ Ainda, en- 
tendo que se trata de alguns e,para confirmar 
a interpretação que venho de dar, invocarei 
a própria Constituição, que, depois de ter 
vedado terminante e expressamente aos Es- 
tados eá União subvencionarem cultos reli- 
giosos, julgou que ainda não havia dito bas- 
tante o no art. 72, § 7% dispoz : 

§ 7. o nenhum culto ou igreja gosará de su- 
bvenção offlcial, etc. 

Desta vez a disposição égeoerica, refere-se 
a todos os cultos, porque diz— nem um culto. 

Cumpre notar que a disposição é posterior 
a de n. 2 do art. 11. Quando diz— embaraçar 
o exercxcw^ de cultos religiosos ^refere-^Q a 
Constituição a disposições que visassem ex- 
pressamente alguns cultos permittidos pela 
Camará V. I 



própria Constitulçãcporque os cultos immo- 
raos dão são permittidos. 

A disposição, quo estabeleço a precedência 
ob/igatoria do casamento civil, si constituísse 
um embaraço de cultos religiosos, seria um 
embaraço a todos os cultos. 

-Eu nego, porém, que exista ahi um emba- 
raço, e a Constituição, quando falia de 
embaraços, refere-se a actos que collocassem 
algum cutto religioso em posição de inferio- 
ridade em relação a outros. O mais é incon- 
cebível. 

As legislações teem' a sua moral. 

Perante a nossa Constituição, a familia só 
é constituída sob^e bases moraes, mediante^ 
o casamento civil. 

A Constituição o declara: cA Republica só 
reconhece o casamento civil.» 

Não é preciso invocar os diccionarios, os 
lexicoçraphos, desde que me dirijo a uma 
assemoléa de competentes. 

Todos percebem bem que, quando a Con- 
stituição diz «a Republica só reconhece o 
casamento civil» quer dizer— só tem por le- 
gitimo o casamento civil. 

Isto não quer dizer que a Constituição pro- 
clama o absurdo de que o casamento reli- 
gioso não existe. 

A própria disposição, que estabelece que a 
Republica só recjnhece o casamento civil, 

Í[ue estabelece esta restricção, faz suppor 
ogicamente que outros casamentos existem. 

O casamento religioso é um facto, nenhuma 
lei poderia apagal-o. 

Agora, si esse facto tem eífeitos jurídicos, ■ 
tem legitimidade, tem validade, é outra 
questão. 

E' preciso, poit , reconhecer que perante 
a Constituição, ha os casamentos verda- 
deiros, os casamentos legitimes, dos quaes 
decorrem famílias legitimas e que devdhi 
ser as únicas moraes ; as outras, constituí- 
das irregularifiente ou illegalmente consti- 
tuem a mancebia. 

Tem-se dito, Sr. Presidente, q\ie não é 
possível, quo não é razoável, que não é 
justo, que a lei, que não pune a mancebia, 
puna o casamento religioso. 

Mas, não sois vós que me combateis, não 
sois vós quo dizeis que o casamento reli- 
gioso é, perante a lei, um concubinato ? 

Que difiTerepça, pois, pôde o legislador 
fazer entre o concubinato, que recebeu a 
cgnsagração religiosa e o concubinato que 
não a recebeu ? 

E' justo, e não digo bem, é neisessario que 
a legislação tolero a mancebia e não a puna. 
Até ahi muito bem ; mas, de permittir, de 
tolerar o concubinato até permittir-se que o 
concubinato receba a sagração religiosa, vae 
alguma distancia. 

o 
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Não ha peiseguição a nenhum culto, todos 
podem saibrar a uniã<) le«íitiraa, a que a lei 
estabelece e reconhece. 

Mas permittir, tolerar a saí^cacão de 
uniões íl egitimíis, a sn<rraeão do concuM- 
natos será mais do que tolerar o coiieubi- 
naio, será equiparal-o ao casamento legal. 

O S>R. Alfrpdo Pinto — Apoiado. MuJto 
bem. 

O Sr. Galdino Loreto— K não se* si até 
íilii se po<lerá ir. Não vejo o que possa justi- 
acar a equiparação do concabinato ^o casa- 
mento civil ; ha uma diíTerença : é que a 
união (3 legitima medianj^e do casamento 
civil e illegltima desde quenão tenha havido 
o casamento civil.^ 

Estabelecida esta distineção, ha, segundo a 
nossa legislação, dous grupos de famílias: 
o grupo de ■ famílias legitimas e o grupo de 
illegitimas. Ha um grupo de familiar que 
está constituidíy moral e legalmente e o síí- 
gundo grupo que não está constituído nem 
mopalmente, nem legalmente. 

Estabelecida esta distincção, cu pergunto : 
como permittir-se a uma i-eligláo qualquer, 
por mais respeitável que possa ser, sagrar 
as uni5es illegitimas ? Isso ó. permittir reli- 
giões immol^atiS o eu não sei que nenhuma 
boa legislação o perniitta; o a própria Consti- 
tuição da Republica, que coni/^m resíiricções 
expressas em relação ás cerimonias religiosas 
dos defuntos, consagra díípoaiçòos como a 
que estatuo que nenhum cidadão por mo- 
tivo de crença pode rã eximir-se a um dever 
civico. 

A nossa legislação impõe para o fim da 
constituição de familia o casjimento civil, 
elle é de ordom publica o ninguíím tem o 
direito do desacatil-o a pretexto de qualquer 
crença. . . 

O Sr. Alfrkdo Pinto — Apoiado. Muito 
bem. ' 

O Sr. Teixeira de SA — Nau devemos 
punir a polyganiia. 

O Sr. Alfredo Pinto — Nem os deliotos 
contra a honra, porque são de natureza 
privada. 

O Sr. (ialdino Loreto — E' nesues termos 
simples (jue eu vejo a qu(ísÉão ; o que é 
preciso, entreuan.Jo, 6 salun* si ba aliruma 
razão que deú^rminíí o e.Ntabeb^cimeiíto d(» 
penas para ci;remonias religiosas que pi'e- 
cederem ao casamento eivil, si ba al;xuas 
motivos que Ju^tifi<[uem a proliihiçâ.o du 
ca^amení.o i'eii<,'"ioso antes do civil: est. i é ;i 
qiiesião. 

Esses motivos só não vêem os que não 
querem ; <>sses motivos teera sido trazidos a 
esr,a tribuna pelos illustres oradores que a 



oceu param e que se fizeram os órgãos dos 
n»Aí Íamos de uma parte numerosa da nossa 
população. 

Não é verdade o que disse o Sr. Deputado 
(Tuedeliia Moui-ão, que só se e^stabolece * 
p.Mia quando ha violação de direitos. O 
pad(»r publico tem o direito do estabelecer 
penas preventivas, mesmo quando não ha 
nenhuma violação de direito. 

Nas contravenções não ha nenhuma vio- 
lação do direito ; são actos lícitos, inoíTen- 
sivos em si mesmo o que são punidos porque 
dellos pôde resultar algum perigo. 

Parece que não ha nada mais licito, maiB 
honesto do que o estabelecimento de uma 
typograpliia que é, sem duvida, um pro- 
gresso para uma localidade que não a tem. 
Pois bem, a legislíição pune o estabeleci- 
mento de typographia si não são cumpridas 
certas ibrmalidades que devem preceder ao 
mesmo estabelecimento. São formalidades 
exigidas, não pelo gosto de estabelecer penas, 
mas para evitar perigo que do seu não cum- 
primento pôde resultar. 

Temos novo exemplo na mendicidade. E* 
um acto perfeitamente humano e justo que 
um mendigo, incapaz de ganhar a sua sub- 
sistência, implore a^ caridade publioa ; en- 
tretanto, o nosso Código Penal pune a mon- 
dicid.vJe, mesmo na hypothese ao ser o mon- 
digo incapaz do trabalhar, desde que o faça 
em logar onde haja estabelecimento para 
mendigos ; e pune a mendicidade, nesta hy- 
pothese. com pena de prisão. Haverá algu- 
ma violação de direitos, nesta hypothese 
que flgiiTo, de mendicidade nestas circum- 
stííncias? Certamoato não. " Vc V. Ex. a 
confusão f(nta pelo nobre Deputado pelo 
Maranhão: uma cousa é o crime e outra é a 
contravenção. Desde a primeira vez que oc- 
cupoi a tribuna para tratar desta questão, 
declarei que o artigo do código, que estabe- 
lece pena para o sacerdote que flzor o casa- 
mento religio.so antes do pi vil, esta ipal clas- 
sificado entre os crimes e declarei mais que 
via no artigo uma contravenção. 

Tenlio por esta forma respondido a um dos 
argumentos do nobre Deputado pelo Mara- 
nhão. 

Não sou entendido naí5 cousas da religião e 
por isso disse que se, vestisse uma batina 
quí^reria a precedência obrigatória do casa- 
mímtío civil, o que fez o nobre Deputado pelo 
Maranhão dizer que seria suspenso de onLeos. 
E poniue, Sr. Presidente? Porque queria 
uma cousa (jue a própria Igreja quer, no 
dizer do iiolire Deputido pelo Maranhão, que 
a(jui ni'.nixe dttcumentos partidos da curja 
romana em que se declarava que era preciso 
que' os padi^es aconselhassem o casamento 
civil para evitar a polygamia. Como, porém, 
é possível evitar a polygamia desde que a 
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pre.cedencia do casamento civil pão sfija 
obrigatória, desde que os ministros reli^^ioao^ 
nâo exijam q. certidão do contracto da casa- 
mento civil para celebrar a cerimonia ? O 
aae se dá, Sr . Presidente, 6 o que tem sido 
denunciado desta tribuna uma e muitas vezes, 
--fe que a .polygamia existo, 6 que innumeros 
casamentos religiosos se vão fazendo pelo 
mesmo individuo sem nenhuma punição. O 
mesmo individuo pôde casar duas, dez, vinte 
vezes religiosamente, sem soíTrer nonliuma 
pena,poi*que haverá sempre íneios de iJludir 
a ]>oa fé iío sacerdote. 

O Sr . Alfredo Pinto — A questão ^, es- 
colher uma nova religião. 

O Sr. G4LDIN0 LoRETO— Ng. mesma reli- 
gião é possível o facto, porque haverá sem- 
pre meios de illudir a hoa í(\ do ministro 
religioso. 

O Sr. Teixeira de SA — - fi assim iremos 
até o monnonismo. 

O Sr. .Galdino Lojíeto — O que re^^ulta 
dessa impunidade é a de.smoralizaçào do ca.- 
samento religioso. 

Desde que a precedência obrigatória do 
caíjamentQ civil losse uma verdade d^ facto 
comoó do direito, o individuo que casasse 
roligiosaanente segunda vxiz teria de ser pu- 
nido; porque,para casar religiosamente uma 
segunda vez na constajicia do anterior matri- 
monio teria de casar civilmente, e então não 
seria purfldo polo facto da bigamia religiosa, 
mas pela bigamia «4 vil, pel<» facto de existi- 
rem dous casamentos civis. 

() Sr. Silva Mariz — E não podia casar 
religiosamente pela segunda V(»z^^ 

O Sr. Galdíno Loreto — Kespondo ao 
nobre Deputado : agora pôde, porque não 
existe de facto a precedência, do casamento 
civil mas 8Í existisse seria necessário exliibir 
a certidão do contracto do casamento civil, e, 
nesta hypothese, é que existiria um segundo 
casamento civil. 

Mas, Sr. Presidente, eu afflrmei qm^ da 
precedência facultativa do casamento reli- 
gioso resultinam males irremediayei^, se- 
gundo a nossa legislação. 

Vou apresentar unia bypotUosc e creio 
qujt^ nao poderei ser contestado com van- 
lageni . 

Um individuo casa-so civiljnonte, e, poste- 
riormente, cíisa-se rpligiosamcnte com outra 
lUulher que xm^ a sua legitima; haverá, por- 
tanto, segundo a nossa ie^isiaçáo, um adul- 
tério, e o casamento religioso não fará mais 
que a constatação desse adultei*i« ; será a 
sagraçáo de um crime, n^ssa bypotjiese. 

Pergunto— si j> Estado góde permittir^essa 
anomalia^ si pôde permittir a consagração 



fie um crime que ficaria constatado exacta' 
mente com a cerimonia religiosa, porque 
a hypothiise é a de um casamento religioso 
celebrado entre um individuo e uma mulher 
que não é a sua 'legitima, o que ^uer dizer 
durante a validade do casamento civil ? 

Não figuro a hypothese em que haja a se- 
paração de corpos; figuro a hypothese de que 
ueniiuma intervenção judicial para o effeito 
de separar os corpos dos cônjuges tenha 
se dado . 

Não 6 este o único mal que vejo nesta 
hypothese; o que vjBjo também é que ojnal 
será irremediável porque, perapatea nossa 
legislação, o adultério constitue um impedi- 
uiento derimente ; o adultero não poderã 
casar com a sua eo-ré adultera; por conse- 
quência, ainda mesmo que o casamento civil 
venha a dissolver-se por morte da mulher, 
digamos, o casamento não se poderá eflectuar 
entre o adultero e a sua co-ré ; quer dizer, o 
casamento religioso jamais será legitimado 
porque a nossa legislação não o permitto. 

Pergunto— 6 on não um mal irremediável ? 

Perdura o casamento civjl, o marido car 
sa-se religiosaínento com outra mulher 3em 
que a esse cas imento religioso tenha prece- 
dido qualquer intervenção judicial ; morta a 
mulher legitima segundo a lei, poderá ser 
legitimada ja unjão que se iniciou cora 
o casamento religioso, ciurante o precedente 
casamento civil? 

A lei do casamento civil responde pela ne- 
gativa . 

O Sr. Alfredo Pinto— V. Ex. está argu- 
mentando com muita lógica. 

O Sr. Galdino [.oreto— Para demonstrar 
a necessidade da precedência obrigatória do 
cíisainento civil eu vou ler, e sem nem uma 
recriminação, uma declaração que escanda- 
lizou a muita gente e sobretudo os catholicos. 
sobretudo esses que crêem que fora do casa- 
mento religioso não existe mais nada. Leio 
no numero de 5 do corrente de um periódico 
de Uberaba intitulado Lavoura e Commercio, 

«Casamento religioso antes do civil — No 
Jornal do Commercio de Juiz de Fora, foi in- 
Sí^rto o seguinte ineditorial: —declaração — 
Por motivos justos e de ordem moral, declaro 
que tendo contraliido casamento religioso 
com Maria José Dias, e não me convindo rea- 
lizar o civil com ella, vou fazel-o com outra 
para os fins de direito, pov ser este o quo 
constitue a família em Juiz de Fora, 7 do 
março de 1901. — A rogo de Horácio António 
dos Santos, Eduardo Falmdrirh.» 

O Sr. Alfredo Pinto — Denunciei esse 
facto na imprensa 9 na tribuna da Caiçara. 
Milhares de&ses factos se dão no Estado quo 
tenho a honra do i^epresentar o hei de conti- 
nuar a deuuQcial-os. 
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O Sr. Galdino Loreto — Não venho pro- 
vocar o 8ôQtiinenta.iismo de ningueim desco- 
nheço 08 motivos, a situação especia^cra que 
se achou esse senhor ; mas o,que é verdade é 
que se pôde tratar de uma hypothese era 
que a mulher que conielle coaírahiu o casa- 
mento religio;;o seja uma victima. 

Que remédio tem os nobres Deputados que 
se oppoem à precedência do casamento civil 
para esta pobre mulher que supponho ser 
uma victima ? Certamente nenhum. 

Que punl^ é possível se estabelecer na 
lei para esse^ individuo, na hypothese deile 
ser o único 'culpado dessa desavença ? Nem 
uma. 

Acpeita a emenda do nobre Deputado por 
Minas; ao menos elle não escaparia á punição 
da lei. 

Sr. Presidente, ô possível que o libera- 
lismo esteja com aquelles que se oppõem, 
que combatejra a precedência obrigatória do 
casamento civil ; mas a verdade é que o al- 
truísmo está comnosco (apoiados,) Somos nós 
que procuramos um remédio para aquelles 
que soflrem, somos nós que nos preoccupa- 
mos com a sorte dos outros, desses outros que 
são, com certeza, a grande maioria da popu- 
lar brazileira. 

O Sr. Alfredo Pinto — Apoiado; ha distri- 
otos inteiros onde não se realiza um só ca- 
samento civil e onde o padre vem para o 
púlpito dizer que esse casamento é um casa- 
t mento de cachorro. 

O Sr. Galdino Loreto—Vô V. Ex., Sr. 
Presidente, que ha uma hora me occupo 
deste projecto, sem me referir aos vigários 
das quebradas dasmoatanhas; vê V. Ex. que 
ainda não dirigi recriminação alguma contra 
esses sacerdotes; porque, dado mesmo que os 
vigários dessas quebradas de montanhas, 
se limitem a pregar aquillo que 6 justo, 
aquillo que ô razoável, aquillo que é impu- 
nivel, aquillo que é irreprehensivel, aquillo 
que não se pôde censurar, resta saber si 
esses vigários serão bera comprehendidos 
pelo seu auditório; resta saber si, quando o 
vigário diz que não havendo casamento re- 
ligioso, perante a igreja não ha casamento, 
o auditório comprehende bem essas pg^la- 
vras na sua verdadeira significação. 

Que punição poderá soffrer um padre que 
pronuncie essas palavras ? Certamente, ne- 
nhuma, porque elle não commetteu crime 
algum, nem perante a lei, nem perante a 
igreja. 

Elle dirá que foi mal comprehendido; e 
dahi o casamento religioso a effectuar-se com 
despreso e menosprezo do casamento civil. 

Não preciso accusar o vigário da quebrada 
da montanha, não preciso recriminal-o, como 
inimigo das leituras; não precisQ de nada 



disto, i^ra demonstrar a necessidade da pre- 
cedência obrigatória do casamento civil. 

Não *ú preciso malsinar o clero para sus- 
tentar as idéas que temos defendido. . . 

O Sr . Alfredo Pinto — Apoiado; nunca 
pensámos nisto. 

O Galdino Loreto—... fossem todos os 
clérigos, todos os vigarios.impeccaveis.ainda 
assim, Sr. Presidente, 08 males que nós de- 
nunciamos... 

O Sr. Alfredo Pinto — Se repetiriam. 

O Sr. Galdino Loreto—. . . se haviam de 
repetir. 

Dizia o nobre Deputado pelo Maranhão, 
que, si se estabelecesse a precedência obriga- 
tória do casamento civil a igreja ficaria de- 
pendente do Estado. 

Não vejo, Sr. Presidente, onde está esta 
dependência; a igreja continua a mover-se 
como bem entender, a dirigir-se como até 
aqui, apenas dentro das normas legaes, 
normas que -a lei estabelece. 

E não ô uma lei ordinária, bem vê V. Ex. 
que é a lei bavica da Republica. 

Foi esta lei que estabele^u que a uníca 
família moralizada, hones'a,era a que tinha 
por base o casamento civU, e, si não é per- 
mittida nenhuma religião immoral, segundo 
o critério do legislador, o critério da socie- 
dade, porque o critério do legislador, neste ' 
caso, é o nsãexo do critério do povo e da 
Nação, para os quaes elle legisla; i^o deve 
ser permittido o casamento religioso antes 
do civil. 

Si 6 assim, Sr. Presidente, não sei porque 
razão esses que invocam a liberdade de con- 
sciência pai^ fazer o casamento religioso 
ailtcs do civil, não irão amanhã, em nome 
de uma mal entendida liberdade de consciên- 
cia até á permissão de cuitoa e cerimonias 
que no ver da população sejam immoraes. 

Porque, Sr. ProBidente, não sei si ha uma 
moral absoluta ou si a moral é relativa. 

O que é verdade é que hoje, si nós vísse- 
mos uma autoridade entrar em uma casa de 
família e obrigar o chefe a bater em seus 
filhos e sua raullior, por qualqier mal feito, 
a nossa consciência se revoltaria. 

Mas, Sr. Presidente, não ha t-alvez 20 annos 
que esta seena se repetia em quasi todos os 
ângulos do paiz; era a escravidão; c esta 
scena consequente da escravidão que hoje 
nos repugna e nos parece immoral, era per- 
feitamente moral na consciência do povo, do 
povo brazileiro de 20 annos atrás, a quem 
esta scena não repugnava aos costumes c á 
moral estabelecida. 

O nobre Deputado da Bahia figurou a hj- 
pothese de ura credor hypothecario que nao 
registrou a sua hypotheca, e %que, segundo 
a lei, não pôde fazer prevalecer 09 seus di- 
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reitos contra terceiros. S. Ex. perguntou 
porque não se pune esse credor. 

Pois, Sr. Presidente, pôde liaver paridade 
entre os dous casos ? O que justificaria a 
pena? que mal pôde resultar da falta de re- 
gistro da hypotheca, desde que a lei acautela 
o direito de terceiro ? Que mal viria reme- 
diar a pena em tal caso ? 

Ella não preveniria cousa alguma; viria 
apenas augmentar a afflicçâo ao afflicto,serla 
apenas cruel, deshuraana mesmo, porque, 
justamente quando o credor ficava em con- 
dições de não poder fazer prevalecer os seus 
direitos,veria prejudicados os seus interesses 
e pela razão de não ter sabido acautelar 
esses interesses, é T][ue seria punido. 

E punido por que modo ? Com a prisão ? 
com a multa ? Já o seu património ostava 
diminuído, e pretenderia o nobre Deputado 
pela Bahia uma pena maior ainda ? 

Não se estabelecem penas por gosto, e, na 
hypothese figurada por S. Ex., a pena seria 
estabelecida simplesmente por luío, pelo 
gosto de molastar a quem já estava moles- 
tado. 

A pena não viria prevenir cousa nenhuma 
de maléfico ; mas, no caso de precedência do 
casamento religioso ao civil, vem impedir 
um mal; cila é uma necessidade. 

^ Constituinte não estava fora dos princí- 
pios e afflrmações que estou fazendo. A Cgn- 
stituínte não estabeleceu a precedência 
-obrigatória do casamento civil ao religioso 
por não considerar ossa matéria constitu- 
cional ; mas affirmou a Commissão dos Vinte 
e Um que essa precedência devia ser regu- 
lada pelo Congresso. Legislativo Ordinário, 
ao qual cumpria manter ou revogar a dispo- 
sição do Código Penal. Isso significa que a 
Commissão dos Vinte e Um, que na Consti- 
tuinte representava as 21 circumscripções 
da Republica, entendia que não era dever 
do poder publico impor uma pena, si ella 
não fosso necessária. 

Ella declarou que a obrigatoViedade do ca- 
samento civil antes do religioso era neces- 
sária transitoriamente e que, emquanto essa 
necessidade perdurasse, a obrigatoriedade 
deveria perdurar, e quando, porventura, a 
precedência obrigatória já não fosse neces- 
sária, porque a conveniência do casamento 
civil se tivesse Infiltrado em todas as classes 
da nossa sociedade, a legislação poderia apa- 
gar de entre as suas disposições penaes a que 
pune o sacerdote que celebrasse o casamento 
religioso antes do civil. 
- Já tenho, Sr. Presidente, abusado por 
demais (não apoiados), da attenção dos meus 
Ulustres oollegas,poróm, seria uma desatten- 
ção deixar do referir-me ao discurso do 
nobre Deputado por Pernambuco, que foi 
com a sua lógica que sem duvida diíTere 



muito da minha, tão cruel para commigo. 
S. Ex. chegou a suppor-me capaz de figurar 
em uma emenda a hypothese de um áeúovàr . 
mento— por um impotente. 

Foi o que S. Ex. viu na ultima das minhas 
emendas, que assim é concebida: 

« Substitua-se o art. 29 por este :— Aquelle 
que, abusando da boa fé ou ignorância de 
uma mulher honesta, decidíl-a a só casar-se 
religiosamente incorrerá nas penas do art. 
267 do Código Peaal, si a prejudicada pro- 
mover o respectivo processo ou der autori- 
zação para instaural-o antes de decorridos 
seis mezcg da celebração do casamento reli- 
gioso. » 

Não ha, Sr. Presidente, nos tern^ps em 
que está redigida esta emenda,apreòccupação 
de que haveria um defloramento na hypo- 
these que se quer punir; porque a disposição 
começa inteiramente despreoccupada de cri- 
me de deúoramento. Já estou habituado a 
redigir artigos de lei e, quando escrevo uma 
palavra sei dar-lhe o sentido que necessar 
riamente deve ter. Portanto, quando disse: 
«aquelle qtie, abusando da boa fô ou igno- 
rância de uma mulher honesta, etc.», exclui^ 
a preoccupaçáo de protegera virgindade. 

Ella poderia ser uma virgem ou uma 
viuva. 

Mesmo na hypothese de se tratar de uma 
viuva o individuo que decidisse essa mu- 
lher a casar só religiosamente, deveria ser 
punido. 

Não entrou, pois, em meu calculo a preocu- 
pação de defender a virgindade. 

A virgindade estava excluída. E' pos- 
sível que as penas do art. 267 do Coaigo 
Penal sejam graves, exaggeradas,sejam rigo- 
rosas para a figura de delicto que eu pretendo 
crear com a emenda, mas era sobre este ' 
ponto de vista que S. Ex. devia criticar a 
minha emenda, para eu poder dar a resposta 
conveniente. 

Vê*V. Ex. que, si eu quizesse justificar a 
minha emenda, mesmo sob este aspecto, 
teria de roubar muito tempo á preciosa 
attenção da Camará ; desde que ella não foi 
atacada por esse aspecto, me parece que 
estou dispensado de defendel-a. 

As minhas outras emendas são a que de- 
clara em vigor o artigo do Código e a que " 
permitte o casamento religioso sem a pre- 
cedência do civil, somente no caso' de vi- 
verem os nubentes em estado de concubi- 
nato e um delles se achar moribundo. 

Esta segund^ emenda não é uma inter- 
venção nas attribuíções da Igreja; ô somente 
uma isenção legal para a pena que é estabe- 
lecida no Código Penal. 

Este é, pelo menos, o meu pensamento. 

Quanto á emenda seguinte que proclama 
como vicio de . consentimento a celebração 
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do casamento civil cora a promossii de um 
casamento religioso posterior, si este ultimo 
casamento não se realiza, é um meio de evi- 
tar que a consciência religiosa do al;íum dos 
cônjuges fique oíTendida, por esta fômia. 

Figurei a Iiypotliese e acho que mesmo os 
mais clericaes desta Camará a acceiGam ; as- 
tabelecida a precedência obrigatória do cii- 
sa mento civil como a querem c ella esí;íi 
estabelecida, na minha opinião, nas nossas 
• leis, nem monsenhor Mourão, nem nenhum 
outro Sr. Deputado poderá razoavelmente 
recusar essa emenda nos termos escrupulosos 
em que ella foi concebida. 

Sr. Presidente, croio ter justificado as 
minhas opiniões e me defendido da iocrepa- 
ção aue me fez o nobre Deputado por Per- 
namouco, e, tendo cumprido a minha missão 
na tribuna por emquanto, podendo ainda 
usar da palavra nosr.a discussão, sen to- me, 
dando logar a que o nobre Deputado por 
S. P&ulo, que está inscripto depois do mim 
o cujas idéas estão em harmonia com as que 
acabS de expender, possa defendel-as mais 
brilhantemente do que o humilde orador 
acaba do fazcl-o . 

Tenho concluído. {Muito bem ; mmlo bem, 
O orador é cumprimentado ,) 



SESSÃO DE 24 DK MAIO DK lUOl 

(Vide pa<t. 1^ do presente volutoe) 

O Sr. Sy Ivio Roméro — Começo, 
Sr. Presidente, pedindo a V. Ex. e á Casa 
sérias escusas por me atrever a entrar neste 
debate, e por duas razões principati; : pri- 
meiramente, porque, nao tendo assistido ás 
discussões neste recinto travadas o anno pas- 
sado, que, me consta, foram de um brilhan- 
tismo desusado, e notando sor o mesmo o tom 
em que proseguem ellas na sessão actual, re- 
ceio ficar muito aquém dos oradores que me 
precederam, além do perigo que corro de 
repetir idéas já por outros elegante e valen- 
temente oxposiias, igto por um lado,e, por ou- 
tro,por que não posso esconder oejicarai* a sub- 
stancia do assumpto por um luodo assas di- 
vergente daquelle que vejo predominar no 
geral das opiniões aqui aventadas ; encaro a 
matéria por um prisma diverso e temo não 
ser convenieíitimiente comppehendido,ou, me- 
lhor, bastantemente justiticadono meu modo 
de dissentir. 

Parece-me, Sr. Presidente, que a questão 
do casamento civil, no ponto em que ella se 
acha, a saber, no intuito com que agora a 



discutimos no Congressíj, no interesse de cer- 
car esse casamento de cei'tas garantias, nâo 
é cousa par.t ser julgada cora o velho, aca- 
nhado e estéril critério raeramente juridioo, 
si não ííora o novo critério sociológico, ma» 
da sociologia interpretada pela doutrina 
evolutiva. 

Vakios Srs. Deputados — Vamos ver ; que- 
remos apreciar isto . 

O Sk. Sylvio Roméro — E' claro que Bàe se 
nos pede neste debate a millesiraa repe- 
tição das velhas polemicas entre regaliaU^s e 
7dt7'amontanos, qne se hão protfahido na histo^ 
ria da civilisação occidental, nomeadamente 
a dati^ir da época do Renascimento, tempo 
esse ás v(»zes tão levianamente elogiado, por- 
quanto não íle vemos esquecer que, si é ver- 
dade t^r sido então intensíssimo o brilho dás 
lettras e das artes, não 6 menosvcerto que 
desse pcriodo é que data na historia hío- 
derna o singular phenomeno p)litico, conhe- 
cido sob o nome de absolutismo réçio, 

E, si esse régio absolutismo prestou alguns 
serviços na grande obra da unificação das 
nações européas, não deixoti, ia numeras 
vezes, de abusar e, ainda hoje. aqui e allí 
elle tem as garras aduncas fincadas no corpo 
empobrecido dos povos. 

Pretendeu por vezes, onti'e outros axorbi- 
tantes (íxaggeros, trazer sopitsudio^iustoe in»- 
pulsos do poder espiritual, do poder da 
Igreja, nobres surtos da conseieneia r^i- 
giosa, alevantadas aspirações das alncias dos 
creníes. 

Por outro kulo, a Igreja lhe respondia no 
mesmo tom, e, desde então, não foi mais 
possível que se discutissem cousas religiosas, 
sem se azedaremos ânimos ; e, ainda agora, 
nós mesmos estamos dando exempk) disto, 
neste acordar de paixões irritantes, neste 
despertar do cóleras mal contidas, que o, 
jvctual debate vae levantando. A poeira co- 
meça já a asphyxiar. ( ApoÍ€idos e não fai- 
ados. ) 

Não se trata, por certo, do repetir essas 
pugnas hoje estéreis, e nem tão pouco se 
trata, Sr. Presidente, de dar também » cen- 
tésima edição das fa(!eciasdo voUairiamsmo 
e dos rancores do fanatismo : as pilhérias 
anti- religiosas fizei^am já o seu tempo, as 
crençiws rudes e intensas nâo se desarraigam 
a golpes de ridículo ; mas tamb^ín os furo- 
res dos tanaticos, as cóleras do* theologos 
nao convencem ninguém. 

E uaes são os quatro grupos prioeipaAS 
que sempre se degladiam em de tratando de 
cousas de religião, raaximé no <4ue se i^rfere 
a íussumptos como este que se ^bate : r«^- 
listaSy uUramontanoSj í*m/m<w, eracoi^^arios. 
Elles fazem. sempre as despezas da pogaa ; 
mas não é com o critério deães coodl^ateate^ 
que venho dizer na questão. 
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Craeu critério é o da philosophia evolu- 
cionista, encarnada, naa suas grandes iinhas 
geraes*no philosopho magno Herbert Spencer. 
Todo o horaom de caracter e convicções 

ftrmes, maxinif^ si ello tem alguma ra^pon- 

sabilidado publica perante o seu paiz, não 
deve opinar sobro os factos e phenoraenos 
sociaes e politicos que não seja dentro dos 
preceitos da philosophia que segue. 

O Sr. Fawsto Cardoso — E si cjle não 
tem philosophia nenlmma ? 
. O 8r. Sylvio RoMfcRO —Tanto peior para 
quem não a tem. A minha, acabei de dizel-o, 
ô, nas linhas capitães, a bella synthese. do 
grande philosoplio inglez, synthese onde 
lobrigo a juncção das dua^ mais poderosas 
ideias legadas pelo século XVIII ao século 
que acaba do findar e por este transmittidas 
ao que ora começa : a critica ã^ conheci- 
mento e a doutrina da evolução. Ambas 
• avultaram em Kant, e decorrendo por - La- 
marck, Hamilton^ Mansol, Darwin, assumi- 
ram om Spencer uma fórnmia de um vigor 
incomparável. ^ 

K' essa philosophia que fornece o esclaro- 
ciniento das leis fundamentaos que teem pre- 
sidido ao desenvolvimento dus poVos, das 

, suas formas politicas, das suas crenças, das 
suas ideias, do seu direito, das suas indus- 
trias. E' ella que ensina o caminho seguido, 

!^ atra vez do tempo e do espaço, por todas- as 

' instituições, ou seja o Estado, ou a ReligidOy 

ou a ArtCy ou a Industria^ ou o Commercio, 
ou a Família ou o Casamento, 

Tanto 6 apta para desvendar os segredos 
da evolução de uma espécie animal, como 
de uma raça de homens , tanto do systoma 
planetário, ou da formarão da torra, como 
do desenvolvimento das linguas ou da colo- 

í nizaçáo do um paiz e da origem de um povo 

novo. 

E como neste debate os termos fundamen- 
taos são os conceitos de Estado, de religião, 
do casamento, áe família, releva conhecer o 
ponto a que essas cousas chegaram no Bra- 
. zil, como chegaram e porque chegaram, e só 
na philosophia evolucionista se podem hau- 
rir luzes para devidamente as apreciar. 
- VozBS— -Muito bem. 

O Sr. Svi.vio Romkro — E antes de mais 
nada, 8r. Presidente, cumpre advertir que 
a má interpretação do que seja uma reli- 
gião é a origem principal de todo o azedume 

, que sòe invadir as almas, quando se agitam 

' - discussões desta ordem. 

Ainda e sempre quasi todaí a gente que 
discute de religião ou a considera, si é do 
grupo dos chamados livres pensadores, uma 
cottsa friwAay uma creagão interesseira de 
padres velhacos, ou, em completa polari- 
dade, a considera, si é do grupo dos 



crentes, uma creação extra-humana, trans- 
cendental, intangivel, divina, superior a todas 
a8 criticas da experiência e da razão. 

Ora, meus senhores, facilmente cómpre- 
hondereis que estas duas intuições, gcral- 
mo^ue espalhadas, geralmente admittidas, 
geralmente afagadas por seus sectíirios, que 
são a maioria, são dous pontos de vista erra- 
dos, absurdos, sem a menor base nos factos 
e nos ensinamentos da historia. 

E são elles, são esses dous erros, esses 
dous absurdos que, cortio dous mãos phan- 
tasraaSjperseguemjos homens, ou, como duas 
magicas por versas, lhes conturbam os ânimos 
c obscurecem o bom senso.. 

Façamos applicação ao caso que se discute, 
cio casamento civil em fticc do religioso. 

Conforme o partido a que pertence, do ac- 
cordo com o grupo em que se filia, o con- 
tendor, si é dos que consideram a religiãrO 
uma creação interevsseira do* padres hábeis, 
amesquinha o acto religioso c endeoza o civil ^ 
disparat » só igual ao dos que, por perten- 
cerem ao grupo dos que teem a religião 
como uma revelação immediata da divindade, 
cobrem de baldões o instituto civil e fazem 
do religioso uma espécie de chimorico noli 
me tanger e a se perder nas nuvens entre os 
cânticos dos anjos. {Muitos apoiados e não 
apoiados,) 

Será mister, Sr. Presidente, demonstrar 
quão illuáorios, insubsistentes sao esses 
velhos, esses gastos modos de comprehender 
o casamento, oriundos das duas velhas o 
gastas maneiras antitheticas de compre- 
hender a religião ? ! 

Será mister, com a philosophia evolu- 
eioniata, lembrar que o casamento é uma 
simples creiM?ào humana, não divina, succc- 
danca da promiscuidade primitiva, do ma- 
triarcado, da polyandria, que se foi lenta- 
mente depurando através das diversas 
phases da evolução da cultura, desde o 
regimen tribal até a organização dos grandes 
Estados antigos, e assim successi vãmente 
até os tempos hodiernos ? * 

Será mister lembrar que essa respeitável 
instituição, para se defender de quaesquor 
ataques, basta que se náo esqueça que ella 
é nobre e digna, como nobres e dignos são 
todos os productos da cultura, todos aquelles 
ora que collaboraram as grandes idéas e os 
puros affiectos dos homens ? 

Será mister lembrar que essQ modo 
distincto d3 comprehender o casamento, 
ensinado pela philosophia evolucionist-^, é 
paraUelo ao modo como ella considera a 
religião ? 

Esta, aos olhos dessa philosophia superior, 
não ó uma falsa obra da esperteza, nem a 
revelação transcendente de uma divindade: 
é uma lenta e dolorosa creação da humani- 
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dade, correspondente a uma necessidade fun- 
damental do espirito e do coração, na qual 
ella tem accumulado aqui os «3us terrores, 
alli as suas esperanças, deante do enigma das 
cousas, das vacillações e lacunas do conheci- 
mento, em face do problema da origem e do 
destino do Universo. 

Emquanto esse estado da razão produzir 
na alma humana a peculiar emo(^, o inde- 
finivel aflfecto que se traduz na prece, o 
homem será um animal religioso. 

A philosophia que isto professa,ensina a res" 
peitar todas as grandes creaç5es da cultura í 
ensina a respeitar a religião e nella o casa* 
mento, si um laço mutuo os prende; ensina a 
respeitar a lei civil, o Estado, e nelle o casa- 
mento nas relações que, porventura, tenham 
entre si. 

Para mim, pois, Sr. Presidente, nesta 
questão, não me anima o espirito regalista, 
que se prazia t)m castigar sacerdoted para 
exaltar as prerogativas do Estado, cujas 
funcções desejo vêr muito e muito reduzidas. 

Acho até que se deve deixar completa- 
mente ou quasl de lado neste particular os 
padres de quaesquer confissões. 

Nos dolorosos factos, nos crimes grosseiros 
que se estão a repetir pelo Brazil emfòra,em 
cousas de casamentos, bem antes de chegar 
aos padres, existem o5 mais perigosos crimi- 
nosos sobre os quaes a lei deve lançar as 
vistas. 

De que se trata ? Não é, repito, de casti- 
gar sacerdotes, sinão principalmente de 
prevenir e castigar crimes. 

Duas ordens de violadores da lei nessa 
questão de casamento existem: uma é em si, 
quasi insignificante e ó a dos sacerdotes fa- 
náticos que ainda fazem predicas e sermões 
contra o acto civil do casamento. Contra 
estes, salvo alteração da ordem publica, não 
precisamos tomar providencias. A outra 
espécie de transgressores é a dos que, aco- 
bertados pelo facto de só ser reconhecido do 
Estado o casamento civil, entendem de se 
casar uma e mais vezes religiosamente, pra- 
ticando uma verdadeira polygamia por fins 
de pura concupiscência ! Illudem victimas 
incautas, casam perante o padre, já com o 
plano feito de, passados mezos, abandonarem 
as pobres infelizas indefesas. 

E nem se pense ser cousa de analpha- 
betos, como i Ilusoriamente se anda ani a 
assoalhar, que se possa corrigir com meia 
dúzia de escolas de primeiras lettras... 

Os guapos seductores são muitas e muitas 
vezes espertos e lidos Dons Juans, entre 
cujos predicados entra a geitosa habilidade 
da redacção de amorosas missivas. Não é 
cousa exclusiva dos sertões, comquanto alli 
se repita também em profusão. 



gr^o de conve- 
em que por- 
ella as provi- 
projecto que se 



Segundo os preceitos da philosophia evo- 
lucionista, Sr. Presidente, toda e qual- 
quer medida politica, toda e qualquer 
aspiração de direito não pôde ser brâi 
aquilatada, não pôde ser bem apreciada, 
si não é esclarecida á luz do estado social 
do povo a que se vae ella appltcar. 

E* — me indiíipensavel por iasq lançar as 
vistas sobre o estado presente da nação 
brazileira para bem lhe apprehender a 
caracteiistica e mostrar o 
n iencia *ou incon venienei» 
ventura se acham para com 
dencias aconselhadas pelo 
discute. 

Si fosse presiso, Sr. Presidente, eleger um 
assumpto que melhor reflectisse as duas 
grandes falhas • de nosso povo, as duas 
grandes lacunas que se nota de alto a 
baixo em sua actual constituição intrínseca, 
defeitos que não receio definir, porque elles 
são também a partilha commum de todas 
as nações americanas de sangue latino, 
comquanto, aggravados no Brazil, pela ex- 
tensão do território e a falta de systema, 
que presidiu, desde os tempos coloniaes, ao 
seu povoamento ; si fosse mister escolher 
um assumpto, dizia, que melhor estampassa 
as duas grandes falhas de nossa actuai 
caracteristica, outro mais adequado não 
encontraria do que o da matéria em con- 
trovérsia. 

E de facto, a primeira grande singulari- 
dade brazileira evidente aos olhos dos 
observadores, ainda os menos perspicazes, é 
a singular antinomia qi^e se nota neste paiz, 
entre ura pequeno grupo dirigente, mu redu- 
zido punhado, uma elite de intellectua^, de 
um lado, e, de outro, a massa quasi amorpha, 
da população, da qual mais de nove 
décimos, no dizer dos competentes, é de 
analphabetos. . . Graves consequências ema- 
nam desse estado anómalo em todos os 
ramos da actividade nacional. E' por isso 
que, na ordem artística e litteraria, nâo 
possuin^os uma belletristica que seja uma 
espécie de expoente da vida emocional e 
aíTectiva do povo. A litteratura não passa, 
o mais das vezes, de uma superfetação, uma 
parodia de themas alieniginas; porque os 
poetas não sentem palpitar o coração das 
nossas gentes, não as conhecem, não cantam 
as suas alegrias nem pranteara as suaa dores, 
não idealizam as suas lendas c £sintazias, e a 
poesia deixa de ser, em taes circumstancias, 
a floração ideal das emoções da raça, coadas 
através os séculos ; e, mais ainda, porque 
03 romancistas e dramaturgos dão-se por bem 
pagos quando imitam os mestres europeus e 
repetem as scenas e peripécias de um viver 
que não é o noaso, as aspirações de um 
sentir que não ó o nosso, e dão aos seus 
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quadros as cores de uma sociedade ^ue não é 
a nossa. 

E' por isso que, na esphera económica, nao 
temos industrias próprias, não possuimos um 
commercio nacional, não passando o paiz, 
-râda boje, de uma immensa feitoria, onde o 
pequeno commercio é explorado por estran- 
geiros, o grande commercio por estrangeiros, 
o commercio bancário por estrangeiros, as 
manipulações do cambio são obí^ de estran- 
geiros, a navegação anda nas mãos de es- 
trangeiros, cabendo aos nacionaes as miga- 
lhas do immenso festim, quando não lhes 
r^ta apenas a vaga esperança de consegui i' 
mn logarzinho no exercito, na armada, na 
policia ou no f\inccionaLismo publico, onde a 
conciírrencia estrangeira não tarda muito 
que se alevante também para lhes embargar 
o passo!... 

E* por isso que, na categoria politica, 
posto que seja evidente que a politica é o con- 
juncto das aspirações nacionaes, como facto, 
e, como sciencia,não passa da theoria da von- 
tade popular, não possuimos ainda um gran- 
de ideal de netção, não temos a consciência 
de uma missão histórica a cumprir, nem 
contamos homens de Estado que sejam os ty- 
pos representativos dessas aspirares e desses 
ideaes; debàtemo-nos em uma serie de ques- 
tiúnculas sem alcance e sem valor, patinha- 
mos em um pélago de incertezas; porque não 
somos alentaidos pelo querer másculo de um 
povo que abra o seu caminho e queira ir 
<5erteiix) por elle em fora.* 

E aqui releva apontar, Sr. Presidente, a 
segunda falha a notar no povo brazileiro, 
como elleflíe acha hoje, após quatro séculos 
de evolução, não tanto por culpa sua inferin- 
seca, quanto por culpa dos governos, por in- 
cúria dos que oteem dirigido, os depositá- 
rios do poder: a falta de vontade, a falta de 
energia no querer ... 

E vós sabeis, senhores, o valor da vontade 
na trama da historia, como na vida dos 
indivíduos; sabeis como a vontade sobre 
leva á própria intelligencia. 

Foi pelo vigor de sua vontade, está sabido 
e provado, ao serviço de uma intelligencia 
muito mais fraca, muito inferior á dos 
Gregos e dos Hindus, que os Romanos con- 
quistaram e senhorearam o mundo,dictaram 
a lei e exerceram o mando por toda a parte, 
ao passo que os Gregos, com toda a sua arte, 
com toda a sua poesia, com toda a sua ' me- 
taphvsica, representaram sempre politica- 
mente um papel somenos, e os Hindus, com 
toda a sua philosophia, com todo o seu 
cyclo epico,com toda a sua floração religiosa, 
foram sempre o Joguete dos conquistadores 
de todas as procedências. • . 

Foi ás energias da vontade, está também 
sabido e provado, que os Árabes deveram 
Camará V. I 



a fundação de um império igual ao Romano 
e os povos Ibéricos, os povos Hispânicos que 
mais de perto nos tocam, submetteram com 
um punhado de aventureiros, os vastos do- 
mínios de Atahualp» e de Montezuma... 

Não são os homens de intelligencia que 
são para temer, são os homens de vontade ; 
não são as nações hábeis e discutidoras que 
mettera medo, são os povos que sabem o que 
querem e conhecem os meios de querer. 

E' a esse instrumento terrível da vontade, 
buscando seu caminho pratico entre as va- 
cinações alheias, que, nos tempos hodiernos, 
os povos Germânicos devem agora a sua 
preponderância incontestável. 

Não ô possível esconder : nós, os latinos, 
somos os intelligentes, os que se pagam 
de theses e discussões ; elles são os volunta- 
riosos, os que se pagam com o predomínio e 
o mando... 

Vozes— Não apoiado. Não ha tal ; não ad- 
mittimos superioridades de mças. {Suziurró). 

O Sr. Sylvio Romero— Não se trata, está 
implicitamente .dito, de superioridade em 
todos os terrenos e em todos os sentidos. 

Ninguém dirá que ã nação ingleza é mais 
intelligento que a italiana ; mas ninguém 
poderá contestar as vantagens que aquella 
leva sobre esta no dominar o mundo ; e é o 
que attribuo á acção da vontade bem diri- 
gida. 

Basta, porém, Sr. Presidente, lançar os 
olhos para as quatro ou cinco zonas da terra 
onde as gentes Germânicas, e tomo estas em 
sua totalidade, se expandem e desenvolvem 
para nosso ensinamento . 

Na grande pátria daquelles povos, a terra 
maier donde irradiou, a velha Germânia, 
que se nota ? Aquella orientada nação, a des- 
peito de todaa as difficuldades creadas pela 
historia, a despeito de todos os embaraços 
oriundos da geographia, cercada de visinhos 
podei^osos e rivaes, consegue fazer a sua uni- 
dade, organiza um exercito sem par, quasi 
som costas crêa uma formidável esquadra, 
desenvolve suas industrias em proporções fa- 
bulosas, activa o commercio em todos os sen- 
tidos e em todos os continentes ; funda coló- 
nias nos paizes longínquos, manda suas fro- 
tas mercantes por todos os mares. E' um 
immenso desprendimento de força e de vida. 

Não ó só : seus próximos parentes, os In- 
glezes, dominam os oceanos com suas esqua- 
dras, estão senhores do mercado financeiro 
universal, prolongam sua existência e sua 
raça pelas cinco cartes da terra ; a riqueza 
não os fatigou ainda, almejam o prolonga- 
mento de seu império e não encontram resis- 
tências sinão nesses heróicos Boers, que lhes 
sabem resistir, por serem também um garfo 
um ramo da grande raça... 

7 
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O Sr. Bueno de Andrada— Os Boers não 
são superiores aos Philipinos, ainda não ven- 
cidos também. 

O Sr. STT.VIO RoMERo — Ií?ual 6 a per- 
spectiva des3nhada riti scena politica e 
commercial do mundo contemporâneo pelos 
Kstados-Unidos, com suas indu-ítrias múl- 
tiplas, com suas riq^uezas colossaos, com 
sua actividade omoimoda, levantando os 
immonsos trusts para rivalizar, não com 
a Itália, HespahHa, ou Portugal, sinão com 
a própria Alleraariha e a mesma In^^^aterra. 

Na fecunda senda avança o Canadá, com 
seu progresso activíssimo ; no mesmo cami- 
nho vao a Austrália, com a sua prosperi- 
dade quasl fabulosa,clieia de grandes cidades, 
de estradas de ferro, de telegraphos, de uni- 
^ versidades, coni uma actividade industrial 
e politica de causar assombro. 

E a causa de tudo i^to, Sr. Presidente, é 
porque sabem querer. 

Rmquanto esses, grandes povos da actuali- 
dade agemy nós discutimos, . . 

Òs Srs. Germano Hasslocher, lUriA Ra- 
mos E Luiz Domingues dào fortes e calo- 
rosos apartes. Vários Srs. Deputados dialo- 
gam agitadamente. 

O Sr. Sylvio Romero (depois de alguhia 
pausa) — Sim, Sr. Presidente, emquanto 
elles agenij aÓs discutimos,., líontem, no 
tempo do império, didcutiamos, neste, mesmo 
. recinto, durante dez ou doze dias, si o cargo 
de Deputado era ou nào um emprego publico 
é si o subsidio ora ou não equiparável ao 
ordenado dos funccionarios em gorai ; e, no 
Senado, gaatou-se um dia do sessão quasl ip- 
teiro para saber qual a verdadeira pronuncia 
das palavras Pall^Mall; e hoje, agora mesmo, 
gastamos cinco e seis dias a discutir si os 
membros do Supremo Tribunal Militar 
fatem ou não parte do Poder Judiciário Fe- 
deral, tíSto se chegando a resultado algum 
definitivo, e nesse momento eu próprio es- 
tou, cona todo o sério, a discutir si o casa- 
mento ciM deiíe ou não preceder o religioso.,, 
{Gargalhadas geraes). 

Não 3ão precisas mais provas. E, ao 
passo que os grandes povos avançam, por- 
que sabem o que querem, nós nos desfaze- 
mos em palavras, e, até naquellas questões 
em que se acha em jogo o nosso futuro, não 
passamos das palavras, isto mesmo quando, 
de longe em longo, estranhos, como flcha de 
consolação, nos advertem dos perigos que 
corremos. 

Tal é o caso do possimo systeraa de colo- 
nização, inaugurado no sul do paiz desde 03 
tempos do império, contra o qual tenho cla- 
mado durante trinta annos, sem sor ouvido, 
systema perigoso, polo predomínio, desde já 
apreciável, de elementos estranhos sobro o 



elemento tiacional, predomínio que será íatal 
e irreprimível dentro de sessenta ou setenta 
annosí vindo, mais tarde, sem bulha, nem 
osfoj-ço, naturalhiciíte, espontaneamehte, a 
a desagregar-se do cofpo do Brazil esso pe- 
daço do nosso solo, onde deixamos, por In- 
cúria, formar-se uma ordem de coiLsas intei- 
ramente antithoticoao que reina no resto da 
Naçáo. 

O Sr. Germano Hasslocher— Não apoiado ; 
isto é phantasia ; não existem taes perigos. 

O Sr. Paula Ramos— V.Eí. estl enganado; 
não é capaz de mostrar um só ciiso das cc* 
lonias unirem-se ás mães pátrias jseparam-sc 
delias semprt?. As populações gerraaníc^^s 
dos Estados ^0 sUl não deixarão a commu- 
nlião brazilclra para se •incorporarem á 
Allemanha. Isto nunca... (Trocaram-se muitos 
apartes entre vários Sri, Deputados, apoiados 
e não apoiados; reclamações ouvem-se de todos 
os lados). 



O Sr Presidente. e — Aítonção ? Quem 
está com a palavra ó o Sr. Sylvio Romero; 
peço aos nobres Deputados que não inter- 
rompam o orador. 

O Sr. Sylvio Romero— O apkrto, com 
que me honra, distirlcto Depiltado |)òr 
Santa Catharina, o Sr. Paula Ramoa, é 
complexo c merece ^resposta támbem com- 
plexa . 

Não considero colonian da Allemanha os 
diversos municípios bratóileiros povoados por 
allemães e que possam num momento de 
crise, unir-se ou não ao Império germânico 
contra nós. Por emquanto, pelo menos, essas 
terras são nossas, estão debiíito da sobera- 
nia da Republica. 

Não digo mesmo que ò Império da Alle- 
manha, com o apoio de suas eálíjuadras, 
venha se apoderar daquellas terras, como 
se apoderou da costa de Cantarão, de Angra 
Pequena e de Zanzibar, na Africa. O que 
digo é que, dada a energia, a prolificidade, 
a habilidade industrial, o tino politico, o 
génio pratico, próprios da raça germânica, 
em prazo não muito distante, a popiilaçâo 
allemã dos "'trea Estados do extremo sul 
terá sobrepujado a população luâo-brazileira, 
a terá levado para o segundo plano e aca- 
bará por tontóLr em definitiva as rédeas da 
governança. 'S! os governos futuros do Bra- 
zil estiverem nisso de accordo, as gentes ger 
m vnicas do sul nos farão o favor de conti- 
nuar a fazer parte da federação; sinâo, ellas 
saberão governar-se por si. E a Allemanha 
naturalmente, necessiiriamente, ajudará esse 
movimento. 

O Sr. Paula Ramos — Protesto com os 
factos, pelo que vejo e sei do que se passa 
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em meu Estado. V. Ex. nâo tem absoluta- 
m^te razão. Repito, não ha caso na historia 
de colónias .se alliarem ás mães pátrias. 
Affastam-se delias ; apartam-se, eis a vor- 
_dade histórica. 

O Sr. Sylvio Roméro— Pordoe-me V. Ex., 
o caso braziloiro 6 original, é único no 
mundo inteiro; não existe nação nenhuma 
na terra que tenha importado levas o leyas 
de immigrantcs de uma nacionalidade es- 
tranha, tenha-lhe entregue zonas e zonas de 
território, deixando ahi forraar-se uma 
ordem de cousas em desharmonia completa 
com o resto do paiz ;^ pois que essas popula- 
ções de origem divergente não teem sido 
aaaimiladas pelas populações nacionaes e 
nem siquer teem perdido o uso de sua lingua. 

Noa Estados Unidos, no Chile, na Argen- 
tina, no Perii, na America toda, em 
summa, não te deu o faço, peculiar ao Brazil, 
e ha de ser a fonte de futuras perturbações. 
E domais, não 6 de todo verdade que as 
colónias não tenham jamais ajudado as mãos 
pátrias nas suas lutas e nas suas pretenções. 
As colónias hellenicas auxiliaram mais de 
uma vez a 'Grécia, Carthago ajudou Tyro, 
e ainda agora, sob os nossos olhos, todas as 
colónias brítantiicas teem levado apoio á 
InglateiTa contra os boers . . . 

(O Sr, Pa\da Ramos dá repetidos e ener- 
- gicos apartes ao orador, que faz uma pausa,) 

O Sr. Sylvio Romkro (continuando)— Ver- 
dôe-me V. Ex.,attenda: V. Ex. desconhece... 

O Sr. Pauia RaMos— Aprenderei agora. 

O Sr. Sylvio Roméro — Queira V. Ex. es- 
cutar; não faço censura; lembro apenas a V.Ex. 
que. por causa de suas idôas neste par- 
ticular, V. Ex. esta desconhecendo o caracter 
dos povos germânicos. Não são gentes a se 
deixarem dominar docilmente; são tão enér- 
gicos, teem tal plasticidade politica, digo-o 
em honra delles, qup admiro, que não se 
deixarão supplantar, logo que tenham a pre- 
ponderância do numero. (Trocam-se muitos 
apartes entre vaHos Srs. Dejmtados,) 

O Sr. Presidentk — Attenção ! Peço aos 
nobres Deputados que deixem proseguir o 
orador. 

O Sr. Sylvio Roméro — Mas deitemos 
isto, Sr. Presidente, que não é propriamente 
o assumpto de meu discurso. Voltemos ao 
casamento civil. 

Dizia eu, guando fui desviado da corrente 
do minhas idéas, que este debate do ca- 
samento civil attesta eloquentemente as 
duas grandes falhas actuaes da constituição 
intrínseca do povo brazileiro. 

Vozes— Vamos 'ver. 



O Sr. Sylvio Roméro— E de cefto ; de 
um lado, vê-^e que a ehte intellectual do 
paiz acceita e reclama o casamento civil e 
que o geral das populações do interior não 
o aceita; ou porque obedeça á propaganda de 
alguns padres catholicos, ou porque não saiba 
de que sè trata. {Apoiados e não apoiados.) 

Isto por um lado, e, por outro, vê-se que 
neste assumpto nôs não temos sabido querer, 
a começar pelos próprios poderes públicos, 
taes e tantas teem sido as curvaturas e va- 
cinações qiie hão revelado a respeito. 

Para proval-o, basta consultar a historia 
que é de hontem. Que temos visto ? 

O Governo Provisório teve a coragem de 
decretar o casamento civil pela lei dictato- 
rial n. 169, de 80 de janeiro de 1890; mas, 
por manifesto respeito áopposição do espi- 
rifco clerical, não se atreveu a esèibelecer-me 
a precedência sobre o casamento religioso. 
Foi evidentemente um acto.de fraqueza... 

Os Srs. Luiz Domingues, Germano Hass- 
LOCHER E Esmeraldino Bandeira dão a- 
partes. 

O Sr. Sylvio Romero— Do partido reaccio- 
nário, da pretenção de todos aquelles que 
' canham com o predomínio de qualquer con- 
fissão religiosa, ou das religiões que des- 
cahem, ou das religiões que se levantam, 
partiu o primeiro ataque ao decreto do 
Governo Provisório. 

Este respondeu, em sentido regalista, .vi- 
sando especialmente o padre com o decreto 
n. 521, de 6 de junho de 1890, e como 
art. 284 do Código Penal, estabelecendo a 
antecedência do acto civil e comminando 
penas aos ministros das conflsvsões religiosas 
que desobedecessem a esse preceito legal. 

O espirito reaccionário não se deu por 
vencido e pix>longou a resistência, por meio 
de suas propagandas. 

A Constituinte, sob a influencia de certa 
corrente religiosa, vacillou de novo; não 
aboliu o casamento civil, reconheceu-o único 
a prodtteir os effeitos legaòs ; mas não teve 
a coragem de nitidamente estatuir-lhe a. 
precedência sobre a pratica rival. Foi um 
acto de condescendência, impolitico e nocivo, 
do ^ual tom partido toda a balbúrdia actual. 

Tanto bastou para o espirito reaccionário 
erguer o collo, e desta vez ostensivamente 
no seio do próprio Governo, que tem va- 
cillado, que não tem sabido querer. 

Um Ministro da Republica, sem a minima 
competência, expediu o aviso circular de 15 
de abril de 1891. declarando revogado o art. 
284 do Código Penal. Era um acto de inqua- 
lificável fraqueza. . . {Protestos e contesta- 
ções partem de vários lados da Camará, uns 
em apoio, outros em desaccordo com o orador; 
o Sr. Presidente reclama a attenção ; o orador 
cala-se por alguns segundos) , 
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O Sr. Stlvio Romero (continuando) Os 
apartes e interrupções desviam-me da ordem 
e concatenação quo desejo dar ás minhas 
ideias. Não sou um tribuno, ou, siquer, um 
parlamentar affeito aos "embates e tempes- 
tades das assembléas agitadas, das discussões 
tempestuosas ; não passo de um acanhado 
mestre-escola, um tímido professor. . . 

Vozes— Seremos então os seus discípulos... 

O Sr. Sylvio Romero — Perdão ! Não o 
di^o como um titula, sinão como uma cir- 
cumstancia a mim desfavorável : desde o 
começo preveni a benevolência da casa, pe- 
dindo-lhe escusas por tomar parto no debate. 

Vozes — Parecia quo nos pret?ndia cft- 
sinar. 

O Sr. Sylvio Romero— E' uma supposição 
gratuita, não autorizada por minhas pala- 
vras. Não ensino aqui, ensino lá fura. 

O Sr. Fausto Cardoso — Em qualquer 
auditório que V. Ex. falle, illustra sempre 
aos quo o ouvem. 

O Sr. Sylvio Romero — E' gentileza de 
V. Ex., quo agradeço. 

Mas, dizia, Sr. PrPtíidente, quo hoje em 
dia os reaccionários de todos os matizes não 
se contentam com declarar revogado o ar- 
tigo 2^4 do Código Penai ; vão alóm, muito 
além ; pretendem que o Congresso Nacional 
não pôde restabelecer a precedência do acto 
civil ao acto religioso do casamento. 

O Sr. Germano Hasblocher — Não pôde ; 
seria um ataque á liberdade individual. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Som du- 
vida, seria uma violaçãrO da liberdade reli- 
giosa do cidadão, garantida pela Constitui- 
ção da Republica. 

O Sr. Luiz Domingues — Isto já não é li- 
berdade de casar ; é obrigação do casar. 

O Sr. Sylvio Romero— As questões, quaes- 
quçr que ellas sejam, Sr. Presidente, em 
lendo um laço, por ténue que seja, com pro- 
blemas religiosos, teem o condão de levantar 
grande celeuma sempre que se discutem ; 
levantara poeira capaz de asphyxiar os mais 
fortes. 

Ataque á liberdade, dizem uns; obrigação 
de casar, dizem outros... Mas a liberdade 
tem seus limites, traçados na lei; a Uberdade 
6 toda relativa, não pôde ter privilégios in- 
accoitavois, ha de harmonizar-se com as con- 
veniências da communhão. 

Liberdade ? Com esse ar de principio abso- 
luto, transformada em viveiro de crimes, ó 
um phantasma importuno; o diga-me V.Ex., 
{voltando-se para o Sr, Germano Hasslocher) 
V. Ex. acredita nella ? 

O Sr. Germano Hasslocher— Não, não a 
acceito. 



I O Sr. Sylvio. Romero — Como, então, vom 
! fallar em seu nome, vem fazer delia, em tão 
' largas proporções, um argumento ? 

O Sr. Esmerai^dino Bandeira — Não, isao 
não ; a liberdade existe, é o discemimeata 
na escolha das normas do acção; é um facto 
innegavel. 

O Sr. Sylvio Romero — De accordo, oom 
muitas e grandes restricções. « 

E' uma cousa singular, Sr. Presidente, e é 
uma das exquisitices de nosso tempo, eása 
perpetua disputa em nome da liberdade. 

Ena uma i^poca em que quasi todoa os sys- 
teraas philosophicos contestam por complBto 
a existência da lib3rdado individual, quando 
muitos proclamam sem rebuço que não ex- 
iste liberdade de consciência, como não oxis- 
te liberdade em mathematica, em mecânica, 
em physica, esseí mesmos, em certas ques- 
tões e em certas horas, para conveniências 
especiaes, sejam os primeiros a encher a 
bocoa do liberdade, nao já como um prin- 
cipio selector, limitado, relativo, sinão como 
um axioma absoluto, universal e incontras- 
tavel, verdadeira resurreiçâo do velho e 
esquecido libervm arbitrium indifferenttce, . . 
dos escolásticos,* e se deixem prender era 
vorda«leiras filigraniiS. 

Quando tudo tío homem é UmitMo, é rela- 
tivo, relativa a sua Intelligencia, relativa a 
sua sensibilidade, relativa a sua voniade, só 
a Uberdade abrirá uma excepção? Filbos de 
meio, da raça, do momento histórico, carre- 
gando com a pressão esmagadora da heredi- 
tariedade individual, ethnica e politica, 
servos do organismo, do tomperamento, do 
caracter, da educação, das mil influencias 
occultas o imponderáveis que se cruzam na 
atmosphera social, premidos em todos os 
sentidos, temos nós lá essa liberdade illimi- 
tada, esse noli me tanger e, quo muitas vezes 
se invoci, quando mais se quer opprimir os 
pequenos e desvalidos ? 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Não se 
argumente com abusos. 

O Sr. Sylvio Romero — Abusos, abusos 1 
Falla-se muito do abusos, dizia Renan, e a 
sociedade nao vive sinão delles. . . 

Não nos illudamos com j^hrases e vejamos 
de que se trata. Trata-se, nem mais, nem 
menos, Sr. Presidente, de cohibir repetidos e 
escandalosos factos delictuosos que se andam 
a repetir pelo Brazil era fora, cujoóco, 
chegando a esta Casa, está a pedir, a exigir 
prompto remédio. 

Para attender a esse grande d^sideratum 
é que a commlssão respectiva formulou o 
projecto n. 87, do 1900, que se discute. 

O projecto, que tem por fim, segundo de- 
claração expressa da Commissão, diminuir, 
quando não extinguir, as violações reitera- 
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das do art. 7â, § 4", da Constituição, e do 
decreto n. 181, de 2 de janeiro de 1890, não 
me satisfaz, porque parte do presupposto, 
quod erat denwnsirandumy de não poder o 
Congresso Nacional, definindo o caso, dizer 
_4 nação que a lei que prescreveu a prece- 
dência do acto ciYil ao acto religioso do 
casamento se acha em vigor. 

O projecto não me satisfaz, principal- 
mente, Sr. Presidente, pelo acto de fra- 
Sueza que r^ela, pois faz ainda depender 
e propaganda o cumprimento da lei . 

Que lei é essa que em vez de ordenar, 
com sancçao penal aos infractores, a sua 
execução, vae sujeitar-se ao estado de con- 
trovérsia, aos azares de uma propaganda"? 

« As primeiras (as medidas de ordem ad- 
ministrativa), dis o parecer da Commissão, 
devem consistir na propaganda em favor da 
Jei, promovida pelo poder publico da União 
e dos Estados, principalmente pelo Poder 
Judiciário, ao qual estão affectos os mais 
sagrados direitos da conectividade. £' de 
toaa conveniência a publicação, nas comar- 
cas, de. editafes explicativos do texto consti- 
tucional, fazendo-se ainda constar ao povo 
que o casamento civil 6 o único que institue 
fiimilia legitima e, portanto, salvaguarda 
os direi toà successorios.» E' inacreditável. 

Querem maior prova de fraqueza, de 
abdicação da soberania de que é órgão a 
lei ? 

Eis ahi, Sr. Presidente, porque disse em 
principio que nós não sabíamos queror. . . 

Uma disposição legislativa, uma prescrip(,ão 
legal da Republica a depondor, para ser fiel- 
mente cumprida, da propaganda em edi- 
tais ! . . . 

Tudo isto excessivo respeito ao poder dos 
pa/lres. 

Os factos ahi estão clamando correctivo: 
indivíduos relapsos e veseiros no delicto, 
sabendo quo o casamento religioso nao pro- 
duz resultados legaos, e que é tanto mais 
fácil casar religiosamente, quanto os padres 
se prestam a proporcionar o sacramento, 
principalmente quando os ptetendontes mos- 
tram-se sobranceiros ao acto civil, que 
fingem desprezar, indivíduos, usoiros e 
vezeiros no crime, casara, por concupiscência, 
duas e três vezes religiosamente, abundonam 
os pobres esposas enganadas, convolam a 
novas núpcias no civil, q é este o casamento 
valido ... ^ 

Isto é grave, Sr.' Presidente, isto não pôde 
continuar assim . 

Ha espirites liberaes que recuam deanteda 
decretação da precedência obrigatória do 
acto civil, por mero, por simples receio do 
regalismo, que não pôde existir, dada a sepa- 
ração da Igreja e do Estado. 



Mas ha meios de escapar a esse receio ; é 
o Estado punir principalmente os cidadãos 
delinquentes, deixando o padre de lado e só 
o punindo quando ficar provado que o acto 
civil foi preterido por expressa acção 
do ministro religioso. (Cruzam-se diversos 
apartes.) 

O Sr. Presidente— a ttenção ! 

O Sr. Sylvio Romero— Passo, Sr. Presi- 
dente, a deduzir os argumentos em que me 
fundo para nao aceitar o projecto e defender 
a precedência do acto civil ao religioso no ca- 
samento. 

Dividirei meus argumentos em duas series: - 
negativos, isto é, reftitatorios áas razões ad- 
versas, e positivos, isto é, motivos claros e 
certos que justificam a preceçlencia. 

Vários Srs. Deputados— Vamos ver. 

O Sr. SYLyio Romero — Acompanharei 
ponto por ponto os argumentos dos adversa- ^ 
rios da doutrina que defendo. Reduzem-se 
aos seguintes : 

Primeiramente, allega-se, o § 4° do art. 72 
da Constituição, que é o texto da carta que 
estabelece o casamento civil como único re- 
conhecido pela Republica, nada diz acerca de 
sua precedência ; logo tal precedencivJâo 
existe. Este argumento não colhe ; é de uma 
fraqueza sem p^r ; é um verdadeiro circulo 
vicioso; é responder á questão com a questão, 
porquanto o que se questiona é justamente 
saber sido silencio da Constituição sobre a 
precedência do acto civil origina-se a illega- 
lidade desta, ou si a dita precedência, a des- 
peito do silencio constitucional, deduz-se do 
espirito da Carta de 24 do fevereiro. 

Ora, a precedência do acto civil deduz-so 
do espirito í?oral da Constituição, quo é o 
seu caracter leigo, obra dÇ leigos, para um 
Estado leigo. 

Não 6 tudo: a Constituição, em matéria de 
casamento, tinha apenas quo estabelecer a 
these geral de seu caracter civil e é o quo 
fez; não tinha necessidade de doutrinar 
acerca do mòdus faciendi do casamento, de 
sua precedência, etc, porque taes requisitos, 
ah^m de serem de ordem secundaria e regu- 
lamentar, já estavam definidos em leis ante- 
riores. 

O Sr. Germano Hasslocuer — Não apoi- 
ado ! 

O Sr. Sylvio Romero — O segundo argu- 
mento que ncs é oppcsto a nós, os sectários 
da precedência do casamento civil sobre o 
religioso, vem a ser que a doutrina por nós 
defendida vae de encontro ao § 3^ do art. 72 
da Carta de 24 de fevereiro. 

E* ainda uma inAmdada pretenção de 
nossos aflversarios. O sophisma é neste 
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ponto tão grrosseiro ou mais que no aráru- 
mento anteriormente refutado. 

O alludido paragrapho resa: < Todos os 
individues e contiasõas religiosas podem 
exercer publi(?u o livremente o seu culto, 
associando-se para* esse lim o adquirindo 
bens, observadas as disposições do direito 
communi.'» 

Ora, entre at disposições de nosso direito 
bommum acha-s 5 a precedência clara, inil- 
ludivel, por duas vezes solemnemente ex- 
pressa, tal era o empenho do U^gislador para 
que náo pairasse duvida a respeito, o por 
isso ó que a garantia no docretio n. 521, de 
26 de junho de 1800 e no art. 284 do Código 
Criminal. • 

Vozes— Nao apoiado. (Trocam-se apartes,) 

O Sr. Sylvio Romeko — O terceiro argu- 
mento dos graciosos defensores dt^ pret:^n- 
ções religiosas é deduzido do § 7*" do citado 
art. 12. 

Os nossos adversários teem um metliodo 
muito especioso na manipulação dos vários 
paragraplios do art. 72^, em busca de argu- 
ment-08 para a sua insustentável theso: 
pulam daqui para alli, saltando do § 3« para 
o § 7'', depois do § 7** para o S^ 28. Porque 
não 'citam lambem os §§ 5« e 29 ? 

Mas v(\jamos o que doutrina o i^ 7°: 

Eil-o aqui: « Nenhum culto de igreja gozará 
de subvenção oííicial, qem terá, relações d e 
dependência ou alliança com o governo da 
União ou dos Estados- » 

Diz-se, proclama-se em todos os tons e 
estylos, desde as homilias dulçorosas da ser- 
monastica catliolica att^ ás objurga torias 
coléricas do apostolado positivista, que de- 
cretar na lei a procedência do acto civil ao 
religioso 6 pôr em dependência as igrejas 
para com o Estado . 

Mas isto níio é verdade, Sr. Presidente; 
dito assim empliatieamente chega a illudir 
por instantes, mas desfaz-so a illusão, desde 
que se medita um pouco. 

Ora, senhores, eu pergunt»»: em que 6 que a 
simples oxhibição do uma .crtidáo, esta 
mesma exigida, não aj ministro religioso, 
sinão aos nubentes, vae pôr em dependência 
as igrejas deinte do Estado ( 

A dependência de que cogita e a que aliude 
o § 7^ do art.7j^ é a dependência politica, é a 
suJeiçfJo orgânica do poder espiritual ao tem- 
poral; esta é que existia no mundo Occiden- 
tal, maxime a datar da época do Renasci- 
mento e do absolutismo regio^ creando o 
padroado, o recurso d coroa, à appellatio tan- 
gua/n ah abuso, o outras providencias do 
Rcgalísrno, . . 

Foi isco que a Constituição quiz evitar, e 
não a obediência ás leis civis da Republica 
por parte do clero. 



E, por isso, Sr. Presidente, o argumento 
prova d(í mais; porquanto, no caso mesmo 
do casamento, (^ obvio que os ministros reli- 
giosos não o podem celebrar sem a aprescn- 
taçio. da parte dos nubentes, de outros do- 
cumentos do origem civil, como certidões de 
idade, etc. 

Não é tudo, Sr. Presidente, si se apro- 
fundar um pouco mais o assumpto, ver-se-ha 
a inanidade da prova contra nós dedusida - 
da supposta dependência em que ficariam as 
igrejas para com o Estado, n^ regimen da 
precedência do acto civil do casamento. 

Que é uma religião ? 

Tentativa especial de uma explicação do 
mundo e da humanidade, segundo uns; ou 
complexo de ideias e praticas, originadas de 
certo estado emocional do homem, resultante 
da sua ignorância em face dos problemas 
magnos da origem e do dastino do Universo, 
segundo ouiros; ou seja ella uma fUha do 
medo, segundo Lucrécio, ou uma filha da es- 
perança, segundo um pbilosopho moderno, a 
religião, toda a religião tem três partes o 
vm} mais de três: uma DognwXica.Mmak Moral, 
um Culto. 

A dogmática é o conjuncto fundamental 
das ideias, das doutrinas ensinadas pela re- 
ligião; é a sua fao mctaph.vsíca, philoso- 
phica, scientiflea. 

Em que vae ficar esse systema de dou- 
trinas na dependência do Estado pelo tacto 
de ter um homem que se vae casar perante 
um padre, representante dessas doutrinas, 
deexhibir uma certidão obtida no mundo 
civil i 

Este ó o facto; esta é a questão; o mais é 
pintar na agua ; a<iui não valem sophismas, 
nem dev(»m prevalecer pretonções . 

Nilo é tudo -.^ a moral é o complexo dq re- 
gras de conducta que a religião prescreve a 
seus crentes entre si e na vida social; re- 
gras essas que repousam na intuição dogmá- 
tica de cada religião. 

Em que é que a procedência do casamento 
civil vae baralhar, conftmdir, annullar a 
moral das religiões? 

Não se conceba em boa lógica. 

Resta o culto; este é o conjuncto do pra- 
ticas votivas, propiciatórias, lithurgicas 
que toda religião prescreve . 

Pergunto, tendo cada religião s<»u ritual 
especifico para a celebração do casaniento, 
o Estado na doutrina que defendo, perturba 
por qualquer forma e^se ritual? Não ? Logo 
não se dando ingerência alguma do Estado no 
regimen interno do culto, a sonhada depen- 
dência em que ficariam as igrejas para com 
ello, no caso da precedência do acto civil do 
casamento, não passa de umafaneasia qu ^ ae 
defende, unguibus et rosiris, para o fim do 
manter sempre e sempre o espantalho da su- 
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premaeia i^ellgíosa, ou 96 trate, como disse 
em principio, de religiôí^s que aaceudam ou 
de religiões que descambem. 

• Vários Sr8. Dkpdtm>os — Xão apoiado. 
(Cruíam^e apartes,) 

O Sr.SylVio Roméro—O quarto argumento 

doiá adversários não é mais íorte que os três 
príratíii'oa:tai buscar a sua base no § 28 do 
meamo fòmosa arti 12 da carta. 

O salto aqui foi grande; do § 4"* para o § 28. 

Que presci^vc, porém, este novo obstá- 
culo invocado ? Aponas isto ; « Por motivo 
de crença ou de funcção religiosa^ nenhum 
cidadão brçizileiro poderá ser privado de 
aeus direi tosei vise políticos... >:^ Até aqui 
está dli^eito ; mas, assim como os que invo- 
cam contra nós o § 3.« escondem as suas 
palavras flnaos — observadas as disposições 
do direito commurn$ assim também os beatos 
do § 28 occultam de ordinário o seu final — 
nem eximir-se do cumprimenta de qualquer 
demer civico — e este nnal 6 o que mais in- 
teressa, porque nelle está a defesa da pre- 
cedência do acto civil do casamento, imposto 
pela Republiea, como um dever civico ; por- 
que leigo é o caracter da me^raa Republica : 
porque a precedência serve para cohibir 
abusos ; porque est<l ella no decreto n.5214e 
26 de junho de 1800; porque está no art. ^^4 
do Código Penal ; porque se deduz da prefe- 
rencia que é outorgada pela Constituição do 
casamento civil, auando-diz ser o único que 
reconhece: . . Ai nua mais : os §§ 5^ e 29 do 
art. 72 da da Carta de 24 de fevereiro lhe 
sâo luvoraveis. O primeiro estatuo : « Os 
cemitérios terão caracter secular e serão 
administrados pela autoridade municipal, 
ficando livre a lodos os cultos religiosos a 
pratica d()s respectivos ritjs em relação aos 
seus crentes, desde que não oífondam a mo- 
ral publica e as leis.* 

Ora, secular ^ o caracter de todas as 
instituições politicas e civis da Republica ; 
secular ô o caracter de seus actos e de suas 
cl^eaçoès de qualquer espécie; secular, é o ca- 
racter do casamento, perante as Leis, e si 
nestas está prescripto o casamento civil, sua 
preferencia, sua precedência implícita, 6 
claro que o padre não pôde, sem o/fensa das 
leis, segundo a ghraso constitucional, pre- 
terir o casamento civil em favor do reli- 
gioso. {Protestos e apartes,) 

E ainda não é tudo: o § ^ do, tantas vezos 
citado, art. 72 ordena: «os que ailegarera 
motivo do crença religiosa com o fim de se 
isentarem^ de qualquer ónus, que as leis da 
Republica imponham aos cidadãos... perderão 
todos os direitos políticos.» 

Si 6 claro que o dispositivo deste para- 
grajJbo não colíoca na dependência do Estado 
os mÍDist»*os das confissões religiosas que 



contra elle, sob qualquer forma, attentarem, 
torna-se evidente que igual dependência não 
os CO [locará no que se refere á precedência 
do casamento civil. 

São estes, Sr. Prõsidento, os argumentos 
de ordem negativa que eu disse pretendia 
oppôr aos oppugnadores da antecedência do 
acto civil soore as praticas das religiões 
quaesquer. 

Paíjso agora ^os do ordem positiva. 

O Sr. Presidente — Lembro ao nobre 
Deputado, que está finda a hora da primeira 
parte da ordem do diat 

O Sr. Sylvio RoMEm) — Peco. a V. Bx. 
mais alguns minutos para 'concluir. 

Prevendo a grande agitação promovida 
por todas as discuíisões em que por qual- 
quer forma se acham interessadas as reli- 
giões, tomei a precaução de rtíduzir á escri- 
pta, á guiza de considerandos ao sabstitu- 
tivo,que vou apre'ííentar, os ditos argumentos 
e são estes : 

\ .^ A precedência do casamento civil ao 
religioso existe,- ou pelo menos já existiu na 
lei, sem fazer mal, e ao contrario, com gran- 
des vantagens geraes. 

2.*» Essa precedência origina-se da prefe» 
rencia dada ao casamento civil pelo art. 72, 
§ 4° da CoBstituiçao acarretando uma neces- 
sariamente a outra; porquanto não se cora- 
prehende que o Estado possa preferir e pri- 
vilegiar sem que possa amparar e proteger : 
a preferencia sem a precedência ô uma ver- 
dadeira contradictio in adjecto . 

3.0 A precedência, além de conclusão ló- 
gica, é um meio de defesa, portanto. 

4." Justiflca-se plenamente deante do espi- 
rito tio art. 72, §§ 5° e 29 da Constituição. 

5.0 Conclue-se da superior antecedência da 
sociedade civil a toda religião positiva e or- 
ganizada . 

6.0 Orií,'ina-se e deduz-se da unidade do Es- 
tado em face da multiplicidade das confissões 
religiosas. 

7.° E' o meio mais prorapto, e já posto èm 
prova, para cohibir os crimes que se estão a 
repetir em matéria, de casamento o mais 
vale, e é o dever de todo legislador sensato, 
prevenir do que castigar. 

8.** Não colloca na dependência do Estado, 
como falsamente se ai lega, culto algum 
porque o casamento não é um instituto po- 
litico e sim meramente civil ; não é nenhum 
poder publico que possa sujeitar #eorapii- 
mir outro, não passando do uma simples 
fUncção particular, compatível cora todas as 
crenças e com todos os regimens. 

9.^ Não collo-a, outrosim, culto algum na 
dependência do Estado, porque nella o ónus 
da prova não incumbo ao ministro confes- 
sional e sim aos nubentes. 
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10. Nâo 80 pó(le comprehender como a 
mera apresentação de uma certidão, esU 
mesma aliás eLxigida aos nubentes, venha 
a pôr era porigo a independência do poder 
espiritual. 

1 1 . A preteiíção contraria prova domais, 
porquanto, mesmo sem a precedência do 
casamento civil, os sa^^rdotes não podem 
de facto celebrar casamentos, sem a apre- 
sentação por parte dos pretendentes de 
documentos de procedência civilj^como cor- 
tidões de idade, etc . 

\2, A precedência não fere, não pôde ferir 
a consciência religiosa dos nubentes, por- 
quanto o cumprimento de um nobre dever 
civico, exigido por altas conveniências so- 
ciaes. além de nâo se comprehender como 
jx^ssa atacar a conàciencia do individuo, deve 
ser, ao contrario, um motivo de jubilo pa- 
triótico para todo bom cidadão. 

13. Não ô racional que um acto, de si 
tão respeitável, qual é o casamento civil, 
a ponto de ser o único reconhecido pela 
Constituição da Republica, mereça o aca- 
tamento das confissões religiosas, quando 
ellas o podem postergar, atirando-o para o 
segundo plano, e não o mereça e torne-so 
repentinamente nocivo, quando antecede as 
praticas cultuaes das mesmas confissões. 

14.» A pretenção contraria origina-se da 
oxtenção exaggerada, anti-philosophica, pu- 
ramente metaphysica, com ares de cousa 
absoluta, do conceito de liberdade indicidtial 
e da doutrina da separação da Igreja e do 
Estado ; porque 6 evidente que a primeira 
é toda relativa ãs conveniências da comrau- 
nháo e a segunda ha de girar dentro do 
respeito das leis. 

15.** A precedência é praticada e aconse- 
lhada pelos positivistas, porque a acham 
justa, patriótica e conveniente. 

lO.o E' também aconselhada por muitos e 
dos mais dignos ministros de outras confis- 
sões, entre os quaes distinctos sacerdotes ca- 
tholicos. 

l?.** E' praticada em grande numero de 
paizes, tão cultos ou mais que o Brazil, com 
intuitos de ordem, de garantia de direitos, 
com respeito de todos, som damno para 
ninguém. 

18.** E assim é, porque a evolução social e 
politica se faz no sentido da laicização do 
Estado, fe, sendo a forma civil do casamento 
a sua forma leiga, moderna, deve ser prote- 
gida por todos os meios dignos, e entre es- 
tes se acha a sua precedência ao religioso; 
retrograda quem pratica o contrario, por 
mais que sephisme para illudir e illudir-se, 
e alardeie assim proceder por defender uma 
liberdade que ninguém ataca. 



O Sii. Fausto Cardoso— E' o Novum Orga^ 
num da precedência do casamento civil ao 
religioso. 

O Sr. Sylvio Roméro — Para concluir, 
Sr. Presidente, apenas lembrarei que não é 
somente aon» individues que se deve aconse- 
lhar o robustecimento da vontade; os poTo^ 
também precisam desse conselho. 

Dizem os competentes que, como reac^Lo 
ao pessimismo que a tudo e a todos avas* 
sallou em nosso seoulo, Níet^che proclamou 
a acção e a força, e ^olstoi — o amor. 

Pois bem, o que o nosso paiz precisa é cul- 
tivar o amor detodos,o amor da humanidade, 
mas sabendo querer e procurando levantar 
sua grandeza; e lembremo-nos que a pátria só 
pôde ser digna de si mesma, amada por seus 
^Ihos e respeitada j^elos estrangeiros, quando 
a innocencia de nossas donzellas e sua gra- 
ciosa belleza não estiverem mais á mercê 
da carnificina dos malvados e concu^Mseentes 
de qualquer espécie. (Muito bem; tnuito bem. 
Palmas no recinto e nas galerias, O orador 
é muito cumprimentado,) 



SESSÃO DE 25 DE MAIO DE 1901 
(Vide pag. 217 do pr^senU volume) 

O Sr. Germano ttaMloclier 

— Sr. Presidente, devo a V. Ez. a confissão 
preliminar de que não pretendia tomar parte 
na discussão da matéria que chamou hontem 
á tribuna o reputado phiiosopho, Sr. Sylvio 
Romero ; a oraçSo, porém, de S. Ex., de- 
moveu-me desse propósito, tal o peso de soa 
erudição, taes os conceitos por S. Ex. ex- 
ternados, agitando mais ainda o debate. 

O Sr. Araújo Góes— Póde-se dizer que 
disse k ultima palavra com relação á pre- 
cedência obrigatória do casamento civiL 

O Sr. Germano Hasslocher — No en- 
tender singularisslmo de .Y. Ex. ; não no 
meu, que divirjo radicalmente do illustra 
Deputado. Sim, Sr. Presidente, não fosse 
essa impressão no animo de muitos Srs. 
Deputados, causada pela oração a que me 
refiro, e não viria á tribuna. Os meus com- 
promissos políticos ou, antes, do partido que 
represento, a obrigação de defendel-os sem- 
pre e em toda parte, ordenam-me de vir dar 
combate ao nobre Deputado por Sergipe, tão 
profunda ô a nossa divergência na matéria 
que se discute. 

S. Ex., antes de ferir propriamente o as- 
sumpto do projecto, dissertou largamente 
sobre o futuro da nossa nacionalidade, ten- 
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taudo descortinal-o através da actualidade, 
que analysou. Um ponto mereceu-lhe espe- 
cial referencia e esse mesmo não posso deixar 
sem resposta, obrigado, cjmo estou, no duplo 
caracter de riograndense e do descendente 
de allemâes, de não silenciar sobre a gravi- 

_jiade das imputações do nobre Deputado, nas- 
cidas de apprehensões ridiculas e phantas- 
ticas. 

S. Ex. fez a apotheose da raça saxonia, 
celebrou os seus pensadores, os seus artistas, 
a virilidade de seus representantes, a ener* 
gia, o denodo com que se. atiram á lucta 
pela vida e terminou advirtindo-uos contr •. 
o perigo da conquista do sul, absorvido pela 

^ colonização germânica, forte, poderosa, alli 
vivendo segregada do elemento nacional, 
sem aprender a nossa lingu.i, divorciada de 
todo ae nós. 

Como uma flagrante constestaçâo a tudo 
isto, eu poderia offerecer a minha pessoa 
Sou descendente desses colonos em que o 
nobre Deputado vê conquistadores, e não 
admitto que ninguém amo mais o Brazil do 
que eu, pelo qual daria a vida, pela sua in 
tegrldade e independência. 

O Sr. Fausto Cardoso — Um caso não 
impede o outro. 

O Sr. Germano Hasslocher -7 Mas ô um 
exemplo contra a imputação vaga, sem qu»? 
em seu favor se exhiba outro. 

O nobre Deputado suspeita o Imperador 
da Allemanha de amadurecer este pUino de 
conquista. 

Não vou di^utir isto, nem é possivel tal 
discussão. Quando chegássemos a tal ponto, 
as nossas relações com a Allemanha estariam 
rotas. 

Apenas lembro quanto é temerário pre- 
tender devassar a consciência do raonarcha 
allemão e annunciar a politica que allí se 
occulta. Fugirei deste terreno para só de- 
monstrar quanto são falsos os juizes a que a 
vida colonial no sul tem dado logar. 

E' verdade e nem o contesto que ha em 
meu Estado regiões povoadas por descen- 
dentes de allemâes, os quaes não conhecem 
quasi o idioma portuguez. 

(Troeam-se vários e violentos apartes^ inter- 
rompendo o orador,) 

Como querem VV. EEx. que eu possa des- 
envolver a minha exposição, deante desta in- 
tolerância, verdadeiramente tyrannica, aba- 
fando o orador, cortando-lhe a palavra ? 

Ouçam, ouçam bem,vSié sincero o interesse 
que manifestam ; depois eu os ouvirei tam- 
bém, acceitarei a discussão em suas ultimas 
consequências. Apenas declarava que havia 
núcleos coloniaes onde não se falta o por- 
tuguez e sem mais me ouvirem, explodiram 
os apartes, como si eu tivesse sido apanhado I 

Camará V, I 



em falta. Esperem,não se precipitem. Verão 
que somos nós os culpados deste facto, que 
não revela nenhuma preoccupação exclusi- 
vista nos allemâes que povoam as colónias 
do sul. Elles, por seus antepassadoi, foram 
mandados para a floresta virgem, longe dos 
centros civilizados, segregados de nós, çon- 
demnados a foriíiarera por si novos centros 
de vida. 

O Sr. Estagio Coimbra-t-V. Ex. dá li- 
cença para um aparte ? 

O Sr. Germano Hasslocher— Não dou li- 
cença para cousa alguma; eu é que peço que 
me deixem filiar. (Riso.) 

O Sr. Estacio Coimbra— Pois eu queria 
apenas dizer a V. Ex. que o governo do im- 
pério permittiu que nas colónias, nas es- 
colas primarias, fosse ensinada a lingua al- 
lemã. 

O Sr. Germano Hasslocher— E podia pro- 
hibir a homens livres de aprender o^que lhes 
aprouvesse? Ou entende V. Ex.que os colonos 
são escravos, sujeitos a restricções ? Apren- 
dem o allemão no uso de um direito que 
não pôde ser cerceado . Não aprendem o por- 
tuguez, não por preconceito, mas porque 
estão separados de nós pela distancia, sem 
estradas, vivendo entre si. Mas é bastante a 
approximação para se verificar o que avanço. 
Saibam VV. EEx. que todas as colónias 
teera um centro para onde affluem os seus 

Sroductos; centros á beira rio ou ã margem 
e estrada de ferro. Estes centros ^0 tam- 
bém povoados por descendentes de allemâes, 
por elles fundaSlos, mas om contacto directo 
e constante com a população nacional. Pois 
bem, em todos elles os seus habitantes fal- 
iam o portuguez. 

Lembrarei as seguintes localidades nas- 
cidas da colonização allemã, hoje cidades e 
villas florescentes, onde a fusão com o ele- 
mento nacional operou-se: S. Leopoldo, Ta- 
quary, S. Sebastião, Montenegro, Santa 
Cruz, Estrella, Lageado, Novo Hamburgo, 
O habitante da picada, o agricultor vive 
preso á sua terra e só vem aos centros trazer 
a colheita e alli á6 demora um dia. 

Trata, com commerciante que falia o alle- 
mão, não precisando saber fallar o portu- 
guez. Na picadc não tem com quem aprenda 
o nosso idioma. E dahi se collige que elle 
não quer aprender, porque premedita a con- 
quista do paiz ? E olha-se com desconfiança 
para essa gente simples e ingénua, vivendo 
só para o trabalho, arroteando a terra, tor- 
nando-íí^productora, transformando o Rio 
Grande em celeiro do Brazil, porque o feijão 
que todos comemos é por elles plantado, 
colhido e exportado pelo Brazil afora. E 
por isto, porque agrilhoados á terra a que 
dão a energia fecundante de seu braço, são 

s 
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suspeitados e a leviandade attingo proporções 
maiores, attiníje as intenções da Aileman ha, 
guo at(3 lioje so procurou estreitar os laços 
das relações que com olla mantemos. 

d Sr. Éstacio CpiMB a — Pretende ex* Id- 
rar-nos cómmorciaimente. 

O Sr. Germano Hasslt)ciier — V. Ex. 
entende a expressão explorar no sentido de- 
primente. Vejamos no que consiste a explo- 
ração. Será comprando o no^íso café em con- 
currencia com os outros compradores? Ou 
reclama a Allemanha que só a ella o venda- 
mos e pelo preço que nos impuzer? Será 
vendendo-nos os productos de sua industria, 
também em concurrencia com a Inglaterra, 
com a França, com a America, com a Itália, 
com todos 08 povos, emflm, que buscam, 
entre nós, mercados para os seus productos ^ 
Acaso somos obrigados a comprar á, Alle- 
manha e pelo preço que ella exige? Eu 
também sou nacionalista no que se refere á. 
soberania, á independência e á Integridade 
de minha pátria ; mas fora disto liberto-rae 
de tâo estreita concepção do mundo o da 
humanidade e concebo uma idéa mais geral, 
a fraternidade universal, a humanidade com 
um destino comníum e um só objectivo, o 
aperfeiçoamento da vida. E Spencer, tão fal- 
lado agora, ô quem assegura que essa par- 
feição ideal será attingida, porque o pro- 
gresso não é um accidente e sim uma neces- 
sidade e a civilização, longe de ser uin 
producto da arte, é uma phase do desenvol- 
vimento humano, resultado de uma lei fun- 
damental. 

O Sr. Estagio Coimbra— Isto é poesia. 

O Sr. Germano Hasslociier— Parece-lhe, 
não?... Mas, preciso voltar atrás, reatara 
exposição que fazia, tendente a demonstrar 
que as circumstancias invocadas poraquelles 
que enxergam no sul o perigo allemão, 
estão bem longe da signiticação que se lhes 
empresta. 

Eu nasci era uma colónia, a villa hoje de 
Santa Cruz; no anuo em que vim ao mundo 
alli só so fallava o allemão, porque por esse 
tempo eram bem raras as communicações 
da colónia com os centros de populaç-ão na- 
cional. Hoje a colónia ú um núcleo de popu- 
lação concentrada, em communicação diária 
com a capital. A lingua porctiguezaé fallada 
por todos os seus habitantes, aliás descen- 
dentos de colonos. A terra valoiizou-se a 
ponto de colónias do valor primitivo de 100 
e 200 mil réis adiarem hoje offerta de 
vinte contos de réis. Isto prova que, tào 
depi-essa se facilitem as relações dos descen- 
dentes de alleniães com os nacionaes, vão 
elles aprendendo o nosso idioma, familiari- 
zando-SH com elle. 



E não se diga tão pouco que só aprendendo 
a lingua portugue:^a é que os descendentes 
dos colonos se compenetram de qUe são bfa* 
zileiros. Elles estão disto bem certos, sabôm 
que são bi^azileiros e não i^ecusam á pátria o 
que ella pôde delles roclaniar. Na tíampanhcl 
do Paraguay foram muitos os bra^éileiros dcí 
origem allomã combatentes nas nossas Úr 
leiras. 

Lembrarei que no feito de armas de 24 
de mUio, hontera celebrado em seu anniver- 
sario, succumbiu gloriosamente o coronel 
de voluntários Niderauer, um filho de co- 
lonos. Pôde ser suspeitada uma população 
que, como esta, oíTerece assim exemplos de 
amor ao nosso solo, sem que se aponte um 
só facto que denuncie sentimento diverso ? 

Não vieram para aqui os colonos com a 
missão de conquistar para a Allemanha o 
nosso território. Foi a necessidade que os 
moveu » 

Vieram em busca de um solo ond© melhor 
fossem recompensados os seus esforços, tâo 
ingiatam&nte retribuídos no solo de onde 
emigravam. E elles sabem que as gerações 
que delles vêem ao mundo oonquiste.m uma 
pátria, onde podem aspirar a todas as posi- 
ções. E ahi estamos nós que occupamos To- 
gares na representação nacional, nós que 
de ;cendemos de colonos, provando esta ver- 
dade, uns Senadores, outros Deputados, pre- 
sidentes de Estado, etc. O allemão que volta 
á terra onde nasceu não pôde mais tá viver. 
Regressa ao Brazil, sente-se melhor aqui, 
mais livre, menos peado por um regimen ao 
qual não se adapta mais. 

Falia, porém, o Sr. Sylvio Romero, no 
perigo allemão que S. Ex. deprahende das 
doutrinas de Hegel e que julga que estão era 
via de realização pelos meios praticas da 
conquista á mão armada', preparada com a 
creação de fortes núcleos de popula^ 
allomã no Brazil. Não sei até que ponto 
a predica de He^el possa dirigir no momeato 
actual a actividade da Allemanha, nem si 
as suas doutrinas são a inspiradora do génio 
da raça. Mas o hegelianismo não pregou já^ 
mais a conquista pela foroa. Tem a sua 
fórmula na historia do nwmdo, realizando-se 
em astados suceessivos, que são os marcos do 
caminho que a humanidade percorreu. Hegel 
afflrma q^ie nas idades passadas o espirito 
universal foi representado pelos mundos 
oriental, grego e latino, e que o pres^te é 
do mundo germânico, agente hoje da evolu- 
ção, desapparecendo os demais absorvidos 
pela hegemonia allomã. O philosopho pro- 
clama a fórmula quo o homem individoal- 
mt^nte não ê respeitável como tal sinão pelo 
individuo, e não quanto ao Estado, porque 
este ou a nação é a substancia. Eilc diz, 
sim, quo o espirito germânico dominará. 
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mas isto dista muito do falso conceito que 
de suas tlioorlas fórraa o Sr. Sylvio Romero, 
guando, porventura, acredita que o philoso- 
pho concebesse a realizarão de hegemonia 
allemã pela força bruta. 

O espirito germânico tem pesado muito n(\ 
niesenvolvimento humano e ninguém ignora/ 
que no direito o seu papel é importantissfimo. 

Com eífeito.as fontes principaes do direito 
são o direito romano, o canónico, o feudal o 
o germânico. A família tal qual está orga- 
nizada hoje é o fructo da influencia do direito 
germânico. Não ha quem conteste isto. 

Pôde o piíilosopho allemâo pregar o anihi- 
lamento do individuo nos fins da humani- 
dade, a sua abaorpção pelo Estado, o panthe- 
ismo politico, emflm. O germanismo doutri- 
nando o absolutismo do Estado será uma es- 
cola. 

N^ creio nella, estou em terreno diverso, 
Mas nâo podemos negar a ninguém o direito 
de propagar a sua fé, sonhar com um estado 
social a fazer-se pela evolução, sem compri- 
mir a liberdade. Si o problema do germa- 
nismo é este, nelle não se pode ver um pe- 
rigo para a nossa independência, porque não 
ô ameaça o que não passa de idealismo es- 
pocnlativo. Cahirá por si, si nâo exprimir 
uma lei exacta.assim como nada o embaraça- 
ria, si ollo fosse uma verdade lógica e fatal. 

Vêr na influência preponderante dos pen- 
sadores aliemàes um perigo para nós é ab- 
surdo. E quem não pôde combater esse sup- 
posto perigo é exactamente o Sr. Sylvio Ro- 
mero,qu8 foi o inicidador do movimento cha- 
mado — Germanismo— no Brazil, S, Ex. que 
com Tobias Barreto, um dos brazileiros mais 
illustres que conheci, formou a escola que 
3o denominou a neo-sergipana, classiflcação 
que lhe deram seus inimigos. Temos vivido 
até hoje sob a influencia franceza, som que 
isto oompromettesse jamais a nossa indepen- 
dência. Si amanhã o gormartismo fosso a 
corrente dominadora no Brazil, poderíamos 
sentir-nos profundamente modificados no 
nosso modo de agir, sem que a noam so))era- 
nia de povo, a nossa into«jrri(lade nacional 
viessem a soíTrer. 

E quem pregou o germanismo? Foi Tobias 
Barreto, na academia, em que promoveu 
o estudo dos autores allemães e propunha a 
manifestação de pezar pela morte de Blun- 
tschli ; foi o Sr. Sylvio Romero, que ao lado 
daquelle proclamou que o espirito allemão, 
sobre todos, devia dirigir a humanidade. 
Por um lado, o problema não é nenhum 
perigo, pairando no domínio inteliectual. 
Por outro, a expansão commercial da Al- 
lemanha, longe do nos poder pf ojudicar, será 
benéfica para a nossa pátria e só devemos 
desejar que ella surja como ooncurrente de 1 
outras nações para o emprego de seus ca- 1 



pitaes em nossa torra. Temos acaso os meios 
de explorar as nossas minas, de abrir es- 
tradas pela ^vastidão de nosso território ? 
Nada disto temos, o só o capital que vem de 
fora poderá ser o nervo da nossa riqiíezA 
futura. Até hoje só a Inglaterra tem domi- 
nado no Brazil e nós temos sido forçados a 
^acceitar os negócios que nos propõe segundo 
as suas exigências. 

Tenhamos nós amanhã a faculdade de es^ 
colher entre vários concurrcntes, e menos 
pesados serão sem duvida osjiossos ónus. 

Da me^ma escravidão do cambio nos eman- 
ciparemos, quando grandes interesses ma- 
teriaes de povos europeus estiverem locali- 
zados no Brazil, de modo a haver uma 
reacção de interesses prejudicados contra a 
espoculaçã) indecorosa que nos anuiquila. 

Haverá, porventura, quem pxefira a 
P2í.tria isolada a vel-a cultivando relações 
commerciaès com todos os povos, por con- 
ceber a idôa abiurda de que por essa forma 
seremos conquistados pelo mais forte ? 

Quando orava o Sr. Sylvio Romero, o meu 
illustrado collega Dr. Paula Ramos per- 
guntou a S. Ex, onde, na historia, um exem- 
plo de cólon isadores se revoltarem contra 
paiz colonisado para o esci^avi sarem á 
nação de ande vinham. O Sr. Deputado por 
Sergipe argumentava nesse momento com o 
perigo dos colonos allemães do sul do Bra- 
zil tomarem af mas contra a nossa pátria 
para imporem o jugo da Allemanha. 

Assim interpellado,deprompto o Sr. Sylvio 
Romero apontou Tyro e Canhago. Foi in- 
feliz nos exemplos apontados, pois não ha 
paridade enti^e a conquista pela força de 
Tyro o Carthago com a colonisação. Roma 
nunca mandou colonos para lá; armou exér- 
citos, sitiou as cidades e a ferro tomou-as. 
Roma não coionisava, conquistava. Levou 
as suas legiões por toda a parte, pelas Gal- 
lias, pela Hespanha, até na Bretanlia esteve, 
mas com soldados enão com colonisadores. 

Tácito, escrevendo a vida de seu sogro 
Agrícola, nos mostra qual o papel de Roma, 
quando invadia novas regiões: avassalava, 
mas não coionisava. Nem os romanos ti- 
nham do colono a idéa que nós temos. Por- 
que, então, suspeitar dos nossos colonos, os 
homens de trabalho? 

Nunca elles se manifestaram hostis a nós 
c os exemplos na liistoria sô depõem contra 
as apprehonsões dos que vivem annunciando 
o perigo. Allemães colonisaram a America 
do Norte, italianos teem colonisado o Brazil 
e a Argentina. 

A Allomanha tom até creado difflculdades 
á emigração para a America do Sul. E ainda 
assim ha quem veja um perigo nesta gente, 
que 4 afinal a única que traoalha em nossa 
terra. Venha o colono, venha o braço espon- 
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taneo, venha a nobre ambição dos lutadores. 
Façam elles a nossa grandeza, povoem este 
paiz com uma raça viril, emaocipem-nos da 
triste tutela do Estado, em que vegetamos, 
agricultores agari»ados eternamente aos 
favores ou auxilies dos cofres públicos. 

Sim, só o trabalho ó que firmará a nossa 
independência, assegurará a nossa integri- 
dade, o trabalho que conta comsigo somente, 
em vez desta triste lavoura de ociosos que, 
quando doante de difflculdades, recorre ao 
Estado, pedindo-lhe amparo. Succurabam os 
que não teom elementos próprios para viver 
e vivam os fortes. Será brutal isto, mas é a 
vida e nós não podemos modiflcal-á. Acudir 
ao fraco e sustental-o artificialmente é 
enfraquecer o forte, porque é contrariar a 
lei da luta pela vida. Cultivemos a vontade, 
que ô a força. 

Spencer,em nomedoci^ja philosophia falia va 
o Sr. Sylvio Romero, é o pregoeiro desta 
doutrina : «o[)oder por si fazer o que deve aer. 
feito é ser organicamente moral», diz o 
grande philosopho, que proclama como con- 
dição de conservação da espécie que cada 
indi\iduo recolha as vantagens ou soffra og 
prejuízos de sua conducta. 

O Sr. Gonçalo Souto— E a caridade ? 

O Sr. Germano Hasslociier — Não falle 
nisto, nesta cousa humilhante. Diga soli- 
darizado, laço que uno os homens pelo des- 
tino de todos. A caridade deprime, a soli- 
dariedade fortalece. 

O Sr. Gonçalo Souto — Questão de pa- 
lavras. 

O Sr. Germano Hasslociier— Questão de 
idéas, diga, porque as palavras exprimem 
idéas. 

Sr. Presidente, vou agora entrar na dis- 
cussão propriamente do projecto, partindo 
do substitutivo do Sr. Sylvio "Romero que 
me dá margem para abraçar o seu assumpto 
como these. Eu devia tratar antes da 
ligeira resposta que dei ao i Ilustre mestre, 
quando do alto de sua competência nos ace- 
nou com o perigo allemão. Agora vou dizer 
o que penso desta pretenção aqui discutida 
de se impor aos que vivem no Brazil a obri- 
gatoriedade da precedência do casamento 
civil sobre qualquer religioso. 

Quando, hontem, attento, eu ouvia o in- 
tróito da oração do illustre philosopho sergi- 
pano, á medida quo as suas palavras iam 
echoando neste recinto. ponderada$,sadias, na 
sua mordacidade temperada,eu lhas prestava 
decidido apoio: S. Ex. criticava e muito 
bem o ridículo das discussões escolásticas no 
parlamento a Aitilidade do certos e^ípiri- 
tos, levantando duvidas sobre cousas claras, 
este prurido ridículo de certos indivíduos 
diante de abstracções o por ahi ^ fora. 



S. Ex. parecia preparar-nos para ama so- 
lemne lavagem por vivermos consumindo 
horas o horas, dias e dias, discutindo o que é 
claro, attentandoa?sim contra uma indepen- 
dência assegurada na .lei, depois de haver 
vencido na consciência ' humana, a indepen- 
dência espiritual. E com pasmo, confesso, vi 
o Sr. Sylvio Romero tomar um atalho, aban- 
donar a larga estrada em que devia seguir, 
maximè depois de aí&rmar a sua philoso- 
phia liberal, depois de se dizer um spence- 
rista, e por esse atalho ir perder-se na mais 
extranha conducta, contradictoria com o ole- 
vadó conceito que fisiço de sua prodigiosa 
mentalidade. Sim, S. Ex. violou o senso 
comnHim, defendeu o absurdo, formou ao lado 
dos que ainda discutem a liberdade de con- 
sciência, confúndindo-a a todo momento, e 
dahi o desastre só assim explicável de seu 
projecto, aliás não original, porque é calcado 
sobre o do Sr. Gastão da Cunha, projecto 
que devia conhecer, si acompanhou com in- 
teresse a discussão do assumpto. 

Desastre, disse eu, referindo-me a esse pro- 
jecto, porque nada o justifica, não ha um cri- 
tério ^que o legitime, é uma lei odiosa de ex- 
cepção, não obedece a nenhuma escola penal, 
crea um crime absurdo, do punição irreme- 
diável ao lado de crimes graves que, no em- 
tanto, dão uma porta ao criminoso para es- 
capar á punição. Só m^mo qaem se afiaata 
da boa doutrina podia .^r levado a conao- 
quencias tão illogicas. 

Vou demonstrar o quo avanço. O projecto 
do Sr. Sylvio Romero diz que serão punidos 
com as penas de prisão de seis mezes a um 
aimo os cônjuges que casarem f^ligíosamentô 
ante^ do acto civil . 

Eis a disposição peremptória do seu pro- 
jecto, clara, definida. Casar antes do civil 
religiosamente é.crime de cadeia. 

Reílictamofi. A lei não pune o concubinato 
sinão do homem casado que tem concubi- 
na teilda e raantoilda. 

Podem, diante da omissão da lei, dous 
entes amigar-s3, que por isso não sof- 
frerão punição. Ai delles, porém, si na vi- 
gência da lei do Sr. vSylvio, se amigarem 
com a bençÂo da Igreja. Vão para a cadeia, 
não porque se amigaram, mas porque pe- 
diram a benção do um sacerdote. 

Não 6 só ; isto é ainda o menos. O seductor. 
o devasso que deflora a donzella, que seduz 
a mulher honesta, levado pela perversidade 
dos seus sentimentos, sujeito . a soffhir pena 
de prisão, tem na lei que o, pune um remé- 
dio para fugir a essa punição : basta quo 
caso com a víctima. Ora, emquanto a lei não 
pune a mancebia, emquanto a lei releva da 
pena o seductor, o deflorador, o canalha, o 
debochado, a lei do Sr. Sylvio pune o homem 
que casa legalmente, segundo a lei civl]. 
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com a eleita do seu coragào, si, antes de ir 
á pretoria, foi pedir ao sacerdote de sua 
crença a benção que julgava sanctificar a 
su!kunião« 

E não é só isto. Esta lei monstro, abjecta,^ 
iei que esquece que a mapcebia não ó pu- 
nida e que esquece que o deflorador foge á 
pena pelo casamento, esta lei condemna 
também a donzella, a esposa casta, a mu- 
lher virtuosa, ainda que casada civilmente, 
só porque, antes de cumpiira exigência da 
lei para a organização legal da familla, foi 
primeiro ao templo! Sim, o que a lei do Sr. 
Sylvio fará 6 o que aponto: os que casarem 
civilmente após o casamento religioso sof- 
frerão peiía de cadeia.- O projeto não podia 
ostabeler a condicional de uma repara- 
ção pelo acto legal do casamento, libe- 
ratória da pena, porque seria facultar a 
precedência do acto religioso e cahiria 
assim em um circulo vicioso . De modo que 
a lei do Sr, Sylvio não vem punir nenhuma 
lesão, nãô vem reprimir nenhum perigo, 
não vem remediar nenhum erro: pune só e 
unicamente o exercício de um culto religioso, 
culto cuja pratica não contraria o interesse 
publico, não offende os bons costumes. 

E' claro: que mal resultou, por exemplo, 

de um casal legalmente constituído, haver 

começado a cerimonia de seu enlace por um 

acto religioso? 

Mas, argumenta-so que o principio geral 

,da obrigatoriedade da preceaencia do casa- 
mento civil tem em vista reprimir^ a sedu- 
cção da mulher incauta, que pôde ser levada 
a se entregar a um homem, suppondo que 
X)elo casamento religioso oontraho uma união 
regular, de accopdo com a lei. Mas, para os 
casos assim ahi está a prevenção do código 
penal, c a hypothese cabe perfeitamente no 
attentado ao pudor, por seducção ou engano, 
como diz a lei penal. Ora, si esta para os 
casos taes tem a resalva do casamento para 
coriigir o mal, seria absurdo crear uma ex- 
cepção absoluta para essa hypothese, isto é, 
para o caso de ser a seducção levada a 
offeito pelo processo de um casamento reli- 
gioso, empregado como meio de illudir a 
mulher. Ora o Código que faculta ao sedu- 
ctor libertar-se da pena do seu crime, repa- 
rando-o pelo ca^mento, o código que assim 
dispõe, conciliando o interesse da victima 
com o interesse da sociedade, com a moral, 
o código foi inspirado por .um elevado senti- 
mento. Mas o seductor, que empregou o ca- 
samento religioso para se apoderar de sua 
victima, e que casaria com ella para evitar 
a cadeia, esse seductor assim não casará, não 
reparará o mal, não dará satisfação ao in- 
teresse publico e á moral, casando, porque 
isto não o livrará da cadeia. E mais ainda: 

. o código dispõe que será punido até o má- 



ximo de quatro annos de prisão cellular o 
\leflorador, que abusar da mulher por meio 
de seducção, engano ou fraude. 

Ninguém contestará que o casamento re- 
ligioso, quando empregstdo como fraude ou 
engano, realiza uma das condicionaes do 
Código. Nessa hypothese, ató hoje, quem 
assim procede sujeita-se a quatro annos de 
prisão, de que se pôde livrar pelo casamento. 
O projecto do Sr. Sylvio chega ao absurdo, 
querendo ser severo, de mitigar a pena. Com 
eíTeito, o deflorador que emprega seducção, 
fraude ou engano pôde ser punido com as 
penas de prisão cellular de um a quatro 
annos. Mas, pelo projecto, desde que entre 
em vigor como lei, essas penas ficam redu- 
zidas de seis mezes a um anno para a hypo- 
these do meio fraudulento da seducção ser o 
casamento religioso ! E será isto legislar ou 
antes arroxar, violentar ? Onde a lógica em 
uma lei assim, que é, depois de um utten- 
tado contra a consciência, um attentado 
contra o senso commum ? 

E o Sr. Sylvio Romero ainda ousa dizer 
que nós, que estamos com a verdade, preten- 
demos resuscitar o regalismo. Pelo con- 
trario, os que subordinam a consciência a 
estes aleijões é que querem o regalismo, que 
pedem o regimen da concordata. 

E esquecem ainda estes senhores que o 
texto constitucional declara que o Estado só 
reconhece o casamento civil. Isto quer djzer 
que fora dahi nada é casamento, palavra 
que exprime uma idéa clara. 

O Sr. Galdino Loreto — O absurdo que 
V. Ex. tão bem aponta não resultará da 
minha emenda. 

O Sr. Germano Hasslocher— Sr. Presi- 
dente, vou argumentar com exemplos prá- 
ticos que são as illustrações da palavra. 
Creia V* Ex. que não tenho outra preoc- 
cupa^o que não a de me bater por um 
principio, com ardor de um convencido* 
echo do meu partido, deste corpo homogéneo, 
orgulhoso das idéaa que incorporou no seu 
código. Não armo ao eflfeito, não busco a re- 
putação ou a gloria do orador. Quero sim 
que esse partido em que formo obscuro sol- 
dado applauda a coragem civica de sou re- 
presentante, vibrando ardoroso a sua palavra 
pelo principio que defende. 

Cumpro o meu dever, e só lembrar-me 
disto ô quanto basta para ter alento. 

Crer na causa que defendemos ó ter força 
para a lucta» e eu creio e por isto sou 
forte. 

Sr. Presidente no dia em que estabelecer- 
mos que o casamento civil deve preceder o 
casamento religioso, logicamente reconhe- 
ceremos como existentes mais de um casa- 
mento. Assim sendo, decorrem dahi cons^ 
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quoncias fataes, necessárias. Eu mo explico : 
Incurso um casal na lei do Sr. Sylvio Ho- 
mero, isto é, sujeitos á prjsão aquelles que 
- casaram religi^osamento, a" peiía não lhes 
será imposta sem ura processo preliminar, e, 
como om todo processo á aecuzação corres- 
ponde a defeza, devemos provôr que os 
accusados alleguem a preliminar da nulli- 
dado do acto religioso so^^undo as lei canó- 
nicas ou o rito estabelecido para a cerimo- 
nia. Poderão dizer que o sacerdote que pre- 
sidiu á celebração do acto não tinha pode- 
res para fazel-o, ou porque estivesse sus- 
penso, ou porque exercesse seu officio em 
parochia alheia á sua jurisdicção. 

Que succoderá então ? Ou o juiz secular 
conhecerá da nuUidado, ou nã^). Si conhecer, 
Bi discuti l-a, segue-se que elle viola á Con- 
stituição, dando direito de cidade a um casii- 
mento não reconhe<;ido. Recorrerá ao direito 
canónico, ao rito e irá ver até onde o acto Ibi 
regular, de accordo com esse ou outro, li' cla- 
ro: acto nullo é acto não existente, e logica- 
mente não se poderá dizer que houve casa- 
mento religioso si este 6 nullo, segundo as 
prescripções que o regem. Nào conhecendo da 
preliminar, o juiz começará por desconhecer 
o caisamento religioso e assim a lei será bur- 
lada. Mas ha outra hypothese mais. Sup- 
ponhamos que ao juiz secular a quem seja 
affecta a infracção pela precedência do casa 
raenfo religioso os nubentes apresentem a 
sentença da autoridade religiosa, decretando 
a nullidade desta. 

Ora, si 6 pela cerimonia que se dá a puni- 
ção, a nullidade, fazendo desapparecer a 
causa, faz desapparecer o eíTeito . Mas assim 
teremos a autoridade seííular exposta a re- 
gular a sua acção pela autoridade ecclesias- 
fica, uma espécie de subordinação impos- 
sível, impraticável no regimen em que 
vivemos. 

O Sr. NooueirA Júnior— Supponha V. Ex. 
que um individuo, casado religiosamente, 
dias depois deflore uma moça ; a lei obriga 
este individuo a casar-se com uma delias : 
com qual deve casar-se ? 

O Sr. Germano Hasslocher — Com a que 
elle preferir. Estará nas mesmíssimas con- 
dições do homem que deflore duas mulheres. 
Está sujeito a responder por dous crimes, 
só podendo libortar-se de um por nao poder 
casar com as duas. A reparação pelo c:i.sa- 
raento só se dá quando possível . 

Continuando nos exemplos com que pre- 
tendo il lustrar a discussão , formularei 
um outro. O mahometano que venha ha- ^ 
bitar entre n(")S, com o seu estatuto po-^soal 1 
que o acompanha por t-jda parte, pulygajuo 
resolve casar perante a autoridade consular; 
■de seu paiz com duas ou mais mulheres, ' 



como IJ^e parmitte a lei de sua terral Esse 
homem exerce um direito e não precisa do 
nosso casamento civil para validar os que 
contrahe. Mas a lei do Sr. Sylvio vae pu- 
nil-o, por exercer um direito que não lho 
pôde ser contestado. 

Um Sr. Deputapo—E' o direito ádcshonra. 

O Sr. Germano Hasslocher— Não confun- 
da V . Ex . , recorde-se bem que a lei por em- 
quanto só intervém pelos seus representantes 
nos at tentados ao pudor, em casos aspeciaes, 
deixando á acção privada a iniciativa da 
punição. 

Este aparte lembra a feição lyrica que deu 
ao debate o illustre Sr. Sylvio, (jue, não 
sendo orador, tentou ainda assim justificar as 
suas idéas, descrevendo-nos a sertaneja in- 
cauta, que o caipira que passa na estrada 
seduz. 

Mais simples seria S. Ex. desde logo ter a 
coragem do punir o contacto carnal sem a 
sancção da lei. Sim, que este seu projecto 
convertido em lei não impedirá que a ser- 
taneja continue a engarupar-se com o caipira 
livremente. E antes da lei civil, quando era 
o casamento religioso que imperava, já ex- 
istia a amigação, que não ó fructo do casa- 
mento civil, ignorado no sertão. E ainda: 
que posição estranha para o Sr. Sylvio esta 
da sertanej i ! O caipira sabe que o casa- 
mento religioso não vale. Como soube, como 
lhe chegou aos ouvidos no sertão esta his- 
toria, sem que a sertaneja não o soubesse 
também? O mal está na dificuldade que 
ha no sertão ora casar. Longe da autoridade 
civil, como estavam da ecclesiastica. os casaes 
unem-se perante a natureza. 

Asssim foi sempre, e que o digam os sa- 
cerdotes. Lá um dia sabia o vigário pelo 
sertão a fora e chegava aos aldeamentos, ca- 
sando e baptizando ás dezenas. Era a oc- 
casião. Hoje, com a autoridade civil, se dai^á 
o mesmo. 

Facilitemos o casamento, approximemos 
a autoridade do sertanejo é nio lhe impo- 
nharaos que ande dezenas e dezenas do léguas, 
por caminhos escabrosos, á mingua detudo, 
atraz de quem o case . 

Elle ama a companheira qiie com elle vive, 
tem a sua crença, a sua religião, c porque 
prohibir-lhe o exercício de um acto que elle 
considera abençoar perante Deus a sua união, 
si o padre cruza o sertão e alli está para isto? 

Friso ainda uma vez: o casal no sertão, 
vivendo sem lei, não está sigeito a pena al- 
guma. Mas, ai delle si por acaso um padre, 
por lá plissando, deitou-lhe a benção: a lei 
do Sr. Sylvio mette-o na cadeia. Assegura os 
elfeitos legaes do casaraento quem quer, e o 
casaraento só pôde ser livre e nao obrigatório. 
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Si na soberania de rainha coní^cioncia eu 
só quero casar religiosamente, uso de um 
direito . 

Supponiia-se um crente que vivesse iongos 
3nnos com uma mulher. 

Na hora dá morte, que 6 quando a gente 
ordinariaiu(inte busca pur-se bem com o Céo, 
este crente sontc-se atormentado com a idéa 
de não haver, do accordo com as suas cren- 
ças, exercido um culto indispensável para 
entrar no Céo. 

Já desprendido da terra polo temor do Céo, 
chama o sacerdote, mas este nâo o casa, por- 
que ó crime preceder ao acta civil a benção 
religiosa ; a lei violenta o crente, peou o 
exercício do seu culto. 

Si podo fazer isto a lei, poderá então crv^r 
restricções ao baptismo, á encommendação 
da alma, á missa pelo eterno repouso, á con- 
fissão, á coramuiihão. 

Outro exemplo . 

Um homem contracta casamento com uma 
donzeUa educada na religião christã, cum- 
pridora de todas as prescripções de sua 
igreja, até mesmo dos exa^geros. . . 

O Sr. Gonçalo Souto —Das verdades. 

O Sr. .Germano Hasslocher — Não dis- 
cuto religiões, reflro-me a um caso especial, 
de uma fanática que se exceda no seu ardor 
religioso. 

Supponhamos que esteja om vigor a le 
que propõe o Sr. Sylvio Roméro. 

O. casamento religioso deve preceder ao 
civil, mas a donzella estabelece a condição do 
casamento religioso seguir-se ao civil. 

Succede, porém, que, uma vez casados, o 
noivo recuse cumprir a palavra dada e re- 
solva não casar religiosamente. 

A donzella a seu turno recusa acompa- 
nhàl-o. 

O casamento é indissolúvel, mas a sua vida 
parti u-se. 

Em nome de suas crenças nega-se ao ho- 
mem que é seu marido perante a lei, mas 
nada desfaz o casamento . 

O Sr. Fausto Cardoso — E' porque não 
temos o divorcia. 

O Sr. Germano Hasslochkr — Nada adi- 
antaria, salvo casos isolados, pára ser a 
destruição da familia. Porém, deixe-me o 
nobre Deputado proseguir. A seu tempo o di- 
vorcio será discutido, e então eu o comba- 
terei, em nome dos printíipios que tenho so- 
bro o aasumpto. 

Com a liberdade de casar religiosamente} 
antes do civil, não se poderia, no regimen 
em que vivemos, dar um mal irremediável. 
Sim, porque, si a muliíer religiosa recu- 
sasse o acto civil, ella seria a culpada do 
viver iilegalmento com um homem, mas 



t^ria a liberdade de corrigir isto sempre 
que lhe approuvesse. 

Eu entendo que a sabedoria está em faci- 
litar ,como na Inglaterra o casamento. Ha 
varias possoas que podem presidir o acto, 
mas o registro é que vale. Na Hespanha va- 
lem tanto o civil como religioso, e creio que 
assim é em Portugal. 

Os defensores da precedência obrigatória 
do casamento civil dizem que clU« não en- 
volve restrlcção da liberdade de cultos, 
sinão a mesma que decorre do texto consti- 
tucional, que a limita com o interesse pu- 
blico e com a moral. Mas no que a liberdade 
da precedência ataca o interesse publico ou 
a moral ? Quando o acto fôr o meio do que 
se se*rvir o seductor, ah i está o código para 
punil-o. Mas, que o projecto não acaba com 
as amigações, é incontestável, porque estas 
ficam impunes, desde que não sejam sanc- 
cionadas por um culto qualquer. E note-se 
bem que. a lei não visti o concubinato, o sim 
a cerimonia tão varia nas religiõeá e seitas 
existentes, a que em cada mua delias se con- 
volo chamar casamento. Basta ter esta de- 
nominação para concorrer o elemento da 
inft^acçãoda lei. * 

Pergunto aos meus adversários nesta ques- 
tão : a mulher que é convid^Ja por ura 
horaem para se unir a elle religiosamente 
somente, sabendo que esse casamento é de 
nenhum valor perante a lei, .essa mulher, 
livre, senhora de dispor de si, poderá quei- 
xar-se em iuizo contra este homem, por 
haver civsado com elle, allogando que foi 
seduzida ? - 

Vozes— Não . 

O Sr. Germano Hasslocher— Si esta mu- 
lher resolver sahir de casa, e ^m mais for- 
malidade fôr viver ami^tda cora um ho- 
raera, a lei pôde intervir f 

Vozes— Não. • 

O Sr. Germano Hasslocher — E não será 
então absurdo que se puna uma amigação, só 
porque formalizou-se segundo as prescripções 
do credo religioso das partes ? 

O Sr. Gastão da Cunha— A questão nãoé 
esta. V. Ex. ha pouco citou a hypothese 
de um casamento civil, sob promessa, por • 
parte do marido, de depois eífectuar o casa- 
mento religioso, promessa que não cumpre. 
Essa hypothese já foi formulada. Em pri- 
meiro logar, é quasi impossivol a hypothese 
de um homem, que amo a mulher e não crê 
no sacramento, furtar-se a esse passeio. Em 
segundo logar, não ha pi^ejuizo, porque a fa- 
mília esiá constituída, a mulher adquiriu 
um estado, a sua prole adquiriu direitos suc- 
cessorlos, e esse homem não pôde casar com 
outra. 
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O Sr. Germano Hasslochbr— Nós, como 
IegÍ8ladores,não' apreciamos. o caio pelo lado 
sentimental, e demais eu lembro que V. Ex. 
disse guasi impossível o não impossível. 
Portanto o caso é possível. Mais ainda, si 
isto a que V. Ex. chama passeio tiver para 
elle a significação de uma apostasia, pôde 
ter a força de vencer o sou amor. Diz V.Ex. 
que a família está constituída, a mulher 
adquiriu direito a um estado, a prole, aos 
successorios. Mas a família não se consti- 
tuiu só com o casamento e, na minha hypo- 
these, a mulher não foi viver com o homem. 
Não ha família, vida em commum, não ha 
prole. Ha apenas o laço que os prende a 
ambos indissoluvelmente emquanto viverem, 
mas estão separados. Melhor vivem então 
os amancebados. E a lei que os Senhores 
defendem pôde gerar estas desgraças. Mas os 
Senhores não se lembram de punir o homem 
que abandona a amasia,a mãe de seusfilhose 
muitas vezes o cobarde, miserável, vae casar 
legalmente com outra mulher. Que systema 
esse de legislar : um momento commovem- 
se diante de infortúnios imaginários e em 
outro fecham os olhos, onde a lei de viar tal- 
vez intervir. 

O Sr. Gastão da Cunha— O direito 6 a 
coacção universal em beneficio da liberdade. 

O Sr. Germano Ha^sIíOCher— Mais ou 
menos como eu o comprehendo : o organismo 
objectivo da liberdade humana. Spencer, em 
nome de quem foliou o Sr. Sylvio Romero, 
n&o sanccionaria a sua lei, que é um atten- 
tado á liberdade de consciência, como muito 
bem demonstraram os opptsitores, na Itália, 
ao projecto Pissavíni que propunha a obriga- 
toriedade da precedência do acto civil, mais 
tardo convertido em lei, e frequentemente, 
na discussão theoricado assumpto, invocaram 
as idéas do philosopho inglez. Querer mora- 
ralizar com esta lei é tolice, e não é com leis 
àãsim que se modifica o curso dos senti- 
mentos. 

O Sr. Gastão da Cunha — São meios 
auxiliares. 

O Sr. Germano Hasslocher — E quem íja- 
rante a sabedoria desse auxilio, a sua eflflcacia? 
Será todo illusorio como as in.jecç()es de ex- 
citantes nos organismos exhaustos. 

O Sr. Gastão da Cunha— Reerguem o or- 
ganismo. ^ 

O Sr. Germano Hasslocher —Mas a na- 
tureza triumpha sempre ; a morte é íátal ; 
esta é que é a verdade. Não me distraia o 
nobre Deputado ; não quero discutir physio- 
logia. Neste momento estou me batendo por 
um principio como representante de um par- 
tido que o esposa. E permitta que o diga bem 



alto, os republicanos riograndenses não são 
republicano» de rotulo como ha muitos a%ai. 
Nôs somos os serviçaes de idéas. E uma des- i 
sas, para nôs sagrada, é a liberdade de cren- 
ças o de cultos. Eu que não baptiao meus 
filhos exerço um direito de consciência in- 
tangível como o do nobre Deputado, que 
baptisa os seus. Isto é o que quer a liberdade 
dentro da igualdade. 

O Sr. Gonçalo Souto — E' como quer a 
Igreja. 

O Sr. Germano Hasslocher— Não admit- 
timos, nôs os republicanos, violações da li- 
berdade de cultos: nã<Kadmittimos religiões _ 
ofiUciacs ; admittimos todas, com a plena li- 
berdade de cultos. No regímen da concòp- 
data« o padre estava subordinado ao poder 
secular e as deliberações ecclesiasticas su- 
jeitas ao recurso á cçrôa, O que se tenta 
agora é o falseamento do regimen, o sacri- 
flcío dos princípios em que elle assenta. No 
Rio Grande o jesuitismo estende-se por quasi 
todo o seu território. . . ^ 

O Sr. Gonçalo Souto — E' por isto que 
amiella terra vae tão bem. 

u Sr. Germano Hasslocher... vivondo 
dentro da lei e garantido pela pratica da po- 
litica republicana. 

Vivam elles como quizerem ; emquanto 
não attentam contra a lei não soffrerao re- 
stricçõcs na; sua missão livremente exer- 
cida. 

Poderosa, a associação que é forte, com- 
posta de homens superiores intellectualmente, 
no Rio Grande, comprehenderam que ha Go- 
verno que garante os que vão com olles 
como os que não os acompanham.- Astuciosos; 
sabem que só assim é possível viver alli, 
tolerantes para serem tolerados. Casam reli- 
giosamente os seus asseclas, mas lembram- 
Ihes qme só o casamento civil é valido e nao 
lhes fazem o mal de deixal-os sem o amparo 
da lei que regula os direitos da família. E' 
esta a sua politica, hábil sem duvida, bem 
diversa da dos nossos vigários chefetes po- 
líticos, envolvidos em todas as intrigas de 
suas parochias. 

Sintam os jesuítas os governos fortes, ins- 
pirados em princípios e desde logo compre- 
hendeiuo que 6 inútil tentar as suas in- 
cursões. 

Sabem que seria locura pregar a revolta 
contra o casamento civil, mas sabem também 
que lã ninguém lhes tolherá o exercicio do 
seu culto. 

E' inconstitucional o projecto que tanto 
tem excitado os ânimos nesta Câisa. Não 
quero reproduzir o que já foi dito tantas 
vezes, que a Constituição expressamente 
quiz dar a liberdade de precedência do acto 
religioso. 
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Enem seria preciso o projecto, si as«im nâw) 
fosse. O elemento histórico deixou patente 
o espirito que presidiu á confecção do nosso 
código 'fundamental. Elle ainda diz que só o 
casamento civil para elle existe. Logo o 
que a religião tamben denomina casamento, 
^ra a ConstRuição não o é, sendo sim uma 
manifestação cultual plenamente garantida. 
O catholico que salje que o casamento é regu- 
lado pelas disposições do Concilio do Trento, 
nega que a cerimonia dos acatholicos seja 
casamento. 

A nossa Cíonstituição, a seu turno, diz que 
só o acto civil é casamento. Os catholicos 
não poderão, porém, dizer que os filhos dos 
que casam só civilmente sejam espúrios por- 
que a lei 08 reconhece como legítimos. 

Poderão dizer que, sendo o casamento um 
sacramento, só o religioso vale perante as 
suas crenças. No meio de tantas seitas e re- 
ligiões que entro nós existem, o cerimonial do 
casamento varia, mas nós não chamamos a 
isso casamento. Calcula-se que o quakerismo 
existisse no Bçazil. A cerimonia do casa- 
mento entre os quakers é uma recordação 
vaga do primitivo casamento entro os roma- 
nos : o rajto, a carreira em torno do altar áç^ 
lares, o pao partido, a chamada confari»eatio7 
Não quero discutir as varias formas do casa- 
mento ; apenas cito estaque seria um crime, 
si rooeasse o acto civil, na vigência da lei do 
Sr. Sylvio Romero. (Trocam-se vários apar- 
tes sobre este ponto ; o orador suspende o seu 
. discurso^ emquanto vários Deputados discutem 
sobre casan^ntos em Roma,) 

O Sr. Germano Hasslocher — Sr. Presi- 
dente, eu insisto em dizer que não é oppor- 
tuno discorrer sobre os vários modos porque 
se celebrava e se celebra o casamento entre 
vários povos. Meu fito era, com mais um 
exemplo, reforçar a defesa que propuz da 
liberdade da precedência do acto religioso, 
que em face da lei não é casamento. O in- 
cidente, porém, lembra-me que o Sr. Sylvio 
Romero, quando fazia a apotheoso da civili- 
zação grega, alludiu ás índias, dizendo (j^xe 
ellas não influíram nessa civilização, origi- 
nal em si. Pois bem; eu conheço um autor, 
citado nesse momento pelo Sr. Sylvio, 
— Lyall, e li a sua obra sobre os costumes do 
extremo Oriente, e li Sumner Maine. 

Ambos mostram que as instituições gre- 
gas são uma copia das instituições do extre- 
mo Oriente, demonstrando mais uma vez 
a intima ligação nos factos humanos, sobre- 
tudo no periodo primeiro, o periodo reli- 
gioso. 

Ninguém nesta Casa*presa mais do que eu 
o Sr. Sylvio Romero; mas isto não me obriga 
a acceitar o que S. Ex. diz, sobretudo 
neste assumpto em que foi infeliz,do final de 
seu introico em diani^. S. Ex. nunca fo.. 

Gamara Y* I 



tão contradictorio como agora, contradicto- 
rio com o seu passado e com os argumentos 
que invocava. 

Acredito mesmo que a reflexão fal-o-ha 
mudar do idéas e condemnar o seu projecto . 

O casamento civil pode ter dado logar a 
erros, a resistências feâchistas. M^s, com o 
tempo, tudo isto desapparecerá. Também, 
quando o Concilio de Trento, em 1563, regu- 
lou o casamento catholico, que antes era ce- 
lebrado pela manifestação pura e simples 
dos nubentes recebendo a benção, por 
muitos annos ainda, a primitiva formulas 
foi a seguida. Na Allemanha, por exemplo, 
sempre foi repellido o casamento segunífo o 
CJoncllio de Trento. Em nossa terra tem se 
dado especulações. Eu mesmo, na região do 
Cahy, fui procurado por uma mulhQr, mãe 
de cinco filhos, casada só religiosamente e 
que me vinha pedir remédio contra o falso 
marido, que ia casar civilmente com outra ♦ 
Em Porto Alegre, na audiência do juiz de ca- 
samentos, quando este presidia a um enlace, 
appareeeu uma mulher com um filho aos 
braços, allegando que o homem que se casa- 
va era seu marido por um casamento reli- 
gioso. 

Um Sr. Deputado — Agradeço este argu- 
mento em favor da precedência do acto 
civil. 

O Sr. Germano Hasslocher — E V. Kx. 
acha que deanto de desastres imolados a 
nossa conducta deve ser supprimir a liber- 
dade de cultos? E V. Ex. con. estará que 
dentro de muito pouco tempo não poderá 
mais haver victim* da ignorância da lei ? 
O nosso dever é lutar pela realidade áo^ 
princípios e não consentir que a anar- 
chia em que se debate a Republica mais se 
aggrave. 

Si quizemos a Republica não foi porque o 
império fosso o monarcha decrépito, um 
homem bom que era, mas que representava 
principies que combatemos. Tivemos a sorte 
de poder consignar na Constituição altoí? 
princípios republicanos, o que hoje não o 
conseguiríamos, na decadência em que nos 
debatemos, vendo espíritos anarchisados 
pretendendo desgovernar o paiz. Tudo está 
compromettido, a federação desnaturada ; os 
Estados nada representam, o governo pes- 
soal ó tudo. Mas a Constituição ahi está 
ainda, não revogada. E' só fazel-a cumprir. 
Ha muitas energias sãs na pátria ; ainda ha 
crentes, ainda ha confiança no Ázturo, na 
realidade da Republica, ainda que ella nos 
tenha áe custar muito sangue, muito soflPri- 
mento, porque é este o preço de todas as 
nossas conquistas e nós mesmos nascemos da 
dor de nossa mãe. 
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O Sr. Gonc.vlo Souto — Ahi está Jesus 
Christo. 

O Sr. Germano Hasslocíier — Qual Jesus 
Christo I Para mim muitos typos valeram 
mais do que elle. 

Teuhaiiios, Sr. Presidente, nós republi- 
canos, o denodo praciso para defender 
os princípios, ^m que acreditamos, e dessa 
crença nos virá a força para defendel-os. 

Não consintamos que se implante na pátria, 
definitivamente, este systoma de leis de expe- 
riência, condemnadas, porque ha quem mais 
se impressione com os inconvenientes natu 
raes em toda a obra humana, do que com as 
grandes vantagens que um principio encerra. 
Tem sido o>i(i o nosso mal, as leis não tcem 
tempo de provar a sua elíicacia ; os refor- 
madores pullulara, todos os dias fazem, no- 
vas. Só a pratica de longos annos nos in- 
strue. O essancial é Í2r um critério para 
legislar, estudar o meio, as possibilidades de 
atlaptação e nunca decretar a esmo as leis. 
Estudal-as depois, quando funccionando e mo- 
diftcal-as ligeiramente, é admissível. Masre- 
vogal-as porquo não preveniram un^ caso é 
absurdo. Os grandes descobridores, si liou- 
vessem recuado deante dos desastres de suas 
descoljertas, com certeza não nos teriam do- 
tado dos elementos que hoje possuímos. 

A navegação a vapor não existiria porque 
houve e ha ainda explosões de caldeiras. E 
porquo ha quem se utilize da pólvora para a 
pratica de crimes não nos lembramos ainda 
de acabar com este explosivo, como não aca- 
bamos com a dynamite. 

Ora isto é applicavel á lei do casamento 
civil decretada para garantir a familia, ga- 
rantida ainda a liberdade religiosa que sub- 
entende a de cultos. Acaso, 'esta, ameaça a 
moral, destróe a familia ? Não §ao os casos 
isolados que o provam e mais vale manter 
esse principio que sacriílcal-o por causa 
dos homens sem consciência, o que seria o 
mesmo que faz3r delles os inspiradores do 
toda politica. 

Sr. Presidente ; vou terminar, certo de ter 
feito ouvir a opinião do partido republicano 
riograndense no assumpto que se discute. 
Adversário da precedência obrigatória, me- 
dida de intolerância, elle está no seu posto, 
pela minha pessoa, combatendo pelo princi- 
pio isonstitucional. E' illegal a reforma que 
se tenta, por não termos autoridade para 
fazei- a. 

Espero que os republicanos desta Camará, 
compenetrados do seu dever, não abandona- 
rão a boa doutrina, postando-se antes ao lado 
dos fundamentos do edifício futuro da Repu- 
blica. 

Os nossos mais perigosos adversários são es- 
tes revoltados que inconscientemente amear 
çam-Ihe os dias pela proposta da suppressão de 



seus princípios capitães, cheios de vãos terro- 
res, vendo o que é insignificante e voltando as 
costas ao que é grande. Temamos as olygar- 
chias dos nu lios, dos ignorantes ; evitemos o 
predomínio dos plutocratas e pugnemos pe- 
los princípios. O rotulo para nós nadaé sera 
olles. Não é republicano quem atacaalibei^ 
dade de consciência, quem mantém privilé- 
gios commerciaes, como o pjy vilegio fune- 
rário . 

SoíTramos muito e sofframos com pacien- 
ciencia, mordendo os punhos deanto dos des- 
calabros que nos gelam a alma. Ainda temos 
fó e isto é tudo. A vasa ha de passar, e ven- 
ceremos. O essencial é que não arrefeça o 
nosso ardor e que defendamos a Constituição 
que é o esteio da Republica. Ella ha de 
ainda um dia vigorar, quando dissipados os 
vãos temores dos ft'acos, as insolentes ambi- 
ções dos egoístas e as tentativas destruidoras 
dos espíritos anarchisados e os republicanos 
tomarem nas suas mãos os destinos da Pá- 
tria. 

(Muito hem, O oyador ê abraçcuh pelos 
Deputados.) 



SESSÃO DE ^5 DE MAIO DE 1901 
(Vide pag. 2U do presenie volume) 

O tSr. Rodlolplio Paix&o (para 
uma explicaçiio pessoal) — E' com verdadeiro 
desgosto que tomo parte nesta discussão; 
mas, desde que o il lustro representante do 
Rio Grande do Sul me chama hominalmcnv2 
a tribuna, venho 02cupal-a, por instante. 

S. Ex. aflirmou.que eu queria a conscr» 
vação do montepio militar, tendo, no em- 
tanto, proposto nesta Casa a abolição do 
civil; isto não é verdade ! 

A Camará sabe- que, apresentando o pro- 
jecto alludido, ftii impulsionado pela conside- 
ração e amor que voto á classe de funcCio- 
liarios civis e pelo interesse de salvar o seu 
montepio, cuja organização, por demais defei- 
tuosa, não lhe permittta, como lhe não per- 
mitte. Tida \ongz. ^(Apoiados,) 

Não fora um projecto elaborado iiviana- 
mente, sem base solida, sim á luz do conhe- 
cimento que tenho do assumpto; pro^jecto 
esse quo merecen o apoio da maiona da 
Commissão Especial a que fôra affecto, da 
qual faziam parte um conhecedor da ma- 
téria, o Sr. Paula Ramos, que muito me 
auxiliou, o illustre representante do Ceará, 
Sr. Frederico Borges, o honrado ex-doputatií» 
pelo Rio de Janeiro, Sr. Paulino de Souza 
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Júnior, que apresentou voto em separado, 
eo humilde orador. 

O Sr. Paula Ramos —Apoiado ; subscrevi 
o projecto de V, Ex. 

O Sr. Rodolpho Paixão— O illustre depu- 
.?ado pelo Rio Grande do Sul fez-me,portaato, 
uma iojustiça clamarosa, que também já 
me fora feitas por um funccionario publico, 
único de que eu saiba que assim procedesse, 
a qual, estou certo, ha de hoje estar conven- 
«icfo da minha boa vontade para com os seus 
companheiros de profissão. 

Muita razão eu tive, como pretendo de- 
monstral-o quando se discutir o Orçamento 
da Receita, de propor a reorganização do 
montepio dos funccionarios públicos civis da 
União : possuo dados importantes que pro- 
vam a existência do deficit de mil contos ou 
mais dessa pia instituição, no corrente 
exercicio, apegar de lhe haverem creditado, 
^aças aos meus esforços e de meus dignos 
collegas, membros da Commissão Especial, 
os juros correspondentes ao seu saldo, até 
•o fim do exercicio transacto. 

A demora do projecto no Senado, onde se 
acha desde 1899, está prejudicando os cofres 
xio mon^»epio, que são os do Thesouro, em 
cerca de mil contos de réis annuaes ! Esse 
prejuízo, no ftm de 30 exercidos, represen- 
tará enorme somma de sacriftcios pecu- 
niários da Nação, que lhe obrigarão, talvez, 
^a effectuar uma collossal operação de cre- 
dito, si a pia instituição nãofôr reorganizada. 

Sr. Presidente, nunca tive como nor- 
tna a ostentai^ de capacidade em re- 
ferencia a qualquer assumpto que aborde ; 
mas, com respeito ao de montepios, devo 
declarar que o tenho estudado com afinco e 
nimio interesse. Quando governador de 
Goyaz, de 1890 a 1892, eu lhe prestei a má- 
xima attenção, pois pretendia fundar, como 
fundei naquelle remoto Estado, um montepio 
para os Sr^us fonccionarios públicos. 

Hei meditado bastante sobre o Montepio 
instituído pela benemérita Irmandade da 
Cruz dos Militares, de que faço parte, 
tanto quanto sobre a organização do Montepio 
Geral dos Servidores do Estado, cujas con- 
dições financeiras actuaes ^Lo precaríssimas, 
apezar do grande auxilio que recebe das lo- 
terias e dos esforças de sua directoria, de 
que ô digno chefo o venerando marquez de 
Paranajguá. 

Vô-se, portanto, que o projecto alludido, 
apoiado quasi unanimemente pelaCamarav 
nascera de acurado estudo, feito á luz dos 
princípios que regem as instituições de S3- 
gnrançA e dos abundantes dados estatísticos 
jpelas mesmas fornecidos em nosso paiz e no 
estrangeiro. 



A' vista da explicação que acabo de dar, 
estou certo de que o illustre representante 
do Rio Grande do Sul me fará justiça, lou- 
vando os intuitos que tive na elaboração do 
meu humilde trabalho. {Muito betíi; muito 
bem.) 



SESSÃO DE 27 DE MAIO DE 1901 
(Vide pag. 23J do presente voluice) 

O íSr. Raimundo de ^Mliraudei 

—Sr. Presidente, o momento é um dos 
mais melindrosos para a representação na- 
cional, pois que o espirito da Camará está 
preoccupado com uma da3 mais imp3rtantes 
questões de direito publico e privado, cuja 
solução affecta directamente a interpretação 
do preceito constitucional regendo o instituto 
civil, que envolve a família, legitimamente, 
constituída pelo casamento, na fórrfia esta- 
belecida pelo legislador constituinte da Re- 
publica. 

Na brilhante discussão que se ha mantido 
sjbre o projecto n. 87, de 1900, que, nos 
termos da indicação de 16 de maio, funda- 
mentada pelo illustre Deputado Alfredo Pinto, 
vlia uma nova solução de modo a serem 
observados fielmente o art. 72 § 4« da Con- 
stituição e o decreto n. 181, de 2 de janeiro 
do 1890, reiteradamente violados no paiz,em 
detrimento da legitimidade da família brazi- 
leira, ameaçada em sua organização pelas 
simulações do estado civil, oriundas de casa- 
mentos não reconhecidos por lei, os melhores 
e mais compatentes oradores teem produzido 
variadas explanações. 

Resultam desse debate interessáníie, re- 
nhido e illustrado, três correntes de opiniões 
peífeitamente caracterizadas : uma, que 

Sugna pela obrigatoriedade da precedência 
o casamento civil ; outra, pela conservação 
absoluta do estado actu il da nossa legislação 
a respeito ; a terceira, finalmente, não to- 
lera que sejam estabelecidas regras quanto 
á predominância do casamento civil sobre 
outro qualquer. 

Tenho minha orientação e, apenas mo- 
vido pelas convicções, tratando sobre a ques- 
tão, encarando-a nos limites do direito e da 
legislação, sem estudar as escolas philoso- 
phicas que não ajudam a elucidação da con- 
trovérsia, devo preliminarmente examinar 
si o texto constitucional, si o espirito da lei 
fundamental toleram um decreto legislativo 
estatuindo sobre a obrigatoriedade da prece- 
dência do casamento civil. 
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Argumonta-se que o art. 12 § 4* da Con- 
stituição, reconhecendo somente o casamento 
civil, não permitte, combinado cora os §§ 3» 
e 7"» disposição legal tendente á obrigatorie- 
dade de sua precedência. 

Nessa questão constitucional o primeiro 
dever é procurar a razão da loi, que a ex- 
plica, o espirito que a vivifica, o pensa- 
mento do legislador, o elemento histórico e, 
emíira, os motivos da lei. 

Assim, posso affirmar que o art. 72 § 4^ 
da Constituição combinado com os §§ 3<^ e 7° 
permittem lógica e juridicamente uma lei 
que estabeleça a precedência obrigatória do 
casamento civil, porque essa lei, interpre- 
tando o texto quer a completa obediência 
aos princípios que encerram. 

O Sr. Valois de Castro — Não apoiado. 
E' uma violação do preceito constitucional. 
(Apoiados e não apoiados,) 

O Sr. Raymundo de Miranda — E' fácil 
a demonstração. O elemento histórico, que 
só podemos consideral-o no parecer da Com- 
missão de vinte um membros do Congresso 
Constituinte sobre a Constituição decretada 
pelo Governo Provisório e por ollo submettida 
á consideração do Congresso Constituinte, 
vem em auxilio da proposição enunciada e 
contestada polo i Ilustre Deputado paulista. 

Estudando o art. 72 § 4<» da do projecto 
oííicial, que corresponde aos mesmos da Con- 
stituição, registrou essa commissão, synthese 
do pensamento de todos os Estados da fede- 
ração brazileira, em seu parecer que : 

«O art. T2 § 4°, só reconhecendo o casa- 
mento civil, declara que este precederá 
sempre ds ceHmonias religiosas de qualquer 
culto. Esta exigência tem perfeita justifi- 
cação na actuíjilidade, visto como o casa- 
mento civil é um instituto novo entre nós, e 
cumpre que a lei acautele interesse de ter- 
ceiros e a boa fé dos próprios con^juges. 
Como, porém, é por sua natureza de ca- 
racter provisório e importa uma restricção 
á liberdade individual, deve cessar, desde que 
tenha penetrado na consciência popular a 
convicção de que, i)erante a lei, só o casa- 
mento civil forma e legitima a família e 
confere direitos civis. — Entende, pois, a 
Commissão que a Constituição deve simples- 
mente consagrar o principio de que a Repu- 
blica só reconhece o casamento civil, fi- 
cando ao Poder Legislativo a faculdaide de 
manter ou não a precedência a que allude o 
texto constitucional». 

A primitiva Constituição submettida á re- 
visão do Congresso Constituinte como e 
Constituição promulgada, com uma notável 
coincidência, consagram no art. 72 §§ 3^ o 
7*, a liberdade de cultos sem relações de de- 



pendência ou alliança com o governo da 
União ou dos Estados. - 

Mas, consignando essa liberdade de cultos - 
sem dependências ou allianças com a Na<^ 
politicamente organizada, o § 3° do art. 72, 
evocado pelos antagonistas da preced^ciat 
do casamento civil ; ao mesmo tempo que 
determina poderem todos os indivíduos e 
confissões religiosas exercer pttblica e livre- 
mente o seu culto, a^ociando-se para esse 
fimeadquerindo bens, — estatue consciencio- 
samente que tudo isso ô permittido — mafi - 
observadas as dispos^ições de direitg commumm 

O espirito do texto é a secularização do car 
samento e sua razão ensina que, intuitiva- 
mente, só se pôde constituir família, ou 
antes, a intenção de constituir família é mar 
nifestada no acto do casamento civil anterior 
a qualquer cerimonia religiosa, porquanto 
aquelle é um acto jurídico, necessário, este 
é uma solemnidade dispensável e muitas 
vezes a fraude, dolo ou simulação com que a 
libertinagem aproveita a ignoftmcia e a 
fé da mulher para saciar desejos perversos. 

A faculdade que ao Poder Legislativo dei- 
xou o Congresso Constituinte pelo seu orgao 
mais importante, a Commissão dos vinte um 
membros, um de cada Estado e do Distrioto 
Federal, para decretar a precedência obri- 
gatória do casamento civil ou não, é ampla, 
evidente e incontestável. 

O projecto da Gommistòo de Justiça é 
muito tímido, mas essencialmente constitu- 
cional; o voto em separado do Sr. Teixeira 
de Sã envolve a verdadeira doutrina, quaado 
conceitua com alto critério jurídico que — a 
omissão da precedência obrigatória no art^o 
72 § 4« não teve por fim elidir a precedência 
do casamento civil ao religioso, nms desta- 
cal-a para ser estabelecida em legislação 
ordinária penal qu peculiar ao assumpto. 

Decretar a precedência obrigatória do ca- 
samento civil é agir conforme a verdadeira 
concepção do Estado, não pratica, assim pro- 
cedendo o Congi^esso, attentado 4 indepen- 
dência dos cultos, desde que nem o prpjecto 
da Commissão de Justiça nem todas as emoB- 
das apresentadas, ampliando-o, vedam o 
exercício de quaesquer cerimonias religiosas, 
exigem simplesmente a obediência que todos 
os cidadãos devem ao preceito da Consti- 
tuição que secularizou o casamento . e não 
permitto a polygamia disfarçada, que vae 
devastando a família. 

O Sr. Germano Hasslocher^ — V. Ex. acceita 
o substitutivo do Sr. Sylvio Romero ? 

O Sr. Raymundo de Miranda — Acceito 
com as emendas que pretendo justificar e me 
parecem indispensáveis. 

O Sr. Germano HASSLOCHER—Então o in- 
dividuo casado religiosamente e logo após 
civilmente deve ser punido ? 
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O Sr. Raymundo de Miranda — Oppor- 
tunamente tomarei em consideração o aparte 
com que me honra o nobre Deputado, que 
permitirá continue a serie de argumenta- 
ções que fundamentam as emendas, a que 
alludi.' 

- Não sei, nem posso conceber como a lei 
orgânica de um paiz, indivisivel, pôde sup- 
portar rostricções em sua execução e seja 
supplantada pala multiplicidade de opiniões 
intimas resultantes dos diversos cultos, que 

.não- constituem o direito civil {não apoiados 
e apoiados); não posso comprchender como o 
direito publico possa ser nuUificado pela in- 
tolerância dos sectários de qualquer religião. 
(Apartes.) 

A Constituição èon(}ede a liberdade de 
cultos, ninguém contesta, estabeleceu a se- 

Siaração da Igreja e do Estado sem relações 
e dependência, ninguém contesta tambom; 
mas o que se contesta e a Constituição não 
•estabeleceu é que essa liberdade e es.sa se- 
paração pudessem obstruir a acção da lei e os 
motivos de crença religiosa facultassem aos 
cidadãos o direito de dispensar os ónus da lei, 
abandonando o meio legal para a organiza- 
ção da familia, como si ao sacerdote, pelo 
íàcto de pertencer a uma confissão religiosa, 
fosse concedido, e permitta-se o exemplo, 
provar o direito de propriedade em juizo 
sem o preenchimento das prescripçõos le- 
gaes. 

- Um Sr. Deputado —Não tem applicação. 

O Sr. Raymundo de Miranda — Tem 
toda. 

E' o mesmo que um positivista pretender, 
no regimen do casamento civil, concorrer ã 
herança de sua esposa, adquii'ida segundo a 
seita, sem haver contrahido o casamento nos 
termos da lei, isto pelo simples facto de ser 
positivista. (Apoiados,) 

Estou com a opinião do congresso catho- 
lico que deliberou a propaganda em favor 
do casamento civil, mandando que o clero 
a^gisse para que a união religiosa fosse legi- 
timada pelo acto civU (apartes); ó essa a syn- 
these da decisão do congresso, que não se 
contesta {apoiados e não apoiados), — ô o 
mesmo resultado, a Igreja quer que o casa- 
mento seja legalizado com o casamento civil; 
nós outros, os adeptos da obrigatoriedade, 
pretendemos amparar a familia, evitando 
sempre a sua omissão. . . 

O Sr. Galdino Loreto e outros Srs. 
Peputados — Apoiado. 

O Sr. Raymundo de Miranda — ... eao 
mesmo tempo defendendo o espirito da Con- 
stituição, precedida pelos elementos histó- 
ricos verificados e o decreto n. 521, de 26 de 
junho de 1890. 



O aviso de 15 de abril de 1891, firmando 
intelligeneia do preceito constitucional para 
revogar indevidamente o art. 284 do Có- 
digo Penal, lançou a convicção no espirito 
dos crentes sys temáticos de que era permit- 
tida a livre celebração dos casamentos de 
qualquer espécie e dah? a razão por que não 
tem eflOlcacia, no momento, a solução contra 
a polygamia mascarada que invade a socie- 
dade brazileira pela conservação do estado 
actual da legislação. 

Eu, que sou catholico (apartes), quer a in- 
tolerância de poucos permitta ou não, que 
tenho a minha fé, não concorrerei para que 
a ignorância da mullier brazileira no int^ 
rior do paiz a arraste á prostituição ; perca- 
se a honra da mulher, mas não em nome do 
casamento, que perante a lei civil ô o mais 
importante e solemne acto juridico o pe- 
rante a Igreja é um sacramento. (Muito bem,) 
Não vejo razão para com tanta insistência 
se procurar envolver a dignidade da Igreja 
em questões que não a attingem, empres- 
taudo-se ao debate um aspecto orthodoxo, 
quando os abusos c jntra a integridade da fa- 
milia hão se desenvolvido com tanta intensi- 
dade, que a própria Igreja manda que o 
clero não eífectue o casamento sem promo; 
ver sua immediata legalização. 

Ainda quando a Constituição, attento o 
seu elemento histórico, fosse omissa sobre a 
procedência obrigatória do casamento civil, 
existe o principio univei*salmente seguido 
e, para honra nossa sustentado brilhante- 
mente por illusères brazileiros, mestres de 
direito, taos como Paula Baptista— e ^ que 
as nações precisam de leis que tenham por 
fundamento a moral, que evitem o desen- 
volvimento dos males sociaos, que castiguem 
o \icio e previnam os escândalos oífensivos 
aos costumes de um povo. ( Apoiados ; muito 
bem ; apartes.) 

E é ainda sob a influencia dessa salutar 
doutrina que se deve decretar a precedência 
obrigatori.; do casamento civil, evitando-se 
a prole il legitima e os desastres que a igno- 
rância de uns, a má fé ou perversidade de 
outros podem gerar no seio da familia o da 
sociedade. 

Acceito o substitutivo do Sr. Sylvio Romero 
com outras emendas ... 

O Sr. Germano Hasslociier— Os nubentes 
que casai^em religiosamente vão logo para 
a cadeia? 

O Sr. Raymundo de Miranda — V. Ex, 
vae concordar commigo— e em breve espaço 
do tempo. Dizia eu, Sr. Presidente, que 
acceito o substitutivo do Sr. Sylvio Romero 
com outras emendas que, alliadas ãs suas 
disposições, completam, satisfazem todas 
as exigências noieditadag, razoáveis, porque 



Digitized by 



Google 



70 



APPENDICE 



obcMlecom á observação detida dos factos o á 
lição da experiência dos governos. 

Na França, como todos sabemos, a obri^ça- 
toriodado da precedência do casamento tem 
provocado recriminações, queixas e até re- 
luctancia, que se reduzem aos dous seguintes 
casos : primeiro, o individuo civilmente 
casado pôde íaltar a alguma promessa feita ú 
familia da esposa ou á sua esposa, re.uisando 
receber a benção nupcial ; segundo, o padre 
ô chamado â cabeceira do moribundo, que, 
procurando deixar a vida em paz com a 
consciência, quer legalizar sua uniào com 
uma mulher e legitimar a prole: o casa- 
mento civil não pôde ter logar, pois depeade 
de publicações. 

No primeiro caso, é muito diíflcil que o 
individuo legalmente casado recuse satis- 
fazer a vontade religiosa de sua compa- 
ulieira, salvo questão de consciência ; mas, 
nessa hypothesc, a dignidade da família não 
foi violada, os direitos o deveres conjugaes 
o todos os que destes decorrem existem, pôde 
a . mulher recusar a co-habitação, obter a 
separax^ào de carpos, mas tolas essas contra- 
riedades supportará por dei ib. oração de sua 
própria vontade ; dolorosa, horrível íseria 
ji inversão, após o act) religioso lUltar o 
individuo á promessa anterior, recusando o 
acto civil, ou simulando adiamento para 
posse da mulher, o que implicaria a des- 
honra com todo o seu triste cortejo. 

No segundo caso. a lei allemã de 6 de feve- 
reiro de 1875 resolveu a diíficuldade c fez 
(ícssar o eífeilo do argumento, permittindo o 
casamento civil sem as formalidades exigi- 
das, nos ca^^os do art. 50. 

O Sr. Valois de Castro — Nós nada temos 
que ver com as legislações estrangeiras. 

O Sr. Raymundo de Miranda — A evolu- 
ção do instituto estudada na legislação es- 
trangeira fortalece a convicção, fticilita a de- 
monstração sobre o.-> abusos oriundos da to- 
lerância sobre a uão obrigatoridade, elucida 
a doutrina, accencua as correnies de opinião 

A Hollanda tem a precedência obrigatjria 
do casamento civil, consignada no art. 316 
do código civil de 1^38 ; a mesma obrigato- 
riedade existe na Bélgica e Roumania. 

Na Suissa, a lei sabre o casamento civil 
estende-se a toda a confederação, as leis es- 
peciaes em cada cantão foram substituídas 
por uma legislação uniforme, a rev:\são con- 
stitucional de 1874 obedeceu á influencia 
germânica, a lei federal de 24 de dezembro 
(le 1874, em vigor desde 1876, regula com 
cuidado e do modo completo o casamento 
civil. 

Na Itália, o código civil não reproduziu as 
penalidades dos arts. 199 e 200 do código 
penal francoz,o casamento civil pôde prece- 
der ou succeder ao religioso, «. 



O Sr. Germano ÍIasslocher — Existe a- 
obrigatoriedade. ' 

O Sr. Raymundo de Miranda — . . . os po- 
deres públicos tiveram que verificar os 
abusos decorrentes da tolerância, a expe- 
riência demonstrou que muitos se liiAitavam 
ao acto religioso, como se vê de urai esta- 
tística oíflcial que nos oíTerece Glas^on dos 
casamentos civis e religiosos celebrados em 
Palermo, desde 1 de julho de 1860 a 31 de 
dezembro de 1871 ; em cinco annos de exe- 
cução do código civil se realizaram 2.859 
casamentos somente religiosos, sobre ura 
total de 8.911 casamentos. 

O deputado Passivini em 1876 defendeu 
então a precedência ; em 1878 a obrigatorie* 
dade da precedência figurou no programma 
do ministro Cairoli ; mais tarde, no Ministe^ 
rio Deprotis, Passivini insistiu, foi nomeada 
uma commissão favorável ao projecto que, 
em 10 dí» maio de 1879, foi votado na Ca- 
mará por 152 contra 101. 

E até mesmo na Inglaterra, onde existe 
religião oííicial, onde predomina a igreja 
anglicana, o casamento religioso, mesmo o 
celebrado segundo os ritos dessa igreja está 
subordinado ils condiçr)es estatuídas pelo di- 
reito civil. Assim, refere Glíisson, as publi- 
cações feitas pela igreja não sw suflicientes, 
é indispensável uma formalidade mais ou. 
menos semelhante da autoridade civil, para 
seeffectuaro acto religioso 6 preciso que^ 
esgotados os prazos das publicações, forneça 
o oíll^^ial dos registros uma certidão repro- 
duzindo as declarações contidas nas publi- 
cações, declarando qu3 expiraram os prazos 
sem toi*em sido apresentados impedimentos, 
este cerliftcado é enviado ao ministro da 
culto que tem de celebrar o casamento. 

Is-ío quan^;o ao casamento conforme os 
ritos da religião anglicana, si obedece ás 
formas de um outro culto supporta entãa 
restricções que qua.si-lhe tirara o caracter 
religioso, ou antes, só não é civil exclusiva- 
mente na intenção dos nubentes. 

Não vejo, Sr. Presidente, motivo para 
tanto esforço contra a obrigatoriedade da- 
precedência do casamento civil, que se impõe 
como uma necessidade urgente, inadiável, 
reclamada pela Nação, que não pôde conti- 
nuar a experimentar as funestas consequên- 
cias resultantes da tolerância dos poderes le- 
gislativos, que ha redundado na inefflcacia 
da secularização do casamento, sophismado- 
no inteiior do paiz pelo fanatismo, pelos 
intolerantes e inimigos do actual regimen. 

E o que se vè— o augmento considerável 
do concubinato—com o casamento religioso, 
que vae continuando a não produzir o vincula 
conjugal, os direitos e deveres dos cônjuges, o 
pátrio poder, a legitimidade da prole, o pa- 
rentesco legitimo e os direitos e deveres qu 
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(Zelle dependera, os direitos successorios e 
outros effeito3 civig e, triste verdade, isto é 
ignorado por mais de um terço da popu- 
lação em nossa vasta ex^iensâo territorial. 

Nesta altura vou responder ao aparte do 
illustre representante do Rio Grande do Sul, 
-^jeobre si deve ser punido quem casa civil- 
mente logo após ao acto religioso. 

Diz o substitutivo do Sr. Sylvio Romero: 

Art. l.^^O casamento civil prec3derd o re- 
ligioso. 

Art. 2,<> Aquellos que contrabirem casa- 
mento perante o ministro de qualquer con- 
fissão antes do acto civil incorrerão na pena 
de prissão celliilar de seis mezes a um anno. 

Art. 3.<* Na masma p9n«ã incorrerá o mi- 
nistro de qualqiier confissão que celebrar o 
casamento contra o prescripto no art. 1^, 
si tiver sido elle que a isso induzira os nu- 
bentes. 

Art. 4.*» As testomunhas serão considera- 
das cúmplices. 

Art. 5.'> .Revogam-se as dispo úçlos em 
contrario. 

S:ila das sessões, 24 de moio do KmU. — 
Sylvio Ro7)i€ro, 

Eu oacccifco com as seguintes modificações 
quo envio á Mesa : 

Emendas ao substitutivo do Sr. Sylvio Ro- 
mero ao projecto n. 87, de 1900 : 

Accrescent3-S3 o seguinte : 

Art, Para fiel execução do art. 72, § 4'' 
da ronstituição e do decreto n. 181, de 2 de 
janeiro de 1890, serão observadas as seguin- 
tes disposições : 

fe^ l .o Os pretores do Districto Federal, os 
juizes de casamento onde os houver priva- 
tivos e o-; juizes do direito ou quem suas 
vezes fizer nos Estados podem sempre e a seu 
prudente arbitrio dispensar, a requerimento 
das partes, os proclamas e autorizar o corti- 
ftcado de habilitação para o casamento, 
exigido pelo art. 3° do decreto n. 181, de 1890; 
com tanto que á autorização preceda o sup- 
plemento da prova de alguns dos requisitos 
legaes ou da falta de proclamas, por meio 
de depoimento escripto do cinco festeraunhas, 
ainda quo parentes sejam dos nubentes, 
afflrmando ter delles p:3rfeito conhecimento, 
com declaração dos seus nomes e cognomes 
e os de seus pães, logar da residência, bem 
como dos motivos por que conscientemente 
depõem não haver entre os mesmos nenhum 
dos impedimentos declarados no art. 7o §§ l« 
a 8<» e 10«> do citado decreto n. 181. (1) 

§2.« A providencia estabelecida no art. 35 
do decreto n. 181 de 1890— desde que os nu- 
bentes se achem devidamente habilitados — 
é extensiva a todos os caso^ em que o impe- 



dimento ou a falta da autoridade competente, 
para presidir o casamento ou do ofiicial do 
registro, possa retardar o acto. 

§3.** Fica elevado a três mezes o prazo 
estabelecido no art. 3^ do decreto n. 181, de 
24 de janeiro de 1890, para que as p\rt&s, 
depois de habilitadas, eff^octuem o casamento. 

g 4.° São isentos de 33II0 o^ livros de re- 
gistro, todos os requerimentos, documentos, 
termos, editaes e ju^tifteaçjes necessárias ã 
habilitação do casamento, cuja celebração 
pi^fere a qualquer serviço de onlem judi- 
ciaria civil. 

§ 5.** Os juizes e ofllciaes do registro civil 
no Districto Federal o no> Estados nenhuma 
remuneração — a titulo de custas— percebe- 
rão das -partes por preparo dos papeis refe-' 
res aos actos preliminares do casamento, 
nem nela açsisten;i:i deste quando celebrado 
na sala das audiências, carcorio ou residên- 
cia do juiz . 

>í 6.° Não se comprehendem entre os pa- 
peis quo devem sor gratuitamente prep ira- 
rados: as justificações, os registros e aver- 
bações a quo se referem os arts. 42, 47, §4<», 
55 e 116 do citado decreto n. 181, de 1890. 

§ 7.« Podem *er guppridas por justiílcição 
perante qualquer autoridade judiciaria: 

a) a-; certidões de idade ; 

b) as C3rfcidáes de^obito de um cônjuge fa4- 
lecido. 

s:? 9.0 Provada a falta de bens para se pro- 
ceder a inventario, cessa a prohi bicão do 
§ 8'' do art. 7^ do citado decreto n. 181 . 

Ao art. 2° accresCcMite-se — salvo motivo 
imprevisto ou de força maior verificado, effe- 
cttuindo o aclo civil dentro de 24 horas, 

Accrescentem-se os seguintes: 

Art. Os juizes competentes realizarão o 
casamento sem precedência das formalidades 
exigidas no> casos de urgência notória, como 
moléstia mortal attostada pelo medico. 

Art. Fica o (ioverno autorizado a conso- 
lidar todas as disposições vigentes sobre o 
casamento civil, expedir regulamento para 
completa e fiel execução, consignando provi- 
dencias que se relacionem com 03 intuitos 
da lei em todos os eíTeitos civis. 

Sala das ses.sões, 27 de moio de 1901.— i^ay- 
mundo de Miranda, 

O que se pôde deprehender agora, caso seja 
convertido em lei o substitutivo com as 
emendas é que a precedência obrigatória 
do casamento civil não 6 uma medida com- 
pressora... 

O Sr. Germano Hasslocuer — Dã um 
um aparto. 

O Sr. Raymundo de Miranda — F pos 
sivel que possamos chegar a um accordo. 
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Dizia eu— a precedência nesses termos não ô 
uma medida compressora, é humanitária, 
impede ao monos a prostituição em nome 
da instituição do casamento, embora não 
tolha a devassidão. 

O Sr. Malaquias (íonçalves — Aberta a 
porta, está tudo acabado. 

O Sr. Raymundo de Miranda — O nu- 
bente, que habita os nossos sertDas, pó4e 
ignorar qu3 a precedência do casamento é 
obrigatória, pôde desconhecer que só o acto 
civil legitima o casamento e a prole, mas 
quem não pôde chamar-sa ã ignorância disto, 
quem não pôde deixar de saber que a Re- 
publica só reconhece o casamento civil ô o 
ministro de qualquer culto, que celebra o 
casamonto ri3Ugioso, aíflrmando muitas ve- 
ZQS que <S sufílciontc e insinuando até que o 
casamento civil^é um comcubinato. 

O Sr. Gastão da Cunha e outros Srs. 
Deputados — Apoiado, 6 a verdaile (Apoia- 
dos e não apoiados f trocam-se apartes), 

O Sr. Raymundo de Miranda — E* a, 
verdade incontestável. 

O Sr. Valois de Castro, — E . não ha 
paire que possa aconselhar semelhante 
jmoDstruosidade. 

T) Sr. Gastão da Cunha, Alfredo Pinto 
E outros Srs. Deputados — Ha, sim, in- 
felizmente. 

O Sr.RuVymundo de Miranda— Po loriamas 
enumerar muitos casos, mas elles sãj tão 
notórios, não são capazes, sacerdotes dignos, 
respeitáveis e illustradosoomoo meu illustre 
amií^o Deputido por S. Paulo, como o mon- 
senhor Guedelha Mourão, Aureliano dos San- 
tos e outras glorias do cath.)licismo, que 
jBegue suj, marcha triumphante, dominando 
pela doçura e pureza dos dogmas a con- 
sciência religiosa, não lhe causando, por 
isso, damno ou prejuizo a precedência ou não 
do. casamento civil. 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Todo? os 
nubentes com a porta aberta pela emenda ao 
substitutivo appellarão para a ignorância, 

O Sr. Raymundo de Miranda — Não será 
tanto. A secularizaçao do casamento era 
uma aspiração nacional que desde 1854 veio 
emergindi) da consciência jurídica do povo 
brazileiro cora os esforços dos Viscondes de 
Urugnay, Maranguape e Abrantes, que a 
reputavam indispensável para a immigração 
estrangeira^ colonização^ povoamento e pro- 
gresso do nosso vasto e opulento território. 

As mesmas tentativas foram reproduzidas 
por Nabuco em 1855, Diogo de Vasconcellos, 
em 185S, Tavares Bastos, em 1867, Alencar 
Araripe, em 1875, Maciel, em 1884. até q^ue, 
com o advento da Republica, logramos a gran- 



diosa conquista da secularizaçao do casa- 
mento, que não tkVle ser subordinada ã idéas 
sobre liberdade de consciência, 

E' um contracto que, por sua natureza es^ 
pecial, participa não só do direito civlU 
quod quisque popnUXs sibi constituit, COIQO 
ainda do direito natural e do direito inter- 
nacional. 

Participa do direito natural, pelos princi- 
pies gora os que regulam a união.,, quod na- 
tura omnia animalia docuit (Inst, L.l°, tit. 2**, 
pr. § T) e no direito internacional, pelos prin- 
cipies de reconhecimento e raspei co, que lhe 
tributam todas as nações, (' ) ex comitate, 6b 
reciprocam utilitatem, (Foelix. Droit. latern.) 

Um acto jurídico da natureza do casa* 
mento civil não se adapta ã polemica reli- 
giosa, a Constituição, o direito privado, o 
direito penal, predominam forçosamente e 
o direito publico não p6de ser abalado em 
seus fundamentos, porque, significando o in- 
teresso coUectivo em sua acção, não é to- 
lhido pelas conveniências e opiniões parciaes. 

O Sr. Sylvio Romero— Muito bem. V. Ex, 
argumenta com lógica. (Apoiados.) 

O Sr. Raymundo de Miranda— Não âU) 
acceitaveis as impugnações sobre ataques á 
conscioncia e nem á liberdade de cultos, por- 
que todas as liberdades estão elementar- 
mente restringidas pelos principies de di- 
reito publico e as outorgadas pela Consti- 
tuição são pela mesma Constituição subordi- 
nadíis ao direito coraraum. (Apoiados e não 
ajwiados.) » 

Julgo haver justificado minha attitude 
nessa importante questão... 

O Sr. Sylvio Romero e outros Srs. Depu- 
tados— Justiticado perfeitamente. 

O Sr. Raymundo de Miranda — . . . e conr 
vencido de que hei prestado a devida home- 
nagem ã tranquillidade e felicidade do lar, 
vuu tíTininar, certo de haver cumprido o meu 
dever, defondondo uma idéa que arapai*a a 
honra e o futuro da familia e a integridade 
da Republica Brazileira, porque a grandeza 
e importância das nações são constituídas 
pela grandeza e dignidade das familias. 
(Muito bem; muito bem, (7 orador c compn 
mentado,) 



SESSÃO DE 25 DE MAIO DE 1901 

(Vide pag. 116 do presaate rolame) 

O Sr. Trindade — Sr. Presidente, 
eu me julgaria dispensado de fatigar mais a 
atten^o A\ Camará sobre o assumpto da 



(') Ludgero Coelho. 
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iindicaçaa em discussão, em viata da victoria 
alcaaiçada hontem pelo parecer da Gommissao 
de Petições e Poderes na esplendida votação 
que approvou esse parecer reconhecendo 
Deputado pelo 1* districto do Rio Grande do 
Sul o Sr. general Moura, si porventura a 
_jninha presença na tribuna não fosse ainda 
indispensável para a conclusão das conside- 
rações que hontem fiz em defesa da eleição 
do Sr. general Moura e exigiia para minha 
própria defesa pelo discurso do honrado 
Deputado por Sergipe, que combateu esse 
parecer fazendo recahir sua censura princi- 
palmente sobre o seu obscuro collega {não 
apoiados), que agora occupa a attenção da 
Camará. 

O Sr. Fausto Cardoso— Discurso com que 
fundamentei o meu requerimento. 

O Sr. Trindade— o discurso de V. Ex. 
foi nm combate decidido dado ao parecer da 
€ommiSáão. 

- O Sr. Fausto Cardoso— Não, senhor, fun- 
damentei o meu requerimento. 

O Sr. Trindade— Limitar-me-hei, Sr. Pre- 
sidente, a poucas palavras sobre esse as- 
sumpta, para não cançar mais a Camará, a 
qual tanto fatigo, quando sou forçado a 
occupar a tribuna. (N(7o apoiados,) Sr. Presi- 
dente, o discurso do nobre Deputado pôde 
ser dividido em duas partes: a primeira re- 
ferente ao merecimento do parecer da Com- 
missão do Poderes reconhecendo o. Sr. gene- 
ral Moura Deputado pelo 1* districto do Rio 
Grande do Sul, e a segunda versando sobre a 
opinião que emitti no seio da Gommissao de 
Poderes era justificação de meu voto a re- 
speito da não incompatibilidade ou illegibili- 
dade do Sr. marechal Mallet, que é Ministro 
da Guerra, estando investido do cargo de 
membro do Supremo Tribunal Militar. 

Hontem occupei-me da primeira parte e 
disse: estou convencido de que os membros 
do Supremo Tribunal Militar não fazem 
parte do Poder Judiciário Federal e expuz 
os motivos desta minha convicção, não me 
recordando o ponto em que fiquei na minha 
argument içao, que suspendi em razão da 
hora. 

Passarei agora á segunda parte do dis- 
curso do illustrado Deputado para não fti- 
tigar mais com este assumpto jã liquidado 
.na votação de hontem a attenção da Ca- 
mará. 

S. Ex., o honrado Deputado por Sergipe, se 
expressou assim: «Admirou-me ainda mais 
ver um dos membros da CommissEo, um ju- 
rista, desenvolver a doutrina do Presidente, 
argumentando com a posição do Sr. ma- 
rechal Mallet, que é ao mesmo tempo mi- 
ruistro do Supremo Tribunal Militar e Mi- 

Camara Y. I 



nistro da Guerra. Mas, neste caso, a razão 
da não incompatibilidade está em que o Mi- 
nistro do Sr. Presidente da Republica não é 
membro do Poder Executivo, que é exercido 
nos termos da Constituição,e por consequência 
o Sr. marechal Mallet não faz parte dos 
dous poderes Executivo e Judiciário.» 

S . Ex . , em fundamento de sua argumen- 
tação, invocou os avisos de 20 de setembro 
de 1899 e 5 de março de 1900, pelos quaes o 
Governo isentou do imposto sobre venci- 
mentos os ministros do Supremo Tribunal 
Federal e do Militar pelo mesmo fundamento 
que 08 membros de um e outro destes dous 
tribunaos são juizes federaes ; e d'ahi tirou 
S. Ex. a conclusão de que 08 membros do 
Supremo Tribunal Militar são também 
membros do Poder Judiciário Federal e a 
rainha argumentação em contrario envolvia 
um disparate: que eu havia emittido um 
fundamento destituído da mi ai ma proce- 
dência jurídica. 

Devo, pois, responder a S. Ex. em justi- 
ficação a este fundamento do meu voto, que 
lhe mereceu tanta estranheza. 

Sr. Presidente, V. Ex. e a Camará sabem 
que o Supremo Tribunal Federal emaccordão 
de 9 de outubro de 1898, proferido emlitigio 
entre partes dous ou mais membros do Su- 
premo Tribunal Militar e o Governo da 
União, e, portanto, no exercício legitimo de 
sua funcçào constitucional, declarou que os 
membros do Supremo Tribunal Militar não 
são juizes federaes, e expoz 'compridam ;nte 
03 fundamentos de decidir. Dá-se, pois, uma 
sentença do Poder Judiciário, pelo seu órgão 
mais elevado no uso da attribuição constitu- 
rional que lhe é privativa do interpretar a 
lei em oápecie em conflicto com a Consti- 
tuição. Ora, o art. 7*, § 3**, da Constituição 
preceitua : As leis da União^ os actos e as 
sentenças de suas autoridades serão executa* 
das em todo o paiz por funccionarios fe* 
deraes, podendo^ todavia^ a execução das pri- 
meiras ser confiada ao Governo dos Estados^ 
mediante annuencia destes. 

Portanto, nos termos da Constituição da 
Republica, as sentenças das autoridades da 
União teem a mesma força das leis, deverão 
(imperativo) ser cumpridas em todo o paiz, 

O Sr. Fausto Cardoso— A sentença de juiz 
seccional é cumprida em todo o paiz ? 

O Sr. Trindade — Pois não! Será cum- 

5 rida em toda a União nos legares onde 
evam chegar os seus effeitos. Um réo con- 
denmado aqui e que se achar em Amazonas, 
por exemplo, lá chegarão os effeitos da sen- 
tença para ser preso. A execução em causa 
eivei entro bens que se achem em qualquer 
logar differente do da jurisdicção do juiz, li 
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terá ella eíTeito ou lá se deverá tornar ella 
effectiva. 

Portanto, como disse, as sentenças fe- 
de raes teem força das leis da União para 
serem cumpridas era toda ella. Este 6 o pre- 
ceito muito positivo e imperativamente con- 
sagrado na Constituição da Republica. 

Pois bera; em outubro de 1898 o Supremo 
Tribunal Federal proferiu essa sentença a 
rme me referi, declarando que os membros 
do Supremo Tribunal Militar nao sâo juizes 
federaes ; entreti^nto, essa sentença foi des- 
respeitada pslo Poder Executivo. Por aviso 
de 21 de outubro de 1891), o Sr. Mini3';ro da 
Guerra, que é membro do Supremo Tribunal 
Militar, levantou no Executivo a questão já 
decidida por quem de direito, dlrisíindo o 
aviso de '^l de outubro ao seu collega da 
Justiça, invocando a opinião deste sjbre o 
assumpto, que se resolvia na isenção do im- 
posto sobre voncimentus dos membros do 
Supremo Tribunal Militar, e, consejçuinte- 
inente, em assumpto sobre dinheiro, que 
viria aproveitar também ao Sr. Ministro da 
Guerra . 

O Sr. Ministro da Justiça, por aviso de 8 
de novembro seguinte, respondeu ao seu col- 
lega, e, no meu humilde conceito, respon- 
deu muito juridicamente, firmando a dou- 
trina constitucional, emittindo a sua opinião 
com uma espécie de discurso, como são 
quasi todos o^ seus avisos, quando bastava 
dizer ao seu coUega « em resposta ao 
aviso de V. Kx. de tal data, ou cm resposta 
ao vosso aviso, vos remetto. por cópia, o 
accordão do Supremo Tribunal Federal fir- 
mando, a intelligencia do art. 55 da Consti- 
tuição da Republica; declaro que os mem- 
bros do Supremo Tribunal Militar não 
são juizes federaes. Esta decisão deve ser 
cumprida, como requer a >mesma Consti- 
tuição no § 3<* do art. 7^, e, portanto, sobre 
o assumpto não cabe aos outros poderes le- 
Tantar duvida.— Saúde, etc. » 

O Sr. Adalberto Guimarães— Mas o ac- 
cordão não diz isso . 

O Sr. Trindade — Não diz? Diz clara- 
mente. 

Os ministros do Supremo Tribunal Mi- 
litar não são os juizes federaes a que se 
refere o art. 57 da Constituição, porque 
estes são os que se acham investidos da 
ftmeção de julgar os litigies entre os ci- 
dadãos. 

O Supremo Tribunal Militar é uma 
mera corporação investida da attribuição de 
julgar uma classe e restrictamente a 
certos actos dessa classe —os crimes pura- 
mente militares — só os crimes e estes mes- 
mos, 08 declarados militares. | 



O Sr. Rodolpho Paixão — O empregado 
em uma repartição militar, que commette 
um crime, responde pelo crime militar. 

O Sr. Trindade — Crime comraettid.> 
dentro da repartição militar, está entendido, 
porque assim deve ser em razão da disci- 
plina. 

Bem, Sr. Presidente, ia dizendo que o 
Sr. Ministro da Justiça, pojendo responder 
em duas palavras, o fez em um discurso es- 
cripto; mas manifestou a boa doutrina. 

O Sr. Teixeira de Sá — V. Ev. leu a 
dissertação do Sr. Ministro da Justiça ? 

O Sr. Trindade — Li. 

O Sr. Teixeira de Sá — E o que disse ? 

O Sr. Trindade — Na summa do seu dis- 
curso ou dissertação disse que o Supremo 
Tribunal Militar não faz parte do Poder Ju- 
diciário Federal, é uma justiça especial re- 
gida por leis especiais, e por esta razão não 
S9 podia comprehender na justiça federal, na* 
accepção constitucional, 

O Sr. Presidente da Republica, porém, em 
vez de mandar esses seus secretários pas- 
seiar. um porque levantava questão que 
fazia duvidar do seu r íspaito a sentença judi- 
ciaria, e outro porque calava essa sentençu 
para responder a seu coUega com motivos 
seus. quando em razão de chefe da justiça 
devera referir aquelle julgado e promover 
pelos meios legacs o seu respeito e execução, 
o Sr. Presidente da Republica, digo, metteu- 
s-? na questão e decidiu contra o julgado do 
Supremo Tribunal Federal. 

Sr. Fausto Cardoso — V. Ex. eitá fa- 
zendo opposição ? 

O Sr. Trindade— V. Ex. anda catando 
companheiros p ira a opposição ? 

O Sr. Fausto Cardoso— Empregue o termo 
vetusto de Gastello Branco : fariscando op- 
posição. 

O Sr. Trindade— Não faç3 opposição ; 
apoio o Governo nas medidas propriamente 
governamentaes, <le administração com a 
lei; nos negócios puramente políticos, porém, 
procederei livremente, porque sou avesso 
aos apoios incondicionaes, que humilham a 
quem os presta e não h urara a quem os 
recebe. Apoio o Governo sem condições no 
que me parecer direito. 

O Sr. Fausto Cardoso— B' este um apoio 
fecundo. 

O Sr. Vergne de Abreu— Deixe andar 03 
outros sem machucar. 

O Sr. Trindade— Não trato dos outros, 
cada ura ande como entender, retiro-mo a 
mim. Peço a V. Ex. falle mais alto, de 
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modo que eu o possa ouvir, pois também 
padeço de surdez como V. Ex. 

Disso, o Sr. Presidente da Republica en- 
volveu-se nessa questão dos seus secretários, 
questão que escondia interesse de dinheiro 
que aproveitara a ura delles e mandou por um 
— aviso expedido pelo seu Secretario da Guerra, 
o interessado no negocio, desrespeitar a 
sentença do Poder Judiciário, decretada pelo 
Supremo Tribunal Federal, ordenando que 
fossem pagos integralmente de seus ven- 
cimentos os membros do Supremo Tri- 
bunal Militar, por estarem estos contem- 
plados nos juizes federaes a que se refere 
o art. 57 da Constituição, decisão lamen- 
tável, não só por partir do representante do 
Poder Executivo, o Chefe da Nação, a quem 
cumpre, principalmente, dar o exemplo de 
respeito ás sentenças de outro poder, como 
t-ambem polo deplorável exemplo que poderá 
ser imitado com grave prejuízo ú, boa har- 
monia que devo reinar entre os orgães da 
soberania, afim de que a Republica Brasi- 
leira seja uma verdade ; porque amanhai 
aurgirà duvida idêntica sobre espécie difl*e- 
rente, que venha affoctar interesses do 
outro secretario e S. Ex., prejudicado p>r 
decisão judiciaria, a provocar igual interven- 
ção da autoridade suprema da Nação desmo- 
ralizadora daquella, destruindo assim a 
confiança publica na garantia dos direitos 
assegurados aos cidadãos na sentença do 
Poder Judiciário. 

Depois, Srs. Deputados, nas circumstancias 
actuaes em que ate as praças de pret, o 
funccionario publico da mais humilde cate- 
goria, o cidadão o mais desprotegido da for- 
tuna estão sujeitos ao imposto deshumano do 
consumo decretado como me^o salvador do 
credito nacional, arrancando-se até 100 e 
200 réis da economia do pobre por um pe- 
queno pacote de fumo, é que se vae á força 
isentar os Srs. mai*echaes de uma contribui- 
ção, em que a lei sujeitou até nós os legisla- 
dores r 

Do aviso do Ministro da Guerra expedido á 
Contadoria do mesmo Ministério em 5 de ja- 
neiro de 1900, se vé que não só fora determi- 
nada a isenção do imposto sobre vencimentos 
lançado sobre os membros do Supremo Tribu- 
nal Militar,como tam»)em se mandou restituir 
o que lhes houvesse sido descontado, envian- 
do-se tudo ao Tribunal de Contas para o com- 
petente registro. E' notório que essa isenção 
se acha effectiva. Ora, pela lei n. 372, de 
1896, reguladora do Tribunal de Contas : 
«nenhuma ordem de pagamento será ex- 
ecutada pelos pagadores sem o registro de- 
t'>rminado pelo Tribunal ou pelo seu presi- 
dente. Portanto, é de crer que fosse regis- 
trado esse abusivo pagamento polo Tribunal 
do Contas, que faz questão de registro por 



uma simples falta, uma virgula, quando so 
trata de habilitação de pobres viuvas e or- 
phãos para a percepção de seu montepio, e, 
entretanto, achou a cousa muito legitima l 
(Apoiados e apartes.) 

O Sr. Rodolpho Paixão— V. Ex. deve en- 
tender as suas considerações aos membros do 
Supremo Tribunal Federal. Nós, em face da 
Constituído, não somos obrigados ao paga- 
mento 4e imposto, mas o temos pago de boa 
vontade. O Supremo Tribunal Federal devia 
ser o primeiro a fechar os olhos a essa incon- 
stitucionalidade . 

O Sr. Trindade— Não digo menos. Os Srs, 
membros do Supremo Tribunal Federal pro- 
cederam com mais desembaraço, para não 
usar de outra expressão, dispensaram-se a si 
mesmos de um ónus que a Constituição impõe 
a todos os brazileiros e por uma simples 
declaração na acta de suas sessões, a que o 
Thesouro por sua vez disse— apoiado, ficando 
assim a renda desfiílcada da parte t-orrespon- 
dente a essa classe, sem opposição alguma, 
ao passo que o fisco não cessa de mandar 
confiscar bens do contribuinte pobre, para se 
embolsar de pequenas iniport meias de im- 
posto. 

O Sr. Fausto Cardoso dá um aparte. 

O Sr. Trindade— Sr. Presidente, oart. 7ÍV 
da Constituição dispõe: «o cidadão inveitido. 
das funcções do qualquer dos três poderes 
federaes não pôde exerceras de outro poder.» 

Ora, ou 05 membros do Supremo Tribunal 
Militar são juizes federaes, ou não são^ 

Si são, o Sr. Presidente da Republica não 
ospodii tirar daquelle tribunal para exercer 
funcção no Poder Executivo, como fez com o 
Sr. Ministro da Guerra e outros; si não são, o 
Chefe doPoder Executivo não os podia incluir, 
como fez pelo referido aviso, nessa classe do 
membros de um poder extranho para dar-lhes 
os proventos de ise poder . 

Si a incompatibilidade dos membros do 
Supremo Tribunal Militar se referisse a 
accumulação de funcções, bem ; porque effe- 
cti vãmente o interesse publico não pôde 
deixar de soíTrer no Supremo Tribunal Mi- 
litar pela ausência de seus membros no exer- 
cício de ftincções estranhas. Por este mo- 
tivo, elles serão incompatíveis... 

O Sr. Alves Barbosa— Ajíoiado. 



O Sr. Trindade- 



mas pela natureza 



do carga para a elegibilidade, não, nos ter- 
mos da lei, que não cogita da incompatibi- 
lidade debaixo deste ponto de vista. 

Estes motivos, Sr. Presidente, foram que 
determinaram o meu voto, e se resumem nos" 
que hontem referi : 1^, porque a elegibili 
dade no actual regimen é património poli? 
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tico do cidadão brazileiro, e como património 
não pôde o. cidadão ser delle despojado sinão 
nos casos expressos da iei; 2°, porque o 
swt. 30 da íei n. 35, de 189íi, especificando 
os casos de incompatibilidade eleitoral, no 
n. 7 a applica aos membros do Poder Judi- 
ciário Federal, qualidade que não teom os 
membros do Supremo Tribunal Militar, 
quo não são juizes federaes na expressão 
constitucional; 3«, porque o aviso do Go- 
verno dando aos membros do Supremo Tri- 
bunal Militar a categoria de juizes fe- 
deraes, nenhum valor tem para ampliar a 
Incompatibilidade declarada na lei, porque 
no actual regimen de poderes definidos o 
Poder Executivo tem as attribuições limi- 
tadas no art. 48 da Constituição da Repu- 
blica, no qual não m comprehende a de in- 
terpretar a mesma constituição, attribuição 
que é privativa do Supremo Tribunal Fe- 
deral; tanto mais contendo esse aviso dou- 
trina contraria á que fora declarada por 
. sentença do Poder Judiciário. 
^Estou satisfeito, porque o voto da Commis- 
São recebeu a consagração de grande maioria 
da Camará. 

O Sr. Adalberto Guimarães — Pela 
quasi unanimidade desta Casa. 

O Sr. Trindade — Resta-me, Sr. Presi- 
dente, pedir a V. Ex. e aos coUegas que me 
suppor taram (não apoiados) por alguns mo- 
mentos, desculpa de ter fatigado a sua at*- 
tenção, ainda hoje, urgido pela necessidade 
de concluir as considerações, hontem sus- 
.pensas peia hora. 

Tenho concluido. {Muito bem; muito bem.) 



SESSAO DE 20 DE MAIO DE 1901 
(Vide pag. 116 do presente volume) 

O Sr. Xriudade — Sr. Presidente, 
dous motivos, principalmente, me forçam a 
fatigar por alguns momentos a attenção da 
Camará. O primeiro .ô a lealdade para com os 
meus companheiro'» da Commissão de Peti- 
ções e Poderes, na qual occupo o ultimo le- 
gar ( não apoiados)) na defesa do parecer que 
subscrevi sobre a eleição do primeiro distri- 
cto do Rio Grande do Sul, e o segundo 6 a 
resposta que me impõe a provocação, que a 
propósito desse parecer me dirigiu o illustre 
representante de Sergipe, Sr. Dr. Fausto 
Cardoso... 

O Sr, Fausto Cvrdoso — Provocação, não 
apoiado. 



O Sr. Trindade — ... nas considerações 
feitas por S. Ex. em justificação da indicação 
que oífereceu ã Camará, hontem, em razão 
das conclusões do mesmo parecer, reconlxo- 
cendo Deputado por aquefle districto o Sr. 
general Moura. 

O illustrado representante de Sergipe, Sr. 
Presidente, pelo seu grande t^ento, pela 
sua variada e abundante erudição, pela 
Sua invejável facilidade da palavra, quando 
stí occupa de qualquer assumpto nesta Ca- 
mará, reveste os seus argumentos de for- 
mas tão brilhantes que quem o ouvir, sem 
exame do assumpto, se convencerá de que 
S. Ex. falia sorio. (Risos e apartes.) 

Com relação ã eleição do primeiro districto 
do Rio Grande do Sul e do reconhecimento 
do eleito Sr. general Moui^a, no parecer 
da Commissão de Poderes, o illustre repre- 
sentante de Sergipe apaixonou-se, escan- 
carou todos os órgãos vocaes e gritou tanto 
contra a Commissão de Podçres, que pare- 
cerá que o illustre Deputado está effectiva- 
mente convencido do erro desse parecer, e 
que se espichou, assignando-o, o olíieuro ora- 
dor, a quem S. Ex. qualiâcou de jurisconsulto* 

Ò Sr. Favsto Cardoso— E V. Ex. não o é? 

O Sr. Trindade— -Sr. Presidente, o pro- 
cesso da eleição do l^ Districto do Rio Grande 
do Sul foi submettido ao estudo da Com- 
missão de Poderes, cujo digno relator veri- 
ficou, pelo exame minucioso que fez em todoa 
os papeis referentes a essa eleição, que esta 
se procedeu era todas as secções eleitoraes, 
que formam esse districto, com toda a regu- 
larid^kde e sem protesto ou reclamação al- 
guma, não havendo outro cidadão sulfragado 
além do Sr. general Moura, sobre cuja elegi- 
bilidade ou inelegibilidade nada se*allegou, 
quer perante as mesas eleitoraes, quer pe- 
rante a junta apuradora, que o diplomou, e 
quer, finalmente, perante a Commissão de 
Poderes, onde ninguém compareceu no dia 
annunciado aos interessados para allegar o 
que tivesse sobre a eleição do Sr. general 
Moui»a. 

O Sr. Fausto Cardoso — Compareci eu. 

O Sr. TRiNDADE-rJá chego lá. 

Compareceuo illustre representante deSer- 
gipe e declarou verbalmente que ia apresentar 
uma indicação, requerimento, reclamação ou 
emenda... 

O Sr. Fausto Cardoso dá um aparte. 

O Sr. Trindade— ...que ia apresentar 
não sei o que. Não prestei bem attenção ás 
palavras então pronunciadas por S. Ex. 

O Sr. Fausto Cardoso— E o O Paíi? do dia 
seguinte disse que S. Ex. ia dar voto em se- 
parado. 
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O Sr. Trindade — O Paiz não tinha o di- 
reito nom qualquer outro órgão da imprensa 
de dar semelhante noticia; pois não havia eu 
então emittido juizo sobre o merecimento 
da eleito de que se trata, 

O que sepassou no seio da Commissão de Po- 
deres no dia annunciado ao compai^ecimento 
dos interessados foi o seguinte : O illustre 
relator, aberCa a sessão, expoz a situação 
da eleição, que correu sem protesto, ou 
reclamação, quer sobre a regularidade do 
processo eleitoral e quer sobre a qualidade 
do eleito, e dizendo-se que este, por ser 
membro do Supremo Tribunal MU: fiar, era 
inelegível, porque allega-so qu.^ ,;^ mem- 
bros desse tribunal são juizes;; .'/^-í. olle 
relator se absteria de toícar nesii questão, 
no parecer que ia elaborar, desde que não 
fora ella aventada na eleição e nem perante 
a Commissão. 

A esse modo de pensar do honradrn^lator, 
eu objectei que me parecia que aquella 
não efa a occasião própria para a Commissão 
discutir este assumpto, e sim na outra sessão 
de conferencia dos membros da Commissão, 
e quando apresentado o parocor, pois a pre- 
sente se limitava á audiência das partes, 
como fora annunciado. 

O Sr. Bueno de Andrada— Si tivesse sido 
votado um homem que fos^e perfeitamente 
incompatível, um Secretario de Estado, por 
exemplo, V. Ex. approvava 03 votos que 
elle tivesse obtido í 

O Sr. Trindade— Eu disse isto ? 

O Sr. Bueno de Andrada— Não responde 
á minha pergunta ? 

O Sr. Trindade — Deixe-me acabar a ex- 
posição do occorrido no seio da Commissão, 
e depois responderei a V. Ex. Por ora,V. Ex. 
consentirá que exponha a minha conducta 
no seio da Commissão, afim de que a Ca- 
mará julgue da sinceridade do meu voto, no 
parecer elaborado pelo seu honrado relator, 
e si outro sentimento, sinão os dictames de 
minha consciência, inspirou esse meu voto. 

O Sr. Fausto Cardoso — Ninguém o põe 
em duvida. {Muitos apoi<tdos.) 

O Sr. Trindade —Entretanto, parece que 
isto é que se põe em duvida. (Não apoiados.) 

O Sr. Fausto Cardoso — Admira que 
V. Ex., tendo sido ministrado e jurista, não 
tivesse tomado nota dessa incompatibili- 
dade. 

O Sr. Trindade — V. Ex. lamentou o pro- 
cedimento da Commissão sobre esse parecer 
e exclamou que estava tudo perdido e, pa- 
rodiando José de Alencar sobre a tardo do 
Império, accrescentou que nos achamos, não 
ainda na tarde,raas já na noite tenebrosa da 



Republica ! O general Moura reconhecido ? 
exclamou S. Ex^ ; está tudo perdido ! 

O Sr. Fausto Cardoso — E ô uma ver- 
dade, porque estEo acabando com a magis- 
tratura. Eu estou aqui defendendo a digni- 
dade dos mwnbros do Supremo Tribunal 
Militar, dessa magistratura elevada da 
Nação. O que eu aqui estou defendendo é a 
integridade destes homens, que julgam os 
seus pares. 

O Sr. Trindade — Eu não estou zan- 
gado com V. Ex. por essa defesa,* a quem 
não aceosei. 

O Sr. Fausto Cardoso — Era-me indi- 
ferente que ficasse por uma questão desta, 
natureza. 

O Sr. Trindade — Nem me zangaria, 
ainda que outra fosse a questão, pois sei 
que nesta Camará todos nós somos livres 
na manifestação de nossas idóas, e não me 
zangaria principalmente com V. Ex., que 
declarou que aqui fazia opposição somente 
ao Or Murtinho. Pois bem, faça apposJgao 
ao Sr. Dr, Murtinho, dê-lhe pancada como 
puder, si tiver razão, mas deixe em paz Sb 
Comúiissâo de Poderes, que não lhe fez mal 
algum. 

O Sr. Fausto Cardoso — A Commissão 
de Verificação do 'iPoderes é que eu não 
deixo. 

O Sr. Trindade — Pois deixe a Com- 
missão de Verificação de Poderes, pofrque 
ella teve razão jurídica no parecer que 
emittiu. 

o Sr. Fausto Cardoso — V. Ex. quer 
ter a gentileza de responder a uma per- 
gunta ? Os juizes do Tribunal Civil e os do 
Criminal podem ser eleitos Deputados ao 
Congresso Nacional ? 

O Sr. Trindade — Não podem. 

O Sr. Fausto Cardoso — Em virtude de- 
que lei? 

O Sr. Trindade — Da própria eleitoral 
de 1892. 

O Sr. Fausto Cardoso — Que artigo? 

O Sr. Trindade — Occupar-me-hei de 
todos os pontos da accnisaçao por V. Ex. 
formulados contra o parecer de que ora nos 
occupamos ; preciso reatar o fio de minha 
exposição sobre o occorrido no seio da Com- 
mis^Lo de Poderes, e para isto peço licença 
a V. Ex. 

Dizia, eu, Sr. Presidente, que, na expo- 
sição feita pelo honrado relator da Com- 
missão, eu objectei que aqueHa occasião não 
era própria para a discussão do assumpto 
entre os membros da Commissão, ao quo 
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retorquiu o honrado relator: lavrarei o pa- 
recer sem tratar da questão da inelegibilidade 
do diplomado, pois que,umavez que esta não 
Tora allegada, a Commissao nâo tinha o de- 
ver de aprecial-a. 

A este enunciado eu redargui, dizendo 
(^ue pensava que, embora não allegada, a 
inelegibilidade, desde que estivesse manifesta 
por disposição expressa da lei, devia ser co- 
nhecida eac-officio pala Commissãxj, cujo poder 
era soberano para conhecer do mereci- 
mento da eleição, nâo só quanto ao lado ma- 
terial ^0 processo eleitoral, como também 
quanto ao lado moral do escrutínio ; mas 
isto occorreu em mera palestra entre os 
membros da Coramissão, e na presença do 
iionrado Deputado j)or Sergipe, que proferiu 
as seguintes palavras: «Eu me aguardo cara 
aconíorencia da Commissao, em que se tiver 
de tratar do parecer.» 

Nisto ficou. 

Na seisão seguinte, apresentado o parecer 
e posto era discussão, na presença do mesmo 
honrado Deputado por Sergipe, cabenda-me 
a vez de manií'estar-me, disse que o sub- 
screvia, porque embora o diplomado, Sr.Ge- 
'neral Moura, exercesse as ftmcções de mem- 
bro do Tribunal Militar, esta (jualidade não 
o incompatibilizava para a eleição de Depu- 
rado ao Congresso Nacional, por não se achar 
•^omprehendida nos casos de incompatibili- 
dade eleitoral expressos no art. 30 da lei 
n. 35, de 1892, visto que os membros di- 
quelle Tribunal não fazem parte do Poder 
Judiciário Federal, que se devem considerar 
aquelles juizes e tribunaes investidos, pela 
Constituição da Republica, das attribuições 
conferidas especificadamente nos arts. 59 
e60. 

Em vista do que, o honrado Deputjwio por 
Sergipe escreveu e offereceu a emenda ao 
parecer que foi acceito unanimemente pela 
Commissao. 

O Sr. Fausto Cardoso— V. Ex, disse mais 
que tanto não eram membros do Poder Ju- 
diciário Federal, que o Sr. General Mal- 
leí. . . 

O Sr. Trindade— Vou reproduzir minhas 
palavras, accrescentei: tanto não sao mem- 
bros do Poder Judiciário Federal os mem- 
bros do Supremo Tribunal Militar que o Sr. 
Presidente da Republica nomeou o Sr. Ma- 
i»echal Mallet, membro deste Tribunal Mili- 
"tar, pard servir o cargo de Ministro da 
Guerra.*, 

O Sr. Fausto Cardoso — Pôde nomear 
qualquer cidadão brazileiro. 

O Sr. Trindade — Não pôde, V. Ex. está 
enganado. 

{pouiinuando) — ... nomeou mais outro 
uiembro do Supremo Tribunal Militar para 



occupar o cargo de chefe do Estado Maior do 
Exercito. O Sr. marechal Floriano Peixoto 
era também membro deste tribunal, e oc- 
cupava o cwgo de Presidente da Republica. 

O Sr. Fausto Cardoso dá. um aparte. 

O Sr. Trindade— Ora, Sr. Presidente, o 
art. 79 da Constituição da Republica ex- 
pressa : O cidadão investido em funcções de 
qualquer dos Ires poderes não poderá exercer 
as de outro poder . 

Logo, si o Supremo Tribunal Militar faz 
parte do Poder Judiciário Federal, os seua 
membros não podem exercer funcçâo do 
Poder Executivo e si a exercem, como teem 
exercido é porque não se consideram com- 
prohendidos naquelle poder. 

O Sr. Fausto Cardoso— Náo podem ac- 
cumular. 

O Sr. Trindade— a Constituição diz : tn- 
vestido das funcções de qualquer dos três po- 
deres federaes, não poderá exercer as de 
otitro poder. 

Basía, pois, a investidura para a privação 
de cargo cm poder outro. 

O Sr. Fausto Cardoso dá um aparte. 

O Sr. Trindade— Então os membros do 
Supremo Tribunal Federal podom exercer 
as funcções de Deputado ou Senador, uma 
vez que não as accumulem como as daquelle 
Poder Judiciário em que são investidos l E' 
a conclusão a que chegaremos. 

O Sr. Fausto Cardoso .— Isto não é argur 
mento. 

O Sr. Trindade- Náo sçi argumentar de 
outro modo. 

Sr. Presidente, o art. 30 da lei n. 35, 
de 1898, dispõe: Não poderão ser votados 
para Senador oii Deputado ao Congresso Na^ 
ciorial :n,\lL Os membros do Poder Judi- 
ciario Federal. 

Dahi a conclusão de que os membros do 
Supremo Tribunal Militar não podem ser 
eleitos. 

Mas affirmar que um facto existe incontes- 
tável, só porque decorre da lei expressa. . . 
{Apartes.) 

Náo me fiz entender bem. E' defeito do 
falta de pratica da tribuna ; quero dizer, 
affirmar que um direito existe, ou náo 
existe claro, incontestável, ao alcance de 
qualquer intelligencia, pelo só facto de estar 
comprehendido na lei, é uma illusao. 

O Sr. Vergne de Abreu — A lei é viciosa. 

O Sr. Trindade— Não, senhor. Ha dificul- 
dades que nascem em parte das palavras da 
lei, outras que nascem da natureza da 
mesma lei. 
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O sentido das palavras pôde ser duvidoso. 
Indagar esse sentido é certifícar-se da von- 
tade do legislador. Esta indagação 6 que 
constitue a .interpretação doutrinal ou ló- 
gica. 

Esta interpretação tem processo racional 
' e não arbitrário, e esse processo consiste na 
indagação do direito existente na época da 
promulgação da lei. . . 

O Sr. Fausto Cardoso— Ao elemento his- 
tórico, scientifíco, jurídico, ha hermenêutica 
de ^tudo isto. 

O Sr. Trindade — . . . dos seus costumes e 
opiniões, circumstaneias e hábitos, na occa- 
Sião desáa promulgação. 

O Sr. Bueno de Andrada— V. Ex. acer- 
tou. São 03 hábitos da occasião. 

O Sr. Trindade— E' por e«â regra que 
poderemos de icobrir o fundamento que in- 
spirou o legislador na elaboração da lei, e 
procisar o alcance das suas disposições. 

O Sr. Vergne de Abreu— Grande nu- 
mero do magistrados estaduaes, directores 
de bancos e companhias já foram reconhe- 
cidos. E', portanta, matéria vencida. 

O Sr. Trindade— Não argumento com 
abusos, si os tem havido; si formos argu- 
mentar com a ociosidade das leis, cliegare- 
mos até a Con-stituição da Republica. 
{Apartes.) 

Dizia eu que q primeiro dover do in- 
terprete é recorrer ao direito, existente 
ao tempo da promulgação da lei. 

O Sr. Vergne de Abreu—Isso é herme- 
nêutica velha. 

O Sr. Trindade— Como sou velho, vou 
com ella; V. Ex.,como moço que é, siga a 
moderna. Ora, o direito que existia ao tempo 
da promulgação da lei n. 35, de 1892, regu- 
ladora do processo eleitoral da União, era, 
em relação ao Poder Judiciário Federal, a 
Constituição da Republica, que instituiu 
este poder, como um dos órgãos da Sobe- 
rania, creou os sea^ membros e definiu-lhes 
as attribuições. Era o decreto do Governo 
Provisório, cujos moldes adoptou o legisla- 
dor constituinte na formado desse Poder, 
parallelamonte com o poder judiciário dos 
Estado-?. 

Portanto, a este direito é que devemos 
recorrer como fonte de interpretação da 
disposição do art, 30, n, 7, da lei n. 35, de 
1892. 

Pois bem, a Constituição da Republica no 
art. 55 dispõe : 

■« O Poder Judiciário da União terá jpor or^ 
gãos um Supremo THbunal Federal^ com sede 
na Capital da Republica^ e tantos juizes e íri- 



bunaes federaeSy distribuídos pelo paiz, quantos 
o Congresso crear.> 

O Sr. Fausto Cardoso — V. Ex. sabe de 
onde foi copiado este artigo ? Do art. 24 da 
Constituição Argentina, do art. 3<» da Consti- 
tuição Americana, que diz as mesmas par 
lavras. 

O Sr. Trindade— Deste modo não posso 
concluir o meu raciocínio em justificação 
de meu voto, como pretendo. 

O Sr. Vergne de Abreu— Mas òs Ministros 
do Supremo Tribunal Militar teem ou não 
jurisdicção em todo o paiz ? 

O Sr. Trindade— Não tem tal. 

O Sr. Vergne de Abreu— Oh I 

O Sr. Trindade— Eu chegarei lã. 

O Sr. Presidente— Peço ao orador que so 
dirija á Mesa para evitar diálogos. 

O Sr. Trindade— o Regimento permitte 
que o orador também se dirija á Camará, o 
por iS"k) não accei^o a observação de V. Ex. 

O Sr. Presidente — Chamo ã ordem 
V. Ex. 

O Sr. Trindade— A' ordem ? V. Ex. não 
me pôde chamar. Chamo eu a V. Ex., que 
esta fora do Regimento. 

O Sr. Germano Hasslocher— V.Ex. devia 
chamar á ordem o i que teem interrompido 
o nobre Deputado. 

O Sr. Presidente — Mais de uma vez te- 
nho pedido aos nobres Deputados que não 
interrompam , o orador. A discussão não 
pôde continuar em dialogo. 

O Sr. Trindade — Dizia eu, que o direito 
vigente ao tempo da formação e promulga- 
ção dá lei n. 35, de 1^2, era a Constituição 
da Republica, e esta nos arts. 55 a 60 deâne 
o Poder Judiciário Federal, isto é, aquelle 
que tem por órgãos um Supremo Tribunal 
Federal, e os juizes e tribunaes na União, 
com as attribuiçoes especificadas nos arti- 
gos 57 e 60. 

Ora, o Supremo Tribunal Militar tem al- 
guma destas attribuiçoes ? 

O Sr. Fausto Cardoso— Tem. 

O Sr. Trindade — Perdoe-me ; não tem. 
Qual a funcção do Poder Judiciário ? 

O Sr. Costa Júnior — E' julgar. 

O Sr. Trindade — E' conhecer e julgar... 



O Sr. Fausto Cardoso ■ 
nhecer ! 



Julgar sem co- 



O Sr. Trindade — . . . de todos os litígios 
entre particulares e os Estados especificados 
naqueOas disposições constitucionaes. 



Digitized by 



Google 



80 



APPBNDICE 



O Se. Vergnede Abreu — A funcção é 
applicar a lei aos casos occorrcntes. 

O Sr. Trindade —Não» senhor ; é appli- 
car a lei em espécie por meio de litigio. 

O Sr. Fausto Cardoso díl um aparte. 

O Sr. Trindade -—E, pois, não tendo o 
Supremo Tribunivl Militar alguma das attri- 
buições especificadas ao Poder Judiciário 
Federal, não pôde se comprehender neste 
Poder. 

(Trocamse apartes entre ús Srs. Teixeira 
de Sá e Fausto Cardoso,) 

O Sr. Trindade — Senhores Deputados, a 
funcção do Supremo Tribunal Militar se li- 
mita a uma classe, o exercito, e a uma única 
espécie de crimes, os militares. 

O Sr. Fausto Cardoso— Julgar os crimes 
de uma classe que ú o vinculo da federaçio 
brazileira. Não cariico mais. Julgar os cri- 
mes de uma classe que basta chegar aqui 
para nós irmos todos por easas janellas. 

O Sr. Trindade— Oh! Como? 

O Sr. Fausto Cardoso — E' a verdade. 
{Ha outros apartes . ) 

O Sr. Trindade— Eu não irei. 

O Sr. Fausto Cardoso— E' que ainda não 
veiu, mas vindo havemos de sahir. {lía outros 
apartes.) 

O Sr. Trindade— Eu, apezar de velho, não 
corro. 

O Sr. Fausto Cardoso— Eu corro ! 

O Sr. Trindade — Poi« corra, ainda não 
vi individuo fallador que não fosse corredor. 
{Trocani-se muitos apartes, soam os iym- 
panos,) 

O Sr. Presidente— Attenção ! attenção I 

O Sr* Fausto Cardoso dá aparte. 

O Sr. TUint>ade— Não devendo se com- 
prehender Supremo Tribunal Militar no 
Poder Judiciário Feder ai, porque lhe faltam as 
attribuições deste,não se o deve tambem,por- 
que ao tempo da promulgação da lei eleito- 
ral n . 35, de 1892, que especificou os casos 
de incompatibilidade eleitoral, este Tribunal 
não se achava ainda constituído, não tinha 
existência legal, e, portanto, a lei não podia 
attingir ao que não existia. 

O Sr. Fausto Cardoso— O que ? 

O Sr. Trindade— o Supiremr) Tribunal Mi- 
litar não se achava consíituido ao tempo da 
promulgação da lei eleitoral, estava apenas 
gerado no ventre da Constituição, não havia 
ainda na.scido, não tinha existência eífe- 
ctiva. 



O Sr. Fausto Cardoso— V, Ex. sahiu da 
criança que o precedeu, não foi nem rapaz. 
Antes de V. Ex. ser o Sr. Deputado Trindade 
foi juiz de direito, desembargador, antes foi 
menino, foi criança, antes foi feto . E antes 
de ser feto foi menos ainda. 

O Sr. Trindade— Antes de nascer eu não 
tinha direitos e deveres políticos. O Supremo 
Tribunal Militar ainda não... 

O Sr. Vergne de Abreu— Leia o art. 77 
da Constituição. 

O Sr. Trindade—. . . o art. 77 da CoAsti- 
tuição dispõe: 

«§!.<> Este foro (o militar) campor-se-ha 
de um Supremo Tribunal Militar, cujos niem-- 
bros serão vitalicios, e dos conselhos necessá- 
rios para a formação da ctclpa e julgamento 
dos crimes 

§ 2.0 A organização e attribuições do Su- 
premo Tribunal Militar serão regtdadas par 
lei,"» 

Eis o que diz o art. 77 da Constituição, 
que creou o Supremo Tribunal Militar, Hiais 
não o constituiu logo, como fez com o Podec 
Judiciário Federal ; tornou a sua existência 
effectiva dependente de sua organização e 
funcção por loi do Congresso, quo Só a pro- 
mulgou em 1893, o,portanto, posceriormonto 
á lei eleitoral, que é de 26 de janeiro de 
1892. 

O Sr. Fausto Cardoso — Jã vem de 1640. 

O Sr. Vergne de Abreu — No Braziljá 
elle existia em 1808. 

O Sr. Trindade — O Supremo Tribunal, 
não ; o que existia era o Conselho Supremo 
Militar. E VV. EExs. coraprehendora um 
poder corapreliendendo dous supremos, o 
Supremo Tribunal Federal e o Supremo Tri- 
bunal Militar, este supremo sujeito áquello 
outro supremo ? ! 

O Sr. Fausto Cardoso — Sujeito, como? 

O Sr. Trindade — Na revisão dos julga- 
dos. . 

O Sr. Vergne de Abreu — Todos os tri- 
bunaes da Republica estão, neste sentido« 
sujeitos ao Supremo Tribunal Federal, por- 
que de todos elles ha o recurso de revisão. 

O Sr. Trindade — Mas todos os tribunaes 
da Republica estão comprehendidos na dis- 
posição da lei eleitoral sobre incompatibili- 
dade de seus membros, menos o- Supremo 
Militar, que, não estando ainda constituído, 
não podia sor comprehendido na intenção 
do legislador, que só pôde referir-se ao que 
estava creado e tinha existência legal a esse 
tempo e não ao que só teve essa existência 
pela lei de setembro de 1898, que o orga- 
nizou e Jhe definiu as attribuições. 
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O Sr. Vergne de Abreu — Foi creado em 
virtude do art. 77 da Constituição, que diz: 
«Os militares de terra e mar terão foro es- 
pecial nos delictos militares.» 

O Sr. Trindade— a Constituição nesse ar- 
tigo a que já me referi não formou o Su- 
premo Tribunal Militar eflfôctivamente, lan- 
çou o gérmen para a sua formação e fun- 
cção que deixou a legislatura ordinária. 
. O Sr. Vercwe de Abreu— Creado em vir- 
tude de um artigo da Constituição. 

O Sr. Trindade— Creado no sentido pro" 
prio, não, gerado, sim. Creado foi o Poder 
Judiciário Federal, que a Constituído o for- 
mou logo dô juizes e tribunaes e lhes definiu 
as attriDuigoes. O Supremo Tribunal Militar, 
não. 

O Sr. Fausto Cardoso— Antes de 15 de 
novembro não existia poder executivo no 
Brazil? 

O Sr. Trindade— Existia. 

O Sr. Fausto Cardoso dã outro aparte. 

O Sr. Trindade— Meu coUega, a Consti- 
tuição da Republica na disposição do art. 77 
supprimiu o regimen da justiça militar do im- 
pério, creando outro. 

O Sr. Barbosa Lima— Apoiado. 

O Sr. Trindade {dirigindo-se ao Sr, Bar- 
bosa Linia)—Nho é isto mesmo, meu nobre 
eollega ? 

O Sr. Barbosa Lima- Perfeitamente. 

O Sr. Fausto Cardoso— Peço a V. Ex. 
que leia o art. 83 da Constituição. 

O Sr. Trindade {lendo o art, 83 da Con- 
áítíwtV<!fo)^Continuam em vigor, eraquanto 
não revog7.da3, as leis do antigo regi- 
men, no qu3 explicita ou implicitamente não 
for contrario ao systeraa de governo firmado 
pela Constituição e aos principies nella con- 
sagrados.» 

O que tepoi isto ? O meu eollega saba que 
alei... ^ 

O Sr. Fausto Cardoso— A Constituição.. 

O Sr. Trindade — Ora, V. Ex. está agora 
fazendo questão de palavras que escapara no 
correr da discussão, principalmente ao ora- 
dor humilde e obscuro, sem a pratica da 
tribuna, como é o qtie agora occupa a atten- 
ção da Camará {não apoiados) e quando 
luta com apartistas tão valentes como os 
nobres Deputados |||^ Sergipe e Bahia. 

O Sr. Fausto Cardoso — V. Ex. é tre- 
ínendo {riso), tem artilharia grossa ; posso 
garantir que faz medo. {Riso.) 

O Sr. Trindade — Medo tenho eu de 
V. Ex. (Risadas.) Dizia eu, Srs. Deputados, 
Camará V 



que a Constituição na disposição do art. 83 
não teve em vista sinão manter a organi- 
zação da ju:jtiça militar do antigo regimen, 
eiuquanto esta justiça não tivesse a nova 
organização promettida no art. 77, mas não 
comprehendor os membros da justiça mili- 
tar, então existente, no poder judiciário 
federal, porque no regimen imperial os con- 
selhos de guerra não 83 comprehendiam no 
poder judiciário, e, portanto, a disposição do 
n. 7 do art. 30 da lei n. 35, de 189iá, não 
podia attingir aos membros desses conse- 
lhos, como membros do Poder Judiciário Fe- 
deral. 

O Sr. Adalberto Guimarães — Não 
apoiado, já estavam comprehendidos na dis- 
posição genérica— membros do Puder Judi- 
ciário da Republica. 

O Sr. Trindade— Já disse q.ue os membros 
do Poder Judiciário da Republica são aquelles 
que teem as Tittribuiçôes definidas nos arts.59 
e 60 da Constituição. 

O Sr. Fausto Cardoso— Pois fique sabendo 
que os juízes do Supremo Tribunal Militar 
conhecem até da constitucionalidade ou in- 
constitucionalidade das leis. 

O Sr. Trindade— Commettem um erro. 
Seraelliante attribuição ô privativa do Sti- 
premo Tribunal Federal, 

O Sr. Presidente da Republica também 
mandou dizer pelo Ministério da Guerra» 
nesse aviso em que.V. Ex. se apegou e que 
fez cavallo de batalha, que os membros do 
Supremo Tribunal Militar eram juizes fe- 
deraes comprehendidos no art. 57 § l* da 
Constituição, mas a Camará sabe que o Pre- 
sidente da Republica não tem a competência 
que se arrogou por esse aviso, e mais 
adeante darei a razão por que não tem ess:i^ 
competência. ' 

Dizia eu que os membros do Poder Judi- 
ciário da Republica são aquelles que se acham 
investidos dos cargos e attrlbuições definidas 
expressamente nos arts. 55 a 60 da Consti- 
tuição, e não as tendo os membros do Su- 
premo Tribunal Militar, tendo sido este orga- 
nizado posteriormente á lei eleitoral, não po- 
diam os seus membros ser attingidos pela lei 
anterior, n. 35 de 1992, tanto mais tratan- 
do-se de incompatibilidade, que é matéria de 
direito stricto. 

O Sr.Bueno de Andrada— Stricto de mais. 
{Trocam- se apartes,) 

O Sr. Trindade— Os membros do Supremo 
Tribunal Militar sio, pois, elegíveis em ftice 
do direito constituído : 1«, porque a elegibi- 
lidade do cidadão brazileiro, sendo um dos 
mais elevados direitos políticos no actual 
regimen, cuja íbntc é o sufltragio popular, 
só se pôde perder nos casos expressos na lei ; 

11 
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2^, porque não hj, lei expressa incompatibi- 
lizando da elegibilidade aos membros áo 
Supremo Tribunal MilUar. e nao os attin^ 
a Rosição do n. 7 doart. 30 da lei n. 35 
de 26 de janeiro de 1892, nâo só porque nessa 
éSí^anào tinha existência effeçtiva e^ 
tribunal, como porque, quando a tivesse, nao 
3e comprehendem elles nos juizes federaes 
nor faltar-lhes a competência característica 
3os juizes 4Meraos, de conhecer e ju gar «g 
ktigios entre particulares.; 3;, finalmente, 
poMue o aviso do Poder Executivo declara^ 
do-os juizes federaes, ainda ^^ando tivesse 
jbrça de obrigar, o que «ego em a^luto^ 
não aproveita ao caso a que se i^efere a lei 
eleitoral - membros do Poder Judiciário 
Federal — e nâo juizes federaes. 

O Supremo Tribunal Militar, pela natu- 
reza e alcance de sua funcção, é af te» uma 
eommiâsâo permanente do exercito incum- 
Sd^, no interesse da discipUna, conh^r 
e lulítar os crimes oommetttdos pelos mem- 
bros do mesmo exercito e estrictamento 
miUtares, e nâo um tribunal judiciário. 

O» Sr. Fausto Cardoso— E a Constitui^, 
ea" lei? 

cr Sr. Presidente. - Previno ao nobre 
Deputado que está finda a hora do expe- 
diente. 

O Sr. Trindade— Agradeço o aviso que 
V Ex se dignou de dar-me, e peço me 
reserve a palavra para amanha terminar as 
minhas considerações em defesa da conducta 
da Commissâo de Poderes. 

O Sr. Presidente-V. Ex. ficará inscripto 
para amanhã. . 

O Sr. Trindade— Agradeço a V. Ex. (Muito 
heMf Muito bem.) 



SESSÃO DE 29 DE MAIO DE 1901 
(Vide tag. 278 do presente volam«) 



O Sr. Ga«t&o da Ctiolitt (movi- 
'mento de attenção)^^v . Presidente, as emen- 
das que tive a honra de submetter, na ses- 
aão passada, ao exame da Gamara dos Depu- 
tados, suscitaram tão ampla discussão, ma* 
nifestandQ-se vários oradores em sentidos 
diversos e oppostos, que e^/^^«^^;W^ 
vir defendel-as, desobedecendo ao a.isado 
conselho de Birmarck, que dizia: <faU.^ndo 
pôde um homem agradar ás vezes, mas es- 
cutando agrada sempre.» ^ 

E* realmente motivo de satisfação para 
todos nós a elevação que tem mantido este 



longo e porfiado debate, attenti a gravidade 
do assumpta que se entrelaça a P^^^^f « 
fundamentaes do nosso regimen e defronta 
com a esphera de acção espiritual da igreja. 
O lado politico do probtema e, mais ainda, o 
seuasp^to religioso, attmgindo sentimotttos 
delicados e profundos, davam a reeeiar % 
possibilidade de attrictos e dissençoes quç, 
felizmente, a nobreza de cada um do8 ca- 
leiras, a mutua convicção da sinceridade de 
todos souberam evitar com tanta honra 
para esta illustro assembléa. ^ ^ . ^ 

Si me fosse permittido, entretanto, l^r 
umaresah^, alludindoacerto momento da 
discussão era que cheguei a temer pela se- 
rena iécação do debate, eu diria que nao foi 
iusta a referencia feita aqui ás relações entre 
a Igroia c o Estado durante o Império. 

Houve talvez certa acrimonia nessas con- 
siderações, que pareciam olvidar ^ condi- 
me^ juridicamente diversas de^ dous pe- 
ríodos de nossa vida institucional. 

Dada a união dos dous poderes, o espirt- 
tual e o temporal, era impossível agir de 
ou^^ro m^3<lo. ^ ,, • 

E o maia insuspeito dos iUustres coUogas 
aue intervieram no debate observou que 
não devíamos calumniar o regimen passado, 
porque a lei antiga consolidava as di^DSi- 
ções do conciUo de Trento e nao omnáiA os 
direitos da Igreja. 

Pai-a que tenhamos orgulho d^ta i^- 
tria, não precisamos refazer a nossa hiatona, 
nem reieitar as nossas velhas tradições. 

Si Lts tradições de um povo^ si o seu pas- 
sado constitue, como conceituava Etenan, o 
capital suciai de uma nação, o nosso dever ô 
ffuardal-o, defendeis ; é fazel-o cada dia 
mais opulento, evitando sempre essas recri- 
minações injustas, impias e fun^rtas que yío 
enti-etend . dissenções que nos afastam, divi^ 
dem e enfraquecem, quando hoje, majádo 
que nunca, o paiz necessita da uniao de toaaa 
as suas forças, reclama ^ collaboraçao in- 
condicional de todos os seus filhos. [Mwto 
bem: muito bem.) 

Com estes sentimentos, que çor^certo a 
Camará partilha, eu peço perrais^ para 
pretender ainda uma vez, neste ^^^J^rf" 
benévola atten^o dos iUustres collegas,e8pe- 
cialraente daquelles cujas idéas vou <qh 
pugnar, começando pelo discurso do ei^ííir 
representante de Pernambuco, o br. fc^anw- 
raldirlo B mdeira, de quem mereci a honra 
di3 demorada contradicta. . 

S. Ex. apreciou a questão por uma lace 
nova (o que mais realce deu á sua notável 
oração), examinando a incriminação.que aug- 
fferi, á luz dos ensinamentos da nova escola 
penal e concluindo que esta condemnava a 
-reação do novo delicto, evidentemente arti- 
ficial, diHse S. Ex. 
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Para accentuar a sna argumentação e a 

' minha contradícçâo com os princípios mo- 

* derno^ da sciencia penal, S. Ex. invocou a 

' theoria do delicto natural de GarofHlo, na 

quid foi haurir argumento contra a accei- 

^ taçao da nova flgura criminal que propuz. 

Ora, Sr. Presidente, creio que, muito ao 

emvez de ser a precedência do casamento 

•civil contraria aoS principies fundamentaes 

• da escola positiva de direito penal, esses 
princípios a justificam plenamente, oises 
princípios a exigem ; essa precedência obri- 
gatória é o censitário forçado dos ' princí- 
pios basilares da sciencia criminal moderna. 
Assim penso e acredito que o mostrarei ca- 

• teoricamente ao meu illustrado contendor. 

£• realmente de admirar, Sr. Presidente. 
-.que para anathematizar a nova figura cri- 

• minai S9 invoquem os ensinara ntos da 
escola positiva, dessa nova escola penal, 

';aue, no empenho de combater a temerosa 
aéUnquencia contemporânea, aconselha que 
-se auçmente o rigor da punição, quer na 
-quantidade, quer na qualidade das penas; 
- que diminue as circumstancias attenuantes 
e «xaggera a força das aggravantes; que 
iorna severíssima a repressão das reinci- 
•dencias ; que vae ao ponto de propugnar a 
revisão dos processos criminaes para o fira 
•de subraetter a segundo julgamento, quando 
•novas provas appareçam, os réos absolvidos 
-anteriormente por insufllciencia de provas, 
— conforme se vê em Tarde, o qual applaude 
os Códigos Penaes da Allemanha o da Aus- 
•tria, nos quaes já se reconheceu á sociedade, 
•em principio, esse direito de rever as deci- 
sões criminaes ! Increpar-ue de contraria á 
■«ova escola penal a punição que proponho, 
tendo em vista a prevenção de um (felicto, 
•quando a escola positiva 6 rigurosissinia na 
repressão e em um desses exaggeros próprios 
•das theorias que iniciam propaganda, chega 
a approvar em certa medida, os castigos 
■corporaes ! ! 

Realmente que esse piedoso íntoresse pela 
sorte daquelles que violam a lei é mais 
nrisinho de Beccana do que dos tempos mo-, 
-dernos, quando a nova escola se insurge 
precisamente contra a fraqueza a que 
chegou a repressão criminal, graças aos 
excessos da nooré reacção iniciada por Bec- 
cariji, e contra os quaes a escola positiva 
inicia, por sua vez, uma reacção salutar. 

E' extranho declarar que em nome da 
moderna orientação dos estudos penaes se 
4^ndemna o novo delicto, e a ess3 delicto se 
qualifiaue de artificial ! 

Um aos principies ftiudamentaes da nova 
•escola é este : o remédio soberano contra o 
delicto esta na suppressio das causas do 
delicto. Ora, si o melhor modo de prevenir o 
delicto, dizem insistentemente, 6 suppríralr- 



Ihe as causas, pergunto, que melhor, meio 
temos de prevê ir no Brazil uns tantos 
delictos, taes como delictos naturaes de 
bigamia e de divorcio, o abandono de filhos, 
as vinganças por parte das mulheres rs-» 
pudiadas, etc, etc, e uns tantos deliotos 
civis, aos quaes farei referencia, do que 
crear este delido artificial consignado na mi- 
nha emenda ? 

Forçando eu á celebração do áfeto civl! 
aquelles que querem casar-se, fozendo esse 
acto preceder ã cerimonia religiosa, a qual» 
desacompanhada do contracto, é a causa de 
numerosos delictos, torno impossíveis esses 
delictos e obedeço estrictamente ao preceito 
da nova escola penal. Mais: e de que se 
accusa principalmente a escola clássica é ter 
ella,por preoccupaçõe4 de equidade abstracta, 
esquecido a realidade, a finalidade, a utili- 
dade social, tal como agora estamos a es- 
quecer, por amor de uma falsa concep^o da 
libei\lade que pretendem ferida pela sujeição 
legal a uma determinada forma contractual 
do casamento . 

Deixamos de estatuir uma tenuo restrição 
ao arbítrio individual, que alieis todos reco- 
nhecem nocivo íl constituição da família en- 
tre nós, restricção igual a innumeras outras 
que o homem solTre por bem da ordem social; 
detemos a acção legislativa para não offen- 
der preconceitos metaphysicos, para não 
provocar a grita d^ alguns que só querem 
essa liberdade para usar delia em prejuízo do 
outrem. 

Gabriel Tarde, illustre representante da- 
quelle grupo de criminalistas que. Amdaram 
a chamada escola sociológica, na qual encon- 
tro maior dó>o de verdade porque acredito 
que a delinquência é menos o resultado da 
constituição individual do que consequência 
das condi(.'íõos da sociedade em que vive o in- 
dividuo — Tarde, em um de sous preciosos 
trabalhos, diz que, considerada em seu con- 
juncto, a evolução das idéas o sentimentos 
relativos á pena comprehende três phases: a 
phase religiosa, a phase ethica e aphase so- 
cial oujuridica. 

A sciencia clássica ficou na segunda. 

O positivismo nos conduz fí ultima, isto é, 
ao principio da utilidade social, isto é, ao di- 
reito. 

Mas ha, accrescenta elle,,duas maneiras dô 
comprehender o direito —uma metaphysicíi 
e outra positiva ou utilitária. 

Partindo dahi, a sciencia penal moderna 
n\o inquire, para reprimir os actos nocivos 
d sociedade, si esses actos foram voluntários 
e intencionaes. Só a influencia inconscienta 
de um resíduo de tradições religiosas podo 
explicar a importância que ainda ligamos i 
l intí>nçno em penalidade. 
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São puniveis em uma sociedade aquelles 
fact<«qiie contrariam ou perturbam a ordem 
juridica estabelecida. Conforme as necessi- 
dades sociaes, attendendo ao principio da 
utilidade, variam, do povo a povo e de mo- 
mento a momento, as infracções da lei penal. 
Assim, si o Código Penal ft-ancez define cerca 
de 150 delictos, já o código allemão encerra 
talvez 800 figuras delictuo^as. 

Citando o prefacio de Levlngstone ao Código 
da Louisiania, Ferri transcreve esta-» pala- 1 
vras: <a utilidade social está tão intima- 1 
mente ligada á justiça que era jurisprudência 
criminal são inseparáveis» e accrescenta 
4 sont la mcme chose >. 

O honríido Deputado por Pernambuco, com- 
batendo a Hova flgiira criminal, lembrou a 
theoria de Garofalo, trazendo-a como me- 
dida que devo estar nas mãos do legislador 
para aferir da logitimitlade das inclinações 
que porventura estatua. 

Não acoeito, Sr. Presidente, esse estalão 
para medir a esphera da acção legislativa. 

A Camará, Sr. Presidente, conhece bem a 
theoria de Garofalo e sabe perfeitamente que 
olle a formulou para responder á objecção 
do Lucchini, baseada na indeterminação his- 
tórica e anthropologica do deli<^.to. 

Não se pôde conhecer o delinquente, disso 
Lucchini, sem que um texto declare o qun 
seja delicto. Ora, deante das variações da 
moralidade determinadas pelas superstiçoí3s, 
pelos costumes, pelas instituições divei*sas 
dos povos, através das idades, diversificam 
as incrimitiações, succedendo que lhe tos in- 
uocentes em um paiz são criminosos era 
outro, fixctos que eram crimes outroi*a, 
deixaram hoje de sol-o. Si assim é, como 
conhecer o delinquente, sem previamente 
fixar a noção do delicio ? 

Garofalo, para obviar a objecção, que 
aliás ficou sem resposta cabal, formulou a 
sua theoria. Ella, entretanto, é tão vagi c 
tão incompleta que não satisfez a nenlmm 
dos modernos criminalogistas. 

De modo que sendo essa medida das infrac* 
ções da lei penal demasiado estreita, não 
poude a sciencia acceital-a e muito menos o 
pode o legislador, cuja missão é bem diversa 
da missão dos theorist is e dos fundaíloi'es de 
lescolas. 

Ora, o mais eminente reprosentante da 
escola positiva, primus inter pares, aquelle 
que é sem contestação o fundador da nova 
escola penal — Enrico Ferri, actual deputado 
o profef«or livre era Roma. . . 

O Sr. Fausto Cardoso— O fundador é 
Lombroso. 

O Sr. Gastão da Clnh a —Em termos. o 
meu illustre collega por Sergipe verá que 
-é apparente no^sa divergência. 



Lombroso i' um medico, professor de me- 
dicina legal em Turim. Não estou dizendo 
uma novidade a y. to. e nem aos meus 
collogas, bem o sei. 

O eminente professor fundou apenas uma 
sciencia auxiliar do direito penal: a anthro* 
pologia criminal, que épara o direito o 
que são as sciencias de observação para a 
chi^^iea, ou sciencias physico-chimicas para 
aphysiologia. 

Ou seja a anthropologia criminal uma scien- 
cia autónoma ou um ^imples capitulo da aor 
thropologia,como sel-o-ha até que se prove a 
existência de um typo criminoso, como va^ 
riedade anthropologica, o certo é que as 
trabalhos de Lombroso despertaram a iáé^ 
fecunda de applicar o methodo experimental 
á sciencia penal, levando assim os modernos 
estudos para a verdadeira orientação scienr 
tiflca. 

E' certo, sem duvida, que o trabalho col? 
losHal do sibio italiano determinou a remo- 
delação dos estudos penaes, servindo muitas 
de suas conelusoe>' para inducções jurídicas 
e aociaes dos novos criminalistas. 

Mas, não menos certo é que as pesquizas 
do sábio italiano, as conclusões daauthropo' 
logia criminal, e não só delia slnão também 
da p»vchologia, da sociologia, da estatís- 
tica, ()a historia, não se confundem com a 
substancia da nova doutrina, A nova escola . 
penal ileriva dessa eorrdntd experimentaUs- 
ta, que é a lei do pensamento moderno, quer 
n.a sciencia, quer nas lettras, quer nas artesw 
São preciosos para os modernos estudos pe- 
naes os dados da anthropologia, das demais 
sciencias auxiliares ; entretanto, esies dados 
de facto servem de pontos de partida para o 
criminalogista, que tem uma esphera de 
ac^ própria e distincta, exclusivamente 
juridica. 

Ora,a Lombroso nada se deve nessa esphera 
de acção, de todo estranha aos estudos an- 
thropologicos, os quaes, entretanto, repito, 
horviram de base e de roteiro ás inducçdes 
jurídicas e sociaes da nova escola penal. 
Assim como a anthropologia criminai tem 
como fundador o eminente professor de Tu* 
rim — a nova escola penal ou escola posi' 
úva tem á fi:»ente, porque foi quem a ftm» 
dou como systema de conclusões sociaes e 
jurídicas, o não menos eminente Ferri, pro- 
fessor de Direito Criminal. 

O Sr. Fausto Cardoso dá um aparte, 

O Sr. Gastão da Cunha— Depois de Fwriv 
Garofalo estudou alguns problemas juridicosv 
obedecendo ú nova orientação da sciencia 
penal, tal como Fioretti, Puglia e tantos 
outros criminalistas, que teeni na Socio^gia 
Criminal de Ferri, o novum organum da 
escola positiva, como diria o iU^is^ coUega- 
por Sergipe. 
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O Sr. Fausto Cardoso— Lombroso é o 
fundador. 

O Sr. Gastão da Cunha— Da anthropo- 
logia criminal. Não escreveu uraa palavra no 
ponto de vista jurídico ; fez observações cli- 
_jBÍcas ou psychiatricas de inestimável valor, 
eâtiidos anatómicos e physiologicos, exames 
craneoíícopicos e craneometricos, etc. ; mas 
as applicaçoes de taes pesquizas flzeram-nas 
Ferri, Garofalo, Puglia e outros iuristas. 

Mas, como quer que seja, fechemos este 
parenthesis para que eu possa retomar em 
consideração a objecção tirada da theoria do 
delicto natural de Garofalo. 

Eu dizia que a nova escola penal julgou 
tal theoria incompleta e insufflciente. Tanto 
basta, pois, para rejeitar-se esse osíialáo dos 
lUctos puníveis; tanto basta para mostrar 
que não se pôde, era nome dos principies á\ 
sciencia penal moderna, recusar a incrimi- 
nação de determinado facto, só porque este 
não esteja comprehondido entre aquellas 
violações dos dous sentimentos ftmdamen taes, 
cuja média constitue, segundo a theoria de 
Garofalo, o sen^o moral. 

Criticando a concepção de Garofalo, que 
nSio acceita por insumciente e ftilha, Tarde 
diz que distincções engenhosas, exemplos fe- 
lizes, subtilezas italianas emprestam áquella 
generalização vaga uma apparencia de rigor 
e habilmente dissimulam a omisso do que 
ella exclue de parli pris, isto ô, as idéas de 
direito e de dever. 

O que ha de .mais estranho, de mais cho- 
cante nes>a theoria, accroscenta Gabriel 
Tarde, é ver um evolucionista fazer aquelle 
esforço desesperado para agarrar-.sea um 
ponto fixo sobre a onda sem ftindo dos phe- 
nomenos— lançar a ancora sobre o que ha no 
laundo de mais fluido e inapprehensivel : a 
^nsibilidade. 

Eu não posso, Sr. Presidente, accentuar 
melhor, mais claramente, essa estreiteza da 
concepção de Garofalo, e, portanto, a im- 
possibilidade de adoptal-a o legislador, para 
o qual são as condições sociaes que (feo o 
raio, maior ou menor, á esphera de acção 
legislativa. 

Por certo. O legislador não ô um theorico. 
A arte do condere legem viza o útil, propõe- 
se a flhs práticos, inquire na sociedade, em 
um momento dado, o que deve ser e como se 
deve fazer. 

Embora inspirado sempre no ideal scienti- 
fico, o legislador não ousca íheoremas ou 
formulas abstractas, nas quaes as sciencias 
especulativas definem as verdades naturaes; 
élle viza formulas, concretas, normas e pre- 
ceitos que são meios para conseguir um de- 
sejado eífeito. 

Perri escreve em sua Sociologia Criminal 
que a formula de Garofalo, embora origina, 



e fecunda, ô incompleta, porque exclue de 
um modo completamente arbitrário {<i tex- 
tual) violações de outros sentimentos, taes 
como a honra, o pudor, a religião, o patrio- 
íismo, etc, que fambem podem ser immo- 
raes e tão nocivas íi sociedade como certas 
violações dos sentimentos de piedade e de 
probidade. Isto sem reparar, accresoenta 
elle, que a medida media não existe, por isso 
que, na realidade, dentro de um mesmo 
povo, o desenvolvimento daquell s senti- 
mentos é diíTerente conforme a camada 
social. 

Demais, o critério do sentimento para 
julgar de uma acção é secundário e indi- 
recto, porquo os sentimentos são o effeito de 
um outro critério, que ô fundamental : as 
condições de existência de cada sociedade em 
determinado periodo de sua vida. 

Ora, sendo assim, que mais preciso dizer 
para provar quanto ô estreito o critério pro- 
posto por meu illustrado conti*adictor ? 

Entretanto, eu pergunto aos meus coUegas 
si não offende os sentimentos de piedade e 
probidade de nossa sociedade o individuo 
que abandona a esposa i Ilegal e realiza 
outro enlace de accordo com a lei ciril? 
(Apoiados,) 

Não é o divorcio, não é a bigamia de facto? 
(Apoiados^ muito bem.) 

Mais ainda, Sr. Presidente, o próprio 
Garofalo, no 2*» congresso internacional de 
anthropologia, reunido em Pariz, apresen- 
tando uma classificação dos delinquentes, 
moldada em sua concepção anterior, disse 
que ella não abrangia todos os delinquentes, 
nem todos os delictos. Assim ficavam excluí- 
dos, por exemplo, os delictos políticos. Eu 
não quero entrar, disse elle, em questões 
legislativas, sináo deixal-as apenas entrever. 

O Sr. Fausto Cardoso— Qual é para V.Ex, 
o estalão do crime i 

O Sr. Gastão da Cunha— Para o legisla- 
dor é aquelle que propõe Ferri, enfeixando e 
completando os elementos estudados por Ga- 
dofttlo, Colaianni e outros e que considera 
uractos aquellas acções que forem determi- 
iuelas por motivos individuaes e anti-sociaes 
offe perturbem as condições de existência e 
beendam a moralidade media de um povo 
mp uramomento dado. 

O Sr. Fausto Cardoso— Logo... 

O Sr. Gastão da Cunha— Logo, si o casa- 
mente civil é uma das condições essenciaes 
da nossa organização social, porque é pelo 
casamento civil que a sociedade vive, por- 
que elle é a base da familia e a família é a 
base da sociedade, segue-se que a omissão do 
casamento civil ô um delicto, por isso que 
a não celebração do contracto ou por outra 
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a inexistência de casamento vem eonti^avir 
itma condição fundamental de Bossa ordem 
jurídica. 

O Sr. Fausto Cardoso— Mas qual é o es- 
talão do crime ? 

O Sr Gastão da Cunha— Já o disse, invo- 
cando Ferri e com o chefe posso dizer ainda 
que não estou de accordo com aquelles que, 
adoptando embora o methodo positivo no es- 
tudo do crime, ainda não enxerçam nelle, 
como a escola clássica também nao via, si- 
não a violação voluntária de um direito ou 
a acção que o poder publico proliibe pela 
ameaça de uma pena. 

Ambas as noções não são outra cousa sinão 
a tradicional definição do delicto legal, que é 
exacta no ponto de vista da jurisprudência 
pratica, mas que compreliende mais e me- 
nos do que o delicto no ponto de vista socio- 
lógico. 

O Sr. Fausto Cardoso— Perdão, V. Ex. 
esta discutindo com tanta proficiência que 
peço permissão para mais um aparte. 
O Sr. Gastão da Cunha— Pois não. 
O Sr. Fausto Cardoso — Si o delicto é o 
acto resultante de instinctos contrários á 
sociedade, a conclusão é que a sociedade se 
baseia em um conjuacto do instinctos em 
opposiçao ao portador do acto criminoso. 
O Sr. Gastão da Cunha— Perfeitamente. 
Em todo o aggregado humano ha tendências, 
ha instinctos que necessidades peculiares de- 
termi^nam e que originam uma serie de 
acçSes e reacções. Ahi os germens da mora- 
lidade e do direito.. A experiência vae mos- 
trando os males e as vantagens á% algtiraas 
acçõe-i, do certo modo de agir ; assim come- 
çam alguns usos e costumes que variaram 
sempre e variam som duvida sob a pressão de 
causas numorosas. Actos que diísontem das 
normas estabelecidas, que contrariam os cos- 
tumes, actos contra suores (donde a palavra 
moral) provocam a reacção que vem pro- 
fligar a violação do sentimento commura ou 
geral da associação. Essa violação, esses 
actos hostis... 

O Sr. Fausto Cardoso— Hostis, porque a 
sociedade tem instinctos contrários. No fundo, 
todo crime implica uma losao ao ambiente 
moral em que vive a sociedade. Si não- ha 
essa lesão, o acto pôde ser qualificado deli- 
ctuoso pela lei, mas a pena, o castigo não 
se lhe seguirá. O adultério é crime pela lei. 
Quem leva a adultera aos tribunaes ? 

O Sr. Gastão da Cunha— Estamos de 
accordo quanto aos principies, como V. Ex. 
vê. Não diverge a nossa concepção do di- 
reito; e sendo assim,poderaos dissentir talvez 
em pontas secundários, mas não nos pontos 
ftindamentatís. 



O Sr. Fausto Cardoso— Logo, o ^talio da • 
crime, segundo V. Ex., é o mesmo de Garo- 
falo. 

O Sr. Gastão da Cunha— NSo. Acho o es* 
talão estreito ou restricto. O critério, sim» 
é acceitavel; e o adopto nos termos em qm 
o acceita Ferri e que já exguz. Não se olvi- 
de, porém, que multas acções e omissões a 
lei pune, independentemente dô qualquer 
preoccupação eihica ou moral, sem atten-^ 
der ao elemento moral, mas tão somente - 
para contrariar tendências ou hábitos qaeoSa 
sondo em si mesmos delictuosos, são entre» 
tanto condições favoráveis á eclos&o ou des- 
envolvimento de inclinações delictuosas; pune 
certos actos por isso que podem constituir o • 
gérmen de deliotos, a occasião propicia 
para geral-os; pune preventivamente, não 
porque haja actual violação de direitos, noaa 
exercendo a fUncção penal preventiva ou de 
bom governo para afastar causas e ensejos- 
de delictos, para advertir, para despertar a 
previdência individual , para conjurar cer- 
tos actos que são outros tantos perigos po- 
tenciaes de lesão de direitos. {Apoiados; muite^ 

A nova escola penal intenta comjpletar, si- 
não substituir, era matéria criminal, o ponto- 
de vista estricta ou exclusivaraento jurídico 
pelo ponto de vista sociológico qui est bien 
ph(s large et pliis haut, como diz Tarde. Ora, 
no ponto de vista sociológico temos um de- 
licto irrecuzavelmente, porque o ftwito vem 
atacando uma das condiçíies existenciaes de 
nossa sociedade, vem prejudicar entre nós a 
oríranização da familia. 

Xem importa a ausência de intendo cri- 
minosa, corto como 6 que a lei pune e deve- 
punir severamente certos factos que, apezar 
da inintencionalidade, geram consequências 
nocivas; factos que nem por serem ininten- 
cionaes são menos nocivos. Para evital-os é 
que a lei estabelece providencias e toma. 
precauções. Outro não é o intuito da pena 
que proponho, outro não é o ensinamento da 
nova escola. 

O critério actual é falso, disse-o Ferri no 
congresso de Pariz, ao qual já me referi ; as 
idéas era voga de mérito e demérito á5o 
imprestáveis; todos são responsáveis em ftica- 
da sociedade, tanto os criminosos como os 
homens bons. 

A sociedade— eis a sua formula — w'a pas le 
droit de punir ^ elle n'a que le droit 4e se prO' - 
teger et de se defendre. 

Sem duvida. Si um acto qualquer contra- 
ria a organização social estabelecida, o seu 
autor é responsável ; este acto é uma infra- 
cção da ordem jurídica, o poder publico 
vera vedal-o sob a ameaça de uma pena. E 
a pena mais previne do que pune. Não 6 
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outro o conceito dos clássicos:— ^mdir non 
auia peccaium sed non pecccUur, O legislador 
decreta a ameaça da pena menos pelo que 
succedeu do que pelo que pôde succeder. 

O Sr. Fausto Cardoso — Ahi estou de 
_accordo. 

O Sr. Gastão da Cunha — Neste sentido 
(e nem conheço outro) todos os delictos saa 
arttâciaes, porque não ha crime sem uma 
lei anterior que o qualifique. 

O Sr. Fausto Cardoso— Isto é de todos os 
códigos. 

O Sr. Gastão da Cunha— Si em face dos 
novos princípios é isenta de censura a* figura 
criminal proposta na emenda, também não 
será licito repellil-a em nome da sciencia 
penal clássica. 

A lei penal é imperativa ou prohibitiva : 
a primeira se infringe commissiva ou acci- 
vameate ; a segunda se infringe pela inacti- 
vidade ou omissi vãmente. 

ET o caso presente, porque o legislador pu- 
nirá não o acto positivo "do casamento reli- 
gioso, mas o acto negativo do casamento 
civil. 

E' crime toda a acção ou omissão quo S3 
não justifica pelo exorcicío de um direito. 
Ora, o br.izileiro não tem o direito do casar- 
se contra a ordom juridica estabelecida ou 
por forma diversa daquella que a lei es- 
iatuiu. 

A titulo de objecção, jã se perguntou aqui 
qual o prejuízo pessoal provindo desse facto 
CMja repetição queremos evitar com a prece- 
dência obrigatória do casamento civil. 

Não tem valor a objecção, mesmo admit- 
. tlndo, o qu<i só faço para argumentar, que 
nenhum prejuizo promane do facto que te- 
naos deante dos ollios. 

Que assim fosse e não seria razão para 
isentar-se o facto da sancção penal. Nem 
todos 08 crimes trazem prejuizo ou damno 
ao invividuo. As tentativas que damno 
trazem? 

O Sr. Fausto Cardoso dá um aparte. 

O Sr. Gastão da Cunha— Uto é o damno 
moral, a força moral objectiva do Garrara. 
Fallo do prejuizo ou danmo material que o 
delicto produz, da lesão que soft're o paciento 
do delicto. 

As contravenções em direito criminal não 
trazem nenhum damno real, effectivo ou 
material. Ha delictos de direito civil e de- 
lictos de direito criminal. Os delictos civis 
são actos illicitos que trazem prt^juizo a 
outrem. Os delictos propriamente ditos ou 
oriminaes se caracteriíam independente- 
mente de qualquer prejuizo que as acções ou 



omissões previstas na lei penal produzam au 
tragam a outrem. 

Nestes delictos, a idéa do prejuizo Ô se' 
cundaria, e si prejuizo houve, dá-se, além 
da pena, a indemnização do damno causado? 

Já se vê, portanto, que a inexistência de 
damno material não impediria a existência 
do delicto. 

Já aqui se disse que punir o cônjuge que 
fló procurou a igreja e prescindiu do acto 
civil seria um bis in idem^ porque o facto 
já está punido pelo não reconhecimento da 
lei, que nega effei tos jurídicos ao casamento 
religioso. 

Orn, senhores, o raciocínio é de tal enor- 
midade que seria escusado esforço critical-o. 

O que é apenas uma consequência, erigem 
em pena ! 

E, si pena fosse, chegaríamos ao absurdo 
de fazel-a recahir somente sobre a mulher 
illudida e sobre os filhos abandonados, isto 
é, sobre as victimas. E' admirayel ! (Muito 
bem,) 

Mas, invocar-se no caso a regra prohibi- 
tiva do bis in idem é confusão grosseira. Tal 
regra não se oppõe, ensinam todos os crimi- 
nalistas e é a licção constante da jurispru- 
d meia, que a saocção penal se junte ás outras 
sancções e que o mesmo facto, por exemplo 
—um delicto de fraude, uma falsidado com- 
mettida por tíbtario publico, de logar simul- 
taneamente á reparação civil, á nullidade do 
acto, a pma pena disciplinar e á pena pro- 
priamente dita. 

Três espécies existem de sancção : a penal, 
que é a restricçào da liberdade ; a civil, que 
é a nullidade do acto; a fiscal, que é a multa. 
Estas espécies se juntam om certos delictos* 
Não ô um exemplo o contrabando ? 

Actos delictúosos não existem que são, ao 
mosm * tempo, delictos civis o criminaes ou 
delictos de direito penal e quasi delictoe 
civis ? 

O individuo que fere, que mutila a outrem, 
não soffre uma pjna no sentido technice 
deste vocábulo? 

O Sr. Facs^^o Cardoso— Sim. 

. O Sr. Gastão da Cunua — E não tem, 
além delia, que indemnizar o damno cau- 
sado ? 

O Sr. Fausto Cardoso— O que não in- 
demnizasse teria pena maior. 

O Sr. Gastão da Cunha —Não. A pena 
é a mesma. 

Os códigos estão cheios de taes accumula- 
ções, nas quaes se juntam, se combinam pe- 
nalidades ou sancções de natureza diversa. 

Também já s 3 allegou que,si a maioria dos 
casos de preterição do casamento civil no 
Brazil provém da ignorância ou preconceito 
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dos nubentes, soria irracional, injuridica, 
çLamorosamente iniqua a punição proposta. 
Mas, senhores, que perigosa doutri a vae 
nessa increpação ! Será preciso insistir neste 
ponto ? Será necessário invocar o velho prin- 
cipio, leitra do abscedario jurídico, de que 
a nioguem é licito ignorar a lei ? 

tratar-se-ha porventura de um caso de 
ignorância de facto e não de ignorância de 
direito ? 

Ehtretanto, Sr. Presidente, e dil-o-hei 
ainda, por isso que 6 em nome da sciencia 
criminal que se impugna a nova incrimina- 
ção, relemorarei que ha delictos independen- 
temente do dolo e taes são 03 culposos. Na 
omissão do contracto civil existe, pelo me- 
nos, um díflicto culposo. 

E' sabido que das infracções umas vão hau- 
rir a eiiminalidade na intenção, outras 
existem independentemente do elemento 
intencional e até apezar da boa intenção do 
agente. Aquellas pune-as o poder repres- 
sivo ou penal, estas o poder policial do Es- 
tado. Nas primeiras, diz um tratadista, 
entram conjunctamente as idéas de justiça e 
de utilid ide social; nas segundas, só se co- 
gita da utilidade social, 

E, depoi-i, podemos admittir ainda esta 
allegaçáo de ignorância de uma lei pro 
mulgada ha 1 1 annos ? 

Pergimto : não ô já tempo de S3 exigir 
do cidadão o conhecimento desta lei ? Appel- 
la-se para a propaganda... • 

Ora, cr jio bem que este largo debate vae 
sor muito miis útil como propaganda no 
paíz, em bem da familia brazileira, do que 
o foram esses allegaios serviços de propa- 
ganda dos diversos orgãosda opinião no longo 
periodo transcorrido deste janeiro de 189 jI . . 
{Ajpoiados.) 

Creio bem, e por isso desojo para est3 de- 
bate a mais ampla publicidade. Desejam-na 
todos quantos propugnam a precedência 
obrigatória, como eu, levados por um intuito 
moralizador. 

Sr. Presidente, creio tef justificado, 
quanto me era possivel, a aá5erção de que 
não procedem as objecções formuladas contra 
a minha emenda, em seu aspecto penaL 
pelo illustre representante de Pernambucj. 
Antes os m jdernos princípios da sciencia 
penal, expjstos pelos mais autorizados pen- 
sadores cujas opiniões citei, sanccionam a 
precedência obrigatória do casamento civil 
á cerimonia religiosa. Eu a quero e para 
justifical-a invoco precisamente a licção da 
nova escola penal ou escola positiva. 

O Sr. Fausto Cardoso — Da escola mo- 
derna ? 

O Sr. Gastão da Cunha— Sim. Disse e 
repito: a licção dos criminalistas modernos, 



dos pensadores da nova escola penal, espe- 
cialmente a opinião do chefe, isto é, de 
Enrico Ferri... 

O Sr. Fausto Cardoso— Peço a palavra. 

O Sr. Presidente— Devo diíer ao nobre 
Deputado que a hora destinada para a pri- 
meira parte da ordem do dia está esgo- 
tada. 

O Sr. Gastão da Cunha— E eu, sem maífs 
uma palavra,obedeço a V. Ex., p^ndo para 
continuar as minhas considerações na pró- 
xima sessão. 

O Sr. Presidente— o nobre Deputado será 
attendido. 

(Muito bem; muito bem, O orador ê cum^ 
primentado,) 



SESSÃO DE 30 DE MAIO DE 1901 

(Vide pag. 301 do presente Toluire) 

O Sr. Ga«t&o cia Cunha — Sr. 

Presidente, ouso acreditai* que, invocando 
na sessão passada, quer os princípios da 
nova escola, quer a doutrina clássica, de- 
monstrei que nem a uma, nem a outra re- 
pugna a incriminação le^al do facto contida 
em minha emenda substitutiva. y 

Ainda quando ella destoasse da theoria de 
Garofalo, não seria licito concluir que a es- 
cola positiva repellisse a nova incriminação 
legal, porque aquella theoria foi criticada 
como mostrei pelo chefe da escola e recei- 
tada por insufficiente e incompleta. E para 
terminar este ponto da controvérsia, dei- 
xando irretorquivel a minha assevera^ de 
que a precedência obrigatória do casamento 
civil está implícita nos principies modernos 
da sciencia penal e até jã foi suggerida pela 
escola positiva, bastaria aquelle trecho da 
Sociologia de Ferri, em que elle, entre os 
seus substitutivos penaes insere precisa- 
mente — a precedência do acto civil ao re- 
ligioso. De facto, nesse livro, a x)agina 245, 
encontrará o meu coUega a indicação da 
precedência obrigatória do casamento civil 
para evitar ^beaucoup de bigamies, infantici- 
dest meurtres et blessures par vengeance des 
fUles abandonêes,^ 

Paca que mais ? 

^ O Sr. Esmeraldino Bandeira— Dá li- 
cença para um aparte? - 

O Sr. Gastão da Cunha— Pois não. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Ferri, 
apresentando como substitutivo penal a pre- 
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cedência ao casamento civil» além desta 
precedência, commina penas ? 

O Sr. Gastão da Cunha — E' outra que- 
ntão. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— E' a prin- 
cipal. 

O Sr. Gastão da Cunha— Raciocinemos. 
Nao se pôde conceber uma preseripçâo legal 
e quem diz preseripçâo legal diz norma obri- 
gatória, sem uma sancçao ; não se pôde con- 
ceber que o poder publico ordene ou pro- 
hiba atguma cousa sem cuidar de l^zer 
effectiva a sua injuncção. 

Ora, o meio que tem o legislador para asse- 
gurar o cumprimento do que ordena é amea- 
çar a infracção do preceito com uma pena. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Mas esta 
á existe na lei. 

O Sr. Gastão da Cunha— Ainda bem que 
V. Ex. o diz. Mas, continuo, si Ferri acon- 
selha, em um livro doutrinário, a prece- 
dência do casamento civil ao religioso, claro 
é que elle, legislador, quereria o meio de obri- 
gar os nubentes 4 precedência, e votaria p>r 
essa lei, que lá está, no parlamento italiano, 
em discusMLO, para o Hm de tornar a prece- 
dência obrigatória e que estabelece penas 
para a infracção dessa obrigatoriedade. 

O Sr. Esmeraldino Bandzira— A ^sancçao 
existe na lei. 

O Sr. Gastão da Cunha— Repito que nega^ 
effeitos jurídicos ao casamento religioso nã^ 
6 uma pena, ô uma consequência da dispo- 
sição constitucional que só reconliece o ca- 
samento civil. E' consequência e não pena. 
E si fosse uma pena, um castigo, deixava 
impune o mais culpado para recahir nos 
innocentes. {Apoiculos, Nâo apoiados. Apartes). 

Não. Em um tratado didáctico não se pôde 
pretender que Ferri formule um projecto 
do lei, punindo o infractor de seu «substitu- 
tivo legal.» A pena, porém, está implícita 
na idéa que elle suggoro ao legislador. Que 
valeria o preceito legal sem o melo de exe- 
cutal-o? Tanto quanto um direito que a 
lei me reconhecesse ou me conferisse, mas 
negando a correspondente acção para defen- 
del-o ou vingal-o perante as justiças. {Apoia- 
dos. Apartes.) 

Sr. Presidente, um dos mais notáveis cri" 
minalistas modernos insiste na differença 
que vae da sciencia pura á pratica legisla- 
tiva, e diz que a legislação deve marchar 
com sandálias de chumbOt porque ella tem 
por alvo a praticada vida e conseguinte- 
mento só pôde acceitar aquellas theorias 
que já estão fora de discussão na sciencia. 
IC a razão é clara, accrescenta elle : os erros 
da sciencia são corrigidos, ma ; os da pratica 

Camará T. I 



legislativa importam o sacriftcio da honra» 
da liberdade eatôdavida de um homem. 
Na'sciencia pôde haver uma interrupção, 
uma lacuna, mas na pratica da vida é noces* 
sario existir alguma cousa, mesmo um erro. 
De de que o homem pensou, diz ainda 
Alimena, estuda as ba^ da responsabili- 
dade ; transcorreram séculos, o accordo dos 
espirites não se fez ainda, mas esta falta do 
accordo não tem impedido a Aincçio dos 
tribunaes. 

Não percamos a clara visão das cousas, 
como ellas são, não esqueçamos a realidade 
por amor de princípios atóstractos, de theo- 
rias vagas de doutrina em evolução. Verda- 
des provisórias que o dia de amanhã rele- 
gará talvez ao mundo das utopia i. . . 

Tenhamos o que os velhos praxistas de- 
nominara o intellecto pratico. Existe um 
mal ; pois que busquemo-í os meios de evital-0 
e ivdopteinos aquelle que a experiência pre- 
coniza. Ora, para esse mal, que já boje todos 
reconhecem, da instabilidade da família pela 
não execução do preceito constitucional re- 
lativo ao casamento, o que nos aconselha a 
experiência de todas as legislações é a pre- 
cedência obrigatória do contracto á cerimo- 
nia cultual. 

Essa consulta ás legislações doa povos cul- 
tos já S3 nos increpou neste debate. Ora, 
nôs estamos com o methodo moderno, que 
se firma na observação e na comparação ; 
não fazemos sinão applicar no estudo deste 
instituto o methodo histórico comparativo* 
Nós comparamos para generalizar depois ; 
á medida que a generalização si estende, 
vamos descobrindo uniformidades. 

No ca^o que nos^occupa, o que colhemos ô 
que situação igual á nossa tiveram todos os 
paize-s nos quaes se operou a seculariza^o 
do casamento. E o remédio que tiveram de 
prescrever afinal esses paizes, todos elles, 
excepção apenas da Itália, onde um projecto 
igual pende de deliberação do Senado, — a 
solução que encontraram melhor foi a de- 
cretação da precedência obrigatória do ca- 
samento civil. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — V. Ex. 
até agora não demonstrou que Ferri, em 
cujas doutrinas V. Ex. assenta a sua argu- 
mentação, estabeleça a pena. 

O Sr. Moreira Alves — A pena existe* • 

O Sr. Gastão da C unha — Continuana» 
Sr. Presidente, a encarar o aspecto crim inl 
da questão, passarei a outro punto. 

Na sessão do anno passado, distinctissimo 
coUega pelo Maranhão, o Sr. Luiz Domin- 
gues, em um discurso que a Gamara coroou 
de merecidos applausos, ora<^o brilhante, 
reveladora de um talento ágil, prompto e 
rico de saber jurídico ,oppo2á minha emenda 
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Sabstitutiya uma pagina calorosa do grande 
Canrara. 

Esse trecho enérgico ainda foi este anno 
reproduzido pelo illustre representante do 
Maranhão, e meu ardente adversário neste 
debate, o Sr. Guedelha Mourão. 

Deante do nome glorioso do mestre, cuia 
autoridade batia em cheio na minha emenda 
como uma bala de ouro, eu confesso que 
ienti vacillar a convicção que tinha da awo- 
luta justiça das idéas que sustentava. 

E Ali buscar a obra monumental do mes- 
tre. Em vão percorri o tratado de Direito 
Criminal. 

A pagina -formidável não está naquelle 
tratado que iramortalizou ('arrara e que é a 
culminação da sciencia penal clássica ; e 
sim em um de seus opúsculos, no qual falia, 
não o professor insigne, mas o senador ro- 
mano, o partidário apaixonado. 

Aquellas palavras ardentes, não' as profe- 
riu elle na sua cathedra de Piza, mas no 
Instituto Lombardo de Seiencias e Lettras, 
onde leu o seu pamphleto escripto em julho 
de 1873 e depois dado á estampa com o titulo 
— ie tre concubine, 

O discurso de Garrara produziu renhida 
controvérsia o olle escreveu ainda sobre o 
assumpto um outro opusculo intitulado II 
delitto e il matrimonio ecclosiastico^ no qual 
responde ãs valentes contradictas que lhe 
oppuzeram. 

Em sentidos oppostos se manifestaram al- 
guns nomes illustres, como Si^^liole, que es- 
creveu um folheto com o titulo Da neces- 
sidade de 01'denar aprecetencia do oasamento 
civil ao religioso ; Boro^aíti, na raonographia 
11 rtiatrimonio civile e il matrimonio ecclesias- 
tico ; Gabba, no opúsculo / dae matrimoni nel 
Diritio Italiano ; Del Giiidice, Filosumi Gueft 
e outros muitos, que mantiveram brilhante 
poelmica em revistas e publicações avulsas 
durante os annos de 1873 e 1874. Xaquelles 
opúsculos de Garrara, vel-o-ha a Gamara, o 

Êirisconsulto cede o passo ao politico mi- 
tante. Eram recentes os acontecimen- 
tos que determinaram a suppressão do 
poder temporal da Santa Só e ainda ar- 
diam os fogos accesos em 1870. Garrara 
não poude fugir á pressão ambiente e levan- 
tou a voz poderosa em favor dos vencidos. 
Seus argumentos, porém, e até sua lingua- 
gem, trahom as paixões do dia. 
'^ Era natural, ali^s, a revolta daquelle es- 
pirito sinceramente lil>eral. A época era de 
reacções. 

Pouco antes^, na Allemanlia, se havia vo- 
tado a lei de 10 do maio de 1871, que estabe- 
lecia penalidade para os excessos do púlpito, 
penalidade que o actual código alleraão con- 
tem, capitulando a respectiva infracção entre 
ps «dôlictos que põem em perigo a paz pu- 



blica» e, no easo especial, por abuso do sa- 
cerdócio, 

A idéa fixa de Garrara é que se qu^a na 
Itália punir o sacramento ou administrai^ 
do sacramento. Havia, talvez motivo para 
aqueila verdadeira obsessão, pois no cáUgo 
criminal italiano, em elaboração, se inten- 
tava punir o padre que, em determinados 
casos, se recusava a ádoiinistrar sacramen- 
tos, isto é, punir o padre p(^ denega^ de 
sacramento ; o que seria, disse com razSo 
Garrara, levar ao tribunal criminal que^Ses 
theologicas. 

Mas devo agora mostrar porque affirmei 
que eram do partidário apaixonado e lúk) do 
calmo pensador e sábio criminalista aqueiles 
opúsculos a que me referi. Lendo^os, senti 
roborada a convicção que um instante peri- 
clitou, quando ouvi aqui reproduzidas as 
palavras de Garrara e notei á margem da- 
quelles opúsculos: 

. Comment en phmb si vil Vor pur s^est-il 
changé. 

Tenho fé em que outra nâo será a impres- 
são de meus collegas, cujo attenção peço. 

Garrara reconhece que indivíduos ha que, 
logo após uma união eccleaiastica, abando- 
nam a sua victima para correr a noFos 
amores ou para especular com um matrimo- 
nio civil. Para estes quer a punição, uma 
vez que o casamento religioso foi a manobra 
fraudulenta para a seducção, mas quer que 
ao caso se appliquem os artigos existentes 
do código. 

Ora, eu mostrarei dentro em pouco que 
dentro do código não achamos remédio 
sufflciente, por isso que as figuras ahl defi- 
nidas alcançam apenas os casos excejKÚo- 
naes e deixam escapar a maioria dos delin- 
quentes. 

Fora dessas hypotheses previstas na le- 
gislação penal existente, pretende Garra^ra 
que o legislador nada mais faça e deixe em 
paz aquelle que 

«Sibbene per sue buone ragione 
voglia laro a meno dei contratto eivile 
ama toneramente la sua çompagna e 
rifúgge dal piú remoto pensiero de 
abandonaria.» 

Quaos sejam essas boas razões pelas quaes 
pretende que so deixo a indissolubilidade do ^ 
casamento á volubilidade e capricho dos es- 
posos, elle as enumera e são o amor a filhei 
precedentes, ascendentes e collateraes po- 
bres, o justo desejo de não perder uma pen- 
são, etc. Em todos estes casos que Garrara 
justifica, note a Gamara que ha sempre um 
artificio, uma simulação. 

Nesses casos, que ^^ ft^quentes, elle des- 
cobre outras tantas buone ragione % para 
mostrar que muitos indivíduos le himn^ 
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êiãoMissime, para se absterem do casamento 
ciril, cita o caso de um respeitável magis- 
trado, que se casou religiosamente com uma 
SGoliora rica e não tendo filhos dessa união, 
ítartou«se ao contracto civil para não preju- 
dicar o direito successorio de seus irmãos 
i^\xe&, como si esse magistrado não pudesse 
conciliar perfeitamente os interesses de seus 
collateraes com o respeito que devia á lei de 
seu paiz. 

Nao preciso commentar a immoralidade 
daquellas boas razões em que se legitimam 
fraudes contra os direitos de terceiros e até 
contra a Fazenda Nacional. 

Em seguida Garrara inquire quaes os di- 
reitos que o casamento religioso, desacom- 
pwdhado do civil, possa prejudicar, e diz: 

«Viola talvez os direitos dos esposos I 
Sarebbe stoUeza asserirU), 

Pois então não prejudica a esposa — no seu 
estado civil, no seu direito á meação, nos 
seus direitos sobre a pessoa e bens dos 
fllhos? 

Mais de admirar é ainda esto trecho, em 
que &Ua na hypothese de binubos com filhos 
do casamento anterior ; 

«Os direitos dos filhos do primeiro casa- 
mento, o casamento religioso não viola, ao 
passo quo o casamento civil violaria, pois, 
este vom trazer direitos successorios aos 
filhos do segundo leito.» 

E* incrivol este argumento, mas Garrara 
insiste nolle e chega a dizer que, na hypo- 
these, os pães não fozem damno aos filhos 
do segundo casal < perche damnum non vide- 
tur inferre gui jure sito utitur.i> 

Este texto não estará no numero daquel- 
les que Tobias Barreto dizia quo fazem mal 
aos nervos ? 

Violará, continua Garrara, os direitos da 
prole nasci uirna? 

Ma^ dove potete trovar e i dirxtio pertinenti 
ad asseri che ancora non escistono ? 

Ora, todos nós que acabamos de ver como 
Garrara encaixou na sua analyse o texto ir- 
ritante e por embutil-o tanto torceu o bico 
ao prego, lembramos logo aquelle conhe- 
cido texto que rege relação análoga e que 
encerra ura preceito perfeitamente appli- 
e^yéiinasciturusprojam natushabetur guando 
de ejus commodis agitur, 

A preoccupa^ da prole, consequência do 
casamento, deve ser presente sempre ao es- 

Í)irito do legislador como á previsão caute- 
osa dos esposos. 

Que direito, portanto, viola o casamento 
çrtigiodo ? contmUa Garrara: 

ForseidirriU delia finanza famélica de 
lucrare i halzeUi imposti sul matrimonio 

Este argumento, realmente, rebaixa um 
debate. 



O Sr. Luiz Dominques dá um aparte. 

O Sr. Gastão da Cunha— E foi V. Ex. 
Que citou a pagina de Garrara. Gomo é agra- 
aavel tratai com um coUega da elev^Qão 
intellectual e moral de V. Ex. 

O Sr. Galdino Loreto— Está justificado o 
juizo que Tobias Barreto fazia de Garrara. 

O Sr. Gastão da Gunha— E Garrara, de- 
pois de uma serie de argumentos semelhan- 
tes, volve á sua obsessão e insiste: não; o de- 
licto projectado não está no acto negativo e 
sim no sacramento. 

A obsessão que tanto obscureceu aquelia 
altíssima intelligencia leva-o a discutir 
sempre com paixão e, portanto, com es- 
treiteza. Essa idéa fixa resalta a cada pa- 
gina do seu opúsculo e em ceito ponto ex- 
clama: 

« Arte insidiosa é quella di coloro che 
nel problema dei matrimonio vogliono^ 
insinuare la questione politica delia con- 
ciliazione fra la Ghiesa e lo Stato I » 

Senhores— eccô vuhus. Ahi o motivo por- 
que na Itália tão incandescente se tornou a 
discussão do projecto Gairoli-Depretis. Nas 
palavras que acabo de ler se entremostra o 
grande duello e se avalia bem a força da 
onda que arrasta para as retaliações e 
para os extremos partidários os melhores 
espirites. 

Entretanto, senhores, *o próprio Garrara 
que no famoso discurso Le Tre Concubine 
contestava que o casamento religioso pu- 
desse lesar os direitos da prole ; depois das 
replicas esmagadoras que teve de Borgatti e 
outros, publicou ura opúsculo — 11 diritto e 
il matrimonio ecclesiastico em que diz tex- 
tualmente: «Falla-se em nome da prole l 
Pois que o Estado se constitua o tutor delia; 
não só é seu direito, como é o seu dever • 
Que o Estado exercite contra o autor da 
prole uma acção para obrigal-o a dar-lhe o 
estado civil, p 

E mais adeante, cedendo á evidencia da 
verdade,escreve esta retratação flagrante: 

«Gol punire i genitori proteggo il di^ 
ritto que hanno i figli ad avere dei loro 
genitori quellostia to naturale di famiglia 
che i genitari hanno libera potosta di 
dar loro e che colfatto volontario delia 
procreazione hanno incorso il dovere di 
' dare.» 

Na lição de Garrara, entretanto, não irão 
encontrar apoio aquelles que sustentam que 
o Estado, por isso que só reconhece o casa- 
mento civil, não pôde legislar sobre o oaoa- 
mento religioso,— que para o Estado ô c >mo 
si não existisse. «A objecção é sopUistica, diz 
elle, é um jogo de palavras e nada mais:— 
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nâo 6 sanccionar um facto punil-o quando 
elle é instrumento de delictos. O código 
pune a falsidade e ninguém dirá que elle 
.sancoione a falsidade. Não ô verdade que eu 
negue ao Estado o direito de intervir a re- 
speito: o Estado tem o direito de fazel-o. 
porque o matrimonio entendo intimamente 
com a ordem social. Eu não faço questão de 
-competência, mas de justiça.» 

Elle não nega ao Estado o direito di por- 
-tare Vocchio sopra i matrimonii ecclesiastici; 
não nega os grandes inconvenientes da 
situação que elle denomina o concubinato 
civil. 

Que o Estado intervenha— é seu dever; 
mas quando deva intervir, eis a questão 
para Garrara. Elle diz que tal intervenção 
só é legitima quando se der a lesão de um 
direito, isto é, quando verificar-se o aban- 
dono da mulher ou dos filhos, quando 83 
realize o lucro para cuj» obtenção o casa- 
mento religioso foi o artificio emprega- 
do, etc. 

Ora, senhores, é precisamente para evitar 
taes delictos de diroiío peoal e de direito 
civil quô so pretende a precedência como o 
melhor dos meios preventivos. Casos haverá, 
entretanto, e são esses os mais numerosos, 
em que a legislação penal existente não 
•colhe o criminoso e om que o mal é irrepa- 
rável. 

E deve o legislador esperar que se realize 
o mal que elle pó3e, quer e deve evitar ? 
{Muito bem; apoiados,) < 

Ninguém quer punir o matrimonio eccle- 
siastico, o sacramento, o acto cultual. Esse 
momento religioso é intangível. O delicto 
que se quer crear é anterior a esse momento, 
a esse acto cuj i pratica é inteiramente livre 
aos nubentes. 

O senador Borgatti, defendendo o projecto 
de lei idêntico, disse que não se queria punir 
■o casamento ecclesiasfico, sinão impedir 
«ertas consequências delle. E é Inquestioná- 
vel que desse facto originam-se consequen- 
xíias nocivas, consequências não fortuitas ou 
apenas possíveis, mas certas, fataes. . Ora, o 
meio de evitar é supprimir-lhes a causa, 
que é o descaso pela lei que estabeleceu o 
casamento civil obrigatório. 

A' guiza de argumento por absurdo, Gar- 
rara conclue com esta phrase exclamativa; 
o novo delicto < non puo dunque consiscere 
che nel atto negativo dei non volere fare 
uno contratto*. Perfeitamente, digo eu; é 
precisamente essa para mim a infracção pu- 
nível e nada mais. Quero que a lei venha 
contrariar essa vontade de infringil-a, de 
desobedecei- a. {Apoiados e apartes,) 

Quero que celebre o contracto civil, como 
tnanda a lei, todo aquelle que se casa. E 
-penso que os sacerdotes cathollcos, os padres 



brazUeiros, assim aconselhando aos seus fiei^ 
cumprem um duplo dever. E esse duplo 
dever, de cidadão e de catholico, bem o assi, 
gnala Garrara, que açora, por minha vez- 
eu invoco para prestigiar uma suggestão 
partida de quem neste assumpto não está.^ 
eu o percebo e sinto ... em cheiro de santi- 
dade. (Risos,) 

Não sou theologo, diz Garrara, mas em 
minha consciência penso que seria peccaml- 
noso em um sacerdote « osteggiare il matri- 
monio civile e nel sacerdote cattolico piú 
que in ogni altro >, Para nós é dever reli- 
gioso a indissolubilidade do vinculo matri- 
monial ; é dever religioso dar estado aos 
filhos que procreamos; conseguintemente 
pecca contra a religião quem se abstém de 
eflfectuar o contracto pelos dous intuitos per- 
versos de nulliíicar o vinculo ecclesiastico e 
atirar á rua os próprios filhos. (Apoiados ge- 
raes . ) 

Penso realmente que o sacerdote mais 
que o cidadão deve aconselhar aos nubentes 
o acto civil, porque a Igreja quer a iidiaso- 
lubilidade do casamento e é um dever reli- 

fioáo a educação dos alhos. Ora, a indissolu- 
il idade do casamento entre nós periga sem 
a celebração do acto civil. 

O Sr. Luiz Domingues— Muito hem ; per^ 
feitamente ; esta é que ô a questão. 

O Sr. Gastão da Gunha.— Sr. Presidente, 
folgo de ver na Gasa o illustre collega, o Sr 4 
Az ívedo Marques, a cujo discurso vou re- 
sponder, na medida de minhas forças, estu- 
dando a sua emenda, que visou remediar os 
males que todas reconhecem hoje, mas sem 
ir além do Godigo Penal existente. 

Sr. Presidente, ninguém nesta Casa tri- 
buta ao joven Deputado paulista mais sin* 
cero apreço. E' a homenagem que todos qjssô 
o conhecem prestam ao seu caracter e á 
sua competência. (Apoiados.) 

Admirou-me realmente que um espirito 
tão lúcido e tão fortemente blindado por 
excellentes estudos jurídicos (apoiados)^ ao- 
ceitassa, para delimitar as fronteiras entre 
o Estado o a Igreja, a theoriade Sansonl.,« 

O Sr. Azevedo Marques —Foi argumento 
subsidiário. 

O Sr. Gastão da Gunha— . .. porque não 
^e pôde, neste ?issumpto, em que as linhas 
devem ser precisas e nitidas, por isso mesmo 
que se trata de limitar, nao se pôde escolher 
theoria mais vaga e mais perigosa. 

O Sr. Azevedo Marques— invoquei este 
autor, para justificar uma das minhas 
theses. 

O Sr. Gastão da Cunha— V. Ex. distingue, 
com o publicista italiano, no culto duas par- 
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tes : o sacramento propriamente dito e o 
pito acoessorio ou secundário. 

Diz : quero para 03 ritos sacramentaes a 
liberdade abàoluta ; para os ritos honorários 
ou complementares, liberdade relativa. 

Ora, pergunto : quem define, quem dis- 
tingue entre os ritos sacramentaes e ritos 
complementares ? A Igreja, está claro. 

Logo, fica, o fK>der do Estado sujeito ao 
alvedrio da Igreja, e esta» a seu talante, 
fará recuar o fótado, creando ritos, alte- 
rando-lhes a natureza ou . . • 

O^R. Azevedo Marques— Não apoiado. 
Perdão; o argumento de V. Ex. não será 
sopbistico, mas é um parajlelogismo. 

O Sr. Gastão da Cuniia—... ou mantendo- 
os embora, mas ligando as duas categorias 
de ritos em uma determinada cerimonia 
ritual. Essa possibilidade é S. Ex. mesmo 
quem a suggere, quando diz: 

€ O casamento é um acto do culto sjicra* 
mental. Quando, porventura, rodeado de 
procissão, de festas ou outros actos comple- 
mentares e accessorios, poderá transformar- 
e em acto mixto: sacramental e accessorio, 
segundo a concep^o de 3anzoni, mas sem- 
pre será em essência rito de culto externo.» 

O Sr. Azevedo Marques— Perfeitamente t 
está muito claro. 

O Sr. Gastão da Cunha— Si está claro, 
como diz o nobre Deputado por S. Paulo, 
póde-so de um momento para o outro, pela 
juncção dos dous rito^s embaraçar a ac^ 
do Estado o transformar em acto licito 
um acto illicito. Eis a igr ja feliia arbitro 
da intervenção do Estado. 

O Sr. Azevedo Marques — Qual o incon- 
veniente, desde que a ordem publica não 
^a prejudicada ? 

O Sa. Gastão da Cunha — Ordem pu- 
blica... vel-o-hemos já. Deixe-me, porém, 
concluir este ponto. Quaes sejam esses ritos 
complementares a que so refere Sanzoni e 
em cujo funccionamento pôde o Estado intervir, 
ello o diz: 

« São as procissões, algumas festas so- 
lemnese extraordinárias, as peregrinações, 
pregações e outras semelhantes, que podem 
perturbar a ordem publica.» 

Ora, eu creio que nào ha theoria mais 
perigosa para a Uberdade religiosa e para a 
liberdade confissional do que essa que ahi 
fica esboçada. 

Tal theoria conduzirá áquella liberdade de 
cultos, tal qual a comprehendia e propugnava 
Dupont Wnite: « a liberdade de cultos, dizia 
elle; ô a policia dos cultos pelo Estado». 
. Si é licito ao Estado intervir naquelles 
actos acoeworios, taes como peregrinações, 



procissões, pregações, etc., etc., não será 
isenta de censura jurídica a disposição da» 
ordenaçjoes, regulando os coros e cânticos 
na Igreja; não serão motivo para os motejos 
da^istoriaaquellas celebres instrucções do 
imperador da Áustria, José lí, estabelecendo 
que nos povoados do «cu império não so 
podiam fazer mais de duas procissões por 
anno e prohibindo nellas a musica, as in- 
sígnias religiosas, os hábitos das irmandades 
«et d'autre-j semblable^ bigarrures». (Risos. 

Por taes decretos é que o rei da Prússia^ 
chamava a José II: «mon frôre lo sachris- 
tain .» (Riso.) 

O Sr. Azevedo Marques dá um aparte. ^ 

O Sr. Gastão da Cunha— O nobre Depu- 
tado falia em ordem publica e diz que o 
Estado deve intervir quando ella periga. 

Senhores, esta expressão — ordem publi- 
ca — dá logar a equívocos ; e a prova está 
na gropria accepção era que o meu talentoso ^ 
e erudito coliega por S. Paulo a emprega 
em seu discurso. 

Para S. Ex. a ordem publica é a tranquil- 
lidade nas mas. 

€ O casamento religioso não pôde em hy- 
pothese alguma ter consequências attentar 
terias án ordem publicais, olz S. Ex. cAoto 
que se celebra no remanso dos templos, nas 
sachris(*ias, nos oratórios, pacificamente, sem 
offensa da orJem, sem attentar contra a 
segurança publica. . . etc.» 

Perguntando eu então si o casamento re- 
ligioso sem o civil não estava no Brazil 
oífendendo a prole e a família, S. Ex. re- 
spondeu: 

«A prole não é ordem publica, isso é do 
terreno da moi*al, não é do terreno do di- 
reito ; jamais é ordem publica. Não compre- 
hendo como se queira tirar afinidade entro 
a prole e a ordem publica.» 

Vê-S3, senhores, o abanco, o significado 
que o illiístre Deputado dá a essa expres-. 
são. 

Ora, senhores» para mim, ordem publica. 
não é o opposto simplesmente á perturba- 
ção material do socego publico. 

Outro e muito mais vasto é o conteúdo- 
dessa expressão jurídica, 
ir Nessa expressão (vou ler o que ensina 
Dalloz e que ainda hoie extractei do « Re^ 
pertorio », porque tenho a preoccupação da 
absoluta fidelidade das citações que faço)^ 
na expressão ordem ptd^lica se comprehen- 
dem não só as regras que dizem respeito à 
organização e á conservação da sociedade, 
como aquellas que, se referindo ao interesso 
privado, foram todavia estabelecidas por 
considemção do interesse geral; as primei- 
ras são de ordem publica propriamente 
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dita, as segundas de ordem publica secun- 
daria. 

A lei nao determina oe caracteres çelos 
quaes se-reccmhece que uma estipulaç^ é 
iwntraria á ordem publica. Em vao os au- 
tores teem formulado cortas legras geraes ; 
ou são inexactas, ou embora verdadeiras, 
ficam sempre insufflcientes na applica^. 
A doutrina, a legislação e a jurisprudência 
teem collocado entre as matérias de ordem 
publica, enumerando-as logo em segundo 
Sogar, as questões de estado,iiacionalidade, le- 
gitimidade dos filhos, filiação o casamento, 
Soder marital e paterno, immutabilidade 
as convenções matrimoniaes, communhão 
•^e bens, otc.^etc. 

No Código Penai Francez o art. 199, que 
dà sancçao á precedência obrigatória do ca- 
samento civil, esta inclui do em uma secção 
com a epigraphc — «íles troubles apportôs & 
r ordre public ] ar les ministres des cultes 
dans Texercice de leur ministère.» 

• O Sr. Azevedo Marques— Não contesto ; 
"mas isto não contraria o meu argumento. 

O Sr. Gastão da Cunha— Si não contesta, 
V. Ex. pôde concordar commigo em que o 
simples facto de reaUzar-se o casamento re- 
ligioso no remanso do templo, som quebra 
do socego da? ruas, não impede que as 
consequências desse acto - do culto externo 
venham prejudicar a ordem publica. Seria 
preferível que disséssemos— ordem jurídica. 

O Sr. Azevedo Marques dãum aparte. 

O Sr. GastIlo da Cunha— Vou mostrar. 
Toda a theoria da intervenção do Estado 
neste assumpto se reduz á verdadeira com- 
prehensão da natureza do Estado, seus lincii- 
tes e funeçoes. 

Está claro que os limites dependem da 
concepção que se tenha do papel do Estado. 
E bem sabe S, Ex. quanta controvérsia sus- 
cita sua concepção. 

No Estado moderno, nos paizos organi- 
.zados como o nosso, porém, creio que quaes- 
quer que sejam as dissenções doutrinarias, 
ninguém pretende attribuir á Igreja uma 
situação tal que ella se arrogue a soberania; 
ninguém pretende para elLi direitos tacs que 
a façam igualou superior ao Estado. 

Todos a querem livre; mas .livre como as 
demais associações, que lhe são iguaes pe- 
rante a lei, beneficentes, litterarias, scienti- 
ficas, industriaes, que co-existem dentro do 
Estado. (Apoiados y muito heyn,) 

Todos afflrmam que a liberdade de cultos 
e todas as outras liberdades garantidas pela 
Constituição soffrera limites. 

Não pôde havor liberdade absoluta, não 
pôde haver poder superior ao Estado, disse-o 
o illustre Deputado. 



Em que vamos, pois, constranger a lil>eiv 
dade religiosa, quando lhe traçamos os li- 
mites iegaes? 

E' sabido que na Suissa o art. 50 da Goa- 
stitui^o estabelece que <o livre exercício 
dos cultas é garantido nos limites compatí- 
veis com a ordem publica e os bons cos- 
tumes»» 

Entretanto, na Suissa a precedência do 
casamento civil é obrigatória e é punido 
quem infViuge a obrigatoriedade. 

Em França, a Constituição fazia, como a 
nossa, a declai^ação de que sô reconhecia o 
casamento civil. 

Entretanto, veiu logo a lei ordinária 
decretar, sob pena criminal, a obrigatorie- 
dade da precedência. 

Eu não V jo em nenhum dos artigos de 
nossa Constituição, por mais que se medite, 
por maior amplitude que se lhe empreste« 
em nenhum delles obstáculo a que decre- 
temos essa obrigatoriedade que eu quero. 
(^oiados e apartes.) 

Sim. Todos dizem que a liberdade da. 
Igreja não ôillimitada; mas outra oousanão 
será essa liberdade, desde que se impeça a.0 
Estalo o exercício da su i fuocção soberana 
de lhe traçar os limites, isto é,— as condições 
do culto, a csphcra da acção espiritual das 
diversas conftssõo-i religiosas. 

Não será isso crear para a Igreja, que é 
uma associação como qualquer da^ outras 
que vivem dentro do Estado, uma aitua^io 
excepcional, que não tem nenhuma delias, 
uma existência soberana, intangivel, supe- 
rior á acção do Estado 9 

Pois então r^^gular o Estado a co-existencia 
dessas diversas organizações é pear, é coa- 
gir, é constranger, é jugular a liberdade 
deUas? 

A que fica então reduzido o papel coorde» 
nador e director do Estado, que é sobre as 
instituições que existem na sociedade a 
instituição suprema? 

O Estado, isto é, a organização politica da 
sociedade, é um organismo de organismos, é 
uma instituição de instituições e representa 
na sociedade a ordem, o principio que dig- 
ciplina e coordena as diversas forças sociaes. 

Na sociedade ha idéas e sentimentos íún- 
damentaes, que são as suas diflferentes forçaa 
e que todas teem as suas espheras próprias 
de acção, os seus órgãos de manifestação ou 
de expansão. 

As^im a religião, a moral, as sciencias, as 
artes, as industrias, o commeroio. A pri- 
meira destas forças ou idéas fundamentaes é 
a religião. 

O Sr. Fausto Cardoso— Não apoiado* 

O Sr. Tosta e outros Srs. Depotados— 
Apoiado. (Trocam-se apartas,) 
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o Sr. Gastão da Cunha— Fallo em re- 
ligião e já ameaça desapparecer a cahua e 
benévola attenção como ia sendo ouvido por 
tantos collegaá presentes. 

Vários Srs. Deputados— Attenção V. Ex. 
_ merece sempre. 

O Sr. Gastão da Cunha— A idéa religiosa, 
penso eu,é de todas essas idôas fundamentaes 
ou forças sociaes a primeira e a primordial, 
porque dirigiu sempre o desenvolvimento 4a 
Lumanidade atravez dos séculos. E* a pre- 
ponderante, e tanto que mo se conhece povo 
algum que não seja influenciado pela idéá 
religiosa, qualquer que seja a sua forma ; 
fetcnitíta, polytheista ou monotheista. 

E' preponderante, porque nunca existiu 
nem exisGe povo algum, qualquer que seja o 
período de seu desenvolvimento, o seu grão 
de cultura, a sua forma de organização, a 
sua situação geographica. sem uma religião. 
{Apoiados.) 

Mas a idéa religiosa ou o sentimento da 
religfião deve ser considerado no seu duplo 
-aspecto de pura crença e de culto ou mani- 
festação externa dessa mesma crença. (4pota- 
dos. Muito bem.) 

No primeiro aspecto é estranha e superior 
ao Estado. Está fora da acção do Estado. 

No outro a^specto, porém', quando a crença 
se m.inifeita, no momento em que a idéa 
religiosa paijsa de crença a culto e se traduz 
por actoK exteriores, ella entra no dominio 
do direito. 



Um Sr. Deputado — Foi o que eu disse. 
Outro Sr. Deputado— Entra na ordem ju- 
rídica. 

O Sr. Gastão da Cunha- Entra na ordem 
jurídica, perfeitamente. Desde que se torna 
culto, é acto externo, ô acto civil. 

Ahi encontra o Estado; ahi o Estado a encon- 
tra. Está no dominio do direit^j ou coryuncto 
das condições externas indispensáveis ao áe^ 
envolvimento do individuo e da sociedade. 
Ahi já é a esphera de acção do poder publico 
ou ao Estado, que representa a ordem, que 
preside e dirige a vida social, que estabelece 
o consensus entre as diversas forças sociaes, 
o que as liga, tutela e coordena* {Apoiado. 
Muito bem.) 

O Sr .Azevedo Marques— V. Ex. dá li- 
cença ? 

Como qualUâca o casamento: na primeira 
ou na segunda categoria, isto é, acto interno 
ou externo ? 

p Sr. Gastão da Cunha— O casamento é 
acto externo. Nem ha, entre os theolo^os, 
4uas opiniões. 

Um. Sr. Deputado— Não apoiado. 



O Sr. Gastão da Cunha — Desde onô a 

um acto externo,— a Igreia entra no^JS?; 
civil Entre ella e o Ei^i^tr^ya^^sl r^ 
Zlãs '"'''' ' '"^^ ^^^ ^chamam 

diSií;>t^rdiUi^a t rs^ffi^^s 

harmónica de todos os eleme^torXeí 
soòiedadesecompaç, si elle é i^^ com-^nct^ 
de instituições destinadas ao reconhedment? 
declaração e garantia do áireitomái 
ordem jurídica, o Estado realiza o seu te 

orS^l ,T^^.^^^- Pois não existem relações 

relações da yida real regulada., pelo di^eitr 
^.L°^°*'®''T *' ™««^ collegas a posS* 
dade de existirem eswas reli^es que a 'rtdâ 
em sociedade estabelece, sem queum p?â* 
cipio ^upenor venha deflnil-a,s e lÍTnit& 
estatuindo normas para a existenciíl^âe; 
commum ? ( Apoiados, muito lem) ^ 

qi^ffito o°S" ' '^ '^"'*°' '' 
Não ha direito sem uma idéa delimita- 
çao. de coerção; Kant define o direito Vuma 
coacção universal que protege a libordadt 
t ^^^ ' ^ fP«°°«'" <íeflne a justiça ffS- 
Igual liberdade dos outros >. 
Esjeexaggeradozelopor uma li herdade dis- 

^'riSif i^2?''íí'*^ «^^ amorex^s^vo^ 
Uberdade individual que a cada paaso acre- 

^tZ^^t^}^^'^'' modorad??f^S 
plmadora do Estado 6 um preconceito aii». 
chronico em sociologia. Os melhora ^ 
ritos se insurgem hojl contra os eSotS^ 
individualismo, contra o trasSSo 
dessa corrente individualista laSaSa 

SolSefr^ '""''r • *» deSism? do 
antigo direito e que hoje, depoiTde haver 
produzido uma acção benèfica;yae pot Ji^ 
Jfffi"'""^'"*"''"'**"'"^"^ degeCuemp'^ 

t«vLT f';''"*®' ®^™^e um dos mais no- 
tli^^^''^''^ contemporâneos, essa cor- 
^^ J^J^"^^'' ao equilíbrio que a sociolo- 
gia quer justamente estabelecer entre o 
individuo e a sociedade, termosTseparavei^ 
econcowiantes da vida humana. 

Ol!atado,hoje,é chamado até a intervir em 
relações de direito privado e vae estendendo 
a sua acção sobre assumptos e círculos de 
actividade, em que desde muito imperava 
sem contraste, nem fl^ios,o arbítrio indivi- 
dual. Essa tendenpia do Estado moderno foi 
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determinada pela necessidade de contrapor 
a sua acção altruísta e reorganizadora como 
correctivo á acção egoísta e desorganizadora 
dos indivíduos, do exaggerado e falso conceito 
da liberdade individual. 

Essa tendência creou para o E?ítado uma 
fancçao nova e que alguns denominam a 
funcção social do Espado. EUa é cada dia 
mais reclamada para restringir os ex- 
ce^ws da liberdade de uns em beneficio da 
liberda^íe de todos, garantindo os fracos 
contra os prepotentes e compansando as des- 
igualdades sociaes, no exercício dessa nova 
misi^o de tutela, de coordenação e de com- 
pensação também. O Estado alarga a sua 
esphera de acção e intervém na hygiene, na 
instrucção, na organização da propriedade e 
nas relaçõe í entre p capital e o trabalho, 
superintende emprezas industríaes, fiscaliza 
a immigração e protege seus nacionaos au- 
sentes, prohibe os monopólios, ívs especula- 
ções desastrosas, emfim contém a acção In- 
dividual cm justos limites para impedir que 
ella exorbite, em qualquer das espheras 
da actividade humana, evitando assim con- 
flictos inconciliáveis com a realização da 
justiça, que é o fim supremo do Estado. 
[Pausa,) 

Mas, Sr, Presidente, agora, vejo quão 
longe me levai^am oá apartes dos iionrados 
collegas. . . Eu dizia, creio, que, si a missão 
do Estado ô formular o direito,' as83gurar a 
ordem jurídica, velar pela unidade harmó- 
nica das diversas. . • 

Um Sr. Deputado — V. Ex. dizia que os 
actos externos de uma religião constituíam 
actos da vida civil e, portanto, elies os&abe- 
leciam relações entre a Igreja e o Estado. 

O Sr. Gastão da Cunha— Perfeitamente. 
Agradeço a V. Ex. E si esse acto externo, 
quo 6 no caso a cerimonia nupcial, é o ob- 
stáculo, o motivo, sínio o pretexto, para se 
não executar satisfatoriamente ou normal- 
mente uma lei do Estado, facto de que re- 
sultam consequências funestas á ^rdem ju- 
rídica, o Estado tem o direito de acaute- 
lar... 

O Sr. Azevedo Marques — O casamento 
não é culto externo, ó um sacramenta. 

O Sr. Fausto Cardoso—E' um contracto. 

.0 Sr. Serzedello Corrêa— E* uma ma- 
nifestação de crença muito delicada. 

O Sr. Gastão da Cunha- Sim senhor ! 

O Sr. Serzedello Corrêa— Nada tão de- 
licado como uma crença religiosa. 

O Sr. Gastão da Cunha— Mas em que a 
precedência obrigatória do casamento civil 
fere a crença religiosa ? 



O Sr. Serzedello Corrêa— Fera a Con* 
stituição. 

O Sr. Gastãio da Cunha — Em que ar- 
tigo? 

O Sr. Serzedello Corrêa — No artigo 
quo consagra a mais ampla liberdade 3e-' 
cultos. 

O Sr. Gastão da Cunha— V. Ex. respon- 
deu-me com a minha pergunta. 

Sr. Presidente, a precedência do casa- 
mento civil não oífende absolutamente a 
liberdade i*eligiosa. 

Estabelecida que seja a precedência, per- 
manece inviolada, completa, incólume essa 
liberdade do culto, queV a consideremos no 
individuo, quer na Igraia. 

Oífendel-a-hia o Estado que fizessà da 
crença religiosa uma obrigação civil, que 
obrigasse aquelle que não crê na bençam a 
só casar-se na igfeja. Era o que se dava 
entre nós quando só peranto o altar se effe- 
ctuava ocasamento.Mas,eu não comprehendo 
como nossa o Estado ofTender a crença de 
um individuo que quer casar-se, obrígal-o a 
celebrar um contracto que é a forma legal 
do casamento, permittindo depois a esse 
individuo a livre pratica do seu culto. 

O Entado creou uma determinada forma 
de casamento, sem prejuízo, aliás, da forma 
ecclesiastica, e deu-lhe, só a ella, a virtude 
de fundar a família. Da obediência a essa 
forma legal faz para os nubentes uma obri- 
gação civil. NadTa mais, Oi*a, eu confesso, 
não comprehendo em que essa obrigação 
civil coilída com a crença religiosa. ^ 

Também não comprehendo em que a pre- 
cedência, cal como eu a quero, vae coarctar 
ou offender a liberdade dos cultos, relativa- 
mente á Igreja, si ella pode abençoar todos 
quantos expontaneamente busquem o altar, 
a benção nupcial, para santificar a sua união 
conjugal. 

O Estado não prohibe a ninguém buscar 
a benção do seu culto ; antes garante esse 
direito dos cônjuges, e tanto que no Código 
Penal ha penas para quem ponha obstáculo 
á pratica de qualquer «ul to. 

O que, porém, o Estado hoje não ftiz malí 
é obrigar, como outr^ora, a se sujeitarem á 
cerimonia religiosa os nubentes que não 
acreditam nella. 

O que o Estado fará, si vingai a prece- 
dência, é obrigar aquelle que quizer casar-se 
a se casar validamente ; e depois, si é ea- 
tholico que vá á Igreja, si é protestante vA 
para o seu templo, si é judeu que busque a 
sua synagoga, si é hindu corna para o seu 
pagode, si 6 japonez pôde ir prostrar-a© 
4eante do seu bonzo. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— V. Er, 
está com dou?» peso?^ e duas medidas ; fere,. 
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ou nâo fere a liberdado do conscicneia, fore 
ou nâo fere a Constituição unia lei que de- 
clara: tu catholiiío, si nao casarei íiuào pela 
Igreja, si nâo seguires a lei civil, terái pe- 
nalidade, irás para a cadeia. (Apartes,) 

O Sr. Gastão da Cunha— Si os meu^ 
illustres collegas me permittirora íaliar, re- 
sponderei. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— -Nó í o ou- 
vimos com o máximo prazer. 

O Sr. Gastão da Cunha— A Constituição 
diz que só reconhece o casamento civil. A 
consequência, pois, 6 esta: nenhuma outra- 
forma do casamento produz eíTeitos jurídicos; 
nenhuma outra funda a família. 

O ca^mento civil, portanto, ó, obrigatório, 
quer para os cçenée-', quer para oh incréos. 

O Sr. Esmeraldino "Bandeira — Não ; 
porque a Constituição não cogita de casa- 
mento catTiolico, alei éqitfir' está cogitando. 

O Sr. Gastão da Cunha— Perdoe-me. Eu 
ouço aqui argumentarem como si no Brazil 
o casamento civil fosse facultativo, o que im- 
portaria o reconhecimento de mais de uma 
forma legal de casamento . Ora, que nâo é 
facultativo e sim obrigatório, lá estíi na 
Constituição, uma vez que ella só reconhece 
uma forma legal. {Muito bem; apartes.) ^ 

O Sr. Gastão da Cunha— V.Ex. nâo -quer 
ver. A prova do meu asserto vou ler em pa- 
lavras explicitas do illustre Deputado por 
S. Paulo, o Sr. Azevedo Marques: 

«A lei que viesse restabelecer a disposi- 
ção do ai*t. 284 do Código Penal, punindo 
o sa-cerdotc, nâo viria, porventura,' tor- 
nar indirectamente ^obrigatório o casamento 
civil para os crentes que nâo (luizerem 
casaf civilmente ? 

laeontestavelmente que sim. 



Pois então, eu que professo uma religião 
cujo culto me é garaptido, pretendo con- 
trahir um sacramento que concebo como ma- 
trimonio e que ella assim denomina, e não 
posso dizel-o, sem que primeiramente, força- 
damente, obrigatoriamente^ assuma compro- 
missos de oxidem jurídica e civil, casando-rae 
pela. lei do Estado ! ! 



Como se pretende t 'portanto, dar-me o ter» 
rivel dilemuna'. ou contrahir sem expontanei- 
daãe o casamento civil, ao qual não sou absolu- 
tamente obrigado como homem ou como ci- 
dadão, ou ir para a cadeia por ter exercido 
meu acto de culto, casando-pie religiosa- 
mente ? 1 » 

-<^uiz transcrever textualmente estas pa- 
lavras>,para que nâo se suspeitasse de minha 
Cftirara V, I 



íldolidade. tão estranhas são ellas ! Não é 
obrigiUorio entre nós o casamento civil ! 
(Apartes,) 

Agora, Sr. Pre/iidente, direi que, si obrigar 
ao casamento civil olTonde á crença daquolles 
que teom na cerimonia ecclosiastica a forma 
bastante ou única para effectuar o casa- 
mento, a olfensa e^tá na Constituição, por 
isso que ella desrespeitou essa crença, não 
reconhecendo no "sacramento a virtude, a 
efficacia que lho roonhecem os crentes. 
Sim ; quom fere a liberdade de consciência 
ou do culto ó a Consti Juiçâo, que, só r<íco- 
nhecendo o casamento civil, não dou effeitos 
jurídicos á benção nupcial, única forma ma- 
trimonial para os crentes. 

Vozes— Muito bem ! Isto é irrespondiveU 
(Ha outros apartes.) 

O Sr. Gastão da Cunha— -E, si não é irre- 
spondivel, era todo caso responde ao ultimo 
aparte com que me honrou o Sr. Esmeraldino 
Bandeira. (Pausa,) 

Sim; a lei desconhece o casamento reli- 
gioso como contracto matrimonial e, por- 
tanto, nega-lhe effeitos. Si achaeg que forç.ir 
ao casamento civil é forçar a consciência do.:? 
catholicos, também é contrariar-lhes a liber- 
dade de consciência negar effeitos jurídicos 
a essa forma de casamento que a liberdade 
<le consciência dos cônjuges elegeu. Ts'ã'> re- 
conhecer valido o casamento religioso 6 
limitar a liberdade religiosa o tanibeni 
re?ítringir sinâo annullar a efflcacia do sacra- 
mento e, portanto, cercear os direitos da 
Igi'eja. 

O Sr. Alfrkdo Pinto — Perfeitamente. Õ 
mais é uma liberdade anarciíica para sa ;is- 
fazor a polygamia. 

O Sr. Gastão da Cunha— Seria facultri ti vo 
o casamento civil, si a Constituição desse ef- 
feitos juridicos ao ca>'.amento catholico, por 
exemplo, si respeitasse ou sânccionasse a 
crença de tantos que só naquelle sacramento 
reconhecem o vinculo matrimonial, a í\in- 
dação da familia. Mas assim nâo e. 

O Sr. MoREiii.\ Alves dá um aparte. 

Um Sr. Deputado— E^ isto mesmo que se 
diz: o casamento civil ú obrigatório. 

O Sr. Moreira Alves — Para constituir 
familia. 

{Ha outros apartes e o Sr, Presidente^ fa- 
zendo soar os tympanoSy reclama attenção,) 

O Sr. Gastão da Cunha— Sr. Presidente, 
é curioso. Quando se discutia no Império so- 
bro casamento civil, os adversários de sua 
adopção como a única forma legai empre- 
gavam a^ mesmos argumentos que e)tamo3 
a ouvir hoje. 

13 
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Tirante os \iltra-catholicos,quo rejeitavam 
era absoluto a reforma,— uns queriam o ca- 
amento civil obrigatório e outros o que- 
riam facultativo. 

Estes, pugnando pela dupla forma legal do 
casamento, argumentavam, como hoje argu- 
mentam os adversários da precedência, isto 
é— com a crença religiosa; mas, argumen- 
tavam cara o Am de se dar existência legal, 
elfeitos jurídicos ao matrimonio ecclesiastico 
também, 

O Sr. Moreira. Alves dá, ura aparte. 

O Sr. Gastão daCunha — V. Ex. já leu 
o discurso do nobre Deputado por S. Paulo ? 

O Sr, Azevedo Marques — Peeo a pa- 
lavra. 

Um Sr. Deputado— Ninguém poderá me- 
lhor explicar aquellas palavras do que o 
orador que as pronunciou, (Ha diversos 
apartes,) 

Vozes— Ouçanios o orador. 

O Sr. Presidente— Peço aos nobres Depu- 
tados que não intcrrorapam o orador. 

O Sr. Moreira Alves — O orador brillia 
ainda mais quando é interrompido. 

O Sr. Gastão da Cunha— E' bondade sua, 
que agradeço. Mais agradecido ficaria a 
V. Ex.,si o visse a meu lado, pugnando por 
minha emenda. 

O Sr, Moreira Alves — O Estado mo 
obriga ninguém a casar. 

O Sr. Gastão da Cunha— Mas aqucllo 
que quer casar, o Estado quer que se raso 
validamente. Eis a questão. 

O que o Estado não quer é que ninguém 
se fiuja casado. Não 6 o celibato que o Es- 
tado condemna ; o que o Estado condcnina 
ô a simulação da união conjugal por meio 
da benção da Igreja. 

Mas dizer que não é obrigado ao casa- 
mento civil o individuo que quer se casar, 
que quer fundar uma familia, é fomentar a 
desord -m, é pregar a roboldia á nossa lei 
escripta, que estatuiu uma determinada 
forma solemne para aquelle contracto. Não 
cessarei de repetir que essa forma é obriga- 
tória para tod!os quantos no Brazil queiram 
casar. 

Nada mais quero que o respeito á lei. 
Assim trabalbo para a verdadeira liberdade; 
legibiis subjecti ut liheri esse possimus. 

Sem o sentimento profundo da legalidade, 
são impossiveis a liberdade e a justiça, por- 
que a justiça e a liberdade só a pôde fundar, 
só a pôde garantir a soberania do direito. 
{Apoiados, muito hem . ) 

Eis o verdadeiro liberalismo, o único que 
pôde conjurar o falso liberalismo dos dema- 



gogos e do^ déspotas. A esse liberalismo 
jel alguém chamou o liberalismo jurídico, 
observando com razão que só tem o direito 
de intitular-se liberal q\iem o professa e 
traduz^ a liberdade na justiça, como concei- 
tos colivortiveis que sàj. E mais que a 
revoluçãofranceza, depois de haver simulado 
com a declaração d >s direitos do homem o 
liberalismo jurídico, lançou-se no scepti- 
cismo anarchico e se fez conculcadora de 
todos 08 direitos do homem, convertendo o 
apregoado liberalismo jurídico no libera- 
lismo religioso o politico, ameaçando todas 
as soberanias, sem as substituir lealmente 
pela soberania do direito o jisslm fazendo-se 
o pedestal do despotismo militar em França, 
para o regresso do despotismo religioso na 
Hespanha e do despotismo régio nos outros 
paizes da Europa. (Apoiados, muito bem,) 
Falta nos, confessemos,© sentimento do di- 
reito, a fibra leg^, que ó a força de certas 
raças ; o apanágio dos povos varonis e escla- 
recidos, como o inglez, (Ha vários apartes.) 
Perguntam porque não se pune o concubi- 
nato? Já tive ensejo de dizer que não se 
pune, porque no concubinato ninguém é illu- 
dido ; na nelle duas vontades conscientes 
que livremente combinaram aquella situa- 
çãLO, mas no casamento religioso, actuaí- 
mente, dã-seo contrario. 

A mulher brazileira que vae á Igre3a,prova 
evidentemente que não quer ser concubina ; 
a mulher que busca santificar a sua união, 
com a benção nupcial e só depois delia se 
entrega, essa não se aviltaria no concubi- 
nato. 

A' concubina a lei não tem que proteger na 
condição precária e immoral que acceitou 
ou procurou ; mas a mulher abençoada pela 
Igreja, a mulher quequiz as virtudes do 
sacramento matrimonal, essa a lei deve 
amparar o defender, (Apoiados ; muito 
bem) . 

O que se não quer é que o homem vá se 
amasiar na igreja, quando a mulher (este 6 
o caso commum) que o acompanha até o 
altar, sacrifica-se na illusão de que aquelie 
homem é seu legitimo marido. 
O mal quo lhe advém não é immediato ? 
Haverá para ella na legislação vigente, a 
reparação suíílciente ? 

Ha pouco, em França, dons illustros ho- 
mens de lettras. Paul e Victor Marguerite, 
dirigiram pela imprensa uma carta aberta 
aos Deputados e Senadores inquirindo delleí 
a opinião sobro a liberdade do divorcio pelo 
consentimento mutuo e mesmo pela vontade 
de um só dos cônjuges. 

O Deputado Chatenet deu esta resposta: 
«O que me inquieta 6 que a mulher traz, 
quando se casa, um capital de natureza par- 
ticular, que se consome ag primeiro uso, 
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que não pôde toniar-se objecto de uma resti- 
tuição ulterior o quo não tem equivalente 
no quo diz respeito ao marido». 

O E:^tado não pôde íicar Nidilferentea ess<i 
instabilidade do casamento, vendo muiiipli- 
carom-se uniões que a ignorância o a luxuria 
Improvizam e o interesse ou a saciedade de- 
pois desfazem. 

K não são somente as mãs paixões a causa 
dessa perniciosa ihseguridade na constitui- 
ção da íamiiia*0 preconceito e a ignorância 
concoi-rera ainda mais para a existência do 
mai entro nós. 

Durante séculos ost \ve nas mãos do clero, 
na alçada da Igreja, como um privilegio, 
a atti'ibuição ao celebrar o casamento. 
Os deveros do crente e do cidadão fun- 
diam -se. 

Na sociedade brazileira, em sua grande 
maioria catholica, 6 fácil comprchender que 
a reforma encontrasse diíTiculdades de ad- 
aptação, — sinão resisti' ncias.. . 

O fticto 6 que o casamento religioso («tá 
l)rojud içando o cíisaraonto civil o, oouse- 
guintomentc, perturbando, anarchizando re- 
lações impor tmtissimas de direito. 

Como obviar a esse mal ? Creio que a pre- 
cedência do actí) civil é o único meio 
satisfatório . 

Ha cousa mais grave: o descas.i da lei já 
vac ao ponto de haver quem abençoe ou 
case perante a Igreja indivíduos que pelo 
direito nacional estão impedidos por nú- 
pcias antorioros. 

Ainda hoje, ao entrar nosta Casiv, um il- 
lustre Deputado chamou a minha attençâo 
para um telegramma do S . Paulo, editado 
na Tribuna, noticiando que o procurador 
gorai do Estado ia providenciar sobre o 
facto de haver o vigário de Avaré celebrado 
o casamento de um cidadão já casado civil- 
mente com outra mulher. 

Ha dias, quando orava o Sr, Guedelha 
Mourão, referi em aparto facto idêntico 
occorrido no meu Estado, em Aguas Virtu- 
osas, e do qual tive noticia por uma folha 
local A Peleja, De outros factos tenho co- 
nhecimento e aqui mesmo, neste recinto, já 
se fez rt»ferencla a nm bispo d<^ Norte. . . 

O Sr. Camillo de Hollanda— Apoiado; o 
bispo da Parahyba. 

O Sr. Gastão da Cinha— ... que casou 
religiosamente pessoa impedida por vinculo 
civil anterior não dissolvido, isto ô, pessoa 
casada validamente de accordo com a lei na- 
cional. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Também 
o Estado casa civilmente individues ligados 
por outro casamento religioso anterior. 

O Sr. Alfredo Pinto— E V. Ex. acha fsto 
decente ? 



O Sr. Teixeira de SA— Isto é a inaugu- 
ração do partido catholico. 

(Troea,m^se mvUos outros apartes entre o 
Sr, Esmeraldino Bandeira e outros Deputados» 
Soam os tympanos ,) 

O Sr. Gastão da Cunha— Sr. Presidente, 
no moio de^ta Babel, devo render home- 
nagem a ura homem lógico, o Sr. Fausto 
Cardoso. 

S. Ex.-quer o divorcio, o diz francamente: 
por isso não quero a piH>cedencia, porque 
vou tendo o divorcio. Comprehendo, Sr. Pre- 
sidente, mas o que não comprehendo é que o 
illustre Deputaao por Pernambuco, tao con- 
tl*arlo ao . divorcio, se manifeste contra a 
precedência do casamento civil, medida quo 
virá eíflcazmente abolir o divorcio» que já 
existe de facto entre nós. (Apoiados; muito 
bem , ) 

O nobre Deputado, quo não quer a dissolu- 
bilidade do vinculo matrimonial e contra o 
divorcio se manifestou tão eloquont(miente, 
em um trecho de sou discurso, no qual cada 
plirase synthetica c suggestiva ê ura capi- 
tulo de accusaçâo a desenvolver contra o 
divorcio; o illustre collaga, si applicar aos 
factos de que temos sciencia a theoria do 
Garofalo, concordará commigo em que 
actualmente temos no Brazil o delicto nalural 
do divorcio. Igualmente temos o delicto na-- 
tural da bigamia. 

Esses factos, som duvida alguma, realizam 
todos 08 requisitos naturaes, encerram todos 
os elementos naturaes do divorcio e da bi- 
gamia. Só lhos falta um requisito, que é 
pura creaçao da lei e, portanto, acto aríí- 
/icial do legislador, que ô a existência 
legal do casamento religioso. {Muito bem. 
A2)arles.) 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Quero 
que V. Ex. mo mostre nas leis penaes ou 
civis um dispositivo que prohiba, que impos- 
sibilite que o homem casado civilmente 
deixe sua mulher para amasiar-so cora 
uma outra. 

O Sr. Gastão da Cunha— Si ello 6 casado, 
civilmente, não podo realizar outras núpcias. 
Não prejudicará sua conducta de máo marido 
—nem a sua mulher, nem a seus filhos. A fa- 
railia está constituída. O-í direitos da mu- 
lher e dos filhos não periclitam com a imrao- 
ralidad« posterior do chefe da familia, pre-io 
por um casamento valido. 

Por outro lado, a mulher com quem o ma- 
rido rao amasiar-se conhece que não é 
livre o seu concubino, sabe que elle é casado 
e, assim, conscientemente, livremente, se fez 
amasia. 

Demais. Sr. Presidente, não 6 inteiramento 
exacto afflrmar-se que o Código não puno o 
concubinato. Xào é assim ; pime o concubi^ 
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nato do homoiu casado no art. 279, § 1**. 
Dizem que não pune o adultério; pune sim, 
no mesnio artigo, o adultério da rauUier. 
Dizem que nâo pune o incesto . 

Também não ó inteiramente exacto. 

Não ha, 8im, a figura especial do incesto, 
mas o Código pune o incesto. Assim, nos 
crimes de violência carnal, si qualquer del- 
les, art. 273 n. 4, é praticado por certos 
parrntos, o parentesco se torna aggravante 
especial. Ora, si o Código tem na parte ge- 
ral taxadas as suas aggrav antes e attenu- 
antes, e,em se tratando do defloramento, etc, 
erige o parentesco em aggravante especial, 
si creou uma aggravante nova poder-se-íia 
dizer curialmente que pelo Código Penal 
II ão e.xiste o incesto í 

VozKS-^Perfeitamente. Muito hain, (Vários 
apartes,) 

O Sr. Presidente — Attençao ! quem tem 
a palavra ô o Sr. Gastão da Cunha. 

O Sr. Gastão da Cunha — Eu disse, se- 
nhores, que a abstenção do casamento civil 
ou a só celebração da carimonia religiosa, 
também já era, entre nòs, um artificio frau- 
dulento, como na Itália, originando delictos 
civis, artificio suggerido por vários motivos 
que o grande Garrara qualificou de btioni ra- 
gione^ taes como não peMer um usofructo, 
uma pensão ou qualquer outro lucro. 

Como i*eprimir tantos crimes, tantos 
abusos ? 

O meu íllustre coUega por S . Paulo, con- 
trario á precedência, mas em boa hora con- 
vencido de que alguma cousa deve fazer o 
Poder Legislativo para remover o mal, apre- 
senta uma emenda, quo eu sinto não poder 
aeceitar, porque ella ô falha, é incom- 
pleta. 

O Sa. Azevedo Marques —Espero que 
V. Ex. a complete. 

O Sr. Gastão da Cunha —Não é possível. 
E si a clara e culta intelligencia de V. Ex. 
não conseguiu fazer obra completa, 6 por- 
que o defeito está na própria insufficiencia 
do instrumento preferido. No caso presente, 
estou convencido, só a precedência. Tudo 
mais é illusorio e inefllcaz. {Apoiados.) 

No assumpto, sou radical, quero a prece- 
dência, (Apartes,) 

Vejo que uns nada querem, isto 6, querem 
o statu-quo ; outros querem a precedência ; 
outros querem a applicaçao de determinados 
artigos do Código Penal, excluído o art, 284, 
esta claro. (Apartes,) 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Quero a 
Constituição pura o simplesmente. 

O Sr. Gastão da Cunha— Pois então vote 
commigo, porque estou a defender a Consti- 



tuiçrío. Quero que soja uma verdade o casa- 
mento civil obrigatório e os nobres Doputailos 
não querem. 

O Sr. Esmeraldino Bandeara— Nós não 
queremos ; quem quizer que a sua familia 
seja legitima, case-se civilmente ; quem nã » 
quizer constituir uma familia legitima, 
case-se segundo qualquer roXigim .{Apartes.) 

O Sr. Gastão da Cunha- A Constituição 
não dã a ningujm o direito do se casir 
sinão pela forma que ella preceitua. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — O Estado 
não tem que ver si o cidadão vae formar uma 
familia legitima ou illegitinia,elle diz apenas 
— si queres formar uma familia legitima, 
casa-te civilmente, si não queres casa por 
qualquer religião. Quando eu exerço um 
direito meu, nao me preoccupo de saber si 
sou ignorante ou sábio, exerço esse meu 
direito e é quanto basta. 

O Sr. Moreira Alves — Descendo das 
alturas em que o orador se collocou tão bri-. 
Ihantemente, devo dizer que quanto mais 
mexermos nesta panella, tanto peior. 
{Apartes,) 

O Sr. Gastão da Cunha— Já se falia om 
conflagração religiosa, confo si fosse possí- 
vel isto no Brazil ! 

Em parte alguma do mundo a precedência 
obrigatória do casamento civil produziu a 
conflagração religiosa. 

Vozes— Ha de produzir. 

O Sr. Gastão da Cunha— Qual I E si 
produzir, estou certo de que o Estado tem 
elementos bastantes para fazer triumpUar 
a lei. Bastam os tribunaes. 

(Ha muitos apartes que interrompem o ora^ 
dor durante alguns minutos. O wador senta' 
se por não poder ser ouvido,) 

O Sr. Presidente— a Mesa não pôde abso- 
lutamente consentir na continuação da dis- 
cussão por este modo. Peço mais uma vez 
aos nobres Deputados que não interrompam 
o orador. 

O Sr. Moreira Alves— Que quer V. Ex.? 
Si o nobre Deputado nos mereço tanta at- 
tençao. 

O Sr, Presidente— Os nobres Deputados 
são testemunhas de que o orador acaba de 
sentar-se, por não poder ser ouvido, tal o 
numero de apartes que o Interrompem con- 
stantemente. 

O Sr. Gastão da Cunha (levantando-se) — 
Permittam-me os meus nobres collegas que 
eu analyse ou intente analysar a emenda 
do meu nobre amigo o Sr. Azevedo Marques, 
porque eu disse que, a meu ver, a imlca me- 
dida oíficaz era a precedência do acto civil. 
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Um Sr. Deputado— Tem toda razão. 

O Sr. Gastão da Cunha— Diz a oraonda: 

«Os casamentos celebrados segundo os pre- 
ceitos dç quaesquer seitas ou confissões reli^ 
glosas não isentam a quem os contrahir da 
responsabilidade criminal que couber nos 
casos dos arts. ^7, 270, 271, 272 o 273 do 
Código Penal.» 

Preliminarmente: os illustres represen- 
tantes do clero nesta Casa e os illustres 
Deputados que os acompanhara, não podem 
logicamente acceitar a emenda, porque, si 
para a Igreja a benção nupcial 6 bastante 
para legitimar a união, aquelles que assim 
pensam, digo ou, não podem permittir 
que, apezar da cerimonia sagrada, apezar 
da santificação concedida pelo sacramento 
áquella união, fiquem os. esposos responsáveis 
por crimes de sediicção, do violência carnal. 
{Apoiados; muito bem ! ) 

O Sr. Azevedo Marques — Responderei 
amanhã a V. Ex. 

O Sr. Gastão da Cunha— Congt*atulo-me 
com a Camará. 

A emenda nada mais faz que mandar ap- 
plicar o Código Penal. Ora, o código pune o 
criminoso pela seducção ou pela violência; 
portanto, a emenda é falha: não abrange 
todas as hypotheses; e quando apprehende 
alguns casos, dá fácil accesso ao sophisma 
dos tribunaes. 

Assim, falia a emenda em estupro. Ora, o 
que constituo o estupro é a violência phy- 
sica. 

O artificio fraudulento, a seducção, toda e 
qualquer manobra para illudir, para con- 
vencer de que o casamento religioso é bas- 
tante para legitimar a união, para constituir 
a família» tudo isto exciue a idéa de violên- 
cia physica. 

O individuo lança mão do casamento reli- 
gios-) para possuir uma mulher ; é o meio 
para conseguir um fim. Houve artificio, 
houve fraude» mas não violência physica e, 
assim, não haverá tribunal nenhum que 
capitule o facto no delicto de estupro por- 
que para caracteriza l-o falta o elemento 
essencial . 

Essa violência se presume no caso do 
arfc. 27-:d— dir-se-ha. Mas, quando se tratar 
de mulher maior de 16 annos ? 

Também considorar-se o casamento reli- 
gioso como a fraudo empregada para o deflo- 
ramento, só alcançaria os casos em que fosse 
menor a deflorada. E quando se trate de 
mulher virgem e maior ( Também esta não 
pôde ser illudida por meio do casamento 
religioso ? 

Mas, si no caso occurrente, o casamento re- 
ligioso for o meio fraudulento — a emenda é 
deánecessaria, pois o caso incide nas defi- 



nições dos arts. 2G7 e 270. Si, porém, não 
houve artificio, si não houve manobra, si a 
abstenção do contracto civil promana tão 
somente da ignorância do cônjuge, a pena- 
lidade proposta é excessiva. De modo que a 
emenda ou é desnecessária ou é draconiana. 

Pois alguém, que não seíduziu, que não 
enganou, que não violentou a mulher que 
recebeu, de boa fô, perante o altar, ha de 
sofl^rer a pena do i crimes de defloramento, 
de rapto, de estupro, de qualquer dos atten- 
tados contra o pudor e a honra ? 

O jury applicará taes penalidades ? 

O illustre Deputado só teve em vista esses 
casos em que ha manobra. Ora, o caso mais 
commum não é esse. Para o' caso mais 
corámum, é que eu quero uma providencia 
e lembro-a em uma figura nora de delicto, 
sanccionado por uma penaUdade branda. 

Mesmo, poróm, naquetles casos oi^ que 
houve má fé da parte de um dos cônjuges, 
por exemplo, no caso de calar-se o esposo» 
má fé que se limitou a silenciar a circumstan- 
cia de ser inexistente o casamento religioso ; 
nesse caso, em que a má fé consiste em 
um acto negativo — qual o de não instruir a 
sua noiva, não será licito contestar que 
houvesse seducção ou fraude no sentido do 
Código Penal ? 

Nao será uma defesa possível perante os 
tribunaes ? 

Ora, não podemos ter muita confiança nos 
tribunaes populares, que são os que julgam 
03 delictos previstos na emenda, (Apartes,) 

Esse lado processual influiu para que eu me- 
disse a pena que propuz na minha emenda, 
pois ella, a vingar, como se espera, o justís- 
simo propósito de restabelecer a alçada para 
09 pequenos delictos, a panalidade que pro- 
puz levará o novo delicio ao julgamento do 
juiz singular. 

Além de que— a omissão do contracto civil 
éum facto material, de prova inilludivel, 
de existência inquestionável. 

Em summa: a emenda suppõe o caso de 
alguém s casar religiosamente, convencendo 
a mulher de que aquella cerimonia é bas- 
tante ou sob promessa de realizar depois o 
acto civil, promessa que não cumpre. Sào 
os dous casos mais raros. 

Escapa-lhe ocaso commum, queé o caso 
de boa fô ou de ignorância, não justificável 
aliás» mas bastante pahi em i^ecta razão 
excluir o facto delictuoso da grave conceitua- 
ção dos referidos artigos do Código. 

Mesmo, porém, dos casos previstos na 
emenda algumas hypotheses podem escapar 
á sancção penal existente. 

Hypotheses mesmo haverá em que a re- 
paração do mal será impossível; imagine-se 
o caso do fallecer o criminoso antes da ceri- 
monia civil,.. 
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Não sei si já, pstamos na hora do oxpe- 
iliento. 

O Sr. Presidente— Ainda não ; porém 
faltam quinze minutos para entrarmos no 
expediente. 

O Sr. Gastão i>a Cunha — E já estou 
bastante fatigado. Eu e^iiasi que pediria a 
Y. Ex. para interromper o meu discurso e 
terminar depois, embora contrariamlo a mim 
mesmo mais do quo á própria Camará, que 
já deve estar fatigada do orador. (Não 
apoiados geraes») 

Minha demorada presença na tribuna já. 
vae cau.sanjjo reparos. (Não apoiados gerais,) 

Não me reflro aos colloga», euja attenção 
é motivo de desvanecimento para mim. 

O Sr. Fausto Cardoso — V. Ex. falle dez 
dias e eu aqui estarei para ouvil-o sempre 
com prazer. (Apoiados.) 

O Sr. Gastão da Cunha— V. Ex. ve que 
eu procuro sempre acudir aos apirtes com 
que a attenção dos collegas me honra o, 
quanto cabe em minhas forças, procuro 
responder ás objecções que a maior compe- 
tência dollos contrapõe alminhas idt^as. 

Os apartes foram numerosos o contínuos; 
polo (lue mo desviei bastante do que prt»- 
tendia dizer. 

O Sr. Malaquias Gonçalves— V. Ex. é 
combatente do tal ordem que todas essas 
difílculdades desapparecem . (Apoiados.) 

O Sr. Arthur Lemos — Mas os apartes 
atrazam. 

O Sr. Gastão da Cunha— Vou sentar-me 
por fatigado. 

Nesta Casa outras palavras autorizadíis se 
teem pronunciado em sentido cuiitrario ao 
meu pensamento e ainda hontem o Sr. Depu- 
tado Tosta, cuja intelligencia admiro, e cuja 
profunda convicção eu sinceramente invejo. 

No discurso de S. Ex. houve trecíios com 
a uncção de psalmo. Eu bem quizera quo 
nessas palavras do S. Ex. tão confianios no 
cxito do Congresso Catholico daBahia, tam- 
bém vibrasse a inspiração de uma prophecia. 

Mas não creio; tenho motivos para não 
acreditar na eflic}W5Ía dessa propaganda, que, 
volvidos oiizo annos, dou no Bríizil os re- 
sultados que estamos a presenciar. 

Não. Eu quero a precedência do casamento 
civil ao religioso. Obedeço ttimbein a uma 
convicção, que ó igualmente sincera e 
profunda. 

Tenho também a plena Convicção de que 
essa precedência não viola o texto constitu- 
cional, por isso que não fere a liberdade 
espiritual do crente nem a Iil>erda<lo do 
acção da Igreja. 



Si tal ofíensa houvesse, ou seria dos pri- 
meiros a correr em defesa da liberdade, 

Estou c Mivencido também de que a pre- 
cedência e não qualquer uma das medidas 
eccleticas lembradas ó a providencia le- 
gislativa capaz de debellar o mal, unica pro- 
videncia satisfactoria, porque só ella 6. 
eíllcaz, promp^a o insophismavcl. (Aíuito 
bem ; muito bem ; applausos prolongados . 
O orador é comprimeniado e alrraçaao por 
lodosos seus collegas presentes.) 



SESSÃO DE 31 DE MAIO DE 1901 
(Vi^ pag. 319 (lo preBont« volume) 

O Sr. Oaiitão cte Cunlia — Sr. 

Presidente, 6 cheia de ensinamentos para o 
nos-io paiz a historia do que occorreu na Bél- 
gica, relativamente ao casamento civil obri- 
gatório, 

A narração díis alternativas por que passou 
alli o novo institut ) fal-a-h(d, sorvindo-me 
de um livro clássico sobre a constituição 
belga — o coramentario de Thonisson. ^ 

Prenotarci que em nenhuma ontra legisla- 
ção do mundo ê mais ampla e maiscompleVv 
a liberdade da Igreja, porque era paiz algum, 
nem na America do Norte, ella se organiza 
mais livremente. Basta dizer que a Bélgica, 
por força do art. 20 da sua Constituiçiio, 6 o 
único paiz em que a lei não faz diíferença 
entre as congregações ou associaçííes reli- 
giosas de qualquer natureza e as associa- 
ções oommuns. Penso que menos liberal foi 
nosso estatuto politico. 

Muito propositalmente quero invocar a li- 
ção belga no grave assumpto que estamos a 
debater. Vejamos o que se passou níuiuelle 
pequeno paiz, eminentemente catholico e 
sinc<3ramense liberal —na legislação, na pra- 
tica do> governo^,nos sentimentos da popula- 
ção. , ^ 

Na Bélgica, reunida á França durante o 
primeiro império, foi introduzido o casa- 
mento civil o presoripiaa precedência do 
contracto á benção nupcial, sob as penas 
consignadas no Código Penal d' 1810. 

Em 1815, após o Congresso de Vienna, um 
decreto do soberano dos Paizes Baixos abro- 
gou o art. 54 da lei do 18 germinal o os 
arts. lOD e 200 do Código Penal francez. 

Dahi resultaram graves abusos, diz Tho- 
nissen. Numero considerável de habitan- 
tes dos campos, esquecendo que o casa- 
mento civil era indispensável para legitimar 
a familia, contentava-ge cora o casamento 
religioso. 
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Tal situação demoveu o gorerao dos Paizes 
Baixos o menos de dous annos após o citado 
decreto do 1815 (7 de março), foi eUe revo- 
gado pela lei de 10 de janeiro do 1817, que de 
novo poz em vigor a legislação franceza re- 
lativa á celebração dos casamentos. 

Tal era a situação quando, por decreto de 
16 de outubro de 1830, o governo provisório 
abrogou as leis geraes e particulares «en- 
travando* o livre exercício de qualquer culto 
e submettendo aquelles que o exercem a 
formalidades que oflfondem as consciências e 
constrangem a manifestação da fú religiosa». 
Concluíram logo que o clero havia recupe- 
rado o direito de dar a benção nupcial sem 
ser obrigado a esperar a celebra^ prévia 
do casamento civil ; mas os bispos belgas, 
para o ôm de prevenir os abusos que se ha- 
viam manifestado sob o regimen dos Paizes 
Baixos, ordenaram aos curas que não usas- 
sem dessa faculdade sinão ora casos urgentes 
e depois de haver consultado seus superiores 
ecclesiasticos. 

Parece que, apezar das recommendaçoes do 
episcopado, muitos cônjuges, mormente nos 
campos, deixaram de celebrar o seu casa- 
mento civil, e foi para pôr termo a essa cul- 
posa negligencia que a maioria catholica do 
congresso votou a emenda de Fargueur, que 
se tornou o § 2*^ do art. 16 da Constituição. 
Embora alguns membros pertencentes á 
opinião liberal confessassem lealmente que a 
disjaosição contrariava o principio consti- 
tucional da liberdade de cultos, foi preciso 
molgar o rigor dos principies, porque no 
direito nacional a legitimidade dos fllhos, a 
estabilidade das íiimilias,a transmissão legal 
dos bens, diz Thonissen, o uma multidão de 
outros interesses respeitáveis dependem do 
cumprimento das cerimoniíis do casamento 
civil. 

O texto constitucional é sanccionado pelo 
art. íá67 do Código Penal. 

«E os tribunaes applicam o citado art. 267 
com rigor, decidindo que tal applicação não 
estíí subordinada ã existência da má fé, por- 
que se ti*ata de uma medida do ordem pu- 
blica e de policia, que a boa fé do delinquente 
não podia tornar i Ilusória.» 

O civilista Laurent, referi ndo-se ao debato 
na Constituinte Belga relativo ao casamento 
civil, também narra que o partido catholico 
alli fazia forte opposiçioã precedência obri- 
gatória. 

X)efeudendo-a, dizia Defacqz : «Não ; o ca- 
samento religioso não deve ser independente 
do casamento civil. E' necessário que todos 
03 cultos sejam livres, mas ô necoessario 
também que a lei civil conserve a sua força; 
c umpre que o poder temporal sobranceie, 
p orque, sendo a lei civil íeita no interesse 



e todos, deve s )brelevar ao que não ô feito 
inão no interesse de alguns.» 

Eis a verdadeira máxima, commenta 
Laurent. 

«Que resultaria da independência absoluta 
do casamento religioso ? A anarchia, a disso- 
lução da ordem social. A applicação ampla 
do principio da separação da Igi^eja do Es- 
tado, que deu era resultado a plena indepen- 
dência do casiraento religioso, que é um 
casamento apparente aos olhos da lei, seria 
subversiva da ordem social.» 

No correr da discussão, que fbi tão calorosa 
como aqui, citou-se um facto que escanda- 
lizou a Camará. 

Alguém casado só religiosamente prejudi- 
cara a filha em beneficio da mulher. A nlha, 
já /5asada, moveu ura pleito para o fim de 
reduzir as liberalidades que seu pae fizera, 
valendo-se do disposto no art, 1.094 do Có- 
digo Napoleão . 

Essas liberalidades equivaliam á desher- 
dação da filha. 

Em defesa, contrariando o pedido da filha, 
allegou a mãi que, sendo apenas casada pe- 
rante a Igreja, a autora não era filha do 
morto, não tinha titulo algum á suocessão, 
nem siquer o direito de usar o nome cora 
que se apresentara em juizo . 

O facto produz impressão profunda e a dii- 
cussão foi adiada. 

Em seguida, continuando o debate, o |ar- 
tido catholico cessou a opposição que fazia ã 
emenda apresentada por Fargueur nestes 
termos: «O casamento civil deverá preceder 
sempre á benção nupcial, salvo as excepções 
que a lei estabelecer». Essa emenda, votada 
pelos catholicos, é o art. 16 da Constituição 
Belga. 

Direi mais que até hoje não houve lei que 
viesse estabelecer qualquer excepção áquelle 
preceito. Era seguida o art. 267 do Código 
Penal veiu dar sancção ao art. 16, ultima 
parte, da Constituição Belga. 

Senhores, desta tribuna se teem referido 
factos raais escandalosos. Eu, o anno passado, 
referi alguns de que tive em mão a prova 
judiciaria. 

Em apartes numerosos índicarara-rac factos 
idênticos occorridos no norte e no sul do 
paiz. Cheguei a dizer então, taes e féo im- 
portantes as declarações feitas por vários col- 
legas, que, para demonstrar a existência do 
mal e tornar impossível a sua contestação, 
bastava aquelle verdadeiro inquérito parla- 
mentar. 

Vou hoje citar dous factos de natureza di- 
versa desses que foram apontados. 

A viuva de uma alta patente militar (viuva 
canonicamente fallando), foi ao Thesouro 
buscar o meio soldo a que se julgava com di- 
reito, mííiS o Thesouro,em face da lei, decidiu 
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q ic olla não tinha um rc.il a recabor, p »r- 
qae o iir)rt> ora homem soltoii'o. Este facto 
pôde ser a^toJta-lo por um illuíitro coUe^^a 
militar, <jjie euá pro.^ciiie. 

A;?<)ra, ouuv) fact > em que o casamento 
P3li;,âoso deu lucro. 

Hacorca tlj dous mezes aprcsont* u-se re- 
quorendí) ao Miaistro da Fazenda o pa^^a- 
iqento do meio soldo, uma seuliora íilha de 
miliiarejá Ccis:vda religiosamente. 

O Ministro ouviu o procuradfír da Repu- 
b'iea qiio lhe deu uma inCormav^io perfeita- 
m^nte juridJca, em favor da raiuerentc, que 
e (1 face da Constituição era solteira. O 
Ministro conformou-so e ordenou o paga- 
mento, nada podendo oppor a e^sa fraude 
contra o Thesouro. 

O factj love notoriedade pela imprensa. 
Ha outros factos do manobra ijíual. 

Todos estes factos veom provar que o ca- 
samento religioso é o instrumento do delictos 
iiriminaes o civis. Ksses factos criminosos e 
abusivos sâo consequências do casamento 
religioso independente do civil. 

Senhores, o partido catholico belga, deante 
do ura facte de menor importância, recuou 
nobremente de sua attitude hostil para que 
a bandeira da Igreja não cobriíse a immora- 
lidade e o crime, o votou pela precedência do 
casamento civil. 

Eu quizera, para tanto, invocar os senti- 
moptos, sem duvida patrióticos, do clero 
braziloiro o daquelles que, entendendo de- 
fender a religião, acompanham o clero nesta 
momento. 

Sr. Presidente, a questão voltou de novo ao 
parlamento belga, quaudo alli se discutiu 
o votou o Código Penal vigente, no qual se 
citituiu a sancção da precedência. 

Naquelle paiz eminentemente cathohco, 
regido por uma constituição libérrima, e 
onde a liberdade não 6 simples promessa da 
lei, ninguém contostou a necessidade de dar 
aancção ao preceito constitucional. 

Aponas alguns intentaram afastar do padre 
a pona estabelecida contra a prioridade da 
cerimonia ecclcsiastica. 

A Camará acaba de relembrar as alter- 
nativas da questã > alli, como por mais de 
«ma vez tiveram os legisladores de pôr 
cobro aos abusos que a iníiependencia do 
casamento religioso produzia em detrimento 
da ordem S(»cial. 

O Sr. Fausto Cardoso— V. Ex. quer com- 
parar a Bélgica com o Hrazil ? 

O Sr. Gastão da Cunha— Não comparo, 
confronto ; e confronto para dizer que, si na 
Bélgica, paiz pequeno, de população densa, 
foi funesto permittir a prioridade da ceri- 
monia religiosa, que concederam mais de 
uma vez para so arropen(Terom mais de uma 



vez, não mencs desastrosa será ella neste 
paiz, cuja população se rarefaz disseminada 
por um território iramenso. 

Entre nós, p jrtanto, é mais difficil instruir 
a população. Os habitante i do interior. . . 

O Sr. Fausto. Cardoso dá outro aparte. 

O Sr. Gastão da Cunha — De accordo 
em que a instrucção não diminuo a crimi- 
nalidade e apíinas a transforma. 

Esta verdade, porOm, tem no caso uma 
applicação descabida, uma vez que a grande 
maioria* a quasi totalidade das uniões con- 
jugaes illegitimas, isto é, apenas consa- 
gradas na Igreja, tem sua causa no pre- 
conceito ou ignorância de ambos os esi>osos, 
não tendo sido um delles victima nem de 
violência, nem de fraude do outro. 

Algumas dessas uniões iUegaes, entretanto, 
ou muitas si quizerem, são conseguidas pela 
maldade de um dos cônjuges, bem esclare- 
cido sobre o nenhum valor juridico do casa- 
mento canónico e que abusa da ignorância 
do outro cônjuge- Ha um consciente e outro 
inconsciente da inexistência Jogai do casa- 
mento que effoctuaram. 

Dizem-me que o mal é provisório e que a 
instrucção virá eliminal-o. festíí provisório 
ja tem mais de uma década. 

O casamento civil é coevo da Republica 
no Brazil. Todas as reformas trazidas pelo 
novo regimen ninguém negará que se ad- 
aptaram mais ou menos ; e digo mais ou 
menos, querendo alludir a algumas poucas 
cuja revisão ou correcção ha quem pretenda 
e nesse sentido tom aberto discussão, ini- 
ciando propaganda. Quanto á secularízaçâo 
do casamento, entretanto, que foi de entra 
ellas a menos combatida na Constituinte e 
contra a qual não houve piotesto ou recla- 
mação daquelles a quem ella mais de perto 
interessava, é essa reforma, que aliás já 
vinha feita nos espirites áes^Q o império, 
aquella que mais tom sido illudida na ex- 
ecução, llludida, sim, porque não é respei- 
tiida por muitos neste paiz ; illudida, por- 
que muitos que querem casar casam-so 
por forma diversa daquella que é válida, 
daquella que d obrigatória e não facultativa. 
Ora, illudira lei não Cí só contra vir a seus 
termos, ntas a sua intenção real. Qual a in- 
tenção do art. 72 §4*" da Constituição não 
vale a pena insistir . 

O instituto ahi estabelecido como o único 
para fundar a família, e si é único está ex- 
cluída a idéa do ser elle facultativo, esse 
instituto constitucional está sondo desrespei- 
tado, ou por este ou por aquellc motivo. E' 
um facto, porém, o desrespeito. Ora, pôde 
c deve o Estado assistir indiíTcrente á fraii- 
dação de um instituto juridico de tamanha 
relevância *. 
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Haverá quein conteste ao Estado a com- 

Í)etencia para assegurar a execução de uma 
oi, para maiiter a ordem jurídica ? 

O texto constitucional até hoje não teve 
sancçâo, como já a teve na Bélgica, como já 
dispositivo igual a teve, sancção penal, em 
outros paizes cultos. Eis a questão, eis o 
remediu. Não quero outra cousa. Como 
obrigar o cidadão ? 

Nada mais claro, nem mais simples, 

O mal 6 provisório. Tanto melhor ; a ap- 
plicação da pena também terá raras hypo- 
thesos que se não repetirão. E vindo a pena, 
ainda mais provisório será o mal. 

O Sr. Fausto Careoso— V. Ex. estabelec3 
uma pena para oa nubentes, porque não a 
propõe também para os padres? 

O Sr. Gastão da Cunha — Vou dizel-o a 
V. Ex. Poço, entretanto, a meus collegas 
que não descubram menosprezo do minha 
parte,si deixar de respondera algum aparte. 
E' que hoje só me resolvi a fallar, con- 
cluindo o que tinha a dizer, depois de ouvir 
a opinião, contraria a minha, de alguns 
collegas. Quero ser breve e hontem os apar- 
tes m'o impediram. Quero deixar a tri- 
buna. 

Uma Voz -^ Mas V. Ex. está illustran^o o 
debate. {Apoiados.) 

O Sr. Gastão da Cunha— Estou conven- 
cido de que no diív em que for lei a sanc- 
ção penal que proponho, está assegurada a 
precedência ; não haverá um* padre que 
receba na sua igreja um casal que não haja 
previamente cumprido a obrigiição civil. 

O Sr. Guedelha Mourão — Não apoiado, 
porque ou caso antes do civil . 

O Sii. Gastão da Cunha— Lamento a de- 
claração, que me surprehendee que evitarei 
commentar. Apenas observo que cumprem 
melhor o seu dever de cidadãos os positi- 
vistas e até os maçons, que absolutamente 
não celebram suas cerimonias rituaes antes 
do casamento civil realizado. 

O Sr. Barbosa Lima — Mas não o fazem 
sob o império de coacção jurídica ou ameaça 
de cadeia. 

b Sr. Gastão da Cunha— Mais louvável 
ainda o procedimento da Igreja Positivista 
e das lojas maçónicas. NoBrazil o casamento 
civil 6 obrigatorio,dahi so segue que ne- 
nhuma ouSra forma de união coiyugal sub- 
stituo o casamento civil : a benção ecclesias- 
tica não suppre nem destróe o casamento 
civil ; assim não deve a benção precedel-o, 
porque tal precedência vae, não de direito, 
mas de facto, supprindo o contracto mor- 
mente nos campos, entre a população rural, 
onde por este ou aquelle motivo a obrigação 
do contracto é fraudada. {Vários apartes.)] 
Camará V. I 



Sr. Presidente, certa intransigência que 
vou observando neste debate faz-me en- 
trever nelle alguma cousa de mais grave. 
Eu já tenho o direito de d:zer que o que está 
em perspectiva para alguns é a supremacia 
da Igreja na direcção dos governos, é ã 
perdida influencia temporal... Sim; neste 
debate encontramos um resíduo da velha 
contenção historica,entre a Igreja e o Estado, 
duello que vem desde o século IX, quando 
se fundou o poder politico dos Papas {apoia- 
dos; não apoiados ; apartes), que no século X 
produziu o terror religioso, e no século XI, 
após a grande luta entre o poder civil e o 
theocratico, se suspendeu pela victoria de 
Gregório Vil. 

O Sr. Valois de Castro— Não apoiado ; 
tanto que n© calendário positivista Gregório 
VII é considerado como ura martyr da 
liberdade. 

O Sr. Teixeira de Sa'— Está pondo o 
dedo na chaga. 

O Sr. Valois de Castro— Em uma ép^ca 
como esta, V. Ex. tem esta linguagem? 

O Sr. Gastão da Cunha — O poder civil 
não abriu mão de seus direitos e já no 
século XIII apparecem as grandes commu- 
nidades politicas, vencendo por sua vez o 
poder civil no século XIV. Essa victoria se 
tornou definitiva no século XVII. E* inútil o 
esforço da Igreja para recuperar o dominio 
perdido. Nem valem para reviver esse pas- 
sado irrevivescivel umas tantas pretenções 
que ainda se propugnam. (Apoiados; não 
apoiados; apartes). 

Ora.senhorcs, quantas contradicções, quan- 
tas retractações ! O Pontificado na Allema- 
nha, quando teve de dar batalha ás leis de 
maio de 1873, trabalhou pela separação 
entre a Igreja e o Estado, contra a separação 
bateu-se no Brazil durante o Império e 
ainda agora contra a separação se bate na 
Republica Argentina. 

O Sr. Valois de Castro — Isso não está 
em discussão . 

O Sr. Gastão da Cunha— Está dominando 
a discussão a velha pretençao absorvente do 
espirito secular pelo sacerdócio catholico, 
(Apoiados ; não apoiados ; apartes . ) 

Lucram com a separação tanto o Estado 
como a Igreja. Eu quero a Igreja livre, 
porque sua acção será maisefflcaz. 

O Sr. Valois de Castro— E' contra a li- 
berdade que se está tentando. {Não apoiados; 
apoiados.) 

O Sr. Gastão da Cunha— Não ha tal. Não 
é tolerável no Estado uma liberdade que 
attenta contra os direitos do Estado. Quero a 
Igreja livre, mas sem transcender os limi- 

14 
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tea de acção que lhe estão hoje definitiva- 
mente traçados. Que 03 espíritos reaccionários 
S9 convençam de que a primitiva influencia 
e os antigos privilégios teraporaes estão irre- 
missivelmente perdidos. Os tempos correra 
máos para essas reivindicações. Na batallia 
de Sadova ficou ferido mortalmente o im- 
pério apostólico ; om Sédan cahiu a monar- 
chia christianissima e em Santiago de Cuba 
do.8appareoeu o dominio colonial da coroa 
cathoíica. {Muito bem; apartes,) 

Não. Eu sinceramente acredito fallar sem 
Nj)recoficcitoíí religiosos. 

Creio mesmo que taes preconceitos, hoje, 
só os podem alimentar alguns espíritos re- 
tardatários, que vivem ainda a vida intel- 
lectual do século XVIII, ao tempo das ultimas 
lutas a que a victoria definitiva do Estado 
deve ter posto o ponto final. A'quelle tempo 
em meio do extincto con flicto, ora licito aos 
espirites liberaes acreditar que a cada liber- 
dade tirada á Igreja correspondia um passo 
para a emancipação politica do Estado. 

Hoje, não; essa emancipação ó uma victoria 
imprescriptivel e com olUi ficou feita a se- 
cularização do direito. F outro facto irro- 
tractavel. (Muito bem; apoiados,) 
' Hoje, o que cumpre é terminar tacs con- 
tendas, que não aproveitam nem ao Estado, 
nem á Igreja. A separação da Igreja o do 
Estado não importa, nem deve importar a 
scisão, o antagonismo entre o temporal e 
o espiritual. Podemos viver bem com a 
Igreja... 

O Sr. Valois de Castro— Mas não querem 
em harmonia. 

O Sr. Gastão da Cunha— Quero que vi- 
vam em harmonia. Nào quero que vivam 
isolados e hostis . 

Mas, para tanto, ó mister que a Igreja, 
como disse o Sr. Zeballos, deixe esse torvo 
aspecto de guerreiro sempre apercebido para 
o combate ; que ella ceaa nessa tensão de 
arco armado para disparar todos os dias a 
setta ; que ella venha incorporar-so ao mo- 
vimento irresistível do mundo. 

Não tenho prevenções contra a Igreja. 
Pelo contrario. Ella creou a nossa civili- 
zação e mais de uma vez salvou-a. 

Quero livre essa Igreja e não preza ao Es- 
tado por contractos simonia(;us,dt!seida de sua 
magesiade de crença ã subalternidade de 
magistratura politica ; mas, não quero a 
Igi*eja, associação dentro do Estado, a crear 
dirtlculdades á acção legitima do Estado. 
(Muito bem,) 

O Sr. Fausto Cardoso dá um aparte. 

O Sr, Gastão da Cuniía— Nunca poderá a 
seiencia prejudicar e menos eliminar a reli- 
gião. Macaulay, no famoso ensaio sobre a 



historia dos Papas de Ranke, confessa que 
não pôde jamais perceber em que pud^e 
o progresso prejudicar o catholicismo, poi*- 
quanto a theologla não & uma seiencia pro- 
gressiva, e a revelação diz respeito ao 
incognoscível, isto é, ao superhumano, sa- 
bendo nós hoje tanto de met<aphy8ica como 
ha 800 annospassad<*s. 

Demais, senhores, a seiencia por mais que 
avance, nunca explicará tudo; alguma cousa 
ficará eternamente inexplicada pela seiencia: 
e eis a base imperecível da religião. 

Um espirito revolucionário cm matéria 
religiosa, Quinet, disse que os sábios afagam 
uma chimera, quando se figuram a substitui- 
ção da religião pela seiencia. Uma o outra 
não se confundirão jamais, ellas são as asym- 
ptotas da grande curva humana. 
O Sr. Fausto Cardoso dá um aparte. 
O Sr. Gastão da Cunha— Ainda recente- 
mente Brune^iôre, fazendo a critica de ura 
livro de Z:)la, observou maravilhosamente 
que a necessidade de crer 6 de tal sorte 
inhçrente ao homem, que no momento era 
que a seiencia acreditou haver triumphado 
sobre a religião, fundou logo uma religião 
da seiencia. 

O Sr. President?, em minha emenda, 
puno os nubentes e as testemunhas, o nada 
mais. Eu puno o facto negativo do contracto 
e não o acto positivo do sacramento reli- 
gioso. 

O Sr. GuEDiaJiA Mourão — E' subtil o 
argumento. 

O Sr. Gastão da Cunha — Meditei bas- 
tanie sobre o alcance daquella sancção penal 
ao preceito da obrigatoriedade do casamento 
civil. Esuidei o que no assumpto já havia 
deliberado esta Camará em 1891, quando 
aqui se discutiu um projecto vindo do Se- 
nado e alli apresentado pelo actual Pre- 
sidente da Republica, projecto que estabe- 
lecia a precedência obrigatória do casamento 
civil á cerimonia religiosa, 

O Sr. Valois de Castro~S. Ex. modill- 
cou depois a sua opinião. 

O Sr. Gastão de Cunha — Não tenho o 
direito de fallar em nome do Sr. Presidente 
da Republica. 
O Sr. Valois de Castro dá lun aparte. 
O Sr. Gastão da Cunha— Respeito muito 
a palavra de V.Ex. Não sei, pon^m, qual a 
opinião actual do Presidente da Repuolica, 
nem o ouvi quando o ani^o passado api*e- 
sontei a emenda que estamos a discutir. 

O projecto do Senado cahiu na Gamara, 
em 1891. A Comraisáão desta Casa deu pa- 
recer contrario ao projecto e nesse parecer, 
que se encontra á pag, 05 do vol,3«dus 
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Annaeít d(* 1891, pomiorou a Commissao : « ó 
injiLsta a sancí;ão ])ropoí^ta, porque on\ vez 
(lo punir infractorcy da lei, que são os 
nubentes, vae rocahir subro o mini itro a 
qiiom a sua crença nâo impõe outra obriga- 
ção, sinão a do saber si são livres ante ella 
e si querem se receber. E' a pena passando 
alt^iíi da pessoa do delinquente. E' ineílicaz e 
não alcança os fins do projecto, porque não 
faltará dinheiro ao ministro para sjitisfazcr 
a multa.» 

O argumento 6 procedente, tanto mais 
quanto a penalidade se limita ao sacerdote e 
não attinge os nubentes. 
! A mesma objecção se levantou no parla- 

mento belga, ;io discutir se o ftodigo Penal. 
Na obra de Nypcls se encontra este instru- 
ctivQ debate. 

No senado belga Delafaille foz a seguinte 
obsorTação escripta ao relatório de D*Ane- 
than, sobre o titulo do projecto do Código 
Penal, cm que estava incluido o art. 267 : 

«E' do noíar que a benção do ministro não 

é indispen-iavel ;l validade do casamento. 

, híegundo a opinião commiim, o c:csamento 

consiste na declaração das partes, feita 

' doanto de testemunhas, ao padre competente, 

independentemente da benção. Si, portanto, 

um acto religioso é transformado em delicto, 

que se obedeça ao menos ás regras da lógica, 

punindo os seus autores, isto (5, os cônjuges, 

^ cuja vontade creou o delicto, e não o padre, 

que não podia impedi l-o.» 

Ao abrir-80 a discussão sobre o alludido 
artigo, que fora proposto pelo ominouto 
Haus, em substituição ao art. 199 do código 
francezde 1810, Delafaille disse da tribuna : 
«Sou o autor da nota que figura em annexo 
á exposição da commissão do Senado. Penso 
I que o art. 16 da ('onstituição deve ter uma 

saneção ; mas, como pudestes ver, ou quero 
que essa sancção não attinja sinão aquello 
quo ella deve attingir. Ora, o artigo pecca 
oin que não attinge o autor da infracção. 
Os autores sao, no caso, os conju^^es, os es- 
pigos.» 

Ora, senhores, si ou não quiz ^transformar 
em delicto o acto religioso e sim a omissão 
do contracto civil, não podia incluir na 
sancção quo propuz o sacerdote. 

Si eu visasse o acto religioso, teria dí^. 
punir o acto positivo de proceder á benção 
nupcial. Ora, eu não deixei de ver que tal 
sancção, como disse o anno píissado, não co- 
llu3ria o caso seguinte : duas pessoas se apre- 
sentarem ante o padre, declarando-lhe em 
face de testemunhas que se queriam por 
o:^o>!os. Esta declararão 6 stiíhciente, se- 
gundo os canonistas,' para gerar um casa- 
niento válido ; e, na hypothese figurada, em 
que o padre escutíMi passivamente a declara- 
ção, elle nãoé delinquente. 



O Estado deixa ao representante da Igreja 
a sua plena liberdade de acção ; pj pune o 
cidadão pelo não cumprimento da obrigação 
civil que lhe impoz. 

Mas pergunta o honrado Deputado por Ser- 
gipe si nca o padre impune. Sim, re- 
spondo eu.Sim, si elle se limita a agir dentro 
de sua Igreja, si nada mais foz que abençoar 
o casal que buscou a cerimonia religiosa ; 
mas, si se provar quo o padre aconselhou por 
qualquer forma a abstenção do casamento 
civil; si se provar que os nubentes deixaram 
de iBÍTcctuar o contracto matrimonial por 
suggestões do sacerdote, está este sacerdote 
responsável crirainalmonte, está colhido no 
mesmo delicto pela simples applicação das 
disposições do Codigo,relativas áco-autoria 
e cumplicidade. 

O Sr . Fausto Cardoso dá um aparto. 

O Sr. GastXo da Cunha— Sr, Presidente, 
o partido que,em nome da Igreja, nesta Casa 
combate o projecto, teve o seu órgão sincero 
na pessoa do nobre Deputado pelo Estado do 
Rio, monsenhor Aureliano dos Santos, quo 
lamento achar-so ausente e que disse desta 
tribuna: não acceito o casamento civil. 

O Sr. Estagio Coimbra— Foi sincero. 

O Sr. Valois de Castro— Acho que sem- 
pre dei arrhas de sinceridade e da franqueza 
com quo fallo. 

O Sr. Gastão da Cunha— Vou ler as pa- 
lavras do honrado Deputado pelo Rio de Ja- 
neiro. Estão no seu íliscurso, aqui proferido a 
18 de agasto do anno passado: 

*0 Sr, Aureliajío dos Santos — Mas dizia 
eu quo uma das maiores diíflculdades está 
em encontrai^-me á frente do enfermo, que 
quer morrer abraçado á cruz de Christo. e eu 
não posso negar gq^g consolo áí^uelle que 
quer passar da vida presente á eternidade, 
refeito com os Sacramentos da Igreja, 

O Sr. Luiz Domingues — Mas a loi civil 
previne cs.^e caso, o V. Ex. nessa occasião 
pôde at(^ celebrar o casamento civil . 

O Sr, Aureliano dos Santos — Não, porque 
eu não acceito o casamento civil. {Ajktrtes.) 
Nâo posso acceital-o. 

O Sr, Luiz Domingurs—MíXíi V.Ex. mesmo 
cel(íbrai*jl o casamento ci\ il. 

O Sr. Aurrliano dos Santos — Dispenso, 
mesmo porque não quero as funcçõen de juiz 
de paz ou de príitor, (Apartes.) 

O Sr. Luiz Domingues — Mas V. Ex. não 
pódoftizer. 

O Sr, Aureliano dos Santos— Mas eu, que 
sou sacerdote, não acceito o casamento civil. 
Nós não podemos nem devemos ser propa- 
gandistas do cíisamonto civil, 
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O Sr, Luiz Domingues — A Igreja não con- 
demna o casamento civil, mas, ap contrario, 
manda respeital-o; e dá este aparte a V.Ex. 
quem se presa de ser catholico. 

O Sr, Aureliano dos Santos — O respeito 
recomraendado pela Igreja é no sentido de 
não revoltar-se contra elle o clero, porque 
seria isso uma perturbação, e a Igreja está 
constituída para estabelecer a paz das farâi- 
lias e não para perturbal-a.» 

S. Kx., entretanto, bem interpretando os 
emjinamcntos da Igreja, podia popfeitamente 
acccitar o casamento civil, que a doutrina da 
Igreja não condemna. Hoje não é mais mys- 
terio o que se passou no concilio Tridentino, 
porque, depois da tomada de Roma em 1870, 
as actas daquella grande asserabléa catholica 
foram publicadas. 

O Sr. Valois dk Castro — Nunca foram 
mystorio na historia da Igreja. Fallo, porque 
conheço a historia. Nunca foram. 

O Sr. Gastão da Cunha -- Nunca foram 
dadas á luz da publicidade pela Santa Sé. 

O Sr. Valois m: Castro e outros dão 
apartes. 

O Sr. Gastão da Cunha — Houve alguns 
iniciados que tiveram especial permissão 
para consultar aquellas actas. Assevero o 
seu sigillo e provoco o nobre Deputado 
por S. Paulo para que destrua a minha 
asseveração. 

O Sr. Valois de Castro — O decreto foi 
publicado logo depois. 

O Sr. Gastão da Cunha — Reflro-me ás 
actas do concilio ; V. Ex. não me quer ouvir; 
as actas só foram conhecidas era 1874, quando 
Pheiner as eJitou. 

O Sr. Valois de Castro dã um aparte. 

O Sr. Gastão da Cunha — Frei Paulo de 
Sarpi, escreveu em 1619 a Istoria dei Con- 
cilio di Isento, 

O Sr. Valois de Castro — E' uma má 
fonto. 

O Sr. Gastão da Cunha — Sei disso tam- 
bém. 

Sei que elle, Paulo de Sarpi, representava 
no concilio o espirito rebelde ao ultramon- 
tanismo ; foi um catholico liberal... 

O Sr. Valois de Castro — Não é auto- 
ridade para ser invocado aqui. 

O Sr. Moreira Alves — Não será para 
Igreja, para aqui é. (fia outros apartes.) 

O livro de Sarpi não agradou á Santa Sé, 
está claro. Foi então chamado pela Santa 
Sé o jesuíta Pallavicino — este V. Ex. 
acceita. (Dirigindo- se ao Sr, Valois de Castro,) 

O Sr. Valois de Castro — Perfeitamente 



O Sr. Gastão da Cunha — Pois bem. O 
jesuíta Sforza Pallavicino foi o incumbido de 
responder ao liberalismo de Sarpi, que se 
tornou suspeito á Igreja, como depois tam- 
bém ficou Lamennais. . . 

A Pallavicino foram fornecidas as actas 
do concilio e, sob a inspiração da Santa Sé, 
escreveu elle a Istoria dei Concilio Triden- 
tino, 

O Sr. Valois de Castro dá um aparte. 

O Sr. Gastão da Cunha— Conheço aml>os ; 
um e outro representam bem as duas cor- 
rentes de idéas e sentimentos que tão violen- 
tamente agitaram os debates naquelle me- 
morável concilio. 

Conheço ambos. Consultei os dous para 
apurar a minha imparcialidade, não sou 
muito fraco em historia. V. Ex. creia que 
foi ura tanto precipitado, quando, dizendo 
eu que as actas não tinham sido pubUcadas 
antes de 1874, V. Ex. protestou com estra- 
nha energia, chegando a levantar-se de sua 
cadeira. 

Sim, repito. As actas não foram publica- 
das antes de 1874 e tanto que Alexandre 
Herculano, na celebre polemica travada com 
o clero portuguez, exclamava: « Ah í si o 
castello de Santo Angelo fallasse !* V. JBx. 
sabe que as actas do concilio estiveram guar- 
dadas até 1870 no castello de Santo Angelo. 

O Sr. Valois de Castro -<- Actas secre- 
tas. Ha questões delicadas na Igreja, como 
ha nos Estados, que não podem ser divul- 
gadas. 

O Sr. Gastão da Cunha — Ah ! sim. Já 
então algumas concorda em que ficaram se- 
cretas. Todos os debates, afflrmo eu. 

O monge Paulo de Sarpi ... 

O Sr. Valois de Castro — Elle foi fraJe. 

O Sr. Moreira Alves — E um grande 
ft^ade. 

O Sr. Valois de Castro— Para mira não 
foi. 

O Sr. Gastão da Cunha — Sr. Presi- 
dente, no concilio de Trento que fora sus- 
penso em 1552, e que se installara em pleno 
poderio de Carlos V, nesse concilio, em sua 
segunda phase, já dominava a ordem de 
Je^sus. 

O Sr. Valois de Casto — Quando Carlos 
V governava, o concilio de .Trento não es- 
tava nem no principio dos seus trabalhos ; o 
concilio durou 18 annos. 

O Sr. Gastão da Cunha — V. Ex. é pro- 
fessor de historia. Entretanto,não me ha de 
contestar que foi por imposição de Carlos V 
que o concilio se reuniu em uma cida^le 
austríaca, em 1545. Sou um discípulo bem 
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aproveitada) ; creia V. Ex. que nào me en- 
contra em fateo. 

Na seg'Tinda reunião do eoncitio, que sus- 
pendeu suas sessões em 155áf, ficandor inter- 
rompidas 10 annos, durante os quaes mor- 
reram três papas, sonde Carlos V substituído 
" na scena do mundo polo medíocre Fernando I, 
nessa reabertura do concilio em 1562, estava 
no sou esplendor a Companhia de Jesus, re- 
presentada na grande assembléa catholica 
por dous amig »s de Ignacio de Loyola — 
Lainez e Salmeron . 

O Sr. Valois de Castro — Grandes ho- 
mens. 

O Sr. Gastão da Cunuá— De accordo ; 
mas, cm todo caso, não estou muito bem na 
companhia dello?. 

O Sr. Valois de Castro— Para V. Ex. 
Sarpi 6 que serve. 

O Sr. Gastão da CuNUA—Não exclusiva- 
mente. Serve-me também Pallavicino. . . E 
a propósito direi que, estando Sarpi em 
Roma, uma certa noute, embora as sympa- 
thias que lhe votava a cúria romana, ia 
sendo victima do um punhal conti*a elle 
vibrado por mão amiga... No dia seguinte 
escrevia Sarpi, narrando o assalto: e^gnoico 
slylum curtos romance. 

Neste debate já vou também sentindo que 
o styhijn,,, 

(O Sr. Valois de Castro dá um aparte.) 
Mas, passemos adeante. Não é próprio do 

Parlamento Nacional uma discussão neste 

tom . 
Estes quinaus que pretendem dar-nos col- 

legas, sobro pontos de historia (acartes; 

muito bem, apoiados) não devem continuar. 

(Apoiados,) 

Fique o nobre Deputado certo, entretanto, 
de que acceitarei a discussão em qualquer 
terreno. 

O Sr. Valois de CASTRO—Ninguem quer 
dar quinaus; todo o Deputado teem o direito 
dp dar apartes, contestando ou apoiando o 
orador. (Apoiados.) 

O Sr. Gastão da Cunha — Eu não pre- 
tendo negar aos coUegas o direito de contes- 
tarem os meus commentarios, de contesta- 
rem as minhas opini()es; mas, quando cito um 
facto, não posso pormittir que duvidem da 
verdade do facto. 

Sei que as minhas orações incoramodam 
aos ultra-catholicos. O espirito clerical jã 
me 'aggrediu pela imprensa. Aqui referi 
alguns factos, aliás confirmados pelos coUe- 
gas presentes. Motivos de delicadeza leva- 
ram-me a calar os nomes dos indivíduos e as 
localidades. Tanto bastou para que a má fé 
de um polemista suspeitasse aquelles factos 



o ás minhas asserções atirasse a pecha de 
mendacidade. Queria escândalo. Não está 
na minha educação, nem ê do meu caracter 
provocal-o. Declarj, entretanto, que não 
temo a luta e, si ella degenerar, a culpa não 
será do orador. 

Sr. Presidente, ao tempo de Justiniano, iá 
o christianismo— religião do Estado desae 
Constantino em 320— influía poderosamente 
na legislação. Entretanto, vemos na novella 
74, consignadas tros modalicftiides do casa- 
mento, todias ellas civis : o casamento ante o 
notarius, o casamento ante os defensores o o 
casamento pola simples annuencia dos pactu- 
antes. 

Aflnal, a novella 117 fundiu as três 
formas em uma só forma secular, extensiva 
a todos os súbditos e applicavel também aos 
estrangeiros. 

Eis o que Veiu p:\ra o Direito Wisigothico 
o dahi para a legislação portuguoza. Era 
valido o casamento pelo simples assentimento 
das partes, desde qua era notório entre visi- 
nhos que aquelle par vivia como marido c 
mulher. Dahi grandes males para a família 
prejudicada pela clmdesfcinidade dos casa- 
mentos. 

Quer ver V. Ex. uma procisã^ da antigt 
realeza de Portugal a respeito ? Di2 es ia 
provisão, que não pretencfia ler, ma» já 
estou agora autorizuio a fazel-o : « estar o 
reino cneio de sacerdotes que se casavam, 
abandonando mais tarde filhos e mulheres ; 
contra o que, para rohabili;aro casamento 
e salvar os princípios morae ;, necessário era 
que civilmente se casassem, para se poder 
certificar, em todo ca lo, a paternidade^. 

Como ha quem no clero não acceite o casa- 
mento civil, permitta-me V. Ex., Sr. Pre- 
sidente, mostrar, de passagem embora, que 
não se funda na boa doutrma da Igreja essa 
animadversão . 

E devo fazel-o, tanto mais quanto este 
debate estou certo que dará mais resultado? 
do Que a outra propaganda, cujos frucios jii 
tardam tanto. 

Um dos oráculos pontifícios é Nicoláo I, 
tanto pelo talento como pela energia poli- 
tica. Em sua encyclica aos búlgaros elle 
diz: 

-cSi faltar algumas dessas círcurastancias 
(allude ao rito) não se segue dahi que haja 
necessariamente peccado, como pensaes vós 
outros da igreja grega. Preencher todos 
aquelle-s requisitos não está sempre nas 
posses da pobreza; pelo que bastará, de con- 
formidade com as leis, o mutuo consentimento 
no consorcio desses christãos, a quem allu- 
dis.» 

Adriano II teve de resolver nm cas:) do in- 
validade de casamento por falta de solemni- 
dades religiosas e decidiu asiim: «não é per- 
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luitGido dcálUsor 'títl casanionto, uma voz que 
foi contrahido contbriiie as leis o só pelo mo- 
tivo- de não haver sido contraBido segundo 
os ri nos da Igreja». ^ 

• Alexandre III, sentenciando sobro uma uoiao 
iMnjugal, que o marido queria romper, disse: 
«llcuna-so (^ marido íi sua primeira muílier, 
uma voz que hajam trocado palavras de pre- 
sente, isto é,--que se dés^ o ooi\sentimento 
mutuo». 

Innoceneio ttldirigiu-se ao cloro nestas pa- 
Javra : 

€ Cônsul tacs si para contrahir matrimo- 
nio bastam palavras c quacs bastam. Re- 
spondo que em verdade o matrimonio se 
contraho pelo consentimento hí^âtimo, sup- 
posto sejam necessárias para a lífreja pala- 
vras que maniíestum o consentimento pre- 
sente ». 

K basta. Poderia citar decretos de Gregó- 
rio IX e Seus succnssoros ]>ara mostrar que. 
mesmo realizados íóra da Igreja, a Igreja 
reconheceu validos os casamentos. 

O celebro autor da Concordaniia canonum 
rliscordantium, livro precioso para o direito 
canónico, obra de um professor o conhecido 
pelo nome de Decreto de Graciano, doutrina 
asssim : 

« O cavsamento válido, posto que nâo le- 
gitimo, é o dos esposos que, desprezando 
todas estas soleranidades, se ligam por sim- 
ples aíFecto a mna mulher >. 

Nâo citarei, está claro, os regalistas, os phi- 
losophos racionalistas do século XVIII, nem 
03 jurisconsultos da revolução ou da era na- 
poleonica; sim, os doutores da Igreja. 

O maior dos quatro grandes padres da 
Igreja, um espirito de eleição, superior aos 
demais, pois vence-os em concepção e em 
lógica, Santo Agostinho diz; 

« Inquirem de mim si um homem c^uma 
mulher, solteiros, que se ligam* promottendo 
mutua fidelidade, constituem verdadeira 
união conjugal, si a essa união cabe a quali- 
ficação de núpcias. Respondo que esss casa- 
mento se pôde qualificar valido, si até á 
morte ambos cumpriram as suas promessas ». 

S. Thomaz na Summa contra gentes clara- 
mente sustenta o caracter secular do casa- 
mento, emquanto aos seus elfeitos terrestres, 
— e só destes é que cuidamos. 

Matrimonium, in qtiantum est officium na- 
turce, statuitur lege natura: ; in quanium est 
sacramenium statuitur jure divino ; in quan- 
tum est officium communitatis statuHur jure 
civile. 

Ora, poder-se-ha distinguir mais nitida- 
mente a dupla natureza dessa instituição, 
na qual, insisto bem, precede logicamente e 
chronologicamente o contracto ao rito, o 
facto humano ao sacramento, sendo esse 
contracto a matéria do sacrampiito í Não I 



estão ahi — o contracto, coodicSdi) -da m- 
oiedade humana, o sacraetifitq^ (^mdiQão-da • 
gra^-a divii». ? . • . . 

Vm, áo8- luzeiros da Igreja, que tornou 
famosa a are hidioce^<!^ de Palmyra, ensina: 
€ OS quií hajam contr^iliido matrimonio va- 
lido como contracto natural e civitv sem eer * — - 
sacramento da nova lei, devem por sna 
parte fazer o possível, afim de que o casa- 
mento se eleve a esta dignidade. > 

Sem duvida, senhores, o próprio Santo 
Agostinho ensina que nas bodas do Chanaan, 
o Messias appareccu tão somente para con- 
firmar a castidade conjugal c manilestar o 
sacramento do matrimonio. 

O facto é que na evolução histórica da 
união C(jnjugal, o contraía to pi*ece<leu o sacra- 
mento. O casamento, contracto, condição da 
sociedade humana, é anterior ao chris- 
tianismo, anterior a toda religião organi- 
za<la . 

O que se dava, porém, na Europa, no to- 
cante ao casamento, antes ^o concilio de 
Trento, era intolerável. Havia grande anar- 
chia na constituição da familia. Jírara casa- 
mentos contrahidos sem testeraunhag, mas 
validos, porque as partes os confessavam ; 
eram os que resultavam da cohabitaçao e 
precedidos de espjnsaes expressos ou tácitos, 
emfim um chãos nesse instituto ímportan- 
tissirao, clamando os .governos, mormente 
a Igreja, contra a clandestinidade do casa- 
mento. ^ ^^ 

O Sr. Guf:dklha Moura dã um aparte. 

O Sr. Gastão da Cunha— A propósito, 
direi que hoje, depois que foram conhecidas 
as actas do concilio de Trento, até 1870 só 
ao alcance de alguns felizes iniciados, entro 
os quaos o no.sso Bartholomeu dos Mar- 
tyres. ., 

O Sn. (tuedeuia Mourão dá um aparte. 

O Sr. Gastão da Ccmia— Eu disse que ale 
então s(3 eram conhecidas de alguns ini- 
ciados. A Camará inteira ouviu esta decla- 
ração. 

Hoje se sabe do que occorreu no concilio 
quanto ao casamento. 

Na segunda phase do concilio, por melados 
de 150:{, a embaixada de França apresentou 
um requerimíMito reclamando, em nome do 
seu governo, a nullidudc dos consórcios se- 
culares ou civis. Houve calorosa discussão o 
a assembl(''a ileliberou ouvir extraconciliar- 
mentc os theologos consultores. Em seguida 
foi apresentado um projecto definitivo, do- 
clarando-se ao mesmo tempo que os membros 
do concilio SC absteriam de l\indamentar seus 
votos, que <lariam peUis simples palavras— 
approvo ou rejeito. 

Era, sem duvida, uma coacção ; e contra 
cila protestaram logo o cardeal Mandruccio, 
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e outros grelados, 



que ^ntôfldjim ^uè o ,(retw,^^a Contraio 
MiogíUa. Entre os que voíara» v^ _J^i^\^ 
W^ dos caaamentoji leigos nguratroiTí^. 
thoioraeu doá kartyris, tf qual, entretanto, 
^sse que «o, matrimonio, como um pacto 
que ora;%stava sujeito ás leis temporaos,— 
quia est* ccmtractus et titin potestate reipu- 

íla grande confusão nos debates. Entror 
tanto, o decíeto disciplinar votado prohibe, 
sob anathema, duvidar que seja valida e 
verdadeiro casamento o clandestino, em- 
quanto a Igreja não deciaral-o nullo. 

O cânon doutrinal, afilrmaado a existência 
do matrimonio «como sacramento da lei 
evangélica, instituido por Christo», não de- 
clara si é convertido o contracto em sacra- 
mento ou' si ó creado o sacramento para 
santiflcar o contracto. As duas concepções, 
como sabe a Gamara, são thoologicamente 
diversas o geram consequências diversas 
também. 

Nenhuma das duas concopçSes foi elevada 
a artigo (^ fé; mas em favor da ultima» que 
ô a autorizada por S. Thoraaz e outros, mi- 
lita o preambulo offlcial de tal decisão, 
preambulo em que se deíine o sacramento 
como o instituto creado para «completar 
o natural amor, conftrmar a indissolúvel 
unidade da união e santificar os casados». 

Ainda hoje os canonistas dissentem a 
respeito e dialft a verdade o honrado Depu- 
tado pela Bahia, o Sr. Tosta, que se referiu 
á discordância que ha nesse modo de cara- 
cterizar ou definir o sacramento matrimo- 
nial. 

O Sr. Mokeira. Alves— Muito competente 
na matéria, porque ô quasi padre. (Sila- 
V idade) . 

O Sr. Gueuelha Mourão —Não é padre, 
mas é amigo dos padres. '' 

O Sr. Gastão da Cunha— A interpretação 
do alludido cânon, no sentido que eu disse ser 
mais conforme á licção anterior da Igreja,e ã 
redacção do citado preambulo, parece con- 
finnada por Benedicto XIV que, dous séculos 
após o concilio Tridentino, fcUlando sobre os 
casamentos dos protestantes na Hollanda, 
doutrinou nestes termos: «si de ftituro hou- 
ver uniões dessa espécie, desde que não 
exista outro impedimento devem sar tidas 
por validas e nenhum dos consortes pôde, 
era vida do outro, passar a outras núpcias, 
sob o pretexto de se não haver nas primei- 
ras observado a forma estatuída pelo conoilio 
de Trento, 

Assim, senhores, tinha eu razão quando 
affirmei que, pelas decisões do concilio, não 
era invalido o casamento secular contrahido 
9M a data da decisão do concilio; mas que 



um decreto, meramente disciplinar, anmilldu'*"^ 
03 que de então para o futuro se celebi-wsem' * 
sem a presença de três testemunhas; final- " t 
IpjjG^e não ficou elevada ^artigo dp fé a ' *? 
face da^^í^^niões não contrahidas cm * 

O casamento íêTT^ttfr^-_^^_:^ * 

essência— 24* sessão do concilio, no còKsUn- " - vm 2 
timento expresso pelos psposos em presença 
do seu cura e de duas ou três testemunhas. 

O próprio cura desempenha o papel do 
testemunha. A benção que o padre dã não é 
substancial; e tanto que é supprímida no^ 
casamentos raix^os. (Apoiados, Muito bem,) 

O meu respeitável collega, o. Sr. Guedelha 
Mourão, citou-nos aqui umas instrucçòes 
ecclesiasticas, não me lembro si do próprio 
Pontifico, ordenando ao clero que acatasse o 
casamento civil, uma ,vez que era lei do 
Estado. 

Pois bem, esse documento prova apenas • * 
que a. Igreja vao transigindo, vae cedendo 
nas suas resistências. 

A Igreja, quando cm França proraulgou-se » 
a lei do casamento civil, trasladada depois 

Í>ara o Código, protestou, mas por aquella 
órmula engenhpsa da escholastica : obe- 
diência activa e resistência passiva. 

Ella não abateu as armas ; e, quando em 
1808, época marcada para a execução do Có- 
digo Civil na Polónia, se publicavam naquello- 
paiz as ordens imperiaes, o Papa expediu ao 
bispo de Varsóvia umas instrucções celebres 
em cinco artigos, dos quaes o primeiro é este: 
—não existe casamento, sinão for a união ef- 
fectuada segundo as formas estabelecidas 
pela Igreja para tornal-o valido. 

N05 outros item se proclama a absoluta 
incompetência do Estado no assumpto e a 
competência absoluta da Igreja, quer para a ^ 

celebração, quer para a decisão d© vali- 
dade ou invalidade de um casamento du- 
vidoso; a absoluta e exclusiva competência da 
Igreja para declarar os impedimentos, etc. 
Mais, — ^ue é nuUo o casamento quando 
contrahido apezar da existência de um impe- 
dimento canónico ; e que é bom o valido o 
casamento a que se não opponha um impo- . 
dimento canónico, embora para elle existisse ' 

um impedimento que o pjder leigo decre- 
tasse sem o consentimento e approvação da 
Igreja. 

Não são bem diversas estas instrucções 
daquellas que agui nos leu o respeitável col- 
lega do Maranhão ? 

Sr. Presidente, eu quero a Igreja livre ; 
mas essa liberdade não pôde ir ao p©nto de 
constituir a Igreja cm uma instituição sobe- 
rana ao lado do Estado soberano. 

Falla-se, Sr. Presidente, em que não po- * 
demos estabelecer relações de dependencic^ 
1 entre a Igreja e o Estado. 
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Ora-, senkorc-i, òrdonar o Kstado ív proee-' 
doncia do seu iu^tuto matcimonial, ordenar 



eiisa obri^a(;u6 civil. é"cí>llocaf a Isrt*»*^ 
(t€pondeii(UMoJístado?^^j^^,^^ taes ro- 
— TTíí^iciíaãíí "cousa diver.sa. Razão tinha Co- 
írliok) em dizer que a primeira condição para 
a boalogica juridicacra o emprego adequado 
dos vocábulos. Nada mais perigoso que a 
ialta do precisão na Iin<íuagem do direito, 

A Igreja e o Estado se defrontara nas re- 
lações da vida ; o espiritual e o temporal 
tocam-se, como se encontrara, só porque co- 
existem, nas sociedades huraanas as diversas 
a-ísociações, as differentes instituições que 
fornjara o todo social. 

Si esse contacto» que estabelece relações 
reciprocas entre todas as espheras sociaes 
é o que constituo a dependência do uma 
instituição em face das outras, estou de 
accordo em dizer que a Igreja e todas as de- 
maií associações vivem em intima e fatal de- 
pendência mutua. ^ 

Mas, poder-se-hão considerar relaçõas de 
dependência essas attinencias fataos, que 
i^o a própria lei da co-existepcia humana, 
quer na sociedade interindividual, quer na 
sociedade internacional ? 

Taes relações, digamos— de dependência, 
constituirão, porventura, relações hierar- 
chicas do superioridade e inferioridade, de 
subalternidade e proeminência ? Sem duvida 
que não. O que ha e ha de haver necessa- 
riamente, como lei quo deriva da própria 
natureza das cousas, é uma interdependência 
mutua e estreita, uma connexão intima, um 
consenso, condição de harmonia no mundo 
social, como a attracção é a condição de 
kirmonia no mundo cósmico. 

Pois a Igreja, ou melhor, a coramunidade 
dos heis, cidadãos de um Estado, membros 
de uma nação, será mais autónoma que as 
demais associações que com ella convivera 
dentro de uma nação ? Será mais soberana 
que a própria nação, que o próprio ser col- 
lectivo— o Estado, o qual, na sociedade in- 
ternacional, vc limitada a sua soberania 
pela simples solidariedíule dos interesses in- 
ternaeionaes f Na comitas geníium, composta 
de soberanias que acima de si mesmas não 
encontram poder algum, não se estabelecem 
certas restricçòes ao discrecionario poder de 
cada membro da sociedade internacional ? 

Que noção de liberdade é essa, que impe- 
diria que a sociedade fosse um organismo, 
como deve ser e ó, quo iria dominar a pró- 
pria suborania ? Não; esse conceito está er- 
rado. Nossas leis taml>em garantem a liber- 
dade da palavra, u^as ha nas leis a punição 



a uuA * àhimo dessa liberdade 
-*id nas nossscsleiso direito do 



dos dolidos 

«v.„..« ^^ ^ . P2I-?w; "mas o Codij^o Penal define os a^oa. 

ííhs -cidadãos que cumpram prinaeirament^f^^fi^^g qu^ ^^ ilhcitos, impede as pertnr 



baçõesda ordem^vèdaas sociedades secretas. 
Temos a liberdade da imprensa, m^ o exer- 
cicio desse direito, logo em seu côlmcço de 
acçõp, depende da licença para estabelecer 
a typographia ou o jornal, Q\ig(i requisitos 
taxados em um artigo do Código Penal o 
quando o cidadão jã o exerce, esse direito, 
não o habilita a sublevar o povo, a pregar a 
sedição, a fomentar a anarchia,u subverter 
a ordem juridica . (Apoiados, muito bem.) , 

Sr. Presidente, vou terminar. 

O Sr. Fausto Cardoso dã ura aparte. 

O Sr. Gastão da Cunha — Agradecido. 
Duas palavras mais. 

Eu jã citei a palavra justa de um ministro 
belga ; a lei do Estado ha de sobi^elevar á 
da Igreja e isto pela simples razEo de que a 
lei da Igreja 6 feita no interesse de alguns e 
a lei do Estado é feita no interesse de todos. 
(Apoiados.) 

Quero a Igreja livre, isto é, não quero o 
Estado interposto entro a minha consciên- 
cia e Deus. Independentes o E>tado e a 
Igreja, cada qual na sua esphera própria de 
acção, não se esquecendo, entretanto, quo 
nas sociedades o Estado 6 o^ orgâo do di- 
reito, é o Estado que o formula, é o Estado 
que assegura a realização do direito. 

Como conciliar esto duplo dominio sobre o 
homem, —o de César e o do Deus ? 

SenhoreSjO Estado encontrou uma solução, 
— e foi esta: respeitar todos os cultos, sem 
preferir nenhum. 

O Estado assim não se proclamou atheu, 
olle apenas se declarou incompetente era 
matéria religi »sa*, porque é assumpto que 
de outro poder depende. 

O Estado não tem religião, porque quem 
diz religião, diz dogma e (juem crê em una 
dogma, tem de excluir o dogràa contrario, 
por isso que o dogma é a verdade e a ver- 
dade é uma. 

Eis porque o Estado pôde ser tolerante e 
a Igreja não. A tolerância é uma bella vir- 
tude, mas a tolerância só pôde existir na or- 
dem temporal e politica. Na ordem espiritual, 
ella é impossível. Não ha meio termo. 

Para o Estado, porém, essse meio termo 
existxi, desde que elle se declarou incompe- 
tente. Outr'ora, quando a ordem religiosa 
pretendeu subordinar a ordem civil, fun- 
dando a tlieocracia, o meio foi este: — a 
guerra, o proselytismo a ferro e sangue. 
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a luta modieV^ãil do^^fiácei^io coQtra o im- 
pério. Hojo, quando a onIein.€ivil rénceii^e 
nâQ quer ava^isallar a ordem reli^osa, hoie 
o Estado moderno, na realização do seu idèat 
politico, proclamou a sua fórmula, íí;)co ó, a 
^paracão entre os dous poderes què gover- 
nam o britaiem, separação que ficou sendo um 
dogma do Direito Publico. 



9 para nós legisladoneá. a 'COBliedldá ft>r- • 
íhulji -*-Igfeija livre no Est^o Itvro— tem 
et»ta tradiijcção^.flvtô é tflfn programma : Ao 
JCMkv da Igfeja^guafflaado todas as suas librf- 
dadé^, O E^iado mantendo todos os seus di- 
reitos. {Muito bem ] muito bem. Palmas wo 
recinto e nas galerias, (f orader è cumpri- . 
mentado e abraçado -pelos Srs, U^utàdos.j 



FIM DO PaiMElRO VOLUME 
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